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ristides Pereira nasceu na 

ilha da Boa Vista, em 1923. 
Aos 25 anos, viaja para a Guiné- 
“Bissau, onde trabalha como téc- 
nico radiotelegrafista. Aí adere a 
todos os movimentos de contes- 
tação à dominação portuguesa. E 
Em 1956, funda, em Bissau, com Amílcar Cabral e ou- 





tros revolucionários guineenses e cabo-verdianos, 
o Partido Africano para a Independência da Guiné e 
Cabo Verde. Quatro anos depois, parte para Conacni, 
onde se junta a Cabral como membro da direcção do 
PAIGC (Bureau Político e Comité Central). Ocupa o 
cargo de secretário-geral adjunto do PAIGC desde 
1964 até ao assassínio de Amílcar Cabral. No II Con- 
gresso do PAIGC, em 1973, é eleito secretário-geral. 
Com a independência, em 1975, é eleito Presidente da 
República de Cabo Verde, sendo reeleito em 1981 e 
1986. Em 1981, é nomeado secretário-geral pelo 
I Congresso do PAICV, sendo, em 1983 e 1986, 
reconduzido ao cargo pelos Il e III Congressos. 

O papel de Aristides Pereira na luta independentista 
e a sua carreira política foram apreciados por vários 
países: a República da Guiné distingue-o com a meda- 
lha de Fidelidade ao Povo (1.º grau); a Guiné-Bissau, 
com a medalha da Ordem Amílcar Cabral (1.º grau); 
o Senegal, com a Grã-Cruz da Ordem Nacional 
do Leão; a Jugoslávia, com a medalha da Ordem da 
Grande Estrela; Moçambique, com a medalha da 
Ordem Eduardo Mondlane (1.º grau); Portugal, com 
o grande colar da Ordem Militar de Santiago da Espa- 
da e o grande colar da Ordem do Infante D. Henrique; 
o Brasil, com o grande colar da Ordem Nacional do 
Cruzeiro do Sul; Cuba, com a medalha da Ordem José 
Marti; Angola, com a medalha da Ordem Agostinho 
Neto; e Cabo Verde, com a medalha da Ordem Amíl- 
car Cabral (1.º grau). É também doutor honoris causa 
pelas Faculdades de Direito das Universidades de 
Rhode Island (Providence, EUA), Sacred Heart, de 
Bridgeport (Connecticut, EUA), Usmanu Danfodyo 
(Sokoto, Nigéria) e pela Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra (Portugal). 
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República Democrática 
de São Tomé e Principe 





AP: pela UNESCO, esta obra, de auto- 
ia de Aristides Pereira, ex-presidente de Cabo 
Verde, resulta do trabalho, executado pelo autor e por 
uma equipa de investigadores e historiadores, no 
âmbito do Projecto SPHAC (Salvaguarda do Patri- 
mónio Histórico da África Contemporânea). 

O seu objectivo, estudar a luta que o PAIGC travou 
pela libertação da Guiné e de Cabo Verde, constitui 
uma importante contribuição para a história dos dois 
países — como, aliás, o Prof. Joseph Ki-Zerbo, pai da 
historiografia africana, salienta no prefácio —, pois põe 
à disposição do grande público o resultado de uma 
interpretação interactiva das memórias de antigos com- 
batentes cruzada com informações extraídas do 
arquivos portugueses e do PAIGC. 
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O MEU TESTEMUNHO + 
UMA LUTA, UM PARTIDO, DOIS PAÍSES 


ARISTIDES PEREIRA 


O MEU TESTEMUNHO 


UMA LUTA, UM PARTIDO, / 
DOIS PAÍSES 


VERSÃO DOCUMENTADA 








À Carlina, 


Meu esteio permanente. 
Colaboradora anónima — sempre anónima, mas sempre na primeira linha, 


sempre dinâmica e perseverante em todo o longo percurso da nossa vida. 


Com afeição e muito carinho. 





Os meus agradecimentos vão para todos aqueles que se interessaram, me 
encorajaram e de alguma forma se envolveram no processo que conduziu 
à produção deste testemunho, necessário, por corresponder ao cumpri- 
mento do meu dever de cidadão e de patriota africano. 

Todavia, é minha obrigação citar alguns nomes (poucos) daqueles que acredi- 
taram neste projecto e nele militaram do princípio até ao fim, dando-me 


ânimo e incentivo para prosseguir nos momentos mais difíceis (que os houvel). 


Para além dos historiadores Iva Cabral, Leopoldo Amado e Carlos Lopes 
Pereira, cito Ana Maria Cabral, Fátima Spencer e a secretária Alzira Al- 
meida, sempre disponível em todas as circunstâncias. 


Este trabalho só pôde ser produzido graças ao patrocínio: 


o UNESCO, com a decisão entusiasta do seu, ao tempo, director-geral, 
Federico Mayor. 

e Países africanos de língua oficial portuguesa (PALOP) — Angola, 
Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe. 

o Nigéria, Senegal, Mali, Congo-Brazzaville 

o Presidente Nelson Mandela 

e Fundação Portugal-África 

o Fundação Mário Soares 


e Fundação Calouste Gulbenkian 


A todos o nosso agradecimento. 


8jaristides Persira 








Prólogo* 


Mais do que um prefácio que, de certa forma, reflectisse mais ou me- 
nos o conteúdo da obra, foi minha intenção fazer um prólogo. Encaro 
como um dever e-úma honra saudar o autor e a respectiva obra que se im- 
põe como testemunho decisivo de uma geração: a que concebeu na dor, 
em espasmos por vezes violentos, ou mesmo atrozes, uma liberdade que 
frequentemente virá a revelar-se como simples máscara burlesca, grotesca 
ou sanguinária. Aprendemos a não mais confundir libertação com pseu- 
doliberdade. | 

As páginas que se seguem constituem uma visão retrospectiva da His- 
tória que reflecte anos de tempestades e de ciclones: anos quentes nos quais 
os debates das armas da razão precediam os combates da razão das armas. 
Assistimos, nesta retrospectiva, ao desfile de actores verdadeiros ou falsos, 
tendo como cenário o crepúsculo dos tempos de exclusão colonial e de 
marcha irrepriínível dos povos. 

Estariam esses tempos maduros e realizados? Sob muitos aspectos, sim. 

A avaliação das provações multisseculares do Continente Negro, inicia- 
das por Portugal a partir do século XV, chegara ao seu auge pela. sobre- 
carga de sofrimento e desolação das guerras mundiais: os recrutamentos 
maciços de tirailleurs, a extracção desenfreada do «minério negro»; a exaus- 
tão da «torrente muscular» da África, a repressão genocidiária das rebe- 
liões contra o trabalho forçado, como acontecera durante os grandes 
levantamentos de 1916. 

Por outro lado, as imposições do tempo cumpriam-se nos sinais pre- 
cursores da «descolonização» no Gana de Kwame N'Krumah a partir de 
1957. Mas o tempo da História não 'corre em todo o lado ao mesmo 
ritmo: Salazar não é De Gaulle, e Sékou Touré não é Bokassa. 

No entanto, em termos de história estrutural, a neocolonização acom- 


panhava a descolonização e, através dos interesses plurisseculares dos 


* Tradução de Irene Bigorre Carvalho, Dulce Almada e Mallé Kassé. 
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detentores da riqueza, reproduzia, em pleno século XX e de forma prati- 
camente semelhante, os elementos do sistema negreiro de outrora. 

Para os interesses vorazes das empresas coloniais belgas ou portugue- 
sas, o tempo da descolonização concebia-se tendo em conta a amortiza- 
ção financeira, em termos de decénios e de séculos. 

Em suma, o fruto estava maduro; por vezes caía. Mas... como dizem os 
Chineses: «Não é com a boca que se mata um búfalo.» O fruto maduro 
cai, mas não cai da boca! 

Em outros termos, depois da indignação do discurso deve seguir-se, al- 
gures, a insurreição dos resistentes armados e dos negros fujões. 

E nesta problemática e neste processo que se situa o caso exemplar e 
único relatado na presente obra, em que, de acordo com o título tão signi- 
ficativo, se trata de dois países e de uma direcção política: dois povos e um 
destino ou uma nação. Pelo menos tal era o projecto e a utopia concreta. 
E na e pela própria dominação colonial, a qual identificava e reunia na 
mesma exploração todos os países submetidos, que estes foram buscar as 
razões de uma recusa e de uma luta emancipadora. 

For em vão que os Cabo-Verdianos insulares e precocemente educados 
foram frequentemente utilizados para enquadrar os povos da Guiné conti- 
nental.-No sistema tomado como-.um todo, eles constitufam um sub-sis- 
tema que tornava O sistema possível e operacional enquanto modo de pro- 
dução total e totalitário. Neste âmbito, é preciso insistir que não existem 
sistemas coloniais essencialmente diferentes nos seus princípios. O estatuto, 
as funções e os resultados, em termos de alienações e de exclusões, são os 
mesmos. 


A luta de libertação na Guiné-Bissau e em Cabo Verde constitui, no en- 





TE 
tanto, um. caso único, na medida em que se trata de um território exíguo, 
fácil de organizar, mas também fácil de circunscrever e de submeter. O: Ora 











a desconstrução e a desestabilização do sistema colonial foram c consegui- 
das aqui com mais celeridade e eficácia do que nos imensos espaços da 
África central e austral, em Angola e em Moçambique. 


É caso para evocar o parâmetro supremo da performance política e da ex- 
celência: o coeficiente pessoal e o leadership. A grandeza de um responsável 
político não se mede em função da superfície ou da população do seu país, 
nem do volume do respectivo produto interno bruto. O valor de uma di- 
recção mede-se pela sua capacidade de pôr em movimento as pessoas, rumo 
a uma autogestão «durável» das coisas e de uma auto-realização dos huma- 


nos que resulte em acumulação de bens materiais, e em laços sociais positi- 


TO jaristicies Pereira 








vos. Seguir-se-lhe-á uma multiplicação das escolhas para a maioria das pes- 
soas no quadro da solidariedade social em conformidade com a definição 
africana da responsabilidade do poder: «Não é o rei que detém a realeza; 
é a realeza que detém o rei.» É por terem vivido estes princípios até à morte, 
que os dirigentes do PAIGC, sobretudo Aristides Pereira, conseguiram con- 
duzir positivamente a História e exerceram sobre os seus homólogos e sobre 
os seus contemporâneos um ascendente que não corresponde minimamente 
à exiguidade do seu campo de acção. 

Um dos segredos desta autoridade é a junção estrutural com as mas- 
sas. Nisso, realizaram, de forma perfeita, o ideal do «intelectual orgânico», 
mas recorrendo a tudo para não excluir o povo do poder daqueles que 
sabem; para fazer do povo «o intelectual colectivo» que os países ditos 
desenvolvidos ainda estão longe de implementar. 

Apostar no povo, imergir-se fisicamente no povo, fazer brotar e engen- 
drar através da vida quotidiana as leis da estratégia política e os paradig- 
mas do bem comum são estas as normas aplicadas por esta pedagogia cien- 
tífica e miraculosa da libertação. Através dela, o PAIGC consegui, em 


E no que se Tefere à à de: consciencialização à if Peq 
onsciencializ: 





ternacionáis | raramente dão imponéncia o transformações . sociais 





seus us filhos a e qu para a a constituição de milícias campone- 
sas. Assim se « explica também a importância dada por este Partido, pro- 
gressista por excelência, à formação em geral e, especificamente, à forma- 
ção dos formadores. O conceito de quadro adquire aqui todo o seu valor; 
desde que este quadro não actue de forma desconexa, mas obtenha junto 
do povo tantas ideias quantas as directivas que lhe ofereça. Com efeito, de 
que serve um quadro que não enquadre nada? Um quadro vazio é um va- 


zio de quadro, uma ausência de quadro. Pelo contrário, um povo cuja 


-consciência esteja enquadrada por princípios inquebrantáveis pode res- 


ponder correctamente e em todas as circunstâncias ao famoso dilema: 
«Quem guardará os guardiães?» Ainda hoje a África espera por líderes com 
a estatura e com a envergadura de Amílcar Cabral. 

Quando, na sequência do infame assassínio do líder do PAIGC em Co- 
nacri, a 20 de Janeiro de 1973, acorri à Guiné para uma última homena- 
gem, reparei no impacte da bala sob a forma de um buraco na têmpora: 
«O sangue é o suor dos heróis», diz-se. Mas o tiro satu-lhes pela culatra: 


a reacção provinda das matas da Guiné-Bissau irá provocar um choque me- 
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diático, simbólico, emblemático maior. É sabido que, pela sua libertação, 
o escravo liberta o seu próprio dono, é o papel histórico que se atribuiu 
(precipitadamente) ao proletariado. Mas é verdade que o modo de produ- 
ção (ou de subprodução) esclavagista é um sistema integrado no qual a au- 
sência de um único dos seus elementos basta para libertar automaticamente 
os outros. Eis a razão pela qual a rebelião dos negros fujões representava 
uma fractura no e do sistema. O estatuto de escravo fujão é a antítese do 
«modelo esclavagista». 

Os oficiais do exército colonialista português tinham aprendido a co- 
nhecer as realidades e os valores dos povos domados por métodos em que 
o crime estava frequentemente presente, mas em que as luzes da consciência 
perfuravam também a blindagem da repressão imperialista. As contradições, 
os absurdos, os contra-sensos e os nom sense da estratégia de aniquilação das 
tropas envolvidas em combates coroados, dia após dia, de sucessos cada vez 
mais retumbantes revelavam aos oficiais portugueses a evidência de um im- 
passe de uma paranóia, de uma esquizofrenia subjacente nas políticas arcai- 
cas de Salazar, um ditador demasiado vetusto para congeminar uma alter- 
nativa. Foi o fosso qualitativo entre a reflexão e a prática geostratégica que 
guiou os jovens oficiais portugueses do mato cerrado africano para a ani- 


ES de uma das edita a velhas e mais obscurantistas da Sadia 





muito naturalmente a ao líder hróico, > que, ma-verdade, era seu eu companbeo 





As presentes recordações e ou rabiEnicis a um dever de me- 
mória. Mas constituem, enquanto Memórias de futuro, uma interpelação, 


uma exortação à juventude. Com efeito, é necessário «escavar os poços de 
hoje para as sedes de amanhã». 


Professor Joseph Ki-Zerbo 
Ouagadougou 
Burkina-Fasso 
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Como nasceu este projecto 


Memórias? 

Essa foi a ideia primeira, várias vezes avançada, como forma de regis- 
tar em documento escrito factos importantes em que participei durante a 
luta de libertação nacional dos povos da Guiné e de Cabo Verde. Mas tal- 
vez por uma questão de feitio, o título Memórias não me «entrava». Na mi- 
nha maneira de ser, o título era muito pomposo para alguém que nunca 
sonhou com grandes protagonismos. Custava-me habituar à ideia de redi- 
gir Memórias. Desconfie sempre dos testemunhos orais sem referência do- 
cumental, verificando a cada passo falhas involuntárias, é verdade, sempre 
na melhor das intenções. Aliás, pus-me sempre a questão: se se mede bem 
a gravidade da decisão de «falar» ou de fazer «confidências» em público 
-ou-à-frente de um microfone? | 

Sofri fortes pressões do exterior e do interior, como, por exemplo, se 
verifica na passagem de uma carta da Iva Cabral (filha mais velha de Amíl- 

car Cabral), escrita logo após as eleições de 1991, que diz: «Agora que 
“tens mais tempo e sossego, espero que comeces a escrever as tuas memó- 
rias, já que é um dever que tens não só perante a História mas também 
perante mim e todos os outros jovens que vocês criaram e que por isso es- 
tão ligados ao nosso passado. A história de amanhã será escrita, terá que 
ter o vosso testemunho. Senão corre-se o risco de ela vir a ser contada por 


gente que tem como objectivo diminuir, denegrir a vossa luta, que repre- 


senta no teu caso a maior parte da tua vida.» À acrescentar ainda o meu 
teceio de deixar sem cumprir aquilo que era apresentado por numerosos 
conterrâneos como um estrito dever de combatente africano e de patriota. 

Realiza-se assim no meu íntimo a necessidade urgente de trazer ao pú- 
blico os factos salientes e comprovados, que merecem destaque na Histó- 
ria dos nossos povos e da África, impondo desta forma o respeito e a dig- 
nidade a que têm direito, e daí o dever de contribuir até ao limite das 
minhas possibilidades para que a História recente do meu país e da nossa 
sub-região africana não seja falseada ou adulterada, já que contém páginas 


“ Tó lAristides Pereira 








verdadeiramente épicas, da mais marcante iniciativa histórica em séculos 
dos nossos países africanos, para se libertarem da situação colonial, cheia 
de preciosos ensinamentos para as novas gerações do nosso continente. 

Com o aparecimento de vários livros de protagonistas da parte portu- 
guesa, enquanto da nossa parte (luta pela independência nacional) aparece- 
ram (do meu conhecimento pelo menos) apenas três obras, todas elas im- 
portantes contributos para a História que será escrita, de combatentes da 
luta de libertação nacional: Crónicas da Libertação (Guiné-Bissau), do Presi- 
dente Luís Cabral, escrito em condições especiais, muito precárias quanto a 
documentação, com o único recurso à memória prodigiosa do autor; Subsi- 
dios para a História da Nossa Luta de Libertação Nacional (Cabo Verde), do enge- 
nheiro Jorge Querido, Testemunho de Um Combatente (Cabo Verde), do arqui- 
tecto Pedro Martins; alguns artigos esparsos em jornais (poucos) da autoria 
de outros combatentes, e mais recentemente a grande reportagem: Cabo Verde 
— Os Bastidores da Independência, obra pioneira em Cabo Verde do jornalismo 
de investigação, de José Vicente Lopes, confirmou-se mais a necessidade de 
produzir um registo meu, tendo em conta as responsabilidades que assumi 
durante quase duas décadas, e ainda o facto de pertencer ao número dos já 
poucos sobreviventes da minha geração que participaram na direcção das 
lutas de libertação nacional das antigas colónias portuguesas. 

Cria-se assim em mim a noção de que é urgente pôr em marcha o pro- 
jecto como meio de travar ou pelo menos diminuir a proliferação de al- 
guns relatos ligados à nossa luta de libertação nacional que primam es- 
sencialmente por frustrações, ressentimentos e turbulências que normal e 
naturalmente têm lugar num movimento libertador. Temos necessidade de 
sair deste círculo fechado de manifestações pessoais ou sentimentais, para 
algo que, pelo seu rigor e seriedade, reflicta toda a grandeza dos feitos dos 
povos da Guiné e de Cabo Verde, quando aceitaram uma luta desigual do 
ponto de vista material, mas a seu favor com o decorrer do tempo, por 
basear-se na verdade e na justiça. 

E assim chegamos ao ponto do ala jacta est, fazendo contactos e pro- 
curando apoios para um trabalho com a pretensão de deixar dados cor- 
rectos e seguros da História recente dos nossos países e da sub-região afri- 
cana em que estamos inseridos. Nele vamos registar tudo e somente aquilo 
que nos parece de interesse para a memória colectiva, dando desta forma 
corpo ao acervo de elementos que no futuro permitirão aos historiadores 
interpretar fielmente o que foi a gloriosa luta libertadora dos nossos 
povos na Guiné e em Cabo Verde. 
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Uma vez tomada a decisão, optei, no quadro de uma cronologia precisa, 
por relatos sucintos, mas bem documentados, de sequências em que me en- 
contrei mais ou menos directamente implicado. Assim, a perspectiva adoptada 
no quadro das balizas cronológicas estabelecidas acabou por condicionar uma 
interpretação em que os factos não foram descritos sob o prisma de um rí- 
gido e sistémico encadeamento temporal, apesar de fortemente condiciona- 
dos pela periodização em que os aspectos históricos mais importantes foram 
narrados, procurando-se conferir-lhes o necessário enquadramento. 

O contorno explicativo deste imprescindível exercício impunha-nos fre- 
quentes vezes uma retrospectiva necessária na tentativa de se deslindar a 
compreensão de complexas e emaranhadas situações que em cadeia se pro- 
cessaram ao longo da luta de libertação e que, por isso, obrigou-nos a avan- 
ços e recuos temporais indispensáveis, no intuito de se conferir às perspec- 
tivas interpretativas o devido e necessário enquadramento; tudo isto sem 
afectar no fundamental a sequência dos factos, aliás, largamente compensada 
pelo cunho flexível imprimido ao trabalho, de resto, em tudo contrário à 
ortodoxia e à rigidez. 

À medida que o projecto tomava forma fomos verificando que o 
mesmo deveria passar de uma recolha de testemunhos apoiada numa cro- 
nologia, inicialmente pouco consistente, para uma obra mais elaborada, 
objectivo indispensável para uma visão mais coerente das coisas, com base 
em documentos inéditos e testemunhos comprovados em peças de arquivo, 
e nos resultados de uma consulta sistemática da imprensa africana, portu- 
guesa e internacional. 

A reforçar a opção de assentar o nosso trabalho num acervo do- 
cumental denso e rigoroso, recorremos ao incontornável António Carreira, 
que, a dado passo, diz: «Hoje em dia a tendência marcante é a de fazer 
História baseada em fontes escritas, escolhidas, joeiradas.» Como nos en- 
sina um dos mestres da historiografia contemporânea, Marc Bloc, «não te- 
mos o direito de reclamar da História a indulgência devida a tudo o que 
começa, porque a História não é apenas uma ciência em marcha». Ou, me- 
lhor dizendo, velha sob a forma embrionária de narrativa, durante muito 
tempo atravancada de ficções, durante muito tempo ainda vinculada aos 
eventos mais imediatamente perceptíveis, a História é, como empresa re- 
flectiva, novíssima. E a seguir esclarece-se: a História não é a ciência do 
passado, mas sim «a ciência dos homens no tempo». 

Magalhães Godinho é, todavia, mais esclarecedor: «E. existe, portanto, 
uma história viva, que não é o estudo do passado para reviver o passado, mas 
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o estudo do presente iluminado pelo passado. Que é esta a utilidade da His- 
tória: ser um meio para perceber as nossas inquietações e dificuldades ac- 
tuais, para servir a construção comum de uma sociedade verdadeiramente 
humana. À História deve ser instrumento para compreender a sociedade de 
hoje e as perplexidades do pensamento actual; não pode limitar-se a colher 
dados, a agregar factos, tem de reflectir sobre as conexões para lhes deter- 
minar o significado e função; ora, se entendermos melhor o presente enca- 
rando-o na sua formação, também não conseguimos interpretar o passado 
se não tivermos em conta o seu desenvolvimento ulterior.» 

Ao abordar o problema de «A transmissão do testemunho», Marc Bloc 
escreve: «Uma das tarefas mais dificeis do historiador é reunir os docu- 
mentos de que pensa ter necessidade. Ser-lhe-á difícil consegui-lo sem o 
socorro de diversos guias.» 

Citando sempre Carreira: «O que importa fundamentalmente é tratar 
do tema com objectividade e honestidade.» 

Na esteira da preocupação futura com a História da luta de libertação 
que certamente se elaborará, quisemos envolver o maior número de pessoas 
que nos pudessem ajudar e aconselhar sobre a melhor maneira de atingir- 
mos os objectivos. Desde logo, tentei recorrer aos meus companheiros de 
caminhada, tanto da Guiné-Bissau como de Cabo Verde, e procurei apoio 
tanto dos historiadores cabo-verdianos como guineenses, sem esquecer Os 
estudiosos e amigos estrangeiros como o Basil Davidson, Óscar Oramas, 
Gérard Challiand, Joseph Ki-Zerbo e outros, que sempre dispensaram uma 
grande atenção e admiração pela nossa luta, a qual seguiram a par e passo. 
Longe pois de escrever uma obra de autoria singular e singularizada, quise- 
mos e conseguimos, na medida do possível, a colaboração que ansiávamos, 
razão, aliás, pela qual incluímos no apenso documental a quase totalidade 
das entrevistas realizadas no âmbito deste trabalho, o registo de algumas pe- 
ças documentais importantes que nos foram fornecidas pelo meu arquivo 
pessoal e também dos de diversos amigos e combatentes da liberdade da 
pátria, o mesmo com relação a iconografias sugestivas, algumas inéditas e 
grande parte das mesmas desconhecida do grande público. 

No entanto, poder dizer-se que neste trabalho fica uma lacuna: a parte 
relativa à formação e estruturação de um Estado nas áreas libertadas en- 
quanto se desenrolava a luta nas suas várias vertentes: política, militar e di- 
plomática. Não se trata de uma lacuna casual ou imprevista, mas sim de 
algo previamente reflectido, já que, a nosso ver, a estruturação de um Es- 


tado em território liberto do inimigo é um fenómeno inédito nas lutas de 
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libertação nacional dos povos, que merece estudo e análise adequados, 
dando lugar a um trabalho mais vasto do que este. Porque a realidade fi- 
nal da nossa luta, caracterizada pela existência de um Estado soberano, 
com parte do seu território ocupado por tropas estrangeiras, não caiu do 
céu. Foi todo um processo que teve início a partir das históricas decisões 
tomadas no Congresso de Cassacá, que levaram à criação dos comités de 
Tabanca e de Zona, à formação de tribunais populares e à instalação de 
escolas e hospitais — todos atributos de um Estado soberano. Durante uma 
década, na medida em que a guerra se prolongava, desenvolveu-se, sedi- 
mentou-se e cresceu o processo da estruturação do Estado, culminando 
com o aperfeiçoamento dos instrumentos postos à disposição do povo 
guineense para gerir a sua vida de forma independente. 


Não sendo escritor, nem escrevinhador sequer, para quem conheça as 
minhas aptidões e maneira de ser, pode parecer, no mínimo, desproposi- 
tada esta minha iniciativa engendrada há já alguns anos. No entanto, como 
deve ter ficado claro nas linhas antecedentes, sinto-me cada vez mais rea- 
lizado, certo de que assim estou a continuar a via que deliberadamente 
escolhi para preencher o resto da minha já longa vida. 

O testemunho que vou deixar será também uma forma de pagar, pelo 
menos parte, a dívida que todos nós temos para com aqueles que se en- 
tregaram totalmente à luta, mas que ficaram pelo caminho, sem poder ver 
ao menos o coroamento do seu/nosso sonho de jovens patriotas: a inde- 
pendência nacional. Í 
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O sistema colonial português e a génese do movi- 
mento proionacionalista na Guiné-Bissau 


A fixação portuguesa na costa ocidental africana, exceptuando o caso 
das ilhas, era mercantil, superficial e litorânea. Este longo período esten- 








ca 
deu-se desde o início dos meados dos século XV até praticamente a 1885, 





altura em que se realizou a célebre - Conferência « de Berlim, coincidindo esta 
com o facto de o poder colonial português se sentir fortemente ameaçado 
nos seus «direitos históricos» por parte de outras potências coloniais 
europeias. 


À acção dos Portugueses durante e pouco mais de três séculos resumia-se 





a actividades comerciais que as feitorias e entrepostos comerciais, estrategi- 


camente estabelecidos. no litoral, efectuavam, , com particular destaque p para o 
tráfico de escravos, em troca de bugigangas e produtos de quinquilharia que 


cereeemrmarrrrmgmmemmetr meme 


os africanos: recebiam como sa desse comércio costeiro. Neste 


contexto, o comércio de. escravos assumiu proporções significativas, ao ponto 


'de concorrer gradativamente e decisivamente para a desagregação das comu- 
nidades políticas de que a actual Guiné-Bissau é tributária. 


Consegquentemente, a presença dos Portugueses na actual Guiné-Bissau, 
no período que antecede a Conferência de Berlim, justificava-se mais por 


questões de prestígio do que por objectivos estritamente económicos, con- 


tribuindo a cobiça colonial de outras potências europeias para que os Por- 
tugueses apenas tivessem estrategicamente desencadeado o processo de im- 


plantação administrativa no interior a partir da segunda metade do século” 
“XIX, o qual ficou conhecido pelo tristemente célebre nome de «pacifica-.- 


ção». Tão tardio foi o processo de implementação da administração no in- 
terior da Guiné que a impropriamente denominada «pacificação» coexis- 
tiu com o Império de Gabu! pelo menos até aos finais do século XIX, 
exercendo a sua influência desde o Sul do rio Gâmbia ao rIO Pongo, na 


actual Guiné-Conacri. 


o Império de Gabu foi fundado em meados do século XII como um Estado vassalo do Império 


do Mali, vindo a tornar-se mais tarde num Estado autónomo com a desagregação do Império do Mali. 
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A chamada «pacificação», que se estendeu da segunda metade do século 


XIX aos fins dos anos 50 do século XX, mais não era do que a resistência 


africana à implantação da Administração colonial portuguesa. Do lado dos 





governantes guineenses, esta resistência justificava-se, num primeiro momento, 
pela r necessidade de protecção dos seus interesses vitais, a fim de evitarem a 
expropriação de terras, a aniquilação cultural € a escravização, embora a isso 
tudo se possa acrescentar o desejo de salvaguarda dos seus privilégios, o qual, 
em 1 medida considerável, explica a colaboração que os mesmos encetaram com 
os Portugueses no comércio de escravos. Nesse sentido, a dita «pacificação» 
não foi senão um desmedido esforço de resistência guineense ao desmante- 
lamento das suas estruturas políticas, económicas e culturais de reprodução 
social. 

No período que se seguiu aos três séculos de presença mercantil ao 





longo do litoral da Guiné-Bissau, os Guineenses oferecem uma resistência 
tenaz ao aparelho administrativo- colonial português, havendo a assinalar 
várias derrotas das forças. armadas coloniais, pese embora a superioridade 


militar dos primeiros. À tenacidadeda resistêneia guineense foi tal que, no 


galgar do século XIX para o XX, o Governo colonial de Lisboa teve de 


contar com importantes reforços em homens e materiais para fazer face à | 


resistência heróica dos Guineenses à colonização. Apesar de a historiogra- 
fia colonial considerar a «campanha de pacificação» terminada por volta de 
I915, o certo é que a actual Guiné-Bissau foi palco de inúmeros focos de 


revolta, que aqui e acolá se foram reacendendo, mais ou menos até ao final | 


da década de 50 do século XX. 

Na Guiné colonial, sobretudo a partir da segunda metade do século 
XIX, não foi apenas o abandono extremo a que a colónia foi votada o 
único factor que explica o seu estado deplorável relativamente às outras 
colónias portuguesas de África. O ambiente permanentemente belicoso ge- 
rado, nos primeiros três séculos de presença portuguesa, pela posse de es- 


“cravos, pelas g guerras de colonização, associado anda ao facto de até « essa 


altura a Guiné se encontrar, do ponto de vista administrativo, sob a de- 


pendência do Governo-Geral de Cabo, Verde, conferiu-lhe no contexto da . 


política colonial portuguesa um estatuto marginal. 


Nem mesmo o triunfo da Revolução Liberal ocorrida em Portugal em 


1820, a qual ac acarretou novas perspectivas « de integração para as colónias 





africanas colonizadas por Portugal, foi capaz de introduzir mudanças sig- 
nificativas no panorama desolador em que se encontrava a Guiné. Ássim, 


esse território continuava a ser o purgatório de grande parte Mes degreda- 
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dos do Reino e de Cabo Verde, que, por sua vez, partilhavam um espaço 
de convivência político-social com uma multidão burocrática aí instalada 
nos esforços de implantação da Administração colonial. Nesse ambiente 
deletério, apenas Cacheu-e- Bolama, na altura cidades estratégicas no no » con- 
texto do comércio dos escravos, conheceram . algum desen o cento HE 
bano e “demográfico, embora os Portugueses Ro de longe maioritários, 
considerando a prática política do racismo, que contrastava com os prin- 
cípios. defendidos pelo liberalismo. 


Segundo a a «Portugal vivem 1 três séculos de costas sete 











mem 


escrava va para c o Deal “Abelido o Eifico da ocidentais caí caí- 
a a ponto de a Revolução Liberal de 1820 ter en- 
contrado na caótica situação das colónias a sua principal motivação. Assim, 
o vintismo, que consagrou em 1822 o princípio constitucional da «união de 
portugueses de ambos os hemisférios», admitia, pelo menos teoricamente, 


que os africanos eram portugueses e as colónias simples províncias, Se- 
paper HER 








guindo- se a esta consagração uma certa vontade. e um certo frenesim de 





SBIS SHE a importância económica do Brasil pelo fomento das colónias 


e 


num 1 momento (182 E em que a Inglaterra não escondia a sua. pretensão so- 
bre as colónias portuguesas. 

O abandono da Guiné no século XIX era gritante, o que em certa me- 
| dida dificultava os esforços de implantação da pe colonial por 
| parte do Governo central de Portugal, tendo este em 1856 encorajado o 
) | Governo-Geral de Cabo Verde a criar no Rio Grande, distrito da Guiné, 
| por conta do Estado, algumas colónias agrícolas nas quais foi recebido um 
! número significativo de cabo-verdianos e de portugueses. É que, perante 


os esforços de guerra, que nem sempre produziam os resultados esperados, 


as autoridades coloniais da Guiné tinham a consciência de que era neces- 


sário dotar a colónia com um mínimo de infra-estruturas capazes de 
acompanhar a lenta «pacificação» e implantação da Administração, desa- 
fios esses que a obsoleta estrutura administrativa de Cacheu — até 1871 
considerada a capital do distrito da Guiné — não possuía. 

Nesse sentido, o decreto de Mato de 1871 «ordenava o estabele- 


[& jcimento em Bolama de um destacamento militar, ao mesmo tempo que 
recomendava que o chefe da colónia do Rio Grande residisse em 


Ty Antunes, José Freire, O Império com Pés de Barro, Publicações D. Quixoté, Lisboa, 1980, p. 39. 
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Bolama»*. Acto contínuo, instalam-se aí os serviços aduaneiros e outras 
repartições públicas idênticas às que existiam em Cacheu, além da primeira 
escola primária e de um hospital-farmácia, vindo a culminar toda essa sé- 
rie de medidas, em 1879, com a consagração de Bolama como cidade ca- 
pital da província da Guiné, independente do Governo-Geral de Cabo 
Verde, ao qual estava ligada até à data política e administrativamente”. 
Nessa Fonjen pira um número reduzido de guineenses e alguns cabo-ver- 
dianios para aí emigrados, que não excediam a meia dúzia, se tanto, expe- 
rimentaram uma ténue escolarização e progressão social, que em certa me- 
dida conferiu alguma dinâmica citadina à ilha de Bolama, criando assim as 
condições para o surgimento da Imprensa Nacional (1879), que foi logo 
secundada pelo aparecimento do Boletim Oficial (1881). Porém, do ponto 
de vista da escolarização e acesso dos Guineenses às esferas sociais e eco- 
nómicas da pobre e quase marginal sociedade colonial do último quartel 
do século XIX, estes empreendimentos e realizações, inicialmente tidos de 
grande monta, em pouco ou nada contribuíram para alterar a situação de 
ibsndono em que se encontrava a Guiné. 

O novo regime republicano, surgido em Portugal no princípio do século 
XX, apostou em força no fomento das colónias, promovendo reformas que 
denotavam um interesse acrescido pelas mesmas, que tinham, «com uma 
lonjura de vistas», o objectivo de «descentralizar para preservar». Assim, 
a autonomia «foi consagrada no texto constitucional de 1911; adoptou-se 
do francês um Ministério das Colônias; e o ministro dos Negócios Estran- | 


geiros, Bernardino Machado, apressou-se a declarar África chão sagrado. | 








À presença militar e o fomento económico seriam, daí em diante, a mais | 


eficaz muralha contra a cobiça das superpotências (...)». 

Em todo o período subsequente ao triunfo da revolução republicana e 
final da I Guerra Mundial (1918), assistiu-se a tímidas tentativas is de Teor- 
ganização do comércio colonial através da dotação do território com uma 
rede e viária mínima e um mínimo de infra-estruturas físicas indispensáveis 


ao seu dinamismo, LO) que mesmo assim incidiu somente nas principais ci. 


dades, nomeadamente Bissau”. Inversamente, Portugal implantou na coló- 














i 


É CE «Bolama e a Formação do Sentimento Nacional», Leopoldo Amado, in Bolana Caminho Lon 
detas do Colóquio Internacional, p. 313. | ii 

É Idem, ibidem. 

Antunes, José Freire, ob cit, p. 49. 

SCE Amado, Leopoldo, «Bolama e a Formação do Sentimento Nacional», ob cit., p. 315. Contra- 
riamente à ilha de Bolama, então capital da Guiné, Bissau tinha melhores condições para a partir 
dela dinamizar-se o processo em curso de implantação da administração e o respectivo Ee 
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nia da Guiné um sistema administrativo altamente estruturado e foi pro- 


islaçã intui ii ção do comér- 
duzida imensa legislação com o intuito de facilitar a exploraç 


cio colonial ao mesmo tempo que a «pacificação». 








Aspecto exterior de uma tabanca 


Nesse período, «a Guiné forneceu parte substancial (um pouco Fade 

' um terço) dos óleos e oleaginosas necessários ao mercado portuguesa E 
| exportou arroz. Mas era o amendoim o principal produto de exportação. 
' Era cultivado pelos ponteiros europeus e cabo-verdianos e zona do Rio 
Grande, que enfrentavam enormes dificuldades na reconversão o campo- 
neses guineenses a essa monocultura. Para ultrapassar essa resistência, o Go- 


verno colonial instituiu (após 1915) o imposto de palhota em numerário, ' 
Rua 
com o fim de obrigar o nativo a encadear-se no processo do: comércio - 


colonial através da produção do amendoim. 


Nos finais do século XIX, concluiu-se praticamente o ciclo do amen- 


doim na Guiné, pois as guerras de Forriá, que ocorreram entre 1878 e 


cio, na medida em que, para além de ser um porto de excelente navegação, rapidamente ultrapas- 
; . . - . . 

sou o dinamismo económico de Bolama, o qual a partir de Bissau se estendeu ao interior, aa que 

a Carta Orgânica do Império Colonial Português previa em 1933, através de um artigo, a mudança 


de capital de Bolama para a cidade de Bissau. 


ii Mendy, Piter Karibe, «A Economia da Guiné-Bissau: Nacionalização e Exploração, 1915-1959»; 


Soronda n.º 9, INEP, Bissau, p. 23. 
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1890, contribuiram significativamente para o declínio dessa monocultura 
no Rio Grande e para o abrandar das tentativas de «nacionalização*» do 


Gouveia (António da Silva Gouveia), assegurava o fornecimento de amen- 
doim e coconote para as suas fábricas de sabão. 





Assim, as questões práticas levantadas pela colonização e implantação da 
Administração, pela enorme resistência oferecida, anos a fio, pelos Gui- 
neenses e pela necessidade de rendibilização da exploração colonial do ter- 
ritório, tiveram como consequência que os princípios constitucionais de 
igualdade enunciados pela Revolução Liberal, pouco a pouco, fossem (na 
Guiné e em outras colónias) substituídos por leis e regimentos mais duros, 
que punham a nu a natureza racista e o sistema de exploração colonial. Isto 


ex-funcionário administrativo-colonial, Osvaldo Lopes, «teve consequências | 
muito mais perversas do que o aparibeid na África do Sul. Na realidade, o 
apartheid, com tudo o que continha de condenável, não negava, pelo menos 
em termos de enunciado, a existência de culturas africanas, Recon, 
sim o desenvolvimento separado das diferentes culturas». 





cano não só a sua cultura como a própria condição de sujeito de relações 





5 Mendy, Piter Karibe, idem, p. 29. : 

2 Até aí foram os «lançados» e mais tarde os «grumetes» que permitiram a Portugal manter ao longo 
de séculos a aparência de controlo sobre a Guiné. Originalmente, lançados eram indivíduos bran- 
cos originários maioritariamente de Cabo Verde e da Europa que se lançavam entre os Guineenses 
como intermediários no comércio entre a Coroa portuguesa e comerciantes estabelecidos em Cabo 
Verde e mercadores estrangeiros. Estritamente ligados aos lançados, os grumetes eram indivíduos mais 
ou menos destribalizados que se consideravam a si próprios como «cristãos», capazes de falar o 
crioulo e mesmo o português, situando-se na escala hierárquica da sociedade colonial de então um nó 
acima dos gentios. 
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porque o Estatuto do Indigenato, pela sua própria natureza, no dizer de um; 


tê 
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el 
jurídicas. Por definição, indígena era aquele que não apresentava o 
usufruir dos direitos do ci- 
de desenvolvimento cultural que lhe permitisse.us 


dadão. Entiis: -se num ea vicioso. » Era indígena “por não ter gulrtira. nem 


mesmo constava do x registo civil. Anualmente, 


recenseamento da população e ao arrolamento dos indígenas e e EM do a o) 
“É assim que, a partir de 1885, foi propalada por certos eres da so- 
ciedade portuguesa a vantagem de uma política de rejeição da igualdade para 
os indígenas das colónias Ra Os sectores racistas da o aetide por- 
tuguesa propunham que a “concretização da sua política fosse. Fá 
Estatuto de dndigedar com a porn cadação Pq de que esse Era 


a 


ue foi sofrendo su- 
que viria a ser Conhecido Por Regime de Indigenato, qu e foi sofre 


mao tecomemem mem 


Ógica e “respectivamente 
cessivas alterações formais, que « nfs cronolé 


o teor do Ácto Colonial de 1930, a Carta Or Orgânica Ea Império Colonial 


pa Ro ane e 7 re 


Português (1933) e a Reema Administrativa dera aa de 1933. 


mese? 
rem 


: Todos esses diplomas concorreram cumulativamente para a consolida- 
ção do domínio administrativo- colonial sobre o território através da obri- 


E E tráia os direitos políticos de ascensão social. através s do a acesso à ins ins- 


ciados de. “«assimilação 
trução, contrariamente aos preceitos liberais enun 


uniformizada». 


nciados na 
O atraso económico e a escravidão, que 1 foram. bastantê: denu dos na 


Europa, tornaram-se “rapidamente a bandeira do antifascismo. O regime 


contra-atacou e reformulou. o vocabulário oficial: fez desap: desaparecer expres- 
ias ultramarinas» 
sões como «colónias» e e «império» e ir instituiu as «provínci: 





contra. o rumo dos tempos, não obstante ter Song E um aces 


We ada ato a 
barismos Ee Rea 
«Com o salazarismo, o centralismo metropolitano afirmou-se sem peias. 


O Acto Colonial, espécie de subconstituição para o Ultramar, tornou-se a 


REA S TO 
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5. E? Cabral, Amílcar, Evolução e Perspectivas da Luta (aos camaradas 


Bíblia do Estado Novo. Consagrou a centralização administrativa e envol. <> A 


Na É 


veu de todos os ritualismos o velho poder central do Terreiro do Paço. 
À orientação do salazarismo nas colónias começou por resguardar o grande 
capital nacional da voracidade do investimento estrangeiro e, por tal via, 
ee portas à constituição de poderosos grupos. nanceitosn Assim, o 

2 do diploma legislativo n.º 268, de 1914, que se aplicava na Guiné e 
cujo conteúdo se manteve no essencial até à promulgação do Acto ) Colonial, 
definia os «indígenas» como «indivíduos nascidos E Yivendo em aglomerados 


sociais ie chamados tabancas, que tivessem “hábitos e costumes in- 





dígenas” e que não pudessem ler ou escrever português», ciclo vicioso esse, 


aliás, denunciado de forma concisa por Cabral, ao considerar que, «para ser 





assimilado, era preciso saber ler e escrever e ser filho de as: assimilado. Era pre- 
ciso provar que se tinha bilhete de identidade para ir à | escola, mas as para, ter 
bilhete de identidade era preciso provar-se que se foi à escola. Além. disso, 
exigiam, para ser assimilado, uma vida eco; económica a garantida. Isso era difi- 


cil: casa, mobília, colcha, aparador, armário, mesa, cadeiras, lençóis bran- 








cos, além disso, garantia de vida económica nica segura. O) que a maioria do 


povo de Portugal não tem (...) O tuga tinha necessidade de criar o que se 


chama um ciclo VICIOSO, para. poder limitar o número de assimilados. Por 





em 


Isso mesmo é que durante “quinhentos anos de presença dos tugas e cem 


anos de colonialismo, desde O momento em que começaram a ocupar co- 


lonialmente a nossa terra O número de assimilados não passou de três mil, 





cerca de 0,03 “por cento da . população da nossa. terra, na Guiné»! 
É evidente que o aparelho colonial-administrativo, estruturado em con- 





treme 


celhos e circunscrições com o objectivo do estabelecimento de um melhor 


; Agar Ea A 
controlo político e económico dos «indígenas», rodeou-se de uma rede de. 


| 


do posto a A em 1 geral erar eram ip ou pedestres: e, raramente, um 
“ou outro guineense assimilado)", que por sua vez se apoiavam em cipai 1os, 
régulos e chefes de tabanca, que mais “directamente. -colaboravam com os 


agentes administrativos locais na reprodução do sistema de exploração e 


O Antunes, José Freire, O Império com Pés de Barro, p- 55; 
participantes no seminário de ai 
dros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 19693, SIPAIGC, Novembro de 1969, pd. 
“2 Segundo Eliséc Turpin, numa entrevista conduzida por Leopoldo Amado, «houve muitas insti- , 
tuições que procuraram preparar realmente os filhos da Guiné para além do segunda grau, ou seja, 
a quarta classe. Devo dizer ainda mais que era discriminarória a lei vigente no país, pois que, para 


se ser funcionário, era necessário ter o terceiro ano dos liceus! E não fava liceu! Esses postos eram | 
normalmente preenchidos por cabo-verdianos e portugueses. 
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de exclusão política deliberadamente instituída. Arredados pois, de uma 
iforma geral, os Guineenses como agentes do sistema administrativo-colo- 
nal na Guiné, os Portugueses encorajaram com afinco a provisão nesses 
cargos de cabo-verdianos que posstíam as qualificações necessárias à sua 
ocupação. Tal facto contribuiu para criar junto de muitos guineenses uma 
ideia pouco abonatória dos cabo-verdianos, mas que nem por isso impe- 


diu, como mais tarde se provou, a união de Cabo-Verdianos e Guineenses 


“na luta contra a opressão colonial. 


Se, por um lado, tal sistema favoreceu os propósitos coloniais, por ou- 
tro, como demonstrou Cabral, concorreu para cimentar a consciencializa- 
ção necessária que viria a servir de condição indispensável ao eclodir da 
luta de libertação: «Os colonialistas portugueses recrutaram os melhores 
chefes para os servir, um ou outro chefe que não servia foi mudado; ou- 
tros foram nomeados como tal, mesmo se não fossem da família dos che- 
fes. Gente que não tinha chefes, como os Balantas, arranjaram-lhes chefes, 
mesmo sendo de outra “taça” (...) E, para nos distraírem, o trabalho for- 
cado nas estradas, fazer pontes, nas obras públicas em geral e, quando um 
levantava a cabeça, tareia, palmatória, bofetadas, pontapés, calabouço, 
morte. Pouco a pouco, todo um sistema de exploração grande, baseado no 
comércio do produto da nossa agricultura na Guiné, foi estabelecido e de- 
senvolvido pelos tugas, com bastantes raízes. Claro que uma grande parte 
da nossa gente, quer no mato, quer na cidade, integrou-se bem nesse sis- 
tema de exploração, e os tugas contaram sobretudo com os chefes tradicio- 
nais e também, em relação aos centros urbanos, com os chamados assimi- 
lados para garantir a sua dominação (...) O verdadeiro contacto do nosso 
povo com o tuga na Guiné era sobretudo através dos chefes, através dos ci- 
paios e dos assimilados.» Mesmo nas principais cidades da Guiné colo- 
nial como Bolama e Bissau era visível a acentuada bifurcação entre os Gui- 
neenses e a sociedade aristocrático-colonial. Disso nos dá conta uma 
entrevista de Leopoldo Amado ao autor, onde se diz: 


«Em 1948, havia uma clivagem grande entre brancos, pretos « e Fls 
ia mia aaa 

tos, quase como na | Guiné, só que lá era À oficial, embara. se dissesse que 

toda a gente era igual, “que não. havia indígenas e que o Cabo-Verdiano era 


Ao pernane (oie) Em Bissau, -às-seis horas horas ; da tarde havia aquele 


!3 Cabral, Amílcar, Evolução e Perspectivas da Luta (aos camaradas participantes | no seminário de-qua- 


dros realizado de 19 à 24 de Novembro de 1969), p. 2. 








apito para lembrar aos trabalhadores nativos que prestavam qualquer ser- 
viço na cidade que tinham de sair da zona. Aquilo foi das coisas que mais 
impressão me fizeram. E nós outros, pretos também, éramos considerados 
civilizados. Aí está a diferenciação que o próprio colonialista criou. Se for- 
mos ver a coisa, querendo ou não, qualquer guineense tinha de olhar para 
mim como um fulano vendido ao colonialista porque eu estava na zona 
dos brancos. E só depois de eu lá estar, só depois de muito avanço, só de- 
pois de praticamente começarem os movimentos emancipalistas nas ex-co- 
lónias é que aparece a única possibilidade de o indígena guineense poder 
tornar-se “civilizado”, porque dantes não havia nada disto. Bissau era pra- 
ticamente a Amura e aquelas casinhas que hoje circunscrevem o actual 
Bissau velho. O resto era Chão de Papel, na altura chamada a zona indí- 
gena». 


Segundo O nosso ponto de vista, Cabral corroborava igualmente da 
mesma opinião", 





*- de que ad resistência na Guiné nunca parou. Ou seja, 6) 


aparecimento do PAIGC foi 1 o culminar de todo o processo de resistência 





na Guiné. Por mais que falassem da «pacificação», e ela só só se tornou ou pal- 
pável na altura em que eu fui para a Guiné, em 1948. Basta dizer que nessa 
altura é que começaram a aparecer os postos administrativos, porque an- . 


tes não existiam. Toda a rede administrativa foi montada quase nos anos 


50. Portanto, a resistência. continuou, só que foi t tomando formas diferen- 
tes até, digamos, alcançar a forma máxima que Cabral lhe deu. 

«Aliás, nessa altura começaram a aparecer os postos administrativos 
que antes não existiam. Quase toda a rede administrativa foi montada nos 
anos 50, corroborando a ideia de Cabral de que a resistência nunca parou, 
só que foi tomando formas diferentes até alcançar a da resistência organi- 
zada que o PAIGC lhe conferiu. 

(...) Não podemos ter a pretensão de que nós fomos os primeiros a 
pensar na liberdade do nosso povo, isso não é verdade. Também outros 
pensaram nisso. Houve mesmo prisões, julgamentos por causa de gevolias 
na Guiné, várias vezes. Isso além do facto de que durante 50 anos o povo 





EE e ira eia 
combateu. contra a “ocupação colonial ortuguesa na Guiné. Sabemos que 
ão colonial po Aparsific 





ge Segundo Amílcar Cabral, a luta do PAIGC integra-se «(...) na tradição de resistência patriótica 
dos povos da Guiné e das ilhas de Cabo Verde. A resistência do povo da Guiné, vencida pela força 
das armas, nunca cessou de se manifestar: revoltas passivas, emigrações maciças para os territórios 
vizinhos (...)» Cf. Cabral, Amílcar, 4 Arma da Teoria, Unidade e Luta, Vol. 1, p. 73, e igualmente Ka- 
ribe Mendy, Piter, Colonialismo Português em África: a Tradição de Resistência na Guiné-Bissau E 1879-1959), 
1994, p. 107. 
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só em IA, lá: já pertade, Fingers eles digam que foi Teixeira Pinto quem fez 


dizem a ) Depoi dias várias pessoas tentaram a alguma ca coisa, E embora 
(ee a 
desorientadamente, embora sem saberem bem o que estavam a fazer (...)» 


ACTO COLONIAL 
TITULO I 


DAS GARANTIAS GERAIS 


ARTIGO 1.º 


A Constituição Política da República, em todas as 
disposições que por sua, natureza, se não refiram exelu- 
sivamente à metrópole, é aplicável às colónias com os 
preceitos dos artigos seguintes. 


ARTIGO 2.º 





ARTIGO 3.º 


Os domínios ultramarinos de Portugal denominam- 
-se colónias e constituem o Império Colonial Português. 


Primeiros artigos do Acto Colonial, elucidativos da política colonial 


definida pelo regime salazarista, II de Abril de 1933 


Com a fundação da Liga Guineense!º em Dezembro de 1910, os os seus 5 di, 


ma luta sem precedentes no sent 
Bissau com 
Governo. srenbi má maior actividade escolar ” na Gui Bisa au con 





!S Cabral, Amílcar — Evolução e Perspectivas da Luta (aos camaradas participantes no seminário de qua- 
| dros, realizado de 19 a 24 de Novembro de 1969), SIPAIGC, Novembro de 1969, p. 3. 
/ !$ Os elementos mais proeminentes da Liga Guineense eram Francisco José d'Araújo (que for o pri- 
* meiro presidente), Pedro Isaac da Costa (que igualmente chegou a ser presidente), António dos 
Santos Teixeira, Manuel Gomes Barbosa, Augusto Domingos da Costa, Vítor Francisco Robalo, 
Lourenço Gomes, Manuel Carvalho de Alvarenga, Fortunato Lopes e Raimundo Ledo Pontes. 
ado inadequação do sistema educacional do território foi uma questão que preocupou particular- 
mente patriotas como Valentim da Fonseca Campos e Juvenal Cabral. Enquanto o primeiro argu- 





vista à elevação do nível cultural dos Guineenses, apesar de esta elite "º estar 
mais preocupada com a sua integração e participação, pois em o ice nstóncA. 
nenhuma defendeu a separação da Guiné em relação -a Portugal. 

Chegaram mesmo a ser acusados de instigarem a resistência dos pepéis 


de Bissau, pelo que, afirma Vítor Robalo, «os que estavam metidos nessa 





Liga Guineense foram pura e simplesmente presos. Contava-se pelos dedos 
o dia da sua execução. Felizmente calhou o presidente da Liga estar de fé- 
rias em Lisboa, onde contactou com um advogado cabo-verdiano de nome 
Loff de Vasconcelos, que, in extremis, veio com ordens expressas de liberta- 
rem os homens, sem o qual teriam sido fuzilados». Em consequência disso, 
a Liga Guineense foi dissolvida em 1915. | 

Segundo Piter Mendy, os nacusados Antônio dos Santos Teixeira, Ma- 
nuel Gomes Barbosa, Augusto Domingos da Costa, Vítor Francisco Ro- 
balo, Lourenço Gomes, Manuel Carvalho de Alvarenga, Fortunato Lopes 
e Raimundo Ledo Pontes, todos acentuaram que, como todos os portu- 
gueses patriotas, nunca aprovaram nem apoiaram quaisquer rebeliões dos 
indígenas desta colónia e que, como filhos da terra, só desejavam vê-la 
prosperar pacificamente à sombra da gloriosa bandeira portuguesa. A fun- 
ção colaboracionista da Liga Guineense é obvia, mas não foi de forma al- 
guma peculiar ou anormal. Como Wheeler observou, a lealdade a Portu- 
gal era uma questão crucial com a qual se debatiam todas as associações 
das elites coloniais aprovadas oficialmente» ” 

A Liga Guto todavia, acabou por enviar nos o 








sura e de medidas E pressnas, silenciou as. reivindicações pd 





mentava que as escolas eram necessárias não só nas praças mas também nas tabancas indígenas, o 
segundo insistia: «Como está provado, o gentio não é destituído de inteligência, faltando somente 
da nossa parte saber incutir-lhe no ânimo o amor pelo ensino.» Além disso, enquanto Fonseca 
Campos sublinhava que a Guiné precisava de uma escola de instrução secundária (um liceu) em 
Bolama, Juvenal Cabral implorava que se derramasse a luz da instrução sobre este povo tão sedento 
de luzes, sublinhando que valem mais 25 letras do alfabeto do que todas as constelações do fir- 
mamento. | 

88 Esta elite era sobretudo constituída por pequenos comerciantes, artífices e trabalhadores maríti- 
mos, na maioria de Bissau e de Bolama. Por outro lado, a direcção era composta exclusivamente de 
mestiços e grumetes educados. 


? Mendy, Piter, oh cit, pp. 332 e ss. 
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nos qu RE cristão que, motivados e ascensão. de iditêdios de cor cor 
nas esferas de poder. na Libéria, chegaram a exteriorizar tendências auto- 
nomistas, apesar de que, quer no caso desse partido cabo-verdiano ou F par-. 
tido cristão, quer 1 no caso da Liga Guineense, as reivindicações eram di- Ea 
dem pena particularmente interessada na situação . pude exploração: á que 
estavam submetidas as Eopsae em geral. 
1 Não obstante poder atribuir-se à Igreja a acção de formação e instru- 
'ção dos poucos guineenses que o sistema colonial permitiu, a forte discri- 
'minação legal era igualmente apanágio da própria Igreja. Isso porque «se, 
por um lado, se assistia ao surgimento, ainda ténue, daquilo a que se pode- 
ria impropriamente chamar-se elite guineense”, por outro, a embrionária 
cristianização ainda não tinha dado os seus frutos. O agente da administra- 
ção, o soldado e o comerciante estavam todos entregues a uma vida de pro- 
cura de posses, a que os missionários não eram alheios»*!. 

Nos 1 inícios dos anos 60, apesar- -de os Guineenses-terem 1 interesse em 
progredir e instruir-se, não o podiam. fazer, já que 99,7 por cento. - deles 
eram considerados indígenas. Segundo Elsie Turpin, «sempre houve, da 
parte dos Guineenses, interesse em progredir. Henrique José Coelho Men- 
donça, Agnelo Cruz, Benjamim E Bull e outros foram. indivíduos « que fizeram 
o ensino secundário com os padres, antes do surto de saídas para Cabo 
Verde. e Portugal. outros a Estudar nos RR vizinhos 








5 para a Senegal De modo que esses de ne 


NIE foi para o e- Ens 


vieram com uma certa formação. O módico custo dos estudos em Cabo 





Verde fez com que as famílias privilegiadas começassem a mandar os filhos. 


433 


nandar Os ttlhos. 
para « as ilhas. Apesar das condições discriminatórias, o “filho da Guiné” en- 


trava como funcionário auxiliar, amanuense, : aspirante, etc. Os Guineenses 
 Sujeitavam-se ao concurso e houve quem ocupasse lugares no Quadro Ad- 
| ministrativo como secretário e no quadro dos Correios como primeiro- -ofi- 
cial, o que já era uma boa posição. Sem cursos, mas sujeitavam-se a con- 


cursos». 





20 René Pelissier considerou a atitude dos grumetes e mais tarde dos assimilados da Guiné como 
se segue: «um pied dedans, um pied dehors, entre les deux mondes (la colaborattion et la resis- 
— tence Cf. Naissance de la Guinée, 1989, p. 296. 

iz bi ! Amado, Leopoldo, «Literatura Colonial Portuguesa», Soronda n.º 9, INEB Bissau, p. 77. 
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É curioso notar que, no caso guineense, a colonização efectiva não du- 
sou mais de 60 anos e que pouco tempo decorreu entre o final da resis- 
tência africana à colonização e o início da luta de libertação, podendo Je- 
gitimamente considerar que houve laços de continuidade entre uma e outra 
E embora com nuances evidentes que apontam no sentido de uma me- 
lhor e maior consciencialização e organização dos anos nos 50 em Ena 
vido, sobretudo, ao contexto internacional em em que se desenvolveram as. ias: 
contra o colonialismo em -m África. Mas o que importa sublinhar é a coesão e 
a tenacidade com que os so nicantos resistiram a quatro séculos de presença 
portuguesa e a cerca de 60 anos de colonização efectiva. Esta resistência foi 
uma espécie de luta de libertação nacional avant la lettre, que demonstrou que 
o povo da Guiné não se submeteu à dominação estrangeira e que se mobi- 
lizou para a luta logo que se reuniram as condições favoráveis para a con- 
quista da independência, 
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O sistema colonial português e a génese do movimento 
protonacionalista em Cabo Verde! 


Para melhor compreender a atitude inequivocamente nacionalista da ge- 
ração de Cabral, tornou-se necessário ir buscar dados aos fundamentos da 
era colonial, dando assim lugar a um aturado trabalho de pesquisa reali- 
zado por especialistas na matéria. Este capítulo reporta-se a esse trabalho. 

O dirigente angolano Mário Pinto de Andrade escreveu que «...o pro- 
tonacionalismo, na sua essência, foi produtor de um discurso com uma fi- 
nalidade ilusória: assumindo-se como negros cultos, no molde ocidental, 
sujeitos da nação portuguesa e legalistas, esses ideólogos, por condições 
históricas conducentes à imaturidade na sua análise, não tinham atingido 
o grau crítico de compreensão lógica do sistema colonial português», para 
concluir que «aí reside, precisamente, o ponto de ruptura que será expresso 
pela geração que fará a sua entrada na cena da História nos anos imedia- 
tos à Segunda Guerra Mundial»?. O nacionalismo é descrito como a rea- 
lização apoteótica e final do ideal de libertação nacional, formulado de 
forma fruste e ilusória pelos protonacionalistas. 

Uma perspectiva histórico-sociológica deste movimento, assente mais 
em juízos de facto do que nos de valor, leva-nos a relativizar ou mesmo a 
questionar a ideia segundo a qual o protonacionalismo não é senão o na- 
cionalismo em embrião, ou, como muitos pensam, «o máximo de cons- 
ciência nacionalista possível» para o tempo. 

As ideias de adjacência, associação ou mesmo de federação, formas ca- 
mufladas de integração no espaço político português, tão cortejadas e am- 
bicionadas pelas sucessivas gerações de intelectuais cabo-verdianos, sobre- 
tudo aquelas que se situam entre 1890 e 1933, não encontram eco entre 
os nacionalistas. A atitude face ao império, aspecto de modo algum des- 
prezível, porquanto constitui a pedra-de-toque do posicionamento das di- 
ferentes culturas políticas cabo-verdianas, figura ser um dos pontos de des- 


! Contribuição de António Correia e Silva e Zelinda Cohen. 
2 Andrade, Mário Pinto de, Origens do Nacionalismo Africano, Publicações D. Quixote, Lisboa, 1998. 
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continuidade e oposição entre os protonacionalistas e os nacionalistas. 
Sendo assim, parece legítimo interrogar se uma cultura política «integra- 
cionista» em relação ao império, portanto, não postuladora da indepen- 
dência política do arquipélago, pode ser apelidada com propriedade de 
protonacionalista? Há, a nosso ver, um perigo de retroprojectarmos os va- 
lores nacionalistas das décadas de 50 e 60 sobre uma cultura política con- 
figurada de forma diversa e sobrevalorizar nela componentes minoritárias 
e marginais que possam afigurar-se como geradoras do nacionalismo. Uma 
consequência que isso pode engendrar é não se compreender a dinâmica 
política do período em questão na sua relatividade histórica. 

Tanto o nacionalismo como o protonacionalismo representam o pro- 
testo contra a fome, que as secas faziam recorrentemente abater sobre Cabo 
Verde, contra a falta de escolas e a degradação das poucas fontes de rendi- 
mento existentes. O protesto acaba, cedo ou tarde, por aprofundar a cons- 
ciência, muitas vezes latente, de oposição de interesses entre a metrópole e 
a colónia. À contestação das condições sociais vigentes leva ambos os mo- 
vimentos a formularem alternativas de futuro, alternativas essas que vão bu- 
lir com a natureza da relação metrópole-colónia tal qual ela existia. Neste 
aspecto, tanto o protonacionalismo como o nacionalismo instituem utopias 
e ideários e geram fontes de mobilização social contra o status quo colonial. 
Se é certo ser o discurso crítico muito semelhante nos dois casos, o que 
não quer dizer idêntico, as utopias e as soluções por eles preconizadas são 
diversas. Diria mesmo opostas, pelo menos do ponto de vista político-ins- 
titucional. As linhas de continuidade não devem mascarar de modo algum 
as de ruptura. 

Uma rivalidade interconcelhia como aquela que se estabelece entre o 
Paul e a Ribeira Grande, na sequência da reforma administrativa do mi- 
nistro Ferreira do Amaral, em 1892, que acaba por desencadear formas 
ruidosas de protesto e provocar uma ampla base de mobilização dos cida- 
dãos dessas localidades, é usualmente referenciada como sendo uma mani- 
festação do protonacionalismo. Sê-lo-á? Da mesma forma, invoca-se a 
ideia de protonacionalismo para explicar as revoltas camponesas que têm 
lugar em Santiago e Santo Antão durante o longo e turbulento século 
XIX. Alguns vão mesmo mais longe, invocando revoltas e protestos dos 
séculos XVI e XVII. O célebre pedido dos homens pretos e baços para 
serem admitidos nos cargos do concelho da Ribeira Grande, em 1546, não 
deixou de provocar interpretações no sentido de se descortinar ali uma 
forma de nacionalismo primitivo e incipiente. A sensação com que se fica 
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é que a avidez para se achar antecedentes históricos ao movimento de li- 
bertação nacional é tal que muitos encontram em qualquer acto de pro- 
testo uma manifestação protonacionalista ou um proto-protonaciona- 
lismo(!). Estas manifestações teriam ocorrido durante toda a História de 
Cabo Verde por iniciativa de diversas camadas sociais: dos escravos aos 
proprietários de terras, passando pelos forros. 

É justo admitir que nem todo o protesto ocorrido ao longo da Histó- 
ria de Cabo Verde tem como motivação o sentimento donas 
De igual modo importa dizer que muitas das acções contestatárias não se 
orientam sequer contra o Estado ou a ordem colonial. Com isto queremos 
realçar outras possibilidades do político na sociedade cabo-verdiana que 
não decorrem da consciência de pertença a uma periferia colonial. Ou seja, 
a contradição colónia-metrópole, o motor do protonacionalismo e, com 
mais acuidade ainda, do próprio nacionalismo, não é, convenhamos, o mó- 
bil único e omnipresente da história política cabo-verdiana. 

O protonacionalismo não é, com efeito, qualquer forma de protesto 
político. Ele define-se no leque das manifestações políticas presentes ao 
longo da História de Cabo Verde por motivações, modalidades de acção, 
conjunturas de emergência próprias; próprias e distintas das dos outros ti- 
pos-de-protesto. Ele possui, portanto, uma historicidade determinada. 

A ideia de a revolução portuguesa de 1820 ser um corte profundo no 
modo da produção do político, tanto no reino como nas colónias, parece 
hoje definitivamente assente. De facto, a Revolução Liberal traz novos va- 
lores, novas instituições e novos procedimentos políticos e estes são, em 
aspectos essenciais, diversos dos até então existentes. Em Agosto de 1820, 
é o velho mundo da monarquia absoluta, do mercantilismo colonial, da 
Censura que se encontra posto em causa. À partir daquela data, a história 


política cabo-verdiana, a que nos interessa neste trabalho, ganha contornos; 


inesperados. 

Aqui nos apartamos da posição segundo a qual a situação política “de 
Cabo Verde, caracterizada pelo vazio durante toda a sua história colonial, 
é, por definição, independente do regime político existente em Portugal”. 
O protonacionalismo, em exame, não será uma das consequências do reor- 
denamento do político provocado pelo vintismo? Estamos em crer que 
sim. De resto, será legítimo perguntarmos se no quadro da monarquia ab- 
soluta seria possível a emergência do protonacionalismo tal qual foi defi- 


3 Furtado, Cláudio Alves, Gênese é (Re) Produção da Classe Dirigente em Cabo Verde, ICL, tese, Praia, 1997. 
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nido atrás. O nexo causal entre o liberalismo e o protonacionalismo pa- 
rece evidente, ainda que 1sso não esteja documentalmente demonstrado, 
pelo menos de modo satisfatório. Aliás, deve dizer-se que ele é mais de- 
duzido do que demonstrado. O que se afigura ser menos evidente é uma 
via inversa de causalidade, isto é, a que percepciona a Revolução Liberal 
portuguesa como consequência dos processos políticos em curso nas co- 
lóônias. Dentre estas, sobretudo o Brasil, é certo, mas não exclusivamente. 
A ausência de tal formulação talvez se fique a dever à já referenciada ideia 
de a colónia ser por definição um vazio político. Ou então ao preconceito 
arreigado e muitas vezes inconsciente de que os impulsos de transforma- 
ção histórica provêm sempre do centro para a periferia do sistema-mundo. 
Possivelmente por estas duas razões, poucos se têm interrogado se a Re- 
volução Vintista não for, ela também, um movimento visando, entre outras 
coisas, travar o processo de desagregação do império. Minado, como vi- 
nha sendo, pelas tensões mercantilistas geradas pela política pombalina das 
companhias exclusivas, enfraquecido depois pela invasão napoleónica do 
reino, desarticulado pelas cedências à Inglaterra quanto à repressão do trá- 
fico de escravos, ameaçado pelas tentativas de restabelecer os exclusivos co- 
merciais após 1817, o império via-se em perigo. 

- Na segunda metade do século XVII multiplicam-se os actos ade pro- 
testo das elites proprietárias de terras e de comerciantes das diversas coló- 
nias. Em Cabo Verde, a política de exclusivos comerciais, iniciada no sé- 
culo XVII com a criação da Companhia de Comércio de Cacheu (a que 
se seguiu a outorga do alvará régio que tornou monopólio dos reinóis a 
compra dos panos locais, importante moeda do resgate de escravos na 
costa), inaugurou um longo e penoso ciclo de asfixia económica da elite 
agro-comercial das ilhas de Santiago e Fogo. O exclusivo constituía um im- 
portante mecanismo de transferência de renda da colónia para a metró- 
pole*. Isso de duas formas: fazendo deprimir os preços das mercadorias de 
produção local e aumentando correlativamente os vendidos à colónia 
pelos comerciantes reinóis. 

A interdição da venda de escravos aos Ingleses e Holandeses, por ale- 
gadas razões religiosas, ao restringir O aa externo, tinha efeito seme- 
lhante. E também neste sentido actuavam os arrendamentos da urzela. 
Ê certo que os exclusivos metropolitanos, sendo fonte de pauperização, se 
viam contestados pelos proprietários de terras e comerciantes de Cabo 


+ - EAN , , ari . . . 
Novais, Fernando, Estrutura e Dinâmica do Sistema Colonial, 2.º edição, Livros Horizonte, Lisboa, s/d. 
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Verde. O contrabando é frequente ao longo do século XVIII e nele não 
está envolvido apenas o povo miúdo: por muitas enseadas e desembarca- 
douros da ilha de Santiago negociava-se com mareantes ingleses, ávidos em 
adquirir panos, urzela e escravos. Mesmo num importante porto como era 
o da vila da Praia de Santa Maria várias são as notícias de contrabando, 
praticado por vezes pelos próprios agentes da autoridade. Este facto, con- 
tudo, não nos deve fazer minimizar a repressão. À lei da panaria punia com 
a pena de morte os violadores. Outras mandavam confiscar as mercadorias 
apreendidas e abrir processos judiciais contra os contraventores. Tal signi- 
fica que os custos e Os riscos do contrabando aumentavam, fazendo deste 
modo diminuir a atractividade do negócio clandestino. 

Outra via de contestação do cerco colonial, chamemos assim a poli- 
tica de exclusivos, foi através das representações endereçadas à Coroa pela 
elite terratenente. Esta tentava, deste modo, persuadir a Coroa a não pros- 
seguir tal política, a que atribuía efeitos nocivos para a «conservação do 
carácter unitário do Reino». Pouco sucesso tiveram essas campanhas rei- 
vindicativas, até porque a Coroa estava ela mesma profundamente envol- 
vida no capital das companhias. Em Cabo Verde, as secas, ao tornarem o 
arquipélago completamente dependente do abastecimento externo, faziam 
ampliar a capacidade de espoliação da economia local pelas companhias 
metropolitanas. O auge dessa política de exploração colonial dá-se du- 
rante a vigência da Companhia Grão-Pará e Maranhão. Dotada de am- 
plos meios materiais e mais prerrogativas jurídicas do que as suas ante- 
cessoras, a Companhia Grão-Pará e Maranhão realiza a mais sistemática 
e profunda exploração da economia cabo-verdiana até então feita por al- 
gum grupo externo. Depois da vigência dessa companhia, quase toda à 
elite terratenente local encontrou-se endividada, descapitalizada e impos- 
sibilitada de assegurar um modo de vida condizente com o seu estatuto 
social. Este facto está na origem do Poco descontentamento social 
que se segue. ' 

Apesar da suspensão da política de exclusivos, nos anos de 1780, per- 
mitindo um novo surto de acumulação interna, o impacte negativo provo 
cado pela Companhia Grão-Pará e Maranhão é irreversível. 

Na segunda metade da primeira década do século XIX fecha-se o ci- 
clo de prosperidade iniciado com o fim da política de exclusivos. As guer 
ras napoleónicas, ao desorganizarem o sistema-mundo europeu, abalam 
profundamente os circuitos comerciais atlânticos. À corte portuguesa re- 
fugia-se no Brasil. À guerra, sabe-se, representa sempre um pesado fardo 
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económico. Ela absorve avultados recursos financeiros. Trata-se de despe- 
sas sem reprodutividade económica. No contexto da profunda crise, o fi- 
nanciamento das despesas da guerra só poderia ser feito com o lançamento 
de novos impostos ou com o agravamento da carga fiscal. Além disso, 
o próprio recrutamento militar, em razão das ameaças do corso francês, 
representa uma penosa punção económica para a economia camponesa. 

O governador António Lencastre será em Cabo Verde o executor dessa 
nova política. O aumento simultâneo do recrutamento militar e das con- 
tribuições desencadeará revoltas populares, sendo a mais célebre a ocorrida 
na vila da Praia, em 1811. Factores conjunturais como a suspensão do co- 
mércio americano, abastecedor do mercado interno, e a perda das colheitas 
de 1811, 1812 e 1813 agravam o estado de crise económica e social. Adi- 
cione-se a tudo isso a regressão do comércio de escravos, resultado da re- 
pressão inglesa, decorrente de acordos entre esta e a monarquia portuguesa. 

À segunda década do século XIX será vivida em Cabo Verde de modo 
contraditório. O arquipélago encontra-se profundamente atolado na crise 
económica, na insegurança, provocada pelo corso, experimenta no entanto 
um ambiente de liberdade em relação ao Reino, uma vez que a Corte se 
encontra agora no Brasil. Instala-se a noção de que o espaço político eco- 
nómico português, centrado no Reino, se acha desarticulado e que este te- 
ria pouca capacidade de o refazer. A sensação de desagregação do centro 


do império alimenta o descontentamento das elites locais, que se encon- 


tram, depois de 1817, sob o risco de novas medidas monopolistas. A re- 
volução iniciada em Agosto de 1820 na cidade do Porto pretende, no que 
ao império diz respeito, conter o descontentamento das elites locais das 
diferentes colónias. Há entre os membros da Junta Preparatória das Cor- 
tes a clara consciência do perigo do separatismo brasileiro, facto que, a 
acontecer, poderia suscitar a adesão de algumas colónias africanas como as 
ilhas de Cabo Verde, Luanda e Benguela, etc., ultimamente mais ligadas à 
parte americana do Reino Unido do que à europeia. 

“À integração das elites coloniais no projecto revolucionário e a con- 
cessão às mesmas de prerrogativas de participação política parecem ser an- 
tes de tudo expedientes destinados a conter as tendências centrífugas em 


“curso, O discurso dos membros da 1 junta propõe mesmo a ideia de igual- 


: dade entre os territórios que compõem O) império, abrindo assim uma IUp- 





5 
Angola tal como a conhecemos territorialmente não existia ao tempo. Ela é uma construção dos 


“finais do século XIX. 
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tura profunda com o status quo anterior. Dado o carácter expressivo do 
texto da convocatória da junta aos «irmãos ultramarinos» e a revelação do 
universo lexical e semântico dos revolucionários no tocante ao império, 
vale a pena transcrevê-lo, ainda que parcialmente. Até porque continuam a 
ser raros os estudos sobre a questão colonial no vintismo. 

A 31 de Outubro de 1820, a Junta Provisional Preparatória das Cor- 
tes apela aos irmãos ultramarinos para que «em nome da Pátria, de tão 
íntimas e sagradas relações que nos ligam na mesma família, em nome de 
hábitos que a uns e a outros nos são caros, em nome finalmente dos mú- 
tuos e recíprocos interesses que nos prendem, não tardem a vir cooperar 
connosco em um Congresso na regeneração imortal do Império Lusi- 
tano». À ideia de igualdade radical dos filhos do Reino e do Ultramar é 
enunciada da seguinte forma: «Extinto para sempre o injuríoso apelido 
de colónias, não queremos todos outro nome que o título generoso de 
concidadãos da mesma pátria. Quanto nos deprimiu a uns e a outros a 
mesma escravidão, tanto nos exaltará a comum liberdade e entre o euro- 
peu, americano, asiático, africano, não restará outra distinção que porfiada 
competência de nos excedermos e avantajarmos por mais entranhável 
fraternidade, por mais heróico patriotismo, pelos mais denodados esfor- 
çost.y” 

Esta espécie de texto fundador contém os ingredientes matriciais do 
projecto político liberal, a saber: a ideia de pertença, assente não num na- 
cionalismo de raça ou de cultura mas em interesses comuns; a atribuição 
da co-cidadania aos filhos das colónias, associando-os à formação da von- 
tade política através da participação no Congresso Constituinte; a conse- 
quente abolição do estatuto de colónia; igualdade-liberdade-fraternidade. 
Lidera o projecto de alargamento da cidadania portuguesa ao Ultramar o 


deputado Bento Pereira do Carmo, um dos principais artífices da Revolu-: 


ção Vintista. Mas nem por isso o projecto está isento de contestação e re- 
sistência no seio do bloco revolucionário. A 30 de Janeiro de 1821, Pe- 
reira do Carmo vê-se obrigado a explicar as verdadeiras motivações do 
alargamento da cidadania às colónias, pondo em causa as antigas relações 
coloniais. Fê-lo de forma clara na medida em que pretendia persuadir os 
seus correligionários. Deste modo deixa-nos perceber as motivações subja- 
centes à sua proposta, aparentemente «generosas». Ouçamo-lo: «Conser- 


6 Santa Rita, José Gonçalves «As Questões Coloniais nas Cortes Constituintes e na Segunda 
Legislatura», in Revista da Faculdade de Letras de Lisboa, XIV, 1949. 


RR Pereira 















var a integridade do Império Luzitano em ambos os Hemispherios: 
estreitar os vínculos de sangue e dos interesses, que mutuamente ligão to- 
dos os Portuguezes das quatro partes do Globo: evitar os desastres de 
huma revolução que póde mui bem rebentar em nossas possessões ultra- 
marinas: tães são os motivos principaes porque devemos receber, e apertar 
em nossos braços, não com a sobranceria de superiores, com a lhaneza de 
Irmãos todos os Portuguezes de Além-mar”.» 

Alguns deputados, pelo menos os da sensibilidade de Pereira do 
Carmo, tendo consciência da urgência em dar aos filhos do Ultramar si- 
nais claros da mudança relativamente aos seus direitos políticos, propõem 
à junta, durante as discussões das «bases da Constituição Portuguesa», 
uma lista de indivíduos naturais dos domínios ultramarinos que Dude 


sem representar naquele órgão os seus patrícios, até à realização das elei- 
ções. 











Aspecto: de Bissau em meados do século XIV 
(Travassos Valdês, África Ocidental) 


A sensação com que se fica é a de que o medo do separatismo está na 
origem das concessões de prerrogativas de cidadania aos filhos do Ultra- 
mar. Reafirmamos aqui a hipótese segundo a qual o processo colonial 
influencia decisivamente as orientações da Revolução Vintista e não ape- 
nas o contrário, como usualmente se pensa. 





* Diário das Cortes, Lisboa (1821-23). 
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A 21 de Março de 1821, o novo regime, proclamado na ilha da Boa- 
vista pelo comandante João Cabral da Cunha Goodolphim, abre, a partir 
daquela data, um ciclo de destituições e nomeações. No fim do ano, a 
Junta Governativa manda fixar editais nas freguesias, «convidando os fre- 
gueses a reunirem-se na cidade para a eleição dos deputados». Realizam- 
-se as eleições para as Cortes, tendo saído eleitos Manuel António Martins 
e D. António Coutinho Lencastre, naturais do Reino, sendo o deputado 
substituto João Resende Costa (natural de Cabo Verde). No entanto, este 
último foi invalidado em favor de José Lourenço da Silva (natural do 
Reino), tendo como substituto Nicolau dos Reis Borges (natural de Cabo 
Verde). As eleições instauram, pela primeira vez na história do arquipé- 
lago, o debate político aberto, pacífico e regulado. Para isso contribuiu a 
abolição do Tribunal do Santo Ofício e da Mesa Censória, bem como a 
censura prévia. 

Na Constituição, concluída em Setembro de 1822, consagrou-se um 
sistema, até então inimaginável no tocante à representação do Ultramar 
nas instituições cimeiras do Reino. A unidade política ficou formalmente 
designada de «Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves». Trata-se de 
um inequívoco reconhecimento da lei de 6 de Dezembro de 1815, que 
erigira o Brasil em reino. Nas terras stl-americanas sob soberania portu- 
guesa existiria uma delegação do poder executivo, nomeado directamente 
pelo rei, depois de ouvido o Conselho de Estado. Este é composto por 
seis conselheiros da partê europeia do Reino e outros seis do Ultramar, f- 
cando um décimo terceiro, escolhido pelo rei, de uma ou outra parte. 
Constata-se nos líderes do movimento liberal a firme intenção de assegu- 
rar a representatividade das províncias do Ultramar tanto nos órgãos le- 
gislativos centrais como nos deliberativos. Recorde-se que: dspendisdi do 


parecer do Conselho de Estado actos régios como o de nomear magistra-., 


dos e agentes diplomáticos, apresentar bispos, declarar a guerra e a paz, 
firmar tratados internacionais, etc. | 
Contudo, o direito de representação concedido à província de Cabo 
Verde não anula por si só as tensões sociais e as veleidades separatistas de 
há algum tempo em gestação. Bem pelo contrário, ele constituirá a opor- 
tunidade de elas se exprimirem, como, aliás, acontecera no Brasil. À inde- 
pendência da grande província sul-americana, em Setembro de 1822, 


8 Caetano, Marcelo, Constituições Portuguesas, sexta edição actualizada pelo autor com a análise da 
Constituição de 1976, Verbo, Lisboa/São Paulo, 1986. 
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só animará alguns notáveis, sobretudo em Santiago, para tentarem a via 
separatista. 

Recém-chegado a Cabo Verde, o governador João da Matta Chapuzet 
apercebe-se da grande movimentação, que, segundo as suas próprias pala- 
vras, teria os seguintes objectivos: depor «a Junta Governativa da Provín- 
cia, nomeando outra em seu lugar»; declarar-se «a favor do Brazil, não re- 
cebendo o Governo de Portugal, nem as tropas Europeas mandadas para 
esta Província, impedindo pelo meio da força o seu dezembarque» e, por 
fim, o envio de uma «Deputação ao Rio de Janeiro, para pedirem socor- 
ros e protecção»”. Das diligências que empreende, soube Matta Chapuzet 
que o capitão-mor José Pereira de Carvalho e o major João Sanches Pe- 
reira andavam pelo interior, sobretudo nas freguesias dos Picos e de Santa 
Catarina do Mato, arregimentando apoios. À rede dos implicados não é 
pequena, ainda que provavelmente nunca se venha a conhecer a sua real ex- 
tensão. Estamos a mover-nos numa dimensão do político, isto é, a dos 
comportamentos e representações populares de natureza subversiva, geral- 
mente subdocumentada pelas fontes oficiais. A informação que deste 
evento podemos ter é necessariamente escassa e indirecta, porquanto su- 
bavaliada na sua importância pelas autoridades coevas. À única via que 
hoje temos para contornar este constrangimento é a da exploração de pe- 
quenos indícios que surgem, mesmo que de forma desclassificada, entre os 


“depoimentos dos inquiridos. Entre os papéis apreendidos a Manoel Fran- 


cisco de Sequeira, o Coxo, líder da então recém-eclodida revolta dos cam- 
poneses da Ribeira dos Engenhos, chamado popularmente de General, foi 
encontrado um bilhete escrito a Manoel Ramos Semedo, «no qual 
[aquele] lhe dizia que declarasse a revolução». As investigações dão conta 
igualmente da acção de propaganda empreendida por Pedro e Paulo Se- 
medo, assim como de um certo Jozé Varella na igreja da freguesia de Santa 
Catarina. Mas para o governador, o centro da conspiração situava-se na ci- 
dade da Ribeira Grande, provavelmente na Sé. Aliás, segundo Chapuzet, 
«o ditto Jozé Varella tinha sido chamado à cidade da Ribeira Grande é era 
para esse fim». Ao governador não escapa que João Carvalho, um dos 
mentores da «conspiração», era neto do coronel Barros Bezerra, um dos 
potentados locais, membro da elite terratenente, mandado enforcar pelo 


marquês de Pombal no tempo da Companhia Grão-Pará e Maranhão. 


á AHU, papéis avulsos, Cabo Verde, caixa 72. 1822. 
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Chapuzét vê nesse laço a expressão de um arreigado ressentimento das eli- 
tes santiaguenses contra o Reino... 

Mas há outras leituras dos eventos. Para o desembargador ouvidor-geral 
João Cardoso de Almeida Amado e também intendente-geral da Polícia, 
houve um grande empolgamento da questão. O povo teria simplesmente 
confundido as eleições para as Cortes com um referendo para escolher en- 
tre o Governo de Portugal e o do Brasil. O magistrado minimiza as infor- 
mações fornecidas pelos inquiridos. Quanto à acção de um dos supostos lí- 
deres do movimento, afirma: «Não duvido que Jozé Pereira de Carvalho 
falasse sobre isto com algum excesso; mas penço que seria mais como hum 
falador indiscreto, de que como planista e revolucionário.» Algumas de- 
portações e detenções serão suficientes para desmontar o movimento. Inde- 
pendentemente da adesão popular que viria ou não a ter, caso o movimento 
prosseguisse, o que nos importa aqui realçar é que a ligação a Portugal não 
parece, pelo menos a uma certa elite de Santiago, como natural, pacífica e 
indissolúvel. 

Em Maio de 1823, a experiência liberal é violentamente interrompida 
no Reino e no Ultramar pelo movimento conhecido na historiografia 
como Vilafrancada, dirigido pelo infante D. Miguel. Será preciso esperar 
dez anos para que ela volte a ocorrer. Instala-se nesse interim um clima de 
instabilidade pouco propício ao exercício de direitos políticos. A sombra 
do separatismo, porém, perdurará por mais algum tempo. Nas disposições 
do Tratado de Amizade entre Portugal e o Brasil, celebrado a 29 de Agosto 
de 1825, no qual os dois países tentavam sanear os diferendos aínda exis- 
tentes nas suas relações, o Brasil comprometia-se formalmente a recusar 
qualquer proposta de colónias portuguesas para se unirem a ele!º. Esta 
cláusula, imposta pela parte portuguesa, expressa bem a dimensão do 


medo da monarquia lusa dos movimentos separatistas da parte africana do , 


seu império. 

Se o protonacionalismo, como anteriormente foi definido; é é um movi- 
mento que se manifesta no período tardo-oitocentista, ele tem atrás de si, 
no entanto, importantes transformações sociais, sem a ocorrência das quais 
não seria possível a sua eclosão. Enunciemo-las sumariamente: a estrutu- 
ração e a expansão da burocracia estatal, a construção de uma rede de 
escolas (régias, municipais, religiosas e particulares) e a reabertura do 


o Magalhães, José Calvet de, Relance Histórico das Relações Diplomáticas Luso-Brasileiras, Quetzal Editores, 
Lisboa, 1997. 
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arquipélago, sobretudo de 1850 em diante, às rotas de transporte e 
comunicações transatlânticas. No plano externo, estas transformações são 
facilitadas e potenciadas pelo processo de construção do que se conven- 
cionou chamar de Terceiro Império, ou seja, o império africano de Portu- 
gal, porque até então a fixação portuguesa no continente, exceptuando o 
caso das ilhas, era mercantil, superficial e litorânea 

Segundo a concepção liberal, o Estado é eminentemente um instru- 
mento de promoção do progresso e do bem-estar da sociedade. O libera- 
lismo português, aliás, na medida em que aspirava recuperar O atraso his- 
tórico em que Portugal se encontrava em relação aos outros reinos 
europeus, denota uma forte componente nacionalista. E seria o Estado o 
instrumento deste projecto modernizador. Por isso, existe no seio do novo 
movimento político um sobreinvestimento na estruturação institucional do 
aparelho do Estado. Reside aqui um divisor de águas. Enquanto no antigo 
regime o Estado é, do ponto de vista institucional, fluido, não sendo se- 
quer clara a separação entre o interesse da instituição e o dos seus agentes, 
enquanto naquele tempo predominam os critérios honoríficos de récruta- 
mento e promoção de funcionários, o Estado no liberalismo é, inversa- 
mente, por definição, burocrático no sentido que Max Weber atribui a este 
conceito. 

Contudo, para nós, onde o liberalismo marca mais decisivamente a rup- 
tura com o passado absolutista é na extensão das prerrogativas sociais e 


económicas do Estado. Vários problemas da sociedade, como educação, 


saúde, higiene, comunicação e de infra-estruturas, antertormente a cargo 
das comunidades, dos notáveis ou da Igreja, vão ser agora assumidos pelo 
Estado. Esboçam-se assim as primeiras políticas públicas em que o Estado 
se capacita para cumprir O alargamento das prerrogativas sociais e econó- 
micas determinadas pela ideologia liberal. Sob o efeito da expansão-dife- 
renciação do aparelho do Estado nascem nas colónias serviços provinciais 
de Obras Públicas, Junta da Saúde, de Melhoramentos Agrícolas, da Ins- 
trução Pública, etc. 

As necessidades de expansão do aparelho do Estado demandam a 
montante funcionários dotados de saberes necessários ao exercício das ta- 
refas administrativas. Numa sociedade onde a economia civil, maiorita- 
riamente agrícola, se encontra ciclicamente abalada pelas secas, a pers- 
pectiva de emprego público, proporcionador de rendimentos monetários 


HH Clarence-Smith, Gervase, O Terceiro Império Português (1825-1975), Teorema, Lisboa, 1975. 
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seguros; justifica a mobilização das classes (inter médias para a busca de 
instâncias de aquisição de saberes exigidos no trabalho burocrático. Daí 
a razão da procura social de títulos escolares que na sociedade cabo-ver- 
diana tem lugar ao longo do século XIX. À este dado de natureza so- 
ciológica adicione-se a orientação ideológica liberal que tende a ver na 
instrução uma das condições do exercício da cidadania e do progresso 
social. 

Nos anos 40 do século XIX, estende-se às províncias ultramarinas a 
política da fundação de uma rede de ensino público com características 
modernas como vinha sendo implementado para o Reino. Assim, pelo de- 
creto de 14 de Agosto de 1845, lançam-se as bases legais e regulamenta- 
res da instrução primária no Ultramar”. Nele estipula-se a criação do 
Conselho de Instrução Pública e determina-se que se construa em cada 
uma das ditas províncias uma Escola Principal de Instrução Primária, con- 
tendo no seu currículo as seguintes cadeiras: Gramática Portuguesa, Dese- 
nho, Noções de Geometria Prática, Escrituração, Noções de Física Apli- 
cada à Indústria e a Economia Doméstica. As escolas primárias, segundo 
o referido diploma, deviam ensinar a ler, escrever, contar, noções de mo- 
ral, doutrina cristã, exercícios gramaticais, princípios de geografia, etc." 

A implementação da «reforma» de 1845 foi quase imediata, pois, a 23 
de Novembro de 1847, o governador João Fontes Pereira de Melo funda, 
na Brava, a primeira escola primária superior. O seu mentor foi Vitorino 
Dantas Pereira, tenente de artilharia, exilado em Paris. Para financiar tal 
empreendimento, o governador lança um tributo designado de «subsídio 
literário», que recaía sobre a produção da aguardente de cana. Alguns his- 
toriadores são, no entanto, de opinião, a nosso ver inexacta, de que esta 
escola pouco ou nenhum impacte social teve. Alinham nesta posição 


Adriano Duarte Silva” e Gominho Almeida!, Sem deixar de reconhecer - 


serem «muito hábeis» os «mestres do Liceo» da Brava, os contestatários 
deste empreendimento reputam de caro o acesso dos filhos das demais 
ilhas do arquipélago a tal escola, isso pela excentricidade da posição da ilha 
das flores. Salientam, todavia, que mais do que uma escola superior, 


12 Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 112/1845. 
13 ajis 

Kem, ibidem. 
!* Silva; Adriano Duarte, «A Instrução Pública em Cabo Verde», in Boletim da Agência Geral das Co- 
lónias, 1929, Ano V, n.º 45. 
!S 7, Gominho de Almeida, Cabo Verde: dos Últimos Anos da Monarquia à República, tese de licenciatura, 
ISCSB é EA 


50 | Aristides Pereira 











situada numa ilha excêntrica, «o que se precisa é de boas escollas primárias 
em todas as Ilhas»'!*. Seja como for, não foi, decerto, alheio à existência 
dessa escola o facto de grande parte da elite intelectual do arquipélago das 
últimas décadas do século XIX ter sido originária da Brava. Homens como 
Augusto da Silva Pinto Ferro, empresário de sucesso, poverno da Câmara 
do Mindelo de 1879 a 1892, importante militante partidário durante os 
anos 90”, José Vera Cruz, publicista, pai adoptivo de Eugénio Tavares e 
este seu filho, Guilherme Dantas, bibliotecário, jornalista e escritor, Luís 
Loff Vasconcellos, Christiano Sena Barcellos, capitão-de-fragata, depu- 
tado, poverno da câmara, escritor, são apenas alguns nomes que mantive- 
ram alguma ligação com o Liceu da Brava. Parte deles, apesar de nascidos 
após o encerramento da referida escola, terá, possivelmente, beneficiado do 
ambiente cultural por ela criado 'º. Este estabelecimento, aliás, terá mesmo 
propiciado a alguns a oportunidade de prolongar os estudos no Reino. Em 
1855, Vitorino Dantas Pereira é convidado a deixar a Brava e a ir dirigir 
a escola de Mafra. Nesta escola viriam pouco depois a ingressar vários 
estudantes como Guilherme Dantas, José Henriques Moniz (futuro pro- 
fessor e director da Escola Principal de Cabo Verde), João Nunes de 
Aguiar (professor primário e vigário da freguesia de Nossa Senhora da 
Graça), António Pedro Silves Ferreira (professor primário em Santa Cata- 
rina), etc.” | 

À instrução passa a figurar entre as principais reivindicações sociais dos 


“Cabo-Verdianos face às autoridades coloniais. À procura social da educa- 


ção avoluma-se. O tema inscreve-se como prioridade na agenda dos pode- 
res públicos e ganha visibilidade. São vários os indicadores deste fenó- 
meno. Francisco da Paula Bastos, deputado setembrista às Cortes pelo 
círculo de Cabo Verde, inscreve no seu programa eleitoral as seguintes exi- 
gências: «6.º — Que se estabeleçam escholas d'ensino primário em todas as 
Ilhas, tendo em attenção ao número de habitantes, e às distâncias de cada 
uma dellas, 7.º — Que se criem estabelecimentos d'instrução secundária e 
média para os mancebos da província, e um Seminário Diocesano para a 
educação eclesiástica dos que se destinam ao serviço da Igreja». Vertem- 


!$ AHU, Cabo Verde, DGU, I Repartição, Representação n.º 629, de Novembro de 1850. 

17 Silva, António Correia e, cÉ «Do Crepúsculo do Porto Grande ao Despertar dos Movimentos 
no Mindelo (1891-1894)», in Anais, n.º 4, Mindelo, Julho de 2000. 

!8 Silva, António Correia e, «A Interiorização e a Aceitação do Ensino Superior» (inédito). 

1º Monteiro, Félix, «Páginas Esquecidas de Guilherme Dantas», in Raízes, n.º 21, Julho de 1984. 
O Boletim Oficial de Cabo Verde/1845 n.º IOI. 
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-se para O terreno político as expectativas sociais. Por detrás da reivindi- 
cação política existe uma demanda da sociedade. Em 1850, o bispo D. Frei 
Patrício Xavier de Moura, em carta ao chefe da Repartição do Ultramar, 
depois de classificar como desgraçado o estado da instrução primária na 
província, afirma sentidamente o seguinte: «Estou eu mesmo ensinando 
em minha casa gramática latina, moral, francês e até ler, escrever e contar 
de maneira que aqui na ilha do Fogo frequentam vinte rapazes a minha 
casa, a quem eu mesmo ensino e já V. S. vê que eu, depois de bispo, estou 
a ser mestre de meninos”.» Às expectativas sociais contrastam com o baixo 
nível de atendimento estatal... 


Em 18360, dois anos depois de a Praia ser consagrada cidade capital 
do arquipélago, inaugura-se no burgo o primeiro Lyceu Nacional de Cabo 
Verde. Entre 1853 e 1892, a Praia torna-se, aliás, um efervescente centro 
intelectual. O escritor Gabriel Mariano mostra-nos no seu vigoroso en- 
saio Do Funco ao Sobrado ou o Mundo que o Mulato Criou” que entre estas da- 
tas a capital albergou um número significativo de instituições e associa- 
ções culturais. Citemos algumas delas, as que parecem ter tido uma acção 
mais estimulante na produção intelectual: Theatro Africano (1365), 
Theatro D. Maria Pia de Sabóia (1867), Gabinete de Leitura da Praia 
(1871), a que se seguiram a Biblioteca e o Museu Nacional (187T), As- 
sociação Literária Grémio Cabo-Verdiano (1886), etc. Em São Vicente 
deve registar-se a criação, em 1881, pelo «eterno» poverno da câmara da 
ilha, o bravense Augusto da Silva Pinto Ferro, da Biblioteca Pública de 
São Vicente. Mais tarde nascerá a Filarmónica Artística Mindelense. Em 
1875 funda-se, em São Nicolau, a Biblioteca Fraternidade da Sociedade 
Instrutiva-Recreativa. Um ano depois, surge na ilha do Sal um Gabinete 


de Leitura e em 1883 inaugura-se, na Brava, o Grémio de Instrução e Re-; 


creio”. Há um verdadeiro boom cultural produzido pela sociedade civil. 
Fenómeno verdadeiramente maravilhoso. A sociedade organiza-se por sua 
conta e risco para pôr de pé instituições de ensino e de divulgação cul- 
tural. | 

Contudo, de entre as instituições de ensino que mais impacte tiveram 
na formação das elites letradas do arquipélago, há a destacar, sem dúvida, 


2 AHU, Cabo Verde, DGU, 1 Rep. 

Ra Mariano, Gabriel, Cultura Cabo-Verdiana, Ensaios, Vega/ Palavra Africana, Lisboa, 199T. 

23 Carvalho, Alberto de, «Do Classicismo ao Realismo da Claridade», Camões, Ea de amis e 
Culturas Lusófonas, Abril-Junho, Lisboa, 1998. 
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o Seminário-Liceu em São Nicolau, criado por decreto de 3 de Setembro 
de 1866*:. 

Este persistente movimento da sociedade em favor da divulgação do en- 
sino não é apenas resultante do «gosto» ou da propensão do Cabo-Ver- 
diano para a cultura. Alguns invocam mesmo as «tradições de cultura inte- 
lectual do arquipélago». Trata-se de uma visão romantizada do fenómeno. 
Sem desprezarmos tal argumento, advogamos, porém, uma explicação de 
pendor mais histórico-sociológico. O escritor Gabriel Mariano é um dos 
poucos a ver motivações de classe no que ele chama de «aristocratização in- 
telectual». Contudo, vê essa «aristocratização» como produto da ascensão 
económica do negro e do mulato na sociedade escravocrata, apostados na 
sua afirmação social. Para isso, isto é, na sua estratégia de afirmação social, 
estes actores investiram na aquisição da instrução. À explicação não está 
isenta de sentido. Porém, algumas questões são possíveis de ser levantadas. 
Em primeiro lugar, a escola quer-nos parecer ser menos produto do que 
uma via e um processo de ascensão. Em segundo lugar, antes da afirmação 
social, facto bem real, sobretudo a partir de uma determinada altura, a pro- 
cura de instrução corresponde à necessidade material de obter rendimentos 
proporcionados pela expansão da burocracia estatal. 

Num processo social em que o capital fundiário tradicional é subme- 
tido aos desgates das secas cíclicas, da erosão e de um padrão de relações 


de produção pouco fomentador do aumento da intensidade produtiva, vá- 


rios são os actores que delineiam estratégias alternativas de reprodução” 
não assentes na terra. Referimo-nos sobretudo à classe de pequenos e mé- 
dios proprietários de terra. Descortinam na instrução e na escola uma via 
de aquisição de saberes, posturas e títulos que lhes permitem aceder ao 
emprego no aparelho administrativo do Estado em expansão. Esta forma 
de «ganhar a vida», ou seja, de reprodução social, apresenta várias vanta- 
gens face às tradicionais, assentes na terra. Em primeiro lugar, ela provê os 
seus titulares de rendimentos monetários, rendimentos menos perecíveis 
do que quaisquer outros. Por outro lado, a moeda garante acessibilidade a 
um maior número de bens e serviços. Mas a maior vantagem conferida 
pelo emprego público é, sem dúvida, a da segurança. Dado o carácter pro- 
longado ou mesmo muitas vezes definitivo do laço contratual que liga o 


s Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 44/1866. 


Bourdieu, Pierre, Boltanski Luc e Saint-Martin Monique, «As Estratégias de Reconversão. As 
Classes Sociais e o Sistema de Ensino», in Educação e Hegemonia (org. José Carlos Garcia Durand), 


Zahar Editores, Rio de Janeiro, 1979. 
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funcionário ao Estado, este possibilita ao seu servidor rendimentos certos 
e diferidos no tempo. Trata-se de um bem de inestimável valor numa so- 
ciedade profundamente marcada pela imprevisibilidade das secas cíclicas. 
O funcionário público põe-se assim a salvo dos efeitos imediatos e dra- 
máticos das secas e fomes que abalam a História do arquipélago. 

A escola e o Estado tornam-se, por conseguinte, lugares históricos de 
formação de classe. Estas instituições são o berço do que mais tarde virá 
a ser apelidado de «pequena burguesia burocrática». Ou seja, o universo 
daqueles que detêm habilitações escolares, dominam a língua portuguesa e 
são empregados públicos ou em sectores directamente ligados ao Estado. 
O processo social ocorrido ao longo da segunda metade da centúria oito- 
centista faz crescer quantitativamente este universo social e estabilizar as 
suas condições e modos de vida. A estabilidade permite a esta classe for- 
mar o que Pierre Bourdieu chama de habitus, isto é, um conjunto de dis- 


posições duráveis, produto da experiência social, que serve de matriz de - 


percepções, apreciações e acções. O que neste trabalho se apelida de pro- 
tonacionalismo é nada mais nada menos do que a expressão do habitus da 
pequena burguesia burocrática entre as décadas finais do século XIX e os 
anos 30 da centúria seguinte, altura em que o Estado Novo reprime de 
modo sistemático as formas de expressão e afirmação desta classe. 

À posse de instrumentos intelectuais como a escrita e o emprego no 
Estado, que põe os seus elementos em contacto permanente com a pro- 
blemática da resolução de problemas colectivos, torna a pequena burgue- 
sia burocrática propensa à intervenção pública. À crítica. Ao exercício da 
cidadania. Esses são vectores de orientação da acção de classe. Se num pri- 
meiro momento a sociedade se organiza para aceder à escola, depois são 
os escolarizados a fomentar a organização e a expressão em nome da so- 
ciedade. Uma das formas privilegiadas de expressão da pequena purpnesia 
burocrática vai ser através da imprensa escrita. 

Em 1836, o Governo português determina, pelo deco de 7 de De 
zembro, que se passe a imprimir nas províncias ultramarinas um boletim 
que terá como redactor o secretário do Governo de cada província. Assim, 
são enviadas para as diferentes províncias ultramarinas as primeiras má- 
quinas de impressão. Em 1842, Cabo Verde entra finalmente no universo 
de Gutenberg, carregando alguns séculos de atraso. 

Hã um vínculo inequívoco entre o Estado e o nascimento da imprensa. 
O Boletim Oficial visava antes de tudo dar a conhecer a produção legislativa 
do Estado, os seus actos notariais, a publicitação de concursos a lugares 


54| Aristides Pereira 








públicos, em suma, constituir um instrumento publicitário da administra- 
ção pública. No entanto, apesar de ser este o fim a que estava destinado, 
o Boletim não se restringia a tal papel. Sendo o único periódico da provín- 
cia, albergava duas partes, uma oficial e outra não oficial. Esta dava saída 
às produções literárias de tipo diverso. Monografias, artigos de opinião, 
poesias podiam ser lidos na parte não oficial deste periódico*. Na parte 
exterior, o Boletim por vezes trazia notícias do estrangeiro. Estamos perante 
um expediente de conciliar no mesmo órgão as necessidades do Estado e 
as da sociedade. Aliás, já nos primeiros anos da sua publicação, o Boletim 
Oficial presta-se a servir de espaço de exercício do dissenso social e polí- 
tico. Um dos exemplos disso é a polémica em torno da mudança da capi- 
tal da província de Santiago para a então recém-criada vila do Mindelo. 

No entanto, como se poderia esperar, a instalação da imprensa em 
Cabo Verde não provoca de imediato o desenvolvimento de publicações 
periódicas. Durante largas décadas, o Boletim Oficial será a única publicação 
existente. E, pior ainda, momentos houve em que mesmo este órgão de im- 
prensa esteve suspenso. Por estas informações estaríamos tentados a ajui- 
zar que não havia, nos meados de Oitocentos, uma importante procura so- 
cial da imprensa escrita. Ou seja, que à produção literária, de dominância 
jornalística, não correspondia um real interesse da sociedade. Nada mais 
ilusório. À oferta de meios de expressão escrita, proporcionada pelo Es- 


ado, tinha como contrapartida uma procura ainda muito maior por parte 


da sociedade. O Boletim Oficial, apesar de considerado como um órgão im- 
portante, insatisfazia as necessidades das elites com vocação de expressão 
literária. Quem o dirá, de forma explícita e completa, será o então jovem 
bibliotecário da Praia, Guilherme Dantas. Ouçamo-lo: «O Boletim, pelo 
exíguo do seu formato, pela sua mesma índole, não comporta nem longos 
e sucessivos artigos, nem dissertações sobre todas as matérias, nem artigos 
de recreio para o público, tais como romances, folhetins, etc. Ora, tudo 
isto se poderia reunir numa publicação mensal”.» A fundação de um jor- 
nal local constitui o objectivo das elites cabo-verdianas desde os inícios da 
década de 70. Porém, de imediato, este excesso da procura sobre a oferta 
locais manifesta-se na viragem para O exterior. Para já, parte da vida social 


e do dissenso político locais vai ser expressa nos jornais reinóis como 


26 Gonçalves, José Júlio, A Informação na Guiné, em Cabo Verde e em São Tomé e Príncipe (Achegas para o Seu 
Estudo), ISCSPU, Lisboa, 1966. 


7 Oliveira, João Nobre de, 4 Imprensa Cabo-Verdiana (1820-1975), Fundação Macau, Direcção dos 
Serviços de Educação e Juventude, Macau, 1998. 
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GoOvERNO GERAL DA PROVÍNCIA 
DE CABO-VERDE. 


Taro de procederess ás eleições para Depu-, 
tados por esta Provincia, segundo as Regias De-, 
torminações de Sua Magestade , e convindo que 
com a necessaria antecedencia se ponha igual- 
mente em vigor nesta Provincia s Carta: de Lei 
de 27 de Outubro de 1840 com asalteraçoes que 
fárain provotadas' pelo feliz restabelecimento da 
Carta Constitucional da Monarchia; e com as 
“modificações que demanda o estado excepcional 
desta Provincia: O Governador Geral em Cou- 
selho, tomando-em consideração, coin o exposto; 
aauthorisação que lhe é dada pelo Decreto de 7 
“de Meio do corrente-anno, que revigoraii a dis- 
posição. do; 2.º do art. 137 da abolida Cousti- 
tuição de 1938; determina o seguinte;º 
Artigo 1.º:70: $:1.º do art. 1.º da Carta de 
Lei de 27 de Outubro de 1840, que regula o 
Censo eleitoral, é supprimido por desnecessario 
nesta Provincia, 
Art 2º Os 65 
sãg alterados pela seguinte fórma: Ê 
6 1º. Os que pagarem aunualmento de deci- 
mu de predios urbanos arrendados oii de dizimo 


de generosem terrenos tambeu arreúdados a quase. 


tia de cinco mil réis, ou o seu equivalente, 
62": Osque pagarem annuatmente de deci- 
es de predios urbavas não arrendados, de dis 
timo. de generos em terrenos igualmente irão ar- 
tendadus, ou por qualquer rendimento prove- 
nienté de indústria a quantia de mil réis; ou o 
seu equivalente, RENA 
Art, 3.º E supprimido o 6 4º do menciona- 
do art, da citada Lei: e do 6 5.º são eliminadas 
as palavras=s0s Aspirantes a Ofiiciaes quetive- 
rem de vencimento doze mil réis mensaes n=se 


2º .e3º do mencionado ar. 





O primeiro número do Boletim Oficial do Governo-Geral de Cabo Verde 
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==« Guardas Municipaes n = por conterem dispo- 
sição inapplicavel a esta Provincia, 


An 4º E eliminado Es desnecessario o 
6.º do mencionado art. da Lei de 27 de Outubro 


de 1840. 


Art. 5.º São habeis para gosarem do direito 


| de serem votados Eleitores de Proyincia s:. 


& 1.º. Os que pagarenr ennualmente de deci- 


Jima de predios urbanos” arrendados ; ou: de dizi= 


mos de generos em terrenos tambem arrendados 


a quantia de dez mil réis, ou'o seu equivalente, 


49º Os que pagarem. annualmente de deci= 
mu: de predios urbanos não arrendados , de dizi=: 
mo dep *neros em terrenos igualmente. não arren= 


“dados, cu por qualquer rendiménto: proveniente 


de industria, a quantia de mil réis, ou seu equiva- 
lentés sis os a - 
4 3.º Os Empregados do Estado quer estejam 
em efectivo serviço, quer jubilados, anosentados,' 
ou reformados, quer pertençum às Repartições 
extinctas; que tiverem de órdenudo; soldo, au 
congrua duzentos mil réis dununes, 

Art: 6º É supprimido'o $1º do art. 2.º da 
citada Lei de 27 de Outubro por inapplicavel a 
esta Provincia. ' Mo icão 
“AR 7º Os 852º e 3.º do mencionado art, ; 
são alterados pela seguinte fórma : 


8 1.º Os que pagurem annuslmente de decia, 


ina de predios urbanos arrendados, ou de diztino 
de generos em terreuos tambem arrendados a quaus. 
tia de vinte mil réis, ou o seu equivalente, 
2º. Os que pagarem annualmente de decie 
ma de prédios urbavos não arreudados, de dizie 
ino de-generos em terrenos igualmente não arreno 
dados, ou por qualquer residimento proveniente 
de industria a quantia de quatro: inil réis, ou seú 
equivalentes E RE 
Ari 8º. O 4 4º passaa8:,e0 5,º'€ suppri- 
mido por desnecessarios ni eres o 
Arte 9.º: E -supprimido o art. 9.º e seus 49. da 
mencionada Lei de 7 de Outubro por estarem 
suas disposições abotidas pela Carta Constitucio- 
nal da Monarchia, ECN 
Art 10º Do art, 6.º de mencionada Lei são 
eliminadas as palavras==« membros das Juntas 








O Democrata, O Patriota, Archivo Pitoresco ou O Panorama, na medida em que 
não havia meios para a constituição de um órgão privado na província. 
Este facto não deixa de levantar um curioso problema metodológico: de- 
verão ser considerados cabo-verdianos, para efeitos de análise, alguns jor- 
nais reinóis como os atrás mencionados ou são-no apenas os títulos pu- 
blicados nas ilhas? Tudo indica que não se pode conceber Cabo Verde 
como um espaço literário independente e fechado. 

Ademais, a adesão local à imprensa deve ser considerada um processo 
cumulativo e faseado que no início se manifesta menos pela produção da 
escrita do que pela leitura, ou seja, pelo consumo do que se escreve fora 
do arquipélago. À sociedade organiza-se para ler, antes de começar a es- 
crever de forma sistemática. A constituição de um mundo de leitores é 
uma das precondições sociológicas do nascimento da imprensa periódica 
«civil» em Cabo Verde. É como se fosse preciso um longo processo de acu- 
mulação primitiva de capital cultural. É neste sentido, isto é, enquanto mo- 
vimento preparador da autonomização local da escrita, que interpretamos 
a verdadeira mobilização social pró-leitura que ocorre em Cabo Verde nos 
meados do século. Recorde-se que um dos fins a que se propunha a So- 
ciedade Esperança, fundada na então vila da Praia, em 1853, era o de pro- 
porcionar «entretenimento e recreio... por meio de jogos lícitos, leitura de 
jornaes politicos e litterarios...». De resto, a avidez pela leitura pode ser 


medida pelo número de jornais entrados no arquipélago. Segundo Félix 


Monteiro, num estudo publicado em 1986 no Notícias, em meados do sé- 
culo XIX. entravam em Cabo Verde cerca de 20 mil jornais por ano. Um 
número significativo, se atendermos à dimensão demográfica e aos níveis 
de alfabetização então vigentes. Mesmo a Biblioteca Nacional, fundada em 
1871, possuía naquela altura pouco mais de 400 títulos. O Estado e a 
Igreja, por seu turno, respondem a esta procura da sociedade com investi- 
mentos em bibliotecas. O bispado, transitoriamente fixado em São Nico- 
lau; constitui um dos mais importantes espólios literários do arquipélago. 

Foi no bojo deste amplo movimento de leitura e de ensino, movimento 
esse quase preparatório à emergência da prática da escrita, que surgem os 
primeiros jornais privados do arquipélago. Adicione-se a este rol de facto- 
res favoráveis a liberalidade da lei de imprensa de 17 de Maio de 1866. 
O primeiro jornal da história das ilhas nasce em 1877 com o título de 
O Independente. Apelida-se de «Jornal Político, Literário e Commercial, de- 
dicado aos interesses da Província de Cabo Verde» e afirma ser «seguidor 
dos augustos princípios de igualdade, da liberdade e da fraternidade». 





Fundado por dois jovens, o bravense Guilherme Dantas, formado no 
Reino, bibliotecário da Biblioteca Pública da Praia, e Joaquim Barreto, 
igualmente funcionário público, formado no Seminário-Liceu de São Ni- 
colau, o jornal assume, desde a primeira hora, o ideário da intervenção pú- 
blica e de crítica em relação aos desmandos da administração pública. 

O Independente desencadeia um ciclo de publicações periódicas no qual se 
incluem O Correio de Cabo Verde (1879), O Eco de Cabo Verde (1880), A Im- 
prensa, A Justiça (1880-1881), O Protesto, etc. Há a realçar que foi neste pe- 
ríodo que se publicaram igualmente os primeiros livros cabo-verdianos. Al- 
guns deles têm por objecto a descrição e valorização da cultura popular 
cabo-verdiana. Ainda que nem sempre devidamente realçado, trata-se de um 
facto verdadeiramente importante. Em primeiro lugar, por representar a 
emergência de um género de escrita menos assente no efémero e na crítica 
circunstancial dos desmandos administrativos do que o jornalístico, tido 
por dominante. Em segundo, por ele revelar a identificação precoce da pe- 
quena burguesia com a cultura popular, que desta faz uma fonte da afir- 
mação junto das elites metropolitanas cultas. A atitude de fincar os pés na 
terra, geralmente atribuída à Claridade, tem interessantes antecedentes na dé- 
cada de 80 do século XIX. Referimo-nos aos escritos de António da Paula 
Brito («Dialecto Crioulo», in Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, e «Sub- 
sídios para a Corografia da Ilha de S. Thiago»), Luís Frederico («Língua 
Creola na Guiné e no Archipelago de Cabo Verde») e de alguns outros. 
A atenção dada à cultura popular, e particularmente ao crioulo, é impor- 
tante não apenas pela precocidade como também pelo período histórico no 
qual ela ocorre. Numa altura em que a escravatura acabava de ser abolida, 
mas em que, paradoxalmente, se reabilitavam novas formas de sujeição e 


desqualificação da classe popular, através do Estatuto do Indígena, da lei 


contra a vadiagem, da obrigação de prestação de trabalho?, etc., a elevação . 


do crioulo, até então tratado como coisa ridícula e sem regra, ao estatuto 
de objecto de investigação e reflexão científicas representa no mínimo uma 
forma de desconstrução da ideologia colonialista, assente na inferioridade cul- 
tural dos povos africanos. Seria de todo desejável fazer-se uma investigação 
sistemática sobre a produção literária de feição ensaísta durante este pe- 
ríodo da História de Cabo Verde. Há indícios da existência de vários tra- 
balhos, infelizmente dispersos e inacessíveis, versando sobre a língua, cos- 


es Ver o problema do trabalho imposto ao kberto na Carta de Lei de 29 de Abril de 1875, An- 
tónio Carreira, Migrações nas Ilhas de Cabo Verde, ICL, Praia, 1983. 
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tumes, a situação social, económica, etc. Em muitos deles, como os citados, 
são evidentes as preocupações de valorização da cultura local, o que pode 
ser interpretado como uma estratégia de afirmação identitária. Talvez não 
deixe de ser por esta razão que os aludidos ensaios tenham sido publicados 
nos meios científicos e culturais do Reino. 

Este ponto leva-nos à questão dos apoios aos movimentos contestatá- 
rios locais. A geração de 1880 estabelece uma aliança que será doravante 
decisiva para a visibilidade do protonacionalismo e sua eficácia enquanto 
acto de protesto junto dos poderes políticos. Referimo-nos à aliança com 
os sectores reformistas e republicanos da sociedade portuguesa. Os artigos 
da imprensa local são por este meio publicados nos jornais reinóis como 
O Século e tantos outros. Outra aliança, igualmente decisiva, será encetada 
com os meios críticos da política ultramarina no Reino, estes muitas ve- 
zes compostos de antigos funcionários com comissões prolongadas no UÍ- 
tramar. Estes sectores concedem aos protonacionalistas cabo-verdianos es- 
paços na imprensa metropolitana e visibilidade junto dos poderes políticos 
centrais. O Boletim Colonial, A Família Portuguesa e O Ultramarino são exemplos 
do que acaba de ser dito. O primeiro, administrado por um cabo-verdiano, 
António da Paula Brito, será publicado entre 1888 e 1893, tendo a cola- 
boração frequente de Luís Medina e Vasconcellos, Cristiano de Senna Bar- 
cellos e Luís Loff Vasconcellos. O movimento social mindelense de Abril 
de 1891, provocado pela baixa do fluxo portuário, ocorrida em razão dos 
altos preços praticados pelas companhias carvoeiras inglesas e da não me- 
nos onerosa incidência fiscal sobre a reexportação do carvão, factores que 
retiraram competitividade ao Porto Grande perante os seus concorrentes, 
fora minuciosamente coberto pelo Boletim Colonial. Deste modo, ganha vi- 
sibilidade face à sociedade civil reinol um dos mais importantes conflitos 
políticos do ocaso do século. 

Os dois outros jornais, fundados por um antigo secretário-geral da pro- 
víncia de Cabo Verde, Eduardo Pinto Balsemão, farão chegar à opinião 
pública reinol a voz dos intelectuais e funcionários públicos cabo- 
-verdianos. Será preciso esperar pelo fim do século, isto é, pelo ano de 
1899, para que Cabo Verde volte a ter tim jornal privado como nos anos 
80. Será 4 Revista de Cabo Verde. Contrariamente aos seus antecessores, este 
jornal vai ter sede no Mindelo. A sua fundação deve-se a Luís Loff Vas- 
concellos, publicista, residente na ilha Brava até 1897, altura em que se ins- 
tala na cidade do Porto Grande, onde desempenha os papéis de comer- 
ciante, vereador municipal, redactor de «memoriais», editor e jornalista. 
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A Revista de Cabo Verde assume uma postura fortemente crítica da Adminis- 
tração colonial, acusada permanentemente de incúria e negligência perante 
o perigo da decadência do Porto Grande e da ocorrência de mais uma 
fome. Este jornal constitui uma notável fonte de informações acerca da 
ideologia das elites letradas do arquipélago. Documenta-se nas suas páginas 
o protesto contra O centralismo administrativo, a desigualdade de direitos 
entre funcionários públicos reinóis e cabo-verdianos, as «leis de excepção», 
o subdesenvolvimento e o não desenvolvimento da instrução pública, etc. 
Há a realçar como um fenómeno de projecção-identificação a solidariedade 
deste órgão com os movimentos nacionalistas de Cuba, Filipinas e de modo 
mais subtil com o bóer. Fazem parte do círculo dos articulistas deste jor- 
nal nomes como Eugénio Tavares, José Lopes, Viriato Gomes da Fonseca, 
figuras marcantes na trajectória dos movimentos políticos cabo-verdianos. 
Com Á Revista de Cabo Verde abre-se um ciclo de actividade editorial, sediada 


no Mindelo, do qual fazem parte À Liberdade, A Opinião e O Espectro. Quanto-. 


à imprensa não periódica, este período é marcado por dois livros de Luís 
Loff Vasconcellos: Memorial da Ilha de São Vicente”? e A Perdição da Pátria“? . Am- 
bas as obras devem ser classificadas como ensaios de contestação política. 
Endereçado ao ministro do Ultramar, Memorial da Ilha de São Vicente é um vi- 
goroso protesto, redigido por Loff Vasconcellos, então vereador municipal 
no governo camarário de Augusto Vera Cruz, contra a complacência senão 
mesmo cumplicidade da Coroa portuguesa perante a decadência do Porto 
Grande. O segundo, de âmbito temático mais vasto, posiciona-se contra a 
desigualdade perante o Estado dos habitantes da metrópole e ilhas adja- 
centes e os das colónias. Os privilégios e as diferenças de estatuto consti- 
tuíam a grande fonte do discurso reivindicativo. 

A fome de 1903-1905 e o carácter particularmente repressivo de que 
se revestiram os anos finais da monarquia constitucional levaram a um 
declinar acentuado da actividade editorial. Y 

Com a república, inaugura-se o período de ouro da imprensa aiboes 
diana, na expressão de João Manuel Nobre de Oliveira”!. Na Praia, funda- 
-se A Voz de Cabo Verde a 1 de Março de I91I, sendo director Gustavo Car- 
los da Fonseca, antigo funcionário da secretaria-geral do Governo e da 


Alfândega da Praia, editor João Maria Parrerra, advogado, e o comerciante 


29 Memorial dos Habitantes da Ilha de São Vicente de Cabo Verde, redigido e apresentado por Luís Loff de 


Vasconcelos, Imprensa de Libânio, Lisboa, 1900. 
%0 wasconcellos, Luís Loff de, A Perdição da Pátria, Imprensa de Libânio, Lisboa, 1900. 


*! Oliveira, J. Nobre, ob. cit. 









e armador Abílio Macedo como administrador. Este é seguramente o mais 
combativo dos jornais cabo-verdianos do período em exame. É igualmente 
o que teve mais tempo de vida, isto é, de I91I a 1919. No ditas deste 
período publicou 369 números! Republicano convicto e albergador de sen- 
sibilidades nativistas, 4 Voz, como era popularmente conhecido, era o jornal 
de eleição dos que lutavam contra o status quo. Nele escrevem com assidui- 
dade Pedro Cardoso (muitas vezes sob o pseudónimo de Afro), Eugénio 
Tavares, José Lopes da Silva, Corsino Lopes e tantos outros. A par MRE 
testo contra a continuação da vigência de leis discriminatórias, leis essas 
conferindo privilégio à metrópole e aos metropolitanos face a Cabo Verde 
e aos Cabo-Verdianos, este semanário procedeu à denúncia sistemática da 
fome de 1903-5, da emigração de serviçais para São Tomé e ainda das 
injustiças fiscais que recaíam sobre o povo trabalhador. 

Em I912, começa a publicar-se o quinzenário O Independente, nascido 
da dissidência no seio do grupo que dirigia A Voz. O seu director será Gus- 
tavo Carlos da Fonseca, considerado por parte do grupo reunido em torno 
de 4 Voz demasiado próximo do governador Júdice Biker. A dívida da pro- 
víncia para com o Banco Nacional Ultramarino, a emigração de serviçais 
para São Tomé e Príncipe e a luta pela concessão de licença de laboração 
a uma nova companhia carvoeira em São Vicente (a Blandy Brothers) 
serão os motes deste órgão praiense. 

oO clima de liberdade política trazido pelo novo regime incentiva a cria- 
ção de mais jornais, exprimindo a ansiedade da sociedade em opinar e in- 
fluenciar as decisões políticas concernentes ao futuro da província. Neste 
sentido, surge, em meados de 1912, um novo jornal na Praia, intitulado 
O Progresso. Este órgão, muito menos radical do que À Voz, mostra-se cola- 
borante com o governador e as actuações e orientações do Governo. 
À Praia, a partir da segunda metade de 1912, tem três jornais. Só a eu- 
foria da revolução republicana permite sustentar tal proeza. Espelham-se 
aqui as fracturas e as diferenciações políticas da metrópole. No plano das 
lutas locais, O Progresso demarca-se do nativismo propagado por À Voz, se- 
gundo a qual era preciso combater os privilégios dados aos metropolita- 
nos no acesso aos cargos públicos em Cabo Verde. Mas deve realçar-se 
igualmente alguma identidade de pontos de vista entre os órgãos em pre- 
sença, isso para lá das suas divergências. Uma delas é a crítica à emigração 
de cabo-verdianos para as roças de São Tomé e Príncipe e o elogio à emi- 
gração para os Estados Unidos da América e Argentina. Nos anos se- 
guntes, sairão O Mindelense, em São Vicente, 4 Tribuna, na Brava, e À Defesa, 
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no Fogo, rompendo assim O oligopólio até então vigente dos centros 
urbanos enquanto lugares de edição. 

No segundo quinquénio da década, mais precisamente em 1918, abre as 
portas na Praia o quinzenário O Caboverdiano, fundado por César Sá Nogueira, 
comerciante e depois funcionário judicial, e José Maria Mendes Fragoso. 

Na década de 20, porém, os jornais são escassos. Entra-se no período 
de declínio da actividade editorial e do exercício livre da crítica social e 
política. Há a destacar no entanto para este decénio o lançamento do jor- 
nal O Manduco, fundado na ilha do Fogo por Pedro Monteiro Cardoso. 
Formado no Seminário-Liceu de São Nicolau, Cardoso foi professor, fun- 
cionário público e colaborador desde muito novo nos jornais, nomeada- 
mente 4 Voz, onde assinava com o pseudónimo Afro os seus contundentes 
artigos de sensibilidade nativista. Aliás, é um dos poucos da sua geração a 
assumir-se como socialista, chegando a saudar a Revolução de Outubro de 
[917 na Rússia. Afirma-se como africanista, sensibilidade que o leva a 
enaltecer o passado africano e a clamar pelo renascimento do homem ne- 
gro. Do mesmo modo, torna-se um agudo defensor da cultura popular 
cabo-verdiana. Depois, no início dos anos 30, publicará um texto de aná- 
lise emográfica, em que espelhará com acutilância a preocupação de valori- 
zação e dignificação da cultura cabo-verdiana intitulado Folilore Caboverdiano”. 

Tendo O Manduco como mais directos colaboradores Eugénio Tavares e 
José Lopes, o que indicia alguma dificuldade de renovação, este jornal fo- 
guense pugnará pela dignificação do crioulo, percebido não como a de- 
gradação do português, como tal, sinal de incultura e «elemento impe- 
diente do desenvolvimento provincial», mas sim como língua de todo um 
povo. O extermínio do crioulo seria também o do próprio esa 

na medida em que aquele era parte constitutiva essencial da identidade 
deste. E o crioulo, longe de constituir uma criação espontânea, bárbara e 
sem o lastro da história, era, segundo os mentores de O Manduco, produto 
de longo processo, processo esse que se confunde com o da criação da lín- 
gua aee | 
Num expressivo artigo de Eugénio Tavares, inserto no número II, da- 
tado de Janeiro de 1930, invertem-se os termos da visão preconceituosa 
acerca do crioulo. De degradação, o dialecto cabo-verdiano é encarado 


se 1, Cardoso, Pedro, Folclore Caboverdiano, Edições Maranus, Porto, 1933. 
3 Uma resenha Histórica sobre os posicionamentos históricos relativamente ao crioulo pode encon- 
trar-se in Manuel Veiga, «A Construção do Bilinguismo», Kultura, n.º I, Setembro, 97, Praia, 1997. 








como a transformação da língua portuguesa, de modo a adaptar-se a um 
contexto social caracterizado pelo convívio duradouro de povos diferentes. 
Pode ver-se aqui a antecipação do paradigma luso-tropicalista expresso seis 
anos antes de Gilberto Freire publicar a sua Casa Grande & Senzala”, Aflora- 
-se neste órgão, possivelmente sem que os seus autores tenham disso clara 
consciência, a aproximação a uma concepção cultural e etnográfica da co- 
munidade cabo-verdiana. Tal aproximação traduz-se na formulação de um 
discurso de revalorização da língua, das especificidades geográficas e his- 
tóricas de Cabo Verde face à metrópole. Com efeito, distancia-se da con- 
cepção dominantemente cívico-política até então vigente. Cabo Verde co- 
meça a ser pensado também como comunidade de cultura e de destino. 

Este tipo de discurso culturalista, valorizador das especificidades his- 
tórico-geográficas do arquipélago, constitui um dos ingredientes essenciais 
à formação a prazo do que se pode apelidar de nacionalismo étnico. Ou 
seja, da reivindicação política com base na ideia e sentimento de possuir 
uma identidade cultural distinta da metrópole. Doravante, o discurso 
escrito torna-se simultaneamente mais literário e mais culturalista. Um dos 
momentos importantes desse reequilíbrio de paradigmas é a publicação em 
Lisboa do jornal intitulado Mocidade Africana, onde se destaca a colabora- 
ção de alguns cabo-verdianos como Baltasar Lopes da Silva, recém-for- 
mado em Filologia, Júlio Monteiro Júnior, diplomado em Direito, e o já 
conhecido Pedro Cardoso, entre outros. O interesse pelos «dialectos ul- 
tramarinos» (Baltasar Lopes, in n.º 3, 30/3/ 1930), pela «cidade dos mes- 
tiços» (Júlio Monteiro, n.º 8, 1/9/ Eeoo) e o «elogio à morna e e can- 
ções populares» (Pedro Cardoso, in É Ao, 1932) antecipam de certo 
modo a hegemonização do paradigma literário-culturalista. O ambiente 
geográfico constitui um dos ingredientes fundamentais na formação do 
sentimento nacional ou protonacional. A partilha do mesmo espaço geo- 
gráfico, com tudo o que isso implica e possa implicar de constrangimento, 
por consequência, um modelador de modos de vida e de identificação, vai 
ser um dos objectos do discurso literário. Em 1932, o então jovem escri- 
tor Manuel Lopes publica Paul, Descrição de Um Vale, dois anos depois, Má- 
rio Leite dá à estampa Através de Santo Antão e De Cabo Verde à América do Sul. 
Um ano mais tarde, Pedro Cardoso publica igualmente o seu Folclore Cabo- 


verdiano, uma análise rigorosa da cultura popular. Em 1935, o jovem poeta 


“Jorge Barbosa, num acto inaugurador de uma autêntica revolução estética, 





34 , ' E 
«Língua de Pretos», in Manduco, n.º 13, Janeiro de 1924, in Eugénio Tavares, pelos jornais, passim. 
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publica o livro de poemas Arquipélago. Procura trazer-se para a cena literá- 
ria as vivências telúricas. A escrita literária, até então desgarrada e univer- 
sal, enraíza-se no chão das ilhas, ao menos no que ao objecto se refere. 
A revista Claridade, lançada em 1936 no Mindelo, reunindo nomes como Bal- 
tasar Lopes, Jorge Barbosa, António Aurélio Gonçalves, Félix Monteiro e 
João Lopes, aprofunda este novo paradigma de abordagem do social. Dado 
o seu impacte junto do Liceu Infante D. Henrique, depois rebaptizado de 
Gil Eanes, os valores estéticos e sociais inerentes a esta revista tornam-se 
doravante em objectos de socialização das novas gerações. Amílcar Cabral, 
o fundador do moderno movimento nacionalista cabo-verdiano, saúda de 
forma particularmente entusiasta a viragem culturalista, fomentadora da 
consciência identitária, que se registara nas letras cabo-verdianas. Ele en- 
contra aí uma das suas filiações. É nestes termos que Cabral enaltece os 
intelectuais cabo-verdianos emergidos nos anos 30: «É a claridade que 
surge, dando forma às coisas reais, apontando o mar, as rochas escalvadas, 
o povo a debater-se nas crises, a luta do cabo-verdiano “anónimo”, enfim, 
a terra e o povo de Cabo Verde.» 

A hegemonização do discurso literário-culturalista foi de certo modo 
impulsionada pela inibição do exercício do jornalismo de crítica cívico-po- 
lítica, em razão da publicação do Árto Colonial em 1930 e da instituição da 
censura prévia. Apresente-se também um certo esgotamento da esperança 
na mudança da situação do arquipélago pela via da crítica jornalística. Na 
década de 30 surgirão alguns jornais, nomeadamente O Notícias de Cabo Verde 
e O Eco de Cabo Verde. Mas já não serão portadores de um discurso aberta- 
mente crítico e reivindicativo como os seus antecessores. ' 

Antes de procedermos à caracterização da ideologia política dos pro- 
tonacionalistas, achamos por bem completar a descrição das organizações 


no seio das quais ela é forjada e difundida socialmente. Se uma das for- 


mas da produção da acção política é via jornais, outra vaí ser através de 
lojas maçónicas. Mas aqui entramos num domínio manifestamente mal co- 
nhecido. Por ter sido um tipo de agrupamento secreto, não existe sobre a 
Maçonaria uma informação pública abundante e variada. Este facto con- 
diciona, em muito, os esforços de reconstituição por parte dos historia- 
dores contemporâneos. Contudo, mau grado tais dificuldades, indícios há 
que nos levam a concluir da importância que este tipo de organização teve 
na dinâmica política cabo-verdiana no período em análise. 


35 Cabral, Amílcar, ob. cit. 
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A Maçonaria teve um papel importante nos movimentos políticos que 
abalaram o império português. Isso é verdade tanto para as colónias como 
para a metrópole. No que se refere a Cabo Verde, o desconhecimento da 
actividade desta organização durante o século XIX é quase total. Sabe-se, 
no entanto, que existiu na Praia, em 1840, uma loja maçónica denominada 
União Atlântica n.º 140036. Deixando de existir em 1844, interpõe-se 
um longo silêncio, rompido apenas em 1898, altura em que se tem notí- 
cia de uma outra loja, igualmente na capital do arquipélago, sob a desig- 
nação de Universo n.º 204 do Rio Francês. No virar do século registar- 
-se-ão lojas em São Vicente como São João n.º 233 do REAA, Fidelidade 
n.º 234, British Exiles n.º 239 do Rito de York e a célebre Almirante Reis, 
quase todas ligadas ao Grande Oriente Lusitano. Na Brava fundou-se em 
1912, possivelmente sob a influência dos emigrantes cabo-verdianos na 
América, na sua maioria originários daquela ilha, a Loja Cosmos. Como 
se pode ver, não foi pequena a actividade maçónica em Cabo Verde. Me- 
nos conhecida permanece, contudo, a sua acção política concreta. Com 
que meios contava esta organização para tentar influenciar o curso dos 
acontecimentos? Pensamos sinceramente que, no estado actual dos conhe- 
cimentos, a historiografia não está em condições de responder satisfato- 
riamente a esta questão. Uma coisa, porém, pode constatar-se: por detrás 
dos mais vigorosos e contestatários jornais da época encontravam-se lojas 
ou personalidades pertencentes à Maçonaria, como demonstrou Carlos 
Lopes Pereira'* relativamente ao caso do jornal À Voz, que se encontrava 
sob a influência directa de mações como António Arteaga Souto Maior, 
Abílio Macedo e Eugénio Tavares. Embora na metrópole, pertenceram tam- 
bém à Maçonaria homens importantes na imprensa e actividade política 
cabo-verdiana de então como Martinho Nobre de Melo e o deputado por 
Cabo Verde José Barbosa. A difusão de ideais de participação cívica e polí- 
tica, a luta pela instrução e o combate ao poder histórico da Igreja Católica 
foram as linhas mestras de acção maçónica em Cabo Verde. 

Em 1892, a polémica instalada à volta das orientações a imprimir à 
gestão da câmara e ao parque fundiário. da cidade em função dos interes- 
ses das carvoeiras em presença faz emergir na cena mindelense dois parti- 
dos, designados popularmente Partido da Câmara Velha, liderado por Au- 
gusto da Silva Pinto Ferro, e da Câmara Nova, dirigido por Júlio Bento 


36 j . V 
Pereira, Carlos Lopes, «Maçonaria e Carbonária em Cabo Verde. Aspectos do Protonacionalismo 


Crioulo (2)» in Tribuna, Junho de 1990. 














de Oliveira. Ambas as formações políticas mobilizam um número excep- 
cionalmente elevado de apoiantes para as tradições insulares. O embate 
conduz à vitória a prazo da oposição nas eleições municipais de 1894. Por 
isso, o Governo da monarquia decide suspender a vida eleitoral depois de 
1896?. 

Não será decerto por acaso que vai ser no Mindelo que se funda, em 
1913, três anos após o advento da república e da greve que se lhe seguira, 
a Associação Operária 1 de Dezembro, congregando mais de 300 sócios. 
Esforços notáveis. Contudo, o impacte das organizações protonacionalis- 
tas permanecerá limitado ao círculo dos letrados e urbanizados. 

A caracterização da ideologia dos protonacionalistas não constitui ta- 
refa fácil. Em primeiro lugar, dada a natureza do fenómeno político em 
exame. Não estamos ante um partido político, portador de um programa 
de acção, geralmente sintetizado num manifesto ou num documento fun- 


dador. Assim sendo, figuraria bem mais fácil a realização de um projecto - 


de caracterização da ideologia. Não se trata igualmente de uma formação 
política, estruturada organicamente, detentora de uma tiderança clara e 
inequívoca. Neste caso, poderiam tomar-se as palavras do líder como de- 
finidoras do programa e dos valores da tal formação. Contudo, a liderança 
entre os protonacionalistas é um fenómeno quase sempte circunstancial, 
plural e difuso. Estes aparentes constrangimentos têm a ver com o facto 
de o protonacionalismo ser não uma organização, mas sim um processo 
político. Daí a sua débil organicidade. 

O protonacionalismo é um movimento que se desenrola durante quase 
um século, ainda que os períodos de maior actividade e expressão se lo- 
calizem nas duas últimas décadas do século XIX e nas-três primeiras da 
centúria seguinte. Haverá, no decurso deste longo tempo, uma matriz de 
juízos, atitudes, orientações de acção suficientemente: estável que se so- 
breponham às diversas conjunturas políticas, aos diferentes clubes, jor- 
nais, lojas maçónicas, escolas e autores, a ponto de podermos falar com 
propriedade de uma ideologia protonacionalista? O mesmo é perguntar se 
existirá entre os diferentes autores das diversas épocas que constituem 
a historicidade deste fenómeno político um grau de identidade tal que 
nos permita falar da ideologia protonacionalista. À nosso ver, a resposta 


é positiva. 


* Silva, António Correia, «Do Crepúsculo no Porto Grande ao Despertar dos Movimentos Poli- 
ticos no Mindelo (1891-1894), in Anais, n.º 4, Vol. 1, Mindelo, 2000. 
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Socializados politicamente pela ideologia liberal e tendo como referência 
a Carta Constitucional, a ideia de igualdade entre todos os cidadãos portu- 
gueses, independentemente da raça e do lugar de nascimento, constitui a 
trave mestra da ideologia protonacionalista. Uma vez que a Constituição de- 
finia Portugal como um Estado unitário, no qual todas as partes do impé- 
rio deveriam ser objecto do mesmo tipo de tratamento por parte das insti- 
tuições políticas, qualquer tipo de discriminação entre metropolitanos e 
coloniais era encarado como sendo uma violação dos fundamentos políticos 
da Nação portuguesa. A ideia de igualdade é um dos valores matriciais da 
ideologia protonacionalista. Ela pressupõe a auto-representação enquanto 
portugueses. Os Cabo-Verdianos, no entender dos protonacionalistas, eram 
tão portugueses quanto os metropolitanos, e era este facto de base que lhes 
dava direitos e deveres completos de um cidadão português. Apesar de to- 
dos os ressentimentos pela forma não igualitária como o Estado tratava os 
cidadãos de Portugal e os de Cabo Verde, Luís Loff Vasconcellos afirma em 
A Perdição da Pátria o seguinte: «Nascemos portugueses, queremos morrer 
portugueses...» Mas rectifica em seguida, «Queremos, pois, ser portugueses 
como portugueses, queremos as mesmas regalias, os mesmos respeitos, 
as mesmas atenções governativas...» INo jornal Alvorada de Nova Bedford, 
Eugénio Tavares escreve, de forma lapidar, o que parece ser O lema de toda 
uma ideologia política: «Portugueses-irmãos, sim; portugueses-escravos, 
nunca. »* O ideário dos protonacionalistas é justamente para serem portu- 
gueses integrais, ou seja, não amputados nos direitos de cidadania. A sua re- 
volta contra o Estado inicialmente monárquico e depois republicano deve- 
se ao facto de este, no entender dos membros do movimento, se recusar a 
atribuir-lhes o pleno estatuto de cidadãos portugueses. Dirá Eugénio Tava- 
res na década de 1910, em resposta aos jovens iniciados na imprensa: «Sim! 
Eu sou português, meus amigos! Sou português de lei, embora os rufias me 
tenham querido pôr fora dela”. » A luta era de integração na portugalidade 
e não de ruptura e auto-exclusão. No mesmo texto, Iavares acrescenta ser no 
entanto «cabo-verdiano de alma». Existe entre os protonacionalistas uma as- 
sumida dupla filiação comunitária, uma a Portugal e outra a Cabo Verde. Em 
1914, Pedro Cardoso, num artigo publicado no jornal praiense À Voz, sob o 
pseudónimo de Afro, define-se como «português-cabo-verdiano ou vice- 


38 ia TA ds 
Tavares, Eugénio, «Autonomia», in À Alvorada, n.º 2, Agosto, Nova Bedford, 1900. 
39 Pa Ê aa À ' . s e 
Tavares, Eugénio, «Carra ao Amigo Inocêncio Candido Simplício», 1913, in Engénio Tavares, Via- 
gens, Tormentas, Cartas e Postais (recolha, organização e notas biográficas de Félix Monteiro e prefácio 


de Manuela Ernestina Monteiro), IPC, Praia, 1999. 


Uma luta, um partido, dois paises| 67 














-versa»º. A questão de dupla filiação foi amiúde interpretada como sendo a 
ambiguidade própria desta ideologia. Ou ainda a sua incompleta maturação, 
como sustenta Mário Pinto de Andrade. 

Ão tempo, para os protonacionalistas não existia nenhuma contradição 
entre estas duas pertenças, conscientemente assumidas. Portugal represen- 
tava a filiação cívica, política e legal, ao passo que Cabo Verde era uma 
fonte de inscrição telúrica, afectiva, cultural e étnica. Ou mesmo uma uni- 
dade política mas no sentido subnacional. Não achavam nenhuma contra- 
dição entre a lealdade regional-cabo-verdiana e a imperial-portuguesa. Até 
porque ao tempo era facilmente aceite que os Estados fossem imperiais, 
isto é, nacional e culturalmente heterogéneos*. Muitas nações, entendiam 
os protonacionalistas em relação a Cabo Verde, por demograficamente pe- 
quenas, geograficamente exíguas e pobres, não estavam em condições de 
viabilizar um Estado. Foi esta percepção que levou Eugénio Tavares a es- 


crever em [917 o seguinte: «Para estas pobres e abandonadas rochas ati- - 


radas ao mar-independência? Isso fará sentido? Deus tenha piedade dos 
insensatos!»*? A independência surge no discurso dos protonacionalistas 
mais como uma arma de ameaça face a uma metrópole que se recusa em 
tornar real a proclamada igualdade dos coloniais e metropolitanos do que 
um ideário programático. É sob esse estatuto que nela se fala. Quando se 
publica a lei que permitia a funcionários administrativos a ida à metrópole 
para tratamento, atribui-se aos metropolitanos a faculdade de o poderem 
fazer às expensas do Estado, ao passo que os naturais do Ultramar, no- 
meadamente os Cabo-Verdianos, só podiam deslocar-se à sua própria custa, 
e isso mesmo quando desta deslocação não resultasse prejuízo para o ser- 
viço. Tal facto levou José Lopes ao seguinte protesto: «Qualquer filho do 
Reino, empregado público, achando-se. doente, pode ter licença de saúde 
para ir a Portugal tratar-se. Um filho do Ultramar, igualmente empregado 
público, achando-se do mesmo modo doente, não pode ir ao Reino tra- 
tar-se! Ora, isto, sobre significar uma refinada maldade, pinta bem, talvez, 
o célebre ódio de raça que alguns continentais nos atribuem... ódio de raça 
têm-no eles, os que nos impõem leis desta natureza, os que, não saciados 
em nos despirem, querem assassinar-nos! (e) Mas... dia virá em que o povo 
há-de triunfar dos que ou o desprezam, ou o oprimem, ou o envenenam... 


“O À Voz de Cabo Verde, n.º 142, de 4 de Maio de I9I4. 

* Hobsbawn, Eric, 4 Quiestão do Nacionalismo; Nações e Nacionalismo desde 1780, Terramar, Lisboa, 1998. 
*2 Citado por Basil Davidson, As Ilhas Afortunadas, Um Estudo sobre a África em Transformação, Editorial 
Caminho, Lisboa, 1988. 
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(1) mas tenho anseios de que algum dia, embora no derradeiro momento 
da vida, pudesse ter o prazer de ver estas pobres ilhas independentes, feli- 
zes como a microscópica Andorra, ou São Marino (...) E o Africano, o 
Asiático ou o Malaio são, ou não, cidadãos portugueses com direitos, pe- 
rante a lei, iguais aos da metrópole?» 

A independência surge como algo utópico e «extra-real». Também no Me- 
morial da Ilha de São Vicente, depois de um discurso fortemente contestatário da 
política do Governo para o Porto Grande, ameaçado de decadência, Luís Loff 
de Vasconcellos, em nome dos signatários, utiliza, ainda que de modo implí- 
cito, a referência da independência como arma de pressão sobre a metrópole, 
isso numa altura em que se encontravam na agenda as revoltas cubana, fili- 
pina e bóer, na África do Sul. A ameaça é subliminar mas nem por isso fraca. 
Ouçamo-lo: «Além de todo o exposto, será bom dizer-se que o Governo da 
metrópole com algumas leis d'excepção, verdadeiramente odiosas e injustas, 
que tem promulgado para o Ultramar, vae dia a dia abrindo profundos sul- 
cos no patriotismo e no amor dos filhos das colónias à mãe pátria» 

«Está hoje bem generalizada a opinião dos nossos mais eminentes e 
prestigiosos políticos que o futuro de Portugal depende, em grande parte, 
do desenvolvimento, da civilisação e do progresso dos nossos vastos e 


“importantes domínios no Ultramar. 


Para se conseguir este desideratum afigura-se aos signatários que nenhum 
meio mais eficaz se poderia pôr em prática do que estimular os filhos das 
colónias, derramando profusamente sobre elles uma conveniente instrucção, 
eliminando ao mesmo tempo todas as disposições de lei que contenham ini- 
quas excepções, equiparando-se as regalias dos africanos aos metropolitanos, 
pois não há razões que justifiquem a desigualdade estabelecida em muitos 
casos e circunstancias entre uns e outros. À história de todos os tempos e 
os acontecimentos bem recentes que assombraram o mundo, fornecem-nos 
a lição mais segura de quanto é nefasto e perigoso ferir no seu orgulho na- 
tural um povo, embora pequeno e fraco. 

Estas considerações apresentadas reste logar com a maior sinceridade 
não tem outro fim mais do que chamar a attenção do Governo para um 
facto tão importante, cujas graves consequências se pretendem evitar, li- 
gando e unindo por meio de leis sábias, equitativas e sobretudo iguaes, 
duas raças differentes na côr, mas não dissimilhantes nem no brio, nem na 
honra, e que assim unidas pelo coração, pela reciprocidade de interesses e 


*3 Revista de Cabo Verde, n.º 14, de 1899, Mindelo, São Vicente. 
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pela tradicção gloriosa da nacionalidade portugueza, podem constituir um 
só povo, com as mesmas aspirações, as mesmas ambições e o mesmo amor 


e dedicação pela integridade da pátria commum.» 


(«Cidade do Mindello da ilha de São Vicente de Cabo Verde, IS de 
Janeiro de 1900.») 

A independência aparece no discurso protonacionalista como uma pos- 
sibilidade utópica, resultado apenas de um hipotético e indesejado fracasso 
do almejado projecto da integração igualitária do Ultramar na Pátria por- 
tuguesa. O cerne da ideologia protonacionalista é, em resumo, a reivindi- 
cação da plena cidadania portuguesa. 
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| cabo-verdianos — jovens, E iaipalinêntá futebolistas, que nos últimos cem | 


erememóimm emporm 


O caminho de Bissau e o encontro com Cabral (1948- 
-1954) 


Cheguei a Bissau a Outubro de 1948. 


Partindo de Cabo Verde com a horrível visão das secas “de 40 e, de forma 


vincada; a mais recente, de 1947, fiquei deslumbrado,- verdadeiramente con- 
quistado pelo aspecto físico (tão diferente!...) das terras da Guiné. 


“Fui para Bissau “prestar. provas de « de « concurso para operador d dos CT CIT 








pos tinham sido atraídos pelas boas condições de emprego na Guiné. 


Prestei provas, e fui colocado na estação dos Correios de Bafatá, uma 
Eb: PLOV us col é rreios de Dalai 
das vagas existentes, para onde segui imediatamente. Sendo Bafatá uma re- 


gião de má fama quanto ao clima, os funcionários procuravam todos os 


subterfúgios e cunhas para evitar ir lá parar. O facto de aparecer um jovem 


“que tudo desconhecia facilitou à administração dos serviços despachar para lá. 


um novato que não reclamava de nada... 

Mas vale a pena dar uma ideia do que era Bissau nessa alurá (pouco 
depois da governação do almirante Sarmento Rodrigues — governador en- 
carregado de iniciar uma nova fase de instalação e exploração do sistema 
colonial na Guiné, após a recente «pacificação» dos anos 30). 

A «cidade», assim designada, era a Amura e a parte conhecida por Bis- 
sau Velho (residência dos «civilizados»), que eram umas poucas casas de 
comerciantes portugueses e libaneses ou sírios que se estendiam até ao bar- 
racão da Casa Gouveia (CUF). A catedral estava ainda em construção e fi- 
cava bastante «distante». O palácio do governador, também em constru- 


Devo citar Jorge Monteiro Santos «Sinais», que conheci na Praia e se mostrou sempre muito 
amigo, principalmente nas circunstâncias que atravessei e que mais adiante abordarei. 
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ção, ficava então «muito longe», embora a avenida principal já estivesse de- 
lineada, com uma placa central, e ornamentada com frondosas árvores — 
mangueiras, na mator parte. Depois havia os bairros indígenas: Chão de 
Pepel, Pilum etc. 

As ruas não eram alcatroadas (muita poeira no tempo seco, muita lama 
no tempo das chuvas). Luz eléctrica (só para a parte «civilizada»), apenas 
durante a noite. Não se falava de frigoríficos, ventoinhas ou outros uten- 
sílios já conhecidos para aliviar os efeitos do calor sufocante, principal- 
mente no fim das chuvas. Quase não havia automóveis. No entanto, com 
a nova política conduzida por Sarmento Rodrigues, falava-se de planos de 
fomento e... muitas coisas para a Guiné, inclusive o desenvolvimento do 
desporto — neste caso, o futebol. 

Assim, em Bissau não tive ocasião de sair do círculo de pessoas que me 
acolheram e ajudaram a seguir para o meu destino, depois de ter recebido 
a «guia de marcha» para me apresentar dentro de 24 horas ao chefe da es- 
tação telégrafo postal de Bafará. Com a ajuda muito especial de um colega 
já calejado na Guiné, consegui que um comerciante libanês do Gabu acei- 


- tasse levar-me no seu camião de mercadorias, que partia cerca das cinco da 


tarde do dia em que recebi a guia de marcha.? Com desculpas do dono do 


“camião por não poder dar-me lugar na cabina, lá segui na carroçaria, com 


as minhas tralhas de funcionário ambulante. 

sê Fascinado com a paisagem luxuriante e a planura das terras da Guiné, 
chegámos a Bafatá justamente à meia-noite, com um belo luar (já não ha- 
via luz eléctrica) e as 12 badaladas do relógio da administração da cir- 
cunscrição. O meu transportador não cobrou nada pelo percurso, mais 
uma vez pediu desculpas por não poder parar e ajudar-me a encontrar um 
agasalho no povoado. Foi sempre muito simpático e fiquei reconhecido 
pela sua solidariedade. 

Desci do camião, com as minhas malas e uma cama de ferro com o res- 
pectivo colchão. Primeiro, deu-me para ficar ali na estrada deserta, até 
amanhecer, mas depois reparei que estava mesmo por baixo de uns edifi- 
cios próximos da administração. Ousei abandonar por momentos os meus 
haveres e avancei para um dos prédios, onde, como era natural na altura, 
se encontrava um guarda fula, que mal falava crioulo. Lembrei-me de um 


antigo contemporâneo no liceu, que me constava estar em Bafará como 


O funcionário é que tinha de se desenrascar para chegar ao seu posto de trabalho. A adminis- 
tração nada tinha a ver com isso. 


Uma luta, um partido, dois paises | 75 

















funcionário administrativo. Procurei fazer-me entender com o guarda e 
acabei por saber que me encontrava mesmo no edifício dos Correios, meu 
futuro local de trabalho. Assim, voltei à estrada para recolher a minha 
carga e, ajudado pelo guarda, transportei tudo para a varanda da estação 
dos Correios, e ali me aconcheguei aguardardando que amanhecesse. 

Por estranho que pareça, dormi e bem. 

Amanhecendo, tive de esperar a hora de abertura da estação. Às oito, 
apareceu o chefe da estação, terceiro-oficial Augusto Lacerda (irmão do 
José Lacerda, de que falaremos quando entrarmos nas actividades políti- 
cas), que justamente tinha sido colocado em Bafatá, de castigo (já tivera 
problemas com o seu chefe na Repartição Central em Bissau). Vendo-me, 
com bagagem, perguntou logo se era o novo funcionário para ali desta- 
cado, ao que respondi pela afirmativa. O Sr. Lacerda mostrou-se simpático 
e foi-me avisando: «Aqui, o grande problema é a habitação. INão há casas 
para alugar. Quer ver onde é que habito há já dois meses?» Segui-o, e con= 
duziu-me à casa de banho da estação, onde passava as noites num catre 
desmontável. 

No entanto, continuou o Lacerda: «Aconselho-o a dirigir-se ao admi- 
nistrador da Circunscrição, que, quando quer, sempre encontra solução.» 

Entretanto, encaminhou-me para resolver o problema da alimentação e 
a seguir fui solicitar uma audiência ao administrador — um goês de nome 
Carlos Costa. Depois de esperar umas duas horas, fui conduzido à sua pre- 
sença, tendo-me ele' disparado: «É você o novo funcionário dos CTT?» 
Respondi que sim. «O que o traz aqui?» «Ê o problema de um quarto para 
me alojar.» Resposta pronta do administrador: «Ah, é questão de casa? 
Olhe, se vir alguma por aí, venha cá dizer-me que lhe ficarei muito grato!» 
«Muito obrigado, senhor administrador», e saí desanimado. 

Porém, ao ser introduzido no gabinete do administrador, acompanhou- 
-me um pequeno funcionário (amanuense) que se interessou pelo meu caso. 
Já fora do edifício, adivinhando com certeza o que se tinha passado, disse- 
-me: «De facto, aqui não há casas, e eu não me atrevo a dizer que habito 
uma, mas se quiser ir ver o que tenho, de boa vontade lhe cederia algum 
espaço a mais de que disponho.» Tratando-se de um solteirão, agarrei logo 
a possibilidade de não ficar na rua. Combinámos ir ver a casa logo após 
as horas de serviço, já que a função pública não se compadecia com ne- 
nhum tipo de ausência do local de trabalho. Assim, no fim do dia, lá se- 
guímos para a residência do meu «protector». À casa, de adobe e coberta 
de zinco, sem forro, ficava bastante fora da povoação, uma zona intermé- 
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dia, entre a zona «civilizada» e a «indígena», que se conhecia por Nema. 
Era uma casa tipo, com uma porta e duas janelas, bastante ampla, corres- 
pondendo a dois compartimentos, com chão de terra batida. Achei-me um 
homem cheio de sorte! Já não ia dormir na rua, e ainda por cima a renda 
era insignificante. O quarto para o banho era um «cerco» a uns três me- 
tros da casa. Para as outras necessidades, podia utilizar os sanitários da es- 
tação, nas horas de trabalho. E assim instalei-me: cama, mosquiteiro e uma 
cadeira cedida pelo meu companheiro de quarto, agora, já um amigo. 

No entanto, posso dizer que a minha residência na Guiné só começa, 
verdadeiramente, depois de mais um episódio decisivo da minha vida, em 
que pela primeira vez tive de lutar desesperadamente contra a doença e con- 
tra a morte. Esse episódio pode resumir-se no seguinte: após I5 dias a vi- 
ver em Bafatá, já conhecia algumas pessoas, a começar pelo administrador, 
que todos diziam ser um carrasco e zeloso servidor dos colonialistas; o meu 
companheiro de casa — António Barbosa Amado, que, embora bebesse 
muito, era um homem de fundo bom; e César Fernandes, empregado co- 
mercial: da Casa Guedes, de que falaremos na parte de actividades naciona- 
listas. 


Quando estava a integrar-me naquele meio fui a uma sessão de cinema, 


“ao ar livre, é claro que me resfriei de forma terrível. Não tomando quais- 


quer precauções, com a inexperiência de jovem, fui parar a Bissau, evacuado 


- de urgência para o Hospital Central, de onde só tive alta três meses depois. 


Seguiu-se o período de convalescença em Cabo Verde até fins de Novem- 
bro de 1949, data em que regresso à Guiné, com saúde e com alguma ex- 
periência do que era a vida naquela colónia, ainda mal conhecida por mim. 
Nessa viagem de regresso, tive como companheiros no mesmo barco Abí- 
lo Duarte e Agnelo Macedo, que iam pela primeira vez a Bissau, o. pri- 
meiro como candidato a funcionário do Banco Nacional Ultramarino, o se- 
gundo, como candidato a funcionário da administração civil. 


- Regressando a Bissau, fiz-me valer da doença de que padecera para não 


ser novamente colocado em Bafatá. Fui atendido e fiquei em Bissau, onde 


permaneci até 1951. Nessa altura, havia muito entusiasmo pelo desporto, 
e particularmente pelo futebol, que rnobilizava toda a juventude através 
dos clubes que, numa certa medida, representavam a clivagem existente en- 
tre-as: diversas camadas da população da cidade. Havia a UDIB (União 
Desportiva Internacional de Bissau), conhecida por agrupar o que se dizia 
a elite de Bissau, quer dizer, brancos; o Benfica, enquadrado por colonos 
benfiquistas, mas tido como o clube dos cabo-verdianos, por ter muitos 
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jogadores recrutados em Cabo Verde; o Sporting, também enquadrado por 


portugueses, particularmente os irmãos Peralta (donos de uma fábrica de ti- 
jolos e telhas), que se esforçavam por dar uma conotação nativista ao clube. 

É claro que essas clivagens se manifestavam mais nos dias de competi- 
ção, no campo de jogos, mas no dia-a-dia sentia-se uma harmoniosa con- 
vivência entre guineenses e cabo-verdianos. Posso até dizer que numa certa 
medida cheguei a verificar, tanto na breve passagem por Bafatá como por 
Bissau, bastante animosidade entre as diversas etnias, principalmente entre 
islamizados e animistas. 

Na estação, tinhamos dois serventes: um mandinga, Buli Sanó, e um 
pepel, Pedro Seabra. Detestavam-se abertamente e tudo faziam para se de- 
negrirem mutuamente, procurando demonstrar as melhores qualidades da 
sua etnia. No entanto, o Buli disponibilizou-se para aprender a ler comigo, 


mas o Seabra, não, que isso era coisa para gente mais jovem. 


Tive empregados de várias etnias: beafada, manjaco, pepel e mancanha: 


Sendo muito jovens, aprenderam a ler comigo, apanharam gosto pelo en- 
sino, e alguns deles apareceram depois na luta armada, atingindo até altas 
patentes nas Forças Armadas, e outros ficaram em Bissau, conseguindo su- 
bir na carteira da função pública, chegando mesmo a cargos de chefia, e to- 
dos imbuídos de espírito nacionalista. Pessoalmente, nunca senti qualquer 
preocupação por causa dessa situação, entre guineenses e cabo-verdianos e 
sempre agi numa base o mais racional possível. 

É nesse período que estabeleço relações com a Dr. Sofia Pomba Guerra, 
e começam os contactos com Abílio Duarte, Fernando Fortes e com ou- 

tros bancários e pequenos funcionários — técnicos dos CTT (guarda-fios, 
“ distribuidores, serventes e outros). À todos esses guineenses procurei ajudar 
no sentido de avançar mais os seus conhecimentos, e essa atitude granjeou- 
me muita simpatia, embora fosse tido como arredio e de poucas palavras. 
Fiz sólidas amizades, que facilitaram depois o meu trabalho de conscien- 
cialização, já depois de fundado o PAIGC. 

Em seguida fui destacado para Bolama — um dos melhores climas da 
Guiné. À estada nessa cidade foi o meu melhor período na Guiné colo- 
nial, onde consegui refazer-me totalmente do ponto de vista físico. Sendo 
já um centro em decadência, havia ainda uns resquícios de «antiga capital» 
que tornavam a vida agradável e convidavam a algum convívio entre a 
pouca população que já tinha a «cidade». Relacionei-me com gente de to- 
das as camadas: funcionários, grandes e pequenos empregados de comér- 
cio, marinheiros dos pequenos barcos fluviais, vendedoras da feira (mer- 
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cado), etc. Essa gente incluía guineenses, cabo-verdianos e portugueses, 
principalmente jovens como eu. É aí que tenho oportunidade de conhecer 
José Lacerda, funcionário da Capitania dos Portos, que trabalhava no 
mesmo prédio onde estavam instalados os CTT, o meu local de trabalho. 
Nunca tive uma conversa séria com ele sobre a situação política colonial. 
Foi sempre cordial comigo, mas via-se nele uma desconfiança grande, se- 
guramente, por eu ser cabo-verdiano. Fiz amizade com Carlos Gomes”, jo- 
vem guineense, empregado da casa comercial francesa Nosoco, já então um 
nacionalista convicto. Com o administrador Pinto Bull (James), que era ao 
tempo secretário de circunscrição (exercendo funções de administrador), 
ficámos amigos, atraídos por uma simpatia mútua, espontânea, isto apesar 
de quase consensualmente mantermos uma atitude de distante precaução 
e, prática e tacitamente, pormos de lado qualquer possibilidade de estrei- 
tamento de relações pessoais por causa do círculo que se formava à sua 
volta: o médico, comandante militar e alguns oficiais do Exército (todos 
portugueses). No entanto, até à minha saída de Bolama, fiquei com boas 
recordações daquele que viria a ser secretário-geral do Governo colonial na 
Guiné, e depois viria a morrer num acidente de helicóptero, em plena 
guerra de libertação nacional. 

Interessava-me muito pela camada jovem guineense, principalmente 
desportistas, e procurava incutir-lhes o gosto e a necessidade de aprender 


para além da instrução primária a que estavam confinados por lei. Fiz mui- 


tos amigos, mas a vida em Bolama não se prestava muito a conversas de 
política. A povoação era muito pequena, as pessoas tinham muito medo 
em relação a tudo o que pudesse ser considerado política. 

“Fiz um interregno de férias (licença graciosa, seguida das sucessivas li- 
cenças de saúde, de dois meses cada) que gozei em Portugal com a preo- 
cupação de controlar o meu estado de saúde. Tranquilizado quanto a este 
último aspecto, venho novamente para Bissau, mais decidido do que nunca 
a aplicar-me a algo que de facto pudesse significar uma mudança na vída 
de dominação, opressão e exploração a que via submetidos, de forma di- 
versa, os povos da Guiné e de Cabo Verde. 

É nêsse regresso que venho a conhecer Amílcar Cabal acontecimento 
esse que aa definitivamente o rumo da minha vida. 


3 A : certa 
Que chegou a ser ministro da Justiça da Guiné-Bissau. 
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actual estrada de Plubá, que foi aberta por presos com picareta (...) E ha- 


O despertar do nacionalismo na Guiné 


A acção de propaganda que foi dirigida pelo Parti Démocratique de 
Guinée (PDG), secção guineense (Guiné-Conacri) do Rassemblement De- 
mocratique Africain (RDA), nos finais da década de 50, contou com a 
presença de um número significativo de militantes que, no território da 
Guiné dita portuguesa, ventilaram ideias sobre a unidade africana na luta 
pela independência. Essa consciencialização fez-se sentir sobretudo na área 
de Cacine, vindo mais tarde, nos anos 60, a aparecer em Dacar uma orga--. 
nização — o RDAG — que reclamava ser uma secção da RDA que se pro- 
punha lutar pela independência da Guiné-Bissau. 

Como afirma Elisée Turpin, «a finalidade era conseguir a total liber- 
dade desse povo. Podiam não ter a orientação como O engenheiro Amilcar 
viria dar ao PAIGC, mas não há dúvida de que o objectivo principal era 
a esse. (.. ). Para mim, o que! motivou O. A da Guiné” a ter cons- 























as quando houve chacinas é orando Re csidd o -me nda Den da 


via, como na Alemanha do Hitler, em Bissau, Safim e Quinhamel, sítios 
onde as pessoas eram sacrificadas... Nos anos da Segunda Guerra Mun- 
dial, de 1939:a 1945, não havia justiça na Guiné. O maior assassino era 
o administrador de Bissau, António Pereira Cardoso, que veio a ter aqui 
preso o Benjamim Correia. A partir daí, o “filho da Guiné” tomou cons- 
ciência de que havia que lutar pela sua causa». 

Elisée Turpin assegura também que houve na Guiné, logo após a Se- 
gunda Guerra Mundial, uma organização que. tinha - como cérebro “princi- 
a José Ferreira de Lacerda, funcionário público em Bolama. Esse movi- 


mento, que de alguma forma tinha influência no. “Conselho. do Governo 


colonial e que esteve quase a ganhar uma eleição para o provimento “desse 


órgão, acabou, por isso, por ser abafado e reprimido pres: autoridades 


aaa 


coloniais. 
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Ainda segundo Elisée Iurpin, não houve naquela altura um movimento 


estruturado, mas sim uma movimentação extraordinária que se saldou em 
muitas mortes e chacinas. Nessa época, muitos guineenses, que, vieram a 
apoiar O PAIGC, eram considerados desafectos ao regime colonial portu- 
guês, procurando por isso, no quadro das leis coloniais, introduzir atitu- 
dE e posturas políticas de cariz reivindicativo. Na eleição do Conselho c do 


Governo realizada em Bissau, em 1956, fizeram | parte do grupo de eleito- 








res favoráveis aos candidatos da | oposição: Benjamim Correia, Armando 
António Pereira, João da Silva Rosa e Gastão Seguy Júnior. Aquando do 
julgamento do temível administrador colonial Antônio Pereira Cardoso, 
soube-se das acções de propaganda de Benjamim Correia junto das popu- 
lações, «especialmente em assuntos que sobem ao poder judicial e que têm 
alguma relação com a política indígena». 

Rafael Barbosa refere-se, Eca numa entrevista, à existência de um 
Partido Socialista fundado em 1948 por José Ferreira de Lace Lacerda?, César 
Mário Fernandes, Hipólito Mário Fernandes, Ladislau Lopes Justado e ele 
próprio. Esse Partido Socialista, segundo o mesmo, «desapareceu porque 
o Hipólito Mário Fernandes e César Mário Fernandes não estavam a gos- 
tar muito do trabalho do Lacerda, que queria influenciar as coisas segundo 
o modelo brasileiro, tendo estes últimos sido encarregues de introduzir os 


estatutos», ainda segundo Rafael Barbosa. 


Foram muitas as correntes de opinião embrionárias que se opuseram 


“ao sistema colonial, mais na perspectiva de exigência de direitos dos Gui- 


neenses do que de independência. Durante as eleições presidenciais de 
1959 foram tomadas medidas para que não aparecesse nenhum voto a fa- 
vor de Humberto Delgado, e uma delas foi a de não deixar distribuir as 
suas listas. 


Rafael Barbosa, a quem muitas fontes atribuem a paternidade da fun- 





dação. do Ming (Movimento para a Independência da Guiné)*, asse, assegura 








que não fez parte dessa organização e que apenas tem sobre ela uma vaga 


ideia. Todavia, António E. Duarte Silva* atribui a paternidade c da fi Rd 


ção do Ming, em 1955, a José Eneises Gomes («Maneta») e Luís da 
” nero El nr AR ECA pe Cn 





! Proc. PC 5519 — ct (2), 1956, fls. 119-120. 

* Na mésma entrevista, concedida a Leopoldo Amado, Rafael Barbosa afirma que José Ferreira de 
Lacerda estudou em Coimbra e teria sido aluno de Salazar. 

q CÊ Óscar Oramas, Amilcar Cabral, para além do Seu Tempo, Hugin, Lisboa, 1998. 


* Duarte, Á Independência da Guiné-Bissau: a Descolonização Portuguesa, Edições Afrontamento, 1977, 
p:'32: 
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Silva («Tchalumbé»). Apesar de a historiografia oficial do PAIGC se refe- 
rir a esse movimento, não se lhe conhecem acções concretas no plano 
político. | 

Após a Segunda Guerra Mundial, e sob influência das grandes trans- 
formações ocorridas ulteriormente a nível planetário, alguns estudantes, 
“em Portugal, criaram em 1951 o Centro de Estudos Africanos, com o 
* objectivo da «reafricanização dos espíritos». Esse centro surgiu em alter- 
“nativa a tentativas falhadas de «politização» da Casa dos Estudantes do 
Império. 

Amílcar Cabral era um dos seus mais influentes activistas. Em 1958, 
após o «não» de Sékou Touré e do povo da República da Guiné ao refe- 
rendo que questionava se o povo pretendia permanecer sob a bandeira 
francesa, instalou-se a ideia nesse grupo de que finalmente os movimentos 


de libertação tinham encontrado uma retaguarda segura para o desenvol- 


vimento da sua luta contra o inimigo comum. 

O são-tomense Hugo Azancot de Meneses, recentemente falecido, fora 
enviado pelos nacionalistas à República da Guiné com o objectivo de rea- 
grupar os interessados em lutar contra o colonialismo português, resul- 
tando essa acção na criação do Movimento de Libertação dos Territórios 
sob Dominação Portuguesa. Sob o manto do MAC (Movimento Anti-Co- 
lonial) e da Frain (Frente Revolucionária para a Independência), numa pri- 
meira fase, e da CONCP (Conferência das Organizações Nacionalistas das 
Colónias Portuguesas), numa segunda fase, a direcção do então recém-fun- 
dado MPLA (que Amilcar Cabral ajudou a fundar em Angola) instala-se, 
nos finais da década de 50, em Conacri, secundado pela direcção do PAIGC 
em 1960, que já tinha enviado nesse ano um memorando e uma carta aberta 
ao Governo português, onde propunha negociações directas com vista à in- 
dependência. 


Em 1952, Amílcar Cabral rumou para a Guiné colonial, após ter estado 


' em Cabo Verde (1949), onde, segundo o próprio, fez «todas as tentativas 
“de acordar a opinião pública contra o colonialismo». Nessa época, Portu- 
gal «tinha o compromisso internacional de apresentar o Recenseamento 
Agrícola da Guiné e até então este trabalho não fora sequer iniciado. De- 
pois de vários contactos de trabalho, particularmente nos momentos em 
que o Amílcar exercia interinamente as funções de chefe de serviço, o go- 
vernador decidiu confiar-lhe a execução daquela importante tarefa, na qual 
veio a ser secundado pela engenheira Maria Helena Rodrigues, sua esposa. 
(...) Em cada tabanca deixava uma palavra como ele a sabia dizer, embora 








o povo só viesse a interpretá-la devidamente quando lá chegasse a palavra 
de ordem do Partido para a luta». 





AMÍLCAR LOPES CABRAL 


RE 


EASMENO VRÍGULA DO GU 


Pstimativa em 1953 





Capa do Recenseamento Agricola da Guiné, da autoria de Amílcar Cabral 


O Recenseamento Agrícola, que permitiu a Cabral conhecer mais de 
perto as populações e os seus problemas, constituiu-se assim na antecâ- 
mara da mobilização urbana que se lhe seguiu. Em 1954, Amílcar Cabral 
tentou, aparentemente sem sucesso, disfarçar as actividades políticas com 





a criação de um clube desportivo e recreativo, o qual, todavia, acabou por 


5 Cabral, Luís, Crónica da Libertação, Edições O Jornal, 1984, p. 36. 

$ Os subscritores da petição visando a criação do Grémio Desportivo e Recreativo foram: Amíl- 
car Cabral, Carlos António da Silva Júnior, João Vaz, Ricardo Teixeira, Pedro Mendes Pereira, 
Inácio Carvalho Alvarenga, Paulo Martins, Julião Júlio Correia, Martinho Gomes Ramos, Vítor 


Fernandes, Bernardo Máximo Vieira. (Cf. Proc. PC 5519), Arquivos da PIDE, ob. cit. 
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insuflar o espírito associativista. Segundo Luís Cabral, «(...) o projecto de 
associação começava a tomar corpo e a ter aceitação, enquanto o Amílcar 
provava não estar disposto a recuar diante das dificuldades. E a denúncia 
surgiu (...)»” | 

A vaga de nacionalismo guineense data da década de SO, influenciada 
sobretudo pela « evolução Dolisca no Senegal e na Guiné dita fiancesa, ap esa, ape- 
sar de as organizações surgidas possuírem um carácter incipiente, reflec- 
tindo todos elas um certo idealismo. 


(..) em Bissau, tínhamos a preocupação de nos encontrar apenas como amigos. Con- 
versávamos e as ideias foram tomando volume aos poucos. Antes da chegada do Amílcar, 


os meus contactos políticos eram sobretudo com Fernando Fortes. Tínhamos também fre- 


quentes contactos com o Abílio Duarte e, através dele, com outros funcionários do Banco. -- 


Éramos um grupo muito restrito, porque nessa altura não nos atrevíamos a reunir mais 
de três pessoas no máximo e não falávamos abertamente das coisas. Mas com a nossa ac- 
são o espírito de contestação foi cada vez mais tomando vulto. Eu, o Fortes e outros pa- 
triotas organizámos as coisas de maneira a dominar a situação e fizemos um trabalho sub- 
terrâneo de forma a que chegasse às pessoas o que quiséssemos, por exemplo, as listas de 
voto de Humberto Delgado. Foi assim que a Administração ficou perplexa quando apare- 
ceram em todos os círculos votos a favor do mesmo. Mas apesar de haver muito boa von- 
tade da nossa parte, bavia também muita falta de experiência. Porém, as nossas acções 
só começaram a ter alguma expressão prática depois da passagem do Amílcar na Guiné, 
Ântes eram apenas ideias. 

À nossa consciencialização propriamente dita só começa a aparecer depois do Nkrumab, 


Sou Touré, Nasser, etc. Antes disso, as HOossas referências eram sobretudo em relação ao 


regime fascista, â repressão salazarista, factores que fortaleciam em nós o sentido de liber-. 


- dade, Enfim, uma luta que, em certo: sentido, estava entroncada na luta que os próprios 


Portugueses faziam! Era a mesma luta que os Portugueses faziam. Nessa altura, não che- 
gávamos a falar em reivindicações independentistas. Essas ideias só apareceram mais tarde, 


depois da chegada do Amílcar à Guiné. 


* Idem, p: 33. Segundo Vítor Robalo, numa entrevista concedida a Leopoldo Amado, «(...) aquilo 
morreu, mas o Amílcar não parou. Depois, veio a ideia da criação da cooperativa, cujo nome já 
não me lembro. Era uma cooperativa cuja sede havia de ser na minha ponta. Foi a última tentativa 
para a criação de uma cooperativa agro- pecuária... Era uma cooperativa de sociedade por quotas de 
500 escudos na altura. Cada cooperativista entrava com o qu tivesse até completar aquilo, que era 
para ver se as coisas marchavam». 
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Na Guiné, Cabral procurou saber de gente mais ou menos disponível com quem pu- 
desse contar. Foi a D. Sofia* Guerra que o informou que, apesar de haver pouca gente vá- 
lida, existia alguma gente séria e uma das pessoas apresentadas fui eu. Foi a partir daí 
que começaram as nossas relações, mas sem uma convivência aberta. Só passei a conviver 
a sério com o Amílcar depois de estar em Conacri. 

Eu sabia que o Robalo” era um elemento que não se conformava com a situação, mas 
nós. não nos reuniamos. Eu sabia, também, que o Fernando Fortes tinha outras ligações, 
mas não sabia com quem. Os nossos contactos eram sempre de um para outro. Eu sabia 
que havia mais gente, mas não os via. Como, por exemplo, o Rafael Barbosa, eu sabia dele, 
mas a gente nem se via. Era uma situação muito especial, havia toda uma sensação de des- 
confiança no ar que nos obrigava a estar sempre de pé atrás. Eu só falava verdadeiramente 
com o Fortes. Fora disso só procurava saber se havia gente aproveitável. Cada um tinha o 
seu elo de ligação. Foi assim que conseguimos formar um múcleo clandestino a sério. O que 
nos valeu foi que naquela altura não havia PIDE, mas todo o mundo tomava as suas 
precauções 

Os contactos com os deportados e antifascistas portugueses em Bissau revelaram-se EX 
traordinários para nós, porque era o que nos faltava, contactos com políticos experimenta- 
dos. Havia também, além da D. Sofia, um outro deportado político, o Fausto Teixeira, que 
foi para a Guiné e por lá ficou. Ele já se sentia à vontade e falava abertamente, de ma- 
neira que a Administração colonial o considerava inofensivo, porque só falava. Mas era um 
homem com muita experiência política e que nos ajudou bastante. Depois fez-se madeireiro, 
mas manteve-se sempre contra o fascismo. Aliás, depois de eu ter alertado o Luís Cabral 
de que ele iria ser preso, a D. Sofia foi consultada e ela achou que o Fausto Teixeira se 
ofereceria para orientar a fuga"? 


Esse processo, porém, culminou com a fundação do PAIGC em 1956, 
tendo o encontro «reunido à volta do Amílcar os cinco elementos dispo- 
níveis em Bissau, depois de uma selecção rigorosa entre os que provaram 
ser merecedores de mais confiança nos anos de convivência política e 
humana com os compatriotas que se diziam tocados pelo renascimento 


1 





É Sofia a Bomba Guerra era uma activista na luta contra O salazarismo, com li com ligações ao Partido Co- 

munista Português. Deporrada pára Moçambique, acabou por ir paraa Guiné, onde de desenvolveu 

uma acção importantíssima na mobilização e consciencialização dos jovens que mais tarde tarde vieram 

a “aderir à luta de libertação nacional oie sá 
Vitor Robalo. 


O Extracto de uma entrevista com o autor conduzida por Leopoldo Amado. 


crer rat. mm 
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nacionalista nos nossos países. Abílio Duarte, companheiro do Amílcar | 


sente e nunca a deixou por Isso o de ter o seu lugar entre os Pioneiros do mo-. 


dia 19 de Setembro: A casa Ea aa o Ade e o Fortes — n.º 9- 
-C da Rua Guerra Junqueiro — teve o privilégio de ser escolhida por nós 
para esse encontro, que marcou o início de uma nova era na vida dos nos- 
sos povos. 

A rua não era ainda alcatroada, e tanto o Aristides como o Fortes eram 
solteiros. Chegámos primeiro, o Amílcar e eu, depois o Júlio Almeida e, 
finalmente, o Elisée Turpin e assim fundámos o PAL” 

Em Fevereiro de 1956, houve uma greve bem-sucedida dos trabalha- 
dores do porto de Bissau. 

Seguiu-se-lhe o tristemente célebre massacre de Pindjiguiti em 1959, 


em que morreram entre os grevistas portuários mais de 50 africanos em” 


consequência da repressão colonial. 

Desde o acto da fundação do PAI, Amílcar Cabral demonstrou ter 
ideias claras sobre o carácter reivindicativo da luta que o PAIGC iria do- 
ravante empreender, a avaliar pelas suas palavras a 19 de Setembro de 


1956. Dizia ele que «(...) para além dessa origem comum que nos em-.. 


purrava para a unidade, tínhamos o facto de continuarmos submetidos à 
dominação da mesma potência colonialista, tanto na Guiné como em 
Cabo Verde. Ou seríamos, pois, capazes de unir os nossos dois povos, ou 
os colonialistas acabariam por levar guineenses para se baterem contra os 


“Cabo-Verdianos em Cabo Verde, e cabo-verdianos para se baterem contra 


os Guiíneenses, na Guiné. Se é real e inevitável, mesmo em relação às ou- 
tras colónias portuguesas, se a luta não fosse desencadeada em todas elas, 
esta política de divisão e de utilização de uns contra outros seria para'o 
Governo português muito mais viável entre a Guiné e Cabo Verde, apenas 
separadas por dois dias de viagem de barco. Portanto, concluiu dizendo 
que, com um programa integral de luta como este, não nos podíamos 
contentar com a criação de um movimento ou de uma frente nacional de 
libertação. Teriamos movimentos de libertação, teríamos talvez uma frente 
de libertação, mas devíamos ter também um Partido, com o seu programa 
mínimo e o seu programa máximo bem definidos. Cada militante toma- 
ria, pois, o compromisso solene de dar tudo, incluindo a própria vida, para 


HH CE Cabral, Luís, ob cit. 
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4 realização integral do programa do Partido. “É nesta base que vos quero 
propor que criemos o partido africano da independência e união dos po- 
vos da Guiné e Cabo Verde, cuja divisa será unidade e luta”». 

Amilcar Cabral, impedido de permanecer na Guiné colonial, ruma para 
Angola, onde prestou serviços como engenheiro, tendo, no entanto, po- 
dido estar ainda pela última vez na Guiné, em Setembro de 1959, a fim 
de reunir-se secretamente com os seus principais colaboradores. Nessa reu- 
nião decidiu-se refrear as acções de mobilização e provocação às autorida- 
des coloniais nos centros urbanos a favor de uma profunda mobilização 
dos camponeses !* 

A criação em Bissau, em 1958, do MLG (Movimento de Libertação 
da Guiné)", a par das perseguições das autoridades coloniais, constituiu o 
mais sério problema para os propósitos unitários que Amílcar Cabral pos- 
tulava na luta contra o colonialismo português na Guiné. O MLG, que 
desenvolvia acções numa perspectiva política pouco elaborada, cedo hosti- 
lizou Amílcar Cabral, a quem alcunhou pejorativamente de «cabo-ver- 
diano». Este movimento acusava os Cabo-Verdianos de terem ajudado os 
Portugueses na dominação colonial da Guiné e, perante a evençualidade « de 

é pena 

miragem de uma “independência prestes a a concretizar-se, à ne lbEAES do 
que ocorreu nas colónias francesas da Guiné «dita francesa» e do Senegal, 
precipitou nas hostes do MLG a tendência para a organização de um mo- 
vimento que procurasse congregar no seu seio alguns poucos guineenses 
ilustres, dando assim primazia à necessidade de sublimação das inguieta- 
ções mais personalizadas que colectivas, relegando para um plano secun- 
dário a preparação para a luta armada e a estruturação do movimento em 
termos populares. 


alguns destacados dirigentes do MLG e do PAI a 





Ia Segundo Cabral, «(...) muita gente pensa que para decidir e fazer a mobilização já aplicâmos a 
teoria de Mao Tsé-Tung ou de não sei quem, mas nem sequer conhecíamos ainda Mao Tsé- 
-Tung. Às necessidades da nossa terra é que nos levaram a isso, o próprio erro que cometemos é 
que nos mostrou o caminho. Pegámos duro no trabalho de mobilização do campo e resolvemos, 
naquela reunião, preparar todos para a luta armada e que eu, até Maio de 1960, devia estar na Re- 
pública da Guiné, que já era independente (...)», cf. Cabral, Amilcar, Evolução e Perspectivas da Luta 
(aos camaradas participantes no seminário de quadros realizado de 19 a 24 de Novembro de 
1969), p. 10. 

“O MLG foi fundado por Rafael Barbosa, José Francisco Gomes («Maneta»), Ladislau Lopes 
Justado, Epifânio Souto “Amado, Tomás Policarpo Cabral de Almada e Paulo Gomes Fernandes. 


mem 
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ram, voluntária ou involuntariamente, o mesmo espaço político * : coinci- 





dindo essa fase com o período em que ainda se acreditava ser. possível, a 
breve trecho, sobretudo da parte do MLG, o início “do processo que havia 


de conduzir a Guiné «dita portuguesa» à independência. 


* CF Cabral, Amílcar, Evolução e Perspectivas da Luta, p. I2. Igualmente, nos processos da extinta 
PIDE, agora abertos à investigação do grande público em Portugal, é possível deduzir a asserção 
referida. 
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O desperiar do nacionalismo em Cabo Verde 


Tratando-se Cabo Verde de uma comunidade que se fundou com base 
numa sociedade escravocrata, o caldeamento de poros de diferentes origens 
E a detecção de casos. s flagrantes de longo, deco e PR 
ção a que foi submetido o povo. cabo= verdiano na sua generalidade. Ain in- 





trodução do ensino em massa, , sobretudo a partir de 1820, ao saftdrio 
de outras colónias, criou em Cabo Verde uma intelectualidade privilegiada 
-abo Verde um: 


em contraposição com a grande massa que, explorada e discriminada, 





viveu em condições de perfeita marginalidade. 


om EA e cam 


“ Consequentemente, a presença colonial portuguesa em Cabo Verde é 


' amiúde assinalada na historiografia portuguesa como sendo diferente em 
fielação a outras colónias, procurando mesmo a política oficial de Portu- 


'gal colonialista, ao longo de todo o processo da colonização, dar a ideia 


de que Cabo Verde era um caso à SO à parte e, como tal, merecendo na sua ge- 





neralidade um tratamento jurídico c diferente. Apesar de tudo, nunca se dei- 
xou de sentir a relação dominido dominado: assentando aí a génese de 
todo um processo que culminaria mais tarde no despertar do ar oaa as 
cabo-verdiano. 

O nacionalismo cabo-verdiano, cuja formação se operou ao longo 
dos anos, nem sempre assumiu feições estritamente políticas, pois, a as- 
sociar às revoltas que de alguma maneira traduziam a resistência da 
grande massa explorada, surgem também outras formas incipientes de 
manifestação nacionalista embrionária, principalmente a cultural, esta 


última mais representativa de uma pequena burguesia emergente, que, 


“ante o abandono a que estava devotado Cabo Verde, optou por uma 


perspectiva cultural de afirmação identitária, hesitante embora, mas que 
acabou por sedimentar a ideia da cabo-verdianidade e da diferença face 
à metrópole. 





O Liceu de São Vicente, mesmo antes das acções do Grupo do 3.º 
) antes das ac 





Ciclo, em finais dos anos 50, dinamizadas por Abílio Duarte, cedo o pas- 


enem neem, 
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sou a contar no seu efectivo com professores cabo-verdianos, que, ape- 
sar de não professarem claramente a doutrinação política, revelaram a 
necessidade de reflectir Cabo Verde!. Professores como “Norberto Go- 
mes, Augusto Piric, Augusto Costa, António Aurélio Gonçalves e Bal- 
tasar Lopes não divulgaram ideias claramente nacionalistas. Mas Balta- 
sar Lopes e Antônio lo Gonçalves, por exemplo, eram desde essa 
altura considerados indivíduos desafectos ao regime, o qual ra rapida- 








mente os transfórmou em figuras Sm lemáticas aos olhos de várias 
gerações de jovens, hoje homens e mulheres, que teriam am passado o pelo 
Liceu de São Vicente. 

Sobre i isso, Rolando Martins testemunha que «todo o sistema educativo 
do tempo colonial concentrava-se, de forma exaustiva, na ideia da portuga- 
lidade. Os programas, . livros e actividades escolares tinham como objectivo 
último incutir na cabeça das crianças e jovens a ideia de uma pátria portu- 


o rm 


guesa una do Minho a Timor. Cabo Verde e as outras colónias não seriam 

GI a o ER am 
mais do que parcelas do território português, diziam. Claro que essa acção 
permanente não poderia deixar de ter efeitos em mentes jovens, imprepara- 
das, que do mundo exterior só conheciam aquilo que vinha nos livros que 
lhes era permitido ler. Não admira, portanto, que durante muito tempo essa 
distinção entre portugalidade e cabo-verdianidade não fosse suficientemente 
consciencializada em nós, embora tivéssemos a nossa língua materna, o 
crioulo, a nossa música, a nossa própria maneira de ser e de estar. No má- 
ximo, existiria em alguns de nós uma certa ideia de contestação ao regime 
salazarista. Por exemplo, na altura em que Humberto Delgado participou 
nas eleições presidenciais portuguesas, chegámos a distribuir panfletos a seu 


favor». 


O que se fazia na Guiné oficialmente, descaradamente, fazia-se em Cabo Verde E uma 
maneira hipócrita: havia as leis todas mas também a discriminação. Por exemplo, naquela 


altura, não se encontrava um único funcionário do Banco que fosse preto. Um único! 


! «No Liceu de São Vicente não havia nada organizado. Ee colega do Osvaldo Lopes da Silva, nós 
tínhamos até um grupo que chamávamos Orivique (Osvaldo, Vitorino, Querido) (...) Falávamos da 
independência, falávamos de uma série de coisas mas em termos ainda um bocado imaturos, mas 
não havia absolutamente nada. Já se notava que nós todos tinhamos um espírito para a rebeldia 
contra o colono, enquanto na altura todo o mundo era português. Nós, bem poucos, púnhamos já 


hipóteses da separação de Portugal (...)», Entrevista de Jorge Querido. 
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aos pous 





Fazia-se um concurso público, quando a lista com o nome dos concorrentes chegava ao júri 

2 
eles tinham que saber a cor das pessoas. Então, era sempre assim: os brancos ficavam sem- 
pre em primeiro lugar e depois os pretos? 


Consequentemente, a reivindicação libertária que fazia apelo a uma 
consciencialização nacionalista ou pré-nacionalista tinha como campo de 
expressão máxima a cultura em geral e a literatura em particular. Se- 
gundo Dulce Duarte, «a cabo-verdianidade tem a sua especificidade, mas 
tem duas componentes: uma africana e outra europeia. Só que a com- 
ponente propriamente africana era esquecida — eu penso que era também 
um bocado de ignorAncia, porque a África é desconhecida. Por exemplo, 


lismo, mas um nacionalismo limitado ido porque deles não não queriam. ade com 





a África. Aliás, o colonialismo teve sempre uma grande preocupação, em 
Cabo Verde, em meter na cabeça do Cabo-Verdiano que ele era um preto 
o jon e le era um | 








especial, que estava muito pró próximo dos Portugueses, etc., e criou uma 


ambiguidade na cabeça dos Cabo-Verdi Verdianos que só começou a mudar 
- SÓ come 
res rm 


coma Tuta de - libertação, donde as ideias de adjacência abra- 
onde as ideia jacência at 


gadas em geral pela pequena ca muegeça sobretudo após o advento do Es- 





privilegiadas». 


É preciso ainda assinalar o ro papel que tiveram alguns cabo-verdianos li- 
gados à pequena burguesia local-e-ao aparelho administrativo-colonial, na 


medida em que, apesar de-não terem demonstrado possuir predisposição 





e reitera imrcrmirs 


para: uma consciência . claramente nacionalista, pautavam : a sua conduta 


por. uma intervenção social que se situava do lado dos mais Sea 
mma rm 





dicos cabo-verdianos (Dr. Henrique Teixeira de Sousa e Dr. Aníbal Lo- 
pes da Silva) ainda vivos, que pautaram a sua acção perfeitamente dentro 
desta linha, embora se: considerassem opositores não do regime colonial 
implantado em Cabo Verde, mas sim do regime político, constitucional 
português. 


O abandono a que esteve desotadar Cabo Verde, associado à às fomes 


cíclicas dos 
anos 4) e a todo o processo de deportação em condições 





2 . 
Extracto de uma entrevista do autor conduzida por Leopoldo Amado. 
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infra-humanas de cabo-verdianos como serviçais contratados para São 
Tomé-e, ainda, ao fenómeno. de uma quase «emigração forçada», criou 
nas gerações que testemunharam estes flagelos um grande sentimento de 
e TS eme x o E E do E » 
revolta que os teria despertado senão ainda para a consciência naciona- 
lista, pelo menos para a necessidade de inverter esta situação e esse estado 


de coisas. 


3t 


(..) Ainda sem ideias claras, sabíamos que tínhamos que nos bater pela nossa terra, 
tínhamos que nos libertar dessa situação. Pensávamos que, combatendo o fascismo, Portu- 
gal iria libertar-nos. O que era errado. À pressão que se exercia sobre a juventude era o 
desespero de tentar sair daquela situação, para além de outras coisas que requeriam a vida: 
poder viver, poder comer e vestir-se, pelo menos. Foi nessa altura que saiu muita gente para 
Angola, para Moçambique, e nem isso era assim tão fácil, Porque era preciso prestar pro-- 
vas em Lisboa e só depois É que se era lá colocado. Mas não se podia saber previamente se 
o lugar era garantido. Na Guiné, que era mais próximo, também se tinha de prestar pro- 
vas em Bissau. Mas, enfim, a distância era menor, as passagens eram mais baratas e ha- 
via mais gente conhecida. Se não houvesse parentes, podia-se sempre falar com um fami- 
liar de alguém que lá estivesse. Assim encontrava-se um encosto, levava-se algo para o 
regresso se a coisa não marchasse, mas sempre era algo que estava ao alcance, mesmo com 


algum sacri cio 


Nos anos 50, década da realização da histórica conferência de Bandung 

e das primeiras tentativas de organização dos movimentos de libertação, as 
quais denotam já o despertar de um nacionalismo amadurecido em África, 
os Cabo-Verdianos não foram alheios a toda essa movimentação, pese em- 
| bora a limitação imposta pela insularidade. Consequentemente, a ideia da 
Ê libertação situava-se mais no cultural e no social do que no político, não 
'se possuindo sobre este último plano uma ideia clara. Até porque a opres- 
são em Cabo Verde não era tão nítida como sobre outros países africanos, 
pois não havia essa violência directa. «A questão de raça não se punha de 
forma tão nítida, tão clara em relação aos Portugueses de modo à permi- 
tir uma consciencialização generalizada. Havia outras formas de opressão 


3 Idem. 
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que atingiam o Cabo-Verdiano. Mas mesmo assim nós, na altura, pugná- 
vamos por um africanismo que chegava até a roçar a negritude. Admirá- 
vamos Senghor e seguíamos as teorias da negritude. 

A par de um ou outro panfleto que surgiu aqui e ali em Cabo Verde, 
chamou ainda atenção para a necessidade de consciencialização naciona- 
listao livro de Onésimo Silveira. intitulado A Conscientização da Literatura 


nosso povo. À ausência de perspectivas para a juventude, a falta de liber- 
e e De A Pomememmmgrms apetrae tc oa 


dade e do respeito pelos direitos humanos contribuíram em muito para 


Adi E E gerem pane mm 
que se vivia sob a dominação colonial. Mas teve papel preponderante a 


tou, sobretudo a partir dos fins dos anos 50, no seio dos estudantes 
liceais, graças à acção de Abílio Duarte». 

Luis Fonseca vai mesmo mais longe ao considerar que «não se punha 
nenhum dilema em saber se éramos cabo-verdianos ou se não éramos 
cabo-verdianos, se éramos portugueses ou se éramos africanos. Isso consi- 
derávamos que era o dilema da geração anterior, que eventualmente teria 
conseguido resolver o problema. Para nós, o que nos interessava era como 
libertarmos Cabo Verde da dominação colonial, essa era a nossa principal 
preocupação. Isso não significa que não estivéssemos preocupados com os 


aspectos culturais, antes pelo contrário, a nossa acção tinha muito do cul- 


tural (...)». 


pi Entrevista de Osvaldo Azevedo. 

? Segundo Manuel Faustino, «Onésimo fez uma leitura crítica e talvez nalguns aspectos um tanto 
contundente, ele critica exactamente esses autores, critica os claridosos, no co Rnido de uma eferves- 
cência política e revolucionária, entender-se-á. Talvez hoje fosse menos contundente, mas de qual- 
quer modo ele levantou questões de africanidade, da relação da nossa literatura e de Cabo Verde e 
do Cabo-Verdiano com o resto do continente. Era um tema extremamente importante para nós e 
que introduz um vector político muito claro. Então, é na literatura, no ensaio da crítica literária em 
que ele analisa e se posiciona em relação a algumas questões. Provavelmente algumas coisas que ele 
disse, hoje ele não diria, mas ele teve o mérito de perenizar e de levantar questões que eu acho que 
são pertinentes, talvez colocadas de uma forma um pouco diferente e situando melhor, provavel- 
mente, a trajectória dos claridosos no contexto prático. Mas, na altura, eu acho que foi um trabalho 
que teve todo um impacto, pelo menos em relação a alguns temas que se levantava». 
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Para a consciencialização daquilo que viria a ser a geração assumida - 


da luta pela independência de Cabo Verde contribuiu a acção decisiva de 


Abílio Duarte em finais dos anos 50, com a constituição do “célebre 


Grupo do 3ºº Ciclo, no Mindelo, o qual, a pretexto o do | desenvolvimento 


de acções culcurais « e académicas, acabou - criar as condições de mobi- 
Ea eêndes 


iniciado por Amilcar Cabal em Elsa o acção de mobilaas eus 
minou no aparecimento de redes clandestinas que, a par das tarefas de 
mobilização noutras categorias como operários e empregados médios da 


administração, também se entregaram com afinco aos trabalhos de agita- 


ção política clandestina*, tanto mais que, já nessa fase, «a juventude afri- 


cana de então estava toda ela mais ou menos influenciada pelos ideais da 
Conferência de Bandung, de solidariedade afro-asiática, de unidade afri- 
cana. Daí que houvesse predisposição para aceitar o projecto de unidade 
Guiné/Cabo Verde, de Amílcar Cabral. Os nossos líderes, os homens que 
causavam a nossa admiração eram NKrumah, Sékou Touré, Lumumba, 
Nasser»”. 

| Do ponto de vista de Humberto Bettencourt, «a vinda do Abílio 
Duarte de Bissau para São Vicente em 58, dois anos depois da funda- 


ção-do PAIGC, estimulou uma movimentação de ideias, particularmente. 


a nível do Liceu de São Vicente, onde se constituiu. o chamado Grupo 

i ia 

do 3.º Ciclo, que desenvolvia actividades CR Viría- 
rapa 


as te- 


emma 


máticas E sais quer no que tocava às artes res plásticas quer na área das 
composições musicais e poéticas. | Não se “pode le dizer que isso era um 
Nai 





contacto com a luta de libertação nacional. No que me toca, eu não 
tinha consciência disso, embora, vista com o recuo do tempo, essa fase 
tenha constituído uma espécie de iniciação para uma nova forma de ver 
o mundo, para além dos tacanhos limites que a presença colonial nos 


impunh a. 


6 

Segundo Tôco, «encontrei o Osvaldo Lopes da Silva, o Chico Correia Silva, o Dr. Vicente Silva, 
que na altura já nos conhecíamos em São Vicente. Estes e mais outros, reunimos numa casa dum 
senhor cujo nome não me recordo. O Chico Correia, o Vicente, eu e outras pessoas formámos 


um grupo e desenvolvíamos uma acção de mobilização considerável aqui na Praia, pois que com. 
a estada em São Vicente do Abílio Duarte, ele explicou-nos determinadas coisas sobre o PAIGC. 


que nós não conhecíamos. Aí conseguimos arranjar um grupo que reuníamos € discutíamos de- 
terminadas coisas». 


? Enrrevista de Osvaldo Lopes da Silva, conduzida por Leopoldo Amado. 
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Abílio Duarte, o protagonista número um 
da consciencialização nacionalista em Cabo Verde 








lismo eo colonialismo. Neste: movimento participaram vários outros 
mr ii, 

nomes ; conhecidos, como é o caso do Luís Fonseca, João Pereira Silva, a, Car- 

los. Tavares ou José Duarte. Este último viria também-a integrar —a-Organi- 


zação do PAIGC em Conacri, embora, por razões pessoais, a tenha aban- 
enha aban 








donado mais tarde. Em im meados dos a anos 60, segundo Manuel-Faustino 
1 

«em Coimbra era tra 
E adicional os estudagtes mais antigos fazerem o que se 


chamava na altura ea o toque” » quer dizer, começar a alertar, mostrar 


que:se tinha que estudar, fazer o curso, essa história toda, mas mas que havia 


en eq 


outras Coisas. E, normalmente, eu u diria que foi nesse contacto mais Is siste- 


dies, nessa altura, que começaram a asi alguns livros de Fanon, al. 


ras 























dar continuidade aos trabalhos da luta, não obstante a grande saída para 
a Europa de jovens, seja para prosseguirem os estudos, seja para fins de 
mera emigração económica. 

Os estudantes africanos em Portugal puderam, através de células clan- 
destinas, desenvolver todo um trabalho que culminou na adesão de mui- 
tos deles ao processo de luta de libertação, quer na luta armada quer na 
luta clandestina. Ouçamos de novo Manuel Faustino: «Á noite,  reuníamo- 
-nos — para ler, para discutir, para rever as questões ligadas à luta de liber- 
tação son E, depois de muitas discussões, leituras, chegávamos à con- 
clusão de que tínhamos que fazer algumas coisa. Não dava para à ficarmos 
isolados e começámos a discutir a e do contacto com o PAIGC. 
E, coincidentemente, o Manuel Delgado nessa altura teria contactos com 
o Corsino Tolentino, que na época creio que estava na Europa, não sei se 


na Bélgica ou na Suécia, e já se sabia que ele teria ligações com o PAIGC. 





Então, enquanto Manuel Delgado estava tentando fazer contactos nessa 
direcção, o PAIGC fez um movimento também na nossa direcção e por 


“meu intermédio. Fui contactado em Coimbra, primeiro, se não me falha a 


| memória, por João Pereira Silva, da estrutura do Partido em Lisboa. Ti- | 


nha existido uma estrutura em Coimbra mas tinha havido uma série de 
problemas, quando eu cheguei, em Coimbra, a estrutura estava desmante- 


lada, e então ao se tentar reestruturar o PAIGC em Coimbra é que eu fui 


contactado pelo João Pereira e após ele ter ido algumas vezes a Coimbra, 
começámos a discutir, a ver do que se tratava. Falei-lhe do grupo, houve 


reuniões com várias outras pessoas e, a partir daí, num segundo momento, 
estruturou-se um grupo, uma célula em Coimbra. Na época, o coordena- 
dor, o responsável, era o Amaro da Luz. Mais tarde, fez esse trabalho pre- 
liminar o João Pereira Silva, para confirmar a vinculação das pessoas, e a 
partir daí eu passei a militar no PAIGC.» 

| Enquanto decorria esse processo de consciencialização dos estudantes 
| cabo-verdianos em Portugal, também o mesmo se passava, em 1966, na 
Holanda e na Bélgica, «aproveitando a presença de Abílio Duarte, de pas- 
| sagem para Havana, onde iria participar na Conferência Tricontinental, foi 
| | criado um primeiro núcleo de apoio ao PAIGC a nível da Bélgica. E esse 
“terá sido o primeiro contacto engaj jado de forma aberta e deliberada. 
A partir daí ficámos mais ligados ao núcleo que estava na Europa (fora de 
Portugal), que tinha três frentes mais actuantes: na Suécia, onde havia de- 
E oficial do PAIGC, chefiada por Onésimo Silveira; na Holanda, 


onde existia uma grande massa de emigrantes concentrados em Roterdão, 
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com um núcleo de activistas, tais como Djunga de Biluca, Scalá, Freitas, 


Carlinhos e muitos outros; e na Bélgica, onde havia um grupo de cerca de 
“duas dezenas de estudantes, divididos entre Louvain e Tournais», escuta- 


“mos aínda Manuel Faustino, os quais editavam boletins com base nos co- 


municados de guerra e no PAIGC Actualités. Assim se divulgavam as notí- 
cias da luta na Holanda através de boletins de informação próprios, tal 


como Mamãe Terra, que depois passou a aparecer com o nome de Nôs Vida. 
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A problemática da unidade da Guiné e de Cabo Verde 


A questão da unidade da Guiné e de Cabo Verde tem dado lugar a muita 
polémica e mal-entendidos, sem nunca ter havido, ou ter-se manifestado, 
qualquer interesse em debater, seriamente e de maneira aprofundada, assunto 
de tamanha importância para os povos da Guiné e de Cabo Verde. No en- 
tanto, a própria evolução dos povos, no plano universal, parece estar a dar 
razão a Cabral e seus companheiros e a pedir um debate esclarecedor sobre 
este elemento basilar da vitória do PAIGC sobre o colonialismo português 


e da independência dos dois países. 


A contestação deste princípio básico da luta de libertação nacional na 


Guiné e em Cabo Verde tem vindo de origens as mais diversas, a meu ver por: 
D Um grande mal-entendido quanto à interpretação que se dá para a | 


efectivação desta unidade, na forma, no tempo e na modalidade a con- 


siderar; 
2) A rejeição do princípio, fundando-se em diferenças de cultura e outras; 
3) A vontade de se dar a entender tratar-se de algo que passaria por cima 
da vontade soberana dos dois povos, mesmo expressa em referendo. . 


Quanto à contestação referida: 
Na primeira alínea, a impressão que me fica é que pouca gente se tem 

















Semente, 


a cons ilta popular como condição sine qua non da marcha do processo. 


de Manuel-Duarte e Renato Cardoso é 
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ou o Português com o Esloveno. Mas se há diferenças, há ainda antago- 
nismos seculares: França/ Alemanha, Espanha/ Portugal, só para dar dois 


exemplos bem nossos conhecidos. Hoje, esses mencionados países traba- 


lham activamente para a unidade, mas as diferenças mantêm-se vivas, par- 


ticularmente as culturais. Necessário é a vontade política, para dar con- 





teúdo ao princípio de unidade, que é o interesse superior dos povos 
À Poi idade faz-s Ea 
respectivos. Pois a unidade faz-se sempre entre elementos diferentes 
“A unida: d 4 f f RA a ça 
a ade é que faz a força, e o exemplo é agora «global»; por todo o 
lado é a salvação, mesmo para os países ricos. 

Assim, a Guiné e Cabo Verde — dois países pequenos e pobres, com fraca 
densidade demográfica — em que ficariam a perder seguindo uma via 
de unificação, a estudar e a realizar-se em moldes aceites pelas duas partes? 

ea a contestação só no facto de ressentimentos, mesmo que 
de: uma gran e parte, o que não é o caso, das populações citadinas da 
Guiné, ou de preconceito de cabo-verdianos alienados pelo sistema colo- 
nial português, é basear-se numa análise muito superficial do problema, 
sem ter em c À I ] Áfrie: 

. onta os superiores interesses dos dois povos e da África. 

19NO Í ] [ ã [ 
gnorar as diferenças entre as etnias da própria Guiné, que são muito 


mais fortes do que entre Cabo-Verdianos e Guineenses em geral. Se se- 





* ,guírmos esse caminho, será quase uma heresia falar sequer da unidade afri- 


cana, princípio hoje por todos reconhecido como única possibilidade da 
África conseguir um lugar ao sol nesse movimento globalizante que vai es- 
'magar tudo o que não tiver suficiente consistência do ponto de vista de 
espaço geográfico, poder económico-e peso demográfico. | 

“Quanto a mim, é diminuirmo-nos muito afirmar que a unidade Guiné- 
“Cabo Verde é inexequível, quando só nos elevaríamos ao considerar os ga- 
nhos que a adesão a este princípio e sua concretização de forma racional 
e controlada poderiam trazer aos dois países, até na perspectiva da unidade 
sub-regional (CEDEÃO), em que esse pequeno conjunto sempre teria 
mais expressão do que cada um dos países isolado. 

Nem vale a pena enumerar ou aprofundar a natureza dos factores po- 
sitivos que concorrem a favor da démarche de «unidade». Quer entre os paí- 
ses industrializados, quanto mais entre os em vias de desenvolvimento ou 
do Terceiro Mundo (designação generalizada, embora inexacta cientifica- 
mente), o movimento geral é para o agrupamento, ou reagrupamento re- 
gional, como a via de salvação . É uma realidade evidente e que põe em xe- 
que todos os argumentos que se possam apresentar contra o princípio de 
unidade, proposto para os dois pequenos países — Guiné e Cabo Verde. 
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| Também chega-se a acusar O PAIGC (subentendendo Cabral...) de pre- 
tender mesmo impor a unidade de «cima», pela linguagem utilizada du- 
tante a luta armada de libertação nacional, em que nos comunicados à im- 
prensa, e mesmo em conferências internacionais, se utilizou em certa altura 
a expressão: «O nosso povo, da Guiné e Cabo Verde.» Devo dizer que essa 
mesma linguagem estava de acordo com o momento que vivíamos. Na fase 
inicial de mobilização, que se prolonga ao longo do extenso percurso da 
luta, havia muitos hesitantes, justamente por não estarem de acordo com 
a questão já polémica da «unidade». 
Como forma de provocar a marcha forçada, põe-se o candidato a mili- 
tante ou combatente face a um Partido que «considera» (por razões acei- 
táveis ou não) o povo da Guiné e o de Cabo Verde um único, separados 


apenas por questões absolutamente circunstanciais, dando consistência e 


força actual ao princípio da unidade. Assim, o candidato nacionalista e pa- . 


triota, que quer mesmo lutar pela libertação de qualquer um dos povos, vê- É 


-se no dilema de ou aceitar esse princípio, mesmo a contragosto, e dar sa- 
tisfação aos seus legítimos sentimentos patrióticos, ou então resignar-se à 
«ficar de fora» do processo, já que nenhuma outra força política organizada 
aparece com objectivos tão claros e de acordo com os superiores interesses 
dos dois países. 

| Pode parecer violento ou até uma coacção disfarçada, mas em tempo 

| de guerra, em que O inimigo é O colonialismo mais retrógrado e cruel em 

| acção, não há dois caminhos a seguir, e há que saber com que forças se 
pode contar. Muitos combatentes, cabo-verdianos ou guineenses, deram 
'uma contribuição válida para a luta de libertação, mesmo constrangidos, 


já que não estavam nem estiveram de acordo com esse princípio de uni- 
dade. Mas a verdade é que deram satisfação plena aos seus sentimentos de 
nacionalistas e patriotas, e com certeza que não estão arrependidos. Era 
necessário que Os combatentes se sentissem sempre «um só». Ora, longe 
de pretender impor a unidade por esta via, o objectivo táctico era evidente, 
e não há dúvidas de que na prática surtiu os efeitos desejados. Passada a 
fase de maior esforço de persuasão, é de se verificar o regresso à expressão 
— «os nossos povos da Guiné e Cabo Verde», já nos últimos anos da luta 
25 de Abril, tendo em conta os complexos avanços qualitativos 
que se verificaram, particularmente a frontal diferença das situações poli- 


| antes de 


tico-jurídicas nos dois territórios. 


Com a Guiné em vias de se autoproclamar um Estado independente e 


' soberano, e Cabo Verde na situação pura e dura de colónia portuguesa, 
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mesmo com sinais de contestação (veja-se a grande e febril actividade da 
PIDE), torna-se evidente a necessidade de realisticamente falar de dois po- 
vos, sem por isso renegar o princípio, mas também sem manter a rigidez 
anterior. Só quem viveu esses momentos difíceis, de dar tudo por ud 
para O triunfo da luta de libertação nacional, pode compreender as verda- 
deiras motivações da «troca» de linguagem quando a luta o exige, mesmo 
que saibamos que não é exactamente o que pretendemos. É 

Sempre tivemos a clara percepção de que o processo de unidade seria 
algo longo e muito-dependente-da-forma-como fosse conduzido até che- 
gar o momento da consulta popular. Não tínhamos 1 ilusões a esse respeito, 


mas-as vicissitude E - ; : - 
is as vicissitudes foram muitas, e os imprevistos inumeráveis, desta- 
q 





meme ret mare 


à construção desse edifício por todos nós idealizado — a unidade Guiné- 
-Cabo Verde. o RE 
Assim como hoje, a despeito de todos os obstáculos estruturais e con- 
tingências momentâneas desfavoráveis, estamos certos de que a única saída 
para África é a unidade — a união dos Estados africanos (seja sob que forma 
for), estávam ã 
) os, na altura da fundação do PAIGC, também convencidos e 








Tínhamos conhecimento de várias manifestações contrárias a essa linha, 


vindas essencialmente de certas elites, ou pseudo-elites assimiladas e com- 
plexadas (nos dois sentidos). 


TA 
Mas sabíamos que essa gente estava errada. Sabíamos que (6) povo sim- 


ples, mas sábio (como todo o camponês), maioria esmagadora da nossa po- 
pulação tanto na Guiné como em Cabo Verde, nada tinha de comum com 


as di : : ; 
as mesmas pseudo elites, que só defendiam os seus interesses mesquinhos. 


Para além da experiência e do conhecimente-que todos nós (fundado- 


res do PAIGC) tínhamos dos laços-especiais.e indissolúveis. que ligavam o 
povo cabo-verdiano-ao-guineense e vice-versa, Cabral tinha ainda um com- 


. . s as ef RR RA pa do 
plemento precioso a juntar às convicções já firmes e claras: para além do 





rama 





conhecimento dos nossos camponeses cabo-verdianos, particularmente da 


metem mms 





área de Santa Catari nheci m 
tarina, em Santiago, o conhecimento profundo e directo 


ue teve com os mesmos ca - pés 
qu camponeses guineenses, durante o trabalho de 


a 


recenseamento agrícola da Guiné em que no espaço de quase dois anos 
Ee S ae rr emma mto 
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(de 1954 a 1956) percorreu esse território, metro .a-metro; fazendo co- 
'nhecimento e mesmo amizade com a maioria dos camponeses e chefes 


tradicionais. For 'a experiência que o convenceu, já como técnico, que 




























definitivamente estávamos no único e bom caminho, mesmo que semeado 
de dificuldades e de muitas barreiras. 

Com a convicção reforçada, Cabral soube transmitir-nos os sentimen- 
tos da enorme massa de população da Guiné e dar mais consistência à 
nossa certeza de que essa era a única via que abriria a possibilidade não 
só da libertação dos dois povos, mas também da construção de uma pátria 
forte e próspera. 

A nossa convicção era absoluta, e em momento nenhum hesitámos em 
expor-nos a todos os sacrifícios e riscos para atingir Os objectivos previa- 
mente fixados. Tínhamos plena consciência de que as diferenças se mante- 
riam, e que os detractores da unidade não parariam no seu trabalho de sapa, 
sempre apoiados pelos colonialistas portugueses, no seu velho princípio de 
«dividir para reinar». Mas a firme convicção da nossa razão, a de estar a cor- 
responder aos mais profundos sentimentos dos dois povos, sempre nos deu 
forças, mesmo após O cobarde assassínio de Cabral, para prosseguir esse ca- 
minho de fidelidade absoluta ao princípio básico do PAIGC e da nossa luta. 

E o facto de termos prosseguido a luta, unidos, permitiu a total liber- 
tação da Guiné e de Cabo Verde, provando assim a justeza dessa linha e 








Ainda é cedo para se tirarem conclusões históricas seguras, mas as ge- 
rações vindouras e o julgamento que só a História poderá trazer de cer- 
teza que iluminarão novamente Os passos daqueles que tiverem a respon- 
sabilidade da condução dos destinos dos dois povos irmãos. 


Quando ouvimos os detractores do princípio básico do PAIGC, a Unr- 


dade da Guiné e Cabo Verde, afirmarem que esse princípio era utópico e 
inatingível, ficamos atónitos com essas posições, sempre fundadas no ra- 
cismo e em certos complexos (de superioridade ou de inferioridade) cria- 
dos e fomentados pelo sistema colonial. i 

| Pois, essa contestação vem sempre da parte de uma camada considerada 
' esclarecida ou das cidades, que evidencia uma ignorância maldosa e uma 


má-fé sem limites, fora de toda a lógica e racionalidade que justamente 
| 
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caracterizou o princípio de base do PAIGC. Basta ver os múltiplos exem- 
plos por esse mundo fora, onde povos milenariamente hostis procuram 
“ . ; 
tro da racionalidade “ni 
den o E e do bom senso, encontrar o único caminho que 
erá con à 
os pod: uzir à harmonia, progresso e bem-estar. Achamos desneces- 
sário. citar essas zonas ou regiões e continentes, onde se procura atingir a 
a . RN L - . A . a 
realização dessa condição mínima de convivência e de verdadeiro progresso 
End E s 
7, A 
Senão, vejamos algumas passagens deste tema que é dissecado de forma 
clara e científica por dois consagrados juristas: 


MEMORANDUM ENVIADO AG GCVERNO PORTUGUES 


PARTIDO AFRICANO DA INDEPENDÊNÇIA 
(Guiné e Cabo Verde) 


O PARTIDO AFRICANO DA INDEPENDÊNCIA (P.A.I.G.C.), que 
luta pela independência total e imediata dos pavos guineen- 
se e apena ias no quadro da unidade africana, tem seguido 
com atenção todas as medidas tomadas pelo Govêrno português 
pera enoer manter o seu domínio colonial sobre os povos da 
Fosite e Cabo Verde. Forçado pela opressão colonial e pela re- 
ad policial, a agir na clandestinidade, o nosso Partido 
tem Foptiiaado e organizado as massas populares para a luta 
ar liquidaçao urgente da dominação colonial portuguesa na Gui 

ne e em Cabo Verde. ii 


Embora conhecendo de sobejo a posição até agora adopta- 


Aa sm Eand 
- da pelo Governo portugues em relaçao à descoloniza ão, og po- 


vos da Guine e Cabo Verde e o nosso Partido têm estado a“es- 
perar o melhor sem deixar de se preparar para o pior". (...) 


Extracto fac-similado do Memorandum enviado pelo PAI ao Governo Português, em 1960 
o s 


Ê (5) Diz o Programa que um dos objectivos do Partido é a União dos Povos da Guiné 





£ . L 
de Cabo Verde, com base na vontade popular, que será oportunamente consultada, para 
construírem uma Pátria Africana forte e progressiva. MS 
Para o entendimento co ciado 
r. fá t a 
recto deste enunciado! do Programa, teremos de começar por fa- 
Zzer un pouco de retrospectiva histórica. 
No Memorando do PAIGC ao Governo Português, de Novembro de 1960, dizia-se que 
EM . me A E 
após a constituição das Câmaras de representantes, na Guiné e em Cabo Verde efectuar-se-ia 
ame . : 
uma reunião conjunta para «estudar e decidir das possibilidades, bases e forma de realização 
É) 


no quadro de unidade africana, da união orgânica dos povos da Guiné e de Cabo Verde» 
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presentantes de uma e cutra Câmaras, dos e guineenses e ai que cons- 


tituiriam uma assembleia de cúpula, que seria o órgão supremo do Poder Legislativo para 
a Guiné e Cabo Verde. Essa assembleia de cúpula é que, na mesma hipótese de decisão fa- 
vorável à União, transformar-se-ia, respectivamente, em Assembleia Nacional Guineense e 
Assembleia Nacional Cabo-Verdiana, as quais seriam os órgãos supremos do Poder Legis- 
» ativo, na Guiné e em Cabo Verde. Cada uma dessas Assembleias Nacionais designari ia um 
Eneas que seria o órgão supremo do poder executivo no respectivo país. 

Desde que o grupo de guineenses e cabo-verdianos, reunidos à volta de Amílcar Ca- 
bral, decidiu enfrentar a dominação estrangeira nas nossas terras, pôs-se a necessidade de 
uma organização que fosse capaz de unir para a luta o povo da Guiné e de Cabo Verde. 
A unidade da Guiné e de Cabo Verde, adoptada como princípio básico da organização, era 
um imperativo que repousava na comunhão histórica dos dois países. 


O princípio, ditado pela análise correcta da situação objectiva de dominação e opressão 


em que viviam os nossos povos, e do seu firme propósito de se libertarem, revelou-se a nossa” 


major arma na prática da luta em cada uma das suas fases. 
Durante toda a luta, o princípio d da Unidade orientou sempre os passos dados num e. 
noutro ter ritório, e de forma a a garantir-se que a estratégia global servisse a libertação dos 


tester, 


dois povos, independentemente do local onde os acontecimentos se desenrolassem. 


Na 
“a, O nosso Partido, undado e orientado or Cabral, a partir a uma análise científica 
Ps P Pp 


das realidades da Guiné e de Cabo Verde, inscreve na sua fonte o lema «Unidade e luta». 
Esta associação dialéctica não foi uma pura divisa adoptada no momento solene da cons- 
tituição do PAIGC. Ela veio a revelar-se uma palavra de ordem sabiamente ditada, ao de- 
sempenhar o papel de ideia-força de toda a acção do nosso Partido. 

A unidade, concebida para a luta e forjada na luta, estava já prefigurada da comu- 
nhão de sangue, de martírios e de História dos povos da Guiné e de Cabo Verde. 

A fundação de uma organização política unitária, que associou e irmanou mais pro- 
fundamente Guineenses e Cabo-Verdianos na obra maior da emancipação africana, e a sua 
indissolúvel solidariedade ao longo da luta político-armada na Guiné e na acção revolu- 
cionária em Cabo Verde vieram demonstrar que o princípio da unidade corresponde a ne- 
cessidades vitais de sobrevivência dos filhos da Guiné e Cabo Verde e é garantia de perma- 
nência das conquistas realizadas. 

O princípio da unidade deu, pois, as suas provas de eficácia e realismo como factor de- 


cisivo de mobilização da consciência nacional, de organização política para a luta e de for- 


mação revolucionária das nossas sociedades. 

Daí o ensinamento de Cabral: «A coisa melhor que o PAIGC fez foi estabelecer como 
base fundamental Unidade e Luta — Unidade na Guiné, Unidade em Cabo Verde, Uni- 
dade da Guiné e Cabo Verde.» 








Trata-se não do conceito estático, mas do conceito dinâmico de Unidade: um conjunto 
de acção concertada e tendencialmente harmônica para realizar um dado e mesmo objectivo. 
Não se postula a necessidade de uniformizar as características particularizadoras dos ele- 
mentos componentes do conjunto. 

Assim, a prática do | princípio da unidade dos povos da Guiné e de Cabo Verde não re- 


quer à padronização de valores de cultura material e espiritual ou a uniformização de ins- 








ituições sociais e jurídicas, 

“À ncesstidade histórica da materialização da unidade é condicionada pelo facto, pri- 
mordial, de que a opção da unidade (no sentido dinâmico de unidade e objectivos) põe-se, 
justamente, em relação a realidades individualizadas, não idênticas: realidades com seme- 
lhanças e também com diferenças. 

Daí que, se é manifestamente infundado contestar o princípio da unidade dos povos da 
Guiné e de Cabo Verde, com argumentos extraídos de suas (reais ou imaginárias) diferen- 
ças; naturais ou culturais, a formação jurídico-política da unidade das duas nações (asso- 
ciação, união orgânica) deve ser antecedida do processo de materialização da unidade de exis- 
tência de ambos os povos. Unidade vivida, em que se atinjam as convergências concretas e 
formas superiores de cooperação e comunhão, através de novas relações de complementaridade e 
intercâmbio, através de reestruturação e ajustamento finalístico de semelhanças e diferenças. 

Com essa ideia originária da não identidade das realidades componentes do conjunto 
de unidade relaciona-se dinamicamente o problema da extensão e grau de integração dos 
elementos ou grupos não homogéneos e de forças de diverso sentido, de que por sua vez se 
compõem essas realidades. 

Ássim, o princípio da unidade binacional implica, pressupõe, segundo o Programa do 
Partido e o pensamento de Cabral, a unidade nacional de um e outro povo. Por seu turno, 
acunidade binacional é, através do condicionalismo de ordem económica, ENTE pa 


geopolítica, factor de fortalecimento da à independência real e de integração da unidade n Ha- 





cional de cada um dos povos. 

Antes do enunciado da unidade binacional, o Programa consigna o princípio da uni- 
dade da nação na Guiné e em Cabo Verde: unidade económica, social e cultural — colabo- 
ração fraternal entre todos os cidadãos, considerados individualmente, em camadas sociais 
ou em grupos. étnicos. 

Efectivamente, não se trata só, como pressuposto, da unidade política em cada um dos 
países, da unidade nacional em torno do PAIGC, da unidade interna sobre o princípio da 
unidade binacional; unidade interna, para a qual basta um certo grau de unidade de ob- 
jectivo entre etnias ( Guiné) e entre as camadas económico-sociais de tendência ideológica 
virtualmente divergente (Cabo Verde e também, com menor importância, Guiné). 

Trata-se também do grau de integração sociológica em cada uma das sociedades. Assim, 


numa visão realista, não seria correcto prosseguir-se a materialização da unidade, por 
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exemplo, no sector de circulação de pessoas e mercadorias entre os dois países e no domínio 
das relações sociais e de cultura, sem que se desenvolva concomitantemente, o processo in- 
terno de circulação de mercadorias e valores, de eliminação de isolamento das comunidades 
rurais, de atenuação da compartimentação geográfica, da progressiva diminuição de desní- 
veis de educação e cultura entre o espaço rural e as zonas urbanas. 

O princípio da unidade entre os povos da Guiné e de Cabo Verde, trave mestra da 
ideologia e da prática do PAICY encontra-se formulado no Cap. HH do Programa. 
— Neste guia de acção e pensamento consigna-se que, após a conquista da independência nacio- 


nal da Guiné e de Cabo Verde, se procederá à união dos dois povos, com base na vontade popu- 


4 lar, que será oportunamente consultada, para construir uma pátria africana fonte e progressiva. 


Tal enunciado significa que a formação jurídico-política da unidade dos dois povos de- 
verá obedecer a procedimentos de natureza democrática, emanada da livre opção dos dois 
povos € da decisão constitucional dos seus legítimos representantes. É através do povo e com 
o povo que o problema da unidade africana assumirá bases de validez e eficácia duradoura. 

Este entendimento do enunciado do Programa do Partido corresponde à ideia, expressa ' 
por- Cabral em alguns textos de circunstância histórica, nomeadamente o Memorando 
do PAIGC ao Governo Português, de Novembro de 1960. Nele se previu que aos 
representantes populares, livremente eleitos, caberia «estudar e decidir das possibilidades, das 
bases e da forma de realização, no quadro da unidade africana, da união orgânica dos po- 
vos da Guiné e das Ilhas de Cabo Verde». À fim de adoptarem uma «decisão favorável» ou 
«desfavorável à união». ss 

Conquanto uma leitura abstracta desses escritos de Cabral possa ter levado, em determi- 
nadas etapas da luta de libertação, a uma concepção imediatista da Unidade, na modalidade 
de formação jurídico-política da associação dos dois Estados, está hoje assente que o texto do 
Programa autoriza uma concepção gradualista do princípio da Unidade. Na presente etapa 
histórica, cabe entender que os enunciados do Programa se referem a um «ponto de chegada» 
a alcançar em marcha evolutiva, na realização institucional concreta da Unidade, e não a um 
«ponto de partida» que se situasse no após-independência do Estado de Cabo Verde. 

Este entendimento dinâmico mostra-se conforme à metodolopia da acção política E so- 
cial que sempre Cabral preconizou: conforme ao seu sentido permanente do real objectivo, 
ao controlo vigilante de circunstâncias desfavoráveis, à adopção das orientações privilegiadas 
pela estrutura ou conjuntura da realidade concreta, invariante, a curto prazo, ou variável 
a prazo longo ou indeterminado. | 

Das relações de vida política e de mero intercâmbio económico, tecnológico e cultural 
entre Estados, plenamente soberanos, à constituição da sua união jurídico-económica e ju- 
rídico-política, de tipo bilateral ou multilateral, vai toda uma «escala graduada» de estrei- 
tamento e reestruturação de relações comerciais, aduaneiras, político-industriais e culturais, 


num quadro de atenuação progressiva £ recíproca de soberania. 


no lAristides Pereira 


Por isso, toda a etapa queimada, ou toda a prioridade suprimida ou sacrificada em be- 
nefício é mero de um esquema idealista («mentalidade mágica», também lhe chamou Ca- 
bral) do processo da unidade ou de uma programação puramente ideológica, a que não cor- 
respondem as convenientes estruturas económico-políticas e as infra-estruturas materiais 

3 


introduz no processo concreto um factor, real ou potencial, de inoperância a curto rtidrou 
ent tempo indeterminado. 





Em suma: para realizar a unidade, torna-se necessário, a partir da combinação diná- 


eres, 


suas relações recíprocas, mas também em relação a outros Estados ou instituições e organi- 
zações da comunidade internacional. 


Duas ou mais realidades só formam ou tendem Has suas relações recíprocas a formar 


. 2 e + 
uma unidade se também em relação a outras realidades se comportarem ou tenderem a com- 
portar-se como uma unidade. 


Segundo o Programa do Partido e o pensamento de Cabral, a unidade dos povos da 


Guiné e de Cabo Verde insere-se numa linha de tendência da unidade sub-regional ou re- 


gionial com outros povos africanos, ao fim e ao cabo, na busca construtiva da unidade de 
todo o nosso continente. 














E No entanto, quando me refiro a essa ignorância maldosa, quero dizer 
que quem contesta alvarmente esse princípio, demonstra que nunca consi- 
derou a necessidade de ler, estudar e ter em conta os cuidados que estão 
previstos nos diversos textos do PAIGC para a concretização desse mesmo 
princípio. Pois bastava dar-se ao trabalho de ler os textos que contêm ex- 
pressamente a questão da unidade para se ver claramente que só com uma 
vontade popular livremente expressa tal princípio poderia ser concretizado. 

Lamentamos profundamente que o golpe de Estado de 14 de Novem- 
Cm sm CR 
var por diante tal projecto. Mas tendo em conta a situação que existia em 
1980, de falta de informação e de um trabalho de esclarecimento, paciente 


AR : “4. aê : à 
inucioso, chego a admitir que talvez o choque produzido pelo «golpe» 











e consequente ruptura tenham sido benéficos, como um recuo necessário 


ar po, . . a . 
pata, num futuro não muito distante, proceder a uma acção estratégica e 


I 
- Manuel Duarte e Renato Cardoso, «Cabo-Verdianidade e Africanidade e Outros Textos», Bases da 


Unidade Preconizadas pelo PAIGC, Spleen Edições, 1999. 
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tacticamente correcta, conducente à conclusão irrefutável-desse desiderato, 


mesmo que ele se concretize unicamente através da organização de inte- 
gração regional ' CEDEAO. 

“ Penso que os povos de Cabo Verde e da Guiné já viram muito, e vão 
aprendendo depois de 1980 (golpe de Estado de 14 de Novembro ). 
À pouco e pouco, vão-se armando contra os falsos nacionalistas e com- 
preendendo que o nosso destino é comum. E quanto mais cedo estiver- 
mos conscientes da validade do princípio da Unidade, mais cedo estare- 
mos em condições de pôr em andamento todos os mecanismos que devem 


conduzir a esse objectivo. 


N2|Aristides Pereira 
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A luta clandestina na Guiné 


- Este capítulo refere-se a um período em que ainda predominava o 
silêncio e «a paz dos cemitérios» nas colónias portuguesas. 

Assim, trata-se de um período bastante turbulento e nebuloso, já que 
as fontes escritas são quase inexistentes e muito limitadas (as da PIDE e 
de alguns arquivos pessoais) e dos protagonistas que estão vivos poucos 
estão dispostos a dar o seu depoimento. De lamentar a falta que faz o tes- 
temunho de Fernando Fortes, único dirigente do PAIGC que militou em 
tudo o que foi movimento anticolonialista na Guiné. 

Por isso, somos obrigados a cingirmo-nos àquilo que foi possível ob- 
ter dos arquivos — limitados como as acima — e e poucas pessoas 
ei viveram esse passado. 

- No meio de incertezas e oportunismos, até certo ponto compreensí- 
veis num processo embrionário de tomada de consciência das realidades 
nacionais e das responsabilidades de cada cidadão patriota, admito que 
neste capítulo apareçam dados susceptíveis de eventual contestação ou 
mesmo algumas falhas em relação aos factos reais. 

As primeiras denúncias internacionais da verdadeira natureza do colo- 
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níalismo português só surgem nos anos 1959/ 60, tendo como elementos 


de 7 maior peso E geã que = feita pelo escritor e africanista britânico Ba- 








car Cabral) em Eondres;-en em termos js que dem poucas dúvidas nos E 
servadores mais atentos ao desenrolar dos acontecimentos ligados à 
descolonização em África. 

No início, a pequena burguesia organiza-se num quadro africano, mas 
cujo fim não é ainda a independência nacional. Trata-se de mais um de- 
sejo Ra de encontrar o seu eu lugar, de emergir socnbnento vias: a se 


mentos da Ea guineense serem js sensíveis a uma Em Gado. À prova 
eloquente do dito atrás é o facto de a maior parte. dos. «notáveis» gui- 
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neenses da sociedade colonial pertencer ao Conselho Legislativo do Governo 
da à Guiné, tais como Mário Lima Whanon (comerciante), Dr. Augusto Silva, 
“Joaquim Viegas Graça do Espírito Santo (aposentado e comerciante resi- 
dente em Bafará), Dr. Armando Pereira (advogado), Benjamim Correia (co- 
merciante), Carlos Domingos Gomes (comerciante) e Dr. Severino de Pina 
(advogado) '. 

A estes juntaram-se outros guineenses pertencentes à pequena burgue- 
sia, sendo de reparar a participação de cabo-verdianos e de portugueses 
que na altura eram claramente anti-situacionistas. Este grupo, que não es- 
condia igualmente as suas pretensões de ascensão na sociedade colonial, 
dava também, paradoxalmente, o seu inequívoco apoio ao emergente na- 
cionalismo guineense. Os notáveis desse grupo que se destacaram, tendo 
por isso merecido um registo das suas actividades pela PIDE, foram Eu- 
génio Rosado Peralta (industrial de pesca), Manuel Spencer «Tuboca» 
(comerciante) e Fernando Lima (comerciante). Estes membros da pequena 
burguesia foram acusados de fomentarem a rebeldia entre os guineenses 
considerados indígenas, chegando mesmo alguns deles mais tarde a aderir 
aos ideais de libertação, embora sem nela tomarem parte activa”, 


Amílcar Cabral, que, no | barco Ana ne Mala xe regressou à Guiné a e de 


Guineenses, a para de em mia da pequena ema burgutsa que 





marea 


José Maria Davyes, Godofiedo: Vermão de e Sousa, Crates Nas e » Estêvão 


orem rm ie mt, 
mem 


grata 
' da Silva. Toda essa movimentação contribuiu não só para a interdição de 


permanência na Guiné de Amílcar Cabral como para a instalação em 


1956, em Bissau, de uma pequena secção da PVIDE (Polícia de Vigilân-. 


cia do Estado). Isto porque, não obstante o fracasso na criação de uma 
agremiação desportiva e cultural, o gérmen do associativismo lançado por 
Cabral não mais parou de progredir. 


RE mo foda e podia) que » logo + “se e organiza em. em células. as primei- 
ras células foram criadas em Bissau, Bolama e Bafatá, na medida em que 


are 


é a a pequena- “burguesia . citadina que | vai aderir ao Partido, num primeiro 


LCf Proc. 4415 — CI (2), arquivos da PIDE, Torre do Tombo, fls. 34. 
2 C£ Proc. 5466 — CI (2), arquivos da PIDE, Torre do Tombo, fls. 307. 
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a ja, que FR de procurar melhorias no ndo colonial para a se 


ainda não pela o pelo menos pela autonomia, populariza ra- 





“contra O colonialismo Ssguês. Aposta-se em pequenas Eno dê 
ão peer . “ « 
carácter social, a fim de experimentar o terreno, e difunde-se a necessidade 


da luta pela independência entre as classes sociais menos privilegiadas” da | | 


Guiné, nomeadamente os assalariados dos portos e dos transportes fluviais. | 




















Amílcar Cabral e Rafael Barbosa nos primórdios da luta 


ram, a a rente de luta p pela independência « dos MC usicense 
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num entusiasmo . difuso, alimentado “pela expectativa À imediatista de uma 


iminente libertação pacífica do Guiné, à à semelhança do que ocorrera com 


meme 
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Rui de Melo Soares Neto, deportado político para a Guiné (proprietário na altura da chamada 
«ponta» Neto), apoiava os nacionalistas em Bissau no início da segunda metade da década de 50, 
sobretudo os pertencentes às classes médias e baixas. 
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os territórios africanos vizinhos. À partir de 1958, inúmeros jovens fogem 
em direcção à República da Guiné e ao Senegal, uns por terem cometido 
delitos, outros impulsionados pela expectativa de melhores condições | de 
vida, levando consigo um ideal difuso de libertação, que entretanto se re- 
força em contacto com o ambiente de franco entusiasmo com que os po- 


8 se PRE S, r e reestruturação 
vos desses países, recém-libertos, se lançaram nas tarefas d tu ç 





e construção de Estado. nu 
J mádi 1 à 1 a Guiné 
Num primeiro momento, os jovens que chegaram à Repú E 

tt edi ão- ugo Azan- 
foram politicamente enquadrados pelo médico são-tomense 


q meme 





cot de Menezes, que aí se encontrava para criar as condições de utilização 

desse novo Estado africano como retaguarda logística para o desencadea- 

mento da luta de libertação “dos países africanos « colonizados por Portu- 

gal. Ê Hesse contento que ele funda, em 1959, o Movimento de Liberta- 

cão dos Territórios sob a Dominação Portuguesa, que, apesar de nesse a 
ter sido autorizado pelas autoridades de Conacri a actuar no seu territó- 

'rio/acabou, mais tarde, por não ser aceite pelas mesmas autoridades como 

es interlocutor válido pelos seus métodos e, sobretudo, pela ausência de 

) 


| Assim, a partir de 1959, a secção da Guiné «portuguesa» desse movi- 


mare mam sã 








- pertavam um grande interesse porque o seu conteúdo at sobretudo 

“em informações que o Rafael Barbosa enviava, por intermédio de a 
gos Pina Araújo, que residia, na altura, em Kolda, cidade situada na fron- 
teira do Senegal com a Guiné. 


Da seccão da Guiné «portuguesa» do Movimento de Libertação dos 





Territórios sob a Dominação Portuguesa faziam parte Paulo Dias, 


, Adriano Araújo, Marcelo de Almeida, João Monteiro, Joseph Turpim, An- 
| l tónio Correia, Antoine Lourence (que chegou até a ser O presidente da Ju- 
o ventude Mundial) e contava com a seguinte composição: Ernestina da 
Silva (presidente), Luís da Silva (secretário-geral) Marcelo de Almeida 
(vice-presidente), Belarmino Gomes (vice-presidente), Marcos a 
Amado (tesoureiro), Armando Ramos (secretário da organização) Car os 
Correia (secretário de imprensa) Juan Fernandes (comissário das RES) 
Gabriel da Costa (secretário de propaganda) Vitorina Tavares (secretária do 


sector feminino) e Paulo Dias (responsável político). 
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“ Entretanto, em Bissau, movidos igualmente pelo frenestm e pela expec- 
tativa imediatista da independência, Rafael Barbosa e Epifânio Souto 
Amado (um guineense e um cabo-verdiano) impulsionaram a transforma- 
ção do MLG (Movimento de Libertação da Guiné) em MLGC (Movi- 
mento de Libertação da Guiné e Cabo Verde), a que aderiram alguns no- 
vos dirigentes, tais como o Inácio Semedo e Fernando Fortes, juntando-se 

"estes a José Francisco Gomes, Alfredo Meneses d'Alva, César Mário Fer- 
nandes, Ladislau Lopes Justado, José Francisco Gomes («Maneta»), Tomás 
Cabral de Almada, José Ferreira de Lacerda Júnior, Paulo Gomes Fernan- 
des e João da Silva Rosa, que já eram membros do MLG. 

O MLG(C) revelava não ter ideias claras. Aliás, é preciso ver que nessa 

| altura as pessoas mobilizadas aderiam mais aos ideais da independência do 


| que às organizações. Ássim, enquanto a um nível o MLGC mobilizava gui- 


' neenses e cabo-verdianos, sobretudo os primeiros, o PAI, através de uma 
metódica e mais discreta forma de actuação, ia também mobilizando pes- 
soas em número cada vez maior, denotando já uma consciência clara dos 
objectivos visados. Esta mobilização do PAI e depois do MLGC confun- à 
dia-se naturalmente, sendo mesmo de registar que no seio do PAI e tam- 


bém do MLGC havia militantes de um e de outro partido. Rafael Barbosa, 


— Fernando Fortes e Ladislau Lopes Justado, por exemplo, eram a prova aca- 


bada dessa dualidade involuntária. 





armada. No intuito de discutir esse importante e dramático evento, Amíl- 
car Cabral passou (pela última vez) uns dias em Bissau (14 a 21 de Se-”, 
tembro) e acordou com os seus principais colaboradores na altura (Aris- | 
tides Pereira, Luís Cabral, Fernando Fortes e Rafael Barbosa e João da 
Silya Rosa)* que largaria tudo e seguiria para a República da Guiné, de 
onde enviaria directrizes. 

Posteriormente, Rafael Barbosa, que se tinha deslocado a Dacar em se- 
guimento das orientações de Cabral, passou a dispor não somente dos 


meios de que precisava para desenvolver o trabalho político de mobiliza- 


4 ; a. ; ; 

Rafael Barbosa foi acusado em reunião do MLGC de ter escondido Cabral, pois que numa an- 
terior reunião tinha anunciado a intenção de Cabral se encontrar com os notáveis do MLGC, o 
que, todavia, não sucedeu. Tal circunstância reforçou as desconfianças sobre as reais intenções de 


Amílcar Cabral nas hostes do MLGC. 











ção na clandestinidade, mas igualmente de directrizes precisas no sentido 
de trabalhar pela fusão no PAI com o MLGC. Esta é a razão por que fo- 


ram os elementos do MLGC a proceder à distribuição da maior parte dos 


em apresentar esse relatório, baseado no facto de que não foi o «Maneta» 
que o enviou a Dacar, consumava-se a cisão no MLGC, dando lugar ao 
ressurgimento do MLG? (1961), este último dinamizado efémera e es- 
sencialmente por José Francisco Gomes, José Lacerda, João da Silva Rosa, 
Tomás Cabral de Almada, Paulo Gomes Fernandes e Ladislau Lopes 
Justado. O PAI, que vinha efectuando uma metódica mobilização, recebeu 
com essa cisão a adesão de Rafael Barbosa, Fernando Fortes, Alfredo 
Meneses d'Alva e Epifânio Souto Amado. 

Como foi referido, nos anos de 1958 a 1961, alguns dirigentes do 
MLG e do PAI partilharam o mesmo espaço político, no qual se acredi- 
tava ser possível, a muito curto prazo, O início do processo de indepen- 
dência da Guiné «dita portuguesa». No entanto, a mobilização crescente 
no interior do país, as mensagens ao Governo português, nas quais o PAI 
exigia o início das negociações, as primeiras acções armadas do MLG de 
François Mendy no Norte da Guiné-Bissau e, sobretudo, o assalto às pri- 


5 Na altura, «Maneta» chegou a abdicar das funções de presidente em favor de Fernando Fortes, 
tendo novamente chamado a si estas atribuições quando deu conta de que Rafael Barbosa e Fer- 
nando Fortes estavam sintonizados. 

9 José Francisco Gomes («Maneta») foi informado por carta da ida de Rafael Barbosa a Dacar e 
dos contactos que aí manteve com Amilcar Cabral e seus principais colaboradores. Nessa mesma 
carta, Vicente Có informa falsamente José Francisco Gomes de que o PAIGC já tinha formado um 
governo só de cabo-verdianos para mandarem numa Guiné independente. , 

* No directório escolhido por José Lacerda em 1961, a pedido do «Maneta», Lacerda figura como 
presidente (com o pseudónimo de Quecutá Dias) e João da Silva Rosa como vice-presidente. Os 
restantes membros do Directório do MLG eram José Francisco Gomes (vogal), Francisco Sebas- 
tião Vieira (secretário), João Gomes (vogal), Tomás da Silva Intendó (vogal) e Jonas Mário Fer- 
nandes (tesoureiro) — Proc. 4415 — CI (2), arquivos da PIDE, Torre do Tombo. 
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as grandes detenções efectuadas pela PIDE em 1961 e 1962, ou meros 
expedientes de sobrevivência económica. 


Em Conacri, sob a orientação directa de Amílcar Cabral, o PAI crescia 


e estruturava-se. O Lar dos Combatentes, criado para receber os jovens que 
“Rafael Barbosa mandava de Bissau para obterem «as noções mínimas da 
nossa luta de libertação nacional», estava já superlotado, apesar da escas- 
sez dos recursos financeiros. 

O aumento da força de mobilização do PAI e a influência crescente de 
Cabral junto das autoridades de Conacri fazem precipitar a acção de José 
Francisco Gomes («Maneta»), o mais activo animador do MLG. À conse- 
lho de João da Silva Rosa, este último desloca-se a Bolama para solicitar a 
José Lacerda* a elaboração dos estatutos”, que, entretanto, nunca vieram a 
ser aprovados em assembleia constitutiva, porque tal foi condicionado ao 
regresso de uma deslocação que o «Maneta» planeou realizar a Conacri a 
fim de «eliminar o MLGC e o PAI e retirar a Amílcar Cabral a credencial 
que lhe foi ilegalmente passada por Rafael Barbosa». Porém, nunca mais re- 
gressou a Bissau, aparecendo mais tarde em Conacri, onde se agregou aos 
antigos elementos do já extinto Movimento de Libertação dos Territórios 
sob a Dominação Portuguesa. É digno de registo o facto de que a maioria 
dos membros desse movimento, excluindo os elementos que aderiram ao 
PAIGC, continuou pelo resto da vida a combater o partido de Cabral. 

Com a sua chegada a Conacri, José Francisco Gomes («Maneta») agi- 
tou as hostes anti-PAIGC, tendo sido igualmente portador de uma carta 
virulenta, de José Lacerda, dirigida ao Partido Democrático da Guiné 


é Visando contrariar a influência de Amílcar Cabral e porque o «Maneta» sabia que José Lacerda 
nutria sentimentos anticabo-verdianos. «Manera» sempre quis ter Lacerda como presidente, não 
obstante ter conhecimento de que o mesmo era de origem cabo-verdiana! Aliás, chegou a afirmar 
várias vezes que Lacerda era a pessoa indicada para presidente de uma Guiné independente e que 
contava igualmente com João da Silva Rosa para o Governo. (Arquivos da PIDE, Torre do Tombo, 
Proc. PIDE/Abril/61.) 

? Por proposta do «Maneta» e de João da Silva Rosa, os Estatutos do MLG foram elaborados por 
José Lacerda e, segundo o mesmo, fê-los com base num memorando entregue ao Presidente da Re- 
pública Portuguesa aquando da visita deste à Guiné, em 1955. (Arquivos da PIDE, Torre do Tombo, 
Proc. PIDE/Abril/61.) 
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(PDG), em que, entre outras impudências, alcunhava pejorativamente 
Amilcar Cabral de «cabo-verdiano», filho de um povo que acusava de ter 
“ajudado os Portugueses na dominação colonial da Guiné-Bissau e tinha 
pretensões de substituir os colonialistas perante a iminência de uma even- 
tual independência. Todavia, poucos foram os resultados de todas essas ac- 
ções, na medida em que o PAIGC acabou por convencer as autoridades 
guineenses da sua seriedade. 

Após o falhanço da sua missão em Conacri, o «Maneta» viu-se impos- 
sibilitado de regressar a Bissau, pois aí a PIDE começava a prender em 
massa os militantes e simpatizantes de movimentos nacionalistas. Por isso 
ele estabelece-se em Dacar, onde se agrega politicamente aos elementos do 
MLG, ali sediados, tais como François Kankola Mendy, César Fernandes º 
Olímpio Costa, Belarmino Costa, Vicente Có, Henry Labery e outros, que 
continuavam a combater mais o PAIGC que o próprio colonialismo por- 
tuguês. 
pela E PIDÊ. ora presos José scereas joio dá Silva Rosa ai veto a fa- 
lecer na prisão, por doença), Paulo Fernandes, Tomás Policarpo Cabral de 
Almada, Alfredo Meneses d'Alva, Elisée Turpin, Paulo Gomes Fernandes, 
Nicandro Pereira Barreto, Epifânio Souto Amado, Ladislau Lopes Justado, 
Quintino Sebastião Nozoline, Fernando Ferreira Fortes, Elmer Barbosa 
Fernandes Brito, Rosendo Aurejano de Nolasco Pinto, Bernardo Aquino 
Pereira, Eduardo Manuel Bastos Pinto, Domingos Ramos Furtado". Por 
causa dessas persecuções, Rafael Barbosa passou para a clandestinidade” e 
veio a ser preso, em Fevereiro de 1962, juntamente com outros elementos 
durante um assalto da PIDE à sede do PAIGC, em Bissau (zona de Bis- 


salanca). Com esse assalto, a rede clandestina do partido na capital gui- 


neense foi completamente desmontada e nela foram apreendidos inúmeros | 


panfletos, armas, materiais de propaganda, cartas de Amílcar Cabral, etc. 

Numa segunda vaga foram presos também Mário Mamadu Turé 
(Momo Turé), Jorge Monteiro, Constantino Lopes da Costa, Inácio Soa- 
res de Carvalho, John Eckert, Armando Aladje Sanhá, Manuel Amadu 
Djaló, Paulo Pereira de Jesus, Estêvão Adriano Fernandes, Carlos Sambu, 


O Em 1960, dá-se a prisão de César Mário Fernandes e José da Costa, que iam a caminho de 
Conacri para denunciar Cabral. Foram acusados de espionagem pelas autoridades guineenses 
(de Conacri) e presos. 

o Arquivos da PIDE, Torre do Tombo, Proc. PIDE/Abril/61. 

* Idem. 
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Sancun Sissé e António Ilídio Silves Lima Ferreira (cabo-verdiano), entre 
outros ” 

A alguns dos indivíduos presos foi fixada residência em Chão Bom 
(Tarrafal — Cabo Verde), excepto a Rafael Barbosa, a quem, pela sua fun- 
ção de presidente do Comité Central do PAIGC e a troco de «colabora- 
ção», é fixada residência em Bissau com a obrigatoriedade de ir à polícia 
todos os dias. Isto porque, segundo uma nota da própria PIDE, a liber- 
tação de Rafael Barbosa desencorajava o ímpeto de propaganda desenvol- 
vida pelo PAIGC aquando da sua prisão. Aliás, nos finais de 1964, es- 
tando concluído o processo que devia julgar em tribunal os arguidos da 
vaga de prisões de Fevereiro de 1962, o governador colonial, Arnaldo 
Shultz, emitiu uma nota em que desaconselhava a política de restituição à 
liberdade dos arguidos, por representarem um perigo, acabando-se assim 
por se decidir polá fixação em colónias penais através de medidas admi- 
nistrativas de fixação de residência por quatro anos, uns na ilha das Gali- 
nhas (na Guiné) e outros no campo de São Nicolau, no deserto de 
ig em Angola. 

TÁ à partir d da prisão de Rafael Barbosa, quase toda a actividade política 


anti que anteriormente tinha como palco pr pelo principal a cidade de Bissau, 


blica da Guiné. Nesta última edad lide: od panano guineenses ti travaram 


creme 


entre si uma batalha sem precedentes, enquanto o. PAIGC, sob os auspícios 


Acme mera 


de - Cabral, “constitui uma frente comum de luta, com uma facção residual 


do MLGC! ao ginbota sem aparente sucesso é 





Cabral, que de Conacri dirigia o processo RE mobilização, entregou-se 
em simultâneo ao labor profundo da criação de condições logísticas e 


apoios 1 necessários para o desencadeamento da jRsÇas armada, trabalhando 





povo c da República EA Guiné 
O processo de mobilização e de formação política que Cabral pessoal- 
mente ministrava aos jovens, futuros dirigentes e responsáveis do PAI que, 


É Arquivos da PIDE, Torre do Tombo, Proc. PC — 12/ 62 (3.º vol), fls. 34-84. 

do Ver documento de constituição da frente (nos anexos). 

* Numa carta em resposta a Rafael Barbosa, datada de 15 de Junho de 1964, Cabral esclarece a 
Rafael que (...) essa união nada tem a ver com o Partido, que é uma organização do interior, ab- 
solutamente independente. Acrescenta ainda Cabral nessa carta que «foi esta união que acabou por 
liquidar definitivamente José Francisco (“Maneta”) em Conacri, onde já não se encontra. Seguiu 
para Dacar (...)», arquivos do PAIGC, carta inédita assinada por Amílcar Cabral. 
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às centenas, chegavam a Conacri e que posteriormente eram reenviados para 
o interior da Guiné-Bissau no quadro dos trabalhos da mobilização pro- 
gredia a um ritmo considerável. 

Cabral defrontava em simultâneo a «batalha de Conacri», caracterizada 
sobretudo pelo extremar de posições entre O PAI e a facção do MLG em 
Conacri a fim de obter influências e apoios da República da Guiné. Todas 
as tentativas no sentido de uma fusão duradoura que consubstanciasse ao 
menos uma frente de luta comum redundaram em fracasso, não obstante 
as pressões da República da Guiné, do Senegal e da OUA. As diversas 
frentes de luta criadas não tiveram qualquer expressão política de vulto, 
quer por questões de princípios, quer porque os opositores de Amílcar Ca- 
bral não se entendiam entre si, contribuindo para o extremar de posições 
de parte a parte. 


Entretanto, em Dacar, igualmente (início de 1962), o MLG cindiu-se. 
entre a ala que era reivindicada pelos manjacos, dirigida sobretudo por: 


François Kankola Mendy, e a ala dos restantes nacionalistas que se recla- 
mavam como pertencentes ao mesmo movimento. Consumada a divisão, os 
primeiros arvoram-se em pioneiros da luta armada desencadeada no Norte 
da Guiné, enquanto os segundos decidem estabelecer a sua sede principal 
em Dacar. As duas facções travam combates estéreis que só acabam por be- 
neficiar o colonialismo, como, aliás, atesta uma nota do Ministério dos Ne- 


gócios Estrangeiros de Portugal, datada de 19 de Maio de 1962, a qual re- 


fere que «as dissenções entre os movimentos e partidos em Dacar só jogam. 


a nosso favor, num duplo plano: descrédito dos nacionalistas, pois o nosso | 


consulado nunca perde oportunidade de demonstrar às autoridades senega- 
lesas estes aspectos desabonatórios, o que tanto mais impossibilita os refe- 
ridos nacionalistas de conjugarem-se, enfraquecendo-os, e necessartamente 
desarticulando-os (... J».'º 
Procurando antecipar-se ao PAI no concernente ao início da luta ar- 
mada, a ala do MLG de François Kankola desencadeia uma série de ope- 
rações militares de pouca monta no Norte da Guiné, obrigando o PAI, 
que vinha privilegiando um trabalho aturado e sistemático de mobilização, 
a acentuar as acções diplomáticas junto à OUA e às autoridades da Re- 
pública da Guiné e do Senegal. Porém, a médio prazo, quer junto à OUA, 


quer na República da Guiné e no Senegal, apesar da criação, a 3 de Agosto 


16 Arquivo da PIDE, Proc. 5466 — CI (2), fls. 594-5. 
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de 1962, pano (Frente de Libertação Nacional da Guiné), que surgiu 
de uma união entre uma facção do MLG e outros pequenos partidos 
s 
Amílcar Cabral acabou por se impor num ambiente que, à partida, não lhe 
era particularmente favorável. Cabral e os seus directos colaboradores 
aa 
também tiveram de fazer grandes esforços para enfrentar, com «neutrali- 
"o as a. 
dade positiva», um contexto marcado pelas hostilidades e rivalidades ideo- 
F . £ [pe Ea ie + 
lógicas entre Sékou Touré e Senghor, que condicionavam o seu apoio ao 
dor arara dd 
PAI à aceitação tácita da sua «tutela» política. 
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Extracto fac-similado do rascunho da Declaração de Princípios. 
redigida por Amílcar Cabral nos inícios da luta 


Em 1962, sob o impulso de Césario Carvalho Alvarenga, é criada a 


UNPG (União dos Naturais da Guiné «dita» Portuguesa) ou a BNGR, 


variante em francês do mesmo nome. Enquanto o PAIGC, no âmbito da 
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anunciada acção directa, isolou (a partir do dia 30 de Agosto de 1962) 
todo o Sul da Guiné (estradas interrompidas, fios de telefone cortados, 
postos incendiados)””, a UNPG resolve, através do cônsul português em 
Dacar, enviar uma carta ao Governo da Província, a pedir autonomia e so- 
berania e não a independência. Assim, os principais dirigentes da UNGP 
o cônsul português de Dacar e o governador da província da Guiné esta- 
beleceram toda uma estratégia a que deram o nome de «Operação Cama- 
leão». Apesar de inicialmente o presidente do Conselho português ter 
anuído à proposta da UNPG e de ter recebido Benjamim Pinto Bull, em 
1963 em Lisboa, na qualidade de principal dirigente dessa formação po- 
lítica, Salazar, não obstante ter enviado uma delegação a Bissau com man- 
dato para encetar negociações, acabou por anular qualquer propósito ne- 
gocial. Para o regime português, conceder uma autonomia à Guiné seria 
abrir as portas para a reivindicação de autonomia ou até de independên- 
cia de todas as colónias portuguesas em África. A UNPG deixou assim de 
ser um interlocutor credível aos olhos do Governo português, até porque 
a afirmação do PAIGC ao nível interno e externo estava a tornar-se já uma 
realidade. 

Essa proposta da UNPG só pode ser entendida como um gesto sub- 
serviente e um acto colaboracionista dos seus dirigentes com o colonia- 
lismo português, como mais tarde se veio a provar, pois Úmaro Gano, l- 
der deste movimento, após ter sido expulso do Senegal e acusado pelas 
autoridades deste país de estar a soldo dos Portugueses, foi autorizado, 
com a ajuda de Césario Carvalho de Alvarenga, a fazer propaganda na 
Guiné a favor da presença portuguesa durante os anos de 1966 e 1967". 

Por tudo o que fica dito, é difícil, senão mesmo impossível, a recons- 
tituição do ambiente em que se moviam (na década de 60) os movimen- 
tos de libertação tanto na República da Guiné como no Senegal, na me- 
dida em que, como vimos, por ali pulularam inúmeros partidos e 
movimentos que a pretexto de tudo e de nada eram fundados e refundi- 
dos. Ainda mais difícil é a análise do verdadeiro alcance das acções desses 
movimentos, devido ao seu elevado número e à sua divisão em «raças» ou 


«religiões». Acresce ainda o facto de que vários dirigentes desses agrupa- 


H Arquivos da PIDE, Torre do Tombo, Proc. SEC 947, fls. 60. : 
!8 Ferreira, Luís Gonzaga, «Quadros de Viagem de um Diplomata, África-Senegal-Guiné-Cabo 


Verde», Veja, 1998, pp. 39 e ss. 
9 Arquivos da PIDE, Torre do Tombo, Proc. 5466 — CI (2), fls. 267-2819. 
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mentos aparecem referenciados em várias formações políticas ao mesmo 
tempo e às vezes até em formações políticas rivais. Esse ambiente de de- 
sorientação foi agravado quando, em face do avanço da luta, a 29 de Se- 
tembro de es as autoridades do Senegal reconheceram o PAIGC como 
o único movimento representante do povo da Guiné, dando-lhe a facili- 
dade de desenvolver actividades políticas no Senegal, proibindo, no en- 
tanto, terminantemente, o trânsito e a permanência de material de ui 
no seu território. E CCR 


“O PAI, que a partir de 1962 agregou e adoptou o GC, impunha a si 








China. Para isso, o PAIGC contava com um precioso trunfo, que era o 
sentido prático que Amílcar Cabral imprimia às acções do Partido e ainda 
a coerência da sã Í [ 

| ; da sua visão de conjunto que, regra geral, era antecedida de 
leitura e interpretação dos acontecimentos e das necessidades de cada nova 


, etapa da luta. Situava-se assim o PAIGC acima das questiúnculas estéreis 
suscitadas pelos nacionalistas opositores de Cabral e igualmente à margem 
E das chantagens decorrentes dos interesses alheios ao desenvolvimento 


da luta. 


O alargamento da rede clandestina. a outros pontos do interior da 


nessa áreas. Foram mobilizados por Rafael Barbosa e por Cabral os se- 
guintes elementos: Braiíma Cassamá, Armando Biague, Bamba Sanca, José 
Abibe «o Milo», Jorge Nancassa ou Induba Sanca, Nhaga Bati, Campo 
Sanca ou Augusto Bula, Togna Lamba, Dessel Degde, Mariama Seidi, Lou- 
renço Cate, Cláudio Intamba, Monje Momna, Mitna Iomande, Busna 
Pam, Abu Queta, António Correia «o Fete», Tunja Nampanha, Biabete 
Nam Jala ou Chame Nam Jala, Indibe Chuda ou Sanhá Chuda, Bedaia 
Mam, Bessunha Infala ou Nhate Infala, Aurélio Chongo ou Tamba Sanha, 
Cirilo Gomes da Costa ou Tchuda. Estes militantes clandestinos fazem um 
trabalho meritório, são presos e formam o primeiro grupo de nacionalis- 
tas a ser enviado para a colónia penal na ilha das Galinhas”. 


20 ; 
Cf. arquivos da PIDE, Torre do Tombo, Proc. n.º CI (2) 5466-7393. 
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As gerações seguintes de nacionalistas, que tentaram, de alguma forma, 
reconstituir as diferentes redes da luta clandestina do PAIGC, tiveram sem- 
“pre na sua orientação geral a mão cúmplice de Rafael Barbosa. Assim 
'aconteceu com o grupo de jovens que, reunidos em volta da orquestra mu- 
sical Cobiana Dyjazz, desenvolveu um trabalho subtil de consciencialização 


através das suas criações musicais. Desse grupo fizeram parte José Carlos 


| Schwartz, Aliu Bari, Duco Castro Fernandes, Isaac Dias Ferreira, Firmino 


“Cabral, Januário Sanó, João Saul de Carvalho Neves. 

Após a prisão de Rafael Barbosa (1962) e o consequente desmantela- 
mento da rede clandestina de Bissau, alguns nacionalistas tentaram, em di= 
ferentes células e círculos, proceder à reanimação das mesmas, sendo de re- 
gistar a iniciativa de um grupo liderado por Elisée Turpin e constituído, 
entre outros, por Fernando Rosa, Carlos Gomes, Carlos Alves («Lin- 
dor»), Milton Senazinho Pereira Borja, João Vaz, Nicolau Gomes Ramos, 
Aguinaldo Almeida, Cipriano Dias, Augusto Pereira, Bernardino Gamboa, 
Inácio Júlio Semeado, Vítor Teixeira, Pedro Pinto Pereira, Armando Lobo 
de Pina, Constantino Lopes da Costa (o «Amado Ferreira»), Carlos 
Sambu, Duarte Marques Vieira, João Vaz, Perpétua Monteiro Vaz. 
outro grupo de nacionalistas que actuava sob a coordenação de Mário Lima 
Wanon e do qual faziam parte o Dr. Artur Augusto Silva”, o Dr. Severino 
de Pina, Godofredo Vermão de Sousa, Vítor Robalo, Armando António 
Pereira, Manuel Spencér e Grates Nunes. Embora as acções desenvolvidas 
nesta fase da luta fossem poucas, devido à feroz repressão e apertada vigi- 
lância da PIDE, o certo é que contribuíram para a mobilização em Bissau, 

“particularmente nas camadas ligadas à pequena burguesia local. 


2 x E é x 4 . 
O Dr. Artur Augusto Silva foi advogado de muitos nacionalistas guincenses acusados de «sub- 
versão» e «terrorismo». 
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E igualmente digna de registo a existência, mais ou menos paralela, de 





A batalha de Conacri: a afirmação internacional do PAIGC 


A direcção do Partido, recém-criado, consciente de que a libertação da 
Guiné e de so. Verde não: poderia processar-se. por-xvia-pacífica, decidiu, 


possível para a sd armada, única E ie restavazhos s povos “desses 
restava aos ' 





países, para obterem a sua independência e o restabelecimento dos seus le- 
gítimos direitos. Para i isso, Cabral, que previa tt tudo a uma grande distân- 
cia, decide: não pensar no seu bem-estar e nas perspectivas de um grande 
futuro que como técnico de alto nível podia almejar em Portugal, é lança- 


se denodada e decididamente na concretização do seu/nosso grande ideal: 


, libertar os povos da Guiné e de Cabo Verde da vergonhosa dominação 
“colonial. 


- Assim, juntamente com os angolanos (Viriato Cruz, Mário de Andrade 


e Lúcio Lara) e com nacionalistas de outras colónias portuguesas, Cabral 


consegue, em Conacri, no decurso do ano de 1960, uma base de trabalho 
no exterior. Nessa linha de acção, eu devia juntar-me a ele logo a seguir, 
o que só consegui, após várias peripécias, em Janeiro de 1961. 

Com o intuito de denunciar o colonialismo português, realizou-se em 
Londres, em Dezembro de 1960, uma conferência na qual participaram 
pela primeira vez as organizações anticolonialistas - MPLA, PAI e Goa 


League — representadas no Mário de Andrade, Viriato Cruz, Amiérico Boa 


Vida, João Cabral e eu!. 


“Nessa conferência também aparece, pela primeira vez, a alusão ao uso 


da força e à luta armada. Mas João Cabral, que vivia em Inglaterra, 


chamou-nos a atenção para a desvantagem, se pretendemos aglutinar 
apoios, de falarmos em violência. Encontrou-se então, depois de muita 
E - g ) na 
discussão, a seguinte fórmula original: «Se o Governo português não 
: decretos 2 E . 
responder às nossas reivindicações, seremos obrigados a passar à acção 
directa.» 


1 é 
Marcelino dos Santos estava no grupo mas não participou. 
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sagrados interesses dos nossos povos — e que, por isso, só servem o inte- 

resse dos colonialistas (...)»”. 

Em Agosto de 1960, o PAI decidiu dar prioridade à resolução de qua- 

tro questões que constituíam as bases indispensáveis para o surgimento de 

acções de maior monta. Questões que podem ser assim resumidas: 

I. Conseguir fazer da República da Guiné uma retaguarda segura (as 
nossas montanhas) para a eventualidade quase certa da luta armada. 

2. Incrementar a formação de militantes para actuarem na mobilização, 

- organização e consciencialização do nosso povo, capacitando-o para 

todas as formas de acção passíveis de serem implementadas na luta 


de libertação nacional. 


3. Continuar os contactos com a nossa comunidade de emigrantes no 








exterior, no sentido de os consciencializar, organizar e mobilizar 
para a luta de libertação nacional. 

4, Desenvolver contactos no plano internacional, através das embaixa- 
das existentes em Conacri, para fazer conhecer o nosso movimento 


(Partido) e obter apoios para todas as hipóteses de luta e ainda vias 
e meios para a formação dos nossos jovens. 














Diallo Telhi, secretário-geral da OUA, visita o Secretariado do PAIGC 
e a escola-piloto na companhia de Amílcar Cabral 


Após a extinção do Movimento para a Independência dos Territórios Para um secretariado-geral que dispunha apenas de dois elementos, 


sendo um deles o próprio secretário-geral, era muito trabalho, isto se 
dermos conta de que para o primeiro item tornava-se necessário uma 
busca permanente de contactos e conhecimentos com as autoridades 
do. país, geralmente muito ocupadas devido às dificuldades resultantes 


da ruptura com a França e da necessidade da sua afirmação no plano 
internacional. 


sob a Dominação Portuguesa, e com a finalidade de fazer face à acção dos 
oportunistas que em Dacar e Conacri vinham atentando contra o PAIGC, 
Amílcar Cabral cria, com outros companheiros, em Conacri o Movimento 
de Libertação da Guiné e Cabo Verde (MLGCV). A proclamação desse 
movimento (1960) fez-se nos moldes seguintes: «(..) O Movimento de Li- 
bertação da Guiné e Cabo Verde é uma organização de unidade criada no E ) 
interior dos nossos países e dirigida pelo Partido Africano de Indepen- Na op leme ntação do segundo item, o esforço Tecafa na totalidade so- 
bre Cabral. As sessões de trabalho com os jovens, que iam chegando a Co- 
nacri em grande número, duravam no mínimo dez horas diárias, sem con- 
tar as que às vezes se prolongavam pela noite fora quando era necessário 
resolver tricas entre os jovens, ou então repetir as explicações. 

Esta foi, também, a fase febril dos panfletos mobilizadores e de escla- 
recimento, que era necessário redigir, bater à máquina e reproduzir em ci- 
clostilo, aos milhares (os panfletos em geral eram sempre ciclostilados em 


dência. O principal objectivo do MLGCV é apoiar a luta de libertação 
travada pelos povos guineense e cabo-verdiano contra o colonialismo por 
tuguês e participar activamente nessa luta, para a conquista imediata da in- 
dependência nacional da Guiné e Cabo Verde (art.º 4 dos Estatutos do 
MLGCV). Chama todas as forças patrióticas da Guiné e de Cabo ee 
quer do interior quer do exterior, a organizarem-se O melhor possível, a 
proceder a uma ampla mobilização das massas populares e a unirem-se 
combativamente na nossa Frente de Libertação e em torno do Partido 


Ea samente todos os compatrio- Fesmiasaãe 

Africano de Independência. Condena RIDDLE P 2 A carta foi assinada pelo Comité Director do MLGCV: Amílcar Cabral, Armando Ramos, 
Adriano Araújo, Richard Turpin e Inácio Silva (Cf. Proclamação do Movimento de Libertação da 
Guiné e Cabo Verde (Conacri — República da Guiné), Novembro de 1960, pp.1e 3). 


tas ou originários das nossas terras que têm tentado ou estão a tentar que- 


brar a nossa unidade, para servirem fins que nada têm de comum com os 
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número de cinco a dez mil exemplares). Depois eram embalados, endere- 
çados e levados ou enviados para os respectivos destinatários. 

Quanto ao terceiro item: as energias despendidas nos contactos com os 
emigrantes não correspondiam aos resultados obtidos. Houve até uma 
certa altura em que a matoria deles encarava a independência como algo 
que se obtinha facilmente, chegando mesmo a haver candidatos a minis- 
tros, etc. Houve uma grande proliferação de movimentos de libertação em 
Conacri e em Dacar, mas que, face à nossa seriedade e firme decisão de 
avançar pelo caminho mais difícil, decidiram pura e simplesmente comba- 
ter o PAIGC em vez de combater o colonialismo português, e Cabral 
especialmente, através de toda a sorte de calúnias e mentiras”. 

O quarto item era de extrema importância, tendo em conta a posição 
assumida pela República da Guiné e pelo seu líder, que fez acto de fé de 
que, enquanto a África toda não estivesse livre do colonialismo, a Guiné 
não se consideraria também liberta, acentuando o facto de que era um 
ponto de honra da Guiné e do seu povo ajudarem, por todos os meios, os 
movimentos de libertação. 

Ora, sendo esta uma posição pública assumida internacionalmente pe- 
los dirigentes gutneenses, as embaixadas do bloco de Leste, que pela primeira 
vez tinha representações diplomáticas em África, preocupavam-se em adop- 
tar atitudes que fossem ao encontro das posições guineenses. Mas, apesar de 
tudo, não era uma tarefa fácil contactar as embaixadas, muito distantes umas 
das outras, e havendo, ainda, que considerar o handicap da língua. 

Habitávamos a dez quilómetros da cidade e não tínhamos veículo pró- 
prio. No começo, ainda funcionavam os transportes colectivos (autocar- 
tos), os chamados TUC, mas, tratando-se de material antigo, as carreiras 

E Esp 


tórias. 


rrmemm 


passaram a ser completamente irregulares e alea 
“Os nossos meios financeiros eram quase nulos, mas o Amílcar lá encon- 
trou um velho jipe Willys. É claro que, como era um carro velho, só veio a au- 
“mentar as nossas canseiras, continuando aleatórias as possibilidades de movi- 
“mentação... 
Para além do factor transporte, tínhamos como desvantagem o facto 
de, antes da chegada de Cabral a Conacri, já se terem formado movimen- 
Atos de libertação nacional da Guiné e de Cabo Verde, que se apresentavam 
“nas diversas embaixadas pedindo bolsas e outras ajudas. De notar que, na 


vontade de cair nas boas graças das autoridades guineenses, os funcioná- 


3 Vide comunicados da época — 1960/63. 
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rios das embaixadas e mesmo alguns embaixadores interessavam-se por es- 
ses movimentos, e chegaram mesmo a conceder algumas bolsas de estudo, 
que depois eram agitadas como chamariz para os jovens guineenses que iam 
aparecendo e também como elemento de afirmação. 


Assim, passémos grande parte do tempo a explicar às embaixadas que 
mais nos interessavam qual era a realidade dos nossos países e, ainda, a 
desmistificar os movimentos de libertação que eram desconhecidos no 
interior das nossas terras. 


Os contactos com as embaixadas e com os responsáveis da Guiné-Co- 


nacri foram, a meu ver, a tarefa mais difícil e a que exigiu mais atenção e 


tempo. Eramos atendidos quase só por gente sem poder de decisão que ig- 
e di ci o Gado 


norava a realidade dos noss: í ni 
o DR das colónias portuguesas em geral. 
) único alto responsável da República da Guiné com quem Cabral 











, pessoalmente com ele. O único meio de o contactar era através de cartas. 


O contacto com Diallo Saifoulaye foi o nosso único apoio durante os 
rea 





fazer um inquéri ão fronteiri NE mare ceu 
inquérito na região fronteiriça do Sul da Guiné para se certificar 


dadeiramente e sem ambiguidades pelo Governo da República da Guiné 
após a nossa prisão, devido ao contrabando de armas. A partir daí, Sékou 
Touré e os seus principais colaboradores convenceram-se de que o PAIGC 
era de facto o único movimento com implantação no interior e dirigido | 
por gente patriota e séria. Aliás, os poucos comunicados que a 
à aparecer do Estado-Maior colonialista português confirmavam, à cada 
dia, que as únicas forças que estavam em acção eram as do PAIGC, aca- 
bando assim com as dúvidas que restavam. 

Murta gente pensa e em geral tem como certo que a luta do PAIGC teve , 
Sticesso por ter encontrado um apoio espontâneo e incondicional na Repú- | 
blica da Guiné, particularmente do seu dirigente máximo, Sékou Touré. | 
Há até quem diga «Cabral chegou a Conacri, onde encontrou a protecção 
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de Sékou Touré», e outras frases similares de intenção malévola, com o pro- 
pósito de desmerecer o valor e a exemplaridade da nossa luta e do seu líder. 

Não há dúvida nenhuma de que o «não» à França de Sékou Touré 
(leia-se povo da República da Guiné) foi um acontecimento que encheu 
de alegria e orgulho todos os africanos ainda sob dominação colonial. Nós 
exultâmos com isso, particularmente tendo em conta as declarações de to- 
tal engajamento dessa jovem república e do seu presidente, no sentido de 
«não se considerar livre enquanto existisse a mais pequena parcela de ter- 
ritório africano sob dominação colonialista». 

Mas toda a gente sabe que, em questões desse género, vai sempre uma 
grande distância entre o que é dito e aquilo que é possível fazer. Com a sua 


! ENA «rebelde», a Guiné tornou-se a bête noire da França, e do general De 


“Gaulle em particular, sem falar dos seus aliados, armados da dsned ds h- 


pocrisia e refinado cinismo quando se trata de «punir» um négre. 
Facilmente se tem de reconhecer as dificuldades dos dirigentes de um 


ES país que ainda ontem era uma colónia «de teserva», pois as únicas infra- 


estruturas que os Franceses fizeram no continente encontravam-se em Da- 
car, capital da África Ocidental francesa, conjunto colonial que depois foi 











Sékou Touré e Amílcar Cabral, 
durante um Congresso do PDG (Parti Démocratique de Guinée) 
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desmantelado. Os outros componentes desse grupo, especialmente a Guiné- 
-Conacrt, pelas suas grandes potencialidades naturais (mineiras e agrícolas, 
hidroeléctricas e piscícolas), eram considerados «reservas de matérias-pri-, 


mas». Fer Isso, não existia quase nenhuma infra-estrutura de Fato. Isto| 





bem) grandes preocupações, ocupações e responsabilidades relativas à à afir- 


mação do Estado, ao seu funcionamento e à sua propre existência. ia 





das colónias portuguesas, mesmo. tendo uma delas como território nho: 

“Os contactos, na cúpula, e feliidos pelos conhecimentos, princi- 
palmente do Mário de Andrade, que residiu em Paris alguns anos, onde teve 
peidad de conadees e ter como amigos alguns ao então dus. da 


PDG para atender Cabral e os pcs do, MPLA. se pode E 


que, embora com a grande disponibilidade do chefe (Sékou Touré) e do seu 
segundo, Diallo Saifoulaye, as dificuldades eram grandes devido ao nível 


“e pouco poder de decisão do interlocutor, mais sensível a questões comezi- 


nhas e tocando mesmo algum racismo (contra os mestiços, diga-se, cabo- 
-verdianos). 

Mesmo neste aspecto, há que admirar a capacidade de Cabral de sem- 
pre pôr acima da sua pessoa os interesses superiores dos nossos povos. 
E, nessa altura, ele sabia que a defesa desses interesses passava pela con- 
quista da ajuda (particularmente instalação, logística e facilidade de movi- 
mento) da República da Guiné. Por isso suportou toda a sorte de insul- 
tos e calúnias da parte dos pseudonacionalistas do exterior, e tentativas de 
vexames por parte de alguns dos nossos interlocutores directos, sensíveis 
às falsidades e mentiras dos sabotadores do nosso trabalho. 


AN «batalha a de Capas o ad dificil il nesses anos de 1260, 61 61, 





o de Cine com o se gundo homem- do PDG e DG eds: Estado, de Diallo 
e irem, 
Saifoulaye, que, apesar das suas altas e múltiplas funções, fazia questão de 
dispensar uma atenção particular ao PAIGC e ao seu líder. As dificulda- 
des encoitaças resultavam de os oportunistas tudo fazerem para que 
Conacri não nos reconhecesse como uma organização combatente, séria e 


decidida à luta até às suas últimas consequências. 
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Para contrariar toda a desinformação junto das autoridades guineenses, 
Cabral perdia (ao fim e ao cabo não perdia...) muito tempo só a contra- 
por a verdade às mentiras e calúnias com que os oportunistas enchiam os 
ouvidos das mesmas autoridades. Dezenas de longas cartas e memorandos 
foram redigidos e dactilografados por Cabral, levando às vezes até dez fo- 
lhas e mais. E em vez de nos ocuparmos com questões da organização 
e desenvolvimento da luta, éramos obrigados a dar resposta à questão 
imediata e decisiva que era obter e garantir a nossa retaguarda segura na 
República da Guiné. 

Só para se ter uma ideia do tempo que se aplicava nesse trabalho de 
formiga, passamos a transcrever parte de um memorando dirigido ao Bu- 
reau Político do PDG, a 30 de Março de 1962, em francês, no manus- 
crito de Cabral, infelizmente encontrado sem a primeira folha nos arqui- 


vos de Bissau, e que se reproduz: 


Por decisão do Comité Directivo de 30/3/62, foi afastado de todas as suas funções 
no movimento. 

b) Adriano Araújo — antigo funcionário da administração colonial portuguesa. 
Sabemos que ele foi o braço-direito de um dos mais ferozes administradores coloniais — o 
administrador Cardoso. | 

Por causa dos crimes que cometeu, Araújo fugiu do ódio do nosso povo, refugiando-se 
na antiga Guiné Francesa durante mais de 12 anos. Actualmente, trabalha na Companhia 
Shell. Ex-membro do Comité Directivo do nosso movimento, responsável pela organização. 

Criticado muitas vezes pelos erros cometidos devido à sua ambição pessoal, começa a cola- 
borar com os sabotadores do nosso trabalho, mantendo-se sempre no nosso Comité Directivo. 


Utilizando o papel timbrado do nosso movimento, escreve cartas falsas em nome do 


Comité Directivo, entre as quais duas pedindo divisas (160 000 francos) ao Banco da 


RG. Desmascarado, foi convocado para uma reunião do Comité Directivo. Tendo recusado. 
comparecer, ele foi afastado de todas as suas funções no seio do nosso movimento, por 


decisão do Comité Directivo, datada de 30/3/62. 

Convém notar que Araújo se apresentou perante o Comité Especial da ONU para os 
territórios administrados por Portugal (Conacri, Junho de 1962) como líder do Movi- 
mento de Libertação da Guiné dita Portuguesa e das ilhas de Cabo Verde. Agora intitula- 
-se membro do Comité Directivo do MLG. Araújo demonstrou sempre um grande interesse 
por aquilo que chama «os segredos do nosso Partido». Embora tivesse pedido a adesão 
ao Partido em Abril de 1961, manteve-se afastado dos problemas sérios da nossa luta no 
interior do país. Desiludido, torna-se um inimigo, a princípio oculto, depois declarado, 


do nosso Partido e do nosso movimento local. 
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Prosseguiremos as nossas investigações sobre o verdadeiro papel de Araújo em relação 
ao colonialismo português e à nossa luta. 

e Recentemente tem estado a relacionar-se com algumas pessoas residentes no Senegal 
que actualmente estão em estreitas relações com as autoridades coloniais portuguesas. À 

Luís da Silva — antigo pequeno proprietário agrícola na região da Quinará amigo 
file servidor das autoridades portuguesas, de quem consegue benefícios roads en- 
tre os quais um empréstimo de 70 000 escudos (cerca de 250 000 francos CFA) um 
tractor, para a sua propriedade. Tendo gasto o dinheiro e danificado o tractor, fugiu para a 
República da Guiné, perseguido pelas autoridades coloniais (1959). . 

Em Conacri torna-se secretário-geral do denominado Movimento de Libertação de Terri- 
tários sob Dominação Portuguesa. Desmascarado pelos seus próprios companheiros (assembleia 
geral realizada a 29/6/ 1960) como tendo desviado fundos, vendido bolsas de estudo, etc 
foi afastado, por unanimidade, de todas as actividades ligadas à nossa luta, na altura da pa 
ção do nosso movimento, com Paulo Dias — antigo enfermeiro no Hospital Ballay e agora 
agente declarado dos colonialistas portugueses em Doacar, leva a cabo actividades de sabotagem 
do nosso trabalho. Não tendo conseguido os seus intentos, vai para Dacar, onde faz uma grande 
campanha de mentiras e de calúnias contra nós e até contra as autoridades gutincensos 

De volta a Conacri, começa a falar de unidade, tentando desviar elementos do nosso mo- 


vimento. Com o apoio do PDG, todos os «nacionais» do nosso país se integraram no nosso 


— movimento durante uma assembleia geral realizada, a 13/5/61, com a participação fraterna 


de uma delegação do BPN chefiada pelo camarada Mankassouba Moribá. 

Luís da Silva e os seus companheiros foram integrados no movimento e foi convidado 
para o nosso Comité Directivo como responsável pela organização. 

No seio do nosso movimento e aproveitando a situação de responsável, leva a cabo uma 
intensa actividade de divisão e de sabotagem do nosso trabalho, com base no racismo e em 
ambições pessoais. 

Colocando-se ao lado de Ernestina da Silva, agente dos colonialistas portugueses 
vinda de Bissau com um «livre-trânsito» da PIDE, com o objectivo dissimulado de pa- 
rar o nosso trabalho, tenta destruir a nossa unidade e sabotar a nossa organização. Des- 
mascarado durante uma assembleia geral realizada, a 26/8/61, que contou com a pre- 
sença fraterna de uma delegação do BPN chefiada pelo camarada Mankassonha, foi de novo 
expulso e afastado de todas as actividades relativas à nossa luta (esta expulsão foi votada 
pelos seus dois actuais companheiros). Volta a Dacir, onde se liga abertamente a elementos 
conhecidos hoje como estando em estreita ligação com o cônsul português no Senegal (Henry 
Labery, Paulo Dias, Vicente Có, José Francisco, etc.) 

Volta à RG e apresenta-se perante o Comité Especial da ONU Gunho de 1962) 
como líder da Secção da UPL (União da População da Guiné dita Portuguesa — Senegal 


em Conacri). 
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Agora é agente de ligação entre os grupos ligados ao consulado português de Dacar e 
Adriano Araújo. Acaba de chegar do Senegal e apresenta-se como «delegado» da Fling 
e membro do Comité Directivo do MEG Conacri. 

Conclusão: portanto são pessoas conhecidas das autoridades guincenses que voltam 
para o BPN sob uma nova capa. Também são conhecidas do nosso povo, do nosso partido 
e do nosso movimento local, que se mantêm vigilantes perante qualquer tentativa de des- 
truição da nossa unidade e de sabotagem da nossa luta de libertação nacional, cuja mar- 
cha vitoriosa nada fará travar. 

Para levar a cabo a sua acção, têm alguns colaboradores muito activos, que É necessá- 


rio desmascarar porque operam na República da Guiné. 


Quem são os seus colaboradores? 

a) Alpha Camara — antigo empregado comercial em Cacine, natural da RG. aum 
do nosso grupo no ano passado, pela fronteira de Boké, acompanhado de 13 
pessoas da sua família. Em Conacri apresenta-se como sendo enviado por um chefe de posto 
africano, membro do nosso Partido, porque era perseguido pela polícia portuguesa. 

Tendo-se mostrado interessado em conhecer os nossos objectivos relativamente ao desen- 
volvimento da luta, pedimos-lhe que integrasse a nossa organização e trabalhasse primeiro 
porque depois conheceria esses objectivos. 


Desiludido, juntou-se a Luís da Silva e aos seus companheiros. 


Empregado comercial, aproveita desta situação e das suas antigas relações pessoais no 


meio para sabotar o nosso trabalho. Chega a pôr as autoridades fronteiriças, especialmente 
os polícias, contra os nossos militantes e responsáveis em imissão de serviço. 

Depois da sua instalação em Boké (ele fez várias visitas a Canfarandi), as autorida- 
des portuguesas mantêm-se informadas das deslocações dos nossos camaradas. 

Recentemente, face à intensificação da nossa luta, dedica-se a desviar elementos vindos 
do país e que estão na linha do nosso Partido através de ameaças, levando-os à prisão € 
servindo-se mesmo do nome de Sua Ex. o Presidente Sékou Touré. 

Felizmente só conseguiu desviar pessoas que saíram do país mas que não estavam 
envolvidas na luta. 

Diz-lhes que «Cabral e os seus companheiros nada têm em Conacri. Que ninguém 
deve dizer que pertence ao partido de Cabral porque será preso, que devem dizer que per- 
tencem ao MLG». Ao fazer isso, submete cada «nacional» a interrogatórios que só inte- 
ressam à polícia poriuguesa. Propaga igualmente, sobretudo entre as autoridades guineen- 
ses, notícias falsas relativas à situação da nossa luta. 

b) Marcos Souto Amado — residente em Conacri há mais de 12 anos, mecânico 
no Hospital de Donka. Ex-membro do nosso movimento, tendo sido expulso durante a as- 


sembleia geral realizada a 24/8/61 na Bourse du Travail. 
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Apoia financeiramente as actividades dos «agitadores», especialmente no Senegal. Rece- 
beu em sua casa alguns dos elementos vindos do interior do nosso país desviados por 
Alpha Camara. À sua casa, em Dadondy, serve de local de reunião do grupo. 

6) Herberto de Carvalho — antigo electricista em Bissau. Saiu do país no início 
deste ano, apresentou-se como membro do nosso Partido. No interior do nosso país, apesar 
das suas boas relações com as autoridades portuguesas, conseguiu aderir ao Partido, tendo 
contactado o nosso presidente, que estava na clandestinidade havia 18 meses, 

Solicitado a dar a sua colaboração ao nosso trabalho no exterior, preferiu trabalhar 
como electricista em Conacri. 

De acordo com uma mensagem do presidente do nosso Partido, enviada da prisão, Car- 
valho é provavelmente um dos responsáveis pela sua detenção. O que faz cair sobre ele a 
suspeita de ser um agente dos colonialistas portugueses. É, juntamente com Souto Amado 
e Araújo, um dos que apoiam financeiramente o grupo. 

Conclusão: com excepção de Luís da Silva, que não conseguiu obter o emprego que 
pedira à empresa Nafaya, os sabotadores do nosso trabalho na República da Guiné são pes- 
soas que têm a sua vida privada bem organizada e que só se metem nos assuntos da nossa 
luta para tentar sabotar, por todos os meios que estiverem ao seu alcance, o trabalho difi- 

“oil daqueles que, no interior do país ou no exterior, se dedicam exclusivamente à liberta- 
ção do nosso povo, sob a direcção do nosso Partido. 

Para nós a sua situação é clara, portanto cabe às autoridades guineenses julsá-los nesta 

fase decisiva da nossa luta, ou deixá-los continuar ou parar a sua acção nefasta. 

É escusado dizer que, apesar da posição claramente definida pelo BPN em relação à 
nossa luta e à nossa organização — a única reconhecida na RG —, o grupo de perturba- 


2 
dores opera, muitas vezes, no sentido de iludir as autoridades guineenses. 


£ 


E assim que, evitando sempre contactos directos com o camarada secretário político do 
B) 

ser e mesmo passaportes para as suas viagens, Armando Faria, antigo subtenente do exér- 
cito português, actualmente residente em Dacar e em ligação com o Consulado português 
obteve um passaporte da RG: Ernestina da Silva possui um BI da RG e, muito provavel- 
mente, um passaporte guincense. Recentemente, Adriano Araújo obteve um laissez-passer 
para um agente. de ligação chamado Armando Dabo, que foi para Dacar, e Camara Alpha 
mandou dois dos nossos camaradas para a prisão em Canfarandi e continua a incomodar 


os responsáveis e os militantes da nossa luta que atravessam a região de Boké, em missão. 


PDG — é aproveitando as suas ausências de Conacri — conseguiram obter laissez-pas- 


5. Sobre a «Frente Unida» denominada Fling 


Convém afirmar, inequivocamente, que, no momento actual da nossa luta de liberta- 
fão em que o nosso povo está de pé e decidido contra as forças colonialistas portuguesas, 


[o problema da unidade é um falso problema. 
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Na realidade, o nosso povo está unido à volta do seu Partido, mobilizado, organizado 
e engajado na luta. O que falta ao nosso povo não é a unidade mas sim os meios mate- 
riais para responder, com- eficácia, às violências dos colonialistas portugueses e para desen- 
volver ainda mais o nosso combate. 

Exactamente com o objectivo de evitar falsos problemas, o nosso Partido, após realizar 
a unidade dos nacionais residentes na RG e verdadeiramente interessados na libertação do 
nosso país, está desejoso de fazer a unidade com os movimentos dos nacionais residentes no 
Senegal apesar da existência puramente nominal dessas organizações. 

As diligências levadas a cabo pelo nosso Partido levaram à criação da Frente Unida de 
Libertação da GP e das ilhas de CV, durante a Conferência realizada em Dacar, de 12 
a 14 de Julho de 1961, em que participaram Araújo, L. Silva e Inácio Silva (prepara- 
ção, realização e como delegados do nosso Partido local). 

Depois da criação da FUL não foi possível designar os responsáveis dos movimentos 
sediados no Senegal que deviam integrar a direcção da frente, devido a querelas pessoais en- 
tre os líderes desses movimentos. Aproveitando este facto e tendo em conta que a carta da 
frente não correspondia ao seu objectivo secreto de liquidar a nossa organização no interior 
do país — abandonaram e traíram a FUL. Entretanto isso não fez parar a marcha da 
nossa luta. O nosso Partido e a nossa organização na RG reforçaram o seu prestígio junto 
dos nacionais residentes no Senegal e das autoridades senegalesas. 

Ágora a nossa luta está numa fase decisiva, apesar do aumento da repressão portu- 
guesa. E isto sem nenhum apoio dos numerosos movimentos sediados no Senegal, 

Para nós, a Fling, cuja criação trai a realidade viva da luta levada a cabo actualmente 
pelo nosso povo sob a direcção do nosso Partido, não é senão uma manobra dos elementos 
oportunistas de Dacar e dos colonialistas portugueses, visando criar confusão e parar o 
nosso combate libertador no momento em que entrou numa nova fase. 

Uma análise política, mesmo superficial, da Carta da Fling mostra claramente que, ex- 


cepto alguns lugares-comuns, não passa de uma provocação com nuances de infantilidades. 


(Vide definição, objectivo, organização € conclusão.) No momento em que o povo do nosso» 


país enfrenta a acção e a violência dos colonialistas portugueses, no momento em que as pri- 
sões estão cheias de militantes e de responsáveis da nossa luta, entre os quais Rafael Bar- 
bosa, presidente do nosso Partido, no momento em que dezenas de camaradas responsáveis, 
entre os quais Vitorino Costa, membro do CC do nosso Partido, tombaram heroicamente na 
frente da luta; Ho momento em que devemos resolver intímeros problemas relativamente às 
exigências quotidianas da luta, em especial a obtenção dos meios indispensáveis à defesa e ao 
combate do nosso povo; no momento em que a opinião mundial, ansiosa de paz e liberdade, 
manifesta ao nosso Partido e ao nosso Povo a sua solidariedade para com a nossa luta que 
ela segue incessantemente — a dita Fling propõe-se publicamente «reconquistar pelas armas» 


e enveredar pela luta armada, decide «mobilizar todo o povo (...) meios € quadros capazes»; 








«lançará um apelo a todos os povos sedentos de justiça» etc, .e «utilizará todos os meios à 
sua disposição; organizado em Conselho revolucionário; fala de um «Exército Nacional» 
dirigido por um «Estado-Maior». À Fling, no próprio momento da sua criação, declara-se 
«nais do que munca convencida do seu sucesso». 

Eis como um grupo de pessoas se pode divertir com a luta e o destino de um povo em- 
penhado num combate particularmente difícil, com o sangue de centenas de patriotas tor- 
furados ou caídos na luta. Eis como se pode servir os colonialistas portugueses, fazendo crer 
que se está empenhado na liquidação do jugo colonial. E tudo isto só é possível porque es- 
ses elementos oportunistas agem livremente no exterior e nunca souberam o que é lutar con- 
tra o colonialismo português. 

O BPN conhece muito bem os esforços que desenvolvemos, sobretudo durante os dois 
últimos anos, para reforçar e desenvolver a nossa organização no interior do país, formar 
quadros em todas as áreas que interessem à nossa vida e à nossa luta, garantir os meios 
indispensáveis à marcha vitoriosa do nosso combate e garantir, no plano africano e inter- 
nacional, o apoio necessário à luta do nosso povo. 

Relativamente às organizações integradas na dita Fling, as autoridades senegalesas e a Em- 
baixada da RG no Senegal poderiam, melhor do que nós, informar o BPN sobre a realidade 
da sua existência, a sua «natureza» e a sua «acção». Da nossa parte podemos afirmar que: 

Essas organizações não são conhecidas no nosso país. 

Não dispõem de nenhuma estrutura nem de nenhum programa, mesmo a nível do Se- 
negal, onde não gozam de prestígio nem junto das autoridades nem dos nacionais. O facto 
de o Governo senegalês se ter decidido a retirar aos nacionalistas residentes no Senegal a 
possibilidade de utilizarem a Rádio Dacar é uma prova da acção nefasta e da falta de pres- 
típio dessas organizações. 

Neste momento, o MIG — Senegal (os senhores Paulo Dias e Balbino da Costa em 
Dacar), o MIG — Bissau (Sr. José Francisco Gomes, residente actualmente no Senegal e 
muito conhecido do BPN), o RDAG (os companheiros do Sr. Doudou Seydi, cidadão se- 
negalês, condenado a trabalhos forçados pela justiça senegalesa) e a UPG — Bissau (Sr. 
Henry Labery, cidadão francês, Sr. Vicente Có, ou seja, Jean Gomes, actualmente cidadão 
senegalês, e a Sr.º Ernestina da Silva, todos residentes no Senegal). 

Todas essas «organizações» estão agora voltadas para as autoridades coloniais portugue- 
sas, visando a criação de uma União Nacional da Guiné Portuguesa (Partido Português), 

para enganar a opinião mundial e a ONU e tentar travar a nossa luta de libertação. 

Relativamente ao MIG — Conacri (senhores Araújo, Luís da Silva, Inácio Silva e 
seus colaboradores), não são mais do que agentes do Sr. Labery e dos seus companheiros na 
República da Guiné. 

O Sr. Henry Labery, cidadão francês, nascido em Dacar, de pai francês e mãe cabo- 


-verdiana, proprietário de uma Agência Senegalesa de Viagens e de Turismo, antigo corres- 
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pondente da Agência de Informação Salazarista ANE, é o verdadeiro líder deste grupo de 
oportunistas e o verdadeiro criador da dita Fling. O Sr. Labery, que mantém relações com 
alguns embaixadores no Senegal, Ê, devido às suas possibilidades financeiras, o principal 
mentor dos oportunistas e dos sabotadores da nossa luta no interior do nosso país. Tendo- 
se tornado numa eminência parda, as nossas fontes informam-nos que ele está em contacto 
com o embaixador português em Paris, para «negociações» visando a criação do partido 
português já mencionado. 

d) Apesar de o nosso Partido ser a única organização conhecida que dirige a luta do 
nosso povo, apesar da nossa presença em Dacar, onde temos um bureau e somos alvo de 
grande respeito por parte das autoridades, apesar de a nossa organização ser a única ata- 
cada por todos os órgãos de informação e propaganda da Rádio portuguesa — os criadores 
da dita Fling ignoraram totalmente tanto a nossa existência como a da CONCP Isto 
revela a natureza e os objectivos dessa «Frente». 

Os oportunistas residentes no Senegal e os servidores dos colonialistas portugueses sa- 
bem muito bem que uma das forças principais da nossa luta baseia-se na nossa presença 
e no nosso trabalho na República da Guiné, com o apoio é a ajuda fraterna do PDG. 
Nunca conseguirão sabotar a nossa presença é o nosso trabalho — sobretudo na fase actual 
da nossa luta em que o povo, O Partido e o Governo da RG dão uma ajuda concreta ao 


desenvolvimento do nosso combate. 


Pela extensão desse memorando, bem se pode avaliar o esforço e a 
paciência de que se revestia Cabral para explicar e fazer entender às auto- 
ridades de Conacri a. verdade da nossa organização e a realidade que se 


vivia no país. 


4 Notas manuscritas de Cabral — inédito (arquivo do PAIGC). 
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A mobilização, a acção directa e o início da luta armada 
na Guineê-Bissau 


| dntegrado por um grupo de militantes da primeira hora (Aristides Pe- 
reira, Luís Cabral, Rafael Barbosa, Fernando Fortes e outros), o PAIGC 


senvo ér ç tlizaçã ivindi 
de lveu uma série de acções de mobilização e reivindicação em Bissau, 











nados, etc»! Vindo de Angola, Cabral passou pela Guiné em Setembro 


cerca de ur a depois do massacre de Pindjiguiti, e disse aos seus com- a 
: 5, - . EA , 
panheiros: «Nós fizemos asneira aqui. Fomos mexer onde o inimigo é mais “ f 

srs o é Í 





Er E usuntenmetmapoo em ri oe 
- forte, na cidade. Vamos sair daqui, vamos mobilizar os camponeses. ES 


ça sá 
: Ro 
imimigo tem pouca força.» Foi assim que se chegou à conclusão de que era 





E preciso Satt para ter uma voz no exterior. 








dos campon nos meios rurais, na medida em qu omo dizia Cabral 
1 camponeses nos meios rurais, na me a em que, c izia Cabr 

«a. luta: com a alt À Í | 

uta-contra Os tugas colonialistas, como aliás contra o mm ertalismo 


ma £L 
em geral, não é o problema de se saber se se faz a luta armada ou não pois 
Forge s 


inerte - 


e f a: ERAS E E 
la é sempre armada. Porque o inimigo tem sempre armas na. mão, Ou só 


pap A 


ele é que t Ós nã ão nã 
e é que tem armas e nós não temos, ou então não somos doidos e ar- 
ranjamos armas para lhes dar tiros também. Essa é que é a verdade sobre a 


esmemomaies 


verdade (...) como eles nos mostraram no cais de Pindjiguiti»* 


Na reunião de Setembro de 1959, o PAIGC decidiu instalar-se-na Re- 


ública da Guiné iníci 
pública da Guiné, onde deu início a um trabalho aturado de preparação 


rem nomes 

















! Cabral, Amílcar, Evolução e Perspectivas da Luta (aos camaradas participant das 
dros, realizado de 19 es no seminario de qua- 
2 | Ri E o de a 24 de Novembro de 1969), SIPAIGC, Novembro de 1969, p. 10. 
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para a luta armada. Criou-se então O chamado Lar dos Combatentes en em 
Conacri, que acolhia voluntários e patriotas que chegavam para receber ex- 
1 + plicações sobre os objectivos da luta que se ro pad empreender con- 
tra o colonialismo português. O entusiasmo era enorme, o que pode de- 
duzir-se pelas palavras de Rafael Barbosa: « «para a luta de libertação, eu 


mandei 1 mais de 500 pessoas. ares toda a malta alta que s saiu daqui « de Bis- 














Chico Mendes, ti Sanhá, etc. a tantos que não consigo agora 
lembrar-me de todos. Eu fui autorizado, com o. acordo do Governo de Co- 
nacri e de Amilcar Cabral, a assinar * guias que eram logo aceites na fron- 


teira. O Sékou Touré deu ordem, pelo que ba bastava apresentar aquilo... -. Eu 


| metia-me em todas as zonas com a classe operária e assim andava por todo 








“o lado». 














Guerrilheiros no início da luta armada 


Não obstante o PAIGC ter privilegiado os trabalhos de mobilização 


eh eram 


nos r meios rurais, as diferentes células clandestinas que operavam regular- 


re e 





caio 


3 Idem. 
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mente nos meios urbanos sob a orientação de Rafael Barbosa continuaram 
sempre a trabalhar em perfeita conjugação de esforços com a direcção do 
Partido, mesmo nos períodos em que eram parcialmente desmanteladas 
pela PIDE. Foi nesse contexto que Rafael e outros militantes da clandes- 
tinidade enviaram para Conacri muitos jovens oriundos tanto das cidades 
como do mato, os quais vieram a revelar-se de importância primordial 
tanto no trabalho político de mobilização como nas fases seguintes. 
Segundo Rafael Barbosa — e é verdade —, «não existe nenhuma luta de 
libertação que lançasse panfletos mais do que o PAIGC. Houve ouve lança- 


mento de panfletos « em grande escala. A gente comunicava e Haas logo 





lançamento de panfletos em “todas as as regiões do nosso país. Era só man- 
dar telefonar para lá, manda-me a encomenda, traz isso, traz aquilo. E logo 
de manhã cedo apareciam os panfletos». Além do contacto pessoal que 
favorecia o passar da mensagem de conteúdo mobilizador, as células clan- 
destinas do PAIGC desempenharam um papel de primeira ordem nos tra- 
balhos de distribuição de panfletos e comunicados que eram produzidos 
pela direcção do Partido em Conacri. 

É de justiça reconhecer que, entre os nacionalistas guineenses, Rafael 


Barbosa, apesar de todas as suspeitas de colaboração posterior com a 


- PIDE e com as autoridades coloniais (independentemente das razões que 


possam ou não justificá-las), foi, na altura própria, o número um da mo- 
bilização na clandestinidade. Incansável, mesmo nos momentos em que 
mais se suspeitava da sua colaboração, nunca parou de trabalhar para o 


PAIGC. 


Cabral, que, sob reserva, sempre reconheceu o seu trabalho, disse numa 





importante reunião do PAIGC “que «(...) devemos dizer aos camaradas, 











com toda a “franqueza, que ue pelo r menos entre 1959 e 1962, entre os ca- 
maradas que trabalharam muito está Rafael Bar Barbosa. Qualquer que seja a 
posição que tomou 1 hoje, o seu trabalho entre 1959 e 1962, ano em que 
foi pr, foi um trabalho que merece consideração e Fespeito, Infeliz- 


pôis, tivemos 5 possibilidades de q. do calabouço, 1 mas disse « que não era 
preciso. Podia também ter fugido. Está áqui o Constantino (“Tchutcho”) 
que fugiu, por exemplo. Constantino esteve mesmo na cadeia e depois es- 
teve na sua casa a convidá-lo para fugirem, disse sempre “prefiro ficar”. 
Foi preso, não tomou parte na luta activa, que de facto nos formou a nós, 
todos, mais do que antes da luta começar, porque nós nos formámos na 
luta. (...) ou por fraqueza, ou por causa da idade ou por qualquer outra 
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razão, por causa da família talvez, Rafael fez o que os Portugueses disse- 
ram. Pelo menos fez uma coisa muito má, que poderia ser muito má para 
o nosso Partido”. 

«Mas a verdade é que», prosseguta Cabral, «de 1959 ou de 1962 para 
agora, a nossa luta avançou muito. O Partido já é outro. Já não é coisa que 
se pode estragar, se Rafael se entregar. Nem talvez mesmo se Cabral se en- 
tregar (...) Mas devemos lembrar também que houve outros, em quem de- 
positámos muitas esperanças, como Luciano N'dau e uns tantos outros, 
que logo na primeira dificuldade enfraqueceram e abandonaram». 

Ainda em 1971, quando Nino Vieira informou Cabral dos seus contac- 
tos com Rafael Barbosa, o secretário-geral respondeu assim, numa carta da- 
tada de 4 de Março: «(...) foi bom ter-se escrito ao Rafael, vamos a ver o 
que dirá. Tive notícias dele por Ziguinchor, nas quais propõe certas acções 
contra os tugas. Mandei dizer-lhe para enviar esclarecimentos. Estou à espera 
da resposta. Acho que, quaisquer que sejam as nossas reservas e precauções 
a tomar, é uma boa coisa que os camaradas libertados pelos tugas voltem para 
perto de nós. Claro que isso exige que tenhamos vigilância para que não ve- 
nham eles pregar-nos uma partida (...)»º. Vê-se que Cabral nutria um grande 
respeito pelo trabalho de mobilização desenvolvido na clandestinidade. 

Assim, longe de pretendermos reabilitar Rafael Barbosa — cremos que 
só a História o poderá fazer —, consideramos necessário sublinhar o im- 
portante papel desempenhado por esse dirigente numa fase determinante 
para o desenvolvimento da luta, como foi a da clandestinidade, a qual 
permitiu ao PAIGC erguer-se decididamente para fazer face a novas e 

decisivas etapas. É 
Finda a preparação ideológica e política, os jovens-militantes que pas- 


saram pelo Lar dos Combatentes voltavam para o mato em missão de mo- 


bilização dos camponeses, cuja maioria acolheu entusiasticamente a men-- 
Rs K E SE Dida A AAiiA 


a : bia quien É E E 
sagem e aderiu ao movimento para-a libertação nacional. Na base desse 


asa creme, 


êxito residia o facto de Cabral utilizar o seu profundo conhecimento da 


* Cabral refere-se aqui à mensagem pública que Rafael Barbosa, arrependido, fez aquando da sua li- 
bertação por Spínola, na qual enaltecia os colonialistas portugueses e afirmava «(...) Bem haja, pois, 
Vossa Excelência, pela bela atitude que, neste momento, carregou sobre os seus ombros, ao libertar 
estas dezenas de homens que, iludidos nas promessas vãs daqueles que, a soldo dos países estrangei- 
ros, os lançaram na rebelião (...). Eu prometo que serei tão bom português como Vossa Excelência 
(..)» — arquivos da PIDE, Torre do Tombo, Proc. NT 5445, fls. 165. 

3 Cabral, Amílcar, «Mensagem/relatório aos quadros, combatentes e militantes do Partido», 
Janeiro de 1970. 

Ê Carta-resposta de Cabral a Rafael Barbosa. 
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realidade local, na medida em que o Recenseamento Agrícola por ele con- 
duzido permitiu-lhe, paralelamente, desenvolver todo um trabalho político 
de cerca de dois anos. 

Pode mesmo dizer-se que Cabral teve a oportunidade de conhecer 
grande parte dos camponeses ou pelo menos aqueles de maior influência 
no meto. Nas pequenas reuniões que fazia com alguns mostrava-lhes a ex- 
ploração a que eram submetidos; demonstrava-lhes que eram explorados 
na venda da mancarra e de outros produtos e roubados na pesagem. Ele 
sabia quem eram os elementos receptivos de cada tabanca, com quem ti- 
nha uma certa cumplicidade, pelo que os militantes, quando saíam para a 
mobilização, já sabiam a quem se dirigir, por indicação de Cabral. A mo- 
bilização foi feita nessa base, mostrando que não havia outra alternativa 
senão a de pegar em armas para expulsar os colonialistas da terra. 

Como, não tínhamos armas, os colonialistas invadiam as tabancas à 





vontade. Pressionavam as populações para que dissessem aonde estavam os 
«bandidos» e fornecessem outras informações. Houve muita repressão. 
Até apareceu um célebre oficial a quem se chamou «chapa ou fogo», tais 
eram os métodos atrozes que ele utilizava contra as populações. Por isso, 
já havia gente em algumas tabancas que, quando chegava a tropa colonial, 
denunciava imediatamente o local onde os «bandidos» se encontravam, 
para não serem maltratados. 


Depois veio a acção directa, com sabotagens que eram praticadas de 





norte a sul. Nessa altura, as forças colonialistas ficaram um pouco hesi- 
deles uma certa dúvida em avançar a sério para a repressão no mato, uma 
vez que eles estavam confinados às cidades, principalmente em Bissau. Mas 
a partir daí fizeram algumas experiências, invadindo algumas tabancas. 
Para aterrorizar as populações, os colonialistas chegaram a exibir a ca- 
beça de Vitorino Costa e de outros militantes do Partido, em diversas po- 


voações, razão pela qual os principais responsáveis se viram desesperados 





armas, não poderiam continuar o trabalho.” ns 


Perante os acontecimentos de Fevereiro de 1961, em Angola, ea feroz 
repressão policial que se seguiu, Cabral e o PAIGC foram fortemente pres- 











sionados, na medida em que o MPLA esteve quase a «apropriar-se» das 
E E cin 
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primeiras acções do MLG de François Mendy no Norte da Guiné para 


à needed 


proclamá-las perante a opinião pública mundial como o início da-luta ar- 
Mr mo se so e 


aa 


mada na Guiné. Claro que o MPLA visava, sobretudo, chamar a atenção 
da comunidade internacional para a bárbara repressão a que se assistia em 
Angola, aliviar a vaga de repressão, forçando o Governo português a dis- 
persar as suas forças militares para outras frentes de combate. 


A declaração, prematura, da passagem da luta à acção directa” na Guiné 


mira qem 


contrariava Os planos de Cabral, que apostava, ao contrário de outros mo- 





ta e ci mma amem 


vimentos de libertação, numa mobilização criteriosa e profunda da popu- 
as R maq e ie erga, 
lação antes de passar à fase armada. Não querendo ceder, mas consciente 


da importância da solidariedade no âmbito « da CONCP. Amílcar Cabral 





I4 de Dezembro sobre a descolonização e na inexistência comprovada de 

; ç P 
mecanismos que obrigassem as potências coloniais a cumprirem os princí- 
'pios universalmente aceites da autodeterminação, forçou a introdução no 
“ordenamento jurídico internacional de um novo direito: o da legitimidade 
“do recurso a todos os meios disponíveis, inclusive os violentos, para fazer 
P P 
valer o direito à autodeterminação dos povos”. 

O trabalho de mobilização, que precisava de elementos dinâmicos e ca- 
pazes de incentivar o recritamento nos meios rurais, contou com larga co- 
laboração de Rafael Barbosa, que, para além de enviar para Conacri muitos 

jovens que já tinham servido a tropa colonial, como o Constantino Teixeira, 
Rui Diassi, Vitorino Costa e Domingos Ramos, encaminhou também clan- 
J g 
destinamente inúmeros outros, entre os quais se destacam Osvaldo Vieira, 
q 


Tiago Aleluia Lopes, Úmaro Djaló, Juvêncio Gomes. 


7 A expressão «acção directa» nasceu aquando da primeira conferência dos movimentos de liberta- 
ção das colónias portuguesas realizada em Londres, em 1961. Convencionou-se assim chamar de 
«acção directa» a luta armada, na medida em que aconselharam os nacionalistas da paradoxal aver- 
são dos Ingleses à violência. «Acção directa» seria pois um eufemismo da expressão «luta armada». 
Do ponto de vista do PAIGC, e considerando sobretudo as circunstâncias em que foi proclamada 
a acção directa, ela representou a fase de sabotagens praticadas pelo PAIGC entre 1961 e 1963 nas 
estradas, pontes, vias de acesso, etc. 

8 Cabral, Amílcar, Notre Peuple, Le Gouvernement Portugais et PONU, Serviços de Informação do PAIGC, 
Junho de 1970. Repare-se que este texto foi em primeira mão apresentado por Amílcar Cabral pe- 
rante o Comité Especial dos Territórios Administrados por Portugal e, posteriormente, em 1970, 
à intenção da Conferência Internacional de Solidariedade com os Povos das Colónias Portuguesas, 


realizada em Roma, em Junho de 1970. 
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de Janeiro de 1963, o primeiro ataque ao quartel de Tite. 
































Malam Sanhá a instruir no manejo de armas mulheres pertencentes 
às milícias populares 


3t 


Temos sempre uma grata recordação do entusiasmo demonstrado pe- 
los então jovens militantes quer nas tarefas de mobilização, quer nos pre- 
parativos para o início da luta armada. Referindo este último aspecto, 
apraz-nos evocar o nome de Malam Sanhá, pela sua abnegação e espírito 


de sacrifício demonstrados na altura do transporte de armas de Conacri 





até à fronteira e no interior da Guiné, sem o que teria sido impossível le- 
var avante as acções que marcaram o início da luta armada. Com indiscu) 





e outros militantes conseguiram transferir para o interior da Guiné a quase 
totalidade das armas que a direcção do PAIGC fez passar clandestina- | 


mente no porto de Conacri, justamente as mesmas que permitiram, a 23 | 


mé 
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Houve inclusive altos responsáveis que perderam a vida nessa fase, 
como foi o caso de Vitorino Costa, que, encontrando-se cercado pelo exér- 
cito colonial e na tentativa heróica de salvar os camaradas que com ele 
agiam na região de Quinará, sucumbiu perante as balas inimigas. 

Abundam infelizmente interpretações erróneas quanto à problemática 
da mobilização dos camponeses para a luta armada realizada na Guiné. 
Uns apressam-se em caracterizá-la de forma lisonjeira como se ela tivesse 
sido obra do acaso, enquanto outros, talvez com intenções de minimizá- 
-la, descrevem-na simplesmente como sendo um decalque do modelo 
maoista. 

Uns e outros, porém, faltam à verdade dos factos, porquanto a mobi- 
lização dos camponeses guineenses para a luta armada obedeceu a toda 
uma estratégia previamente estudada e delineada com base na realidade do 
país. Segundo Cabral, a mobilização dos camponeses foi decidida porque 
«(...) as necessidades da nossa terra é que nos levaram a isso, o próprio 
erro que cometemos é que nos mostrou o caminho». 

O sucesso impar da luta de libertação nacional empreendida pelo 
PAIGC explica-se, quer na Guiné quer em Cabo Verde, em grande parte, 
pela forma metódica, coerente e sistematizada como foi feita a mobiliza- 
ção geral, que permitiu o desencadear da luta armada no Sul da Guiné. 


já Idem, ibidem. 
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A mobilização e as perspectivas da luta armada 
em Cabo Verde 


Em 1958, Abílio Duarte, militante da da primeira hora do PAIGC, segue 
para é São Vicente! com o o propósito «dé iniciar a mobilização clandestina de 


cabo-verdianos e assegurar a sua adesão à luta de libertação nacional. 


No Mindelo, disfarçando-se de estudante, Abílio conseguiu formar à 


sua volta um grupo conhecido do por do 3.º ciclo, o qual não o senão um 
pretexto para encobrir a mobilização. dos jovens estudantes e trabalhado- 














res para a causa da luta. Através do 3.º ciclo, que promoveu várias inicia- 
tivas culturais, entre as. quais-a. publicação-de um-boletim, foram mobili- 


Femme 


zados vários estudantes e trabalhadores: Silvino da Luz, Manuel nuel dos 





' Santos («Manecas»), Joaquim Pedro Silva («Barô»), Eusho Braga Tavare Tavares, 





Amaro da Luz, Adriano Brito («Dul»), Antônio Coutinho, António 


“Neves: 


Rolando Martins, um dos participantes desse grupo, testemunha: 
«(...) Embora se apresentasse como um grupo de natureza cultural, a sua 


finalidade era desenvolver um trabalho de mobilização ão para a luta de liber- 


tação nacional, A partir r de. certa altura, passou : a a apresentar duas “vertentes 
com actividades um tanto distintas, embora 1 complementares: uma, aberta à 


participação de todos, com uma 1 feição cultural, mas passando. sempre uma 





mensagem política; outra, reservada a um. pequeno grupo, que se ia alar- 
gando g gradualmente, onde a a actividade. era exclusivamente política. 
Quando o Abílio teve. de abandonar Cabo Verde, devido às persegui- 


ções que começavam a ser-lhe movidas, deixou sementes de nacionalismo 
em chão fértil e, mais tarde, em E ele eba integrariam a luta 





Cabo Veide, nc no seio ESTE q E em Libos e Coimbra 
q———— meme 
e na emigração. Eu, por exemplo, mais tarde daria a minha contribuição, 


er rip ÇÃO po io ad irem trança smetrnçs E meme 


- Após uma estada em Bissau, onde ajudou a consolidar as estruturas clandestinas do Partido. 
? Lopes, José Vicente, Cabo Verde — Os Bastidores da Independência, Instituto Camões, Centro Cultural 
Português, Praia-Mindelo, 1996, p. 60. 
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embora modesta, no meio estudantil coimbrão. O grupo tinha uma direc- 
ção composta pelos responsáveis das diversas secções. Esses responsáveis 
eram o Joaquim Silva (“Barô”), o Amiro Faria, o Francisco St. Aubyn e 
eu, que era O responsável pela cultura. O Abílio era responsável suplente 
de uma das secções, mas tratava-se de um disfarce, pois era na verdade o 
responsável máximo, quem dirigia todo o trabalho. Do grupo faziam parte 
o Silvino da Luz, o Lucílio Tavares, o Manecas Santos, o José Brito, e mui- 
tos outros. Aliás, praticamente todos os alunos do 3.º ciclo estavam inte- 
grados, evidentemente com níveis e formas de participação variáveis.» 

Em 1960, a acção mobilizadora em São Vicente perdeu o fulgor ini- 

a porque muitos jovens estudantes do liceu tiveram de prestar serviço 
militar obrigatório (Silvino da Luz, «Barô» e José Brito) e apenas ficaram 
ho terreno Amaro da Luz e o grupo dos trabalhadores. 

Muitos dos então jovens estudantes e operários mobilizados por Abí- 
lio Duarte vieram a revelar-se extremamente úteis e eficientes na tarefa de 
tonsolidação da estrutura clandestina do PAIGC em Cabo Verde e ainda 
na mobilização dos emigrantes cabo-verdianos em Portugal, França, Ho- 
landa e Bélgica. Cumprindo a palavra de ordem da mobilização, grande 
parte dos estudantes universitários que se deslocaram para Portugal inte- 
grou as células clandestinas e respondeu com prontidão ao chamamento 
do Partido para as tarefas da luta, mesmo para aquelas que obrigavam ao 
abandono dos estudos. 

A continuação das acções clandestinas do Partido em Cabo Verde co- 
nheceu algum incremento por volta de 1963, com acções desenvolvidas em 
São Vicente por Luís Fonseca, Adriano Brito («Dul») e Onésimo Silveira 
e por Manuel Rodrigues na Praia. Mais tarde, essa mobilização foi pros- 
seguida por outros elementos da estrutura clandestina, entre os quais 


Arménio Silva, Fernando Tavares e Osvaldo Azevedo, em Santiago, e por 


Lineu Miranda, Jaime Schofield e outros, na ilha de Santo Antão. 

Nesse mesmo ano (17 a 20 de Julho), o PAIGC realizou em Dacas-ema 
importante reunião de quadros responsáveis na qual foram tomadas decisões 
sobre o desenvolvimento da luta em Cabo Verde. De notar que esta reunião 
se realiza muito antes do estabelecimento de relações entre o Partido e a Re- 
pública de Cuba, facto esse que, uma vez concretizado, veio a reforçar ainda 
mais o projecto do desencadeamento da luta armada em Cabo Verde. 

Nessa reunião, decidiu-se criar as condições para O desenvolvimento da 
luta armada em Cabo Verde, tendo-se por isso previsto importantes 


acções. Entre outras: 


150 | Aristides Pereira 





Spade for dec ido alma 00 | depuras de Crmipáces 
pa dep ma vã TAS, f jus efe 
VN TEL. duda FU pedira 


Extracto fac-similado do rascunho do dócumento onde constam decisões 
de carácter geral adoptadas na primeira reunião de quadros realizada em Dacar, em 1963, 
onde se discutiu as possibilidades de desenvolvimento da luta em Cabo Verde 


1 — Consolidação e reforço das ligações com o interior; 


2 — Reforço da mobilização e organização no interior; 








3 — Mobilização dos nacionalistas residentes no exterior, principal- 
mente em África (sos) 

4 — Reforço das relações com os militantes do Partido e com os cabo- 
-verdianos residentes em Portugal e nas colónias portuguesas; 

5 — Intensificação da acção dos cabo-verdianos residentes na Guiné; 

6 — Recrutamento e preparação político-militar de combatentes cabo- 
-verdianos e obtenção de tudo o que é necessário para a sua acção, 
a fim de garantir os meios humanos e materiais indispensáveis ao 


progresso da luta em Cabo Verde'. 


lização n no E ease ro acções idênticas em Outros países 
africanos, logo que fosse possível. Essa foi uma tarefa difícil, já que em 
Dacar proliferavam várias formações políticas que pretensamente se recla- 
mavam de nacionalistas dispostos a lutar pela independência de Cabo 
Verde e da Guiné. Alguns desses grupos | beneficiavam inclusive do apoio 
do cônsul português no. Senegal, que os instigava no sentido de adopção 
de uma política « colaboracionista com o regime colonialista de Portugal. 
Para ultrapassar as dificuldades detectadas, “Amílcar Cabra Cabral fez distribuir 


em Dacar um manifesto (carta aberta) dirig gido nos « compatriotas s cabo-ver- 





dianos, demonstrando a necessidade de adesão à à causa da luta de liberta- 


ção nacional. Por acharmos. esse manifesto um importante documento his- 


“Ep 








tórico, e por ser inédito, transcrevemo-lo na integra: 


ue 


Manifesto (carta aberta) 


Aos cabo-verdianos residentes na República do Senegal 

Caros irmãos africanos, 

Há um ditado africano muito usado em Cabo Verde e na Guiné que diz assim: «Mon 
pa más qui é grande, é ca ta tapa céu.» Isto vem a propósito da situação dos colonialistas 
portugueses. 

Na verdade, os colonialistas portugueses, sur, preendidos diante do movimento geral de 
libertação da África, em particular nas suas colónias, lançaram e lançam mão de todos os 
meios para tentar esconder a verdade nas nossas terras africanas, para tentar sabotar e que- 
brar a vontade de libertação dos nossos povos. Mentiras, propaganda, suborno, falsas refor- 


3 Cabral, Amílcar, Comunicado sobre o Desenvolvimento da Luta em Cabo Verds, reunião de quadros res- 


ponsáveis, de 17 a 20 de Julho de 1963, Dacar, p. 5. 
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mas, fomento de divisões entre africanos, repressão (prisões, massacres, assassinatos), guerra 
colonial — de tudo os colonialistas portugueses se serviram e se estão servindo, para matar 
o movimento de libertação nas suas colónias, em particular na Guiné e em Cabo Verde. 
Mas em relação a estas duas colónias, os colonialistas portugueses usam ainda, com gran- 
des esperanças e muitas ilusões, mais um meio: o seu consulado de Dacar. 

Toda a gente sabe que o cônsul português em Dacar tinha como principal se não o 
único trabalho a missão de fazer tudo para acabar com a luta de libertação em Cabo Verde 
ena Guiné. Nesse sentido, fomentou divisões entre a nossa gente, comprou a consciência de 
muitos, conseguiu fazer vários traidores, criou um «centro cultural», inventou falsos mo- 
vímentos presentes, denunciou os nacionalistas à PIDE, estabeleceu uma secção de espiona- 
gem em Dacar, usou e abusou das suas regalias diplomáticas contra os interesses do nosso 
povo e da nossa luta, mandou vir uma troupe musical de Cabo Verde, enviou falsas de- 
legações aos nossos países, organizou uma romagem de católicos cabo-verdianos a Fátima, 
estava preparando a excursão de um grupo teatral a Cabo Verde, etc., etc. — Em suma: fez, 
em vão é certo, os maiores esforços e grandes despesas para destruir o nosso Partido no in- 
terior da nossa luta e a partir de Dacar. Claro que se o cônsul português consegue fazer 
muita coisa, foi porque houve guincenses e cabo-verdianos que se deixaram iludir com as 
suas promessas e mentiras. Mas o cônsul português, assim como os seus patrões colonialis- 


tas, não consegue realizar os seus intentos. As suas mãos sujas dos crimes cometidos pelos 


colonialistas nas nossas terras não conseguiram nem nunca conseguirão tapar O céu — es- 


conder a verdade indestrutível da nossa luta de libertação nacional, parar a marcha glo- 
riosa do nosso Partido. 


Mas, pondo em prática as decisões tomadas pelos Chefes de Estados Africanos na Con- 


ferência de Adis Abeba, o governo da República de Senegal acaba de pôr um ponto final 


na actividade criminosa e antiafricana do Consulado português de Dacar, que já está 


fechado. O cônsul vai-se embora. 


Nós, africanos, aí temos com isso razão para estar contentes, porque o fim do consu- 
lado português de Dacar e expulsão do seu cônsul representam uma vitória da nossa luta 
de libertação nacional, é uma derrota vergonhosa para os colonialistas portugueses. Temos, 
no entanto, de reconhecer que os emigrados da Guiné e Cabo Verde residentes no Senegal, 
em particular para aqueles que eram considerados «cidadãos portugueses», enfrentam agora 
uma situação nova. Enfrentar uma situação nova é, na vida de todos os seres humanos, 
um motivo para preocupação, mesmo quando se trata de uma mudança para melhor. 

Para acabar com as preocupações, é preciso esclarecer, pôr as coisas no seu devido lu- 
gar. O objectivo deste documento, que dirigimos em particular aos cabo-verdianos residen- 
tes no Senegal, é o de esclarecer a situação nova que enfrentam. Para isso, vamos tentar 
corresponder a algumas perguntas que, por certo, estarão presentes no vosso espírito, seja 
qual fora posição de cada um de vocês diante da nossa luta de libertação. 
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I. Porque emigram os Cabo-Verdianos? 

Com excepção da gente rica que pode passear e gozar o mundo, ninguém gosta de aban- 
donar a sua terra, a sua família, para viver noutra terra, mesmo na terra dos seus irmãos. 

O Cabo-Verdiano emigra, ou é forçado a emigrar, como toda agente sabe, porque não 
encontra na sua própria terra as oportunidades e a liberdade para desenvolver a sua inícia- 
tiva e a sua personalidade, porque, como todos os homens, aspira ao progresso e ao bem-es- 
tar que não tem na sua terra, dominada por estrangeiros, (9) Cabo-Verdiano emigra para 
fugir ao sofrimento e à fome, para conquistar pela força do trabalho que é tão pouco na sua 
terra, a uma vida decente, a um salário justo, ao pão, à educação dos seus filhos, ao respeito 
pela sua dignidade. O Cabo-Verdiano emigra no sonho ou na ilusão, mais vezes transfor- 
mado em realidade, de conseguir os meios suficientes para voltar à sua terra que ianio ama 
e aí poder continuar uma vida de paz e de progresso para a sua família. Porque, na veali- 
dade, o maior drama do Cabo-Verdiano que tem de emigrar é o desejo de querer ficar na 
sua terra e ter de partir. Vê-se, portanto, que a razão principal da emigração do Cabo-Ver- 
diano é a sua legítima aspiração à liberdade, à paz, ao progresso e à felicidade na sua pró- 


pria terra. 


2. Porque é que o emigrado cabo-verdiano se considerou, em geral, 
«cidadão português»? 

Toda a gente sabe que nunca foi permitido ao povo cabo-verdiano decidir livremente 
se ele quer ou não quer ser português. Toda a gente sabe ainda que, em Cabo Verde, ne- 
nhum cabo-verdiano, nem mesmo os que têm melhores condições de vida, se considera por- 
tuguês. Basta lembrar que é considerado vaidoso, cheio de manias, fiteiro, etc, o cabo-ver- 
diano que fala português de preferência ao crioulo. Basta lembrar que o «mondrongo» o 
«tuga», etc., são alcunhas reveladoras do desprestígio do português em Cabo Verde. Basta 
lembrar as rixas e os incidentes tão frequentes entre os Cabo-Verdianos e os mondron- 


gos, entre a gente do povo e os soldados portugueses, principalmente quando há uma con- 


frontação como um desafio de futebol. Não, em Cabo Verde, o Cabo-Verdiano nunca se - 


considerou ou se considera português nem admite essa alcunha. Para sair de Cabo Verde, 
para emigrar, como para dever viver numa terra estrangeira, 0 Cabo-Verdiano precisa de 
um documento de identidade com valor internacional. Mas Cabo Verde não é um Estado 
independente, mas está submetido à «soberania portuguesa», esse documento só pode ser 
português. 

No caso particular dos cabo-verdianos emigrados para o Senegal, é preciso lembrar qual 
essa emigração começou a aumentar, legal ou clandestinamente, os africanos do Senegal, mais 
precisamente de Dacar, eram considerados «cidadãos franceses». O emigrante cabo-verdiano 
ao chegar no Senegal tinha necessidade de se tornar português, não só para garantir a posse 


de um documento de identidade que lhe permite ter uma vida legal, ter trabalho e todas as 
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regalias de cidadão mas também para se sentir igual ao seu irmão africano do Senegal que 
gra cidadão francês e é agora cidadão senegalês, ter uma cidadania como eles e não ser um 
indivíduo sem nacionalidade. 

Vê-se, portanto, que a razão principal que levou o Cabo-Verdiano a transformar- 
-se em português no Senegal é por uma lado a falta de nacionalidade própria válida no 
plano internacional, quer dizer, é o facto de Cabo Verde ser uma colónia de Portugal e o 
povo cabo-verdiano estar sujeito à soberania portuguesa, é, por outro lado, a legítima aspi- 
ração do homem cabo-verdiano a ter uma nacionalidade, a ser um cidadão, a ter trabalho 
e todas as regalias que esta condição lhe pode dar. No fundo, o Cabo-Verdiano foi forçado 
a virar português para realizar as suas aspirações à paz, ao progresso e à felicidade que 
sonha e deseja para a sua própria terra. 


3. Porque é que muitos cabo-verdianos teimaram em ser portugueses e 
alguns deles chegaram mesmo a fazer o jogo de cônsul português de Dacar? 

Ninguém ignora que o que se está a passar em África — o movimento geral e activo 
de libertação nacional — é uma coisa nova na História dos nossos povos. Na verdade du- 
rante um número maior ou menor de anos e até de séculos, todos os povos africanos, com 
excepção do povo da Etiópia, estiveram sujeitos à dominação colonial e estrangeira. Além de 
muitos outros males que causa, a dominação colonial estrangeira cria complexos no espí- 
rito dos dominados. Em particular, como todos os homens aspiram a viver, a viver sempre 
melhor, muitos africanos adquiriam um complexo de inferioridade e cada um deles procu- 
rava adaptar-se às exigências e manobras do colonizador, para garantir a sua própria so- 
brevivência e a da sua família. Esta necessidade de adaptação é tanto maior quanto mais 
meios de defesa tem uma pessoa: ela é, por exemplo, muito grande quando essa pessoa está 
num meio diferente do seu. 

Assim, não é apenas o Cabo-Verdiano que se transformou em português fora da sua 
terra. Os Antilhanos e Daomeenses fizeram-se franceses, os Indianos e Cipriotas (da ilha 
de Chipre, hoje independente) fizeram-se ingleses, muitos indonésios se fizeram holandeses, 
etc, etc. Mas há mais: mesmo dentro das suas terras, muitos africanos, dominados por um 
complexo de inferioridade, preferiram a nacionalidade do estrangeiro que os dominava. 
Basta dizer, por exemplo, que por ocasião do referendo que abriu o caminho à indepen- 
dência das antigas colónias francesas da África (Senegal, Guiné, etc.) muitos africanos op- 
taram pela manutenção da cidadania francesa, contra o fim da dominação colonial. 

Diante do movimento geral de libertação da África e da conquista da independência 
por muitos países africanos, a coisa mudou e continua a mudar. Hoje são vários os afri- 
canos que ainda se consideram franceses ou ingleses ou portugueses. À pouco e pouco têm 
perdido complexo de inferioridade. E a maior vitória de um homem cujo país é dominado 


por estrangeiro consiste em libertar-se do seu complexo de inferioridade. Não admira por- 
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tanto que muitos cabo-verdianos que na sua terra se ofenderiam se fossem considerados por- 
tugueses teimaram no Senegal em ser portugueses. 

Armados de um complexo de inferioridade, esses cabo-verdianos não faziam mais do 
que adaptar-se às circunstâncias, defender as possibilidades de vida que lhe garantia a ci- 
dadania portuguesa. Como o cônsul português em Dacar é que tinha essa garantia nas 
mãos, podendo dispor dela como bem entendesse, também se compreende facilmente porque é 
que alguns cabo-verdianos chegaram mesmo a fazer o jogo do cônsul, serviram os interes- 
ses e a propaganda dos colonialistas portugueses, denunciando os seus irmãos, participando 
do chamado centro cultural cabo-verdiano e em festas portuguesas, chegando mesmo a 
fazer uma romagem a Fátima (Portugal). 

Ao agir assim, esses cabo-verdianos só pensaram nos seus próprios interesses, no seu pra- 
zer e bem-estar, na sua barriga e na dos seus. Não se lembraram da situação em que se en- 
contra o seu povo. Claro que, com a expulsão do cônsul português e com as garantias dadas 
pelo Governo do Senegal a todos os africanos emigrados das colónias portuguesas, nenhum 
cabo-verdiano como nenhum guineense tem mais a necessidade de fingir que é português, muito 
menos a de servir os interesses e a propaganda dos colonialistas portugueses. 

Vê-se portanto que a teimosia de certos cabo-verdianos em passar por português 
ou em servir os colonialistas portugueses não era mais do que um complexo de in- 
ferioridade, uma manifestação errada ou egoísta das suas esperanças a uma vida de paz, 


de progresso e de felicidade que no fundo sonha e deseja para a sua própria terra. 


4. Porque é que nenhum cabo-verdiano residente na República do 
Senegal precisa de fingir que é português? 

À razão é bem clara. Porque a vida e o destino dos Cabo-Verdianos, como de todos 
os emigrados das colónias portuguesas residentes no Senegal, já não estão nas mãos do côn- 
sul português. O cabo-verdiano residente no Senegal libertou-se de um pesadelo, pode mesmo 
dizer-se que é dos primeiros filhos de Cabo Verde livres do jugo colonial. Claro, o Governo 
senegalês, que o ajudou a conquistar essa nova situação, tomará por certo medidas adequa- 
das para que cada emigrado de Cabo Verde seja legalmente um cabo-verdiano. 

O nosso partido — PAIGC — tem-se interessado por esse problema e tudo fará para que 
os guincenses e cabo-verdianos residentes no Senegal, e respeitosos das leis senegalesas, conti- 
nuem normalmente a sua vida de emigrados num país irmão. Eis portanto a razão princi- 
pal por que nenhum precisa mais de fingir que é português: porque a nossa luta de libertação 
nacional é um facto, porque existe o nosso partido, uma organização sólida, estruturada e im- 
plantada no interior da Guiné e de Cabo Verde, representada devidamente no exterior, cora- 
josamente dedicada à luta de libertação do nosso povo, que conduzirá à independência nacio- 
nal por todos os meios necessários. Porque, como africanos, os Cabo-Verdianos têm a 
solidariedade activa do Governo senegalês, e têm o direito a uma nacionalidade própria 


que só a nossa luta de libertação nacional lhe pode garantir, um caminho seguro da indepen- 
dência, para a construção de uma vida de paz, de progresso e da felicidade em Cabo Verde, 
Vê-se portanto que o cabo-verdiano emigrado pode e deve ser cabo-verdiano, porque 
existe um instrumento activo — o nosso partido — que tem trabalhado e trabalhará até à 
vitória final, pela libertação nacional do povo de Cabo Verde e da Guiné e para a reali- 


zação das legítimas aspirações do nosso povo à paz, ao progresso e à felicidade. 


5. Porque é que os Cabo-Verdianos são africanos? 

Esta é, evidentemente, uma pergunta sem pés nem cabeça. 

Mas só a incluímos aqui porque, quando se esclarece qualquer problema, é bom esclarecer 
todos os aspectos desse problema, em particular os aspectos que constituem o fundo da questão. 

Claro que isto é o fundo da questão, porque se o Cabo-Verdiano não fosse africano, 
não estaríamos aqui a dirigir-lhe estas palavras, o nosso Partido nem se preocuparia com 
eles, como não se preocupa com os Portugueses residentes em Portugal, com os Franceses, os 
Argentinos ou os Japoneses. 

Seriam europeus, americanos ou asiáticos, e a nossa organização é um partido africano. 


Seriam, por certo, cidadãos de um país independente e soberano, o nosso Partido luta pela 


: independência e pela soberania nacional na Guiné é em Cabo Verde. 


Deixemo-nos de histórias: toda a gente sabe que os Cabo-Verdianos, negros, mestiços 


“ou de pele branca, são africanos de uma colónia africana de Portugal. Para aqueles que por 


ventura não saibam onde fica Cabo Verde, basta que olhem bem para o mapa. Para aque 
les que não conhecerem Cabo Verde, basta dizer-lhes que a sua população é constituída de 
91% de negros e mestiços e apenas 3% da gente de cor branca, incluindo os europeus, 
Para aqueles que não se lembram do que é o colonialismo português e qual é a situação 
política e jurídica de Cabo Verde, basta lembrar-lhes que o povo cabo-verdiano nunca ele- 


geu os seus dirigentes, que o dirigente supremo de Cabo Verde nunca foi um cabo-verdiano 


“e que toda a vida económica de Cabo Verde está enfeudada, quer dizer, submetida, aos 


interesses económicos de Portugal. 

Mas não é de mais lembrar que a população de Cabo Verde provém fundamentalmente 
de escravos levados da Guiné e da costa ocidental africana, que nos primeiros tempos a 
grande aspiração do habitante de Cabo Verde era regressar à sua terra de origem, a África. 
Que hoje a grande massa, para não dizer a totalidade do povo cabo-verdiano, está cons- 
ciente de que é africano e que o seu destino é o da África. 

Alguns, esquecendo ou ignorando como se formou o povo de Cabo Verde, acham que Cabo 
Verde não é África porque tem muitos mestiços. Esses não sabem, por exemplo, que na África 
do Sul há muito mais mestiços que em Cabo Verde e que Angola e Moçambique juntos têm 

A 


tantos mestiços como Cabo Verde — e nem por isso esses países deixam de ser africanos. É 


bom afirmar semi rodeios que mesmo que em Cabo Verde houvesse uma população nativa 
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cuja maioria tivesse pele branca, como acontece nos países da África do Norte (Argélia, Mar- 
rocos, Tunísia, Líbia, etc), os Cabo-Verdianos não deixam de ser africanos. 

Como africanos, os Cabo-Verdianos têm vívido durante séculos sob o regime colonial 
de Portugal, submetidos à miséria, à exploração, ao sofrimento e, mais do que qualquer 
outro povo das colónias portuguesas, à fome. 

É como africanos que os Cabo-Verdianos, tanto os que estão em Cabo Verde como os 
que vivem no exterior, se erguem hoje cheios de esperança, para, no quadro da nossa luta 
de libertação nacional e sob a direcção do nosso partido, conquistar o direito a ter uma pá- 
tria livre e independente, para nela construírem a paz, o progresso € a felicidade a que 


legitimamente poucos aspiram. 


6. Porque é que os verdadeiros nacionalistas devem saber compreen- 
der? 

Entre os cabo-verdianos e guineenses residentes no Senegal e que sempre se considerar 
nacionalistas não falta quem pense assim: «Agora que o cônsul português foi expulso, mal 
vão aqueles patrícios que se diziam portugueses e que chegaram a seguir as manobras do 
consulado. Nós, os nacionalistas, vamos fazer-lhes a vida cara.» 

Esta maneira de pensar não é a de um verdadeiro nacionalista. É, isso sim, de uma 
pessoa que faz da luta de libertação nacional do seu povo uma questão doméstica, uma coisa 
da-sua: casa-ou uma questão pessoal. Essas pessoas confundem a luta do seu povo com a 
luta entre grupos, entre indivíduos, entre interesses pessoais imediatos. 

Um verdadeiro nacionalista — cabo-verdiano ou guincense — sabe que a luta de liber- 
tação do seu povo não se trava em Dacar ou em Conacri, mas sim dentro da sua terra, 
contra as forças colonialistas portuguesas e contra os seus agentes. 

Um verdadeiro nacionalista sabe que deve estudar correctamente a situação dos seus 
compatriotas e fazer melhor para que cada um dê a contribuição que pode dar para a li 


bertação do seu povo. Um verdadeiro nacionalista não cria problemas em terra alheia, não 


arranja encrencas que podem prejudicar a sua luta. Um verdadeiro nacionalista, que ama » 


o seu povo, quer dizer cada um dos indivíduos que formam o seu povo, deve saber com- 
preender as fraquezas ou as forças dos seus patrícios e fazer tudo para que cada um me- 
lhore dia a dia a consciência nacionalista, o amor à sua terra e ao seu povo € decida ser- 
vir a luta de libertação nacional. 

Claro que um verdadeiro nacionalista deve também saber ser severo para com os pa- 
trícios que cometem o crime de servir os interesses do inimigo contra os interesses do seu 
povo. Mas isso é dentro da sua terra, durante a luta ou depois dela, porque um verdadeiro 
nacionalista sabe que trabalha para o futuro, para o seu povo e não para ele, e que há sem- 
pre tempo para, sem criar problemas à luta, julgar amanhã os criminosos e aplicar-lhes o 


castigo que mereçam. 
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Um verdadeiro nacionalista deve, como acontece com os responsáveis e militantes do 
nosso partido, pôr acima de tudo os interesses do seu povo e da luta, não bostilizar senão 
o inimigo e os seus servidores dentro da nossa terra, deixando todas as possibilidades de 
paz e de entendimento entre os seus compatriotas, convencer os inimigos indecisos ou hesi- 
tante a dedicar-se, directamente ou indirectamente, à luta de libertação do seu povo. 

Porque um verdadeiro nacionalista sabe que precisa de todos e de cada um dos seus 
compatriotas, e que a luta de libertação não se faz com palavras, mas com trabalho sério e 
com actos feitos principalmente na sua própria terra, pelo seu próprio povo. 

Porque o verdadeiro nacionalista sabe que tem o dever de garantir a vitória da luta, de 
defender a união de todas as forças nacionalistas e o seu constante reforço, para a conquista 
da independência nacional que lhe permitirá a realização das aspirações do seu povo à paz 
ao progresso e à felicidade. 


7. Porque é que 
: e A todos devem ter esperança e certeza no futuro? 
nosso Partido está onali ; 
Ç está certo de que um verdadeiro nacionalista, consciente das suas respon- 
sabilidades, cairá na asneira de bostilizar aqueles que até agora não tinham tido a coragem ou 


a oportunidade de manifestarem o seu nacionalismo. Pelo contrário, deve reforçar nessas pes- 
e] 


- soas a aspiração nacionalista, a confiança no destino da sua terra e do sem povo. 


O nosso Partido está certo de que nenhuma das pessoas que até agora não tinham tido 
a oportunidade ou a coragem de manifestar o seu nacionalismo têm razão para estar com 
preocupação e receios. Pelo contrário, devem encarar de frente a situação, com lucidez e vea- 

7 Z 
lismo, e tomar uma decisão firme no caminho do reforço do amor ao seu povo e à sua 
terra, pondo esses sentimentos acima dos seus interesses pessoais imediatos. Deve, na me- 
. A ” a « ma , 
dida do possível, dar o melhor apoio à luta de libertação nacional do seu povo. Aqueles que 
assim decidirem, terão o nosso partido ao seu lado e as fileiras da nossa organização à sua 
disposição. 

Todos devem ter esperança e certeza no futuro, porque nenhuma força será capaz de 
parar a libertação total dos povos africanos. Porque a luta de libertação nacional do nosso 
povo está a desenvolver-se cada dia mais, e porque todos dispõem de uma organização só- 
lida, que já fez as suas provas, para servir a libertação conjunta do nosso povo. Porque o 
aaa Res J: | a 

partido está firmemente decidido a reforçar a nossa luta, a lançar mão de todos os 
meios necessários para conquistar a independência: de Cabo Verde, tal como está fazendo em 

am 4 4“ E: “ ç +, 4 
relação à Guiné. Porque o nosso partido entende ique ninguém tem o exclusivo do nacio- 
nalismo nem direito de privar os outros do sagrado dever de servir a libertação do seu povo 

E a a,” a 4 « a 
Porque, afinal, com as vitórias já alcançadas na luta da libertação do nosso povo nunca 
foi tão grande em nós todos a certeza de que podemos, dentro de relativamente pouco tempo 
6) 


realizar na independência conquistada as aspirações do nosso povo à paz, ao progresso do 
nosso povo! 
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Viva a luta de libertação nacional dos países africanos! 
Viva a unidade sólida do povo da Guiné e Cabo Verde! 
Viva o PAIGC! 


Abaixo o colonialismo português e os seus lacaios! 


Áss. 
(Amílcar Cabral) 


No cumprimento das importantes decisões tomadas na reunião de Da- 
car, o PAIGC desencadeou, desde finais de 1969, acções de mobilização de 
cabo-verdianos residentes na Holanda e na Bélgica, entre os quais estudan- 
tes da Universidade de Lovaina, a saber, Corsino Tolentino, Mascarenhas 
Monteiro e esposa, Álvaro Tavares, Nicolau Tolentino, Baltasar Barros. 
O embrião da estrutura do PAIGC em Portugal foi lançado desde 1959, agre- 
gando essa mesma estrutura nacionalistas da Guiné e Cabo Verde. Segundo 
o testemunho de Jorge Querido, «(...) desde 1960 que a estrutura do 
PAIGC em Portugal era já um corpo relativamente organizado: havia um 
comité de coordenação* de cinco membros, cada um dos quais controlava 
células espalhadas pelas escolas, bairros e locais de trabalho, em Lisboa, 
Coimbra, Santarém e Porto. Cada elemento das células animava grupos for- 
mados por não militantes mas que podiam vir a sê-lo, passando nessa al- 
tura a integrar uma célula e a controlar grupos. A partir de 1961, com o 
início da luta armada, a repressão aumentou e alguns. dos activistas foram 
presos pela PIDE e outros fugiram de Portugal para se juntarem ao PAIGC 
no exterior». 

A acção mobilizadora da estrutura clandestina do PAIGC foi notória nos 
meios estudantis e intelectuais, entre 1964 e 1968, na medida em que nessa 


época não havia trabalhadores guineenses e cabo-verdianos em Portugal. , 


Apesar da apertada vigilância da PIDE, que impedia a realização de acções 
permitindo um maior alargamento da estrutura do PAIGC em Portugal, as 
poucas actividades e reuniões conseguidas contribuíram sobretudo para a 
consciencialização dos estudantes universitários que vieram a dar um contri- 
buto valioso à luta armada na Guiné-Bissau, entre os quais se encontravam 


Manuel dos Santos (Manecas), Júlio de Carvalho (Julinho) e Olívio Pires. 
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O Comité de Coordenação de Lisboa tinha a seguinte composição: primeiro responsável, Jorge 
Querido; Pedro Godinho Gomes (da Guiné-Bissau); Olívio Melício Pires e Amaro Alexandre da Luz. 
Cf. «Subsídios para a História da Nossa Luta de Libertação», de Jorge Querido, Veja, Lisboa, 1988. 
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em Portugal, que assegurava os contactos com os militantes da clandesti- 
nidade em Cabo Verde, Cabral exortava para «(...) a necessidade de im- 
plantar a organização do Partido em Cabo Verde e de um trabalho intenso 
e urgente com vista à consciencialização e enquadramento das massas ru- 
rais, na medida em que consideramos isso favorável à acção directa contra 
as forças colonialistas (...) devendo esse trabalho concentrar-se sobre as 
ilhas principais (...)º». As directrizes da acção e os objectivos dessa mobi- 
lização consistiam na «implantação do Partido no seio das massas cabo- 


pum esa À 
verdianas, sobretudo das massas campesinas»; na «constituição efectiva 


o Amílcar, Carta Dirigida à Estrutura Clandestina do PAIGC em Portugal, Março de 1964 
inédita). - i 
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tarde julgados e condenados. 


| Querido Varela, Emanuel B. Tavares, João Luís, o José Carlos Aguiar, conse- 


dos órgãos locais do Partido»; e na «agitação política com vista à criação 
nas massas de um espírito insurreccional favorável à adesão de largas ca- 
madas à acção militar contra as forças colonialistas (...)*» 

Em 1968, foram desmantelados vários grupos clandestinos do PAIGC 
que actuavam com uma certa autonomia. Numa clara tentativa de liquidar 
à estrutura clandestina do PAIGC em Cabo Verde, a polícia política pren- 
deu os seus principais dirigentes, entre os quais estava O falecido Lineu Mi- 
randa, Luís Fonseca, Carlos Tavares e o Jaime Schofield, que foram mais 


Na perspectiva de preparar o terreno para um eventual início da luta at- 
mada em Cabo Verde, Cabral enviou para a ilha de Santiago Fernando dos 
Reis Tavares (Toco), com objectivos precisos “de identificar e proceder ao re- 
conhecimento de locais adequados para acolher e esconder os guerrilheiros. 

remo E io E Ê . is ara eremee e 
Essa missão consistia, segundo o referido Reis Tavares, em «(...) arranjar um 
grupo que aderisse ao Partido, um grupo disposto a pegar em armas e criar 
as condições para o abastecimento e a logística: alimentação, esconderijos, 


sítios onde guardar armas, etc. Com a ajuda do José Maria Querido, do Gil 


'guimos realizar visitas a várias localidades do concelho onde eventualmente 
“iria dar-se o desembarque. De facto, o local tinha todas as condições não só 
para guardar géneros alimentícios, medicamentos, em caso de necessidade, 
becos e cantos onde os guerrilheiros poderiam abrigar-se, esconderijos segu- 
ros e excelentes zonas de acesso. (...) Mas era um sítio cujas reentrâncias cur- 
vilíneas iam desembocar no oceano, ou seja, uma ribeira magnífica, na Ás- 
somada, Chão de Tanque, Ribeira de Mato Santos até ao mar. Estas encostas 
têm esconderijos maravilhosos e condições excelentes para os guerrilheiros 


se abrigarem em caso de intervenção da aviação portuguesa». 


A 


1 


companheiros acabaram por ser presos, como demonstra à notícia /informação 


da PIDE/DGS, datada de 8 Novembro de 68, que se transcreve na íntegra: 


t 


Foram detidos em 7/10/68 os nacionais Manuel de Jesus Braga Tavares, José Ma- 
ria Ferreira Querido, José Carlos de Aguiar Monteiro é Gil Querido Varela, por indícios 
de crimes contra a segurança interior e exterior do Estado. 

Pelas diligências efectuadas por esta Polícia, antes e após a sua detenção, e em face dos 


autos constantes do Processo em cirso, pode-se concluir o seguinte: 


É Idem. 
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principais responsáveis. 
Flededç 


| Actuando num meio profundamente infiltrado, Toco e mais alguns dos seus. 





Os quatro arguidos constituíram-se em «grupo de acção» do detido Fernando dos Reis 
Tavares, trabalhando todos a favor do chamado PAIGC na ilha de Santiago e, em especial, 
na sua zona centro, envolvente da Vila da Assomada, no concelho de Santa Catarina. | 

A sua principal missão era preparar um possível desembarque de elementos do Amiíl- 
car Cabral, para a qual executaram, sob a orientação do preso Reis Tavares, missões de 
«reconhecimento» de melhores locais no litoral tanto este como oeste da ilha. 

Penderam para a parte leste, tendo eles escolhido a região que vai de Pedra Badejo até 
à pequena baia de Ponta Marena onde termina o seu curso a Ribeira Principal que di- 
rectamente e subindo o seu leito dá acesso à serra da Malagueta, lugar ideal — assim nos 
parece pelas dificuldades que apresenta — para esconderijo e ponto de partida de eventual 
acção de actividades terroristas, Igualmente se deslocaram à zona oeste, «reconhecendo» a 


£ k . o 
baia de Águas Belas onde termina a Ribeira do mesmo nome que facilita a direcção ime- 
diata à Vila da Assomado'. 


Após estas prisões, Cabral resolve proceder a uma reestruturação pro- 
rr e nai fatiado diante 1 


funda da estrutura clandestina do PAIGC em Cabo Verde, na medida em 


que a mesma tinha sido infiltrada e desmantelada, com a prisão dos seus / 
RR A o e q fa ; rt + 


À organização clandestina assim destruída não possuía uma estrutura a 


nível nacional, já que era composta por grupos autónomos, chefiados por 


“militantes mobili ido é 
obilizados e enviados do exterior. «Em 1968, Jorge Querido é 


indigitado como primeiro responsável das estruturas clandestinas do 
PAIGC em Cabo Verde e recebe de Cabral as grandes linhas de orientação 
que deveriam guiar a sua actividade*. Foi com a sua chegada que se deu a 
unificação dos vários grupos clandestinos existentes em Cabo Verde (...)»º 

O alto grau de consciencialização atingido em Cabo Verde, em 1970, 
criou nos militantes uma enorme expectativa de passagem à luta armada. 
Perante a pressão crescente exercida palas estruturas intermédias e de base, 
no sentido de se dar início à luta armada, a direcção clandestina do PAIGC 
não se encontrava em condições de responder a essa expectativa. À neces- 
sidade da passagem imediata a uma nova fase da luta sentida pelas bases 
clandestinas do PAIGC em Cabo Verde e em Portugal é transmitida à di- 


recção superior do Partido em termos de quase desespero de causa e até 
de alguma irreverência. | 


z a 
Arquivo da PIDE, Arquivo Nacional da Torre do Tombo em Lisboa. 


8 l . x 
Essas linhas de orientação constam de correspondência inédita trocada entre Amílcar Cabral e 
Jorge Querido. 


9 , 
Martins, Pedro, Testemunhos de Um Combatente, ICALP, Praia-Mindelo, 1955, p. 23. 
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Nesse período, Jorge Querido compilou e prefaciou com pseudónimo 

fia Ç 4» (Fe- 

de Toti Kunta o livro de poemas NOLTI, do «Kaoberdiano Dambará» (Fe 
GET oreano =; 


A : os elogi arte 
lisberto Vieira Lopes), o qual, tendo merecido rasgados elogios por parte 


nda a Tionrã ç tanto no interior 
armas de agitação e mobilização dos Cabo-Verdianos, tanto no interic 


aeee 


Ross eram ouvidas em 
dos poemas chegaram a ser gravados em cassetes que “ouvidas + 


PAIGC em Cabo Verde, militantes houve nalgumas ilhas (São Vicente, 
Fogo e Santo Antão) que desenvolveram um trabalho sério de mobiliza- 
õ 


çã la PIDE. 
ção, a ponto de virem a ser presos pe | 
"Numa análise que fez sobre a acção clandestina do PAIGC em Cabo 


x 


10 Amílcar Cabral, do inédito Mensagem-Relatório aos Quadros, Combatentes e Militantes do Partido, Janeiro 
de 1970, pp. 5 e 6. 


164 | Aristides Pereira 





A acção clandestina do PAIGC em Cabo Verde foi severamente reprimida 
com a prisão de vários dos seus membros. Em 1961 já foi preso Lucílio 
Braga Tavares, em 1968 são presos Lineu Miranda, Jaime Schofield, Luís 
Fonseca, Fernando dos Reis Tavares (Toco), Zequi Querido, Carlos Tavares, 
Emanuel Braga Tavares, Kidi Varela, José Aguiar, entre outros. Estes militan- 
tes clandestinos foram julgados na Praia e em São Vicente e assistidos pelos 
advogados Felisberto Vieira Lopes e Arlindo Vicente. Esses processos acaba- 
ram por despertar ainda mais as consciências dos Cabo-Verdianos da condi- 


ção de submissão colonial em que se encontravam e da necessidade de luta- 
rem pela independência. 


int 


Sem a firmeza de Cabral, poderia ter-se corrido o risco de uma cris- 
pação entre as estrututas clandestinas e a direcção superior do Partido, o 
que teria prejudicado o avanço da luta. 

Numa carta dirigida aos militantes do PAIGC em Portugal, datada de 
23 Fevereiro de 1970, Amílcar Cabral explicava a posição da Direcção do 


Partido nos seguintes termos: 


(..) enquanto que os camaradas, em Lisboa, decidem que precisamos passar à fase seguinte 
da luta e afirmam que têm de saber do que podemos dispor (portanto, sem saber do que pode- 


mos dispor), os camaradas em Cabo Verde, onde se passará à tal fase seguinte, acham que só 


nos fins de 1970 estarão em condições de encontrar-se com a direcção superior do Partido para 
estudar com ela a passagem à etapa seguinte da luta em Cabo Verde. Esta comparação dispensa 
comentários, lembramos apenas que a direcção superior do Partido, que tem trabalhado activa- 
mente para fazer a luta em Cabo Verde passar a uma nova fase, ainda não decidiu sobre a 
oportunidade dessa passagem, exactamente porque, como acontece com os camaradas de Cabo 
Vêrde em relação às condições políticas da luta, sabemos concretamente do que podemos dispor 
«em valores humanos e materiais» (...) Estejam seguros de que compreendemos perfeitamente o 
vosso estado de espírito, a vossa pressa, diríamos, o vosso nervosismo (...), mas é nosso dever 
reafirmar-vos a nossa confiança e a certeza de que os camaradas não se deixarão dominar por 
sentimentos que possam fazer-vos esquecer que o nosso Partido tem uma direcção à qual todos 
os militantes e responsáveis devem fazer confiança (...). Espero que nos informem que «resolu- 
ções consideradas oportunas» já deixaram de ser tomadas (..). Acham por ventura os cama- 
radas que estamos a «caminhar com lentidão que sá beneficia o inimigo?» Esperamos que nos 
façam propostas concretas para podermos acabar com essa lentidão, porque, camaradas, até agora, 


exactamente porque temos pressa, é que estamos a ir devagar (não com lentidão) (...)" 


IL Cabral, Amílcar, Carta Dirigida à Estrutura Clandestina do PAIGC em Portugal, s/d (19702), inédita. 
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Apesar da integração nas fileiras do Partido na Guiné dos jovens cabo- 
-verdianos preparados em Cuba, em 1968, a direcção superior do PAIGC 
ainda não tinha decidido largar definitivamente o plano para o desenca- 
deamento da luta armada em Cabo Verde. Mas, infelizmente, os militantes 


da estrutura clandestina não tinham, pela própria natureza e condições em 


que se desenvolvia a sua acção, acesso à informação das razões profundas é 


objectivas do atraso do plano previsto”. A Direcção do PAIGC teve e 
pre como objectivo primordial preparar as condições que garantissem o mí- 
nimo de êxito a essa operação, que punha em risco várias vidas humanas. 
Os maiores obstáculos para o desembarque de guerrilheiros em Cabo Verde 
foram as circunstâncias políticas desfavoráveis, mas sobretudo as condições 
geográficas do arquipélago, que não eram nada propícias a um empreendi- 
mento do género. O objectivo fundamental da estrutura clandestina do 
PAIGC em Cabo Verde era a de forjar uma «militância política no sentido 
de se criar uma organização clandestina, estruturada e conspirativa (o), 
objectivo esse que ainda estava longe de ser atingido. | 

Em 1970, após o desertor e mais tarde colaborador da PIDE Albino 
Ferreira Fortes!! ter entregue às autoridades coloniais informações deta- 
fhddas sobre o plano do desembarque em Cabo Verde, o PAIGC ainda 
continuava a encarar seriamente a possibilidade de levar a cabo esse plano, 
sind Cabral, firmemente, na necessidade de «estudar e fixar locais 
próprios para fazer esconderijos de material de guerra, nomeadamente nas 
ilhas principais. Estudar e fixar os locais mais apropriados para O RE 
lecimento de bases de guerrilha e garantir a mobilização e a organização 
das massas populares vizinhas dessas bases» 2. 

Nesse mesmo ano, Cabral informava a estrutura clandestina do PAIGC 


.1. Pá . * + a 
em Cabo Verde de que «todos os militantes e responsáveis disponíveis 


na E E 
(vindos do interior ou recrutados no exterior) receberam já preparação ge-.. 


ral adequada à sua acção no plano da luta. Estamos agora dando a alguns 
uma formação especial para certos tipos de actividades fundamentais para 





2 Martins, Pedro, ob. cit, pp. 95 e 96. «Nos finais de 1968, o projecto de desembarque do grupo 
dos guerrilheiros cabo-verdianos treinados em Cuba fora completamente cancelado (...). Recebemos a 
informação do plano de embarque com muito pesar. O problema de fundo era que a Direcção do 
PAIGC, depois dessa medida, ficara sem uma estratégia claramente equacionada para além das decla- 
rações de intenção política (...) À impressão era de que a Direcção do PAIGC concentrava pelo me- 
nos 95% dos seus esforços na Guiné-Bissau e que Cabo Verde se encontrava a navegar sem rumo.» 
13 Martins, Pedro, ob. cit, p. 68. ; 
14 E mm / . 

* Arquivos da PIDE/DGS, Proc. 15 704 CV. , = 

ia Cabral, Amílcar, Carta Dirigida à Estrutura Clandestina em Cabo Verde, s/d (19702), inédita TIL. 
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a luta, enquanto seguimos no trabalho de obtenção dos meios materiais 
indispensáveis para se garantir a segurança e continuidade da nossa ac- 
ção.»!º Esta citação mostra claramente a intenção da direcção superior do 
Partido de continuar a fazer todos os possíveis para reunir as condições 
indispensáveis para o início da luta armada em Cabo Verde. 

* Herculano Vieira, na altura comandante-piloto do 26 de Setembro,” tes- 
temunha: 


«. Muito cedo, creio mesmo que no nosso primeiro contacto, recebi orientações por parte 
de Cabral no sentido de irmos preparando as coisas para o desembarque de combatentes e 
armamento em Cabo Verde e foi-me perguntando que ideias é que tinha sobre isso. Cabral 
dizia-me que devíamos estar prontos para isso em qualquer altura. Foi a partir daí que nós 
pensámos na aquisição de um barco de pesca de alto mar, com as características do 28 de 
Setembro, o que veio a concretizar-se mais tarde. Recebemos o 28 de Setembro no dia 
19 de Julho de 1970, em Conacri. O comandante Pedro Pires e o Francisco Mendes — 
«Chico Té», participaram na recepção, no porto de Conacri. 


- O 28 de Setembro era um barco de pesca de alto mar, equipado com todos os ins- 


- trumentos modernos de navegação e de comunicação, com uma autonomia para dois meses 


no mar, capaz, portanto, de navegar para qualquer parte do mundo com os seus próprios 
meios. Tinha um posto de rádio potentíssimo, o que originou a ideia de Cabral de aí ins- 
talar um posto emissor itinerante, ideia que não chegou a concretizar-se, por razões que des- 
conheço. Mantínhamos contactos permanentes directamente com o Secretariado. O telegra- 
fista de bordo era Afonso Gomes, já falecido. Cabral deu instruções claras no sentido de 
termos tudo preparado, para que não fôssemos nunca surpreendidos quando se verificasse a 
necessidade de desembarque em Cabo Verde. 

(ua) Participei directamente na discussão dos aspectos técnicos e nas características 
que o barco deveria ter. Nessa altura, exceptuando naturalmente os camaradas Amílcar 
Cabral e Aristides Pereira, só em circunstâncias muito especiais é que poderia falar das 
instruções recebidas. Eu tinha instruções para não falar ou discutir com quem quer 
que fosse sobre os pormenores ligados ao barco ou à sua utilidade, o que acabou por es- 
tar, posteriormente, na base de algum desentendimento entre o comando do barco (ou seja, 
eu) e os demais companheiros cabo-verdianos e guineenses que constituíam a tripulação. 
É certo que eu estava convencido de que alguns dos meus camaradas da tripulação sabiam 
o que estava no barco e para que se destinava, mas só que não falávamos. Em suma, eu 


tinha instruções precisas de Cabral de que só podia dizer aos camaradas cabo-verdianos 


- Cabral, Amilcar, Carta Dirigida à Estrutura Clandestina em Cabo Verde (inédita HT). 
7 O barco adquirido pelo PAIGC com fins de desembarque em Cabo Verde. 
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que iríamos para Cabo Verde depois de receber ordens expressas nesse sentido, o que po- 
dia acontecer em qualquer momento. Por isso, ninguém sabia exactamente quando é que 
essa missão teria lugar. 

Não se realizou nessa altura e estávamos longe de imaginar que a ideia pudesse vir a 
ser abandonada, tanto mais que Cabral deu instruções no sentido de comprar mais algum 
material com vista a completar o lote de equipamentos indispensáveis a um desembarque em 
qualquer das ilhas. Assim, fomos comprar barcos de borracha de. desembarque iguais aos dos 
portugueses, para o qual desloquei-me pessoalmente a Itália. Com esses barcos de borracha 
a bordo, fizemos algum treino, uma vez que eu já tinha os planos traçados quanto aos pott- 
tos de desembarque. Esses treinos justificavam-se porque a ideia era abordar em primeiro 
lugar a ilha de Santo Antão — que era a ilha visada nessa altura por estar na linha de 
navegação. O objectivo era aproximar da ilha vindo do sul ou oeste e aí desembarcar o 
armamento e os combatentes que estavam à bordo. É de reparar que os «marinheiros» / com= 
batentes, muitos deles responsáveis do Partido, eram naturais de Santo Antão, nomeada- 
mente o Sotero, Quitche, Jaime, Lela, Fortes, Corsino, entre outros. Estiveram a bordo di- 
rigentes como Carlos Reis, ao tempo imediato a bordo, Agnelo Dantas, Afonso Gomes, 
Carlos Andrade, Baltasar, Eduardo Albinho, Fernando, Vladimir, Nai, e outros. Muitos 
dos meus companheiros andavam apreensivos é, de certo modo, impacientes, porque não cir- 


culavam notícias sobre as acções preconizadas. Passávamos a maior parie do tempo a pes- 


car ao largo da Guiné-Conacri e com deslocações ocasionais à Serra Leca e Libéria. E evi-.. 


dente que tudo isso constituía uma acção de treino e amadurecimento dos homens para 
enfrentar as dificuldades do mar alto. Tanto mais que tínhamos um núcico da tripulação 
constituída por guineenses — técnicos que deveriam assegurar o funcionamento dos equipa- 
mentos, em caso de desembarque da parte cabo-verdiana em Cabo Verde. Nunca revelava 
inteiramente o que eu sabia ou as instruções que tinha recebido, o que me colocava, muti- 
tas vezes, numa posição delicada em relação aos meus camaradas. Quando estivemos na 


Argélia à espera de instruções, por exemplo, sei que muitos deles não estavam contentes co- 


migo. Isso preocupava-me, mas tinha que ser assim. Inclusive não mantinha os aponta-: 


mentos relacionados com a operação, por uma questão de segurança. Em certa altura fiquei 
com a ideia de que outros responsáveis que estavam à bordo, que também tinham contacto 
com Cabral e com o camarada Aristides, conheciam os planos e teriam um papel impor- 
tante a desempenhar nas acções em Cabo Verde, mas, a este respeito, nunca tive a certeza 
absoluta. Assim devia ser o nosso comportamento. 

Uma vez recebi instruções expressas do presidente Aristides Pereira, no sentido de con- 
duzir o barco para a Argélia. Á ideia que me foi dada, digamos, em jeito de instruções não 
directas, era de que eventualmente desviaríamos para Cabo Verde. Assim, saímos de Cona- 
cri, passámos ao largo, muito ao largo da Guiné-Bissau e depois fomos para Argel. 


Ficámos uns meses na Argélia. Mais tarde, fiquei a saber que a ideia do desembarque em 


I6BlAristides Pereira 


Cabo Verde fracassou. É preciso dizer que a idei 
a E | p x que a ideia do desembarque em Cabo Verde foi sem- 
pre orientada com muita ponderação. Pelo que sabia, optou-se pela suspensão do desem- 
arque, porque c 
barque, porque constava que os Portugueses estavam ao corrente das nossas intenções. Con- 
“ + . E 
fesso que fiquei apreensivo quando recebi ordens para regressar a Conacri 
Não conheço as razões pr 'stênci à 
rofundas d 5 podia ter explicaçõ 
ani e profi a desistência. Só podia ter explicações profundas por 
parte e Cabral ou por parte de Aristides Pereira ou então através de uma discussão so- 
bre isso, o que não se fez : 
l , 0 fez na minha presença. Sobre esse trabalho de reconhecimento no ter- 
reno de que fala eu não tinha conhecimento. Suponho que essa parte estaria a cargo dos mi 
tantes cla À ravai 1 
litantes j ndestinos que se encontravam em Cabo Verde. Tinha uma vaga ideia que havia 
e mações que chegavam a Conacri a partir de Cabo Verde, mas eu não sabia dos tra- 
: , tra N RR 
ba E de reconhecimento militar no terreno. Sabia, isso sim, que imediatamente após o de- 
as Es os combatentes teriam o apoio em terra, mas desconhecia que foram feitos tra- 
alho. | 
: s de reconhecimento. Lembro-me apenas que, pouco tempo antes da sua morte, Cabral 
a que fôssemos aguentando porque as condições ainda não estavam criadas em Cabo 
erde par a é ri 
o desenvolver uma luta armada a sério e que achava que nós não iríamos avan- 
gar tão cedo, por uma questão de segurança C Is 
. Compulsando os 
K p documentos da PIDE, al. 


guns em meu poder, verifiquei que as autoridades coloniais estavam à espera do desembar- 


“que a qualquer momento. O Ofício n.º 808/S.R., datado de 3 de Setembro de 1969 


da PIDE para o governador de Cabo Verde, referia que a «invasão do arquipélago de Cabo 


Verde - reparação já há 
- Verde encontra-se em preparação já há alguns anos; esteve iminente em Abril de 1968» 


SIC). a ui pação 
( e Repare que a PIDE fazia uma certa ligação deste facto com o projecto de complexo 
turístico então previsto para a Boa Vista. 


| Conscientes da importância crescente que a emergência do naciona- 
lismo estava a ter, as autoridades coloniais, sobretudo a PIDE, tentaram 
desmantelar a rede clandestina do PAIGC em Cabo Verde. Utilizaram a 
repressão brutal — que normalmente se traduzia em prisões arbitrárias, tor- 
tu: assassínios premeditados — e recorreram também a edite 
tis e a métodos moralmente condenáveis, como a acção psicossocial, à se- 
Retna da que foi na Guiné exaustivamente utilizada pelo en 
Spínola com a sua política da «Guiné melhor», chamada também politica 
«de sorriso e de sangue». Nessa linha de acção, e com o objectivo notó- 
rio de esvaziar os meios rurais de camponeses e trabalhadores — principais 
alvos da acção mobilizadora do PAIGC —, foram deliberadamente Em 
das algumas frentes de trabalho e, acto contínuo, desburocratizado o pro- 
cesso de emigração para Portugal, o que facilitou a saída em massa de inú- 
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1 
o A esperança de concretizar O desembarque em Cabo Verde veio a ter 
| E * E ente mo porre re Sra inner ii nei am 


<3e pela preparação do grupo, ficando em aberto quem nos poderia forne-. 


meros cabo-verdianos, que receavam as situações cíclicas de fome, uma 





cer o(s) barco(s). Numa primeira abordagem, os Soviéticos não marcha- 
o, por demasiado arriscado nas 


error 


ram. Eles achavam que era errado esse plano, 





visto para 1967. Nessa altura, estava em voga a teoria de foco de guerri- 


lha-de Che Guevara. Enquanto aguardávamos a melhor opo tunidade, 


t 


PAIGC conducentes a isso. 


st 


Visando desmantelar a rede clandestina do PAIGC em Cabo Verde,-a 
PIDE/DGS infiltrou inúmeros informadores e agentes cujo trabalho de 
sapa resultou na prisão de muitos nacionalistas. Na mesma linha de preo- 
cupações, as autoridades coloniais introduziram um falso coronel, de nome 
José Borges, que dizia ser enviado do PAIGC, que ludibriou II destaca- 
dos responsáveis da clandestinidade, levando-os a uma cilada, que resultou 
na sua prisão pouco tempo depois de terem tomado de assalto o navio Pé- 
rola do Oceano no dia 21 de Agosto de 1970. José Borges executava assim 
todo um plano estabelecido pelas autoridades coloniais no sentido de dar 
um golpe decisivo na estrutura clandestina do PAIGC em Santa Catarina 
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tem da possibilidade da efectivação de um eventual desembarque 





e, por arrasto, a outras localidades do arquipélago. O móbil do aliciamento 
aço no «(...) suposto objectivo de trazer a luta armada para Cabo 
Verde (...) largamente agu ã 
a (...) larg : g RS pela população (...)», pelo que não foi di- 
icil encontrar uma adesão plena da de mili 1 
parte de militantes da clandestini 
que estavam convencidos d E tr directi À E 
A de estar a cumprir directivas do Partido. Porém, à 
ea a do «efeito inverso» de que se revestiam as acções de repressão 
colonial cada vez que se consumay À sÕ À 
E q | A as sucessivas vagas de prisões arbitrá- 
sp ando intensa movimentação militar, a cilada, que ficou conhecida 
pelo «assalto ao Pérola do Oceano», foi para os Cabo-Verdianos mais um fac 
tor de consciencialização, aumentando o número de militantes dispostos a pe- 
gar em armas para expulsar os colonialistas e liquidar a dominação colonial 
. : , 
; a E de desencadeamento da luta armada em Cabo Verde apesar 
as dificuldades, em Í À 
| | ' nenhum momento foi posto de parte. Disso são sinais 
iraque ieoces à cuação da marinha do PAIGC, a criação da Comissão Na- 
E 
o e Cabo Verde em 1973 e o facto comprovado de as autoridades co- 
ontais, após a denúncia fei bino e | 
, ap denúncia feita por Albino Ferreira Fortes, terem mandado 


construir aces ; POTtc Edi Ra Pesa 
o icessos para os portos das costas, com o objectivo de se precave- 
Ea 


ai 








a a de as circunstâncias várias e de as características geográficas de 
Sa erde não terem permitido que aí se realizasse a luta armada, a grande 
m para «1. . . ni 
10 E efectuada pelos militantes da clandestinidade reforcou a cons- 
cienci o para a luta contra o colonialismo e funcionou mais tarde 
como um fiel depositári ã À 
p o da adesão do grosso dos Cabo-Verdianos à causa | 


da emancipação nacional, o que veio a revelar-se proficuo com o advento da | 


independência de Cabo Verde. 
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A importância da batalha de Komo e o Congresso de 
Cassacá: da guerrilha ao exército regular e as mili- 


cias populares 


Um ano depois do início da luta armada de libertação nacional, tra- 
vou-se a batalha de Komo, que teve como objectivo a conquista do con- 
trolo de todo o Sul da Guiné. As forças do PAIGC ali estacionadas, em 
circunstâncias de debilidade logística e de efectivos militares, resistiram 
heroicamente cerca de 75 dias ao bloqueio naval, apoiado pela aviação e 
“infantaria das forças coloniais. Apesar de a direcção do Partido ter dado 


DE RR O Sa 
ordens às mulheres e aos velhos para que se retirassem da ilha, quase 
ui deem 








todas a população tomou resolutamente a decisão de apoiar de forma ac- 
tiva os combatentes. À resistência tenaz dos guerrilheiros e as perdas h u- 


manas' é “materiais obrigaram. as tropas Coloni a abandonar a a ilha de 





“A batalha de Komo, para além de ter funcionado como balão de en- 
saio para as batalhas vindouras, permitiu ainda ao PAIGC, no plano exte- 


rior, a conquista de prestígio e solidariedade internacionais. 


de 
= 


O PAIGC, condicionado pelo seu carácter ainda embrionário, teve de- 
pois do início da luta armada inúmeros problemas organizacionais, ligados 
ao comportamento reprovável de alguns quadros responsáveis que actua- 
vam em diversas zonas, fazendo perigar as conquistas que O Partido tinha 
alcançado desde a sua fundação. Essa situação requeria a introdução de 


ajustamentos e correcções imprescindíveis ao avanço da luta. 
Numa digressão que Luís Cabral fez a Quitafine, no Sul da Guiné, 


houve gente que se encheu de coragem e lhe deu conhecimento de com- 
* portamentos condenáveis da parte de certos responsáveis que cometiam 
desmandos e abusos de poder, que iam desde o consumo exagerado de be- 
bidas alcoólicas e castigos corporais até ao abuso sexual e fuzilamento de 
populares. Esses crimes estavam a provocar uma desconfiança cada vez 


maior das populações em relação ao PAIGC e à sua direcção. 


W2 |Aristides Pereira 





Assim, «as informações recolhidas em Quitafine, enriqueci cidas pelos 


combatentes chegados das frentes, levaram o Amílcar à à conclusão de que 


Amo ema impera 


era necessária uma reunião geral | dos quadros re responsáveis do Partido para 
tacros. cod 


se poder discutir e e aprofundar esta grave questão, de maneira a dela tirar 


todas as lições para o futuro. Os camaradas aceitaram imediatamente a mi- 


aa rear term ires in aaeAe d dod 
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Rial Pça 
nha proposta para” que a 1 reunião se realizasse numa área libertada da 


Guiné, para que o seu impacte fosse maior junto « das nossas populações». 


Essa reunião veio a ocorrer em “Cassacá. Inicialmente, não era um con- 


gresso. Um congresso ser 
ia uma coisa diferente, teria “de ser pre arado. 


Foi depois da reunião, cujas decisões. tiveram uma amplitude-in tnesperada 

sa Ea , 

destacando- -se a que se prende com a criação do exército ceguar e das mi- 
= Dem 





cussão na nossa luta, que mais tarde decidimos “que Rss um congresso 
a a = 


Ea o E Congresso e PAIGC. E 

Asa entre os dias 13 e 17 de Fevereiro de 1964 fez-se a reunião com 
o objectivo essencial de resolver os problemas que estavam a minar a con- 
fiança das populações. Acabou-se por adoptar as medidas que se impu- 


7 nham. Paralelamente, decorria ainda a batalha de Komo, o ) que propiciou 
Ma e tenis OD a 
toda. uma predisposição 1 no sentido de discutir outros problemas que já se 


coloca: E a a 
am com acuidade ao ao PAIGC, como a necessidade da organização 
es 


; pone nad 
administrativa, política e * social ial das regiões  Hibertadas, que vinfiáin cre cres- 


a tam 


Pirate a oreos 
uma vez z que já vinha dando: sinais de saturação ante a necessidade = e aber- 
tura de novas frentes de combate. pato 


Ão realizar em 1969 um balanço retrospectivo das realizações. do 
PAIGC, Cabral atribuiu uma importância particular ao | Congresso, pois 


a A 


« 
ER grande lição que tiramos no Congresso de Cássacá, que foi m muito 


emma Tm 
importante, porque, RR de to Os OS erros, Os, tivermos. ad CR e-ertar 
viene 


et rg ra rt 


ad a jovens para serem homens e alheias à úteis ao povo eà 


luta (...)»*. ' i 


| Cabral, Luís, Crónicas da Libertação, Editora O Jornal, 1984, p. I61. 


é Entrevista de Lílica Boal conduzida por Leopoldo Amado. 
* Entrevista de Manuel Boal, idem. 


* Cabral, Amílcar, Evolução e Perspectivas da Luta (seminário de quadros realizado de 19 a 24 d 
vembro de 1969), Serviço de Informação do PAIGC, Novembro de 1969, p. 26. i a 
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De todas as medidas tomadas em Cassacá, sobressai a decisão da cria- 


| a os : aÃ xército seria a de abrir 
| «Á primeira e mais importante missão do Exér 


À . E A e 
novas frentes de luta, particularmente a leste e a norte do país. Comp 


À criação das forças regulares marcou uma viragem no processo da luta, 
inaugurando uma etapa que veio a revelar-se das mais importantes, senão 
mesmo a mais importante. É que se esboçava, na altura, uma clara ten- 
“dência para a luta se manter numa situação estacionária, de quase impasse, 
que oferecia poucas perspectivas. Essa situação resumia-se: a cada um, na 
sua barraca, atacar o inimigo, e depois esconder-se. Isto porque a guerri- 
lha, que vinha dando sinais claros de cansaço desde 1966, atingiu o seu 
ponto máximo de saturação em 1968. 

Com a criação das FARP a situação no terreno mudou: aparece um 
exército que opera em todo o território nacional, com objectivos bem de- 


actuar; formam-se as FAL (Forças Armadas Locais), compostas por ele- 
mentos da população que, não estando na guerrilha ou nas forças arma- 
das, agem como milícias e possuem armas para a autodefesa. 











A caminho do Congresso de Cassacá, da esquerda para a direita: Quacuta Mané, 
Aristides Pereira, Abdulay Barry, Manuel Saturnino Costa, Armando Ramos, 
Amílcar Cabral, Rogério Oliveira e Osvaldo Vieira 















À direcção do PAIGC saída do Congresso de Cassacá, realizado em 1964. 
Da esquerda para a direita, Nino Vieira, Chico Mendes, Rui Djassi, Aristides Pereira, 
Constantino Teixeira, Amílcar Cabral, Domingos Ramos, Luiz Cabral e Osvaldo Vieira 
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finidos e com novas formas de acção; as forças de guerrilha continuam a | 
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No Congresso de Cassacá foram também feitas profundas alterações 


no funcionamento do Partido, que a partir daí deixou de agir apenas como 
organização política e militar para se dedicar também a funções estatais 


— Justica, estado civil, educação, assistência médica e comércio —, no sen- - 
E] E + 


tido da resolução dos problemas sociais e económicos das populações. 
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A luta político-diplomática do PAIGC 


À incongruência resultante do facto de Portugal ter modificado a de- . 
signação de «colónias» para «províncias» e ainda a circunstância de a Carta 


das Nações Unidas aludir apenas à necessidade do respeito dos direitos hu- 


manos nos territórios «sob tutela», e não nos «territórios não autónomos» . 


(colónias), omitindo liminarmente referências à independência (condição 
imprescindível para o respeito dos direitos humanos), levaram o PAIGC a 


encetar, através de acções diplomáticas, uma luta perseverante para que a 


vaga obrigatoriedade das potências coloniais tratarem os povos colonizados 


com equidade fosse clarificada e rectificada no sentido de conceder aos 
«territórios não autónomos» os mesmos direitos que os concedidos aos 


«territórios sob tutela». 


Apesar das constantes interpelações do Comité Especial das Nações Uni- 
| das para os territórios sob sua dominação, Portugal continuava a furtar-se 
| às suas responsabilidades, com falsas alegações de que não possuía «territó- 
| rios não autónomos». Os argumentos jurídicos essencialmente formais do 


Governo colonial, no entanto, conseguiram criar uma situação em que o pro- 


cesso de aplicação do direito internacional às colónias ficava neutralizado. 


No começo dos anos 60, o PAIGC aplica-se em várias iniciativas diplomá- 


ticas, visando através de uma denúncia sistemática! destruir a barreira que se 
erguia por detrás das mistificações do colonialismo português. 


«(...) Graças à infatigável actividade revolucionária que, junto de gover- 


nos e organizações não governamentais de vários países, desenvolviam os 
porta-vozes dos grupos nacionalistas, coadjuvados pelas pressões de sentido 
convergente que, no seio das Nações Unidas, iam exercendo os países afri- 
canos, asiáticos e do campo socialista, os órgãos competentes da ONU 
tiveram de sair do impasse. Ultrapassando os subterfúgios formais do 


Governo português, o Conselho de Tutela, no segundo semestre de 1960. 


(o mesmo ano em que Cabral iniciara a denúncia pública do. colonialismo 


: Djassi, Abel, O Colonialismo Português, 1960. 








Dada a inexistência comprovada de mecanismos da ONU que obrigas— 





No início da década de 60, Cabral desenvolveu um grande trabalho di- 


plomático. junto da República da Guiné, do Senegal e da OUA, no sen- 


DT Ste cin ma 


tido de afirmar o “Partido e denunciar os movimentos oportunistas que 
operavam em Dacar, Ziguinchor e-Conacri: 

«Fizemos uma conferência em Dacar com o então MLGCV, que estava 
em Dacar e que englobava tanto guineenses como cabo-verdianos (1). Para 
essa conferência, também foi o movimento de Ziguinchor e o MLGC de 
Conacri, assim como o PAIGC (.). Tudo foi fundamentalmente uma con- 
cessão da nossa parte, uma táctica, para vermos o que é que aquela gente 
queria de facto, qual era a sua intenção; até que ponto estavam engajados na 
a a sério e se de facto queriam apenas arranjar lugares. Praticamente, nós 
é que fizemos a conferência toda. Levámos documentos bem preparados, e 
eles, encarregados de preparar a conferência, nem sequer tinham feito o pro- 
grama. À conferência foi feita de facto, com a assistência das autoridades se- 
negalesas, com a assistência do camarada Marcelino dos Santos, represen- 
tando a CONCP (...) Aceitaram todas as resoluções apresentadas, mas logo 
a seguir começaram a sabotar e foram desmascarados. (...) Quando o Par- 


: ER ao Ep e Africanidade é Outros Textos, Spleen Edições, 1999, p. 68. 
abral, Amílcar, Notre Peuple, Le Gouvernenment Portugais et PONU Serviços de Informação do PAIGC 
Junho de 1970. | 
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tido chegou à conclusão de que afinal essa gente só dizia mentiras, só que- 
ria desonestidade e só andava à busca de lugares, só procurava criar confu- 
são, servindo assim os colonialistas portugueses, o Partido resolveu o se- 
guinte: nós não queremos mais a unidade com ninguém, quem quiser 
unidade com o PAIGC, que venha dentro da terra fazer a unidade. Foi essa 
a nossa posição e nós resistimos a todas as pressões que foram feitas sobre 
nós, porque tínhamos a certeza de estarmos no caminho certo e seguro»? 
Porém, continuaram as dificuldades para conquistar a confiança das 
autoridades da República da Guiné, a de Sékou Touré, em particular. 
Perante a crescente exigência de armas por parte das populações mo- 
bilizadas, que tinham de fazer face a uma feroz repressão, e diante do risco 
iminente de uma desmobilização, os dirigentes do PAIGC decidiram que 
iam utilizar todos os meios para introduzir armas no interior da Guiné. 





























PAIGC entrega prisioneiros do Exército português à Cruz Vermelha Senegalesa 


2 Cabral, Amílcar, Princípios do Partido e a Prática Política: a Independência de Pensamento e Acção, colecção 
«Cabral ca Muri», Departamento de Informação do PAIGC, 1983, p. 22 


182 | Aristides Pereira 














Assim, organizou-se o tráfico de armas de Marrocos para a República da 
Guiné, o que causou ao PAIGC sérios problemas com as autoridades de Co- | 
nacri, mas acabou paradoxalmente por marcar pela positiva o início de um | 
relacionamento agora confiante e estável entre o PAIGC e a República da , 
Guiné. Os dirigentes de Conacri, com compreensão do valor e da impor- 


“tância da sua solidariedade, passaram a conceder o apoio que correspondia 


pe eiamento às suas repetidas declarações de intenção. É neste contexto 
ga Cen 





RE com destaque para. a União Soviética, pudessem prestar a ajuda 
indispensável ao desenvolvimento da luta armada. 

Em Agosto / Setembro de 1969, mandatrada pelo Comité de Libertação 
da OUA, visitou as regiões libertadas uma delegação de peritos-militares 
da República da Guiné, da Mauritânia e do Senegal. O relatório que apre- 
sentaram, no painal da missão, Sobre a a situação militar na e foi alta- 


pa nque outros países e organizações ia 
Qi 


no continente africano. 


Às tentativas de neutralização do PAIGC e dê liquidação física de al- 


guns dos seus principais Siigentes, Cabral E de- 








aó avanço da luta. Mas sobretudo dedicou-se for e no no campo 


q «nas condições S actuais da lura, apesar dos alros- a custos das des- 





sentir os sacrifícios n “necessários para des desenvolver essas dervidades pois, Da 


tri mr mam mr 


libertação das colónias portuguesas abç: Cabral, Agostinho Neto e 
Marcelino dos Santos), em Junho de 1970, constituiu um duro golpe nas 
pretensões coloniais portuguesas, cujas autoridades tentaram a todo o custo 
minimizar as repercussões que dela resultaram a favor do PAIGC e dos 
outros movimentos de libertação das colónias portuguesas. o 

Em Adis Abeba (Fevereiro de 1972), na primeira reunião do Conselho 


de Segurança” realizada em África, Cabral denunciou o colonialismo por- 


2 Cabral, Amílcar, Discurso do Camarada Secretário-Geral na Reunião do Conselho de Segurança em Adis Abeba, 
Serviços de Informação do PAIGC, Fevereiro 1972. 
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tuguês e “afirmou a irreversível intenção do PAIGC de proclamar, em mo- 


mento oportuno, a existência do Estado soberano da Guiné, forjado na é 


luta; propôs um plano e a fixação de um prazo para a liquidação defini- 
tiva do colonialismo português na Guiné e desafiou nos seguintes termos 
a reunião: «(...) Adis Abeba regista com esta sessão do Conselho de Se- 
burança mais um facto importante. Depende de vós, deste Conselho de 
Segurança, fazer deste facto um acontecimento histórico ou relegá-lo aos 
ânais do turismo político. Estamos muito confiantes e nnados por 
esta sessão e devemos dizer-vos aqui, à maneira da plebe romana dirigindo- 
-se aos grandes de Roma: Qui jucatis terram delipite justicia, Vós tendes a capa- 
cidade e o privilégio de julgar neste mundo, não poupeis esforços para que 
a justiça seja feita»*. 


Em Junho do mesmo ano, Cabral aproveitou a IX Conferência da QUA 





para conquistar o apoio 1 moral dos chefes de Estado. africanos, à a quem apre- 


sentou um documento” no ue se previam os pERoo. eos mecanismos Ss que 


FER el 
in dnsE: dos Ea órgãos. ade soberania a constituir-se e ainda o me- 
canismo de funcionamento das estruturas de Estado nas condições de 
guerra. Obteve assim a adesão incondicional dos países africanos para a 


rara unilateral do Estado da Guiné-Bissau. 


Nessa altura, Portugal encontrava-se já numa posição internacional- 


mente insustentável, chegando ao ponto de declarar-se pronto a entabular 
negociações com a OUA ou com os Estados africanos independentes so- 
bre o futuro do então chamado Ultramar. Cabral respondeu de pronto a 
essas manobras de diversão, reafirmou a total confiança do PAIGC na 
OUA e declarou que: «(...) se o Governo de Portugal quer discutir ou ne- 
gociar sobre a situação na Guiné e Cabo Verde, ele deve e pode fazê-lo 


com o nosso Partido combatente (...)»*. Com isso foram frustradas à par- 
tida as intenções do general Spínola em utilizar as autoridades senegalesas - 


como medianeiros numa eventual negociação entre o PAIGC e as autori- 


dades portuguesas. | 
Foi a acção armada, mas sobretudo a firmeza político-diplomática do 


PAIGC, que forçou o Governo português a introduzir «reformas» basea- 





6 Cabral, Amílcar, Memorandum a Vintention des Chefs d'Etat ou de Gouverr ment d'Afrique, Serviços de 
Informação do PAIGC, Junho de 1960. 

7 Cabral, Amilcar, Situation de la lute du PAIGC en Janvier 1973 — Rapport à E! intention de "OUA, s/d, p. 8. 
8 Vide Cabral, Amílcar, Mais Pensamento para melhor Agir mais Actividade para melhor Pensar, mensagem de 
novo ano, ob. cit, passim. 
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das em malabarismos jurídicos, que sustentavam- propostas autonomistas 
apresentadas pelo general Spínola. Essas propostas foram gradualmente 
desmontadas e denunciadas a nível internacional por Cabral.” 

Não obstante o relativo e/ou aparente sucesso inicial da política spino- 
lista da «Guiné melhor», a denúncia sistemática e permanente por parte do 
PAIGC condenou-a ao fracasso. Na mensagem tradicional de ano novo, de 
Janeiro de 1971, Cabral coloca o acento tónico na triste coincidência en- 
tre a agressão portuguesa contra a República da Guiné e o discurso de Mar- 
celo Caetano no qual anunciava «reformas» autonomistas para as colónias: 
«(e .) nós já somos não só autónomos mas soberanos sobre mais de 2 e 2/3 d 3 do 
território nacional. (.. ) Nisa na nossa terra população « de origem euro- 
peia “bastante para garantir a perspectiva da “rodesiação” que os colonialis- 
tas portugueses pretendem estabelecer em Angola e Moçambique, como 
única solução aceitável para pôr. fim às suas guerras coloniais (...)»!º. 

“A convite do PAIGC, uma missão especial da ONU visitou as regiões 
libertadas (de Ia8 de Abril de 1972). No seu relatório constatou a exis- 


tência de vastas zonas administradas adas pelo PAIGC, o que de imediato re- 











a ne 
sultou no estabelecimento de relações de cooperação com alguns é órgãos es- 


pecializados das Natges Unidas. Nesse âmbito o ocorrem várias intciativas: 
o convite dirigido a Cabral no sentido de passar a representar o PAIGC no 
Conselho Económico da ONU para para a África; a adopção pelo | Comité « de 
Descolonização: da ONU (sessão de Abril de fo) por aclamação, de 





gítimo pesar do povo da Guiné e de € Cabo Verde; Tonfiimação dessa 
resolução a Assembleia Geral das Nações es Unidas, que recomendou aos 


ção A Conselho de Segurança, e pela primeira vez por uma mu- 
lher, a guineense Jeanne Martin Cissé, de uma resolução que condenou o 
Governo colonial de Portugal. 

ZA década de 70 foi decna na luta para a libertação e independência 
da Guiné e de Cabo Verde. Em 1972, às vitórias militares associaram-se 
os sérios reveses diplomáticos sofridos pelo colonialismo português, que 
culminaram com a audiência concedida pelo Papa aos três líderes (Amíl- 


» Cabral, Amilcar, Mensagem do Ano Novo, Serviços de Informação do PAIGC, Janeiro de 1971, p II2. 
O Cabral, Amilcar Medio a Vintention des Chefs d'Etat ou de Gonvernement d'A 9 
E o efs iwernement d'Afrique (Pême Confé- 
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O primeiro encontro de Amílcar Cabral com o Presidente Senghor, 
sob os auspícios da CONCP na foto representada por Marcelino dos Santos 


+ 


car Cabral, Agostinho Neto e Marcelino dos Santos) dos movimentos de 

” CONTA aaa? OS Teto Pa 
libertação dos territórios sob dominação portuguesa em África. À isso 
juntaram-se os ataques a Bissau, as investidas. aos principais campos forti- 


ficados e a preparação « das eleições com vista à constituição da Assembleia 


Nacional Popular. À acrescentar, a decisão da Ouécia, Finlândia e Dina- 
marca (países que mantinham relações de cooperação económica e/ou mi- 
litar com Portugal) de tonceder um apoio humanitário ao PAIGC. Todos 
estes factores concorreram cumulativamente para que se tornasse insus- 
tentável a manutenção da guerra na Guiné. | 


À esse propósito, Cabral disse: «(...) considerando as condições particula- 


res (geográficas, económicas e culturais) que caracterizam o nosso combate | 
libertador contra as hordas colonialistas portuguesas, apoiada pelo nosso 


povo africano, que consentiu e consente enormes sacrifícios; em face da rea- 
lidade da existência de um Estado em desenvolvimento no nosso país, na base 
“de uma organização política sólida, a mobilização das massas e de todos os 
[instrumentos de soberania que já criámos — não nos parece ser um exagero 
afirmar-se que a nossa luta de libertação nacional é não somente a mais avan- 
“juadro geral da luta 





cada de África mas também uma das mais avançadas ns 
dos povos oprimidos contra o imperialismo e o colonialismo (... >” 


HE Cabral, Amílcar, Memorandum a Vintention des Chefs d'Etat ou de Gonvernement d'Afrique (9ême Confé- 
rence de !OUA, Rabat, 1972, p. 9). 


















Ao ultrapassar a política do general Spínola de «sorriso e de sangue», 
que tinha como objectivo obter a capitulação política e militar do PAIGC, 
Cabral passou a acreditar que a vitória militar e a independência estavam 
iminentes, o que, aliás, é demonstrado pelos sucessivos pedidos de ajuda 
que dirige aos países africanos e amigos do PAIGC para essa fase decisiva 
da luta, considerando a proximidade da proclamação do Estado e as debi- 
lidades que o exército colonial vinha dando mostras na Guiné. 

«(...) Uma ajuda substancial, adequada e desenvolvida, que nos permi- 
“tirá superar as dificuldades e nossas fraquezas principais e neutralizar ou li- 
quidar as vantagens principais do inimigo, será uma contribuição decisiva, 
tanto no pa de acelerar a liquidação do colonialismo português no 
nosso país e em África, o que simultaneamente consolidaria a nossa sobe- 
rania e a segurança e a paz nos países africanos. Assim, realizar-se-á, com 
consequências transcendentes, o voto formulado pela OUA de ver pelo me- 
nos um território libertado do colonialismo português “nos três próximos 
anos”. Mais: a nossa independência desencadearia imediatamente o pro- 
cesso que conduzirá à independência outros territórios de África sob o 
domínio colonial português», como mais tarde se provou (...).!? 


Em consequência da visita às regiões libertadas de uma missão especial 


das Nações Unidas (2 e 8 de Abril de 1972), o PAIGC ref reforça a acção 


Aga Nr GC refor 
de. informação e sensibilização da comunidade internacional, sobretudo 


e mem! meme, sina 





através “do Comité de 1 Descolonização. Com essa a acção, o PAIGC pretende 
chamar à atenção para O “controlo político e administrativo que exercia sob 
várias zonas territoriais, fazendo acompanhar esta constatação da intenção 
de preparar as eleições dos conselhos regionais e convocar a primeira 
Assembleia Nacional da Guiné-Bissau. 

Em Junho de 1972, Cabral chama a atenção da opinião pública mun- 
dial para a confissão do general Spínola, que, apesar de ter prometido no 
início do seu mandato liquidar o PAIGC em seis meses, após quatro anos 
como governador e comandante-chefe na Guiné (prorrogado por mais 
dois), dizia que «a guerra não pode ser ganha por meios militares», o que 
vinha confirmar as importantes vitórias que o PAIGC estava a obter, tanto 
ao nível militar como político-diplomático. 

A política obsessiva dos colonialistas em querer liquidar o PAIGC e as- 
sim esquivar-se à mesa de negociações com o Partido que dirigia a luta de 


2 Cabral, Amílcar, Memorandum a Vintention des Chefs d'Etat ou de Gouvernement d “Afrique (Oême Confé- 
rence de POUA), Rabat, 1972, p. 9. 


Uma luta, um partido, dois países| 187 

















'o seu desmoronamento. Por tudo isso, e sobretudo porque o PAIGC estava 





































libertação devia-se sobretudo ao facto de o Governo de Portugal estar con- 
vencido de que «a liquidação da presença colonial no nosso país, que é 
apenas uma colónia comercial desencadeará o processo irreversível para a 
independência de Angola e Moçambique, colónias de povoamento com cen- 
tenas de milhares de donos brancos, os quais ainda são dos países africa- 
nos mais ricos de África", 

O sucesso conjugado da luta política, militar e diplomática do PAIGC 


pôs em desequilíbrio todo o sistema colonial português em África e ditou 


A acção psicológica na Guiné 





preparado para dar início às eleições da Assembleia Nacional com vista: à =] pica EE do PAIGC, embora “se tenhas linha des conta as finas 
proclamação do Estado da Guiné-Bissau, os colonialistas portugueses e os ç es naturais de uma guerra de guerrilha e sobretudo o desnível técnico e 


mi 


qu itativo do armamento utilizado pelas forças coloniais e o utilizado pe- 
to utilizad. s Colonitais: é € 
Jos guerrilheiros do PAIGC. Não obstante ter-se criado o Exército Regu- 


Jênci. a favorável ao PAIC PAIGC só se começou a À acentuar ar em — 


6.0 vel de c: cansaço dos guerrilheiros atingiu o seu ponto máximo em 


1968, fase que coincidiu com o O período de maior debilidade económica do 


sionou situações de perda de moral « combativa 


jensão por parte das das populações par para se entrega- 


seus agentes não hesitaram em assassinar Cabral. 





“remãs is nao 





Referindo-se a esta situação, Cabral alerta os combatentes através de uma 





bi tadteso se cansem nda de te é comecem a desistir Esperam gue, como tem 
aipim a, dinero 
acontecido noutros países africanos, haja oportunistas no nosso meio e que 
nosso m 
a Direcção do nosso Partido dei deixe de estar unida e sólida como tem sido, Es- 


peram que cresçam e se desenvolvam no nosso Partido as contradições, os 











eme, ni OO 


conflitos, as divisões, a indisciplina, a. má vontade eo mau procedimento em 

relação ao povo. Conta comi as nossas fraquezas como quem conta com um 

aliado seguro e decisivo. E o facto de no nosso meio ainda existirem na rea- 

lidade algumas fraquezas, principalmente no seio do nosso Partido, é uma 
força para o inimigo. (...)»! 

Amílcar Cabral e Olof Palme, primeiro-ministro da Suécia, 


“À situação era de tensão entre os combatentes e a população ligada ao 
durante um congresso do Partido Social-Democrata sueco 


PAIGC e requeria soluções alternativas, susceptíveis de rapidamente alte- 
rar o estado de coisas. Do lado do PAIGC, era evidente à necessidade do 
recurso a armas pesadas para inverter a situação militar existente e, por ou- 
tro, a necessidade de poder contar com uma ajuda financeira e material | 





* Cabral, Amílcar, Para a Reorganização das Forças Armadas — Estudo sobre à Situação do Inimigo, da Nossa Si- 


Ee E tnação e Descrição da Nova Organização das FARP, Serviços de Informação do PAIGC, 1970, p. 4. 
em, p. O. 
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consistentes para satisfazer as necessidades primárias da população. 


O PAIGC conseguiu resolver estas situações e a correlação de forças no 


posse, quando afirmou que «uma guerra não se ganha apenas com armas, 
mas fundamentalmente com a cabeça». 


plano militar continuou a progredir favoravelmente até 1969. Chegou A política do general Spínola baseava-se nos seguintes itens: 


mesmo a colocar-se a hipótese de um colapso das forças coloniais, res- º Desenvolvimento simultâneo de acções militares e psicossociais que se 
tringidas que foram a sua iniciativa combativa e a sua capacidade de mo- baseavam na realização de algumas obras sociais e de infra-estruturas; 


vimentação, limitando-se por isso a refugiar-se nos campos fortificados.” . o Promoção de divisionismo étnico e de conflitos entre Guineenses e 


Cabo-Verdianos; 
º Recrutamento de guineenses para a guerra (africanização da guerra); 


º Distribuição de panfletos « m promessas nas zonas po pulacionais de 








- vocar a completa demorado domo rentes tlizandaed 


Der 





para. 

isso bombardeamentos intensos e acções helitransportadas* contra as 

posições militares do PAIGC e zonas residenciais sob a sua influência. 
E nd 


gemer mea 





“ À política de acção psicológica caracterizava-se, por um lado, por uma 
acção que incidia sobre as populações dos centros urbanos ainda ocupa- 
dos e traduzia-se em concessões ao nível social e religioso. Essa acção so- 
“cial era acompanhada de uma política activa de construção de escolas, de 
postos sanitários e mesquitas, assim como a organização de viagens a Por- 
“tugal, a atribuição de bolsas de estudo e outras benesses. 








“A propaganda « escrita e radiofundida glorificava o «mundo português» 


eo paraíso das «províncias ultramarinas onde não existe o ódio racial, onde 
det and 





todos os homens, qualquer que seja a sua cor, são iguais perante a lei e pe 
rante Deus». O governador, ele mesmo, lançou um apelo à «reconciliação» 
e à construção de «uma Guiné melhor». Spínola falava em paz e acusava 
os combatentes guerreiros de não quererem a paz, a qual daria uma vida 
melhor para todos. 


















“ Amélia Araújo aos microfones da Rádio Libertação do * 


Nessa situação dramática para os colonialistas portugueses é nomeado Enquanto o mentor principal da acção psicológica propunha «a paz 


“ dos bravos a todos quantos querem uma Guiné melhor debaixo da ban-. 
deira portuguesa», novos contingentes de tropas desembarcavam em Bis- 
sau com vista à intensificação dos bombardeamentos e assaltos terroristas 
helitransportados contra as populações das regiões libertadas, onde geral- 
mente tinham como alvo principal a queira das colheitas, o abate do gado 
e o massacre de civis, nomeadamente velhos, mulheres e crianças. 


para governador o general Spínola, que vem pôr em prática a acção psico- 
lógica e a política da «Guiné melhor». Para resistir a esse plano colonialista, 
os Serviços de Informação do PAIGC são reestruturados?, bem como os 
Serviços da Logística. Cabral emite palavras de ordem para contrariar a cam- 

anha Sissi Rica a fim de manter a situação até aí prevalecente. O objec- 
tivo do governador Spínola ficou bem patente no seu discurso de tomada de 


* As acções helitransportadas eram temíveis quer para as populações quer para os combatentes do 
PAIGC, aliás, a razão pela qual Amílcar Cabral escreveu o manual intitulado Para o Desenvolvimento 
da Luta contra os Helicópteros, o qual circulou largamente e com resultados positivos entre os comba- 


tentes — cf. Amilcar Cabral, ob. cit, Serviços o Informação do PAIGC, Junho de 1967. 


2 Saraiva de Carvalho, Otelo, Alvorada em Abril, Livraria Bertrand, Lisboa, 1977, P- 51. | 
3 Sobre a rádio do PAIGC, ver entrevista com Amélia Araújo. De notar que o primeiro número do 


PAIGC Actualités veio a público em Janeiro de 1969. 
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Às nossas dificuldades de natureza militar juntaram-se as de natureza económica, 
Estas últimas caracterizavam-se, sobretudo, pela necessidade de garantir aos combatentes e às 
populações o abastecimento em géneros de consumo corrente. Chegavam à direcção do Partido 
notícias de comandantes que já estavam a perder a paciência com determinados elementos da 
população que consideravam traidores, porque se entregavam aos «tugas» por causa de umas 
«bupigangas». Contudo, Cabral não encarava as coisas assim e reconhecia que isso era ab- 
solutamente bumano e que nós não podíamos opor-nos a tais atitudes sem oferecer alterna- 
tiva válida. Lançámos a palavra de ordem: «cultivem mais arroz» — mas o arroz ficava a 
apodrecer porque os camponeses não tinham possibilidades de obter artigos manufacturados, 
Nos centros populacionais, os «colonialistas» diziam-lhes: «Tragam o arroz, nós compramos, 
vendemos, damos.» Era humanamente impossível não aceitar tal oferta. 

É daro que as autoridades coloniais tiravam partido disso porque não era só comprar ou ven- 
der mercadorias, iam também obtendo informações. Sempre havia uma ou outra pessoa mais vul- 
nerável que a isso se prestava. Embora a maioria não fosse nisso, aparecia sempre um ou outro 
que Ibes dava informações. Muitas das acções realizadas pelos colonialistas fizeram-se na base de 
informações fornecidas pelas populações na altura da compra de artigos de primeira necessidade, 

Então, que fazer? Tornava-se evidente que era preciso arranjar maneira de pór à dis- 


posição das Ro as mercadorias fra até para pd a me 





ei ad pe 


conirámos « assim: no momento certo a arma id A luta é contra a ra Em 


consequência das ajudas concedidas e temendo que outros países ocidentais seguissem o mesmo 
caminho, Lisboa reagiu fortemente contra o Governo sueco, tendo inclusive desenvolvido uma 
campanha de propaganda histérica e mentirosa contra aquele país, de onde, aliás, já tinha 


mandado retirar o seu embaixador. 


Com a substancial ajuda sueca, passámos a estar em condições de responder quase . 


de igual a igual à campanha spinolista, neutralizando assim a falta de confiança que já se 
vinha notando por parte das populações. 
Nessa ocasião, a União- Soviética também decidiu fornecer alguma ajuda em mercado- 


tr mn a 


rias, (o) que reforçou imenso a nossa posição na luta «antipsicessocial», para além do facto 


de os artigos fornecidos pela Suécia serem de muito melhor qualidade que os postos à veda 
pela parte portuguesa, dando assim plena satisfação aos camponeses € população em geral. 
Desde que pusemos a funcionar os postos de venda com todos os artigos de-que as po- 
pulações necessitavam, a acção do general Spínola ficou limitada aquela gente que desde o 
princípio esteve sempre com ele e que estava nos centros urbanos. (Entrevista de Leo- 


poldo Amado ao autor.) 





3t 


o dis inimigo sa deob ar o nosso povo, uednge 
no seio das forças Rosales e fez /.../ fracassar as manobras-dos-colo- 
nialistas, que com uma mão nos acenam com a bandeira amarela da paz na 
escravatura e a promessa neocolonialista- da “Guiné melhor” e com a outra 





mão cometem os crimes mais indecentes contra as nossas  populações»º. 
Em síntese, a acção psicológica do general Spínola résumia-se a uma po- 

lítica de dupla cara — «de sorriso e de sangue» — com que os colonialistas 

pretendiam barrar o caminho à independência, aplicando na sua materiali- 


zação incalculáveis meios humanos materiais e financeiros: 


Para a execução desta manobra, encarada no seu conjunto, consideravam-se três sectores: 

l. No âmbito da promoção socioeconómica: 

Execução do plano de fomento com esforço prioritário no «chão» manjaco (a oeste, ca- 
pital Teixeira Pinto) e previsão de transferência para o «chão» mandinga e mancanha; 

— Papel das Forças Armadas, fundamental para essa execução. 

No âmbito da manobra militar: 

— Isolamento do TO (ieatro de operações) relativamente às tentativas de infiltração de 
grupos inimigos, através de acções de contrapenetração nos chamados «corredores de infil- 
tração»; 

— Segurança das populações e estruturas; 

— Aniquilamento do inimigo; 

— Emprego e constituição da reserva (forças móveis e potencial de fogo da FAB). 

3. À manobra psicológica: 

— Era considerada de alto rendimento e visava exercer o esforço no sentido da manu- 
tenção da adesão das populações sob o nosso controlo, integrando-as no movimento da 
«Guiné melhor», através de acções de justiça social e de promoção socioeconómica, visando 
o abalo das populações; 

— Sob o controlo inimigo € de combatentes inimigos; 

— Refugiadas nos países vizinhos; 


— De países limítrofes. 


No âmbito da acção psicológica a desenvolver pelas NT (nossas tropas) em todo o TO 
e tendo como referência a Directiva Ministerial 1/72, de 24 de Abril de 1972, do 


5 CE PAIGC Actualités, n.º 7, p. 3. 
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Secretariado-Geral da Defesa Nacional / Ministério do Ultramar, a Repacap enviou, em 
Julho de 1972, aos somandos dos três ramos uma directiva ordenando a atribuição de alta 
prioridade, em tempo e espaço, à missão de informação, propaganda e contrapropaganda 


cometida às NT. 


Na missão de propaganda, deveriam ser concretizadas as seguintes «ideias-força»: 

— Portugal, nação pluricontinental e multirracial; 

— Justiça, ordem e paz social; 

— Educação, trabalho e progresso; 

— Estado corporativo como solução política para realizar o máximo de produção 


e riqueza socialmente útil. 


Á contrapropaganda deveria ser desenvolvida tendo como matrizes fundamentais as 


seguintes finalidades: 


L. Contrabater o pacifismo, defendendo o «ideal» de «luta pela paz»; 


2. Neutralizar o esforço inimigo que visa desacreditar as «forças de ordem» e as estru- 


turas da sociedade nacional (públicas e privadas); 


3. Impugnar todos os princípios anarquizantes (desordem, imoralidade, amoralidade, 


droga, etc...); 


4 Desacreditar a afirmação: «Portugal está votado ao insucesso.» 


“Para levar a cabo todo esse conjunto de missões integradas na «manobra em curso» na 


Guiné, as Forças Armadas Portuguesas metropolitanas dispunham, em 1973, de um efec- 


tivo aproximado de trinta e seis mil bomens distribuídos como segue: 


1. Exército — trinta e três mil: 
— Unidades das armas (tipo infantaria e artilharia) 
— Unidades de serviço; 
— Tropas especiais (comandos). 
2. Marinha — mile quinhentos: 
— Unidades de fiscalização; 
— Unidades de transporte; 
— Tropas especiais (fuzileiros). 
3. Força Aérea — mil e quinhentos: 
4. Meios de combate e vigilância; 
5. Meios de transporte; 
6. Tropas especiais (pára-quedistas). 
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É a Ea e meios, consideravam-se ainda como fazendo parte das chamadas 
orcas de Contra- Al / EA! 

; | ubvenção as Forças Africanas, que, abrangendo um total de vinte e dois 
mil homens, representavam a «participação da população na luta» e se distribuíam da 
seguinte forma: 


1. Forças Armadas — cerca de seis mil. 
2: Companhias de caçadores por etnias; 
3. Companhias d ; 
- Companhias de comandos africanos; 
4. Destacamentos de fuzileiros especiais africanos; 
A 3 
5. Elementos de serviços em unidades de guarnição normal; 
7 PAR . . “ ú 
6. Milícias — mais de seis mil e quinhentos; 


E Autodefesas — cerca de nove mil com arma distribuída. 



































Primeiras unidades do Exérciro regular do PAIGC 


D . 1. - . 
o ponto de 1 vista militar, o PAIGC respondia à acção psicológica com 


- peensticação “dos ataques às posições coloniais portuguesas, em parti- 
cular aos principais centros urbanos e à cidade de Bissau, pois a acção do 


novo. governador reforçou « em Cabral a convicção de que a vitória do 
a rem, STE 0 io err a 








GC apenas dependia da melhoria da sua capacidade combativa e orga- 
nizativa. | Ê 
Na . . : / 
se obstante a manifesta superioridade aérea das forças coloniais, a 
o do sistema Grad em-I970 aumentou-significativamente a capaci- 
ade combativ jaí obs sadia 
ide combativa do PAIGC, pois as forças coloniais foram obrigadas a con- 


spicpr ente n 


9 Carvalho, Otelo Saraiva de, ob cit. ; pp. 90 e ss. 
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finarem-se praticamente aos campos fortificados. Com tal situação, 
a guerra estava perdida para os colonialistas portugueses na Guiné, e não 
era preciso marchar sobre Bissau para o comprovar, pois o objectivo do 
PAIGC era tão-somente obrigar o Governo português a sentar-se à mesa 
das negociações. 

A última mensagem de Cabral resume de forma perfeita a situação em 
que os Portugueses se encontravam no teatro da guerra: «(...) O agressor 
colonialista enfrenta uma contradição principal, sem solução. (...) Para ter 
a sensação de que domina o território, ele é obrigado a dispersar as tro- 
pas, levando-as a ocupar o mator número de localidades possível. Mas dis- 
persando as suas tropas, ele fica mais fraco e, assim, as forças patrióticas, 
concentradas, podem dar-lhe golpes mais duros e mortais. Então ele é 
obrigado a retirar-se para concentrar as suas tropas para evitar grandes per- 
das em vidas humanas, para melhor resistir ao avanço das forças naciona- 
listas, contra as quais pretende ganhar tempo. Mas concentrando as suas 
tropas, deixa sem a sua presença militar e política vastas áreas do país, que 
são organizadas é administradas pelas forças patrióticas»”. 

Perante tal estado de coisas, o general Spínola reconheceu a impossibi- 
lidade de ganhar a guerra da Guiné, coincidindo este reconhecimento com 


as falsas promessas do Governo português em conferir autonomia e auto- 


determinação aos Guineenses, no quadro da soberania portuguesa. Con- 
tudo, Cabral denunciou vigorosamente tais manobras dilatórias dizendo: 
«(...) falar da autodeterminação ou da autonomia (seja ela progressiva ou 
não), como faz o chefe dos colonialistas portugueses, não revela mais que 
uma tentativa desesperada de desviar a atenção para a realidade concreta 
da situação da luta no nosso país: hoje, não pedimos ao Governo portu- 


guês que reconheça o nosso direito à autodeterminação e nem mesmo de 


autonomia ou de independência, pois nós somos autodeterminados e so- 


mos realmente autónomos, independentes e soberanos sobre a maior parte 
do nosso território nacional. Nós lutamos, sim, é lutaremos até à vitória 
total, para expulsar do nosso país as tropas estrangeiras, a fim de que em 
condições de independência possamos consolidar a libertação do nosso 
povo da Guiné e das ilhas de Cabo Verde, procurando sempre construir 
uma vida de paz e de progresso a que temos direito. Seja à volta de uma 
mesa, através de negociações, seja através dos campos de batalha, pela 


7 Cabral, Amílcar, Mais Pensamento para melhor Agir mais Actividade para melhor Pensar (mensagem de novo 
ano), Serviços de Informação do PAIGC, Janeiro de 1973, pp 12-13. 
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vitória da nossa luta armada de libertação, é o único objectivo que preco- 
nizamos e que justifica os sacrifícios consentidos e a consentir, e que nós 
estamos certos de realizar»*. 
À importante ajuda humanitária sueca somada à crescente ajuda mili- 
tar da URSS (sobretudo em armas pesadas) reforçaram as perspectivas de 
“fazer pender a favor do PAIGC a situação militar. Mas essa situação faz 
com que as autoridades coloniais reforcem o processo de infiltração de 
agentes no seio do PAIGC, numa atitude desesperada de o decapitar, pen- 
sando erradamente, como mais tarde se provou, que o assassínio de Amíl- 
car Cabral corresponderia ao imediato desmantelamento do PAIGC. 


8 Sobre a agressão à República da Guiné ' 1 í | 
gressão à República da Guiné e os acontecimentos ulteriores nesse país, reunião do CSL, 


9 a 16 de Agosto de 1971, Serviços de Informação do PAIGC, ob cit, passim. 
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A proclamação da independência do Estado da Guiné- 
-Bissau 


Pelo.menos desde 1965 que Amílcar Cabral anunciou a intenção do 
PAIGC de um dia vir a proclamar a existência do Estado quando as cir- 


| cunstâncias fossem propícias. Obviamente, a essa intenção estava ligada a 


! 





lexistência das zonas libertadas, onde o PAIGC exercia um controlo efec- 
tivo, tanto do ponto de vista militar como administrativo e social. À ideia- 
base da 1 proclamação « do Estado da Guiné-Bissau assentava no suporte n- 


contornável do exercício da Administração por parte do Partido nas zonas 


Nemesis 


libertadas. Daí que Cabral comparasse essa realidade com a de um Estado 








ss que possuía uma parte do território “ocupado por for forças 


E não obstante a luta do PAIGC se revestir desde o início de uma 


base legal fundamentada e apoiada no direito internacional, o Partido não: 


considerou, no período subsequente ao ano de 1965, a possibilidade da 
proclamação do Estado da Guiné-Bissau como tarefa prioritária. Preo- 


cupava-se em dar satisfação aos problemas recorrentes que o desenvolvi- 


' mento da luta requeria e a uma série de realizações práticas e políticas que 
| permitiam, etapa por etapa, ponderar e decidir da melhor oportunidade 


| de efectivação das acções tendentes à passagem a uma nova fase de luta. 





Seo 
é 


A oportunidade de materialização da projectada proclamação do Es- 





1965, só veio a revelar-se aceitável e necessária quando, a partir de 1969, 
o PAIGC reforçou a sua acção diplomática de denúncia do colonialismo 
português no plano internacional, com resultados nitidamente desfavorá- 
veis a Portugal. A condenação do colonialismo português pelo Conselho 
de Segurança abriu novas perspectivas de luta, apesar das tentativas in ex- 
tremis do general Spínola de aniquilamento da influência do PAIGC atra- 
vés da realização dos congressos do povo, da africanização da guerra e de 
outros expedientes que, no geral, pouco ou nada alteraram a agudização 
crescente das contradições que o colonialismo português enfrentava na 


Guiné. 


198 Aristidas.Pereira 


tado da Guiné-Bissau, ventilada nalguma imprensa internacional desde ; 








Do ponto de vista militar, não obstante a nítida superioridade do 
PAIGC no cômputo geral, a situação era estacionária, na medida em que, 
por um lado, o inimigo estava fixado no terreno, impossibilitado de se des- 
locar, e, por outro, também não se registavam grandes avanços da guerri- 
lha, que, na circunstância concreta, não dispunha dos meios necessários 
para desalojar as forças coloniais dos quartéis. Esse impasse era redutor, 
na medida em que se traduzia na prática pela realização apenas de acções 
de fustigamento periódico aos campos fortificados da tropa colonial. Para 
fazer pender a seu favor a situação estacionária, o PAIGC precisava de 
meios materiais e armas mais sofisticadas. 

Do lado das forças colonialistas, assistia-se ao empenho da PIDE na in- 

filtração das fileiras do PAIGC — muitas vezes bem sucedidas — com vista 
à desmobilização dos combatentes em geral. Desse trabalho de sapa, no âm- 
bito da acção psicológica, resultou a morte de três majores portugueses que 
estavam envolvidos na tentativa de aliciamento e desmobilização dos com- 
batentes, para além do desmascaramento de alguns elementos do PAIGC, 
mesmo entre os responsáveis, acusados de serem agentes do inimigo. 
e Após a agressão dos colonialistas portugueses à República da Guiné, 
Cabral tirou as devidas lições e ilações, mostrando todo o ridículo da ce- 
gueira colonialista face à progressão contínua da luta pela libertação do 
território e ao facto irrefutável de que Portugal já não exercia controlo ad- 
ministrativo sobre vastas regiões da Guiné, acrescido da constatação de que 
as populações das zonas libertadas apoiavam sem reserva as actividades 
do movimento de libertação, que aí exercia um controlo administrativo 
de facto e protegia efectivamente os interesses dos habitantes, apesar das 
actividades colonialistas. 

Segundo Cabral, o objectivo da visita da missão especial das Nações 
Unidas à Gun à Guiné “de Ia8 de Abril de 1972, não era provar o que já ra 
conhecido, ou.seja, a realidade do poder do PAIGC, mas sim «dar às N às Na- 


ções Unidas uma base concreta que lhe “permita c conceder ao PAIGC are = 








Premio 


ajuda eficaz de que tem necessidade para a etapa seguinte da sua luta»). 
E sublahava que «essa visita foi uma grande vitória do povo, mas igual- 
mente da ONU e da humanidade». 

A realidade constatada in loco pela ONU suscitou a Cabral a reflexão 


de que a obstinação do Governo de Lisboa em intensificar a sua guerra de 


* Cabral, Amílcar, «Declaração diante da IV Comissão da Assembleia Geral», SIP do PAIGC, 
Outubro de 1972. 
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genocídio contra o direito legítimo à autodeterminação, à independência 
8 -Bissau, ao que se seguiram medidas e acções conducentes à sua materia- 


lização. E 

Em Agosto de 1971, o Conselho Superior de Luta (CSL) decidiu re- 
forçar e ion car a luta armada contra o colonialismo português”, ao 
mesmo. tempo que decidiu fazer funcionar a 1 Assembleia Nacional da 
Guiné-Bissau, e em Dezembro do mesmo ano, » Cabral | produziu um do- 
cumento intitulado Para a criação da ANP, onde, com a clareza habitual, traça 
as directrizes. “para a constituição. -da I Assembleia Fagen ec ind ese -se 


cabfiiitindrio erre ir rrenan 


e ao progresso dos povos sob sua dominação, só atrasava a solução do con- 
flito e entravava a plena realização da personalidade da nossa nação afri- 
cana forjada na luta, porquanto «o nosso povo dispõe, há já alguns anos, 


de instituições políticas, administrativas, j o e sociais e cul- 


turais — portanto, de um Estado — e é e e soberano em mais de dois 





térços do território nacional, ele não tem uma personalidade jurídica no 
plano. internacional. De resto, o funcionamento de tais instituições, no 


quadro da vida nova em desenvolvimento nas regiões libertadas, exigia uma 


cionalidade dass fepresentantes ia região é Pouitos pormenores ligados à à 


tutto A = trens 


necessidade da realização de uma. intensa campanha de informação e sen- 


participação mais ampla do povo, através dos seus representantes, não so- 
mente no estudo e na solução dos problemas do país e da luta, mas tam- 


bém no controlo efectivo das actividades do Partido que o dirige». Além 
sibilização dos conselhos. regionais que deveriam anteceder a -a constituição 


da Assembleia Nacional e a constituição dos órgãos do Estado da Repú- 
blica da Guiné-Bissau. 


de dezenas de observadores insuspeitos terem constatado esta realidade, é 
ja própria Missão Especial das Nações Unidas que, em Abril de 1972, de- 


pois de ter feito uma estada dê uma semana no interior das reg regiões liber- 








tadas, | chegou à às mesmas conclusões. 


0) bnslane português na Guiné pressentia que tin tinha os dias con- 





tados e estava a jogar a sua última cartada, pelo que Cabral, na mensagem 


de ano novo em finais de 1972, anunciou a inabalável intenção do PAIGC 





de proclamar c o Estado da Guiné-Bissau, inaugurando assim m aquilo que vi- 
ria mais ie a ser, conhecido como um m golpe político- «diplomático « de gé- 








Se, por 1 um do o PAIGC insistia na Necessidade: EP uma solução 


que, associada à decisão de intensificação das acções militares contra as 
- forças de ocupação, se mostrasse propensa a pôr termo às. veleidades co- 





lonialistas na Guiné, por outro, punha um problema prático: se se podia 
comparar a situação existente com a de um país independente que tem 
o seu território ocupado, como demonstrar então isso na prática? Após 
ter sido agendada a questão com que se debatia c o PAIGC na altura;che che-. 
com c Ea dia una: 


gou a a admitir-se a aupo ne da formação de um aaa provisório e/ou 








litantes, aos dirigentes. ea outras E Endades interessadas, uma vez con- 


4 


6) L ” mu = A 
cluído o processo de auscultação e consulta em que fe ram. devidamente Cármen Pereira em sessões de esclarecimento às populações 


ponderadas as diferentes hipóteses e de alternativas plausíveis, o PAIGC nos trabalhos preparatórios da Assembelia Nacional Popular 





decidiu resolutamente pela opção da proclamação do Estado da Guiné- 


3 E ; ; . ] 7 e 
E nesta reunião magna que Amilcar Cabral anunciou que o PAIGC tinha enviado jovens milita- 
res para a formação em pilotagem de aviões de guerra. 


2 Cabral, Luís, Crónica da Libertação, apud., p. 413. 
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Embora insuficiente, a aquisição do sistema Grad representou um grande 





passo em ente na melhoria dos meios de luta de que dispunham a as FARP 
porquanto a sua utilização permitiu ao PAIGC a possibilidade de atingir, a par- 
tir de uma maior distância, os centros urbanos ainda a ocupados pelo ini inimigo, 
assim. como os seus aeroportos, minando as possibilidades de movimentação 
das forçe Orças coloniais e consolidando a sua fixação em espaços fortificados. Fa- 
lhada a política do general Spínola, num contexto em que a contestação inter- 
nacional subia de tom, a reacção das autoridades coloniais não se fez esperar, 
- prgsedo por todos os meios anular as conquistas da luta ta, pelo que lançam, 


22, de Novembro de 1970, um ataque contra a Guiné-Conacri com o ob: 





pio duplo de retirar do poder o Presidente Sékou Touré e eliminar a Di- 


recção do PAIGC. Estes planos, que saíram gorados, por inconsistentes e ine- 
ficazes, só revelaram o desespero das autoridades coloniais, contribuindo para 
maior, descrédito internacional de Portugal, cada vez mais isolado. 

Em Fevereiro de 1972, enquanto decorriam os trabalhos para a criação 
da Assembleia Nacional, Cabral, perante o Comité Especial das Nações 


Unidas, discursava. em nome dos movimentos de libertação das colónias 


ra ti, 





OUA como O. único e. Elena representante « dos povos da Guiné-Bissau 


a mera a 
e de Cabo Verde, e aproveitou, para anunciar que.o povo da Guiné-Bissau 
orient a 


«autodeterminou-se. ao. longo “dos anos da luta armada», pelo que estava 


decidido a > a tudo faztr para leme o-país à independência, tirando, se neces- 
qm EE, 
sário for, «todas as consequências daquele acto d de soberania». 
Entretanto, em Conacri, sobretudo durante a a segunda ande de 1972, 


era nitidamente perceptível a degradação do ambiente que se instalara em 


consequência do trabalho de sapa levado a cabo pela PIDE. Na tradicional / 


mensagem « do final do ano de 1972, Cabral assegurava aos combatentes e mi- 
litantes a certeza, da libertação | da Guiné e de Cabo Verde, advertia que o 
«povo votará ao fracasso todas as manobras demagógicas dos criminosos co- 
lonialistas portugueses visando desviá-lo do caminho Re luta (...)» e anunciava 
que o PAIGC intensificaria a sua acção, utilizando armas poderosas de que 
já dispunha, «para dar golpes cada vez mais duros ao inimigo colonialista*». 





4 g 4 A a j 

Foi muito provavelmente nessa altura que Cabral escreveu o célebre documento não datado em 
que previa o plano dos colonialistas em três fases, uma das quais referia-se justamente ao seu 
assassínio, que viria a concretizar-se mais tarde. 


” Aristides Pereira 





nhecido . pela. 


Na sua última mensagem de final do ano, de 1972, Cabral anunciava 
finalmente a decisão irrevogável do Partido de. proclamar o. Estado da 
Guiné-Bissau no decurso do ano de 1973. Dizia ele «vamos este ano, e 





tão cedo quanto possível e conveniente, reunir . a | Assembleia Nacional ma 
Guiné, para que ela cumpra a primeira missão histórica a que lhe compete: 


a page da existência. do nosso Estado, a criação de um executivo 


tuição da nossa história ==. a aqulo será a a da ex existência activa da nossa 


nossa terra, os quais vão proceder : ao acto, mais important tante nes dai sua Sid e 


coerente meras 


da vida do nosso povo: o de afirmar perante o mundo que a nossa nação 


africana, forjada na luta, está irreversivelmente decidida a Ee marchar ara a 


pn 
gueses, e que, a partir dese momento, o Executivo do 1 nosso, Estado: será, 


E a direcção do nosso, Partido, o o PAIGC, o único, verdadeiro e legítimo 





representante “do nosso povo em todos os problemas, nacionais e interna- 


cionais, que lhe dizem Fspelto: GR E de um 





No relatório que Cal redigiu e e se je preparava pata remeter à OUA ( 
pouco tempo antes do seu assassínio, denunciava a acção nefasta das 
autoridades coloniais. 

Durante oito meses (de Janeiro a Agosto de 1972), as eleições dos con- 
selheiros regionais e dos representantes da-Assembleia Nacional decorre- 





ram em alelo com uma intensa campanha de informação, de debate e 
remar mem mt pa A re e 
de discussões, tanto nos-organismos de base do Partido como em tectings 
ções propriamente did Asa 273 Eselhetis regionais Stan iso 
por sufrágio universal. Procederam à eleição entre de 91 membros com as- 








sento na ANP, com mais cinco membros da ANP eleitos directamente 





pelo Sindicato UNTSG, três dao organização dos estudantes e 21 designa- 


dos pelo Partido para representar as áreas ainda sob o controlo português. 
nero ee ipi 


> Amílcar Cabral, Mais Pensamento para Agir melhor, mais Actividades para melhor Pensar, mensagem de ano 
novo (a última), 1973, p 3. 
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A ANP era assim constituída por 120 membros. Apesar de o método 
adoptado para as eleições ter sido o de lista única, as populações puderam 
escolher os seus candidatos fora do controlo do Partido. 

Os eleitores votaram em massa pelas listas que haviam sido elaboradas 
depois de oito meses de debates públicos e democráticos s em que foram 


gionais eleitos, estes elegeram, por sua vez, “entre os seus membros, os re- 
presentantes à Assembleia Nacional Popular. Com 120 membros, 80 fo- 
ram eleitos entre as massas populares e 40 entre os quadros políticos, 
militares, técnicos profissionais, e outros, do Partido. 


RESULTADOS DAS ELEIÇÕES DE 1972 PARA A CRIAÇÃO DA ANP 


Epa TOTAL | INTERIOR | EXTERIOR | PERCENTAGEM 


Eleitores 
87 517 83 000 4517 


82 032 77 515 4517 93,73 
Não 


2352 











recenseados 








Após o assassínio de Amílcar Cabral, a que não foi alheiá a sua firme 


ES 


intenção de Nor no Plano internacional, o colonialismo português, | a pro- 


clamação do Estado da Guiné-Bissau teve repercussões importantes no de- 


da 
senvolvimento da. Tuta. No período ediatimente subsequente à ao assassi- 


geral se entregaram com ardor às tarefas da luta: 


No Sul, onde continuei com as responsabilidades anteriores, mais o Nino € Umaro 
Djaló, no Norte e Leste, com Luís Cabral e Chico Mendes (o Osvaldo Vieira já se achava 
bastante doente), Pedro Pires com toda a logística a funcionar como máquina afinada, con- 
seguimos dar a resposta devida à situação quase de desespero em que tínhamos caído após 
o trágico desaparecimento físico de Cabral. À situação militar consolidou-se a nosso favor, 


dando um-certo à-vontade e tranquilidade. No campo político-diplomático, Abílio Duarte, 
a - + a a it E 


coreana 
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Vitor Saúde Maria, José Araújo, Silvino da Luz, para só citar os mais solicitados, desen- 


volveram uma actividade verdadeiramente febril, antes e depois. da proclamação 





Sem esquecer a preparação aos textos necessários para essa mesma proclamação. 
De assinalar a coincidência de a Con nferência dos Países não Alinhados de Argel 
( 1973) — talvez a mais concorrida de de “sempre, pelo, em mpenho nho. do Presidente  Boumediéne 


em lhe dar o maior brilho e importância — SE ter realizado alguns | dias antes EA dh gaia pre- 


vista a pera a realização da ses sessão pts tdi da Assembleia Nacional Popular, com vista à a à pro- 











ni das maiores es facilidades concedidas pelo Governo argelino, e em reforço de 


fado é 0 Gu antes realizado dn emissários junto dos países africanos, árabes £ e asiáti- 
usares PE Sonata ade 








tátações da Missão Epil da ONU em em, visita ds regiões iliriadas e solicitar apoio e rê- 


eme ane 


conecimento imediato do Estado que aa gunteense ia apra denio à pone é 





apoiou com entusiasmo « a iniciativa Ê E resp e afirmativa, sendo a primeiros paí- 


ses a a reconhecer a República p proclamada nas colinas do Boé. Com esse de praia co- 


reta sr E 





mando que era A levar para a frente f a obra indestrntível de Cabral 





Em fins do terceiro trimestre de 1972, Cabral, essi de aferir da im- 
portância do quartel como peça mestra de um dispositivo que pretendia 
reconquistar o controlo da fronteira sul, havia concebido o plano de as- 
salto e tomada da fortificação de Guiledje, o que, porém, só veio a con- 


cretizar-se nos meses Ea se seguiram ao seu assassínio. Dois meses após 
FC RM q Era 








provável a possibilidade deu um EM militar Em forças. coloniais na 


Guiné, na medida em que, com a aquisição. E meios s-bélicos mais sofisti- 
“Foi. em n Maio de 1973 que o PAIGC atacou e tomou Gilda o quar- 
tel mais bem fortificado da frente sul, que, pela sua importância e locali- 


zação, funcionava como ponto estratégico a partir do qual as forças c colo- 








6 ) É 
Extracto da entrevista do autor conduzida por Leopoldo Amado. 
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niais controlavam a movimentação das FARP no Sul da Guiné em ligação 


mm, 





com outras s guarnições de Ane DOE importância. 
































Nino Vieira, presidente da Assembleia Nacional Popular; 
a proclamar o Estado da Guiné-Bissau 


O 1 Congresso. do PAIGC, que, sob “o lema «Unidade, luta e vigilância», 
se realizou entre os dias 18 e 23 Março de 1973, decidiu, entre outras. medi- 
das importantes, eleger Aristides Pereira como secretário-geral do Partido e dar 
continuidade ao projecto de criação do Estado da Guiné-Bissau, em especial: 

e Proclamar a existência do Estado, de que o nosso Partido, o PAIGC, 
é o guia e o elemento motor principal; 

º Dotar esse Estado de um órgão executivo que funcionará no interior 
do país, não sendo portanto provisório nem no exílio; 

e Promulgar uma lei fundamental para a nova nação africana, a pri- 
meira Constituição da história do nosso povo. 


Convocada para o dia 24 de Setembro de 1973, a Assembleia Nacio- 


nal, depois de constituída, proclamou solenemente a República da Guiné- 
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-Bissau, reconhecida em algumas semanas por mais de 80 países de todos 
os continentes. À proclamação do Estado da Guiné-Bissau contribuiu para 
um maior isolamento do Governo de Lisboa na comunidade internacio- 
“nal. Ássim, em consequência desse acto histórico de soberania do povo 
guineense, a OUA admitiu o Estado. da Guiné- Bissau na organização con- 
cinental a 19 de Novembro. de. 78, não sem antes ter condenado a ocu- 


SE novo Eae ns a die presa a 
As repercussões favoráveis ao PAIGC, decorrentes do acto da procla- 
mação do Estado da Guiné-Bissau, prosseguiram: o Comité de Descolo- 


nização da ONU, a 5 de Abril de 1974, reiterou o direito à independên- 


cia dos povos . da Guiné-Bissau e ee Cabo o Vexde e o reconhecimenro sa 


para à a liquidação do: colonialismo p 





ortuguês na Gac e em Cabo 


de forças que acabaram por condi a Rins de 25 de Abi Abril | de 1974, 
que | derrubou o- regime-colonial- precipitando as “condições de acesso-rá- 
pido à independência das. restantes colónias portuguesas em África. 





A proclamação do Estado da Guiné-Bissau, apesar de por st ser um 
acto histórico de indiscutível valor, com o reconhecimento generalizado da 
“originalidade das ideias de Cabral que a subjazem, não ; É senao: à anpeçá- 


Entao 
ereta is 





sim esse procedido; pelo. que, a à singularidade | de que se revestiu o acto 





de proclamar o Estado em condições Ra guerra e antes da libertação | total 


do território acabou por ter r implicações coedE no ordenamento j ju- 
ie aiii is ia ide AEE 

rídico internacional pelas transformações que-isso. implicou. O Estado da 

Guiné-Bissau colocou: no- plano-internacional problemas: como o. do esta- 


movimentos ide libertação sionilo — e as 1s regras aplicadas n nos esnitónios 
libertados e administrados por esses :movimentos enquanto entidades 
estaduais»”. i 

Nos esforços com vista à criação de um Estado, como de resto em todo 
o processo antecedente e subsequente, o PAIGC procurou em cada mo- 


mento conjugar a criação de um Estado e a aplicação dos direitos huma- 


* Pierson-Mathy, Paulette, La naissance par la guerre de la libération nationale: le cas de la Guinée-Bissau, s/d. 
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nos, acabando esta última acção por ser uma contribuição única para o de- Infelizmente, Amilcar Cabral, ndatiie pet tacto histórico que foi a 


senvolvimento do direito internacional, uma vez que se apresentou como 


sistir à consagração o desta rapa e da luta, , que ele próprio. conce- 


um desafio ao direito de um povo cuja acção se fundava estritamente nos 


objectivos das Nações Unidas, contribuindo deste modo para a libertação 


dos povos colonizados do mundo inteiro na sua luta pela emancipação e o dever militante « ea Ra patriótica de Hist RR acto gran- 





independencia: dioso, para o qual nos preparámos imediatamente após o assassínio, cons- 
*Este o longo caminho nos planos jurídico, político e diplomático que cientes da s sua. En pnHa ncia é e valor no contexto da-luta-que travámos con- 


a tia 
E necessário enddes delinear 1 minuciosamente e percorrer perseveran- 
a term 





censão. nas de Cabo RE o eà à qualidade « de m membro da comuni- 





dade internacional.a 5 de Julho de-1975; acontecimentos | que foram o co- 








roar da missão histórica estabelecida e prevista por Cabral, e vigorosamente 
concluída pelo PAIGC.. 


De notar em todo esse processo, em que estavam envolvidos não só 








Portugal mas os seus principais aliados, que o armavam e apaiavam finan- 
cerramente e boicotaram ou anularam certas iniciativas da ONU, o cui- 
dado de Cabral, no sentido de «dizer as verdades com lucidez e medida». 
Agindo como um jurista experimentado nas lides da aplicação do direito 
internacional, como arguto diplomata e político com estatura de verda- 
deiro homem de Estado, Cabral deu também nesse importante sector pro- 
vas da sua dimensão humana, acreditando «na validade e mesmo numa 
certa eficácia do direito internacional». 

*Para o africanista Gérard Challiand, o aspecto mais importante do pro- 





cesso que conduziu à proclamação do Estado da Guiné-Bissau foi «o golpe 


de génio de Amílcar no sentido de ultrapassar o impasse militar, procedendo RE leiga 
Primeira sessão da ANP da Guiné-Bissau. 


à mudança de estratégia e passar para o lado político e diplomático, procla- ER ; 
ç 8 P P ja F P Da esquerda para a direita, Luiz Cabral, Pascoal Alves e Cármen Pereira 


mando a independência, na cara dos Portugueses, impotentes, do ponto de 
vista da propaganda, para vender de certo modo a sua ocupação de terreno. . 
E, no fundo, foi ele, mais do que os Angolanos, mais do que os Moçambi- 
canos, que provocou a revolução de 1974... À especificidade do PAIGC, di- 
ria, é Amílcar Cabral, que, seja dito entre parêntese, teve a ideia, no mo- 
| mento em que se tinha chegado ao impasse militar, de ultrapassar o impasse 


memo 


| utilizando uma estratégia disto a diplomacia, com o golpe dos três ob- 
servadores das Nações Unidas. Isso for muito forte. Afinal de contas, foi o | 
primeiro que inventou a coisa. Isso significa que tivera imaginação»º. 


8 Entrevista conduzida por Iva Cabral. 
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O assassínio de Amílcar Cabral 


Não assisti aos acontecimentos e às circunstâncias directas em que Ca-. 


bral foi fisicamente assassinado, o que nem por isso deixou de suscitar em 
mim uma profunda e permanente reflexão sobre as causas e as condições 


em que o crime teria ocorrido. Isso aconteceu ao longo de anos, sobretudo 
em momentos empolgantes da vida e da luta do PAIGC no período pós- 


independência, em que amiúde se fazia sentir a falta, sempre acentuada, do 


líder da nossa luta. Hoje, à distância no tempo, procurando perscrutar as 
razões e os objectivos dos verdadeiros mentores do assassínio, tenho a sen- 
sação de impotência no que se refere à necessidade histórica e ao dever de 
obter uma explicação cabal e verídica das causas remotas e próximas que 
levaram a tão ignóbil crime. 


“Longe de mim a pretensão de enveredar para uma investigação policial, 


judicial ou mesmo jornalística, que naturalmente cabe ou caberá a gente 
para isso vocacionada. No entanto, em meu fraco entender, agora com os 
ânimos serenos, já passada uma geração, e até com o facto do desapareci- 
mento físico de algumas altas figuras que, quer de um lado, quer do ou- 
tro, foram frequentemente indicadas como suspeitas ou envolvidas na res- 
ponsabilidade moral desse acto execrável, uma acção concertada deveria ser 
decidida no sentido de se chegar à verdade, sempre benfazeja para todos 
os protagonistas da luta de libertação nacional, mas ainda essencial para a 
História, que a exige. À meu ver, este processo deveria manter-se aberto; 
já que outros exemplos na História secular dos povos têm provado que 
sempre, sem limitações no tempo, há possibilidades finalmente de se che- 
gar à verdade em benefício das novas gerações. 

Todavia, sinto-me no dever de alinhavar alguns dados e factos que, se 
não explicam de forma elaborada as causas e circunstâncias que conduzi- 


ram ao assassínio de Cabral, ao menos fornecerão pistas e sugestões para 


uma futura clarificação deste doloroso acontecimento. Abstraindo-nos de 
momento sobre a apetência generalizada de procurar descortinar hipóteses 
explicativas sobre quem teriam sido os autores morais do assassínio — ape- 
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rência de resto legítima —, pois não restam dúvidas quanto à autoria ma- 


terial do crime, há que ter em consideração os aspectos ligados ao desen- 


“volvimento da luta do PAIGC e ainda as implicações que tal desenvolvi- 


mento poderia vir a ter, e teve, no desmoronamento de todo o sistema 
colonial português em África. 

Seguramente, a decisão da proclamação do Estado da Guiné-Bissau, en- 
tre outros factores, teria estado na base do plano da eliminação física de 
Cabral. As autoridades coloniais acreditavam que o PAIGC era capaz de 
materializar tal projecto e por isso previram o grande risco de isolamento 
de Portugal, dado o seu carácter inédito e as imprevisíveis consequências 
dessa iniciativa. Não havia até então nenhum movimento de libertação que 
tivesse procedido de maneira semelhante, e é comummente reconhecida a 
originalidade das ideias do PAIGC, quer dizer, de Cabral, e também das 
transformações que as mesmas produziram. Às próprias disposições da 
ONU foram alteradas, isto é, ganharam outra forma. Neste caso, houve 
uma contribuição ímpar para a libertação das outras colónias. 

O projecto de proclamação do Estado da Guiné-Bissau, que vinha 
sendo forjado há algum tempo, começou a ser acompanhado por uma in- 
tensa actividade diplomática no plano internacional, aparecendo Cabral a 


desdobrar-se em acções de sensibilização nas grandes instâncias e fóruns 


internacionais onde era preciso fazê-lo. Com o objectivo de liquidar o 


PAIGC e o regime vigente na República da Guiné — retaguarda segura do 
PAIGC —, as autoridades coloniais da Guiné «portuguesa» urdiram um 
plano de invasão a esse país com o apoio do Governo central de Portugal 
e de certos sectores de oposição a Sékou Touré, visando, «(...) os assassí- 
nios de Amílcar Cabral e Sékou Touré, o silenciamento de Rádio Cona- 
cri, a destruição da sede do PAIGC, a destruição de aviões na base aérea 
local e a libertação de prisioneiros de guerra portugueses retidos nas pri- 
sões da cidade (...)'». 

O anúncio, com determinação, de proclamar o Estado da Guiné-Bissau, 
não podia deixar indiferentes as autoridades coloniais, que, febrilmente, se 
lançaram de maneira mais decidida na tentativa de minar e destruir por 
dentro o PAIGC, começando por decapitá-lo na pessoa do seu prestigioso 
líder. A invasão da República da Guiné a 22 de Novembro de 1970 fora 
já um aviso sério a Cabral e ao PAIGC das criminosas intenções dos 
colonialistas. 


! Carvalho, Otelo Saraiva de, Ahorada em Abril, p. 63. 
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Todavia, é preciso referir-se que impedir a proclamação do Estado da 
Guiné-Bissau apresentava-se, do ponto de vista dos colonialistas portu- 
gueses, como o objectivo primeiro nos esforços de guerra que termosa- 
mente vinham empreendendo em três frentes das suas colónias em África: 
Disso, Cabral tinha plena consciência, pelo que apostava seriamente em ul- 
timar os trabalhos meticulosamente preparados para a proclamação do Es- 
tado, ao mesmo tempo que procurava no plano diplomático obter apoios 
da comunidade internacional para aquilo que ele considerava como sendo 
a materialização de jure de uma situação que já existia na prática. 


AMILCAR 





CABRAL 





SITUATIOR DE LA 
LUTTE DU PA.LG.C. 
EM JANVIER 1973 


tapport à Vintention de Vo.u.a. 


Capa do último relatório sobre a situação da luta, enviado por Amílcar Cabral à OUA 


Por outro lado, Cabral sabia que os colonialistas portugueses estavam 
a tentar a todo o custo conseguir a desmobilização dos combatentes em 
geral, procurando, pelas fraquezas inerentes à própria luta, infiltrar-se no 
seu seio, a fim de conseguir os intentos de desagregação do PAIGC. Com 
base no conhecimento de que as estruturas dirigentes do Partido, inter- 


médias e de base, estavam desde 1966 a ser alvo de infiltração pelas au-: 


toridades coloniais, em geral, e pela PIDE, em particular, chegou mesmo 
a afirmar, no estilo de antecipação dos acontecimentos que lhe era pe- 
culiar que «(...) o inimigo conhece as nossas fraquezas. Sabe também que as 
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“suas tropas já não podem destruir-nos fisicamente, que cada dia temos me- 


lhor material de guerra. Procura então explorar as nossas fraquezas, conta 
com os nossos erros, deficiências e outras fraquezas para ver se nós mes- 
mos destruímos o nosso Partido, a nossa luta. Espera, por exemplo, que o 
nosso povo e, em particular, os nossos combatentes se cansem da luta e 
comecem a desistir. Espera que, como tem acontecido noutros países afri- 
canos, haja oportunistas no nosso meio e que a direcção do Partido deixe 
de estar unida e sólida como tem sido. Espera que cresçam e desenvolvam 
no nosso Partido as contradições, os conflitos, as divisões, a indisciplina, 
a má vontade e o mau procedimento em relação ao povo. Conta com as 
nossas fraquezas como quem conta com um aliado seguro e decisivo. E o 
facto de no nosso meio ainda existirem na realidade algumas fraquezas, 
principalmente no seio do nosso Partido, é uma força para o inimigo. Po- 
demos mesmo dizer que, na fase actual da nossa luta, só nós mesmos é 
que podemos destruir o nosso Partido. As nossas fraquezas são portanto 
a força principal do inimigo na fase actual da nossa luta (..)»2. 

É então que Cabral, prevendo possíveis desvarios por parte dos colo- 
nialistas portugueses, chamou a atenção dos dirigentes e responsáveis do 
PAIGC para os planos das autoridades coloniais visando a liquidação fi- 
sica da sua pessoa, levando-o a sistematizar, antecipadamente, as diferen- 
tes fases que conduziriam ao seu assassínio, tal como se passou na reali- 
dade. É que Amílcar Cabral tinha a consciência perfeita do alcance político 
da débil situação em que se encontrava a máquina militar-colonial na 
Guiné, pelo que não poupou esforços no sentido da aquisição dos mísseis 
terra-ar, Os quais, já após a sua morre, viriam a pôr termo à superioridade 
aérea até então prevalecente, o que, aliado à acção político-diplomática em 
curso, tornaria insustentável o prosseguimento da guerra colonial na 
Guiné”. 

Em termos de segurança interna do PAIGC, era preciso redobrar-se a 
vigilância ante a possibilidade de — em desespero de causa — os colonia- 
listas portugueses tentarem de novo uma nova investida contra o PAIGC 
e a República da Guiné. Num memorando (inédito), datado de Setembro 
de 1972, Cabral propôs a Sékou Touré às seguintes medidas de segurança: 
«Envio para a linha fronteiriça de elementos das Forças Armadas Popula- 


2 Cabral, Amílcar, Para a Reorganização das Forças Armadas Revolucionárias do Povo, Novembro. 1966, p. 7. 
* Cabral, Amilcar, Rapport du Secrétaire Général du Parti sur la situation de notre lutte arme de libération natio- 
nale (Janvier-Septembre). Serviços de Informação do PAIGC, 1970, p. 4. 
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a Guiné e unidades de blindados inclusive; patrulhas continuadas a 
res da G d :P o gente que me quer matar.» Evidentemente que o Mamadu, um dos con- 


lonso da linha da fronteira a fim de dissuadir eventuais tentativas de agres- ; au Ê ; 
g 8 jurados, transmitiu aos seus companheiros os termos do aviso de Sékou a 


são e de infiltração dos agentes coloniais (...); recenseamento, pelos nosso j a E À o 
ç g (...) a E Cabral. Daí, terem decidido agir imediatamente para não dar tempo a que 


uadros, com a ajuda das autoridades guineenses, de todos os refugiado E . EA as 
quadros, Ea) j e ERA ETA a direcção do Partido tomasse medidas impeditivas da efectivação dos seus 
do nosso país instalados na República da Guiné. Distribuição de bilhetes 
de identidade especiais (...) a todos estes refugiados, nos próximos sets me- 


ses; deter e entregar ao PAIGC todos os refugiados que não possuam o bi- 
o Õ 


desígnios ou mesmo procedesse a Investigações que conduzissem à desco- 
berta da trama em que estavam implicados. 

| a a Por parte das autoridades coloniais há um autêntico sacudir de capote, 
lhete de identidade especial ou uma missão devidamente estabelecida no após ter-se consumado o crime, embora sempre escape algo que as com- 
promete: o comandante operacional da invasão a Conacri em 1970, Al- 
poim Calvão, «afirmaria mais tarde na descrição da sua trajectória de “Co- 


nacri ao MDLP”, nada ter a ver com o assassínio de Cabral. A verdade é 


país; (...) designação de um responsável do PAIGC a fim de assistir as 
autoridades guineenses no controlo aos refugiados do nosso país em cada 
federação (ou secção) onde residem.» (A tradução é nossa. Infelizmente, 


bi ht o h E . . . 
as propostas contidas nesse memorando nunca tiveram seguimento que alguns meses depois dos acontecimentos, quando nos foi apresentar 


as suas despedidas de fim de missão, António Fragoso Allas, inspector ad- 
junto que chefiava a delegação da DGS em Bissau, por quem Spínola nu- 
tria estima e admiração, ao ser instado pelo novo chefe da Repacap a re- 
latar-nos como ocorrera a morte de Amílcar, afirmaria que “os tipos 


Apesar das disposições de segurança postas em marcha na altura, é 
ainda comum ouvir dizer-se que nós descurámos a segurança, a ponto de | 
esse descuido ter facilitado o assassínio de Cabral, o que, do nosso ponto 
de vista, não corresponde completamente à verdade dos factos. Que se des- 


curava um pouco isto, é relativo, pois conceber a segurança do ponto de es 
Pp ; »P Ê tinham ido longe de mais”, porque a missão era só raptar e conseguir tra- 


zer Amílcar para Bissau como refém. Não tinham recebido ordens para o 
liquidar. Vendo as coisas malparadas, haviam-se precipitado. O que nos 
permite deduzir que Calvão não estivesse de facto implicado no assassí- 
nio, por não ter chegado a tal negociação, mas não seria alheio à acção 


vista clássico não era possível nas condições de diealha em que vivíamos, 
sem os meios materiais e técnicos necessários. 
Houve factores que contribuíram para não se tomar a sério certos avi- 
s*. Por exemplo, Sékou Touré, no dia 20 de Janeiro de 1973, de manhã, 
mandou ao Secretariado duas pessoas, o então embaixador guineense em desenvolvida por Inocêncio Kani e Momo Turé». 
Dacar e um outro responsável, ver o Amílcar para dizer que tomasse cui- Houve factores que favoreceram o mau ambiente que se criou. Anual- 
mente efectuava-se a reunião do mais alto órgão do Partido, o CSL (Con- 
selho Superior de Luta), que funcionava nos intervalos dos congressos. 
Essa era uma oportunidade sempre aguardada pelos militantes para fron- 


talmente fazerem as críticas que entendessem à direcção do Partido e aos 


dado, porque havia gente à roda dele que estava a preparar-se para matá- 
“Jo. O ambiente de constante conjura política que caracterizava Conacri le- 
vou-nos a considerar negativamente tudo o que partisse dos Guineenses 
(Conacri) e que anunciasse uma real ou hipotética conjura. Foi essa a nossa 


a ; ; da 
reacção na altura. Nesse dia, o Amílcar até chamou o Mamadu Indjaí, que dirigentes em geral. Convém lembrar que foi no decurso da reunião do 


CSL de 1971 que Inocêncio Kani foi denunciado pelos malefícios que vi- 


nha cometendo contra o bom nome e o prestígio do Partido e do seu lí- 


estava na altura a dirigir a guarda do Secretariado e disse-lhe: «Vocês têm. 
de tomar as vossas responsabilidades, Sékou mandou-me avisar que há 


der máximo. Depois de comprovada a sua acção altamente nociva, foi ex- 
pulso da Direcção, embora Cabral, seguindo o princípio de que os homens 
se podem sempre redimir dos seus erros, permitisse a sua continuação nas 


* Cabral, Amílcar, Proposítions — A Pintention du Camarade Responsable Supreme de la Revolution, Setembro 
de 1972, p. 2 (inédito). 

id Segundo relatou Ana Maria Cabral, viúva de Cabral, em entrevista conduzida por Leopoldo Amado, 
«(...) em 1972, já não sei em que mês, passei por Moscovo no regresso de uma reunião em Varna. 
Um funcionário do Comité Central a que chamávamos Pedro veio ter comigo com um recado do 
mesmo Comité Central: que tinham informações em como Cabral nada fizera ainda em relação às | Mas a verdade é que não chegámos a efectuar a reunião do CSL no ano 
informações que os soviéricos lhes haviam dado; que estavam muito preocupados porque as infor- + de 197 
mações que tinham é que os “tugas” estavam na iminência de fazerem muito mal ao partido; se Ca- + 

bral não ligasse a este recado, que eu contasse ao camarada Aristides, mas a mais ninguém. Insistiu 


neste recados Ao chegar a Conacri, Cabral, como sempre, disfarçou e fez que não ligava». - o É Caralho; Orla Samira dê; -Aanido pucAtal pp. 105-106 


fileiras do Partido, mas apenas como militante de base. 





2, onde deveríamos discutir sobretudo a questão da proclamação 
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do Estado, eleições regionais, assembleias regionais para a Assembleia Na- 


cional e a própria situação político-militar, como habitualmente. Nessa al-. 


tura, atravessávamos uma fase extremamente árdua em que a cada momento 
as solicitações e responsabilidades aumentavam de maneira espantosa, com 
particular incidência para o secretário-geral do PAIGC. 


Assim, apesar de estarmos conscientes da necessidade da sua realização, 


das vezes que abordámos Cabral no sentido de priorizar o evento, fomos 
obrigados a contemporizar com os argumentos que ele nos apresentava, 


protelando a importante reunião. Tenho a sensação de que, se tivéssemos 


reunido o CSL, mesmo que fosse em Outubro ou Novembro de 1972, tal- 
vez não acontecesse o 20 de Janeiro, pois, apesar de tudo, o PAIGC tinha 
na altura mais recursos e mais força para, como em Cassacá, em 1964, des- 


mascarar os traidores e criminosos, dar-lhes o merecido castigo e ultra- 


passar mais essa fase difícil. 

Por alturas do seu assassínio, Cabral estava a dar os últimos retoques 
ao seu derradeiro relatório sobre a situação da luta, dirigido à intenção dos 
chefes de Estado africanos. Este relatório põe a nu a política de «sorriso 
e de sangue» do general Spínola e mostra claramente as manigâncias que 
os colonialistas desesperadamente estavam a utilizar para fazer minar as 


grandes vantagens do PAIGC no campo político-militar. e. diplomático. - 


Nesse relatório, Cabral dizia: «(...) a acção política dos Portugueses se ca- 
racteriza actualmente pelas concessões demagógicas com vista a dividir e a 
desmobilizar o povo. Esta política, que nunca chegou a dar resultados pal- 
páveis por parte do inimigo, fez reforçar a repressão policial contra os pa- 
triotas dos centros urbanos e ainda o desenvolvimento de uma acção cri- 
minosa sem precedentes contra as populações indefesas das nossas áreas 
libertadas. (...) À acção militar dos colonialistas portugueses, que vem fa- 
zendo um esforço desesperado para pôr os africanos a combaterem con- 
tra os africanos, é caracterizada principalmente pelos bombardeamentos 
aéreos intensivos e pelos assaltos terroristas contra as regiões libertadas. 
O massacre das populações (quando o podem fazer), o uso do napalm, a 
destruição das aldeias, da criação animal e das culturas — são as principais 
acções do inimigo, que, aliás, está a desenvolver planos de utilização de 
produtos tóxicos e herbicidas contra as nossas culturas e florestas (..:)»”. 

«O desespero do Governo colonial fascista de Portugal É tanto mais 
quanto é certo que faliu completamente a chamada “política da Guiné 


7 Cabral, Amílcar, Situation de la lute du PAIGC en Janvier 197,3 — Rapport à [º intention de POUA s/d, p. 1. 
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2 4 » s ja + [es 
melhor”, e sente que também vai falir a mentira da política de um “Cabo 
“Verde melhor". Ultrapassando assim a barreira da política de «sorriso e 
“de sangue» do general Spínola, que procurava a todo o transe a capitula- 
“ão política e militar do PAIGC, Cabral pressente que a vitória e a inde- 


pendência estão iminentes. À demonstrá-lo, o pedido incessante de ajuda 


E que solicita aos países africanos e amigos para a fase decisiva da luta que 


o PAIGC doravante vai empreender, considerando a iminência da procla- 
mação do Estado e as debilidades que o exército colonial vinha dando mos- 
tras na Guiné. 











: 
«Sou um simples africano, cumprindo o meu dever no meu próprio país, 


no contexto do nosso tempo» 


8 ia dy E ; agi os 
Cabral, Amílcar, Mais Pensamento para Agir melhor, mais Actividades para nielhor Pensar (a última mensagem 


de ano novo) 1973, p. It. 
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Como: dissemos atrás, pelo menos desde 1966 eram já perceptíveis os 
esforços das autoridades portuguesas, e sobretudo da PIDE, para infiltrar 
as estruturas do PAIGC. É assim que no período que antecedeu imediata- 
mente o assassínio de Cabral era visível que o ambiente se deteriorou muito 
em Conacrt, mercê sobretudo da chegada do Momo Turé, o principal ins- 
tigador da conspiração, e de mais alguns outros ex-presos da PIDE postos 
em liberdade no âmbito da política da «Guiné melhor». Estes, ou pelo me- 
nos alguns deles, doutrinados pela PIDE, ao juntarem-se a alguns descon- 


tentes que conspiravam, sobretudo ao nível da marinha, engrossaram as 


fileiras da conspiração e deram assim corpo à ideia da conjura. 

Quanto à responsabilidade moral do assassínio, é bom ter-se presente 
que a sua concretização só se tornou possível a partir da conjugação dos 
esforços das autoridades coloniais e da PIDE, com as fraquezas da nossa 
gente. Outras vozes têm referido uma possível participação de Sékou Touré 
neste assassínio, mas, na base da nossa experiência vívida, de mais de dez 
anos em contacto permanente e nas mais diversas circunstâncias, com o 
povo e autoridades da República da Guiné, consideramos esta hipótese 
pouco provável, não apenas porque foi ele quem mandou avisar Cabral da 
existência de um plano para o liquidar, como ainda a sua conhecida ati- 


tude paternalista em relação ao PAIGC não justifica e nem o indicia, de 


per si como o autor moral do assassínio. 

A morte de Cabral provocou uma forte reacção emocional entre os com- 
batentes, no sentido de desforrar e vingar a perda sofrida. Os criminosos ma- 
taram-no, agora vamos vingar-nos. Não houve o sangue-frio e a experiência 
necessária para gerir questões como esta, inclusive não se aprofundou o in- 
quérito e não se ouviram convenientemente as pessoas. Havia muita gente 
em volta do assunto, havia aqueles directamente ligados ao assassínio do 
Amílcar, os assassinos materiais, aqueles que deram os tiros e havia outros. 


Podiam-se comparar com círculos concêntricos: havia um ponto principal e, 


depois havia outro círculo e depois havia outro e outro ainda mais longo. 
Era necessário fazer uma triagem: saber quem eram de facto os assassinos 
materialmente, quem eram os outros responsáveis morais e, depois, aqueles 
que sabiam, aqueles que encorajavam, enfim, isso não foi feito. Por isso é que 
se mantêm essa confusão e imprecisões à volta do crime. 


Quanto às circunstâncias em que aconteceu a morte de Cabral, pode- 


mos produzir o testemunho do primeiro estrangeiro que chegou ao local 


do crime, poucos minutos após o acto consumado: 
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(..) Concretamente, falar de Amílcar Cabral não é fácil, porque são muitas emoções 
quando se tem de ir buscar recordações e situações. 

Indiscutivelmente, considero Amílcar um dos dirigentes políticos africanos mais presti- 
giados. Infelizmente, a sua morte prematura impediu-nos de contar com aquele cérebro tão 
privilegiado como era o dele. Porque tenho a absoluta percepção mais profunda de que Amíl- 
car preparava-se de uma maneira sistemática e meditava profundamente quanto ao futuro 
da sua pátria, quer dizer, em relação aos caminhos, às ideias motoras que poderiam pôr em 
marcha o desenvolvimento socioeconómico do seu país. 

Creio que, como dirigente político, viu muito longe, tão longe porque tratou de construir 
as estruturas do futuro Estado e adaptar as estruturas do PAIGC às condições histórico-so- 
ciais da Guiné-Bissau e de Cabo Verde. Penso que, neste aspecto, os historiadores, os aman- 
tes das ciências sociais deverão aprofundar bastante todas as análises. Porque, com as situa- 
ões que vivemos depois, inclusivamente décadas passadas, torna-se evidente quão profundas 
foram as análises e quão visionárias foram as atitudes e decisões de Amílcar de não copiar 
nenhum outro processo revolucionário, senão extrair de todo o acervo revolucionário mundial 
as referências e as experiências que lhe permitissem, naquele momento, edificar ou assentar as 
bases do futuro Estado, isto é, adaptar as estruturas do Partido ao contexto em que lutavam. 

Também é evidente que o assassínio de Amílcar a 20 de Janeiro de 1973 foi um acto 
meditado fora do seu contexto geográfico. Tudo indica que foi idealizado na metrópole com 
o propósito de cercear a vida de alguém que, tudo apontava, iria jogar um papel transcen- 
dental não somente nos destinos da Guiné-Bissau e de Cabo Verde, mas também no con- 
texto regional. Pela sua visão e posição dos fenómenos políticos e sociais da região, indis- 
cutivelmente, Amílcar era uma personalidade política internacional respeitável, 

As suas idas às Nações Unidas, as suas intervenções no Comité dos 24, cheias de um 
profundo conteúdo patriótico, de um profundo conteúdo independentista, mostraram as suas 
qualidades de estadista, a sua grande experiência, que se acumulava nos diferentes contactos 
com personalidades políticas na Europa, na América Latina, etc... Lembro-me muito bem 
das observações que o comandante-chefe Fidel Castro fez durante a Tricontinental, quando 
qualificou de brilhante o discurso que aí fizera o companheiro Amílcar Cabral, Penso que o 
desenvolvimento da luta na Guiné-Bissau e em Cabo Verde, além de tudo o que já disse 
mais acima, esteve na base da decisão da sua liquidação física. Aquele fatídico 20 de Janeiro, 
que para mim deixou marcas indeléveis, está vinculado ao facto de que estivemos juntos jan- 
tando na Embaixada da Polónia com o nosso grande amigo o embaixador Tadeus Makti- 
ziat e a sua esposa, Irina, acompanhados com o nosso amigo embaixador da Areélia, Me- 
zaoudi Zeitouni, do embaixador da União Soviética na época, Anatoli Zaitonof, e outros 
amigos mais. Foi uma noite memorável no sentido em que conversámos muito, em um mo- 
mento determinado, de problemas políticos muito interessantes, também da vida, das relações 


dos casais, demonstrando mais uma vez a dimensão humana de Amílcar Cabral, 
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Lembro-me também que, nessa noite, Amílcar voltou a recordar-me que nos veríamos 


no dia seguinte, às cinco da tarde, na residência, tal como, horas antes, me havia dito à tua 
frente, com o fim de conversar comigo sobre algumas informações que ele tinha recebido, 


certamente, sublinhando naquela ocasião, deu ênfase a umas informações muito sensíveis. 


Pensávamos regressar a sua casa juntos porque, como sabes, eu vivia perto do Secretariado 
do PAIGC. Amílcar respondeu dizendo-me, e rindo-se, que seria melhor ele regressar com 
algum embaixador de uma das superpotências que também o convidara, o nosso amigo o 
embaixador Anatoli. 

Bem, eles saíram no carro do embaixador soviético e, minutos mais tarde, saí eu com a 
minha companheira no nosso carro para a residência. Poucos minutos depois de chegarmos 
À nossa residência, ouvi tiros, já estava a lavar-me e saí a correr para o portão para ver de 
onde vinham. Os companheiros que faziam guarda na residência, o companheiro que era o 
responsável dos guardas, Marcio del Puerto, disseram-me que não saísse, que esperasse, 
que eles iriam ver o que tinha acontecido. Regresso a casa e, nesse momento, toca o telefone. 
Vou atender e oiço o Otto Schacht muito nervoso a gritar que o Amílcar estava muito fe- 
rido porque tinham disparado contra ele e que era necessário que eu fosse imediatamente ao 
Secretariado do PAIGC. Respondi-lhe que sim, que iria. 

Vesti-me e saí, chamando o companheiro Marcio para me acompanhar e conto-lhe a con- 
versa ao telefone. Respondeu-me que deveríamos ir a pé, não de carro e por outro caminho, 
porque poderia ser uma emboscada que nos estavam a preparar. Quando chegámos ao Se- 
cretariado, vejo o Otto parado, ao lado do corpo de Amílcar, que estava deitado no chão de 
barriga para baixo. Fui a correr para aquele lugar e toco o corpo de Amílcar. Dei-me conta 
de que estava quente mas sem vida. Levanto-me e, irritando-me duramente com Oto, disse- 
-lhe que ele era o responsável pelo que tinha acontecido, porque ele tinha sido chamado a ga- 
rantir a segurança dos dirigentes máximos do partido de Amílcar Cabral. Otto respondeu- 
-me que não, que não era ele o responsável e ficámos a discutir os dois. Sou realmente muito 
firme ao recordar a responsabilidade dele neste acto. 

Nesse momento, Marcio chama-me e mostra-me que ao fundo, por trás de uns arbus- 
tos, atrás de uma mata de árvores de mango, perto da casa onde tu moravas aí na Mi- 
niére, há um grupo de homens. O Otto disse que eram os bomens que tinham disparado 
contra o Amílcar, que era gente da sua escolta. À discussão entre nós os dois continuou €, 
nesse momento, escutámos novos disparos. Marcio disse-me que saíssemos dali porque po- 
diam matar-me e apontava para o grupo que estava atrás daqueles arbustos. Percebi que 
ele tinha razão e, caminhando de costas, dirigimo-nos para a casa do nosso amigo comum 
Bakary Djibo, a quem conto o que sucedeu. A sua esposa, Aissata, conta que ouviu o ba- 
rulho de um motor de uma ou duas lanchas e de passos de homens correndo para a praia. 

Na discussão com o Otto, eu tinha perguntado aonde estava o Aristides Pereira. O Otto 


respondera dizendo que parecia que o haviam levado. De maneira que, enquanto estava a 
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“conversar com a Aissata e com Bakary, concluímos que provavelmente te tinham levado nos 


— botes de que ela havia escutado os motores a saírem da praia. Disse ao Bakary que se 


devia chamar o Sékou Towré e informá-lo do sucedido. Bakary telefona ao Presidente, penso 


“que já deveria passar da meia-noite. Falei com o Presidente e disse-lhe que estivera lá e in- 


formei-o de todos os detalhes que vira e da minha discussão com o Otto, pelo que sugeri-lhe 


que enviasse os tanques a fim de cercar a Miniére, porque, certamente, ali estavam ainda os 


assassinos e era preciso capturá-los. E, além disso, desconhecia até aonde iria aquela acção, 
se era só assassinar Amílcar ou se havia algo maior, de maior amplitude. Referi-me à pos- 
sibilidade de Aristides Pereira ter sido capturado e, possivelmente, levado por mar: 

O Presidente aconselhou-me a regressar imediatamente a minha casa e que ficasse lá, que 
ele me chamaria mais tarde. Sigo as recomendações do Presidente, vou para casa e chamo o 
embaixador soviético, conto-lhe o que aconteceu e ele disse-me que dentro de uns dez minutos 
estaria na minha casa. Aproveito também para chamar o embaixador de Argélia, que ficou 
profundamente chocado quando lhe disse o que havia acontecido, 

O embaixador soviético e eu fizemos uma análise de tudo o que acontecera. Ele sai, 


regressando a sua casa e, poucos minutos depois, chama-me o Sékou Touré, pedindo-me que 


fosse ao palácio assistir a uma reunião do BP com o fim de se examinar a situação. Sé- 


kou perguntou-me se eu podia ir directamente ou se ele teria que mandar-me buscar. Res- 
pondi-lhe que iria directamente, com os meus próprios meios até ao palácio, que se desse 
orientações, pois já havia controlo nas ruas e eu deveria passar. No palácio, Sékou disse 
-me que me tinha convocado, assim como ao embaixador da Argélia, porque éramos muito 
amigos não só do PAIGC, mas também da República da Guiné. Por isso, o Zitouni e eu 
participámos na reunião do BP Primeiramente, escutámos os executores, os assassinos de 
Amílcar, liderados pelo Inácio Soares da Cama, os quais tinham sido presos e apresenta- 
dos perante o BP Efectivamente, eles confessaram que tiveram uma discussão com o Amíl- 
car e que este não quis escutá-los, que teria havido violência e depois soaram os disparos. 
Eles quiseram evidenciar que existiam grandes contradições no seio do Partido, que os gui- 
neenses estavam a ser preteridos e que havia um grande monopólio dos cabo-verdianos na 
direcção do PAIGC. Quer dizer, tratavam de se redimir para justificar o injustificável. 
Penso que aqueles assassinos o que evidenciaram foi que o inimigo terá explorado alguns 
ressentimentos pessoais e certas ambições e apetites pessoais de alguns homens para fomentar o 
descontentamento e a divisão no seio do Partido. Estes elementos foram utilizados para pro- 
mover aquela traição, aquele complô. À vinculação idestes elementos com factores externos, na- 
quele momento, não nos pareceu evidente. Realmente não me lembro se, nos dias posteriores, 
os interropatórios feitos pelas autoridades guineenses permitiram conhecer mais detalhes, porque 
essa informação foi muito compartimentada, quer dizer, foi zelosamente guardada. Mas tenho 
a mais profunda convicção, pela evidência de informações dadas por alguns companheiros meus, 


especialistas em investigações, produto de informações que terão chegado até eles, através de 
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diferentes contactos, de que a não foi um acto isolado, mas fruto de um trabalho bem. 
dirigido pela potência colonial, pelos fascistas que nessa época governavam Portugal. 

Devo dizer-te que, em relação à tua libertação, há um elemento muito importante: já 
fiz referência à conversa que mantive com o embaixador da União Soviética em minha 
casa, precisamente no pátio, onde discutimos sobre a importância que seria poder libertar- 


-te e recuperar-te. Porque, em primeiro lugar, não poderíamos permitir que o inimigo te li 


quidasse. Em segundo lugar, era essencial que continuasses vivo para poderes ocupar a Di- 


recção do PAIGC, não somente porque na hierarquia partidária eras o segundo, mas 


também porque o Amílcar fez-te o depositário dos segredos do Partido e tu conhecias me- 


lhor que ninguém os seus pensamentos mais íntimos, as ideias que ele vinha dominando, 


manejando, ou seja, bavia uma identificação muito profunda entre vocês. Consideramos pois 
que era preciso actuar, mesmo correndo riscos, era necessário salvar a tua existência. Por 
essa razão, o embaixador soviético tomou algumas medidas, aproveitando a presença de al- 
guns destacamentos da frota soviética — foi uma acção bem realizada, pelo que com a ma- 
rinha guineense puderam recuperar-te, libertar-te e capturar aqueles traidores. 


Vi-tg poucas horas depois de teres chegado a Conacri. Estavas em muito mau estado, 


os antebraços bastante afectados porque te amarraram com arame nas mãos e costas. Ti- 


nhas sido bastante maltratado. Recordo-me de que a tua grande preocupação era saber do 
Amílcar e o que lhe teria acontecido. Tratei de ser muito cuidadoso, porque considerávamos 
que era indispensável velar para que não tivesses emoções fortes que afectassem o teu estado 
de saúde. Deixei-te pouco depois e fui ver o embaixador soviético e conversámos sobre a 
possibilidade de te evacuar imediatamente para Moscovo, a fim de que pudesses ter uma 
atenção médica especializada. | 

Devo dizer, para ser sincero, que foi muito importante que o PDG e o Presidente se 
hou Touré tenham feito muitos esforços para criar condições de maneira a.que todos os mi- 
litantes do PAIGC e seus dirigentes pudessem estar em Conacri, recebendo uma determi- 
nada atenção, porque, efectivamente, a comoção pelo assassínio de Amilcar foi uma coisa tão 
grande, tão impressionante, tão fraternal e edificante! Foi graças ao esforço do PDG e do 


Presidente que se criaram condições que permitiram que vocês, os militantes e dirigentes do: 


PAIGC, sentissem o calor, o apoio e a solidariedade de todos nós ante a crise por que es- 
tava a passar o Partido. Nós todos, e eu pessoalmente, queremos dizer-te que em nenhum 
instante nos passou pela mente que, mesmo diante de um facto tão cruel, o inimigo pudesse 


dividir o Partido para acabar com a luta. Estava convencido de que não (...)?. 


2 Oramas, Óscar, Carta a Aristides Pereira. 







Aristides Pereira 







A missão histórica e a alta responsabilidade de subs- 
tituir Cabral 


Quando discutimos a questão da sucessão de Cabral à frente do PAIGC, 


percebemos que muitos guineenses não foram apenas movidos pelo an anti- 





cabo-verdianismo, mas cambém por um certo receio de que à continuação 
emita mi Pat) 


de um responsável, ao mais is alto nível, de origem cabo-verdiana ou cabo- 


-yerdiano,. na direcção, pudesse significar a destruição do Partido ou viesse 


a dar num c outro assassínio. Fidélis Cabral de Almada A o porta-voz de 


toda uma 1 corrente de dirigentes guineenses que, nessa altura, estavam com 


Es 


esse receio. É evidente que Edi gente que disse: «Para não haver mais 
mortes, vamos pôr um guineense à frente e a gente grande como o Aristi- 


“des, o Luís e outros ficam atrás a dar o apoio...» 


Da minha parte, agia naquela altura com base no conhecimento que 
tinha do terreno e das pessoas, pelo que não acredito que a proposta do 


* Fidélis Cabral de Almada em propor Nino Vieira tivesse reflectido anti- 


cabo-verdianismo, tanto mais que naquela altura as opiniões reflectiam 
o estado de espírito ocasionado pelo assassínio de Cabral. Porém, o 
Nino tinha toda a razão quando disse que não aceitaria assumir a che- 
fia da direcção porque não se sentia capaz de dirigir o Partido naquele 
momento. 

Após o arquitrauma físico e psicológico resultante do drama que foi o 
desaparecimento trágico de Cabral, assaltaram-me os mais diferentes sen- 
timentos, começando pela sensação de que tudo (todo o nosso sonho, to- 
dos os nossos grandes ideais) tinha acabado, tinha ido por água abaixo. 
Tive mesmo momentos de total desnorte. Mas, a pouco e pouco, à me- 
dida que se foi processando a minha recuperação física, e me fui libertando 
do profundo choque que me abalou, fui; discernindo melhor, reflectindo 
mais longamente sobre todo o mal que tinha atingido os bravos povos da 
Guiné e de Cabo Verde, cuja confiança tinha como pilar principal e deci- 
sivo o seu líder ímpar que acabava de desaparecer fisicamente. 

Na medida em que ia repondo no devido lugar as referências do meu 
raciocínio, particularmente durante os meses em que estive internado no 
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Hospital Central em Moscovo, ia analisando a situação passada, sempre 
perspectivando o que nos estaria reservado para o futuro. 

A pouco e pouco foi ganhando expressão o meu convencimento de que 
a atitude a seguir não devia ser a desistência, a fuga, a deserção. Seria a 
maior traição a Cabral e um acto de cobardia. 

Quando regressei, em Junho de 1973, a Conacri, apesar de ter plena 
consciência dos riscos a que me ia expor, a minha firme decisão estava to- 
mada. Tudo fazer para dar continuidade à nossa luta de libertação nacio- 
nal. Honrar a memória de Cabral e demonstrar que a obra do nosso se- 
icretário-geral era perene e prosseguíria em todos os que se mantivessem 
fiéis ao seu pensamento e à sua linha de acção. Isto, tendo sempre presente 
que nada seria como dantes. Mas quanto mais aprofundava a reflexão, mais 
se acentuava a minha determinação de dar tudo por tudo para que a obra 
já realizada não desaparecesse com o seu próprio obreiro. Assim, reforçou- 
-se ainda mais a decisão e determinação de dar o melhor de mim mesmo 
para a causa nacionalista dos nossos povos da Guiné e de Cabo Verde. 

Evidentemente que, no meio dessas reflexões, assaltava-me sempre a 
grande interrogação: quem deveria ser o novo secretário-geral, já que para 


mim não se tratava de uma substituição, porque naquele momento Cabral 


era insubstituível. Nesse ponto lembrava-me que Cristo também foi insubs- | 


tituível, mas discípulos dedicados e fiéis à sua doutrina conseguiram levar 
avante a obra que ele delineou... 

' Encarando as hipóteses-do candidato ou candidatos a secretário-geral, eu 
passava em revista, como se fosse um filme, os responsáveis máximos do Par- 
tido: Luís Cabral, Osvaldo Vieira, Chico Mendes, Nino Vieira, Pedro Pires. 
Procurava descobrir em todos e em cada um o perfil que melhor se ajustasse 
à delicada situação existente no momento em que o elemento «cabo-ver- 


diano» estava na berlinda, e na base do próprio assassínio de Cabral. Da aná- 


lise que fazia, e muitas vezes repetia, era muito difícil que a escolha não re-. 
caísse em mim, apesar de reconhecer nos outros membros do CEL muitas 


qualidades e mérito. Fui bastante estimulado pelo meu companheiro da Co- 
missão Permanente do CEL, Luís Cabral, que em todas as ocasiões me en- 
corajou a arcar com tamanha responsabilidade, tendo indicado o meu nome, 
na primeira reunião de quadros convocada de emergência e realizada nos pri- 


meiros dias logo após o assassínio, como o responsável que deveria assumir - 


a direcção do Partido interinamente, até à realização do congresso. 
Continuando a minha reflexão, a mais fria possível, e sem outra preo- 


cupação que não fosse encontrar uma saída para a prossecução da luta sem 
















mais perturbações internas, procurava ter sempre bem presente a situação 
que prevaleceu nos últimos meses que precederam o assassínio: 
I — Conspiração e agitação de militantes guineenses com base no racismo 
e ódio aos elementos cabo-verdianos ou de origem cabo-verdiana; 

— Descontentamento, por incompreensão e «canseira», de não ver 
desenvolverem-se acções armadas em Cabo Verde, por parte dos 
militantes cabo-verdianos, que tinham dado início a todo um pro- 
cesso de deserção que, para se justificar, assentava em falsas! bases 
de desinteresse da direcção superior do Partido e de muita cor- 
rupção a nível de Conacrt. 

Quando cheguei a Conacri, já se achava em movimentação a preparação 
do congresso. Mesmo longe de estar restabelecido, preocupei-me em tomar 


o pulo dos militantes, em perceber o que Re a espelro do SEO 


uma dlssiço a ao Sul, que era à região EE estava a meu cargo e de Nino, / 
e tive um primeiro encontro com responsáveis, que me deixaram entender a 
sua decisão de me indicar como candidato único. 


Estando já preparado para isso, após as minhas reflexões, e verdadeira- 


* mente consciente do alto risco a que me ia sujeitar, convenci-me de que se- 


ria capaz de ultrapassar a conjuntura que vivíamos, conseguindo obter a con- 


fiança e o consenso entre os guineenses, a confiança dos cabo-verdianos, e 
ainda restabelecer a confiança entre guineenses e cabo-verdianos, a qual ficou 
muito abalada não só com o assassínio de Cabral, mas ainda com os aconte- 
cimentos que se sucederam antes da prisão dos assassinos, que maltrataram e 
injuriaram muito os elementos cabo-verdianos na altura em Conacri. 

Era evidente que ia ser uma tarefa pesada e mesmo arriscada: sem se 
ter ainda esclarecido todos os meandros do assassínio nem descoberto to- 
dos os implicados, especialmente os responsáveis morais, as suspeições 
mantinham-se e, sem nenhuma margem para dúvidas, os instrumentos di- 
rectos utilizados para cometer o crime — combatentes guineenses — deram 
de facto um cariz anticabo-verdiano do acto com as afirmações e com- 


portamentos que tiveram para com os militantes cabo-verdianos depois de 
consumar a sua acção. 


t 


! vide a posição defendida em Testemunho de Um Combatente (ICALP, Praia Mindelo, 1995, pp. 65 ess.) 
por Pedro Martins. Ào fim e ao cabo, ele reproduz esse sentimento dominante entre os militantes da 
clandestinidade cabo-verdiana, de que tinha-se suspendido o projecto da luta armada em Cabo Verde 
em 1968, o que não corresponde à verdade, na medida em que a grande maioria desses militantes que 
pertenciam às estruturas intermédias e de base não tinha acesso às informações confidenciais. 
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Aristides Pereira (após ter sido eleito secretário-geral do PAIGC no I Congresso), 
ladeado, à esquerda, por Nino Vieira e, à direita, por Chico Mendes, Luiz Cabral, 
Pedro Pires e Mamadu Alfa 


| Daí, a questão de, sendo eu cabo-verdiano e que como tal me posicio- 
nava, se seria a pessoa" mais indicada para, justamente nessa altura, se can- 
|didatar ao. cargo Rae pouco. antes por Cabral, rotulado. de 


tar -que mesmo a inha guarda pena oa era RA só por 
combatentes guineenses. Mas pus todas essas considerações de lado e con- 
centrei-me bens nos interesses superiores da nossa luta e no 
capital de confiança adquirido durante os já largos anos passados junto do 
heróico povo guineense e consequentemente nos combatentes em geral. 
Isto, a juntar a toda a carga de responsabilidades advindas do desapareci- 
mento físico de Cabral. Vi claramente que não devia nem podia fazer qual- 
quer gesto que desencorajasse aqueles que já me davam a sua confiança. Sem 
nenhuma imodéstia, e com a necessária objectividade, verifiquei que tinha 
o maior número de requisitos, principalmente no sentido de apaziguar os 
ânimos e aglutinar as vontades, de incrementar e acelerar o ritmo da luta 


“armada sem deixar de dar seguimento ao trabalho. político-diplomático que 
se mostrava nessa altura a vertente mais favorável à nossa causa (já se tinham 
efectuado as eleições legislativas, de que o próprio Cabral tinha anunciado 
publicamente os resultados). E, aínda, tomar medidas que por si desmen- 
tissem de forma clara os falsos rumores de desinteresse por parte da direc- 


| ção do Partido pelo desenvolvimento da luta sob novas formas em Cabo 


Verde, sem no entanto prejudicar o sigilo e a cautela que deviam envolver 
4 operação. 

“ Entre as minhas preocupações, tinha destaque evidente a desconfiança 
estabelecida entre dirigentes guineenses e cabo-verdianos, em consequência 
da política spinolista, agravada com o assassínio de Cabral. Para prosse- 
guir a luta era fundamental conseguir restabelecer essa confiança, base in- 
dispensável à necessária unidade para o prosseguimento da mesma. Tive a 
percepção de que seria capaz de conseguir abrir caminho para a necessá- 
ria unidade a nível da direcção, já que quanto aos combatentes em geral 
não havia problemas. Bastava ter em conta a determinação geral em pros- 
seguir a luta, agora com mais denodo e mesmo com raiva pelo acto bár- 
baro do assassínio de Cabral. 

Nessa base, foi com o espírito preparado que fui ao congresso, conven- 


- cido de que era meu dever assumir a grande responsabilidade, como ho- 


menagem e preito de fidelidade a Cabral e à obra por ele realizada. Eleito 
secretário-geral, os dados estavam lançados e tinha forçosamente que bus- 
car no mais fundo de mim mesmo todas as forças e determinação para 
cumprir a missão que me era imposta e que plenamente assumi. 

Certo e convencido da complexidade de tal tarefa, assim como das minhas 
carências e dificuldades em cumpri-la, tendo em conta não só a sua carga pró- 
pria como ainda o facto de se tratar de continuar, pelo menos a um nível 
aceitável, a obra iniciada e toda ela liderada e modelada por Cabral, de quem 
eu bem conhecia as multifacetadas capacidades, nem por isso desanimei. 

Persisti e consegui convencer-me de que era necessário e possível levar 
a cabo a missão, não imitando, copiando ou procurando «macaquear» Ca- 
bral, mas, sim, dentro dos princípios e regras por ele concebidos, procu- 
rar de maneira criativa e natural, de acordo com a minha maneira de ser e 
reais possibilidades, imprimir à luta o impulso necessário, correspondente 
a uma ainda maior coesão e determinação de todos os combatentes; re- 
forçar e incentivar todas as actividades política, militar, diplomática, eco- 
nómica e social, promovendo a eficácia resultante do trabalho de equipa, 
sem descuidar o esforço individual de todos os combatentes e dirigentes, 
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no sentido de reacender nas populações a confiança e a certeza na vitória, 


como a maior homenagem que todos nós podíamos render à memória do 


nosso grande líder. 

Procurando suprir a falta constantemente sentida de Cabral, pelo tra- 
balho colectivo e de equipa, senti que os camaradas mais próximos cor- 
responderam a cem por cento à minha iniciativa e à vontade dos comba- 
tentes e das populações, entregando-se abnegadamente ao trabalho, com o 
; “objectivo primeiro e urgente de consumar o processo que conduziria à pro- 


clamação do Estado na Guiné. Assim, tirando proveito do elã vitorioso que. 
PEA Vo! 


animava os combatentes depois do efeito surpresa da uti utilização ef eficaz dos 
mísseis terra-ar, fizemos principalmente, do ponto de vista psicológico, 
pender a nosso favor a situação militar. Eca ess 

F “Desempenhando o papel “de elemento aglutinador das forças compo- 
nentes dos diversos ramos de actividade da nossa luta libertadora, em 
todas as ocasiões considerei fundamental relembrar, rever Cabral, através 


da reflexão, a sós ou com outros dirigentes, ou de leitura dos seus escritos. 


O seu pensamento e os princípios por ele estabelecidos estiveram sempre 


presentes nas decisões importantes que tinha de tomar, e isto em várias oca- 


siões evitou-me cometer erros ou mesmo desvios. 


A nível da Comissão Permanente, passámos a ter reuniões mais frequen-. 


tes, assegurando uma apertada coordenação da nossa acção, mantendo-se as- 
sim a direcção numa consulta constante e a supervisão permanente do cum- 
primento das decisões tomadas. 

Com esse grande esforço colectivo, os resultados obtidos encorajaram- 
-nos e Rc a nossa autoconfiança, confirmando que era possível 
levar por diante a obra imortal de Cabral. 





228 | Aristides Pereira 





fo 25 de Abril de 1974 


Na senda dos esforços feitos para alterar a situação militar estacionária, 





blindados, mísseis antiaéreos e até aviação, no » sentido d de. “garantir ur uma 





rd 
maior possibilidade de flagelação de do inimigo sem a intervenção da aviação 





portuguesa, até aí Este temida por parte dos guerrilheiros. Quando o 


* general Spínola se convenceu do falhanço da sua política de acção psicoló- 


gica, em finais de 1972, lançou uma grande ofensiva contra o PAIGC 





sobretudo no Sur de do território, acreditando que c daí adviesse dr capitulação. 
“O objectivo do Governo português estava assim à vista: obter uma vi- 





tória militar a todo o custo o para inverter o curso ascendente da. cedo 


“re 


PAIGC, pois que dela dependia a sobrevivência « do regime de Lisboa — o 


“qual já não podia alimentar ilusões de contar com apoios sólidos mesmo 


entre os seus aliados tradicionais do Ocidente. 

Consumado o assassínio de Amílcar Cabral numa altura em que o 
PAIGC procurava alterar no plano diplomático a situação existente, o seu 
desaparecimento acabou por imprimir uma actuação mais forte do Partido 


em todas as eat de luta. o de Fevereiro de 1973, 0. PAIGC. de- 


ritam uma maior add sentido aos preparativos c com. vista. à 


É proclamação do Estado da Guiné- Bissau, contribuindo uma e outra acção 


oronar não somente da máquina de: g guerra das forças colas 






CE: sis de Março de 1973 chegara os SR nísseis Strella, que alteraram 


significativamente a à correlação de. forças, podendo me: mesmo falar-se a partir 
dessa a altura do advir do fim da luta armada de libertação. Em posição 
de força no teatro de operações, e sobretudo Somando avanços cada vez 
maiores no plano militar, susceptíveis de garantir a sustentabilidade das ac- 


ções diplomáticas com vista à proclamação do Estado da Guiné-Bissau, 
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o PAIGC abateu, ente * Fevereiro e Março de 1973, inúmeros aviões a 


EN Maio do mesmo ano, O O iramerio HE Gadamael foi privado 
pelos guerrilheiros do PAIGC de quaisquer possíveis abastecimentos du- 
rante vários dias, enquanto se multiplicaram as emboscadas nas principais 
vias de comunicação terrestres de acesso aos aquartelamentos. À I8 de 
Maio, após minuciosa preparação, « o PAIGC la lançou uma violenta ofensiva 


OT emn SS 


é, que c culminou com. 





português “sofreu considecire a 
A entrada em acção o mísseis Strella ado profundamente o espectro 
teem a ae a 











comunica para a Lisboa “que a situação, RE 


a tm 


perspectivas d de evolução, inspira as mais justificadas apreensões», 


Ro que o 





potencial Ho e à intervenção-externa»!. 

Desde há muito, pelo menos desde 1968, que tanto Salazar como Cae- 
tano tinham optado, em relação à Guiné, por uma solução política que | 
* permitisse ganhar tempo com vista a garantir o essencial do conjunto da 
| política colonial portuguesa, já que a capitulação do Exército português 
nessa colónia poderia representar um precedente grave, desencadeando cer- 
tamente o processo da independência das restantes colónias portuguesas 
em África. O general Kaulza de Arriaga defendia mesmo o abandono puro - 
e simples da Guiné, a fim de, dizia ele, proceder-se ao esforço de guerra 
em Angola e Moçambique»?. 

Segundo António E. Duarte Silva”, após estas operações, e sobretudo 
a partir do relatório* que lhe foi enviado pelo general Spínola a descrever 


! Silva, Antônio E. Duarte, À Independência da Guiné-Bissau e a Descolonização Portuguesa, Edições Afron- 
tamento, Lisboa, 1977, apud, p. 132. 
2 Guerra, João Paulo, 4 Guerra Colonial, Edições Afrontamento, 1994, p. 227. 

* Silva, António E. Duarte, ob. cit, p. 132. 


* Segundo Silva e Cunha, na alega ministro do Ultramar, quando chegou a Lisboa o EE nóriO do 
general Spínola, «o alarme foi grande», Silva, Antônio E. Duarte. apad, p. 132. 








a precária situação de inferioridade em que se encontrava o Exército portu- 
ouês na Guiné, Marcelo Caetano, em desespero de causa, chegou a admitir 
a possibilidade de simplesmente se proceder à retirada do contingente mili- 
tar ali estacionado. Isto não aconteceu porque o chefe do Estado-Maior do 
Exército português, ao tempo o general Costa Gomes, tranquilizou-o, ga- 
rantindo-lhe que ainda era possível aguentar a situação, enquanto o PAIGC 
não começasse a bombardear as posições portuguesas com aviões a jacto, in- 


formação essa que era do conhecimento das autoridades coloniais militares, 


“que sabiam já, nessa altura, que o PAIGC tinha em curso um plano de aqui- 


sição de aviões e formação de pilotos militares. 


Como o objectivo era uma vitória militar, os , Os colonialistas ensataram 


ainda a obtenção. de meios bélicos mais mais poderosos junt 


mica irao 


intuito de tentar inverter a + posição. favo favorável | do PAIGO, gniando o para 


eia smenceio cmo 


Les 


esperavam + «fazer-se o impossível per dotar à 





eremita, 





do 25 15 de À Abribos, Dom mesmo mo modo, o contingente “de aa os que c o o PAIGC 


pa roses somente veem 


tinha mandado para formação n na URSS dE juntamente com os aviões 


seem 





Mig já já á depois « do 25. de “Aba, isto « Vê numa a alma em que a evolução dos 


acontecimentos  impusera já a Portugal a necessidade de obtenção da paz 





na Guiné, com, o INÍCIO das conversações e negociações que. 





minar com o reconhecimento da ide pedia é da Guiné Bisa 

PA. proclamação do Estado, cuja concretização e repercussão deixaram 
perplexas as autoridades coloniais, ocorreu num momento particularmente 
difícil para as Forças Armadas Portuguesas na Guiné, na medida em que 
as acções militares anteriores, sobretudo as operações «Amílcar Cabral», 


E 


«NG Pintcha» .e, mais tarde, «Abel - Djassi», conjugavam com as acções po- 


lítico- -diplomáticas em curso, o que tornou mais provável um colapso 
militar das forças coloniais. 

Aliás, foi isso que o general Spínola entendeu, ele que tinha chegado à 
Guns com propósitos ieiinfalistas e saiu desiludido para escrever o Por- 
tugal e e o Futuro, um livro que, estando disponível ao público a partir de 

22 de Fevereiro de I974, teria contribuído para a chamar a atenção da- 
queles que viveram a experiência da impossibilidade de uma vitória mili- 
tar na Guiné, alertando a opinião pública portuguesa: «As forças de or- 


dem podem sempre perder uma guerra subversiva, mas jamais a ganharão 


5 . a 
Caetano, Marcelo, apud., Silva, António E. Duarte, ob cit, p. 132. 
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pela simples razão de que não é no seu campo que se concentra a cons- capacidade de iniciativa em termos combativos. À. proclamação do Estado 


trução da vitória. Pretender ganhar uma guerra subversiva através de uma foi efusivamente saudada por sectores progressistas e anticolonialistas da 


ã 14 é ! 3 $ meg e : 
solução militar é aceitar de antemão a sua derrota (. pp o pa no exílio e em Portugal, seguindo-se ao acto a apro- 


ontra) de uma 
boa e a certos : sectores EM regime ele como uma Ea poi: saída fará 





qem 


que | Felicitava « «o recente acesso à à independência do povo da 

Sd Bissaa ao criar o Estado soberano que é a República da Guiné-Bis- 
q P 

sam, secundando-lhe Re cista mente: ta 19 de 1 Novembro, a admissão, por, 


E crise «porta doss e ou ada representou, pata nós, + que, no pa red É 


“Em princípios de 974, aredios Ceasa a as 
propostas de mediação do Senegal e de forças progressistas portuguesas, 


nos meandros do poder em Portugal debatia-se acerbadamente a. questão 
js Mcana 


da guerra colonial na Guiné, ED -se, desde essa altura, a iminência 





na morte des maior obreiro da nossa causa. 


de um eventual colapso militar na Guiné, enquanto no plano internacio- 
nal se agravava cada vez mais a condenação de Portugal colonialista. 

Na contingência do colapso militar, impunha-se ao Governo português 
a necessidade de reforço dos efectivos militares e meios bélicos mais so- 
fisticados. Assim, visando dar provimento à necessidade, sobretudo em 
homens e armamento nas s frentes coloniais, o Governo de Lisboa fez apro- 


var Õ,  Decreto- Lei 355/7 73) “que favorecia o acesso de m milicianos. ao “quadro 


mera mem 





m condições que lh: lhes S permitiam ultrapassar na à escalá hierár- 








na Guiné o Movimento « 'dos Cáâpities, que Eos a se alastrou entre 


os oficiais portugueses, que ac acabaram n pot encontrar r no decreto-lei que os 


pen 


DO esc MéCt ae 
nao 
dizia 1 ia respeito. 


rm mm 














iZzava um pretexto ER se insurgirem contra 1 uma guerra e não lhes 


À acção | acção desencadeada ida ee more das EG as Armadas (MEA)-nã não 


visava, pelo. menos numa 1 primeira f fase (se tomarmos à letra o seu pro- 





Sob os auspícios do Presidente senegalês, Leopoldo Senghor, Aristides Pereira 





- ári es, ministro dos Negócios Estrangeiros, na presença de 
Snape sd co a a E E ER grama), o reconhecimento. imediato. dos direitos . das “colónias africanas e 


Abdou Diouf, primeiro-ministro do Senegal, e do coronel Almeida Bruno 


defendidos pelo anterior RR os objectivos aproximavam-se ainda em 
muito da denominada «política de defesa do Ultramar» prosseguida por 
Salazar e Caetano, a qual pretendia pura e simplesmente a obtenção da paz 


Rranicados o sem mc de cdnao adequada e sem 


mm DRI SDE eee mae 
O a 


sem ter em conta os anseios de libertação dos nossos povos “do “domínio 
colonial. 





Face às informações de que dispúnhamos, tratava-se de um aconteci- 


6 cu Ra - k ; SEE AR: ; ; E E , 
Spínola, António de, Portugal « o Futuro, Fevereiro de 1974. mento da maior importância e a seguir com minuciosa atenção. Porém, 





Aristides Pareir 
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o facto de o antigo governador e comandante-chefe das Forças Armadas “definitivo da declaração do CEL, que aliás não apresentava nada que se 


pudesse interpretar como facilidades para a parte portuguesa ou fraquezas 


na Guiné aparecer como presidente da Junta de Salvação Nacional quase 
para a nossa parte. Com base nos princípios estabelecidos no PAIGC, de 


nada de bom pressagiava a nosso favor. Conhecítamos a sua linha política 


para a Guiné e Cabo Verde e, agora, na cúpula do poder em Portugal, com que a nossa luta não era contra o povo português mas sim contra o colo- 
certeza tudo iria fazer para impor os seus pontos de e sempre Tejeita- nialismo instalado na nossa terra, sempre admiti que uma mudança de re- 


* gime em Portugal, por golpe de Estado ou não, e em particular com uma | 
base popular, poderia bem ser a abertura do caminho para a descoloniza- 
ção, tudo dependendo do perfil dos novos dirigentes e dos objectivos por 
eles fixados. 


residente da Junta de Salvação Nacional 6 garantiu numa das ao 
op numa 


País «a sobrevivência da nação como pátria soberana no seu todo pluri 


Do een 


continental». Vinda de quem elas não podíamos ficar entusiasmados 
fais ga 
com tal declaração, que, como todos os despachos de imprensa relativos a 


Portugal, foi analisada à lupa pela direcção do PAIGC. 


Na altura, decidimos manter o mesmo ritmo e motivação e a dos com- 
+ 


A 6 de Maio, após essa reunião, o Comité Executivo da Luta tornou 


pública a posição do PAÍGC, através ide: uma declaração « em. que - submeteu 





«ao novo poder político português . a proposta concreta, a a qual pode abrir 


batentes na luta no terreno e, no plano político, muita cautela e extrema a via à solução do conflito que opõe o nosso povo ao. Estado português». 


prudência, embora com o sentimento de que a dominação colonial estava Não conhecendo ainda a correlação de forças no seio do novo poder po- 


já demasiado abalada para se manter por muito mais tempo. À 27 de Abril lítico português, lançámos a declaração como um balão de ensaio às suas 


surge um novo elemento e não de E pouca importância: manifestações em reacções, preparando-nos para o pior, para o prosseguimento da luta ar- 


Bissau, Bafatá e Gabu de apoio ao M MFA, à JSN e ao PAIGC. Aguardando 


mada, mesmo conhecendo os sacrifícios que isso exigiria. Com a declara- 


que as posições dos militares se aclarassem e a possibilidade de uma con- 
certação com os outros movimentos de libertação da Conferência das Or- . 
ganizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas (CONCP), decidimos. 


intervir politicamente no processo através de comunicados na nossa esta- 





ção de radiodifusão, saudando a iniciativa dos oficiais patriotas portugue- 
ses e afirmando confiança no povo português para «não permitir que as 
forças da reacção conseguissem desviá-lo da marcha para a real solução dos 
seus problemas». | 

Convocámos uma reunião do Comité Executivo de Luta em Boké. Essa 
reunião foi justamente para concertar posições em relação aos desafios que 


se nos E no momento. PeginnAçs durante três ai sem encon- 





uma declaração do PAIGC e em Eres ao so de Ab Abel. En em que ter- 





mos? Nessa altura, relembro alguém que já não está entre nós, o José 
Araújo, como homem «da pena» que era, pois redigiu não sei quantas ve- 
zes até que se chegou a uma versão do texto que foi distribuído à imprensa, 
sem ser dirigido verdadeiramente ao novo Governo português, mas à po- 
pulação portuguesa. Face a essa mudança, a nossa posição foi de abertura, 
de negociações sem condições. 


O sentimento da maioria dos meus camaradas de armas era de muita Luiz Cabral e Aristides Pereira em Madina de Boé, durante os preparativos para as 


dúvida e interrogações sem resposta: não foi pacífica " adopção do-texto comemorações do primeiro aniversário da proclamação do Estado da Guiné-Bissau 
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ção pretendemos também dar lugar ao estabelecimento do contacto di- 
recto, precursor do diálogo — quer dizer, do início das negociações, que 


sempre reclamámos, mesmo antes do desencadear da luta armada. 


| Transformando-se quase instantaneamente num a data so- 





e os »s valores por “que Jutávamos, demonstrando. assim n que o fim da guerra 
na Guiné eo Feeonh eai do nosso direito à E autodeterminação | e e inde- 


Rai nos 525 de Abas para além de oa as Eos qEdC ERR 


que trouxe para o povo português e para a solução do conflito que existia 


entre os nossos povos e o Estado português, é uma data simbólica do nosso 
reencontro com Portugal, com o povo português, que sempre estimámos, 
na paz, na igualdade, amizade e respeito mútuo. 

O) Dr. Mário Soares, na qualidade de secret secretário-geral. do do Farnido Socia- 





cialista ao PAIGC. O) convite foi adantêdo pelo Dn Sençhor. qu ue 


achou que esse encontro entre os “dois dirigentes partidários deveria ter lu- 


gar. Entretanto, os acontecimentos em Fortal não paravam. Quando acor- 


pia a 
ministro dos Negócios Estrangeiros Aceite ed Presidente Cos ofere- 
pm EEE MRE SPSS 








ii mi 


deneal à Lisboa buscar” o. De: Mário. Soares; é” eo cmbanados senegalês 
meme on SRA q ) 


Ro 
avisou-me do dia exacto e da hora do encontro em Dacar. E Encontrámo-nos 


em casa do primeiro- -ministro senegalês, Abdou Diouf. Ali i iniciámos 


as conversações, que decorreram num ambiente “cordial e se resumiram 


umiseiso 


basicamente a uma tentativa gorada “da: delegação portuguesa de obtenção 





imediata de um acordo de csanitáços Apesar disso, ambas as partes rea-, 


1 firmaram a disponibilidade e vontade de nos sentarmos à mesa das nego- 


|ciações, estabelecendo o dia 25 de Maio para o início das conversações em 


Londres. 
O Governo Provisório instituído depois do 25 de Abril, apesar de ter 
reafirmado o princípio da autodeterminação, esbarrava com a dificuldade 


da sua aplicação na prática. O MFA, cujo Programa acabou por ganhar 


dignidade constitucional, não procedeu à completa anulação da Consti- 
tuição vigente na altura, inclusive as prescrições mais retrógradas. Não obs- 
tante a aprovação da lei que reconhecia o direito de autodeterminação aos 
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ovos do Ultramar — o que no caso da Guiné era manifestamente inacei- 
tável —, estabeleceu-se nos dias que se seguiram ao 25 de Abril, nomeada- 
mente no seio do MFA e nos meandros decisórios do poder estabelecido, 
um debate entre conservadores e progressistas. 

Confrontaram-se os que defendiam o imediato reconhecimento do di- 
reito de autodeterminação e independência dos povos das colónias repre- 
sentados pelos movimentos de libertação, que estavam na contingência de 
prosseguir a guerra, e os que defendiam a necessidade de se edcedees à au- 
todeterminação dos povos dos territórios coloniais em África pela via da 
consulta popular. Estas posições encobriam propósitos claramente neoco- 
loniais, como o próprio Spínola tinha deixado patente no seu Portugal e o 
Futuro e que procurava defender nos dias que se seguiram ao 25 de Abril, 
aproveitando-se das suas funções de Presidente da República. 

Aliás, as acções que conduziram ao golpe de Estado de 25 de Abril de 
1974 caracterizaram uma insurreição militar, justamente o sector que sus- 
tinha o regime. O MFA ganhou a seguir, por força da adesão popular, o 


carácter de uma verdadeira revolução. Este foi um factor altamente côndi- 


“ cionante dos acontecimentos posteriores, nos quais sobressaíram a questão 


colonial e o consequente isolamento internacional em que Portugal estava 
mergulhado, devido à insustentável situação militar e política que se vivia 


“na Guiné. 


Daí a imediata adesão do MEA da Guiné aos princípios do reconheci- 
mento imediato, por parte de Portugal, da autodeterminação e indepen- 
dência da Guiné-Bissau, à qual se seguiu a confraternização entre os guer- 
tilheiros do PAIGC e os soldados do Exército português. Sem pretender 
minimizar a luta dos partidos clandestinos da oposição, lutando pela de- 
mocratização da sociedade portuguesa, e o posicionamento anticolonia- 
lista de sectores significativos da sociedade portuguesa, é inquestionável 
que o 25 de Abril foi a consequência lógica das lutas que se travavam nas 
colónias africanas contra o jugo colonial, sobretudo a luta que se desen- 
volvia vitoriosamente na Guiné, liderada pelo PAIGC. 

A situação pós-25 de Abril ultrapassou assim os propósitos iniciais do 
general Spínola, que acabou por proibir a participação de militares do 
MFA da Guiné nas negociações que vieram mais tarde a ter lugar. À con- 
tragosto, teve de homologar as posições defendidas e propostas pelo 
PAIGC em todo o processo negocial que conduziu ao reconhecimento do 


Estado da Guiné-Bissau e à independência de Cabo Verde. 
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Negociações para o reconhecimento da independência 
da Guiné-Bissau 


Desde o início da luta de PAIGC, era dado adquirido o princípio de 





negociações com o Governo português sobre a questão da independência, 
como já se demonstrou através do memorando e da carta aberta enviados 
às autoridades centrais de Lisboa nos anos 60. Porém, a notícia do 25 de 
Abril apanhou de surpresa o PAIGC, pois as primeiras informações refe- 
riam-se ao nome do general Spínola como líder do golpe de Estado que 
se consumara em Portugal. Isso não impediu que algum entusiasmo tivesse 


levado tanto os combatentes, militantes e a própria direcção do Partido a 


encararem a forte possibilidade de o evento vir a significar o princípio do : 


fim do sistema colonial português. Face à evolução dos acontecimentos, 


que reportavam gradualmente um cada vez maior número de dados e in- 
formações, impunha-se ao PAIGC uma tomada de posição, oficiosa que . 


fosse. 


* Não podendo continuar em silêncio face à avalancha de despachos da 


imprensa internacional relativos aos acontecimentos que se foram suce- 


dendo após o 25 de Abril, nomeadamente a situação do inequívoco apoio 
da população de Bissau ao PAIGC, que poderia degenerar em confrontos 
desnecessários, tomámos a decisão de fazer passar na Rádio Libertação! 
editoriais e comunicados, de carácter oficioso, saudando a iniciativa da- 
queles que resolveram derrubar o Governo colonialista em Portugal, sa- 


lientando, por outro lado, a nossa fidelidade ao princípio, há muito esta-- 


belecido, de que a nossa luta-não-éra contra o povo português, mas sim 


a, 


contra o regime de dominação colonial prevalecente nos nossos países. ) 
Nesta primeira reacção do PAIGC ficaram claras as possibilidades de 


desenvolvimento de uma nova era no relacionamento histórico entre os 


nossos povos e Portugal e podiam divisar-se as perspectivas de descoloni- 


zação e independência — objectivos por que o PAIGC tinha lutado e ainda 


lutava. Porém, as primeiras declarações do MFA, e sobretudo as do gene- 


* Entrevista de Amélia Araújo conduzida por Leopoldo Amado. 
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ral Spínola, na altura presidente da Junta de Salvação Nacional, sobre a 
solução da questão colonial chamaram a nossa atenção para a necessidade 


'* de tomadas de posição mais consentâneas com a realidade que nesse mo- 


mento se vivia. 


tt 


A 30 de Abril, o PAIGC lança um sério-aviso, alertando que quaisquer 
que venham a ser as 'soluções- encontradas ou a encontrar-elas teriam-ne- 


cessariamente de passar pelo «reconhecimento imediato da jndependência 


uma a ind epen ndência real e total (.. seje Porém a dedão de ndo por 
parte do PAIGC somente veio a ser tornada pública no dia 6 de Maio, 
após séria e aturada reunião do Comité Executivo da Luta, realizada para 
o efeito. Nesse documento, o PAIGC apresenta uma série de propostas, 
assentes no princípio sempre por ele defendido de encetar negociações 
com vista a uma solução pacífica do-diferendo que opunha o Governo 
português aos povos da Guiné e de Cabo Verde, de que o PAIGC era o 
único e legítimo representante. Essas propostas consubstanciavam, basica- 
mente, o seguinte: 

NO) RED ciacaio de um novo tipo de elagões no interesse comum 
e baseado no princípio da estrita igualdade; 

e A abertura e disponibilidade imediata e total para o início das nego- 
ctações com o novo poder político estabelecido em Portugal, com ou 
sem cessar-fogo; 

º O reconhecimento da República da Guiné-Bissau e do direito do povo 
de Cabo Verde à autodeterminação e independência; e, por último, 

e O reconhecimento desse * mesmo. direito aos povos das outras coló- 





nias portuguesas. 

Com esse comunicado, o PAIGC, face à iminência das negociações que 
se impunham realizar, não só manifestava consciência da sua situação favo- 
rável como também procedia a uma subtil demonstração de força. À par das 
propostas apresentadas ao Governo português, nas quais conjugou a reivin- 
dicação do reconhecimento da República da Guiné-Bissau, com a do reco- 
nhecimento do direito à alo ie minação e ne pendRndia de ato Verde, 


legítimo representante do Deo da Guiné e Cabo Verde»; antecipadamente | 


pd 
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rejeitava toda e qualquer tentativa de acreditar grupos pretensamente nacio- 
nalistas, «criados à última hora ou mantidos no estrangeiro cujo reconheci- 
mento pelas autoridades portuguesas teria como única e inevitável conse- 
quência a continuação da luta armada de libertação nacional (...)?». 

Esta posição de força, já demonstrada antes da realização do encontro 
de Dacar entre o ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal e o se- 
cretário-geral do PAIGC, era sustentada tanto pela situação político-mili- 
tar, que prevalecia no terreno e no plano internacional, que lhe era sobe- 
jamente vantajosa, como pela nova situação criada pelo 25 de Abril em 
Cabo Verde e na Guiné-Bissau. 

Neste último território, o MFA local exigia? claramente ao Governo de 
Lisboa o início das negociações com o PAIGC com vista ao reconheci- 
mento. do Estado proclamado em 1973. Exigência essa que de resto era 
apoiada através de manifestações populares nos principais centros urbanos. 
É de se referir igualmente que o surgimento a 4 de Maio do MAOSP 
(Movimento Alargado de Oficiais, Sargentos e Praças), que também rei- 
vindicaya a urgente resolução do problema da Guiné, acabou por enfra- 
quecer ainda mais a posição negocial do general Spínola, na medida em 
que vâmente jogou todos os trunfos no sentido de negar a existência do 
Estado da Guiné-Bissau e impedir o acesso à independência de Cabo 
Verde, sob a liderança do PAIGC. | 

Na sequência da reunião de Dacar, as delegações do PAIGC e do Go- 





verno português encontram-se em Londres com vista a dar 1 INÍCIO às COTI- 


versações se pRenntas: a Primeira era constiruída por Pedro Pires (chefe da 


pers pode 


Bruno, e Jorge CE na embaixador. 


presidente da Junta de Salvação Nacional, antecipando-se às dificuldades 


que a delegação portuguesa iria certamente encontrar, fez uma comunica- 
ção ao país em que declarou que «o destino do Ultramar português terá de 


? Esses grupos políticos que apareceram ou reapareceram depois do 25 de Abril nunca tiveram 
qualquêr expressão política na Guiné-Bissau. 

“A 29 de Abril de 1974, começou a circular entre os militares portugueses em Bissau um abaixo- 
-assinado que exigia negociações com o PAIGC, segundo eles, «o único intérprete legítimo» do povo 


da Guiné-Bissau: 
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No dia em que em Londres as delegações se dispunham a negociar, o 


ser democraticamente decidido por todos os que àquela terra chamam sua». 
Na Guiné-Bissau e em Cabo Verde, sobretudo naquele. primeiro território, 


as autoridades foram forçadas a encerrar o comércio e os serviços públicos. 


“A expectativa popular era tal que podia facilmente degenerar em manifes- 


tações violentas contra os colonos portugueses, situação essa que acabou 
por enfraquecer ainda mais a já frágil posição do Governo de Lisboa. 
Aproveitando essa onda de entusiasmo, o PAIGC não podia manter-se 


indiferente ao evoluir da situação, pelo que também procurou não.somente 


manter aceso o espírito. insurreccional que se instalou na Guiné-Bissau e 


em Cabo Verde, mas também. advertir o. Love de Lisboa, e a comuni- 


dade internacional da força “da razão que, de facto, the assistia. Assim, 
numa comunicação do presidente do Conselho de Eras da CuintBiss 


sau e secretário- gota o do PAIGC, Luís Cabral, aludia-se, e entre 





o Portugal n não da negar a nova situação criada com a proclamação 
do Estilo da Guiné-Bissau. De potência colonial, Portugal “passou a 
estar na situação de agressor contra um Estado soberano, Feconhecdo 


por mais de 80 * países no mundo; 


é O facto de a luta do PAIGC nunca ter sido desenvolvida contra Por- 
tugal e os Portugueses, com quem, aliás, a República da Guiné-Bis- 
sau pretendia manter as melhores relações; e, finalmente; 

º O PAIGC aceitou participar nas negociações de Londres por se encon- 
trar em vantagem, que advém da sua força moral, política e material, 


tenção de um acordo que satisfizesse ambas: as di paites, nto. tanto mais que « º 


comando militar do PAIGC recebera ordens no sentido de suspender as 


hostilidades, mas que se mantivesse « em Vigilância extrema, do também 


Ão m mesmo fo ante a ameaça des várias greves Me unidas 
pelos trabalhadores dos portos e dos principais serviços da capital, é de- 
cretado o recolher obrigatório pelo comando português nas principais 


cidades da Guiné-Bissau. : 


Após seis dias de troca de de pontos « de “vista, que não evoluíram p signifi- 


tes terem side marcadas por pequenos intervalos. solicitados pela de delega- 
ção portuguesa, para fins de consulta ao general Spínola, 1 na qualidade c de 


Presidente da República Portuguesa. 


cativamente, as negociações acabaram por Ser “interrompidas, não. sem an- 
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Inclusive, enquanto ainda decorriam as conversações, o chefe da dele- 
gação portuguesa deslocou-se pessoalmente a Lisboa para consultas com 
o Presidente Spínola, que, no essencial, recusou o texto de um possível 
acordo proposto pelo PAIGC. Tendo conhecimento das instruções dadas 
pelo Presidente no sentido do endurecimento do tom nas negociações, os 
soldados portugueses estacionados na Guiné responderam com o inequí- 
voco sinal de que não estavam mais na disposição de reatar as hostilida- 
des. Para a delegação do PAIGC, que tinha recebido um mandato preciso, 
possuindo, portanto, capacidade negocial plenipotenciária, a questão do 
cessar-fogo era secundária relativamente às questões de fundo, tanto mais 








Guerrilheiros do PAIGC junto a um dos aviões do Exército português 


abatidos pelo PAIGC 
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que na altura era o PAIGC quem detinha a iniciativa combativa no teatro 
das operações. 

As divergências que se desenharam na mesa das negociações ante a in- 
flexibilidade da delegação portuguesa, em certa medida presa das directi- 
vas do general Spínola, que de forma alguma aceitava que as negociações 
com o PAIGC pudessem prejudicar os seus propósitos de construção de 
uma «comunidade lusíada» em Angola e Moçambique, acabaram por en- 
sombrar as possibilidades de obtenção, pelo menos naquele momento, de 
um acordo que satisfizesse ambas as partes. 


No essencial, as divergências prendiam-se-com as exigências do PAIGC. 


no sentido do reconhecimento da República da ea já procla- 


mada € em 1973, e com a necessidade de conferir um estatuto internacio- 





isposi- 


tivos SER para a 1 descolonização no A ue DRS e, em. relação a 


Cabo Ed alegando-nunca. ali ter havido uma luta armada. Mais tarde, 
veio a saber-se des infundadas desconfianças de que o PAIGC, não obs” 
tante o seu compromisso em relação à neutralidade de Cabo Verde, rapi- 
damente transformaria esse território numa base da URSS... 

Outro problema que foi objecto de manifesta discordância entre as 
duas delegações prendia-se com o destino a dar e o estatuto a conferir ao 
contingente de militares africanos” que integravam o Exército português. 
Faltava ainda discutir-se, como corolário das negociações, o calendário da 
descolonização e os processos subjacentes, bem como questões relativas 
ao período de transição, que não tiveram lugar visto dependerem de acor- 
dos de princípio que, no essencial, não se conseguiram entre as duas 
delegações. 

Apesar da intensa movimentação diplomática que rodeou as negocia- 
ções, com a presença nos bastidores de representantes dos vários movi- 
mentos de libertação das ex-colónias portuguesas e outros, e ainda a pre- 


sença de Sailim Ahmed Salim, na altura, presidente da Comissão de. 


erre tr rr tm 


Descolonização da ONU, as conversações de Londres. redundaram num 
RE a emma 





cessar-fogo, « o PAIGC, condicionava e esse se cessar-fogo a ao o reconhecimento da 


* Calculado em 15 000, segundo umas fontes, e 20 000, segundo outras. 
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República da Guiné-Bissau e ao direito à autodeterminação e indepen- 
dência de Cabo Verde e demais colónias portuguesas. 


Entretanto, visando pressionar O Governo português a ceder perante as 


suas pretensões e manobras dilatórias, o PAIGC alertou o comando portu- 


guês estacionado na Guiné para a necessidade da resolução da situação criada 


com as tréguas estabelecidas unilateralmente, a qual jamais poderia ser con-. 


siderada como um cessar-fogo, pois deveria ser objecto de acordo na mesa 
das negociações entre os governos da Guiné-Bissau e de Portugal. No ter- 
reno, não obstante as duas forças militares terem respeitado, no essencial, a 
situação de tréguas unilateralmente decidida pelo PAIGC, a notícia de que 
as negociações de Londres não avançavam reforçou a tendência para a pro- 
liferação de pequenos incidentes que opunham as duas forças. 

Assim, o PAIGC e o comando militar português estacionado na Guiné 
aceitaram o princípio da realização de encontros discretos, não apenas com o 


objectivo de resolver de facto uma situação criada com as tréguas, mas so- 


bretudo no sentido de acordarem propostas e pontos de vista no referente à 


retracção dos efectivos portugueses e regulamentação do modus vivendi entre as 
forças em presença. Esta postura facilitaria a salvaguarda da situação transi- 
tória de paz frágil e as possibilidades de uma descolonização sem convulsões, 


facto esse que levou o PAIGC, desde o primeiro momento, a fazer depender 


a futura cooperação com Portugal da forma como decorresse o processo da 
descolonização, que se pretendia ordeira e sem incidentes de maior. 


Uma vez aceite pelo comando português estacionado na Guiné o prin-. 


cípio de que era de facto necessário a aproximação de posições no terreno, 
realizou-se uma série de encontros? em que basicamente as posições de 
princípio do PAIGC acabaram por vir ao de cima. Nesses: encontros, o 
PAIGC manteve de forma firme e clara os princípios defendidos, exigindo 
em termos geográficos uma retracção dos efectivos portugueses que se lhe 


apresentava estrategicamente favorável, na medida em que depois do fra--. 


casso da primeira ronda negocial de Londres, seguiu-se a proposta do ge- 
neral Spínola, obviamente recusada pelo PAIGC, no sentido de Portugal 
reconhecer a República da Guiné-Bissau num congresso do povo, com a 
participação de outras formações políticas guineenses, algumas delas fa- 


bricadas à última da hora, que, além de na altura hostilizarem o PAIGC, 


? As actas destes encontros produzidas pela delegação portuguesa são elucidativas quanto ao clima 
prevalecente nessas conversações, cujas respectivas delegações eram chefiadas pelo comandante Cons- 
tantino Teixeira, do PAIGC, e o tenente-coronel Fabião, em representação do Governo português. 
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eram muito próximos da linha federalista versus neocolonialista defendida 
pelo Presidente da República Portuguesa. 

A I6 de Agosto, decorreu a segunda ronda de conversações entre O co- 
mando português e o PAIGC, tendo sido discutida a proposta portuguesa, 
seguida. de uma contraproposta do PAIGC que pugnava por uma retirada 
de 50 por cento dos efectivos portugueses até I de Novembro de 1974, | 
seguida « da exigência de tropas portuguesas abandonarem as principais pra- 
ças é até Agosto e de que fossem evacuadas para Portugal até Otubios. 


nel 


Fabião, sugeriu uma outra  calendarização do > Plano. de retracção « das º fec- 





À contraproposta do PAIGC, o gomnds português, PSA voz do. 


para Portugal a até, Ra de 1974), 3 sugestão essa que 1 e foi aceite, com geiras 


de EA a celados. : 

Todavia, até essa altura o Governo português e o próprio Presidente da 
República Portuguesa vinham subtilmente a apresentar a ideia de reco- 
nhecimento da República da Guiné-Bissau num congresso do povo, jul- 
gando que talvez o PAIGC abdicaria das suas principais reivindicações, ou 
seja, o reconhecimento da República da Guiné-Bissau e o reconhecimento 


do direito à autodeterminação e independência de Cabo Verde. 


Na realidade, o PAIGC tinha razões de sobra para desconfiar das in- 
tenções do Governo português, na medida em que acrescia ao ambiente de 
suspeição reinante o facto de os comandos africanos se recusarem a de- 
sarmar-se, apresentando uma postura reivindicativa em relação ao Governo 
português pelos serviços prestados no seu Exército e uma clara hostilidade 
em relação ao PAIGC. Em abono da verdade, o PAIGC chegou a estar 
preocupado com a situação, razão pela qual teve iniciativas unilaterais, que 
resultaram em contactos com os comandos africanos, chegando esse con- 
tacto a efectuar-se a 22, de Julho de 1974, em Cacine, com a presença dos 
capitães Saiegh e Sisseco, o alferes Barri e um sargento*. Estes e outros 
problemas correntes na altura, agravados pelo falhanço das negociações de 
Londres, levaram o comando português local a encetar contactos com a 
Direcção do PAIGC, do que resultou a;realização de vários encontros al- 
gures na mata de Cantanhez, entre os dias 15 e 25 de Agosto de 1974. 
Durante estes encontros, o PAIGC deixou sempre clara a posição de que 


6%j sãá x pias A 
Vide as actas militares das conversações entre o PAIGC e o comando do Exército português 
estacionado na Guiné. 
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o diferendó que o opunha ao Governo português teria de ser resolvido à 
luz da comunidade internacional, dados os compromissos internacionais 
por ele assumidos, razão pela qual nem a situação de tréguas poderia ser 
confundida com a de cessar-fogo de facto ou de jure e nem os próprios 
encontros considerados como negociações. 

Da parte do Exército português não houve oposição de vulto às pro- 
postas apresentadas pelo PAIGC, na medida em que o próprio comando- 
-chefe de Bissau tinha a consciência do espírito que se instalou entre a tropa 
portuguesa a seguir ao 25 de Abril. Em função dessa situação periclitante, 
o PAIGC propôs a elaboração de um documento que regulasse o relacio- 
namento entre as duas forças em presença (espécie de código de ética), do- 
cumento esse a que convencionaram denominar «Normas de Vida», que 
se revelou mais funcional que as conversações entre o PAIGC e o Governo 
português no exterior. Com as «Normas de Vida», o PAIGC garantiu uma 
calendarização razoável para a retracção e posterior evacuação das tropas 
portuguesas. Obteve ainda a garantia do desarmamento dos comandos 


africanos e de todas as outras companhias africanas afins, propiciando as= 


sim a inevitabilidade do reconhecimento da República da Guiné-Bissau e 
do direito à autodeterminação e independência de Cabo Verde. 


Apesar de não poderem ser consideradas propriamente negociações ofi- | 


ciais ou mesmo oficiosas, em medida considerável, acabaram por repre- 


sentar o prolongamento das sessões oficiais que em Londres tinham con- 


duzido as delegações do PAIGC e de Portugal a um impasse. Mais do que 


isso, esses encontros acabaram também por ajustar melhor a situação no 
terreno do que a que prevalecia na mesa das negociações, na medida em 
que foi por seu intermédio que se acabaram por esboçar, de mútuo acordo, 
o essencial do plano de retracção dos efectivos portugueses, a questão do 
reconhecimento da República da Guiné-Bissau por Portugal, o reconheci- 


mento do princípio da autodeterminação de Cabo Verde e ainda os meca-. 


nismos e modalidades de transferência da Administração para a República 
da Guiné-Bissau. 

As duas delegações acordaram no prosseguimento de negociações oficiais 
para 8 de Junho. Inicialmente previstas para Londres, acabaram finalmente 


por ter lugar em Argel no dia 13 do mesmo mês, por insistência do PAIGC. 


Ali, o PAIGC sabia que podia contar com o apoio do Governo argelino e 


com o apoio sistemático da OUA. Isto, apesar de o real negociador pela 
parte portuguesa, o Presidente Spínola, ter insistido, embora sem sucesso, 


na necessidade de as rondas negociais seguintes decorrerem em Lisboa. 
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Depois de Londres, seguiram-se declarações à imprensa em que, de um 
lado, o PAIGC reiterava o seu posicionamento abrangente, na medida em 
que um dos objectivos era deixar as portas abertas para as independên- 
cias das outras colónias, cujos movimentos de libertação estavam irmana- 
dos com o PAIGC através da CONCP, enquanto a parte portuguesa de- 
clarava ter encontrado na mesa das negociações «uma frente comum de 
luta». 


3 


Por razões tácticas, ligadas à nossa «independência de acção», só de- 
mos conhecimento ao Presidente Sékou Touré do andamento do processo 
depois de regressar do encontro de Dacar com o Dr. Mário Soares. À reac- 
ção imediata do Presidente foi de silêncio — no comment. Mas, dois dias de- 
pois, num domingo, estávamos em casa com a Rádio Conakry sempre sin- 
tonizada porque nunca se sabia o que podia acontecer. Em vez do 
noticiário, ouvimos música. Só se ouviam tais canções na rádio quando o 
Presidente tinha algo de muito importante para levar ao conhecimento da 
população. Esperámos para ouvir o que ia dizer. Então ele fala e diz que 
(...) se produziu tal acontecimento em Portugal mas que «os combatentes 
estão com demasiada pressa... Imaginem! Já se fala num encontro em Lon- 
dres! Em Londres! À mãe do imperialismo! Os combatentes da liberdade 
deveriam ter convocado todos os movimentos de libertação das colónias 
portuguesas para discutir, assentar as bases comuns e depois estabelecer 
todo um programa a cumprir face às eventuais modificações no compor- 
tamento do Governo português. Depois: (...) com os colonialistas portu- 
gueses não há negociações. Os colonialistas portugueses são para serem 
lançados ao mar». Só faltou dizer claramente que estávamos a trair a 
África. 

Depois dessa declaração, feita num domingo, na segunda-feira, pela 
primeira vez, recebi uma convocatória do Bureau Político do PDG diri- 
gida ao Comité Executivo da Luta do: PAIGC para estar presente no pa- 
lácio nesse mesmo dia à noite, para uma reunião de emergência. (Depois, 
soubemos tratar-se do resultado de uma intervenção de Bakary Djibô, an- 
tigo sindicalista e ex-primeiro-ministro do Níger, íntimo de Sékou Touré 
e grande amigo de Cabral e do PAIGC.) 

Reunimos os poucos membros do CEL que estavam em Conacri e di- 
rigimo-nos ao palácio, de conformidade com a convocatória. Ali, o Presi- 
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dente repetiu mais ou menos o que tinha dito na declaração radiofundida, 
embora com algumas nuances, e depois passou a palavra a outros colegas. 
Houve, pelo menos, três membros do Bureau Político do PDG que to- 
maram palavra e confirmaram o antes dito pelo Presidente. 

Quando chegou a nossa vez de falar, não respondi àquilo que o Pre- 
sidente Sékou Touré disse. Reafirmámos que tínhamos tomado a decisão 
de acordo com o que estava estabelecido no nosso programa, na linha do 
pensamento de Cabral, de negociar com o Governo português, única en- 
tidade capacitada para tratar desse assunto desde que para isso se dispo- 
nibilizasse. Explicâmos que, para nós, negociar não queria dizer que nos 
tamos entregar ou render. Negociar, mas defendendo os nossos princí- 
pios. Sempre dissemos isso na carta aberta e no memorando ao Governo 
português; andámos a declarar isso por todo o lado, portanto, se há uma 
mudança, é em face disso que as negociações vão começar. Depois, o Luís 
Cabral também tomou a palavra e reforçou consideravelmente os nossos 
argumentos, explicando a escolha de Londres, na medida em que reunia 
condições especiais de cobertura pelos mass media, o que era fundamental 
para nós. Finda a reunião, ele dirigiu-se para a porta, em gesto de despe- 
dida. Mas a minha grande ansiedade era que a delegação fosse travada à 


sua partida no aeroporto, o que não sucedeu. Depois de tudo preparado, 


a delegação partiu. 
Com a expectativa toda que se criou devido à cobertura mediática em 


Londres, através da BBC é de outra imprensa internacional, o aconteci-. 


mento teve um grande impacte no mundo ocidental. Naqueles dias só se 
falava nas negociações. Quase de hora a hora, as emissões de rádio esta- 
vam a referir-se às sessões de trabalho em Londres. 

Então, eu disse aos camaradas do Secretariado: o Presidente Sékou Touré 
disse o que disse, mas ele é nosso anfitrião, é ele que nos está a apoiar. Tem 


o direito de ser informado de como as coisas se estão a passar. É como a 


delegação nos enviava informações constantes sobre o andamento “das 
conversações, no fim do dia, eu ia ao palácio e fazia o ponto da situação ao 
Presidente. 

Assim, prosseguimos com a mesma postura enquanto duraram as con- 
versações de Londres. Com a interrupção das mesmas, viemos depois a de- 
cidir pela sua prossecução em Argel, em especial porque era extremamente 
dispendioso, visto a delegação não poder instalar-se num hotel qualquer... 
Tinha de ficar num hotel em condições e o Governo britânico, como bom 
aliado de Portugal colonialista, aceitou de muito má vontade a nossa pre- 
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sença na sua capital. Contrariamente, o Governo argelino deu-nos todas as 
facilidades: pôs um avião à disposição para o transporte da delegação e ga- 
rantiu a estada e segurança em Árgel. 
- Continuei a transmitir informações ao Presidente Sékou Touré, em- 
bora sabendo que ele apreciou ainda muito menos a nossa decisão de 
prosseguir as negociações em Argel. «Londres podia dar para entender, 
mas Argel, já excedia tudo...» Na sua opinião, achava que éramos uns in- 
gratos, sem notar que sendo a Guiné a nossa grande e estável retaguarda 
durante longos anos de luta, não podíamos apresentá-la como terreno 
neutro. 

Quando acabou por sair a decisão do reconhecimento da Guiné-Bissau, 
o reconhecimento do direito à autodeterminação e independência de Cabo 
Verde, fui então dizer-lhe que a questão já estava arrumada, embora eu es- 
tivesse convencido de que ele já devia saber. Tinha as suas embaixadas. Es- 
tava a seguir os acontecimentos. Fui apenas cumprir o meu dever. O Pre- 
sidente felicitou-me e disse: «Vocês agiram inteligentemente.» Seja como 
for, estes episódios demonstram o inequívoco apoio dispensado pela Re- 
pública da Guiné à nossa luta. Se bem que eu, quando falo do apoio da 
República da Guiné, gosto de assinalar que não foi só o Presidente Sékou 


“ Touré ou o PDG, foi o povo da República da Guiné, tal como o povo do 


Senegal, que demonstrou solidariedade a toda a prova é mesmo carinho 
fraterno, suportando enormes sacrifícios, mesmo em vidas humanas du- 
rante toda a luta de libertação nacional. 

Para as negociações com as autoridades portuguesas depois do 25 de 
Abril não havia lugar para muita disputa. Existiam questões de princi- 
pio a respeitar. Era ponto assente que deveríamos ser intransigentes nas 
questões principais. Primeiro, exigir de Portugal o reconhecimento da Re- 
pública da Guiné-Bissau. Segundo, o reconhecimento do direito à autode- 
terminação e independência de Cabo Verde. Na altura, instalou-se uma po- 
lémica porque o próprio Presidente Sékou Touré e outras entidades amigas 
diziam-nos «qual história, vocês estão a dividir o movimento de liberta- 
ção, Cabo Verde e Guiné são uma coisa só». Retorquíamos, não senhor, 
temos situações diferentes nos dois países. A Guiné é um Estado inde- 
pendente reconhecido. por numerosos países. Cabo Verde é uma colónia 
portuguesa e os colonialistas é que mandam lá, não somos nós. Não po- 
demos agora obrigá-los a reconhecer a independência de Cabo Verde. Te- 
mos de respeitar esta situação tal qual ela existe e depois vamos ver como 
é que as coisas se irão passar. É fundamental. Terceiro, exigir o reconheci- 


Uma luta, um partido, dois países | 253 


mento do direito à autodeterminação e independência de todas as outras 


colónias portuguesas”. 


+ 


No período que vai do fim da ronda negocial de Londres à de Argel 
ocorreram muitos acontecimentos importantes, acabando por influenciar 
e mesmo determinar o acordo histórico de Argel, rubricado entre o 
PAIGC e o Governo de Lisboa. Pela sua importância, passaremos a des- 
crever alguns desses aspectos mais salientes: as conversações de Lusaca ha- 
vidas entre a Frelimo e o Governo português entre os dias 6 e 7 de Junho 
fracassaram: não obstante a intransigência e clareza das posições da Fre- 
limo tornadas públicas, os negociadores portugueses, sem a necessária ca- 
pacidade negocial, levaram, no essencial, propostas semelhantes àquelas 
que em Londres tinham sido apresentadas sem sucesso à delegação do 
PAIGC. Por isso, a Frelimo, após o fracasso dessa ronda de negociações, 
intensificou as operações militares em Moçambique, num ambiente em 
que quase não encontrava a correspondente réplica por parte do contin- 
gente português, que se recusava a combater. 

Entre 12 e 15 de Junho, estava prevista a cimeira dos chefes de Estado 
africanos em Mogadíscio (Somália), cuja reunião plenária era normal- 
mente antecedida da preparatória, dos ministros dos Negócios Estrangei- 
ros. O PAIGC, ou, melhor, a República da Guiné-Bissau, que se fez re- 
presentar por Vitor Saúde Maria, alertou a plenária para a questão que se 
punha em termos do reconhecimento por parte de Portugal da República 
da Guiné-Bissau e do reconhecimento do direito à autodeterminação e in- 
dependência do povo cabo-verdiano. Na sua primeira sessão, a cimeira dos 
chefes de Estado da OUA adoptou uma resolução em que recomendava: 


primeiro, todos os movimentos de libertação deveriam adoptar uma polí- 


tica enérgica nas suas negociações com os representantes portugueses; não 
seriam consideradas seriamente quaisquer negociações com vista a um ces- 
sar-fogo sem prévia declaração portuguesa de reconhecimento do direito à 
autodeterminação e independência; terceiro e último, toda e qualquer ne- 


gociação deveria subordinar-se à aceitação do princípio da independência. 


7 Num livro de Almeida Santos, ele faz alusão à descolonização. Aí ele diz claramente que eles não 
podiam avançar em certos pontos porque o general Spínola tinha dado instruções firmes a esse res- 
peito. E, assim, foi só depois de interrompidas as sessões para consultas é que ele — Almeida San- 
tos — participou como legislador na feitura de uma let que já permitia a assinatura dos acordos. 
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A pressão internacional sobre Portugal, no sentido de proceder à des- 
colonização, excedia os limites do suportável, como provou a missão ex- 
ploratória, junto do secretário-geral da ONU, do mês de Mato, realizada 
pelos emissários Jorge Sampaio e João Cravinho aos Estados Unidos, onde 
a maioria dos representantes dos Estados membros da ONU era de opi- 
nião de que se devia proceder à autodeterminação no sentido da indepen- 
dência e não no sentido estritamente formal. Isso conferia ao conceito de 
autodeterminação outras implicações jurídicas no plano internacional, 
uma vez que era preciso um sinal claro e inequívoco da parte das autori- 
dades portuguesas relativamente à sua real vontade política de proceder à 
descolonização dos territórios coloniais africanos, considerando sobretudo 
o carácter anacrónico da colonização portuguesa. 

Registaram-se em Portugal, entretanto, sérios confrontos de natureza 
ideológica entre o Presidente Spínola e o MFA, situando-se a origem des- 
sas divergências no facto de o MFA, em especial a sua comissão coorde- 
nadora, exigir um imediato cessar-fogo, pelo que reivindicava para si o 
controlo directo do dossier da descolonização. Todavia, o Presidente Spí- 
nola não desarmou e, perante pressões de vária ordem, sobretudo as ex- 
ternas, e ainda perante a iminência do recomeço das negociações em Ar- 
gel entre o PAIGC e o Governo português a 13 de Junho, antecipou-se 
dois dias antes em considerações ligadas à ideia da necessidade de antece- 
der a democratização à descolonização, posição essa já anteriormente 
defendida no Portugal e o Futuro e rejeitada pelo PAIGC. 

Em Argel, a 13 de Junho, as duas delegações, que se apresentaram com 
praticamente a mesma composição de Londres, dão reinício às negocia- 
ções. À primeira sessão redundou novamente num fracasso. PN proposta 
novamente apresentada pela delegação portuguesa, o PAIGC manteve uma 
redobrada firmeza, contrapondo que o cessar-fogo só seria possível se Por- 
tugal reconhecesse a República da Guiné-Bissau e marcasse a data em que 
o faria, bem como o reconhecimento do direito à autodeterminação e in- 
dependência de Cabo Verde, afastando assim, por completo, a tese de rea- 
lização do referendo. 

Na segunda sessão, após troca de pontos de vista no sentido explo- 
ratório entre as duas delegações sobre os vários cenários possíveis, so- 
bressaiu a insistência da delegação portuguesa na possibilidade do ime- 
diato reconhecimento da República da Guiné-Bissau, pondo de lado a 
questão de Cabo Verde. O ambiente de crispação instalou-se, tendo le- 
vado a delegação do PAIGC a tomar a decisão de consultar a direcção 
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superior do Partido, bem como os órgãos do Executivo do Estado da 
Guiné-Bissau. 

À espera de uma nova retomada das negociações, o intervalo foi pre- 
nhe de factos que, amadurecendo paulatinamente, foram dissuadindo os 
propósitos do Presidente da República Portuguesa, que, mesmo assim, 
nunca desistiu dos seus intentos. Após uma última cartada, em que dá di- 
rectivas concretas a Carlos Fabião para encetar negociações directas com o 
PAIGC (no terreno), as possibilidades de êxito da política neocolonial fo- 
ram ultrapassadas pelos acontecimentos mesmo localmente, pois, na 
Guiné-Bissau, o PAIGC já realizava abertamente, em Bissau e outras cida- 


des, significativos comícios de consciencialização, enquanto, por outro 


lado, os militares do Exército português confraternizavam entusiastica- 


mente com os combatentes do PAIGC. 

Para melhor elucidar este momento histórico, cognominado de «descolo- 
nização por conta própria», vale a pena passar revista às insuspeitas actas dos 
encontros realizados entre ambas as partes (elaboradas pelas autoridades por- 
tuguesás com a concordância dos representantes do PAIGC). Embora essas 


actas não relatem a globalidade dos aspectos que caracterizaram a descoloni- 


zação na Guiné, dão uma ideia da forma efusiva e entusiástica como tanto os 
combatentes do PAIGC, como a tropa e autoridades portuguesas locais, es- 
tas últimas em frequente dissonância com as de Lisboa, porque desfasadas da 
dinâmica e da envergadura que o processo ganhou no terreno, encararam as 


negociações. Assim, um e outro lado, sem desprimor de terem defendido com 
brio os interesses vitais, demonstraram uma profunda consciência da impor- | 


tância que o momento, historicamente transcendente, representava e repre- 
sentaria para o futuro das relações que haveriam de estabelecer-se entre os 


dois países. Eis então alguns extractos das actas: 


RELATO DA REUNIÃO ENTRE O ENCARREGADO E 
DO GOVERNO DA GUINÉ E UMA DELEGAÇÃO DO PAIGC” 


1. Data/hora da reunião — dia 23 de Julho de 1974, das 10 e 30 àsl4 e 30 


2. Local da reunião — Mansoa 


3. Constituição das delegações: 


Júlio de Carvalho 
Manuel dos Santos (Maneca) 


Major Carvalho Figueira 
Major Ornelas Monteiro 




















Capitão Paulino Caetano Semedo 
Humberto Gomes 


4. Como decorreu a reunião: 
IPÁRIE 


Brigadeiro Fabião — Apresentou cumprimentos à delegação do PAIGC. Expôs o 
motivo da reunião, apresentando o plano da retracção do dispositivo das NT, em face do 
breve reconhecimento «de jure» da República da Guiné-Bissau pelo Governo português. 

Júlio de Carvalho — Agradeceu os cumprimentos, retribuindo em seu nome e em 
nome do Partido. Apresentou a lista dos nossos prisioneiros de guerra, lista essa já apre- 
sentada na mesa de conferências de Argel. 

Brigadeiro Fabião — Deu início à sessão de trabalhos entregando um mapa da 
Guiné que apresentava o dispositivo actual da NT e a concentração sobre Bolama, Bissau 


e Caravela até ao próximo dia 18 de Setembro. Esclareceu que esse plano (Anexo 4) es- 


tava de acordo com as palavras proferidas por Luís Cabral, acrescentando que a retirada 


| destes tnesmos pontos dependeria do acordo estabelecido nas presentes conversações a decor- 


rer em Argel. 
“Júlio de Carvalho — Disse que a ia RE, era de certeza aceite, pedindo um 


intervalo para a delegação do PAIGC apreciar o plano apresentado. Já que existia o maior 


interesse em defender e garantir a ordem quanto à saída das NT dos vários locais e à sua 
substituição por elementos do Partido, esperava que as datas apresentadas no calendário fos- 
sem definitivas e, se por acaso alguma alteração surgisse, fosse o Partido informado com a 
devida antecedência. 

À propósito, referiu que fora ad ordem para retirar as NT de alguns pontos sem 
conhecimento prévio, citando como excemplo Bedanda, que por acaso e só no local tivera 
conhecimento. 

Brigadeiro Fabião — Disse que de todas as retiradas das NT o Juvêncio tivera co- 
nhecimento. Talvez no caso específico de Bedanda houvesse lapso. Acrescentou que algumas 
vezes surgiram imprevistos e se tornava impossível in formar caso de Bedanda e Xime em 
que foi necessário substituir rapidamente as guarnições e daí o movimento das NT sem co- 
municação ao Partido. | 

Júlio de Carvalho — Referiu-se à reunião na zona de Cantanhez declarando que 
se mantinha tudo quanto fora estabelecido. 

Brigadeiro Fabião — Comentou a maneira como nas diversas frentes tem decorrido 
a ocupação do território pelo Partido. Na Frente Sul — bom entendimento, nenhum pro- 


blema surgiu, antes pelo contrário. Na Frente Leste — prepotência de alouns comandantes 
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do PAIGC que estabeleceram postos de controlo nas estradas, criando por vezes incidentes 
que reclamaram a presença de Juvêncio. Na Frente Oeste — o comandante da Coboiana 
dera ordem para a companhia sediada em Bachile não desarmar. Focou seguidamente o as- 
pecto de alguns milícias que passaram à disponibilidade, desempenharem funções nos diver- 
sos postos sanitários e postos escolares existentes nas localidades abandonadas pelas NT. 
Esses indivíduos deveriam ser contactados pelo Partido a fim de lhes garantir a continua- 
são de exercício nas suas funções, já que com certeza seria do maior interesse manter as 


estruturas existentes. 


Júlio de Carvalho — Manifestou todo o interesse em que «tudo se mantenha», de. 


vendo os quadros continuar a desempenhar as funções actuais. Afirmou que na Zona Sul 
assim se processou e pediu a nossa colaboração para esclarecimento do interesse do Partido 
que tal aconteça em toda a Guiné. 

Brigadeiro Fabião — Afirmou que todos os esclarecimentos a dar pelas entidades 
portuguesas são insuficientes, já que sem uma palavra do PAIGC a incógnita do futuro 
daqueles indivíduos mantém-se. O esclarecimento tem de ser dado por elementos do Par- 


tido. Relembrou em seguida 0 aspecto dos funcionários públicos. Urge que esses tomem uma 


decisão para se possa estudar um plano de evacuação. Esta decisão só pode ser tomada de- 


pois de poderem fazer uma opção, opção essa que está pendente da conduta e elucidação feita 
pelo PAIGC. Sobre este aspecto disse que os funcionários públicos usufruem de certas prer- 


rogativas e será talvez difícil abdicarem delas. É um assunto melindroso, que o Partido deve 


considerar. À nossa responsabilidade cessa com a saída, pelo que existe necessidade de defi- 
nir uma linha de conversa para que o encarregado do Governo e os próprios funcionários 
possam decidir. A 

Quanto a empresas privadas, o Partido necessita de definir a política a adoptar, já que 
o assunto é-nos posto e não pode ser dada resposta sem o PAIGC se pronunciar, 

Serviço Meteorológico — o seu funcionamento tem de ser garantido em satisfação de 
compromissos internacionais de informação, quer para a aviação quer para a marinha. Pos- 
tos meteorológicos estão espalhados pelo interior. Há que os manter para que os dados che- 


guem a Bissau. 


Manecas — Perguntou se os postos meteorológicos implicam a necessidade de quadros 
ea 


técnicos. 

Major Figueira — Informou que não são necessários indivíduos especializados. É me- 
cessário apenas saber «mexer» no aparelho e para isso uma simples instrução é suficiente. 
Presentemente são soldados ou assalariados que o fazem. 

Túlio de Carvalho — Pediu uma relação dos postos existentes. 

Brigadeiro Fabião — Falou sobre as carreiras fluviais, mencionando um facto de- 
plorável. Na carreira Bissau-Cacine, a tripulação, constituída por africanos, exceptuando 


o maguinista, que É branco, ameaçou este de morte. À carreira parou em Bolama, já que 
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o maquinista, receoso, não queria continuar a viagem, apenas o fazendo com a presença de 
alguns fuzileiros. Falando de carreiras, lembrou que a aeronáutica civil deveria ser contac- 
“tada para lhe ser dada indicação se as carreiras para o interior se mantinham ou não, tam- 
bém o mesmo sucedendo quanto à rede de camionagem. Nestes aspectos têm que ser estabe- 
kecidos acordos entre o PAIGC e as empresas. Chamou em seguida a atenção para os centros 
urbanos, que, devido ao seu volume, apresentam problemas de certa complexidade, como é o 
caso de Bafatá, N. Lamego, T. Pinto e Caio. Apelou para que a transmissão de poderes 
nestes pontos seja Feita com pessoal que se possa já identificar com as infra-estruturas exis- 
tentes, e que desde já fossem mandado para aqueles locais indivíduos que fizessem sobrepo- 
sição de cargos. 

Manecas — Perguniou se havia tabancas armadas no chão felupe. 

Brigadeiro Fabião — Afirmou que todos as armas registadas já tinham sido entre- 
ques. Não podia garantir no entanto a não existência de outras armas, já que no início da 
guerra, quando a Fling actuava na região noroeste, algumas armas tipo Mauser foram 
dadas no chão felupe. A pessoa indicada pam prestar tal informação seria João Aloma, in- 
divíduo conhecedor de tudo quanto existe e se passa naquele chão. O felupe, indivíduo por 
natureza fechado, de difícil penetração, une-se com os «seus» e portanto em relação aos Por- 
iupueses vivem sempre um tanto ou quanto â parte. Apenas contacia com os seus chefes. 
Indicon como exemplo desse isolamento a formação de duas aldeias felupes que só foram 
detectadas num reconhecimento aéreo. 


Júlio de Carvalho — Pediu para ser feito um intervalo a fim de a comissão do 


PÁIGC estudar (o) plano apresentado no início da sessão. 


IH PARTE 


Júlio de Carvalho — Concordou com o plano proposto, pedindo apenas para que 
fosse adiada a retirada de Mampatá de 25 para 28 de Agosto. 

Brigadeiro Fabião — Disse que em princípio sim, já que era apenas um destacamento. 

Manecas — Referiu-se à apreensão quanto a atitudes imprevisíveis da população caso 
senão verifique a presença de elementos do PAIGC quando da retirada da NT. 

Brigadeiro Fabião — Reforçou a apreensão quanto a atitudes imprevisíveis da popu- 
lação caso se não verifique a presença de elementos do PAIGC quando da retirada das NT. 

Júlio de Carvalho — Declarou que não haveria cerimónias militares por falta de 
pessoal, mas que pelo menos um comissário político ou elemento nomeado pelo Partido es- 
taria presente. Passou em seguida a lembrar que nos locais de onde retirassem poderíamos 
deixar tudo o que entendêssemos excepto bebidas. Soliciton que, se possível, nos comandos 
de sector — CAOP e COP — ficassem dois Unimogs, um jipe, ferramentas correspon- 
dentes, combustíveis e lubrificantes. 
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Transinissão — um rádio por zonas. — Mapas e croquis. 

Brigadiro Fabião — Afirmou que já fora dada ordem para as salas de operações fi- 
carem intactas, bem como deixarem todo o combustível e lubrificantes. Quanto a viaturas, 
com certeza, até já tinham sido deixadas algumas em várias localidades. No respeitante a 
postos de rádio, iria dar ordem nesse sentido. 

Júlio de Carvalho — Referiu-se à cerimónia do dia da independência dizendo que 
o Partido deslocaria nesse dia uma força para Bissau. Não seria com o intuito de ocupar 
mas sim de controlar. Serviria para dar realce ao dia e para começar a integrar-se na se- 
gurança da cidade em completa colaboração com as forças. Poderiam até ser constituídas 
patrulhas mistas para controlo da cidade. O efectivo da força a destacar seria de um ba- 
talhão — 600 homens. Pediu instalação e, embora neste momento não tivesse locais a pro- 
por, seria assunto para apresentar posteriormente. 

Brigadeiro Fabião — Comentou que este assunto estaria com certeza a ser posto em 
Argel. 

Júlio de Carvalho — Concordou e passou de novo a referir-se aos «quadros técni- 
cos». Para melhor elucidação, e embora alguns ou a maior parte tenham sido já contacta- 
das por elementos do Partido, elaborariam uma circular em que fariam um apelo para 
aqueles continuarem nos seus postos, indicando as condições apresentadas. 

Brigadeiro Fabião — Mencionou que todos os indivíduos técnicos e que desempe- 
nham funções qualificadas são portadores de um cartão no qual é indicada a sua especia- 
lidade. Aos melhores foi-lhes conferido um louvor. Assim, esse documento poderia servir de 
controlo num futuro aproveitamento. 

Júlio de Carvalho — Referiu-se novamente aos funcionários públicos dizendo que o 
assunto já fora definido, acrescentando que já estavam em Bissau camaradas para estuda- 
rem os assuntos que a eles competia e brevemente chegariam mais. Continuou frisando que 


a elaboração de uma circular, como no início desta sessão tinha referido, continua sendo 


pertinente, pois ficava oficialmente dado o esclarecimento. Referindo-se aos comerciantes, . 


disse que já bouvera uma reunião com o Juvêncio em que vária perguntas foram formu- ; 


ladas. Todo o sistema se manteria — informação — exploração — distribuição pelo inte- 
rior, sendo do maior interesse que todos continuassem dentro do processo existente. Pro- 
gressivamente surgiriam as modificações tidas como necessárias dentro de orientação 
harmoniosa. Assim, são destituídos de quaisquer fundamentos os boatos que circulam 
quanto ao surgimento de medidas drásticas, confiscação de bens, etc. 

Brigadeiro Fabião — Apresentou o.«caso» das máquinas da Tecnul presentes em N. 
Lamego. Esta empresa tem que terminar a construção da estrada Pollabaque-Porto Golfe 
O Governo português já pagou e o trabalho não está concluído. Elementos do PAIGC não 
permitiram que a Tecnil trouxesse as referidas máquinas. Solicitou que fosse dada ordem, 


pois, além do trabalho que falta ser concluído, o Governo português é responsável por aquele 
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material. Pediu também que não fossem postos obstáculos à verificação da estrada Piche- 


-Buruntuma, por técnicos portugueses, já que a obra realizada pela Tecnil teria de ser paga 


e tal só aconteceria depois de se ter conhecimento do trabalho realizado. 


Júlio de Carvalho — Anotou as palavras do brigadeiro Fabião e perguntou se po- 
deriam contar com os nossos técnicos para garantir o funcionamento dos diversos equipa- 
mentos por nós deixados nos locais abandonados. 

Brigadeiro Fabião — Mencionou ser difícil, porquanto a tropa está, como costuma 
dizer-se, «com o pé no estribo», no entanto procuraria arranjar pessoal africano quali- 
ficado. 

Júlio de Carvalho — Referiu-se aos médicos e à necessidade de assegurar a assis- 
fência no interior. 

Brigadeiro Fabião — Disse não poder garantir, sendo com certeza assunto a fazer 
parte do protocolo assinado em Argel. 

Júlio de Carvalho — Disse que com certeza seria assunto tratado oficialmente. Ápe- 
nas estava falando da retirada da NT até à data da independência. 

" Brigadeiro Fabião — Referiu ser assunto a combinar. Uma solução talvez fosse a 
constituição de equipas itinerantes, que se deslocariam aos locais aonde a sua presença fosse 
solicitada. Era assunto que deveria fazer parte de um protocolo. 

Manecas — Indicou o local junto da fronteira norte — FHermancono — onde iriam 
construir um beliporto. 

Brigadeiro Fabião — Concordou e lembrou a necessidade do espaço aéreo livre para 
não surgirem mensagens ameaçadoras. 

Júlio de Carvalho — Garantiu que todos os aviões recebidos pelo Governo portu- 
guês, relativos ao trafego aéreo, não foram enviados pelo Partido. «Alouém deve estar inte- 
ressado em lançar a confusão.» Pediu em seguida a constituição de uma rede rádio ligando 
Bissau e as diferentes frentes. Indicou os locais onde seriam construídos novos beliportos no 
Sul. Mejo e cruzamento de estradas Quebo / Gadamael-Guileje Solicitou o fornecimento 
de sintex e respectivos motores. 


Brigadeiro Fabião — Informou que as NT estão deixando os sintexs e concordou 


“coma rede rádio e a cedência de postos rádios em Cintuma-Cacine (onde já existe) e no 


Leste em lugar a indicar pelo Partido. 


Júlio de Carvalho — Referiu-se a que vários camaradas estão para chegar, pelo que 
solicitara: : 


— Transporte para Bissau 


— Alojamento em Bissau 


— Transporte dentro de Bissau. 
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Brigadeiro Fabião — Aceitou, dizendo ser necessário comunicar com antecedência as 


Tchu-Tchu — Como chefe da delegação, fez votos para que a lealdade e compreensão 
chegadas previstas. se verificassem de parte a parte neste encontro, 
Júlio de Carvalho — Disse não ter mais assuntos a pôr, agradecendo a presença do Brigadeiro Fabião — Lembrou que conhecia a Guiné tão bem como eles e que es- 
encarregado do Governo. —perava contribuir decisivamente para que o mais rápido possível se chepasse a um acordo 
Brigadeiro Fabião — Congratulou-se com a maneira como decorreu a sessão. nos pontos em que a sua competência lhe possibilita a resolução e encontrar as melhores 
“soluções que permitem a construção de uma Guiné próspera. 

| Em seguida, fez a apresentação da delegação que o acompanha e terminou frisando: 
Relato da primeira sessão das conversações efectuadas com uma delegação do 


PAIGC 


resolver, dentro do âmbito da sua competência, ou seja, tudo o que for local, 


Informar Lisboa, fora do âmbito da sua competência. 


Dr. Araújo — (...) Referiu que a delegação do PAIGC que estabeleceu conversações 


com a delegação do Governo português interrompeu as mesmas por não haver aceitação de 


1. Data e hora — dia 15 de Aposto, das 14 e 20 às 16 e 30 
2. Local da reunião — Mata, algures no Cantanhez 

3. Participantes da reunião: certos princípios políticos. 
Brigadeiro Fabião Que desde o momento em que se efectuara o primeiro contacto, as tréguas tinham sido 
Tenente-coronel Morgado 


Comandante Almeida d'Eça 


Comandante Heitor Patrício 


aceites, ainda que isso não possa significar que hajam ou não possam surgir problemas. 

- Foi o PAIGC que propôs a suspensão ou, mais correctamente, a paragem das negocia- 
ões, não tendo havido ruptura. 
Major Ornelas O encontro de hoje não pode ser encarado como uma fase das negociações, pois essas se- 
Major Flugo Santos tão entre delegações dos governos, pois o PAIGC tem compromissos não só com todo o 
Major Figueira mundo, como fundamentalmente com os países africanos e os países aliados, pelo que as ne- 
gociações se têm de fazer à luz do mundo. 
4. Delegação do PAIGC Têm sido incomodados por determinadas afirmações efectuadas por certo membro do 
é Governo, como, por exemplo, a declaração referente às negociações «foram suspensas», e «há 
Constantino Teixeira (Tchu-Tchu) — comandante e chefe da delegação 
Dr. José Araújo — membro do Conselho Executivo 
Júlio de Carvalho — comissário político da Frente Sul Asa 
Eng.º Mário Cabral — responsável do Partido À 


Juvêncio Gomes — Comissário da Mariba 


Lai-Seco — Responsável do Partido 


conversações secretas», o que lhes pode causar preocupações face às responsabilidades con- 
traídas perante pessoas e países que não poderão ver nem aceitar tais conversações secretas. 
Não assinaram um acordo de cessar-fogo, tendo-se sim criado uma situação de facto, 
cujo problema tanto se põe às Forças Armadas Portuguesas como ao PAIGC. 
Pediram condições de cessar-fogo e sabem que o Governo português aceita essas condi- 
ções, nomeadamente a primeira, mas a questão do reagrupamento das Forças Portuguesas. 
O primeiro objectivo do encontro é saber até onde se pode ir, no terreno, para criar o 
5. Como decorreu a reunião: cessar-fogo, pois doutro modo será difícil manter o Estado de facto. 


Perguntou ainda se tínhamos outros elenientos de ordem política que abrissem £ 





I ponto — Reconhecimento da República da Guiné-Bissau 
Julinho — Referin-se à cordialidade e boa vontade demonstrada. No entanto, consi- 


derava a actual situação indefinida, pelo que havia necessidade urgente de ela ficar bem 


dessem luz ao recomeço das negociações, já que 0 brigadeiro Fabião há pouco estivera em 
Lisboa. 

Brigadeiro Fabião — Respondeu que esteve em Lisboa um dia e de que tudo o que 
definida nestes contactos, por forma a que o estivesse antes do encontro dos dois governos. fora informado, já havia comunicado através do Juvêncio, inclusive do reconhecimento da 


Rematou que havia que encontrar as soluções adequadas. Guiné-Bissau. 
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Informou que o reconhecimento tácito estava feito, desde o dia em que se sentaram à 
mesa das conversações com o único partido que reconheceram como representativo. 

O reconhecimento implicava mudança do Programa das Forças Armadas, tendo sido 
informado pelo general Spínola que o assunto estava a ser estudado. 

Referiu-se ao congresso do povo com a presença de Aristides Pereira, onde seria feito o 
reconhecimento da Guiné-Bissau, sendo a presença do general Spínola utilizada para com 
a sua figura prestigiada promover a união dos povos. Adiantou que avisara o general Spí- 
nola que a ideia era perigosa, pois de momento não garantia a segurança pessoal, visto não 
existir DGS e que tal só seria possível com uma colaboração íntima com o PAIGC. 

Informou que o assunto estava a ser tratado dentro de uma agenda de trabalhos e que 
o mais tardar na ONU seria dado o reconhecimento, mas que sabia que era intenção do 

general Spínola antecipar o momento. 

(..) Informou que, quanto à boa vontade, bastava referir que: já enviara para a metró- 
pole as tropas de intervenção, desarmara todas as aeronaves e cessara todas as operações (...). 

Dr. Araújo — (...) Quanto à visita do general Spínola, foi já transmitida resposta ao Co- 
verno português através do canal de ligação mantido com o mesmo (não referiu qual resposta). 

Referiu que não consideravam o reconhecimento através de encontro de delegações, em- 
bora considere que talvez seja uma solução, de facto, mostrar a boa vontade e seriedade, mas 
que o Governo português tem de fazer o mais rapidamente possível, a fim de não ser ul- 
trapassado, esse gesto de facto em relação ao Governo (República da Guiné-Bissau) e não 
ao Partido (PAIGC). 

Brigadeiro Fabião — O que é que o Partido reconheceria como um gesto de facto à 
República da Guiné-Bissau? 

Dr. Araújo — Para que baja cooperação, a mesma só será possível com o reconheci- 
mento da República da Guiné-Bissau, tendo frisado que o Governo português apenas tro- 
cara conversações com um Partido (PAIGC), e não com um Estado (República da Guiné- 
-Bissau) como gostariam (...). Não pretendem cortar com Portugal, pretendendo vida em 
comum, pois têm interesse na cooperação em toda a linha, o que aliás é também interesse, 
segundo pensa, de Portugal. 

Brigadeiro Fabião — (..) Afirmou que a retracção do dispositivo nunca fora posta 
em dúvida, pois a República da Guiné-Bissau tanto para os presentes como para a maio- 
ria do povo português e tal como o fazia entender o Programa das FA era irreversível, 

O que deseja é arranjar uma fórmula que antecipe o reconhecimento pela ONU, pois 


a partir daqui é um facto. 


Informou que pelo movimento está a ser estudado tal assunto e que sabe ser a mesma 


intenção do general Spínola. 
Dr. Araújo — Falou na Moção do Movimento dos Capitães da Guiné, que enalte- 


ceu em termos elogiosos, pois estava lá tudo o que interessava ao reconhecimento da Guiné- 
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-Bissau, apenas contendo um erro (referia-se à indicação do mês de Setembro em vez de 
Outubro). 
Julinho — (..) A continuidade desse cessar-fogo foi um facto face à boa vontade evi- 


denciada, mas sempre subordinado a ordens do Partido, o que motivou a preparação para 


a luta face ao terem conhecimento que o general pretendia vir à Guiné. 

Brigadeiro Fabião — O retraimento do dispositivo far-se-á de acordo com o que fi- 
car estabelecido com o PAIGC, mas condicionado forçosamente a uma maior ou menor ve- 
locidade, motivada pelas disponibilidades em transportes, vias de comunicação e época das 
chuvas. Apresentou de seguida o estudo da primeira fase da retracção, propondo para dei- 
xar até aos fins de Agosto as seguintes praças militares: 

1. Gadamael — Cameconde — Nova Sintra — Fulacunda — Cobunha — Chuguê — 
Canjambai. 

2. Neste planeamento já foram evacuadas Buruntuma — Canquelifá — Ponte do Rio 
Caium — Camajabá e Mato de Cão. 

3. Das seguintes praças militares, poderiam escolher duas delas: Bassarel — Cafine — 
Cafal — Mansambo — Concolim — Madina Mandinga e Bajocunda. 

Dr. Araújo — (...) Referiu que o facto de se reconhecer a República da Guiné-Bis- 
sau não obrigava a embarcar os 20 000 soldados de um momento para o outro, pois nem 
o Partido o pretendia, tendo acrescentado que, no caso de pretendermos acelerar a saída, 
se prontificavam a cooperar no arranjo de barcos para tal. 


Afirmou taxativamente: 


Não queremos a desgraça de Portugal 
Não queremos a desgraça do Exército, pois não queremos que o Exército saia com «face 
perdida», mas sim com dignidade. 


Brigadeiro Fabião — Referiu a necessidade de o Partido recomeçar o mais rapida- 
mente possível as negociações, a fim de se travar a deterioração que se está a processar no 


quadro socioeconómico da Guiné. 


- Dr. Araújo — Que não dependia do Partido, mas sim do Governo português, fri- 


sando que só o reconhecimento da República da Guiné-Bissau o permitiria, pois não esta- 


vam interessados em sentar-se à mesa das negociações sem tal reconhecimento, por de ante- 


“mão saberem que a nada conduziam. : 


Referin estarem interessados em discutir o problema específico do Sal, pois sabiam ser 
esse o problema que preocupava Portugal, no respeitante a Cabo Verde. Que o aeroporto ti- 
nha interesse para Portugal, mas que ele existia também em relação à Guiné. 

Referiu que quarta ou quinta-feira (17 ou 18) iriam apresentar o pedido de admis- 


são na ONU, o qual deveria ser resolvido o mais tardar dentro de mês e meio. No Con- 
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selho de Segurança poderia surgir o veto da América, ainda que não haja quaisquer indícios general Spínola. Assim, o MFA da Guiné, que conhecia exactamente a si- 


de que tal sucederá. No caso de surgir o voto, apresentarão o caso à Assembleia Geral. tuação no terreno, e que pugnou por uma aproximação com o PAIGC 
através de vários encontros informais tidos em Bissau e mesmo nas áreas 


() 


3º Apresentou-se de seguida o mapa de retracção do dispositivo, que ficou para estudo, 


sob o controlo do PAIGC, aos poucos foi exigindo não somente a celeri- 
dade que se impunha ao processo que ia conduzir ao reconhecimento do 
Estado guineense, mas igualmente deu mostras sinceras de querer partici- 
par efectivamente naquele momento histórico de transição, ao lado da 
causa do povo da Guiné-Bissau e do PAIGC. 


Consequentemente, a evolução da situação no terreno ultrapassava em 


a fim de ser discutido na segunda sessão, a realizar no dia imediato. 


muito os poucos ou nulos consensos que se esboçaram na mesa das nego- 
ciações. No período decorrido entre o fracasso das negociações de Londres 
e as realizadas em Argel, o PAIGC decidiu não retomar a iniciativa comba- 
tiva; que quase lhe pertencia. O Presidente da República Portuguesa, através 
do seu representante em Bissau, propôs-se realizar um «congresso do povo», 
à semelhança de outros tantos que fizera enquanto governador da Guiné, no 
quadro da chamada política da «Guiné melhor». Inclusive, já tinha despa- 
chado cerca de 20 000 fotografias suas para serem afixadas em Bissau, facto 
confirmado depois da entrada na capital dos responsáveis do PAIGC, que 
encontraram nas caves do palácio do Governo as referidas fotos. 

“A proposta apresentada consistia na realização de um «congresso do 
povo» em que o PAIGC estaria representado ao mais alto nível, pelo seu 
secretário-geral, garantindo-se ainda a presença de outras «forças políti- 
' cas». Não obstante incluir-se na proposta apresentada o reconhecimento 
solene da República da Guiné-Bissau por Portugal, a mesma foi óbvia e 
liminarmente recusada. Essa proposta provocou indignação no sector mi- 
litar mais radical do PAIGC, que exigia intransigentemente à direcção su- 

















perior do Partido decisões necessárias para a retomada e intensificação das 
acções militares, o que só não aconteceu porque estávamos em crer que o 
bom senso prevaleceria e que a evolução da situação interna em Portugal, 
mercê da forte pressão internacional, alteraria significativamente os dados 
da questão, forçando Portugal a outorgar a independência aos povos das 
colónias, com base no direito internacional. 

Perante o impasse registado nas negociações, o PAIGC intensificou a sua 
actividade diplomática, seja na OUA, seja na ONU. Na OUA, procurou so- 
bretudo garantir o essencial do apoio que veio a conseguir logo depois do 
fracasso da primeira ronda de negociações havidas em Argel. À 13 de Junho, 
após a intervenção de Luís Cabral junto da OUA — a primeira vez na quali- 


dade de Chefe de Estado —, reiterou as posições do PAIGC, o que valeu uma 


A transferência de um quartel do Exército português para as forças do PAIGC 


O que ficou, a posteriori, conhecido por «descolonização por conta pró- 
pria» deveu-se, em primeiro lugar, à situação geral favorável ao PAIGC e 
à excelente colaboração e bom senso demonstrados pelo MFA na Guiné, 
que tinha não somente um carácter autónomo e substancialmente mais or-' 
ganizado que as representações do MFA nas outras colónias, como tam- 
bém não contava no seu seio com individualidades cujo modelo de des- 
colonização se aproximasse das teses e posturas até aí defendidas pelo 
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resolução da organização africana no sentido do reforço do apoio militar e 
financeiro aos movimentos de libertação das colónias portuguesas, como 
forma de pressionar o Governo de Lisboa para acelerar o processo de trans- 
ferência de poderes e abandonar os propósitos em que ainda insistia de ple- 
biscitar o estatuto político nesses territórios. Política, aliás, que tinha apenas 
como objectivo ganhar tempo para que pudesse obter na mesa das negocia- 
ções aquilo que no teatro das operações militares não conseguira” A nível das 
Nações Unidas, o PAIGC acelerou a acção diplomática visando o reconheci- 
mento da República da Guiné-Bissau junto dos países que até à data ainda 
não o tinham feito, ao mesmo tempo que se preparou para formalizar a 16 
de Julho o seu pedido de admissão como membro de pleno direito da ONU. 

Em Portugal, as crises políticas que ocasionaram em pouco tempo a su- 
cessão de vários governos provisórios faziam ver sobretudo a ausência de 
uma política claramente definida, de uma política inequívoca demons- 
trando a vontade do regime estabelecido após o 25 de Abril, de resolver 
o chamado problema ultramarino, e, fundamentalmente, o problema da 


Guiné. Entretanto progredia «a descolonização por conta própria», factor . 


que contribuiu de maneira discreta mas eficiente para a resolução formal 
da questão da Guiné, de que dependia o desenlace de toda a di 
da descolonização portuguesa no seu todo. s 
As pressões internacionais que recaíram na altura sobre Portugal, donde 
sobressai o pedido de adesão da Guiné-Bissau à ONU numa o em que 


86 Estados já tinham reconhecido a República, e a iminência de um co-. 


lapso das forças militares portuguesas, devido à decisão do MFA da Guiné 
de não combater — embora o PAIGC fizesse questão de que a cessação 
temporária das hostilidades eram tréguas e de forma nenhuma poderiam 
ser tomadas como cessar-fogo —, obrigaram o Governo português a enca- 
rar o problema da descolonização e consequente transferência de poderes 


para os movimentos de libertação. Até porque, ao nível dos partidos po- .: 


líticos e da sociedade civil em geral, uma constante pressão era mantida 
sobre o Presidente Spínola e também sobre os sectores radicais do poder 
em Portugal, para concluir uma rápida descolonização, cuja não efectiva- 
ção era vista como o maior entrave à democratização da vida pública e ao 


desenvolvimento de Portugal. Atendendo a contragosto a algumas dessas 


reivindicações, o poder estabelecido em Portugal movimentou-se no sen- 


tido da criação de mecanismos legais que viabilizassem o reconhecimento 
da República da Guiné-Bissau, os quais, aliás, já tinham sido propostos 
pelo primeiro-ministro do 1 Governo Provisório. 
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A 27 de Julho, numa considerável reviravolta, o Presidente Spínola pela 
primeira vez refere-se ao direito à independência e declara que, finalmente, 
«tinha chegado o momento de as populações dos territórios ultramarinos 
tomarem em suas mãos os próprios destinos». À 8 de Agosto, no mesmo 
dia em que as autoridades portuguesas de Bissau procediam em Cacine à 
entrega do campo fortificado, retomavam-se secretamente em Argel as ne- 
gociações, que se concluíram no dia 9 de Agosto. 

Nos dias 8 e 9, as delegações do PAIGC e do Governo português, salvo 
algumas pequenas divergências, acabaram por satisfazer as exigências da 
parte do movimento de libertação, tendo-se chegado a consenso sobre um 
protocolo de acordo preliminar, no qual o Governo português se compro- 
meteu a reconhecer de jure a República da Guiné-Bissau e o direito à auto- 
determinação e independência de Cabo Verde. Um aspecto interessante do 
protocolo de acordo é o facto de o PAIGC ter assinado o cessar-fogo e não 
propriamente a paz, fazendo depender esta última da materialização da in- 
dependência das outras colónias portuguesas, em particular de Cabo Verde. 

Após devidamente submetido à análise e aprovação do CEL pelo 


- PAIGC e posteriormente ao Governo português, o protocolo de acordo 


foi assinado no dia 26 de Agosto de 1974, bem como o respectivo anexo 


* que aludia às disposições concretas do período de transição e, igualmente, 


ao período da retirada do contingente militar estacionado na Guiné, o qual 
devia estender-se no máximo até 31 de Outubro. 

“Entretanto, no dia 12, o representante português junto das Nações 
Unidas, Veiga Simão, entregava ao presidente da: Assembleia Geral uma 


“nota em que informava da decisão de Portugal de formalizar o reconheci- 


mento da República da Guiné-Bissau, bem como a disposição de acelerar 
a: transferência de poderes nas ilhas de Cabo Verde, e que ainda pedia aos 
países amigos e aliados de Portugal que reconhecessem a República da 
Guiné-Bissau e facilitassem a sua adesão à ONU. Consequentemente, no 
dia I2 de Agosto, o Conselho de Segurança acabou por dar o seu assen- 
timento ao: pedido de admissão da República da Guiné-Bissau. 

Após a admissão nas Nações Unidas, a 17 de Setembro de I974, re- 
gistou-se a partida das últimas tropas portuguesas no dia 15 de Outubro, 
bem mais cedo do que se previa, pelo que a 19 do mesmo mês, tanto a 
direcção do PAIGC como o Executivo da República entraram triunfal- 
mente na capital. Com o reconhecimento de jure do novo país por Portugal, a 


IO de Setembro, fechou-se, definitivamente, o ciclo colonial português na 


Guiné-Bissau. 
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O processo da independência de Cabo Verde 


Apesar da posição preponderante do PAIGC, desde que se concluíram 


as negociações de Argel a questão de Cabo Verde ficou pace entre O 





território, a a resolução definitiva. do ) caso foi o parao o mês de D De- 
zembro. de. 1974. 


Perspectivavam-se assim inúmeras dificuldades no processo que levaria 


Cabo Verde à independência, a começar por aquelas que, quer em Londres 
quer em Argel, os negociadores c da parte portuguesa colo colocaram relativa- 


mente ao o problema. PAN própria posição. gedpráfica d de Cabo Verde, no con-. 


eira ga 


távas nO. conjunto “das €X- =€ 





nt as. s po ortuguesa as. tr ouxeram. ex «pe ectativas 


favoráveis- àqueles. que, juntamente com E Spínola, acrédiravam. 


romaria Prim, 
casado irem, 


numa solução. federalista para o problema das colónias Epoque. 

Aliás, desde as negociações de Londres e de Argel j já se reclamava ser. 
Cabo Verde um caso distinto. Evocava-se o facto de nesse território não 
ter havido luta armada, o que, do nosso ponto de vista, não é correcto, 
visto termos um conceito diferente dessa expressão: a dominação colonial 
sempre se caracterizou pela sua extrema violência, consequentemente, pela 
força das armas, que, nessa altura, só estavam nas mãos das forças colo- 
nialistas. Que o digam os militantes resistentes de Cabo Verde. 

Indicava-se ainda tratar-se de um território que dificilm dificilmente poderia 


sobreviver por si só, dada a sua forte dependência em relação à metrópole. 


(Portugal), e “fundamentalmente e porque, dizia-se, «Cabo Verde não é 


África» e a sua população, não-obstante uma PPS presenca ho her- 
na Stgntitcamivo 





«(...) DO ande pedaca date a lia: Ea Senie dade e mesmo da E 
global, a dureza do clima e as condições da economia também levanta- 
ram interrogações quanto à viabilidade de Cabo Verde como Estado 





o. comem en e cr re 
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independente. Em 1975, a braços com uma seca de oito anos, o arqui- 
pélago dependia inteiramente de Lisboa para a sua sobrevivência econó- 
mica(...)»! 

Além do mais, e independentemente da questão de unificação ou não 
com a Guiné, o dossier que dizia respeito à independência de Cabo Verde 
apresentava-se não somente como uma oportunidade de desagravo em re- 
lação ao PAIGC, mas igualmente ocasião para evitar que este movimento 
de libertação assumisse os destinos de um Cabo Verde independente, pois 
havia suspeitas de que o arquipélago seria transformado numa base naval 
da URSS, dadas as tradicionais relações de amizade e cooperação dos 
soviéticos com o PAIGC ao longo da guerra de libertação nacional. 

- De entre as razões plausíveis que condicionaram a relativa lentidão que 
caracterizou o processo que levaria Cabo Verde à independência, a 5 de Ju- 
lho de 1975, destaca-se a sua posição geostratégica, que repentinamente 
ganhou uma importância acrescida, ante a iminência da sua libertação do 
jugo colonial. Num contexto da guerra fria que nessa altura prevalecia, o 
caso vertente caracterizava-se sobretudo pela disputa entre as superpotên- 
cias com vista ao controlo vital do Atlântico Sul, donde o valor estraté- 
gico que o arquipélago de Cabo Verde podia assumir, acrescido ainda do 


facto de passarem por Cabo Verde os cabos submarinos que ligavam África 


à Europa e esta última à América Latina. 

“Apesar da atitude dos partidos políticos progressistas que em Portu- 
gal pressionavam juntamente com o MFA o Presidente Spínola e os sec- 
tores mais conservadores ligados ao poder, o Governo português, não obs- 
tante ter reconhecido nos Acordos de Argel o direito à autodeterminação 
e independência de Cabo Verde, insistia ainda na possibilidade de con- 


tornar a situação através do estabelecimento de um governo vincadamente 


ligado a Portugal, tanto mais que julgava poder contar para isso com o 


apoio da NATO e, particularmente, dos EUA. Nessa perspectiva, consi- 


derando sobretudo que ao nível da sociedade civil portuguesa e do MFA 


parecia não poder contar com significativos apoios para a concretização 
do seu projecto «federativo», o Presidente da República Portuguesa en- 
contra-se a 19 de Junho com o Presidente dos EUA, Richard Nixon, com 
quem presumivelmente abordou questões relativas à importância estraté- 


gica de Cabo Verde para a NATO e para o Ocidente, supondo-se que 


* MacQeen, Norrie, 4 Descolonização da África Portuguesa (A Revolução Portuguesa e a Dissolução do Empério), 
Inquérito, 1998, 143. 
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tenha solicitado apoio para a política que pretendia implementar nesse 
território. 

Convém, todavia, referir que as manobras dilatórias que o Governo 
português praticou tinham por base os relatórios que inicialmente o 
MFA local e posteriormente o Governo de Cabo Verde expediam para 
Portugal, onde davam uma diminuta ou quase nula importância à po- 
pularidade e implantação do PAIGC. Na realidade, apesar do trabalho 
intenso e positivo desenvolvido pela estrutura clandestina do PAIGC 
desde pelo menos a segunda metade da década de 50, até aos primei- 
ros meses que se seguiram ao 25 de Abril, não foi notória a suprema- 
cia do PAIGC relativamente às outras forças políticas criadas após o 25 
de Abril. 

O PAIGC, independentemente dos ganhos resultantes da circunstância 
de poder à partida contar com o conhecimento do terreno por parte dos 
militantes da clandestinidade e ainda o facto de ter sido reconhecido como 
único e legítimo representante de Cabo Verde pela OUA e pela ONU, não 
pôs de lado a fiel interpretação que fez aquando das negociações de Lon- 
dres e de Argel, de que o processo conducente à independência de Cabo 
Verde seria eventualmente difícil e moroso. 

Nas negociações, tendo efectivamente procedido ao apuramento da 
pulsação em Portugal relativa à questão da independência de Cabo Verde, 
o PAIGC precaveu-se das dificuldades que poderiam obstaculizar ou en- 


travar esse processo. Por isso opôs-se à acção dos «partidos políticos» cria-. 


dos após o 25 de Abril, incluindo a UPICV, que, embora apresentasse na 
altura um discurso de cariz maoísta, paradoxalmente, gozava juntamente 
com a UDC do apoio do Presidente Spínola, cuja estratégia se baseava na 
determinação de não permitir que o PAIGC estivesse só no terreno, sem 
a presença de outras forças políticas. 


O PAIGC teve de privilegiar uma larga acção de consciencialização dos . 


Cabo-Verdianos em geral, através da reactivação, reorganização e adapta- 
ção das estruturas clandestinas à nova fase que se impunha, como também 
no sentido de desencorajar a acção antipatriótica dos «partidos» concor- 
rentes. 


Por outro lado, os conservadores que mesmo depois do 25 de Abril 
ainda sonhavam em Portugal com a solução federalista para as colônias, na - 


linha do pensamento materializado no livro Portugal e o Futuro, procuraram 
de maneira esforçada arregimentar apoios locais em Cabo Verde, chegando 
mesmo a criar um partido político cujo embrião se denominava Acção 
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Democrática do Barlavento” e pouco tempo depois UDC (União Demo- 
crática de Cabo Verde)º, liderado pelo João Baptista Monteiro, o qual pas- 
sou a agir juntamente com a UPICV* (União do Povo das Ilhas de Cabo 
Verde), liderada pelo José Leitão da Graça. 

Apesar de defender inicialmente a independência de Cabo Verde sem 
qualquer influência externa, a UPICV acabou por deixar-se levar na onda 
dos federalistas, quando se viu de repente sem margem de manobra ante 
o crescente apoio popular com que contava o PAIGC. De notar que am- 
bos os partidos (a UPICV e a UDC) gozaram de um tratamento prefe- 
rencial durante o tempo da presidência do general Spínola, a UDC como 
porta-bandeira da solução federal, a UPICV como conveniente opositor 
radical ao PAIGC. Neste particular, é notório que quer um quer outro pre- 
tendiam a realização de um referendo na sequência do qual seriam admi- 
tidos oficialmente como partidos políticos no panorama geral cabo- 
-verdiano, o que não conseguiram devido à forte oposição do PAIGC, 
em ordem à consolidação do processo da independência de Cabo Verde. 

Esses sectores, adversários da nossa emancipação, com acento tónico 
para a UDC, tudo fizeram para contrariar as possibilidades de assunção 


da independência de Cabo Verde com o PAIGC, alegadamente porque o 


: “território ainda não estava preparado, segundo a UDC, e porque o PAIGC 


preconizava uma independência nas condições definidas pelo projecto de 
união da Guiné-Bissau e de Cabo Verde, segundo a UPICV. 

- A UDC, que vinha beneficiando em exclusivo de facilidades que lhe per- 
mitiam a difusão de acções políticas através da Rádio Barlavento, no sentido 
da linha programática do federalismo proposto no livro Portugal e o Futuro, 
começava invariavelmente as suas emissões com o indicativo «Aqui é Portu- 
gal»... numa postura de defesa inequívoca de Portugal colonial, sendo pú- 
blica a sua posição a favor de um plebiscito que constituísse em Cabo Verde 
uma assembleia legislativa, mas algo ligado a Portugal, através de um pro- 
cesso gradativo de autonomização que conduzisse o país à independência, a 
médio ou a longo prazo. Nesse período, tanto a UDC como a UPICV f- 
zeram da pretensa «sovietização» e do projecto de unidade da Guiné-Bissau 


e-de Cabo Verde o seu maior cavalo-de-batalha contra o PAIGC. 


? Esta associação ou agrupamento político contava já com o concurso de alguns intelectuais e mem- 
bros da associação elitista, o Grémio local. 

2 A UDC foi criada em Maio de 1974. 

* A UPICV era inicialmente um grupo radical de esquerda, constituído por estudantes cabo-ver- 
dianos de universidades de Portugal e que eram vagamente considerados maoístas. 
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Perante o visível à-vontade com que a UDC e outros grupos políticos forças políticas no terreno tudo fizeram para divulgar os seus ideais e pro- 


desenvolviam as suas acções em antecipação ao PAIGC, a direcção do Par- gramas € assim reforçar a sua implantação popular, tendo-se mesmo re- 
tido, discretamente, tomou a decisão de enviar alguns quadros a Cabo gistado incidentes que só não tiveram proporções maiores porque o MFA 
Jocal vinha privilegiando o estabelecimento de um canal informal de diá- 
logo com o PAIGC, que se revelou particularmente profícuo durante todo 


o processo. 


Verde a partir do mês de Maio com o intuito de estreitar laços com a 
Frente Ampla Nacional Anticolonialº, que já estava a desenvolver acções 
subterrâneas de consciencialização e a tomar o pulso da situação. 


Os primeiros militantes e quadros do PAIGC chegados a Cabo Verde li- 


garam-se aos militantes clandestinos locais, começando a trabalhar numa 






































base de prática clandestina, como a situação no momento exigia. Um se- | 


gundo grupo chegado a 25 de Agosto, recebido apoteoticamente no Sal, 





Santiago e SãoVicente, dá oportunidade ao partido de avaliar, pela primeira 
vez, em justa medida, toda a grandeza do apoio popular de que já desfru- 
tava, mercê do penoso e paciente trabalho de longos anos levado a cabo pe- 





las estruturas clandestinas, sempre ferozmente reprimidas pela PIDE. 

Pouco depois, mais precisamente a IO de Setembro de 1974, foi criada 
uma comissão para dirigir superiormente o Partido no período que ante- 
cadea a chegada de Pedro Pires, e a quem foram atribuídos plenos*pode-. 
res para representar O PAIGC nas ilhas, comissão essa constituída por Sil- 
vino da Luz, Osvaldo Lopes da Silva e Carlos Reis. 

Verifica-se uma maior dinâmica na vida e na luta do PAIGC em Cabo. 
Verde, traduzindo-se não só por uma adesão quase maciça da população, 





mas ainda em acções decisivas no processo, como foram a greve geral dos 








trabalhadores, a tomada da Rádio Barlavento, a prisão dos agentes da 


PIDE e outros elementos conhecidos pela sua actividade contra o processo Aliado Pera clio Pires pis Gr mia O proceso 


da independência. Todos estes acontecimentos representavam um mo- que conduziu Cabo Verde à independência ' 


mento de definitiva mudança e de nítida afirmação do PAIGC. 
A tomada da Rádio Barlavento ocorreu sem incidentes de maior na pri- 


meira semana de Dezembro de 1974, representando o acto em si uma vi- Passados cinco meses sobre o 25 de Abril, e sujeito a pressões várias, 


inclusive das próprias Forças Armadas Portuguesas destacadas para Cabo 
Verde e do MFA local, o Presidente Spínola ainda não tinha conseguido 
uma fórmula que desse satisfação à linha por ele prevista para Cabo Verde. 
O flagrante ascendente do PAIGC contribuiu para tornar praticamente in- 
governável o território, pelo que Fragoso de Matos, encarregado do Go- 
verno e chefe do Estado-Maior das forças portuguesas em Cabo Verde, foi 
substituído pelo major José Alberto Loureiro dos Santos, que, de Lisboa, 
recebeu instruções rigorosas no sentido de garantir o direito de plena ex- 
pressão de ideias políticas a todos os cidadãos cabo-verdianos e a todos os 
partidos políticos. 


ragem profunda e uma mais-valia sem precedentes na correlação de forças. 
com outros grupos políticos em presença, porquanto a rádio passou a 
reforçar o trabalho político, que até essa altura se limitava a comícios e 
a actividades de consciencialização porta a porta. 

Q período entre o 25 de Abril e a assinatura do acordo que conduziu 
posteriormente à independência foi particularmente agitado, porque as 


$ As diferentes células da estrutura clandestina do PAIGC no arquipélago e cidadãos independen- 
tes uniram-se numa frente para melhor coordenação das acções de sensibilização e apoio ao pro- 
cesso de independência. 






274| Aristides Pereira Uma luta, um partido, dois países | 275 





A abertura e o fecho de alguns jornais não conseguiram, nessa conjun- 
tura, contrariar a espiral ascendente do PAIGC, particularmente no mo- 
mento em que os elementos mais activos do MFA, compreendendo clara- 
mente o carácter irreversível da implantação do PAIGC, passaram a agir 
em estreita coordenação com este. 

O crescimento do PAIGC tornou-se uma realidade evidente. Cons- 
ciente da situação favorável, o Partido não tardou em testar a sua capaci- 
dade de mobilização de massa, preparando com sucesso uma paralisação, 
que afectou consideravelmente os serviços, as comunicações e os transpor- 
tes ao nível de todo o território. 

Reduzida a nível mínimo ou então insignificante a capacidade de inter- 
venção da UDC e da UPICV, poderia dizer-se que o PAIGC, não obstante 
não ser ainda governo de Cabo Verde, na prática, influenciava sobremaneira a 
evolução dos acontecimentos que conduziriam posteriormente à independên- 
cia. À ilustrar essa influência, refere-se o facto de o PAIGC ter organizado e 
levado avante a greve que paralisou o país e provocou a exoneração do encar- 


regado do Governo, Loureiro dos Santos, acusado de não corresponder às ex- 


pectativas da missão que lhe fora confiada, sendo substituído pelo coronel 
Fernando Caldeira, na qualidade de encarregado do governo interino. 
Do ponto de vista do Governo de Lisboa, a conjuntura era crítica, na 


medida em que não somente a situação política no território tinha-se in- 


vertido a favor do PAIGC, como ainda o Presidente da República era uma 
vez mais pressionado no sentido de proceder à descolonização de Cabo 
Verde e demais colónias portuguesas em África. Nesse contexto, o almi- 
rante Henrique da Silva Horta é indigitado governador de Cabo Verde, 
com instruções precisas de restabelecer um clima propício à autodetermi- 
nação — entenda-se autodeterminação no sentido federalista. Porém, o 
novo governador, que no início dizia que Cabo Verde não podia ser en- 


tregue ao PAIGC, acabou por mudar de posição ante a realidade da nítida . 


afirmação desse Partido em relação às outras formações políticas. Foi as- 


sim demitido a pouco mais de um mês da sua nomeação, na sequência de 
uma inesperada manifestação pública realizada pelo PAIGC na ilha do Sal, 


onde o Presidente Spínola, acompanhado pelo ministro da Coordenação 


Interterritoríal, devia encontrar-se de forma secreta com o general. 


Mobutu, Presidente do Zaire. 

É claro que o objectivo da viagem ao Sal não visava apenas mostrar ao 
Presidente Mobutu que a população de Cabo Verde não era a favor da in- 
dependência, mas igualmente seguir para a ilha de Santiago e tentar com 
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a sua presença elevar a moral e sensibilizar os sectores mais conservadores 
do MFA em Cabo Verde, assim como insuflar alguma dose de esperança 
aos pretensos partidos ou agrupamentos políticos defensores do federa- 
lismo. 

Das conversas havidas entre o ministro Almeida Santos e as forças po- 
líticas locais, destaca-se a constância do PAIGC quando abordou os seus 
pontos de vista quanto ao futuro de Cabo Verde, ou seja, o seu inalterá- 
vel posicionamento a favor da independência, levando o ministro Almeida 
Santos a admitir que, na altura, a situação no terreno tinha-se revertido a 
favor do PAIGC. 

* Por indicação do ministro Almeida Santos, o então secretário-geral do 
Governo em Angola, o Eng.º Sérgio Duarte Fonseca, cabo-verdiano de ori- 
gem, é nomeado pouco tempo depois governador de Cabo Verde. Na ce- 
rimónia da tomada de posse, o Presidente Spínola faz questão de o enco- 
rajar a cumprir o seu papel com vista à criação de um ambiente favorável 
ao processo de autodeterminação no sentido da tese federalista, estimu- 
lando-o na sua missão e dizendo que Cabo Verde não estava em guerra. O 
Presidente aproveitou a ocasião para mandar um recado ao PAIGC, afir- 
mando que «não hesitaria em utilizar a força contra aqueles que preten- 
diam restringir a liberdade de escolha em Cabo Verde». No seu discurso 
de resposta, o Eng.º Duarte Fonseca prometeu tudo fazer segundo as in- 
dicações e instruções recebidas, fundamentando essa posição com o facto 
de que Cabo Verde precisava conservar-se ligado a Portugal, a fim de man- 
ter a sua sobrevivência. 

Face à séria ameaça contida no discurso no acto de posse do novo go- 
vernador, a direcção do PAIGC considerou a necessidade de dar meios de 
defesa aos quadros destacados em Cabo Verde e, clandestinamente, intro- 
duziu armas no país, que foram escondidas em vários pontos das ilhas de 
Santiago” e de São Vicente. Para além do discurso de intimidação, foram 
conferidos poderes ao recém-empossado governador para impedir o de- 
sembarque do comandante Pedro Pires e prender os quadros do PAIGC; 
daí a necessidade de esses quadros passarem à clandestinidade, o que de 
facto aconteceu com alguns dos principais e mais conhecidos, que se es- 
conderam em Santa Catarina, onde se mantiveram até ao afastamento do 


general Spínola da presidência da República Portuguesa. 


6 ) . : : 
As armas foram desembarcadas clandestinamente e escondidas em São Marinho, São Francisco, 
Praia Baixo e outra localidades em São Vicente. 
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A colaboração do PAIGC com o MFA revelou-se de grande utilidade, 
não só do ponto de vista da manutenção de um ambiente de tranquili- 
dade no processo pós-25 de Abril, mas também para o desenlace feliz dos 
acontecimentos que mais tarde deram lugar à independência. Tendo che- 
gado a receber ordens para mandar prender alguns dos quadros destaca- 
dos em Cabo Verde, o governador viu-se na incapacidade de as materia- 
lizar e ainda impossibilitado de impedir — de acordo com as instruções 
que recebera de Lisboa — o desembarque do comandante Pedro Pires em 
Cabo Verde. 

Estando na posse de informações que apontavam no sentido de que o 
Presidente Spínola pretendia formar um governo «ilegítimo» em Cabo 
Verde com base nos elementos ligados à UDC ou a agrupamentos que se 
pronunciaram abertamente contra a independência, o PAIGC antecrpa-se 
a 9 de Outubro com um pedido às Nações Unidas no sentido da forma- 
ção de um governo provisório. Em resposta, a ala federalista que em Cabo 
Verde era representada pelo governador e sectores ligados à UDC, visando 
alterar a correlação de forças no terreno, tentou debalde contrariar a ten- 
dência em marcha para a afirmação cada vez maior do PAIGC. 

A Ide Novembro de 1974, o governador, juntamente com elementos 
da. UDC. e da UPICV, tentou sem sucesso. organizar uma grande mant- 
festação na Praia que redundou num fracasso, entre outras razões, porque 
as Forças Armadas Portuguesas e o próprio MEA local fizeram abortar a 
iniciativa, bloqueando as vias de acesso à cidade aos camiões postos à dis- 
posição com o objectivo de transportar manifestantes do interior da ilha 
de Santiago. | 

Frente à iminência de sérias confrontações, o comando militar agiu, não 
autorizando a manifestação. Face ao insucesso da marcha, no dia seguinte, 
o governador convocou o comandante militar interino de Sotavento, o co- 
mandante da polícia militar e ainda o comandante da PSP, para lhes dizer 
que lamentava a acção empreendida pelos militares na véspera. O coman- 
dante-chefe das forças militares, tendo conhecimento da acção puramente 
anti-PAIGC do próprio: governador, tomando partido a favor dos pseu- 
domovimentos de libertação, surgidos após o 25 de Abril, dirigiu uma 
mensagem ao Governo central exigindo a demissão do Eng.” Sérgio Fon- 
seca no espaço de 72 horas. Dois dias depois, o governador foi convocado 
a Lisboa, de onde não regressou. 

Entretanto, em finais de Setembro, o general Spínola acabou por re- 
nunciar ao cargo de Presidente da República, sobressaindo como causa 
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próxima o falhanço da grande manifestação organizada pelo PP (Partido 
do Progresso), conhecido como afecto às suas teses neocolonialistas. Essa 
renúncia teve o efeito de dar um maior fôlego às acções do PAIGC para 
fazer valer a sua razão e conseguir uma solução adequada aos justos an- 
seios que animavam a maioria dos cidadãos de Cabo Verde, rumo à inde- 
pendência. 

Aproximando-se o período estabelecido para o prosseguimento das ne- 
gociações, e em face das práticas dos federalistas e de outros contra a ob- 
tenção da independência nacional, associado à incerteza do resultado das 
mesmas negociações e ainda ao facto de já se ter introduzido armas no 


* país, foi prevista uma série de acções visando conter a reacção local e re- 


forçar a acção da equipa que, liderada por Pedro Pires, ia reatar negocia- 
ções em Portugal com as autoridades portuguesas. 

Após um grande comício do PAIGC, foi lançada a palavra de ordem 
de prisão para os colaboradores da PIDE e todos os seus agentes. Popu- 
lares passaram a prender cidadãos de maneira indiscriminada, com possi- 
bilidade de a situação descambar para um verdadeiro ajuste de contas, cor- 
rendo-se o risco, como acontece em circunstâncias semelhantes, de se 
chegar a um ambiente incontrolável. 

“Nessa altura, mais uma vez o canal de diálogo estabelecido com as For- 
ças Armadas locais mostrou-se de grande utilidade: o PAIGC foi contac- 
tado pelas autoridades militares, que chamaram a atenção para a perigosa 
situação que estava a prevalecer e solicitaram toda a colaboração no sen- 
tido de travar a operação em curso, deixando que fossem as autoridades 
ainda em exercício a assegurar o normal andamento do processo, prosse- 


guindo as detenções de forma controlada e em obediência à legalidade vi- 


gente. O PAIGC concordou imediatamente em não se imiscuir naquilo 
que ainda era da esfera de acção das autoridades oficiais no território, 
tendo-se verificado nos dias 14, I5 e 16 de Dezembro de 1974, em San- 
tiago, São Vicente, Santo Antão, Fogo, Brava e Sal, a detenção de 70 ele- 
mentos, número esse que depois ficou reduzido a 58. 

Entre as acções previstas para conter a reacção local, salientam-se a to- 
mada da Rádio Barlavento e a paralisação de todo o aparelho da adminis- 


tração pública através de uma greve geral, por iniciativa do PAIGC, e a pri- 


são dos informadores da PIDE e dos antipatriotas mais recalcitrantes e 


provocadores, por iniciativa do Governo de transição. 
Com a renúncia do general Spínola ao cargo de Presidente da Repú- 
blica, a situação em Portugal modificou-se substancialmente no referente 
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à descolonização. Passou a prevalecer um maior espirito pratico em rel o da: questão cabo-verdiana, uma vez que eram patentes as desconfian- 


px A a . . pa F 4 ;: E 
ção às soluções que se impunham, no interesse não só das colónias, mas as de que Cabo Verde poderia transformar-se numa base soviética, caso o 


também do próprio Portugal democrático, emergente do 25 de Abril, 
Afastadas as teses federalistas, o PAIGC ganhou maior capacidade de in. 


tervenção e também negocial em face das conversações que se iam inici 


PAIGC chegasse ao poder. Conscientes desses óbices que emperravam a 
marcha do processo, alguns cidadãos cabo-verdianos residentes nos EUA 
pr 
através de uma convenção se proclamasse a independência de Cabo Verde 
'num hotel em Boston, mas também para a eventualidade de ajudas que se 


ocuraram tirar partido da situação, obtendo apoios não só para que 
À primeira ronda negocial”, que decorreu em Lisboa no mês de No- 


vembro, foi antecedida de uma série de encontros de carácter oficioso, ha- 
vidos entre o PAIGC e as autoridades portuguesas, seja ao nível local, com 
o MFA e os representantes da JSN (Junta de Salvação Nacional), seja ao. 


nível do Governo central, com Pedro Pires, na medida em que Lisboa pu- 


“revelassem necessárias, inclusive meios militares, susceptíveis de anular as 
vantagens do PAIGC no arquipélago. 


Fitida a primeira ronda negocial — que foi mais exploratória que prá- 
nha dúvidas ainda quanto à solução a dar ao problema de autodetermina- tica —, uma vez que as duas delegações não avançaram significativamente 


ção e independência de Cabo Verde. Pela voz do então Presidente da Re por não ter havido a FRA de uma inequívoca vontade por parte 


pública Portuguesa, general Costa Gomes, com quem a delegação do : da delegação portuguesa em expor com clareza o seu plano para conduzir 


PAIGC manteve um encontro à margem das negociações, foi afirmado ca “Cabo Verde à independência. A partir daí, assiste-se, quer em Cabo Verde 


tegoricamente que estava fora de questão o reconhecimento do PAIGC “quer em Portugal, a uma redobrada pressão, que acabou por conduzir a 


L ig E: . di . . 
como único representante do povo de Cabo Verde. conversações mais consistentes. Às próprias Forças Armadas estacionadas 


Até essa altura, nos meios oficiais de Lisboa, ainda se falava de um go 


'em Cabo Verde, que já tinham reconhecido o PAIGC como única força 


verno para o arquipélago, sem se referir sequer à independência, o que fez política legítima, chegaram a interpelar a esse respeito o Governo de Lis- 


com que o PAIGC tivesse ponderado, num dado momento, a forte pro- boa, mostrando o seu desagrado pela morosidade do processo e amea- 


e : o 5 . I sas 
babilidade de partilhar o poder com outras forças políticas em presença” “cando, por isso, estabelecer por conta e risco a transferência de poderes, 


As hesitações do Governo de Lisboa sobre a implementação de um 
modelo de autodeterminação eram notórias, e pior ainda se se falasse de 





independência. 

Esta atitude precária do Governo português, que caracterizou quase 
todo o processo pós-25 de Abril que haveria mais tarde de conduzir Cabo 
Verde à independência, deveu-se não só a pressões externas de que Portu- 
gal era alvo, no sentido de iniciar o processo de descolonização, mas tam- 
bém a pressões internas no sentido de manter Cabo Verde ligado a Por- 
tugal, por razões geostratégicas da NATO e da Europa ocidental, onde. 


Portugal perspectivava a sua plena participação enquanto país europeu no 





novo contexto criado. 
Essa postura da parte portuguesa levou o PAIGC a reforçar os lobbies a 





nível internacional, nomeadamente junto da OUA e da ONU e ainda dos 





EUA, país de cuja influência e poderio, aparentemente, dependia o desfe- 


TA delegação cabo-verdiana era constituída por Pedro Pires (chefe da delegação), José Luís Fer- 
nandes, Osvaldo Lopes da Silva e Amaro da Luz. 


* Entrevista de Pedro Pires conduzida por Leopoldo Amado. Aspecto de uma manifestação de apoio ao PAIGC, em Bissau, depois do 25 dé Abuil 
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assim como o estabelecimento das condições da sua retirada do terri- 


tório. 
































Antes do reatamento da segunda ronda negocial, Pedro Pires e o Go- 
verno português mantiveram durante o mês de Outubro de 1974 vários 
contactos preliminares no sentido da aproximação de posições, na medida 
em que até aí ainda permaneciam alguns diferendos, nomeadamente a rea- 
lização de eleições, que o PAIGC inicialmente não perfilhava, assim como 
a fixação da data para a independência e a distribuição das pastas minis- 
teriais do planeado Governo de transição. 

Ultrapassados que foram os pequenos diferendos através de cedências 
mútuas, foi elaborado um acordo, previamente negociado entre o Dr. Al- 
meida Santos e o comandante Pedro Pires, o qual veio a ser assinado a 19 
de Dezembro de 1974 pelo Presidente Costa Gomes, pelo Dr. Mário Soa- 
res e pelo tenente-coronel Melo Antunes. Após isso, foi submetido à apro- 
vação da direcção do PAIGC em Bissau, o que permitiu ao ministro Al- 
meida Santos poder anunciar, num discurso perante a Assembleia Geral 
das Nações Unidas, as linhas de força da política portuguesa no sentido 
da implementação do direito da autodeterminação e independência de 
Cabo Verde: formação do Governo de transição, realização de eleições com 
vista à formação da Assembleia Constituinte, que teria por missão procla-. 
mar a independência. 

No entanto, a aparente facilidade com que o acordo foi concluído ocul- 
tava algumas partes difíceis. Por exemplo, entre IS e 22 de Novembro de 
1974 o diálogo entre. Almeida Santos e Pedro Pires quase provocava uma 
ruptura nas negociações em curso, por conduzir a um beco sem saída. O 
PAIGC recusou a realização de um referendo cujo objectivo seria o de per- 
guntar ao povo de Cabo Verde se queria ou não a independência, quando, 
para além da legitimidade revolucionária advinda da luta, o mesmo PAIGC . 
já era reconhecido no plano internacional como o único e legítimo repre- 
sentante do povo de Cabo Verde. 

Na segunda ronda negocial, apesar da oposição de individualidades re- 
presentativas dos sectores mais conservadores da sociedade portuguesa, os 
acordos já haviam merecido o consenso dos negociadores, pelo que aca- 
bou por ser assinado entre as partes, tendo ficado estabelecido um período 
de transição e o respectivo estatuto, bem como ainda a nomeação de um 
alto-comissário pela parte- portuguesa 'com atribuições para dirigir um go- 
verno de transição cuja composição, de cinco ministérios, devia ser inte- 


grada por três elementos do PAIGC. 
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No entanto, considerando a iminência da realização de eleições para 
uma Assembleia Legislativa Constituinte e ainda os boatos de vária prove- 
niência que se referiam à possibilidade de desembarque em Cabo Verde de 


“elementos da emigração cabo-verdiana, visando contrariar o predomínio 


político do PAIGC, este acabou por tomar medidas adequadas com vista 
ao reforço das conquistas alcançadas, nomeadamente a criação de' comitês 
de vigilância e milícias populares, que serviram para silenciar as veleidades 
da propaganda contra a independência do arquipélago. Entretanto, o almi- 
rante Almeida d'Eça, que tinha sido nomeado como alto-comissário por- 
tuguês para chefiar o Governo de transição, assumiu em Cabo Verde o seu 
cargo a 18 de Dezembro de 1974, tendo-se realizado a 21 de Dezembro 
a-cerimónia de empossamento do Governo. 

Porém, a chegada a Cabo Verde, a 21 de Fevereiro de 1975, do secre- 
tário-geral do PAIGC, que até então permanecia na Guiné-Bissau, consti- 
tutu não somente o prenúncio de que o Partido estava preparado para as- 
sumir os destinos de Cabo Verde nas condições da independência, mas 
ainda o sinal de que tinha consagrado definitivamente a sua posição na 
arena política cabo-verdiana do pós-25 de Abril. 

“De 2 a IO de Março de 1975, o Conselho Nacional de Cabo Verde 
reuniu-se pela primeira vez na Praia, onde redefiniu não somente os ór- 
gãos do PAIGC em Cabo Verde, adaptando-os às novas exigências da luta, 
como ainda fixou e tornou público as linhas de força do futuro Governo 
de Cabo Verde. A reunião do CSL (Conselho Superior de Luta) do 
PAIGC, realizada em Bissau entre os dias 25 e 26 de Junho de 1975, 
delineou novas estratégias de luta para Cabo Verde, assim como a indica- 
ção de Aristides Pereira e Pedro Pires como futuros Chefe de Estado e 
primeiro-ministro, respectivamente. 

Após o recenseamento, as eleições realizaram-se a 30 de Junho de 1975 
para a constituição da Assembleia Legislativa. Apesar de algumas tentativas 
de. apresentação de listas de candidaturas de cidadãos independentes, o 
PAIGC acabou por ser a única força política a apresentar-se, do que resul- 
tou a obtenção da totalidade dos 56 mandatos na Assembleia Legislativa. 

Considerando que um primeiro anteéprojecto da Constituição de Cabo 
Verde não mereceu consenso na reunião do CSL realizada em Bissau en- 
tre 25 e 26 de Junho de 1975, os dirigentes do PAIGC acabaram por sub- 
meter à primeira Assembleia um documento de carácter transitório, que 
denominaram Lei da Organização Política do Estado (LOPES), o qual pro- 


curava cobrir a lacuna de uma Constituição definitiva que num prazo de 
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90 dias deveria ser aprovada e adoptada. Estavam assim criadas as condi- memória curta, que levaria as novas gerações a ignorar ou a ter 


nhecimento deformado ou distorcido daquilo que foi uma obra gigan- 





ções para a proclamação da República, acto solene a partir do qual Cabo 
Verde entraria no concerto das nações, o que acabou por ter lugar no 


Estádio da Várzea, na cidade da Praia, a 5 de Julho de 1975. 


Cumpriu-se assim a segunda e última parte do programa mínimo do 


esca: Criar um Estado com estruturas humanas e materiais, capazes de o manter fun- 


“cional, credível e na via da democracia, na sua permanente evolução, rumo ao progresso. 


PAIGC, consumando-se a vitória completa sobre o anacrônico colonia- 
lismo português, concluída justamente na colónia onde mais tempo per. 
durou a dominação e exploração colonial, correspondendo mais exacta 





mente aos cinco séculos, sempre mencionados durante a luta de libertação. 
nacional. 

Várias questões se punham de forma objectiva, para além dos sinistros 
presságios dos saudosistas dos «bons velhos tempos». Que país recebemos? 
(Por si só, este assunto deveria ser objecto de outro livro.) Que desafios iam 
enfrentar os temerários governantes, para dar ao povo cabo-verdiano o que 
sempre esperou da sua abnegada luta? As respostas serão encontradas no 
próprio decurso de Cabo Verde como país independente a caminho de 30 
anos de existência. à 

E, assim, «o povo das ilhas» arranca para a sua maior aventura de todos 
os tempos: a da afirmação da sua própria existência como povo e como na- 
ção, passando a uma nova fase de vida. Prossegue a sua luta para a demo- 
cracia, que atinge uma etapa mais avançada. Para além dos protonaciona- 
lismos ou outros movimentos de resistência contra o sistema colonial, essa 
luta pela democracia iniciou-se naturalmente com o desencadear da luta de 
libertação nacional, continuando após a independência, para desembocar 
finalmente na abertura ao pluripartidarismo em 1990. 

Vários observadores estrangeiros de renome internacional, organismos 
do sistema das Nações Unidas, organizações humanitárias como a Cruz 
Vermelha Internacional, e outras, tiveram oportunidade de, de perto e de . 
maneira directa, verificar a prática democrática do PAIGC/CV. 

Tenho a firme esperança de que outros companheiros dessa longa e pe- 
nosa caminhada também manifestem o seu testemunho de modo a com- 
plementar, melhorar e reforçar esta contribuição para o enquadramento 
histórico da nossa luta de libertação nacional. 

Espero ainda que os destacados membros da direcção do PAIGC que, 
de maneira corajosa, patriótica e séria, meteram ombros à «missão impos- 
sível» de construir um Estado em Cabo Verde realizem a necessidade ur- 
gente de, o mais cedo possível, iniciarem o testemunho documentado dessa 
tarefa ingente, cujos resultados são notórios, precavendo-se assim da 
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Nota prévia “Notas biográficas dos entrevistados 


No âmbito do espírito que inspirou o lançamento deste projecto, fo 


intenção desde o início incorporar na obra a contribuição de protagonis Adriano Brito 


tas guineenses e cabo-verdianos, independentemente de terem sido ou nã 
do PAIGC e do quadro ou contexto em que desenvolveram os seus esforços 


“ Militante do PAIGC. na clandestinidade na ilha de São Vicente, em 


para atingir O objectivo comum. Cabo Verde, desempenhou significativas acções de mobilização e de pro- 


Como não se podia entrevistar toda a gente, foram estabelecidos crité- paganda na estrutura o local. 


rios e prioridades que privilegiaram os que estavam em vias de correr o 


risco de desaparecimento físico e aqueles que, a diferentes níveis, protago- Comandante Agnelo Dantas 


nizaíam acções visivelmente essenciais para o desfecho do importante 


É DR E l e 
ciclo da nossa História contemporânea — a independência. Isto, sem es-. Integrou o grupo formado com vista ao desembarque em Cabo Verde. 


quecer o contributo, igualmente importante, que alguns estrangeiros estu- Desempenhou funções de chefia de unidades de artilharia na Guiné, em to- 


iosos deram no decorrer do processo. ; : E 
di do p “das as frentes, nomeadamente no Leste do país. Após a independência de 


“Cabo Verde, chegou a assumir as altas funções de chefe do Estado-Maior 
das Forças Armadas de Cabo Verde. Hoje, é reformado. 


Optámos por uma amostra significativa de vários grupos etários de 
combatentes que participaram na luta armada e/ou na clandestini-. 
dade, mas com percepções diferentes, bem como de nacionalistas que 
no PAIGC ou noutra formação política tiveram, de uma forma ou de 


«Maittre» Alpha Abdoulay e Djallo (Portos) 


outra, participação efectiva no processo conducente à independência. 


- Ão contrário do que inicialmente se supunha, não foi fácil obter a 


Ra De nacionalidade conacri-guineense, é advogado, doutorado em Direito, 
anuência para o trabalho a que nos propusemos. Uns, como, por exemplo, 


; l ? nai em:França. Desempenhou. diversos cargos nos governos de Sék é 
na Guiné-Bissau, porque aparentemente o Poder instituído na altura os le- S E 5 an d ou Touté, 


na Rs g 3 x 
vava a receios inexplicáveis; outros, como no Senegal, porque talvez luta- sendo o mais importante E de ministro dos Negócios Estrangeiros. De en 
tre as autoridades da República da Guiné, era dos mais assíduos interlo- 


cutores do PAIGC e de Amílcar Cabral. Afastado mais tarde, porque acusado 


de conspirar contra o regime, cumpriu II anos de prisão no Camp Boiro 


ram noutras trincheiras que não aquelas em que o promotor desta inicial 
tiva lutou e, finalmente, uma outra categoria que, depois de terem acedido 


à entrevista, acharam por bem, e por razões que desconhecemos, negar-se 


wo rcã ay . : h E Ê é fai da o : 
a corrigir as transcrições respectivas. sem nunca ter sido julgado. Fugiu da República da Guiné quando se intei- 


Assim, apresentamos as entrevistas que se seguem, convictos de que foi rou das intenções de Sékou Touré de o voltar a prender novamente. Depois 


salvaguardada a intenção de as mesmas reflectirem, tanto quanto possível, da morte de Sékou Touré, e após a implantação do multipartidarismo, re- 
uma amostragem mais abrangente, gressou do seu longo exílio e publicou La Vérité du Ministre, livro onde des- 


Ao publicá-las, procuramos ser mais fiéis ao tom coloquial que carac- creve a odisseia da fuga e os anos que caracterizaram o regime de Sékou 
Touré. Fundou um partido político, mas actualmente dedica-se mais aos tra- 


balhos de advocacia. 


terizou o ambiente em que as mesmas decorreram do que respeitar os pre- 
ceitos regulamentares da narrativa. 
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Comandante Amâncio Lopes 


Foi mobilizado em Moselle, França, entre os trabalhadores cabo-ver- . 


dianos emigrados. Integrou o grupo para desembarque em Cabo Verde, 


tendo desempenhado posteriormente funções militares na luta armada de. 
libertação na Guiné. Após a independência de Cabo Verde, continuou a - 
desempenhar funções de comando nas Forças Armadas de Cabo Verde, 


estando presentemente na reforma. 
Amélia Araújo 


Desempenhou diversas funções no Secretariado do PAIGC em Conacri, 
relevando-se a sua participação na criação da Rádio Libertação, onde de- 
sempenhou funções de produção, de animadora e de locutora principal. Vive 
presentemente em Cabo Verde, onde trabalha na Presidência da República. 


Ana Maria Cabral 


Aderiu à luta de libertação nacional ainda quando era estudante na 
Chescoslováquia. Trabalhou como professora na Escola-Piloto, em Cona- 
cri. Casou-se mais tarde com Amilcar Cabral, tendo assistido ao seu as- 
sassínio. Vive presentemente em Cabo Verde, onde dirige a estrutura exe- 
cutiva da Fundação Amílcar Cabral, com sede na cidade da Praia. 


António Leite 


Fez parte dos cabo-verdianos que foram: mobilizados nos círculos de 
emigração para a luta armada. Integrou o grupo para desembarque em 


Cabo Verde. Integrou depois a luta armada na Guiné, onde desempenhou. 


funções na estrutura da Marinha e das comunicações do PAIGC. Está na 
reforma, e vive presentemente em Cabo Verde, na cidade de Mindelo. 


Aristides Pereira — Ver Biografia. 
Carlos Reis 


Durante a luta de libertação trabalhou na Escola-Piloto e posterior- 
mente na Marinha do PAIGC, em Conacri. Foi um dos ministros do 
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PAIGC no Governo de Transição. Após a independência, foi sucessiva- 
mente ministro da Educação e embaixador de Cabo Verde em Portugal. 
Vive actualmente em Cabo Verde, onde se encontra reformado. 


Dulce Almada 


Licenciada em Filologia Românica, foi professora no Liceu Gil Eanes, em 
São Vicente, e depois leccionou em França, antes de, juntamente com o seu 
falecido marido, Abílio Duarte, desempenhar importantes funções no Se- 
cretariado do PAIGC em Conacri, desde os inícios dos anos 60. Depois 
da independência, desempenhou importantes funções no aparelho de Es- 
tado de Cabo Verde, e é autora de várias publicações ligadas à sua forma- 
ção. Vive actualmente na cidade da Praia, Cabo Verde, onde se encontra 


reformada. 
- Fernando dos Reis Tavares (Toco) 


Aderiu ao PAIGC em França. Enviado por Cabral para Cabo Verde, 


onde desenvolveu uma grande actividade clandestina, com o objectivo de 


proceder, na ilha de Santiago, a um reconhecimento para identificação de 


prováveis locais de desembarque e abrigos para armas e guerrilheiros, com 
vista ao desencadeamento da luta armada em Cabo Verde. 


Gérard Challaiand 


Professor universitário e jornalista africanista. Foi dos primeiros estu- 
diosos ocidentais a interessar-se, juntamente com Basil Davidson e Ives 
Benôt, pela problemática das lutas de libertação africanas, e da Guiné e de 
Cabo Verde em particular. Vive actualmente em França, onde desempenha 
ainda funções de professor universitário. 


Herculano Vieira 

Como piloto-comandante da marinha mercante, integrou o PAIGC e 
passou de imediato a desempenhar altas funções de comando na Marinha 
do PAIGC, em Conacri. Após a independência, foi ministro dos Trans- 
portes e Comunicações e posteriormente embaixador de Cabo Verde em 
Portugal. Vive actualmente em Portugal e exerce advocacia em Lisboa. 
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Humberto Bettencourt Santos 


Economista de formação. Participou no movimento estudantil pela in- 
dependência, com relevo para a sua acção no campo cultural. Após a in- 
dependência, exerceu cargos de governação e representação diplomática no 
exterior. Actualmente vive na Praia, onde é presidente do Conselho de 


Administração da Cabo Verde Telecom. 


Idrissa Sow 


Aderiu ao PAIGC em Bissau ainda muito novo. Exerceu actividade . 
clandestina, tendo mais tarde desempenhado funções militares e logísticas 


durante a luta de libertação nacional. Após a independência, foi sucessiva- 
mente presidente do Comité de Estado das regiões de Bolama-Bijagós e 
Tombali, tendo sido posteriormente chamado a desempenhar as funções 
de embaixador da Guiné-Bissau na República da Guiné-Conacri, onde 


presentemente se encontra. 


Jorge Querido 


Enquanto estudante de Engenharia em Lisboa, foi figura de proa na es- € 


trutura clandestina do PAIGC. Em Cabo Verde, assegurou funções de pri- 
meiro dirigente da rede clandestina do Partido, afastando-se, depois da in- 
dependência, das actividades político-partidárias. Actualmente, é deputado 
da Nação, actividade que exerce em paralelo com trabalhos ligados à sua 
formação profissional. 


Júlio Vera-Cruz 


Falecido em 1999, foi dos poucos comerciantes — elemento da bur- 
guesia local (São Vivente — Cabo Verde) — que aderiram ao PAIGC após 
o 25 Abril. Inclusive desempenhou um papel de primeira importância na 
implantação do PAIGC em São Vicente e ainda na intermediação das au- 
toridades portuguesas (MFA) e o PAIGC durante o período de transi- 
ção que antecedeu a independência de Cabo Verde. Após a abertura po- 
lítica, foi mandatário da candidatura de Aristides Pereira na ilha de São 


Vicente. 
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Juvêncio Gomes 


“ Aderiu ainda jovem ao PAIGC. Desempenhou várias funções durante a 


“Juta de libertação, das quais se destacam a de elemento de ligação com a 


rede clandestina do PAIGC em Bissau, guerrilheiro e comissário político 


“em várias frentes de combate. Após o 25 de Abril, passou à missão de re- 


resentação do PAIGC junto das autoridades portuguesas em Bissau, 
tendo desempenhado um papel relevante nos acontecimentos que condu- 
ziram ao reconhecimento da independência da Guiné-Bissau por Portugal. 
Desempenhou posteriormente várias funções importantes no aparelho de 
Estado, das quais se salientam: presidente da Câmara Municipal de Bissau, 
secretário-geral do Ministério do Interior. Encontra-se presentemente 
reformado e vive em Bissau. 


Lilica Boal 


Aderiu à causa de libertação africana desde quando ainda era estudante 


“ universitária em Portugal, onde se formou em Histórico-Filosóficas. Inte- 


grou, juntamente com o seu marido, Manuel Boal, o grande grupo de estu- 
dantes nacionalistas das ex-colónias que fugiram para França e Gana com 


vista à sua integração na luta de libertação nacional. Durante a luta, foi 


representante do PAIGC em Dacar — Senegal — e posteriormente direc- 
tora da Escola-Piloto do PAIGC, em Conacri. Após a independência, tra- 
balhou no Ministério da Educação da Guiné-Bissau e de Cabo Verde e di- 
ríigiu o Instituto Cabo-Verdiano de Solidariedade durante vários anos. 
Encontra-se actualmente reformada e vive na cidade da Praia, em Cabo Verde. 


Mamadu Ba 
- Desde a instalação do PAIGC em Conacri até à data da saída dos seus 
responsáveis para Bissau, foi mordomo e cozinheiro na casa de Amílcar Ca- 
bral, líder do PAIGC. Trabalha actualmente na Embaixada da Guiné-Bis- 
sau em Conacri, onde continua a viver. ; 


Manuel Boal 


No quadro da CONCP — Conferência das Organizações Nacionalis- 
tas das Colónias Portuguesas — e da solidariedade entre o MPLA e o 
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PAIGC, aderiu à luta na Guiné, onde exerceu como médico e gestor nas es- 
truturas de saúde durante a luta de libertação. Após a independência, de- 
sempenhou importantes funções de chefia na Guiné-Bissau e posterior- 


mente junto à OMS, no Zaire. Está presentemente reformado-e vive na. 


cidade da Praia, Cabo Verde. 
Manuel dos Santos (Manecas) 


Aderiu ao PAIGC quando era estudante universitário em Lisboa. Inte- 
grou depois o grupo de cabo-verdianos para o desembarque em Cabo Verde. 
Durante a luta armada, exerceu funções de comandante de artilharia em vá 
rias frentes de combate e dirigiu depois de 1973 o grupo de artilharia de 
mísseis terra-ar e terra-terra que foi responsável pelo derrube de significa- 
tivo número de aviões que retiraram a supremacia aérea das Forças Armadas 
Portuguesas na Guiné. Após a independência, foi sucessivamente ministro da 
Juventude e Desportos, das Telecomunicações e Transportes e da Economia 
e Finanças. Foi o principal impulsionador da liberalização económica que se 
operou na Guiné-Bissau. É actualmente empresário em Bissau, onde conti- 


nua a viver. 
Manuel Faustino 


Integrou a estrutura clandestina do PAIGC ainda estudante de Medicina 
em Portugal. Foi um dós ministros do PAIGC no Governo de Transição. 
Após a independência, desempenhou funções de ministro da Educação e da 
Saúde. Actualmente é o responsável pela associação cívica Zé Moniz, 
actividade que desenvolve em paralelo com a de médico psiquiatra. 


Olívio Pires 


Aderiu à luta de libertação nacional quando se formava em Engenharia, 
em Portugal. Integrou o grupo de cabo-verdianos que se formaram em Cuba 
e na União Soviética e, mais tarde, teve funções militares nas frentes de 
combate na Guiné. Seguidamente, foi chefe da missão de representação do 
PAIGC nos Países Baixos, com o objectivo principal de mobilização para a 
luta de cabo-verdianos que nessa região estavam emigrados. Após a inde- 
pendência, assumiu diversas funções administrativas e políticas ligadas ao 


PAIGC e PAICV. É actualmente embaixador de Cabo Verde na Alemanha. 
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oscar Oramas 


Diplomata cubano. Durante a luta de libertação desempenhou funções de 
embaixador de Cuba em Conacri, onde manteve excelentes relações com Amíl- 


“car Cabrale o PAIGC. Autor do Livro Amílcar Cabral — Para além do Seu Tempo, 
“um sério estudo da intensa actividade diplomática e política do PAIGC. 
É: presentemente consultor das Nações Unidas em Zurique, Suíça. 


Osvaldo Lopes da Silva 


Aderiu à luta de libertação nacional ainda estudante de Engenharia em 
Lisboa. Integrou mais tarde o grupo para desembarque em Cabo Verde. 
Durante a luta de libertação, desempenhou funções de comando no do- 


“ mínio da artilharia na Frente Leste e Sul da Guiné, tendo participado no 


assalto ao aquartelamento de Guiledje. Após a independência, desempe- 
nhou funções de ministro da Economia e Finanças. Encontra-se actual- 


' mente reformado e vive na cidade da Praia. 


Osvaldo Azevedo 


Integrou a luta de libertação e o grupo que se formou em Cuba e na 
União Soviética. Durante a luta de libertação, exerceu funções na Frente 
Leste e também nas estruturas de comunicações do PAIGC. Após a inde- 
pendência, desempenhou funções nas Forças Armadas, como oficial do Exér- 
cito. Actualmente encontra-se reformado e dedica-se à escrita literária. Vive 
na cidade da Praia. 


Pedro (de Verona Rodrigues) Pires 


“Actual Presidente da República de Cabo Verde, com uma rica trajectó- 
ria como nacionalista e combatente desde os seus tempos de estudante da 
Faculdade de Ciências de Lisboa. 

Prestou serviço militar obrigatório. ; 

Deserta da Força Aérea Portuguesa, fugindo de Portugal com mais de 
80 estudantes africanos das diversas colónias portuguesas. 

Chegado a Conacri, depois de várias actividades para catalisar a acção 
do PAIGC pela parte de Cabo Verde, acaba por chefiar o grupo a prepa- 


rar-se para futuro desembarque. Suspenso tal projecto, participa na luta 
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armada em território guineense, tendo chegado às altas funções de memb 
do Conselho de Guerra. 


À seguir, notabiliza-se pela forma como conduziu as negociações após o 





sertença ao PAIGC. Está presentemente na reforma e vive em Conacri, 
3. 


República da Guiné. 


25 de Abril, para o reconhecimento da República da Guiné-Bissau e o di . Rolando Martins 
reito à autodeterminação e independência de Cabo Verde, que se concluíram 


em Argel, em Agosto de 1974. 


* Sei muito pouco ou quase nada sobre Rolando. 
Continuou com as negociações para a independência de Cabo Verde 


que ficaram concluídas a 19 de Dezembro de 1974, em Lisboa. e silvino da Luz 


Depois da independência, foi o primeiro primeiro-ministro de Cabo e 
- Aderiu ao PAIGC ainda jovem, no âmbito do trabalho de mobilização 


Verde, cargo que deixou depois da abertura política em 1990, altura em - 
“desenvolvido por Abílio Duarte no Liceu de São Vicente. No cumprimento 


que também foi eleito secretário-geral do PAICV. 


Perdeu as eleições legislativas em 1991, tendo reaparecido em 2001 “de serviço militar obrigatório em Angola, como oficial, deserta numa escala 


como candidato à Presidência da República, tendo ganho estas eleições. técnica na Nigéria. Integrou depois o grupo para o desembarque em Cabo 


Verde. Enquanto se aguardava melhor oportunidade, integrou por algum 


Rafael Barbosa tempo os grupos de guerrilheiros do PAIGC. No período de transição para 


“a independência de Cabo Verde, foi destacado como primeiro responsável 


Rafael Babosa figura entre os primeiros nacionalista guineenses que ence- E do PAIGC no arquipélago, tendo protagonizado nesta fase o processo que 


taram as diversas formas de luta contra o colonialismo português. Integrou “culminou na afirmação política do PAIGC. Foi, sucessivamente, ministro 


todas as organizações nacionalistas antes de aderir ao PAIGC. Como operá- da Defesa e dos Negócios Estrangeiros. Presentemente, encontra-se em 


rio e elemento oriundo de classes humildes, desempenhou um papel de capi- Angola, onde é embaixador plenipotenciário de Cabo Verde. 


tal importância no respeitante à mobilização de jovens e quadros, bem como 
na implantação do PAIGC na Guiné. Foi amigo e um grande colaborador de Teresa Araújo 
Amilcar Cabral antes da sua prisão. Eleito presidente do Comité Central do a 


PAIGC, foi depois sucessivas vezes preso pela PIDE, vindo a ser acusado de É filha de José Araújo e de Amélia Araújo, dirigente e militante do PAIGC. 


colaborar com as autoridades coloniais, sobretudo após a sua libertação em Passou toda a infância e adolescência durante a luta de libertação por- 
1969, ocasião em que fez um discurso de exaltação de Portugal colonial. De- que aí chegou ainda bebé, quando os seus pais fugiram de Portugal com 
pois da independência, escapou por duas vezes à morte, depois de condenado outros jovens africanos das colónias portuguesas. Integrou a escola-jardim 


do PAIGC e, mais tarde, a Escola-Piloto. É no ambiente da Escola-Piloto 
que conheceu Amilcar Cabral e se inteirou da luta. 


à pena capital por fuzilamento e, alegadamente, por crime de alta traição à 
pátria e atentado contra a segurança do Estado. Depois da democratização. 
na Guiné-Bissau, fundou um partido político de que continua líder, enquanto 
espera poder publicar um livro intitulado A Força da Razão. 


Exerce actualmente as funções de educadora infantil, a par de activida- 
des culturais. Toma parte num grupo musical representativo da cultura 
cabo-verdiana. 


Richard Turpin 


Vítor Robalo e Elisée Turpin 
Descendente de guineenses e de cabo-verdianos, Richard Turpin aderiu à 


luta de libertação em Conacri, em 1960. Juntamente com Amílcar Cabral, Vítor Robalo e Elisée Turpin pertencem à geração de guineenses que 


seguiu para a China, onde recebeu formação militar. Depois dessa adesão receberam formação académica de base nas ex-colónias limítrofes. Ambos 


inicial, teve um papel político apagado, apesar de ainda reivindicar a sua aderiram muito cedo às ideias independentistas de Amílcar Cabral, depois 
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que este regressou à Guiné, em 1952, já com ideias claras quanto a 
senvolvimento da luta de libertação nacional. Acompanharam todo o p 
cesso que conduziu à formação do PAI, sendo Elisée Turpin um dos m 
bros fundadores. Não aderiram à luta armada, mas é sobejamen 


3/04/99 
São Vicente — Cabo Verde 
conhecida a sua acção na clandestinidade e ainda a sua luta no senti a 
transformar «por dentro» o sistema colonial, isto é, no sentido de o pr ecaria por perguntar-lhe quando, como 
À : : ; . RB que circunstâncias teve contactos com 
curar modelar e humanizar, visando incorporar maiores garantias de dir imento da luta-de libertação nacional? 
cia pc : y gt. VIT 
tos cívicos — entenda-se políticos — e conferir assim a dignidade aos co cs 
lonizados. Vítor Robalo e Elisée Turpin encarnam assim uma outr Núma certa altura, apareceu aqui, em São 
. Aicente, O Abílio Duarte a falar dessa ques- 
o a independência. Ele falava com algu- 


as pessoas, mas depois entrava e saía por- 
U a gente não tinha ainda consciência, 


corrente, diferentemente dos que aderiram activamente à luta armada, ma 
que os mesmos não consideram por isso menos importantes no panoram 
das reivindicações políticas que conduziram à independência. 
ela consciência revolucionária. À gente ti- 
ha uma revolta, mas a gente não tinha cons- 
ncia (..) Mas, por circunstâncias que a 
ente conhece, o Abílio teve necessidade de 
. e durante essa altura ele deixou mobili- 
adas algumas pessoas. Por exemplo, no liceu, 
+le mobilizou um grupo de pessoas, entre as 
quais o Silvino da Luz, que foi dirigente 
“deste país, grupo esse onde também estava o 
“Rolando Martins, o Amiro Faria, o Baró, o 
Amaro da Luz'e José Brito, que morreu em 
Angola como oficial. Ele também conversou 
com algumas pessoas que já trabalhavam. Por 
“circunstâncias da vida, ele teve de'sair de São 
Vicente para Dacar. Em 1960, a coisa prati- 
camente teve uma baixa, porque a maior 
parte dos rapazes do liceu, o Silvino, o Baró e 
o José Brito, foi para a tropa, apesar de ter 
ficado a germinar a mensagem do Abílio. 
Em 62 apareceu aqui o engenheiro Ma- 
nuel Rodrigues, vindo de Portugal de propó- 
sito e com a ideia de continuar o trabalho. 
Na altura, eu trabalhava directamente com 
ele na central eléctrica. Ao grupo que o Abí- 
lio tinha deixado associou-se muita gente, 
que engrossou a militância: em torno do 
engenheiro Manuel Rodrigues. Mas a coisa 
tomou um incremento grande em 63, quando 
apareceu aqui o Onésimo Silveira, ele que é 
um homem mobilizador natural. Começou 
aqui a fazer a mobilização abertamente, quer 
dizer, a criticar praticamente o Governo por- 
tuguês. Então, as pessoas não estavam à es- 
pera de mais nada, toda a gente queria era 
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vistado: Adriano da Cruz Brito (Dul) 
a conduzida por: Leopoldo Amado 


realmente estar com o Onésimo, porque ele 
tinha de facto conhecimentos, porque ele ti- 
nha estado fora, já trazia uma bagagem 
enorme da situação política lá fora, então, a 
partir dessa altura as coisas tomaram um 
novo incremento. Mas, entretanto, já tinha 
começado o problema em Angola, tinha co- 
meçado antes o problema do Zaire, e aí, en- 
tão, começámos de facto a tomar contactos. 
E muitos países de África começaram a as- 
cender à independência e nós vimos também 
que a gente tinha o direito de ser indepen- 
dente. E às tantas, sem dar conta, um indi- 
víduo já estava dentro da organização. 

Acha que a sua adesão à causa da liber- 
tação foi de alguma forma influenciada pela 
sua formação religiosa? 

Criei-me na Igreja Baptista até aos 21 
anos. Estudava muito a Bíblia, não só a Bí- 
blia; como também outros livros religiosos. 
Por exemplo, eu sabia muito bem as histórias 
do Lutero, as perseguições de que o Lutero 
foi alvo, as posições do papado quanto ao 
cisma, etc. Conhecia muito à Bíblia, mas não 
creio que isso tenha influenciado a minha 
opção política. Essa influência, estou em 
crer, adveio da situação de verdadeiro aban- 
dono a que esta terra foi votada, para além 
do clima de discriminação e exploração a que 
o Cabo-Verdiano estava submetido. 

Vou contar-lhe, a propósito da discrimi- 
nação, a minha experiência enquanto primeiro- 
-cabo mais graduado e com mais habilitações 
de todos os colegas, quer portugueses quer 
cabo-verdianos, e com uma responsabilidade 
porque era chefe de uma secção electromecâ- 
nica. É que naquela altura, a nível do Exército 
português, distinguia-se entre o soldado nativo 
e o continental. Já no meu tempo, o termo 
«nativo» desapareceu, dando lugar à designa- 
ção «ultramarino», portanto, soldados ultra- 
marinos e soldados continentais. A diferença 
não era apenas nominal, mas também de facto. 











Os «continentais» formavam-se à parte, co- 
miam à parte, tinham uma cozinheira que ia 
trabalhar para o quartel, enquanto nós comía- 
mos na panela e era cachupa e mais cachupa. 
Vinha uma pessoa de fora e ganhava mais que 
uma de cá, e então essa coisa foi servindo para 
ir dando a sensação de revolta e, de facto, as 
dificuldades da vida obrigaram a gente a cons- 
ciencializar-se. 

Todo esse ambiente de discriminação 
entre continentais, nativos ou ultramarinos, 
acrescido do facto de que aqui em Cabo Verde 
sempre se colocou o problema da discrimina- 
ção entre os próprios Cabo-Verdianos... 

Uma coisa importante aqui em Cabo 
Verde, eu conheço a Guiné, conheço a costa 
de África até São Tomé, lá nesses sítios, o 
branco e o preto era a cor, aqui em Cabo 
Verde era uma coisa que a gente não sentia, 
aqui pelo menos não se sentia, por uma ra- 
zão muito simples, aqui dizia-se branco, por 
exemplo, uma pessoa podia ser preto re- 
quinto, era funcionário público, tinha a sua 
vida normalizada, tinha possibilidade de ter 
empregados, a gente dizia «gente bronk». 
Portanto, aqui o branco foi sempre a posse. 
Tinha condições de vida e diziam-se «casa 
de gente bronk». Podia haver um português 
ou um inglês, mas se não tivesse.condições de 
vida, ninguém lhe ligava. Era tão pouco que a 
gente até tinha um «nominho», arranjava-se 
sempre um adjectivo para a pessoa: Por 
exemplo, havia cá um senhor, António Por- 
tuguês, a gente chamava-lhe «António portu- 
guigim», porque não tinha nada, era um in- 
divíduo coitado. E era assim, pelo menos 
aqui em São Vicente, e creio que nas outras 
ilhas também, era as pessoas com posse. Não 
a cor da pele, era a cor da algibeira. Havia 
aqui o Grémio do Mindelo, um clube de que 
só gente de uma certa elite, de uma certa 
educação podia ser sócio, e havia gente aqui, 
mesmo portugueses, que não era sócia e ha- 
via gente daqui da Pátria que era sócia, mas 
gente que tinha a sua vida regularizada. Por 
exemplo, mesmo no clube de golfe, aqui em 
São Vicente, quase toda a gente jogava golfe... 

Quando é que considera que foi a sua 
adesão? 
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Eu acho que a minha adesão come pareceu a Rádio Libertação, que en- 


quando à 
etanto: P 
Foi alguma vez interpelado pela PIDE? 


logo em 60. Em 59, eu estava na tropa, é assámos diariamente a sintonizar. 


acho que a minha adesão começou logo q 


+ & cd É 1. : 
houve os primeiros contactos que o Abílio Por duas vezes. E a última vez foi quando 


teve aqui em São Vicente, mas, como eu disse, o Carlos Reis saiu de Portugal, eu estava no 
dra É 


a consciência, a aprendizagem das coisas c emprego, foi lá o Moreira, que era um agente 


da PIDE; com um documento para eu assi- 





meçou, de facto, com a vinda do Onésimo 


E as vossas acções traduziam-se em quê? paraeu comparecer no posto... O Oné- 


nat; 
simo Silveira tinha-me dito «se algum dia fo- 
s chamado à PIDE, vais vestido da melhor 


maneira possível» Ro então vesti o meu fato, 


Na mobilização das pessoas, explicar às 
pessoas a necessidade de toda a gente esta 
unida para a independência, a necessidade da 
independência. À gente demonstrava às p depois de queimar uma série de coisas, porque 
soas que alguns países, como nós, tinham as eu não sabia se alguém tivesse dado algum 
sumido as suas independências e tinham d “documento; algum informador. De maneira 


facto modificado as suas terras, e a gente ti “queeu fut lá, estava lá o segundo-chefe, que 


nha necessidade, dado o estado de aban 


“de imediato atira-se-me com um «você está 
dono em que, de facto, esta terra se encon- 


“ muito bonito, vai a algum casamento?» Res- 
trava. Nisso não há dúvida, aliás, pode ver-se. a pondi negativamente, justificando-me com o 
que o abandono era tal, que numa leva deum “facto de ser funcionário público e de estar 
grupo de alunos que saía com o sétimo ano convenientemente vestido sempre que se tem 
do liceu, dois ou três é que podiam estudar, “de recorrer de uma repartição pública. Afinal, 
indivíduos com muita capacidade, mas, che- apenas queriam perguntar-me se conhecia a 
gados ao sétimo ano, muitos tinham era: de Maria: da Luz, ao que respondi definitiva- 
ir procurar a vida na Guiné ou em São Tomé, mente que não. Ainda quiseram indagar se, na 


ou em Angola, ou em Moçambique, porque “linha da recusa em como não conhecia a Ma- 





aqui o leque de emprego era muito estreito, ria da Luz, ía também dizer que não conhecia 


por isso é que a gente teve de começar a o meu:cunhado Carlos Reis. Após tantas e 
sair muito cedo de Cabo Verde. Outra coisa tantas rasteiras da parte deles, lá me safei, 
que facilitou a consciencialização foramas mesmo quando tiveram de perguntar-me se 
tinha contactos com o Jorge Querido e com 
Manuel Faustino. 

“A rede clandestina de São Vicente chegou 
a-tomar contacto com o projecto do PAIGC de 


desembarcar nalgumas ilhas com o propósito 


leituras que na clandestinidade se faziam, 
uma vez que não era com muita facilidade 
que aqui chegavam. 

Que livros é que aqui chegavam? 

Lembro-me, por exemplo, de um livro 
muito importante que eu ki, do Máximo deiniciar a luta armada em Cabo Verde? 
Gorki, que é 4 Mãe. O título Mac, que sugere | Por isso é que uma vez veio cá o enge- 
a ideia de qualquer coisa sentimental, iludiu nheiro Rui Spencer. Trouxe uma documenta- 
a vigilância da PIDE, porque a Casa Leão, ção para eu responder, que era para eu man- 
dar informações relativas aos. efectivos 
militares portugueses. Colhi os dados todos, 
com a excepção da Marinha e do Comando 


Naval. Mas, desde o princípio, achei a ideia 


onde estava exposto, era praticamente em 
frente às instalações da PIDE, ali onde é a 
pracinha da igreja. Nós incentivámos muitos 
colegas a comprar esse livro. O livro ex- 
plicava como é que se trabalhava na clan- arriscada, essencialmente porque a gente não 
destinidade, aquela coisa toda. E, com o an- tinha aquela consciência revolucionária que 
era necessária para vir a apoiar o grupo de 
cabo-verdianos que viesse para Santo Antão 


e Santiago. Era impossível, era um suicídio. 


dar dos tempos, nós começámos a receber o 
PAIGC Actualités, que passava de mão em 
mão. 
Como era o trabalho clandestino aqui em 
São Vicente? 


Quanto a mim, a situação da clandestini- 
dade aqui em São Vicente mudou de figura 


Trabalhar na clandestinidade aqui não 
era como em Portugal ou outros lugares. 
Aqui é um sítio pequeno, toda a gente sabe 
os hábitos de cada um. De certeza que a 
PIDE sabia dos meus hábitos, razão pela 
qual resolvíamos todos os assuntos da clan- 
destinidade à noite. Mas a PIDE local su- 
bestimou a capacidade política da rede clan- 
destina em São Vicente, uma vez que todos 
os seus agentes aqui entraram em negociatas, 
esquecendo-se da sua missão. Digo isto porque, 
se eles quisessem desmantelar qualquer rede, 
tinham-no feito. 

Passaram a prender uma ou outra pessoa, 
mas só e quase só em circunstâncias de fla- 
grante delito. Mesmo assim, fazíamos reuniões 
clandestinas todos os meses. Os participantes 
eram Guguga, Crisanto (que é capitão), o 
Mulato, Lela de Tilvina (já morreu, é pai do 
Carlos Andrade), o Manuel Craveiro (na altura 
com idade avançada, mas fervoroso defensor 
da independência), o Mosso, Rolando Mar- 
tins, Eng. Silvino Lima, que vinha de Santo 
Antão, e mais pessoas. 

Era possível espalharem panfletos e outros 
materiais de propaganda? 

O Jorge Querido chegou a mandar da 
Praia panfletos que lançámos aqui em São Vi- 
cente. Eram panfletos que aludiam aos nos- 
sos camaradas presos pela PIDE. Era neces- 
sário mobilizar pessoas, na medida em que 
estavam prestes a ser julgados. Foram então 
atirados milhares de panfletos dessa vez. 
A PIDE desorientou-se. Estava acompanhado 
pela minha mulher. Eu tinha um Austin que 
era conhecido como o carro do Partido. 
Aquele carrinho, se falasse, muita gente ia 
para a cadeia. Nesse dia, a gente lançou uma 
série de panfletos em várias zonas. Os panfle- 
tos apareceram na Praça Nova, porque ali era 
a maior concentração de pessoas. À PIDE 
ficou às aranhas. 

Conseguiram criar o ambiente que que- 
riam com o aproximar do julgamento de nacio- 
nalistas? 

Eu conheci lá o Toco, o Zeca e aquela 
malta toda que veio aqui para São Vicente 
para ser julgada. Nesse julgamento, o juiz 
auditor era o Dr. Américo Lima Rebelo, que 
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morreu novo. Ele ia começar o julgamento 
sem testemunhas, quando disse: «Não, eu 
não faço o julgamento.» Requereu que as 
testemunhas estivessem presentes, porque o 
tribunal não podia fazer o julgamento sem 
testemunhas. Os advogados concordaram e o 
próprio juiz presidente, o major Carvalhal, 
também. À tarde, as testemunhas começaram 
a chegar. Foi um mês e tal de julgamento, 
mas uma coisa brilhante foi o advogado de 
defesa, Felisberto Vieira, Arlindo Vicente 
Silva e o João Monteiro constituíram a ban- 
cada dos advogados de defesa, pelo que foi 
um julgamento extraordinário. Havia um 
promotor de justiça, que era um alferes, tam- 
bém licenciado em Direito. Mas o Rebelo 
conseguiu de facto assegurar a barra, porque 
depois de um mês absolveu-os a todos. De 
que maneira? Baseado na argumentação de 
que houve coacção física e moral e que as 
provas assim obtidas não podiam ser aceites 
pelo tribunal. Terminado o julgamento, foi 
um pandemónio aqui em São Vicente. Nesse 
dia, a PIDE perdeu. Perdeu duas vezes. Per- 
deu por causa da sentença e perdeu porque a 
população de São Vicente uniu-se, nesse dia, 
junto desses companheiros. Então, foi desde 
a noite até de manhã, com viaturas a apitar 
na via pública. O Toco ficou deslumbrado 
com São Vicente por causa disso. Ele disse: 
«Tinha uma ideia muito diferente dessa 
gente.» Mas a malta de São Vicente; na al- 
“tura, hoje não, era de facto uma gente unida 
e generosa. Hoje, a coisa já não é assim, in- 
felizmente. À coisa agora é «cada um por si 
e Deus por todos». Mas, nessa altura, a gente 
uniu-se, mobilizámos as pessoas, a gente en- 
trou toda para o tribunal. Eu assisti a todo o 
julgamento. Quando foram absolvidos; o 
povo estava à nossa espera na rua. Saimos 
com os réus e os advogados nos ombros e, 
metidos nas viaturas, fomos ao Hilas Mi- 
randa, com toda a gente a querer pagar. Na 
altura, parece-me que uma garrafa de uísque 
era 90 escudos, toda a gente queria pagar. 
O Hilas fez uma venda dos demónios; eram 
viaturas a passear, a gente passava na Rua de 
Lisboa a apitar à noite e depois fomos lá 
para o Bana, ali na Matiota, onde ele tinha 
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um restaurante, e estivemos aí a comemo 





bral», então tudo explodia, mas quando a 


até às três da madrugada. Mas foi de fa te falava na unidade, como não sabiam o 


um julgamento extraordinário. Para mim, f Ne cra à unidade, já a ovação não era tanta. 


a maior derrota que a PIDE teve alguma y or exemplo, quando dizem, muitas vezes, a 


=uiné deu o golpe de Estado, nós também 




























































em Cabo Verde, na medida em que a p 


pulação de São Vicente deu-lhes uma verda. mos dizer que demos o golpe de Es- 


podia À 

tado, por causa disso, porque, quando se fa- 
fava na unidade da Guiné e de Cabo Verde, a 
coisa caía. PAIGC, Amilcar Cabral, Aristides 
Pereira, toda a gente dava. A gente falava 
“disso, salvo erro já cheguei a falar disso ao 
“camarada Aristides, porque faltava aqueles 
conhecimentos para a gente transmitir, por- 
que começámos a sentir que qualquer coisa 
“não estava... talvez os dirigentes... 


deira lição. Foi uma coisa extraordinária. 
A sua adesão à causa da libertação fo 
relativamente a Cabo Verde, ou aos doi 
paises? 
Em princípio, a ideia era Cabo Verde 
porque no princípio do PAIGC a gente não 
sabia nada sobre a unidade. Queríamos era 
ver Cabo Verde livre, apesar de que nessa al; E 
tura não tínhamos ainda nenhuma noção 
— Você nunca se inteirou sobre essa uni- 
dade? 
- Eu, pessoalmente, por portas travessas, ia 
recebendo as minhas documentações. Tive 
sempre interesse em receber, através de Da- 


quanto à unidade. Essa questão só se colo 
cou quando lemos os estatutos e o programa. 
Porque, lendo o programa e lendo os estatu- 
tos, é que a gente passou, de facto, a conhe- 
cer que não era um grupo qualquer, que era 
uma coisa já preparada e orientada para uma “car, através de Portugal, havia sempre amigos 
juta de facto. 

Não lhe fez nenhuma vez confusão Cabo . 


de peito que me mandavam as coisas, O que 
“ muita malta aqui não ligava. Tanto assim é 
que, depois do 25 de Abril, a malta fez o tra- 


balho todo quase com os meus documentos 


Verde juntar-se com a Guiné ou a Guiné 


juntar-se com Cabo Verde para a mesma 
luta? que eu-tinha da clandestinidade. Porque eu 


A mim não me fez confusão nenhuma: era chefe da Oficina da Junta, eu tinha mui- 


A única coisa é que havia muita gente também tos:sítios onde esconder as minhas coisas. 
que estava de acordo mas a quem faltava o Não: as escondia em casa, escondia-as lá, 


conhecimento do que seria a unidade. Isso é porque chegava lá no armazém, eu metia as 
que a gente, aliás, o Amílcar, tinha muito cui- 


dado na coisa, sim senhor vamos fazer a unt- 


coisas num túnel, onde nem o encarregado 
do:armazém tinha acesso. Eu trabalhava 
com segurança. Só depois do 25 de Abril é 
que eu fui meter um arame para puxar umas 
coisinhas que tinha lá escondido. 

Após a entrada do PAIGC em Cabo Verde, 
os que trabalharam na clandestinidade como 
você sentiram-se alguma vez preteridos em 
relação aos que fizeram a luta armada? 


dade, ele fazia aquelas comparações de países 
mais fortes, parte económica de Cabo Verde, 
parte económica da Guiné, dizia que o que a 
Guiné era capaz de produzir, a coisa junta-o 
que poderia ser, mas ele nunca explicou, só 


se falava da unidade da Guiné e de Cabo 


Verde, mas o problema é que nós passámos 


a sentir, mesmo nos comícios que a gente fazia, Bom, isso é uma coisa da qual eu não 


pessoas que eu tentei mobilizar, diziam-me gosto muito de falar, mas nós sentimos isso 
sempre: «Essa unidade é como? É uma uni- de facto. Eu vou dizer-lhe uma coisa. Com o 
dade orgânica, é uma unidade económica», andar dos tempos, começámos a sentir que 
eram as perguntas que eles faziam, eu não ti- isso estava a acontecer. Mas isso é próprio 
das nossas lutas. Começámos a sentir que 
praticamente já havia dois tipos de comba- 


tentes, isso é que é a verdade. 


nha resposta para lhes dar, porque os próprios 
dirigentes não nos diziam. E, por causa 
disso, o que a gente sentia: quando chegava ao 
ponto de «Viva o PAIGC», toda a gente gri- 
tava, «Viva Aristides Pereira, Viva Amilcar 


E era privilegiado aquele que, de facto, 
fez a guerra? 


Havia dois tipos de combatentes, o pro- 
blema é esse. Isso agora a gente não pode ne- 
gar, sentimos isso, havia de facto dois tipos 
de combatentes, era o combatente que esteve 
na luta armada e o combatente da clandesti- 
nidade. 

Como imaginava a Guiné-Bissau e Cabo 
Verde se Amilcar Cabral estivesse vivo? 

Eu imagino, por aquilo que conheço do 
nosso povo hoje, o Amílcar teria de vir a ser 
um pouco mais ousado, por aquilo que eu 
conheço hoje, porque cheguei à conclusão de 
que as pessoas hoje já não têm aquele res- 
peito para com as pessoas que têm conheci- 
mento. Para eles, hoje, ter conhecimento 
ou não ter, é igual. Antigamente, por exem- 
plo, jovens do meu tempo, ainda a gente ti- 
nha aquela coisa, dentro daquele princípio, 
saber é um prazer, conhecimento é condição, 
condição para um indivíduo sobreviver e 
dentro daquele princípio que a gente tinha 
sempre em abeirar-se das pessoas mais evo- 


“luídas para aprender algumas coisas, ler nos 


livros, ler em tudo, naquilo que o Amílcar 
dizia. Amílcar vinha a ter muitos problemas... 
não há dúvida de que a coisa seria diferente, 
mas ele teria de ter muito pulso. Porque as 
pessoas hoje já não são aquelas pessoas res- 
peitosas como dantes. 

O que falhou, na sua opinião? 

Não sei. Acho que nós não conhecíamos 
a nossa gente. O que era um homem evoluído, 
escritor, disse-me que só passou a conhecer o 
Cabo-Verdiano depois da independência. 
Quanto a mim, ele não estava muito errado. 
Hoje, o problema está na nossa gente. À nossa 
gente é que é assim. 

Acha que valeu a pena a luta pela inde- 
pendência? 

Eu, palavra de honra, se eu tivesse de 
nascer outra vez, por aquilo que eu conheci 
da minha terra, se tivesse de nascer de novo 


| à : 
para fazer a luta pela independência, não 


hesitaria. 
Introduziria, 
correcções? 


eventualmente, algumas 


Se tivesse a experiência que tenho hoje, 
faria a luta, mas já não me expunha tanto, 
como a gente se expôs, porque a gente aban- 
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donou tudo; porque a independência era 
uma coisa de outro mundo, era primeiro que 
tudo, mas a gente nunca esperava que a nossa 
terra viesse a cair na situação em que estamos. 
Por mais bonito que os governantes estejam 
a pintar a terra, sabemos que não é verdade. 

Acredita no ressurgimento do PAIGC/CV, 
ou pensa que cumpriu o seu papel... 

Acho que neste momento, por aquilo 
que eu tenho falado, pessoas até que votaram 
contra o PAICV, acham que o PAICV tem 
necessidade de retomar o seu lugar. Inclusive 
falando com uma senhora, há dias, não vou 
precisar o nome, uma farmacêutica, pessoa já 
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com uma certa idade, ela disse: «Quando é 
que o PAICV acorda.» Porque está a sentir, 
roda essa gente está a sentir, só não sente a 
pessoa que não quer, porque hoje não há dú- 
vida nenhuma de que a parte social em Cabo 
Verde está nas lobas, ninguém liga à parte 
social e coisas principais que o PAICV tinha. 
Era resolver o problema social deste povo. 
Isso foi de facto uma coisa importante. Está 
a ver, todas as coisas que foram criadas para 
resolver o problema deste povo estão nas 
mãos dos estrangeiros. Eu não posso aceitar 
uma coisa dessas. Acho que o país deve dar 
aquilo que consegue dar. 



























Entrevistado: Agnelo Dantas 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 15/07/97 


Local: Cidade da Praia — Cabo Verde 


:. Começariamos pelos seus dados de iden- 
tificação: nome completo, data e local de nas- 
cimento, filiação, estabelecimentos de ensino 
onde estudou, etc. 

Chamo-me Agnelo Medina Dantas 
Pereira. Nasci na ilha de Santo Antão e fui 
educado em São Vicente. O meu pai chamava- 
-se João Dantas Pereira, nascido em Angola, 
ea minha mãe Ilídia Medina, natural de 
Santo. Antão. Estudei em São Vicente, no 
Liceu Gil Eanes, de onde saí com uma cons- 
ciência mais ou menos nacionalista. Entrei 
para o sétimo ano tinha 18 anos. Nessa al- 
tura, havia já o despertar de uma consciên- 
cia nacional, ou seja, o sentimento de que 
o sistema colonial era já uma presença estra- 
nha-no país, que não se identificava com 
os Cabo-Verdianos. 

O movimento nacionalista em Angola já 


“tinha surgido, e dado que havia a hipótese de 


ser chamado para a tropa portuguesa, resolvi 
interromper os estudos e emigrar. Havia uma 
onda de emigração em direcção à Europa — a 
emigração constituía como que uma tradição 
em Cabo Verde —, pelo que fui para a Holanda. 
Aí trabalhei como marinheiro num barquinho 
que fazia carreira entre a Inglaterra e a Suécia. 

Vamos voltar um pouco ao seu trajecto 
inicial. Foi de alguma forma influenciado nas 
suas ideias pela sua família? 

Quem sabe. Digo isso porque muito 
cedo tomei consciência de que algo estava 
mal. .Eu, se quisesse enganar-me a mim 
mesmo, podia confundir-me com o Portu- 
guês, dada a minha cor. Mas, muito cedo, no 
liceu, tive consciência de que algo estava 
mal. A guerra em Angola tocou-nos. Estive 
em Angola em criança. Embora não tenha 
criado ligações profundas com Angola, a 
guerra que ali foi desencadeada tocou-nos. 
Eram coisas que nem eu sabia explicar. 

Com que pessoas partilhou estes senti- 
mentos no liceu? 
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Carlos Reis, Miguel Lima e muitos ou- 
tros colegas. Encontrámos alguns depois na 
luta, outros saíram, eram gente boa, mesmo 
os que não participaram na luta directamente. 
Éramos uma geração que tomou consciência 
do momento histórico que vivia. 

Foram influenciados pelos notáveis pro- 
fessores cabo-verdianos do liceu? 

Naquele tempo, a gente lia os poemas de 
Onésimo. Havia professores cabo-verdianos 
como Baltasar Lopes da Silva e o Nhô Ro- 
que, que demonstravam a sua cabo-verdiani- 
dade. Algo teria começado a germinar. Re- 
cordo-me que, quando estava no sétimo ano 
e saí de Cabo Verde, saí para não voltar en- 
quanto Cabo Verde fosse dependente de Por- 
tugal. Decido que regressaria, sim, quando 
Cabo Verde fosse diferente. Nem sei como 
foi possível pensar isto na altura. 

Quem o mobilizou? 

Quem me mostrou o caminho pela luta 
da liberdade foi de facto o Pedro Pires, em 
Paris. 

Mas antes disso, considera que alguém o 
tenha mobilizado? 

Não. Acho que não. 

O que lhe disse o Pedro Pires em Paris? 

Vimo-nos e cumprimentámo-nos como 
cabo-verdianos. Contou-me que havia uma 
luta a ser travada em Cabo Verde. Isso veio ao 
encontro daquilo que eu sentia. Fiquei ainda 
mais sensibilizado quando falei com Cabral. 

Quem lhe facilitou o contacto com 
Cabral? 

Pedro Pires. 

- Lembra-se do teor da conversa que teve 
côm Cabral? 

Sim, mais ou menos. Ele disse-me que 
havia necessidade de começarmos a luta em 
Cabo Verde em 1965, porque a situação era 
dificil. Disse-me que na Guiné as coisas es- 
tavam a avançar bem. Mostrou-me fotogra- 
fias com militares, falou-me de alguns pro- 








blemas, dos quadros que estavam sendo for- 
mados. Referiu-se à possibilidade de a gente 
morrer, mas que era necessário para as gera- 
ções futuras. Isso tocou-me. Como jovem, 
queria chegar a Cabo Verde seis meses de- 
pois. Pensava que ia brigar lá e seis meses de- 
pois tomávamos a independência. 

E hoje, que pensa disso? 

For interessante essa fase idealista, em 
que entrava um bocado de sonho. Mas se o 
tempo voltasse para trás, eu faria a mesma 
coisa. Tive a sorte de lutar e vencer. E vivo, 
hoje, num país independente. 

Acha que há alguma coisa que diferencia 
um homem que lutou e um homem que 
nunca viveu essa experiência? 

Acho que sim. Não é dar ao homem que 
lutou alguma coisa de especial, que o dife- 
rencie, dizendo que ele é superior, não. Mas 
eu penso que o homem que entra para a luta 
com consciência é porque conseguiu ver um 
pouco mais longe, quer à frente, quer atrás, 
porque o homem que não vê muito longe, 
conjuga o verbo sempre na primeira pessoa 
do singular, eu, eu, eu..., então só tem a ver 
consigo mesmo. O homem que vai para a 
luta não pensa nele, porque, se pensasse nele, 
não ia, porque as hipóteses de sobrevivência 
são poucas, assim como as hipóteses de vir a 
usufruir da independência são poucas porque 
pode morrer pelo caminho; este homem que 
aderiu à luta pensou na primeira pessoa do 
plural. Ele teve essa possibilidade, talvez por- 
que alguns elementos que estiveram de fora 
o ajudaram a pensar nesse sentido, mas não 
se pode ir para uma luta se não se é capaz de 
ver um bocadinho mais longe do eu. No en- 
tanto, há muita gente que não foi para a luta 
porque não: teve as mesmas oportunidades 
que eu. 

Estava a falar há pouco da forma como 
acabou por aderir ao PAIGC... 

Depois, fui para Paris, onde trabalhava à 
noite. Procurei contactos, primeiro, com Pe- 
dro Pires e, posteriormente, com Cabral. Ra- 
pidamente, em 65, segui para a Argélia, onde 
havia um bureau do PAIGC, e-nele trabalha- 
vam Abílio Duarte e Dulce Almada. Estive 
algum tempo no prédio da UGEAN (União 


Geral dos Estudantes da África Negra) com 
mais alguns cabo-verdianos e, em Dezembro, 
seguimos para Cuba, onde fiz a minha pre- 
paração militar. Tinha como chefe o coman- 
dante de brigada Pedro Pires. Eu e o Vlade-: 
miro éramos os mais jovens do grupo. 

Eram só cabo-verdianos? 

Sim, só cabo-verdianos. À missão: era 
prepararmo-nos para um desembarque em 
Cabo Verde. O desembarque esteve para rea- 
lizar-se em 67. Porém, aconteceu o caso da 
Bolívia, a morte de Che Guevara e a desco- 
berta de agentes cubanos infiltrados na CIA. 
Ao fim e ao cabo, fomos descobertos havia 
muito tempo, estávamos a ser seguidos passo 
a passo. Então, penso eu, surgiu a ideia: de, 
no quadro da unidade da Guiné e de Cabo 
Verde, termos uma participação directa na 
luta na Guiné, o que nós aceitâmos. Vimos 
que a única maneira de chegarmos a Cabo 
Verde era através da Guiné, não podia ser de 
outro modo. Foi aí que passámos a ver a 
unidade como uma medida estratégica no 
plano da luta militar. 

Antes da nossa partida para a Guiné, fo- 
mos para Moscovo, e durante nove meses fi- 
zemos uma reciclagem da nossa preparação 
militar. Enquanto em Cuba tivemos uma 
preparação polivalente de comandos e de 
guerrilha, na União Soviética fizemos um 
curso de infantaria e de artilharia, mas já em 
moldes clássicos, o que nos deu uma forma- 
ção mais completa, mais abrangente. Segut- 
mos então para a Guiné, e em Miadina de Boé 
cada um foi colocado na sua unidade. Eu fui 
destacado para a Frente Leste, onde fiz a mi- 


nha primeira operação militar, em 1969. | 


Continuámos os ataques contra Gabu e cú- 


tros postos. Participei na «Rampança», uma - 


grande operação bastante dura que Nino or- 
ganizou no Sul, sobretudo devido às defi- 


- ciências no aspecto logístico, na medida em 


que se utilizavam várias armas de artilharia. 

Mas a operação foi bem-sucedida? 

Em princípio, sim. Causou efeitos, sobre- 
tudo no aspecto psicológico. 

Quais eram os objectivos? 

Atacar os quartéis, fustigá-los, pô-los 
mesmo em chamas. Depois, o reforço termi- 
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“nou, e regressei ao Leste. Sou um dos co- 
mandantes cabo-verdianos que tiveram a sorte 
de conhecer todas as frentes de combate na 


“Guiné, de norte a sul. Estive na Frente de 
uiné, 


- Nhacra-Morés durante muito tempo, parti- 
cipei em vários ataques, em várias missões, 
em quase todos os quartéis, inclusive no ata- 
que a Bissau. 

Pode descrever-me a operação de Bissau, 
o ataque ao aeroporto? À concepção, os pre- 
parativos, a execução... 

Houve uma operação dirigida contra o 
aeroporto, que eu saiba, em Junho de 71, 
que consistiu no lançamento de mísseis 
terra-terra. Os obuses caíram perto dos pos- 
tos de combustível da Shell. O objectivo era 
dizer aos colonialistas que iríamos a Bissau 
se quiséssemos. Fomos lá, bombardeámos o 
aeroporto e regressámos à base, sem nenhum 
problema. 

De que base partiram? 

De Nhacra. 

Essa base nunca foi atacada? 

Comigo lá nunca foi atacada, mas já ti- 
nha sido bombardeada pela aviação inimiga. 
««::0s-Portugueses não sabiam que havia 
essa base? 

Talvez soubessem, mas era difícil loca- 
lizá-la, pois a nossa base não era fixa; na 
mesma área, situava-se em pontos diferentes. 
Foi uma operação planificada a alto nível, 
com: André Gomes à frente, e implicou 
muita gente. Fomos deixando pessoal em 
corredores, inclusive atacâmos Cumeré com 
força. Uma coisa que na altura se constatou 
é que toda a população estava do nosso lado. 
Conseguimos comida, a meio: do dia, vinda 


das tabancas próximas de Bissau, e não houve - 
-nenhuma fuga de informação, o que quer di- 


zer que já tínhamos na Guiné um nível ele- 
vado de aceitação. 

A vitória era inevitável? 

Sim. À derrocada colonial já era irre- 
versível. 

“ Porquê é que vocês não faziam o assalto 
aos quartéis? Porquê é que atacavam e se re- 
tiravam? 

O objectivo era precisamente fustigar o 
adversário, fazer-lhe a vida nos quartéis num 
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inferno. À técnica era atacar com artilharia, 
tiro directo, e a infantaria entrava pelos flancos, 

Com a artilharia, havia o risco de tam- 
bém ripostarem... 

Quando a infantaria entrava, a artilharia 
suspendia o fogo. À artilharia entrava em ac- 
ção na fase inicial, com fogo directo de ca- 
nhões e morteiros, para proteger o avanço da 
nossa infantaria. 

Os combatentes conheciam a balística? 

Sim, de uma maneira geral. Nós, cabo-ver- 
dianos, tivemos preparação nesse sentido. Os 
guineenses eram excelentes combatentes, ti- 
nham técnica, experiência, eram gente ex- 
traordinária. Como infantaria, eram extraor- 
dinários. 

E destemida também? 

Sim, destemida. Os colonialistas que o 
digam. 

Tinham muitas baixas? 

Não, não muitas baixas. Perdíamos dois, 
três, quatro homens. Havia feridos também. 
Nas operações, há sempre baixas, como em 
todo o lado. É que a nossa actuação era do 
tipo surpresa, actuávamos sempre em condi- 
ções que julgávamos serem-nos favoráveis. - 

O objectivo era conseguir baixas do lado 
do inimigo? 

Sim. Outra coisa que posso dizer tam- 
bém em relação à grande operação de Gui- 
ledje, em que participei, é que esta foi prepa- 
rada a nível nacional. Até eu tenho um ponto 
de vista muito especial em relação à estraté- 
gia. Tudo leva a crer o seguinte: a tropa por- 
tuguesa, devido aos ataques que foram feitos 
em vários quartéis, não conseguiu determinar, 
de facto, qual era a direcção do golpe princi- 
pal. Quando se fazem vários ataques, há sem- 
pre um alvo principal que se ataca com mais 
força. Quando constatámos que quase todos 


“os comandos africanos de Bissau saíram para 


os lados de Bijene, em direcção a Guidadje, 
deduzimos que, de facto, nunca pensaram 
que o alvo principal fosse Guiledje. 

Daí eu pensar que, de facto, foi uma 
grande falha do inimigo. Mas posso estar en- 
ganado. Mas o que é certo é que Guidadje 
foi atacada várias vezes, até que os comandos 
africanos, com unidades brancas, vieram via 
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Bidjene atacar à retaguarda, quase na linha da 
fronteira. Recordo-me que estava na base 
onde fui falar com o comandante Chico 
Mendes, que estava a dirigir a operação no 
Norte. No dia seguinte, houve entrada de 
tropa inimiga naquela zona. Houve então 
uma certa confusão entre Guidadje e Gui- 
ledje quanto à direcção do golpe principal. 

E qual era a importância da conquista de 
Guiledje? 

Guiledje era um ponto-chave para o 
exército colonial no abastecimento do Sul. 
Era um campo fortificado que tentava cortar 
as ligações com o Sul. Cortava as ligações 
que vinham de Conacri. Era um ponto-chave 
que não podia ser abandonado. Saíram por- 
que de facto não havia outra hipótese. 

Quem foi a pessoa que concebeu o plano 
de Guiledje? 

Foi concebida a alto nível. Os executan- 
tes foram os comandantes do Sul, o coman- 
dante Nino e o seu pessoal, o comandante Os- 
valdo Lopes da Silva, que estava lá nessa 
época, e outros. Eu tenho a impressão de que 
o comandante Júlio de: Carvalho também 
estava nã zona: 

No momento da execução do plano de 
Guiledje teve de se atacar praticamente toda 
a Guiné, isso para evitar que houvesse a con- 
centração de reforços: 

Isso mesmo. As forças A desviadas 
para Guidadyje, quando Guiledje era o ponto 
principal. 

Que funções desempenhou ao longo da 
luta de libertação nacional?. 

Comecei como chefe de uma inidade de 
artilharia. de. três canhões. Depois, passei 
para uma unidade maior de três canhões, três 
morteiros. Depois passei para uma bateria de 
artilharia equipada com seis canhões, seis 
morteiros e três grades. Posteriormente, fui 
comandante de. artilharia da Frente Norte, 
função que exerci até à independência: da 
Guiné. 

Quantos homens comandava? 

Para cada peça, eram quatro pessoas. 
Eram peças móveis, relativamente pesadas. 
Só que, durante a guerra, faz-se tudo. À gente 
arranja sempre forças. 


Não recebeu a especialização de misseis 
terra-ar? 

Não. Não recebi. 

Durante quanto tempo combateu na 
Guiné? 

Desde 68 até 74. Ainda em 74, houve 
combates no Norte. Cheguei em 68 à Guiné 
e o meu primeiro combate foi em 69. Tive a 
sorte histórica de participar em todas as 
frentes de luta, tenho uma noção da Guiné- 
-Bissau no seu todo. Em 74, estava na Frente 
Norte. 

Na sua opinião, o que falhou no plano de 
desembarque em Cabo Verde? 

Nessa época, eu era soldado. Não par- 
ticipava nas reuniões com Cabral. Eu devo 
ter sido dos cabo-verdianos que menos reu- 
niões políticas fizeram com Cabral, porque na 
fase inicial eu era um soldado, não era res- 
ponsável. Portanto, nunca participei nas dis- 
cussões sobre o desembarque em Cabo 
Verde. Numa segunda fase, estive sempre nas 
frentes. Portanto, nas reuniões que se realiza- 
vam em Boké e em Conacri, também não 
participava. 

Mas a ideia com que fiquei é que havia: 
de facto, uma vontade nossa, cabo-verdiana, 
em desenvolver a luta em Cabo Verde. Cabral 
estava de acordo connosco e Cuba tencionavã 
ajudar-nos, pelo menos, a cá chegar. Con- 
tudo, depois da morte de Che Guevara, se- 
gundo ouvi dizer, houve «informações claras 
dE que tudo o que estávamos a fazer era do 
conhecimento do inimigo. Depois, a questão 
foi repensada: o problema do abastecimento 
não era fácil: ilhas com pouca água e comida, 
não havia realmente So snbilidades de levar 
avante uma luta-como aquela que estava pre- 
vista. Talvez as condições ideais viessem a 
surgir depois, já noutros moldes. 

Nesse quadro, chegámos à conclusão de 
“que a única maneira de avançar com a luta em 
Cabo Verde era avançar com força na Guiné 
e ter uma retaguarda forte. Foi isso que com- 
preendemos e aceitámos. E seguimos a teoria 
«um tiro na Guiné era um tiro em Cabo 
Verde». Portanto, fizemos a luta com cons- 
ciência. Pelo menos, da minha parte, fiz a 
luta com consciência. Sabia que dando um 
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tiro na Guiné estava dando um tiro em Cabo 
Verde. 

Os comandos africanos eram aguerridos? 

Os comandos africanos eram bem prepa- 
rados, mas eram mais aguerridos com a po- 
pulação civil. Quando confrontavam a nossa 
tropa, o problema já era diferente. Neste mo- 
mento, passou-me pela cabeça o tristemente 
célebre Marcelino da Mata, que o Spínola 
condecorou. 

--Preferiam combater os comandos portu- 
gueses OU OS comandos africanos? 

Não havia preferências. Se decidíssemos 
atacar, atacávamos. Claro que nós tínhamos 
mais raiva dos comandos africanos, eram 
irmãos que estavam do outro lado. 

De que camaradas mantém ainda recor- 
dações vivas e mesmo inolvidáveis? 

Tenho amigos excelentes na Guiné-Bissau, 
tantos de cujos nomes talvez não me recorde. 
Tivemos comandantes bons como o André 
Gomes, excelente militar, homem com grande 
visão. Ele não era apenas um atirador, sabia 
bem'o que estava a fazer, via o problema da 
Guiné, de forma muito inteligente. Tivemos 
longas conversas, nas noites longas do mato. 
André era um indivíduo muito interessante. 
O Paulo Maló e o Lúcio Soares também eram 
pessoas muito interessantes, extraordinários 
soldados. Gostei muito do Osvaldo Vieira: Tra- 
balhei com ele algum tempo. Era capaz e inte- 
ligente. Depois entrou numa fase de degra- 
dação fisica e moral, e aí as coisas já não iam 
muito bem. Mas era uma pessoa muito senst- 
vel. Quando falava, sentia-se que ele não falava 
à toa, era muito capaz. 

Ele tinha postura. de líder? 

Já na parte final, não. Quando o conheci, 


“quando entrei na Guiné, tinha. Depois, 


entrou num processo de degradação rápida. 
E era uma coisa que me doía: bastante. 
O Chico Mendes era capaz, ponderado, calmo. 
São-tantos. O Nino também, embora não 
tivéssemos contactos muito próximos. 

Mas já falou com o Nino?: 

Já falei com ele, embora não Ténia o há- 
bito de falar com ele. Com ele nunca tive 
uma relação íntima como a que tive com An- 


dré Gomes, o Paulo Maló ou o Chico Mendes. 


No período de descolonização, como foi 
o vosso encontro com as tropas portuguesas 
na Guiné? 

Na Guiné, o meu único encontro foi em 
Farim. Fomos lá, almoçámos, havia um am- 
biente descontraído, e estávamos desarma- 
dos. Falámos sem nenhum problema. De- 
pois, fui chamado a Bissau para uma missão 
em Cabo Verde. No regresso, fiquei numa 
zona perto de Bissau, com um grupo de 
cabo-verdianos que deveriam ser preparados 
militarmente. Estive em Fá Mandinga, 
depois vim para Cabo Verde. 

Preparar militarmente porquê? Contavam 
com alguma resistência dos Portugueses em 
Cabo Verde? 

Os militares estão sempre desconfiados. 
Tudo bem, tudo calmo, mas sempre prepara- 
dos para o pior. 

E encontraram alguma resistência? 

Não. Chegámos aqui, houve um movi- 
mento um bocadinho hostil da tropa portu- 
guesa aquando do 11 de Novembro. Isso fez- 
-nos preparar as condições, tínhamos armas 
escondidas em determinados pontos, mas... 

Tinham armas escondidas aqui em Cabo 
Verde? 

Armas que trouxemos da Guiné. 

Foram todas enterradas? : 

Em Santiago, algumas foram enterradas. 
Elas foram desembarcadas e escondidas. 

Mas hoje em dia essas armas foram to- 
das desenterradas? 

Sim. Com a independência foram depo- 
sitadas nos quartéis. 

Os Portugueses sabiam? 

Sim. Estavam a par, só que não sabiam 
tudo, sabiam uma parte. 

Era uma grande quantidade de armas? 

Sim. Uma grande quantidade de armas. 

Artilharia pesada também? 

- À maior parte era armas de infantaria: 
bazucas e morteiros. 

Como se organizou a guerra na Guiné? 
E as questões de logística? 

A guerra na Guiné foi bem organizada, 
havia de facto uma direcção capaz. Não foi 
fácil organizá-la com gente com pouca expe- 
riência, mas havia toda uma máquina que 
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funcionava. A partir da direcção do Partido, 
de Conacri, alimentava todas as frentes. 
Eram camiões e camiões a carregarem arma- 
mento, munições, alimentos para as frentes 
de combate. 

Quem garantia a logística: transporte, 
abastecimentos, armamentos, munições, ali- 
mentação...? 

Os camiões vinham de Conacrt com ar- 
toz, latas de sardinha, etc. Descarregavam na 
fronteira e os próprios militares vinham do 
interior e levavam os mantimentos. À logis- 
tica funcionou sem problemas. No Sul, 
houve uma altura em que não funcionou 
porque houve um desencontro, houve alguma 
falha de organização na operação «Ram- 
bança». Mas, em termos gerais, o serviço da 
retaguarda estava muito bem organizado. Os 
camiões Volvo, os camiões russos, todos 
transportavam o abastecimento a milhares de 
quilómetros de Conacri. Houve uma época 
em que o Senegal nos criou alguns proble- 
mas, mas foram superados posteriormente. 
Também na zona de Casamansa, o Tio Lou- 
renço (Lourenço Gomes), que era um ho- 
mem que não sabia ler, mas que era muito 
inteligente, extraordinário, conseguia mobili- 
zar O pessoal de Casamansa, às centenas, cada 
um com cinco obuses na cabeça. Falavam 
crioulo como eu: 

Mas-ele pagava a essa gente? 

Não, eram voluntários. Esse era o grande 
sonho da luta. Mandingas, balantas, fulas, 
cabo-verdianos, todos unidos na mesma lín- 
gua — o crioulo — lutavam para o mesmo fim. 
Parecia um sonho; 

Nunca foi alvo de discriminação durante 
a luta? 

Eu tive sorte. Vivi sempre nas frentes de 
combate. Criou-se um ambiente de solidarie- 
dade, de complementaridade, e essa questão 
de cor não teve lugar, apesar de eu sentir que 
as pessoas viam em mim algo diferente. No 
interior, deparávamos com gente que nunca 
tinha visto um branco; crianças dos campos, 
em Morés, que quase nunca viram um 
branco. Então, era normal que houvesse uma 
ou outra reacção. Mas reacção de racismo, 
houve um: ou outro caso isolado. Eu vivi 


anos no interior da Guiné e comia com as 
mãos na mesma cabaça com guineenses. Nas 
frentes de combate, onde enfrentávamos os 
mesmos perigos, havia muita solidariedade e 
amizade. Se havia comida, comíamos, se não 
havia, a gente não comia... 

Passou fome durante a luta? 

De vez em quando passava-se fome. Mo: 
rés era uma zona com muitas dificuldades. 
A caça desenrascava-nos, com um pombo, uma 
galinha-do-mato, um macaco, porque não? 
Mas também havia épocas das vacas gordas, 
cabras, porcos, etc. 

Aderiu ao PAIGC com que objectivo? 
Libertar a Guiné ou libertar Cabo Verde? 

Cabo Verde. 

Mas acabou aceitando a ideia de que... 

Acabei consentindo a ideia de que só lu- 
tando na Guiné-Bissau e com a libertação da 
Guiné-Bissau é que era possível a libertação 
de Cabo Verde. Não havia outra hipótese. 

E nessa medida subscreveu a ideia da 
unidade da Guiné e de Cabo Verde? 

Para lhe dizer a verdade, eu nunca en- 
tendi bem a unidade da Guiné e de Cabo 
Verde, no seu sentido mais lato. Entendiva 
unidade da Guiné e de Cabo Verde no seu 
sentido estratégico, militar. Fui sempre mili- 
tar. Via a unidade da Guiné e de Cabo Verde 
porque entre a Guiné e Cabo Verde havia 
muita coisa de comum, a história, a língua, 
mas não acreditava que fosse possível, de 
facto, chegar a Cabo Verde sem ser através da 
Guiné. E porque não fazer a luta na Guiné 
combatendo ao mesmo tempo pela Guiné e 


por Cabo Verde? Assim é que eu entendi a 


unidade da Guiné e de Cabo Verde. Se me 
perguntar se naquele tempo eu via a unidade 
no período pós-independência, digo-lhe que 
nunca pensei nisso. : 

Quando começou a pensar que era irrea- 
lizável? 

Nunca pensei que era realizável ou irrea- 
lizável, nunca fui mais além da parte estraté- 
gica, militar. Para a independência da Guiné 
e de Cabo Verde, a única maneira era unirmo- 
-nos e lutar contra a dominação colonial. 

Nesse sentido, o projecto da unidade fun- 
cionou bem? 
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Durante a luta de libertação nacional e 
do ponto de vista estratégico, sim. Depois da 
independência, algo falhou. Não se imple- 
mentaram medidas concretas nesse sentido. 
Parece que havia algum medo de ambos os 
lados. Ou havia ideias absurdas ou nenhuma 
ideia. De todas as maneiras, uma unidade 
dos dois povos, na complementaridade, num 
mundo de globalização, pode vir a ser posst- 
vel. E uma hipótese que não se pode descar- 
tar. Porque não? 

Ao aderir ao PAIGC, leu os estatutos, os 
programas, os princípios? Esses elementos 
foram-lhe fornecidos? 

Para lhe dizer a verdade, não me recordo 
de: ter lido os estatutos do Partido. Eu era 
um indivíduo muito especial. Nunca liguei 
muito à política, a tudo o que se relaciona 
com partidos políticos; nunca me importei 
com isso. Importei-me mais em ser militar e 
pertencer ao PAIGC, como força militar. Os 
aspectos que diziam respeito à política em si, 
nunca os aprofundei. 

Por que razão se interessou apenas com 
os:aspectos militares e não políticos? 

Francamente, não. sei dizer. Talvez não 
sentiram em mim a aptidão para-a parte po- 
lítica e deixaram-me na parte militar. Tam- 
bém nunca fui forçado a fazer nada. Nem 
forçado a fazer a parte militar nem.a parte 
política. Fiz aquilo que achei que estava mais 
ao meu alcance, apesar de que ser responsá- 
vel do Partido implicava responsabilidades 
políticas, mesmo que só tivéssemos na área 

militar ou outra. 
Mas. enquanto lutava, enquanto militar, 
conhecia os princípios do Partido? 

Sim. Pelo menos, os objectivos a curto e 
a longo prazo. Inclusive, nas: reuniões que 
efectuávamos, utilizava-se a linguagem política, 
que era sempre necessária, porque. qualquer 
exército de libertação idealiza alguma coisa. 
E necessário lutar, há um plano para a inde- 
pendência. Nesse sentido, as tarefas estrita- 
mente militares entroncavam-se com a política. 

Não vos era dada a possibilidade de dis- 
cutir os planos da direcção do Partido? Esta- 


vam no terreno, tinham opinião a dar, ou 
eram simples executores? 





Nós discutíamos, a nível das frentes, as 
questões tácticas. Às questões estratégicas 
eram discutidas a alto nível. Recebíamos ins- 
truções, discutíamos e executávamos. 

Essas directivas, por vezes, eram sujeitas 
a modificações? 

Sim. Por exemplo, havia gente que era do 
Conselho de Guerra, como o André Gomes 
e o Pedro Pires; participavam nas reuniões, 
discutiam, mas com base nos relatórios que 
já tinham sido discutidos a nível das frentes. 
O Pedro Pires e o Osvaldo Vieira pertenciam 
ao Conselho de Guerra, discutiam as estraté- 
gias e estavam igualmente nas frentes. Por- 
tanto, regressavam com as ideias já feitas e 
nós executávamos. 

De certeza que tiveram fracassos ou fa- 
lhanços. Quem é que vocês responsabiliza- 
vam? Sentiam-se co-responsáveis por esses 
fracassos? 

Não sei dizer se houve fracassos em ma- 
téria de estratégia. Pode ter havido fracassos 
tácticos. Mas as ideias gerais acabavam sem- 
pre por ser cumpridas. 

Você era um homem de acção e não se 
preocupava mesmo com a política... 

Sim. E, depois, tive talvez a pouca sorte 
de não ter participado em reuniões partidá- 
rias. Eu ia para Conacri em missão apenas de 
dois ou três dias. O período mais longo que 
eu passei em Conacri foi em finais de 71. Na 
altura, fui chamado por Cabral, que me disse 
mais ou menos isso: «Estamos a pensar numa 
possível operação em Cabo Verde, operação 
de contacto, então pensámos em ti, mas se- 
ria bom que fizesses algum tempo no mar.» 
E foi assim que chegámos eu e mais camara- 

“das a Conacri. Num barquinho de pesca do 
PAIGC, o 28 de Setembro, treinávamos o 
desembarque em botes de borracha. Cumpri- 
mos as ordens e af permanecemos seis meses. 
Quando me cansei, disse que não aguentava. 
Cabral então disse-me: «Então, há um ca- 
mião amanhã para o Leste.» Foi assim que 
eu fui para o Leste. 

Qual o objectivo dessa missão de desem- 
barque? 

Foi em 71. Fui chamado para passar al- 
gum tempo no mar para me aclimatar, por- 
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que era necessário, de facto, um contacto di- 
recto com Cabo Verde. Pensava-se utilizar 
um meio de transporte marítimo e lançar 
pessoas no arquipélago. Euera uma dessas 
pessoas escolhidas, mas desconhecia qual se- 
ria a minha missão e que contactos me esta- 
vam reservados. 

Esse plano de contactos que Cabral tinha 
em 1971, em Cabo Verde, acabou por não se 
realizar? 

Não se realizou. É o que penso. 

Quem pensa que estava por detrás desse 
contacto? 

Não sei. Talvez fosse a necessidade de 
contacto com pessoas, com clandestinos aqui 
em Cabo Verde para se ter uma ideia mais 
concreta do que se estava a passar aqui. De- 
pois de ter passado um mês, dois meses, três 
meses, seis meses, o militar cansou-se de ser 
marinheiro e foi-se embora. Pessoalmente 
nunca ácreditei naquele contacto. Fui falar 
primeiro com o camarada Aristides Pereira e 
depois com o camarada Cabral, pelo que de- 
cidiram que no dia seguinte iria para o Leste. 
Na altura, o comandante da Frente Leste era 
o Mamadu N'Djaí. 

O mesmo que viria a participar-no as- 
sassínio de Cabral... Como era o Mamadu 
N'Djai? 

Uma pessoa que eu nunca entendi. Uma 
pessoa corrupta. Fez muitas porcarias. Era 
um indivíduo que nos fez entender várias ve- 
zes que era contra a direcção do Partido. In- 
clusive, ele não sabia escrever, ditava-me car- 
tas para escrever, eram só nomes indecentes, 
como, por exemplo, «Djam stá farto»'e coi- 
sas do género. Era um indivíduo descontente. 
Através do camarada Aristides Pereira, tive à 
oportunidade de informar Conacri do seu 
comportamento. Ele foi um dos. assassinos 
de Cabral e um dos responsáveis pela prisão 
de Aristides Pereira. 

Não chegou a notar que havia: uma cris- 
pação entre-a ala cabo-verdiana e a ala gui- 
neense? 

Soube que em Conacri houve alguma 
movimentação da parte cabo-verdiana, no 
sentido de se preocupar um pouco mais com 
os problemas de Cabo Verde, mas nunca 





estive ligado a isso. Houve pessoas que che- 
garam a levantar esta questão, mesmo a nível. 
oficial, com Cabral. Penso até que de forma 
legítima. Era a ideia deles. Eu, pessoalmente, 
estava tão convencido de que dando tiros na 
Guiné estava a chegar mais depressa a Cabo 
Verde, pelo que não me preocupei com isso. 

Na sua estada em Conacri, deu conta de 
alguma crispação entre guineenses e cabo: 
-verdianos? 

Não. Como disse, estive seis meses como 
marinheiro num barco. Senti que havia, de 
facto, um clima hostil em relação aos cabo- 
-verdianos, em especial, em Bolbiné, onde es- 
tava instalada a Marinha e onde veio a surgir 
posteriormente o complô contra Cabral. 
Mas isso para mim era claro, um trabalho 
claro do Spínola e da PIDE, que estavam in- 
teressados na divisão entre Guineenses e 
Cabo-Verdianos. Há em mim essa senstbili- 
dade. Em Conacri, é verdade, sentia-se um 
ambiente de crispação. Cheguei a assistir a 
algumas reuniões em Conacri com Cabral, na 
Frente Leste, uma em 69 e outra em setenta 
e poucos, em que Cabral levantou a questão 
da existência de um plano para-o matar: 
Abordou uma série de questões, inclusive 
apontou nomes, que eu não vou mencionar 
aqui... 

Ainda guarda confidências em relação à 
luta? 

Confidência em relação à luta não tenho. 
Uma coisa que poderia dizer relaciona-se 
com a morte de Cabral. Tem a ver com 
uma série de elementos que ouvi, mas que 
não digo porque as pessoas ainda estão vivas. 
Se algum dia eu escrever, deixo escrito. Há, 
coisas que a gente sente, desconfia e duvida... 
Mas ainda vou pensar mais. São coisas que 
não confidencio. Em relação à morte de Ca- 
bral, os autores morais são portugueses, mas 
houve um complô interno que facilitou o 
assassínio. 

Que memória guardou de Cabral? 

O Cabral que eu conheci era um homem 
que sempre admirei. Era um indivíduo terra 
a terra. Quando dava para chatear, chateava- 
-se mesmo. Quando as coisas corriam mal, 
zangava-se. Tinha consciência das grandes 
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dificuldades que tinha pela frente, o que fa- 
zia dele um homem de muita coragem. Para 
mim, foi daqueles homens com quem toda 
gente gosta de lidar. Só que eu tive pouco 
tempo com ele. Mas é um homem que de 
facto eu aprecio bastante. Um verdadeiro li- 
der, um homem para o momento histórico 
que vivíamos. 

Na sua opinião, quem foram os respon- 
sáveis pela morte de Cabral? 

Para mim, quem matou Cabral foram os 
colonialistas portugueses. Foi a última car- 
tada para ver se abrandavam o processo da 
luta: Eu digo abrandar porque não sei se eles 
eram tão parvos a ponto de pensarem que 
podiam acabar com a luta. Mas pelo menos 
poderiam criar alguma confusão durante um 
determinado tempo, o que lhes permitiria 
agir de modo a que a Guiné e Cabo Verde 
tomassem a independência nos moldes que 
eles queriam. O grupo de guineenses que as- 
sassinou Cabal foi um mero instrumento dos 
colonialistas. Penso que a PIDE e o general 
Spínola estavam implicados. Não posso con- 
ceber que um homem que ordena o desem- 


“ barque em Conacri e mande bombardear, 


com bazuca, a casa de Cabral, não 0 queira 
matar. Portanto, havia intenção de o matar. 
Para mim, isto é linear, é simples. Mataram, 
mas não conseguiram o que queriam. À única 
coisa que conseguiram foi tirar ao povo da 
Guiné e à África um dos seus grandes líderes. 

Onde se encontrava quando se deu o 
assassínio de Cabral? 

Estava na Frente Norte, em Ermanconó. 
Foi de tarde, eu estava sentado com Quecutá 
Mané, Duke Djassi e Chico Mendes a ou- 
virmos a rádio de Conacri. Ouvi o Sékou 
Touré a dizer: «L' Impérialisme, la main em- 
poisonnée de Pennemi a tué...» De repente, 
ouvimos aquela música tradicional da Guiné- 
-Conacri que dizia que havia alguma coisa. 
De repente, chegou um carro de Zinguichor, 
tomou o Chico Mendes e levou-o. Depois, 
soube que tinham assassinado Cabral. Fiquei 
meio espantado. Falei com Quecutá e per- 
guntei-lhe o que tinha acontecido? Era pre- 
ciso ver O que se estava a passar, quem tinha 


matado Cabral. Teriam sido os portugueses a 
invadir outra vez Conacri? 

À pouco e pouco, começámos a receber 
notícias. Era uma grande confusão. Viemos a 
saber que colegas, companheiros de luta, como 
o Mamadu N'Djai, o que não me espantou 
muito, tinham participado no complô. Uma 
coisa era certa: ficámos momentaneamente 
com a sensação de que a luta ia sofrer uma pa- 
ragem. Tentámos ter calma e aguardar a fase 
seguinte. No dia seguinte fez-se uma forma- 
tura geral. Vi o pessoal da infantaria a chorar 
e pensei logo que o pessoal estava disposto a 
vingar-se. À partir daí o pessoal galvanizou-se 
e jurou vingar a morte de Cabral, lutar e mor- 
rer, se fosse necessário. À luta reforçou-se. 
À princípio, com a morte de Cabral, não se sa- 
bia o que ia a acontecer, mas depois começámos 
a ver as coisas com mais clareza e sentimos que 
tinha sido a mão do inimigo colonialista que 
tinha agido mais uma vez. 

Vocês ressentiram-se com a morte de Ca- 
bral, do ponto de vista militar? 

Eu digo que não. Aquilo abalou-nos um 
bocado. É que as coisas estavam tão avança- 
das, tão bem delineadas « que era só dar con- 
tinuidade ao que tinha sido começado, agora 
com mais força. Tínhamos directivas concre- 
tas para agir, mas sentiu-se, de facto, a falta 
do homem. Ao fim e ao cabo, aquela parte 
moral, a força de Cabral perdeu-se. Depois 
habituámo-nos a lutar sem Cabral e o PAIGC 
rapidamente reencontrou-se. 

Como é que os portugueses reagiram a 
esse grande recrudescimento da luta a que 
se assistiu após a morte de Cabral? 

Recordo-me de que os portugueses come- 
çaram a movimentar-se com mais força, em 
especial com a aviação. Felizmente, o pedido 
do míssil Strella que Cabral tinha feito à União 
Soviética, e várias vezes negado, veio a ser 
aceite. Foi gente à União Soviética formar-se 

e vieram já com esta arma. Pessoalmente, tive 
a sorte de ver mais do que três unidades aé- 
reas caírem no mesmo dia. Aquilo foi rápido. 
Com a chegada dos mísseis Strella, começámos 
a abater aviões.e intensificâmos os ataques em 
todas as frentes. 
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Quais eram de facto, em termos milita- 
res, as armas que davam ao PAIGC melhores 
garantias? 

À principal arma era o homem. Era a 
convicção que nós tínhamos. Se repararmos, 
o exército colonial estava bem armado e, para 
além disso, tinha o domínio do ar. Mesmo 
com os mísseis Strella, ainda podiam mano- 
brar. Mas eu penso que a arma fundamental 
foi o homem, apesar de o armamento do 
PAIGC, já no final da luta, ser incompara- 
velmente melhor em relação ao da tropa co- 
lonial. Mas o que melhor tinhamos era a 
nossa convicção de vencer e vergar O exército 
colonial-fascista. 

Quem eram as pessoas que manejavam 
os mísseis Strella? 

O único cabo-verdiano que estava à frente 
daquela arma era o Manecas, mas as unidades 
eram formadas apenas por guineenses. 

Em que medida é que vocês falam de 
derrota militar na Guiné? 

Porque os colonialistas perderam a ini- 
ciativa, faziam acções esporádicas, mas não 
tinham o domínio do terreno. O terreno 
era nosso. Fazíamos no terreno o que que- 
ríamos. famos bombardeá-los quando que- 
ríamos e regressávamos. Eles faziam acções 
de infiltração rápida de helicóptero e re- 
gressavam. Penso que os colonialistas por- 
tugueses já não tinham outra saída que não 
fosse fecharem-se nos seus quartéis. Mas fe- 
char-se nos quartéis significava perda de ini- 
ciativa, um passo para a derrocada final. 
Pouco a pouco, fomos ganhando fôlego e 
eles foram-no perdendo. Portanto, um exér- 
cito que perde iniciativa, é um exército der- 
rotado. Não aniquilado, mas derrotado, em 
termos militares. 

A que se deveu os desvios do PAIGC em 
relação à linha programática? 

É preciso ver que a luta junta homens di- 
ferentes, nos mais variados sentidos. Assim 
como tem gente boa, tem gente má. Muitas 
vezes, pessoas que não são muito boas em 
determinado momento, participam numa ac- 
ção boa. Só que deixando de existir aquele 
elemento de ligação que era a luta, cada um 
passou a ser o que verdadeiramente é. As 


pessoas deixaram de pensar como Cabral en- 


sinava e tornaram-se cada vez mais egoístas. 


Chegados ao Poder, este passou a ser um 


meio para alcançarem os seus interesses mes- 
ç 


quinhos. Mas no mundo de hoje nada é de 
estranhar. 

Para si o ideal por que lutou ficou man- 
chado? 

Se eu fizer uma análise pessoal, senti- 
mental, digo que sim. Fico triste quando vejo 
os meus companheiros a matarem-se, quando 
Cabral dizia para nos unirmos e lutar pela 
nossa terra. Poderíamos estar unidos naquele 
esforço de fazer levantar a terra. É triste. 
Mas se fizermos uma análise histórica, para 
quem conhece a Guiné, a região, a evolução 
após a independência, o golpe de Estado, as 
mortes, era previsível que tudo isso viesse a 
acontecer. Para mim, tudo isso aconteceu um 
bocadinho tarde de mais. 

Analisando esses aspectos todos, os as- 
pectos da actualidade, nunca perguntou a si 
mesmo se valeu a pena lutar pela indepen- 
dência? 

Nunca. Sabe porquê? Porque penso que a 
independência era uma coisa pequenininha, 
tão pequenininha por tudo aquilo que se que- 
ria fazer pelas nossas terras. Nunca vi a inde- 
pendência como objectivo máximo, era um 


ponto de partida para algo muito maior, 


Penso que a independência foi necessária, 
mesmo acontecendo o que está a acontecer 
na Guiné. Mas a independência é o início de 
um processo em todos os países africanos. 
Houve a escravatura, que desestruturou as so- 
ciedades africanas, houve o colonialismo, que 


inibiu o povo africano, que o colocou numa | 
posição quase subalterna, com os complexos” 


inerentes. Para se reencontrar, a África luta. 
Agora o processo é longo, ultrapassa o nosso 
horizonte temporal, aquilo é para gerações 
que vierem depois de nós. 

Mas a independência valeu a pena, por- 
que nós lutámos pela nossa dignidade e con- 
seguimos, de facto, assumir a direcção do 
país, apesar de todas as nossas dificuldades e 
deficiências. E tudo o que aconteceu nesse 
processo foi conjuntural, foi passageiro. À 
independência é relativa, mas penso que teve 
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uma importância enorme. Doutro modo, 
não era possível afirmarmo-nos como povo. 
Acredito que as coisas vão solucionar-se, não 
set quando, ultrapassa o meu horizonte rem- 
poral, mas vai acontecer porque a África está 


a procurar reencontrar-se. 
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Resumindo, diria que me sinto bem in- 
dependente. Mesmo que não esteja de acordo 
com isto ou aquilo, esta ou aquela política, 
mas sinto que hoje sou cidadão de um país, 
sou um cabo-verdiano, não sou um português 
de segunda. 


Entrevistado: Alpha Abdoulaye Djallo («Portos») 
Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 26/10/97 
Local: Conacri 


Présentez-vous, s'il vous plait. 

Je m'appelle Alpha Abdoulaye Diallo. 
Tout le monde m'appelle ici «Portos» ou 
«Porto», indifféremment. Je suis né à Cona- 
cri, il y a déjà plus de 60 ans. J'aí fair mes 
études primaires à Conakry et mon secon- 
daire en France, à Versailles. L'enseignement 
supérieur, je l'ai fair à Paris oú jai étudié le 
Droit à la Faculté de Droit et des sciences 
économiques qu'on appelait cela à la place 
du panthéon. Il n'y avait pas plusieurs Facul- 
tés de Droit, il n'y avait qu'une seule, place 
de panthéon. C'est par la suite qu'ASSAS a 
été créé et d'autres facultés. J'ai fait le lycée à 
Versailles de 1948 à 1954 et de 1954 à 57 
j'ai fair la licence. J'ai passé le diplôme supé- 
rieur de doctorat de Droit Privé d'abord. En- 
suite de Droit Public et de Sciences Poliri- 
ques enfin; et tout cela à partir de 1954 
jusqu'en 1959 pour toutes mes études supé- 
rieures. 

Mon projet c'était de faire mon agréga- 
tion lâ-bas, et j'avais même choisi un sujet de 
thêse que j'avais commencé à travailler et 
c'est entre temps qu'il y ait eu 'indépendance 
et [on m'a demandé de venir, il y a la con- 
solidation de Iindépendance. Je suis venu à 
ce moment en 1959, j'ai continué mes étu- 
des en même temps. Mais puisque Venseig- 
nement supérieur vous n'avez. pas besoin 
d'assister aux cours si vous faites un mé- 
moire. J'ai fait le mémoire de Sciences Poli- 
tiques de doctorar des sciences politiques, di- 
plôme d'études supérieures de sciences 
politiques et je suis allé le soutenir à Paris. 

Et ensuite je suis resté aux affaires étran- 
gêres aprês une dizaine d'année. J'ai occupé 
tous les postes: chargé de mission, directeur 
des affaires africaines, directeur des organis- 
mes internationaux, directeur de cabinet et 
secrétaire général. J'étais relativement três 
jeune à ce moment. J'étais directeur de cabi- 
net à 26 ans et en même temps secrétaire 


permanent du fonds de solidarité afro-asiati- 
que dans le cadre de 'organisation des pays 
d'Afrique, d'Ásie et d'Amérique latine. En- 
suite j'ai été au secrétariat des affaires étran- 
gêres, secrétaire d'Erar à la jeunesse er au 
sport à la culture populaire et ensuite lya 
eu éclipse. 

Aprês l'agression portugaise le 22 no- 
vembre 1970, j aí été arrêté et mis en prison. 
J'ai passé dix ans au camp Boiro. J'ai écrit un 
livre lâ-dessus intitulé «La vérité du minis- 
tre». Voilà mon parcours. 

D'oú vient votre nom «Portos»? 

Depuis I'enfance on m'appelait «Por- 
tos». Quand j'étais jeune, avant même d'en- 
rrer à T'école, il y avait les trois mousquetai- 
res, d'Alexandre Dumas, Artos Saranus, 
D'Artagnan et Portos qui étair plus propre. 
«Portos» veut dire le blanc, plus exactement. 

Vous avez vécu lépoque coloniale. en 
Guinée? 

Oui, quand j'étais enfant puisque je suis 
parti de Conakry pour faire mes études à ['é- 
tranger, en 1948. 

A quel âge? 

Javais 13 ans lorsque je suis parti en 
France avec mon oncle Yacine Diallo qui a été 
le premier député de la Guinée française. Mon 
cousin, Alpha Boubacar, qui est actuellement 


consultant à Dakar, travaille au PNUD. Je suis 


revenu définitivement en 1959/60. E 

Comment preniez-vous contact avec tes 
mouvements africains de libération? 

C'étair lorsque j'étais aux Affaires Etran- 
gêres. J'ai pris contact avec le mouvement de 

* PAfrique Orientale, australe quand jétais Ee 

recteur des organismes internationaux, j at 
pris contact à ce titre avec tous fes mouve- 
ments. J'aíi pu connaitre Mandela, Sam Nu- 
joma, Joshua Nkomo. 

Et Amilcar Cabral? 

On était três lié. Nous étions des co- 


pains. Il n'y avait aucune retenue entre nous. 
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Actuellement vous militez dans un parti 
politique ou vous avez créé une ONG? 
Javais créé un parti politique. J'étais 
membre fondateur d'un parti qui s'appelair 
Je Parti Guinéen du Progrês. Ça c'était au 
moment oú il y a eu la constitution de la loi 
fondamentale, telle qu'on I'appelair ici; il y a 
eu la liberté de création des partis. Notre 
parti a été le premier à être constitué et à être 
reconnu. C'étair une période assez difficile. 
D'aucuns parlaient de guerre civile, or je ne 
souhaiterais pas un tel sort à quelque peuple 
que ce soit. Surtout pour mon peuple. Alors, 
j aí pensé que la meilleure façon de peser sur 
les événements politiques, c'était de s'engager 
dans le processus politique et je I'ai fair. Et 
puis les élecrions législatives er présidentiel- 
les ont eu lieu. Maintenant, je crois qu'avec 
tous les exemples que nous avons eus, la 
Sierra Léone, le Libéria, "Angola, la Somalie 
et le Mozambique, je pense que les Guinéens 
sont múrs pour savoir que ce n'est pas une 
solution que de se tirer dessus, et que la 
meilleure voie c'est celle de la démocratie. 
Qu'on laisse à chacun le loisir d'exprimer son 
point de vue et que en fonction des critêres 
politiques on puisse faire son choix politi- 
que pour le pays. D'autant que pour cons- 
truire le pays chacun peut avoir son idée. La 
politique pour moi c'est la bataille des idées, 
et non des armes. Je pense qu'un homme po- 
litique échoue dês qu'il se permet soit d'ar- 
rêter quelqu'un ou de le tuer à cause de ses 
idées. Si mes idées sont bonnes, je dois pou- 
voir convaincre et ce vice-versa. 
Est-ce que vous vous considérez comme 
un homme politique? 
Non, je ne me considêre pas comme tel. 
St Fhomme politique c'est celui qui a des 
ambitions et des projets pour son pays, alors 
là je le suis. Mais s'il est celui qui utilise des 
méthodes condamnées par la morale mais que 
la politique ne condamne pas, [homme poli- 
tique au sens de Machiavel, je ne le suis pas 
du tout. D'autant que, d'abord jaí des idées 
morales três fortes et je suis três croyant. Il y 


a des méthodes que je ne veux pas employer, 
bien que je sache lesquelles, er comment les 
employer mais je me refuse de les employer. 





Etes-vous influencé par un courant de 

pensées ou par une idéologie quelcongue? 

Moi, mes pensées politiques c'est mon 
pays; et quand je dis mon pays, c'est pas la 
Guinée, mais ['Afrique, car je suis africaniste. 
Depuis ma jeunesse mes idées sont souvent 
animées par un certain objectif de globaliré 
sur le plan africain et jai eu la chance de res- 
ter auprês du président Kwame Nkrumah 
quand il était en exil à Conakry. C'était moi 
qui étair chargé d'assurer la liaison entre lui 
er le gouvernement guinéen de 1966. Et ce 
jusqu'i mon arrestation en 1971 et nous 
avions souvent des discussions. Nous étions 
d'accord sur les objecrifs du panafricanisme. 
Et javoue malgré le respect que je lui devais, 
je lui disais que je n'étais pas d'accord sur les 
méthodes. 

A un moment donné, il me disait qu'ã 
son retour au Ghana, il ne discuterait plus 
d'unité africaine avec quelqu'un et qu'il pren- 
drait ses armées pour envahir les pays voisins 
dans le sens d'une unité par la force. Il était 
contre les fédérations primaires par exemple, 
le Nigeria, il n'en voulait pas. Or mo, je 
pense que pour atteindre le panafricanisme 
dans sa globalité, on peut passer par des fé- 
dérations primaires, en Afrique centrale, 
orientale, occidentale, australe, du nord, et 
ensuite par un systême de confédération re- 
her les différents ensembles et parvenir à un 
panafricanisme. Alors que, lui il disait que 
c'est seulement sur le plan côntinental et que 
les fédérations primaires allaient boucher |'- 
horizon au panafricanisme. Donc, pour moi, 
mon pays ce nest pas seulement la Guinée, 
mais au-delã. Vous êtes de Bissau et moi de 
Conakry, oú se trouve la différence. Nous 
avions à ['époque IAOF qui était constituée 
de huit pays qui sont aujourd'hui devenus 
des Etats différents. ILY avait le Sénégal, la 
Mauritanie, le Soudan devenu Mali, la Gui- 
née, la Cote d'Ivoire, la Haute Volta, le Ni- 
ger, le Dahomey (Bénin). Nous étions en- 
semble. Nous avions un exécutif qui siégeait 
à Dakar. Ensuite, il yaeu la loí cadre de 


1956 qu'on appelait la loi Gaston de Fer qui 


a divisé ce territoire. Ensuite nous sommes 


devenus indépendants, chacun est allé de 


Uma luta, um partido, dois paises| 317 





son côté. Et le président Senghor avait rai- 
son de dire qu'on a balkanisé ['Afrique. À 
lépoque coloniale nous avions cet ensemble 
er aujourd'hui nous sommes incapables de 
faire ['unité à deux. Moi, je n'admets pas 
qu'il y ait la Guinée et la Guiné-Bissau, je 
ne vois qu'une seule Guinée. Pourquoi ne pas 
faire une fédération entre le Sénégal, la 
Guinée, et la Guiné-Bissau. C'est dans le res- 
pect des identirés. Nous avons des exemples 
à travers le monde, tels que les Etats Unis 
qui étaient treize Etats qui se sont unis. Et 
aujourd'hui c'est !Etar le plus puissant dans 
le monde. Pourquoi ne pas faire autant en 
Afrique occidentale. Et je crois tant que nous 
serons balkanisés, nous ne pourrons pas ré- 
soudre certains problêmes, et surtout les pro- 
blêmes économiques. Lorsque j'étais aux af- 
faires étrangêres, j aí visité beaucoup de pays 
d'Afrique sans pour autant m'être senti étran- 
ger quelque part. 

Je parle anglais et je ne vois pas de dif- 
férence entre les tanzaníens et moi. Je me 
sens à Vaise partour, en Côte d'Ivoire, au 
Mali, qu'importe. J'ai dá traverser la Guiné- 
-Bissau-lorsque-je-m'enfuyais de la Guiné 
Conakry en 1983, en octobre. J'étais déguisé 
en charlatan et j étais avec ma femme. Parce 
qu'aprês mes-dix ans de détention; un ami 
m'a informé que Sékou Touré avait Pinten- 
tion de m'arrêter encore pour me liquider. Je 
suis parti la-mort dans [âme. Jaime ce pays. 
Je suis passé par Gabou er Kolda. 

Sans contacter les autorités de Bissau? 

Je ne pouvais pas. On m'aurait arrêté. Je 
me cachais. J'avais même eu Vintention de 
passer par la Sierra Léone oú j'étais bien 
connu. C'était moi qui avais conduit le con- 
tingent militaire quand il y avait le coup d'E- 
tat contre Siaka Stevens. Et bien avant ça de 
1964 à mon arrestation, j y allais constam- 
ment, à tel point que les présidents disaient 
que j'étais plutôr sterra léonais que guinéen. 
Vavais aussi des relations au Libéria à tel 
point que le président Tubman me considé- 
rait comme libérien. Donc, j'ai eu du mal à 
choisir mon itinéraire. Si je passais par la 
Sierra Léone comme on me montrait sou- 
vent à la Télé, dans les bureaux on allair me 
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repérer. Passer par le Mali, j'avais des doutes. 
La Côte d'Ivoire, les relations étatent redeve- 
nues bonnes entre Houphouêr et Sékou 
Touré. La seule voie c'étair la Guiné-Bissau | 
par oú je suis passé. 

Et aprês la Guiné-Bissau? 

Je suis arrivé à Dakar dans des condi- 
tions exrrêmement difficiles. Je mavais pas 
d'argent, j étais avec ma femme. Je n'avais pas 
d'adresse non plus, car tous ceux que je con- 
naissais, quand je demandais aprês eux on me 
disair qu'ils étaient absents. Ça faisair Tá, 
voire 18 ans que javais quitté le Sénégal. J'é- 
tais également sans papiers d'identité et sans 
logis. Finalement je savais que st jamais Sé- 
kou Touré apprenais que j'avais quitté-la 
Guinée, il aurait mis quelqu'un à mes trous- | 
ses. J'avais une peur bleue. 

Quelle était la raison de votre mise à ['é- 
cart? 

Aristote disait: «Dans un régime de 
tyrannie, toutes les herbes doivent avoir la 
même hauteur». Dês qu'il y a une qui dé- 
passe une autre, pour quelque raison que ce 
soit, il faut la couper. Si vous êtes populaire, 
libre et intelligent il faut-rester dans. la 
masse. Dês que vous dépassez un peu on 
vous liquide et c'est ainsi que nous avions 
été nombreux à être arrêtés et mous étions 
I6 ministres à être arrêtés entre 70 et 71. 
Au cours de Vinterrogatoire, on m'avait dir 
que j'étais agent de la CIA, que j'étais égale- 
ment agent du deuxiême bureau français, éL 
agent de VIntelligence Service er un militant 
du Front de libération de la Guinée. Malgré 
la torture que je subissais, je mavais pas 
perdu "humour. Et jai dit à celui qui m'in- 
terrogeais, Ismael Touré, qu'il avair oublié le 
KGB. 

Jai eu la chance d'avoir été interrogé. Je 
peux vous citer des noms de détenus qui sont 
restés hutit ans, neuf ans, dix, sans être inter- 
rogés. Le commandant Kaba 41, mort ré- 
cemment, a fait ses dix ans, sans être inter- 
rogé. Blaise Ndiaye qui était le directeur 
général adjoint de Fria, n'a jamais été inter- 
rogé, non plus. Il y en a même qui y sont 
morts sans être interrogés. 

Vous êtes membre du PDG? 








Tout le monde étair membre du PDG, 
“moi aussi. A Iépoque il n'y avait qu'un seul 
o parti politique, c'était le Parti Démocratique 

Guinéen. 

Depuis quand êtes vous militant du PDG? 

Quand je suis revenu d'Europe oú j'étu- 
diais. 

A- partir de [ouverture démocratique 
avez--vous occupé un poste au sein du gou- 
vernement? 

Jétais en Europe. Quand j'ai traversé la 
frontiêre j étais accueilli en Suisse par une 
amie qui étart secrétaire à VInstitur Universi- 
taire d'étude du développement. Elle faisair 
office de consul général du Mali, Anne Ma- 
rie Gué. Elle m'a gardé là-bas avec ma femme 
pendant 4 mois et moi seul pendant 8 mois. 
C'était elle qui subvenait à mes besoins. Je 
navais rien. 

Par la suite, mes frêres ont volé à mon 
secours. Aprês la mort de Sékou Touré, jé- 

“tais en France oú jai été consultant pour les 
Nations Unies. Et j'ai été à la CEA oú jai 
été consultant pendant 6 mois. Je me suis re- 
fais financiêrement. Ma femme qui ne sup- 

- portait pas est revenue aussitôr. Elle étair là 
dês aprês la mort de Sékou Touré. Moi, je 
suis resté deux ans pour tenter d'améliorer 
notre situation financiêre et je suis revenu en 
1986 pour ouvrir un cabinet d'avocar. C'est 
tout-ce que je sais faire. 

Connaissez-vous bien Sékou Touré? 

“ Je peux dire que je le connaissais três 
bien car j'étais un de ses proches collabora- 
teurs dans le domaine des affaires étrangêres. 
Jai passé deux ans à côré de lui à peu prês. 
Sur tous les problêmes concernant les affai- 
res étrangêres il était rare qu'il ne me con- 
sulte pas. Et je [ai connu bien avant quand 
| étais tout petit. Nous habitions le même 
quartier, il venait souvent chez mon pêre. 

Et comment vous expliquez les: actes de 
S-Touré alors qu'il passait pour un fervent dé- 
fenseur des droits de 'homme? 

Vous savez qu'il étair plein de paradoxe. 
Celui qui Pavait mieux décrit c'étair Senghor 
en 1985 au colloque organisé en France par 
François Mitterrand sur Droit de I'homme 
et Liberté. J'ai été invité et dês que je me suis 
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rerrouvé en face de Senghor, j'ai décliné mon 
identité. Er il m'a dit aussitôt que les peuls 
sont les esclaves des séréres. Le lendemain à 
la mort de Sékou Touré il était le seul à dire 
que Sékou Touré était pétri de qualité mais 
malheureusement un tyran cruel et sangui- 
naire. Et c'est vrai, S. T. avair beaucoup de 
qualité. Mais il y a trois facteurs expliquant 
sa cruauté Il est de naissance illégitime (re- 
portez-vous à fraternité matin d'Abidjan) — 
Yaméogo avait traité Sékou Touré de bãtard. 
En effer c'est vrai, car en Afrique les sociétés 
féodales sont três dures pour Penfant naturel. 
Sékou Touré ayant été traité tout le temps 
comme un bâtard, lorsqu'il a pris le pouvoir, 
il a voulu se venger. Toutes les familles gui- 
néennes ont eu leurs vicrimes. Il y avait eu 
guerre des ondes entre Sékou Touré et les 
gens de FOCAM et il avait dit que les com- 
mis voyageurs de ['impérialisme étaient en 
route. Il y a ce premier facteur, élément de 
contradiction, de tênsion avec la société. Il y 
a un professeur qui disait: «tous les dicta- 
teurs sont à un moment donné dans une si- 
tuation de tension avec la société et cette ten- 
sion peut conduire à la névrose». 

Le deuxiême élément c'est qu'il a entre- 
pris des études qui n'ont pas été três bonnes. 
Il a quizé au niveau du certificar d'études. 
Quant à son classement à Fépoque, il y avait 
deux filiêres au niveau du certificat d'études: 
Vécole primaire supérieure pour former les 
commis de administration, des auxiliaires 
de justice, etc.., Les filiêres des charpentiers, 
des maçons, des menuisiers. C'étair lã que 
son classement I'a conduit et lã il n'a pas 
terminé sa scolarité. Ça c'était un élément de 
contradiction. Il en a voulu à tous les intel- 
lectuels qui avaient réussi dans le systême 
éducatif français. Il fa combattu. Vous avez 
vu le nombre de réformes de I'enseignement 
que nous avons eues en Guinée, c'est impres- 
stonnant. Tous les jours on avait une nouvelle 
réforme, on était même arrivé à un moment 
donné à axer Venseignement sur nos langues 
nationales. Je ne suis pas contre. À mon avis 
on aurait dã donner nos langues nationales 
comme matiêre, mais pas axer Venseignement 
sur ces langues. De telle sorte que tous les 





enfants de la premiêre année àla 9.º au bre- 
vet élémentaire étaient concernês par cette 
réforme. Puisqu'on n'avait pas qu'une seule 
langue nationale on en avait retenu huit. 
Pour 'enfant qui étair en basse Guinée, il fai- 
sait Soussou et si son pêre était fonctionnaire 
et qu'on Vaffectair à Kankan, lã il étart obligé 
de revenir à la case départ en faisant 
le malinké. Si ce même pêre était affecté à 
Labé, il lui fallair aussi refaire le peul. Si bien 
qu'il y avait des enfants qui arrivaient jusqu'ã 
'Age de 17, 18 ans et qui ne maitrisatent 
rien. Ceux qui avaient la chance d'arriver en 
9.º, Ià on leur disait voilà maintenant Ven- 
seignement c'est le français. Il n'a jamais fait 
cette langue, st bien que certains arrivaient à 
IHuniversité sans pour autant savoir écrire nt 
bien parler français correctement. C'étair la 
catastrophe et le second élément de contra- 
diction de Sékou Touré avec la société. 

Lé troisiême élément c'était que dans sa 
jeunesse il a eu une vie matériellement diffi- 
cile. Il habitait une petite chambre. Ji rentrait 
tard dans la nuit et sortait tôt le matin pour 
qu'on ne lui réclame pas le loyer. Des gens 
encore bien vivants peuvent' me servir de té- 
moin. Là aussi il en a voulu à tous les riches, 
de telle sorte qu'en regardant ses victimes, 
c'était les grandes envies, les intellectuels, 
ceux-là qui avaient les moyens. Par la suite 
quand la machine s'est complêrement détra- 
quée, il arrêtait à tort et à travers. 

Cependant il faut: lui reconnaitre ses 
qualités. C'était un homme qui avair lu Ma- 
chiavel, ses compagnons me [ont dit. Je suis 
sâr que si Machiavel m'avair pas connu Sékou 
Touré son modêle n'aurait pas été Laurent de 
Médicis. C'était un homme qui avait tenu les 
rênes du pouvoir en main, certainement lun 
des plus grands de PAfrique contemporaine. 
Mais Yambition qui [animait était telle qu'il 
ne pensait plus qu'à son trône: 

C'était Sékou- Tourê lui-même qui'avait 
fait son mythe? 

Oui, dês que vous avez un certain niveau 
de responsabilité on vous flatte er vous finis- 
sez par croire que vous êtes-un homme ex- 
traordinaire, déifié. Mot je sais ce que je 
veux. Je fais de la politique et les gens n'en 


finissaient pas de me raconter des choses. Je 
sais que je ne veux pas plus que les autres car 
je suis un homme ordinaire. Je n'accepte pas 
les flarteries. 

Partagez-vous Vidée selon laquelie Sékou 
Touré envisageait de créer la grande Guinée? 
C'est à dire une façon d'annexer la Guiné- 
-Bissau? 

Je ne peux pas Pavouer franchement. Je 
sais seulement qu'il prenait beaucoup Punité 
africaine. Mais il étair un homme politique. 
Alors je me demande est-ce qu'il le prônair | 
pour ses propres objectifs politiques ou 
parce qu'il le croyait. D'autant qu'un homme 
politique de la trempe de Sékou Touré Sa ne 
peut jamais connairre ses intentions. Ça c'est 
une qualité d'homme d'Etar, avoir une cer- 
taine discrétion. Sékou Touré bavardait beau- 
coup, mais personne ne pouvait savoir ce 
qu'il avait en pensée. Ú étair imprévisible. Lã 
oú on Fattendait, il n'y paraissait jamais, er lã 
oú on Vatrendait pas, il y était. La dissimu- 
lation pour un chef d'Etat est une qualité et 
le Général de Gaule avait le même don. On 

la porté au pouvoir avec le slogan: «Vive 
['Algérie française». Et c'est lui qui a donné 
Vindépendance en Algérie. Mitterrand on ne 
savait jamais ce quil pensait. Pour les élec- 
tions de 88 quelques mois avant personne 
ne savait s'il allait présenter sa candidature 
ou pas. Houphouêt aussi c'était la même 
chose. Et Sékou Touré savait être charmant 
et convaincant une fois qu'il avait une per- 
conne en face de luí. Mais il était d'une rare 


cruauté.- Et tous ses compagnons avatent 


peur de lui. 

Il y avait un certain Aliou Ndao Dramé 
ministre des finances qui m'avait parlé de lui 
en 1959. C'étair lui qui m'avait dit que Sé- 
kou Touré était três méchant, voire cruel, que 
personne ne le connaissait mieux que lui. Ú 
me disait de me méfier de tout le monde sur- 
tout du président. Il est mort au camp Boiro 
de diête noire. Il Ia enfermé jusqu'i ce que 
ta mort s'ensuive. 

Sékou Touré persécutait tout le monde, 
même le peuple? 

Oui. 


Avait-il une raison spéciale pour ça? 





Il avait sa petite dose de racisme et son 
grain de pouvoir qui voulair qu'il divise, etc. 
Gurtout dans Vhistoire que Ion appelle la 
Tarikha en peul. Vous savez que les Waliou 

eul c'est des hommes três savants qui ont le 
don de la prophétie, des voyants. Ils avatent 
écrit bien avant I'arrivée des français vers le 

XVII siêcle que la colonisation française al- 

lait durer 60 ans er ça s'est avéré. De 1898 

à 1958. Ils ont écrit aussi qu'aprês le départ 

des français, c'est un homme venu de est 

qui prendrais le pouvoir, que son rêgne serait 
si agréable si doux qu'on aurait Pimpression 
que tout ce qu'on touche c'est du miel, que 
le peuple serait reconstitué, et que tout le 
monde serait d'accord. Mais ils ont ajouté, 
que peu aprês petit à petit ce régime devien- 
drait une dictature si noire et si sanguinaire 
qu'on croirait que ce régime serait sans fin et 
que les signes avant-coureurs de la fin de ce 

régime seraient le mouvement du Fouta. Il a 

tué presque tous les intellectuels peuls. Et au 

camp Boiro s'étatent retrouvés toutes les eth- 
nies confondues. Ça nous a permis de re- 
constituer Vunité nationale. 

Même les malinkés, ethnie de Sékou 
Touré? 

Oui. En réalité il métair pas malinké. 
D'aucuns disaient qu'il étair un Touré du 
haut fleuve Sénégal ou du Soudan (Mali). II 
serait sarakholé ou Marakha. Il a été adopté 
par les malinkés. Au Mali il y a des Touré. Il 
y a même des peuls Touré. C'est la basse 
Guinée qui a mis — Sékou Touré au pouvoir 
et qui Ia adopté. Ensuite le Fouta a suivi, 
puis la haute Guinée. C'est pour cela aprês la 
mort de Sékou Touré il y a eu de fâcheux 
épisodes. On est tombé sur une ethnie, alors 
que c'était pas ça. 

-  Est-ce que vous êtes au courant que Luis 
Cabral, Vasco Cabral, et Aristides Pereira 
avaient été arrêtés, car ils étaient accusés de 
trafic d'armes? 

Par qui? 

Par le gouvernement guinéen vers les an- 
nées 60. 

Je navais pas su ça. 

Etes-vous au courant que Sékou Touré vou- 

lait utilisé le PAIGC à ses propres ambitions? 


La chance que le PAIGC a eu c'étair que 
Cabral avait une forte personnalité. Le fils du 
maire de Lisbonne avair été arrêté par le 
PAIGC. Ces prisonniers politiques blancs 
étaient à Mamo, à lus de 300 km de Co- 
nakry. Ils les ont transférés à Conakry le 
mercredi et le vendredi Fagression a eu lieu 
du samedi au dimanche. 

Qu'est-ce que cela laissait supposer? 

Pour les amener jusqu'ici, il fallair né- 
cessairement I'ordre de Sékou Touré, de ce- 
lui qui connaissait les réalirtés politiques 
guinéennes, alors que Amilcar Cabral étair 
absent. Certains m'ont dit qu'il y avait la 
complicité de Sékou Touré. Les Portugais 
étaient avec des guinéens et ils ont libéré 
leurs prisonniers et ont laissé le soin aux 
guinéens de liquider Sékou Touré. Lorsque 
ça rourné court, ils sont repartis. Aprês ça 
on a rencontré Cabral de retour d'un voyage 
de Bulgarie. Ce jour là, ila dit: «S. T. m'a 
trahi». 

Ia dit devant qui? 

Cetre personne est déjá morte. 

Est-ce qu'il avait des problêmes entre Sé- 
kou Touré et Amilcar Cabral? 

Bien sár! Un exemple: Il y avair des pri- 
sonniers de guerre ici. Une fois  ORS s'é- 
tait réunie à Labé. Il y avait le Sénégal, la 
Guinée, le Mali, er la Mauritanie. Aprês la 
réunion, le président Modibo Keita devrait 
faire une visite d'Etat en Guinée Conacri. Ils 
ont pris des avions, dont un petit Antonov 
24 qui a pris une partie des bagages prési- 
dentiels et certains membres de la déléga- 
tion. L'avion est allé atterrir par erreur en 
Guiné-Bissau. Les autorités Ion acheminé à 
Bissau et ont dit de leur rendre leurs pri- 
sonniers en échange de Vavion et des otages. 
Ainst tous les Guinéens ont été maintenus et 
les Maliens acheminés à la frontiêre. Un 
gendarme encore vivant du nom de Condé 
Famadou a déchiré purement et simplement 
ses papiers de la Guinée et s'est déclaré ma- 
lien. Et avec ceux-là ils ont été reconduits à 
la frontiêre. 

Un jour Cabral es; venu me trouver 
aprês avoir saísi en vain VOUA, la croix 
rouge, les Nations Unies, et Sékou Touré 
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m'avait ordonné d'envoyer un message à Sa- 
lazar avec sa signature. Salazar a répondu 
qu'il y avair des bandits qui sematent le trou- 
ble en territoire portugais er avaient même 
arrêté des citoyens de son pays qui étaient 
détenus en Guinée-Conakry. Pour lui les gui- 
néens étaient des complices, alors les otages 
et Vappareil ne seraient restitués qu'aprês la 
libération de ses compatriotes. Lorsque Ca- 
bral m'a vu il avair manifesté ['intention de 
convoquer une conférence de presse, d'appe- 
ler la croix rouge internationale er de décider 
de la libération des prisonniers pour en 
échange obtenir aussi la libération des siens. 
Pour lui, sur le plan politique cet acte cons- 
tituerair une preuve de maturité du PAIGC 
qui allair se permetrre de libérer unilatérale- 
ment les prisonniers. Et 1l m'a demandé mon 
opinion sur la question. J'ai donné mon ac- 
cord. Aprês il est allé voir Sékou Touré pour 
lui demander aussi son avis. Mais il est re- 
venu me dire que celui-ci avair rejeté sa pro- 
position. Quand il y a eu agression Sékou 
Touré a dit qu'il avair toujours dir à Cabral 
de libérer les prisonniers et que ce dernier 
avait refusé. 

Etiez-vous la lorsqu'il v avait beaucoup de 
mouvement de libération de la Guiné-Bissau? 

1 y avait le PAIGC, le Fling, enfin plu- 
steurs mouvements. e 

De votre connaissance aux quelles raisons 
est du fait que le PAIGC a été le seul parti à 
bénéficier du soutien du gouvernement? 

Je ne peux pas vous informer parce que 
je n'ai pas suivi ça de prês. J'étais en mission 
aux Nations Unies, à la tête de la délégation 
guinéenne. Je crois que ce choix du gouver- 
nement de guinée était dá à la personnalité 
de Cabral. Mais c'est à partir de ce moment 
qu'une modification a été vérifiée et les au- 
tres partis ont été combattus. Cependant 
certains sont restés. Il y a un Guinéen de 
Bissau ici qui a fait 'enfance ici et tout son 
école. Il est un peu plus âgé. I] s'appelle Ri- 
chard Turpin. 

Que pensez-vous de Cabral? 

Je ne peux pas porter de jugement sur lui, 
parce qu'il était mon ami. C'est dommage que 
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Vaient perdu. Il savair ce qu'il voulair. Il avair Mon sentiment c'est que c'est bien dom- 


m , 
avait la complicité de Sékou Touré. Mais ça 


la poigne ez tenait têre à qui il voulair. Il avair age. Javoue que certains m'ont dit qu'il y 
Venvergure d'un homme d'Etar. 
Javais un ami qui a été arrêré à Boro, 


Mbaye Cheikh Omar qui a été Iadjoint per- 


je vous le donne avec toutes mes réserves. Je 
manent de la Guiné-Bissau aux Nations. 
Unies, qui a été 'ambassadeur en Tanzanie, 
et qui a été à Dar es-Salam au comité des 





douze et un ami à Cabral. Il pouvait aussi en 
parler. C'est dommage que Cabral soit mort. 
Les Portugais dans leurs perspectives avaient 
raison de le liquider. C'étair un grand 
homme, il aurait beaucoup fair s'il avait été 
vivant. La Guiné-Bissau n'aurait pas connu 
tous les soubresauts qu'il a connu dans la 
sous-région. 

Connaissais vous Aristides Pereira? 

H étair souvent avec Cabral. Le plus sou- 
vent quand Cabral venait me voir c'était avec 
lui. Cabral mavait toujours dit ceci: «Si je ne 
suis pas lã, c'est Aristides qui me remplace. 
C'est le seul avec lequel tu dois discuter. Ce 
qu'il te dira c'est ce qu'il faudra prendre 
compte». 

A lépoque, quelle idée aviez-vous sur la 
lutte du PAIGC sur le terrain? 

Jétais convaincu qu'il allair triompher. 

A quoi consistait votre soutien au PAIGC? 

Au niveau diplomatique d'abord parcé 
que jallais aux Nations Unies et jai même: 
fair des voyages avec Cabral dans notre délé- 
gation comme avec Roberto Holden et 
Neto. De toute façon notre soutien était axé 
sur le plan diplomarique. Pendant mes voya- 
ges à Vétranger jai toujours essayé de pro- 
mouvoir Pimage du PAIGC. Aux Nations 
Unies par les discours. Ma premiére session 
c'étair en 1960 et jétais le responsable de la a 
4.º commission. On discurait des problêmes 
de décolonisation et là je parlais du PAIGC 
qui étais au centre de mes préoccupations. 

Qui a tué Cabral? 

Fétais en prison. 

Ou avez-vous appris sa mort? 

En prison. On n'avait pas de radio. On 
avait arrêté beaucoup de gens de Guiné-Bis- 
sau qu'on a foutus en prison. Vous savez les 
gardes parlent. 

Quel était votre sentiment? 
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n'aí rien de concret pour le confirmer. Mais 
certains m'ont dit que c'étair les Portugais 
avec la complicité de Sékou Touré. Mais je 
nai aucune preuve. 
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Local Cidade da Mindelo ='Cabo Verde 


Comandante Amâncio, quer identificar-se? 

Sou natural de Santo Antão, Ribeira da 
Torre, nasci em 8 de Abril de 1939. Aí 
cresci até à idade de 24 anos, altura em que 
emigrei para França. 

A que actividade se dedicava antes de 
emigrar? 

Agricultura. 

Os seus pais eram ricos, pobres ou re- 
mediados...? 

Eram proprietários médios. Dava para a 
família viver sem que tivesse de ser assala- 
riada. 

Antes de sair de Cabo Verde já tinha a 
consciência da necessidade de independência? 

Nada. Principalmente em Santo Antão, 
vivíamos extremamente isolados. Na minha 
idade, a única coisa de que eu tinha alguma 
ideia era da guerra em Angola. Conheci o 
Agostinho Neto em Santo Antão, onde es- 
teve desterrado com residência fixa, mas 
ainda eu era um adolescente. 

Não posso precisar por quanto tempo o 
Agostinho Neto teria ficado em Santo Antão 
Talvez cerca de três anos. Ouvia-se falar do 
Dr. Agostinho Neto, mas desconheciam-se 
as razões que levaram os Portugueses a enviá- 
-lo para lá. Era a primeira vez que Santo An- 
tão conhecia um médico que realmente dava 
atenção às pessoas. No entanto, no último 
ano da sua estada, soube-se de que se tratava 
de um deportado. 

Mas-Agostinho. Neto não desenvolvia 
actividades políticas em Santo Antão? 

Que fosse do meu conhecimento, não. 
Naquela altura ele não conseguiria. fazer 
nada em Santo Antão, pois tratava-se de um 
lugar rural e bastante complexo. À fazer poli- 
tica, só poderia ser numa camada intelectual, 
que era inexistente naquela altura em Santo 
Antão. Às poucas pessoas de cariz intelectual, 
na altura, estavam ao serviço dos colonialis- 
tas nas outras ilhas e nas outras colónias. 
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Qual era o ambiente em Santo Antão na- 
quela altura? Também havia injustiça social? 
Na época colonial sempre existiram in- 
justiças sociais, mas o povo não tinha o dis- 
cernimento suficiente para entender o que 


era isso. Sentia a diferença entre aquele que. 


era colonialista (branco) e o Cabo-Verdiano. 
O branco era aquele que tivesse alguma coisa 
para viver, que podia calçar, mais ou menos 
isso; havia aquele que era pobre e, portanto, 
considerado um preto. Todos os que fossem 
miseráveis eram pretos. 

Mesmo que fosse de cor negra, era con- 
siderado branco desde que tivesse alguma 
condição económica? 

Era considerado branco. 

Mas não existia sistema de morgadio em 
Santo Antão? 


Santo Antão era bastante complexo, não: 


havia grandes latifúndios. Eram raras as pessoas 
que os possuíam. Conheci, por exemplo, um 
senhor que tinha grandes parcelas de terra, 
mas tinha-as conseguido por meios bastante 
obscuros, o célebre Lela Lopes. Não era ad- 
vogado licenciado, mas exercia essa função, 
retirando aos coitados as suas pertenças. 

E foi assim que ele conseguiu ficar com 
grande quantidade de terras. Trabalhava a 
terra sozinho ou tinha braços para o trabalho? 

Trabalhava e dava terrenos a meias, de 
parceria. 

Comandante Amâncio, que razões leval 
ram à sua saída de Santo Antão? 

Nessa altura já havia iniciado a emigra- 
ção para a Holanda. Era meu sonho emigrar 
-para a América Latina. Mas depois a emi- 
gração para a América Latina deixou de ser 
um incentivo porque normalmente quem ia 
para lá não voltava. É o caso do Brasil, Ar- 
gentina... Não era bem uma emigração, era 
uma aventura, tanto mais que saíamos de 
Cabo Verde com um passaporte de turista. 


Como já havia algumas pessoas que conse- 



































guiam melhorar a sua condição de vida, nós 
os jovens sentíamo-nos impelidos a emigrar. 
Foi o que aconteceu comigo, com os meus 
24 anos, quando em 1963 saí à procura de 
uma vida melhor. À terra já não dava nada, 
havia escassez de chuvas, vivia-se com muitas 
dificuldades. 
- Que percurso fez? 

Em Fevereiro de 64, saí de Cabo Verde 
e fuí para Portugal de barco. De Portugal fui 
para à Holanda de comboio. Na altura havia 
umá enchente de cabo-verdianos na Holanda, 
pelo que era difícil encontrar trabalho. Estive 
18: dias na Holanda, onde me encontrei 
com um conhecido que estava de viagem 
para França à procura de trabalho. Lá havia 
uma meia dúzia de cabo-verdianos. Então 
disse-lhe que se ele não se importasse eu po- 
deria fazer essa aventura com ele, pois, de 
qualquer maneira, não havia trabalho na Ho- 
landa. Disse-me que tinha um amigo que lhe 
escrevera e que, mesmo não sendo grande 


* coisa, tinha a certeza de encontrar trabalho 


para mim. Adquirimos bilhetes de comboio 
e fomos para Moselle. De facto, uma semana 
depois já estava a trabalhar. Trabalhei um ano 
e tal, consegui uma carta de trabalho, e fui 
mobilizado em fins de 64. 

Como funcionava a militância em Moselle? 

Não. se pode dizer que houvesse uma 
grande militância. Nessa altura, a única refe- 
rência política que o Cabo-Verdiano tinha era 
de algo ruim ligado à PIDE. Depois, mais 
tarde, circularam boatos sobre uns três cabo- 
-verdianos que andavam a estudar Engenharia 
em Lisboa e que estavam numa fábrica, indo 
depois morar no Hotel Excelsior. Era uma 
espécie de pensão, mas chamavam-lhe hotel. 
Esses três rapazes foram lá morar. E lá nos 
conhecemos. 

Quem eram esses rapazes? . 

Manecas, Julim, Delgado e: Marzon. 
Eram cinco, havia também o Alexandrino; ir- 
mão do: Amaro da Luz: Ouvimos falar tanto 
deles aí, e, a certa altura, começaram os con- 
tactos com pessoas de quem já tinham alguma 
referência. Lembro-me de que nessa altura o 
Honório Chantre já tinha fugido de Angola 


e:foi através de um irmão dele que estava em 
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Moselle que eu soube que havia gente a fazer 
mobilização. Foi aí que comecei a ter os pri- 
meiros contactos com a luta de libertação. 

Quem mobilizou o comandante? 

Foi esse grupo constituído pelo Julinho, 
Manecas e Marzon, que estiveram sempre aí. 
Contudo, quem me levou a esse grupo foi o 
irmão do Honório. Estando o irmão na 
Guiné, ele foi um ponto de referência. De- 
pois íamos tendo conversas muito breves a 
princípio, até que finalmente acabei por alis- 
tar-me. 

Lembra-se concretamente da conversa 
aquando da mobilização? 

O tema era sobre a necessidade de se lu- 
tar contra o colonialismo português e ser um 
país independente, deixar de se apresentar na 
Europa como português, porque ninguém 
aceitava que pudéssemos ser portugueses. 
Também não nos conheciam como cabo-ver- 
dianos. 

Mas na altura da mobilização sabia que 
ia para a Guiné? 

Não. Nessa altura, a questão nunca se 
colocou. 

Ninguém mencionava o nome da Guiné? 

A Guiné vinha sempre à baila, mas no 
quadro da unidade da Guiné e de Cabo Verde. 
Só anos depois é que se falava propriamente 
da Guiné. À ideia era fazer uma preparação 
militar para desembarcar em Cabo Verde e 
montar uma guerrilha para combater os colo- 
nialistas portugueses dentro de Cabo Verde. 

Em todas as ilhas de Cabo Verde? 

Bem, o grupo era bastante pequeno. 
O grupo inicial era constituído por 18 pes- 
soas, no fim já éramos 31. 

Preciso entender uma coisa. Alguns foram 
mobilizados em Moselle. E os outros? 

Este grupo foi todo de Moselle. Conhe- 
cíamo-nos uns aos outros, 18 pessoas. 

: Então como é que se juntaram 31 em 
Cuba? 

Depois havia os que já tinham estado na 
Guiné e que foram mobilizados em 63, em 
Dacar, como o António Leite, Pio e Afonso. 
Havia outros que eram do sector de Portu- 
gal, como Honório, Silvino, Baró e Olívio 
Pires, a esposa do Silvino (Tutu), etc. 


Houve participação feminina no grupo? 

Sim, a Tutu. Era a única mulher entre 
nós. 

Depois de Moselle, como é que saiu de 
França? 

Nos finais de 64 preparávamo-nos para 
sair para a Argélia. Esperámos muito, até que 
resolvi desistir, achando que a coisa estava 
complicada, pois corri o risco de ser apa- 
nhado pela PIDE. De cada vez que me ia en- 
volvendo nos problemas da luta, o-perigo au- 
mentava. Aproximando-se o fim do ano de 
trabalho, era perigoso regressar para Cabo 
Verde. Mas, depois, em Abril, esses três ca- 
maradas informaram-me de que era chegado 
o momento de o primeiro grupo partir. No 
fim de Abril, partiu o primeiro grupo, em 
que também estavam esses três camaradas. 
Éramos dez. Então lembro-me bem que a 3 
de Maio de 64, dia de Santa Cruz, saí de 
Moselle, Fomos para Paris, onde encontrá- 
mos o Pires. Nas primeiras conversas que 
tive com o Pires, perguntou-me se eu tinha 
pensado bem e eu disse que como cabo-ver- 
diano tinha consciência plena da necessidade 
de participar na luta. 

Comandante Amâncio, para além dos as- 
pectos ligados à necessidade da independên- 
cia de Cabo Verde, aspectos ligados à mobi- 
lização, falaram-vos da existência de aviões, 
helicópteros, etc.? j 

Na propaganda ou na política diz-se 
aquilo que não existe com o objectivo de in- 
centivar as pessoas, de criar uma expectativa. 
Naquela altura fui um dos que acharam um 
pouco ridículo a referência a helicópteros, 
mas depois, claro, vim a entender as razões 
políticas que levavam a tais afirmações. 

Para além da existência de helicópieros, 
que mais afirmaram? 

Que na Guiné a luta estava bastante avan- 
çada, que existiam boas perspectivas, que ha- 
via aceitação e ajuda internacional. Na altura, 
acher isso ridículo, mas havia necessidade de 
unidade, Cabo Verde necessitava de militantes 
para lutar por Cabo Verde, a fim de se criar 
mais força. Isso era a base da mobilização. 
Na medida em que havia um grupo bastante 
grande e nunca pude entender a razão da 
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redução desse grupo para um terço. O grupo que devíamos partir para a União Soviética 


nara terminar a formação nesse país. No 
Pá « 


mobilizado, inicialmente, andava à volta de 


uns 50, que estavam dispostos a se neiro, fomos à União Soviética. 
q P guir m a 


mês de 


devido a sucessivos atrasos (assim como e; Nessa altura realizou-se a reunião da Tricon- 


eu 


desisti, mas não assumi nenhum outro com- — tinental e foi aconselhada a união dos grupos 


promisso e voltei a reintegrar-me), outros. num só: Na União Soviética 1 tamos receber 


desistiram, analisaram a situação e chega- uma preparação política. Da União Soviética, 


ram a outras conclusões. Sabe, um homem fomos para Cuba, em Janeiro de 66, e reinte- 


que se preze, com alguma inteligência, é mo- grámos o grupo até ao fim da preparação. Aí 


bilizado para uma coisa inicialmente, depois. começármos à entender que a vinda para Cabo 


vai fazer uma reflexão e conclui, de facto, se * Verde era muito dificil. Foi na altura da 


deve assumir o seu compromisso, ou, então, se morte de Che Guevara. As coisas estavam 


deve seguir um outro caminho diferente. Isso idas: Fizemos O juramento a de 15 de 
Janeiro de 67. Nessa altura, Cabral esteve em 
* Cuba é ficámos à espera de vir para Cabo 


Verde. Esperámos até Dezembro de 67, data 


é a lógica do ser humano, pelo menos da- 
quele que tem alguma inteligência. Pode. 
pensar certo ou errado. 

Como viajou de França para Argélia? em que o primeiro grupo rumou, de novo, 
Até Paris, de comboio e, de Paris para a para a União Soviética. Na União Soviética, 
Argélia, de avião. recebemos uma preparação militar muito 


A tici e ã - Ê Rr ' 
PR o mais completa. Já tínhamos uma noção do 
fiou? . R : 
exército regular. Em Cuba, a preparação foi 


Não sei dizer. : : 
essencialmente de guerrilha. Em Agosto de 
Viajou legalmente? : . = 
Sa 68, tivemos a informação de que íamos para 
Viajámos legalmente, como se fosse à STR E fai De E Eae ; 
E a Guiné, pois não havia condições reais para 
continuidade da aventura em busca de rrabai k : 
À a j j o desembarque em Cabo Verde. Feita a aná- 
lho. Para mim foi isso. Foi nesta via que'o. . ia Na a » 
: as lise de sobrevivência, chegou-se à conclusão 
Parrido dirigiu todo o trabalho. Quem tra- 

ê . de que nenhum grupo de combatentes pode- 
tou das passagens foi o Partido. 


Foi Pedro Pires? ria sóbreviver em Cabo Verde. 


] I i : aconselhou o PAIGC, os Rus- 
Não sei. Para mim foi o Partido. Com Mas quem 


sos ou os Cubanos? 


certeza, ele estava em Paris para esse fim, ele 
Talvez os Russos e os Cubanos. À con- 


tinha lá as suas ligações seguras. Parece-me 


que os Franceses, desde que não se fizesse ne- clusão era de que não havia hipótese, que se- 


nhuma movimentação que lhes criasse confu- ria um grupo suicida. À princípio, os Cuba- 


nos fizeram muita força, mas o desembarque 
em Cabo Verde seria, de facto, suicida. 


são, fechavam os olhos. Se notaram, eu não 


sei. Mas esses países, em geral, procedem da 


seouinte forma: tomam nota, se não houver Havia outro problema: os Soviéticos ainda 
o 


confusão, tudo bem. Não agem no sentido” não tinham fornecido um barco? 


de prender as pessoas para as entregar, por Sim. Não havia barco. 
exemplo, à PIDE, porque não lhes convém Mas tinham esperanças de que o Partido 
essa política. pudesse adquirir um barco. 
Chegado à Argélia, participou nalguma Era a nossa maior esperança quando 
preparação militar? ainda estávamos em Cuba. Os Cubanos eram 
Na Argélia, estivemos quase um mês, de- muito mais impulsivos. Estando na União So- 
pois dividimo-nos: sere desse grupo e mais viética, começámos a sentir que o programa 
outros foram para Cuba e o resto ficou na de preparação tinha mais o fim de organiza- 
Argélia. Na Argélia recebemos uma prepara- ção de um exército regular do que de guerrilha. 
ção táctica de guerrilha. Depois, nos finais O nível de preparação tinha outra orientação. 


de 65 (Dezembro), tivemos a informação de Com um mínimo de inteligência, poderia 
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entender-se que a preparação visava a nossa 
futura integração num exército regular. 

Como era a vossa vida em Cuba? 

Era uma vida isolada. Era um grupo sem 
contacto. Viviamos como um colectivo iso- 
lado. Os contactos eram com os médicos que 


- nos atendiam. Algum contacto fora só foi 


possível por parte daqueles que estiveram no 
hospital. Sempre estivemos em chalés dos 
latifundiários cubanos, casas grandes que da- 
vam para viver à vontade. Dali íamos para a 
instrução e regressávamos. 

Era proibido o contacto com a sociedade 
cubana? 

Sim. Tivemos, por causa disso, alguns 
problemas. 

Porquê a proibição de contactos? Para 
que não houvesse fuga de informações? 

Era uma exigência feita pelos Cubanos. 

Eram vigiados? 

Não. Não havia necessidade de sermos 
vigiados directamente. Havia o pessoal que 
estava connosco: professores e pessoal de 
atendimento. Fomos um grupo apreciado 
pelos Cubanos a nível de disciplina. 

Alguns colegas seus já entrevistados re- 
velaram alguns problemas. Que problemas 
tiveram em Cuba? 

Em Cuba, tivemos dois elementos que 
desistiram por não reunirem condições. 
Houve outros que, através de contactos no 
hospital, arranjaram namoradas e, nesse qua- 
dro, houve tentativas de sair à noite para 
contactar as namoradas. Na altura isso foi 
considerado uma traição, em princípio, não 
uma traição no sentido estrito da palavra, 
mas sim no sentido em que poderia levar in- 


x 


conscientemente à nossa captura. Ássim 
houve alguma confusão... 

Cabral esteve lá para resolver estes pro- 
blemas... 

- Sim. Mas depois chegámos à conclusão 
de que se tratava de uma indisciplina, por- 
que, de facto, sem trair, é preciso viver, é pre- 
ciso uma fugida, de vez em quando. Mas na 
altura para nós era uma ofensa. Achávamos 
que a pessoa estava a desviar-se dos princípios. 
Ganhámos o respeito revolucionário, que não 
é nada mais nada menos que ingenuidade. 








A política tem dessas coisas, aproveitar a 1n- 
genuidade das pessoas e incutir nelas o espírito 
de utopia. Uma pessoa está lá fora a aguentar 
e à outra está dentro a fazer...'e está-se a con- 
fundir que ela está por detrás da porta, de 
facto, aguentando a coisa. Podiam era deixar 
a malta fazer a sua vida. 

Provocou-lhe dissabores quando teve a 
notícia de que não desembarcaria em Cabo 
verde por falta de condições? 

Não. Por acaso, não. O que posso dizer 
da minha parte é que nem sempre se pode 
ter uma ilusão. A minha vontade era, de 
facto, desembarcar em Cabo Verde. Por ou- 
tras palavras, foi para isso que abandonei a 
emigração para entrar na luta. Fomos parar à 
Guiné. Pode ser-se revolucionário, mas há 
sempre o espírito nacionalista. E é com este 
espírito que se faz a mobilização. 

Houve deserções? 

Já existia também o espírito da unidade, 
a ideia de que a unidade faz a força. Então, 
o Partido disse que era preciso que o grupo 
fosse para a Guiné, lutar lado a lado com os 
Guineenses, pois, a partir dali, conseguiríamos 
força para vir para Cabo Verde. Fomos. Na 
Guiné, sempre alimentámos a esperança de 
um día sermos chamados para vir para Cabo 
Verde. se : 
Quais as razões que conduziram a de- 
.serções? 

Isso não sou capaz de explicar. Acho que 
foi falta de coragem de entrar na Guiné. Só 
posso dizer isso. Há outra leitura que se 
pode fazer. Pessoas que lá estavam mas que 
ao fim e ao cabo estavam lá com outro fim. 
E como esse fim-não foi alcançado, o que 
iriam fazer na Guiné? 

Então saiu da União Soviética directa- 
mente para a Guiné e essa pessoa não che- 
gou à Guiné? 

Que eu saiba houve um colega nosso que 
desertou no caminho. 

Foi à Guiné e desertou? 

Desertou em Dacar, ficou em: Dacar. 

Com o vosso conhecimento? 

Não. Fui do último grupo que veio da 
União Soviética. Mas já na União Soviética 
soubemos que esse indivíduo tinha desertado 


em Dacar. Até havia um parente bastante 
próximo dele no grupo e fez um grande sa- 
crifício, pois viemos de barco. 

Da União Soviética até Conacri? Quantos 
dias? 

Foram vinte e tal dias. Não era um barco 
muito grande. À caminho, eu, o Baró e o Ni: 
colau Pio (era o mais velho do grupo) ficá- 
mos, de certo modo, como elementos de cus- 
tódia do Sílvio. 

Havia desconfiança em relação ao Sílvio? 

Sim, havia. Mas ele, tenho a impressão, 
foi o único que expressou claramente o seu 
desacordo no respeitante à ida para a Guiné. 
Era um indivíduo que não escondia nada. 

Onde mostrou esse desacordo? 

Na União Soviética. Ele dizia imediata- 
mente o que tinha a dizer. Não deixava para 
depois. “Trouxemo-lo até Conacri para que 
não fosse fugir como o outro. 

Vocês que foram para a Guiné foram ime- 
diatamente colocados em combate? 

Fomos logo colocados nas diferentes 
frentes. Estivemos em Conacri uns três dias. 
Já no barco, a caminho de Conacri, soube- 
mos que íamos para Madina de Boé. Parece- 
-me que entre [4 e 17 de Fevereiro de 69. 

Portanto, foi enviado para a Frente Leste? 

Sim, todos nós ficámos na artilharia. 

A vossa chegada à Guiné reforçou consi- 
deravelmente a luta devido ao vosso domínio 
de artilharia? 

Nessa altura era um grupo com bons co- 
nhecimentos de artilharia. 

Qual foi a relação entre vocês que che- 
garam é aqueles que já estavam no mato? 

Foram boas. Em toda a luta há altos e 
baixos. O relacionamento era bom. É 

Quem era o comandante da frente a que 
pertencia? 

Na Frente Leste, o comandante nessa al- 
“tura era o Bary. O Osvaldo Vieira era mem- 
bro do Conselho Superior de Guerra. 

Chegou a conhecer o Osvaldo Vieira? 

Sim. 

Tinha boas relações com ele? 

Tinha, stm. 

Respeitava muito os guerrilheiros cabo- 
-verdianos? 
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Sim. Havia sempre uma base de respeito. 
Pessoalmente, acho que o grupo de cabo-ver- 
dianos foi respeitado como tal. Tivemos de 
nos adaptar aos costumes da Guiné e para 
isso fizemos algum sacrifício. Por exemplo, 
preferíamos o xerém ao arroz. 

Comandante Amâncio, a sua especiali- 
dade era a artilharia. Quando enviava a artilha- 
ria, sabia para onde ia? 

Bom, houve duas fases. Uma inicial, em 
que o combatente guineense não tinha a no- 
ção exacta da artilharia, da balística, e houve 
outra fase em que já havia a noção de balís- 
tica. Na primeira fase, o combatente gui- 
neense achava que um canhão 75 mm (BIO) 
tinha de ir ao arame farpado ou que um 
morteiro deveria ficar a centenas de metros. 
Com uma certa reticência, aceitávamos. Mas 
o canhão era para pôr aí como se fosse uma 
bazuca. Logicamente que a artilharia não era 
para esse fim. É uma arma de maior alcance 
— três, quatro quilómetros. Já é uma arma de 
longo alcance. Um comandante não tem ne- 
cessidade de sacrificar à sua artilharia le- 
vando-a ao arame farpado. Isso era perigoso, 


pois não são armas que uma pessoa possa 
transportar. E uma arma colectiva. Digo 
isso porque, independentemente do destino 
de cada um, acredito que, se tivessem no- 
ções exactas de balística, alguns artilheiros 
não teriam caído. É o caso do camarada 
Justino, aproximou uma peça de artilharia 





como se fosse uma bazuca. Depois, foi-se 
evoluindo para armas mais pesadas, de longo 
alcance, e começou a ter-se uma noção mais 
exacta. 

Mas a artilharia, em termos balísticos, 
quando enviada, sabem para onde vai? 

À artilharia tem duas posições. À post- 
ção de fogo e a direcção do fogo. 

Qual a diferença? 

Direcção do fogo é quem dirige, orienta 
o fogo. Posição de fogo é quem dispara. 
Quer dizer, quem dispara instala a sua arma, 
tem os dados introduzidos, mas o êxito do 
disparo depende da direcção do fogo. Por 
isso, quem dirige a artilharia é que está em 
posição mais avançada, mais perigosa. 

A artilharia é de duas pessoas? 

E um colectivo de quatro ou seis homens, 
conforme o peso da arma; há outro colectivo 
que se responsabiliza pela direcção do fogo. 
Essa artilharia já exige meios de comunica- 
ção. Depois da morte de Cabral, a luta to- 
mou um caminho diferente. Foram feitos 
bombardeamentos com armas pesadas, mas 
os principais progressos resultaram com o 
uso da arma Strela. Com a tomada de Guiledje 
e de outros quartéis, começámos a desafiar 
os aviões. Alguns foram abatidos, pelo me- 
nos dois. 

Tinham antiaérea? 


Sim, era um grupo pequeno mas bas- 
tante eficaz. 
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Entrevistada: Amélia Sanches Araújo 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 09/07/98 


Local: Cidade da Desa — Cabo Verde 


Como foi que teve o seu primeiro con- 
tacto com a luta de libertação, à qual acabou, 
aliás, por aderir? 

O meu contacto com a luta de liberta- 
ção nacional foi verdadeiramente em Lisboa, 
em 1960, embora já em Luanda tivesse tido 
a intuição de que o então meu noivo, José 
Araújo, estaria envolvido no processo, pois a 
partir de uma certa altura ele deixou de me 
escrever. Como não era hábito seu, estranhei, 
na medida em que, aparentemente, não havia 
nenhum motivo para o seu silêncio. Re- 
cordo-me ainda de que, tendo ido de férias a 
Luanda, isso seria em 1959, se a memória 
não me-trai, ele perguntou-me se eu não gos- 
taria de entrar numa grande aventura. Admi- 
rada, respondi-lhe que dependeria da aven- 
tura. Então ele retraiu-se e não me disse mais 
nada. Foi a pareir dessa altura, alguns meses 
depois do seu regresso a Lisboa — onde es- 
tudava Direito —, que a correspondência co- 
meçou a escassear, tendo mesmo deixado de 
me escrever. E 

Claro que eu sentia que alguma coisa se 
passava em Luanda. Soube, inclusive, que um 
dos meus irmãos distribuía panfletos em de- 
teríminados meios. Trabalhava nessa altura 
numa procuradoria extrajudiciária e, um dia, 
o meu chefe mandou chamar o meu pai e 
disse-lhe, à minha frente, que aconselhasse o 
meu irmão a não se meter com «essa gente 
que andava com a mania da independência», 
porque a PIDE já o tinha detectado e isso 
poderia ser perigoso para ele. Havia todo um 
clima no ar que nós sentíamos. Isso fez-me 
então pensar na atitude do Zé e desconfiar 
que ele estaria envolvido em Lisboa com ele- 
mentos ligados à luta e que, receando talvez 
que eu não concordasse com ele, resolvera 
não se abrir comigo. 

Foi quando decidi ir a Lisboa. Falei com 
os meus pais e com outros familiares próxi- 
mos. Não queria esperar. Preferi ir até lá e 






enfrentar a situação, fosse ela qual fosse. Foi 
assim que em Setembro de 1960 chegava a 
Lisboa para falar abertamente com o Zé, que 
me pôs a par do seu engajamento na luta de 
libertação, à qual eu aderi logo. 

Quer referirme mais concretamente as 
circunstâncias que rodearam a sua efectiva e 
plena adesão à luta? 

Entretanto, casámo-nos em Novembro 
do mesmo ano e, em Junho do ano seguinte, 
saímos, levando a nossa filha Teresinha, de três 
meses. Por se tratar de um bebé, era arris- 
cado integrar o grupo que deveria sair clan- 
destinamente. Essa foi a razão que me levou 
a partir de comboio. À viagem foi normal, 
com muito stress, receto da PIDE, mas aca- 
bou por correr bem. | 

Para sair de Portugal legalmente, pedi um 
visto para França, é a PIDE mandou-me cha- 
mar para saber o porquê da minha ida a esse 
país. Contei a história que eu e o meu ma- 
rido combináramos, pois fomos chamados os 
dois, mas fomos: ouvidos separadamente. 
Aproveitando a forte religiosidade dos Por- 
tugueses, dissemos que tinhamos feito uma 
promessa a Nossa Senhora de Lourdes e que, 
por isso, devia ir lá pagar a nossa promessa. 
A PIDE quis saber com que meios é que eu 
ia a França, uma vez que o meu marido aca- 
bara de terminar o curso e ainda não tinha 
emprego. Respondi-lhes que ia com a ajuda 
do meu paí, e que o meu marido ficaria jus- 
tamente para procurar emprego. Então, qui- 
seram saber quem era o meu pai, o que fazia 
e onde vivia. Eu expliquei, e depois de ouvi- 
rem a mesma versão do meu marido lá me 
deram o visto. 

Preparámo-nos para a minha partida e a 
caminho da gare — íamos com um camarada 
angolano, o Graça, que nos levava no seu 
carro — fomos interpelados por um outro ca- 
marada que eu não conhecia, mas vim a sa- 
ber depois que era o Vieira Lopes. Ele diri- 
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giu-se ao Zé e disse-lhe que devia seguir na- 
quele preciso momento, no comboio que es- 
tava a arrancar para o Norte, porque o Bento 
Ribeiro — que devia ir avisar os outros ca- 
maradas de Coimbra da fuga — estava a ser 
seguido pela PIDE e já não podia fazer essa 
missão. Era tudo tão repentino, não havia 
tempo para hesitações. O comboio já ia lar- 
gar. Assim, o meu marido desceu do carro e 
sem estar preparado para viajar naquele mo- 
mento — pois ele ia apenas acompanhar-me à 
gare para depois ir a casa arrumar as suas 
coisas antes de se juntar aos outros camara- 
das do grupo que devia fugir — partiu e nós 
continuámos o nosso percurso até à gare. O 
camarada Graça deixou-me aí com a nossa fi- 
lha é foi-se embora rapidamente. 

Devo dizer que fiquei apavorada, mas 
consegui disfarçar brincando com a minha fi- 
lha para poder passar despercebida. Pouco 
depois de ter chegado à estação, juntou-se a 
mim o Bento Ribeiro, o tal camarada também 
angolano, que deveria ir ao Norte e que fora 
substituído pelo Zé. Viajámos juntos até Pa- 
ris. Não sei como é que ele conseguiu o visto, 
mas-foi para mim um grande alívio ter um 
companheiro ao lado. Senti-me mais segura. 
“Ao entrarmos no comboio para Paris, a 
Polícia ou a PIDE, não sei, tomou-nos os 
passaportes e só no-los devolveram em Ma- 
drid. Houve aí uma paragem longa. Chegá- 
mos de madrugada e só saímos para Paris às 
dez da noite. For um drama. Não tínhamos 
dinheiro suficiente. Tinha cem escudos e o 
Bento Ribeiro devia ter outro tanto: À minha 
filha estava toda molhada, precisava de a la- 
var, mudar a fralda... Não tínhamos aonde ir. 
Resolvemos entrar num café e pedir dois ca- 
fés. Perguntei se podia ir ao quarto de banho 
com a Teresinha. Foram muito simpáticos e 
eu aproveitei para refrescar a minha filha. 
Pedi-lhes que me enchessem o termo de água 
quente para o leite da pequenina. Com ela 
sentindo-se mais confortável, saímos então e 
ficámos a deambular, a fazer horas, pois não 
tínhamos dinheiro para pagar um hotel. 

Continuámos a nossa viagem para Paris 
sem incidentes. À chegada, havia gente à 
nossa espera. Era uma senhora francesa. 


Nunca nos disse quem era, apenas que vinha 
buscar-nos. Seguimos então com ela. A se- 
nhora deixou-nos numa residência do 
CIMADE (Conselho Ecuménico Mundial) 
conhecida por Parc Cheviron e nunca mais 
voltámos a vê-la. Nessa residência, em Sê- 
vres, perto de Versalhes, o CIMADE acolhia 
jovens europeus para intercâmbio e refugia- 
dos, sobretudo da América Latina. 

Cerca de duas semanas depois da nossa 
chegada, soube que os nossos companheiros, 
51 jovens, incluindo o meu marido, que saí- 
ram clandestinamente, tinham sido presos 
em Handaia, San Sebastián, em Espanha. An- 
tes da sua prisão, tinham ficado uma semana 
escondidos em sótãos de antigos republica- 
nos espanhóis. Chegaram finalmente a Paris 
após negociações das autoridades espanholas, 
aliadas dos colonialistas portugueses, com 
instituições religiosas protestantes americana 
e francesa que tinham apoiado os camaradas 
na sua fuga. No grupo, maioritariamente de 
angolanos, havia moçambicanos, são-tomen- 
ses e cabo-verdianos. Esta história será mais 
bem contada por aqueles que a viveram real- 
mente, os da kandonga. 

Há uma fotografia tirada em França du- 
rante a nossa estada no CIMADE, com to- 
dos os camaradas que fugiram de Portugal 
na altura. 

Organizou-se a fuga, e, uma vez em Pa- 
ris, com todas as dificuldades por que pas- 
saram, certamente que receavam ainda ser 
recambiados para Portugal, dado as relações 
privilegiadas da PIDE cm as autoridades fran- 
cesas... 

Estivemos em Paris cerca de dois meses, 
e no mês de Agosto, não posso precisar o dia, 
saímos com destino a Acra. Mas para sairmos 
de Paris também tivemos de fugir. O Go- 
verno francês, também aliado dos colonialis- 
tas portugueses, em vez de nos dar cartão de 
residência, concedeu-nos uma espécie de 
salvo-conduto no qual se especificava que os 
portadores do mesmo não deviam residir nas 
zonas costeiras de França e só podiam deslo- 
car-se entre países da NATO. Ora, o nosso 
objectivo não era esse. Tínhamos fugido de 
Portugal para contactarmos os dirigentes da 
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luta de libertação dos nossos países e com 
eles decidirmos o que deveríamos fazer: ir 
para a luta ou prosseguir os nossos estudos. 

Junto da Embaixada do Gana, na época 
de Nkrumah, obtivemos passaportes como 
trabalhadores ganeses em excursão. Foi assim 
que saímos de Paris, com a ajuda do Sr. Cà- 
mara Pires, angolano, nacionalista, radicado 
em França. Pudemos contar também com o 
apoio e a solidariedade de combatentes da 
FNL em Paris. 

Quando chegámos à fronteira da Alema- 
nha, fiquei muito assustada, pois lembrei-me 
do tempo do nazismo. Era o barulho das bo- 
tas dos polícias e a farda cinzenta, e as armas, 
tudo muito parecido com a farda dos nazis. 
Entraram no autocarro, presumivelmente, 
para controlar a nossa documentação. Acon- 
teceu, porém, que eu e o meu marido estáva- 
mos sentados mesmo à frente, eu numa fila e 
o meu marido na outra com a alcofa da Tere- 
sinha entre nós. Para o soldado entrar teria- 
mos de remover a alcofa. Mas um deles gos- 
tava de crianças, engraçou com a nossa filha, 
brincou muito com ela e o controlo acabou 
por ser muito superficial. Assim continuámos 
a nossa viagem até ao local onde se encontrava 
o embaixador do Gana à nossa espera. 

Ele fez sinal: ao autocarro, -que parou, 
atravessámos um arame farpado e entrámos 
em Bona pela calada da noite. Levou-nos 
para um hotel que não ficava muito longe 
dali e recomendou-nos que não saíssemos de 
lá. Estivemos oito dias praticamente fechados 
no hotel. Só que, entretanto, o termo da 
nossa filha quebrou. Era um objecto bastante 
importante, pois levava cerca de dois litros de 
água, que servia para preparar o leite da Te- 
tesinha. Precisava comprar outro para a con- 
tinuação da viagem. Como não falava alemão, 
pedi ao Zé e a outros camaradas que me aju- 
dassem. Fomos então à recepção do hotel 
perguntar onde podíamos comprar um termo. 
Mas ninguém conseguia dizer a palavra 
termo em alemão. No meu desespero, pois a 
criança já chorava com fome, disse a pala- 
vra thermus e o recepcionista percebeu ime- 
diatamente, mostrou-nos uma farmácia ali 
perto, e lá fomos os dois, eu e o meu marido, 


comprá-lo. Foi uma grande galhofa quando 
nos demos conta da nossa aflição, resultado 


da tentativa de explicar ao recepcionista o 


que pretendíamos, quando afinal, a palavra 
thermus, vinda do latim, aplicava-se perfeita- 
mente ao alemão. 

Uma semana depois, o embaixador foi 
buscar-nos à noite ao hotel. Saímos todos a 
pé e ele levou-nos a uma cervejaria típica 
alemã. Bebemos cerveja, festejámos e depois 
fomos para o aeroporto. O nosso percurso 


era Zurique, Casablanca, Acra. Ficámos em 


Acra creio que quase três meses. Um dia, 
Cabral chegou e, se não me engano, também 
o angolano Eduardo Santos, um médico do 
MPLA. E aí decidiu-se do destino de cada 


um de nós. Alguns angolanos foram para o 


Congo-Kinshasa, os moçambicanos para a. 


Tanzânia e alguns cabo-verdianos e angola- 
nos foram para Conacri. Outros partiram di- 
rectamente de Acra para diversos países da 
Europa e Estados Unidos, onde iam prosse- 
guir os seus estudos. 

Como é que você e o seu marido acaba- 
ram por aderir ao PAIGC, se bem que, pelo 
menos ele, esteve mais ligado ao MPLA do 
que ao PAIGC? 

Quando saímos de Portugal, eu e o meu 
marido estávamos convencidos de que íamos 
lutar por Angola. De Acra fomos para Co- 
nacri, onde havia representações do MPLA e 
do PAIGC. O meu marido militava então no 
MPLA, tendo já cumprido algumas missões 
nesse âmbito. Por razões que não cabe refe- 
rir aqui, em 1962, o meu marido deixou o 
MPLA e entrou para o PAIGC, tendo sido 
colocado nó Bureau do Partido em Dacar. 
Por falta de alojamento nas estruturas de 
acolhimento do PAIGC, continuei a residir 
em casa do Lúcio Lara, angolano, militante 
da primeira hora do MPLA, por quem tenho 
muito respeito e admiração. Continuei em 
“casa da família Lara, que nos tinha acolhido 
à nossa chegada a Conacri. 

Em 1963, fui ter com o meu marido a 
Dacar e um ano depois pedia a minha inte- 
gração como militante no PAIGC. Em 1965 
voltámos para Conacri. 

Portanto, foi no Gana que se deu o seu 
primeiro encontro com Cabral... 
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Durante a nossa estada em ÁAcra não 
tive oportunidade de ver o Amílcar, talvez 
por a sua passagem ter sido muito rápida. 
Ou, no momento em que ele se reuniu com 
os meus camaradas, estaria eu cuidando da 
minha filha. Na realidade, só vim a conhecê- 
“Io em Conacri, bem como os camaradas Aris- 
tides: Pereira, Luís Cabral e outros. O meu 
marido estava presente, mas eles já se conhe- 
ciam' de Luanda, creio, e depois de Lisboa. 

O meu marido era cabo-verdiano e Ca- 
bral sabia-o. Não sei se em Lisboa ele o te- 
ria abordado para militar no PAIGC, mas 
acredito que sim. À verdade é que o Zé tinha 
uma ligação muito grande com Angola, o que 
era natural, pois parte da sua infância e ju- 
ventude, aquela fase em que a pessoa se 
afirma, se forma, ele viveu-a em Angola. Os 
seus companheiros, colegas, amigos, eram, na 
sua maioria, angolanos. É pois natural que 
ele tivesse optado por lutar em Angola. Só 
que não deu. No nosso regresso a Conacri, 
trabalhei na Escola-Piloto durante cerca de 
dois meses e depois fut trabalhar no Secreta- 
riado do Partido. 

“Como quer que seja, a sua participação 
na luta está indefectivelmente ligada à Rádio 
Libertação... 

Em 1965 começaram as primeiras tenta- 
tivas para a criação de uma rádio, com um 
pequeno emissor soviético de ondas curtas e 
médias de fraca potência. Essa experiência, 
que começou comigo e um outro camarada 
que veio a falecer num acidente de viação, fa- 
lhou, pois não conseguíamos chegar a Bissau 
em boas condições. Nessa altura, a título ex- 
perimental, transmitíamos apenas slogans, al- 
gumas palavras de ordem em português e 
crioulo e música, sobretudo de Cabo Verde, 
pois não tínhamos música gravada da Guiné- 
-Bissau. Entretanto, Cabral foi amadurecendo 
a ideia da importância de uma emissora do 
Partido e em 1966 mandou-nos a mim e a 
mais quatro companheiros guineenses para 
uma formação de nove meses na União So- 
viética, findos os quais regressámos a Conacri. 


“Trouxemos connosco um outro emissor 
portátil, próprio para situações de guerra, 
que se podia deslocar facilmente em caso de 





necessidade. Mas nunca fizemos emissões no 
interior da Guiné. Cabral considerava que era 
muito perigoso por causa dos bombardea- 
mentos. Ássim, só emitiamos de Conacri. 
Mas esse emissor também não se revelou 
muito funcional. 

Em termos precisos, é possível datar a 
criação da Rádio Libertação? 

Foi a partir do dia 16 de Julho de 1967 
que a Rádio Libertação foi realmente criada. 
Começámos com emissões de 15 minutos, 
três vezes por dia e depois, com as informa- 
ções que recebíamos dos diversos pontos da 
Guiné acusando a recepção em boas condi- 
ções, aumentámos o tempo de antena para 
meia hora. À medida que íamos ganhando 
experiência, íamos melhorando os nossos 
programas e o seu impacte foi tão grande no 
seto dos nossos combatentes, e também do 
inimigo, que não há dúvida nenhuma de que 
a Rádio Libertação marcou uma grande vira- 
gem na estratégia da luta de libertação 
nacional. Como Cabral dizia, as emissões 
da Rádio Libertação eram o canhão de boca 
da nossa luta. 

Que papel desempenhou a Rádio Liberta- 
ção no contexto geral da luta? 

Outro aspecto importante da Rádio Li- 
bertação foi ter dado a possibilidade de di- 
fundir o hino do Partido, tornando-o co- 
nhecido de todos os que nos ouviam. Mas foi 
também através da Rádio Libertação que se 
registou e depois se divulgou a música da 
Guiné-Bissau. Gravámos música de todas ou 
de quase todas as etnias, com os próprios 
combatentes ou com a população das regiões 
libertadas. Quando vinham a Conacri buscar 
abastecimento e armamento, aproveitávamos 
para juntar um grupo e gravar. Uma vez, foi, 
propositadamente, um grupo de mulheres 
mancanhas gravar a sua música, O sicó e o fer- 
rinho. O disco Uma Cartucheira Cheia de Canções 
foi editado na base das gravações da Rádio 
Libertação, com a ajuda de um comité ita- 
liano de solidariedade. Isso para mim tem um 
valor extraordinário, na medida em que a cul- 
tura guineense, que até aí estava sufocada, co- 
meçou a ser divulgada. E era importante, creio, 
em termos de mobilização, levarmos a todos 
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os cantos da Guiné a música balanta, fula, 
mandinga e mancanha! Imagino o prazer com 
que as populações, tanto das regiões liberta- 
das, como de Bissau, para não falar dos nos- 
sos combatentes, ouviam as suas canções. Al- 
gumas eram canções de luta, com temas 
ligados ao quotidiano da luta armada, outras 
eram da música tradicional guincense. As 
emissões feitas nas diversas línguas da Guiné, 
para além do crioulo, foram outro motivo de 
orgulho para as populações da Guiné. O im- 
pacte era grande no seu seio. Para mim, ou- 
tro aspecto importante da Rádio Libertação 
foi a divulgação das acções de combate nas 
diversas frentes, que funcionava como um 
grande encorajamento e incentivo para todas 
as frentes de luta. 

Quando transmitíamos a notícia de ac- 
ções de combate realizadas com êxito, na 
Frente Leste, por exemplo, e era escutada nas 
frentes Norte e o Sul, isso constituía um 
grande encorajamento para novas ofensivas. 
Outra acção importante, senão uma das mais 
importantes da Rádio Libertação, foi a des- 
mistificação da política colonial da «Guiné 
melhor» levada a cabo por Spínola, no âm- 
bito da sua campanha psicossocial. 

Em 1977, o Partido conseguiu da Sué- 
cia um emissor suficientemente potente para 
chegar a todos os cantos da Guiné. As auto- 
ridades coloniais de Bissau tentaram de todas 
as formas fazer interferências para impedir 
que as nossas emissões chegassem lá, mas não 
conseguiram. Tivemos inclusive informações 
segundo as quais as emissões chegavam a 
Cabo Verde, ao Senegal e mesmo a alguns 
países da Europa, onde os nossos emigrantes 
chegaram a captá-las. 

No início trabalhávamos com muita difi- 
culdade devido ao equipamento obsoleto que 
possuíamos. O gravador portátil só funcio- 
nava a soco. Depois, com a ajuda da Suécia, 
que nos forneceu não só o emissor mas tam- 
bém um estúdio, passámos a ter um estúdio 
moderno para a época e para as condições em 
que nos encontrávamos. Inicialmente insta- 
lado num camião, esse estúdio foi depois 
montado numa sala da residência onde nós 
vivíamos. 


E desde então passámos a fazer progra- 
mas com maior qualidade. Tivemos a cola- 
boração de vários camaradas, entre os quais 
o meu marido, que era o responsável da in- 
formação do Partido. Aliás, demos juntos os 
nossos primeiros passos na rádio. Foi uma 
verdadeira aventura, mas quão gratificante! ; 

É evidente que a uma melhoria de quali. 
dade correspondeu igualmente um incre- 
mento de mais pessoal, no intuito de dar va- 
zão às expectativas crescentes que a própria 
acção da rádio criava... Quem foram as ou- 
tras pessoas que aí colaboraram? 

À nossa equipa foi-se alargando e acabou 
por ser constituída pelo meu marido e eu; 
mais três camaradas, um balanta, o Zeca Mar- 
tins, um mancanha, o Armando, e o Malam, 
que era beafada. 

Mais tarde apareceu o Joaquim Landim 
com o crioulo. Eram todos muito jovens. O 
fula e o mandinga vieram depois com o Sory 
Sow e o Yaya Coté, respecrivamente. Havia 
também, claro, programas em português: todo 
o noticiário do Partido, dentro e fora de Co- 
nacri, informações sobre as lutas das outras 
então colónias portuguesas e os comunicados : 
de guerra. Tudo isso era depois reproduzido 
nas diferentes línguas da Guiné acima citadas, 
que eram as mais faladas, e em crioulo tam- 
bém. Havia um programa especial e exclusivas 
mente dedicado ao soldado português. Era 
um programa que buscava consciencializar os 
soldados sobre o absurdo que era aquela 
guerra e mobilizá-los contra essa guerra que 
estavam a fazer sem saber porquê. Em conse- 
quência disso, começou a haver muitas deser- 


ções. Efectivamente, muitos soldados portu- 


gueses desertaram e aqueles que se dispunham 
a ser entrevistados faziam-no na Rádio Liber- 
tação. Esse gesto tinha um impacte tremendo 
no seio dos outros que lá ficavam. Desmora- 
lizava-os. E sentia-se o esforço dos senhores 
da «psico» para amenizar esse impacte. É que 
não era possível aos colonialistas desmenti- 
rem, pois quando fazíamos os nossos comtu- 
nicados de guerra e publicávamos a revista, 
PAIGC Actualités, que enviávamos para todas as 
partes do mundo, e o jornal Libertação, que 
circulava nas regiões libertadas, transcrevíamos 
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os depoimentos dos desertores e de alguns 
risioneiros de guerra. 

Tinha acabado a época em que os colo- 
pialistas, Spínola e seus agentes podiam con- 
tar todas as mentiras que queriam sem que 
nós as pudéssemos desmentir. Com a Rádio 
Libertação, conseguíamos provar o contrário 
e sobretudo divulgar a luta, não só no que 
diz respeito à luta armada no interior da 
Guiné, mas também à luta política e diplo- 
mática que o Partido desenvolvia: as viagens 
de Cabral, os apoios por ele conseguidos 
nessas missões, as diversas missões de outros 
camaradas que saíam para o exterior, as 
imensas manifestações de solidariedade para 
com a nossa justa luta, as próprias interven- 
ções de Cabral, não só no seio dos militan- 
tes como no exterior, as suas mensagens por 
ocasião de datas importantes ligadas à luta e 
as mensagens de fim de ano que ele sempre 
dirigia a todos os militantes e combatentes. 
Divulgávamos também, sempre que possível, 
a luta política clandestina em Cabo Verde, as 
notícias que recebíamos dessa frente, ou en- 
tão organizávamos programas de encoraja- 
mento para os camaradas que no meio do 
inimigo, e correndo sérios riscos, se consa- 
gravam à mobilização do povo de Cabo 
Verde e a prepará-lo politicamente para a 
luta contra o inimigo comum. 

Não posso deixar de salientar aqui a 
grande contribuição de Cabral para a quali- 
dade dos nossos programas. Cabral foi, sem 
dúvida, o maior colaborador da Rádio Li- 
bertação. Fazia a maior parte dos editoriais e 
outros textos que desmascaravam a política 
enganosa dos colonialistas portugueses. Tex- 
tos como «Mais depressa se apanha um 
mentiroso do que um coxo» ou O texto so- 
bre a fome em Cabo Verde e tantos outros 
que eu lia. Encorajava-nos muito com a sua 
presença frequente na rádio incentivando-nos 
a fazer cada vez melhor. 

Não posso esquecer que Cabral nunca 
me deixou fazer locução em crioulo. E a ra- 
zão era simples. Nasci em Angola, de pai 
cabo-verdiano, de São Vicente, e mãe angolana. 


Claro que eu conhecia minimamente o 
crioulo de São Vicente. Entendia e dizia umas 
coisas, mas o crioulo da Guiné era mais di- 
ficil. Lembro-me que uma vez o Joaquim 
Landim adoeceu e não havia locutor de 
crioulo. Então eu disse ao Cabral que podia 
experimentar. Comecei a falar, mas ele inter- 
rompeu-me logo e disse que eu só falaria em 
português. Tive pena, porque os programas 
em crioulo eram muito ricos, tinham outro 
sabor. O crioulo da Guiné é bonito, mas eu 
não o dominava. O Joaquim, sim, era exímio, 
portanto, tinha de me render à evidência. 
Ele era, de facto, insubstituível. Depois apa- 
receu o Buscardini, que também fazia locução 
em crioulo, mas o Joaquim era fora de série. 
Não há dúvida de que esses programas 
tiveram uma enorme popularidade. Fazíamos 
também entrevistas aos combatentes quando 
passavam por Conacri para se abastecerem 
ou seguir para uma formação no exterior. Fi- 
zemos, inclusive, intercâmbio de programas 
com a rádio do MPLA, sediada no Congo- 
-Brazzaville. 
Terá valido a pena a independência? 
Claro que valeu. Se fosse preciso lutar 
por ela de novo, fá-lo-ia. No fundo, a nossa 
luta continua. À luta pelos nossos ideais, pe- 
los nossos princípios, pela salvaguarda das 
nossas conquistas: construir uma sociedade 
de justiça social e de oportunidade para to- 
dos, homens e mulheres. Não vejo porque 
não continuar a lutar e recomeçar tudo de 
novo, se for necessário. A independência não 
é discutível. Ela é essencial para os povos. 
Gostaria de ver as relações da Guiné e de 
Cabo Verde como relações de dois povos que 
lutaram juntos pela independência dos seus 
países. Gostaria que fossem relações de paí- 
ses irmãos que fizeram uma luta comum, 
com um passado histórico muito próximo e 
rico. Creio que esses dois povos se comple- 
mentavam, pois havia muitas afinidades entre 
eles. Essa complementaridade, como dizia 
Cabral, era importante para o desenvolvi- 
mento socioeconómico e cultural harmo- 
ntoso de ambos. 
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Entrevistada: Ana Maria Cabral 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 02/05/2000 . 


Local: Cidade da Praia — Cabo Verde 


Eu começaria por lhe pedir os seus da- 
dos biográficos... 

Nasci em Canchungo, em 1941, de pais 
guineenses. Vivi poucos anos na Guiné, 
e, como meu pai era médico, foi transferido 
para Angola, e lá fiquei até Outubro de 1955. 
Lá fiz a instrução primária e o primeiro ano 
do liceu. Saímos de Angola depois da morte 
de meu pai. Ficâmos em Lisboa. Levada pe- 
los meus irmãos, conheci a Casa dos Estu- 
dantes do Império e foi lá que conheci todos 
os nacionalistas desse tempo e que, mais 
tarde, vim a ouvir falar do PAIGC através do 
Jorge Querido. Foi lá também que conheci o 
Agostinho Neto num daqueles almoços ou 
jantares de confraternização. Saí em 62 de 
Portugal, depois de me ter casado com um 
angolano. ; 

Lembra-se em que ano é que teve contac- 
tos com-a-Casa-dos. Estudantes: do Império? 

A partir da segunda metade da década de 
50, depois de já estar a viver em Lisboa. Che- 
gámos-aí-em Outubro de-55.e no-ano. se- 
guinte devo ter começado a frequentar a CEI 

Conheceu o Amilcar Cabral aí e nessa 
altura? j 

Não. O Cabral conheci-o de longe através 
de uma amiga são-tomense que morava na Rua 
Actor Vale, n.º 37. Essa amiga deveria ter a 
minha idade e foi ela que me levou lá. Era 
nessa casa que ele, Neto, Mário de Andrade 
e outros se reuniam para os estudos africa- 
nos. É uma casa muito conhecida na história 
da formação desses futuros líderes. 

Participava também nesses estudos? 

Não, eu era muito jovem ainda. Pela mi- 
nha amiga soube que havia um grupo de afri- 
canos que se reuniam em casa dos seus paren- 
tes. Só muito mais tarde é que soube dessas 
reuniões de estudo. Cabral e, sobretudo, o 
Mário de Andrade falaram muito nisso. 

Então, podemos concluir que não foi na 
CEI que se deu a sua consciencialização? 


Sim, foi aí. Primeiramente com o nosso 
paí, que era um homem progressista e soube 
preparar-nos para a luta, depois, com a vi- 
vência em Angola, que foi uma experiência 
terrível. Tudo aquilo a que nós assistimos, as 
humilhações, as chicotadas nos Angolanos 
como se fossem cães acabaram por igual- 
mente contribuir para a minha conscienciali- 
zação. O racismo era de tal maneira que nós 
praticamente só tivemos colegas brancos na 
escola porque, como o meu pai era médico, 


já permitiam que frequentássemos a escola | 


deles. 

Participou, portanto; nas actividades da 
CEI enquanto esteve em Lisboa... 

Os meus irmãos é que participavam na- 
quelas actividades clandestinas, de que eu ti- 
nha algum conhecimento. Como mais nova, 
apenas tomava parte nas actividades gerais, 
como encontros culturais, festas, etc. Fiquei 
a saber dos preparativos das fugas dos estu- 
dantes através de meus irmãos, que também 
ali estavam metidos. Alertaram-me para que, 
em caso de complicações, pudesse avisar-a 
nossa mãe. 

Como então se. deu o seu primeiro con- 
tacto.com o PAIGC? 

Entretanto, fuí a Paris, em 1962, e lá con- 
tactei um angolano muito conhecido que já 
morreu, chamava-se, senão me engano, cama- 
rada Pires. Este era; talvez não oficialmente, 
uma espécie de representante do MPLAre 
apoiava as outras colónias. Lá é que consegui 
saber como contactar o PAIGC. Em casa 
desse angolano conheci o Mário de Andrade. 

Escrevi a Cabral e enviei a carta para Ra- 
bar, onde já vivia a Lena, sua ex-esposa. Tem- 
pos depois, recebi uma carta assinada por 
Luís Cabral. Nessa carta, referiam a minha 
aceitação no PAIGC e pediam todos os meus 
dados biográficos, a fim de que pudesse con- 
tinuar os estudos, aliás, sugestão essa igual- 
mente constante da carta-resposta. Cerca de 
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um ano depois, fui para a Checoslováquia, 
com bolsa do PAIGC. 

Na Checoslováquia integrei a SEP, que 
era a secção dos estudantes do Partido e cujo 
presidente era o Alexandre Nunes Correia. 
Lá estavam também o Luís Sanca, a Teresa 


' Ribeiro, queeujáa conhecia de Lisboa, e ou- 


tros: Mais tarde chegaram o Buscardini, o 
meu primo Mário Ribeiro e a mulher do 
Luís, que, depois dos estudos, acabou por 
abandonar a luta, vivendo actualmente na 
Suécia. Naquela altura, o grosso dos estu- 
dantes era de Angola. Nós éramos poucos, e 
só mais tarde apareceram dois moçambicanos, 
de que já não me lembro os nomes. Perten- 
ciamos todos à secção da UGEAN (União 
Geral de Estudantes da África Negra) e até 
mesmo os dois moçambicanos, embora, clan- 
destinamente, porque os líderes moçambica- 
nos não queriam que os seus estudantes per- 
tencessem à UGEAN. 

Acha que na altura os diversos movi- 

mentos de libertação que germinaram a par- 
tir da CEI disputavam entre si a primazia nos 
acontecimentos... 
“+: Tudo acontecia porque realmente Cabral 
era.o grande defensor das teorias unitárias. 
Tanto a CONCP como a. UGEAN foram 
sempre defendidas e apoiadas por ele. Na- 
quela altura, se não me engano, o presidente 
da UGEAN era mesmo o Abílio Duarte. Foi 
realmente o PAIGC quem conseguiu manter 
essas duas organizações, porque. os outros, 
em especial o Mondlane e o Marcelino, en- 
tre outras coisas, diziam que a distância en- 
tre. Os nossos países era tanta que seria difi- 
cil mantermo-nos juntos e unidos! 

Lembro-me de que, entre os angolanos, 
era sobretudo o Viriato da Cruz que se ma- 
nifestava contra. Atribuía-se-lhe a frase de que 
Cabral «quer ser o Mao Tsé-Tung de África» 
e outras provocações, como, por exemplo, que 
o PAIGC já tinha um bom exército, que não 
se compreendia porque é que Cabral não 
começava a luta, etc., etc. 

Então, o presidente da secção da UGEAN 
na Checoslováquia era um angolano, Casi- 
mito, parece-me, que já morreu, e eu era a 
vice. Ninguém dos nossos estudantes quis 


aceitar esse cargo. Porque havia muita discus- 
são entre os estudantes. Essas discussões não 
eram senão o prolongamento das discussões 
tidas lá em baixo com os líderes, contri- 
buindo para que as relações entre os estudan- 
tes não fossem igualmente salutares. 

O nosso grupo da SEP conseguiu real- 
mente aguentar-se bem a todas as tentativas 
de denegrirem o nome do PAIGC. Cabral 
também de vez em quando passava por lá e 
reunia-se connosco e nós íamos conversando 
e entendendo-nos. 

E quando é que assume a sua militância 
em África, isto é, no terreno? 

Em Março, creio, de 66, regresso a África. 
Em Conacri, o Cabral pôs-me a trabalhar na 
Escola-Piloto. famo-nos encontrando e tro- 
cando opiniões. Ele já estava separado da sua 
mulher e, mais tarde, decidimos viver juntos. 

Se bem pude entender, a sua conscien- 
cialização ou tomada de contacto com o mo- 
vimento de libertação fez-se, por um lado, 
no âmbito da organização estudantil mas, 
muito mais concretamente, em Conacri, em 
contacto com Cabral... 

Sim, claro. Começou de facto em casa do 
nosso pai, depois a estada em Angola com a 
experiência traumatizante da discriminação e 
racismo coloniais que ali existiam. Não era 
difícil o despertar para as ideias de justiça, li- 
berdade e independência com o que nos era 
dado assistir e ver. 

Digamos que em Conacri encontrou o es- 
paço adequado para dar vazão à sua cons- 
ciencialização libertária? 

Claro, sobretudo na Escola-Piloto, e, 
aliado a isso, tive a sorte de ter sido mulher 
do Cabral. Falávamos muito, discutíamos 
imenso sobre a melhor maneira de ensi- 
nar/educar os miúdos e os jovens, de dar as 
aulas, etc. Numa das cartas quê ele me es- 
creveu dizia que «devíamos educar os jovens 
para serem ou sentirem-se cidadãos do 
mundo», algo assim. Comprava livros em 
Dacar quando lá ia com ele, e Cabral seguia, 
sempre que estivesse em Conacri, as activida- 
des da Escola-Piloto, indo mesmo ao ponto 
de assistir e participar nas aulas de ginástica, 
que eram dadas de manhã, muito cedo. 
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Aprendi muito com a convivência de 
Cabral. Foi uma vida muito intensa que, 
hoje, quando me recordo, não compreendo 
como foi possível vivermos assim. Era mu- 
lher dele, algumas vezes viajava com ele, dava 
aulas, nas férias fazíamos livros para as esco- 
las, tinha o meu filho e ainda Cabral queria 
que eu continuasse os meus estudos! Era 
muita coisa! Além disso, algumas vezes, tive 
de ir representar as mulheres do PAI em 
reuniões internacionais. 

Cabral desdobrava-se em mil e uma ta- 
refas. Não teria ele pretendido imprimir-lhe o 
ritmo intenso? 

Quanto a mim, Cabral tinha consciência 
de que não iria viver muito tempo e, por isso, 
tinha de fazer, não sendo possível tudo, pelo 
menos o máximo. Hoje, acho que ele sabia 
que era um elemento estranho ou insuportá- 
vel para o equilíbrio da África, pelas suas 
ideias*e comportamento. Às grandes potên- 
cias que mandam no nosso mundo não po- 
diam suportar que alguém, um preto, tentasse 
sair desses esquemas e ser verdadeiramente in- 
dependente. Não podiam aceitar que Cabral 
fosse sério, inteligente e muito honesto. 

Isto era mesmo válido para os que cha- 
mávamos países amigos. É só lembrarmo-nos 
do burburinho que causou a intervenção dele 
em Havana, na Tricontinental. Apenas Fidel 
Castro elogiou esse discurso. Aí, ele, sem 
ofender ninguém, desafiou todas as teorias 
consideradas imutáveis porque «inventadas» 
pelos grandes pensadores deste século. Re- 
pito, acho que ele tinha consciência de que 
era uma pedra no equilíbrio estabelecido pe- 
las grandes potências em relação a África. 

Não há dúvidas de que ele era uma pessoa 
muito especial. Claro, ele aproveitou logo a 
ocasião para chamar a esses comandantes a 
atenção do casamento, da família, etc., etc. 
Penso que ele já deveria calcular que não iria 
viver muito tempo mais e, conhecendo a sua 
gente, saberia que, talvez, eu e meus filhos 
tivéssemos muito problemas. 

Tendo partilhado uma vida muita intensa 
com Cabral, acha que ele tomou a luta de 
libertação como uma obsessão? 


Era com muita paixão que ele falava do 
direito do nosso povo, da justiça, da nossa 
terra (Guiné e Cabo Verde), da mulher, que 
não precisava de nada a não ser de justiça, etc, 
A par da racionalidade, ele punha muita paixão 
na defesa dos interesses do nosso povo. Lem- 


bro-me, por exemplo, no 20 de Janeiro | 


quando tentaram amarrá-lo, e ele, reagindo, 
disse: «Não, acabem com isso, por isso mesmo 
é que nós estamos a lutar. É para acabar com 
esses abusos, essas faltas de respeito, prefiro 
morrer a ser amarrado.» 

Por ser muito sensível, deve ter sofrido 
imenso com todas as injustiças a que terá as- 
sistido ou sofrido. Ontem mesmo, ouvi uma 
entrevista da ex-mulher em que ela diz que, 
quando andava com ele nas ruas de Lisboa, 
insultavam-no constantemente por ter a co- 
ragem de andar com uma branca. E que ele 
nunca respondia a esses insultos e que quem 
refilava era ela. Imagino o que não terá sido! 
Eu, que pertenço a uma geração posterior, 
ouvi toda a casta de insultos nas ruas de Lis- 
boa, por ser negra. Imagine-se então no 
tempo do Amilcar! Antes mesmo, aqui em 
Cabo Verde, com as crises de fome, mais 
tarde já adulto a trabalhar na Guiné e, pior 
ainda, em Angola, ele viveu e assistiu a mut- 
tas injustiças. 

Mas onde é que ele ia buscar tanta força 
ou tempo para tanta coisa....? 

Era aí mesmo, nessa grande preocupação 
de acabar com o sofrimento, com a injustiça 
do nosso povo. Por isso mesmo, ele quis que 
primeiramente se fizesse a mobilização du- 


rante três anos para que a população sou-, 
besse e percebesse bem o que era a coloniza-. 


ção. Recordo-me talvez do primeiro jornalista 
ou cineasta francês a visitar-nos, Mário Mar- 
ret, que esteve nas áreas libertadas. Em Co- 
nacri, ele contou-me que, ao chegar já não set 
a que tabanca, as pessoas, e principalmente as 
crianças, sobretudo fugiam e gritavam porque 
nunca tinham visto um branco! Isto em mea- 
dos dos anos 60! Pessoas que estavam a ver 
um branco pela primeira vez! Como o país 
estava isolado e. afastado de tudo! Contou- 
-me o Mário Marret que por causa disso Ca- 
bral teria chorado! Acho que o Cabral pen- 
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sava que era preciso dar o máximo de si 
mesmo a favor dos outros, desses excluídos e 
deserdados do mundo. 

Mas vocês tiveram de limar arestas em 
termos de gestão do tempo? Porque uma mu- 
lher nova, casada, quer o seu tempo. Você 
deve-ter-lhe dado muito tempo. Deve ter 
aprendido a dormir sozinha muitas vezes. 
como geriu essa situação? 

Não, não foi assim. Só dormia sozinha 
quando não viajava com ele. 

Sim, mas sabia que ele estava e ele po- 
dia estar a trabalhar e você a dormir. 

Não, isso aconteceu pouquíssimas vezes. 

Ou seja, ele era metódico e dormia a horas? 

Ele era metódico na organização do tra- 
balho, mas não dormia a horas e nem o su- 
ficiente. Tínhamos sempre de conversar e 
muito, em especial à noite. Havia sempre 
tempo para tudo. Porque vivíamos e traba- 
lhávamos sempre no mesmo sítio. Tudo era 
feito ali mesmo. Foi a mesma residência que 
se dividiu em duas partes: uma, que passou a 
ser o Secretariado; e a outra, que era a resi- 
dência propriamente dita. Mesmo quando, 
por causa de alguma reunião, ele entrava no 
quarto às duas da manhã, eu acabava por 
acordar e tinhamos de conversar. 

Cabral punha-a ao corrente. do que se 
passava? 

Sim. Achava que eu devia compreender e 
assimilar as coisas. Conversávamos sobre tudo 
e muitas vezes estudávamos juntos os assun- 
tos que ele achava que eu não dominava bem. 

Mas você vai para Conacri e começa-a vi- 
ver-com o Cabral justamente no periodo em 
que começam as conspirações. Cabral dava-lhe 
conta das conspirações que-havia à volta dele? 

- Sobre esse assunto, ele procurava prote- 
ger-me. Muitas vezes sabia desses assuntos 
através de terceiros. Quando houve o julga- 
mento de Boé, claro, isso passou depois a-ser 
do domínio público, O tribunal. instituído, 
salvo erro, eta composto por Osvaldo Vieira 
como presidente e ainda pelo Fidélis. Duas 
pessoas foram condenadas à morte e executa- 
das. Quando ele regressou a Conacri, convo- 
cou uma reunião e disse mais ou menos isto: 
«Se, para eu continuar como secretário-geral, 


é preciso matar gente, então eu deixo. Está 
bem que vocês podiam condená-los à morte, 
mas não deveriam executar a sentença sem 
autorização da direcção do Partido e do se- 
cretário-geral. Não se mata gente assim.» Lem- 
bro-me que o Fidélis e o Osvaldo ficaram com- 
pletamente desnorteados. Recordo-me de o 
Fidélis — que já conhera em Lisboa na CEI — 
ter falado comigo sobre esse assunto. 

E como é que era visível a acção do 
Momo e do Aristides Barbosa em Conacri? 

Bem, as pessoas que lidavam com eles é 
que se aperceberam do comportamento es- 
tranho deles. O Barbosa era bastante descon- 
fiado comigo, mas o Momo, não, esse preo- 
cupava-se em ser simpático. Porém, nem um 
nem outro faziam críticas à minha frente. 
O certo é que eles acabaram sendo presos. 

Cabral não gostava que as pessoas esti- 
vessem muito tempo presas e até já falava em 
libertar o Momo. Um dia, quando este lhe 
enviou um bilhete, Cabral pressionou a segu- 
rança para que arranjassem provas contra ele. 
Isto porque já chegava de aparecer acusações 
de que o Lai e o Pinto seriam agentes dos 
tugas, ou algo do género. Eles estiveram 
presos e nada veio a ser provado, pelo que 
Cabral mandou soltá-los. Lembro-me da 
reunião geral em que o Cabral lamentou a 
prisão deles e pediu-lhes desculpas. É uma 
cena linda que guardo até hoje. Vê-los aca- 
brunhados, amachucados, humilhados, senta- 
dos lá atrás. À medida que o Cabral ia fa- 
lando, eles iam mudando, até ficarem com ar 
de gente, de seres humanos. Cabral era um 
indivíduo não violento, humanista. Pena é 
que tenha sido vítima desse mesmo huma- 
nismo. 

Notava-se em Conacri um ambiente de 
mal-estar antes da morte de: Amilcar? 
— O ambiente já estava minado, todos nós 
sentíamos isso. Cabral teve muito pouca 
ajuda de nós todos. Melhor dizendo, nós, os 
da pequena burguesia. Conto agora algo: Ca- 
bral teve uma ideia que poderia ter sido ma- 
ravilhosa. Mandou construir uma cantina 
para todos, onde todos pudessem tomar as 
suas refeições, exactamente porque se aperce- 
beu de que ali, em Conacri, o grosso eram 
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camponeses e lumpens de Bissau e uma mi- 
noria pequeno-burguesa. Havia a rendência 
de se formarem grupos consoante as classes 
existentes. Os da pequena burguesia não se 
sentiam bem na mesma cantina com Os ou- 
tros e, por isso, cada vez se afastavam mais. 
Éramos um estado dentro de outro estado. 
Havia uma data de serviços em Conacri. Até 
rádio tinhamos num camião! Arranjavam-se as 
melhores cozinheiras possíveis e o problema 
da comida continuava. 

Qualquer dona de casa sabe quão dificil 
é cozinhar para cem pessoas quando se está 
habituado a cozinhar para seis, oito ou dez. 
Eu, hoje, acho que isso foi pretexto apenas. 
A pequena burguesia não se sentia bem ao 
lado dos camponeses ou de outros. Lembro- 
-me de que o Cabral fartou-se de falar nisso 
nas reuniões. Chegou ao. ponto de, numa 
dessas reuniões, dizer mais ou menos isto: 
«Só vejo Fulana de tal junto de Beltrana, a 
conversar com esta. Não a vejo junto do 
Mamadu, do M'Bana, a saber coisas da luta.» 
Na Fundação Amilcar Cabral ainda devemos 
ter a gravação desta reunião. 

Não foi a questão de se ser guineense ou 
cabo-verdiano, como alguns dos meus cama- 
radas da luta gostam de propalar. Não é a 
naturalidade o factor determinante para'se 
aferir do carácter mais ou menos nacionalista 
ou mais ou menos revolucionário de Beltrano 
ou de Sicrano: Fora questão de classe. Fomos 
nós da pequena burguesia: que contribuímos 
para que os agentes de Spínola encontrassem 
terreno apropriado para a conspiração. Por 
isso mesmo é que após o assassínio de Ca- 
bral muita dessa gente foi afastada para ou- 
tros sítios. Para limpar Conacri de tantas in- 
triguinhas e desmobilização. Essa é que é 
a verdade. Cabral também, no intuito de me- 
lhorar a vida ea organização das áreas liber- 
tadas, envia alguns quadros formados para o 
interior. Nenhum deles aguentou muito 
tempo! Coincidentemente, todos da pequena 
burguesia! 

A clivagem era visível em termos de ori- 
gem de classe social? 

Sim, era visível e era horrível. Tão visível 
que, houve um ano em que Cabral quase 
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impôs um modelo de farda para todos nós, 
Nessa altura, vestiamo-nos todos de igual, 
justamente para esbater diferenças visíveis 
entre nós. É evidente que isso durou pouco 
tempo e, pelos vistos, muito poucos resulta- 
dos teve. 

Essa clivagem era tão visível, mesmo em 
termos de condições materiais? 

A esse nível não era tão visível, embora 
houvesse gente que conseguia sempre arran- 
jar outras coisas. Os pequeno-burgueses só se 


davam com os da sua classe, e era lá que se. 


formavam as estórias que terminavam em 
intrigas, desmobilizações, etc. 

Era também possível estabelecer uma vi- 
sível clivagem entre guineenses e cabo-ver- 
dianos? : 

Infelizmente, era. Não por serem cabo- 
-verdianos ou guineenses, mas pela consciên- 
cia da classe a que pertenciam. Foi esta classe 
de guineenses e de cabo-verdianos que não 
soube compreender as ideias de Cabral e que 
ajudou a preparar o caminho para os agentes 
de Spínola, todos eles bem preparados, tal 
como Cabral realmente previu. Lê bem aquele 
documento do Cabral. 

Aliás, essa fase também coincidiu com o 
periodo em que os cabo-verdianos reivindica- 
vam uma maior acção relativamente a Cabo 
Verde. Inclusive, criou-se com isso um certo 
mal-estar, chegando alguns dirigentes cabo- 
-verdianos a pressionar Cabral para que se 
desse «mais atenção» à luta em Cabo Verde. 

Sim, é verdade, mas não se pode generali- 
zar. Que cabo-verdianos, a que classe perten- 
ciam? Certamente, não seriam os que estavam 
no mato dando no duro na artilharia ou 
muito menos ainda os camponeses! Esses, se 
bem me lembro, não criaram nenhuns pro- 
blemas. Antes pelo contrário. Adaptaram-se e 
trabalharam muito bem. Vi uma vez o Tchi- 
“fón lá no Sul, já não sei se foi em Tombali, 
completamente identificado com o meio em 
que vivia e combatia. Também houve outros 
como o Manecas dos Santos, o Agnelo, o Ju- 

linho, o Pires e outros que, mesmo sendo ori- 
ginários da pequena burguesia, conseguiram 
um perfeito equilíbrio de relacionamento nos 


meios em que se integraram. 








Não estou propriamente a dizer que essa 
pretensa reivindicação dos cabo-verdianos 
téria forjado uma espécie de cisma no PAIGC. 
Agora, penso que é razoável concordarmos 
que'a mesma criou, a seu modo, um certo 
mal-estar... 

Nem todos participaram disso. Alguns, 
sim. Não acredito que indivíduos como o 
Araújo, o Pedro Pires ou muito menos o Aris- 
tides Pereira estivessem nesse grupo. Sei que 
o Abílio, com todo o respeito, era um dos 
que pressionavam o Cabral. O Osvaldo Lopes 
da'Silva era outro. Hoje diz que, já li isso, 
nunca foi pela unidade, que não viu nada em 
comum; etc., etc. Quanto à mim, tudo de- 
pendeu da formação moral, intelectual, cívica, 
etc. Não se deve generalizar. Recorrer hoje a 
esses paliativos afigura-se como falta de cora- 
gem para pôr o dedo na ferida. É fazer o jogo 
dos tugas e dos chauvinistas! 

Uma vez, Cabral disse-me que todos os 
guineenses que se punham contra o PAIGC, 
que se manifestavam contra-o Partido ou 
contra a unidade era porque tinham sangue 
cabo-verdiano! Porque eram oportunistas, 
precisavam de fazer oportunismo. Pude veri- 
ficar isso mesmo depois da independência. 
Apenas acrescento o seguinte: gente dos cen- 
tros urbanos, da pequena burguesia ou de al- 
guma classe afim. Nada verifiquei do lado 
dos camponeses. Tanto houve cabo-verdianos 
e guineenses que se identificaram com a luta 
que se portaram muito bem, que deram a sua 
contribuição, como o contrário também. 

Não acha que o problema da unidade da 
Guiné e de Cabo Verde teria sido um dos cal- 
canhares de Aquiles do PAIGC? 

O calcanhar de Aquiles foi o Spínola e 
toda a sua gente e a sua política, como dizia 
Cabral, «de sorriso e de sangue». Outro, fo- 
ram as nossas fraquezas, as nossas grandes 
fraquezas. Somos um povo, guineenses e 
cabo-verdianos, repleto de fraquezas! Fraque- 
zas essas que o Spínola soube aproveitar 
muito bem! 

Para finalizar a questão do 20 de Janeiro, 
repito: o que interessa são os cabecilhas e 
não'os executores. Estes são meros manidatá- 
riós; sem importância nenhuma. Em todas as 


sociedades do mundo, sempre se encontrou 

gente que foi capaz de trair. No simpósio a 

Nkrumah, Cabral já falava nisso, na capaci- 

dade de o homem trair. Aqui mesmo, em 

Cabo Verde, depois de 91, tanta traição! 

O que leva, afinal, o homem a trair? 

Aliás, a traição que conduziu à morte de 
Cabral aconteceu curiosamente numa altura 
em que a luta ia avançada, fazendo perigar 
todo o sistema colonial português em África... 

Sim. Por isso mesmo eles tinham todo o 
interesse em liquidá-lo. Recordo-me que em 

1972, já não sei em que mês, passei por 
Moscovo no regresso de uma reunião em 
Varna. Um funcionário do Comité Central, 
(CC) a que chamávamos Pedro, veio ter co- 
migo com um recado do CC: que tinham in- 
formações em como Cabral nada fizera ainda 
em relação às informações que os Soviéticos 
lhe haviam fornecido; que estavam muito 
preocupados porque as informações 'que ti- 
nham era de que Os tugas estavam na iminên- 
cia de fazerem muito mal ao Partido; e disse 
mais: que se Cabral não ligasse a este recado, 
que o transmitisse ao camarada Aristides e a 
mais ninguém. Insistiu muito neste recado. 
Ão chegar a Conacri, pus Cabral ao corrente 
de tudo e, como sempre, disfarçou e fez que 
não ligava. : 

Que fosse de seu conhecimento, o que 
fez Cabral para contrariar o mau ambiente 
introduzido por Momo Turé e o Aristides Bar- 
bosa? 

Já falei sobre isso: o documento denun- 
ciou o plano dos tugas e a insistência de Ca- 
bral no sentido de a segurança produzir pro- 
vas contra eles. Só que nada conseguiram 
arranjar, na medida em que certamente o 
plano já estava numa fase muito adiantada, 
talvez mesmo já estaria adiantada antes de 
Cabral ter produzido o documento. 

: É sua convicção de que por trás dos 
conspiradores havia outros dirigentes do Par- 
tido? Outras ligações? 

Não sei. Há a posição do Osvaldo Vieira, 
que é muito estranha! O Oramas disse-me que 
o viu, quando foi lá, depois dos tiros, junto a 
um grupo de gente armada perto da casa onde 
vivia o camarada Aristides Pereira. O que isso 
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significa? Então, ele estaria metido nisso? Ca- 
bral já desconfiava da possibilidade de o Os- 
valdo poder tratr, pela forma sistemática como 
criticava o desleixo a que se entregou nos últi- 
mos tempos. Por isso, se não me engano, na 
última missão do Cabral ao estrangeiro, em Ja- 
neiro, levou consigo o Osvaldo. Cabral regres- 
sou decepcionado e disse-me que o Osvaldo 
não se tinha interessado por nada. 
Resumindo, nós os pequeno-burgueses, 
também somos culpados porque não soube- 
mos ajudar o Cabral. Muitos, quando iam a 
Conacri e viam aquele ambiente, só queriam 
era regressar para as suas bases o mais rápido 
possível! Quer dizer, viam que a casa ameaçava 
queimar ou cair e, em vez de ajudar a compor 
as coisas, iam-se embora? Uma espécie de pre- 
venção ao estilo: «Deixa ir-me embora antes 
que se queime comigo?» Inconscientemente, 
fomos cúmplices. Claro que sou quase à única 
a falar assim, infelizmente. É melhor e mais 
fácil dizer: «O outro é que errou ou se enga- 
nou.» Eu não! Não suporto mais Isso. 

Admira-se igualmente a capacidade de 
Cabral em ter lidado com um ambiente de 
constante conspiração à sua volta... 

Enfim, ele fez tudo para tentar melhorar 
esses principais comandantes. Eu já disse isso 
uma data de vezes e já estou cansada de o re- 
petir: Cabral não pensava vir a ser presidente. 
Ele achava — e disse-o muitas vezes — que es- 
ses comandantes é que deveriam tomar O Po- 
der. Penso que ele e os seus companheiros 
mais próximos ficariam com a responsabili- 
dade do Partido. Ele sabia que nós todos, 
cabo-verdianos e-guineenses, em especial da 
pequena burguesia, não tínhamos ainda: com- 
preendido e assimilado bem a questão da uni- 
dade. Toda a gente que viveu com ele sabe 
disso, porque ele nunca o. escondeu. Pode 


mesmo perceber-se isso nas conversas que ele 


teve com o Basil e que este conta nos seus livros. 

Depois da independência, Cabral não se- 
ria presidente. Por isso mesmo, ele queria 
que os comandantes estudassem muito. Isso 
mesmo é que ele me dizia nas-suas conversas: 
que se ocuparia do Partido depois da inde- 
pendência ou exerceria a sua profissão, que era 
um das coisas que ele mais gostava de fazer. 


Assim, os comandantes é que teriam de se ocu: 
par do Estado. Acho que, pelo facto de Cabral 
ser filho de cabo-verdianos, embora ele não ti- 
vesse preconceitos ou complexos, levava-o a ser 
realista, a ter Os pés fincados na terra, como ele 
próprio costumava dizer. À esperança dele ia, 
sobretudo, para esses quatro comandantes: Pi. 
res, Chico Té, Osvaldo e Nino. Por isso 
mesmo é que nem ele, nem Aristides ou Luís 
estiveram a dirigir ataques a quartéis, embora 
estivessem por detrás. Agora, diz-se que já 
nessa altura alguns deles começaram a conspi- 
rar? Não acredito tanto assim nesses documen- 
tos da PIDE. Tenho as minhas dúvidas. 

Não estava propriamente a referir-me se: 
quer à documentação da PIDE... 

Lembro-me daquele documento que ele 
escreveu em que denunciava todo o plano 
dos tugas para destruir O PAIGC e assassiná- 
“lo, como realmente veio a acontecer. Esse 
documento foi discutido amplamente em di- 


versas reuniões e, senão me engano, foi nessa 


altura que o Momo e o Aristides Barbosa fo- 
ram presos. Eles já lá estavam, infiltrados e a 
conspirarem. E todos os militantes sérios 
que lidaram com eles foram unânimes-em 
denunciá-los. Diziam que reconheceram, ao 
lerem aquele documento, as suas figuras. 

Quer descrever as circunstâncias concre: 
tas em que decorreu o assassínio de Cabral, 
pelo menos o que viu? 

Já falei tanto nisso que já estou cansada. 
Apenas conto factos menos conhecidos: o Bas- 
siro, irmão do Momo, estava preso no Boé: 
Conseguiram que ele contasse todo o plano 
dos tugas e o que eles, agentes dos colonialistas; 
tinham ido fazer a Conacri. Então, os camara- 
das enviaram alguém a Conacri com as decla- 
rações do Bassiro. Então, nesse dia do jantar 
em casa do embaixador da Polónia, chega o 
emissário, que, à noite, é recebido pelo ca- 
marada Aristides, a quem contou todas as de- 
clarações do Bassiro. O nosso camarada fica 
então à espera do regresso do Cabral para con- 
tar-lhe e tomarem as medidas adequadas. 

É claro que ele nem sequer teve tempo 
para isso... 

Não teve, porque nunca mais viu Cabral 
vivo. Há também o caso da Auá Cassamá. Ela 
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trabalhava em Boké. Isso aconteceu em De- 
zembro de 72, se bem me lembro. Ela teria 
ouvido da janela do quarto dela o Inocêncio a 
mobilizar um outro elemento para a conspira- 
ção. Como ela era uma mulher de forte perso- 
nalídade, aproximou-se da janela e fez barulho. 
Em seguida, preparou-se e fez-se a caminho de 
Conacri. Quando lá chega, foi informada de 
que Cabral tinha viajado para o exterior. En- 
contrei-me com ela por acaso e vi que ela es- 
tava muito preocupada. Ela recusou-se a con- 
tar-me fosse o que fosse, mesmo depois de lhe 
sugerir que contasse ao Aristides. Ela recusou- 
-se a falar e disse-me que só contaria ao Ca- 
bral. Retorqui-lhe que esperasse então por ele. 

Não quis. Dizia ela «cau sta mau, n'tem di 

volta». Regressa e, pouco tempo depois, al- 
guém preparado pelo Inocêncio liquida-a. Só 
mais tarde é que um dos conspiradores con- 
fessa isso, já numa das comissões de inquérito. 

Mas estava a falar das declarações do 
Bassiro e do jantar em casa do embaixador 
da Polónia? 

Quando regressámos, a casa, afinal, es- 
tava-já toda cercada pelos conspiradores. 
Estavam à nossa espera. 

Mas como é que deram conta de que a 
casa já estava cercada? 

Apercebi-me depois. Aliás, Cabral é que 
se deu conta disso. Eu nem percebi o que se 
estava a passar. Ão entrarmos na zona da 
Miniére, onde vivíamos, um jipe do Partido, 
que estava ali parado, pôs as luzes máximas 
em cima de nós e vieram logo a seguir. De- 
pois houve aquelas cenas todas de tentarem 
amarrar Cabral. Foi só quando ele disse que 
preferia morrer a ser amarrado é que o Ino- 
cêncio dá o primeiro tiro ao seu flanco direito. 
Eles estavam todos de olhos esbugalhados, 
como se tivessem sido drogados. 

Ão ouvir barulho, Aristides: Pereira e al- 
guns outros camaradas que estavam no Secre- 
tariado saem e todo o grupo do Inocêncio 
corre para eles. Os conspiradores conseguem 
abnr a porta e lá dentro dominam-nos, cal- 
culo, porque nada vi. Apercebi-me da muita 
confusão que terá havido lá dentro. Depois, vi 
saírem todos a dominaram o nosso camarada 
Aristides e a porem-no no jipe. Cabral, já no 


chão, ainda continuava a falar, a tentar con- 
vencê-los de que os tugas ainda estavam na 
nossa terra e que, se houvesse problemas, de- 
viam ser discutidos abertamente, como de 
costume. Foi então que o Inocêncio ordena a 
um que lá estava, alto e forte, o Amadou ou 
Mamadu, que tinha uma metralhadora, para 
acabar de vez com Cabral. Depois, dá ordem 
para me levarem para a Montanha. 

Lá me levaram e, no caminho, havia uma 
grande confusão, porque os tiros tinham apa- 
nhado toda a gente de surpresa. Levaram-me 
para o quarto onde estava o Momo e este foi 
logo com os outros. Mais tarde, trouxeram a 
Henriette, toda ferida. Reconhecemos, pelas 
vozes, que também estavam a levar para lá ho- 
mens. Reconheci as vozes do Araújo e, em es- 
pecial, do Vasco. Este, coisa cómica no meio de 
tanto drama, refilava e evocava em seu favor não 
sei que artigos de alguma qualquer convenção 
internacional, tudo isto porque, ao chegarmos 
à Montanha, tiravam-nos os sapatos e o reló- 
gio. O Buscardini foi o que passou pior, quase 
o mataram! Porque, depois de tanta pancada, 
ainda o arrastaram pelos pés até à Montanha! 

Só fomos libertados não sei quanto 
tempo depois pelo exército de Sékou Touré e 
levados para o seu palácio. Eu fiquei aí, 
donde fut levada ao Sékou Touré é aos outros 
dirigentes da República da Guiné. Soube-se 
depois que tinham posto o camarada Aristi- 
des num barco e que este já tinha saído em 
direcção a Bissau. Por sorte, nessa altura, es- 
tavam em Conacri vedetas soviéticas e foi- 
-lhes dada perseguição até que aprisionaram 
o barco em que seguiam os conspiradores. 

Apanharam-nos já a sair das águas terri- 
toriais da República da Guiné. Recordo-me 
de na altura se ter falado que barcos portu- 
gueses teriam sido vistos ali perto e que se te- 
riam afastado ao verem as vederas soviéticas. 
Lembro-me também de os médicos que trata- 
râm do nosso camarada Aristides terem dito 
que mais uns minutos depois teriam de ampu- 
tar-lhe os braços. O Sékou anunciou ao mundo 
a morte de Cabral, mas só depois de terem li- 
bertado o camarada Aristides Pereira. 

Os conspiradores eram muitos? Chega- 
vam a 50 indivíduos? 
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É possível. Acho que os cabeças, os líde- 
res, talvez nem fossem muitos, mas, depois, 
terão conseguido mobilizar muita gente. 
Penso também que outros: que foram julga- 
dos, foram-no apenas por razões pessoais. 
Ouvi todas as cassetes, porque a comissão de 
inquérito do PAIGC gravou tudo e o cama- 
rada Aristides deu ordem para que eu ficasse 
com elas. Fiz a transcrição de todas elas e, 
realmente, o único grupo que tentou apurar 
a verdade foi o do Fidélis. A comissão de in- 
quérito dividiu-se em três ou quatro sub- 
grupos e levaram os prisioneiros para diver- 
sos sítios. O grupo do Fidélis foi para o 
Leste, se não me engano. Neste grupo havia 
um mutilado, qualquer coisa como Mangana, 
já não me recordo. Ele é que descreveu todo 
o plano dos tugas, curiosamente, tal qual es- 
tava no documento em que Cabral denun- 
ciava esse mesmo plano. 

Depois da independência é que devolvi 
essas cassetes todas ao Buscardini. Hoje, al- 
guns de nós dizem que se desfizeram rapida- 
mente e de propósito dos conspiradores! 
Pode ser que em relação a alguns, sim, mas 
não sei, A verdade é que, com os combaten- 
tes e a população a pressionar a comissão de 
inquérito, não havia condições para se fazer 
bons julgamentos. Lembro-me. de que o Fidé- 
lis chegou a desabafar comigo numa altura 
em que estava a ser ameaçado pela população 
daquela área, tal era a fúria, pois ele não con- 
seguiu impedir que a população invadisse o 
cerco onde decorriam os julgamentos, onde 
liquidaram aquele grupo de conspiradores! 
Fidélis desabafou comigo, procurando mos- 

trar que tinha sido impossível deter e con- 
trolar a fúria da população. 

No concernente ao assassínio de Cabral, 
há teses que apontam para uma conspiração 
em várias vertentes. Uma dessas vertentes 


era justamente o Sékou, Tourê, que no pró- - 


prio dia do assassínio mandou avisar Cabral 
de que queriam matá-lo... 

Soube, depois do 20 de Janeiro, que Sé- 
kou, nesse mesmo dia, terá enviado um 
emissário a preveni-lo do golpe e que, de- 
pois da saída deste emissário, Cabral cha- 
mou os que estavam no Secretariado, inclu- 
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sive o chefe da segurança, Mamadu Indjai, à 
fim de o pôr de sobreaviso sobre os receios 
de Sékou Touré. 

Para si, está fora de questão a mão de 
Sékou Touré nisso tudo? 

Qual seria o interesse dele? Penso que 
Sékou pensava que, com Cabral, poderia 
chegar a um acordo com o que ele chama- 
ria ER de Grande Guiné. Penso que o 
Cabral seria capaz de tentar fazer uma uni- 
dade económica nessa área, tendo em conta 
os princípios unitários dele. Agora, entotrage 
do Sékou Touré, penso que sim. Em qual- 
quer palácio do mundo, quem quer que 
seja, não pode entrar por aí fora e ir directo 
ao gabinete do Presidente. Terá de ser le- 
vado por alguém. Quem foi ou foram as 
pessoas que os levaram e sob que pretextos? 
Isso é que nós não temos procurado saber, 
preferindo, antes, repetir as teses dos tugas, 
para satisfação destes, que já foram até ao 
cúmulo de escrever livros para limpar o Spi- 
nola! Gente dessa entourage que passou a vida 
a arranjar intrigas contra O Cabral! Poderia 
até contar muitas coisas, mas esta declara- 
ção já vai longa e estou cansada. Só digo 
que foi preciso muita paciência e diploma- 
cia do Cabral para não deixar que Sékou fosse 
levado pelas intrigas da sua gente. 

Mas como é que ele manda avisar e, de- 
pois de matarem, ainda recebe os conspira- 
dores no palácio? 

Vão ao palácio nos carros do Partido, 
que tinham uma matrícula especial, que era 
conhecida dos polícias e que permitia entrar 


em qualquer lado. Por isso mesmo é que eles Fo 


conseguem levar o Aristides Pereira até ao 
porto e metê-lo num barco. Gente da entou- 
rage do Sékou deve ter dado garantias que os 
ajudariam. 

Qual era o Ato de espírito de Sékou 
depois do assassínio de Cabral? Era? 

Era de consternação. Ele disse-me uma 
vez que, se conseguiram liquidar Cabral, era 
porque ele, Sékou, seria a seguir, caso não 
tivesse cuidado. 

E o que se oferece dizer do 14 de No- 


vembro? 


Foi a segunda morte de Cabral. 





Entrevistado: António Leite 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 23/07/98 


“Local: Cidade do Mindelo — Cabo Verde 


Começaria por lhe perguntar quando e 
como tomou contacto com o processo da 
luta de libertação nacional? 

Os primeiros contactos que tive com o 
processo da luta for em Dacar. Eu trabalhava 
numa oficina, e lá havia um guineense cha- 
mado Zeca Sacramento Monteiro, que lia os 
documentos do PAIGC e depois dava-mos 
para ler. Lia esses documeritos, levava-os para 
casa, é dava-os a ler a um vizinho de nome Fe- 
lismino: Um dia, o Felismino levou alguns des- 
ses documentos para casa da sua mãe e acon- 
teceu o seguinte: a Dulce Almada frequentava 
esta casa porque essa senhora era costureira. 
Ela viu esses documentos e perguntou à se- 


nhora quem os tinha levado, ao que ela lhe res- 


pondeu que tinha sido o filho. A Dulce en- 
trou em contacto com o filho da senhora e 
então soube que quem tinha dado esses docu- 


“mentos era eu e, através desse rapaz, ela entrou 


em contacto comigo e combinámos um en- 
contro em casa da mãe do rapaz. No dia do 
encontro, qual não foi o meu espanto, encon- 
trei o Pedro Pires juntamente com a Dulce. 
Eu e o Pires já nos conhecíamos desde São 
Vicente, quando ele estudava em casa da 
Dona-Alda, na Rua: do Coco, e depois em 
casa de Nhô Raimundo, também na Placa. 
Ão ver o Pires, cumprimentámo-nos e come- 
çámos a falar, ele perguntou-me quem me ti- 
nha dado os documentos. Na altura encon- 
trava-se na Universidade de Dacar sob a capa 
de estudante, ocupando-se da política. Eu e 
o Pires começámos a estabelecer contactos 
frequentes e um dia perguntou-me se queria, 
eu mais outra pessoa, participar num estágio 
de sindicalistas a realizar em Conacri e que 
depois deste estágio essas pessoas deviam en- 
trar em Cabo Verde para trabalhar. Disse-lhe 
que ia pensar e dava-lhe uma resposta em 
breve. Dias depois, disse ao Pires que aceitava 
é que já tinha arranjado outro camarada para 
tr comigo. Esse camarada chama-se Osvaldo, 


já não me lembro o apelido, mas sei que ele 
era descendente de guincenses, nascido em 
Cabo Verde. Entrâmos em contacto com o Pi- 
res e ficámos a aguardar os documentos e o 
dia de partida. Foi assim que entrei em con- 
tacto com esse processo da luta de liberta- 
ção nacional. 

Ao aderir ao PAIGC, pensou que ia lutar 
pela independência de Cabo Verde ou dos 
dois paises? 

A princípio, quando entrei para o 
PAIGC, sabia que era um partido que dirigia 
a luta dos dois países. Mas nos estatutos di- 
zia-se claramente que, após a independência 
dos dois países, os Guineenses governariam a 
Guiné e os Cabo-Verdianos, Cabo Verde. Eu 
entrei para o Partido para ir fazer uma pre- 
paração para o desembarque em Cabo Verde. 
Eu e todos os cabo-verdianos que estávamos 
lá. De Cuba, devíamos vir para Cabo Verde, 
mas depois da preparação militar, com a 
morte do Che Guevara, as coisas complica- 
ram-se. Nós tivemos de sair de Cuba para a 
União Soviética, para aguardar novas ordens. 
Na União Soviética, aproveitâmos a estada 
para fazer mais alguns cursos militares. Os 
estudos para comandantes militares foram 
feitos na União Soviética. Tencionávamos: de- 
sembarcar em Cabo Verde, mas depois Ca- 
bral foi lá explicar-nos que era impossível 
fazer o desembarque nessa altura. 

Então ele deixou à nossa escolha, ir para 
a Guiné ou esperar para outra altura. Como 

já estávamos preparados psicologicamente 
para a guerra; pensámos que, se não pudésse- 
mos ir para Cabo Verde, iríamos para a 
Guiné, pois éramos do Partido, que lutando 
em Cabo Verde, como na Guiné, era a mesma 
coisa. Nós fomos lutar na Guiné, não conse- 
guimos dar sequer um tiro em Cabo Verde. 
Hoje, penso que, talvez se tivesse havido al- 
guns tiros em Cabo Verde, haveria respeito, 
porque o povo teria uma ideia do que é a 
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guerra, o que não aconteceu. Mas o resul- 
tado da nossa decisão de lutar na Guiné está 
aí: a independência de Cabo Verde. 

acreditou alguma vez no-projecio de de- 
sembarque em Cabo Verde? Achava que era 
viável? 

Acreditei. Se não tivesse acreditado, não 
teria ido. Todo o nosso treino era para esse 
fim. Fizemos vários tipos de treino, desde o 
desembarque nas costas, à natação e pilota- 
gem de barcos. Uma vez, uma lancha em que 
ia eu, o Pires e outros camaradas foi embater 
contra uma rocha e furou, pelo que fomos 
todos ao mar. Outra vez, fomos fazer um 
desembarque e, de repente, formou-se uma 
tempestade, que agitou o mar. Tivemos difi- 
culdades em chegar ao barco, donde puse- 
ram holofotes por todos os lados à nossa 
procura. Todo esse sacrifício era consentido 
porque acreditávamos sinceramente nas pos- 
sibilidades de desembarque em Cabo Verde. 
Hoje, pensando friamente, acho que teria 
sido quase impossível. Mas uma coisa é 
certa: se tivéssemos vindo desembarcar aqui, 
alguma coisa ficaria. 

Pensa que'a vossa participação melhorou 
qualitativamente a luta na Guiné? 

Sem dúvida alguma. Como é sabido, na 
altura, os camaradas da Guiné tinham um 
fraco nível de instrução, eram poucos os que 
sabiam ler e escrever, mas com a nossa en- 
trada as coisas mudaram completamente, tí- 
nhamos feito uma preparação polivalente nas 
armas pesadas, o que mudou completamente 
a situação nas frentes de combate. Já se podia 
fazer um bombardeamento a quilómetros de 
distância somente com mapas e cálculos. 

Alguma vez condicionou a sua adesão ao 
PAIGC aos estatutos e ao programa? 

Sinceramente, não. Tínhamos um: esta- 
tuto que era bem claro. Lutávamos juntos 
pela independência dos dois países, mas de- 
pois da independência os Guineenses gover- 
navam a Guiné e os Cabo-Verdianos, Cabo 
Verde. Quanto ao problema da unidade, 
criou-se uma comissão conjunta para analisar 
esta questão, só que depois de I4 de No- 
vembro as coisas paralisaram, porque já não 
havia nem condições nem razão para tal. 


Nunca questionou o principio da unidade 
da Guiné e de Cabo Verde? ; 

Acreditei sempre, tinha todas as minhas 
razões. Creio que uma grande parte, para 
não dizer que todos os camaradas que esti- 
veram na luta, acreditava. Até hoje, quando 
chego ao interior da Guiné, os camaradas fa- 
lam como se nada tivesse acontecido ao 
PAIGC. Para eles, o PAIGC ainda é o mesmo 
PAIGC. Sou recebido na Guiné como um 
verdadeiro irmão, com abraços e todo aquele 
carinho, como dantes. 

Da primeira vez que foi a Conacri, foi e 
voltou... não ficou... 

Em Conacri fomos recebidos por um 
francês de nome Rumon Caston, que nos le- 
vou para um grande prédio — a Universidade 
Obrera Africana — onde íamos frequentar 0 
estágio que era dirigido por Caston e outros 
professores. Neste local encontravam-se ca- 
maradas de Angola, de Moçambique, de São 
Tomé e de vários países. À formação durou 
três meses, e depois regressámos a Dacar 
com a intenção de seguir para Cabo Verde, 
como estava estabelecido. Entretanto, eu tre- 
gressei ao meu trabalho porque, quando, ia: 
para Conacri, disse ao meu patrão que vinha 
para Cabo Verde ver a minha mãe, que estava 
doente. Entretanto, o Pires chamou-me di- 
zendo que nos devíamos preparar para viE 
para Cabo Verde. 

Fui ao Consulado português tratar dos 
documentos para regressar a Cabo Verde. 
Tinha lá uma amiga que me perguntou o que 
ia fazer a Cabo Verde e pediu-me para pas- 
sar pela casa dela para me mostrar uma coisa 
e que depois decidia. Fui ao meio-dia a casa 
dela e ela apresentou-me um documentô 
com o meu nome, o nome do Osvaldo, a 
data de saída de Dacar e o tempo que tínha- 
mos estado em Conacri, inclusivamente com 
fotografias num campo de futebol que ficava 
nos arredores de Conacri. Fui contar isso 

tudo ao Pires, que me disse que já não valia 
a pena pensar nisso. Porque na altura em Da- 
car havia uma série de partidos: havia a Eling, 
que era só para a Guiné, havia o MLG, tam- 
bém só para a Guiné, havia o MLGC, que era 
para a Guiné e Cabo Verde, havia uns 12 





partidos em Dacar, uns só para a Guiné, ou- 
tros para Guiné e Cabo Verde, porque desde 
o início houve sempre gente que não queria 
saber dessa coisa do mesmo Partido para a 
Guiné e Cabo Verde. 

Os nomes foram com certeza divulgados 


- por gente conta O PAIGC. E então o Pires 


disse-me: repara, não vais, mas vamos fazer 
um trabalho aqui em Dacar. Vamos trabalhar 
para mobilizar gente para o Partido e dentro 
em breve teremos muito mais gente para uma 
preparação militar. Eu disse-lhe: está bem. 
Comecei a trabalhar na mobilização de pes- 
soal: Mobilizet um certo número de camara- 
das. Trabalhava como serralheiro mecânico 
numa oficina de uns franceses, fazia horas 
extras, ganhava mais um dinheirinho e convi- 
dava'os camaradas para piqueniques, para 
irem lá'a casa tomar uns cacos. 

“O Pires ia e aproveitava para fazer traba- 
lho político no seio dos camaradas: Foi assim 
que conseguimos arranjar um grupo de cerca 
de 50: cabo-verdianos. Quando fizemos esse 
grupo, convidâmos o camarada Aristides para 
fazer uma reunião com o mesmo grupo. Efec- 


“-tivamente, ele veio a Dacar, fez a reunião e fi- 


cou bastante satisfeito. Mas como em Dacar 
as coisas não eram feitas com sígilo, todo o 
mundo sabia que havia um grupo que ia se- 
guir para a Argélia para uma preparação mili- 
tar, houve gente que começou a desmobilizar 
o nosso pessoal e, no momento do embarque, 
já só éramos dez. Mesmo assim seguimos para 
Conacrt. Aí ficámos num lar, chamado Lar de 
Manfi, onde tinhamos só dois colchões para 
dormir e arroz: com óleo de palma para co- 
mer. Nós tínhamos levado um dinheirinho, 
comprávamos umas latas de carne, mas tam- 
bém não era o suficiente: Tivemos várias reu- 
niões para explicar a situação, que de facto era 
dificil, mas iríamos encontrar situações muito 
mais dificeis, até falta de comida em alguns 
casos. 

Quem vos recebeu desta vez em Conacri? 

Fomos recebidos pelo camarada Aristi- 
des Pereira, depois o camarada Amílcar fez 
uma reunião connosco, e convidou-nos para 
ir ao Bureau ter uma conversa com ele, mas 
mesmo assim a maioria regressou a Dacar. 


Ficámos 17 dias à espera de transporte para 
a Argélia. Quando chegámos à Argélia, ainda 
eles não tinham comemorado o primeiro ano 
da independência, de forma que havia muita 
confusão. Fomos recebidos no aeroporto e 
levados para um quartel sem nenhum pro- 
blema. Depois fomos transportados para um 
outro quartel numa fronteira. À noite, de- 
tam-nos uma cama de ferro a cada um com 
um saco estendido e nada mais. Aí começá- 
mos a ver que de facto as coisas não eram 
para brincadeira, as casas de banho estavam 
todas entupidas, mas entupidas de propósito, 
nas casas de banho encontrámos um monte 
de capacetes. Cada um que quisesse fazer as 
suas necessidades, de acordo com a sua altura, 
colocava um capacete de cada lado. 

Ficámos neste quartel alguns dias e de- 
pois fomos transferidos para outro quartel 
que era da Legião Francesa na fronteira com 
Marrocos, aqui as coisas eram muito piores. 
Meteram-nos numa sala muito grande com 
colchões no chão e deram uma manta a cada 
um, em pleno Inverno. Nos primeiros dias de 
instrução, não podíamos abrir as mãos. En- 
tão fomos buscar mantas velhas, cortámos, 
cosemos essas mantas para fazer luvas, mas o 
nosso instrutor não gostou nada e um dia de 
manhã mandou todo o mundo tirar essas lu- 
vas. E claro que ele não sentia na pele o que 
nós sentíamos, pois ele estava bem protegido 
com um casaco e luvas de pele. A comida era 
uma hortaliça parecida com couve, mas só se 
aproveitava para comer o tronco, e é claro 
nós não estávamos acostumados com esse tipo 
de alimentação. 

À situação era de tal forma grave que ti- 
vemos de arranjar maneira de contactar o 
nosso representante em Argel. Já tínhamos 
feito mil e uma tentativas para fazer essé con- 
tacto por via oficial, mas foi-nos impossível, 
então resolvemos fazê-lo da nossa forma. 
Nesse quartel encontrava-se um grupo de 
Guadalupe que também fazia essa preparação, 
e que não estava contente comi a situação que 
vivíamos, então fizemos uma colecta e fugiram 

do quartel. Tomaram o comboio e foram para 
Argel. Em Argel contactaram o nosso repre- 
sentante pondo-o ao corrente da nossa situa- 
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ção. Dias depois apareceu o Abílio Duarte, 
que era representante do Partido em Argel, 
quando ele me viu disse que não era possível. 
Eu estava pele e osso, a comida era má e não 
estávamos acostumados a comer esse tipo de 
comida, felizmente tinhamos levado algum di- 
nheiro, comprámos latas de sardinha e arroz e 
fazíamos comida atrás do quartel numas latas 
que arranjámos na cozinha. 

O camarada Abílio Duarte falou con- 
nosco explicando que era necessário termos 
um pouco de paciência porque a Argélia ti- 
nha acabado de tomar a sua independência, 
ainda muitas coisas não estavam bem organi- 
zadas. Ao partir para Argel, deixou-nos um 
pouco de dinheiro e assim fomos andando 
até terminar a preparação militar. Regressá- 
mos a Argel, o camarada Abílio comunicou- 
-nos que do pessoal que tinha terminado a 
preparação militar, dez camaradas ficariam 
para formação de radiotelegrafista e que en- 
tre os cabo-verdianos tinham sido escolhidos 
eu e o Afonso Gomes, e que os outros re- 
gressariam à Guiné. No dia seguinte fomos 
levados para um quartel perto de Argel onde 
devíamos fazer essa formação. Aí as coisas 
eram totalmente diferentes. Tínhamos as nos- 
sas camas bem limpinhas, com lençóis troca- 
dos todos os dias, empregada para limpeza 
dos quartos, boa comida e, enfim, tudo o que 
era necessário, ) 

Essa preparação durou alguns meses, e 
após:a sua conclusão regressámos a Conacri, 
e fomos distribuídos pelas fronteiras. Eu fui 
logo para Boké, onde se formava O exército, 
um sítio chamado Dragas, o Afonso ficou 
em Conacri. Mas antes de seguirmos para a 
fronteira reunimo-nos com o camarada Otto 
Schacht e fizemos um código, embora não 
totalmente acabado mas que dava para traba- 
lhar durante algum tempo. 

Código de quê? 

Código Morse. Trabalhámos com Mose. 
O Otro, como já tinha trabalhado nos Cor- 
reios como telegrafista no tempo colonial, 
ajudou-nos a preparar esse código, embora 
também tivéssemos recebido formação de 
como fazer um código. Eu lembro-me que 
houve um momento em que era necessário 


fazer vir de Conacri para Boké dez bazucas, 
mas tínhamos dificuldades em fazer esse pe- 
dido pela rádio, porque, como eu disse, o 
nosso código estava incompleto, fui falar com 


o camarada Cabral, ficâmos a pensar e depois 


ele disse-me para dizer ao Afonso que nos 
enviasse dez paus de pilão no carro que saía 
hoje para Boké. Assim fiz e o Afonso com- 
preendeu e o carro que chegou no dia seguinte 
trazia as dez bazucas. 

isto em que ano? 

Foi já em 1963, princípios de 64, porque 
o primeiro ataque de guerrilha foi em 63, es- 
távamos já na Argélia, e o camarada Abílio 
mandou-nos dizer que já tinham feito o pri- 
meiro ataque a um quartel na Guiné. 

Foi trabalhar para a Frente Sul? 

Sim, fui trabalhar para a Frente Sul, no 
Comando Móvel da Frente Sul, dirigido pelo 
camarada Nino. Esse comando não parava 
três dias no mesmo sítio, por causa da aviação, 
que estava sempre atrás do comando do ca- 
marada Nino e que tinha outros comandan- 
tes como o Umaru, Inácio Soares da Gama, 
que foi fuzilado, por causa da morte de Ca- 
bral, o Tchutcho e outros grandes comandan- 
tes à volta do Nino, e eu como radiotelegra- 
fista desse comando. Trabalhei sempre como 
radiotelegrafista na Frente Sul, mas houve 
uma altura em que adoeci do estômago e 
mandaram-me para a União Soviética. 

Fiz um tratamento de 45 dias e regressei 
a Conacri, mas, como eu tinha uma dieta à 
fazer durante um tempo, não podia ir para O 
mato porque não havia condições para fazer 
essa dieta. Nessa altura havia muita gente a 
sair para o estágio no exterior e O Partido 


gastava muito dinheiro nas fotografias para 


os passaportes, e como eu sabia fazer fotos e 
não estava a fazer nada, resolvi propor que 
faria as fotos e poupar esse dinheiro ao Par- 
tido. À proposta foi aceite, fui a Dacar com- 
prar o material necessário e aproveitei a mi- 
nha estada em Dacar para rever um pouco os 
meus conhecimentos de fotografia porque 
havia muito tempo que não tinha trabalhado 
em fotografia. À fotografia oficial de Cabral 
que se encontra em todas as repartições aqui 
em Cabo Verde foi feita por mim. 
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- Em que circunstâncias é que fotografou 
o Cabral? 

:- Sim. Como é que fiz essa foto? Ele de- 
via viajar. Tinha necessidade de levar as foro- 
grafias para o passaporte. Como sabe, durante 
a'luta trocávamos de passaporte de acordo 
com as necessidades, e ele precisava dessas 
fotografias. Chamei dois camaradas, pedi um 
lençol branco, os camaradas pegaram no len- 
çol, ele mandou buscar um casaco e uma gra- 
vata a sua casa, vestiu-se e fiz a foto. Depois 
de revelada e pronta, ele ficou satisfeito. Tra- 
balhei mais algum tempo em Conacri e 
quando me senti melhor pedi para regressar 
de novo à base. 

No dia 20 de Janeiro, encontrava-me em 
Conacrí, numa reunião na Escola-Piloto com 
o Chissano de Moçambique e outros camara- 
das que explicavam como é que ia a lura em 
Moçambique. “Terminada a reunião, regressá- 
mos ao lar, que era a casa onde morávamos. 
Ão descer do autocarro, encontrámos um ca- 


; marada que se chamava Parker e que nos disse 


que tinham matado o Cabral naquele mo- 
mento. À nossa primeira reacção foi ir para o 


“lar bBúscar as nossas armas mas, ao entrarmos 


por um canal que dava para o lar, fomos to- 
dos presos, eu, o Valdemar Lopes e o Freitas. 
O que sabe acerca dos conspiradores? 
Apenas tenho a convicção de que pelo 
menos um deles andava já a conspirar com os 
tugas, havia muito tempo. Vou contar-lhe um 
episódio ocorrido com o João Tomás, de 
quem Cabral era muito amigo, em que con- 
fiava muito. Uma vez eu fui designado pelo 
camarada Cabral para ir distribuir o novo có- 
digo de comunicações para todas as frentes, 
porque o antigo já estava nas mãos dos por- 
tugueses, e nós não sabíamos quem é que o 
tinha entregue aos tugas. Na altura, o João 
Tomás Cabral era responsável em Kundara, 
pelo que lhe entreguei o código. Regressei a 
Conacri muito contente por ter cumprido a 
minha missão, que durou 45 dias, e, quando 
entrei no Bureau, o camarada Cabral viu-me, 
e disse-me: «Muito bom trabalho, camarada 
António Leite, com que então distribuíste os 
códigos aos nossos inimigos outra vez...» 


Eu fiquei assustado e assegurei-lhe que 
só tinha entregue o código às pessoas a 
quem ele tinha ordens para entregar. Ele 
disse-me que me preparasse para sair no dia 
seguinte porque já tinham anulado o código. 
Mandou chamar o Otro, que já tinha prepa- 
rado outro código, trabalhámos até às tantas 
da noite explicando-me o seu funciona- 
mento e, antes de sair novamente, recebi or- 
dens para, dessa vez, entregar os códigos so- 
mente aos telegrafistas. João Tomás Cabral 
tinha contactos com os portugueses já fazia 
algum tempo, a rede foi descoberta, os seus 
elementos foram presos e julgados e o João 
Tomás foi condenado a dez anos de prisão, 
mas o camarada Cabral confiava muito na 
recuperação do homem e mandou buscar o 
João Tomás e outros para Conacri para tra- 
balharem mais perto dele, e foi assim que o 
João Tomás e outros começaram a preparar 
o assassínio de Cabral. 

Mas antes disso não reparou num certo 
mal-estar? 

Isso stm, era evidente. Antes da morte de 
Cabral criou-se um certo mal-estar e víamos 
que algo não ia bem. Aliás, era sintomático. 
Na altura dificilmente se juntavam dois ou 
três cabo-verdianos em Conacri. Chegava um 
do interior para qualquer trabalho, se esti- 
vesse um em Conacri, ele era logo despa- 
chado para a sua frente. Não nos deixavam 
concentrar em Conacri. Já nessa altura ques- 
tionávamos sobre os problemas de Cabo 
Verde, porque a vitória da Guiné já era certa. 

Estava a falar da sua prisão aquando do 
assassínio de Cabral... 

Sim. Prenderam-nos e levaram-nos para 
a Montanha. Ao meio do caminho, tive uma 
reacção. Voltei para trás e disse ao gajo que 
ia pagar por tudo o que estava a fazer. Ele 
deu um salto para trás com a sua arma e 
agrediu-me com bofetadas, coronhadas e 
pontapés. Quando chegámos à prisão, vi uma 
pessoa deitada no chão, irreconhecível, essa 
pessoa era o camarada Buscardini. Tinham- 
-lhe batido na cabeça e arrastaram-no até à 
montanha. Depois começaram a trazer ou- 
tros camaradas, como o Araújo, o Vasco Ca- 


bral, o Herculano Vieira. De dentro da pri- 
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são ouvíamos os gajos a falar. Depreendia-se 
da sua conversa que a intenção era fuzilar- 
-nos todos às seis da manhã do dia 21 de Ja- 
neiro, juntamente com um ôutro grupo que 
se encontrava na Marinha. 

Por que razão então eles não levaram 
avante o plano de fuzilamentos... 

Momentos depois começámos a ouvir 
ruídos de blindados. À medida que os blin- 
dados se aproximavam, iam desaparecendo as 
vozes dos gajos que nos guardavam. Os blin- 
dados deram duas voltas à cadeia e depois 
ouvimos a porta da prisão a abrir, tendo en- 
trado um oficial guineense de Conacri, que 
até era um conhecido. meu, mas ele cinha 
uma cara de poucos amigos na medida em 
que era uma situação em que ninguém sabia 
quem eram os assassinos de Cabral. Este ofi- 
cial contou-nos um por um e fechou a porta 
de novo. Nisto, um camarada nosso disse: «Se 
calhar está a contar quantas covas serão pre- 
cisas fazer.» Foi ao lado, abriu uma porta e 
encontrou Ana Maria Cabral, a Henriette e 
a Isabel, que tinham sido também presas. 
Soltaram-nas. Quando passavam pela porta 
onde nos encontrávamos; Ana Maria disse 
que ali havia camaradas presos. O homem 
abriu a porta e mandou-nos sair. Saímos e 
seguimos pelo mesmo caminho por que ti- 
nhamos vindo. : 

Num dado lugar, chamei a atenção do 
homem para o facto de os homens do complô 
estarem emboscados nesse lugar, ao que res- 
pondeu-me que podia ficar sossegado porque 
estava tudo sob controlo. Levaram-nos direc- 
tamente para o palácio do Governo e fomos 
postos num quarto à parte. Entretanto, co- 
municámos ao oficial que o camarada Aristi- 
des Pereira tinha sido preso e levado para 
uma das nossas vedetas, tendo-se tomado as 
disposições necessárias no sentido de dar per- 
seguição aos conspiradores. Além disso, está- 
vamos preocupados porque nessa vedeta en- 
contravam-se mais dois camaradas, o Jaime 
Mota e o Manuel Ocante, que era o piloto. 

No palácio chegaram a avistar'o Sékou 
Touré? 

Às oito e meia da manhã fomos chama- 
dos para o grande salão, onde já se encon- 


trava uma boa parte do grupo dos assassinos. 
Ao começar a grande reunião, eles começa- 
ram por dizer que tinham matado Cabral. 
Quem é que estava no uso da palavra? 
Estava a falar o Inácio Soares da Gama, 

João Tomás Cabral e outros, que falavam de 
vez em quando, dizendo uma série de barba-' 
ridades. Sékou Touré ouviu tudo e depois 
disse: «Está bem, com que então mataram Ca- 
bral porque ele era isso, aquilo, aqueloutro. 
Está bem, agora vão descansar, depois eu 
mando chamar-vos. Ele fez sinal aos guardas 
e levaram esse grupo. O nosso grupo regres- 
sou ao sítio onde estávamos e à tarde foi lá 
um oficial e mais alguns polícias perguntar- 
-nos se conhecíamos as pessoas que nos ti- 
nham feito prisioneiros. Eu respondi afirma- 
tivamente. Então levaram-me e mais três 
camaradas. Chegámos a um grande quintal 
onde estava todo o pessoal suspeito e um 
soldado da Guiné-Conacri com uma metra- 
Ihadora à entrada do portão. Logo a seguir 
mandaram formar todo o pessoal que lá es- 
tava, mais de uma centena, e chamaram-nos 
para irmos identificar as pessoas que nos ti- 


nham feito prisioneiros. Indicámos alguns 


que reconhecemos e voltámos para o palácio. 
No dia seguinte, fomos distribuídos pelos 
comités. Cada comité acolheu uma ou duas 
pessoas; nesses comités éramos guardados 
por um miliciano dia e noite. 

Chegaram a ser ouvidos em autos? 

Fui chamado depois ao Palácio do Povo 
para ser interrogado. Nesse interrogatório 
perguntaram-me se alguma vez tive brigas 
com algum guineense ou se alguma vez ti- 
nha notado a existência de racismo ou dife- 
rença de tratamento entre guineenses e cabo- 


-verdianos, ao que respondi negativamente. . 


Respondi ainda que tínhamos muito boas re- 
lações e que vivíamos juntos na mesma base, 

“ onde dormiamos muitas vezes na mesma ta- 
banca e comíamos no mesmo cabaz. 

Depois de terminar todas as averigua- 
ções, reuniram-nos de novo e mandaram-nos 
para o nosso campo. Ào chegar aí, comecei 
a reconhecer várias pessoas daquelas que eu 
tinha indicado no quintal do palácio. Cha- 
mei o camarada Otto, e disse-lhe que não ia 
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continuar ali com aquela gente. O camarada 
Otto voltou-se para mim e pediu-me para ter 
calma porque íamos fazer uma outra triagem. 
Nesse mesmo dia, foi feita uma outra tria- 

“gem e foram presos vários conspiradores. 
Dias depois, esse grupo foi levado para o in- 
terior do país para ser julgado. 

Quem foram os dirigentes que constitui- 
ram a comissão de inquérito do PAIGC? 

Os responsáveis foram Vítor Saúde Ma- 
ria, José Pereira e outros camaradas da Guiné, 
cujos nomes já não me lembro. Dos cabo-ver- 
dianos estavam o Corsino Tolentino, Baró e 
eu. Este era um grupo muito importante por- 
que o Inocêncio Cani estava nesse grupo. Às 
audições prosseguiram e, a dado passo, quando 
for à vez de Inocêncio Can, disse ao Vítor 
que não compreendia como é que o tinha aí 
amarrado se bem que tinha sido ele a pri- 
meira pessoa a dizer-lhe: «Vamos fazer isso 
porque todos os nossos grandes estão meti- 
dos». O Vítor disse logo para levarem esse 


* mentiroso daí, que o que ele estava a dizer era 
mentira. O Inocêncio foi retirado do grupo e 


ficou à parte. Essas cassetes foram gravadas 


- pormim e entregues ao Luís Cabral. Termi- 


nadas as investigações, esse pessoal foi con- 
duzido para o lugar de fuzilâmento: 

Foram fuzilados à sua frente? 

Foram, sim, na minha presença e na do 
Corsino Tolentino e na do Baró. Fomos lá 
para a zona de fuzilamento, lembro-me que 
todos estavam algemados e perguntaram- 
-lhes se não tinham nada a dizer. 

É uma pergunta habitual, «se não tem 

mais nada a dizer»? 
. Sim. Se não tem mais nada a dizer, é fu- 
zilado. Entre eles havia um guineense de des- 
cendência cabo-verdiana, o Nando, que era o 
sobrinho da mulher de Joaquim Furtado. 
Este tirou o cordão que tinha no pescoço e 
disse-me: «Camarada António Leite, por fa- 
vor, entregue este cordão à minha tia. Eu 
tenho uma coisa para dizer que pode ajudar 
a esclarecer muitas coisas.» Mas outro rapaz 
que era motorista, de nome Brás, deu-lhe um 
puxão e disse-lhe que não valia a pena por- 
que ia ser fuzilado na mesma. Nesse mo- 
mento o homem não falou mais nada. 





um partido, dois países 


É como reagiu a comissão a isso? 

No momento, sugeri ao Vítor que ou- 
víssemos o que ele tinha para dizer e depois 
então, se fosse preciso fuzilar, fuzilava-se. O 
Vitor disse-me que ele era um mentiroso e 
que não tinha mais nada a dizer. Aquilo que 
eventualmente tinha de importante para di- 
zer ficou até hoje no túmulo. Foram fuzila- 
dos e enterrados num poço. Seja como for, 
eu estava de acordo a cem por cento com o 
fuzilamento desses indivíduos, porque mata- 
ram uma pessoa como o Cabral. E precisa- 
mente no momento em que a luta já estava 
quase a acabar. Eu já tinha visto várias mor- 
tes na frente de combate, mas era a primeira 
vez que assistia a fuzilamentos. 

Segundo informações disponíveis, você 
foi dos primeiros a vir para Cabo Verde após 
o 25 de Abril. Qual era a situação no terreno... 

Cheguei ao Sal de madrugada. O cama- 
rada Agnelo Chantre é que me foi receber. 
Quando desembarquei em São Vicente, o Ma- 
necas Pereira e o Tito Ramos já estavam à 
minha espera. Cheguei a casa, tirei uma lista 
das pessoas que eu deveria contactar que o 
camarada Abílio me tinha dado, constando 
desta lista o nome de Adriano Brito (Dul). 
Em São Vicente, eu ta para os comícios, ti- 
rava fotos, revelava e mandava para Conacri. 
Mandava todo o dossier para eles apreciarem, 
e foi só quando estavam criadas todas as 
condições é que dissemos que os camaradas 
podiam vir porque estávamos a controlar a 
situação. 

Tínhamos a situação nas nossas mãos. 
Então veio o Silvino e o Carlos Reis no pri- 
meiro grupo. Nós fomos recebê-los ao aero- 
porto e a recepção foi estrondosa. Continuá- 
mos a trabalhar até à vinda dos outros 
camaradas, tanto mais que a situação ainda 
não, estava completamente sob o nosso con- 
trolo. 

Entretanto, já tinhamos começado um 
trabalho com os militares da Marinha que es- 
tavam aqui no comando. Com eles faziamos 
reuniões secretas em casa do Julinho de Si- 
minhas e na Baía das Gatas com os oficiais, 
tais como o Judas e outros, ao ponto de os 
levar a fazer a assinar um documento que 
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comprometia o Exército, pois nesse do- 
cumento reconheciam o PAIGC como a única 
força política organizada capaz de dirigir o 
processo da independência de Cabo Verde. 
Na altura havia a UDC e a UPICV, mas 
a UDC foi um «partido» criado à última da 
hora, com gente contra a independência de 
Cabo Verde. Eles até tinham um programa ra- 
diofónico denominado As Nossas Ilhas, que era 
emitido diariamente. À rádio era praticamente 
deles. Mandávamos programas do PAIGC, 
mas eles não transmitiam esses programas. 
Quando chegou o camarada Silvino a São Vi- 
cente, fizemos uma breve reunião onde resol- 
vemos tomar a rádio. Foi assim que resolve- 
mos tomar a rádio no dia 9 de Dezembro de 
1974. Saímos para as zonas avisando todos os 
camaradas que deviam estar às 8 e 30 na 
Praça Nova, frente à rádio. Começaram a 
transmitir o programa Às Nossas Ilhas e invadi- 
mos a fádio e apoderámo-nos da emissora. Ti- 
rámos o microfone das mãos da locutora que 
aí se encontrava e metémos uma cassete que já 
tínhamos gravado com O hino do PAIGC e 
outras músicas revolucionárias. 
Quantas pessoas havia à volta da rádio? 
Milhares, na altura, toda a população de 
São Vicente apoiava o PAIGC, mesmo os 
que hoje andam a dizer que nunca foram do 
PAIGC. Depois da octpação: da rádio, for- 
mámos uma comissão composta por Hum- 
bertona e Júlio Vera Cruz (Julinho de Simi- 
nhas) e por mim próprio e fomos falar com o 
coronel Caldeiras, que era o comandante mi- 
litar. Ao chegarmos ao seu gabinete, ele es- 
tava a apoiar O telefone é voltou à falar. 
Qual era a missão dessa comissão? 
Havia ordens para que os polícias milita- 
res que se encontravam na Ribeira de Julião 
descessem e recuperassem a rádio de qual- 
quer forma. Começámos a conversar com O 
coronel Caldeiras e dissemos-lhe que não era 
o Partido que tinha tomado a rádio, mas sim 
a população de São Vicente, que estava des- 
contente, porque o PAIGC, que estava em ne- 
gociações com o Governo português em Lon- 
dres, mandava os seus comunicados para 
serem transmitidos pela rádio e nunca eram 


transmitidos, enquanto a UDC e a UPICV, 
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“ram-nos que podíamos fazer o que bem en- 






















































que nem sequer eram reconhecidas, tinhamo 
programa As Nossas Ilhas. Garantimos ao coro: 
nel que nada seria danificado nas instalações, 
mas queríamos que a rádio fosse dirigida por 
uma comissão composta por elementos das 
Forças Armadas e por um grupo de cidadãos, 
até à resolução do problema. Ele respondeu 
que não podia tomar nenhuma decisão, mas 
que ia telefonar para a Praia informando . 
o comodoro Almeida d' Eça, e depois ia dar. 
-nos uma resposta. No entanto, ele fez questão 
que fizéssemos o pedido da formação dessa . 
comissão por escrito, o que foi feito. 

Quem dirigia antes a rádio? 

Antes do 25 de Abril, a rádio era da clico: 
cabo-verdiana, mas com o 25 de Abril, a 
UDC passou a comandá-la. É claro, a maior 
parte dessa elite era toda contra a indepen- 
dência. O documento que pedia a formação 
de uma comissão para dirigir a rádio fot en- 
viado para a Praia e no dia seguinte, às 
13 horas, o coronel mandou-nos chamar e 
disse-nos que podíamos constituir essa comis- 
são, mas com a condição de que todos os. 
partidos que quisessem emitir os seus comu- 
nicados pudessem fazê-lo sem problemas. 
Essa comissão foi criada é dela faziam parte 
dois tenentes do Exército português, dois 
elementos do Partido, eu e o Tito Ramos, e 
mais dois da população crvil. 

Tínhamos a vantagem de ter do nosso | 
lado o senhor Mário Matos, que conhecia — 
bem o assunto. Os portugueses, esses, disse- 


tendêssemos, porque tinham confiança em 
nós. A rádio começou a trabalhar sob a 
nossa direcção. Mas, mesmo assim, havia 
gente, cujos nomes não vou mencionar, que 
queria, a todo o custo, que os polícias milt- 
tares tomassem a rádio e a devolvessem aos 
mandões. Essa pessoa chegou mesmo a man- 
dar um telegrama para Lisboa pedindo a in- 
tervenção das autoridades, dizendo que a 
rádio estava nas mãos dos bandidos. É claro 
que esse telegrama nunca chegou a Lisboa 
porque tínhamos tudo controlado. 

Esta pessoa estava ligada à UDC? 

Eu não confirmo que essa pessoa estt- 
vesse ligada à UDC, mas era certo que não 


estava ligada ao PAIGC. 


reira 


A «tomada» da rádio foi um marco deci- 
sivo no processo da independência de Cabo 
verde... 

Foi importante, apesar de que ainda tive- 
mos de enfrentar muitas batalhas. No meio 
de tudo isso, Spínola resolveu vir a Cabo 
Verde com o pessoal da UNITA e o Mobutu. 
De novo, fu designado para ir ao Sal com 
um grupo de camaradas. Quando Spínola 
chegou ao Sal e viu tanta gente com dísticos 


E E = 
e uma série de outras coisas, ficou apavorado 


e disse que todo o mundo já sabia da sua 
vinda. O Spínola foi para o Hotel Santa Ma- 
ria com o Mobutu. Foram redigidas duas 
moções: uma para o Spínola e outra para o 
Mobutu. Chegâmos a Santa Maria, eles ti- 
nham cercado a estrada, mas insistimos, for- 
çámos a barreira com um camião, com o pes- 
soal. de São Vicente, da Praia e do Sal. 
“Conseguimos chegar ao hotel onde es- 
tavam. Junto à porta, os militares fizeram- 
-nos vários avisos para que nos retirássemos 
do. local. Falei com um deles e disse-lhe 
que queríamos apenas entregar pessoalmente 
duas mensagens, uma ao Spínola e outra ao 
Mobutu. O militar entrou e depois mandou- 
-nos entrar. Spínola veio e entreguei-lhe a 
moção. Disse-me que podia ficar descansado 
que ia entregar a do Presidente Mobutu. Eu 
disse-lhe que a preferia entregar pessoalmente. 
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Quase que ia tirar-me a moção das mãos 
quando apareceu o Mobutu, a quem eu disse 
que gostariamos de receber em Cabo Verde, 
mas com uma outra companhia, porque essa 
era indesejável. Logo que entreguei a moção, 
puseram-me na rua. Spínola, ao regressar a 
Lisboa, levou consigo o governador, porque 
achou que ele tinha deixado escapar infor- 
mações sobre a sua viagem. 

A nossa conversa já vai longa. Para re- 
matar, perguntaria apenas se acha que valeu 
a pena a luta pela independência? 

Acho que sim. Pessoalmente eu não es- 
tou arrependido de ter ido à luta de liberta- 
ção nacional, mas quando um grupo parla- 
mentar do Partido no Poder apresenta uma 
proposta sobre os Estatutos dos Combaten- 
tes da Liberdade da Pátria e diz que estão a 
apresentar a proposta para libertar o povo de 
Cabo Verde do pesado fardo que herdou com 
a independência, dá para pensar e pensar 
muito. Volto a repetir: não estou arrependido 
de ter lutado pela independência da Guiné e 
de Cabo Verde, apenas esperava um bocadi- 
nho de respeito, principalmente dos que hoje 
estão a governar este país, já que, se hoje es- 
tão a governar, é porque houve quem, em de- 
terminado momento, deixou tudo, família, 
trabalho, estudos, para responder ao apelo de 
Cabral e da luta de libertação nacional. 
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Fazendo uso da memória, gostaria que 
me falasse da sua infância, do seu ambiente 
familiar e dos processos de socialização por 
que passou da infância à adolescência. 

Fur o 14.º de uma família muito nume- 
rosa, portanto, com escassos recursos. Vivi na 
Boa Vista como os outros meninos, as mesmas 
brincadeiras, as mesmas dificuldades. Houve 
uma coisa que mudou um bocado a minha 
vida a partir dos seis, sete anos. O meu pai 
era pároco de duas freguesias e era professor 
na povoação onde nasci. Ele tinha de assistir 
as duas freguesias, mas tinha de dar mais 
atenção à vila de Sal-Rei. Tinha eu sete anos 
quando, com mais peso na família, o meu paí 
teve de tomar medidas que diminuíssem as 
despesas e, então, resolveu alugar uma casa 
na vila, já que quando alguém tivesse neces- 
sidade dele ele tinha de ir e pagar estada em 
casa.de-um particular. 

Ele destacou uma das minhas irmãs mais 
velhas para lá estar. Era um pequeno aparta- 
mento: uma. sala e dois quartos; o quarto 
dele e um outro onde estava a minha irmã e 
eu. Então passei a viver na vila. Para mim foi 
quase um desenraizamento, porque a vida na 
vila, apesar de tudo, era um bocado diferente. 
Morávamos num sobrado, coisa que não exis- 
tia na nossa povoação, e eu estava a maior 
parte do tempo em casa, à janela. Não conhe- 
cia os outros meninos. 

No entanto, pouco tempo depois de lá 
estar, houve determinado acontecimento que 
marcou bastante a minha infância. Foi nessa 
altura que começaram a chegar os chamados 
deportados. Salazar já tinha começado a to- 
mar as suas medidas: eram opositores políti- 
cos cujos cabecilhas eram deportados, e a 
Boa Vista era uma das ilhas que os recebia. 
Havia gente de todas as camadas sociais, 
desde médicos, oficiais do Exército, sapatei- 
ros. Eu tenho uma fotografia que foi tirada 
por um desses deportados por lá. Naquele 


tempo não havia fotógrafos na Boa Vista; en 





tão um desses deportados era fotógrafo e fa- 
zia fotografias para melhorar o subsídio que 
recebia. 

Um dos oficiais era nosso vizinho, ocu- 
pava a mesma casa onde vivíamos. Ele e a fa-. 
mília ocupavam o outro lado da casa. Ele era 
major, Matias, que veio com toda a família. 
Tinha filhas. Algumas já andavam na univer- 
sidade e a mais nova estava a começar o liceu. 
Então, como era uma família só de jovens. 
moças, simpatizaram com esse miúdo que lá 
estava. Ele, a mulher e as filhas só queriam es- 
tar a falar com o miúdo. Numa certa medida 
ele ajudou-me a entender qual era o regime 
político que havia naquela época. Nessa al- 
tura o regime de Salazar estava a afirmar-se; 

Havia grandes cartazes, mesmo na Boa 
Vista, havia um decálogo com os dez princí- 


pios do Estado Novo e muitas mais coisas. 


Em conversas, explicava-ime o que era tudo 
aquilo e o que havia em Portugal. Estas con- 
versas ajudaram-me bastante nessa idade à 
começar a entender as coisas, a distinguir as 
coisas. É na vila que também surge a ideia 
dos estudos depois da instrução primária. 
Porque na Boa Vista, nessa altura, ninguém fa- 
lava em estudos secundários. Quando muito, 
havia ou chegou mesmo a haver uma escola 
da Marinha em São Vicente que formava capi- 
tães da marinha mercante, que foi uma coisa 
muito breve, mas que funcionou. Mas isso 
muito antes de eu ter nascido. Não sei por- 
quê, essa escola tinha sido extinta. O semi- 
nário e o liceu tinham sido extintos. Havia 


- pouco tempo que tinha sido criado o Liceu 


Infante D. Henrique em São Vicente. Mas 
não se falava nisso. 

Pouco tempo depois apareceu um jovem 
administrativo de carreira, pela primeira vez. 
Porque dantes, os administradores da Boa 
Vista eram as pessoas importantes da ilha, ou 
seja, com dinheiro ou bens visíveis, eles é que 


eram os administradores. Não havia carreira 


. administrativa na Boa Vista. Mas com o Es- 
“tado Novo essas coisas todas foram sendo 


postas nos seus lugares. Chega então esse jo- 


vem, com o curso colonial, que estava no seu 


início, estava a dar os primeiros passos na sua 


carreira. Esse jovem era do Fogo, chamava-se 
José Joaquim Barbosa Vicente. E, como era 


“ natural, contactou o meu pai e toda a gente 


rande lá da terra. Falaram muito da neces- 
sidade de os jovens aprenderem. E foi então 
que outros irmãos meus mais velhos come- 
çaram à estudar em São Vicente. Começou o 
Marino, que tinha mais oito anos do que eu, 
e a minha irmã também (mãe do João Pereira) 
foi; começar os estudos no liceu. Mas era 
muito complicado ir a São Vicente, ficar numa 
casa particular, já que não havia pensões. 
Então, esse administrador, vendo as difi- 
culdades que o meu pai tinha com tanta me- 
ninada, ofereceu-se para dar explicações nas 
horas vagas dele. Foi nessa altura que alguns 


“dos meus irmãos mais velhos que estavam 


ainda em casa aproveitaram e começaram a 
frequentar essas explicações e, como era 
ainda uma fase em que, no liceu, podia fazer- 
-se: exames até mesmo por disciplinas, estu- 
davam e depois iam a São Vicente fazer as 
provas. Foi assim que, quando da minha vez, 
também tive explicações, mas atrasei-me um 
bocado, porque havia outros irmãos que esta- 
vam à frente e eles tinham prioridade, ti- 
nham de ir primeiro, até acabar aquela leva 
que teve de terminar, pelo menos, o curso 
dos liceus, o mínimo exigido para a função 
pública. 

Em Cabo Verde não se pensava em outra 
coisa, o coitado só pensava na função pública 
é era preciso no mínimo o curso geral dos li- 
ceus. E é assim que passo a vida ali, eviden- 
temente, já um pouco mais adaptado à vila, 
com alguns conhecimentos dos da minha 
idade ou geração, e vou a São Vicente fazer 
os exames do primeiro ano. Naquele tempo 
era assim, e lá tive de esperar outra vez até 
que os outros meus irmãos se libertassem do 
liceu. E é assim que chegâmos aos anos 40 e 
já estou no liceu, concluí o geral e volto 
para a Boa Vista ainda com sonhos de con- 


tinuar os estudos, mas foi completamente 
impossível. Estive dois anos na Boa Vista e 
senti que não podia continuar a ser um peso 
na família. Como essa ideia de continuar os 
estudos já estava arreigando no meio daque- 
las pessoas que tinham o mínimo que per- 
mitisse estudar em São Vicente, então, co- 
mecei a dar explicações também, de maneira 
que já não era um peso para a família. Podia 
sustentar-me e assim fiz umas economias que 
me permitiram vir à Praia procurar emprego. 

Cheguei aqui em 1945, com 22 anos, e 
numa altura muito má. Tinha havido as secas 
nos anos 39, 40, 41. Foi terrível esse pe- 
ríodo. Nessa altura estava ainda em São Vi- 
cente e pude seguir mais ou menos esse 
drama, principalmente de gente de São Ni- 
colau, de Santo Antão e do Fogo. Foi horri- 
vel. Ora, vim para aqui em 45, andei por aí 
às voltas à procura de emprego. Houve muita 
gente que me ajudou, parentes, amigos de 
meu pai, etc., até que me apareceu um em- 
prego ao balcão da Casa Serbam e fui para 
lá, onde estive uns 15 dias. Mas como já ti- 
nha feito muitos pedidos, apareceu um lugar 
de aspirante interino nos Correios. Fui para 
lá porque as condições eram melhores e aos 
jovens só interessava a função pública. Aí, 
com os diversos concursos, fui admitido e 


- pude ficar aqui na Praia, onde fui testemu- 


nha das grandes fomes de 45, 46, 47. Foi 
um desespero. Foi uma das coisas mais duras 
que me marcaram nesta fase de adolescência 
e da juventude. 

Em São Vicente havia pessoas que eram 
levadas para lá de barco para depois serem 
embarcadas como animais em porões para 
São Tomé. Mas aqui, na Praia, vivi a coisa 
mesmo de perto, vi as pessoas a morrerem 
nas ruas. Foi terrível. Foi nessa altura que os 
Cabo-Verdianos tomaram verdadeira cons- 
ciência do abandono em que Cabo Verde es- 
táva a ser mantido pela sua metrópole. Em- 
bora não tivéssemos ainda ideias claras, 
sabíamos que tínhamos de nos bater pela 
nossa terra, tínhamos de nos libertar dessa 
situação. Pensávamos ainda que, combatendo 
o fascismo, Portugal iria mudar de posição. 
O que era errado. 
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Devido à crise da fome, o custo de vida 
subiu imenso, a vida era dificílima! Nessa al- 
tura, eu, como aspirante, ganhava 481 escu- 
dos! Para além dessa questão de fundo, a si- 
tuação geral e a carestia, havia também uma 
questão pessoal, individual de cada um, quer 
dizer: um jovem como eu não tinha nenhuma 
esperança de vida, de futuro, porque o que se 
ganhava mal dava para comer. Se os outros 
morriam de fome, nós não morríamos, mas 
estávamos a passar fome, éramos súbnutridos. 
Para nos defendermos, por exemplo, juntá- 
vamo-nos em grupos mais ou menos com 
idênticos pontos de vista, uns de Santo An- 
tão, da Boa Vista e outros doutras ilhas, para 
nos safarmos. 

Para viver cá na Praia, era impossível alu- 
gar um quarto. Então juntámo-nos e alugá- 
mos uma casa com três quartos e nós éramos 
oito rapazes. Havia pessoas que davam co- 
mida para fora. Nós fazíamos o seguinte: seis 
de entre nós encomendavam uma refeição 
que vinha em marmitas e que servia para os 
oito. Mas isso era só para uma refeição, para 
o almoço, que era a refeição principal. Para 
as restantes refeições, cada-um lá se safava 
como bem pudesse. Praticamente não tomá- 
vamos o pequeno-almoço. Mandávamos 
comprar um pão, tínhamos chá de belgata 
(chali) em casa e assim aguentávamos até à 
hora do almoço. O jantar era também um 
bocado complicado. Havia aqueles que con- 
tinuavam a tomar o seu chá, outros voltavam 
a juntar-se em grupos de dois ou três e lá 
conseguiam outra marmita e assim iam 
enganando o estômago. 

Era a fome, de uma outra forma. À pres- 
são que se exercia sobre a juventude era o de- 
sespero de tentar sair daquela situação, para 
além de outras coisas que requeriam a vida: 
poder viver, poder comer e vestir-se, pelo 
menos. Foi nessa altura que saiu muita gente 
para Angola, para Moçambique, o que nem 
era assim tão fácil. Porque era preciso pres- 
tar provas em Lisboa e só depois é que se era 
lá colocado. Mas não se podia saber previa- 
mente se o lugar era garantido. Para a Guiné, 
que era mais próxima, também tinha de se 
prestar provas lá. Mas, enfim, a distância era 
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menor, as passagens eram mais baratas e ha- 
via mais gente conhecida. Se não houvesse 
parentes, podia-se sempre falar com um fai 
miliar de alguém que lá estivesse. Assim en- 
contrava-se um «encosto», levava-se algo 
para o regresso se a coisa não marchasse, mas. 
sempre era uma coisa que estava ao alcance, 
mesmo com algum sacrificio. 

Foi assim que fui para a Guiné, em 
1948. Nessa altura já havia muitos jovens, 
gente conhecida e amiga que lá se instalara, 
Uma vez lá chegado, prestei provas e fiquei. 
Dei-me de imediato com todo aquele espí- 
rito de revolta e de rebeldia em relação ao 
colonialismo, sentimento esse que foi refor- 
çado ao ver, e agora de maneira descarada;'à 
discriminação que era feita. Bissau era prati- 
camente a Amura e aquelas casinhas que hoje 
circunscrevem o actual Bissau velho. O resto — 
era Chão de Papel e Pilum, na altura chama- 
das a «zona indígena». 

Às seis da tarde havia aquele apito para 
lembrar aos trabalhadores nativos que presta-: 
vam qualquer serviço na cidade que tinham 
de sair da zona. Aquilo foi das coisas que 
mais impressão me fizeram. Nós, outros, 
pretos também, éramos considerados «ctvili- 
zados». Aí está a diferenciação que o próprio 
colonialista criou. Se formos ver bem, que- 
rendo ou não, qualquer guineense tinha de 
olhar para mim como um vendido ao colo- 
níalista, porque eu estava na zona dos bran- 
cos. E só depois de eu lá estar, só depois de 
muito avanço, só depois de praticamente co- 
meçarem os movimentos emancipalistas nas 
ex-colónias é que aparece a única possibili- 
dade de o indígena guineense poder tornar-se 
«civilizado», porque dantes não era possível. 

O seu pai era pároco. Em que medida 
admite que ele o influenciou? 

Talvez me tenha influenciado pelo seu 
-porte e prestígio local, principalmente como 
professor e músico. Quando eu nasci havia já 
I3 filhos! Ele tinha uma atenção especial co- 
migo, talvez por ser o último. É preciso, to- 
davia, reparar que quando eu nasci o meu paí 
tinha já mais de 60 anos e tanto assim é que 
ele não me chamava pelo meu nome, cha- 


mava-me «o menino». E depois eu era muito 
























fraquinho, muito frágil. Eu era tdo lá em 
casa como doente, de forma que ele teve es- 
ses cuidados comigo, que foram seguidos à 
risca por essa irmã minha chamada Estela, 
que foi, afinal, a minha segunda mãe, porque 
a minha mãe esteve sempre lá na povoação. 
Foi a Estela que me educou, ela é que me in- 
fluenciou para a vida, do ponto de vista dos 

rincípios, do ponto de vista da educação em 
geral, da civilidade e de outras coisas mais. 
Mas, com o meu pai, as nossas relações não 
eram assim tão íntimas. Havia uma certa dis- 
tância, aquele respeito e, está a ver: um 
miúdo que tem um pai com mais de 60 anos, 
há um certo receio e mais distanciamento e 
respeito... 

Com a vida que ele fazia, entre estar na 
vila'e estar na povoação, ele estava mais 
tempo na povoação e eu ficava na vila onde 
estava a minha irmã, que cuidava do aparta- 
mento dele. O que eu sempre vi nele era mais 
uma atitude admirativa pelo seu porte, a ma- 
neira como ele falava e também as próprias 
homilias dele na igreja; isto influenciou-me 
de uma certa maneira, mas não do ponto de 
vista: político. Dele não se podia esperar 
muito, principalmente, pela educação que re- 
cebeu. Foi um seminarista e naquele tempo 
eles não eram muito dados à política. Ele, de- 
pois de ser ordenado, foi para a Boa Vista e 
nunca mais saiu de lá. Tanto é assim que 
muita gente pensa que ele é da Boa Vista, mas 
não é. Ele é de São Miguel, Santiago. 

Ele, de dois em dois anos, vinha obriga- 
toriamente ver a mãe, que vivia em São Miguel. 
Só deixou de vir depois de a mãe morrer. As- 
sim, ele influenciou-me mais pela imagem 


“que fazia dele do que verdadeiramente pela 


sua acção. Até porque os nossos contactos 
eram muito espaçados, visto que passava a 
maior parte do tempo na povoação e eu não 
estava lá, 

Mas ele é que era a autoridade moral? 

Sim, sim. Naquele tempo, principal- 
mente na Boa Vista, ainda existia aquela sepa- 
ração entre as classes sociais. Havia gente que 
se podia considerar nobre, havia o clero, ha- 
via os comerciantes, havia os artesãos e a ma- 
ralha: os pastores, os pescadores, etc. Era 


uma coisa nítida. Por exemplo, uma coisa 
que eu notava na vila era que todas essas 
classes proeminentes eram descendentes de 
europeus, todas. Era tudo gente branca. No 
meio de toda essa gente, eu só era tolerado 
porque o meu pai era do «clero». E toda essa 
gente era cheia de preconceitos. 

Mas, nessa altura, depois de ter vindo 
para a Praia, falava-se nos problemas de Cabo 
Verde, na necessidade de Cabo Verde consti- 
tuir-se em uma nação? Havia um embrião de 
sentimento nacionalista? 

Isso existia já. Penso que os da minha ge- 
ração devem ter contribuído para isso. Digo- 
-lhe só que o grupo a que eu pertencia, que 
eram oito moços, alguns deles ainda estão vi- 
vos, como o Arnaldo Santos, que hoje é ju- 
rista e vive em Portugal, o Jorge de Melo, que 
foi funcionário administrativo em Angola 
(ele é hoje aposentado e vive em Portugal), o 
Antero de Carvalho, que foi também funcio- 
nário administrativo em Angola, aposentado 
e vive em Portugal, Cláudio Vieira, que foi 
também administrativo e vive em Portugal, 
havia o Raimundo Silva, que já faleceu e que 
era funcionário da fazenda, mas que depois, 
foi para Angola também e que era dos mais 
revoltados, e já não me recordo de mais. 

Nós fazíamos uma vida espartana, pois ti- 
nha de ser, mas também fazíamos isso com 
um certo brio de não nos alienarmos. Tam- 
bém havia jovens aqui, jovens como nós mas 
que levavam uma vida totalmente diferente da 
nossa. Procuravam viver como os grandes da 
terra, ganhando os quatrocentos e tal escudos. 
O resultado era gente que estava encravadís- 
sima de dívidas por todos os lados. Levavam 
a vida mais a procurar tapar esses buracos em 
vez de trabalharem e progredirem como fun- 
cionários. Nós, com um certo bom senso, 
procurávamos viver com aquilo que tinhamos. 
O nosso único lazer era ler. Casa-serviço, ser- 
viço-casa. Ficávamos fechados em casa. 

Quais eram as temáticas dos livros que 
manuseavam? 

O máximo que a gente pudesse conse- 
guir. Tudo o que nos pudesse esclarecer, e ha- 
via já gente mais esclarecida que também fa- 
cilitava as coisas e os livros circulavam entre 
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nós. Foi nessa altura que começaram a apa- 
recer os livros de Jorge Amado, Os Capitães da 
Áreia e os outros, cujos temas nos excitavam 
e até eram situações idênticas. Por exemplo, 
Os Capitães da Areia eram praticamente a porta 
de entrada de São Vicente... 

Qual era o tipo temático de literatura que 
era trocado entre os jovens? 

Nessa altura, líamos tudo o que nos vi- 
nha parar às mãos. Não havia muito a dis- 
tinguir. Não há dúvida nenhuma de que escri- 
tores como o Jorge Amado, o José Lins do 
Rego e outros começavam a aparecer e era 
outra coisa lê-los, eram diferentes. Esses Ii- 
vros não circulavam, era difícil encontrá-los. 
Naquele tempo só havia o Rádio Clube aqui 
na Praia, nada sabíamos do que se passava, 
por exemplo, no Senegal. Na nossa juventude 
já não havia jornais. Em épocas anteriores 
houve alguns jornais, mas na nossa, não. Ápe- 
nas havia o Boletim Cultural de Cabo Verde, 
dirigido por Bento Levy, que era director da 
Imprensa Nacional, e que, hoje, pode servir 
de consulta e estudo, porque se poderá lá 
encontrar muita coisa interessante. 

Parece-me-que-era-um: boletim: mensal 
que safa muito bem feito, com bom papel e 
mais nada. Por exemplo, o Amílcar, quando 
concluiu os estudos liceais, veio para aqui en- 
quanto aguardava a decisão sobre se teria 
uma bolsa ou não. Esteve ainda: dois anos 
aqui e trabalhava na Imprensa, onde era aspi- 
rante. Então, ele, sempre com aquele espírito 
de fazer algo, escreveu coisas interessantes 
para o Boletim. Também os poemas dele 
eram subversivos. Ele começou com uns pro- 
gramas na rádio sobre a defesa da terra que 
eram coisas absolutamente anormais para 
as autoridades e, por isso, cortaram esses 
programas. Eram programas que saíram no 
Rádio Clube e que duraram apenas algumas 
semanas. Foram cortados. Havia muitas difi- 
culdades, a vida era difícil naquele tempo. 

Foi nessa altura que aparece o. livro do 
Baltasar Lopes. O livro apareceu em 47? 

Sim, pois foi. O Chiquinho pôs-nos em 
polvorosa. Principalmente naquele ambiente 
absolutamente sufocante de repressão em 
que se vívia. E aqui na Praia tive dois dos 


episódios mais interessantes da minha vida:o 
primeiro foi a questão com aquele adminis- 
trador que esteve cá, justamente em plena 
crise, 46, 47, o Sousa Santos. Ele cra de ori 
gem europeia, mas nasceu em Cabo Verde de 
uma família daqui. Fez os estudos em Por- 
tugal e foi parar a Timor como administra: 
tivo, depois houve lá confusão na altura da 
guerra, Timor foi invadido e grande parte 
dos funcionários foi evacuada, e ele foi da- 
queles que foram parar a Portugal outra vez. 
Não tinham onde pô-lo nos quadros exis- 
tentes. Ficou como adido no Ministério das 
Colónias. Então, há essa fome aqui em Cabo 
Verde. 

O então administrador era um militar, o 
comandante militar, capitão Oliveira. O ad- 
ministrador era, por inerência, provedor da as- 
sistência pública, ele é que geria os socorros às 
vitimas da seca. Para levar à prática esses so- 
corros, concentravam as pessoas que vinham 
do interior cheias de fome numa espécie de 
curral, ali onde é hoje a Cabo Verde Telecom. 
Era um espaço muito grande, protegido por 
uma espécie de coberta para as pessoas se 
abrigarem do sol. Essas pessoas tinham direito: 
a duas refeições por dia. Alimentavam-nas 
com milho que vinha de Angola. Até se dizia 
que o milho vinha estragado, na medida em 
que morreu muito mais gente de diarreia do 
que verdadeiramente de fome. Bem, o certo é 
que havia todo esse dispositivo, dito para so- 
correr as vítimas da fome. 

Então, o Ministério das Colónias em 
Portugal andava a procurar uma solução para 
todos esses funcionários que tinham vindo 
de Timor e que estavam lá sem nada para fa- 
zer. Ássim é que apareceu aqui o Sousa San- 
tos como administrador da Praia. Ele é que 
substituiu o comandante militar. Ele veio e 
ficou chocado com a situação que encontrou. 
“Tomou a administração e também a prove- 
doria de assistência, mas vê que com aqueles 
meios não ia a parte nenhuma, dando apenas 
duas refeições por dia, pois as pessoas não 
precisavam só de comida. Ele mexeu-se então 
por todos os lados, mas nada conseguiu. 

Como era um indivíduo muito perspicaz, 
viu que o milho, para ser cozinhado, precisava 
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de ser cochido. E o farelo? O que se fazia com 
ele, que eram ainda uns bons milhares de sa- 
cos por dia. Então ele decidiu que esfarelas- 
sem o milho para depois vender o farelo às pes- 
soas que criavam porcos, assim como os sacos. 
Só num mês, seguindo toda essa operação à 
risca, que ele pessoalmente verificou, fez qual- 
quer coisa como 70 contos naquele tempo! 
Hoje é muito mais que 7/00 contos. Ficou 
rodo entusiasmado porque já tinha mais 
meios para comprar mantas e outras coisas 
para dar às pessoas que dormiam ao relento. 

Depois de verificar tudo e ver o proveito 
que retirava da assistência, interrogou-se so- 
bre o-que a gestão anterior. teria feito com 
aqueles mesmos meios. E daí surge uma que- 
rela grande. Porque ele faz imediatamente 
um relatório ao governador interrogando-se 
sobre o que os seus antecessores teriam feito 
com aqueles mesmos recursos. O governador 
pôs a questão em banho-maria. Nessa altura, 
falou-se que ele seria destituído, o que eu 
não acreditei, porque era de um outro nível. 
Talvez fosse possível que ele soubesse, mas 
também nada fez porque não esteve interes- 
sado, e o Sousa Santos queria avançar com as 
coisas e, por isso, faz um relatório duro, con- 
tando as coisas todas. O governador faz sa- 
ber ao Ministério do Ultramar que quem era 
o:anterior administrador era um oficial do 
Exército. Falou-se muito aqui, a Praia foi 
sempre cheia de rumores. Mas passaram-se 
meses e nada. 

Nessa época, nos quadros estabelecidos 
na colónia não havia lugar para intendente. 
Ele era administrador de primeira classe e foi 
promovido a intendente. Mas Cabo Verde 
não tinha lugar para intendente. Com efeito, 
sendo intendente, tinha de sair para outra co- 
lónia. Quer dizer, a solução encontrada pelo 
Ministério foi a de não darem andamento ao 
relatório, não houve nada, nunca se falou 
nisso, O capitão continuou cá e depois foi-se 
embora e o Sousa Santos foi promovido e co- 
locado em Angola. Mas o Sousa Santos tam- 
bém, além de administrativo e da sua acção, 
era um indivíduo extrovertido, que se aclima- 
tou depressa, praticamente ele passou a co- 
nhecer toda a juventude da Praia. Nos desa- 


fios de futebol, ele ia e gritava, fazendo cla- 
que pelo clube que ele gostasse mais e outras 
coisas mais. Tudo isso durante pouco tempo. 
Ele não esteve aqui mais que um ano, no má- 
ximo. Extremamente popular aqui e, nessa 
questão do desporto, o fraco dele era o Boa- 
vista, um clube fundado naquela altura e que, 
de facto, tinha uma excelente equipa e eu per- 
tencia à direcção desse clube. 

Na direcção desse clube — O Boavista — 
era eu, o Agnelo Macedo e vários outros. 
Como ele mostrava uma certa simpatia pelo 
Boavista, procurava ajudar-nos. Quando vem 
essa notícia de que o Sousa Santos se vai em- 
bora, achou-se que ele não podia sair sem se 
fazer um gesto. Reuniu-se a direcção e esta- 
beleceu-se creio que um jantar ou um al- 
moço dedicado a ele e um desafio de fute- 
bol. Organizou-se um torneio quadrangular 
com o Boavista, o Vitória, os Travadores e 
mais um outro clube. Éramos todos jovens e 
queriamos retribuir a simpatia dele. No úl- 
timo sábado antes da sua partida, fizemos 
uma serenata debaixo da casa dele. Cerca do 
meio-dia de domingo aparece lá em casa um 
agente da Polícia a dizer que o Sr. Aristides 
Pereira devia ir responder ao comissário... 

Fui responder ao comissário, que era um 
tenente, nesse tempo para todas essas fun- 
ções eram militares, já não me recordo do 
nome dele. Chego lá e ele pergunta-me: «En- 
tão vocês têm hoje um torneio?» Respondi- 
-lhe que sim e ele quis saber a que propósito. 
Expliquei-lhe que o administrador, como foi 
sempre um adepto do Boavista e sempre aju- 
dou o clube, achámos que devíamos fazer um 
gesto de simpatia para com ele, que se ia em- 
bora. Enquanto eu falava, ele permanecia 
com a cara fechada e não tirava os olhos de 
mim. Depois respondeu-me: «Lá que vocês 
façam um jantar, muito bem, num recinto fe- 
chado, não há problemas. Mas se vocês se 
atrevem a fazer uma manifestação pública!... 
Eu podia muito bem deixar-vos lá fazer os 
vossos jogos e, depois, iria lá com uma meia 
dúzia de agentes e acabava com aquilo, mas 
eu preferi chamá-lo aqui e fazer-lhe este aviso 
e ver como é que vocês reagem: ou vocês 
acabam com esta história do futebol já, ou 
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então eu posso ir lá e acabar com isso tudo. 
E, digo-lhe mais, «por muito menos está 
muita gente no Tarrafal». 

mas ele estava a desconfiar de alguma 
actividade politica que vocês pretendiam 
organizar? 

É que eles tinham o Sousa Santos como 
um indivíduo subversivo, até por causa das 
posições que ele assumia, e, portanto, nós es- 
távamos a colaborar com ele. Por isso é que 
ele me disse que «por muito menos estava 
muita gente no Tarrafal». E mandou-me ir 
chamar os meus companheiros para acabar- 
mos imediatamente com o torneio. Ainda 
lhe respondi que ele estava enganado, que 
não era nada disso que pretendíamos, mas 
ele disse logo que a nossa conversa já tinha 
terminado. Fui ter com eles para saber o que 
decidiríamos. 

Então, fomos à casa do Sousa Santos, o 
que foi, uma coisa errada, porque, se havia 
gente a seguir-nos, iriam topar tudo. O Sousa 
Santos disse que não queria que nos atrapa- 
lhassem a vida e que não fizéssemos nada. 

Assim, tomaram-se imediatas medidas 
para-anular-o projectado torneio. Naquela 
altura embarcava-se de barco, ainda não ha- 
via avião e toda a gente sabia a data em que 
o Sousa Santos ia embarcar. Ele morava no 
extremo da cidade, no Plateau, que é onde 
chamam a Bateria, perto dos antigos Cor- 
reios. Aconselhámo-lo que fosse a pé com a 
família para o cais e nós, os do clube, não 
deveriamos sair de casa. 

Mal ele começou a dirigir-se para o cais, 
as pessoas foram ter com ele e até os fun- 
cionários, que abandonaram. as suas secretá- 
rias. Chegou uma altura, antes mesmo de ele 
começar a descer a rampa, em que já toda a 
população da Praia ia a acompanhá-lo. À con- 
centração maior foi diante do palácio. Foi uma 
apoteose e uma afronta para o governador. 
Toda essa multidão foi até ao cais. O barco 
não acostava e, por isso, a multidão ficou ali 
e ele dizendo-lhes que tinha sido transferido. 
Depois disso, a Polícia chamou-nos outra 
vez, mas tínhamos o álibi comprovado de que 
não estávamos na rua. Foi um episódio ex- 
tremamente interessante para nós e pudemos 
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ver que os colonialistas não brincavam e, se 
uvéssemos mexido uma coisa que fosse, apa- 
nhávamos uma bordoada séria e certamente. 
que nunca mais poderíamos ser funcionários 
públicos, e assim ficariamos completamente 
liquidados. Não poderíamos levá-los às boas 
maneiras. 


Como é que seguiram a Segunda Guerra 


Mundial? Que efeitos é que isso teve nos 
jovens? 

Bem, foi nessa altura que apareceu a rá- 
dio e podia escutar-se a BBC. Era esta esta- 
ção que mais se ouvia. 

Toda a gente tinha rádio? 


Não. Quando eu estava na Boa Vista, ha- 


via lá um comerciante que tinha mais meios 
que se chamava Anahory e que tinha rádio. 


Eu e mais pessoas íamos lá ouvir as notícias. — 


Já sabíamos, era sempre naquela hora certa: 
Como se fez sentir nessa altura, em 
Cabo Verde, o carácter violento e repressivo 
do sistema colonial português, mesmo na 
década de 40? 
Primeiro houve uma amostra com os de- 
portados não só na Boa Vista mas mesmo 


aqui na Praia, São Nicolau.e parece-me.que 


em Santo Antão também. A estada dos de- 
portados políticos foi muito importante. 
Houve gente que se aproximou deles e fica- 
ram chocados não tanto com o sistema co 
lonial, mas com o fascismo. À censura era tal 
que os jornais desapareceram. 

Como estava estruturada a sociedade 
cabo-verdiana? Era visivel a estratificação 
social aqui na Praia? 

Aqui na Praia era, talvez, ainda mais 
fraca. Havia a classe que estava em volta do 
núcleo dirigente, que era o governador, qué 
estava no topo. Era o governador e os altos 
dirigentes. 

Mas havia uma clivagem grande entre 
“brancos, pretos e mulatos? 

Havia, sim, quase como na Guiné, só 
que lá era oficial. Aqui, embora se dissesse 
que toda a gente era igual, que não havia in- 
dígenas e que o Cabo-Verdiano era conside- 
rado português. Na Guiné, não. Só depois de 
eu lá estar é que saiu a decisão de o indígena 


poder ser assimilado, portanto, passar a ser 
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cidadão português. Além do mais, os indíge- 
“pas na Guiné que quisessem passar a ser con- 
siderados assimilados tinham de fazer aque- 
las diligências burocráticas todas, pelo que o 
Amilcar fartava-se de troçar disso durante a 
juta de libertação nacional, no plano inter- 
nacional. 

Ele fartava-se de rir e interrogava como 
era possível que um governo fizesse tal coisa. 
Era um círculo vicioso. Um indígena, para 
ser cidadão, tinha de saber ler, falar e escre- 
vêr português e não sei mais O quê, mas, por 
outro lado, ele, para ir à escola, tinha de ter 
hábitos portugueses. Quer dizer, o que se fa- 
zia'na Guiné, oficialmente, descaradamente, 
fazia-se aqui de uma maneira hipócrita, havia 
as leis todas, mas também a discriminação. 
Naquela altura, não se encontrava um único 
funcionário do banco que fosse preto. Um 
único! Fazia-se um concurso público, quando 
a:lista com os nomes dos concorrentes che- 
gava ao júri, eles tinham de saber a cor das 
pessoas. Então, era sempre assim: os brancos 
ficavam sempre em primeiro lugar e os pre- 
tos a-seguir. 

Costuma-se dizer que a questão da cor 
nunca: se colocou em Cabo Verde... 

Isso são tretas. Era o que não faltava aqui. 

Quer. parecer-me que a consciência nacio- 
nalista: cabo-verdiana teve dois pólos de de- 
senvolvimento muito claros: Praia, de um lado 
e-São Vicente, do outro. Tudo o que tem rela- 
tado até agora relaciona-se muito mais com a 
Praia. E o que é que se passava em São Vicente? 

São Vicente teve uma história muito dis- 
tinta da das outras ilhas. São Vicente foi das 
últimas ilhas a ser povoada. Ainda nos finais 
do século XIX era uma ilha deserta. Só com 
9 aparecimento dos vapores, depois de os In- 
gleses se terem apercebido de que havia um 
porto natural, extremamente amplo e seguro, 
sem: precisar de obras, ideal para reabastecer 
os seus barcos de carvão. Só a partir daí é 
que São Vicente aparece. Assim, quando os 
Ingleses se estabeleceram, nos finais do século 
XIX, construíram os seus grandes depósitos, 
enchiam-nos de carvão e quando vinham os 
barcos já podiam reabastecê-los. Foi um po- 
voamento muito especial, porque foi gente 


das outras ilhas que ficou por lá, foi gente de 
Santiago, da Boa Vista, de Santo Antão, de 
São Nicolau, etc. Todos foram parar lá por- 
que havia trabalho, havia muita necessidade 
de mão-de-bra. A reforçar as potencialidades 
da ilha do ponto de vista da sua situação 
geográfica aparece também o cabo subma- 
rino, ligando Cabo Verde ao resto do mundo, 
com barcos dos mais modernos que havia, a 
passar lá com muita frequência. Houve in- 
clusive uma época em que passavam mais de 
cem barcos por dia que necessitavam de abas- 
recer-se com carvão, água, frescos, etc. 

Há até uma morna de Eugénio Tavares 
sobre o carvão? 

Sim. Foi assim que São Vicente apareceu 
como um elemento novo no mundo cabo-ver- 
diano. Não é o camponês de Santiago, nem o 
morgado de Santiago, nem é o grande pro- 
prietário de Santo Antão, nem o camponês de 
São Nicolau, etc. É uma gente especial, uma 
gente que está atraída para as coisas novas que 
aparecem no mundo, que tem contactos 
mesmo com outras gentes de países industria- 
lizados como os Ingleses, Noruegueses, Suecos, 
Alemães e muitos outros. São Vicente tornou- 
-se assim num pólo de atracção, com gente 
com uma certa abertura para o mundo. Os 
barcos também iam para o Brasil e, por exem- 
plo, os livros que apareciam aqui vinham de 
São Vicente nesses barcos. À pouco e pouco, 
formava-se ali um núcleo de gente que via 
mais longe que os outros e é neste contexto 
que acabou por lá aparecer o liceu. 

Destes dois pólos (São Vicente ou Praia) 
de desenvolvimento do protonacionalismo 
cabo-verdiano, qual teve maior preponde- 
rância? 

Claro que a situação aqui em Santiago 
empurrava mais para os sentimentos de re- 
volta que poderia desembocar no naciona- 
lismo cabo-verdiano. Porque é muito mais 
simples compreender que aqui há uma rela- 
ção do homem com a terra do que em São 
Vicente, onde se fazia uma «boa vida», havia 
trabalho e nada faltava. Não há dúvida ne- 
nhuma de que a grande força foi aqui. 

Sai daqui como muitos cabo-verdianos 
para ir para a Guiné. Saiu daqui com uma 
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consciência nacionalista ou um embrião 
dessa consciência? 

Sim, com uma ideia de que há algo que 
não está bem e que tínhamos a responsabili- 
dade de liquidar qualquer coisa, mas não ti- 
nha uma ideia clara e muito menos de que 
forma íamos liquidá-lo. Era mais ou menos 
aquilo que os estudantes sentiam e o Amíl- 
car fez referência a isso. Os estudantes, 
quando chegavam a Lisboa, também não ti- 
nham uma ideia clara a esse respeito. Daí en- 
tão a tal consciencialização de que falava o 
Mário de Andrade nos seus livros. Era uma 
coisa idêntica ao que se passava connosco, 
não como estudantes, mas como simples ho- 
mens que estávamos ali testemunhando. E, 
depois, na Guiné tive oportunidade de lim- 
par a cabeça de todas as ideias erradas de que 
o Cabo-Verdiano não era africano ou de que 
os Guineenses eram «pretos da Guiné» — as- 
sim é que se falava aqui naquele tempo. Então, 
o que éramos e somos? 

Em Cabo Verde houve movimentos em- 
brionários de nacionalistas? Ou houve um 
movimento protonacionalista? 

Eu, pelo. menos; não tive conhecimento 
de nada disso. Houve sim reacções a deter- 
minadas situações, como, por exemplo, nessa 
seca de 39/40 ou 41, de pessoas revoltadas, 
gente, embora não goste desta designação, 
pequeno-burguesa, pessoas já com certas 
possibilidades materiais, poderiam até nem 
ter passado mal porque não estavam directa- 
mente submetidas à seca, mas que se mostra- 
ram nacionalistas, patriotas, gente que sofria 
a ver Os seus conterrâneos a sofrer. Foi assim 
que houve um movimento que até incluiu os 
principais comerciantes daqui e de São Vi- 
cente. Houve gente que chegou a ser presa 
e enviada para o Tarrafal. 

Os colonialistas devem ter feito isso por 
não terem prisões muito capazes e a prisão 
segura era'o Tarrafal. Chegaram a estar no 
Tarrafal comerciantes. Por exemplo, indiví- 
duos como o Abílio Macedo, que era um dos 
comerciantes com mais projecção e que sem- 
pre se afirmou como cabo-verdiano. Em São 
Vicente também vários comerciantes, por 
exemplo, lembro-me da casa António Miguel 


de Carvalho, gente assim que também esteve 
no Tarrafal. Protestaram! Houve gente que 
até chegou a dizer: «Era melhor sermos co- 
lónia dos Estados Unidos e não colônia de 
Portugal. Portugal deixava as pessoas morrer 
à fome.» 


Se exceptuarmos isso, posso dizer que as 


manifestações nacionalistas foram mais atra- 


vés da via cultural. Foi a via que se manifes- 
tou mais. Os poetas, os escritores, essa gente 


que, com a sua sensibilidade afinada, traduz 


toda essa tomada de consciência. Essa gente, 


de Eugénio Tavares, que viveu parte do sé- 
culo XIX, até virem então com os homens 
da Claridade em que há uma manifestação 
evidente de independência vis-à-vis da ques- 
tão portuguesa — «nós somos cabo-verdia- 


nos, não somos portugueses». Assim é atra- 


vés dessa via cultural que se manifesta, mais 
evidente e mais forte, o nacionalismo. 
Quando chega à Guiné, dá-se contada 
existência de outros movimentos nacionalistas? 
Logo à chegada, não, porque era preciso 
instalar-me e conhecer o meto onde eu es- 
tava. Só comecei a ter contactos com gui- 
neenses que exprimiam um certo inconfor- 
mismo com a situação em Bolama. Aí é que 
conheci o Carlos Gomes, ainda jovem, que 
achei interessante. Mesmo assim não havia, 
pelo menos com esses elementos, uma ideia 
clara de organizar fosse o que fosse. Havia 
um inconformismo. Às pessoas não estavam 
conformadas com a situação que existia. Daí 
a pensar-se em qualquer coisa organizada 
que pudesse conduzir a uma mudança, isso, 
não ouvi falar. Sabia-se, e o que chamava a 


atenção nessa altura era a situação dos países 


vizinhos. 

Havia uma grande efervescência política 
nesses países, Senegal e a Guiné-Conacri, em 
toda a costa ocidental de África. Foi logo no 
“período pós-guerra. Era uma extraordinária 
movimentação política. À Guiné não podia 
ficar alheia a essa movimentação de gente. As 
conversas eram à roda disso. Falando em ter- 
mos de organização, garanto-lhe que, en- 
quanto permaneci na Guiné, não me apercebi 
de nenhuma outra organização nacionalista 


para além do PAI. Todavia, admito hoje que 





é possível que tenham existido, pelo menos 
na sua fase embrionária. 

: É sabido que, por exemplo, o Fernando 
Fortes chegou a pertencer ao MLC nor volta 


“de 1958-1959... 


É possível. O Fernando estava sempre 
pronto para tudo o que fosse rebelião. Justa- 
mente face à situação que se vivia na Guiné, 
que era uma situação revoltante. Nós outros 
talvez estivéssemos tão revoltados como o 
Fernando. Só que ele, com o feitio que tinha, 
estaria muito mais dentro do que se passava 
do que nós. Com a situação que se vivia, as 
confidências eram raras. Talvez, as nossas re- 
lações ainda não fossem tão estreitas como 
depois se tornaram. Houve um momento em 
que já éramos companheiros de quarto, eu, 
ele, 6 irmão e o Jorge de Carvalho. Vivíamos 
na mesma casa. Éramos quatro e então as 
nossas relações estreitaram-se e reforçaram- 
-se: Antes, não, era diferente. Até se chegar a 
confidências, era dificil. 

Quanto a mim, a resistência na Guiné 
nunca parou. Ou seja, para mim, O apareci- 


mento do PAIGC foi o culminar de todo o 


- processo de resistência da Guiné. Por mais 


que falassem da «pacificação», afinal a paci- 
ficação só aparece na ocasião em que eu fui 
para a Guiné, já em 48. Basta dizer que, 
nessa altura, é que começaram a aparecer os 
postos administrativos, porque dantes não 
existiam. Ioda a rede administrativa foi mon- 
tada nessa época, quase nos anos 50. Por- 
tanto, a resistência continuou, só que foi to- 
mando formas diferentes até, digamos, tomar 
a forma máxima que Cabral lhe deu. 

E como é que encontrou a Guiné? Como 
fol.o-seu primeiro contacto com a Guiné? 

Foi de admiração. Cheguei lá, prestei as 
provas e depois fui colocado em Bafatá. Foi 
maravilhoso ver aquelas matas, porque em 
Cabo Verde, em especial na Boa Vista, não ha- 
via nada disso, pelo que me entusiasmei com 
a Guiné, apesar de que a princípio tive difi- 
culdades. Para se ver como era o sistema lá, 
vou contar uma passagem da minha vida. 
Depois que cheguei à Guiné, em 1948, após 
ter prestado as provas, fui classificado dentro 
das vagas, fui nomeado aspirante e colocado 


Uma luta, um partido, dois pais 


em Bafará. Quando chega um novo, apro- 
veita-se logo para o atirar para fora... 

Havia lá um conterrâneo de Santo Antão 
chamado Sotero Ramos, que era meu conhe- 
cido e chefe da estação telegráfica de Bissau. 
Ele tinha emigrado havia anos para a Guiné. 
Foi para lá jovem. Então perguntei-lhe 
quando é que eu seguiria para Bafatá e ele 
respondeu-me que eu é que tinha de arranjar 
transporte, porque os Correios não tinham 
transporte. Perante o meu espanto, disse-me 
que havia um sítio de onde saíam uns comer- 
ctantes do interior que às vezes iam a Bissau 
e, talvez, eu pudesse arranjar uma boleia. 

Passados tempos, disse-me que tinha en- 
contrado um libanês que ia ao Gabu mas que 
passaria por Bafatá e que poderia levar-me a 
mim e à minha carga e que teria de estar em 
tal sítio às tantas horas. Lá fui, com as minhas 
tralhas, e apresentei-me ao comerciante. Acei- 
tou e disse-me que teria de ir lá atrás. porque 
ele já tinha tomado compromisso com outras 
duas pessoas e que só tinha lugar atrás do ca- 
mião. Concordei e saímos à tardinha de Bis- 
sau. Naquele tempo ainda não havia estradas 
alcatroadas, passámos pela jangada de Nhacra 
e, depois, seguimos via Mansabá. Aliás, havia 
duas jangadas, de Nhacra e de Bafatá. Chegá- 
mos a Bafatá cerca da meia-noite. 

Era uma noite de luar e o relógio da 
igreja estava a dar as 12. badaladas. Então, o 
comerciante disse-me que eu teria de descer e 
que ele não podia acompanhar-me mais por- 
que teria de continuar viagem. Desci, tirei as 
minhas tralhas, pu-las no chão e sentei-me 
em cima delas a pensar o que iria fazer. Em 
Bissau tinha ouvido dizer que um conhecido 
meu, o Aguinaldo Spencer Salomão, estaria 
em Bafará. Eu sabia que ele lá se encontrava, 
mas não sabia onde. Como havia luar, olhei 
em volta e vi um prédio ao alto e fui subindo 
até chegar a esse prédio, que afinal eram os 
Correios. Estava lá um guarda, dirigi-me a ele 
e perguntei-lhe se conhecia o Aguinaldo Sa- 
lomão. Ele respondeu-me afirmativamente 
mas que não sabia onde é que ele morava. 

O guarda ajudou-me a pôr as minhas 
coisas na varanda dos Correios e fiquei lá à 
espera que amanhecesse. Já de manhã, apare- 











ceu o chefe da estação, que era o Augusto La- 
cerda. Era um guineense mestiço, revoltado, 
já crispado, porque estava lá de castigo. Con- 
versâmos e disse-me que o problema seria ar- 
ranjar uma casa e convidou-me a tr ver como 
era a casa dele. A casa dele, aliás, o quarto 
dele, era a casa de banho dos Correios. Ele 
tinha lá um catre. À noite, abria-o, punha o 
mosquiteiro e dormia lá. Era assim que ele 
vivia, não havia casas. Disse-me que, se qui- 
sesse, fosse falar com o administrador Carlos 
Costa, casado com uma senhora manjaca e 
conhecido por ser mau, que talvez pudesse 
arranjar alguma coisa para mim. 

O administrador era de facto daqueles 
funcionários administrativos sem nenhum 
humanismo. Cumpria tudo à risca e da ma- 
neira mais cruel, com um total desprezo pe- 
las pessoas. Lá me mexi, encontre: um ama- 
nuense que me disse que o administrador me 
receberia à tarde. Fui dar umas voltas e 
quando lá voltei ele perguntou-me se eu era o 
novo funcionário dos Correios e o que que- 
ria. Quando lhe expliquei do que se tratava, 
ele retorquiu com um ar zombeteiro: «Ouça 
lá, se souber de alguma casa livre aqui, co- 
munique-me.» 

Então, esse mesmo amanuense que me 
tinha ajudado a ir falar com o administrador, 
que estava com um ar um pouco acanhado, 
era solteiro, embora já com ar de velhote, 
disse-me que vivia numa casa e que eu fosse 
ver para não ficar na rua. Fui lá ver. Era uma 
casa que ficava no Bairro de INema, uma 
parte já quase pantanosa. Era uma casa de 
adobe. As quatro paredes, a porta e duas ja- 
nelas, coberta de zinco, sem forro e terra ba- 
tida e, a um canto, uma cama. Tinha espaço 
à vontade. Decidi ficar lá. For a minha'pri- 
meira habitação em Bafatá. O quarto de ba- 
nho era lá fora, era um «cercozinho» — como 
se dizia na Guiné. 

E como se adaptou:a esta nova vida? 

Eu apanhava um balde de água e ia lá la- 
var-me. E fiquei assim durante algum tempo. 
Mas apesar de tudo gostei sempre daquilo. 
Por exemplo, diziam cobras e lagartos dos 
Fulas, que eram falsos, etc. Mas o primeiro 
boy que eu tive era fula e que dedicação! 
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Adoeci e ele foi extraordinário. A minha ex: 
periência do Fula é completamente diferente: 


Para mim, o Fula é um indivíduo com uma 


R 


cultura muito especial que é preciso conhe- 
cer e, a partir daí, chega-se lá. Tem qualida- 
des profundas, de fidelidade, de honra a sua 
palavra. Os Fulas, se dão a sua palavra, é uma. 
coisa certa, uma coisa extraordinária. 

E em Bafatá como foram os seus contac- 
tos sociais? 

Não fiquei muito tempo em Bafará. Fut 


para lá em Outubro e em Novembro já es- | 


tava bastante doente. Apanhei um resfriado 
por causa dos pântanos, e eu não tinha expe- 
riência nenhuma daquele clima, e com aquele 
calor de Bafará andava sempre com a roupa 
o mais leve possível, nunca vestia camisolas 
ou algo parecido. Fut, um dia, a uma sessão de 
cinema ao ar livre e vi toda a gente a entrar 
com o seu pulôver às costas, não vestido: 
Pensei que aquela gente era doida, com 
aquele calor e com pulôver às costas. Depois, 
veio a humidade, como uma nuvem branca 
que envolveu todo aquele espaço e foi assim 
que me resfriei de tal forma que, quando fui 
para casa, não consegui dormir até de-ma: 
nhã, tal era o frio que eu sentia. Mas, depois 
de tomar o pequeno-almoço, o frio desapa- 
receu. 

Foi um resfriado muito sério e tive um 
princípio de tuberculose, estive quase a mor- 
rer. Sempre com febre, tive de ir ao médico, 
que me deu quinino e depois passei a tomar 
injecções de quinino. Mas isto só depois de 
uns 20 dias é que fui novamente ao médico, 


ue era um goês que vivia com uma cabo- 
õ E 


-verdiana. Fiz conhecimento com essa se- 
nhora, que era amiga de Aguinaldo Salomão: 
Havia qualquer coisa, porque a febre não 
passava. Então o médico mandou-me tirar'a 
camisa, auscultou-me e disse: «la-te ma- 
tando.» E mandou-me para Bissau. 

Estive três meses em tratamento e só me 
safei porque, dois meses depois de eles não 
me conseguirem tirar a febre, apareceu um 
medicamento milagroso: a estreptomicina. 
“Tomei as injecções e foi isso que me safou. 
Estive três meses no hospital e depois entrei 
de licença e fui a Cabo Verde restabelecer-me. 





- Estive aqui em Cabo Verde quase até ao fim 
do ano. Tinha saído do hospital com 54 qui- 
los! Quando vim para aqui, ninguém pensava 
que eu me safasse. Já estava meio morto... 

Quem foram os seus melhores amigos na 
Guiné? 


Havia o Jorge Sinais, que mais me entu- 
“ siasmou para ir para lá e que durante a mi- 


nha doença foi mais que um irmão para 
mim. E houve mais gente que eu conheci lá... 


“O Rui Barreto, vim a conhecer depois. Mas 


havia outros companheiros dos Correios, 
companheiros do concurso, o Fernando For- 
tes, que viria a ser meu cunhado, nessa altura 
é que a gente se conheceu. 

Os Guineenses revelaram-se logo de fácil 
relacionamento? 

Absolutamente. Nesse aspecto não tive 
problemas. Por exemplo, lá na estação, em- 
bora tenha estado só alguns dias, entendia- 
-me com toda a gente, com os serventes, etc. 
Ainda me lembro do nome de alguns ser- 
ventes que lá estavam nessa altura, que eram 
o Buli Sanó, que era mandinga, e um outro 
que não era fula, era animista, papel, o Pedro 


Seabra. Durante o primeiro período só co- 


nheci Bafatá e com a doença passei comô al- 
guém que não se dava com o clima de Bafatá. 
Quando voltei de Cabo Verde, já depois da 
convalescença, colocaram-me em Bolama. Es- 
tive lá algum tempo, foi onde passei mais 
tempo, e estive muito bem. 

- Depois de quatro anos de trabalho, os 
funcionários tinham direito a licença graciosa 
em Portugal que era de seis meses de férias. 
Eu fiz seis meses, mais cinco da junta médica, 
tive 11 meses de férias. Voltei a Bissau e fui 
colocado novamente em Bafará, mas, nessa al- 
tura, em outras condições. Fui para lá já 
como chefe de estação. Aí, já tinha mais ex- 
periência do clima, tinha casa e tudo correu 
bem. Depois, por meados de 1950, fui nova- 
mente colocado em Bissau, o que coincidiu já 
coma vinda do Amílcar e do Luís Cabral. 

Mas os Guineenses e os Cabo-Verdianos, 
nessa altura, eram de alguma forma hosstili- 
zados? Eram poucos os guineenses que vi- 
viam na cidade de Bolama? 


Eu, pelo menos, nunca senti nada. Grande 
parte da população era guineense e mesmo 
pequenos funcionários eram todos portugue- 
ses. O chefe da estação era eu e o resto do pes- 
soal era português. Nessa altura, a capital ti- 
nha sido mudada para Bissau e as grandes 
casas estavam abandonadas. Os funcionários 
que lá estavam era porque estavam no seu 
posto de trabalho. 

Alguma vez deu conta da existência na 
Guiné do Partido Socialista ou do Ming? 

Nessa altura, as coisas eram feitas muito 
em segredo. Em relação aos movimentos 
emancipalistas da Guiné, eu só soube de 
qualquer coisa, quando fui para Bolama. Aí 
é que conheci o José Lacerda e outra gente 
mais madura. Eles tinham receio da gente 
nova. Por exemplo, fiz várias tentativas de me 
aproximar do Lacerda, mas ele sempre de pé 
atrás, tanto mais que eu era cabo-verdiano. 

Apesar de tudo, foi em Bolama que eu 
conheci algumas pessoas que, depois, tiveram 
algum protagonismo, como, por exemplo, o 
Carlos Gomes, bastante jovem que trabalhava 
na Nosoco. Aliás, falava-se já bastante da 
movimentação que havia nos países vizinhos, 
tanto no Senegal como em Conacri. Falava- 
-se até mais no Senegal do que da Guiné-Co- 
nacri, porque era um país que. ficava ali 
mesmo na África Ocidental e que tinha mais 
projecção. Mas esses contactos foram muito 
superficiais, não se chegava a saber exacta- 
mente o que as pessoas pensavam, no en- 
tanto, sentia-se que era gente que estava contra 
a situação existente. Agora, se havia partidos 
ou se as pessoas estavam organizadas, isso 
não estava muito avançado. 

Creio, pois, que foi em Bissau que co- 
nheceu a maior parte das pessoas que vieram 
a tornar-se depois em dirigentes do PAIGC. 
Como é que isso se deu? 

Em Bissau, nós tinhamos a preocupação 


de nos encontrar, como amigos que éramos. 
Conversávamos, e as ideias foram tomando 
volume aos poucos. Antes da chegada do 
Amílcar, o meu círculo de contactos de ma- 
triz política era sobretudo com o Fernando 
Fortes. Até chegámos a habitar a mesma 
casa. Havia também o Jorge de Carvalho, que 











depois adoptou uma posição mais neutra, 
mas que ao fim e ao cabo não ganhou nada 
com isso. Havia o Abílio Duarte, com quem 
tinhamos frequentes contactos e, através dele, 
com outros funcionários do banco. 

Mas era um grupo muito restrito, por- 
que não nos atrevíamos a reunir mais de três 
pessoas, o máximo. E não falávamos aberta- 
mente das coisas. Havia todo um espírito de 
contestação que foi tomando vulto cada vez 
mais. Houve, já isso desde aqui da Praia, por 
exemplo, a questão das eleições de Norton 
de Matos, já na Guiné, a questão das eleições 
do Humberto Delgado, onde se conseguiu 
fazer um trabalho subterrâneo. 

Por exemplo, durante as eleições do 
Humberto Delgado, as medidas que tornaram 
as autoridades foram no sentido de não apa- 
recer nenhum voto a seu favor. E uma das 
coisas que eles faziam era não mandar para os 
diversos círculos eleitorais as listas de Hum- 
berto Delgado. Eu, o Fortes e os outros ar- 
ranjávamos as coisas de maneira a dominar a 
situação e fazíamos chegar às pessoas o que 
quiséssemos. Foi assim que a administração 
ficou perplexa: quando:apareceram em todos 
os círculos votos a favor de Humberto Del- 
gado porque apareceram as listas dele. Se bem 
que havia muito boa vontade da nossa parte, 
havia também muita falta de experiência. 

O certo é que a nossa acção foi sentida, 
apesar de não ter tido nenhuma. influência 
nos resultados, pois baralhou os homens que 
estavam a controlar os resultados: das elei- 
ções. Mas como é que aparecem estas listas? 
Eles estavam tão conscientes da fraude que 
não esconderam a surpresa quando abriram 
as urnas e apareceram as listas que eles não 
esperavam! Mas isso, claro, foram coisas de 
brincadeira, quase de meninos. Essa questão 
da tomada de consciência só surgiu dos con- 
tactos tidos com o Amilcar. Foi ele quem 
deu as orientações, explicando todas as coi- 
sas de uma maneira clara, que toda a gente 
compreendeu e a partir daí a situação tor- 
nou-se outra. Digamos que as nossas acções 
só começaram a ter alguma expressão depois 
da passagem do Amílcar pela Guiné. Antes 


eram apenas ideias. 





Mas quem eram as pessoas com quem 
compartilhavam as ideias? Era o Epifânio, o 
vitor Robalo, o Luis Cabral? Gostaria que me: 
indicasse nemes... E 

Eu sabia que o Robalo era uma pessoa. 


que não se conformava com a situação, mas 


nós não nos encontrávamos. Eu sabia tam- 


bém que o Fortes tinha outros contactos, 
mas não sabia com quem. Os nossos contaé- 
tos eram sempre de um para outro. Eu sabia 
que havia mais gente, mas não os via. Como, 
por exemplo, o Rafael, eu sabia dele, mas a 
gente não se via. Era uma situação muito es- 
pecial, com o próprio ambiente que existia, 
havia toda uma sensação de desconfiança no 
ar que nos obrigava a estar sempre de pé 
atrás. Eu só falava verdadeiramente com o 
Fortes. Fora disso, só apalpava para ver se ha- 
via elementos aproveitáveis. Cada um tinha o 
seu elo de ligação. Foi assim que consegui- 
mos formar um núcleo clandestino a sério e 
só o Fortes é que acabou por ser apanhado. 
O resto conseguiu escapar-se. Saiu O 
Luís, saí eu e ninguém desconfiou. Quando 
eu saí de Bissau e cheguei a Lisboa, nova- 
mente em gozo de licença graciosa, estava 
bastante desconfiado se a PIDE teria alguma 
coisa registada e, para ter a certeza absoluta, 
fui lá à PIDE dizer-lhes que ia sair para fora 
e queria saber se era preciso algum visto para 
o estrangeiro. O homem que me recebeu pe- 
gou no passaporte, folheou-o e disse-me que 
eu podia viajar quando quisesse. Mas ele for 
todo simpático. Se eu tivesse algum registo, 
aí as coisas teriam sido diferentes. 
Lembra-se se, na fundação do Partido, 
assinou uma acta, alguma coisa? E 
Nada, absolutamente. O Amilcar disse 
que não era preciso fazer nenhum juramento. 
Nós aceitávamos isso e os princípios do Par- 
tido para libertarmos as nossas terras e fa- 


-zermos força, mais nada, e fazermos con- 


fiança uns nos outros e pronto. No acto não 
houve juramentos. Para a projecção no exte- 
rior era preciso escrever alguma coisa. Eram 
precisos estatutos e todas essas coisas. E a 
primeira vez que aparecem publicados os es- 
tatutos do PAI foi quando estivemos em 
Londres, em Dezembro de 60, de modo que 


os primeiros documentos do Partido só co- 
meçam a aparecer depois do massacre do 

“ Pindjiguíti, quando o Cabral vai a Angola e re- 
gressa depois à Guiné. O próprio memorando 
ao Governo português data de Junho ou Julho 
de 1960, o qual foi secundado pela carta 
aberta ao Governo português em finais do 
mesmo ano. 

No acto da fundação do PAI já se tinha 
uma ideia clara de que na altura era um ins- 
trumento de luta quer da Guiné quer de Cabo 
Verde? Ou não se tinha ainda uma ideia clara 
sobre esta questão? 

Devo dizer que nós, naquele entusiasmo, 
éramos influenciados, principalmente, pela 
realidade guineense, que era mais revoltante. 
Dávamo-nos pela causa sem a preocupação 
se vai ser ou não com Cabo Verde, embora 
tivéssemos em mente que serviria também a 
Cabo Verde. Não havia uma ideia clara a esse 
respeito. Penso que o próprio Amílcar não 
tinha ideias precisas a esse respeito, justa- 
mente por causa da situação distante e insu- 
lar de Cabo Verde das suas dificuldades mate- 
riais: Depois, com a evolução das coisas e 
também com os conhecimentos que passá- 
mos:a ter do ponto de vista político, e das 
possibilidades de poder tornar Cabo Verde 
um país, fazer um país independente, foi-se 
consolidando a percepção de que essa luta, 
afinal, vinha de ser dos dois países. 

Havia, porém, algumas dificuldades 
ainda a transpor: como é que os Guineenses 
iriam aceitar a nossa participação nessa luta 
se disséssemos que estávamos apenas a lutar 
pela independência da Guiné? Indo buscar a 
retrospectiva histórica e as ligações entre os 
dois povos, ligações essas de resto corrobo- 
radas por todo o lado pela população gui- 
neense camponesa, que demonstrou que pos- 
suía uma consciência profunda da ligação da 
Guiné e de Cabo Verde. Aliás, diziam: «Anôs 
cu-cabrianos e um sôn.» Acabámos por lutar 
por um objectivo comum, que era a indepen- 
dência da Guiné e de Cabo Verde! 

Apesar de alguns problemas e algumas ad- 
versidades, o princípio da unidade na luta re- 
velou-se extraordinariamente positivo. Nós, 
no mato, com os camponeses, nunca houve 


uma palavra que fosse contra os Cabo-Verdia- 
nos. É preciso ver que, a partir das cidades, só 
nelas, é que nasceu a divisão e foi depois cul- 
tivada e estimulada pelos colonialistas, parti- 
cularmente pelo general Spínola. De facto, o 
governador e comandante-chefe conseguiu 
meter na cabeça das pessoas o anticabo-ver- 
dianismo. Mesmo na altura do 14 de No- 
vembro, foram buscar coisas do passado e os 
jornais escreveram: «Ah, stm os Guineenses 
conseguiram, até que enfim, libertar-se da co- 
lonização cabo-verdiana» Quando, na prática, 
qual era a colonização cabo-verdiana que ha- 
via na Guiné na altura do 14 de Novembro? 

Admite que no acto da fundação do PAI 
não se falou propriamente de Cabo Verde, 
embora isso estivesse tácito? 

Não, isso estava no nosso subconsciente. 
Até porque sentíamo-nos mal naquela posi- 
ção. Mesmo em Londres, quando se falava 
do PAI da Guiné e quando em face. das in- 
terrogações sobre a minha proveniência, eu 
respondia que era cabo-verdiano, tudo isso 
parecia um contra-senso, pelo que era neces- 
sário esclarecer-se a situação. À realidade era 
que o PAI era dos guineenses e dos cabo-ver- 
dianos. Essa interrogação estava na cabeça de 
todos os cabo-verdianos que ali estavam. 
À pouco e pouco, o Amílcar viu que a coisa 
não podia ficar assim, tinha de se definir 
isso. Creio que ele teria as suas reservas, dada 
a própria situação de Cabo Verde. Mas, a 
partir de um determinado momento, e por- 
que urgia uma distinção do PAI do Senegal, 
e também porque era periclitante a situação 
dos outros elementos que estavam na direc- 
ção, decidimos, por proposta do Luís, com- 
pletar a sigla, que passou de PAI a PAIGC, 
em 1962, creio eu. 

Nessa altura, o Fernando Fortes era co- 
nhecido como o organizador, o homem que 
não parava, que fazia mexer as pessoas, di- 
gamos o agitador. Como foi possivel ele ter 
sido preso e o resto ter escapado? 

Ele era um indivíduo muito entusiasta e, 
às vezes, cometia erros que um clandestino 
não pode cometer. Foi assim que ele se tor- 
nou notado. Além disso, dizia coisas, comen- 


tava e passou a ser conhecido. Isso é que 





levou, depois, à sua prisão. Ele foi preso em 
Bissau e saiu, parece-me, em 63. Depois veio 
a ser novamente preso. Dessa vez não o dei- 
xaram ficar em Bissau 

Havia deportados em Bissau, alguns de- 
les até comunistas. Mantiveram contactos 
com portugueses da esquerda que eram 
deportados para Bissau? Em que medida 
influenciaram eles a vossa acção? 

Sim. Mantive contactos com a dona So- 
fia Pomba Guerra, que era uma farmacêutica. 
O marido também era farmacêutico e foi ex- 
pulsa de Moçambique, depois conseguiu 
juntar-se ao marido, transferido para a 
Guiné. Mas ela era uma pessoa muito activa, 
que procurava conhecer as pessoas. Elae o 
marido conheceram-me através da minha 
irmã Constantina, que era vizinha deles. Era 
o mesmo prédio. O prédio diante do Está- 
dio Lino Correia. Foi a partir daí que vieram 
os nossos contactos. Ela ajudou-me imenso, 
principalmente na questão da leitura. Ela ti- 
nha os seus canais certos e seguros e recebia 
todo o tipo de literatura, mesmo em francês. 

Estes contactos revelaram-se extraordiná- 
rios para nós, porque era o que nos faltava, 
contactos com políticos experimentados. 
Havia também um outro deportado político, 
Fausto Teixeira, que foi deportado. para. a 
Guiné e por lá ficou. Ele já se sentia à von- 
tade e falava abertamente, de maneira que 
consideravam-no inofensivo porque... só fa- 
lava: Mas era um homem com muita expe- 
riência política e que nos ajudou bastante. 
Depois fez-se madeireiro, mas manteve-se 
sempre contra o fascismo. Aliás, depois de eu 
ter alertado o Luís Cabral de que ele iria ser 
preso, a dona Sofia foi consultada e ela 
achou que o Fausto Tetxeira ofereceria o con- 
dutor para a fuga dele. Foi assim. 

Ainda voltando às eleições em que Hum- 
berto Delgado participou como candidato, 
vocês tiveram muitas acções concretas? 

O Augusto Silva é que era o mandatário. 
Mas nunca aparecíamos. Ele fazia os seus co- 
mícios, os seus contactos e nós nunca apare- 
cemos. O nosso trabalho era subterrâneo. 

Tomou partie naquela conspiração que 6 
Abílio e o Luís Cabral fizeram no sindicato? 






Não. Não há dúvida de que isso também. 


foi uma coisa boa. Chegou uma altura e 
5 m 
que, precisamente para dar força ao Partido, 


não podíamos cruzar os braços. Porque aí es. 


tava-se na frente. E o Amílcar aconselhou, 
mais tarde, depois de já se ter conseguido 


aderir a uma outra camada de gente muito 


mais ligada aos trabalhadores, a um recuo, 
porque já não interessava estar na direcção 


sindical, porque isso iria comprometê-los. 


Ali não teriam uma grande margem de ac- 
ruação. Foi uma coisa muito boa, porque de- 
ram uma outra dinâmica e outra consciência 
aos sindicalizados. Depois deles, ficou gente 
séria, talvez não com a sua preparação mas 
não tão comprometida com os Portugueses e 
gente que não iria ficar pura e simplesmente 
ao serviço dos interesses dos patrões. 

É verdade que o Fernando Fortes e o Abi- 
lio eram as pessoas mais expeditas, ao con- 
trário da sua personalidade, que é bastante 
reservada? O leque de contactos deles era 
muito mais vasto? 

Justamente por isso. Ambos eram gente 
muito mais extrovertida do que eu. O Abílio 
e o Fernando eram gente extremamente ex- 
trovertida. Chegavam a um grupo e logo ar- 
ranjavam amigos e conversas. O meu feitio 
não é para isso. Quer um quer outro conse- 
guiam em pouco tempo ter gente atrás deles: 

Quais eram, na altura, as vossas referên- 
cias libertárias, uma vez que nem o Gana e 
nem a Guiné-Conacri nem o Senegal eram in- 
dependentes? 

Não, em relação a África, a coisa só co- 
meça a aparecer depois do Nasser, do Nkru- 
mah, do Sékou Touré, etc. Antes disso, as 


nossas referências eram, sobretudo, em relação 


ao regime fascista, à repressão salazarista, fac- 
tores que fortaleciam em nós o sentido da au- 
sência de liberdade, enfim, uma luta que, em 
certo sentido, estava entroncada na própria 
luta que os Portugueses faziam. Nessa altura, 
não chegávamos a falar propriamente em rei- 
vindicações independentistas. Essas coisas só 
vieram mais tarde, principalmente depois do 
aparecimento do Amílcar na Guiné. 

É claro que seguíamos o mais perto pos- 
sível os acontecimentos em África e já antes 




























“ tinham chamado a nossa atenção as posições do 


Egipto, que se cinha libertado da monarquia, 
com o general Naguib. Todos nós achámos 
que era uma coisa muito boa. E, depois, houve 
mudança com as posições do Naguib e o apa- 
recimento do Nasser, um jovem oficial, e nós 
“achámos que era um jovem cheio de força a de- 
núnciar os males dos imperialistas, dos colo- 
nialistas, etc. Quando se proclamou a naciona- 
lização do canal de Suez, o acontecimento teve 
um impacte enorme em nós, na medida em 
que serviu para reforçar a convicção dos na- 
cionalistas africanos. Não se falava em outra 
coisa. E, quando foi lançada a ofensiva anglo- 
francesa com Israel contra o Egipto, claro que 
todo o mundo estava ao lado do Egipto. 

No contexto dessa guerra, o papel de- 
sempenhado pela União Soviérica criou um 
novo alento e confiança nesse país, que, aos 
nossos olhos, apresentava-se como defensor 
dos colonizados, pois ameaçou a própria In- 
glaterra e a França para o facto de que tam- 
bém poderiam ser bombardeados, possivel- 
mente com a arma atómica, que os destruiria 
por completo. Isso pôs ponto final à agres- 


“são; é os Estados Unidos, como os seus inte- 


resses não estavam lá, não se quiseram meter. 
Isto fez subir imenso a cotação do Nasser 
como combatente corajoso. Tudo isto foram 
elementos que reforçaram o nosso convenci- 
mento de que estávamos no caminho certo e 
que a luta pela libertação era uma marcha 
irreversível que já se tinha iniciado. 

Mas antes do aparecimento do Amilcar a 
utilização da expressão «fascismo» era de 
uso corrente? 

Não, dizia-se situacionistas e contra-si- 
tuacionistas. À favor da situação e contra a 
situação. 

Mas, utilizando a expressão do Franz Fa- 
non, tinham a consciência de colonizado? 

Com certeza. Sabíamos a diferença entre 
o Africano que estava sob Administração por- 
tuguesa e o próprio português que lá estava, 
embora ele estivesse também debaixo de um 
regime de opressão. 

Lembra-se de quem o mobilizou, se é 
que considera que alguma vez terá sido 
mobilizado? 
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Bem, quando se mobiliza, quem vai mo- 
bilizar, vai com um objectivo: mobilizar para 
algo, mobilizar com um fim. O Abílio Duarte 
é que me levou ao Amilcar, após a sua chegada 
à Guiné. Com as conversas tidas, passei a ver 
mais claro. No entanto, admito que sobre a 
questão da independência o factor decisivo 
para mim foi o Amilcar. À partir daí deixei de 
pensar em outras coisas e tomei resolutamente 
a decisão de bater-me para tal. Mas, antes, 
não, era mais uma questão de troca de ideias, 
coisas elementares que brotavam desse fundo 
de justiça por que aspirávamos, aspiração à li- 
berdade que me animava. Mas daí a dizer que 
estava a bater-me pela libertação... isso só veio 
muito depois. 

Mas como foi o seu reencontro com 
Amilcar Cabral. Ele chega e vocês reencon- 
tram-se, já se conheciam? 

Nós tinhamos um conhecimento muito 
superficial aqui na Praia. Porque, apesar de ele 
ser mais novo do que eu, ele foi mais tarde 
para o liceu. Quando ele foi, eu já lá não es- 
tava. E em São Vicente não nos conhecemos. 
Só quando ele acabou os estudos secundários 
e veio para a Praia, onde estava como aspi- 
rante da Imprensa, é que a gente se conheceu. 
Foi um conhecimento superficial, mas, afinal, 
ele era um grande amigo de um irmão meu 
que era funcionário dos Correios, o Cons- 
tantino. Foi através do Constantino que nos 
conhecemos, mas não conviviamos. Como já 
lhe disse, naquela altura, eu vivia aqui na 
Praia, fechado naquela casa com um grupo 
de rapazes. Achava os programas dele uma 
coisa maravilhosa, tinha uma certa admiração 
por ele, mas convivência, verdadeiramente, 
não tivemos. 

No entanto, ele é que nunca se esqueceu. 
Depois, quando eu fui de licença graciosa a 
Portugal, em 1953, a gente encontrou-se. Era 
uma pessoa que agradava sempre. 

Depois de ele estar já na Guiné, fizeram- 
-se coisas sérias. No princípio, quando ele 
chegou, quase não houve contactos. Depois 
de ele ter feito o recenseamento agrícola, já 
não me recordo se durou um ou dois anos, 
em que ele praticamente desapareceu da cir- 
culação, sempre no mato e depois fechado no 





seu gabinete a completar o trabalho. Só de- 
pois de ele voltar já como chefe de serviço, no 
tempo do governador Melo e Alvim, nessa al- 
tura, então, já estava «reafricanizado», termo 
utilizado pelo Mário de Andrade, é que ele 
me procurou. 

Procurou saber de gente mais ou menos 
disponível com que ele pudesse contar. E uma 
das pessoas foi a dona Sofia, que lhe disse ha- 
ver pouca gente válida, havia alguma gente 
séria e uma das pessoas fui eu mesmo e mais 
outras. O que vale é que naquela altura não 
havia PIDE, mas todo o mundo tomava as 
suas precauções. Foi a partir daí que se man- 
têm as nossas relações. Mas, mesmo assim, 
no contexto em que vivíamos, não dava para 
uma convivência aberta. Praticamente só pas- 
sei a conviver a sério com o Amílcar depois 
de estar em Conacr. 

Existe uma polémica sobre a data da fun- 
dação do PAIGC, fundação essa na qual o 
senhor tomou parte... 

O PAI do Senegal foi fundado e, é cu- 
rioso, também no mês de Setembro, mas de 
57. O PAI, que veio a transformar-se poste- 
riormente em PAIGC, só pode ter sido fun- 
dado em 56. Agora, um outro dado que eu 
vejo que também vem facilitar as coisas é o 
seguinte: quando o Abílio diz que ele estava 
em Bissau nessa altura, creio que ele-se en- 
gana. Porque o Abílio teve duas saídas. Ele 
saiu, teve duas licenças; foi a Portugal, França, 
etc. Depois voltou novamente e toma a de- 
cisão de ir estudar para São Vicente, como 
pretexto. Em 56, com certeza que ele não es- 
tava em Bissau. Deveria estar na sua licença 
graciosa. Ássim já se pode harmonizar as 
coisas. Ele não estava e o partido foi fun- 
dado em 1956 e não em 58. Em 58, o Luís 
já estava casado. Em Setembro, o Luís e o 
Amílcar estavam em Lisboa. Por isso só 
pode ter sido em 56. 

Não sei se se pode considerar o 19 de Se- 
tembro como a data da fundação do Partido: 
há companheiros seus que dizem ter partici- 
pado na fundação do Partido, como o Elisée, 
diz que participou em muitas reuniões, mas 
não se lembra de terem dito «hoje é dia da 
fundação»... 
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O Elisée só apareceu no fim do encontro. 
Naquela altura ele era bastante jovem e depois 
um rapaz simpático. la a Dacar frequente- 
mente, usava umas camisas especiais e era do 
agrado das moças. O Luís Cabral, que era com- 
panheiro de trabalho dele, era o encarregado de 
apanhar o Elisée. Naquele dia, o Luis não 
conseguiu apanhá-lo. Ele só apareceu já no fim. 
O Partido já estava fundado, por isso é que ele 
não se lembra. No acto, quando o Amílcar 
disse: «Bem, a partir deste momento temos o 
nosso partido», ele não estava. Ele só apareceu 
no fim, quando tudo estava feito. Contámo-lhe 
o que se passara. Ele não se recorda porque não 
assistiu ao acto formal da fundação. 

Estava em Bissau quando se deu o mas- 
sacre de Pindjiguiti? 

Estava em Bissau. Estava na estação tele- 
gráfica, que era ali mesmo ao lado. Naquela 
altura, o edifício dos Correios era aquele que 
está ao lado do actual, já velho e a cair. Era 
lá que eu estava e até nem podia sair porque 
estava de serviço. 

Então o PAI estava atrás da rebelião do 3 
de Agosto? 


Com certeza. Mas também havia uma: 


certa inexperiência, uma certa ingenuidade 
da nossa parte. Em todo o sítio onde havia 
resistência acabava sempre por aparecer a in- 
dependência, havia a revolta do Congo, havia 
também a Guerra da Argélia, que nunca mais 
acabava, havia essa impressão. Como também 
no Gana, houve a situação que obrigou os 
Ingleses a tirar o Nkrumah da cadeia para 
depois realizarem o referendo, para depois o 


Nkrumah subir ao Poder. Mesmo por parte . 


das pessoas mobilizadas havia uma certa in- 
genuidade, porque pensavam que era tudo 
muito fácil, muito simples. Por isso, o Pind- 
jiguiti provocou um choque terrível, para 
além do acto em si, que foi horrível; as pes- 


- soas não estavam preparadas para isso. Foi 


um choque terrível. Basta ver que muita 
gente em Bissau, que parecia já estar ganha 
para a causa, recuou, mantendo uma certa 


distância, todos com medo. 

E durante esse período de 56 até ao mas- 
sacre de Pindjiguiti, que se dá em 1959, qual 
foi a vossa acção? 
























A nossa acção foi, sobretudo, mobilizar 
gente, mas tudo na cidade. E nós dirigiamo- 
fo) 


“nos, principalmente, aos pequenos funcioná- 


“tios, aos operários. Por exemplo, ao nível dos 


Correios... os mecânicos, os guarda-fios, os 
serventes, de tudo havia lá. Ao nível da Gou- 
veia, os marinheiros. 

Como era o ambiente em termos de mo- 
bilização de novas pessoas para o Partido? 
Mobilizavam sobretudo jovens, mulheres, 
que categorias sociais eram escolhidas? 

Não. Não havia assim uma orientação 
sistemática, um certo método para isso. 
A nossa mobilização era consoante as possi- 
bilidades e as responsabilidades e era preciso 
aproveitar. Se um fulano vai a uma festa e vê 
dois ou três indivíduos favoráveis, pega logo 
neles. E assim por diante. Nessa altura houve 
múitô, mas muito entusiasmo. Às pessoas pen- 
saram que era uma coisa diferente. Quando se 
aperceberam de que seria algo duro, recua- 
ram. Com o massacre de Pindjiguiti, as pes- 
soas aperceberam-se do que os tugas faziam 
no país. Tomaram muito mais consciência da 
situação. Aliás, vindo de Angola, Amílcar pas- 
sou pela Guiné, em Setembro, cerca de um mês 
depois do massacre de Pindjiguiti, e disse- 
nos: «Nós fizemos asneira aqui. Fomos me- 
xer onde o inimigo é mais forte, na cidade. 
Vamos sair daqui, vamos mobilizar campo- 
neses, lá o inimigo tem pouca força.» E foi 
assim que chegámos à conclusão de que era 
preciso sair para fora do país para nos fazer- 
mós ouvir. 

É nesse período que avisa Luís Cabral, 
que consegue escapar-se? 

O Luís Cabral só teve de sair depois. 


- O" Amílcar esteve connosco, sem problemas, 


depois do massacre de Pindjiguici. Quem 
teve de sair imediatamente depois deste mas- 
sacre foi o Carlos Correia. Fizemos sair o 
Carlos Correia. Depois do massacre, na reu- 
nião com o Amílcar, decidimos que devia- 
mos desenvolver o trabalho clandestinamente 
no mato. Nós, como funcionários públicos, 
estávamos amarrados a Bissau, tanto assim é 
que quem começou a fazer trabalho clandes- 
tino a sério lá fora, no mato, foi o Rafael. 


Ele, como mestre-de-obras, arranjava al- 
gum tempo e pretexto para se deslocar. Nós, 
não. Ajudávamo-lo quando ele se deslocava. 
Foi nessa altura que apareceu gente como o 
Paulo Lomba, o Inácio Semedo e outros 
«ponteiros». Toda essa gente estava no mato. 
A nossa atenção voltou-se para esses novos 
companheiros, que estavam bem colocados 
para desenvolver o trabalho de conscienciali- 
zação das pessoas. Depois, aparece o caso do 
Luís, que eu detectei através dos serviços de 
comunicação, que eram controlados por 
mim. Nessas ocasiões, O governador não 
aceitava que fosse o operador, que era um pe- 
queno funcionário, a controlar essas infor- 
mações e exigia que fosse o chefe de estação. 
Assim é que eu soube que o Luís iria ser 
preso. Então o Luis foge e depois houve 
aquela confusão toda, pois não queriam dei- 
xar a Lucerte sair. Entretanto, eu fui ficando. 
Depois do Amilcar estar já instalado em Co- 
nacri, houve necessidade de alguém ir juntar- 
-se a ele, porque não podia ficar sozinho a fa- 
zer tudo. Então, preparei a minha saída. 

Ele nunca lhe escreveu depois de ter 
saído? 

Não. A única correspondência que se fa- 
zia era através do Luís, por serem irmãos. 
Havia toda uma linguagem de família que, 
depois, se decifrava para saber como estava o 
Amílcar. Depois da saída do Luis, acabou-se 
a correspondência. Principalmente depois 
das condições em que saiu, que foi uma coisa 
que deu brado. Quando ele saiu já estava a 
ser seguido. Tinha um fulano da PIDE per- 
manentemente diante da casa dele. O Fausto 
Teixeira, com as suas manhas todas de clan- 
destino, deu-lhe as indicações todas; man- 
dou-as através da filha da dona Sofia. Ela é 


que foi dizer-lhe para se encontrar em tal sí- 


tio, às tantas horas. Isso foi numa noite em 


que estavam a fazer teatro ou a representar 
qualquer coisa na UDIB. 

Tudo isso concorreu para facilitar a saída 
do Luís. Depois disso é que comecei a pre- 
parar a minha saída, que queria que fosse o 
mais normal possível; veio a calhar com a mi- 
nha graciosa, para não parecer que estava a 


fugir. Vim a Cabo Verde, depois, em Agosto, 


fui a Lisboa e, em Setembro, fui para França, 
onde fui imensamente apoiado por Marce- 
lino dos Santos, um dos pioneiros naciona- 
listas de Moçambique, amigo.e companheiro 
de Cabral. Só em França é que tomei con- 
tacto directo com o Luis, que estava em Da- 
car. À partir dat, o Amílcar passa por Dacar 
e inteira-se da minha estada em França. 
Mandou-me um bilhete para um paquete que 
fazia Marselha, Casablanca, Las Palmas, Da- 
car e parava em Ponta Negra. Fiz esse trajecto 
e fiquei em Dacar. 

Como caracteriza a acção dos movimen- 
tos de libertação da Guiné nos anos 60, que, 
em Dacar e Conacri, coexistiram e até con- 
corriam com o PAIGC? 

Em Dacar, os movimentos que aparece- 
ram em relação à Guiné e Cabo Verde foram 
o MLG, o MLGC, e muito depois é que apa- 
receu a Fling. Esta apareceu, se não me en- 
gano, depois da OUA, uma vez que sentiram 
a necessidade de se unirem entre eles a fim 
de assumirem a dianteira e um certo prota- 
gonismo em relação a nós. Havia o MLG do 
François Mendy, havia um outro MLG do 
Korona Diallo, que era fula, e havia ainda o 
MLGC de Luís Barré. Havia uma série de 
movimentos, quase todos com nomes idênti- 
cos, mas diferentes. Muitos deles eram for- 
mações políticas forjadas em bases étnicas: 
havia o Korona, que era fula, havia o Mendy, 
que era manjaco, e por aí fora. E havia o 
Vicente Có e outros. 

Foi depois do aparecimento da OUA 
que surgiu a Fling para parecer movimento 
único. A Fling só aparece nos anos 60. Agora 
que havia muitas formações políticas que se 
apresentavam como movimentos de liberta- 
ção da Guiné e de Cabo Verde, isso havia. O 
primeiro a dar tiros foi o François Mendy, 
do MLG, que tinha bases em Ziguinchor. ja 
verdade que a Fling quis capitalizar isso, mas 
as coisas não foram bem assim. Foi o Fran- 
çois, na medida em que ele era apoiado pelo 
Governo senegalês. Até numa certa medida, 
ele perturbou o nosso trabalho. Porque nós 
estávamos a preparar as pessoas como deve 
ser, a arranjar todas as coisas, e ele sai aos ti- 
ros! Foi logo após os acontecimentos de 
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Fevereiro de 1961, em Angola, quando a gente 
menos esperava. : 
Nós até adoptámos uma posição dife- 


rente do MPLA, dissemos que o PAIGC . 


nada tinha a ver com os tiros que houve, en. — 


quanto em Angola o MPLA entrou em po- 


lémica com a FNLA, por também reivindicar 


para si as acções armadas no Norte de An- 
gola. Nós não, declarámos nada ter a ver 


com isso. Essas acções do MLG do François . 


Kankoila até trouxeram prejuízos para o Se- 
negal, porque os Portugueses tinham direito 
de perseguição e, por isso, a tropa portu- 
guesa bombardeou populações senegalesas. 
Todavia, nós fomos peremptórios, pois re- 
cusámos a paternidade dessas acções e reafir- 


mámos o nosso princípio de não fazer bases. 


no exterior para ir atacar e assim criar pro- 
blemas aos países vizinhos. E assim fizemos 
quando começámos a luta armada: as nossas 
bases estavam dentro do país. : 

De Dacar depois foi para Conacri? 

Não. O Amílcar estava em Conacri. Era 
naquela altura da guerra dura entre Conacri 
e o Senegal, entre o Sékou e o Senghor, o que 
obviamente não nos facilitava a vida. À situa- 
ção não era lá muito famosa. Com as voltas 
que dei, só cheguei a Conacri em 61. De Da- 


car para Conacri, naquela altura, era preciso 


visto e Conacri não tinha representação no: 


Senegal. Qualquer pessoa que fosse de Dacar 
para Conacri encontrava dificuldades, espe- 
cialmente se não tivesse visto. Quando se ia 
de Dacar, era-se logo malvisto. Vi-me retido 
em Dacar, enquanto o Amílcar estava a ver se 
conseguia das autoridades guineenses uma 
maneira de eu partir. Entretanto, aparece a 


necessidade de se ir à conferência de imprensa 


que se realizou em Londres, e fui a partir de 
Dacar, antes mesmo de chegar a Conacri, na 
medida em que o Amílcar não podia ir por 
estar retido no interior, numa missão de 
grande importância, e não podia sair naquele 
momento. Não podia sair e largar assim os 
outros. Então fui parar a Londres. 

Era a primeira conferência de imprensa 
de denúncia do colonialismo português por 
organizações nacionalistas. Lá, eu soube que 
era mais fácil conseguir o visto em Paris para 





CGonacrt, onde a Guiné tinha uma embaixada. 
Então segui para Paris, onde encontrei o Abi- 
lio; ido de Cabo Verde, e a Dulce Almada, 
cuja companhia me ajudou em todas as cir- 
cunstâncias. Infelizmente, o Abílio adoeceu e 
conseguiu ser convenientemente tratado na 
República Democrática Alemã (RDA). Final- 
mente, consegui o visto. Então, voltei a Da- 
car, porque, nessa altura, Os aviões franceses não 
iam a Conacri. De Dacar, mudei de avião e se- 
gui para Conacri, onde só cheguei em Janeiro 
de 1961. 

Teve então o privilégio de participar 
numa das primeiras acções diplomáticas do 
PAIGC no exterior? 

Em Dezembro, fizemos a conferência em 
Londres de denúncia do colonialismo portu- 
guês, que foi a primeira do género. Participa- 
rm o MPLA, o PAI e ainda o Goa League, 
liderado por João Cabral. O Marcelino dos 
Santos estava presente, mas, tendo ainda di- 
ficuldades de ligação com o interior do seu 
país, não quis participar. Nessa conferência, 
pela primeira vez aparece a alusão ao uso de 
força, à luta armada. Mas, estando em Ingla- 
terra; o-João Cabral chamou-nos a atenção, 
que tivéssemos muito cuidado, porque os In- 
gleses são violentos mas não gostam de lin- 
guagem violenta. Tivemos de encontrar uma 
fórmula única, depois de muita discussão, 
queera a seguinte: «Se o Governo português 
não responder às nossas reivindicações, sere- 
mos obrigados a passar à acção directa» 

Chega a Conacri nas mesmas condições 
em-que chega a Bafatá? 

:-Stm. Às comunicações entre Dacar e Co- 
nacrí eram tão difíceis, que chego a Conacri, 
com visto, claro, mas não vejo ninguém co- 
nhecido. As comunicações eram muito difi- 
ceis naquela altura. Com a França de relações 
cortadas com Conacri, e com a guerra surda 
entre o Senegal e a Guiné-Conacri, era muito 
dificil. Foi alguma informação que, possível- 
mente, não chegou a tempo. Então apareceu 
um senhor libanês, que me perguntou se pro- 
curava alguém. Naquele tempo o meu francês 
não era grande coisa, dizia apenas algumas 
palavras. Lá consegui dizer que procurava o 


Sr. Amilcar Cabral, do movimento de liberta- 
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ção da Guiné dita portugaise, como se dizia na 
altura. 

Então respondeu-me que sabia, que eram 
uns jovens que moravam lá perto, que eram 
seus vizinhos. Disse-me que podia levar-me, 
tinha um dois chvanx velhinho, foi-se arras- 
tando até chegarmos. Parecia que nunca mais 
chegava ao destino. Afinal, levou-me à casa dos 
Turpin. Aí explicaram que Cabral morava na 
Miniére, e ele, o libanês, até hoje ainda sou 
muito amigo dele, lá pegou no seu carrinho e 
fomos até chegar à casa onde estava o Amílcar. 

Qual era a situação do PAIGC nessa 
altura em Conacri? 

Eu estava a dizer que a situação do PAI, 
nessa altura, não era nada famosa. Havia mui- 
tas dificuldades. Primeiro, porque tinha es- 
tado o Hugo de Meneses, que foi o primeiro 
representante das colónias portuguesas a che- 
gar lá como médico e havia tanta barafunda 
que ele lá criou um movimento de libertação 
des territoires sous domination portugaise. Quando o 
Amilcar chegou, já lá estava o Mário de An- 
drade a fazer andar o MPLA e havia uma 
grande confusão à roda dos chamados movi- 
mentos de libertação das colónias portugue- 
sas. Os dirigentes guineenses tinham outras 
preocupações, embora o Sékou fizesse fre- 
quentes declarações de apoio. Mas isso era o 
seu discurso, eles tinham muitas outras coisas 
com que se preocupar. 

Basta ver que os dirigentes remetiam essa 
questão para os responsáveis de quartier de 
Conacri — gente mal informada, com falta de 
determinados conhecimentos, pelo que foi- 
-lhes extremamente difícil entender as ques- 
tões dos movimentos de libertação das coló- 
nias portuguesas, bem como proceder à 
destrinça que era necessário fazer-se entre o 
que era verdadeiro e o que não era, uma vez 
que a confusão era total e havia uma série de 
movimentos de libertação. Tudo isto ficou 
circunscrito a Conacri, pensando eles que a 
nossa luta seria ali, com gente que vivia em 
Conacri, enquanto o PAIGC ia aos poucos 
privilegiando a afirmação no interior do país. 
Era uma grande confusão. 

Numa primeira fase, os critérios para a 
aferição da qualidade política e moral dos 








movimentos de libertação eram aleatórios. As 
reuniões eram todas feitas em Conacri. Quem 
tivesse mais gente em Conacri, era conside- 
rado o «mais credível». Foi extremamente di- 
ficil. For um ambiente que se prolongou por 
bastante tempo, praticamente até à altura da 
nossa prisão, quando fomos surpreendidos no 
tráfico de armas. Só depois disso é que as coi- 
sas começaram a ser mais claras, na medida 
em que nós é que éramos os que davam tiros 
no interior. Mas antes disso, que confusão: 
toda a gente era dirigente, era nacionalista. Era 
extremamente difícil. Foi das coisas que mais 
admirei no Amilcar — a capacidade de encai- 
xar aquelas coisas todas. E mesmo as tentati- 
vas de querer espezinhar as pessoas. 

Os Conacri-Guineenses, naquela altura, 
principalmente alguns responsáveis de quar- 
tier, chegaram até ao ponto de nos considerar 
uns incapazes, incapazes de tomar mesmo a 
nossa independência, pelo que foi extrema- 
mente difícil mantermos a nossa posição 
profundamente patriótica e, às vezes mesmo, 
sendo insultados. Donde o desabafo de Ca- 
bral: «Se tivesse sido do ponto de vista pes- 
soal, eu não toleraria este ambiente, nem por 
brincadeira» Mas o que estava em jogo não 
era Amílcar Cabral, mas o destino do povo 
da Guiné. e, 

E, por outro lado, havia o MLG, que já en- 
tão estava em Conacri. Como é que geriram 
esse confronto com os bissau-guineenses, pre- 
tensos nacionalistas que estavam em Conacri? 

Ah! Sim, o Luís da Silva, a Ernestina e 
essa gente toda. Isso foi, principalmente, o 
Amilcar, que, nessas ocasiões, assumia a pala- 
vra e demonstrava com mais lógica e mais 
evidência que essa gente estava a fazer tudo 
menos luta de libertação nacional. Eram 
emigrantes económicos, e uma coisa que os 
guineenses de Conacri não entendiam era 
que, no interior, quem se batia a sério como 
organização era o PAIGC. Houve por isso 
várias reuniões, mas os bissau-guineenses que 
lá se encontravam sempre se revelaram com 
aquela confusão de que quem tivesse mais 
gente é que era representativo. E também 
com um certo espírito quase racista. Coisas 
absolutamente irracionais. 


Lançavam essa confusão e os guineenses 


de Conacri, pelo menos ao nível dos que nos . 


atendiam, eram receptivos a isso: à questão 
do mestiço, que o Cabral era mestiço, que 


nós éramos uma corja de mestiços que não | 
prestavam, etc. Isso também dificultou 
imenso as coisas. Mas, mesmo assim, acabá: . 


mos por ter mais gente do que eles. Nessa al- 


tura já tínhamos o Lar dos Combatentes, | 


onde viviam os jovens que fugiam de Bissau, 
Era gente que o Rafael mandava e, por isso, 
tínhamos sempre mais gente e que não vinha 
à procura de trabalho, como um tal Simão ou 
o Luís da Silva, esses fugiram devido a tra- 
fulhices. O lar que o Amílcar criou para ins- 
trução político-militar encheu-se de tal ma- 
neira que tivemos de mudar, arranjando 
outra casa maior 

A que se deveu esta proeza? 

Não houve segredo nisso. Fomos perse- 
verantes e mantivemos sempre a nossa fir- 
meza patriótica, pelo que acabámos por con- 
quistar a confiança das autoridades conacri- 
-guineenses. Uma vez fomos convocados 
para ir ao MNE, onde um guineense fez um 
célebre discurso contra: o. PAIGC e contra: 
Amílcar Cabral. Então, o Cabral levanta-se-e 
repõe as coisas, mas não convence as autort- 
dades presentes. Uma outra vez, já não no 
MNE, mas na Bourse de Travail, que era a 
sede dos sindicatos, recebemos a convocação 
para uma reunião para resolver tudo. À sala 
estava completamente cheia de gente. Então, 
eles o que resolveram fazer? Tinha aparecido 
um fulano que era motorista de táxi em Bis- 
sau, o Simão, não sei porquê, fez lá umas tra- 


fulhices e fugiu e foi parar a Conacri. Então, 


eles apresentam o Simão como um grande 
combatente que está a chegar do interior, 
«guincense autêntico», etc. A grande vedeta 
deles era o Simão. Este faz um grande dis- 
curso... Então, o Simão faz um discurso do 
diabo contra o Cabral e diz que Cabral era 
casado com uma sobrinha de Salazar, é um 
malandro, chamando todos os nomes ao 
Amilcar. 

Depois disse que vai fazer a luta de li- 
bertação nacional nem sei como, pois nem 
armas tinham. Enquanto ele falava, aquela 
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gente aplaudia. Entretanto, Cabral foi to- 
mando as suas notas e, quando lhe deram a 
palavra, desmontou completamente aquele 
discurso, demonstrando que era tudo men- 
tira: Até há uma parte anedótica nisto tudo: 
o Amílcar ia desmontando aquelas coisas to- 
das e o grupo dele viu que estava a perder e 
começou a ficar nervoso. Estávamos todos 
sentados, e quem estivesse a falar ficava de 
costas ou meio de costas para a tribuna onde 
estavam os responsáveis da Guiné-Conacri e 
com a cara para a plateia. Ali é que estava o 
Amílcar e nós, os outros, estávamos na pla- 
teia. Então, o Amilcar foi subindo de tom e 
chegou uma altura e disse: «Olhem para a 
cara dele, olhem bem para a cara dele» O Si- 
mão, só lhe apetecia esconder-se, porque 
toda a gente se voltou para olhar para ele. 
Foi uma grande vitória e o Simão saiu de lá 
feito um miserável... 

O responsável guineense que dirigiu a 
reunião, o director-geral da Segurança Nacio- 
nal, disse que já tinha tomado as suas notas 
e foi-se. Depois mandou chamar o Amílcar e 
disse-lhe que estava claro para ele e que com 
aquela gente o que era preciso era arrumá-los 
de uma vez. Ele fez o seu papel, mas havia 
outras forças que também tinham os seus 
cordelinhos e assim a questão prolongou-se. 
Houve uma altura em que as coisas tinham 
ficado mais ou menos claras. Conseguimos 
que subissem um pouco de nível de atendi- 
mento e, nessa reunião, em vez de serem os 
homens de quartier, já eram responsáveis do 
partido, basta dizer que era o director-geral 
da Segurança — Magassouba Moriba, que era 
já uma pessoa doutro nível. Mas, como já 
disse, as coisas só vieram a resolver-se depois 
da nossa prisão. 

-A Guiné-Conacri era dos poucos países 
que acolheram muitos movimentos de liberta- 
ção africanos, inclusive os que lutavam pela 
independência das colónias portuguesas. O 
PAIGC manteve relações privilegiadas com 
esses movimentos? 

Com o MPLA, sobretudo, na medida 
em que com a UPC (União das Populações 
dos Camarões), nem tanto. Quando eu che- 
guei a Conacri, pouco tempo depois deu-se 
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o assassínio do então lider da UPC, Felix 
Moumié, em Genebra, onde foi envenenado. 
Supõe-se ter caído nas malhas dessas asso- 
ciações secretas ligadas à «mão vermelha». 
Os serviços secretos é que organizavam essas 
coisas todas. Era o que se fazia naquele 
tempo. Quando se era nacionalista, tinha de 
se ter muito cuidado... 

Mas o MPLA não ficou muito tempo em 
Conacri, aliás, transferiram mais tarde o seu 
escritório para Libreville. Quais foram as ra- 
zões dessa transferência? 

O MPLA estava lá como poiso de re- 
curso. O MPLA, aparece nesse grupo: Má- 
rio de Andrade, Lúcio Lara, Viriato Cruz e 
outros. O Viriato teve de fugir de Angola, 
porque corria riscos de ser preso. O Mário 
de Andrade também teve de fugir de Portu- 
gal. Eles chegaram a um ponto em que pre- 
cisavam de um poiso em África e aparece 
Conacri. E, a partir do momento em que con- 
seguiram um acordo, claro, instalaram-se. Aí já 
podiam instalar-se, estar à vontade e comuni- 
car aos outros o endereço sem terem de se es- 
conder. Só estiveram lá até que aparecesse o 
poiso ideal. Com a independência do Congo, 
esse poiso ideal passou a ser Leopoldville, 
pois com o apoio de Lumumba foram-se em- 
bora para ficarem mais perto de Angola. 

Mas também havia uma certa pressão no 
sentido de os diferentes movimentos de li- 
bertação da «Guiné dita Portuguesa» forma- 
rem uma frente única... 

Sim, mas, nessa altura, em 61, a ideia foi 
sobretudo empurrada pelo MPLA, princi- 
palmente por parte de Viriato Cruz, de quem 
até sou admirador, mas que não acreditava 
que um mestiço pudesse impor-se, achava 
que o mestiço devia estar sempre atrás, es- 
condido, senão estaria mal. Mas havia ainda 
uma preocupação que subjazia a pressão do 
Viriato e do MPLA no sentido da formação 
da tal frente única. Os acontecimentos de Fe- 
vereiro de 61 em Angola foram uma bomba! 
O MPLA estava fora, não estava dentro das 
coisas e, face à repressão terrível que os Por- 
tugueses desencadearam, havia necessidade 
de abrir uma outra frente. Então, o MPLA e, 
sobretudo, o Viriato achavam que o PAIGC 








tinha de abrir outra frente na Guiné com a 
tal frente única entre os movimentos. Nós 
dissemos que o Amílcar estava a fazer todo 
um trabalho meritório de mobilização, 
treino, etc. e só depois é que se poderia 
avançar. Houve muita discussão à volta disto, 
e Cabral ainda fez um esforço proclamando 
a passagem à acção directa. 

Então, apesar de o Viriato achar que de- 
víamos fazer a unidade com eles, diziamos 
que essa gente estava só cá fora, mas, depois 
de tanta insistência, e até para dar alguma sa- 
tisfação aos angolanos, decidimos fazer a tal 
unidade. Lançou-se a ideia, fez-se chegar ao 
Presidente Senghor, que era coisa que ele 
também queria. Prometeram e deram todas 
as facilidades e lá em Dacar fizemos de facto 
a reunião. 

Mas é a velha história: essa outra gente 
não fazia a mínima ideia do que isso signifi- 
cava! Nem de questões orgânicas, nem de or- 
ganismos, nada. Nós é que fizemos tudo, 
basta dizer que levámos a conferência feita. 
Fizemos os documentos todos em Conacri 
e batemo-nos para que os mesmos fossem 
aprovados: Foi'o que aconteceu: Eles não ti- 
nham preparado coisa alguma, não sabiam 
coisa alguma, aceitaram tudo. 

Houve as sessões plenárias, depois as co- 
missões, discutimos as questões agendadas, 
fizemos aprovar os diversos documentos sem 
dizer que já estavam feitos, encaminhámos a 
discussão para a direcção que queríamos e 
depois os documentos foram todos aprova- 
dos e, pronto, estava feito. Mas isto infeliz- 
mente ou felizmente teve pouca duração. 
Eles, pouco tempo depois, como era natural, 
envolveram-se em brigas uns com os outros 
porque havia-a questão de um. peticionário 
que deveria ir às Nações Unidas falar pela 
Guiné e Cabo Verde. Houve uma guerra en- 
tre eles para saber quem deveria ir, de ma- 
neira que essa frente desapareceu por si. 

Disse que nos primórdios era preciso ter 
gente. Porque quem tivesse mais gente é que 
era considerado o partido mais representa- 
tivo. É verdade que o PAIGC resolveu defini- 
tivamente a contenda com outros agrupa- 
mentos políticos em Conacri quando o Sékou 

























Touré mandou proceder a uma votação para. 
se apurar o quantitativo dos apoiantes de 
cada partido ou movimento? 

Eu não me lembro disso. Pelo menos co-. 
migo em Conacri nunca aconteceu algo do 
género. O Sékou Touré, que eu saiba, nunca 
pôs a coisa nessa base. Até porque, ao nível 
dele, sabia que o partido que estivesse a lutar 
não seria o partido que estava em Conacri. En- 


tão teria de ter mais gente em Conacri. E quem | 


para além de nós é que reunia essas condi- 
ções? Correr com os colonialistas a partir de. 
Conacri? Não fazia sentido. Não sei porque 
dizem isso, mas, francamente, não tenho ne- 
nhuma lembrança disso. e 
Mas antes disso, o Sékou Touré andava 
hesitante se devia ou não apoiar o PAIGC? 
Não se tratava propriamente de hesitação. 
O Sékou tinha muita outra coisa com que se 
preocupar. Isso não era a preocupação maior 
dele. Ele sempre delegou em outras pessoas 


para resolver esses problemas. Tanto assim é | 


que o Amílcar fartava-se de escrever cartas ao 
Sékou Touré e nem sei se as cartas chegavam 
às mãos dele. E se chegassem, ele passava-as 
logo para outro lado. Quer dizer, ele: tinha 
outras coisas a fazer. À situação em que eles 
estavam não era brincadeira nenhuma. Apoiar 
as lutas de libertação, sim, mas não era-o mais 


importante para ele. Basta ver o seguinte: nós 


precisávamos de documentação para viajar, 
não podíamos viajar com passaporte portu- 
guês, e a maior parte dos que tinham passa- 
porte português já estava caducada. Não con- 
seguíamos passaportes guineenses, que só 
podiam ser passados por ordem do presidente. 


Então, o Saifoulay, que era presidente da 


Assembleia e também secretário administra- 
tivo do PDG, fazia um papel simples com 
dizeres «vai Fulano de tal, etc., e tal», assinava, 
punha o carimbo e pronto. Era com aquilo 


“que a gente viajava. Só depois de descobri- 


rem as armas, altura em que se falou de com- 
plô, é que o Sékou então disse: «Vamos lá ver 
melhor essa gente.» Nessa ocasião é que o 
Sékou aparece e pega nas coisas, porque de 
facto havia que resolver os nossos problemas 
de reconhecimento, de apoio, etc. À partir da 
nossa prisão é que as coisas se puseram, de 
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facto, claras, com o apoio total do Governo 
da Guiné ao PAIGC. 

Saifoulay Diallo, o segundo da hierarquia 
conacri-guineense, veio a revelar-se um 
grande amigo e apoiante incondicional do 
PAIGC.: Quando e como começou de facto a 


: apoiar. O PAIGC? 


“ Quando cheguei a Conacri, essas rela- 
ções já existiam. Quer dizer, houve mais de 
“uma via para O PAIGC chegar ao contacto 
com: as: autoridades de Conacri. Primeiro, 
houve: a chegada do Hugo, que era médico e 
estava ligado ao MPLA, depois, o Mário de 
Andrade, que tinha conhecimentos com o 
Fodebá, com o Ismael Touré, em Paris. Má- 
rio de Andrade, por sua vez, introduziu o 
Amílcar e, entre outras pessoas, depois, tam- 
bém foi apresentado ao Saifoulay, que, logo 
nas primeiras conversas que teve com ele, 
disse: «Vocês estão a lutar.» E pronto, foi as- 
sim. Aliás, como um bom fula, reagiu dentro 


da racionalidade! 


Antes da vinda das armas, tanto da Che- 
coslováquia como de Marrocos, houve uma 
fase a que se chamou a «acção directa», fase 


“essa que se caracterizou sobretudo por sa- 


botagens... 

“Sim, não havia armas, mas foi uma forma 
também de quase inaugurar as acções. Por- 
que depois da declaração de Londres, em que 
se falou de acção directa, havia que fazer 
qualquer coisa. Então, cortaram-se fios de te- 
lefone, derrubaram-se árvores, que se metiam 
nas estradas, e muitas outras coisas. À inten- 
ção era perturbar a vida normal do país. Mas 
armas não havia. Nessa fase, chegámos a ter 
uma ou outra pistola. Houve amigos nossos 
de países amigos que, através das suas em- 
baixadas, fizeram chegar até nós algumas pis- 
tolas. Elas serviram para defesa pessoal de al- 
guns responsáveis, mais nada. Não eram 
armas para fazer ataques. Eram para defesa 
pessoal e, mesmo assim, só de alguns, porque 
não chegava para todos. 

Mas a acção directa, em termos tempo- 
Tais; coincidiu com o período da mobilização? 

A acção directa foi consequência da 
declaração de Londres. Aí é que aparece a 
expressão. Isso foi em Dezembro de 60. 
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À 3 de Agosto de 61, comemorando o segundo 
aniversário do 3 de Agosto, e dando satisfa- 
ção ao MPLA, o PAIGC declara que a luta 
deixou de ser puramente política para passar 
à «acção directa». E começam, então, as ac- 
ções de perturbação da vida corrente do país. 

Mas essas acções foram feitas em simul- 
tâneo com a mobilização? 

Os camponeses foram mobilizados pelos 
militantes. Por isso é que havia a escola dos 
combatentes em Conacti. Aí é que eram ins- 
truídos os militantes que tam fazer a mobi- 
lização. Aí é que aprendiam em que bases é 
que deveriam fazer a mobilização. Porque se 
a gente conseguia alguns manuais que já exis- 
tiam naquela época, as palavras de ordem de 
Mao Tsé- Tung não se adaptavam à nossa rea- 
lidade. Porque falavam em imperialismo e 
nessas coisas, a malta não sabia o que signi- 
ficavam essas coisas todas. Mas o Amilcar, 
que tinha feito o recenseamento agrícola, 
teve oportunidade de fazer também um tra- 
balho político durante os dois anos em que 
esteve a fazer o trabalho de campo. 

O Amílcar teve a oportunidade de co- 
nhecer quase todos os camponeses. Então, 
nas pequenas reuniões que ele fazia com al- 
guns deles, mostrava-lhes a exploração a que 
eram submetidos, isto era a base. Demons- 
trava-lhes que eram explorados a mais de 300 
ou 400 por cento na venda da mancarra e em 
outras coisas. Para além disso, ainda os rou- 
bavam no peso dos produtos. Dizia-lhes: 
«Vocês estão a servir de escravos a essa gente.» 
Então ele sabia quem eram os elementos de 
cada tabanca que eram receptivos e que já ti- 
nham uma certa cumplicidade com ele, com 
o que havia dito. Então, esses militantes, 
quando saíam para a mobilização, já sabiam 
a quem se dirigir em cada tabanca. O Amíl- 
car dizia-lhes: «Vai procurar Fulano de 
tal.» A mobilização foi feita nessa base, mos- 
trando que não havia alternativa, só pegando 
em armas para expulsar os colonialistas da 
terra. Foi uma palavra de ordem excepcional, 
porque pegou. Foi uma coisa organizada tendo 
por base a realidade que ele tinha vivido. 

E o efeito mobilizador poderia ir contra 


os vossos propósitos iniciais, o que também, 


de certo modo, dependia do conteúdo mobi- 
lizador... 

Com certeza. Aliás, já havia gente de al- 
gumas tabancas que, quando chegava a tropa 
colonial, dizia logo: «Eles estiveram aqui mas 
já foram para tal lado.» Denunciavam ime- 
diatamente para não serem maltratados. Foi 
justamente por isso que depois tivemos uma 
situação de crise. Foi o seguinte: a mobiliza- 
ção estava em pleno e, nessa altura, distribuí- 
ram-se emblemas, fotografias do Amilcar e 
outras coisas mais e depois veio a acção di- 
recta. Nessa altura, as forças colonialistas fi- 
caram um pouco hesitantes, pensando, talvez, 
que tivéssemos armas. Porque houve uma 
certa hesitação em avançar para a repressão 
no mato a sério. Porque eles estavam confi- 
nados às cidades, principalmente em Bissau. 
Mas a partir daí fizeram experiências, inva- 
dindo algumas tabancas. 

Como não tínhamos armas, passaram a 
invadir as tabancas à vontade. Pressionavam 
as populações para que dissessem onde es- 
tavam os «bandidos» e mais informações. 
Houve muita repressão. Até apareceu um cé- 
lebre oficial que nós chamávamos «chapa ou 
fogo». Foi nessa altura que o nosso pessoal, 
os principais responsáveis, se viu desesperado 
porque a população chegou a dizer-lhe: «Vo- 
cês vêm cá dizer-nos coisas muito bonitas, 
mas não são capazes de nos defender.» 
E tudo indicava que as populações corriam o 
risco de se virar contra nós. Então, eles vie- 
ram até à fronteira e disseram que se não lhes 
arranjávamos armas não poderiam continuar 
com o trabalho. Foi através dessas acções e 
das pressões exercidas que decidimos fazer o 
contrabando de armas, como meio de vencer 
a inércia em que estava a questão da entrega 
das armas destinadas ao PAIGC, armazena- 
das no Ministério da Defesa guineense. 

Ainda na fase da mobilização, deve ter 
sido extremamente interessante o reencontro 
entre indivíduos dos centros urbanos e do 
campo. Não houve dificuldades? 

Não houve dificuldades nenhumas. Era 
de facto estranho, mas o certo é que não 
houve nenhuma dificuldade. Mas também é 
preciso ver que os militantes que participa- 


ram na mobilização faziam um grande es- 
forço para se identificarem com os campo- . 
neses. Por exemplo, o próprio Saturnino e 
OULros que estiveram na mobilização ves-. 
tiam-se, ou melhor, «despiam-se» como os 
Balantas. É 


do Nino, houve camaradas que o foram l- 


por isso que, aquando da prisão 


bertar, pensando que era por causa da luta, 
mas não. Ele foi preso porque foi confun- 
dido com algum camponês «indígena» e não 
detinha o livrete comprovativo de ter pago 
o imposto. À malta que já estava mobili- 
zada invadiu a pseudoprisão, que era uma 


palhota, e tirou o Nino de lá. É que eles disfar- 


cavam-se € ficavam de facto como os cam-:: 


poneses. 
Depois de ganha a batalha de Conacri, 


era também preciso abrir a frenie da batalha. 


diplomática com vista à obtenção de apoios... 
Isso também não foi fácil devido ao ami 
biente que se vivia em Conacri. Porque, nessa 
altura, com a questão da guerra fria, as 
embaixadas dos países socialistas estavam to- 
das lá e elas agiam conforme a reacção do 
Governo da Guiné. O jogo estava aí. Quando 
eles viam que o Governo dava mais atenção 
a determinado grupo, eles também faziam'o 
mesmo. Foi extremamente difícil ao Amílcar 
conquistar essa gente. Tanto assim é que o 
Luís da Silva, do MLG, até chegou a ter bol- 
sas da União Soviética e de outros países. 
O próprio Carlos Correia recebeu e declinou 
a oferta de uma bolsa do Luís da Silva. 
Quando o Amílcar foi pedir bolsas, não lhe 
deram. Mas, não há dúvida, o Amílcar fazia 
um esforço grande junto dos países socialis- 
tas, porque países ocidentais, nem pensar! 


Em 1961, depois do trabalho que o 


Amílcar desenvolveu junto das embaixadas, . 


conseguiu que nos fosse dada alguma aten- 
ção por parte da Embaixada checa. O fun- 
cionário que tinha feito o contacto gostou da 
conversa e marcou mais encontros, até que se 
convenceu de que essa é que era a gente que 
estava a lutar e que o resto era tudo conversa. 
Ele preparou uma viagem à Checoslováquia, 
chegando à conclusão de que era o PAIGC 
que deviam apoiar. Conseguiu um convite do 


Comité de Solidariedade Afro-Asiática para 
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irmos visitar a Checoslováquia. Então fomos 
lá;0 Amilcar e eu. Às discussões foram fei- 
ras ao nível das organizações de massas e, de- 
“pois; um autêntico feito, ele conseguiu ser 
“recebido pelo vice-ministro do Interior. 
O Comité de Solidariedade fez as démarches e 
arranjaram esse encontro com o vice-minis- 
EO: At ele falou da situação do país e disse que 
a situação só se poderia resolver com a luta ar- 
mada'e que, para isso, eram precisas armas e 
que às armas eram caras e nós não tínhamos 
dinheiro. 

“O vice-ministro tomou as notas todas e 
marcou um segundo encontro, certamente 
para ir- consultar as autoridades superiores. 

“Então, disse que havia uma só condição: 
acordo das autoridades guineenses. Regressá- 
mos à Conacri e Cabral conseguiu uma au- 
diência com o Sékou Touré e pôs-se o pro- 
blema. Ele perguntou se estivéramos com o 
presidente do Comité de Solidariedade, Au- 
torizou então a entrega ao Ministério da De- 
fesa Depois fomos receber instruções do 
Ministério da Defesa e a seguir fomos à em- 
baixada dizer-lhes que o Governo guineense 


- estava de acordo e que eles podiam mandar 


as armas. Isso terá sido no mês de Fevereiro 
de 1962. Todavia, não eram muitas toneladas 
de armas, era um bocado de armas ligeiras, 
granadas e munições, mas, para nós, era uma 
coisa incerta, na medida em que a mobiliza- 
ção estava avançada e só estávamos à espera 
damelhor oportunidade para desencadear a 
luta: armada. 

Mais de um ano depois, ainda não nos ti- 
nham: dado as armas. Sem dizerem que não, 
não: foi uma recusa, mas havia uma desculpa, 
que'o ministro não estava e mais não sei O quê. 
Foi nessa altura que decidimos procurar outros 
meios de arranjar armas. E, como nessa altura, 
já tinha havido a Conferência da CONCP em 
61, já havia o Bureau da CONCP em Rabat, 
tínhamos excelentes relações com: Marrocos, 
principalmente através do Ministério dos 
Assuntos Africanos (cujo ministro era o 
Dr: Kharib, que só se ocupava disso). Aliás, ele 
ainda está vivo, é cirurgião. Nessa altura, a 
Lena foi também obrigada a estar em Rabat. 
Então o Amílcar pôs o problema ao rei e ao 


Dr. Kharib, que responderam favoravelmente, 
nesses termos: «As armas podem perfeita- 
mente ir de Rabat para Conacri, com uma 
única condição: a gente entrega-ze as armas 
aqui. Agora como vais pôr as armas lá na tua 
terra, isso é problema teu, nós não faremos 
mais nada.» 

Foi nessa base que se fez o contrabando 
e depois houve a confusão toda. Aliás, Mar- 
rocos depois passou a ser um grande parceiro 
nosso, principalmente depois da Conferência 
da CONCP, porque antes praticamente o 
único apoio que tínhamos era essencialmente 
do Nkrumah. Mas isso era de tempos a tem- 
pos, e era preciso que o Amílcar lá fosse e 
conseguisse vê-lo. Sem isso nada feito. Já 
com Marrocos as ligações eram mais fre- 
quentes e também havia muito mais abertura 
e as ligações eram feitas através do ministro 
dos Assuntos Africanos, não era com o rei. 

Que papel desempenhou a CONCP no 
processo de afirmação dos movimentos de 
libertação das ex-colónias portuguesas? 

Em 1961, após a sua criação com a pre- 
sença do MPLA (Angola) PAI (Guiné e 
Cabo Verde), Udenamo (Moçambique), Goa 
League, e mais um outro movimento nacio- 
nalista de que não lembro o nome, por Goa, 
e ainda organização sindical UNTA (An- 
gola), a CONCP passou a funcionar com 
sede em Rabat, financiada pelo Reino de 
Marrocos. O seu primeiro secretário-geral 
foi Marcelino dos Santos. Depois do apare- 
cimento da Frelimo, retirou-se do cargo, que 
passou a ser exercido por Amália Fonseca, de 
Cabo Verde, militante do PAIGC. 

A CONCP era um centro coordenador 
de todos os movimentos de libertação das co- 
lónias portuguesas. O seu papel era ser como 
que uma caixa de ressonância de todos os 
movimentos de libertação, fosse onde fosse a 
sua sede, a partir da qual comunicava sempre 
à CONCP o que se estava a passar. Então, a 
CONCP como estava em Marrocos, que era 
um sítio mais próximo da Europa, com mais 
facilidades de difusão de notícias, servia 
muito bem para isso, para além de outras 
actividades que tinha como tarefa, por exem- 
plo, manter os contactos indispensáveis com 
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os inúmeros comités de apoio às lutas de li- 
bertação nacional. À CONCP não interferia 
com a acção ou as actividades de cada movi- 
mento. Era um organismo, digamos, para ser- 
vir de transmissão e coordenação. 

Quanto mais actividades tivessem os mo- 
vimentos de libertação, melhor era para a 
CONCE Esta difundia ainda mais o que se 
passava com os movimentos de libertação. 
Quando um movimento de libertação tinha 
algum problema que não convinha ou não 
podia tratar directamente, a CONCP intervi- 
nha também. A título de exemplo, a CONCP 
chegou a ter intervenções no seio da OUA, 
mais do que uma vez, duas pelo menos: uma 
vez foi justamente para dissipar toda aquela 
impressão no seio da OUA de que Cabral era 
comunista. O secretário-geral da CONCP foi 
a Dacar, conseguiu audiência com o Presi- 
dente da República, procurou desfazer equií- 
vocos e conseguir de Senghor uma audiência 
para o Amílcar. Uma outra vez, também, 
houve problemas na fronteira, em que um 
gendarme senegalês foi morto. O secretário- 
-geral deslocou-se a Dacar e conseguiu dar as 
explicações necessárias às autoridades: Princi- 
palmente numa altura em que estávamos 
proibidos de circular no Senegal. Só circulá- 
vamos “clandestinamente: Com:as: diligências 
do secretário-geral da CONCP as coisas apa- 
ziguaram-se. : 

Em que-consistiam:as- acções dos-comi- 
tês de apoio e-de solidariedade dos: países 
nórdicos para com os movimentos de liber- 
tação nacional? 

O grosso da ajuda material que recebia- 
mos dos países escandinavos não provinha 
dos comités de apoio, mas sim directamente 
dos governos — caso da Suécia-e da Dina- 
marca — ou então através da Cruz Vermelha 
respectiva — caso dos restantes países: dessa 


região. Os comités de apoio foram de grande - 


utilidade, principalmente pela grande diversi- 
ficação daquilo que conseguiam pôr à nossa 
disposição, a começar por medicamentos e 
mesmo sangue doado através do comité de 
apoio francês. Houve casos de voluntariado 
de quadros médicos que se puseram à dispo- 
sição, como, por exemplo, um médico pana- 
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menho de nome Hugo Spadafora, que foi 
primeiro médico a trabalhar nas zonas libe 
tadas. Houve também médicos franceses, u 
português e outro sueco que trabalharam no 
nossos hospitais de retaguarda. Para -além 
disso, tiveram grande importância na difusão 
dos comunicados de guerra e outros nos res- 
pecrivos países, vulgarizando assim a nossa 
luta localmente. E 

As armas que vieram de Marrocos che. 
garam a ser utilizadas? 

Sim. Às armas que vieram de Marrocos, 
conforme foram chegando, seguiram logo 
para a fronteira. E até era aí que — chamo à 
atenção para este facto — havia um elemento, 
que já faleceu, o Malam Sanhá, que tinha 
essa tarefa de levar as armas. Ele conseguiu : 
iludir toda a vigilância da fronteira da Guiné. 
Todas as vezes que ele quis passar, passou. 
Era um indivíduo incrível: marchava a pé os 
quilómetros que fossem precisos, carregando 
coisas, pondo gente a andar. Teve uma acção 
extraordinária. E foi com essas armas de 
Marrocos que conseguimos realizar as pri- 
meras acções, aquela primeira acção em Tite, 
que veio reforçar a nossa posição na-altura 
das prisões. 

Em que circunstâncias foram presos? 

Eu e o Luís fomos à agência marítima em 
Conacri, onde conhecíamos já todas as pes- 
soas. Quando chegámos, achámos que, con- 
trariamente às outras vezes, eles estavam um 
bocado embaraçados. Disseram-nos que fôs- | 
semos lá depois. porque as autoridades não es- 
tavam. Achámos aquilo muito esquisito, por- 
que costumavam ser bem atenciosos. Fomos 
então para casa à espera que as autoridades 
aparecessem. Por volta do meio-dia chega um 
jipe com o subcomissário da polícia, que per 
gunta por mim e leva-me para ser ouvido. Lá 
fui, prestei as declarações necessárias e, depois, 
foram buscar o Luís e os outros. : 

E foram conduzidos para o Campo Boiro? 

Não. Os interrogatórios que me fizeram 
a mim e ao Luís foram tão longos que só no 

fim do dia é que nos levaram para o Campo 
Boiro. Os outros já lá estavam. Aliás, quando 
acabaram os interrogatórios, o comissário 
Diallo, que nos interrogava, levou-nos para à 





casa do ministro, onde foi expor os resulta- 
dos, e daí é que fomos para o Campo Boro. 
“= Foram acusados na altura de importação 
ilega! de armas, digamos importação for- 


— cada, pois teve de ser... 


“Absolutamente ilegal, porque não havia 
autorização. Aliás, foi o argumento do Amíl- 


“car Eles queriam que ele viesse, mas era evi- 
“dente que, estando nós presos, ele com 
' muito mais razão seria também preso. Ele, 


porém, estava fora numa conferência da 
CONCP em Dar es-Salam, na Tanzânia. Ele 
não êra nenhum doido para vir, estando nós 
presos. É ele sempre pôs como condição: 


“ «Vocês libertem os meus. companheiros e 


depois eu vou.» Quando se deu a nossa li- 
bertação, o Amílcar veio e houve uma tenta- 
tiva para apanhá-lo mesmo no aeroporto, da- 
quelas coisas que o Sékou Touré gostava de 
fazer: à tardinha, 1r dar uma volta de carro 
pela cidade, com o carro cheio de gente, com 
“os seus colaboradores mais próximos, ele e o 


* Saifoulay à frente e, geralmente, atrás o Bea- 


vogui, O Ismael Touré, o Fodebá, essa gente 
“mais graúda, com mais força dentro do sis- 


“temas: 


- Quando o Amilcar chegou, nós estáva- 
mos na aerogare à espera. O Amílcar aparece 
à porta do avião e vimos o carro do Sékou a 
entrar: dentro da pista em direcção ao avião. 
Mas Cabral vinha tão absorto nos seus pen- 
samentos que não reparou no carro do Sé- 
kou.Viu-nos e veio na nossa direcção. O Sé- 
kou ainda aproximou mais o carro para ver 
seo Amílcar o veria. Apercebendo-se de que 
o Amílcar não reparava nele, deu uma volta 


“como carro e foi-se embora. Quando che- 


gámos, havia um recado dizendo que o Sé- 
kou estava à espera dele na residência, que fi- 
cava ali perto da Miniére. Era a segunda 
residência dele, que ficava em Bellevue. 

O Amilcar foi, e lá estava todo o estado- 
-maior. O Sékou avançou com a questão, 


-quetxou-se do que acontecera da nossa parte 


e achou que mostrámos falta de confiança. 
O Amílcar mostrou-lhe, justamente, que o que 
fizéramos era por termos confiança nele; que 
ele, Cabral, é que foi o primeiro responsável 
disso e fez isso coincidentemente para que 


passassem a ser mais compreensivos e a ver 
que a intenção não era má. Não houve alter- 
nativa, prosseguiu Cabral, na medida em que 
foi rambém uma prova de confiança nele, 
como patriota e africano. Após isso, não só 
não ficaram por aí, como ainda mudaram 
completamente a nosso favor na Guiné-Co- 
nacri. Entregaram-nos imediatamente as armas 
apre-endidas, mas as armas vindas da Che- 
coslováquia, só depois é que as levantámos. 

Pode dizer-se que a vossa prisão é da- 
queles males que vêm por bem? 

Sim. Fomos postos em liberdade e, a 
partir dessa altura, Sékou Touré permitiu que 
adquiríssemos as armas que quiséssemos. 
Nesse sentido, houve mesmo muita movi- 
mentação na República da Guiné, foi um 
passo enorme. Passámos a ter o número de 
armas que a gente quisesse e também facili- 
dades de entendimento. Tudo passou a ser às 
claras. No princípio não tinhamos transpor- 
tes e por isso tínhamos de alugar camiões. 
Uma coisa curiosa era que os cerca de 70 
quilómetros que ligavam a estrada depois de 
Boké até à fronteira era uma autêntica pi- 
cada, na medida em que os Franceses não fi- 
zeram estrada e depois da independência 
também não foi feita. Nós passámos a utili- 
zar aquela estrada, e era horrível porque os 
camiões que a gente alugava só iam lá uma 
vez. Os motoristas que lá iam nunca mais 
aceitavam levar-nos, porque a estrada espati- 
fava-lhes completamente os carros. À coisa 
só tomou mais incremento depois de termos 
as nossas próprias viaturas, quando da União 
Soviética e de Cuba recebemos equipamento 
adequado. 

Mas, para alêm dos recursos materiais, 
eram precisos recursos financeiros. Donde 
provinham os meios financeiros com que 
contavam? 

- Os recursos financeiros, mesmo antes da 
guerra, foram necessários. Como é que a gente 
podia deslocar-se? Como é que a gente podia 
comer, se não tivesse dinheiro? Não tínhamos 
petróleo, nem dinheiro, nem nada. O país que 
de facto começou a ajudar a sério no campo 
financeiro foi o Gana. Mas era preciso que 
o Amilcar fosse ao Gana e visse pessoalmente 
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o Nkrumah. Se por qualquer motivo ele não 
pudesse recebê-lo, nada conseguíamos. À se- 
guir, os Marroquinos, que, nesse aspecto, até 
tinham uma acção muito mais eficaz que o 
Gana, porque eram mais práticos, havia um 
ministro dos Assuntos Africanos cuja acção 
principal era a liquidação da dominação colo- 
nial nas colónias portuguesas. Com eles tudo 
era mais simples, o que ainda se tornou mais 
facilitado pelo facto de existir o escritório da 
CONCP em Rabar. 

Com o avanço da luta, aparece a Argélia 
com o Ben Bella e depois o Houari Boume- 
dienne, a OUA e por aí fora. Quer dizer, à 
medida que as necessidades foram aumen- 
tando, as nossas fontes foram também 
aumentando. 

O PAIGC ia crescendo a olhos vistos, cres- 
cimento esse a que não foram alheias as aju- 
das que recebiam. isto não: terá provocado 
uma certa «ciumeira» da parte das autorida- 
des da Guiné-Conacri e do próprio Sékou 
Touré? ; 

Não creio. Apesar de tudo, as ajudas que 
nós recebíamos eram uma coisa mínima em 
relação-ao mercado de Conacri. Eu não acre- 
dito muito nessas coisas que as pessoas di- 
zem do Sékou Touré em relação ao PAIGC e 
ao Amilcar. Apesar de toda-a projecção que 
o Amilcar pudesse ter, ele era um chefe de 
guerra, um dirigente de um movimento de li- 
bertação. Se Amílcar Cabral fosse já um 
chefe de Estado, aí, sim, eu admitíria que 
pudesse haver problemas com o Sékou Touré, 
numa Guiné-Bissau independente e com Ca- 
bral à frente. Além do mais, o Amilcar: não 
aparecia como um competidor. Agora, que 
havia gente à volta do Sékou Touré que não 
podia connosco, particularmente no respei- 
tante a uma certa aversão 20s mestiços, isso 
lá era verdade. 

Não era só o Spínola que pensava assim. 
Sékou Touré também pensou assim... 

Talvez porque ele também era influen- 
ciado por essas referências que havia de que 
o Cabo-Verdiano é que era o colonizador. É 
verdade que o Cabo-Verdiano foi utilizado 
como elemento de contacto pelo colonizador, 
mas é preciso dizer que não foi só o Cabo- 























































-Verdiano. Na Guiné, o Guineense foi-o tam. 
bém, e até com registos pouco abonatórios! 
Aliás, o próprio Honório Barreto, oriundo 
da Guiné, que tanto fez para dar satisfaçã 
aos colonialistas portugueses, que estes aca. 
baram por erigir várias estátuas na Guiné à 
sua memória. Ora, isto são coisas reais, mas 
que infelizmente foram levadas ao irracional, 
segundo as conveniências do colonialismo 
português. 

Sim, mas depois cresceu a projecção in- 
ternacional do PAIGC e de Amílcar Cabral; in- 
dependentemente do crescimento das bases 
económicas para a guerra de libertação: De 
certa forma, Cabral e o PAIGC passaram a fa- 





zer uma certa sombra a Sékou Touré e à Guiné 
-Conacri? é 


Não vejo porquê. Daquilo que eu vivi. 


em Conacri, a impressão que me ficou é que. 


o PAIGC e o próprio Cabral não andaram a 





fazer sombra ao Sékou, pelo contrário, pro- 
moveram o Sékou Touré, na medida em que 
o Sékou, como anfitrião, tinha em casa dele. 


um movimento de libertação prestigiado e | 
respeitado no plano internacional. Há factos — 


vividos que presenciáâmos e que desabonam. 
estas suspeitas todas em relação a Sékou 
Touré: Amílcar estava, por exemplo, na altura 
da nossa prisão, numa reunião na Tanzânia: 


Quando se soube publicamente da nossa pri- 


são, a reacção dos delegados que lá estavam 
foi que o Amílcar devia denunciar as prisões, 
pois eles julgavam que o Amílcar e o PAIGC 
estavam em boa posição para o fazer. Toda- 
via, não houve uma única acção de denúncia, 
particularmente a partir de Cabral, a dizer 
mal da Guiné e dos seus dirigentes, na me- 
dida em que os próprios Guineenses diziam 
que «nós somos irmãos, trabalhamos juntos, 
não vamos renunciar a Isso». 

Foi das coisas que o Sékou teve em muita 
-conta. Alguns dos nossos amigos das outras 
colónias portuguesas, revoltados, quiseram 
que a gente fizesse barulho e eles estavam 
prontos até a levar o comunicado e a difundi- 
-lo em Dacar. Sempre lhes dissemos: «Vamos 
resolver isso aqui» e, de facto, resolvemos, 
pois a nossa prisão, no âmbito internacional, 
ficou apenas em rumores. Nunca houve uma 


denúncia do PAIGC a dizer, por exemplo, 
que O Sékou era um traidor, que dizia umas 
“coisas e fazia outras. Foi uma das coisas que 
a próprio Amilcar lançou e que eles puderam 
“ver que, de facto, tinhamos confiança neles. 
Encarávamos a sério as declarações que eles 
“faziam Eu sou daqueles que não vão muito 
“nessas teorias de que havia inveja. Mas isso 
também foi muito explorado pela oposição 
guineense, nomeadamente ao dizerem que o 
Sékou estaria envolvido no assassínio de Ca- 
bral! Francamente, eu não acredito nisso. 

O-início da luta armada em 1963 foi o 
“ corolário de uma série de dificuldades versus 
* cedências-iniciais por que tiveram de passar 
ou, simplesmente, obedeceu a outras estra- 
tégias? 

Não: O início da luta armada não obe- 
deceu a outras estratégias, mas sim à dinâ- 
mica do desenvolvimento da nossa luta nas 
“suas diferentes fases: a mobilização, a prepa- 
ração de condições, a acção directa, etc. Basta 
lembrarmos que o PAIGC. recusou a pro- 
posta do: MPLA no sentido de se abrir ime- 
diatamente a frente na Guiné de molde a dis- 
- persar o poderio das forças colonialistas com 
a repressão que se seguiu aos acontecimentos 
de Fevereiro de 1961 em Angola. Recusá- 
mos, não por mero capricho, mas porque as 
condições para o desencadear da luta armada 
amda não estavam reunidas e amadurecidas. 

À luta armada começou quando as con- 
dições se revelaram propícias na Guiné e 
quando passámos a contar com os apoios 
mínimos e indispensáveis. E verdade que foi 
uma fase dificil, mas em momento algum ne- 
gociámos os princípios ou as ideologias. Para 
oinício da luta armada, aliás, como sempre, 
aceitâmos ajudas desinteressadas de prove- 
niência diversa, mas sem que nunca tivésse- 
mos aceite ceder em termos de princípios. 

No Congresso de Cassacá, que se reali- 
zou em 1964, ano seguinte ao início da luta 
armada, não tínhamos apoio logístico ne- 
nhum: nem fardas tínhamos para dar aos 
guerrilheiros, eles andavam quase nus. Para 
fazermos o congresso tivemos de comprar, 
com muito sacrificio nessa altura, jeans, cami- 
sas e outras coisas, que se compraram em Da- 
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car, para levar, porque em Conacri não havia. 
O Congresso de Cassacá foi no início da 
luta, na altura da Batalha de Komo. Depois, 
quando já a luta tinha avançado muito 
mesmo, é que aparece a ajuda. Ou seja, 
quando a luta armada atinge um nível má- 
ximo de eficácia, é justamente então que apa- 
recem todas as nossas fraquezas do ponto de 
vista económico. E o general Spínola explo- 
rou imediatamente. 

Além das atrocidades que alguns comba- 
tentes cometiam no interior da Guine, que ou- 
tros motivos levaram à convocação do Con- 
gresso de Cassacá? 

É preciso ver que inicialmente não era 
um congresso. Um congresso seria coisa di- 
ferente, teria de ser preparado. Foi depois da 
reunião, que teve uma amplidão extraordiná- 
ria. Dado que uma das decisões importantes 
desta magna reunião teve a ver com a criação 
do exército regular e as milícias populares, 
medidas essas que decerto introduziram uma 
nova dinâmica, então decidimos que fosse 
um congresso — o primeiro. O elemento ini- 
cial que deu origem à iniciativa dessa reunião 
foi justamente as notícias que começaram a 
chegar ao Secretariado. Eram notícias filtra- 
das, à boca pequena. E, numa digressão que 
o Luís fez ao Sul, houve alguma gente que se 
encheu de coragem e contou tudo a ele. 

Então, aproveitámos o Arafan Mané, que 

estava a chegar da Checoslováquia, onde tinha 
estado a receber uma determinada formação, 
para organizar os trabalhos de preparação da 
reunião. Era um jovem cheio de boa vontade, 
e com um mínimo de base escolar, mas que 
escrevia muito bem e que foi dar uma volta 
total à Guiné. Foi o primeiro combatente que 
atravessou o rio Geba para ir para o Norte. 
Ele foi avisado de que era para fazer tudo em 
segredo, porque, se os faltosos percebessem 
que, estávamos a averiguar, seria muito peri- 
goso. Andavam todos armados, sabe-se lá o 
que poderiam fazer. Então, ele deveria con- 
tactar só determinados militantes, os chefes 
principalmente, dizer-lhes que preparassem 
uma reunião nessas condições. Era justamente 
para se ir desmascarar os responsáveis na 
questão da feitiçaria. 


Ele fez uma missão extraordinária: pas- 
sou pelo Norte, esteve com o Osvaldo e to- 
mou nota de tudo. Tudo foi muito bem pre- 
parado, em total segredo. O Saturnino, que 
nessa altura estava com o Nino no Sul, rece- 
beu do Arafan as instruções necessárias, in- 
clusive a de escolher a base e preparar as con- 
dições para a realização da grande reunião. 
Depois de o Arafan dar essa volta, regressa e 
diz que está tudo combinado e até levou a 
indicação mais ou menos da data. Fomos de 
barco. Saímos de Boké e fomos parar a Qui- 
ráfine e aí, já dentro da Guiné, decidimos ir 
a pé. Nessa altura, os Portugueses ainda não 
tinham verdadeiramente fechado a fronteira. 
Assim fez-se a reunião, que ultrapassou todas 
as expectativas. 

Foi aí que o Amílcar, depois de as análi- 
ses sobre o desenvolvimento da luta, teve a 
ideia da criação das forças regulares. E aí que 
vai haver a grande reorganização ou reestru- 
turação das Forças Armadas. Em vez de haver 
só guerrilha, cada um no seu buraco, armado 
em régulo, passa a haver as forças regulares. 
Então, foi a partir daí que ele conseguiu mo- 
vimentar quadros, ao mesmo tempo que tam- 
bém se castigaram aqueles que tinham estado 
a prevaricar. 

Qual foi, em substância,-a importância 
do pacote de: medidas. tomadas nó: Con- 
gresso de Cassacá? 

Posso dizer que a coisa mais importante 
foi a criação das Forças Armadas Regulares. 
Porque marcou uma viragem, uma das mais 
importantes etapas da luta. Porque, à pri- 
meira: vista, a tendência era para a luta se 
manter, cada um na sua barraca, fazer umas 
coisinhas, atacar o inimigo e depois fechar-se 
na sua barraca e esconder-se. Por outras. pa- 
lavras, as coisas estavam a ficar sem perspec- 
tivas nenhumas. Com a criação das forças re- 
gulares, a coisa mudou de figura: aparece um 
exército que vai operar em todo o território 
nacional, com objectivos bem definidos, com 
formas de actuar diferentes da anterior; há os 
guerrilheiros que se mantêra mais ou menos 
nas suas bases e há o que chamávamos as mi- 
lícias, que era a população armada: as popu- 


lações que não estivessem na guerrilha, ou 





- gráficos e ernológicos, mas sobretudo aos 


do o território e tinha também todos os 
aros dados. Porque ele, para fazer esse tra- 
balho do recenseamento agrícola, levou mais 


nas Forças Armadas, mas que tinham as s 

































































armas de autodefesa. Isso foi uma medida e 
rremamente importante e que marcou, 

facto, toda a mudança na guerra. «4 menos dois anos. 
E os prevaricadores foram castigados Quai era a estrutura do exército? Será 


como? que a sua organização se baseava nessa di- 
Da maneira como o Amílcar expôs, não ição administrativa em zonas? 


podíamos começar uma guerra fuzilando — Não.O Exército não estava submetido 


gente. Não tinha cabimento. Basta dizer que “em nada às zonas. O Exército era um corpo 
o pior de todos eles foi pura e simplesmente que funcionava em ligação directa com o co- 
preso. Ele bebia de mais e tudo quanto fazia “mando superior das Forças Armadas e agia 
era sob o efeito do álcool. Agora aquele que em cada momento de conformidade com as 
“determinações recebidas. Por exemplo, o 
“Exército-tanto podia juntar várias unidades 


para uma determinada acção no Sul, como 


era de facto mau era o Watna. Watna era do 
primeiros jovens balantas do Sul que o Nino 


mobilizou. Ele e os outros que libertaram o 


Nino quando ele foi preso. Nino levou-os ; * essas mesmas unidades serem destacadas para 


Conacri para que os conhecêssemos: Eram marchar e irem fazer outra acção no Norte. 
todos jovens. Mas esse indivíduo transfor- Lá não havia as limitações das regiões, pois a 


mou-se depois num bicho. Então, na base “necessidade do Amilcar em forjar uma men- 


dele, quando lhe apetecia, depois de beber 


um bocado, bastava o «mouro dele» dizer-. 


talidade nacional era omnipresente. Em vez 
de úum combatente ficar limitado ao territó- 
-lhe: «Fulano é feiticeiro» para logo mandar rio circunscrito à sua base, partindo do prin- 
cípio de-que aquilo era território dele, o que 
podia criar toda uma mentalidade de régulo 


“— e já tínhamos experiências disso —, optá- 


amarrar e, antes de o matar, fazia coisas como 
esta: com a faca tirava-lhe os dois olhos, cor. 
sas deste tipo. Não foi à reunião. Deu uma 

- mos por uma mobilidade relativa, de molde 
a abrir os horizontes dos responsáveis mili- 


desculpa qualquer. Mas as denúncias sucede- 


ram-se e ficaram provadas as coisas que ele 
andava a fazer. Logo após a reunião, uma das tares por toda a Guiné. Em suma, uma ideia 
missões que havia era a de prender o Watna, nacional, tanto mais que não havia efectivos 
o único que não estava. O Casimiro e os ou- suficientes em armas que pudessem ser dis- 


tros foram todos presos. tribuídos de forma fixa por todas as zonas e 
E a divisão do território da Guiné em zo- por todas as frentes. 
Qual era o efectivo total dos homens e 


mulheres em armas? 


nas, sectores, etc., essa decisão também foi 
tomada no Congresso de Cassacá? 
Já não me lembro com precisão, só con- 
sultando os papéis, mas entre FARP, milícias 
e forças de autodefesa, devia rondar os dez 
mil efectivos. O Amilcar esteve em Koundara 


Bem, as zonas já existiam, pois foram es- 
tabelecidas ainda na altura da mobilização. 
Havia os responsáveis pelas diversas zonas. 
Houve algumas poucas alterações introduzi- 


das, mas sempre na perspectiva de melhorar a uns três ou quatro meses a formar as unida- 


eficácia das nossas acções. À divisão do ter- des. Mas, francamente, não tenho agora pre- 
ritório em zonas obedeceu a critérios geo- sente quantos grupos e bigrupos se criaram, 
na medida em que a estrutura militar má- 


imperativos militar e polírico-administrativo, xima eram os bigrupos, que eram constituí- 


onde os dirigentes apareciam como respon- dos de oito a I2 indivíduos. Certo era que 


sáveis desta ou daquela zona. O Amilcar, ao os bigrupos reflecriam já uma estrutura com 
objectivos mais avançados que a simples 


guerrilha. Esta não estava subordinada a 


contrário de outros chefes de guerrilha, era 


uma pessoa que estava a acabar de fazer um 
trabalho de terreno em que, praticamente, nenhum esquema, nenhuma regra certa. Já com 


mediu a Guiné metro a metro. Conhecia as Forças Armadas era diferente. 


Uma luta, um partido, dois paises 





Tanto assim é que, depois de se forma- 
rem esses grupos, começámos a preparar 
gente no exterior, principalmente na Guiné, 
com a abertura de campos de preparação mi- 
litar em Kindia, onde os nossos combatentes 
passaram a ir formar-se em estilo de tropa 
regular, com disciplina e noções da guerra de 
posição. Regra geral, essa formação era de 
curta duração: cerca de três ou quatro meses. 
Ia um grupo, voltava, ia outro depois, e assim 
sucessivamente. Foi de uma importância ex- 
traordinária para o desenvolvimento da luta, 
mas é preciso dizer-se que foi mais uma ini- 
ciativa que veio da própria OUA. A OUA 
estabeleceu que os países limítrofes preparas- 
sem combatentes e, para isso, dava um sub- 
sídio a esses mesmos países. 

Falando a propósito da ajuda chinesa e 
soviética, vocês chegaram alguma vez a fin- 
gir que eram comunistas? 

Não, de maneira nenhuma. Aliás, eles sa- 
biam muito bem que nós não éramos comu- 
nistas. O Cabral não era para fingimentos. 
Nunca se fizeram acordos ideológicos. Nós 
tínhamos o nosso pensamento, que era de 
acordo com a nossa realidade. Se o nosso 
pensamento se aproximava do marxismo-le- 
ninismo, não éramos contra. Mas nós não 
éramos nem somos comunistas. À nossa po- 
sição foi sempre esta: por não sermos comu- 
nistas, não temos de tomar posição nesse 
conflito. Houve uma altura em que tivemos 
bastantes dificuldades no abastecimento, até 
mesmo de munições. Os Soviéticos, que eram 
os nossos principais fornecedores, suspende- 
ram-nas! Durante um ano não recebemos uma 
bala deles. 

Com a China também tivemos proble- 
mas, porque foi o primeiro país socialista 
que deu atenção ao PAIGC. Por isso, tam- 
bém é que foi o primeiro país visitado por 
Cabral e que preparou os primeiros quadros 
político-militares. Depois, as coisas compli- 
caram-se com o conflito sino-soviético. Che- 
gou um momento em que não tínhamos 
como amigos nem os Chineses nem os Sovié- 
ticos. Porque os Soviéticos exigiam que a 
gente tomasse posições com eles contra a 
China, e estes, por sua vez, exigiam que 


385 





tomássemos posições contra os Soviéticos. 
A nossa posição foi sempre esta: não, isso é 
um conflito entre comunistas. Nós não somos 
comunistas, não temos de tomar posição. 

Foi na altura dessa grande querela sino- 
-soviética que os Chineses então cortaram 
totalmente connosco. Mas a ajuda da China 
não era assim tão decistva como a dos Sovié- 
ticos. Todas as armas eram soviéticas. O que 
nos valeu foi a Guiné. O Sékou Touré, 
quando o Cabral lhe pôs o problema, disse- 
-lhe que fosse ao quartel e tomasse as muni- 
ções que quisesse. Quando acabassem, que 
poria os Soviéticos a dar mais. De maneira 
que passou aquele ano em que os Soviéticos 
tinham cortado as munições, pensando que 
teríamos dificuldades e que iríamos pedir 
desculpas. Nada lhes dissemos e eles viram 
que a luta avançou. 

Então, sem fazer qualquer alusão ao ano 
de «jejum», sem dizermos nada, as relações 
retomararm-se novamente, sem nenhuma ex- 
plicação, reataram o envio de munições. Por- 
que eles sabiam muito bem, de acordo com 
as armas que possuíamos, qual era a quanti- 
dade de munições de que necessitávamos. De 
tantos em tantos meses chegava um carrega- 
mento. Mas a luta não parou porque tínha- 
mos outros apoios. À Guiné-Conacri pedia- 
-lhes armas para nos dar, a Argélia, um aliado 
fantástico, com o Ben Bella e depois Boume- 
dienne, deu um apoio extraordinário. 

“Havia a componente política a que era 
preciso dar vazão, havia igualmente a com- 
ponente económica. Como é que-a direcção 
do PAIGC geria nessa altura a logística eco- 
nómica? 

No princípio, o Secretariado tinha uma 
ou duas pessoas. Depois passou a ter 15 ou 
20. Por exemplo, quando apareceram os Ar- 
mazéns do Povo, tivemos: de: mandar. vir 
gente do interior. Por exemplo, um comba- 
tente que tivesse sido ferido, que não pudesse 
continuar a dar tiros; aproveitávamo-lo para 
o trabalho civil, como, por exemplo, o traba- 
lho de logística, que é um dos trabalhos mais 
sérios que pode haver numa guerra. Não sei 
se terá havido nos movimentos de libertação 
em África um serviço de logística, funcio- 
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nando em pleno e tão bem montado como 
o nosso. Aliás, fomos o único movimento de 
libertação que prestou contas à OUA refe. 
rentes à ajuda financeira periodicamente con- 
cedida. 

E quem se ocupava da logistica econó- 
mica e militar? 

O Secretariado, a princípio, tinha três 
elementos que constituíam a Comissão Per 
manente e que eram: o Amilcar, o Luís e eu; 
Depois juntaram-se-nos a Dulce Almada, 
Vasco Cabral, evadido das prisões da PIDE 
em Portugal, Fidélis Cabral de Almada, Otro 


Schacht e outros elementos que posterior- 


mente aumentaram os efectivos do Secreta-: . 


riado. À partir daí, constituímos grupos, 
quer dizer, pessoas que faziam determinados 
trabalhos conforme as possibilidades e as res- 
ponsabilidades de cada um e as funções que 
tinham desempenhado antes. 

Mas chegaram a aparecer pessoas, como, 
por exemplo, o Armando Ramos, que era mi- 
litante e que na Guiné-Conacri trabalhava no 
comércio. Houve muita gente, alguns até 
emigrantes económicos, que se mostrou dis- 
ponível para a luta, e foi aproveitada. Então, 
muita dessa gente ficou lá. O próprio Ar- 
mindo Ferreira, que foi aprisionado pelo 
Nino numa operação em Brandão, na área de 
Catió, é que depois passou a ser o chefe dos 
Armazéns em Conacri. Ele é que fazia a es- 
crita e todo o trabalho de contabilidade: 
Houve um aproveitamento das pessoas que 
iam aparecendo com capacidade para fazer 
qualquer coisa. Foi nesse sentido que conse- 
guimos uma organização que, de facto, fun- 
cionava. 


Várias vezes estiveram também comba: 


tentes feridos, por exemplo, o Pedro Ramos, 
depois que sofreu ferimentos uma segunda 
vez, ele é que era o responsável geral da lo- 
gística militar. E houve vários outros que o 
sucederam. Já a parte económica, especial- 
mente a questão alimentar, essa pertencia ao 
Armindo Ferreira. Esta organização não era 
só em Conacri, onde estavam os armazéns 
centrais, mas havia também em Boké, em 
Ziguinchor, em Koundara, isto é, ao longo 
de toda a linha da fronteira, porque era 





necessário também pôr as coisas próximo, e 
se precisavam no interior de alguma coisa, 
em vez de esperar até que viesse de Conacri, 
tinham-na logo aí. Apesar de ser num am- 
biente de guerra, toda a gestão desta logística 
era controlada e estes documentos ainda hoje 
existem... 

Depois dessas medidas tomadas no Con- 
gresso de Cassacá, a correlação de forças mu- 
dou substancialmente a favor do PAIGC? 

Desde o começo da luta armada a corre- 
lação de forças não cessou de progredir a 
nosso favor. Foi nesse período que houve vá- 
rias substituições do chefe do Estado-Maior 
português das forças coloniais em Bissau. 
Nesse período crucial, atingimos o ponto 
máximo da guerrilha. À guerrilha tem os 
seus limites. À guerrilha tem os seus peque- 
nos grupos, armas ligeiras, o que lhe impu- 
nha limites de progressão a partir de um 
certo nível de acções. O máximo que a guer- 
rilha podia fazer, fizemo-lo. Já não podíamos 
fazer mais nada como guerrilha. 

Aliás, os sinais desta saturação vinham 


sendo sentidos desde 1966, tendo chegando 


-a um ponto máximo em 1968. Se se ler, por 


exemplo, os relatórios que o Amílcar fazia 
para a OUA, ou mesmo as suas mensagens 
de fim do ano, onde dava uma ideia do que 
setinha passado no ano anterior, há-de veri- 
ficar-se que em 68 tínhamos chegado ao má- 
xtmo. Como guerrilha, já não podíamos dar 
muito mais, pois tinhamos conseguido fixar 
o inimigo no terreno. Se não tivéssemos tido 
a capacidade ou a possibilidade de alterar as 
formas de actuação da guerrilha com alter- 
nativas mais eficazes, a guerra parava. As em- 
bóscadas sucediam-se em catadupa, enquanto 
as minas arrebentavam de tal forma que con- 
seguimos restringir ao mínimo a circulação 
da tropa portuguesa. Nas condições da guer- 
rilha era impossível progredir mais ante a ne- 
cessidade de ocupar o terreno. Então, qual 
era a saída? 

Às tropas portuguesas passaram a fazer 
aquilo a que chamavam quadrícula, quer di- 
zer, estabelecer os pontos considerados 
essenciais, fortificar o campo, vedar, ficar lá e 


pronto. O abastecimento era feito pelo rio, 


eles tinham barcos de guerra que podiam 
avançar pelo rio adentro, sem nenhumas di- 
ficuldades, e tinham vedetas ligeiras. Abaste- 
ciam essa gente de barco, de helicóptero ou 
de avião, porque havia quartéis com peque- 
nas pistas de aterragem. Chegados a esse 
ponto, as coisas começaram a complicar-se 
para nós, pelo que se impunha inverter esta 
situação. Era preciso acções mais consisten- 
tes da parte do Exército e em maior número 
e até com a possibilidade de sofrer mais bai- 
xas, porque a guerrilha tem essa vantagem, 
quase não tem baixas. Na situação em que 
estávamos, já não dava. Era preciso, princi- 
palmente, armas pesadas. 

Como tirar o inimigo dos campos forti- 
ficados? O inimigo deixou de estar em movi- 
mento para estar lá, tranquilamente, e com 
cobertura da aviação. E nós não tínhamos 
nada contra a aviação. De maneira que eram 
precisas antiaéreas, eram precisas armas pe- 
sadas, que eram já muito mais difíceis de ob- 
ter, e aí começaram os nossos problemas. E é 
então que aparece o general Spínola, que põe 
em andamento a sua acção psicológica. 
Apercebeu-se da situação e, decerto, admitiu 
que os seus homens não se podiam mexer, 
não podendo fazer mais do que isso. Então, 
como Mao Tsé-Tung já dizia que a guerrilha 
é como o peixe e a população é como o mar, 
vamos tirar a água, e o peixe morre! 

Foi aí que ele optou essencialmente por 
essa política da «Guiné melhor». Para além 
de reforçar todas as posições militares que 
ele tinha, decidiu tirar-nos a água, isto é, as 
populações. Inclusive, contra a vontade das 
populações, quer dizer, concentrar as popu- 
lações em torno dos campos fortificados. 
Mesmo que a gente obtivesse armas pesadas, 
não nos atreveríamos a bombardear campos 
onde não tínhamos a certeza de que as bombas 
iriam cair em cima da população civil ou dos 
soldados portugueses. A situação era essa. 
Quanto a questão se pôs, a nossa correla- 
ção de forças foi subindo, até ao máximo 
como guerrilha, já não podia avançar mais, 
estagnou. 

Porianto, entre 1966 e 1968, o PAIGC es- 
tava sob dois fogos cruzados: por um lado, 





a acção psicológica de Spínola, que já vinha 
criando adeptos entre a população e mesmo 
entre combatentes, e, por outro, a impossibi- 
idade de progressão militar no terreno. Qual 
foi a alternativa encontrada? 

Foi numa altura em que já tinhamos di- 
ficuldades com a acção psicológica. Nós 
mesmos estávamos a ver isso tudo. Por exem- 
plo, havia comandantes que já estavam a per- 
der a paciência com determinados elementos 
da população que diziam «ser traidores, 
porque iam entregar-se aos tugas por causa 
de umas bugigangas»! O Amílcar não enca- 
rava as coisas assim e reconhecia que era ab- 
solutamente humano e que nós não podia- 
mos fazer nada. Havia a palavra de ordem 
«cultivem mais arroz» — o arroz ficava lá a 
apodrecer e eles sem nada. Nos centros po- 
pulacionais, os tugas diziam-lhes: «Tragam o 
arroz, nós compramos, vendemos, damos.» 
Não era possível não aceitar. 

É claro que as autoridades coloniais tira- 
vam partido disso porque não era só com- 
prar-lhes ou vender-lhes coisas, iam tirando 
informações. Sempre havia uma ou outra 
pessoa. Embora a: maioria não. avançasse, 
sempre aparecia um ou outro: que lhes dava 
algumas informações. Foi assim que eles 
conseguiram saber muita coisa: Muitas das 
acções que eles fizeram foram das informa- 
ções das populações que foram lá comprar 
coisas, Podiam comprar e voltar para o nosso 
meio.. Uma vez, estando o. Amilcar .no inte- 
rior, houve gente que era militante desde a 
primeira hora e que lhe disse: «Cabral, eu sou 
militante do Partido, mas vê como é que eu 
estou.» Nada tinham para vestir, nem sabão 
para se lavarem, nem fósforos, nem nada. 

O que se podia fazer, se a correlação 
de forças estava a degradar-se contra nós? 
O Amilcar compreendeu então que era pre- 
ciso arranjar maneira de dar essas coisas to- 
das, de as fornecer à população. Aí, aparece 
a Suécia como que caída do céu. Disponibi- 
liza-se a dar ajuda humanitária e não militar. 
Tínhamos de utilizar as mesmas armas, tí- 
nhamos de dar coisas às populações, não as 
podíamos dividir. Se não tivesse aparecido a 


ajuda sueca, não sei o que poderia acontecer, 





-aliás, como de resto disse no seu livro. O ob= 


se bem que fizemos um apelo à URSS e eles - 
foram receptivos e forneceram algumas mer- 
cadorias. Mas a Suécia forneceu artigos me- 
lhores do que os Portugueses às populações, . 
principalmente tecidos, que não tinham com- 
paração com a qualidade daqueles que os 
Portugueses davam às nossas populações com 
a acção psicológica, que foi superada graças 
à ajuda sueca, mas também da URSS e da 
China. E 
Relativamente à sua pergunta, digo que o 
existem várias palavras de ordem do Amilcar . 
que serão interessantes rever. Justamente | 
nessa questão, a informação foi fundamental. 
Nessas palavras de ordem vemos claramente 
o avanço da política do Spínola, mas tam- 
bém como Cabral pensava poder neutralizar 
essa mesma acção. Mesmo sem ter ainda a. 
ajuda sueca, conseguimos muita coisa, conse- 
guimos convencer muita gente a encontrar al- 
ternativas, graças a todo o poder de persta- 
são e argumentação de que o Amílcar se 
rodeou nessas palavras de ordem. Era a velha 
história: com a barriga vazia a cabeça não 
funciona. E aí, de facto, a ajuda sueca foi de-. 
cisiva. Depois que começámos a pôr os-pos-. 
tos de venda com todos os artigos que-as 
pessoas necessitavam, a acção do Spínola fi- 
cou limitada àquela gente que desde o prin- 
cípio esteve sempre com ele e que estava nes- 
ses mesmos centros urbanos. 
Em paralelo com a acção psicológica, 
Spinola aproveita a situação reinante para in- 
tensificar as acções da aviação e as missões 
helitransportadas. Quais eram os objectivos 
últimos do general? 
À tese por ele defendida era que a guerra 
não seria ganha com armas, mas com a ca- 
beça. Nesse ponto de vista ele mostrou-se 
realista. Porque não estava convencido de que, 
com essas acções, iria derrotar o PAIGC, 


jectivo era claro: colocar o PAIGC em situa- 
ção de dificuldades e, então, malhar nos 
combatentes com panfletos desmobilizado- 
res, etc. Com as acções helitransportadas e os 
bombardeamentos, matar gente, depois dis- 
tribuir panfletos a ponto de baralhar com- 
pletamente as pessoas. É evidente que todo 




































esse 


porque depois da morte de Cabral aparece- 
ram os mísseis e aí tudo foi diferente. 
Se esta situação estacionária se vinha 


plano maquiavélico foi por água abaixo, 


mantendo desde 1966-68, porque é que só 
depois da morte de Amílcar Cabral o PAIGC 


“passou.a contar com os mísseis? 


Foi das coisas que a gente sempre quis. 
O único país que admitíamos que nos pode- 
ria dar isso era a URSS. Os Soviéticos, ainda 
com aquela questão da guerra fria, tinham 
muita hesitação com relação ao fornecimento 
de certas armas, com medo que caíssem em 
mãos inimígas e assim irem parar à NATO. 
Além: do mais, duvidavam mesmo da nossa 
capacidade em manejar essas armas. Não di- 
ziam que não, respondiam que iam ver e es- 
tudar o assunto, e a questão foi-se arrastando 
até que, numa das últimas vezes que o Amíl- 
car foi a Moscovo (ele ia mais ou menos no 
fim do ano, de Outubro a Dezembro, que era 
a altura em que eles preparavam o plano 


“anual de ajuda) e conseguiu finalmente meter 


este pedido no plano anual, sob pena de ter- 
mos de esperar mais um ano. 

Nesse ano, finalmente, ele conseguiu o 
acordo deles. Eles estariam dispostos a dar- 
-nos os mísseis na condição de ser preparado 
pessoal. qualificado, pelo que os Soviéticos 
forneceram-nos as características requeridas 
para essa preparação. Então, o Amílcar vol- 
tou, arranjámos um grupo com o Manecas, o 
Lassaná e vários outros jovens que tinham al- 


guma qualificação. Esse grupo foi para a pre- 


paração e quando o Amilcar fot assassinado 
estava ainda lá. Acabaram por voltar três ou 


quatro meses depois do assassínio, creio eu 
que em Março de 1973. Eles voltaram e, com 
eles, trouxeram as armas de que precisávamos. 


Foi então que se passou de uma situação 


estacionária para uma-situação em que a cor- 
relação de forças. voltou novamente a pender 
em-favor do PAIGC? 


Ah! Sim, aí as coisas inverteram-se- de- 


pois que se começou a abater aviões. Aliás, 
os testemunhos que se podem ler de oficiais 
portugueses mostram inequivocamente que 
os mísseis foram decisivos. Disso se conven- 
ceu até o próprio Spínola, e o seu livro 


Portugal e o Futuro não é alheio a essa revira- 
volta. Ele viu claramente que pela via mulitar 
não dava nada. E até porque já se falava da 
possibilidade de podermos vir a contar com 
a nossa própria aviação. Foi uma questão que 
a gente pôs aos Soviéticos, no sentido de se 
passar a formar pilotos. Estou convencido de 
que, depois do sucesso que tivemos com os 
mísseis, se chegasse a altura e se fosse neces- 
sário, iriam preparar gente e dar-nos aviões. 
Na sua opinião, acha que por alturas do 
25 de Abril de 74 o PAIGC tinha uma maior 
capacidade militar que as tropas coloniais? 
Maior, não diria, na medida em que es- 
tavam bem apetrechadas, tinham uma logís- 
tica mais bem montada que a nossa, para 
além de que tinham ainda um número supe- 
rior de efectivos do que nós. À verdade é 
que, no fim, o soldado português já estava 
mal, estava farto daquilo. Chegavam a estar 
meses a fio a viver num único refúgio, em 
abrigos. Eram obrigados a fazer as suas ne- 
cessidades lá mesmo, não podiam sair para 
fora, tal era o nosso poder de fogo. E, nessa 
altura, admirámos o soldado português! 
Gente que vinha lá do Minho ou de Trás-os- 
-Montes, metido ali dentro desses abrigos em 
condições deploráveis! Era preciso ser-se um 
soldado excelente e disciplinado ao máximo. 
Alguma vez o PAIGC pensou marchar so- 
bre Bissau, já que tinha sob o seu controlo 
mais de dois terços do território nacional? 
Não, não. O Amílcar transmitiu-nos sem- 
pre a mensagem de que a guerra era necessá- 
ria para levar o inimigo à mesa das negocia- 
ções. Não estávamos numa guerra clássica 
para derrotar o inimigo e levá-lo até à capitu- 
lação. Isso nunca esteve nos nossos planos. Os 
obuses e mísseis terra-terra que se chegou a 
atirar para Bissau eram só para intimidar, para 
indispor o inimigo e as pessoas do lado de lá, 
tal como, por exemplo, fazíamos no princípio 
da guerrilha, em que também o objectivo 
nunca foi o de marchar sobre a capital. Aliás, 
as armas que os guerrilheiros tinham não 
eram para matar gente civil. Eles recebiam a 
ordem: «Você vai lá perto da casa de Fulano de 
tal, manda uma ou duas rajadas e foge.» Não 
interessa se matou ou não. O facto de alguém 
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estar numa povoação e ouvir algumas rajadas, 
já não consegue dormir o resto da noite... 

Mas era mesmo verdade que o PAIGC 
controlava dois terços do território nacional? 

Bom, é preciso ver que na guerra é pre- 
ciso fazer propaganda, sob pena de estagnar- 
mos. Por exemplo, houve um helicóptero em 
que estava o Jaime Bull e outros deputados 
portugueses que apanhou um tornado no ca- 
minho e caiu. Nós íamos deixar isso assim! 
Fizemos um comunicado a dizer que tínha- 
mos abatido o helicóptero. Na guerra tem de 
ser assim. Eles que desmentissem, assim di- 
zia o Amílcar. Porque, depois, fica-se sempre 
na dúvida. Quem estiver lá fora no estran- 
geiro fica sempre na dúvida: então como é 
que foi, quem tem razão? E quem usa heli- 
cópteros vai pensar duas vezes antes de voltar 
2 utilizá-los. Há a propaganda, quer dizer, há 
algo que deve rodear as acções. 

Não me esqueço de uma ocasião em que 
se estava na grande batalha para afirmação 
diante da OUA. Os movimentos de liberta- 
ção rivais digladiavam-se entre si. O MPLA 
teve muitas e muitas dificuldades, na medida 
em que o Holden'tinha um grande apoio 
dos Estados Unidos, principalmente a nível 
financeiro, de forma que ele arranjou o seu 
governo provisório reconhecido pela OUA. 
Quando os países mais sérios começaram a 
insistir que era preciso não se deixar impres- 
stonar pelos governos provisórios, e que O 
mais importante era verificar-se quem estava 
no terreno a bater-se, houve então missões 
da OUA junto de países vizinhos para se cla- 
ríficar a questão. 

Havia o MPLA e a UPA. Então, eles ti- 
nham de falar com o Holden Roberto e com 
o Neto. O Agostinho Neto, que não estava 
ainda muito rodado nessas coisas, cingia-se à 
verdade pura. Eles perguntavam: quantos ho- 
mens é que você tem? Ele respondia: 50, 60... 
enquanto o Holden dizia-lhes: dez mil! Na 
delegação da OUA havia conacri-guineenses 
que eram simpatizantes do MPLA, como, por 
exemplo, o coronel Kamam Djabi, chefe do 
Estado-Maior adjunto das Forças Armadas 
da República da Guiné. Quando ele regressou, 
disse-nos: «Neto, il est trop honnête, c'est pas 
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bon pour la politique» Está a ver que na 
guerra tem de ser assim. 

De forma que, se não eram dois terços do 
território nacional que estavam sob o nosso 
controlo, aproximavam-se bastante: Nós sem 
pre fizemos os cálculos com uma margem, era 
o nosso papel. Porque não há dúvida de que 
entre 66 a 68, os Portugueses mandavam nas 
populações onde tinham tropa. Ágora, no ter- 
teno, as coisas eram diferentes, tanto assim é 
que as pessoas faziam as suas culturas e prati- 
camente nunca tivemos problemas de comida, 
porque as pessoas trabalhavam, havia arroz e 
outros produtos da terra. Quando apareceram 
os Armazéns do Povo, eles tinham arroz, óleo 
de palma e outras coisas para vender e depois 
comprar roupa, sapatos, fósforos, velas, etc: 

O relatório da missão das Nações Unidas 
confirmou que o PAIGC controlava de facto 
mais de dois terços do território nacional? 

Eles não podiam confirmar com exacti- 
dão os dois terços porque não andaram a 
Guiné toda. Foi uma missão de pouco mais 
ou menos uma semana. Eles apenas foram 
ver uma amostra do que se passava na Guiné. 
Fizeram aquela travessia toda, apesar de-os 
Portugueses terem tentado de todas as ma- 
neiras impedir, quebrando todas as jangadas 
e tentando dificultar os seus movimentos. 
Mas eles foram na mesma e chegaram facil- 
mente a essa conclusão: viram as escolas e os 
tribunais militares a funcionar; viram os ar- 
mazéns do povo a funcionar; viram tudo. 
Ora, aquilo não se podia fabricar ou inventar 
de um dia para outro, viram que era algo que 
estava lá, que existia. E, ainda por cima, não 


havia portugueses, porque eles não circula-. 


vam, estavam fechados nos quartéis. À ques- 
tão era justamente essa: eles estavam a ocupar 
determinados centros e mais nada. Não po- 
diam pois dizer que mandavam na terra. 

Mas as frentes tinham autonomia no que 
dizia respeito a iniciativas próprias, ou rece- 
biam directivas do Conselho de Guerra? 

As directivas gerais emanavam do Conse- 
lho de Guerra. Essas orientações eram con- 
cebidas pelo Amílcar, estando, todavia, sujei- 
tas a ajustamentos prováveis no terreno. Para 
um ataque a um campo fortificado, prepa- 





rava um plano detalhado, indo ao pormenor 
de indicar no esboço os locais onde deviam 
ser posicionadas as metralhadoras e outras 
armas e até a sequência das sessões de tiro e 
outros pormenores. Por exemplo, quando se 
tomou Guiledje — já depois da sua morte —, 
esse plano estava já feito por ele. À única 
coisa que se fez foi cumprir o que estava 
escrito. Foi preciso ir cavar, fazer os abrigos 
para as pessoas, porque, depois de se atirar 
contra o quartel, tinha-se de se abrigar, não 
só porque o quartel também podia responder 
com morteiros, como ainda porque os aviões 
apareciam sempre em apoio aos quartéis. 
No geral, os ataques eram antecedidos 
de: duas coisas: a construção de abrigos e a 
necessária protecção dos mísseis, que, em- 
bora não fossem suficientes, eram permanen- 
temente deslocados de um local para o outro. 
A páginas tantas, os Portugueses não sabiam 
quantos lança-mísseis nós tínhamos. À prin- 
cípio não tínhamos mais que seis! Em pouco 
tempo, em menos de 15 dias, fizemos uma 
acção no Sul e quase imediatamente fizemos 
uma-outra no Norte e outra no Leste. E os 
aviões caíram, dando assim a impressão de 
que dispúnhamos de mísseis tanto a sul 
como a norte e a leste, 
Ão nível da propaganda da guerra, quais 
eram os meios e os métodos aplicados? 
Desde o início da luta que nós tínhamos 
um serviço de informação e propaganda bem 
montado e funcional. Sempre fizemos re- 
curso aos comunicados, às conferências de 
imprensa, aos panfletos, aos boletins infor- 
mativos e até chegámos a ter uma revista bi- 
lingue, o PAIGC Actualités, para além das 
nossas acções internacionais no domínio di- 
plomíático, no domínio da participação na 
OUA e ONU e ainda em conferências inter- 
nacionais de vária índole — conferências cuja 
assistência foi permanentemente assegurada, 
sobretudo por Cabral. Chegâmos a ter uma 
estação própria de rádio que cobria a Guiné 
inteira e era aínda escutada em Cabo Verde e 
no Senegal. Com todas essas acções, a gente 
conseguiu manter uma atenção quase perma- 
nente da opinião pública, mesmo ocidental, 
em relação à nossa luta. 


iviudando de assunto, gostaria de saber 
como surgiu no PAIGC a ideia do desenvolvi- 
mento da luta armada em Cabo Verde? 

Isso era algo que estava ligado aos nossos 
objecrivos de libertação nacional. Porque a 
posição do Governo português em relação aos 
territórios por que lutávamos era a mesma, 
senão mesmo pior em relação a Cabo Verde, 
pelo que a única solução seria a da luta ar- 
mada, à semelhança do que estava a acontecer 
na Guiné. Também não há dúvidas de que 
nisso houve um certo romantismo a que não 
foi alheio o exemplo de Cuba, onde se deu 
o desembarque de Fidel Castro e de Che 
Guevara. 

Tudo isso era alimentado por uma certa 
idealização do que se poderia passar em Cabo 
Verde, embora prevíssemos desde essa altura 
muitas dificuldades para a sua materialização, 
tanto mais que eram precisos meios como 
barcos e outras coisas que não estavam ao 
nosso alcance. No entanto, essa esperança 
veio a ter mais consistência depois do incre- 
mento das relações com Cuba. Começou-se 
pela preparação do grupo. Cuba dispôs-se a 
preparar as pessoas, mas não se dispôs a dar- 
-nos barcos. Quem podia dar-nos barcos só 
poderia ser a União Soviética. Mas os Sovié- 
ticos não marcharam. Eles achavam que era 
asneira da nossa parte tentar... 

Admite que foi mais fácil acrescentar 
«GC» à sigla do que explicar às pessoas o 
projecto de unidade entre a Guiné e Cabo 
Verde? 

Nós próprios, que pensávamos que te- 
ríamos de explicar muita coisa, acabámos fi- 
nalmente por verificar que não havia proble- 
mas. Nós éramos um só. E demos um passo 
à frente. Não houve nenhum tipo de reser- 
vas. Tudo o resto foi artificial, criado por ou- 
tra gente que acabou por destruir essa uni- 
dade. 

: Mas continua a acreditar no projecto de 
unidade entre a Guiné e Cabo Verde? 

Acredito como sendo algo que seria bom, 
mas foi uma coisa que foi espatifada, foi que- 
brada. Esse projecto foi destruído. Essa é que 
é a verdade, o projecto de unidade foi des- 
truído. Hoje, a gente só pode pensar nisso por 
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outras vias. Aliás, foi uma coisa interessante, 
da última vez em que estive em Bissau, estive 
com alguns quadros que foram alunos da Es- 
cola-Piloto e alguns que eram ministros esti- 
veram a falar comigo. Foi extremamente re- 
confortante para mim ver que esses jovens, já 
não assim tão jovens, a nova geração dirigente 
da Guiné, eles continuam a pensar nisso! 

Porque eles têm consciência, foram dou- 
trinados nisso e na prática estão a ver que é 
necessário. E eles até disseram: «Sr. Presidente, 
nô tem di sigut utro caminho.» Por exemplo, 
a gente vê hoje, a União Europeia, como é que 
começou? Começou com medidas económi- 
cas: comércio, trocas de mercadorias e a coisa 
foi evoluindo. A própria CEDEÃO, que tem 
as suas dificuldades, mas é preciso que haja 
um certo esforço dos países constituintes da 
comunidade para que, gradativamente, dois a 
dois ou três a três, possam fazer um esforço 
de integração económica. 

Se houver um esforço a sério entre a 
Guiné e Cabo Verde de integração econó- 
mica, vamos chegar lá. Agora, iremos seguir 
um caminho totalmente. diferente e nem será 
preciso que falemos em unidade. No domi- 
nio da cooperação, os dois países têm inte- 
resses complementares. Já se falou nisso em 
vários momentos. Para além de. que esta coo- 
peração é necessária-aos dois países, ela não é 
dificil de se implementar. Há todas essas me- 
didas que se poderiam tomar e que de todas 
as formas estariam a avançar em direcção à 
unidade, sem termos que a chamar pelo nome. 
Essa é que é a questão. 

Não sei como-seria possível, atendendo 
a que nos dois países persiste uma espécie 
de aversão à ideia da unidade. Acha que, tra- 
tando-se das relações entre a Guiné e Cabo 
Verde; a palavra «unidade» tornou-se hoje 
num tabu de um.e do outro lado? 

Sim, em parte. Mas, pelo menos, é pre- 
ciso a gente não confundir aquilo que são as 
relações históricas irrefutáveis entre os dois 
povos e a exteriorização desse sentimento an- 
tiunidade por parte de certos sectores, tanto 
na Guiné como em Cabo Verde. Eu não po- 
nho a coisa assim tão liminarmente. Há, de 
facto, esse preconceito, mas tudo isso deve-se 


a uma certa acção durante o tempo colonial, 


que, por exemplo, foi ao ponto de convencer | 


os Cabo-Verdianos de que não são africanos, 


de que o Cabo-Verdiano é superior aos afri- 


canos. Via-se claramente no Acto Coloniabe:. 


na nova estruturação que o Marcelo Caetano 
fez que o Cabo-Verdiano não era conside- 
rado «indígena». Era cidadão português, 
mesmo que fosse de segunda ou terceira 
classe, mas era cidadão português! Principal- 
mente esta questão, de haver indigenato na 


Guiné, em Angola e em Moçambique, levou | 


o Cabo-Verdiano a acreditar que, de facto, 
ele é um fulano à parte. Porque ele consegue 
ser cidadão português e o Guineense fica lá, 
é «indígena»! E o Angolano e o Moçambicano 
ficam lá, «indígenas»! 

Porque é que os dois paises ficaram'a 
perder com o projecto de unidade? 

Porque são dois países complementares. 
Se avançassem o processo com vontade polí- 
tica e boa-fé, seria de tode uma coisa mara- 
vilhosa para os dois povos. Seria igualmente 
um exemplo para a África. Aliás, esse factor 
unitário foi uma das razões do prestígio de 


que gozava o PAIGC. Dizer que, afinal, sem- 


pre apareceu gente que já estava a lutar por 
dois países, isso deu-nos um prestígio enorme! 
Por exemplo, o grande respeito e a grande 
admiração que o Nyerere nutria por nós ad- 
vinham justamente do facto de estarmos a 
batermo-nos juntos. 

O resultado dessa unidade viu-se com à 
obtenção da independência dos dois países, 
tal como nos tempos da guerra, porque se ti- 
véssemos de esperar até ter os quadros gui- 
neenses necessários e capazes para manejar as 
armas, os morteiros, os canhões, os mísseis, 
etc., nessa altura, o Spínola já teria dominado 
a Guiné, na medida em que a preparação dos 
quadros guineenses estava em curso e isso le- 


-vava o seu tempo. Não é de um dia para o 


outro que se faz um jovem que entenda de 
logaritmos e de tudo o resto que é necessá- 
rio para a balística. Não era possível. Mas 
essa complementaridade revelou-se bem-su- 
cedida, porque nessa altura o grupo dos 
cabo-verdianos — como se costuma dizer — 
era numericamente reduzido, mas neste par- 
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ticular é preciso também ver o potencial qua- 
litativo que eles representavam no âmbito das 
acções havidas durante a luta de libertação 
nacional. Esse é que é o problema. 

Mas, na prática, Amilcar Cabral teve mui- 
tos: problemas em gerir a convivência entre 
cabo-Verdianos e Guineenses na luta, sobre- 
tudo;a classe dirigente do PAIGC. Não estou 
à referir-me às relações com o campesinato. 
As relações na classe dirigente entre gui- 
néenses e cabo-verdianos não foram muito 
salutares, digamos, houve muitos incidentes 
e muita intriga... 

“ Com certeza. É que os inimigos da luta, 
a começar pelos colonialistas e os oportunis- 
tas, utilizaram sempre a questão da suposta 
diferença entre Cabo-Verdianos e Guineenses 
como seu cavalo-de-batalha. Sendo um argu- 
mento fundado no irracional, explorando os 
piores sentimentos humanos, claro que foi ex- 
tremamente dificil a Cabral gerir tal questão, 
particularmente se tivermos em conta os múl- 
tiplos e importantes problemas a que ele tinha 
de dar solução urgente para o prosseguimento 
vitorioso da luta de libertação nacional, Por- 


“tanto, a-atenção que ele podia dispensar a este 


assunto tinha. de ser naturalmente muito 
limitada. 

Mas isso também existia no seio do PAIGC, 
do Guineense para o Cabo-Verdiano e vice- 
versa, aparentemente por razões diferentes... 

No seio do PAIGC, tudo decorreu linda- 
mente enquanto os nossos dirigentes gui- 
neenses foram capazes de resistir à infiltração 
colonialista. Na medida em que, pelas suas 
próprias fraquezas, todos nós temos as nos- 
sas fraquezas, cometeram um ou outro erro, 
portanto, tinham de ser chamados à ordem. 
Pelo lado dos cabo-verdianos, havia um falso 
sentimento de. que se estava a dar mais aten- 
ção à Guiné, em detrimento de Cabo Verde. 
É evidente que os cabo-verdianos que reagi- 
ram assim, ou que ainda hoje reagem assim, 
não estavam ou não estão a ver devidamente 
as coisas. Naquela altura, até 65 ou 66, nós 
não tínhamos a luta verdadeiramente bem 
implantada na Guiné. Como é que nos seria 
possível avançar onde até os contactos. eram 
raros. e dificeis? Impossível! Mesmo com 


todas as facilidades que tivemos da parte da 
República da Guiné e, em menor escala, do 
Senegal, não conseguimos fazer tudo aquilo 
que queríamos! Como é que, ao mesmo 
tempo, íamos fazer já as mesmas coisas em 
Cabo Verde? 

Impossível! Além do mais, desenvolver 
uma-luta armada em Cabo Verde pressupu- 
nha dispor de grandes meios, mas o Partido 
não tinha ainda meios para lutar na Guiné, 
com todas as facilidades geográficas ou geo- 
políticas que tinha naquela altura. Seria ab- 
solutamente insensato. Aliás, Amilcar cha- 
mava a atenção das pessoas ao dizer: «Vocês, 
desculpem-me, mas eu sou um técnico, eu só 
acredito naquilo que está ali, que estou a fa- 
zer e no que estou a ver. Fora disso, não 
vou» Essa aventura não era possível num 
movimento de libertação prestigiado como 
era o PAIGC. 

Todavia, passámos, depois de 1966, a 
preocupar-nos mais com Cabo Verde, na me- 
dida em que. passámos a contar com muita 
força dentro da Guiné, onde éramos até res- 
peitados pelo próprio inimigo e, por isso, 
éramos alvo de muito respeito e prestígio in- 
ternacional. E, diga-se de passagem, mesmo 
assim, pois se não tivéssemos tido um certo 
cuidado lá, poderíamos talvez embarcar 
numa aventura de consequências imprevisi- 
veis. O Amílcar fez muita questão nisso, 
quando dizia: «Façamos as despesas todas 
que forem necessárias, mas lembremo-nos 
sempre que é preciso dinheiro.» . 

Tive sempre esse cuidado. Resultado: 
quando chegou a altura, depois do 25 de 
Abril, de materializar a independência de 
Cabo Verde, como é que seria? Se não tivés- 
semos dinheiro, não era possível entrar em 
Cabo Verde com toda aquela movimentação 
que se teve de fazer na altura! Mandar os 
quadros para aqui e para acolá, tudo isso 
custa dinheiro. Era preciso pagar as passa- 
gens, era preciso assistir as pessoas que vie- 
ram para Cabo Verde com fins de mobiliza- 
ção. Aonde é que havia dinheiro para isso? 
Não foram os Portugueses que pagaram! 
O PAIGC é que pagou tudo durante o pe- 


ríodo de transição. 
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Por isso, digo, aqueles dirigentes cabo- 
-verdianos que, na altura dos anos 50, princií- 
pios dos anos 60, diziam que o PAIGC era 
uma grande rreta, era só PAIG, porque o Ca- 
bral, principalmente, só se preocupava com a 
Guiné, não estavam a ver e a viver as coisas. 
Isso é que é o problema. Era gente que an- 
dou afastada, gente que só tinha teias de ara- 
nha na cabeça, mas que do ponto de vista 
prático não tinham nada! E isso é que fazia 
do Amílcar um homem extraordinário: era 
um intelectual, mas igualmente um homem 
com os pés no chão, aí é que estava o segredo 
dele. Ele conseguiu juntar as coisas todas e 
foram essas qualidades que fizeram dele o k- 
der que se fez e que dirigiu essa coisa toda. 

Como foi a sua convivência com Amílcar 
Cabral durante os anos da luta? Gostaria que 
se referisse às relações pessoais e também 
às relações no trabalho. 

É extremamente difícil de relatar. Não 
sei se posso propriamente dizer que o nosso 
relacionamento era de irmãos, na medida em 
que isso implica laços de sangue, o que não 
era o caso. Éramos dois companheiros, com 
os mesmos ideais; com a mesma lealdade 
mútua, com ilimitada e recíproca confiança. 
Tudo isso forjou um tipo de relações que é 
dificil definir. Só posso dizer que as nossas 
relações eram da melhor camaradagem, de 
solidariedade, de confiança mútua e total. 
Nessa aspecto, tínhamos confiança absoluta 
um no outro. Para isso, é preciso dizer; con- 
tribuiu a própria maneira como o Amilcar 
soube aproveitar as nossas diferenças, o que 
não quer dizer que tínhamos sempre as mes- 
mas opintões, tanto que éramos pessoas com 
feitios completamente diferentes. 

Ele era: mais temperamental? 

Não é bem temperamental. Ele era bas- 
tante extrovertido. Enquanto eu posso andar 
várias vezes com o mesmo taxista sem O co- 
nhecer, Amílcar era um homem que, do 
aeroporto de Dacar à cidade, já tinha falado 
de tudo com o taxista! O taxista já lhe tinha 
contado a vida dele e tudo o mais. Isto é 
para dar uma ideia de como ele era um indi- 
víduo de comunicação fácil e também a 
forma extraordinária como ele inspirava con- 
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fiança aos outros. E é por isso, por exemplo, 
que ele apreciava as minhas opiniões e as do 


Luís também, quando queria tomar uma de- 
cisão qualquer. O Luís, como era ainda mais 


impulsivo do que ele, estava em permanência 
a fervilhar de ideias, era o homem das ideias, 
que tinha sempre a cabeça cheia de ideias. 


Quando chegava então a minha vez, ele ficava | 


assim um tanto... Quer dizer, ele tinha a no- 
ção dessas diferenças e sabia tirar proveito 
delas. Mas tudo isso reforçando essa amizade 
profunda que existia entre nós e que só à 
morte cerceou. 

Ão nível das relações no trabalho, havia 


todo um espírito de entreajuda. Reconhe-. 


cendo as qualidades excepcionais do Amílcar, 
não tinha pejo nem relutância em consultá- 
-lo em todas as dificuldades. Havia, nessa 
base, um entendimento profundo e sólido 
entre nós. Quanto ao trabalho, era quase um 
desafio. Ele até dizia que eu não dormia. 
Porque, geralmente, trabalhávamos depois da 
meia-noite, uma ou duas horas. Depois, com 
as conversas todas, podíamos deitar-nos às 
duas da manhã mas levantávamo-nos cedo. 


Por exemplo, eu às cinco estava de pé e ele: 


também levantava-se cedo, principalmente 
quando tinha de escrever e aproveitava aque- 
las horas de tranquilidade no Secretariado 
para escrever. Então havia um elemento re- 
creativo entre nós: quem fizesse o café pri- 
meiro ia chamar o outro. Era como se dis- 
putássemos entre nós, no bom sentido... 

Como caracteriza Amílcar Cabral! como 
homem de pensamento político, como estra- 
tego militar? 

Penso que isso já está dito e redito por 


outra gente. À sua obra e a sua acção são a 


prova mais eloquente da sua capacidade ím- 
par. Talvez até por premonição, Amílcar es- 
creveu muito porque, com a vida que leváva- 
mos, o normal era que não escrevesse nada. 
Mas ele deixou muita coisa escrita. Ele teve 
essa preocupação. Dava a impressão de que 
havia qualquer coisa que lhe dizia que era 
preciso deixar registado. Basta ver a obra dele 
escrita para se ter uma ideia da amplitude de 
tudo o que fez. Por exemplo, o Fidel Castro, 
quando tomou conhecimento das coisas que 
o Amílcar já tinha escrito, ficou pasmado. 





















Ele era de uma capacidade única. Amil- 
car era um homem que podia estar a traba- 
lhar a sério numa sala com uns a falarem, ou- 
tros fazendo isto e aquilo, outros a baterem 
à máquina, etc. No começo, nem tinhamos 
secretárias, porque o Bureau era a sala comum 
da casa dele. Aquilo era a maior pagaill: que 
podia haver. Ele era capaz, no meio dessa 
coisa toda, de estar até a atender as pessoas 
e à escrever. Quer dizer, era um homem de 
uma capacidade rara. Na pessoa estavam reu- 
nídas as qualidades de humanista, de estra- 
tego militar, de político inteligentíssimo e 
outros predicados de excepção. 

Como é que sentiu, após a morte de 
Amilcar Cabral, que o PAIGC tivesse de dis- 
cutir a questão da liderança? Em princípio, a 
pessoa mais bem posicionada era o senhor, 
mas como é que se sentiu quando o Fidélis 
Cabral fez a proposta para o Nino Vieira ser 
secretário-geral do PAIGC? Admite hoje que 
essa proposta estava eivada de um certo an- 
ticabo-verdianismo? 

Sim. Mas não era só isso. Nessa altura, 
quando discutimos a questão da sucessão de 


- Cabral, muitos guineenses não foram apenas 


movidos pelo anticabo-verdianismo. O Fidélis 
foi o porta-voz de toda uma corrente de diri- 
gentes guineenses que, nessa altura, estavam 
com receio que a continuação de um fulano, 
ao mais alto nível, de origem cabo-verdiana ou 
cabo-verdiano, na direcção significasse a des- 
truição do Partido ou desse num outro assas- 
sínio. 

É também preciso relembrar que houve 
gente que disse: «Para não haver mais mortes, 
vamos pôr um guineense à frente e a gente 
grande como o Aristides, o Luís e outros fi- 
cam atrás a dar o apoio.» Da minha parte, 
agia naquela altura com base no conheci- 
mento que tinha do terreno e das pessoas, 
pelo que não acredito que a proposta do Fi- 
délis tivesse reflectido anticabo-verdianismo, 
tanto mais que naquela altura as opiniões re- 


flectiam o estado de espírito ocasionado pelo 
assassínio de Cabral. Porém, Nino tinha toda 
a razão quando disse que ele não aceitaria 
porque não se sentia capaz de dirigir o Par- 
tido naquele momento. E era verdade. 
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Quando é que o Cabral teve a ideia de 
proclamar o Éstado da Guiné-Bissau? Quais 
foram as condicionantes que propiciaram a 
materialização dessa ideia? 

Não obstante ter aparecido depois de 
uma missão da ONU, em 72, a ideia tem an- 
recedentes. À guerrilha tinha atingido em 68 
o auge da evolução no contexto da nossa luta. 
O inimigo estava fixado no terreno, impossi- 
bilitado de se deslocar, mas ao mesmo tempo 
há um impasse em relação ao avanço da guer- 
rilha, que não tinha meios necessários para 
desalojá-lo dos pontos de fixação: os quartéis. 
Esse impasse era redutor, na medida em que 
traduziu-se na prática em acções em que ape- 
nas fustigávamos periodicamente os campos 
fortificados da tropa portuguesa com mano- 
bra de diversão. Alterar a situação significava 
ter armas mais sofisticadas que ainda não 
possuíamos. Que alternativas poderíamos en- 
tão visualizar? É assim que aparece a ideia, de 
um golpe político-diplomático através da 
proclamação do Estado da Guiné-Bissau. 

Há uma mensagem de fim de ano do 
Amílcar em que ele pela primeira vez lança 
essa possibilidade, dizendo: «Nós podemos 
perfeitamente comparar a nossa situação a 
um país independente que tem parte do seu 
território ocupado.» Ê a partir daí que apa- 
rece essa frase. Até aí, não era coisa decisiva. 
Apesar de que insistíamos muito com isso a 
partir dessa altura, punha-se-nos um pro- 
blema prático. Se podíamos comparar a si- 
ruação com a de um país independente que 
tem o seu território ocupado, como é que 
podemos, na prática, demonstrar isso? Atra- 
vés dos militantes, dos dirigentes e dos ami- 
gos, pusemos então o assunto na ordem do 
dia, enquanto fomos preparando as condi- 
ções para a sua materialização. Havia tam- 
bém a ideia do governo no exílio. Não acei- 
tâmos porque, se há um governo, tem de 
estar é dentro do país. Então, um governo 
dentro do país, como? Só proclamando um 
Estado! E, a partir daí, veio o resto. Procla- 
mar um Estado com quê? A partir daí 
podíamos chegar lá. Perguntámos então: 
«Quem é que é habilitado a proclamar um 
Estado de um país?» À Assembleia? A partir 


daí desenvolveu-se tudo o resto, e Amilcar 
aprofundou a questão, mesmo em contacto 
com outros amigos, com outra gente, o que 
veio a revelar-se decisivo e ajudar a levar para 
a frente essa ideta. 

Isso terá precipitado a preparação do as- 
sassínio de Amilcar Cabral? 

Seguramente. Porque não há dúvida ne- 
nhuma de que aqueles que sabiam, acreditavam 
que éramos capazes de fazer isso, previam 
um grande risco — o isolamento diplomático 
de Portugal. Penso que a proclamação do Es- 
tado da Guiné-Bissau foi o golpe decisivo. 
Aliás, foi uma coisa inédita. Não tinha ha- 
vido até então nenhum movimento de liber- 
tação que houvesse procedido dessa maneira! 
Aliás, é comummente reconhecida a origina- 
lidade das ideias do PAIGC, quer dizer, de 
Cabral, e também das transformações que 
isso implicou. Às próprias disposições da 
ONU foram alteradas, quer dizer, ganharam 
outra forma! Nesse caso, houve uma contri- 
buição excepcional para a libertação das 
outras colónias portuguesas. 

Para além da questão da proclamação do 
Estado; que"outras razões concorreram para 
o assassínio de Cabral? 

Analisando, do meu ponto de vista, os 
elementos que favoreceram o ambiente que se 
criou, ficam provadas duas coisas, de que fa- 
larei seguidamente. Todos os anos, era cos- 
tume haver a reunião do Conselho Superior 
de Luta (CSL), que era a oportunidade de as 
pessoas dizerem as coisas e botar para fora. 
Lembro-me da reunião do CSL que tivemos 
em 71 e em que toda a gente falou sem ne- 
nhuma espécie de entraves. O Inocêncio fi- 
cou mal, foi denunciado por causa das coisas 
más que fazia e foi simplesmente expulso 
da direcção. E é curioso que eu, quando o 
Amilcar estava a ler as decisões em relação 
ao Inocêncio, vi uma transformação na cara 
desse fulano que me impressionou, fiquei ar- 
repiado. Vi aí a cara de um assassino! O olhar 
dele ficou cinzento, sem sangue, e previ aí algo 
de grave, mas, no entanto, convenci-me depois 
de que se tratava de uma coisa passageira. 

A verdade é que isso foi algo que ele não 
perdoou a Cabral e, de certeza, que ali mesmo 


decidiu o pior contra o Amilcar. Mas, dizia eu, 
devíamos fazer uma outra reunião em 72: 
fim de discutirmos sobretudo a questão da 
proclamação do Estado (eleições regionais, as 
assembleias regionais para a assembleia nacio- 
nal, etc.). Com aquela movimentação toda, o 
Amilcar tinha de dar atenção a tudo. Tinha 
inclusive de seguir de perto o trabalho de um 
grupo que tinha como tarefa a mobilização 
para as eleições no interior e também o traba- 
lho no exterior, principalmente nas Nações 
Unidas e nos outros países. Era de facto uma 
fase árdua para todos nós, e para o Amilcar em 
especial. Resultado: todas as vezes que quer eu 


quer o Luís lhe dizíamos que era preciso reu- 


mir o CSL, respondia: «Agora vou fazer tal via- 
gem, quando eu voltar...» 

Não houve essa grande reunião, quer di- 
zer, se essa reunião tivesse ocorrido como 
normalmente, no princípio das chuvas ou no 
fim das chuvas, aí em Junho-Julho, ou então 
em Outubro-Novembro, não teria havido o 
20 de Janeiro. Eu tenho a impressão clara 
disso. Para mim, a coisa principal que levou 
ao assassínio do Amílcar foi o facto de não 


termos feito-a nossa defesa, através da reunião -- 


do CSL que deveria ter sido efectuada. Re- 
sultado: os instigadores da conspiração tive- 
ram pano para mangas. Porque havia aí gente 
que estava já a detectar coisas e que estaria 
disposta a falar, mas esperava a reunião para 
denunciar diante deles, por exemplo, os fula- 
nos que foram da direcção como o Inocêncio 
Kani, o Mamadu Indjai e outros que estavam 
também descontentes. Os instigadores da 
conspiração trabalharam à vontade, não 


houve nenhuma denúncia. A grande oportu- 


nidade era essa — a reunião do CSL. Ata 
malta «desbobinaria» tudo. Seriam denuncia- 
dos, seriam presos, e assim abortaria a con- 
jura. Porque gente que estava disposta a 
matar mesmo eram dois ou três. Era o Ino- 
cêncio, o Mamadu Indjai e talvez o João Ca- 
bral. O Momo não tinha força. Ele foi bus- 
car força nessa gente que fora dirigente do 
Partido. 

Admite hoje, à distância do tempo, que 
a direcção do PAIGC descurava um pouco a 
questão da segurança? 
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Bom, tudo isso é relativo, porque se a 
gente fosse dedicar-se à segurança, não fazia 
ais nada. Isso é que é o problema. Um fu- 
lano tinha de escolher: ou vou trabalhar bem, 
fazer essa coisa andar, ou então ocupar-se ex- 
clusivamente da segurança. O Amílcar, por 
exemplo, tinha as conferências internacionais, 
tinha de preparar a documentação necessária, 
preparar Os planos de operações militares, e 
tudo: mais que a luta implicava. Era tanta 
coisa a fazer. Se a gente fosse preocupar-se a 
sério com a segurança, então só faríamos se- 
gurança! Não dava, ficávamos talvez muito 
seguros, mas para O resto não dava. 

Mas, dias antes, Amílcar Cabral ou a di- 
recção do PAIGC foi avisada... 

Está muito bem, mas também houve fac- 
tores que contribuíram para não se tomar a 
sério certos avisos. Por exemplo, o Sékou 
Touré, no dia 20 de Janeiro de manhã, man- 
dou alguém ao Secretariado, duas pessoas, o 
embaixador deles em Dacar e um outro res- 
ponsável, ver o Amílcar e ir dizer-lhe que to- 
masse cuidado, porque havia gente à roda 
dele que estava a preparar-se para matá-lo. 
No: dia 20 de Janeiro de manha! Havia em 
Conacri a psicose do complô, isso levava-nos 
também a que tudo o que partisse dos cona- 
cri-guineenses disséssemos: «Ah, esses tam- 
bém já estão com a psicose da perseguição.» 
Essa é que foi a nossa reacção nessa altura. 
Imaginem! 

Nesse dia, o Amílcar até chamou o Ma- 
madu Indjai, que, na altura, estava a dirigir o 
grupo de guarda ao Secretariado, e disse-lhe: 
«Vocês têm de tomar as vossas responsabili- 
dades, o Sékou mandou-me avisar que há 
gente que me quer matar.» Claro, o Mamadu 
foi dizer aos outros: «Vamos agir porque ele 
já está prevenido», porque não era para ser 
nesse dia. Quer dizer, o plano deles não era 
para ser nesse dia. 

Sim, mas quando foi da invasão da tropa 
portuguesa a Guiné-Conacri, mandaram roc- 
kets a sua casa, não sabendo que ele tinha 
viajado... 

Sim senhor. Na altura da invasão de Co- 
nacri a intenção era mesmo a liquidação ou 


- decapitação do PAIGC na pessoa do secretá- 


rio-geral e dos dirigentes mais próximos, tendo 
em conta o contexto em que a luta se desen- 
rolava na altura. O carisma do Amílcar impu- 
nha respeito. À reacção do Inocêncio Kany foi 
a de um indivíduo culpado que tinha medo 
do chefe. E há mais: eu tenho a convicção, que 
essa gente estava pelo menos bêbada! Com os 
olhos esbugalhados, pareciam malucos! Aliás, 
lembro-me, por exemplo, na vedeta em que 
eles me meteram a caminho de Bissau, as con- 
versas que tinham. Era gente completamente 
fora de si! Mas para se ganhar coragem e fa- 
zer uma coisa dessas a um líder que gozava do 
maior respeito que se deve ao chefe, é preciso 
meter umas drogas no corpo. Fazem uma pri- 
meira tentativa de amarrar e o Amílcar apenas 
reagiu. Mas são oito homens, se pensassem 
friamente, podiam dominá-lo. O Amílcar não 
era nenhum super-homem. São situações des- 
sas, esse receio de se atirar ao chefe enquanto 
o chefe não cai. Mas, a partir do momento em 
que o Inocêncio tira a pistola e dá um tiro que 
o atinge, Amílcar cai. Nessa altura, toda a 
gente se achou no direito de dar o seu «coice», 
como um burro frente ao leão moribundo: 
Cada um veio e despejou a metralhadora em 
cima dele. O corpo dele estava totalmente cri- 
vado de balas. 

Mas há aqui outro aspecto que não per- 
mite desculpabilizar Sékou Touré: o facto de 
ele ter tido sempre uma atitude paternalista 
para com o PAIGC... 

Isso, sim senhor. Ele tinha atitudes pa- 
ternalistas com toda a gente. Não era só com 
o PAIGC. Era um indivíduo que, na sua óp- 
tica, só ele é que sabia. Isso era uma faceta 
dele. O PAIGC não detinha o exclusivo do 
sentimento paternalista de Sékou Touré. Há 
muitas coisas que subtilmente tentam impu- 
tar ao Sékou Touré, o que é francamente um 
exagero, a avaliar pelas provas que ele deu: 
Nós é que, de uma certa forma, nos adaptá- 
mos à maneira de ser do Sékou. Também, 
numa certa medida, mostrámos uma posição 
firme que, no fundo, ele, como homem 
político, apreciou. 

Na sequência dos acontecimentos de 20 
de Janeiro, eu tinha ido em princípios de 


Abril de 1974 pela segunda vez à União 
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Soviética, onde fui submetido a um checkup, e 
depois enviado para uma estação termal. 
Uma vez aí chegado, no dia seguinte, disse- 
ram-me: «Há progressos em Portugalb» En- 
tão, puseram o rádio à minha disposição à es- 
cuta da Rádio France, que emitia notícias de 
meia em meia hora. Quando eu vi que a st- 
tuação tinha mudado, disse comigo: «Eu volto 
já.» E não fiz tratamento nenhum. Tendo-se 
dado o 25 de Abril, víamo-nos na contingên- 
cia de ensaiar aproximações com vista às ne- 
gociações. 

Regresso a Conacri e convocámos uma 
reunião do Comité Executivo de Luta (CEL) 
em Boké. Essa reunião do CEL foi justa- 
mente para concertar posições em relação 
aos desafios que nos colocava o momento. 
Discutimos durante três dias sem encontrar 
verdadeiramente a saída. Depois, chegámos a 
uma decisão: era preciso uma declaração do 
PAIGC em relação ao 25 de Abril. Agora, 
em que termos? Nessa altura, relembrando 
alguém que já cá não está, o José Araújo, 
como homem da pena, ele viu-se e desejou-se, 
pois redigiu não sei quantas vezes até que se 
chegou a um texto que foi distribuído à im- 
prensa, sem ser dirigido verdadeiramente ao 
novo Governo português, mas à população 
portuguesa. Face a essa mudança, a nossa po- 
sição foi de abertura, de negociações sem 
condições. Bom, depois o Mário Soares, como 
secretário-geral do Partido Socialista portu- 
guês, convidou-me para um encontro. É nesse 
contexto que me encontro com Mário Soa- 
res em Dacar. 

Particular ou oficial? 

Partido a partido. Do Partido Socialista 
ao PAIGC. Entretanto, os acontecimentos 
em Portugal não paravam e, por alturas do 
nosso encontro, ele já era ministro dos Ne- 
gócios Estrangeiros. O convite foi apadri- 
nhado pelo Presidente Senghor. Aceitei e o 
próprio Presidente ofereceu-se para que o en- 
contro ocorresse em Dacar. Mandou o avião 

“presidencial a Lisboa buscar o Mário Soares, 
“houve as consultas todas, fixámos o dia, o 
embaixador deles em Conacri foi ter comigo 
e eu disse sim senhor a tal hora. Chegou esse 
tal dia e fui a Dacar. Em Dacar, encontro-me 





com o Mário Soares em casa do Abdou 
Diouf, que era primeiro-ministro. E agora, o 
Abdou Diouf, quando o Mário Soares veio 


cá em visita, mandou algumas fotografias a | 


mim e outras ao Mário Soares. Era uma 
coisa interessante: no álbum, aparecemos os 
três, mas nenhum de nós era Chefe de Estado 
nessa altura. Então, iniciámos as negociações: 
Repare, estamos a fazer tudo isso, mas eu 
ainda não disse nada sobre o Sékou Touré! 

Nem ele soube da sua deslocação a Dacar? 

Não. Ele era nosso anfitrião, mas, lá está, 
a nossa preocupação era mostrar a esse ho- 
mem que não éramos subordinados dele! Se 
ele nos dá guarida, muito bem, nós agrade- 
cemos e elogiamos, mas não há dúvida ne- 
nhuma de que não estamos subordinados à 
ele para fazer seja o que for. Depois de tudo 
arrumado, agora sim fui dizer-lhe. Fizemos a 
reunião, tomámos a decisão, fiquei em con- 
tacto com o Mário Soares e fixámos a data 
das negociações. Então pedi audiência ao Sé- 
kou. Ele não sabia de nada! Depois, o Sene- 
gal fez logo barulho do acontecimento, por- 
que era justamente do seu interesse. E, não 
há dúvida de que não podíamos, de maneira: 
nenhuma, propor a Mário Soares que fosse a 
Conacri. 

Informei o Sékou que agimos de acordo 
com os nossos princípios, com tudo o que 
nós tinhamos declarado desde o tempo do 
Cabral, que estávamos dispostos à negocia- 
ção sem condições. Disse-lhe que decidimos 
ir negociar, a ver o que dava. Quando eu aca- 
bei, ele disse-me: «Está bem.» Não deve ter 
gostado. Isso foi uma sexta-feira. No do- 
mingo, estávamos em casa, com a rádio de 


Conacri como sempre sintonizada, porqué 


nunca se sabia o que podia acontecer. Nisto, 
oiço o hino em vez do noticiário! Só se pu- 
nha o hino quando o Presidente ia falar algo 
muito importante que era preciso levar ao 
conhecimento da população. Pensei, bem va- 
mos esperar para ver o que o Sékou vai di- 
zer. Oh lá, então, ele fala e diz que «houve 
tal acontecimento em Portugal, etc., e tal, 
mas os combatentes estão com pressa, e mais 
uma série de coisas. Imaginem! Já se fala de 
um encontro em Londres! Em Londres, a 








mãe do imperialismo! Os combatentes da li- 
berdade deveriam comportar-se assim e as- 
sim. Deveria ter havido uma reunião de todos 
os movimentos de libertação das colónias 
portuguesas para discutirem, assentar as ba- 
ses e depois estabelecer todo um programa, 
e por aí fora. Depois, com os colonialistas 
portugueses não há negociações! Os colonia- 
listas portugueses são para serem lançados ao 
mar». 

Eu disse: «Bem, desde que ele não me ve- 
nha impedir a delegação de partir», porque a 
delegação já estava quase a partir. Três dias de- 
pois, a minha grande ansiedade era essa, que a 
delegação fosse travada no aeroporto. Depois 
dé terem feito as coisas todas, eles partiram. E 
eu não falei mais com o Sékou. A delegação 
partiu, mas com a expectativa toda que havia, 
com a cobertura que havia em Londres, BBC 
é a outra imprensa internacional, teve um 
grande impacte no mundo ocidental! A esco- 
Ilha: de- Londres foi muito certa nessa altura. 
Havia todas as condições. Só se falava naquilo. 
Quiase de hora a hora as emissoras estavam a 
falar das duas sessões em Londres. Então, eu 
disse aos camaradas: «O Sékou disse o que 
disse mas ele é que é o nosso anfitrião, ele é 
que nos está a apoiar aqui. Ele tem o direito 
dé ser informado de como as coisas se estão a 
passar» Então, conforme a delegação nos en- 
viava informações de como as coisas se esta- 
vam a passar, ao fim do dia, eu ia ao palácio 
e explicava tudo ao Sékou. 

Não falaram sobre as declarações que ele 
fez na rádio? 

Não. Eu dizia-lhe: «Olhe as negociações 
estão neste pé, está a passar-se assim. E a 
coisa foi andando até que, depois, se dá o 
corte das negociações. Ele conteve-se, nada 
comentou. Mas, antes que me esqueça, de- 
pois dessa declaração, foi num domingo que 
ele falou, na segunda-feira, pela primeira vez 
na vida, recebi uma convocatória do Bureau 
Político (BP) do PDG para o Bureau Polt- 
tico do PAIGC para estar presente no palá- 
cio nesse mesmo dia à noite. Reunimos as 
pessoas que lá estavam: éramos eu, o Luís 
Cabral e mais outras poucas pessoas. E fo- 


mos. Chegámos ao palácio e o Sékou repete, 





mais ou menos, aquilo que tinha declarado 
antes. 

Suavizou os termos? 

Sim, suavizou as coisas e, depois, passou 
a palavra a outros colegas dele. Houve, pelo 
menos, três membros do BP que tomaram a 
palavra e estavam desorientados. Confirma- 
ram o que o Sékou disse. Quando chegou a 
nossa vez de falar, não respondi àquilo que o 
Sékou disse. Disse que nós tínhamos tomado 
uma decisão, de acordo com aquilo que es- 
tava estabelecido no nosso programa, no 
pensamento de Cabral, de negociar com o 
Governo português, pois que a única enti- 
dade para tratar deste assunto era o Governo 
português, desde que ele se disponibilizasse. 

Explicámo-lhe que, para nós, negociar 
não queria dizer que nos íamos entregar. Ne- 
gociar, mas defendendo os nossos princípios. 
Sempre dissemos isso na carta aberta ao Go- 
verno português, no memorando ao Governo 
português, andámos a declarar isso por todo 
o lado, portanto, há uma mudança e é em 
face disso que as negociações começaram. 
Expliquei a escolha de Londres, na medida 
em que reunia condições especiais de cober- 
tura, o que era fundamental para nós. De- 
pois, o Luís Cabral também tomou a palavra 
e explicou igualmente as coisas. Depois de 
nós falarmos, fomos para o nosso lugar. Ele 
e os seus companheiros foram também para 
o lugar e ele foi para a porta. 

Ele despediu-se de vocês? 

Despediu-se como? Se ele foi para a 
porta! 

Esta reacção, que coincidiu com a rup- 
tura nas negociações de Londres, não teria 
que ver com o facto de o PAIGC ter escolhido 
inicialmente Londres e estar a prever a reali- 
zação da segunda ronda negocial na Argélia, 
preterindo de certa maneira a República .da 
Guiné... 

" Achava que éramos uns ingratos. Ele 
não viu que não era possível. A Guiné era a 
nossa retaguarda, como é que podíamos le- 
var as delegações para lá? Não dava. Eu 
estava a explicar-lhe como as coisas se estavam 
a passar. Veio a interrupção das negociações 
e, depois, decidiu-se por várias razões conti- 


Uma luta, um partido, dois paises | 399 


nuar-se em Argel. Primeiro, porque era ex- 
tremamente dispendioso, porque a delegação 
não podia ficar num hotel qualquer. Os Ar- 
gelinos deram-nos todas as facilidades: pu- 
seram um avião à disposição da delegação, 
garantindo a estada. E, na mesma, eu ia 
dando as explicações todas ao Sékou, que se 
mostrava ressentido, porque ainda em Lon- 
dres percebia-se, mas na Argélia ele não 
ficou contente. 

Porque queria ele que fosse na Guiné-Co- 
nacri? 

Porque, com certeza, do ponto de vista 
dele, sendo a República da Guiné o país que 
acolheu e apoiou durante largos anos o 
PAIGC, seria justo dar-se mais protagonismo 
ao país de acolhimento na altura em que já 
se perspectivava a paz e, consequentemente, a 
independência, objectivo último da nossa 
luta. No entanto, acabou por sair a decisão 
do reconhecimento da Guiné-Bissau, reco- 
nhecimento do direito à autodeterminação e 
independência de Cabo Verde, e fui então di- 
zer-lhe que a questão já estava arrumada. 

E ele não sabia? 

Ele-devia-saber;-Tinha- as suas: embaixa- 
das, ele estava a seguir os acontecimentos. 
Fui apenas cumprir o meu dever. Felicitou- 
-me e disse com um sorriso: «Vocês agiram 
inteligentemente.» Seja como for; estes epi- 
sódios demonstram o inequívoco apoio dis- 
pensado pela República da Guiné à nossa 
luta. Se bem que eu, quando falo do apoio 
da Guiné-Conacri, goste de assinalar que não 
foi só Sékou Touré e o PDG. Foi o povo da 
República da Guiné que demonstrou solida- 
riedade a toda a prova. 

Houve muita coisa mesmo que os Cona- 
cri-Guineenses suportaram. Até, pelo con- 
trário, quando esperávamos que eles tivessem 
uma reacção de desespero, não, diziam: «Con- 
rinuem com essa coragem que nós aguenta- 
mos aqui» Quando me lembro disso, fico 
emocionado coma posição: deles. É uma 
coisa que apreciei imenso. Penso que, nessa 
parte, nessa questão, o sucesso do Sékou 
reside no facto de ter interpretado aquilo que 
o povo dele pensava em relação ao apoio que 
nos foi dispensado. 
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Chegaram a alinhavar alternativas, caso 
Sekou Touré impedisse a delegação de viajar 
para encetar negociações com o Coverno 
português de então? 

Nessa altura, depois da declaração. de 
guerra que ele fez, ficámos com medo. Che- 


gou até a pensar-se, o Luís principalmente, 


em sair-se de lá! Tivemos de preparar-nos 
para a eventualidade de termos de sair. Uma 
pessoa que falava assim, indirectamente, es- 


tava a querer dizer: «Ponham-se lá fora, que 
q q 


vocês são uns ingratos.» Podia ser assim, 56 
que ele não era doido nenhum. 

Qual foi para si o significado do 25. de 
Abril? 

Do meu ponto de vista, representa o co- 


roar da nossa luta, principalmente porque 


aconteceu pouco tempo depois da proclama- 
ção do Estado da Guiné-Bissau. Foi, diga- 
mos, a confirmação de todo o nosso traba- 
lho. O próprio Movimento dos Capitães teve 
como ponto de partida a Guiné, conside- 
rando que na altura eles criaram os comités 
do MFA, houve maior pressão sobre o gene- 
ral Spínola para mudar as coisas em Portu- 
gal. À última hora, Spínola, o general, não 
teve outro remédio. 

É verdade que Spínola sempre pensou 


que foi Pires quem mandou matar os três . 


majores na Guiné? 

Não! O Pires nem devia saber disso, es- 
tava longe dessa coisa toda. Porque era uma 
questão que estava a passar-se nos círculos 
restritos da contra-informação. Foi um aci- 
dente e também aconteceu porque Spínola 
não foi ao encontro. À intenção era apanhar 


o general Spínola, ele mesmo. O Spínola . 
apareceu na Guiné com uma política a queo 


Amílcar chamava de «sorriso e de sangue». 
Ele tentou desmobilizar os nossos comba- 
tentes e, se fosse bem-sucedido, era a rendi- 
ção de todos os nossos combatentes do 
Norte. Isso é que ele pretendia. 

Quais foram os critérios fixados para a 
escolha dos elementos da direcção do PAIGC 
para as negociações de Londres? 

O Pires, na tomada de Guiledje, recolheu 
toda a documentação. Nessa documentação 
estava toda a estruturação dos efectivos mili- 


tares na Guiné, além de documentos referen- 
tes a0s acantonamentos e outras importantes 
informações de carácter estratégico-militar. 
Nas horas vagas, debruçou-se afincadamente 
sobre o estudo desses documentos, passando 
a ter um conhecimento perfeito nesse parti- 
cular. Se se ia discutir, tinha-se de discutir, en- 
tre outras coisas, o acantonamento das tropas. 
Mas havia também a questão militar. E foi 
nessa altura que foram escolhidos alguns co- 
mandantes das áreas principais para integrar 
a delegação. Mas também era preciso alguém 
que escrevesse e dominasse bem o português, 
que conhecesse bem os segredos da língua. E 
nessa altura que é indigitado o José Araújo. 
Qual foi o pacote de reivindicações com 
que o PAIGC partiu para as negociações? 
Não havia muitas questões. Havia sim 
questões de princípio que era preciso respei- 
tar. Era ponto assente que deveríamos ser in- 
transigentes nos pontos principais. Primeiro, 
exigir de Portugal o reconhecimento da Re- 
pública da Guiné-Bissau. Segundo, reconhecer 
o direito à autodeterminação e independência 
de Cabo Verde. Instalou-se na altura uma po- 
lémica porque o próprio Sékou Touré e outros 
africanos interessados na nossa luta diziam: 


«Qual história, vocês estão a dividir o movi- 


mento de libertação, Cabo Verde e Guiné são 
uma coisa só.» Diztamos, não senhor, temos 
situações diferentes nos dois países. À Guiné 
é um país independente reconhecido por tan- 
tos países. Cabo Verde é uma colónia portu- 
guesa, e eles é que mandam lá, não somos nós. 
Não podemos pretender obrigá-los a reconhe- 
cer a independência de Cabo Verde. 

Temos de respeitar esta situação tal qual 
ela existe e depois vamos ver como é que as 
coisas se irão passar. É fundamental. Terceiro 
ponto: exigir o reconhecimento do direito à 
autodeterminação e independência de todas 
as outras colónias. 

Mas houve um momento de crispação 
entre as duas delegações? 

Creio que se manifestou um certo cons- 
trangimento da parte portuguesa, que achava a 
nossa delegação muito desconfiada, principal- 
mente pela maneira «excessivamente» severa 


reservada como principalmente o chefe da 





nossa delegação se comportava. No entanto, 
explicaram-se e passaram a entender-se. Dai a 
forma sempre frontal e aberta como decorre- 
ram as negociações. À prova é que os mem- 
bros das duas delegações estabeleceram sóli- 
dos laços de amizade que até hoje perduram. 

Quanto tempo mediou entre as negocia- 
ções de Londres e as de Argel? 

Foram dois a três meses, porque em Ar- 
gel houve uma tentativa gorada de assinatura 
do acordo. A delegação portuguesa ainda 
não tinha luz verde do Presidente Spínola 
para avançar. Nesse intervalo, tivemos de fa- 
zer contactos fora dos canais oficiais com o 
Governo português e só depois é que reto- 
mámos as negociações. O acordo acabou por 
ser assinado a 26 de Agosto de 1974. 

E como é que foi essa fase de transição na 
Guiné dirigida por uma comissão conjunta 
criada pelo PAIGC e pelas autoridades coloniais? 

Penso que as coisas se precipitaram mais 
do que era de esperar. Isso foi mau. Quer di- 
zer, não se seguiu exactamente o que estava 
previsto. Com aquela euforia toda, chegou 
uma altura em que as pessoas não respeita- 
vam bem as cláusulas consignadas no acordo. 
É caro que podia ter sido muito melhor, mas 
tudo ficou um bocado no ar. Houve entrega 
de quartéis, mas de uma maneira precipitada, 
que não estava previsto. Mesmo a transição 
da Administração poderia ter sido muito me- 
lhor. Mas é aquela coisa, os portugueses que 
estavam no terreno não queriam saber. Pres- 
sionavam de todas as maneiras, pois queriam 
voltar para a sua terra. 

E como é que as coisas se passaram em 
relação a Cabo Verde? 

Em Cabo Verde também não houve nada 
de especial. Quer dizer, houve problemas an- 
tes da assinatura do acordo que dizia res- 
peito a Cabo Verde. Problemas que foram sa- 
nados, houve um certo desregramento, 
quer da parte da tropa portuguesa (que era 
tropa que estava de passagem) quer da nossa 
parte. Quer dizer, gente recentemente mobi- 
lizada e que achava que podia fazer das suas, 
tanto aqui como em São Vicente. Isso levou 
a situações pelo menos embaraçosas. Mas 
o MFA destacou para aqui determinados 
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oficiais que apoiavam a descolonização e re- 
conheciam o papel do PAIGC. 

Depois da assinatura do acordo, em rela- 
ção a Cabo Verde, houve um período que 
podemos chamar de transição mas que não 
era oficialmente de transição. Era o seguinte: 
assinaram-se os acordos reconhecendo a in- 
dependência da Guiné e o direito à autode- 
terminação de Cabo Verde. A partir desse 
momento, então, os nossos principais respon- 
sáveis de Cabo Verde começaram a vir para a 
Praia. Nessa base, isso foi em Agosto de 
74, mas o acordo em relação a Cabo Verde 
só foi assinado em Dezembro! Está a ver o 
tempo que passou! Só em Dezembro é que 
se assinou o acordo com Cabo Verde e se en- 
trou no período de transição. O período de 
transição, que foi até Junho, foram seis meses. 
E nesse período não houve nada de especial. 
Foi um Governo de Transição que foi no- 
meado com três elementos da Administração 
portuguesa e três do PAIGC, que formaram 
assim o Governo de Transição de Cabo Verde, 
tendo como chefe um alto-comissário, que 
foi cá colocado para gerir toda essa situação 
até ao 5 de Julho. Mas nesse período de 
transição não houve nada de especial. Houve, 
foi antes do acordo. 

Mas que problemas é que houve? 

Havia excessos, uns atrás dé outros, che- 
gando a haver quase confrontos entre a 
tropa estacionada em São Vicente e a popu- 
lação de uma determinada zona como a Ri- 
beira Bote. Mas isso são coisas normais em 
situações semelhantes que, depois, foram 
controladas. Há também o aparecimento de 
grupos ditos nacionalistas ligados ao Spínola. 

Hoje, passados tantos anos, com a dis- 
tância suficiente para analisar as coisas mais 
friamente, não acha que teria sido melhor 
uma independência gradual? 

Uma independência gradual anunciada 
ou prevista até aos anos 60, seria mais ou 
menos trilhar o mesmo caminho das outras 
potências coloniais. Não há dúvida de que 
teria sido muito melhor, tanto para nós como 
para Portugal, que teria poupado o país de uma 
guerra sangrenta e inglória. 






Como imagina a Guiné e Cabo Verde sa 
Cabral não tivesse morrido? 


Era preciso ser feiticeiro para poder res. 


ponder a isso. É dificil. Não há dúvida ne- 
nhuma de que seria diferente, para melhor, 
de certeza absoluta. Porque não há dúvida 
nenhuma de que o Amílcar, como arquitecto 
desta obra tão bela, tinha a noção exacta de 
como fazer as coisas e com que fazer as coisas: 
Isso, só com ele. Agora, como seria de facto, 
isso não posso saber. Penso que muita coisa 
não teria acontecido, como, por exemplo, o 
golpe de Estado da Guiné. 

É que o Amílcar, para além daquilo que 
ele pensava, tinha uma grande capacidade de 
dar solução aos problemas que apareciam. 
São sempre imponderáveis, a gente nunca 
sabe amanhã o que vai acontecer. Ele, justa- 
mente, tinha essa capacidade de acabar por 
encontrar soluções. Ora, essa presença, essa 
assistência, faltaram. E é claro, por mais boa 
vontade, por mais desejo de seguir o cami- 
nho que seria dele, não há comparação. 

Nesse sentido, deve compreender-se toda 
a nossa indignação, a nossa revolta após o 
seu assassínio. Na pessoa dele liquidaram um 
futuro feliz para estes dois povos, para Cabo 
Verde e para a Guiné. Se estivesse vivo, se nos 
tivesse conduzido até agora, a situação serta 
de longe melhor do que é hoje. 

Quer comentar dois princípios fundamen- 
tais que sempre nortearam a actuação do 
PAIGC, e que, segundo uma certa imprensa e 
segundo certos analistas, também sempre 
constituíram o calcanhar de Aquiles do próprio 
PAIGC - refiro-me ao centralismo democrático 


e à democracia nacional revolucionária. Em 


que consistiam esses dois princípios e como é, 
de facto, a aplicação prática... 

Não creio que tenham constituído o calca- 
nhar de Aquiles do PAIGC, até porque o que 
ficou provado com o pleno sucesso da nossa 
luta de libertação nacional, culminando com 
a independência dos dois países, é que a apli- 
cação desses princípios — centralismo demo- 
crático e democracia revolucionária — foi de- 
terminante e até decisiva para se chegar a tal 


SUCESSO. 
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Não foram enunciados nos estatutos para 
meramente dar satisfação ou pagar «alguma 
divida» aos países e governos que nos ajuda- 
ram e contribuíram de forma significativa para 
que nos puséssemos em situação de liquidar o 
sistema colonial nas nossas terras. Não foram 
também enunciados, obedecendo a uma 
orientação ideológica marxista-leninista, com 
a qual são conotados. Foram enunciados, sim, 
para corresponder a uma situação concreta 
que exigia uma estratégia própria e métodos 
adequados, sem quaisquer complexos de pro- 
váveis rótulos ou conotações com ideologias 
estranhas aos nossos objectivos nacionalistas. 

No nosso entendimento, e supondo inter- 
prerar correctamente o pensamento de Cabral, 
não há lugar para confusão com quaisquer ró- 
tulos que se nos queiram colar, desde que não 
correspondam a algo real, comprovado por 
aquilo que se faz de maneira coerente e objec- 
tiva. Através da nossa longa luta armada, ficou 
demonstrado que o princípio de centralismo 
democrático, como foi aplicado pelo PAIGC, 
revelou-se indispensável para a condução vito- 
riosa da guerra, nas condições particularmente 
dificeis em que a tivemos de afrontar. 


A democracia nacional revolucionária 
teve uma importância capital, também na si- 
tuação da guerra patriótica, na medida em 
que só com a aplicação judiciosa desse prin- 
cípio se pode compreender a participação do 
povo nas decisões que lhe diziam respeito, 
contribuindo assim para a formação de um 
embrião de Estado, alavanca indispensável, 
nas condições de subdesenvolvimento econó- 
mico do país, para o lançamento das bases 
indispensáveis à reconstrução nacional e ao 
progresso dos nossos povos. À vida nas re- 
giões libertadas foi uma prova da sua eficá- 
cia, verificando-se que, ali, a democracia se ci- 
mentou e lançou raízes para o surgimento 
gradual do controlo democrático. 

Quanto a mim, antes de qualificar ou 
cognominar os princípios, sejam eles quais 
forem, ganharíamos bastante em, primeira- 
mente, procurar ver ou saber o que se fez e 
quais foram os resultados obtidos, indepen- 
dentemente de quaisquer debates académi- 
cos que se possam suscitar e que considero 
relegados naturalmente para um segundo 
plano. 
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Entrevistado: Carlos Reis 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 28/07/98 


Local: Cidade da Pia — Cabo Verde 


Começaria por perguntar-lhe quando e 
como tomou contacto com o processo da li- 
bertação da Guiné e Cabo Verde? 

Nessas coisas, nem sempre é possível si- 
tuar o momento exacto que se pode tomar 
como referência, mas o grande responsável 
— creio que o que se passou comigo e com a ge- 
neralidade das pessoas que abraçaram a causa 
da independência — é o próprio processo so- 
cial. Estou a falar concretamente dos jovens 
em São Vicente, onde estudei e de onde sou. 
Deixei o Liceu de São Vicente em 64. Em 63 
houve alguma movimentação de estudantes 
que tinha a ver com inquietações sociais, ti- 
nha a ver com a forma como essa movimen- 
tação social incidia e se reflectia no liceu. 

Não estou a falar do Grupo do 3.º Ciclo, 
porque isso é anterior à minha participação 
no processo. Quando este grupo existiu, pos- 
sivelmente eu deveria estar a entrar nos pri- 
meiros anos, porque creio que o Grupo do 
3.º Ciclo funcionou por volta de 58/59, gi- 
rou à volta do Abílio e de pessoas mais velhas 
do que eu uns cinco a dez anos. O Grupo do 
3.º Ciclo é anterior à minha geração. Digamos 
que a realidade do liceu começa a reflectir a 
consciência cívica e social do meio, começa a 
ter alguns professores nacionais, que, além de 
nacionais, eram nacionalistas: foi o caso de 
Augusto Costa, Aurélio Gonçalves e Nhô 
Balta. Houve um movimento contra o reitor, 
creio que por ser português, mas o essencial 
não era o facto de ele ser português, mas por- 
que de facto era uma pessoa aborrecida, com 
fama de ser colaborador da PIDE, exagerada 
no seu rigor em termos de disciplina, de mau 
relacionamento com os seus colegas, professo- 
res nacionais, e naturalmente eram os próprios 
professores nacionais que criticavam as atitu- 
des do reitor e consideravam-nas exageradas. 

À movimentação e a manifestação que se 
seguiram acabaram com a expulsão de alguns 
jovens como José Gomes, Manuel Pereira Silva 


e Álvaro Tavares, que era um miúdo de I5 
anos. Vários outros alunos, uns mais novos, 
foram castigados. Neste movimento partici- 
param também vários outros nomes conheci- 
dos, como é o caso do Luís Fonseca, João 
Pereira Silva e Carlos Tavares. Pessoalmente, 
não tive nenhum papel importante. Limitei- 
-me a solidarizar-me com os meus colegas. 
Chegado a Lisboa, em Outubro de 64, ti- 
nha já alguma sensibilidade nacionalista, uma 
espécie de sede que leva a procurar indícios 
daquilo que é o PAIGC, de que já se ouvia fa- 
lar. Entre outros estudantes, meus companhei- 
ros, que tinham essa preocupação, cito o caso 
do José Duarte, que tinha ido mais cedo e vi- 
ria também a integrar a organização do 
PAIGC em Conacri, mas que depois aban- 
dona por razões pessoais e familiares, o João 
Pereira, que também tinha ido um ano mais 


cedo e viríamos a encontrar na formação das-- 


células do PAIGC, na clandestinidade. 

Encontro outras pessoas que já eram na- 
cionalistas conhecidos, comno Francisco Cor- 
reta, que já tinha sido preso anos antes, na 
Praia, fazendo parte do primeiro grupo de 
nacionalistas presos e julgados como tal, o 
Jorge Querido, já era um estudante sénior, 
preso duas vezes pela Polícia Política em Lis- 
boa. Jorge era já, para mim, estudante recém- 
-chegado de simpatia nacionalista, uma espé- 
cie de ídolo. Encontro também pessoas 
como Ovídio Martins, com quem passo a en- 
contrar-me regularmente. O Ovídio já era 
um ídolo da estudantada. 

Outra pessoa importante no meu per- 


-curso nacionalista foi o Luís Fonseca, amigo 


e companheiro de muitas reuniões. Infeliz- 
mente, ele viria a ser preso sem poder deixar 
São Vicente. 

O Ovídio era também estudante? 


Não. O Ovídio já não estudava porque a 
surdez não lhe permitia continuar os estudos. 
Tinha sido estudante de Direito, creio que em 


404 Aristides Pereira 








Lisboa, depois foi preso, e com o agravamento 
da surdez não pôde prosseguir os estudos. Tra- 
balhava numa gráfica e escrevia para os jornais. 
Por vezes, trabalhava por conta própria, na sua 
casa. Era já um poeta muito conhecido, natu- 
ralmente muito admirado pela juventude da 
época. Essas são as pessoas que foram muito 
importantes no meu percurso de nacionalista 
militante, nas minhas opções, estudantes mais 
velhos; como ainda o Amaro da Luz. 
Constatamos que depois da grande saída 
dos estudantes nacionalistas da época do Os- 
valdo Lopes da Silva, do Pedro Pires, do Lú- 
cio; do Boal e da Lilica — se não estou em erro, 
em 1961 —, há uma espécie de pausa na mo- 
vimentação estudantil dos nacionalistas afri- 
canos em Portugal. Uma outra vaga de estu- 
dantes integrada pelo Olívio, Manecas 
Santos e Júlio de Carvalho viria a deixar Por- 
tugal em fins de 64. Naturalmente que pes- 
soas que eram marcadas como Jorge Querido, 
que tinha uma estatura muito conhecida, es- 
tava já nos últimos anos de Engenharia, e 
Amaro da Luz, que, sendo funcionário do 
banco, tinha naturalmente preocupações, so- 


- bretudo no que diz respeito à necessidade de 


voltar para reforçar a organização. 

E essa é uma questão que se pode perfei- 
tamente investigar e saber se terá havido an- 
tes dessa época algo que se pode chamar de 
organização do PAIGC em Portugal. E falo 
disso porque considero que foi muito impor- 
tante para o PAIGC de uma maneira geral e, 
particularmente importante, para a dinâmica 
da luta do PAIGC nestas ilhas de Cabo 
Verde. Portanto, para o processo independen- 
tista de Cabo Verde, a contribuição que a or- 
ganização dos estudantes do PAIGC em Por- 


- tugal deu foi importante. Como dizíamos, há 


bocado, não é por acaso que se consegue essa 
coisa extraordinária, que para mim é represen- 
tada pelo facto de, estando embora preparado 
para qualquer solução, para soluções mais ra- 
dicais, incluindo a possibilidade: da solução 
militar, o PAIGC, preparando-se embora para 
isso, ter tido felizmente a maturidade e o 
bom senso suficiente, no sentido de: esgotar 
os outros meios, as outras alternativas através 
de um trabalho cívico e político intenso. 


À contribuição que os estudantes cabo- 
-verdianos que estavam em Portugal deram 
no pouco tempo em que começou a haver a 
liberdade para se fazer esse trabalho foi de 
facto decisiva. Portanto, estou a referir-me ao 
tempo que medeia entre o 25 de Abril de 74 
eo 5 de Julho de 75, porque até ao 25 de 
Abril de 74, apesar do esforço grande que 
havia por parte de alguns ou da sensibilidade 
nacionalista dispersa, não organizada, a orga- 
nização propriamente dita já existia, mas não 
se pode dizer que fosse sólida. 

Verificava-se em termos de uma organi- 
zação nacionalista que pudesse servir de su- 
porte humano e político a qualquer activi- 
dade duradoira no tempo, quer em Cabo 
Verde quer em Portugal, na medida em que, 
atendendo às ligações que havia entre Cabo 
Verde e Portugal e às contingências da época, 
só se saía de Cabo Verde para se ir a Portu- 
gal, Dacar esporadicamente, mas as ligações 
com Dacar, se houve épocas em que eram 
mais ou menos livres ou pouco vígiadas, 
houve depois uma outra época em que esta 
ligação passou a ser muito vigiada. E por 
acaso essa também é uma vertente que qual- 
quer trabalho de investigação ligado ao pro- 
cesso de independência de Cabo Verde des- 
cobriria a importância, porque há coisas 
interessantes, por exemplo, através dos bar- 
cos, das pessoas que se ofereciam para servir 
de correio, levando e trazendo mensagens. 

Por um lado, havia uma espécie de fra- 
queza intrínseca que era imposta pela pró- 
pria situação insular do país e, por outro, o 
facto de a principal ligação com o exterior ter 
passado a ser feita através de Lisboa, a capi- 
tal do Império, sede da polícia política. Mais 
tarde, os estudantes mais novos vêm a co- 
nhecer o esteio dos outros nacionalistas mais 


antigos, através do estudo, porque se dá na 


época muita atenção aos estudos dos nacio- 
nalistas como Amílcar Cabral, Agostinho 
Neto, o conhecimento das alianças. 

Neste sentido, o papel que o Partido 
Comunista Português na época teve no apoio 
ao nacionalismo africano, uma aliança natu- 
ralmente táctica. As fugas de Portugal eram 
geralmente apoiadas por amigos ligados ao 
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Partido Comunista Português. Se tivermos 
em conta que de cada vez que se fazia um es- 
forço de organização, e há, por exemplo, a pri- 
são de um grupo, há logo um recuo que se 
reflectia não apenas pela falta de actividades 
(aconteceu várias vezes), mas também pelo 
medo, o que é natural e humano, suscitando 
logo a necessidade de maior ponderação nos 
encontros, nas reuniões, até às desistências. 

Isso fazia as pessoas chegar à conclusão 
de que não era fácil fazer avançar uma orga- 
nização nestas condições, porque bastava a 
Polícia ter uma informação e actuar, pren- 
dendo uma meia dúzia de nacionalistas, já 
era suficiente para um recuo importante. Isso 
aconteceu ao longo dos tempos, por exem- 
plo, essa prisão que se situou nos inícios de 
60 desse grupo que eu referi, houve depois a 
chamada consciencialização indirecta através 
da literatura, através, particularmente dos 
poemas de denúncia, da época que se vívia, os 
acontecimentos sociais, novas vagas de prisões 
em São Vicente e Santo Antão, e já estamos 
a falar dos meados de 60, próximos de 68, 
que é o ano da II Revolução Francesa Mo- 
derna dos estudantes de Paris. 

Esses acontecimentos, naturalmente, têm 
muita influência, sobretudo nos jovens, que 
procuravam criar uma organização com um 
núcleo de coordenação utilizando um pouco 
a experiência dos mais velhos, como é o caso 
do Jorge Querido, Amaro da Luz e Francisco 
Correia, mas aproveitando, e tentando utili- 
zar o entusiasmo dos mais jovens, levando a 
mensagem nacionalista a uma juventude: es- 
tudantil muito ciosa de querer assumir as 
suas obrigações como estudante, portanto, 
que não quer descuidar os seus estudos. 

É engraçado recordar que se tinha o cui- 
dado de se dizer que todos aqueles que se 
considerassem nacionalistas procurassem 
também ser bons estudantes. Ao fim e ao 
cabo não se sabia exactamente como é que se 
iria chegar ao fim. Sabíamos que o que de 
facto procurávamos fazer era criar uma von- 
tade colectiva de lutar politicamente para que 
Cabo Verde pudesse ser independente, tentar 
demonstrar que isso tinha de ser possível. 
Não era fácil, mas tinha de ser possível. 


Quem o terá mobilizado? Lembra-se de 
alguém que tenha exercido maior influência 
na sua adesão ao PAIGC? 

O José Vicente fez-me essa pergunta e 
respondi-lhe de pronto em termos de orga- 
nização. Respondi ao José Vicente que tinha 
sido o Francisco Correia, que de facto já era 
um nacionalista conhecido. Eu tinha por ele 
muita admiração e que para mim representou 
uma espécie de possibilidade de ligação com 
o PAIGC, que ao fim ao cabo se veio mais 
tarde a constatar que se olhava à volta e ha- 
via meia dúzia de pessoas, que era um traba- 
lho a ser feito e que era preciso pegar mais 
gente, ajudar a organizar algo que pudesse 
desafiar o tempo. 

Mas alguma vez condicionou a sua ade- 
são aos estatutos ou ao programa? 

Houve todo um processo social que aca- 
bou por marcar as pessoas, acabou por levar as 
pessoas a procurar algo que consideravam 
necessário, Nunca condicionei a minha adé- 
são ao PAIGC, porque antes de o ser formal- 
mente já me considerava «de facto» do PAIGC. 

Então o Francisco Correia encontrou um 
terreno fértil? 


Sim, é um pouco parecido com os casos 


em que as pessoas andam à procura umas das 
outras. 


A consciência nacional existia nos mea:: 


dos de 1960? 

Existia. Acho que se pode afirmar que 
existia. Naturalmente que essas coisas são re- 
lativas, existia em relação a um grupo que já 
levava de Cabo Verde as influências das di- 
versas mensagens que tinham sido enviadas 
em anos anteriores, retratos na memória de 


uma situação social dificil, dos recados da- 


queles que tinham partido para São Tomé, re- 
cados daqueles que tinham emigrado à força, 
e a consciência que naturalmente resultava do 
estudo do pouco da História de Cabo Verde, 
nomeadamente a das fomes, e documentos 
que na altura estavam disponíveis. Os livros 
do Carreira, por exemplo, só vieram a ser 
publicados mais tarde, mas havia já alguma 
coisa que se publicava sobre Cabo Verde e que 


ajudava qualquer quadro superior a descorti- 
nar uma consciência cívica e nacionalista. 








































Os seus pais, os seus familiares tiveram 
alguma-influência na sua formação libertária? 

Não. Infelizmente eu gostaria de dizer 
que sim, mas não posso. O meu pai morreu 
muito cedo. Tinha 13 anos quando perdi o 
meu pai. Depois vivi com a minha madrasta, 
mas creio que o ambiente familiar, no meu 
caso concreto, não teve muita influência. Foi 
sobretudo o ambiente social, o ambiente li- 
ceal, o ambiente académico, a própria cons- 
ciência cívica dos estudantes portugueses, a 
juta dos estudantes portugueses, o conheci- 
mento de algumas figuras que hoje fazem 
parte da classe política portuguesa, gente que 
já morreu, alguns deles. Falava-se muito na 
formação do MUD Juvenil, o Salgado Ze- 
nha, o Mário Soares, o Cunhal, o Jorge Sam- 
paio, esses já eram líderes estudantis conhe- 
cidos, sem falar dos estudantes comunistas, e 
de alguns comunistas que davam a cara com 
mais facilidade, da resistência antifascista, 
de pessoas sempre de esquerda, que tinham 
uma ligação connosco, uma simpatia muito 
forte em relação às causas nacionalistas afri- 
canas, e que conheciam a situação das coló- 
nias-e consideravam justa a luta pela sua 
independência. 

À isso tudo tenho também a acrescentar 
as preocupações da direcção do PAIGC no 
exterior em relação à preparação das condi- 
ções para a luta, e que já tinha havido. pelo 
menos dois: grupos constituídos, essencial- 
mente o de estudantes, que se juntaram à 
lura no exterior. À minha experiência pessoal 
veio a cruzar-se com um processo que já es- 
tava relativamente avançado, mas que procurou, 
juntamente com vários companheiros, dar o 
impulso que a nossa consciência ditava como 
sendo nossa obrigação na época. É assim que 
venho a receber uma proposta do Comité de 
Coordenação de Portugal após uma mensa- 
gem da direcção do PAIGC, em 68, e creio 
que, tentando resumir o essencial da mensa- 
gem, diria que era a preocupação de falta de 
notícias, e aceitei com entusiasmo deslocar- 
-me ao exterior para contactar a direcção do 
Partido e ajudar a actualizar as informações. 

Isso aconteceu em Agosto de 68. Mais 
tarde, depois da minha saída, é que outros 
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vêm continuar, já com condições de luta re- 
lativamente diferentes, já que a própria luta 
dos estudantes africanos e do povo portu- 
guês, sobretudo com a «primavera marcelista», 
depois de 69, veio a conhecer alguns benefi- 
cios e foi possível, de facto, ampliar o traba- 
lho dos estudantes, graças à contribuição de 
outros que vieram, como o caso de José 
Luís Fernandes, Manuel Faustino e tantos 
mais. O importante, para efeito do processo 
histórico da independência, é que efectiva- 
mente existiu uma vontade colectiva, mas era 
ainda de uma colectividade que não era 
muito grande, mas que apostava em levar a 
mensagem mais longe e fazer com que essa 
comunidade de nacionalistas fosse maior e 
pudesse ganhar, como efectivamente veio a 
ganhar, a causa popular e receber o apoio da 
grande maioria do povo de Cabo Verde. 

Os contactos eram feitos em Conacri? 

Não, em princípio eram em Paris. Aceitei 
ir a Paris, pensando que encontraria aí as pes- 
soas que a direcção do PAIGC destacaria para 
esse efeito. À intenção era transmitir as nossas 
preocupações, os nossos propósitos, tentar dar 
a nossa contribuição em Cabo Verde, aprovei- 
tando as férias, procurando vir mais vezes. 
Procurava-se manter uma ligação regular com 
companheiros que entretanto tínhamos dei- 
xado, mas tendo em conta também que numa 
das férias, por exemplo, tinha começado já 
a prisão do importante grupo do Luís Fon- 
seca, Lineu Miranda e Jaime Schofield, a que 
pessoalmente eu era muito ligado. As preo- 
cupações a transmitir eram muitas. 

Entretanto, vou a Paris. O primeiro diri- 
gente do PAIGC no exterior com quem me 
encontrei foi José Araújo. Tivemos algumas 
reuniões e perguntou-me se estaria disponí- 
vel para me encontrar com o Amílcar Cabral. 
Naturalmente que, atendendo à minha vida, 
tinha de regressar a Portugal, ainda estava a 
estudar, tinha feito o 4.º ano do curso, mas 
não resisti à tentação de estar com o Amíl- 
car, que deveria estar na reunião da V Ci- 
meira da QUA em Argel. Pedi apenas que 
me dessem garantias de que as coisas se pas- 
sariam com a confidencialidade necessária, de 
forma a que eu pudesse regressar a Portugal 
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sem problemas e trazer a minha contribuição 
a Cabo Verde. 

Regresso e encontro os meus compa- 
nheiros em Lisboa, na altura havia ainda 
muita preocupação em relação aos resultados 
da preparação militar do grupo de cabo-ver- 
dianos em Cuba, pois sabia-se que havia um 
grupo a ser preparado e muita expectativa. 
Por outro lado, sabíamos também que não 
havia enquadramento político, não havia ar- 
quitectura humana suficiente que pudesse 
dar enquadramento político a um grupo mi- 
litar que desembarcaria numa das ilhas (falava- 
se mais nas de Santiago e de Santo Antão). Ha- 
via à volta destes assuntos uma intensa troca 
de preocupações com vista à procura de ca- 
minhos, identificação de escolhos, conhecer 
o ritmo, etc. 

Como foi o seu encontro com Cabral? 

Não posso esquecer-me de que foi das 
coisas mais importantes que aconteceram 
na minha juventude. Foi uma pessoa que 
muito me impressionou, por quem já tinha 
um fascínio muito grande. Tive talvez a sorte 
de ter sido muito bem tratado, do ponto de 
vista pessoal, de uma: forma' muito amiga, 
desde a primeira hora. Apesar da admiração 
para com ele, o primeiro dia da nossa con- 
versa de trabalho não foi muito fácil; porque 
a mensagem que eu tinha-a transmitir era de 
alguma irreverência, discordando de algumas 
orientações, como; por exemplo, a que man- 
dava todos-os nacionalistas africanos desertar 
do Exército colonial, a não se deixar mobili- 
zar. 

A nossa: organização em Portugal, na 
época, pensava de forma diferente. Com a 
discussão que houve percebi que era necessá- 
rio ajudar a encontrar o meio-termo possível. 
Outra questão de algum melindre, na altura, 
era a utilização dos camaradas de Cabo 
Verde que tinham recebido preparação mili- 
tar em Cuba. À nossa organização em Por- 
tugal vivia a expectativa de ver a situação po- 
lírica em Cabo Verde melhorar muito com a 
intervenção directa dos elementos desse 
grupo, mas não tinha uma ideia concreta de 
como as coisas se poderiam passar. Na al- 
tura, criticávamos a possibilidade de desvio 
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da capacidade desses camaradas para missões 
que não estivessem directamente ligadas com | 
as ilhas de Cabo Verde. De início, a conversa 
foi dificil, mas depois as questões mais com- 
plicadas e melindrosas pareceram mais simples. 

Que livros favoreceram a vossa cons- 
ciencialização? 

Havia os livros que tinham sido publica- 
dos pelo PAIGC, um manual político, que 
era muito elementar. Houve uma altura em 
que se contava com um livro francês de Chal- 
liand sobre Amilcar Cabral, sobre a luta na 
Guiné--Bissau, uma literatura de formação 
directa, os documentos do PAIGC, o jornal 
Libertação, que se recebia, as palavras de ordem 
gerais do camarada secretário-geral, dava-se 
muita atenção a isso tudo. Mas naturalmente 
que se chamava a atenção, e isso era uma fra- 
queza muito grande, na medida em que eram 
palavras de ordem dadas sobretudo para a 
realidade actuante da luta na Guiné mas que 
por vezes tinham preocupações de carácter 
geral, que se via, por exemplo, num determi- 
nado documento de 12 parágrafos, um pará- 
grafo poderia fazer referência à luta em Cabo 
Verde. Quanto a outros documentos, havia-a- 
literatura de formação geral, como era o caso 
do processo histórico de Zamora (Zamora 
era muito conhecido), naturalmente alguns li- 
vros de Marx e de Lenine, considerados uma 
espécie de livros de formação geral que eram 
recomendados antes de se entrar na organi- 
zação, para que as pessoas: pudessem ter al- 
guma informação das revoluções no mundo, 
ajudar a dar alguma perspectiva geral sobre as 
grandes mudanças sociais no mundo, uma 
vez que nós julgávamos estar a prepararmo-., 
nos para uma grande mudança nas nossas 
terras. Apareceram mais tarde uns livrinhos 
que se tornaram muito importantes também, 
que é a literatura sobre nacionalismo africano 
“de uma maneira geral, os livros de Frantz Fa- 
non, com Os Condenados da Terra à cabeça, es- 
critos de Lumumba, escritos sobre a liberta- 
ção da Argélia, intelectuais universais que se 
debruçaram sobre as grandes mudanças so- 
ciais. 

Considerava-se que alguma formação em 
matéria económica geral, sobretudo no caso 
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de Cabo Verde, era imprescindível. Havia, na- 
turalmente, os livros sobre Cabo Verde. Na 
altura já havia uma pequena biografia sobre 
Cabo Verde desde o livro de Carreira, que 
continha alguma denúncia da situação que 
reinava em Cabo Verde. O pouco que havia 
era encorajado, muito discutido e apreciado... 
Outros leram Chiquinho do lado de lá? 
Sim. Os romances que havia na altura, o 
Chiquinho, um outro que foi publicado mais 
ou menos na época, muito criticado pelos es- 
tudantes do meu tempo, foi a Aventura 
Crioula, do Manuel Ferreira, e outros, Os Fla- 
gelados do Vento Leste, do Manuel Lopes, Famin- 
tos, do Luís Romano, que veio a chegar mais 
ou menos por essa altura a Portugal, nos 
finais de 60... 
teu o livro 4 Cabana do Pai Tomás? 
Sim também ki 4 Cabana do Pai Tomás. Ou- 
tro livro muito discutido era a Consciencializa- 
ção da Literatura Cabo-Verdiana. Havia um outro 
autor que se apreciava muito que era o Paul 
Sweezy, Introdução à Economia. No meu re- 
gresso, era isso que eu queria referir, com re- 
ceio de me esquecer, uma questão que tem a 


“ver.com o encontro com o Amilcar e que diz 


respeito à preocupação muito grande que ele 
tinha quanto ao vazio organizacional em Cabo 
Verde, que não recebia informações, para 
além de, de vez em quando, uma ou outra 
pessoa lhe fazer chegar notícias, mas não sen- 
tia o pulsar de uma organização, como é que 
se vai desencadear a luta armada para além 
das dificuldades de meios que nós temos, sem 
uma organização de apoio. Considerava, e 
com razão, que precisávamos de contar com 
uma organização que desse arquitectura hu- 
mana e apoiasse fases mais exigentes da luta. 

“No meu regresso a Portugal, logo a seguir 
a pequenos acidentes, do género de as coisas 
estarem tratadas de modo a que não me ca- 
rimbassem o passaporte, e pudesse regressar 
com o passaporte limpo, porque o carimbo 
das autoridades argelinas, em 1968, de facto, 
correspondia a mandar-me directamente para 
a prisão. Não é que, por descuido da pessoa 
que foi encarregada dessa questão, foi-me ca- 
rimbado o passaporte, obrigando-me mais 
tarde a dá-lo por extraviado e ter de pedir 


outro. Entrei em Portugal muito entusias- 
mado com a necessidade e obrigação que tí- 
nhamos de tentar dar uma contribuição que 
reforçasse a organização do PAIGC em Cabo 
Verde e encontro lá, através do Jorge Que- 
rido, uma pessoa que viria a ser um amigo 
muito grande, que é o António Lima, infeliz- 
mente já falecido, e que me prega a partida de 
dizer que, se aceitasse ir leccionar para um ex- 
ternato-liceu que se estava a fazer funcionar 
em Santo Antão, me convidaria e que me pa- 
garia as despesas de ida e regresso mais o ne- 
cessário para me sustentar. E diz-me, até por- 
que parece que já no último ano podes ir, 
como aluno voluntário, fazer as frequências e 
vir depois no fim do ano fazer os exames da 
segunda época. 

Comett a loucura de aceitar o desafio e 
venho, em Outubro de 68, para leccionar até 
Julho de 69. Estava no último ano do curso, 
faço lá as frequências e passo um ano lectivo 
como professor no externato-liceu. Estava-se 
a tentar criar um estabelecimento de ensino 
secundário. Era o primeiro, não tinham 
muito apoio oficial, mas as autoridades não 
tinham coragem suficiente para sonegar a 
viabilidade legal da iniciativa, uma vez que 
não se pedia apoio financeiro de qualquer es- 
pécie. Achei que devia apoiar esse projecto, 
sabia que companheiros como o Lineu Mi- 
randa, que entretanto já estava preso, tinham 
passado pelo externato. 

O Lineu foi professor lá? 

Não chegou a ser no mesmo ano que eu, 
mas já tinha sido de início. Mas encontro 
ainda o Joaquim Monteiro, que já tinha sido 
enviado pelo PAIGC do exterior, de França, 
dos velhos tempos do Pires, quando o Fer- 
nando Tavares vem para o interior de San- 
tiago, para Santa Catarina. Passo o ano lec- 
tivo, de Outubro a Julho, entre Santo Antão 
e São Vicente, tendo vindo duas vezes aqui à 
Praia. Já nessa altura, Jorge Querido tinha 
conseguido um lugar na Praia, na Brigada 
Hidráulica, e julgo que, apesar dos sustos que 
fomos tendo com a prisão do Luís Fonseca, 
do Lineu Miranda e de outros companheiros, 
acrescido do facto de Jorge ser uma pessoa 
vigiada, dos estudantes em Portugal que iam 
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e vinham, se conseguiu criar as condições 
para que se pudesse mais tarde, quando 
aconteceu o 25 de Abril, facilitar o processo 
da causa da independência, com a ajuda de 
emergência de estudantes que deixaram os 
cursos a meio e vieram ajudar em campanhas 
de esclarecimento. 

Quais eram as preocupações de Cabral 
relativamente à estrutura do PAIGC em Lisboa? 

Era uma preocupação que tinha razão de 
ser e que sc reflectia na organização de forma 
diferente. Até uma determinada época, não 
se poderia falar de organização, porque 
houve períodos de altos e baixos, em termos 
de organização, mas houve momentos em que 
as pessoas tinham sensibilidades diferentes 
em relação à questão, desde posições que 
achavam que afinal o PAIGC já se tinha es- 
quecido de Cabo Verde, que só se dava aten- 
ção à Guiné, só se preocupava com a Guiné 
e que a questão de Cabo Verde era esquecida. 
A apreciação que fazíamos dos factos enco- 
rajava a pensar assim, porque o isolamento 
de Cabo Verde e dos nacionalistas cabo-ver- 
dianos existia de várias maneiras e também 
existia em relação à direcção do PAIGC, não 
favorecia o processo. 

A realidade cabo-verdiana, quer do 
ponto de vista do território quer do ponto 
de vista da população, impunha ao processo 
determinadas exigências, como, por exemplo, 
a necessidade de dar atenção à Europa, às 
comunidades de emigrantes na Europa, aliás, 
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a razão por que o PAIGC acabou por desta. 


car elementos da sua direcção para irem viver. 


na Holanda nos últimos anos, como acaboy 
por acontecer com o Olívio. Isso não é uma 
decisão tomada de ânimo leve, porque levou 
muitos anos e foi preciso muita discussão, 
Para além do mais, também exigia meios. No 
caso concreto da Holanda, por exemplo, foi 
preciso contar com essa pessoa extraordiná- 
ria que é o João Silva (Djunga), conseguindo 
obter das autoridades holandesas todas as fa- 
cilidades para o trabalho do PAIGC. Pro- 
curava-se dar muita atenção à luta política, à 
colocação de elementos, de pessoas que se 
ofereciam, pessoas que estavam a começar .à 
organizar a vida no estrangeiro, como é o 
caso do Fernando Tavares (Toco), o caso do 
Joaquim Monteiro, do António Pedro, na al- 
tura, caso de vários outros que poupavam um 
dinheirinho para regressar, instalar um nego- 


ciozinho qualquer e tentar vir fazer trabalho | 


político de sensibilização de nacionalistas... 
... Mas o Érico estava a receber uma pre- 

paração especializada em Cuba com o Oli- 

vio, uma formação militar, mas nesse interlú= 


dio foi-se apoiando sempre a vinda de. 


pessoas, caso do Lineu Mizanda, mais tarde 
viriam mais elementos da organização con- 
tactar a direcção do PAIGC, como aconteceu 
com o José Luís Fernandes (Djidjê), que: vi- 
ria a Conacri reforçar essa ligação com a di- 
recção do PAIGC, que era algo custoso a 
vários títulos. 
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Como tomou contacto com todo esse 
processo revolucionário de luta pela inde- 
pendência da Guiné e de Cabo Verde? 

Eú fui sempre uma pessoa com uma sen- 
sibilidade muito grande em relação à situa- 
ção dos povos colonizados. Desde que fui es- 
tudar para Coimbra, em 1951, estive sempre 
ligada a angolanos e a outros africanos e tive 
uma'actividade política nessa altura junta- 
mente com outros elementos estudantes das 
colónias portuguesas. Depois, voltei para 
Cabo Verde e encontrei o Abílio, na altura 
ainda não era meu marido, que tinha vindo 
fazer uma mobilização para a luta e então, 
evidentemente, foi muito fácil. Foi no início 
de 1959; comecei a ter uma actividade jun- 
tamente com ele, e foi assim. 

Chegou de Portugal em 1958. Enquanto 
estudante do liceu, de alguma forma terá sido 


“influenciada pelas ideias correntes na altura? 


Não me lembro de ter sido influenciada 
por ninguém em especial, mas tive sempre 
um-sentimento muito agudo quanto ao pro- 
bléma da colonização. E houve uma coisa 
que me marcou especialmente: a fome dos 
anos 40, sobretudo a de I94I. Eu era muito 
criança, mas São Nicolau, que é a minha ilha, 
sofreu particularmente com essa fome, e eu 
lembro-me de que havia filas de indivíduos 
que morriam, morriam nas ruas, com as bar- 
rigas inchadas. Eu sentia uma revolta muito 
grande porque pensava que em Portugal, 
onde já tinha estado, nunca via gente a mor- 
rer de fome, nem com a barriga inchada, nem 
coisa nenhuma. E eu achava que era por ser- 
mos colonizados que tínhamos aquela situa- 
ção. Muito cedo despertei para esse tipo de 
raciocínio, de maneira que, quando cheguei a 
Portugal, até estive quase a ser presa pela 
PIDE, porque era um bocado ingénua na al- 
tura, falava descontraidamente. Não tinha a 
noção de que a PIDE andava por todo o 
lado e fui seguida desde que lá cheguei, pre- 


cisamente, porque chamei a atenção pelos 
comentários que fazia. Nessa altura tinha 
acabado de fazer I8 anos. 

Mas antes de ter partido para Portugal 
não se ventilavam ideias libertárias aqui em 
Cabo Verde? No liceu? 

Não, que eu saiba. Talvez sim, mas, pelo 
menos no liceu, não, nunca tive essa percep- 
ção. É possível que houvesse pessoas que ti- 
vessem tais ideias, por exemplo, lembro-me 
de, uma vez, de ter ouvido dizer que Amílcar 
Cabral era um indivíduo revolucionário, mas 
assim uma coisa muito vaga e eu nem o co- 
nhecia na altura. Vim a conhecê-lo só em Co- 
nacri, quando lá cheguei. Mas a pessoa que 
fez esse comentário achava que era uma coisa 
negativa, que era um disparate. Foi a primeira 
vez que ouvi falar de Cabral. Quando entrei 
para o liceu, ele já tinha saído. Não me lem- 
bro nunca de ter ouvido o meu pai ventilar 
ideias liberais, nunca soube exactamente o 
que ele pensava. Penso, no entanto, que o 
meu pai era uma pessoa liberal, porque lem- 
bro-me de que ele tinha uma convivência 
muito grande com os deportados políticos. 

... ascendência... 

Mas ele não se manifestava, por receio 
com certeza, ele era professor, era funcioná- 
rio público. Assim, dizer que me tenha in- 
fluenciado, não posso dizer. Foi algo que 
nasceu e que foi crescendo por causa das in- 
justiças que eu via, por causa da miséria em 
que o povo vivia, por essas coisas. 

E considera que terá havido primeiro um 
protonacionalismo em Cabo Verde? 

Em Cabo Verde, eu acho que esse proto- 
nacionalismo existiu entre cabo-verdianos 
que se encontravam no exterior, mas não 
creio que tenha havido um movimento estru- 
turado dentro de Cabo Verde mesmo. Mas é 
possível, porque a História de Cabo Verde é 
meio desconhecida, é neste momento que se 
estão a fazer investigações e é possível que 
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houvesse movimentos, até no século passado 
inclusivamente, sei lá, ideias trazidas por de- 
portados, ideias trazidas por indivíduos que 
foram condenados e que foram mandados 
para cá, os degredados. A ideia que eu tenho 
é que entre os intelectuais cabo-verdianos do 
século XIX as ideias ligadas ao nativismo 
tinham também uma certa coloração política. 

Desde o século passado, Eugénio Tavares... 

Eugénio Tavares e Pedro Cardoso, princi- 
palmente. Mas a coisa não foi muito longe. 
Houve uma certa contestação, mas essa gente 
também tinha uma posição um pouco ambi- 
gua, porque eles diziam-se cabo-verdianos 
mas ao mesmo tempo invocavam a pátria que 
era Portugal. Portanto, a posição deles era de 
dualidade, de uma certa ambiguidade. 

Afinavam o diapasão com a metrópole 
estando aqui em Cabo Verde. 

Exacto. E eles, o que reclamavam era jus- 
tamente essa diferença que existia entre o tra- 
tamento dado aos metropolitanos, como se 
dizia, e aos Cabo-Verdianos. Quer dizer, era 
mais isso, embora fossem nacionalistas. 

Não seriam eles os apologistas da adja- 
cência? 

Alguns deles, sim. A ideia da adjacência 
viria a ser retomada mais tarde, com o Es- 
tado Novo. Houve, inclusivamente, uma bur- 
guesia, menos de meios do que de mentali- 
dade, que se reclamava da adjacência. Eram 
indivíduos pretensamente brancos e que que- 
riam regalias. 

Toda essa reivindicação libertária, essa 
consciencialização, digamos, nacionalista ou 
pré-nacionalista, encontrou o seu fiel deposi- 
tário nos grandes movimentos culturais como 
a Certeza, Claridade... | 

Sim, por isso é que eu digo, foi mais um 
movimento cultural do que político, mas eu 
pergunto-me até que ponto é que eles podiam 
realmente manifestar-se politicamente. Era di- 
ficil. Aqui em Cabo Verde era extremamente 
dificil. Até à entrada. de Salazar em cena, as 
coisas eram diferentes, mas, depois disso, as 
pessoas estavam completamente manietadas. 

E esses movimentos literários e culturais 
terão influenciado o despertar de alguma 
coisa em si antes de ter partido para Lisboa? 
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Não, acho que não, porque, repare numa 
coisa, já me referi há bocado aos claridosos, 
Ao fim e ao cabo, os claridosos eram indivi- 
duos que se reclamavam de um certo nacio- 
nalismo, mas um nacionalismo limitado, por- 
que eles não queriam nada com a África. 
Essa é que é a verdade. Em Portugal, quase 
não convivi com portugueses, convivia era 
com africanos das outras colónias, eram da 
Guiné, de Angola e de Moçambique. Senti-me 
sempre muito ligada ao continente. o passo 
que os claridosos, não, o continente africano 
não lhes dizia nada. 

Mas a cabo-verdianidade tem a sua 
especificidade. 

Absolutamente, tem a sua especificidade, 
mas tem duas componentes. Só que a com- 
ponente propriamente africana não é valori- 
zada — penso que é também um bocado de 
ignorância, porque a África é desconhecida, 
há muita gente que não sabe o que é África. 

Mesmo muitos africanos ainda não sa- 
bem o que é África. 

Há tempos, aliás, eu fiz uma apresenta- 
ção de uma revista em que dizia que, na rea- 
lidade, as pessoas esquecem-se, parece que 
têm medo de assumir o outro lado, o lado 
africano; dizia que, se em parte é por desco- 
nhecimento, porque quem sabe o que é 
África, ninguém conhece a cultura africana; 
ninguém conhece a História de África só se 
conhecem as coisas negativas da África — o 
colonialismo, a miséria, os golpes de Estado, 
etc., etc., também é por preconceito, porque 
o colonialismo teve sempre uma grande 
preocupação em Cabo Verde de meter na ca- 
beça do Cabo-Verdiano que ele era um preto 
especial, que estava muito próximo dos Poí- 
tugueses, etc., etc. o que criou uma ambigui- 
dade na cabeça dos Cabo-Verdianos. Com a 
luta de libertação... 

Cabo Verde é o único dos cinco que não 
teve ditadura colonial. E mais ainda, o Esta- 
tuto de indigenato aqui nunca vigorou. 

Pois não. O problema é esse. Claro, foi 
sempre um estatuto especial, é o mesmo que 
acontece com as Antilhas em relação a 
França. Mas com isso o Cabo-Verdiano ficou 
extremamente complexado com todo o pro- 
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césso colonial. E isso é uma coisa muito di- 
fícil de eliminar. 

Resumindo, antes da sua partida para 
Lisboa já era portadora dessa consciência da 
dualidade cultural cabo-verdiana. Compo- 
nente africana, europeia, ou, se quisermos, 
cabo-verdianidade? 

Não, essas coisas não estavam assim tão 
claras na minha cabeça. Era mais uma coisa 
emotiva, digamos assim, do que propriamente 
racionalizada. Em Portugal é que, aos pou- 
cos; fui tomando consciência, porque fre- 
quentava a Casa dos Estudantes do Império 
diariamente e convivia com a maior parte dos 
africanos que estava a estudar em Coimbra. 
Cabo-verdianos, quase não havia. Quando 
cheguei a Portugal, os únicos cabo-verdianos 
dessa época eram o meu cunhado Manecas 
Duarte, que fazia Direito e frequentava a 
CEI, e o Manuel Camões, que fez o curso 
de Medicina e vive nas ilhas Virgens. Por- 
tanto, foi sobretudo junto dos angolanos que 
eu ganhei essa consciência. Era gente muito 
politizada, de maneira que, com a convivên- 
cia diária com eles e com alguns moçambica- 
nos também, pouco a pouco fui destrinçando 
na minha cabeça as coisas, que estavam lá 
todas como uma nebulosa. 

Partilha da ideia de que o problema da 
cor-nunca se colocou em Cabo Verde? 

Não é verdade. 

Há sectores que defendem aqui que o 
problema da cor nunca se colocou em Cabo 
Verde. Eventualmente, estarão interessados 
em' escamotear a verdade. 

Ah, sim, sim e de que maneira! Lembro- 
-me de que, ainda quando eu estava no liceu, 
nenhuma moça de pele clara namorava ou se 
casava com um indivíduo escuro; moça da 
pequena burguesia, de maneira nenhuma! Há 
um caso até que eu conheço muito bem, de 
um indivíduo que hoje tem uma posição boa, 
estudou, é um dos quadros mais antigos que 

nós temos, mas viu-se rejeitado por uma 
moça, que gostava dele, mas não o namorou 
porque pertencia a uma família branca da 
terta. Ela até o hostilizava, porque achava que 
era um atrevimento cle ter ousado pedir-lhe 
namoro. 
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Então essa segregação racial era em si a 
falta de consciencialização das pessoas. 

Absolutamente. 

E em si não funcionou isso? Viveu essa 
dualidade, constatou isso e terá despertado... 

Sim, eu tenho a certeza, embora não te- 
nha tomado muita consciência disso na al- 
tura. Mas, sabe, há uma coisa que me liber- 
tou dessa dualidade. Na minha família, 
embora fosse uma família pequeno-burguesa, 
embora fosse gente de pele muito clara, o 
problema da cor nunca contou. Tenho tios 
que se casaram com mulheres muito escuras. 
Esse problema nunca funcionou na minha 
família, quero dizer, na família do meu pai. 
Eu digo do meu pai porque a minha mãe era 
filha única, de mãe mestiça e paí português, 
portanto, uma família nuclear. Mas do lado 
do meu pai era uma família muito extensa e 
esse problema da cor nunca funcionou. Isso 
talvez tenha sido uma coisa importante para 
mim. Mas havia muito racismo em Cabo 
Verde. Porque, repare numa coisa, ao fim e ao 
cabo, se nós formos a ver, e isso historica- 
mente está provado, as pessoas mais escuras 
de pele em Cabo Verde, de uma maneira ge- 
ral, eram descendentes de escravos. Outras 
eram filhas de brancos e de negras que al- 
cançaram uma posição social há dois ou três 
séculos. Temos muitos casos desses em Cabo 
Verde também. Mas a grande massa das pes- 
soas de baixa condição social em Cabo 
Verde, os trabalhadores do campo, etc., etc., 
eram indivíduos, na sua maioria, descenden- 
tes de escravos. E as pessoas de pele clara, de 
uma maneira geral, também eram descenden- 
tes de colonos, que ou não se misturaram, ou 
se misturaram com mulatas, portanto, essa 
estratificação racial correspondia de certo 
modo à estratificação social. 
- Durante muito tempo foi assim. Claro, 
depois da independência, as coisas mudaram 
muito, mas até à independência isso funcio- 
nou do modo a que me referi. E eram raras 
em Cabo Verde as famílias de pele escura que 
não eram de baixa condição social. Essa é 
que é a verdade. Portanto, havia isso, toda 
essa segregação social, mesmo inconsciente- 
mente sabia-se que tal indivíduo era negro 
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ou era mulato escuro porque descendia de 
uma família de baixa condição social, que, 
por sua vez, descendia de escravos, etc., etc. 
Havia uma consciência, mesmo que não 
fosse muito clara, mas havia uma consciência 
difusa disso e, então, havia essa segregação. 
Eu lembro-me, conheci casos em Cabo 
Verde, de moças brancas ou mestiças claras 
que se apaixonaram por indivíduos mulatos, 
casaram com eles à revelia e a família cortou 
com elas. O racismo aqui existia e muito a 
sério, mas foi sempre um racismo camuflado. 

Pessoalmente, nunca foi alvo ou vítima 
de racismo aqui em Cabo Verde? 

Não, aqui eu não podia ser, porque a po- 
sição social da minha família não permitia 
isso. Porque não era só um racismo de cor, 
era um racismo de classe também, de classe 
social, e depois o meu pai e a minha mãe 
eram mais brancos do que eu. Eu-sou a mais 
escura dos meus irmãos. 

Certamente foi vítima de racismo após 
ter chegado a Portugal, em 1951? 

Nessa altura, não, tem graça, nessa altura 
o racismo era muito menos evidente do que é 
hoje em Portugal. Não digo que não houvesse 
pessoas racistas, mas não mostravam em geral 
o seu racismo e, pessoalmente, fui sempre re- 
cebida muito bem em casa de portugueses, a 
passar férias, nem era de visita, mas a passar 
férias, de Natal inclusivamente, uma festa de 
família. Eu não sei, talvez com indivíduos. ne- 
gros, isso sim, porque lembro-me: de se cha- 
mar Matateu — um jogador de futebol mo- 
çambicano da época — a pessoas muito 
escuras de pele. Mas o racismo não era como 
hoje em dia, o racismo hoje em dia em Por- 
vugal é agressivo, evidencia-se a cada passo. 
Chegam a agredir as pessoas, silenciosamente, 
às vezes sem palavras. 

Afinal, quem a mobilizou? 

Eu não fui mobilizada, eu quando me 
apercebi de que o Abílio tinha ido fazer mo- 
bilização em Cabo Verde, liguei-me logo. Por 
isso, não posso dizer que ele me mobilizou. 
Quer dizer, encontrei um quadro favorável, 
porque eu já tinha militado em Portugal com 
outra gente, não cabo-verdianos. Com ango- 

lanos, como disse, mais no seio da organiza- 


ção estudantil, mas juntamente com pessoas 
que estavam em outras organizações. 

Lembra-se dessas pessoas? 

Sim, lembro-me muito bem. O Diógenes 
Boavida, o Fernando Costa Campos, o Jorge 
Nunes, e muitos outros de Angola. Da Guiné 
não havia ninguém que lembre propriamente, 
O Fidélis era um deles, havia também o Cláu- 
dio, um revoltado que foi preso pela PIDE, 


Na altura, ele ficou um bocado perturbado 


porque apanhou muita pancada. Em [995,0 
Cláudio descobriu que o Abílio estava em 
Lisboa e convidou-o para um almoço. Mas eu 
nunca mais o vi desde que me encontrei com 
ele uma vez, parece-me, em Dacar. O Cláudio 
era um indivíduo muito revoltado, falava 
muito e por isso é que a PIDE o apanhou. 
Havia o Pascoal d'Artagnan, que era um in- 
divíduo também revoltado, naquela altura já 
escrevia. Mas eles não estavam organizados. 
Havia um outro estudante da Guiné que já 
morreu, foi médico, ele tinha um nome fran- 
cês, Garret. Coitado, pregaram-lhe a fama de 
ser da PIDE, e era terrível, porque ninguém 
acreditava que ele não fosse da PIDE. Não sei 
como é que foi arranjar aquela fama. Eram-só - 
esses. O Garret, depois, ouvi dizer que se fez 
um grande médico. 

Como foi a sua adesão ao PAIGC? Leu os 
estatutos, os princípios todos e o programa 
antes de aderir? 

Sim, li-os todos. Foi o Abílio quem me 
facultou esses documentos. 

Ele quando veio para mobilizar já estava 
munido desses documentos todos? 

Sim, sim, ele tinha tudo. Ele veio em 
1958 para Cabo Verde. 

E voltaram de novo para Portugal? 

Não, depois o Abílio saiu de Cabo Verde 
para Dacar. Eu saí por França. 

Saiu com a Elisa Andrade... 

Não, não, saí um ano antes. Eu recebi o 
grupo em que ela estava em Paris. Saí porque 
a situação estava a ficar muito má para o ÁAbi- 
lio, a PIDE já lhe tinha caído em cima, ele já 
era interrogado... Quer dizer, não havia PIDE 
propriamente em Cabo Verde na altura, mas 
era o director dos Serviços Administrativos 
que fazia as funções. Então, o Ábílio era 
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interrogado, era chamado, também a mim co- 
meçaram a criar uns certos problemas, de 
maneira que decidimos que eu sairia do país 
primeiro. Para mim era mais fácil. Saí com a 
desculpa de que ia passar férias a França. Ti- 
nha terminado o curso de Românicas havia 
umano e tal. Foi em 60 que eu saí e tinha 
terminado o curso em 58. Tive muitos pro- 
blemas com a PIDE e na fronteira reriraram- 
-me o passaporte. Escondi-me no bar da esta- 
ção, em Vilar Formoso, onde fui encontrar 
um amigo cabo-verdiano, o Abílio Alves, filho 
de um português e de uma cabo-verdiana, ami- 
gos dos meus pais. Os tios dele é que explo- 
ravam o bar da estação, pelo que me escon- 
deu por trás do balcão, e quando o comboio 
se pôs em andamento chamou-me, eu fui a 
correr e entrei no comboio sem documentos. 
Mas a PIDE não sabia que eu tinha saído do 
comboio, pensavam que eu tinha prosseguido 
a. viagem e foram restituir-me o passaporte 
quando já estava a chegar a França. Eu já ti- 
nha- tomado a minha decisão, entrava em 
França e pedia asilo político. Mas restituí- 
ram-me o passaporte. Não sei porquê. 
“Quando cheguei a França, Cabral tinha se- 
guido: para a China, eu não sabia quem con- 
tactar, não tinha meios de subsistência e tive de 
ficar em França a trabalhar. Fui convidada a 
dar aulas na Universidade de Caem. Foi entre- 
tanto que o Abílio conseguiu sair de Cabo 
Verde com a ajuda de parentes. Saiu por Da- 
car. Mas como tinha prometido juntar-se a 
mim, foi a França primeiro e de lá devia seguir 
para Conacri, o que não aconteceu logo. Eu, de 
França, fui para Marrocos, onde estava a sede 
da CONCP. Estive lá quatro meses, o tempo 
suficiente para conseguir um passaporte mar- 
roquino, e depois é que fui para Conacri, em 
Janeiro de 1962. O Abílio, entretanto, de 
França, foi para a Alemanha, por motivo de 
saúde. Esteve lá dois anos, parte dos quais a es- 
tudar, foi chamado por Cabral e enviado como 
representante do Partido para a Argélia. Voltei 
a Marrocos e de lá segui para a Argélia, onde 
estive com o Abílio no Bureau de Argel. Esti- 
vemos lá três anos, três anos e meio. 
Depois estivemos em Cuba, onde o Abílio 
representou as três frentes de combate contra 


o colonialismo português, até que voltámos 
para Conacri. Ele esteve a maior parte do 
tempo no mato, mas eu estava em Conacri. 
Depois da morte de Cabral, fui para Ziguin- 
chor, estive lá a dar aulas na escola do Partido. 
Mas depois da morte de Cabral, de facto, essa 
frente não ficou nada segura, e eu fui mesmo 
aconselhada por um gendarme senegalês a não 
ficar lá. Depois, havia lá muitos elementos da 
PIDE, os portugueses desembarcavam armas 
todos os dias diante da casa onde nós estáva- 
mos, armas vindas de Geba. Então, esse gen- 
darme chamou-me e disse-me: «Qualquer dia 
vocês são raptadas com os vossos filhos», era 
eu e mais uma camarada de Cabo Verde, Maio 
Fonseca, «e ninguém dá pela vossa falta, só 
quando desaparecerem...» Aí é que fui para 
Dacar, com o consentimento do Partido. Ainda 
estive lá uma temporada. Quando se deu o 25 
de Abril comecei a pensar em vir para Cabo 
Verde. y 

O camarada Aristides pensou em eu vir 
em Ágosto, mas os camaradas que já tinham 


vindo para Cabo Verde acharam que não, 


porque eu tinha duas crianças e a situação es- 
tava muito periclitante, não se sabia o que ia 
acontecer ainda. Então só vim em Dezem- 
bro. O Abílio, por razões várias, entre elas 
uma missão à ONU, só viria em Janeiro. 

isso equivale a dizer que valeu a pena a 
luta de libertação nacional? Quanto mais não 
seja, por proporcionar... 

Quanto mais não seja, por isso. Porque 
eu não sei se Portugal por si só faria a des- 
colonização e tudo quanto se passou depois. 
Tudo aquilo que se houve hoje em dia em 
Portugal, dos políticos portugueses, fartei- 
-me de assistir a debates na televisão portu- 
guesa — leva-me a pensar que eles acham que 
a descolonização foi uma coisa extremamente 
prematura e que a independência deveria 
processar-se de outra maneira. Não sei de 
que maneira, porque eles nunca disseram, 
mas tudo leva a pensar que, se não fosse a 
luta armada, nem a Guiné nem Cabo Verde 
estariam independentes hoje. Aí, não duvido. 

Mas hoje, passados vinte e tal anos de- 
pois da independência, não pensa que teria 
sido melhor, digamos, uma autonomização 
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gradual tanto por parte da Guiné como de 
Cabo Verde? 

Eu não acho. Sou contra essas autono- 
mias graduais. 

Não seria mais conveniente uma inde- 
pendência cada vez mais progressiva. 

Eu não penso asstm. 

Porquê? 

Porque acho que essa autonomia gradual 
parecia mais algo como uma esmola. Porque 
é que não haviam de dar a independência in- 
teira e sim gradual? 

Porque não estavam preparados, princi- 
palmente a Guiné... havia falta de quadros, 
enfim, deveria deixar-se amadurecer muitas 
coisas. 

Você pensa assim? Acha que sim? 

Eu apenas faço perguntas, é a você a 
quem. cabe neste momento as respostas... 

(Risos) 

Eu não penso que assim deveria ser. Tal- 
vez por ter feito a luta. Talvez que se não ti- 
vesse estado lá, pensasse assim, mas como eu 
fiz a luta, não posso pensar de outra maneira. 
Não é por teimosia, é por envolvimento, por 
opção, sei lá? Acho que foi pena, que as coi- 
sas, no seguimento da independência, se te- 
nham processado como se processaram. Mas 
eu acho que não era uma evidência que se fos- 
sem processar dessa maneira. Acho que não 
era uma fatalidade. Houve um conjunto de 
circunstâncias, não se podia. prever que O 
Nino se transformaria naquilo em que se 
transformou, por exemplo. Isso não era pre- 
visível. 

Acha que a ausência física de Amílcar Ca- 
bral acabou por. ocasionar coisas menos 
boas? 

Acho que isso contou bastante. Na 
Guiné, acabou por ficar claro que... 

Houve um desvio em relação à linha e 
princípios estabelecidos? 

Não por aquilo que possa ter ocorrido 
durante a luta. Mas todos sabemos que exis- 
tia, sobretudo. em Bissau, um ressentimento 
profundo dos Guineenses vis-à-vis dos Cabo- 
-Verdianos, pela posição privilegiada que estes 
ocupavam no funcionalismo público, o que era 
uma forma de os Portugueses dividirem os 
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dois povos para melhor reinarem. Eu acho 
que esse ressentimento foi muito mais forte 
do que todos os laços que se criaram entre 
nós com a unidade dos nossos povos para a 
luta. Sempre estive consciente de que, nos 
centros urbanos, esse problema não era Ij- 
near, esse problema da unidade. Agora a ní- 
vel do interior do país, e na medida em que 
as relações no mato eram as melhores, havia 
até muitos combatentes guineenses que pre- 
feriam tratar com dirigentes cabo-verdianos a 


tratar com dirigentes guineenses, resolver: os 


seus problemas com cabo-verdianos. Isso 


porque havia dirigentes guineenses que ba- 
tiam, torturavam. 

Qual foi a parte para si mais comovente 
dessa sua participação na luta de libertação 
nacional? no 

O que mais me marcou foi a morte de 
Amilcar Cabral. 

Foi para si uma surpresa? 

Como hei-de dizer... não foi para mim 


totalmente uma surpresa, porque todos nós 


sabíamos que as coisas não iam bem e que | 
Cabral corria riscos. Não foi totalmente uma 


surpresa, mas não deixou de ser um choque 


terrível. E, além do mais, foi um desencanto 
para quem, como eu, tinha consagrado toda 
a minha mocidade à causa da unidade da: 
Guiné e de Cabo Verde. 

Tem um sentimento nostálgico em rela- 
ção a essa mesma luta? 

De certo modo. À luta fez-se em defesa 
de uma causa, e a defesa de uma causa sempre 
marca muito as pessoas, sobretudo os jovens. 
Eu não sei se quem ficou de fora é capaz de 
entender isso totalmente. 

Como é que este processo a marcou? 

Eu acho que é algo que empolga sempre 
as pessoas, sobretudo a juventude, que é 
muito generosa por natureza e, quando 
“abraça uma causa, se entrega a ela de alma'e 
coração. Eu, por exemplo, fiquei 14 anos e 
meio sem praticamente saber da minha gente, 
sem me encontrar com o meu pai, os meus 1f- 
mãos, mas mantive-me até ao fim, apesar 
disso. 

Considera que o PAIGC foi o que foi, e 
que o encantamento não voltará? 
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Eu acho que não. Penso que talvez nou- 
tros moldes. Por exemplo, há uma coisa que é 
teal; a sensibilização que no povo de Cabo 
Verde está a provocar toda essa movimenta- 
ção na Guiné agora, com a guerra civil. As 
pessoas estão extremamente chocadas, estão 
muito envolvidas. Ainda há dias dizia alguém: 
«Afinal de contas, a unidade manteve-se, na 
cabeça das pessoas, no coração das pessoas 
ela manteve-se.» Penso que a aproximação entre 
Cabo-Verdianos e Guineenses poderá fazer-se 
talvez de outra maneira, noutra perspectiva, 
mas sem as pessoas que estão neste momento 
no Poder, eu acredito que, com outros gui- 
neenses, talvez, com outras pessoas no Poder. 

Não só os Guineenses? 

Claro, são dois lados. 

Esse desencantamento também abrange 
Cabo Verde. 

O desencantamento existiu em Cabo 
Verde. Não houve desencanto na Guiné. 

Houve na Guiné um inegável desvio 


“ enorme em relação a Amílcar Cabral. Por 


exemplo, deu-se uma machadada violenta no 
projecto de unidade.... 

- É verdade, mas eu digo, não sei se os Gui- 
neenses ficaram desencantados com isso, 
com a quebra da unidade. 

«Com esses acontecimentos todos? 

Não, com o facto da quebra da unidade, 
não creio. 

Mesmo os combatentes da liberdade da 
pátria? 

Ah, sim. Os combatentes. Aí, acredito, 
mas o resto da população, não sei. Havia 
gente que lutava pela unidade e que era a fa- 
vor de Cabo Verde, que não tinha problemas 
de complexo. Mas os próprios combatentes 
(alguns deles) voltaram-se contra os cabo- 
-verdianos, é bom não esquecer isso. 

As:novas gerações poderão.ter outros 
ideais que se contrapõem aos. que vocês ti- 
veram. Aceita pacificamente isso? 

Eu penso que no futuro poderá haver um 
relacionamento entre o Guineense e o Cabo- 
-Verdiano em outros moldes, diferentes do 
que nós pensávamos, um relacionamento pro- 
fundo. São novas gerações, acredito que sim. 
Há dias, ouvi um guineense dizer: «Eu nunca 
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imaginei que os Cabo-Verdianos gostassem 
tanto dos Guineenses.» Há um desconheci- 
mento de Cabo Verde na Guiné. Os cabo- 
-verdianos que se conheceram eram do tempo 
colonial. E esses, a actuação deles na Guiné 
não foi muito brilhante, não foi a melhor. 
Não digo a de todos, mas de alguns. 

O nacionalismo estreito não tera propi- 
ciado esse tipo de mentalidade ou maneira 
de pensar? 

Sim. Ágora, continuo a dizer a mim que 
o que me chocou por ocasião do 14 de Se- 
tembro foi o discurso de certos indivíduos, 
não só do Nino, também de outros que es- 
tiveram na luta connosco o tempo todo, e 
que era um discurso de ódio: o Vasco Cabral, 
o Turpin e outros, o Vítor Saúde Maria, toda 
gente que se mostrava extremamente nossa 
amiga, e que, afinal de contas, experimentava 
um sentimento profundamente anticabo- 
-verdiano. Neste aspecto, acho que foi bom 
o 14 de Novembro. Veio provar aos Gui- 
neenses que afinal de contas os problemas 
existiam, independentemente dos Cabo-Ver- 
dianos. Entenderam isso, e também que os 
Cabo-Verdianos não eram um estorvo à sua 
governação, antes pelo contrário 

Se pudesse voltar a fazer o mesmo per- 
curso, ou seja, participar no mesmo processo 
de luta de libertação nacional, no momento 
presente, faria a mesma coisa? 

Não poderia dar a contribuição que dei 
porque já tenho outra idade. 

Suponhamos que o tempo voltasse para 
trás, nesse sentido... 

Com certeza, sem dúvida nenhuma. Eu 
fi-lo por convicção. 

Mas ao entrar para esse processo, muito 
nova, aliás, não contava que a luta tivesse 
esses aspectos próprios do ser humano, 
como, por exemplo, a angústia... 

E Sim, não há dúvida de que há. Quer dizer, 
há muita coisa que eu não esperava. Há ilu- 
sões. Há tendência para se pensar que vai ser 
tudo uma maravilha. E vem a decepção, foi 
muito cedo. Mas, vendo bem, a luta foi feita 
por pessoas e as pessoas têm os seus aspec- 
tos negativos e Os seus aspectos positivos. 
Portanto, não é de estranhar que esses aspec- 
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tos negativos surjam. Mas não há dúvida de 
que é dificil evitar a decepção. Eu não estava 
preparada. Nem eu, nem ninguém, aliás. 

O facto de ter feito todo esse processo 
com o seu marido, admitiu alguma vez capi- 
tular caso fosse essa a sua vontade? 

Não. Nunca. Nunca. Nem ele nem eu 
capitularíamos, é claro. 

Aceita que há coisas passadas sobre a 
luta que não virá a revelar? 

Hã sim. 

Coisas referentes à morte de Amílcar Ca- 
bral ou ligadas à própria luta? 

Coisas ligadas à própria luta. Não seria 
possível que tudo fosse óptimo. Mas não vale 
a pena falar de determinadas coisas, porque 
isso seria manchar uma memória que eu acho 
que deve ser preservada. De maneira que... 

Mas, passado todos estes anos, eu penso 
que valeria a pena trazer ao de cima aspec- 
tos ligados à luta, até para que as próximas 
gerações possam conhecer a História... 

Talvez valesse a pena, mas, para mim, é 
sempre um pouco dificil falar da parte me- 
nos nobre da nossa luta. 

- Conheceu. de perto Amilcar Cabral. Pode 
descrevê-lo? 

Amilcar Cabral foi um grande líder. 
Considero que foi um homem excepcional, 
mas, como todo o homem, tinha os seus de- 
feitos e as suas virtudes. É 

Quer apontar algumas virtudes e defeitos? 

As virtudes são muitas e são conhecidas. 
Houve, porém, um defeito de que ele só se 
apercebeu um pouco tarde. Ele nem sempre 
fazia as escolhas mais acertadas. Às vezes 
deixava-se levar por aparências e vou dar-lhe 
um exemplo concreto. Não podia haver nin- 
guém que tivesse mais amizade e admiração 
por Cabral que o Abílio Duarte. No entanto, 
houve gente que fez Cabral pensar que o 
Abílio queria disputar a liderança com ele. 
Eu considero isso uma fraqueza. Um indiví- 
duo tão inteligente como ele, tão capaz de 
ver as coisas ao longe, um indivíduo que foi 
capaz de conceber um projecto de luta, levar 
essa luta à frente, tudo isso, normalmente 
não se devia deixar influenciar por determi- 
nadas intrigas. Mas não foi capaz de distin- 








guir entre a amizade profunda que os unia é 
o facto de o Abilio querer chamar-lhe atenção 
para determinadas facetas da luta, sobretudo 
no tocante a Cabo Verde. Ele interpretou mal 
essas críticas. Fizeram-no pensar que o Abílio 
estava a tentar pôr em causa a pessoa dele. 

Houve momentos de crispação entre vo- 
cês e o Cabral? 

Houve alguma crispação por causa do 
problema de Cabo Verde. O Abílio nunca se 
calou quando achou que tinha razão. Ele 
achava que não se podia fazer uma luta só na 
Guiné. Como os outros cabo-verdianos se 
calavam, com uma ou outra excepção, quem 
pôs sempre os problemas frontalmente e os 


defendeu até ao fim foi Abílio Duarte. Eu: 


disse algumas coisas a princípio, mas, depois, 
calei-me. Não era da direcção do Partido e a 
minha voz não tinha peso. 

Pode dizer-se que as mulheres eram de 
certa forma segregadas? 

Segregadas, não. Pelo contrário, Cabral 
sempre procurou valorizar as mulheres. 
Houve até aquelas que ocuparam lugares ci- 
meiros. A Cármen, a Francisca, a Ana Maria, 
a Titina Silá, todas guineenses. 

Mas isso tem uma explicação? 

Eu não encontro explicação para isso. 
Mas a verdade é que nenhuma cabo-verdiana 
ocupou qualquer lugar de direcção. 

Cabral nunca comentou essa questão 
consigo? 

Nunca. Embora trabalhássemos juntos 
muitas vezes. 

Isso não terá a ver com o facto de o seu 
marido nunca ter estado nas frentes de com- 
bate? 

Como não estar contente com nada? 

Apenas perguntei.... 

Ele era das FAL (Forças Armadas Lo- 
cais). Ele esteve debaixo de bombardeamen- 
tos várias vezes. Esteve a correr com doentes 
para cima e para baixo quando havia bom- 
bardeamentos. Como teria sido possível não 
ter estado nas frentes de combate, se foi res- 


ponsável durante anos por sectores-chave 


para o desenvolvimento da luta armada? 
Eu estou a dizer isso porque ele irabalhou 
mais nas delegações do PAIGC no exterior. 








Mais, não. Mas este trabalho era tão im- 
portante como O outro. 

Ele fez parte do grupo de cabo-verdianos 
que recebeu formação em Cuba? 

Não. Ele fez formação na China, em 
1963, portanto, antes da formação em Cuba. 
Ele cra até um grande atirador. Alguns ca- 
maradas diziam que pouca gente tinha uma 
pontaria como a dele. Mas isso não tem nada 
a ver com o facto de ter estado ou não em 
qualquer frente de combate. 

Pensa que a direcção do PAIGC teve al- 
guina vez receio de colocar cabo-verdianos 
em postos-chave do processo da luta, talvez 
para não atiçar eventuais ódios entre gui- 
neenses e cabo-verdianos? 

É possível. Penso que sim. Cabral teve 
sempre esse cuidado. 

Estava, entretanto, a descrever as quali 
dades de Cabral... 

Eu falei de uma coisa negativa que 
achava que ele tinha. Mas ele rinha muitas 
coisas positivas. Pessoalmente, é uma perso- 
nalidade que me marcou muito. Uma coisa 
que me marcou particularmente foi a sua exi- 
gência. Exigia que as pessoas dessem o má- 
ximo de si. Lembro-me de que, de entre os 
vários trabalhos que eu fazia, escrevia pro- 
gramas de rádio. Cada vez que o programa 
era lido na rádio, Cabral dizia que foi regu- 
lar. Achava sempre que se poderia ter feito 
uma coisa muito melhor. Trabalhávamos sob 
pressão: eu dava aulas na Escola-Piloto, fazia 
traduções dos documentos para francês, 
eu escrevia para o jornal Libertação, fazia 
programas de rádio, dormia às tantas horas. 
E Cabral exigia sempre mais. Mas Cabral era 
um pedagogo, ensinou sempre, tinha a preo- 
cupação de ensinar, incentivava as pessoas a 
estudarem cada vez mais, a aprender sempre, 
etc. para as pessoas melhorarem, darem o 
seu máximo. Aliás, Cabral tinha uma grande 
preocupação com os seus camaradas, em to- 
dos os domínios. 

Pode, por exemplo, afirmar-se que Ca- 
bral pedagogo confundia-se com Cabral pa- 
ternalista? 

(Risos) De certo modo. Ele, de certo 
modo, era o nosso pai. Mas, voltando às 


qualidades de Cabral, era inquestionável a in- 
teligência fora de série dele, que cultivava 
lendo e estudando muito. Trabalhava muito, 
dormia muito pouco. Às cinco de manhã 
já estava de pé, mas deitava-se muito tarde. 
Tinha uma imensa capacidade de trabalho. 
Era um grande chefe, respeitado por todos. 
Foi um grande estratego. Tinha qualidades 
excepcionais. Os Guineenses consideravam-no 
um cabo-verdiano, embora toda a vida ele se 
tenha assumido como guineense. Mas numa 
luta daquelas... 

Acha que Cabral terá morrido por isso? 

Ah, eu acho que sim. Numa luta daque- 
las, todo o povo da Guiné-Bissau ser subme- 
tido à direcção de alguém que eles considera- 
vam cabo-verdiano! Por isso mataram Cabral, 
prenderam os cabo-verdianos e ameaçaram- 
-nos de morte. Depois foram os guineenses 
de Conacri que puseram todos os cabo-ver- 
dianos na cadeia. Fui apanhada com o meu 
filho Fidel, mais o Carlos Correia e a mulher 
e a Amélia Araújo; éramos cinco pessoas. Es- 
condemo-nos em casa de um senhor de Co- 
nacri, uma espécie de cabo-chefe, ele chamou 
o Exército e prenderam-nos imediatamente. 
Vieram cinco soldados com metralhadoras 
na mão apontadas para cada um de nós, in- 
clusivamente para o meu filho, que tinha 
cinco anos na altura. 

No noite do assassínio de Amílcar Ca- 
bral, não se deu conta de movimentações an- 
tes das oito horas? 

Não, só lá para as dez e meia, onze ho- 
ras. Eu estava doente. Estava de cama. Muito 
atacada de gripe, não me apercebi de nada 
nas horas que antecederam o assassínio. Mas 
a Zezinha Chantre disse que na casa onde se 
encontrava havia dias que a movimentação 
era demasiada, mas que no dia 20 aumentou. 
Ela achou muito estranho, chegou a falar-me 
nisso. Eram pessoas que se reuniam frequen- 
temente à noite com o Osvaldo Vieira. E 
houve outras coisas que eu achei estranhas. 
Por exemplo, a Maria Augusta ia todos os 
dias com o Inocêncio Cani ao porto onde se 
encontrava ancorado o barco da marinha. 
O Vítor não estava, estava fora, mas ela reu- 
niu-se com elementos do complô durante 
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dias e dias. Como o Ábílio estava no Sul da 
Guiné, assinalei isso ao Vasco, mas ele não li- 
gou importância. 

Lembra-se do que se passou na noite de 
20 de Janeiro? 

Primeiro, o Osvaldo Vieira passou a cor- 
rer no escuro. Precipitei-me em sua direcção 
e perguntei-lhe o que tinha sido os tiros que 
tinha ouvido e ele disse-me que não sabia. 
Depois o Vasco veio pegar a arma dele, saiu 
e matou um indivíduo fardado. 

Tinham deitado mãos à Amélia Araújo. 
Agarraram nela e parece-me que foi o fulano 
que agarrou nela que o Vasco matou. Aper- 
cebi-me de que qualquer coisa grave relativa 
a nós tinha acontecido, porque, pouco depois, 
o Fidélis veio a correr para o quarto dele e 
quando lhe perguntei o que se estava a pas- 
sar, ele não respondeu. Só dizia: «Oh que 
desgraça, oh que desgraça!» Chorava e dizia: 
«Que desgraça, que desgraça, só nos faltava 
essal», e saiu a correr com a metralhadora na 
mão. Só depois, quando o Carlos Correia 
chegou, é que me apercebi de que ele sabia 
que tinha acontecido algo de muito grave, 
porque disse que tínhamos de fugir antes que 
nos deitassem a mão. 

Mas chegou a ver o corpo de Cabral, que 
estava estendido? 

Não. Nem sequer soube logo que Cabral 
tinha sido morto. Só no dia seguinte é que 
eu soube que o tinham morto. Na prisão é 
que vim a saber. 

Nunca revelou esse pormenor, aparente- 
mente importante, de que tinha visto o 
Osvaldo passar em frente aos quartos? 

Nessa altura interrogaram muita gente, 
mas eu não cheguei a ser interrogada. 

Quando perguntou ao Osvaldo se não ti- 
nha sido ele que passou a correr, o que disse 
ele? 

Ele confirmou. 

Mas ele não teve nenhuma reacção 
esquisita? 

Ficou atrapalhado. Quando eu perguntei: 
«Foste tu?» Ele disse: «Pa kê cu bô na cul- 
pam?» Ficou assim um bocado perturbado. 

Nunca ouviu a versão de que o Otto Schart 
e o Osvaldo, depois de terem saído da confe- 


420 jAristides Pereira 


rência dada por Chissano, chegaram ao Se. 
cretariado, onde viram o corpo de Cabral ss- 
tendido no chão, já sem vida? 

Eu não sei. 


Quando então é que abordou o Osvaldo. 


nos termos em que aqui descreveu? 


Foi minutos depois de terem soado às 


tiros que o Osvaldo passou por minha casa e 
disse que não sabia o que estava a acontecer. 
Mas ele não vinha da tal conferência. Se as- 
sim fosse, ele teria de passar pelo Bureau do 
Partido e depois é que chegaria à minha casa. 
Ele corria no sentido do Bureau, mas não 
vindo de Ratoma, onde se realizou a confe- 
rência, ele vinha não sei de onde. 

A que horas é que fugiram, mais ou mé- 
nos, vocês? 

Uma meia hora, três quartos de hora de- 
pois do tiro, quando o Carlos Correia veio, 
Ele bateu-me à porta e disse: «Dulce, nô 
bai» Ao que retorqui: «Nô bai undi?» Ele 
disse: «Nô tem qui fugi, nô tem qui saí dili» 


Mas ele não nos disse que tinham assassi- . 


nado Cabral, talvez para não nos alarmar. 
Não disse o que se tinha passado. Perguntei- 


-lhe, mas ele não disse. No dia seguinte, ele . 


disse que sabia mas que não nos queria dizer 
na altura. Mas então, quando fugimos, desde 
lá do sítio onde estávamos até à casa desse 
tal agente da autoridade, os tiros foram-nos 
perseguindo. 

Estivemos sempre a deitar-nos no chão, 
a levantar-nos, a fugir outra vez, a tornar a 
deitar-nos, porque havia tiros por todo o 
lado. Agora pergunto, que tiros eram esses? 
Não sei se nos viram e tentaram matar-nos: 
Porque os tiros foram-nos seguindo. Ou se já 


havia tiros, sei lá, não cheguei a entender” 
Havia tantos tiros que me convenci de que. 


tinha havido um golpe de Estado na Guiné- 
-Conacri e que estavam a apanhar as pessoas. 
Portanto, fiquei convencida na altura de que 
havia um golpe de Estado. Mas há uma coisa 
estranha. É que, quando mataram Cabral, os 
seus assassinos foram apresentar-se ao Presi- 
dente Sékou Turé. 

Por exclusão de partes, quem acha que 
terá sito o autor moral da morte de Cabral? 


Eu nunca cheguei a conclusões. 





mas tem as suas convicções, ainda que 
nebulosas. Há nomes de certos combaientes 
que não iliba? 

Sim. Até porque toda a gente falou deles 
na altura. O nome deles foi ventilado. Eu, no 
caso do Osvaldo, tenho dúvidas. Não posso 


* dizer que ele estivesse implicado, mas é uma 


dúvida no meu espírito. O Osvaldo estava 
muito revoltado com determinadas coisas. Ti- 
nhaas suas fraquezas, bebia, etc., Cabral es- 
tava sempre a chamar a atenção dele, e como 
era orgulhoso, não gostava. Ele, uma vez, in- 
clusivamente foi fazer queixas ao Abílio e o 
Abílio disse-lhe: «Se tens algum problema, 
vais pô-lo na reunião, é como eu faço, por- 
tanto, não aceito que me venhas contar coi- 
sas»; e o Abílio não o ouviu. 

Não sei, ontem estava a falar com uma 
«mulher grande», que me disse que o Nino 
não esteve implicado no assassínio. Que es- 
tava convencida de que o Osvaldo esteve, 
mas que o Nino não. Porque ela diz que o 
Osvaldo, naqueles dias que precederam os 
acontecimentos, lhe disse: «Bô fidju li (o 
fidju era Nino) ê mutu moli.» Queria dizer 


* que não tomava as decisões certas. Ela não 


entendeu na altura. Mas disse que, depois 
que mataram o Cabral, ela entendeu o que o 
Osvaldo queria dizer que o Nino não queria 
implicar-se. 

Quer dizer que era do conhecimento dele? 

Ah, que era do conhecimento, eu não te- 
nho dúvidas. Todos os guineenses que esta- 
vam em Conacri, de uma forma ou de outra, 
tinham conhecimento. Mas a «mulher grande» 
disse que, da maneira como o Osvaldo falou, 
ficou convencida de que o Nino, pelo menos, 
não queria meter-se nisso. 

É evidente que o PAIGC ressentiu-se com 
a morte de Amílcar Cabral? 

Com certeza, de que maneira! Mas houve 
uma reacção muito boa dos combatentes. 
À luta continuou. Houve até um recrudesci- 
mento dos ataques aos quartéis e tudo isso, 
mas perdeu-se um líder. Cabral era um líder 
de facto. Claro que a sua morte tinha de afec- 
tar o PAIGC. 

Admite que se não fossem os aconteci- 
mentos, tais como o 25 de Abril, que a inde- 


pendência, enfim, teria sido conseguida muito 
mais tarde? 

Mas o 25 de Abril também é fruto da 
nossa luta. Porque, ao fim e ao cabo, os Ca- 
pitães de Abril era na Guiné que estavam. 
Portanto, há uma dinâmica e há uma dialéc- 
tica. 

Porque é que na altura das negociações o 
PAIGC exigia o reconhecimento da República 
da Guiné-Bissau e em relação a Cabo Verde 
apenas exigia o reconhecimento do direito à 
autodeterminação. Isso deveu-se ao seu ma- 
rido. Era essa a posição oficial do PAIGC na 
altura? 

Era. Aí, eu penso que foi mais uma es- 
tratégia, porque em Cabo Verde não havia 
luta armada, as coisas estavam muito mais 
atrasadas. Cabo Verde era a menina-dos- 
-olhos dos Portugueses, eles não iam aceitar a 
independência de Cabo Verde por princípio 
nenhum e, se se pedisse a independência para 
os dois países, talvez que não a dessem a ne- 
nhum. Eu entendi isso como uma estratégia. 

E essa estratégia funcionou bem, na 
medida em que as Forças Armadas acabaram 
por estabelecer um acordo tácito com o 
PAIGC e hostilizar, digamos assim, as outras 
forças políticas em presença, como a UDC, 
UPICV... 

Quanto à UPICV, era contra a unidade 
com a Guiné, o que dificultaria o acesso à in- 
dependência de Cabo Verde. A UDC era 
gente fabricada à última da hora pelos Portu- 
gueses. Essa gente não existia como partido 
de luta anticolonialista. 

Mas não acha que quem deveria respon- 
der a isso, em ultima instância, era O povo 
cabo-verdiano, através de referendo... ou uma 
consulta de outro tipo? 

Sim, mas o povo cabo-verdianos mos- 
trou que estava com o PAIGC. 

Ê Mas era, todavia, preciso referendar essa 
vontade... mesmo que apenas fosse para se 
legitimar, de facto, uma situação que era 
mais que evidente... 

Mas o povo de Cabo Verde estava com o 
PAIGC. Se houve uma altura em que o povo 
de Cabo Verde esteve com o PAIGC, foi 
nessa altura. O PAIGC era a força legítima. 


Uma luta, um partido, dois países | 421 


Ninguém tinha a coragem de dizer que não 
era do PAIGC. À não ser os que estavam com 
o Leitão da Graça, e que eram uma meia dú- 
zia, e os apoiantes da UDC, que eram consi- 
derados alienados hostis à independência. 

Eram contra a independência e... 

Eram contra a independência e eram 
muito malvistos pela população. E os ou- 
tros, mesmo aqueles que não gostavam do 
PAIGC, não tinham a coragem de o dizer. 
Nem passava pela cabeça de ninguém dizer 
que não estava com o PAIGC. 

Corriam o risco de ser linchados? 

Sei lá? As pessoas estavam tão inflama- 
das! Quando cheguei a Cabo Verde, em fins 
de 1974, aborreci-me com determinadas coi- 
sas. Lembro-me de um programa de rádio 
em que insultavam um indivíduo que era 
dono de um barco que transportava água de 
Santo Antão para São Vicente. Naquela altura, 
não havia água dessalinizada suficiente e era 
a água que uma boa parte da população be- 
bia. Eu disse que, um indivíduo que ao longo 
dos anos fez um esforço sobre-humano para 
abastecer toda a gente com água, não mere- 
cia tal tratamento. Ganhava dinheiro com 
isso, mas não enriqueceu por isso e era um 
trabalho cívico. Eu disse, não, o PAIGC não 
é isto, insultar as pessoas, não, estão a con- 
fundir tudo. . 

Era a fase eufórica em que se procurava 
aplicar o slogan «Acabar com a. exploração 
do homem pelo homem» até às últimas con- 
sequências... 

Mas neste caso não houve exploração. 
Parece que o senhor era de uma família bur- 
guesa, lá de Santo Antão, branco da terra, 
Misturaram aquilo tudo e foram à rádio 
insultá-lo. 

Assistiu ao acto da proclamação da inde- 
pendência da Guiné-Bissau? 

Não. Estava em Dacar. 


E em Cabo Verde? Como foi a preparação 
do acio de proclamação da independência; 
aliás, perpetuado pelo Abilio Duarte? 

Toda a gente se mobilizou nessa prepa- 
ração com muito entusiasmo e emoção. Ag 
Abílio coube a honra de proclamar a inde- 
pendência tão almejada. 

Quando o seu marido chegou a Cabo 
Verde, foi uma recepção muito grande? 

Foi uma emoção muito grande, acho que 
para toda a gente. 


Estava predestinado que fosse ele a pro-. 


clamar a independência de Cabo Verde? 

Não sei. Não direi isso. Mas foi uma 
distinção que ele apreciou muito, foi uma 
coisa muito emocionante. 

Das suas memória inolvidáveis, creio eu 
que faz parte o acto da proclamação dá 
independência? 

Absolutamente. Foi um momento ines- 
quecível, porque foi o início da grande aven- 
tura que representou a tomada do nosso des- 
tino nas nossas mãos. 

Dado as condições paupérrimas em que 
o PAIGC assumiu a independência em Cabo 
Verde, pode dizer-se que se iniciava uma 
grande aventura... 

Foi uma loucura mesmo, mais do que co- 
ragem. É verdade. Não havia dinheiro nos co- 
fres, não havia coisa nenhuma. De tal maneira 
que não havia nem sítio para alojar os convi 
dados que vieram às festividades, não havia 
lugar para pôr as pessoas. Lembro-me de o 
Corsino Tolentino contar que dormiu na 
praça, porque cedeu o quarto dele a um con- 
vidado. Eu dei pratos, copos, das pouquiíssi- 
mas coisas que tinha. Não tinha quase nada. 


Depois desapareceram, mas não me importei. 


Valeu a pena? 

O que importava na altura era que está- 
vamos finalmente livres. Estávamos dispos- 
tos, por isso, a fazer todos os sacrifícios da 
luta. E valeu a pena. 
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Entrevistado: Fernando dos Reis Tavares 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 13/07/98 


Local: Cidade da Praia — Cabo Verde 


Quer descrever sucintamente os seus da- 
dos biográficos? 

Nasci na vila da Assomada, a I3 de 
Abril de 1940. Filho de Ernesto dos Reis 
Pereira e de Filipa Mendes Tavares. Do lado 
materno, minha avó é de São João Baptista e 
meu avô de S. S. do Mundo. Do lado pa- 
terno, são da Achada Falcão e São Lourenço, 
dos Órgãos. 

Onde estudou? 

Concluí a escola primária na Assomada, 
em: 1951. Em 1955, minha mãe mandou-me 
para São Vicente para frequentar o curso de 
explicação de admissão ao liceu. Sendo os 
meus pais pobres, não poderiam suportar as 
despesas e, seis meses depois, regressei ao tor- 
rão natal, com a firme determinação de pro- 
curar superar as dificuldades. 

Entrei numa oficina de carpintaria como 
aprendiz e, um ano depois, passei para a al- 
fatataria, onde passei a ganhar algum di- 
nheiro. Em 1958, o Sr. J. N. Teixeira e o Sr. 
H. Freire abriram um curso na vila de expli- 
cação do primeiro ciclo dos liceus. Fui dos 
primeiros a matricularem-se. Dois anos de- 
pois, submeti-me ao exame com êxito. No 
ano seguinte, iniciei os estudos na secção de 
letras do quinto ano dos liceus. Infelizmente, 
o serviço militar obrigatório veio cortar as 
minhas pretensões. 

Em Paris, em 1966, matriculei-me na Es- 
cola da Aliança Francesa com o propósito de 
vir a ser professor de Francês para estrangei- 
ros. Em Março de 1968, abandonei Paris, no 
quadro da operação «Esperança», para re- 
gressar a Cabo Verde em Janeiro de 1971, 
nunca deixei os livros, que continuam a ser 
meus companheiros de todos os dias. 

Qual dos professores o teria influen- 
ciado, lembra-se de algum? 

O único que me deu luzes quanto ao 
colonialismo foi o Sr. Júlio Nascimento 
Pereira. Numa das aulas de Francês ele disse 


que o lema da sociedade francesa era a «Li- 
berdade, Igualdade e Fraternidade». Res- 
pondi que, nesse caso, as colónias francesas 
não precisavam da independência. Voltou-se 
para mim, e pôs-me um dedo nos lábios, di- 
zendo que eu andava a ler de mais. 

Em Santa Catarina tivemos várias figuras 
de alto nível que não pactuavam com as 
ideias colonialistas. Viveram os primeiros 
anos da república e, quando apareceu Sala- 
zar, passaram por cima. Cheguei a conhecer 
os senhores Silva e Machado, ambos depor- 
tados portugueses. Os senhores A. Ferreira 
Querido, da Assomada, e José V. Monteiro de 
Cabeça Carreira, o senhor Tomás Varela, da 
Achada Lém, os senhores Domingos de Bar- 
ros e Velhinho Rodrigues, da Ribeira da 
Barca. Essas pessoas deram um contributo 
extraordinário para que, em Santa Catarina, 
aparecessem tantos jovens a alistar-se no 
PAIGC. Uns meses antes dos exames, fui 
para a cidade a Praia para poder preparar-me 
melhor para os exames. Morava em casa do 
senhor Raimundo Silva e perto moravam os 
senhores Izequiel Fernandes e Francisco Fra- 
goso, que preparavam alunos para os exames 
do segundo ano dos liceus. Matriculei-me 
nessa escola e, depois, vim a saber que o Fra- 
goso era tido como revolucionário e, por- 
tanto, vigiado pelas autoridades coloniais. 
Tudo isto em Março de 1960. 

Nessa altura, passei a conviver com Os- 
valdo Azevedo e o meu primo Francisco Cor- 
reia, Mário Fonseca, Arlindo Vicente Silva e 
mais pessoas. Nesses encontros, o tema prin- 
cipal era qual a forma de tirar Cabo Verde das 
garras do colonialismo. O Filinto Correia, 
que tinha chegado de São Vicente, onde esteve 
com o Abílio Duarte, era por isso mais aba- 
lizado para nos elucidar sobre a luta de liber- 
tação do nosso país. Depois dos exames, re- 
gressei à Assomada, procurando levar os 
meus conhecimentos aos meus colegas do 
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concelho. Mantive sempre contactos com os 
camaradas da Praia até à prisão da maioria 
deles, até o início de 1961, altura em que a 
maior parte deles foi presa. Nos finais de 
1961, mandaram-me a Portugal cumprir o 
serviço militar obrigatório. 

Onde fez a tropa? 

A recruta fiz em Mafra, no centro de 
formação de sargentos. À segunda parte foi 
em Tavira, onde terminámos o curso. Em 
Mafra, conheci o Rui Mingas, quê estava na 
mesma caserna e no mesmo pelotão de ins- 
trução. Nessa altura, o pai dele encontrava-se 
preso aquí em Cabo Verde, no Tarrafal. Atra- 
vés do Mingas, conheci alguns portugueses 
antifascistas e anticolonialistas, quase todos 
membros do PCP. Através deles, passei a co- 
nhecer os motivos por que Salazar os man- 
dava matar, sem dó nem piedade. Não só Sa- 
lazar, mas também os inimigos do ser 
humano, os racistas, os xenófobos do tipo 
daquelas pessoas que pensam que o povo ne- 
gro não pode usufruir dos bens do universo 
em igualdade de circunstância com todos os 
outros povos do mundo. 

Em Braga, alarguei meus conhecimentos 
através de outros colegas do PCP. Trocáva- 
mos informações sobre a injusta guerra co- 
lonial, a luta: clandestina a favor do proleta- 
riado, dos oprimidos, dos colonizados e dos 
comunistas no seio das Forças Armadas Por- 
tuguesas.. A PIDE andava sempre a cheirar 
para saber o que fazíamos, a fim de cortar o 
mal pela raiz. Em Angola, andaram sempre 
vigiando os meus passos. Quando o cama- 
rada Silvino da Luz fugiu, a pressão aumen- 
tou. Contudo, sempre aparecia no caminho 
gente que não comungava das ideias deles e, 
nessas ocasiões, a união era sempre o melhor 
remédio para protecção mútua. Além do curso 
de sargentos em Braga, fiz formação para 
treinamento de recrutas em Lamego, onde o 
curso era de caçadores especiais, e, mais tarde, 
na-serra da Carregueira, O curso de minas e 
artilharia. No meu batalhão, eu era o sar- 
gento com mais formação, porém, nunca 
cheguei a ser colocado num grupo de com- 
bate, nem tão-pouco fazia o serviço de sar- 
gento de dia. 


Nessa altura você já era suspeito? 

Sim, já era e acredito que a informação 
foi transmitida de Cabo Verde, pois desde à 
minha chegada a Portugal que me sentia rOE 
deado de certas coisas que davam indícios de 


estar a ser sempre vigiado. À prova mais ca- 


bal aconteceu em Angola. Apesar da minha. 


formação como militar, não fazia parte do 
grupo de combate e nem de defesa do aquar- 
telamento, nem tão-pouco fazia serviço de 


sargento de dia à companhia. Os outros cole- 


gas chegaram a criticar esses factos. Recordo 
ainda a frase de um dos meus colegas em 


Angola, dirigindo-se ao primeiro-sargento: 


«Esse chibo (apontando para as minhas 
costas quando eu ia a sair do refeitório) não 
faz nada dentro da companhia e goza de um 
estatuto especial, enquanto nós andamos à 
dar o nosso cabedal por ele.» O meu trabalho 
era o de um escrivão dos autos, além do de 
professor regimental. Na companhia, cerca 
de 30 por cento dos soldados não sabiam ler 
nem escrever. 
Quando voltou a Cabo Verde? 


Terminei a minha comissão militar e re- 


gressei a Cabo Verde em 1965, para no ano: 


seguinte ir para França. Durante a minha es- 
tada em Cabo Verde consegui impulsionar o 
nosso clube Benfica de Assomada, reunir os 
jovens do concelho e formar um grupo tea- 
tral. Demos dois espectáculos no cineteatro 
da vila. Exibindo em crioulo e procurando 
sempre denegrir a Administração colonial e 
deixando os camaradas na disposição de con- 
tinuarem com o grupo teatral, contribuindo 
para aumentar o descontentamento do povo 
contra a Administração colonial. 


Depois de algum tempo em Paris, arran- 


jei trabalho na Eurocom Electronic por in- 


termédio dos serviços sociais da escola. 


Desde que chegara que procurava, entretanto, 
um dirigente do PAIGC, até que um dia en- 
contrei uma prima de Manuel Gomes Mon- 
teiro, que estudava em Budapeste, com bolsa 
do Partido. Através de Monteiro, consegui a 
ligação com a direcção do Partido em Cona- 
cri. Escrevi para a direcção do Parrido pe- 
dindo o meu ingresso nas FARP, onde me- 
lhor podia dar a minha contribuição para a 
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“ libertação do meu país, pois havia passado 


quase quatro anos na vida militar. 

“ Decorrido algum tempo, recebi uma 
carta da direcção do Parrido, congratulando- 
“se com a minha decisão e recomendando-me 
a esperar a chegada de um emissário do Par- 
tido. Passado algum tempo, recebi uma comu- 
nicação dizendo que dentro de minutos esta- 
ria à porta do meu trabalho alguém que queria 
falar comigo. Estava a chuviscar quando saí. 
Reparei que estava uma pessoa aparentando 
ser cabo-verdiano debaixo da varanda de um 
prédio, protegendo-se da chuva. Dirigi-me 
em direcção a ela e apresentei-me, esten- 
dendo-lhe a mão. A pessoa respondeu: «Sou 
Pedro Verona Rodrigues Pires.» Fornos tomar 
café e conversámos um bocado. Depois, fo- 
mos à minha escola, onde jantâmos. Acordá- 
mos novos encontros. Foi daí que o cama- 
rada Pires fez-me entender que a direcção 
superior do Partido tinha como objectivo 
primeiro a implementação da operação «Es- 
perança» em Cabo Verde e que contavam co- 
migo para esse trabalho em Santiago, mais 
precisamente em Santa Catarina. 

“1 Narrei ao. Pires toda a minha vivência 
política desde Santa Catarina até Angola, 
passando por Portugal. As perseguições, vi- 
gilâncias que exerceram sobre mim, seria di- 
ficil cumprir com segurança qualquer missão 
clandestina em Cabo Verde sem ser desco- 
berto por eles. Pires perguntou-me então 
qual era a contribuição que eu queria ofere- 
cer ao Partido para a luta de libertação do 
nosso país. Respondi-lhe que no exército de 
libertação, porque tinha saído da tropa por- 
tuguesa havia pouco tempo e por ter fre- 
quentado várias especializações. Mais tarde, 
depois de ter estado com o camarada Amiíl- 
car Cabral e de termos analisado em profun- 
didade toda a questão, decidimos optar pelo 
meu regresso a Cabo Verde e lançar as bases 
da operação «Esperança», em Santa Catarina. 

O senhor entrou para o PAIGC para lutar 
pela Guiné ou por Cabo Verde? 

Na minha formação pessoal como ho- 
mem não tenho complexos. O homem é ho- 
mem em Cabo Verde, em Lisboa, como na 
Croácia, na China, em Cuba, na Venezuela e 


no Brasil. Quando o homem é violentado 
nos seus direitos mais elementares, deve lutar 
para fazer valer os seus direitos sonegados. 

Na altura, tanto o povo da Guiné como 
o de Cabo Verde estavam subjugados pelos 
colonialistas portugueses. Portanto, a luta era 
comum. Quem aderisse ao PAIGC tinha de 
lutar pela emancipação dos dois povos. Na- 
quele tempo, acredito que o meu fervor revo- 
lucionário me levaria a pegar em armas para 
lutar a favor tanto do povo de Cabo Verde 
como do povo da Guiné. Foi o que fiz. Ca- 
bendo a mim a sorte de ter sido enviado para 
Cabo Verde, como poderia ter sido colocado 
na Guiné, como era meu desejo, pois tinha 
pedido o meu alistamento nas FARP que 
actuavam nas frentes da Guiné, tanto mais 
que eu tinha saído da tropa havia pouco 
tempo. 

Quem o mobilizou para a luta? 

Foi Fernando dos Reis Tavares. 

Mas você chama-se Fernando dos Reis 
Tavares... 

Sim. Foi ele mesmo que me mobilizou 
para a luta de libertação nacional. Nunca 
ninguém me convidou para a luta. Foi toda 
uma formação, um despertar de ideais, uma 
tomada de consciência. À fome de [947 a 
1949. Vi seres humanos a morrerem de fome: 
crianças cadavéricas nas costas das mães que 
dias depois morriam; pessoas nos trabalhos 
das estradas a receberem vencimentos de mi- 
séria; algumas a irem ao sol e recebiam orde- 
nados de escravos! Tudo isso criou em mim 
a propensão para a revolução. Na tropa, vi 
a força moral dos comunistas portugueses. 
Lutavam para que os operários portugueses 
pudessem melhorar a vida das suas famílias. 
Apesar da forte repressão exercida pelos fas- 
cistas/colonialistas que governavam Portugal 
na altura, apesar do extermínio dos seus mi- 
litantes e de prisões até assassínios dos seus 
dirigentes, o PCP lutou até à vitória, de que 
o 25 de Abril foi a consagração. 

Analisando todos esses factos, não era 
preciso que alguém da minha têmpera fosse 
convidado, aliciado ou mobilizado para a 
luta de libertação do meu país contra o jugo 


colonialista. O camarada Cabral lançou um 





apelo a todos os Cabo-Verdianos e Guineen- 
ses para se arregimentarem debaixo da ban- 
deira e dos ideais do PAIGC para a libertação 
dos nossos países. Foi o que fiz, aderi à luta 
pura e simplesmente, sem condições nem 
reservas. 

Que aspecto da dominação colonial pre- 
senciou e que mais chocou a sua sensibilidade? 

De 1947 a 1949, assisti à construção do 
monumento criado pelos colonialistas no ce- 
mitério da nossa vila — as valas comuns (aqui 
chamados balado), onde, à tardinha, depois 
de estarem cheias de cadáveres, eram tapadas 
com terra, sem ao menos uma ave-maria, 
como é costume crioulo. 

Depois do encontro com o Pires, regres- 
sou logo a Cabo Verde? 

Em Fevereiro de 1968... Era para ir a 
Conacri, mas, por indicações expressas do 
PAIGC, acabo por voltar a Cabo Verde para 
preparar-as condições para um desembarque 
aqui dos guerrilheiros do PAIGC. 

Que estrutura partidária encontrou em 
Cabo Verde quando voltou da Europa? 

Antes de partir para França, conhecia vá- 
rios camaradas em Santa Catarina, Praia e ou- 
tros pontos da ilha de Santiago dispostos a 
todos os sacrifícios para a libertação do nosso 
país. Precisavam apenas de um: coordenador 
para os orientar e organizá-los para a grande 
missão. Na Assomada, foi fácil reunir os in- 
trépidos e valentes camaradas José Maria-F. 
Querido, Emanuel B. Tavares, Gil Querido Va- 
rela, José C. e A. Monteiro, J. L. L. Barbosa 
Vicente com o único fim de obrigar os colo- 
nialistas a respeitar o direito do povo de Cabo 
Verde a ser senhor do seu próprio destino. 

Duas semanas depois da minha chegada 
a Assomada, em colaboração com os camara- 
das acima referidos, demos início aos prepa- 
rativos para o cumprimento da nossa missão. 
Entretanto, fui levar uma mensagem especial 
do camarada Cabral para o professor João Bap- 
tista Rodrigues, que residia na Calheta de São 
Miguel, outra à Cidade Velha, ao prof. Augusto 
de Oliveira Barros e, por último, ao padre Luís 
Allaz, na Assomada. Nessas mensagens, Cabral 
exprimia «o seu vivo reconhecimento pe- 
los trabalhos valiosos e notáveis que estavam 


a prestar ao povo sacrificado de Cabo Verde 
e que prometia abraçá-los assim que chegasse 
a Cabo Verde». Deslocámo-nos a vários sítios 
de Santiago, contactando pessoas, auscul- 
tando os seus anseios, dando conselhos, pro- 
curando sempre encontrar os mais esclareci- 
dos para ficarem com algumas atribuições. 
Foi assim que, de acordo com instruções que 
recebi de Cabral, fizemos o reconhecimento 
dos locais que poderiam servir de abrigo aos 
combatentes em caso de desembarque. Fize- 
mos o estudo militar da serra da Malagueta 
e da ribeira Principal, bem como das encos- 
tas da serra. 

Em seguida, desenvolvemos os mesmos 
estudos em relação à ribeira de Chão de 
Tanque, Mato Sanches e até Águas Belas. 
Eram ribeiras magníficas para a guerrilha, na 
medida em que possuem recantos maravilho- 
sos para esconderijos de guerrilheiros, com 
possibilidades de reabastecimento por mar, 
pois têm uma baía bem abrigada e longe dos 
povoados. À ribeira de Mato Sanches parece 
uma grande serpente, é muito profunda, la- 
deada de altas rochas à esquerda e do lado 
direito, estando o monte Birianda aí, o qual 
se estende até ao mar. 

Esses estudos chegaram a ser enviados 
à direcção do PAIGC? 

Não cheguei a enviá-los apenas por azar; 
porque a PIDFE prendeu-me antes. Con- 
tudo, entre os combatentes que estavam. na 
Guiné-Bissau, muitos eram de Santa Catarina 
e conheciam perfeitamente a ribeira de 
Mato Sanches, principalmente Cabral, que 


era um grande estratego militar. Ele viveu 


muito tempo em Santa Catarina. De certeza | 
que contava com essa magnífica ribeira. o 


nosso estudo era apenas para reforçar e mos- 
trar que estávamos a trabalhar e que podía- 
mos oferecer a nossa colaboração. Fiz esses 
trabalhos todos sozinho e, nalguns casos, 
acompanhado pelos colegas. 

Na primeira semana de Julho de 1968, 
senti-me encurralado pelos informadores da 
PIDE e comecei a trabalhar mais rapida- 
mente. Havia o relatório para escrever, con- 
tactos a fazer e precisava ainda de tempo 
para queimar eventuais vestígios. Como se 





não bastasse, fui procurar o camarada Ar- 
lindo Vicente Silva, advogado, para lhe pedir 
conselhos. No dia 16 de Julho fw a Pedra 
Badejo fazer um contacto e combinar a forma 
de ele escapar à prisão caso descobrissem que 
eu tinha falado com ele. Depois, resolvi se- 
guir directamente para a Praia, para encon- 
trar-me com o Dr. Vicente Silva. Em Milho 
Branco ouvi o roncar do Volkswagen da PIDE 
e escondi-me logo nos sacos das mercadorias 
dos passageiros. Depois de infrutíferas buscas, 
pelas I9 horas, lá encontrei o Dr. Arlindo. 
Pu-lo ao corrente da situação. Aconselhou- 
-“me à tomar todas as providências a fim de 
evitar que «provas» pudessem ligar-me ao 
PAIGC. 

Parti de imediato para Santa Catarina de 
táxi. Ão chegar, nada notei de estranho. Fui 
dormir na mercearia e, de manhã, fui a casa 
tomar o pequeno-almoço. Perguntei à minha 
mãe se alguém tinha perguntado por mim, es- 
tranhando a minha ausência da casa desde sá- 
bado. Quando cheguei à mercearia encontrei o 
António do Esquazinho, meu ajudante, à mi- 
nha espera. Durante o período da manhã nada 
notei de anormal. Às 14 horas abri a mercea- 
ria e de imediato tomei a decisão de escrever 
o relatório antes de ser tarde de mais. Apanhei 
o-bloco e o disco onde se encontrava o código 
e as indicações secretas da forma de enviar 
mensagens, contendo a esferográfica e a direc- 
ção. fictícia de uma namorada em Paris. Parei 
um bocado pensando como iniciar a carta de 
um apaixonado para a namorada depois de seis 
meses de separação. Antes de começar a carta, 
entrou um grupo de pessoas que se dirigiram 
a mim. Um deles perguntou-me se eu era o 
Fernando dos Reis Tavares. Ao responder-lhe 
afirmativamente, ele disse-me que era o ins- 
pector da PIDE Serra Marques, queria que eu 
os levasse a minha casa para verem umas coi- 
sas. Respondi-lhes afirmativamente. 

A direcção da carta dizia o quê? 

À carta era endereçada a uma suposta na- 
morada que eu tinha em Paris, mas o conteúdo 


era um relatório pormenorizado das minhas 
actividades em Santa Catarina. Quanto à 
direcção, era para uma tal Anita Fresco, resi- 
dente em Paris. 





Não havia referências ao PAIGC? 

À carta não era outra coisa senão o rela- 
tório das minhas actividades em Santa Cata- 
rina cumprindo as dererminações do Partido. 

Foi preso? 

Como disse, fui intimado a acompanhá- 
-los a casa da minha mãe, onde residia. Fize- 
ram uma busca minuciosa e apanharam tudo 
o que consideraram suspeito. No trajecto até 
à loja, deu-me voz de prisão o subinspetor e 
fomos directos à estação policial da Asso- 
mada. Ao chegar lá, encontrei o Ilídio Mari- 
nho Figueiredo, que eu já sabia ser um mili- 
tante do PAIGC a trabalhar na zona de 
Flamengos do concelho de São Miguel Ar- 
canjo e que viera também de França. Relati- 
vamente à acusação, consideraram-me terro- 
rista filiado nas organizações do PAIGC a 
soldo do comunismo internacional, com a 
finalidade de desmembrar a pátria portu- 
guesa (as províncias de Cabo Verde e da 
Guiné) por meios violentos. 

Quanto tempo ficou na prisão? 

De 17 de Julho de 1968 a 28 de Janeiro 
de 1971. 

Quem o denunciou? 

Tudo levava a crer que alguém teria con- 
tado à PIDE sobre o que estávamos a fazer. 
Mas, depois de passar tudo a pente fino, não 
descortinei nada que eles poderiam saber. A 
melhor maneira era deixá-los iniciar as per- 
guntas para eu saber, verdadeiramente, o que 
eles sabiam. 

Ao chegarmos à Praia, levaram-nos à 
sede da PIDE. Depois de elaborarem o auto 
de captura, eu e o Ilídio Marinho fomos le- 
vados para a cadeia civil e meteram-me na 
cela de isolamento, onde o Cerra Marques 
disse aos outros: «Tomem cuidado porque 
ele é muito perigoso.» 

Depois de três dias de prisão, por volta 
das dez da noite, apareceram três agentes da 
PÍDE que me levaram para a sede da corpo- 
ração e começaram O interrogatório para a 
formação do processo. À primeira pergunta 
foi: o desgraçado veio de França a mando de 
Amílcar Cabral para arregimentar cabo-ver- 
dianos a assassinar pessoas, criar um clima de 
instabilidade, tornar Cabo Verde indepen- 
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dente, a soldo do comunismo internacional? 
Respondi que não estava a compreender bem 
o que queriam dizer. Disseram que iriam fa- 
zer-me compreender. Lançaram-se sobre mim 
a bater-me com socos, pontapés, bofetadas, 
etc. Procurei defender-me lutando contra 
eles. Perdi os sentidos e só acordei quando me 
regaram com água. Levaram-me para a cadeia 
e essas cenas de pancadaria voltaram a repe- 
tir-se durante uma semana. 

Um dia, apareceu o subinspetor Serra 
Marques, que me perguntou se eu andava a 
brincar com eles. Depois disse: «Olha, seu pa- 
lerma, andas a armar-te em herói, levando pan- 
cadas para nada. Vou -provar-te que és um 
tonto. Não te prendemos à toa.» Entrou numa 
das salas e voltou com um papel, perguntando 
se eu não éra o Fernando dos Reis Tavares e 
mostrando-me uma carta, e perguntou se não 
era minha. Fiquei espantado! Era a fotocópia 
da minha carta dirigida à direcção do PAIGC 
em Conacri! Ele voltou-se para mim e disse: 
«Estamos numa festa e não temos tempo a 
perder contigo: Levem-no para a cadeia e de- 
pois falaremos.» 

Passados três dias, foram buscar-me para 
novo interrogatório. Tive de me render pe- 
rante os factos, aceitando ser do PAIGC e ter 
regressado-a Cabo Verde-para-esperar' os 
combatentes: armados que deveriam dar iní- 
cio à luta de libertação nacional. À coisa co- 
meçou a azedar-se quando. quiseram saber 
quem eram os meus colaboradores em San- 
tiago, e principalmente em Santa Catarina. 
Respondi-lhes que estava apenas ainda a son- 
dar as pessoas, a estudar a possibilidade de 
actuar sem dar nas vistas, porque sentia-me 
seguido de perto pelos informadores da Po- 
lícia: 

Em Santa Catarina, os: informadores 
eram muitos e algumas pessoas pensaram que 
a minha prisão estaria ligada às denúncias 
feitas por eles. Na verdade, foi todo um tra- 
baiho feito durante anos. No relatório cons- 
tavam aspectos que se reportavam a 1959, 
ainda na altura que fui fazer os exames do 
segundo ano dos liceus. E ainda os meus con- 
tactos com Chico Correia, Osvaldo Azevedo, 
Marioson, a minha postura como militar em 
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Braga, Évora, serra da Carregueira, Angola, 
etc., etc. Sem esquecer o regresso a Cabo 
Verde, já desmobilizado. A reestruturação do 
Benfica na Assomada, a criação do grupo 
teatral e os dois espectáculos no cineteatro, 
O relatório aludia ainda a minha ida para à 
França, os contactos com Pedro Pires e 
Amilcar Cabral, a adesão ao PAIGC e o te. 


torno a Cabo Verde. Mas o que ditou a mi- 
nha prisão foi o trabalho iniciado em Santa 


Catarina, dando arranque à operação «Espe. 


rança». Via-se claramente que eles tinham 


elementos. À conversa com o Pires, com Ca - 


bral, estava aí tudo escarrapachado! 

Inclusive o resultado dos estudos milita- 
res que fez... 

Claro, o sítio onde estávamos e tudo. 
Eles continuaram com os interrogatórios di- 
zendo-me: «Não tens para onde ir. Agora à 
dizer-nos que não, não, não, isso não nos 
convence.» 3 

Acabou por render-se à evidência... 


Quando o inspector me mostrou os do- 


cumentos, vi-me obrigado a aceitar que de 
facto pertencia ao PAIGC e que tinha rê- 


gressado a Cabo Verde para aguardar a-che- 


gada dos guerrilheiros armados que deveriam 
iniciar a luta de libertação nacional. Tudo 
começou a complicar-se quando começaram 
a perguntar pelo trabalho feito depois da mi- 
nha chegada de França, pois tive de aguentar 
com muita garra e sacrifício os espancamen- 
tos, as torturas a que fui submetido para im- 
pedir a detenção de outros camaradas que es- 
tavam a trabalhar em Santa Catarina e em 
todo o arquipélago. 


Quem pensa que entregou esse relatório .. 


que a PIDE tinha em seu poder? 

À princípio pensei que a PIDE teria rou- 
bado os documentos em Conacri. Mais 
tarde, vim a saber que foi a Polícia francesa, 


- que ajudava a PIDE, tendo fornecido infor- 


mações precisas sobre as minhas actividades. 
Todo esse trabalho foi feito pela Polícia 
francesa, que, inclusive, violou as minhas cor- 
respondências e anotando moradas, sítios de 
trabalho, tudo. Até as sessões de trabalho 
que tive com os camaradas Pires e Cabral em 


Paris foram alvo de registo... 


Na cadeia civil da Praia, mandei uma 
e irecção do Partido em 
mensagem para a direcç 


“Conacri relatando que em Conacri havia al- 


quém que eventualmente passava informa- 


ções à PIDE, fotocopiando documentos se- 


cretos. Nesse relatório que enviei à direcção 
do Partido a partir da prisão responsabili- 
zava O pretenso informador da minha prisão 
e dos outros camaradas de Santa Catarina. 
Porém, estava equivocado, porque com o 
passar dos anos vim a saber quem foram os 
verdadeiros autores da tramóia. 

Mas esse projecto de desembarque em 
Cabo Verde, porque não se realizou? 

Na minha opinião, não-se realizou por- 
que foi antecipado pelo 25 de Abril 74. Este 
projecto nunca esteve parado, ao contrário 
do que aqui se propalava. Simplesmente foi 
adiado para uma ocasião que apresentasse 
maiores probabilidades de sucesso. 

Guarda algumas boas recordações do 
seii tempo de cativeiro? 

“ Prisão é prisão, sobretudo quando se está, 
como nós estávamos, sob a alçada da PIDE. 
Mas há males que vêm por bem. Nesse sen- 
tido; lembro-me do facto de termos conse- 
guido mobilizar, na Praia, os dois carcereiros, 
queeram os senhores Paulo Ferreira Santos 
e: Fernando dos Reis Castro, mais conhecido 
por Fernandinho. Esses dois homens foram 
as peças fundamentais da nossa actividade 
polírica na prisão. Por intermédio deles, en- 
trávamos em contacto com os resistentes na 
clandestinidade, mandando e recebendo 
mensagens e toda uma série de materiais de 
propaganda, tais como revistas, livros, jornais 
e até um rádio portátil a pilhas. 

Não posso igualmente esquecer que foi 
na prisão de Tarrafal que eu e os meus corre- 
ligionários cimentámos uma amizade a toda 
a prova, além do conhecimento que travei 
com nacionalistas das outras colónias, como, 
por exemplo, os grandes escritores Luandino 
Vieira e Mendes de Carvalho. Quanto a este 
último, lembro-me que estávamos no pátio a 
apanhar sol e a fazer ginástica, quando ele 
gritou para o guarda... «estou livre, vou para 
Angola, minha terra». Era, nem mais nem 
menos, a forma de nos comunicar a sua saída 





da cadeia. Levantámos a mão direita com os 
punhos fechados, fazendo o célebre «V» da 
vitória, era o nosso ritual de saudação. 

Quando veio de França para missões de 
po militar e política ainda encontrou as es- 
truturas do PAIGC a funcionarem em pleno? 

Em Santa Catarina, eu é que implantei a 
primeira estrutura do Partido. Em 1960, o 
Ciro Querido foi preso e interrogado sobre 
a actividade do PAIGC na Assomada. Em 
1961, o meu primo Lucílio Braga Tavares 
também foi preso juntamente com o nosso 
primo comum, o Francisco Correia Moreira. 
Várias outras pessoas foram incomodadas 
pelas autoridades de então por simplesmente 
recaírem sobre elas suspeitas de não serem 
afectas ao regime de Salazar. Mas fui eu a 
dar início a uma verdadeira estrutura do 
PAIGC em Santa Catarina, que passou a fun- 
cionar com plano de actividades, devida- 
mente mandatado e sancionado pelo Partido. 
Suponho que, em Cabo Verde, teria sido 
Abílio Duarte a lançar as bases do PAIGC a 
partir de 1959, aquando da sua chegada para 
esse fim. 

O trabalho do camarada Abílio foi ex- 
traordinário, foi o precursor do lançamento 
das acções clandestinas do PAIGC em Cabo 
Verde. Conseguiu mobilizar camponeses, tra- 
balhadores, operários, funcionários públicos, 
professores e intelectuais para a causa co- 
mum, que era a independência nacional, Só 
que Salazar não estava a dormir. Em 1962, 
mandou o seu ministro Adriano Moreira 
oferecer o estatuto de português de «pri- 
meira» aos Cabo-Verdianos. Alguns cabo-ver- 
dianos, que se julgaram espertos, embarcaram, 
na boleia. Imediatamente, começaram a criti- 
car o PAIGC, dizendo que a teoria de Cabral 
era boa mas que a união com a Guiné-Bissau 
era um bicho-de-sete-cabeças e que Cabo 
Verde não era África, que Cabo Verde era 
atlântica. Asneiras sobre asneiras! 

De qualquer forma, nesta luta, a mano- 
bra salazarista privou-nos de uma boa parte 
dos nossos intelectuais e funcionários públi- 
cos. No início dos anos 70, lançámos novas 
ofensivas através dos jovens, camponeses e 


trabalhadores. Depois do 25 de Abril de 74, 
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com as dificuldades todas, apresentámos um 
trabalho de qualidade que veio a ser coroado 
no dia 5 de Julho de 75, com a proclamação 
da independência. 

Você mobilizou muita gente? 

De forma directa, nas condições em que 
já me referi, mas também de forma indirecta. 
O primeiro julgamento de presos políticos 
em Cabo Verde, em 1962, na Praia, levou 
muita gente a perguntar de que lado está a 
razão. Para o nosso julgamento, o governa- 
dor, temendo o pior, mandou fazê-lo em São 
Vicente para, desta forma, impedir que viesse 
a acontecer o imprevisto, tanto mais que éra- 
mos todos de Santa Catarina. Lembro-me 
que durante os meus julgamentos em São 
Vicente, tanto no primeiro como no segundo, 
milhares de pessoas de todos os cantos de 
Cabo Verde passaram pelo tribunal. 

Ássistiu-se assim a manifestações diárias 
diante do tribunal desde o dia 5 de Novem- 
bro de 1970 até ao dia 28 de Janeiro de 1971, 
dia em que culminaram com a absolvição de 
três jovens militantes, por falta de provas. 
Passaram assim a saber que havia cabo-ver- 
dianos empenhados na luta de libertação, 
principalmente gente do Mindelo e de Santo 
Antão. O povo de São Vicente meteu medo 
à PIDE, bem como ao Governo e seus apoian- 
tes. Foi em delírio que o povo do Mindelo 
transportou aos ombros os absolvidos. 

O segundo julgamento dos nacionalistas 
de Santo Antão e São Vicente, realizado na 


- 


Praia, chegou a causar pânico nas hostes da 
PIDE, dada a forma crítica como o povo da 
capital encarou o evento. Em massa, pois já 
nos levava presentes de todo o tipo à cadeia, 
ocorreu em massa a assistir ao julgamento, 
dando o seu apoio aos valorosos militantes 
do PAIGC. 

Nunca se arrependeu de fazer parte do 
PAIGC? 

Não! Se o tempo recuasse hoje para 
1959, tomaria a mesma decisão e percorria O 
mesmo caminho com a mesma determina- 
ção, a mesma abnegação e com o mesmo al- 
truísmo. Só dava um pequeno toque e limavá 
umas pequenas arestas. Aderi à luta de liber- 
tação nacional por convicção própria. Nunca 
ninguém me mobilizou para a luta. Sofri e 
sofro ainda as consequências possíveis e ima- 
ginárias. A minha família ficou altamente 
prejudicada por causa da minha tomada de 
posição. Os meus filhos, hoje, estão penali- 
zados por essa causa.. 

Apesar disso tudo, orgulho-me de em 
1968 ter perdido a minha loja no Cutelo, em 
casa do Virgolino em 1968, de ter perdido 


todo o recheio de minha mercearia, no valor... 


de um milhão e quinhentos mil escudos, que 
foi doado à Cruz Vermelha de Cabo Verde 


(Caritas), os meus objectos pessoais, etc. En- 


fim, apesar disso tudo, dá-me um grande or- : 


gulho, satisfação e até honra ter participado 
no processo de criação da nacionalidade de 


um povo sofredor como é o cabo-verdiano. 


























Entrevistado: Gérard Challiand 


Entrevista conduzida por: Iva Cabral 


Data: 9/9/2000 
Local: Paris 


Comment encadrer, historiquement, les 
tute de libération nationale en Afrique? 

Je crois que c'est três important dans les 
années quarante, puisque vous me posez la 
question de savoir oú en était, en quelque 
sorte, la question de la libération. Je crois 
que le plus important c'est de dire qu'il y a 
eii la seconde Guerre Mondiale. Cette se- 
conde Guerre Mondiale a totalement modi- 
fié, dans la crise profonde qu'elle a apportée, 
le panorama mondial. Si [on se reporte à la 
fin de la premiêre Guerre Mondiale, on s'a- 
perçoit que le Président Wilson parle d'un 
droit des peuples, c'est à dire ceux qui se 
trouvent soumis à "Empire des Habsbourg, 
[' Autriche-Hongrie. 

En aucun cas, il ne veut que la situation 
coloniale et le tiers monde sois mis en ques- 
tion. Entre les deux guerres, d'ailleurs, au- 
cune des guérillas, qui va se manifester, 
comme par exemple la guerre du Riff au 
Maroc. Même bien organisée, même popu- 
laire, et bien appuyée, aucune ne triomphera 
parce que les opinions publiques des Etats 
occidentaux sont résolument derriêre la po- 
litique de leurs gouvernements, à quelques 
exceptions prês, et qu'on continue de croire 
à la mission «civilisatrice» de Europe et de 
POccident. 

À cette époque-là, les petites avant-gar- 
des maigres genre Ho Chi Minh, Gandhi, ou 
divers nationalistes, d'ailleurs surtout asiati- 
ques ou égyptiens, sont isolés. Ce n'est pas 
qu'ils n'atent pas compris que la situation co- 
loniale est insupportable. Ils "ont parfaite- 
ment compris, mais ils m'ont pas de troupes. 
C'est une avant-garde sans masse derriêre. La 
seconde Guerre Mondiale va être le choc qui 
va permettre de passer de ces avant-gardes 
aux masses. Et il me semble que la défaite 
des européens, et d'une façon générale des 
occidentaux, par les Japonais, en 1941, qui 
en Vespace de moins d'un an arrive à battre 
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— successivement les Américains aux Philip- 
pines, les Français en Indochine, les Hollan- 
dais en Indonésie, les Anglais en Malaiste —, 
va mettre à bas le mythe selon lequel les 
blancs sont imbattables. Je vous parle comme 
on parlait à Pépoque. Donc, je pense que les 
années 40 sont des années décisives en tant 
que modêle pour Pensemble de ce qu'on ap- 
pelait le Tíers Monde et que détermine la fin 
de "Univers colonial, la fin de la mentalité 
coloniale chez le colonialisateur, lui-même, 
d'abord chez le colonisé ce qui est três im- 
portant puis que le colonisé aussi il soit co- 
lonisé dans sa tête, et le colonisateur il est 
également colonialiste dans sa tête. Et on va 
voir ce basculement s'opérer, je dirais dans 
les années cinquante, lentement, c'est-à-dire, 
Vidée, d'abord que les hommes et les civilisa- 
tions sont égaux, que le racisme c'est une 
chose condamnable, ce sont, en définitive, 
des idées nouvelles de la seconde guerre 
mondiale... 

Mais les influences de la deuxiême guerre 
mondiale a fait sentir de façon diverse, selon 
tes systêmes coloniaux anglais, portugais ou 
français... 

En ce qui concerne les divers colonialis- 
mes européens, il y a évidemment des points 
communs, mais également des différences. 
Chez les Britanniques c'est três net, ils ont 
choisi "administration indirecte du fait qu'en 
définitive les agents des colonialistes sont des 
locaux, c'est eux qui sont la chefferie tradi- 
tionnelle, c'est-à-dire, ils bouleversent le 
moins possible ['univers traditionnel, ils re- 
mettent le pouvoir entre les mains de ceux 
qui la plupart du temps le détenair avant leur 
arrivé à moins qu'il s'agisse de société qui 
ont résisté longtemps a ['occupation et ils se 
mêlent le moins possible à la population. 

En définitive, les anglais restent dans leur 
club. C'est tout à fait I'inverse des portugais 
qui suivent une tradition différente et d'ail- 


leurs une tradition colontale beaucoup plus 
ancienne au quinziême, sixiême siêcle; sont 
les premiers qui vont aborder au Japon, en 
Insulinde, etc., sans parler de la circumnavi- 
gation de ['Afrique, c'est ne pas vrai? Toute 
[aventure des navigateurs a se mélange vo- 
lontters d'ou le faite qui | y a du métissage 
chez les portugais et que, c'est três intéres- 
sant à noter, dans la civilisation anglo-sa- 
xonne, le concept du mulátre n'existe pas. 
Aux Etats Unies, par exemple, vous pouvez 
être aussi claire de peau que possible, vous 
continuez d'être un afro-américain. Hier un 
noir avant-hier un négre. 

Chez les Portugais donc, il y a eu une as- 
sez grande symbiose, avec des sociétés qui 
ont été longuement implantées et oú il y a eu 
métissage, c'est particuliêrement vrai pour le 
cas du Cap-Vert, mais ça reste vrai également 
en Angola, au Mozambique; en Guinée c'est 
plus petit mais ça existe également. Voila. 

Chez les français on est un peu entre les 
deux. Moins de métissages, mais certaine- 
ment une administration directe avec Iidée 
que, ma foi, si Vindigêne, comme on disait à 
lépoque, est prêr à assimiler les valeurs du 
colonisateur, il est, en gros, bienvenu. C'est 
d'ailleurs un peu latritude portugaise, au 
fond, que ce qui distinguait le métisse de [au- 
tre c'est que, dans le langage comme vêtures? 
Il avait le comportement jugé «civilisé». Je 
note d'ailleurs que chez les Espagnols c'est un 
peu la même catégorie puisque le métisse la- 
tino-américain, le métisse indien, en quelque 
sorte, savair même pas être fort mêlé. 

On peut être entigrement indien, d ail- 
leurs lã bas il y n'a jamais eu la moindre 
goutte du sang blanc, mais à partir du mo- 
ment oú on a cessé de parler telle langue in- 
dienne comme, je ne sais pas moi, comme les 
quechuas ou |" almara er qu'on a abandonné 
les vêtements traditionnels pour revêtir celui 
des colonisateurs ou des ex-colonisateurs, on 
est considéré non plus comme un indien 
mais comme un métisse. Donc en quelque 
sorte, le métissage est plutôt culturel, chez 
les Espagnols. Il me semble que le clivage la 
plus nette três, três franchement c'est avec les 
Anglo-saxons. 


Vous pouvez me parler, s'il vous piait, de 
la présence des africains à Paris, avant les 
luties de libération des colonies portugaises? 

Comme nous ['avons dit précédemment 
entre les 2 guerres il a eu des courants anti- 
colonialistes restreints, essentiellement intel- 
lectuels auprês des lettrés en quelque sorte 
de ceux qui étaient passés par les écoles des 
blancs. C'est le cas à Londres, c'est le cas à 
Paris qui ont été des métropoles extrême- 
ment importantes dans la formation à la fois 
de certains des serviteurs de [Etar colonial et 
en même-temps des plus lustres des contes- 
tateurs de I'ordre colonial. Il étair de même 
d'ailleurs au Portugal, c'est bien connu. Paris 
a joué, par rapport à Lisbonne, un rôle d'a- 
vant garde pour des raisons évidentes, de dé- 
mocratie, elle n'est pas sous Salazar mais elle 
est sous la Quatriême République à une épo- 
que oú celui qui dirige le Sénat est un afri- 
cain, je crois que c'est Gaston Monnerville, 
si j ai bonne mémoire. À Fheure oú on va pu- 
blier | “anthologie de la poésie Negro et mal- 
gache, ça date de 1947, c'est d'ailleurs pré- 
face, si ma mémoire est rigoureuse par le 
temps, sous le titre d'Orphée Noir et c'est 
Senghor, futur Président de la République 
du Sénégal, qui compose certe anthologie. 
Quand on I'a relie aujourd'hui c'est essen- 


tiellement un appel pro testateur, un appel: 


de révolte, une condamnation du colonia- 
lisme et un chant en quelque sorte de resti- 
tution de personnalité pour ceux qui Venta- 
ment. 

Je crois que ça a joué un rôle des meil- 
leures extrêmement important. D'ailleurs il y 


a le moment dans la prise de conscience, 


c'est ce qu'on dit. On lit le livre d'un seul Es 


coup, un livre qui change notre vie complê- 
tement; et lã il y a eu dans lambiance fran- 
çaise, parisienne de [ immédiat aprês guerre, 
c'est-à-dire à partir de 45, 46 un fort mou- 
vement de contestation de [ordre établi, je 
dirais un fort mouvement de contestation de 
la mentalité impériale. Et ça a influence for- 
cément les colonies portugaises, ça a in- 


fluencé crês fortement divers mouvements. 


Je voudrais que vous me parltez un peu 
des mouvements de libération et PONU; les 




























mouvements de libération et les pays socia- 
listes; le mouvement de libérarion et la gau- 
che européenne; et les mouvements de libé- 
ration et Voccident en général... 

En ce qui concerne les mouvements de 
libération et [Organisation des Nations 
Unies, les relations ont été ambiguês parce 
que FONU étair d'abord le reflet d'un rap- 
port de forces à un moment donné. Ce qui 
fair que pendant longtemps, les relations 
avec les Nations Unies a éré quelque chose, 
comment dirais — quelque chose de relarive- 
ment secondaire. [L'anticolonialisme, par 
exemple, aux nations unies à [époque oú il 
auraít fallu qu'il y ait de Panticolonialisme, a 
pu bref... Comme modéré, en définitive, pour 
la raison suivante: c'est que FONU comme 
le dit três bren son sigle, c'était pour des 
Etats... Dans la mesure, disais-je, que le nom- 
bre d'Etats anciennement colonisés devien- 
nent indépendant la nature de ONU va, sur 
certains sujets, être modifié. C'est d'ailleurs 
cette modification que va permetrre à Amíl- 
car Cabral en 1971, si jai bonne mémoire, 
d'inviter trois observateurs des Organisations 
des Nations Unies à venir visiter les maquis 
de la Guiné-Bissau, dans les régions libérées 
oú on va procéder à un vote pour Vindépen- 
dance. Eh bien, cette indépendance va être 
reconnue par 80, 90 Etats, si jaí bonne mé- 
moire. Bon, alors ça, c'est une modification 
três intéressante qui est le résultar justement 
des indépendances précédentes. 

Comment caractérisez-vous le PAIGC? 

Je dirais que le PAIGC, sa différence 
c'étair premitrement Amílcar Cabral. Il n'y a 
pas de discussions là-dessus. Moi je tiens 
maintenant, que j'ai beaucoup de choses de 
métnoire sur tous les fronts en ÁAsie, en Afri- 
que, au moyen-orient, en Âmérique du sud, 
partout, et je tiens Amílcar Cabral pour un 
dirigent exceptionnel. La I** chose c'est que 
nous trouvons que le PAIGC avait un diri- 
gent hors paire. Qu'est-ce qu'il avait de hors 
paire ces dirigeants? Eh bien, je dirais d'a- 
bord V'intelligence et deuxiêmement c'était la 
capacité de raisonner de façon rationnelle le 
et stratégique pour mesurer ce qu'étair possi- 
ble et ce qui n'étair pas. 
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Quelgu'un qui prend conscience de la 
condition coloniale, deuxiêmement qui dé- 
cide à partir d'une connaissance du terrain, 
chez lui, et c'est ça três important, c'est une 
des grandes différences d' Amílcar avec beau- 
coup de dirigeants, c'est que lui en tant qu'a- 
gronome il a eu ['occasion de connaitre le 
terrain, c'est-à-dire, les gens en question avec 
lesquelles il est supposé travailler. Ça c'est 
tout à fait indispensable. On ne peut dire au- 
tant de la plupart des dirigeants qu'il y a eu 
en Afrique, plus particuliêrement ou en 
Amérique Latine, qui contrairement aux asia- 
tiques ne sont pas des gens du terrain. 

En suite, la capacité d'Amílcar, disons, 
de passer de Iidée à Vacte, en suite de se 
rendre compte qu'aprês ['échec de Pindji- 
guiti la stratégie qui avair été adoptée étair 
erronée et qu'il fallait complêtement la 
changer. De réussir en s'inspirant intelligem- 
ment, des modêles, à créer des cadres, à les 
motiver, à les entrainer et à voir des gens 
aussi intéressants que Chico Mendes ou 
bien António M'Bana, que j'avais connu três 
bien. António M'Bana s'étair un cadre mo- 
yen extraordinaire. Donc, il avait réussi à 
constitué une petite équipe de quelques cen- 
taines de gens, qui étaient de três grande 
qualité. Je me souviens que, quand on était 
dans le maquis en 1966 il y avait un cadre 
angolais avec nous, et il était venu lã pour 
observer comment ça fonctionnait, et à moi 
il me parlait er me disait: «ls ont beaucoup 
d'avances sur nous». 

Donc, la spécificité du PAIGC donc, je 
dirais c'est Amílcar Cabral en suite, on parle 
entre parenthêses, c'est luí qui avair eu Vidée, 
au moment oú il était arrivé à Vimpasse mi- 
litaire, de dépasser cette impasse militaire en 
passant à la stratégie indirecte utilisant la di- 
plomatie avec le coup des trois observateurs 
des Nations Unies. Ça a été três fort. Aprês 
tout, il est le premier qui a inventé la chose. 
C'est-à-dire qu'il a eu imagination. Pour 
mot c'est três important imagination. La 
plupart des dirigeants imitent ce que d'autres 
ont fait. Alors qu'on imite au début ça me 
paraít normal parce qu'il faut bien entamer 
un modêle mais, qu'au cours du chemin on 


met... quelque-chose que fait qu'on dit, tíens, 
lur, il a crée ça. 

Comment avaliez vous les capacitês di- 
nlomatiques de Cabral? 

C “étair à mon avis, un diplomate de três 
grande qualité. Des talents de négociateur, de 
séduction, c'est un type, quand on le présen- 
tait quelque part, les gens me disait «il est 
formidable». Il métair pas formidable du 
genre flamboyant non, il est formidable parce 
que c'est du solide. C'est du solide. Ils di- 
saient, comment dirais — je «séricux». On 
pouvait lui faire confiance au sens oú ce né- 
tait pas un bluffeur, ce n'était pas quelqu'un 
de chatoyant, spectaculaire non, au contraire, 
c'étair quelqu'un de solíde, sachant jusqu' oú 
on peut aller, bon négociateur, três bon di- 
plomate, belle tête politique, pas d'excês jus- 
qu'au boutiste pas de machin suicidaire, pas 
de gestes de condotriere, etc. C'est-à-dire, bon 
je dirais, un remarquable dirigeant politique 
doué d'une grande capacité diplomatique et 
beaucoup d'intelligence et puis de capacité de 
travail. Amílcar, c'est le seul des colonies por- 
tugaises a avoir eu de imagination politique. 
Alors, je connais moins bien, moi, les derniê- 
res années d "Amílcar, parce que les trois der- 
niêres années ont ne c'est pas vu. 

Quels étaient les grands moments de la 
lutte du PAIGC? a 

Le premier moment intéressant c'est 
qu'ils ont réussi à prendre Padversaire par 
surprise. C'est-â-dire, le début a été une sur- 
prise totale pour les Portugais; deuxiême- 
ment, jamais ils auraient pensé à ce que ces 
pauvres typent minables puissent avoir la ca- 
pacité de réaliser quelque chose comme 
Komo du point de vu militaire. Troisiême- 
ment, ils auraient été surpris dans toute la 
période, avant Spínola, par de rapides succês. 
Je dirais que jusqu Iarrivé de Spínola c'est 
une succession grosso modo en tout cas, tel 
que perçu par 'adversaire, comme des succês. 

Ça c'est les trois choses: surprise, c'est les 
succês jusqu'à ['arrivé de Spínola. À parcir du 
moment oú Spínola arrive-il y a eu des cho- 
ses, bien... beaucoup plus compliqué parce 
que Spinola c'est un monsieur sérieux. Il va 


redonner du moral à ses troupes, faire des 
opérations aero-portées beaucoup plus et en 
suite, comment dirais-je, s appuyer sur les 
clivages ethniques fula, mandingue et jouer 
três intelligent contre les clivages noirs et 
capverdiens. À partir de lã je dirais, le succês 


du PAIGC c'étair deux choses, je pense: la. 


premiêre c'était la capacité de s'accrocher au 
terrain là oú ils avatent des bases. Ils m'ont ja- 
mais, en fin de compte, régressé là ou ils 
avaient progressé, ['acquis était acquis. 

La deuxiême chose c'est le coup de génie 
d'Amilcar d'avoir devant "impasse militaire 
procédé á ce changement de stratégie et pas- 
ser du côté du politique et du diplomatique 
en proclamant indépendance au nez et à-la 


barbe des types qui étaient impuissants, du | 


point de vu de propagande, de vendre en 
quelque sorte leur occupation du terrain. Et 
au fond, c'est lui qu'a, plus que les Angolais, 
plus que les mozambicains, c'est lui qui a 
provoqué la révolution de soixante quatorze 
a Portugal. 

Quel était à votre vu, la projection inter- 
nationale d'Amilcar Cabral et principalement 
en France? 


La projection internationale d'Amiílcar 


Cabral au moment oú il disparait est três 
grande. Amílcar Cabral dans les milieux qui 
suivaient la chose politique étair considéré, 
unanimement, comme le dirigeant africain le 
plus intelligent, le plus remarquable. TI étair 
considéré en Amérique Larine, je m'en sou- 
viens à la Tricontinentale, comme le type le 
plus intéressant de "'Afrique Occidentale. 
C'est lui que Castro avait, en quelque 
sorte sacrée, comme le meilleur. D“ailleurs, 


quand on lit tous les discours qu'ont été pro- 


noncés à la Tricontinental, franchement le 
sien — dépasse de la tête et des épaules tous 
les autres. «L Arme de la Théorie. C'est un 


excellent texte qui tient presque entiêrement | 


aujourd'hui, presque entiérement, il n'y a que 
Phistoire du suicide de la petite bourgeoisie. 
Dans les pays scandinaves il est três connu; 
três, três apprécié. En France il est tour à fait 
connu dans tout ce qu'il avait comme milieu 
anticolonialiste. Chez les russes pareil. 










































Entrevistado: Herculano Vieira 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 25/07/2000 


Local: Cidade da Praia — Cabo Verde 


Gostaria que me dissesse os seus dados 

essoais. 

Nasci na ilha da Boa Vista, em 
25/09/1937. Aí fiz a quarta classe. Fiz os 
estudos secundários e parte dos estudos pro- 
fissionais em Cabo Verde. Fiz cursos de aper- 
feiçoamentos e de comando na União Sovié- 
tica. Trabalhei como marítimo. Fiz o serviço 
militar em Cabo Verde. Comandei barcos de 
pequena tonelagem interilhas e a costa oci- 
dental de África, barcos de pesca e de cabo- 
tagem internacional. Concluí o curso de na- 
vegação marítima em Odessa e o curso naval 
de comando em Poty — base naval do mar 
Negro, já no quadro da preparação para a 
luta dirigida pelo PAIGC. Desempenhei al- 
gumas funções governamentais, fiz um mise 
at níiveau e estudei Direito em Lisboa, tendo 
concluído a licenciatura, um mestrado e, com 
o estágio de advocacia, exerço advocacia em 
Portugal e trabalho com o Conselho Portu- 
guês para os Refugiados. 

A origem social ou religiosa da sua família 
terá influenciado a sua opção política futura? 

- Eu sou originário de uma família pobre, 
embora o meu pai pudesse ser considerado 
localmente como pertencendo à classe média 
baixa. Ele trabalhava na Casa Benoliel. Pos- 
suía botes e redes que eram, então, bons 
meios de rendimentos. A minha mãe era do- 
méstica. Trabalhei na loja, na fábrica de con- 
servas, nos barcos de pesca e como marítimo 
comecei também a minha vida de estudante. 
O meu pai soube inculcar em mim a vontade 
de estudar, na perspectiva de vir a ser um ho- 
mem válido, numa altura em que o sonho da 
maioria dos jovens da Boa Vista era ser marí- 
timo e emigrar para a Holanda, emigração 
essa que de resto estava muito na moda. O 
meu pai influenciou a minha maneira de en- 
carar a vida, pois ele não era uma pessoa sub- 
missa, em relação à escala de subordinação 
então imposta pelas autoridades coloniais, 
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sentida através de certos governantes nacio- 
nais e pelos colonos portugueses. Os princí- 
pios cristãos nortearam a minha vida desde 
jovem, embora não tenha sido um frequenta- 
dor assíduo da igreja. Mais tarde, perante as 
injustiças a que ia assistindo, interrogava-me 
como e quando é que esses princípios eram 
postos em prática e até que ponto a obediên- 
cia cega à fé podia ser compatível com a dig- 
nidade do homem desprotegido e dominado. 
Quer exemplificar a forma como o seu pai 
reagia contra esta «subordinação imposta»? 
Lembro-me de que em certa altura, depois 
da criação da fábrica de conserva na Boa Vista, 
vieram muitos madeirenses pescadores e al- 
guns poucos de Portugal continental. Muitos 
deles ou a sua quase rotalidade eram analfabe- 
tos, à título de exemplo, nós os miúdos lá da 
terra é que lhes escrevíamos as cartas. Esses 
pescadores trouxeram, sem dúvida, para Cabo 
Verde, um sistema de pesca que possibilitava 
uma maior captura e um certo «desenvolvi- 
mento» da ilha, mas esses mesmos pescadores 
e os dirigentes da Ultra, Lda., apesar de anal- 
fabetos ou quase, não prescindiam das suas 
«prerrogativas» racista e colonialista no sen- 
tido de impor aos trabalhadores uma postura 
de subordinação. E como eu aí trabalhava, o 
meu paí aconselhava-me vivamente a não me 
vergar perante eles e a não ter atitudes passi- 
vas, quando sentia que algo corria mal. 
— O meu pai teve vários problemas com as 
autoridades locais, justamente porque reagia 
sempre a tudo quanto considerasse injusti- 
ças. Mais tarde foi catalogado pela PIDE 
como «elemento suspeito», entre vários 
constantes de uma lista em meu poder (vide 
Oficio n.º 580/S. R. da PIDE para o chefe 
de Rep. de Gabinete do governador de Cabo 
Verde, datado de 4 de Julho de 19693, em 
que a mesma PIDE se referia a reuniões se- 
cretas em casa de Aguinaldo Emília Vieira — 
meu pai. 


Quando tomou verdadeiramente a cons- 
ciência de colonizado? 

Desde a adolescência e nos primeiros 
anos da juventude, pois aqui.e acolá sentia-se 
a existência de uma postura discriminatória 
por parte dos colonos. Posteriormente, essa 
consciência consolidou-se com a tomada de 
consciência da existência de alguns «instru- 
mentos» de discriminação, nomeadamente o 
Grémio, Rádio Clube da Praia, que era fre- 
quentado só quase exclusivamente por bran- 
cos e altos dignitários do país, e mesmo na 
função pública e na tropa. 

Via-se isso até em coisas menores; por 
exemplo, era moda passear-se na Praça Nova, 
onde os nacionais, em tremenda desvanta- 
sem, disputavam as raparigas mais lindas 
com os marinheiros portugueses, os quais 
acabavam por ficar com as namoradas mais 
bonitas. Tal facto prolongava-se nas festas, 
acabando essa rivalidade por se transformar 
num foco de conflitos. Na minha área — a 
marítima —, nós éramos completamente do- 
minados por parte do cabo-de-mar, do pa- 
trão-mor, cabo e sargento da Marinha, res- 
pectivamente, com o beneplácito do capitão 
dos Portos — tenente ou capitão de marinha. 
Essa opressão continuou com a PIDE, e 
assim, as coisas foram-se tornando insupor- 
táveis. ; o 

Na medida em que a função de cabo-de- 
-mar não era mais do que a de um cabo da 
Marinha cuja função principal era registar e 
vigiar a entrada e saída dos navios, em mui- 
tos casos, não se podia discutir com ele. Nós 
olhávamos. para essa gente com medo, pois 
qualquer atitude irreverente poderia compro- 
meter o exercício da profissão, numa altura 
em que não havia muitas alternativas. 

Digamos que a sua função de marinheiro 
na altura também favoreceu essa conscien- 
cialização: hoje num porto, amanhã noutro e 
assim sucessivamente... 

Sim. Sobretudo quando entrei num barco 
onde fiz estágio e que mais tarde vim a-co- 
mandar — o Neptuno —, que fazia a carreira 
entre as ilhas e Dacar e a Guiné-Bissau. Foi 
nesse período que eu comecei a ter contactos 
com pessoas que em Dacar apoiavam o 
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PAIGC. então recentemente criado. Comecet a 
sentir aquele movimento em Dacar — algo 
que, posso dizer, veio ao encontro daquilo que 
eu e muitos cabo-verdianos procurávamos. Por 
volta de 1961, comecei a introduzir em Cabo 
Verde informações e propaganda do PÁIGC 
que nesse tempo já circulava em Dacar. Aqui 
em Cabo Verde, sentia-se um aumento de des- 
contentamento no seio dos jovens e, devo di- 
zer, que não entendia exactamente a orienta- 
ção desse movimento, particularmente no seio 
de alguns estudantes. Mais tarde vim a tera 
consciência dessa situação, que se baseava, 
também, na situação socioeconómica, que era 
nessa altura difícil, uma situação decadente, 
caracterizada por muita pobreza e falta de 
perspectiva de vida. Não se aceitava a situação, 
mas nada se podia fazer. Estávamos encurra- 
lados. 

Durante a minha vida de marinheiro, fui 
marcado por alguns acontecimentos que 
constituíram marcos para 2 minha vida fu- 
tura e motivaram a minha determinação «de 
entrar na luta», como se dizia. Lembro-me 
perfeitamente da maneira como ficava cho- 


cado quando transportávamos pessoas de: 


Santo Antão para São Vicente — contratados 
para São Tomé. Gente que nós metíamos no 
porão e no convés do barco. Lembro-me de 
jovens — rapazes e raparigas — que vinham 
contratados, todos enjoados, no meio da- 
quela confusão, de sacos e de cachos de ba- 
nana, garrafões etc. 

Era uma tristeza..., tanto mais que se sa- 
bia que iam ganhar uma ninharia, traba- 
lhando em condições muito dificeis. Saltava 
à vista a maneira como as pessoas transpor- 


tadas eram tratadas à chegada a São Vicente: 


Quer dizer, nós recebíamos esses contratados 
em Santo Antão, ficavam a bordo ou eram 
desembarcados directamente para os quinta- 
lões do porto Grande de São Vicente e daí 
embarcavam nos barcos que vinham de Por- 
tugal para São Tomé. Em várias ocasiões fi- 
cavam a bordo para o transbordo. Nesse 
caso, alimentavam-se de bolachas e água. 

E, na mesma medida, a saída quase em 
massa de pessoas, de São Vicente para Dacar, 
sobretudo de mulheres, clandestinamente, na 
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altura em que se acentuava a decadência do 
porto Grande de São Vicente. É preciso dizer 
que este porto, embora situado numa boa li- 
nha de navegação, entrou na decadência, pelo 
facto de as Canárias e Dacar oferecerem me- 
lhores condições de escala para a navegação 
marítima. Enfim, passado o período do car- 
vão, Cabo Verde não se preparou para entrar 
na fase de combustíveis líquidos. Com a de- 
cadência do porto, começou a haver fuga 
para o estrangeiro: para São Tomé como con- 
tratados, Holanda, Senegal, e para outros 
destinos. 

Quer descrever o ambiente colonial que 
o terá influenciado decisivamente a aderir 
ao PAIGC? Como é que se dá a sua adesão ao 
PAIGC? 

Estou a precisar dois momentos: um, du- 
rante os primeiros anos da vida em Cabo 
Verde; outro, já como marítimo, sobretudo a 
partir de Dacar, em que diversos grupos na- 
cionalistas já se reuniam, já se falava, embora 
numa certa confusão dos partidos, no PAIGC 
e noutros. Destacavam-se os grupos simpati- 
zantes do PAIGC que falavam abertamente 


“-sobre-a-luta. 


“A PIDE fez o resto quando começou o 
«cerco» às pessoas que não se manifestavam 
afavor-do regime salazarista ou se manti- 
nham «à distância: Quando: sat: de Cabo 
Verde; em 1966, tomei contacto directo com 
militantes do PAIGC, sem. saber, nomeada- 
mente em Portugal e na Holanda. Já se sen- 
tia em Cabo Verde a forte presença de uma 
autoridade policial, até que a PIDE começou 
a controlar a sociedade cabo-verdiana. E com 
a presença da PIDE, já sentíamos uma certa 
pressão no sentido de as pessoas não se sen- 
titem à vontade nas festas, já não se brincava 
ao Carnaval, as festas do batuque e outras 
eram controladas,... enfim as pessoas eram 
seguidas e não se podia estar em grupos. 

Este estado de coisas iluminou as cons- 
ciências de muita gente, em minha opinião. 


“Em resumo: fui influenciado pela miséria e 


falta de perspectivas que se vivia em Cabo 
Verde; pelas atitudes discriminatórias das au- 
toridades coloniais (na generalidade, éramos, 


sem dúvida, cidadãos de segunda classe); por 





aquilo que vi na Guiné-Bissau: Binta, Farim, 
por entre os marinheiros e trabalhadores das 
serrações (note-se que transportávamos sal 
de Cabo Verde para a Guiné e trazíamos ma- 
deira). Tive contactos com guineenses e cabo- 
-verdianos trabalhadores e vi a forma como 
eram tratados — exclui-se, naturalmente, 
desta análise a relativa opulência de alguns 
cabo-verdianos funcionários em Bissau, mas 
que dava para se ver a diferença de vida, no 
contexto da sociedade colonial. 

Foi mais ou menos nesse período que 
comecei a ter consciência da necessidade de 
fazer mais qualquer coisa no sentido de ade- 
rir a movimentos ou de descobrir as pessoas 
com oportunidades de apresentar outras pes- 
soas que nos permitisse participar nessa luta. 
No meu caso, logo que soube da presença do 
presidente Aristides Pereira no Partido, não 
hesitei em entregar-me à luta. Fui até Cona- 
cri apresentar-me. E quando fiquei-a saber 
que o presidente Aristides Pereira fazia parte 
da direcção do Partido, decidi definitiva- 
mente. Porquê isso? Porque eu conhecia o 
presidente Aristides Pereira como membro 
de uma família muito prestigiada. Tinha a 
certeza de que ele não estaria em nenhuma 
organização que não merecesse credibilidade. 
Repare que nessa altura já se falava dos «ban- 
didos do mato», de «terroristas» e coisas do 
género. 

Antes disso, o que já se dizia na rádio, 
com as leituras clandestinas, o que se falava 
da luta e das independências dos países afri- 
canos, já dava a ideia da irreversibilidade de 
uma luta que deveria conduzir à autonomia 
ou à independência dos países de expressão 
portuguesa, pois já se ouvia falar de acções 
de luta não só em Cabo Verde, mas na 
Guiné, Angola e noutros países. Mas repito, 
quando soube que estava lá o presidente 
Aristides Pereira, comecei a tomar as medi- 
das para chegar o mais depressa possível ao 
Partido. 

Alguma vez esteve preso ou perseguido 
pela PIDE? 

Nunca estive preso. Passei muitas horas 
na PIDE em Bissau e em Cabo Verde 


quando chegava de Dacar. Sei que era 
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seguido porque fazia viagens e tinha contac- 
tos com muita gente — eu e as pessoas que 
normalmente faziam essa vida. E como vinha 
de Dacar e da Guiné, à chegada das viagens, 
éramos chamados da PIDE para fazer decla- 
rações, além dos registos dos passageiros que 
nós entregávamos. Éramos interrogados so- 
bre aquilo que sabíamos e sobre o que se 
passava em Dacar. É evidente que declarava 
só aquilo que interessava à luta e de modo a 
impressionar a PIDE quanto à existência de 
um movimento. 

Nessa altura, o senhor já tinha aderido 
ao PAIGC? 

Não se pode dizer que eu já tinha ade- 
rido formalmente ao PAIGC, mas já colabo- 
rava. Aqui, tínhamos pessoas já localizadas, a 
quem eu muitas vezes entreguei material de 
propaganda. Acho que não vale a pena men- 
cionar os nomes, pois algumas delas estão cá 
e ainda estão vivas, tanto mais que muita 
gente não iria hoje gostar de ver o seu nome 
em entrevistas do género. Mas essas pessoas, 
por sua vez, distribuíam esse material. Exis- 
tia uma regra que era a de que as pessoas, 
mesmo que se conhecessem, não podiam di- 
vulgar os nomes daqueles a quem entregavam 
as encomendas com panfleto, literatura proi- 
bida, como se dizia nesse tempo. Eu conhecia 
um grupo reduzido a quem entregava esse ma- 
terial, e essas pessoas, por sua vez, já conhe- 
ciam outros elementos a quem o entregavam. 

O que sabe dizer-me sobre a estrutura- 
ção organizativa das células clandestinas do 
PAIGC na altura? 

Havia já nessa altura uma certa movi- 
mentação interna. Escutava-se a rádio que 
transmitia de Argel, onde estavam os portu- 
gueses, ouvia a Rádio Moscovo em português 
e sabia-se da existência de células que faziam 
reuniões clandestinas. 

E quando é que se deu verdadeiramente 
a sua adesão ao PAIGC? 

Em Dacar, as pessoas que aí chegavam 
eram logo convidadas para almoços e janta- 
res na casa dos cabo-verdianos residentes no 
Senegal. Também havia como que uma festa 
no porto sempre que chegava um barco 
de Cabo Verde a Dacar. Na altura era uma 
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coisa lindissima em termos de convívio. 
Nesse ambiente, fui ouvindo as pessoas que 
já falavam sobre os problemas da luta de Ii- 
bertação e fui digerindo as conversas a potico 
e pouco. Tive, então, a oportunidade de falar 
com uma pessoa de muito prestígio em Da- 
car — o Sr. Fernando Azevedo — que conhe: 
cia bem Amílcar Cabral, Luís Cabral Aristr: 
des Pereira e outros que se tornaram 
dirigentes do Partido. Falei com muitos 
cabo-verdianos e lembro-me de que nessa al- 
tura já se ouviam opiniões discordantes 
quanto à ideia da unidade da Guiné e de 
Cabo Verde. Não havia, digamos assim, um 
ambiente favorável à luta armada, porque não 
se acreditava na capacidade de o PAIGC con- 


duzir a luta contra os Portugueses, tal com . 


ela se revelou mais tarde, mas havia a cons: 
ciência da necessidade dessa luta, tanto assim 
que havia cabo-verdianos residentes em Dacar 
que nessa altura já tinham aderido ao PAIGC. 

Quem o mobilizou, se é que considera 
ter sido mobilizado por alguém? 

Eu tive um contacto muito interessante 
com o Augusto Tavares de Almeida, que nessa 


altura era presidente-director-geral das Salins 


du Cap-Vert e que era muito amigo de Aris- 
tides Pereira. Ele tinha estado em Marrocos é 
aí encontraram-se, segundo ele informou. Foi 


ele que aqui em Cabo Verde me deu infor-: 


mações mais concretas, quer sobre a trajectó- 
ria de Aristides Pereira, quer sobre as razões 
que levaram à criação do Partido. Penso até 
que ele teria sido, para mim, o primeiro con- 
tacto sério do Partido em Cabo Verde. De- 
pois fui ouvindo. Eu viajava e ia ouvindo. 
Também escutava já nessa altura a Rádio 


Moscovo, como já disse. Aqui, eu sabia da 


existência de células do Partido, sabia de al- 
guns contactos do Partido. Tinha ainda uma 
ligação muito especial com o alto funcionário 
da Marinha portuguesa que foi patrão-mor 
na Praia e ainda com um alto funcionário 
cabo-verdiano da Capitania dos Portos, muito 
próximo da Marinha portuguesa estacionadá 
em São Vicente. Conseguia também ter algu- 


mas informações, os desabafos de alguns por- 
tugueses, as «façanhas da PIDE», etc. Não sei 


como é que essas informações chegavam à 


direcção do Partido, mas aqui nós fazíamos 
tudo para que lá chegassem. 

E nessa altura havia o entusiasmo dos 
cabo-verdianos em Dacar relativamente à luta? 

Não de uma forma generalizada, mas ha- 
via. Lembro-me de uma senhora muito activa 
conhecida por Nha Luisinha que em Dacar 
me abordou muitas vezes sobre a necessidade 
da luta pela independência. Através dela e de 
outras pessoas, recebi «material» de propa- 
ganda a bordo para distribuir em Cabo Verde 
nos moldes em que já descrevi. Em Dacar, eu 
sabia também das ligações de certas pessoas 
com os irmãos Cabral — Amílcar e Luís — que 
por lá passavam de vez em quando. 

Chegou a contactar os guineenses em 
Dacar? 

Não, não conheci nenhum guineense 
nessa altura. Sabia da movimentação política 
de guineenses e sabia da existência da Fling. 
Digamos que não fiz nada e nem estava in- 
teressado em estabelecer esses contactos, pois 
soube ainda em Dacar que muitos desses 
guineenses não eram favoráveis ao PAIGC e 
nem simpatizavam com a ideia da unidade 
para-a-luta. Também tive conhecimento da 
existência do MLGC e do Henry Labery, 
vindo somente a conhecer este último mui- 
tos anos depois. 

Mas antes da sua adesão ao PAIGC, você 
chegou a aportar em Conacri, onde manteve 
contactos clandestinos com o PAIGC? 

Sim, como já disse antes. Depois disso, 
saí de Cabo Verde em 1966, fui para a Suécia 
com um contrato com um empresário sueco 
que se chamava Gutemberg, que chegou a 
comprar uma propriedade no Monte Vaca, 
em Santiago, perto de Praia, com o objectivo 
de desenvolver um empreendimento turís- 
tico. À ideia era ir à Suécia e trazer uns bar- 
cos e o material necessário para esse projecto. 
Recebi o barco na Suécia — o Berna, de ban- 
deira do Panamá, de aproximadamente seis- 
centas toneladas de arqueação bruta. Eu co- 
mandei o barco entre alguns portos da 
Europa, passando pela Holanda, onde tive 
contactos com alguns cabo-verdianos, pois 
nesse país havia já uma emigração florescente 
de cabo-verdianos. 





Acabámos por chegar a Cabo Verde, onde 
desembarcámos uma série de coisas, nomea- 
damente: máquinas de prospecção de água, 
tractores, cimento, madeira, etc. Jacinto Ben- 
rós, o David Lobo e outros trabalhavam nessa 
altura para essa firma. Como o Gutemberg 
tinha ideias muito avançadas em relação ao 
que se passava no país, predispôs-se a ajudar 
o PAIGC. Ele estava na disposição de arran- 
jar barcos e vederas para o PAIGC na pers- 
pectiva do planeado desembarque. No barco 
que trouxemos da Suécia, Berna, viajei para 
Dacar, Mauritânia e Conacri. Em 1967, 
numa das minhas viagens a Conacri, contac- 
tei directamente o Bureau do Partido na Mi- 
niére. Escondi-me dos tripulantes, pois sabia 
que tínhamos uma pessoa encarregada de nos 
vigiar, e consegui chegar ao Secretariado do 
Partido enquanto o barco estava a descarregar. 

Foi dificil estabelecer o primeiro contacto 
com os dirigentes do PAIGC? 

Na altura, havia sempre uma certa reti- 
cência em relação às pessoas que chegavam. 
Mas no meu caso as coisas foram facilitadas, 
pois já em Dacar tivera um contacto com a Li- 
lica Boal e o Osvaldo Lopes da Silva, que, 
creio eu, teriam contactado a direcção do Par- 
tido sobre as minhas intenções de aderir à luta. 
Na altura só conhecia o presidente Aristides 
Pereira e não o Amílcar Cabral. Na Miniére, 
em conversa com o presidente Aristides Pe- 
reira, ofereci os meus préstimos com base na 
minha experiência e conhecimentos náuticos, 
pois estava pronto a ser útil à luta nessa área, 
que, como já sabia, seria imprescindível. Ficou 
combinado que eu podia voltar em qualquer 
altura. A partir daí, tirei todas as dúvidas. 

Como é que o Gutemberg entra nessa 
história? 

Entrou porque não gostava dos Portu- 
gueses ou no mínimo do colonialismo 
português. Ele tinha ambições também em 
relação a Cabo Verde, em relação a Santa 
Mónica, mas só encontrou entraves. Quando 
ele chegou aqui à Praia, foi morar numa ca- 
sinha mal arranjada ali no Monte Tchota. Ele 
ofereceu-se para ajudar o Partido, embora 
nunca de facto o tenha feito. O certo é que 
não era persona grata e desapareceu daqui. 
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Muito mais tarde tive um contacto com ele 
na Europa. 

E quando é gte voltou definitivamente 
para a luta? É 

Em 1968. Voltei a Cabo Verde depois de 
ter estabelecido o primeiro contacto em Co- 
nacri, deixei o barco, e estive depois uma 
temporada em tratamento em Lisboa. De- 
pois disto, estive na Holanda com Gutem- 
berg. Conversámos e ainda aceitei tomar três 
barcos (uma pequena vedeta de transporte de 
passageiros e mais dois barcos de pesca), ar- 
ranjei tripulação na Holanda e levei esses 
barcos até às Canárias. Aí fiquei uma tempo- 
rada, onde fui submetido a uma operação ci- 
rúrgica, e só saí dali em Maio de 1968 para 
Dacar, tendo-me apresentado ao Luís Cabral. 
Eu logo vi que acreditaram que fui de facto 
apresentar-me para a luta e, em poucos dias, 
estava em Conacri. 

Como se dá o seu enquadramento na 
luta a partir de Conacri? 

Em Conacri estive algum tempo, de onde 
segui para a União Soviética. Após algum 
tempo de tratamento médico, comecei a for- 
mação. Foi lá que, pela primeira vez, encon- 
trei o grupo que tinha estado em formação 
em Cuba, dirigido pelo comandante Pedro 
Pires, de: que fazia parte Júlio de, Carvalho, 
Olívio Pires, Manecas Santos, entre outros. 
Estive uma temporada com eles e depois se- 
gui para-a formação na minha área específica 
da Marinha. Estive na base naval Poty, no 
mar Negro, durante praticamente um ano 
lectivo, onde fiz a preparação necessária para 
comandar vedetas, de apoio ou de combate, e 
uma formação para formador. Nessa altura, a 
minha estadia coincidiu com a chegada do 
Inocêncio Kani e do Arafan Mané, à frente 
de uma companhia constituída por muitos 
combatentes guineenses, nomeadamente Iná- 
cio Soares da Gama, Julião Lopes, Emílio 
Costa, José Pereira, etc., para a formação 
no domínio da Marinha. Voltâmos a Conacti 
e formámos a Marinha do PAIGC. 

Como avalia esta formação que recebeu 
na União Soviética? 

Essa formação habilitou-me. de forma 
extraordinária, do ponto de vista técnico, 



















para a minha prestação futura na Marinha do 

PAIGC, apesar de antes da minha ida'a 

Conacri ter tido já uma formação razoável, 

para o caso, no domínio da marinha e tam- 

bém uma experiência prática, inclusive de 

comando de embarcações de cabotagem in- 

ternacional. Tive sobretudo uma formação 

militar e naval, estando essa parte da forma- 

ção já ligada à ideia de desembarque em 

Cabo Verde. Havia a formação política e téc- 

nica, consistindo esta última na arte de nave- 

gação, as características das armas das vede- 

tas, conhecer as características dos barcos: e 
das armas da Marinha portuguesa, o manu- 
seio dos instrumentos náuticos e o comando 
de esquadrilhas, e a informação sobre os bar- 
cos portugueses e ainda a história da Marr-. 
nha portuguesa. 

Da primeira vez que esteve em Conacri, 
qual foi o teor da sua conversação com os di- 
rigentes do PAIGC? 

Como já se falava da luta em Cabo 
Verde, pensei que talvez pudesse vir a ser ne- 
cessário, na qualidade de marítimo. Aliás, ti- 
nha a consciência da utilidade desta via para 


a luta de independência. de Cabo Verde-— 


acho que não se podia fazer a luta armada 
sem a Marinha. Cheguei a Conacri a bordo 
do Berna e fui recebido pelo presidente Áris- 


tides, em Abril de 1967. Na ocasião, expus-: 


-lhe as minhas ideias daquilo que se poderia 
fazer. Lembro-me que o camarada Aristides 
Pereira entusiasmou-se com a minha decisão 
e deu-me as boas-vindas. Esta atitude da sua 
parte foi determinante para a minha adesão 
ao Partido, na medida em que até aí eu tinha 


algumas dúvidas, pois falava-se muito dos 


«bandidos do mato». 

Quando Aristides Pereira falou comigo 
passei a acreditar no futuro da luta. Senti, 
então, que as minhas previsões de que pode- 
ria ser útil à luta confirmaram-se e coinci- 
diam, nos aspectos essenciais, com as da di- 
recção do Partido. Só não fiquei naquela 
altura em Conacri porque tinha de entregar 
o barco. Mas recebi a orientação de voltar na 
primeira oportunidade. Só que fui obrigado 
a ir para Portugal, por razões de saúde. 


Quando me recuperei, fui de novo ao encon- 


























tro do Gutemberg, mas já na perspectiva de 
me aproximar mais de Conacri. Na sequên- 
cia do convite feito por este para trazer os 
barcos para as Canárias, acreditei que talvez 
nessa altura ele quisesse doar um dos barcos 


ao PAIGC, pelo que engendrei com ele a 


possibilidade de nos dar, pelo menos, um 


dos'três barcos que recebi na Holanda, não 
tendo essa minha iniciativa produzido os re- 
sultados esperados. 

Quando se deu o seu primeiro encontro 
com Cabral? 

Quando fui pela segunda vez a Conacri, 
no dia 17 de Junho de 1968, isto é, quando 
fui para ficar, ainda antes da minha ida para 
a formação na União Soviética. Nessa fase, 
pude assistir a algumas reuniões dirigidas por 
ele; as quais me valeram no sentido de refor- 
çar em mim a convicção e a necessidade de 
lutar. À minha primeira observação ao en- 
contrar Cabral, pela primeira vez, foi a de 
que estava na presença de um homem que 
transmitia imediatamente confiança e res- 
peito. Lembro-me de que em poucas palavras 
ele falou-me convincentemente da necessi- 


--dade de colocar os interesses do: povo acima 


dos interesses pessoais e a absoluta necessi- 
dade da dedicação total, salientando a ho- 
nestidade e a seriedade, ao serviço da luta de 
Ibertação da Guiné, de Cabo Verde.e da África. 

Ainda falâmos da luta em Cabo Verde, 
tanto mais que em Conacri havia a ideia por 
parte de alguns cabo-verdianos de que não se 
estava a fazer muito por Cabo Verde. Mas 
muito cedo, creio mesmo que no nosso pri- 
meiro contacto, recebi orientações por parte 
de Cabral no sentido de irmos preparando as 
coisas para o desembarque de combatentes e 
armamento em Cabo Verde e foi-me pergun- 
tando que ideias é que tinha sobre isso. Ca- 
bral-dizia-me que devíamos estar prontos 
para isso em qualquer altura. Foi a partir daí 
que nós pensámos na aquisição de um barco 
de: pesca de alto mar, com as características 
do 28 de Setembro, o que veio a concretizar-se 
mais tarde. 

Voltei à União Soviética, fiz novamente 
uma formação na área da Marinha, mas desta 
vez já no Instituto da Navegação e Pescas, em 
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Odessa. Consolidei os meus conhecimentos 
e as informações necessárias, embora não 
fosse necessário perder muito tempo com as 
aulas de navegação. Mas, enfim, lá assisti às 
aulas todas e ficou assente qual era o barco 
que iria ser entregue ao Partido para essa fase 
de luta, já dirigida para Cabo Verde. Partici- 
pet directamente na discussão dos aspectos 
técnicos e nas características que o barco de- 
veria ter. Nessa altura, exceptuando natural- 
mente os camaradas Amílcar Cabral e Aristi- 
des Pereira, só em circunstâncias muito 
especiais é que poderia falar das instruções 
recebidas. Eu tinha instruções para não falar 
ou discutir com quem quer que fosse sobre 
os pormenores ligados ao barco ou à sua uti- 
lidade, o que acabou por estar, posterior- 
mente, na base de algum desentendimento 
entre o comando do barco (ou seja eu) e os 
demais companheiros cabo-verdianos e gui- 
neenses que constituíam a tripulação. É certo 
que eu estava convencido de que alguns dos 
meus camaradas da tripulação sabiam o que 
estava no barco e para que se destinava, mas 
só que não falávamos. Em suma, eu tinha 
instruções precisas de Cabral de que só po- 
dia dizer aos camaradas cabo-verdianos que 
iríamos para Cabo Verde depois de receber 
ordens expressas nesse sentido, o que podia 
acontecer em qualquer momento. Por isso, 
ninguém sabia exactamente quando é que 
essa missão ocorreria. 

Quais eram as principais características 
desse barco? 

O 28 de Setembro era um barco de pesca 
de alto mar, equipado com todos os instru- 
mentos modernos de navegação e de comuni- 
cação, com uma autonomia para dois meses 
no mar, capaz, portanto, de navegar para 
qualquer parte do mundo, com os seus pró- 
prios meios. Tinha um posto de rádio poten- 
tíssimo, o que originou a ideia de Cabral de 
aí instalar um posto emissor itinerante, ideia 
que não chegou a concretizar-se, por razões 
que desconheço. Mantínhamos contactos per- 
manentes directamente com o Secretariado. 
O telegrafista de bordo era Afonso Gomes, já 
falecido. Cabral deu instruções claras no sen- 
tido de termos tudo preparado, para que não 


fôssemos nurica surpreendidos quando se ve- 
rificasse a necessidade de desembarque em 
Cabo Verde. 

Recebemos o 28 de Setembro no dia 19 de 
Julho de 1970, em Conacri. O comandante 
Pedro Pires e o Francisco Mendes — «Chico 
Té» — participaram na recepção, no porto de 
Conacri. 

Desembarque esse que, de resto, nunca 
se realizou... 

Não se realizou nessa altura e estávamos 
longe de imaginar que a ideia pudesse vir a 
ser abandonada, tanto mais que Cabral deu 
instruções no sentido de comprar mais al- 
gum material com vista a completar o lote de 
equipamentos indispensáveis a um desembar- 
que em qualquer das ilhas. Assim, fomos 
comprar barcos de borracha de desembarque 
iguais aos dos Portugueses, para o que me 
desloquei pessoalmente a Itália. Com esses 
barcos de borracha a bordo fizemos algum 
treino, uma vez que já eu tinha os planos tra- 
çados quanto aos pontos de desembarque. 

Esses treinos justificavam-se porque a 
ideia era abordar em primeiro lugar Santo 
Antão — que era a ilha visada nessa altura por 
estar na linha de navegação. O objectivo era 
aproximar da ilha vindo do Sul ou do Oeste 
e aí desembarcar o armamento e os comba- 
tentes que estavam a bordo. É de reparar que 
os «marinheiros» / combatentes, muitos deles 
responsáveis do Partido, eram naturais de 
Santo Antão, nomeadamente o. Soterro, 
Quitche, Jaime, Lela, Fortes, Corsino, entre 
outros. Estiveram a bordo dirigentes como 
Carlos Reis, ao tempo imediato, Agnelo Dan- 
tas, Afonso Gomes, Carlos Andrade, Baltasar, 
Eduardo Alhinho, Fernando, Vladimir, Nat, 
e outros. 

Muitos dos meus companheiros anda- 
vam apreensivos e, de certo modo, impacien- 
tes, porque não circulavam notícias sobre as 
acções preconizadas. Passávamos a maior 
parte do tempo a pescar ao largo da Guiné- 
-Conacri e com deslocações ocasionais à Serra 

Leoa e à Libéria. É evidenté que tudo isso 
constituía uma acção de treino e amadureci- 
mento dos homens para enfrentar as dificul- 
dades do mar alto. Tanto mais que tínhamos 
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um núcleo da tripulação constituída por gui- 
neenses — técnicos que deveriam assegurar q 
funcionamento dos equipamentos, em caso 
de desembarque da parte cabo-verdiana em 
Cabo Verde. Nunca revelava inteiramente o 
que eu sabia ou as instruções que tinha rece- 
bido, o que me colocava, muitas vezes, numa 
posição delicada em relação aos meus cama- 
radas. 

Quando estivemos na Argélia à espera de 
instruções, por exemplo, sei que muitos de- 
les não estavam contentes comigo. Isso preo- 
cupava-me, mas tinha de ser assim. Inclusive 
não mantinha os apontamentos relacionados 
com a operação, por uma questão de segu- 
trança. Em certa altura fiquei com a ideia de 
que outros responsáveis que estavam a bordo, 
que também tinham contacto com Cabral 'e 
com o camarada Aristides, conheciam os pla- 
nos e teriam um papel importante a desem- 
penhar nas acções em Cabo Verde, mas, a 
este respeito, nunca tive a certeza absoluta: 
Assim devia ser o nosso comportamento. 

Qual era o motivo da grande apreensão 
por parte desses combatentes marinheiros 


de Santo Antão que estavam a bordo, pois. 


tudo levava a crer que o desembarque para 
a luta iria ser na sua Ilha natal? 

Eles andavam em geral ansiosos, apreen- 
sivos e mesmo decepcionados, sem saberem 
o que ia acontecer, nem quando, nem como. 
É que, apesar de a ideia ser já nessa altura 
o desembarque em Santo Antão, eles igno- 
ravam se iríamos desembarcar na Boa Vista, 
em Santa Luzia ou em Santo Antão, porque 
tudo isso dependia da movimentação dos 


barcos de patrulha portugueses. E preciso. 
dizer que já sabíamos mais ou menos nessa. 


altura o circuito que os barcos portugueses 
faziam para a patrulha no arquipélago. In- 
clusive tínhamos também informações 
de que não saíam no fim-de-semana, ou 
pelo menos de que chegavam mais cedo, 
não iam longe quando fazia mau tempo, 
pelo que nos convencemos de que a patru- 
lha dos barcos portugueses não constituía 
um problema. O nosso problema era: quando 
chega a ordem para rumarmos para Cabo 


Verde. 


Aristide 





É preciso dizer que quando os Portugue- 
sas invadiram Conacri, só por acaso o 28 de 
Setembro não foi atingido, pois estávamos a 
poucos metros das nossas vedetas que foram 
bombardeadas, o que causou a morte de três 
camaradas guineenses do PAIGC. Nessa al- 
cura a apreensão foi geral, porque fomos sur- 
preendidos com a envergadura da invasão, 
sobretudo com a presença de muitos barcos 
de guerra portugueses ao largo de Conacri. 

Consta igualmente que vocês praticavam 
apesca a partir do 28 de Setembro. Com que 
objectivo? 

Já falei sobre isso antes. Na verdade, o 
28 de Setembro foi matriculado na Guiné- 
-Conacri como barco de pesca e, por isso, ar- 
vorava a bandeira guineense. À pesca era um 
subterfúgio e uma forma de habilitar a tri- 
pulação ao mar e ao próprio barco. O pes- 
cado que capturávamos era destinado à ali- 
mentação dos combatentes em Conacri e 
parte-era entregue às empresas guineenses 
para efeitos de comercialização. 

“Alguma vez: chegaram de receber ordens 
da: direcção do Partido no sentido de um 


“alerta: máximo? 


Uma vez recebi instruções expressas do 
presidente Aristides Pereira, no sentido de 
conduzir o barco para a Argélia. A ideia que 
me foi dada, digamos, em jeito de instruções 
não directas, era de que eventualmente des- 
viariamos para Cabo Verde. Assim, saímos de 
Conacri, passámos ao largo, muito ao largo 
da Guiné-Bissau e depois fomos para Argel. 
Ficámos uns meses na Argélia. Mais tarde, fi- 
quei a saber que a ideia do desembarque em 
Cabo Verde fracassou. É preciso dizer que a 
ideia do desembarque em Cabo Verde foi 
sempre orientada com muita ponderação. 
Pelo que sabia, optou-se pela suspensão do 
desembarque, porque constava que os Portu- 
gueses estavam ao corrente das nossas inten- 
ções. Confesso que fiquei apreensivo quando 
recebi ordens para regressar a Conacri. 


Quais eram, na sua opinião, as razões 
profundas para o abandono do projecto de 
desembarque em Cabo Verde, tanto mais que 
chegaram a fazer reconhecimentos em Santo 
Antão e na serra da Malagueta? 





Não conheço as razões profundas da de- 
sistência. Só podia ter explicações profundas 
por parte de Cabral ou por parte de Aristi- 
des Pereira ou então através de uma discus- 
são sobre isso, o que não se fez na minha 
presença. Sobre esse trabalho de reconheci- 
mento no terreno de que fala, eu não tinha 
conhecimento. Suponho que essa parte esta- 
ria a cargo dos militantes clandestinos que se 
encontravam em Cabo Verde. 

Tinha uma vaga ideia de que havia infor- 
mações que chegavam a Conacri a partir de 
Cabo Verde, mas eu não sabia dos trabalhos 
de reconhecimento militar no terreno. Sabia, 
isso sim, que imediatamente após o desem- 
barque os combatentes teriam o apoio em 
terra, mas desconhecia que foram feitos tra- 
balhos de reconhecimento. Lembro-me ape- 
nas de que, pouco tempo antes da sua morte, 
Cabral disse-me que fôssemos aguentando 
porque as condições ainda não estavam cria- 
das em Cabo Verde para desenvolver uma 
luta armada a sério e que achava que nós não 
iríamos avançar tão cedo, por uma questão 
de segurança. 

Compulsando os documentos da PIDE, 
alguns em meu poder, verifiquei que as auto- 
ridades coloniais estavam à espera do desem- 
barque a qualquer momento. O Ofício 
n.º 808/S. R., datado de 3 de Setembro de 
1969, da PIDE para o governador de Cabo 
Verde, referia que a «invasão do arquipélago de 
Cabo Verde encontra-se em preparação já há 
alguns anos; esteve iminente em Abril de 1968» 
(sic). Repare que a PIDE fazia uma certa liga- 
ção deste facto com o projecto de complexo 
turístico então previsto para a Boa Vista. 

É sabido que a conspiração que conduziu 
ao assassínio de Cabral tinha como epicentro 
a própria Marinha... 

Do período que vai da formação da Ma- 
rinha até ao assassínio de Cabral várias si- 
tuações complicadas ocorreram. Quando re- 
gressa da União Soviética um grupo que fez 
uma formação náutica específica, dirigido 
por Osvaldo Lopes da Silva e que era cons- 
tituído por Álvaro Dantas, Corsino Tolen- 
tino, Carlos Andrade, entre outros, já o am- 
biente na Marinha estava de tal modo que 
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eles aí não ficaram. Nessa altura eu tinha 
constantes atritos com o Inocêncio Kan, 
com o Inácio Gama e o Emílio. Eu era o res- 
ponsável técnico e orientava a formação náu- 
tica, inclusive na preparação dos homens-rãs. 
Dormíamos a bordo do 28 de Setembro, mas 
tínhamos a base em Bulbiner — Conacri. 
Quando chegou esse grupo da União Sovié- 
tica não houve de facto um entendimento de 
molde a favorecer a sua integração na Mari- 
nha. Dos cabo-verdianos, eu fui dos poucos 
que ficaram na direcção da Marinha. Come- 
cei a ter alguns problemas com. indivíduos 
que, sem dúvida (vim a compreender mais 
tarde), eram infiltrados pela PIDE. 

Quais eram na realidade os problemas 
havidos entre o grupo dos cabo-verdianos e 
dos guineenses na Marinha? 

Na fase em que terá começado a infil- 
tração da PIDE no nosso seio, de uma ma- 
neira geral, apercebia-se da existência de uma 
animosidade velada contra os cabo-verdia- 
nos, por parte do grupo que participou di- 
rectamente no assassínio de Cabral. Poucos 
cabo-verdianos ficaram na Marinha depois 
da retirada do grupo do Osvaldo Lopes da 
Silva, que, aliás, esteve muito pouco tempo 
depois do regresso de uma formação especi- 
fica na União Soviética. a 

Quanto a mim, na verdade, nunca me dei 
muito bem com o Inocêncio, que era o co- 
mandante, com o Emílio e o Gama, que eram 
comissários, ocupando eu as funções de res- 
ponsável técnico da Marinha. É que, com o 
Congresso de Cassacá, o Inocêncio conside- 
rava-se despromovido ou castigado, pois teve 
um problema qualquer quando trabalhava no 
Norte. Esses desentendimentos vieram a cul- 
minar com discussões azedas entre nós, aca- 
bando tudo por desembocar no assassínio de 
Cabral. Recordo que, no fim de Dezembro de 
1972 e princípio de Janeiro de 1973, estive- 
mos a testar os equipamentos de duas vede- 
tas novas. O Inocêncio achou que devíamos 
dar por prontas as vedetas que recebemos 
com urgência. Eu, na qualidade de responsá- 
vel técnico, opus-me a isso, pois nada justifi- 
cava tanta pressa, já que tínhamos dê aferir 
todos os instrumentos de bordo. 
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À discussão for de tal ordem que tivemos 
de ir (eu e o Inocêncio) falar com o Cabral e 
o camarada Aristides Pereira ao Secretariado; 
Aí, o Inocêncio argumentou que era pré- 


ciso acelerar os treinos, e o argumento dele — 


foi aceite. Esse dia foi dos mais terríveis.na 
minha vida, pois Cabral e Aristides Pereira 
penderam para o lado do Kani. E foi exacta- 
mente uma dessas vedetas que foi utilizada 
na noite do assassínio de Cabral para o 
transporte do camarada Aristides Pereira 
depois do rapto. 

Perante a argumentação de Inocêncio 
Kani, qual foi a sua contra-argumentação pe- 
rante Cabral e Aristides Pereira? 

Aceitei a orientação que me foi transmi- 
tida no sentido de acelerar a entrega das ve- 
detas, sabendo que não estavam tecnicamente 
operacionais. Nessa altura todos os cenários 
eram possíveis. A situação na Marinha era 
muito má, e pouco tempo mediou entre este 
incidente e o assassínio de Cabral. Lembro- 


-me de que fiquei um pouco chocado e pen- 


sei até em pedir a transferência da Marinha. 
Não que eu tivesse nessa altura a premonição 


de que as vedetas viriam a ser utilizadas na. 


operação que conduziu ao assassínio de Ca- 
bral, mas fundamentalmente porque a ques- 
tão técnica relativamente. às vedetas era da 
minha responsabilidade. Quando se deu.o 
assassínio de Cabral, foi o desânimo total. 
Mas, a pouco e pouco, fomos recuperando as 
forças, sobretudo quando as acções militares 
no interior da Guiné-Bissau recrudesceram a 
nosso favor. 

Voltando à conspiração que levou ao as: 
sassínio de Cabral, alguma vez sentiu que às 


relações entre os guineenses e cabo-verdia” 


nos se tinham deteriorado a ponto tal de pôr 
em causa o princípio da unidade da Guiné é 
de Cabo Verde? ; 

Na Marinha sentia-se isso. Senti porque 
eu tinha uma ligação diária com o Inocên- 
cio Kani, o Gama e o Emílio, que formavam 
a cabecilha responsável pelo assassínio de 
Cabral, entre outros. Sentia-se que a pre- 
sença dos cabo-verdianos incomodava pelo 
menos esse grupo. Pelo que eu vivi na Ma- 


rinha, posso concluir que o grupo Kani 






«- chamemos assim — não aceitava os cabo- 
-verdianos. 

O grupo da Marinha comandado por 
Osvaldo Lopes da Silva reuniu-se com o pes- 
soal da Marinha em Maio de 1972 e nessa 
altura ter-se-á compreendido da dificuldade 
em levar avante o plano do desenvolvimento 
da: Marinha. Lembro-me ainda de uma reu- 
nião no dia 5.06.72 em que Cabral citou no- 
mes de pessoas suspeitas no seio do Partido, 
entre eles o Kani, o Inácio, o Teixeira, o Ju- 
lão, o Emílio, etc. 

Essa reunião continuou na noite seguinte 
até-às três da madrugada do dia 7. Pelo me- 
nos nessas reuniões, Cabral chegou a dizer 
que sabia que estavam tais e tais pessoas a 
criar condições para «dar acabo do Partido 
e atingir a sua pessoa». O Inocêncio e o Emi- 
lio: rejeitaram cinicamente essas afirma- 
ções de Cabral. Foi dito que o Aristides 
Barbosa e o Momo Turé «comandavam» as 
operações a partir da Montanha — prisão 


* do Partido. Disso pelo menos eu não tinha 


dúvidas. Lembro-me — tenho o aponta- 
mento — de uma reunião com Cabral, no dia 


“2.06.1972, «sobre o complô urdido pelo-ini- 


migo colonialista Spínola» directamente de 
Bissau. Cabral referiu-se à prisão do Aristides 
Mendes; às provas de que o Momo era 
agente; das calúnias contra O secretário-geral 
do: Partido, Nino e Osvaldo Vieira e outros 
dirigentes do Partido; e «as mentiras urdidas 
pelos agentes infiltrados como militantes do 
Partido. No dia 16.05.72 houve mais uma 
reunião em que Cabral comunicou a prisão 
de Momo. No dia 19. do mesmo mês e ano, 
houve uma reunião, desta feita na base da 
Marinha, para a discussão de um documento 
do secretário-geral sobre o plano inimigo 
para destruir o Partido a partir do seu seio. 
Nessa altura já se verificava uma onda cres- 
cente de indisciplina na Marinha. 

Como é que o Inocêncio e o Emílio rea- 
giram à insinuação de Cabral? 

Esquivando-se com evasivas e refu- 
giando-se em argumentos de que tudo não 
passava de invenções. Ambos aparentavam es- 
tar muito nervosos ou pelo menos fingiam 
estar. Mas Cabral tinha uma maneira muito 


especial de dizer as coisas: era directo. De 
qualquer forma, a defesa dessas pessoas não 
foi convincente. Na Marinha, também houve 
reuniões dirigidas por vários responsáveis do 
Partido, entre os quais o Otto Schartt e o Fi- 
délis Cabral, na tentativa de esclarecer ou 
apaziguar as coisas. 

Onde é que o senhor se encontrava 
aquando do assassínio de Cabral? 

Na noite do assassínio de Cabral eu es- 
tava numa reunião na Escola-Piloto. Quando 
vínhamos daí, ouvi gritos do Oramas (antigo - 
embaixador de Cuba em Conacri e grande 
amigo de Cabral), notei a presença do Otto, 
da Arletre — esposa do Fidélis Cabral — e esta- 
vam em cima do corpo de Cabral. Entre- 
tanto, vinha um vizinho dos lados da sua re- 
sidência, acho que era o Mr. Djibo Bakary 
(antigo Presidente do Níger residente em 
Conacri). Já tinham levado o camarada Aris- 
tides. Eu saí a correr na direcção da casa da 
Henriette — hoje minha mulher, depois de 
ter sido informado pela Arlette de que fora 
ferida e detida pelos revoltosos. 

Julgo ter sido a terceira ou quarta pessoa a 
chegar junto do corpo de Cabral. Corri em di- 
recção ao refeitório e entrei na zona dominada 
pelos conspiradores, pois já tinham tomado a 
zona da Montanha. Quando eu cheguei àquela 
zona, o velho Teixeira, da Marinha, pren- 
deu-me imediatamente. Deram-me ponta- 
pés, coronhadas, etc. Não sei francamente 
como é que não me liquidaram. Já tinham 
levado para a Montanha (prisão) a Ana Maria 
Cabral, a Henriette, o Araújo, o Vasco Cabral, 
o Buscardini e outros. Na mesma noite fomos 
libertados pelos militares da República da 
Guiné. 

À distância do tempo, como descreve 
hoje o Inocêncio Kani? 

Desde que conheci Inocêncio Kani vi 
logo que era uma pessoa desmedidamente 
ambiciosa, que queria ser chefe a todo o 
custo — o que Cabral chamava regulundade — de 
régulo. Gostava de ser bajulado, de ter coisas 
e tinha mau carácter. Tinha adquirido os seus 
conhecimentos à base da experiência da 
guerra e aproveitava todas as oportunidades 

para demonstrar a sua superioridade, que ao 
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fim e ao cabo não tinha. Tinha todas as ca- 
racterísticas de um homem mau. Tinha a 
fama de ser um bravo comandante militar e 
utilizava isso noutro sentido:.Era corajoso e 
teimoso até à obstinação. Tratava os comba- 
tentes como seus súbditos. Quando os tra- 
tava bem, era em proveito próprio. Ele tinha 
sido na verdade um grande combatente, mas 
a sua postura deixou de corresponder aos 
ideais da luta. Comportava-se como um ani- 
mal ferido, capaz de tudo. No comando da 
Marinha esteve também o Arafan Mané, que 
era uma pessoa mais sociável e frontal, mas 
que tinha problemas de relacionamento com 
o Inocêncio Kani. Repare que a Marinha do 
PAIGC chegou a ter um efectivo de 111 ho- 
mens e 20 embarcações de características di- 
versas (nomeadamente: 28 de Setembro, sete ve- 
detas rápidas: DK 1, DK 2, CK &,CK 5, V 6, 
V7,V371/y — o que foi recebido no dia 18 
de Janeiro de 1973 —, duas lanchas rápidas, 
duas barcaças, Mirandela, Bandim e Arouca, es- 
tes três que foram levados pelos marinheiros 
— militantes clandestinos do Partido — a par- 
tir de Bissau, 22 de Novembro, três barcos de 
desembarque com motor fora de borda; e 
mais tarde o Ocante. 

Falando ainda da ideia de desembarque 
em Cabo Verde, gostaria de lhe perguntar se 
depois do vosso regresso da Argélia nunca 
mais se aventou a possibilidade de materiali- 
zação do projecto. 

Às coisas precipitaram-se de tal modo 
que chegámos ao 25 de Abril com os planos 
por executar, mas já numa fase de incertezas 
pelo meio. Todavia, na fase de transição, de- 
cidimos, na perspectiva de se chegar a Cabo 
Verde, comprar alguns barcos. Assim, segui 
para a Dinamarca a fim de comprar barcos 
mercantes, seguindo a ideia de Cabral de que 
tínhamos de criar uma Marinha e com ela 
fazer «estradas interilhas». Como ainda não 
se tinha consumado a independência, decidi- 
mos mesmo assim comprar esses barcos que 
poderiam ainda servir a luta. Nessa altura, ti- 
nhamos de escolher barcos com caracteris- 
ticas suficientes para trabalhar em Cabo 
Verde, pois nós não tínhamos dinheiro para 
a compra de barcos novos. Lembro-me de 
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que foi estabelecido um plafond, com que 
comprámos dois barcos de passageiros e um 
de carga, que acabaram por constituir'a 
Companhia Arca Verde. Esses barcos foram 
entregues ao Sr. Fernando Azevedo, em Da- 
car, que, em contacto mais tarde com Carlos 


Albertino Veiga em Cabo Verde, formou a 


Companhia de Navegação Arca Verde, cujos 
barcos começaram a navegar depois do 25 de 
Abril. 

O que pensa da unidade da Guiné e de 
Cabo Verde? 

Na perspectiva traçada por Cabral e pela 
direcção do Partido, seriam grandes as van- 
tagens da unidade entre os dois países. Aliás, 
foram dados passos importantes nesse sentido. 
É preciso dizer o ambiente vivido na Marinha. 


não invalida a minha opinião pessoal de que 


havia uma relação entre cabo-verdianos e 
guineenses cimentada na luta, digna de res- 
peito. Acredito que existiu e existem relações 
de sincera amizade entre cabo-verdianos-e 


guineenses, forjadas na luta e nos laços fami- 


liares. E evidente que o golpe de Estado de 
1980 ocorrido na Guiné-Bissau, acabou por 


afastar definitivamente o programa preconi--. 


zado. E se não quiséssemos encarar as coisas 
no sentido em que o PAIGC o traçou, sou de 
opinião de que tem cabimento a perspectiva 
da unidade no âmbito da Unidade Africana” 

O que pensa da personalidade de Cabral? 

Para mim, Cabral era um homem uni- 
versal. Parecia um combatente de vários ho- 
rizontes e de muitas batalhas e não confi- 
nado apenas às independências da Guinée 
de Cabo Verde. Não me parecia pessoa atada 


às ideologias no sentido restrito. Era um ho- 
mem sociável, com uma grande capacidade” 


de relacionamento. Inspirava simpatia e con- 
fiança e respeito à primeira vista. Foi, sem 
dúvida, uma pessoa com uma grande capaci- 
dade de liderança. Dele ouvi o primeiro dis- 
curso em crioulo, o que me impressionou so- 
bremaneira. Numa das reuniões em que 
falava dos Portugueses, ele traçou a diferença 
entre o povo português e o sistema implantado 
em Portugal, que nos oprimia, dissipando 
algum ódio que então muitos portugueses 


colonialistas e principalmente a PIDE nos 










































suscitava (lembro-me de uma crítica que ele 
fez ao sistema de ensino nas colónias para 
ilustrar que os africanos — nós todos — estu- 
dámos a geografia de Portugal e sabíamos 
onde nascem os rios Tejo, Douro, etc., e pou- 
cos naquela sala sabiam onde nasce o rio 
Geba e outros rios da Guiné...). Mas era 
amigo de Portugal e preconizou excelentes 
relações entre este país e os países de expres- 
são portuguesa saídos da luta anticolonial. 
Cabral era um chefe tolerante e amigo, 
mas, ao mesmo tempo, duro e disciplinador. 
Combatia a regulundad: — a mania de ser chefe 
e daí tirar proveito e ter privilégio. O seu sen- 
tido humanista era grande. Gostava imenso 
das crianças e manifestava grandes esperanças 
nas gerações vindouras. Sei que ele ia todos 
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os dias de manhã à Escola-Piloto, onde es- 
tudavam as crianças da nossa luta. Dispen- 
sava-lhes grande carinho e estima. Via-se, e 
hoje avalio melhor, que era um homem inte- 
ligente, extrovertido, comunicador, expedito, 
perspicaz e... numa palavra — um grande lider. 
Se fosse posto perante a contingência/ 
/possibilidade de refazer todo o seu passado 
de combatente, reeditava-o sem alterações? 
Sim, sem dúvida nenhuma, mas com 
uma alteração: seria mais activo, mais persis- 
tente e correria mais riscos em defesa dos 
objectivos da luta para a liberdade e a favor 
da democracia no continente africano e para 
o bem-estar das populações, principalmente 
para que as crianças não morressem de fome, 
como, lamentavelmente, está a acontecer. 


Entrevistado: Humberto Bettencourt Santos 
Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 30/07/98 


Local: Cidade da Praia — Cabo Verde 


Quando e em que circunstâncias tomou 
“Contacto com o processo de libertação 
nacional? 

Eu diria que um contacto directo e ex- 
plícito com o PAIGC ocorreu em meados 
dos anos 60, mais precisamente em 1966, 
quando já me encontrava na Bélgica. Já em 
58, a vinda do Abílio Duarte de Bissau para 
São Vicente, dois anos depois da fundação do 
PAIGC, estimulou uma movimentação de 
ideias, particularmente no Liceu de São Vi- 
cente, onde se constituiu o chamado Grupo 
do 3.º Ciclo, que desenvolvia actividades ar- 
tísticas, culturais, etc. Viríamos a compreen- 
der, mais tarde, que era uma forma de foca- 
lizar as nossas atenções sobre os valores de 
Cabo Verde e de África, através das temáticas 
abordadas, quer no que tocava às artes plás- 
ticas quer na área das composições musicais 
e poéticas. 

Não se pode dizer que isso era um con- 
tacto com a luta de libertação nacional. 
No que me diz respeito, eu não, tinha cons- 
ciência disso, embora, visto com o recuo do 
tempo, essa fase tenha constituído uma espé- 
cie de iniciação para uma nova forma de ver 
o mundo, para além dos tacanhos limites que 
a presença colonial nos impunha. Alguns au- 
tores com análises inovadoras, como Fanon e 
Césaire, contribuíam para a nossa iniciação, 
introduzindo novos parâmetros na nossa 
configuração do mundo. Mais tarde, ao to- 
mar contacto com os escritos de Cabral, 
compreendi a importância que ele atribuía à 
cultura como instrumento de luta e à luta 
como um acto de cultura. 

Nos finais dos anos 50, nem todos nós 
tinhamos consciência de que, subjacente a 
essa presença do Abílio, havia um objectivo 
de preparação ou de mobilização para a 
luta, mas, de qualquer modo, não deixa de 
ser uma baliza importante. Não é por acaso 
que uma boa parte dos quadros que se jun- 






























taram mais tarde ao PAIGC passou por-esse . 
Grupo do 3.º Ciclo. Essa experiência durou 
cerca de dois anos. Em 1960, o Abílio tevê 
de deixar clandestinamente Cabo Verde, com 
rumo a Dacar. Fora informado de que havia 
uma ordem de prisão contra ele. Ele conse: 
guiu safar-se à justa. Voltei a encontrar-me 
com ele já na Bélgica, em Agosto de 1966, 


quando ele se deslocava a Havana, onde ia te: . 


presentar o PAIGC na reunião da Triconti- 
nental. Ele trazia recomendações expressas de 
Cabral para contactar o grupo de estudantes 
que se encontrava em Lovaina, bem como 
emigrantes radicados em Roterdão. 

Com o início das lutas de libertação, a 
começar por Angola, em 1961, os jovens da 
minha geração foram todos apanhados para 
o serviço militar obrigatório em Portugal, em 
meados de 61. Em finais de 64, terminei o 


serviço militar e voltei para São Vicente. 


Nesse período que eu passei em São Vicente, 
entre Novembro de 64 e Abril de 66, os 
meus amigos mais próximos estavam ligados 
à libertação nacional, nomeadamente o Oné- 


simo Silveira, a PIDE tinha fixado residência 


“em São Vicente, e outros amigos viriam mais 


tarde a ser presos, como o Luís Fonseca e O 
Osvaldo Custódio. Era um grupo cujos 
membros tinham afinidades, algo em co- 
mum, mas ainda não se falava de forma 


muita aberta nem no PAIGC nem na luta de . 


libertação nacional. Havia alguma clandesti- 
nidade que começava a forjar-se em Cabo 
Verde. Quando regressei da tropa, em No- 


vembro de 64, encontrei, pela primeira vez, 


a PIDE instalada em São Vicente, com agen- 
tes fardados, escritório e tudo. Mas eu dizia 
que, tanto quanto me foi dado perceber, ha- 
via sobretudo afinidades entre pessoas que se 
encontravam, conversavam, estavam juntas, 
compartilhavam valores comuns, mais do 
que propriamente uma estratégia de luta cla- 


ramente configurada e enraizada, até porque 














os contactos com a África Ocidental, que já 
vivia Os primeiros anos de independência, 


“ eram dificultados pelo poder colonial. Vim a 


saber mais tarde que havia uma ou outra pes- 
soa que tinha contactos indirectos com a di- 
recção do Partido. 

Esta a referir-se ao Jorge Querido? 

O Jorge Querido era um reconhecido na- 
cionalista que vivia em Lisboa nessa altura e, 
segundo me foi dado saber, era estreitamente 
vigiado pela PIDE. Lisboa era, sem dúvida, 
a mais importante frente em termos de luta 
clandestina, porque em Portugal, natural- 
mente, a malha era mais apertada. Pode di- 
zer-se que era a boca do lobo. Antes de ir 


“para à Bélgica, não tive muitos contactos com 
P 


o grupo que, em Portugal, desenvolvia acti- 
vidades políticas no quadro da luta de liber- 
tação, pois estive quase sempre longe de Lis- 
boa e de Coimbra. Mas conhecia elementos 
desse grupo, como o Jorge Querido, o Ovídio 
Martins, o Amaro da Luz, o Manuel Rodri- 


“ques, entre outros, aos quais se juntaram ele- 


mentos mais novos, como Djidjê, Ti Lela, 
Renato Cardoso e muitos outros. 
“Fui estudar para a Bélgica em 66. Che- 
guei lá em Maio e em Agosto chegou o Abi- 
lio Duarte, como disse, de passagem para 
Havana. Aproveitando a presença e as orien- 
tações dele, foi criado um primeiro núcleo de 
apoio ao PAIGC, a nível da Bélgica, e esse 
terá sido o primeiro contacto engajado de 
forma aberta e deliberada. A partir daí, ficá- 
mos mais ligados ao núcleo que estava na 
Europa (fora de Portugal), que tinha três 
frentes mais actuantes: na Suécia, onde havia 
delegação oficial do PAIGC, chefiada por 
Onésimo Silveira; na Holanda, onde havia 
uma grande massa de emigrantes concentra- 
dos em Roterdão, com um núcleo de activis- 
tas, tais como Djunga de Biluca, Scalá, Frei- 
tas, Carlinhos; e na Bélgica, onde havia um 
grupo de cerca de duas dezenas de estudan- 
tes, divididos entre Lovaina e Tournais. 
Quando devíamos encontrarmo-nos com 
Cabral ou Aristides Pereira, tinhamos de ir 
para a Suécia, onde o PAIGC tinha delega- 
ção oficial. Era lá que nos encontrávamos 
com Cabral e com Aristides Pereira, para de- 
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les receber informações mais directas e tam- 
bém instruções sobre a forma de conduzir o 
nosso trabalho. Boa parte da nossa acção era 
mais voltada para a informação e formação 
da opinião pública da Europa sobre a liber- 
tação nacional e também junto da nossa emi- 
gração. Aliás, uma boa parte dos elementos 
que foram recrutados para a luta vinha da 
nossa emigração na Holanda, França e Bél- 
gica. França era uma fase anterior, foi por 
volta de 64 que um grupo de militantes foi 
enviado para Moselle, onde havia uma co- 
munidade cabo-verdiana de emigrantes. Mais 
tarde, parte deles foi para Conacri, foi o caso 
do Olívio Pires, do Júlio Carvalho e de ou- 
tros, levando com eles alguns emigrantes que 
entretanto decidiram juntar-se ao PAIGC. 

A fase da Bélgica começa em 66. Quando 
eu cheguei já havia alguma correspondência 
com o PAIGC em Conacri. Mas foi precisa- 
mente a passagem do Abílio, em Agosto de 
66, que viria a criar esse núcleo estruturado, 
que passou a agir em melhor sintonia com os 
objectivos da luta de libertação. Nós editá- 
vamos boletins de informação para serem dis- 
tribuídos na Holanda. Começámos com Ma- 
mãe Terra, que depois passou para Nôs Vida. Por 
outro lado, recebiamos, de Conacri, o PAIGC- 
-Actualités e os Comunicados de Guerra, que nos 
rraziam notícias da lura, que procurávamos 
divulgar. 

Era tudo material de propaganda em por- 
tuguês? 

Mamãe Terra e Nôs Vida eram essencialmente 
em português, com um ou outro texto em 
crioulo, e PAIGC-Actualités era em francês. 
Também organizávamos sessões de informa- 
ção sobre os movimentos de libertação, em ge- 
ral, mas com mais frequência sobre o: PAIGC, 
que era o nosso e sobre o qual tínhamos mais 
informações a prestar. Mas quando aparecia 
gente de Angola, de Moçambique, também 
apoiávamos. Por exemplo, nós chegámos a or- 
ganizar, na Bélgica, sessões com a presença de 
dirigentes da Frelimo, MPLA e PAIGC. Nós 
é que tínhamos lá um grupo organizado, de 
modo que nós é que conseguíamos fazer esse 
tipo de mobilização. Através de amigos e de 
comités de apoio, conseguíamos publicar arti- 


gos em jornais belgas, com fotografias da luta, 
com entrevistas, com uma série de informa- 
ções para fazer passar uma imagem diferente 
daquela que os Portugueses pretendiam dar da 
luta. Nós também participámos na elaboração 
e publicação do dossier sobre as colónias por- 
tuguesas, coordenado por um padre que era 
um grande amigo de Cabral, o padre François 
Houtart, professor na Universidade de Lo- 
vaina. Após a independência, ele participou 
no simpósio Amílcar Cabral, que decorreu na 
Praia. Ele e Paulerte Pierson, que era profes- 
sora na Universidade Livre de Bruxelas. Havia 
também Mme. Bloem, que era deputada so- 
cialista, Ralph Coeckelbergs, do Solidarité So- 
cialiste, e Pierre Galant, da OXFAM-Belgique. 
Havia ainda os comités de apoio, tanto na 
Bélgica como na Holanda (Angola Comité, 
Fundação Mondlane), que apoiavam a nossa 
causa e, por vezes, nos davam alguma cober- 
tura. Através desses comités, conseguíamos 
abrir algumas portas e passar as nossas men- 
sagens. 

Basicamente, era esse o quadro no qual 
nós trabalhávamos. Regularmente íamos a 
Roterdão, duas vezes por mês, às vezes de se- 
mana em semana, conforme as necessidades, 
sobretudo em ocasiões próprias para apoiar a 
publicação do Nôs Vida e organizar reuniões 
com os nossos emigrantes até que, em 70, o 
Partido decidiu colocar em Roterdão pessoas 
vindas da luta, vindas de Conacri. Com a 
presença desses dois elementos, a nossa ida a 
Roterdão passou a ser menos frequente e 
passámos, portanto, a trabalhar sob a coor- 
denação desses elementos que vinham da 
frente da luta de libertação. 

Quem eram essas pessoas? 

Olívio Pires e António Mascarenhas 
Monteiro, o actual Presidente. Os dois é que 
foram colocados em Roterdão, Mascarenhas 
esteve algum tempo, depois deixou o Partido, 
evocando razões que lhe pareceram válidas, 
tendo retomado a carreira académica (aliás, 
brilhante) na Universidade de Lovaina. 
O Olívio continuou e o 25 de Abril ainda o 
apanhou em Roterdão. Nós fomos, uns quan- 
tos de Lovaina e de Roterdão, colocar-nos à 
disposição do Partido, e o Partido decidiu 


que alguns deviam descer para Conacri-e 
que outros deviam ficar e continuar O tra- 
balho naquela zona. Eu fui daqueles que o 
Partido ordenou para ficar. Para Conacri for 


chamado um bom grupo, cerca de uma de. 


zena. Uns ficaram e outros regressaram à Eu- 
ropa. Havia situações e contradições no am- 
biente reinante em Conacri geradas pela 
própria configuração do Partido e pelo de- 
senvolvimento da luta, e nem todos se posi- 
cionaram da mesma forma com relação a 
essas situações. 

Havia guineenses entre vocês? 

Não. Não havia nenhum guineense em 


Lovaina. Havia estudantes da Guiné-Conacri; * 


mas da Guiné-Bissau, não me lembro. 

Você acabou por ficar em Lovaina? 

Eu fiquei em Lovaina, mas de Lovaina 
para Roterdão é «um passo», uma hora e tal 
de carro, de modo que nós apoiávamos sem- 
pre a equipa que ali trabalhava. Havia o 
Djunga de Biluca (João Silva), representante 
do Partido na Holanda, até à chegada de di- 
rigentes vindos da luta. Com a chegada do 
Olívio, ele integrou-se na equipa. Nós (os de 


Lovaina) éramos chamados em função das. 


necessidades e fazíamos o nosso trabalho, o 
que era possível, a nível da Bélgica. Convém 
lembrar que éramos estudantes não bolseiros, 


tínhamos de garantir a nossa sobrevivência ' 


e o avanço nos estudos, e, no meu caso, ainda 
sobrou tempo para alguma produção no 
campo da música. 

Como se traduziram na prática as acções 
de mobilização de Abilio Duarte, após o seu 
regresso da Guiné, em 1958? 

A parte visível da acção dele consistia em 


fomentar actividades de carácter cultural no é 


quadro daquilo que nós chamávamos Grupo 
do 3.º Ciclo, de que eu fazia parte. Sobre esse 
aspecto, já adiantei o essencial do que me re- 
cordo. O Abílio tinha também contactos 
individuais com várias pessoas. 

O facto de ser uma pessoa muito conhe- 
cida e muito simpática teria facilitado as coi- 
sas... 

Neste aspecto, não resta a menor dúvida. 
Ele era uma pessoa muito alegre e gozava de 
uma grande simpatia e prestígio no meio 
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mindelense. Era uma pessoa inteligente e ca- 
tivante, com uma grande capacidade de fazer 
passar a sua mensagem. Posso dizer que ele 
navegava muito bem no meio são-vicentino. 
Eu e ele éramos muito amigos, tinhamos 


centros comuns de interesse, para além da li- 


bertação das nossas ilhas. À música, as artes 


plásticas, por exemplo, recordo que uma vez 
ele compôs uma morna e que eu fui a pri- 
meira pessoa que ele chamou para testar a 
morna. Para ver, para ouvir e dar uma opi- 
nião enquanto tocador de violão. Salvo erro, 
tratava-se de Areia de Salamansa. 

Podemos dizer que essas actividades 
contribuiram para a sua consciencialização? 

Sem dúvida, porque foi uma forma de 
introduzir novos dados na nossa mentali- 
dade, porque nessa altura Cabo Verde vivia 
cortado de África, o nosso único contacto 
era com Portugal. Até proibiram Cabo Verde 
de participar nos jogos de futebol que se fa- 
ziam antigamente com o Senegal, a Guiné, 
etc. À partir das independências na África 
Ocidental, Cabo Verde já nem podia partici- 
par nesse tipo de manifestação desportiva, de 
modo que havia uma política de alienação 
programada. Nesse contexto, a presença do 
Abílio foi muito útil e oportuna. 

É bom lembrar que os Portugueses não 
beneficiavyam de um estatuto especial no 
meio são-vicentino, que era um meio relati- 
vamente cosmopolita, onde a presença in- 
glesa fora mais determinante na configuração 
do comportamento de uma certa categoria 
de mindelenses. Era até caricato ver algumas 
pessoas que imitavam os Ingleses, que tinham 
em suas casas a foto do rei Jorge e de outras 
figuras da casa real britânica. Imitar o Por- 
tuguês não passava pela cabeça de ninguém. 
E bom recordar que 58-60 era o fim da pre- 
sença inglesa em São Vicente, mas ainda não 
era a presença maciça de portugueses. Os 
poucos que lá residiam, comerciantes, pro- 
fessores e alguns profissionais liberais, esta- 
vam praticamente diluídos na sociedade. 
Penso que, tendo em vista os objectivos de 
consciencialização da massa jovem, Abílio te- 
ria encontrado, em Mindelo, um terreno 


mais favorável do que ele pensava. Com efeito, 
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havia, a nível da classe média-alta, uma pro- 
pensão natural para rejeitar certos valores. Pe- 
los menos, é essa a percepção que guardo 
dessa época. 

Havia o Grémio em São Vicente, havia por- 
tugueses que não tinham acesso ao Grémio. 
Havia cabo-verdianos que eram efectiva- 
mente membros associados do tal Grêmio? 

O Grémio existia em São Vicente, reu- 
nindo no seu seio uma certa elite, que nada 
tinha a ver com a elite intelectual. Os crité- 
rios de aproximação com a Administração 
colonial eram mais relevantes do que o valor 
intrínseco de cada um. O Grémio era visto 
como um bastião da presença colonial, na 
medida em que todos os tenores do regime 
colonial tinham acesso ao Grémio, mas havia 
outra gente no Grémio, gente interessante, 
que fazia ou deixava fazer coisas interessan- 
tes. Por exemplo, eu lembro-me de que foi a 
Rádio Barlavento, propriedade do Grémio e, 
salvo erro, dirigida pelo Dr. Aníbal, que lan- 
çou um programa, Roupa de Pipi, da autoria de 
Nhô Djunga, fotógrafo, e do Sérgio Frusóni, 
um italiano mindelense, que vivia em São Vi- 
cente. O programa tinha um conteúdo de 
crítica social já bastante avançado para a 
época, dos finais dos anos 50. Esse programa 
foi sol de pouca dura, pois acabaria por ser 
proibido. Mas não deixou de ser uma tenta- 
tiva digna de ser registada. Um dos marcos 
importantes do pós-25 de Abril em São Vi- 
cente foi a ocupação e tomada da Rádio Bar- 
lavento, que teve um significado simbólico 
importante, por aquilo que ela representava, 
como caixa de ressonância do establishment, 
sobretudo nos últimos anos que precederam 
o 25 de Abril de 74. 

Considera-se mobilizado por quem? 

Aderi ao PAIGC já adulto, e quando se é 
adulto a pessoa praticamente é mobilizada 
por st própria, é um processo gradual de se- 
dimentação, de tomada de consciência, de in- 
formação. Porque, muitas vezes, a pessoa não 
é mobilizada numa determinada direcção, 
porque não tem informação, não dispõe de 
dados que lhe permitam optar. À partir do 
momento em que a pessoa vai tomando con- 
tacto com novos dados ou é confrontada com 


uma nova realidade ou tem acesso à informa- 
ção, as opções tornam-se possíveis. Aos 21 
anos, saí de Cabo Verde, fui para a tropa em 
Portugal. Aconteceu que, mesmo na tropa, 
em Abrantes, conheci um fulano que era do 
PC, com o qual falava muito e desenvolvemos 
afinidades naturais. Através dele, fiz-me assi- 
nante da revista Seara Nova, que era uma re- 
vista marcadamente de esquerda. O director 
dessa revista, um tal Proença, era uma pessoa 
muito marcada pelas suas posiçõesem relação 
ao regime de Salazar. Isso para citar uma in- 
fluência entre várias. No fundo, uma dada 
opção resulta de um conjunto de influências, 
de uma sedimentação progressiva de momen- 
tos, de informações, de oportunidades. 

No seu caso, terá havido alguém que 
exerceu uma influência decisiva? 

Não. Acho que não, porque quando eu 
tive Os primeiros contactos conscientes com 
pessoas ligadas à luta, praticamente eu já es- 
tava mobilizado, só faltava oportunidade 
para formalizar o enquadramento. Já estava 
consciente de que o caminho era a indepen- 
dência e que o instrumento que, nessa altura, 
dava garantias mínimas de conduzir a esse 
objectivo era o PAIGC, apesar de algumas 
contradições, que mais tarde seriam postas 
em evidência. à 

Lovaina era um excelente posto de ob- 
servação do mundo. Basta dizer que a uni- 
versidade tinha gente de 86 países diferentes. 
Era enorme o caudal de informação que por 
ali passava, pois a Bélgica era um país de li- 
berdade de informação. Havia muitos portu- 
gueses refugiados políticos na Bélgica e al- 
guns cabo-verdianos também. O ambiente 
em que se vivia, sobretudo a partir de 66, era 
um ambiente propício para que uma pessoa 
se informasse e se impregnasse de outros va- 
lores, que nada tinham a ver com aqueles que 
a Administração colonial portuguesa nos 
tentava impingir. 

Voltando um potico atrás, antes de ir 
para a Europa, como era o ambiente entre os 
cabo-verdianos e os europeus ou entre cabo- 
-verdianos e portugueses? Estou a referir-me 
se essa suposta clivagem já o fazia pensar 
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e se foi um factor de consciencialização. no 
seu caso? o 
Quando deixei Cabo Verde, em 1966,a - 
presença portuguesa já era notória. Com a 
instalação da base naval, tudo se alterou. An 
tes era um punhado de comerciantes, que já 
estavam diluídos, de que ninguém se lem- 
brava que eram portugueses. É evidente que | 
uma presença significativa de militares por- | 
tugueses acabaria gerando os fenómenos 
comportamentais que qualquer presença mi- 
litar estrangeira gera. 

Pelos dados de que disponho, terá ha- 
vido sempre uma diferença entre a Praia e o 
Mindelo, diferença que se prende, primeiro, 
com as funções que cada uma das cidades 
exercia e, segundo, com a forma como elas 
estavam mais ou menos abertas ao mundo : 
exterior. Praia foi sempre a capital, tanto na É 
época colonial como depois da independên- 
cia, na 1 República e na H República. Nas 
capitais dos países pequenos, normalmente-a 
sociedade funciona em círculos concêntricos : 
à volta do poder e cada anel comporta-se 
conforme o seu afastamento do núcleo cen- 
tral do poder. Foi assim no tempo colonial e 
continua sendo assim. São Vicente, cons- 
truída à volta de uma actividade extrovertida 
(a vida do porto Grande, as companhias in- 
glesas, a passagem dos barcos estrangeiros), era, 
naturalmente, uma sociedade muito mais 
aberta porque não havia a pressão do Governo 
central, não havia aquela asfixia social que a 
própria Administração central gerava e era in- 
significante o número de pessoas cuja sobrevi- 
vência dependia da Administração central. 
Houve uma altura em que a presença dos In- 
gleses em São Vicente era mais numerosa es 
mais importante do que a dos Portugueses, do 
ponto: de vista econômico e social e, natural- 
mente, da capacidade de influenciar a evolução 
social. 

E Santiago? 

Apesar de não ter vivido na Praia nessa 
época, sei que as relações interclasses eram 
diferentes, porque aqui tudo girava em círcu- 
los concêntricos à volta da Administração 
central, da qual tudo dependia. À sociedade 


era muita hierarquizada, havia os mais próxi- 









' mos do governador e os menos próximos. 
' Em São Vicente, a sociedade organizava-se 


de outra forma, em que o Português não era 
o centro das atenções. Sempre o Inglês se co- 
locou muito mais no centro da vida minde- 


* Tense do que o Português e só muito recente- 


mente, à partir dos primeiros anos da década 
de 60, é que o Português passou a estar no 
centro da vida de São Vicente. Isso pode ve- 
rificar-se inclusivamente nas coisas mais tri- 
viais: Por exemplo, toda a nossa terminologia 
de futebol em São Vicente era em inglês. Não 
diztamos guarda-redes, mas sim kipra, não di- 
zíamos um pontapé livre, dizíamos frikit, que 
era uma deformação do free-kick. 

Diziam também off side. 

Sim, dizíamos off side, dizíamos lainer, que 
era o juiz de linha. O canto era um corn, e 
assim por diante. Depois, com a presença 
portuguesa a tornar-se mais significativa, 
com a vulgarização da rádio e dos relatos de 
futebol, tudo mudou. 

Em São Vicente, e na maior parte dos 
concelhos, era raro o administrador do 
concelho que não fosse cabo-verdiano. Só 
me: lembro de um administrador português 
em. São Vicente nos anos 40, um tal Mota 
Carmo, que era militar. Eu era muito peque- 
nino, só sei que ele existiu, mas não tenho 
em mente a figura dele. A partir daí não te- 
nho memória de ter visto um administrador 
de concelho que não fosse cabo-verdiano, de 
modo que não havia qualquer presença que 
colocasse o Português como o topo de qual- 
quer escalão. O governador aparecia lá de 
tempos em tempos, ficava no palácio, nin- 
guém o via. E havia aquelas visitas de dez em 
dez anos do ministro português. Em toda a 
minha vida, em São Vicente, assisti a uma 
única visita de um Presidente da República. 
Foi o Craveiro Lopes. 

Nos fins dos anos 50, em 58/59, já se 
começava a instalar a Mocidade Portuguesa, 
que também veio contribuir um pouco para 
a oportunidade de se praticar desporto, por 
um lado, mas, por outro lado, estavam liga- 
dos, a Mocidade Portuguesa e o ensino. Por 
exemplo: uma pessoa que faltasse aos exercí- 
cios da Mocidade Portuguesa perderia o ano 


por faltas no liceu. Criaram todos esses me- 
canismos para praticamente coagir as pessoas 
a participar. Isto não quer dizer que, se não 
houvesse esses mecanismos, as pessoas não 
fossem, porque era mais uma farda. 

Esteve na Mocidade Portuguesa? 

Eu estive mais na milícia, porque quando 
a Mocidade Portuguesa chegou eu já era mais 
graúdo, e a milícia é que era a Mocidade Por- 
tuguesa para os mais graúdos. 

Eram forças paramilitares? 

Sim, eram já forças paramilitares, era 
obrigatório. No sexto e sétimo anos do liceu, 
era obrigatória a frequência da milícia. 

Qual a sua proveniência social? 

Eu posso considerar-me da classe média. 
A minha mãe era professora primária, ela foi 
colocada em Santo Antão. Lá conheceu o 
meu pai, casaram-se, a minha irmã nasceu lá, 
e eu também. Dois anos depois, a minha mãe 
foi transferida para São Vicente, onde vivi 
toda a minha infância e adolescência. À mi- 
nha família do lado da minha mãe é a fami- 
lia Bertencourt, uma família de origem fran- 
cesa que chegou a Cabo Verde, via Açores, no 
século passado. Os Bettencourt passaram pe- 
los Açores e fixaram-se em Cabo Verde, o 
meu bisavô é que veio dos Açores. O meu 
pai era mestre-de-obras, natural de Santo 
Antão, de uma família de agricultores. 

Considera que a origem social ou o sen- 
tido de justiça que prevalecia na sua família 
terá contribuído para a sua consciencializa- 
ção, a sua adesão ao PAIGC? 

Eu acho que sim, porque a minha famí- 
lia do lado da minha mãe era uma família 
protestante — baptista. De modo que o facto 
de ter sido educado numa família protes- 
tante retirou-me a influência da Igreja Cató- 
lica, que era muito ligada ao Estado portu- 
guês. Por não ter sido impregnado daqueles 
valores do conformismo, aceitação e resigna- 
ção que a Igreja Católica portuguesa, ao ser- 
viço do colonialismo, tinha por missão incu- 
tir nas pessoas, talvez esse aspecto da minha 
origem tenha sido um factor favorável na mi- 
nha consciencialização. 

Terá assistido a casos de fome extrema 
na década de 40 aqui em Cabo Verde? 
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Eu nasci em 1940. Era miúdo de mais 
quando da última fome que eu podia ter as- 
sistido, 39 a 42. Eu não me lembro, sobre- 
tudo de Santo Antão, onde eu nasci, meu pai 
e minha mãe contaram-me histórias atrozes 
dessa época, mas eu não cheguei a assistir. Já 
vi pessoas com carências alimentares graves 
ainda nos dias de hoje, mas ver gente a mor- 
rer de fome eu nunca vi porque nunca se me 
proporcionou a oportunidade. 

Antes de aderir ao PAIGC, chegou a ler 
os documentos todos, os estatutos, os prin- 
cípios, o programa, etc.? 

Eu tive conhecimento desses documen- 
tos na Bélgica, a partir de 1966, quando lá 
cheguei. 

Mas nunca condicionou a leitura, a inte- 
riorizacão do conteúdo desses documentos à 
sua adesão. 

Não necessariamente. Até porque esses 
documentos são documentos programáticos, 
com linhas bem definidas, e quando tive co- 
nhecimento desses documentos, considero 
que já pensava com a minha própria cabeça, 
já tinha 26 anos. 

A-sua adesão já era um facto consumado. 

Sim, já era. Os documentos não influen- 
ciaram absolutamente nada. 

E após a leitura dos documentos, teve 
alguma reacção critica? : 

Os documentos permitiram-me ter uma 
ideia mais sistematizada do que se poderia 
vir a passar, porque a independência, para 
nós, era uma grande nebulosa, não se via 
muito bem os contornos. Depois de lermos 
os documentos, não só os estatutos, mas so- 
bretudo os textos mais programáticos que 
Cabral escrevia, já se podia visualizar as coi- 
sas com contornos mais nítidos. 

Em termos ideológicos, na altura; era da 
esquerda, da direita, liberal? 

Da esquerda. 

Da esquerda marxizante, marxista? 

Eu nunca fui um marxista, mas situava- 
-me nitidamente à esquerda. Quando estava 
na Bélgica, lia autores franceses, sobretudo, 
lia jornais conotados com a esquerda, como 
o Le Monde, Libération, Le Monde Diplomatique, re- 
vistas também conotadas como de esquerda, 
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voltadas para a África, como é o caso de Afri- 


que-Ásie, porque eu já sabia o que era África, 
As minhas convivências, os meus contactos 'é 
afinidades eram sobretudo com gente de 
esquerda. 

Lembra-se de alguns dos autores desses 
livros? 

Sartre, mais pela sua componente filosó- 
fica do que propriamente ideológica, Franz 
Fanon, Aimé Cesaire, Basil Davidson podem 
ser citados como fazendo parte das minhas 
leiruras. 

Aderiu ao PAIGC, embora sabendo que 
era um partido binacional, mas aderiu a pen: 
sar na independência de Cabo Verde. 

Claro, foi a minha condição de cabo-ver- 
diano que me motivou a aderir ao PAIGC. 
Aderi ao PAIGC porque o PAIGC tinha a 
componente cabo-verdiana. 

Mas aderiu pensando na independência 
de Cabo Verde, não na dos dois países. 

Bom, para mim a ligação Guiné e Cabo 
Verde tinha uma dimensão estratégica im- 
portante. A Guiné podia ter condições para 
ser independente, mas a luta na Guiné difi- 


cilmente atingiria o nível que atingiu sem a. 


presença da componente cabo-verdiana. E 
também sem a componente guineense não 
haveria luta nenhuma e era dificil negociar a 


independência de Cabo Verde se não tivesse 


uma frente de luta na Guiné, onde havia me- 
lhores condições. Portanto, havia uma com- 
plementaridade e uma sinergia muito grandes 
entre essas duas componentes. Essa unidade 
estratégica produziu dois Estados indepen- 
dentes. Do meu ponto de vista, o erro con- 


sistiu em esperar de mais, em querer levar essa 


unidade para a frente a qualquer preço, sem 


ter em conta as sensibilidades, que, tanto na 
Guiné como em Cabo Verde, não apontavam 
nesse sentido. 

E o que falhou para além disso, na sua 
opinião? 

Quando se deu a independência de Cabo 
Verde e da Guiné, primeiro da Guiné e de- 
pois de Cabo Verde, muitas questões de 
identidade se colocaram, o problema do 
hino, da bandeira, problema disso, problema 
daquilo. Em suma, tanto os Guineenses como 





























os Cabo-Verdianos preocupavam-se com a 
sua identidade. Acho que o problema se 
punha também no plano existencial, em que 
cada uma dessas componentes estava preo- 
cupada em definir os contornos da sua exis- 
tência. À unidade de Guiné e de Cabo Verde 
era apresentada como um fim incontornável, 
sem que ninguém se pronunciasse sobre isso, 
eos destinatários finais dessa unidade eram, 
no fundo, os povos da Guiné e de Cabo 
Verde. 

Mas já era portador dessa consciência 
política desde a Bélgica? 

A partir de certo momento, em que cer- 
tas clivagens começaram a surgir dentro do 
Partido, mesmo antes da morte de Cabral. 
Sobretudo com a morte de Cabral ficou 
claro que havia uma clivagem muito grande 
no seio do Partido. O Partido só não acabou 
com a morte de Cabral porque nenhum dos 
países estava independente e porque as duas 
componentes ainda precisavam uma da outra. 

Não acha que essa aliança, que considera 
estratégica para se ascender à independência, 
deixou de ter interesse a partir do momento 
em que se conseguiu conquistar a indepen- 
dência dos dois países? 

Sim essa aliança estratégica era alimen- 
tada. por uma necessidade de cada compo- 
nente que precisava da outra. À luta, na sua 
globalidade, precisava de um espaço, de um 
território com condições determinadas, com 
fronteiras, mas também precisava de enqua- 
dramento porque, às tantas, atingiu um grau 
de sofisticação que exigia quadros tecnica- 
mente preparados. Por exemplo, para utilizar 
um morteiro, tem de fazer-se cálculos de tri- 
gonometria e não podem ser feitos com pes- 
soas que não sabem ler. Daí a utilidade da 
componente cabo-verdiana. Não é por acaso 
que a maior parte dos cabo-verdianos que 
foram para a luta do PAIGC foi recrutada na 
Europa e nas universidades da Europa. Era 
uma componente absolutamente necessária; 
senão a. luta ficaria num certo marasmo, 
nunca atingiria os níveis de sofisticação téc- 
nica exigidos para vencer o exército de um 
país que era membro da NATO. Era preciso 


dominar as armas antiaéreas, as armas de 


longo alcance, que tinham as exigências que 
toda a gente sabe. Mas, por outro lado, só 
isso também não chegava porque para haver 
luta de libertação era preciso outra coisa, era 
preciso gente, massa crítica, espaço, frontei- 
ras, retaguarda. A abrangência, profundidade 
e tecnicidade da luta exigiam que não se re- 
crutassem combatentes apenas nas matas da 
Guiné, porque não era possível fazer uma 
luta recrutando apenas lá. E então havia essa 
componente na diáspora que acabou por 
aderir à luta. Dela faziam parte camponeses 
de Santiago e de Santo Antão radicados em 
França, no Gabão, mas também jovens com 
um nível intelectual elevado. Por exemplo, das 
universidades de Portugal foram muitos deles, 
mas também da Bélgica, França, Senegal. Era 
preciso tudo isso para fazer uma luta com ca- 
beça, tronco e membros, era preciso um 
pouco de tudo isso. 

Uma vez atingidos os objectivos míni- 
mos, que não são tão mínimos como isso, 
pois que se trata da independência política 
de dois países, uma vez esses dois países lan- 
çados em processos de desenvolvimento, ab- 
sorvidos pelos problemas de gestão do dia-a- 
-dia, sem nenhum mecanismo eficiente de 
coordenação, cada um dos países foi avan- 
çando com o seu ritmo próprio, métodos e 
rigor diferentes, tornando cada vez mais pro- 
blemática uma eventual unidade orgânica en- 
tre os dois países. 

Havia um Conselho de Unidade de que 
eu até fazia parte, constituído por seis depu- 
tados de cada uma das assembleias nacionais, 
mas que não funcionava. Havia uma outra 
estrutura a nível dos executivos que era a 
Conferência Intergovernamental, na qual 
também participei na minha qualidade de 
director-geral das Pescas. Resumindo, havia a 
nível das cúpulas alguma tentativa para pôr 
em marcha mecanismos a vários níveis, para 
dar um corpo, a nível do Estado, a essa es- 
trutura supranacional que era o PAIGC. 

Eu não sei o que Cabral tinha na cabeça 
e ninguém sabe, porque, infelizmente, ele 
morreu antes de se ver confrontado com a 
realidade decorrente da independência dos 
dois países, embora ele tenha dito que os 


países seriam independentes separadamente, 
e que depois as duas assembleias teriam de 
se reunir numa assembleia magna que devia 
consagrar a unidade, esta era a engenharia 
política por ele idealizada, mas, como ho- 
mem inteligente que era, haveria de ter flexi- 
bilidade suficiente para reconfigurar a enge- 
nharia política de acordo com a realidade. 
Quando se deu o assassínio de Cabral, o Par- 
tido esteve por um fio. 

Onde se encontrava nessa altura? 

Recebi a notícia na Bélgica. Fui para a 
Holanda nesse dia, nós lá organizámos o que 
era possível fazer, nomeadamente uma mani- 
festação com apedrejamento à Embaixada de 
Portugal em Haia, tendo a Polícia holandesa 
feito vista grossa. 

Participou no apedrejamento? 

Participei na preparação e realização da 
manifestação, eu estava lá. Eu tocava tambor, 
ritmando os gritos e palavras de ordem, mas 
houve gente que atirou pedras e a Polícia não 
reagiu, porque também não houve agressão 
de pessoas, apenas alguns vidros partidos e 
era uma manifestação autorizada pela Polícia. 
Foram feitas coisas engraçadas. Por exemplo, 
uma vez houve um jogo do Ajax e Benfica, 
transmitido em directo em Portugal. Aprovei- 
tando essa circunstância, os comités de apoio, 
que conheciam pessoas nas cadeias de televi- 
são, encheram o campo de cartazes contra a 
guerra colonial, contra o consumo. do café de 
Angola, que o café de Angola era o sangue 
dos Angolanos, e tudo escrito em português, 
em Amesterdão. Então cada vez que a bola saía 
do campo, Os cameramen percorriam os carta- 
zes. À Administração portuguesa não podia 
cortar a emissão de televisão porque cortar fu- 
tebol em Portugal era a última coisa a fazer. 

E acabou por ser visto em Portugal. A ní- 
vel interno, é sua opinião que o PAIGC esteve 
por um fio? j 

Esteve por um fio, houve muito jogo de 
cintura, cabeças a quererem despontar, e o 
clima estava longe de ser dos melhores. So- 
bretudo a nível de Conacri. Nas frentes de 
combate, o ambiente era bastante diferente e 
havia um bom relacionamento entre as com- 


ponentes da Guiné e de Cabo Verde. 





Deu-se o prosseguimento da luta, mesmo 
estando o PAIGC por um fio? 

Foi nessa altura que alguma corrente de 
opinião tentara empurrar o Nino Vieira para 
o cargo de secretário-geral do PAIGC. Nino 
veio da frente de combate para essa reunião 
onde se pretendia lançá-lo como candidato, 
mas parece que ele não aceitou. Achou que 
não estava à altura do cargo. Como saída, che- 
gou-se à conclusão de que a pessoa que, na- 
quele momento, era capaz de garantir a coe- 
são no interior do PAIGC era o Aristides 
Pereira. 

Durante a liderança de Cabral, Aristides 
Pereira não se evidenciara propriamente 


como uma figura política dentro do PAIGC, 


ele tinha funções mais de gestão. Geria os 
meios disponíveis, garantia a administração 
do Partido, função muito importante e neces- 
sária, mas em termos de mensagem política 
pouco se lhe poderia atribuir. Porém, naquela 
circunstância ele era a figura que parecia me- 


nos contestada, mais respeitada por toda a 


gente e que suscitaria menos polémica. Foi 
assim que se optou pela solução Aristides 


Pereira, solução estrategicamente inteligente, - 


que tinha o mérito de garantir a continui- 
dade da luta que conduziu à independência 
dos dois países. Evitou-se, assim, cair em so- 
luções do tipo neocolonial, que pela certa re- 
sultariam do desmantelamento do PAIGC 
naquela altura, tal como aconteceu em alguns 
países de África, por falta de um movimento 
independentista forte e unificador. 

A nível de outros princípios do PAIGC, 
nomeadamente o centralismo democrático. é 


a democracia nacional revolucionária, qual é. 
a sua opinião sobre os mesmos, hoje, com à 


distância do tempo? 

O PAIGC, embora nunca se tenha decla- 
tado como um partido marxista-leninista, 
sofreu, pela força das circunstâncias, algumas 
influências que vinham: daqueles que o 
apoiaram de uma forma mais aberta e que 
formaram os quadros que estruturaram a 
luta pela independência: a União Soviética, 
Cuba, Argélia, China... 


E 


É normal que esses quadros, uma vez 


formados, regressassem à luta, e, mais tarde, 


a Cabo Verde, tendo na bagagem um con- 
junto de conhecimentos técnicos úteis ao de- 
senvolvimento da luta, mas também um con- 
junto de princípios ideológicos em função 
do lugar onde recebiam a formação. Convém 
não perder de vista que se estava em plena 
guerra fria, em que a disputa de espaços de 
influência era a regra de jogo básica. Tam- 
bém é bom lembrar que esses quadros foram 
formados em Cuba, União Soviética, Alema- 
nha Democrática ou China, porque os paí- 
ses ocidentais eram aliados naturais de Por- 
tugal, no quadro da NATO, com excepção 
da Suécia, que dava ajuda humanitária. 

É natural que as primeiras elites após a 
independência tivessem sido impregnadas de 
teorias, que conduziram ao centralismo de- 
mocrático e, por outro lado, vivia-se em re- 
gime de partido único que necessitava de re- 
correr a determinados paliativos para dar um 
semblant de democracia. Mas convenhamos 
que é dificil julgarmos os actos de ontem à 
luz dos dados de hoje. No momento em que 
eles agiram, talvez não tivessem outras op- 
ções à vista. Eu acho que, se me fosse dado 
tomar uma posição naquela época, com os 
dados então disponíveis, talvez tivesse assu- 
mido a mesma opção. Claro que depois, vol- 
vidos anos, viabilizado e consolidado o Es- 
tado que muitos consideravam inviável à 
partida, depois da queda do Muro de Berlim, 
etc. etc., é muito fácil dizer-se que era asneira, 
mas, repito, não podemos julgar os actos de 
ontem à luz dos dados de hoje. 

Convenhamos que esses princípios teóri- 
cos não impediram o país de avançar, e de 
conseguir as maiores taxas de crescimento 
económico da sua história. Mas os tempos 
mudaram, a conjuntura é outra e os dados 
são outros. 

Quer descrever Amilcar Cabral? 

Eu conheci Amilcar Cabral, com ele tive 
alguns contactos pessoais na Suécia, nos fi- 
nais dos anos 60. À ideia que eu guardo dele, 
e que me é confirmada por companheiros 
que com ele conviveram muito mais, é de que 
ele era uma pessoa dotada de uma inteligên- 
cia muito viva, muito aberta à discussão. Ou- 
via a opinião de toda a gente, mas ele tinha 
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uma bagagem muito grande e um grande po- 
der de argumentação, que acabava por in- 
fluenciar ou mesmo inflectir a opinião dis- 
cordante. Ele impunha-se mais pelo seu 
poder de argumentação do que pelo exercício 
da autoridade. 

Ele tinha o dom de argumentar e esgri- 
mir ideias, que acabavam por convencer o seu 
interlocutor, que acabava por se render por 
falta de argumentos tão válidos como os 
dele. Essa era uma característica que se lhe 
atribuía e eu não sei se era sempre positiva. 
Como pessoa, era uma pessoa extremamente 
agradável, de humor fácil e subtil. Conheci- 
-o pela primeira vez quando ele foi para o 
Congresso do Partido Social Democrata, a 
convite de Olof Palme, o chefe do Partido 
Social Democrata e primeiro-ministro da 
Suécia. Encontrei-me com ele em Uppsala, 
em casa do Onésimo Silveira, que era na 
altura representante do PAIGC na Suécia. 
Era o único país da Europa Ocidental com 
representações oficiais dos movimentos de 
libertação. 

À Suécia foi, desde a independência da 
Guiné e de Cabo Verde, um parceiro de de- 
senvolvimento importante. Cabral tinha uma 
linguagem que escondia alguma influência 
marxista, mas ele tinha também um sentido 
muito prático das coisas. Ele não tinha nada 
de um fundamentalista, tinha uma grande 
preocupação em separar o povo português 
do colonialismo português, ele fazia mesmo 
questão de separar o colonialismo português 
do fascismo em Portugal. Dizia que o facto 
de cair o fascismo em Portugal não signifi- 
caria necessariamente o fim da luta. O fim da 
luta seria consequência do fim do regime co- 
lonial. Mesmo que Portugal venha a ter um regime de 
esquerda, se continuarem a colonizar a nossa terra, são 
nossos inimigos na mesma. 

; Nunca sentiu o fascínio, a tentação grande 
de ir a Conacri? Fazer a luta em Conacri? 

A luta tinha várias componentes. Eu aca- 
bei o meu curso em 74. Estive para ir lá vá- 
rias vezes, mas depois havia outras indica- 
ções, acabei por ter outras funções. À 
componente armada da luta era a mais im- 
portante, mais fascinante, exigia mais sacrifi- 
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cios, mas a componente diplomática era im- 
portante porque, no meu ponto de vista, 
uma das batalhas mais importantes que o 
PAIGC ganhou foi no campo diplomático, 
porque não é fácil você chegar com meia dú- 
zia de terroristas (como nos chamavam) às 
Nações Unidas e fazer mudar a opinião. À 
comunidade das nações passou a ver-nos não 
como províncias ultramarinas de Portugal, 
mas sim como um território ocupado por 
uma potência estrangeira, alterar essa ordem 
das coisas a nível das Nações Unidas exigiu 
muito trabalho, muita perseverança e muita 
informação e formação da opinião pública. 
Isto foi possível porque havia a frente de luta 
armada, mas também a frente diplomática es- 
palhada pelo mundo. Cabral tomou a palavra 
várias vezes nas Nações Unidas, particular- 
mente a nível da IV Comissão. Quando a 
Guiné-Bissau se tornou independente, em 
poucos dias, foi reconhecida por um grande 
número de países. 

E onde estava aquando do 25 de Abril? 

Estava na Bélgica, o Partido mandou-me 
para Cabo Verde em Julho. Fiquei aqui até 
Setembro, depois fuí defender a minha tese e 
regressei em Janeiro. 

Quais eram as forças em presença na al- 
tura? Qual era. a situação reinante. aqui em 
Cabo Verde? A UDC, a UPICV...... 

À UPICV praticamente “não. existia. 
Aqui, na Praia, tinha algumas pessoas, mas 
nunca teve grande adesão, que eu saiba. À 
UDC era em São Vicente, no Sal, e também 
tinha no seu seio pessoas conotadas com o 
establishment, muita gente ligada ao Grémio, de 
modo que não tinha muitas condições de so- 
brevivência. É pena que o PAIGC não tenha 
aceite fazer o referendo porque tinha todas 
as condições para ganhar e ficar com uma Je- 
gitimidade diferente da que ficou com as 
eleições. 

O que se ia perguntar:'o ovo cabo-ver- 
diano num eventual referendo? 

Se houvesse, seria um referendo sobre a 
autodeterminação e a independência. À eleição 
foi já depois de anunciada a independência, 
para criar a estrutura política do Estado, que 
receberia a transferência da soberania. 









































Chegou a pôr-se a hipótese de refa- 
rendo? 

Chegou a colocar-se. 

O PAIGC não aceitou? 

Recusou. Havia os argumentos da ltita, 
argumentos que até tinham a sua validade, 
mas talvez o referendo tivesse dado um ou-. 
tro nível de legitimidade que veio a faltar 
depois. 

Quais eram os argumentos contra'o 
referendo? 

Bom, que a independência era a conse- 
quência de uma luta e que portanto não sé 
ta perguntar às pessoas se queriam a inde- 
pendência. Já havia reconhecimentos a vários 
níveis, inclusivamente as Nações Unidas: já 
tinham reconhecido que o PAIGC represen- 
tava a Guiné e Cabo Verde, havia os valores 
ligados ao projecto de unidade consagrado 
no programa do PAIGC, e, psicologica- 
mente, não se considerou válida a ideia: do 
referendo. 

Recordo que a lei eleitoral feita durante 
a vigência do Governo de Transição, que re- 
gulava o processo eleitoral para a eleição da 
Assembleia Constituinte, dava a possibili- 
dade de se constituírem listas de cidadãos 
para se apresentarem às eleições, fora do 
quadro do PAIGC. Numa ou outra ilha 
(Santo Antão e Brava) houve tentativas de 
constituir listas, mas acabaram por desistir. 
Entretanto houve aquelas prisões de gente li- 
gada à UDC, que ainda foram feitas pelo 
Movimento das Forças Armadas, mas não 
restam dúvidas de que, por força dos acordos 
assinados, o Movimento das Forças Armadas 
tinha como interlocutor o PAIGC. 

Acha que eles sabiam que o PAIGC tinha” 
armas escondidas? 

Eles, talvez, até pensassem que o PAIGC 
tivesse mais armas do que realmente tinha, mas 
eles não tinham outra alternativa, porque o 
PAIGC é que negociou a independência com 
Portugal, o PAIGC é que começou o processo 
negocial em Argel, em Londres, até chegar a 
Lisboa, e eles vinham do movimento das For- 
ças Armadas que deu o golpe de Estado em 
Portugal. Portanto, não poderiam ter outro 


parceiro em Cabo Verde senão o PAIGC. 


Mas concorda comigo quando digo que o 
paIGC tinha maior poder negocial, tanto mais 
que tinham armas escondidas e esse facto 
rã do conhecimento do Movimento das For- 
ças Armadas? 

Sim, tinha algumas armas, mas não sei se 


: é por aí que se tem de pegar, pois as Forças 


Armadas Portuguesas tinham muito mais ar- 
mas que O PAIGC em Cabo Verde. Não é 
uma relação de forças de armas que é deter- 
minante neste caso. É mais o facto de o Mo- 
vimento das Forças Armadas ser constituído 
por pessoas que derrubaram o regime de 
Marcelo Caetano em Portugal e que viam no 
PAIGC um altado natural. . 

- Muitas dessas pessoas fizeram a tropa na 
Guiné, os principais capitães, Fabião, Otelo 
e outros, vinham de uma guerra perdida na 
Guiné e sabiam com quem estavam a lidar. É 
natural que o interlocutor deles fosse o 
PAIGC, que estava num processo negocial de 
descolonização, já com um caminho percor- 
rido: 

Mas era do seu conhecimento que o 

PAIGC tinha armas escondidas? 
“O. PAIGC tinha armas. Tinha havido de- 
sembarque de armas. Eu não estava ligado a 
essa componente armada mas tinha informa- 
ções nesse sentido. 

Era:do seu conhecimento? 

Sim. Eu não vi as armas, mas através dos 
meus companheiros sabia que havia armas 
escondidas. 

Pensa que, se as coisas não tivessem cor- 
rido-como correram, o PAIGC era capaz de re- 
correr à força das armas para fazer valer os 
seus; pontos de vista? Essa possibilidade 
punha-se na altura? 

O recurso às armas em Cabo Verde seria 
complicado. Por outro lado, o caminho tra- 
çado nas negociações com Portugal e a ati- 
tude do MFA afastavam qualquer hipótese 
de recurso às armas. 

O PAIGC recusou o referendo. O resul- 
tado foi a implantação de um sistema mono- 
partidário... 
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Os outros não foram presos como parti- 
dos, não se tinham constituído ainda, havia 
algum movimento em São Vicente, e talvez 
Santo Antão. Não restam dúvidas de que o 
facto de o Movimento das Forças Armadas, 
com forte ligação com o PAIGC, ter preso es- 
sas pessoas constituiu um factor de intimida- 
ção e dissuasão, desencorajando quaisquer 
pretensões de se organizar uma alternativa ao 
PAIGC. As pessoas presas pelo MFA foram 
libertas no dia da independência. Nem todas 
ficaram em Cabo Verde. Foram para Portugal, 
mas alguns depois voltaram. Mas não sei qual 
era a representatividade dessas pessoas no 
todo nacional, mas duvido que fosse elevada. 

Queriam o poder, ou não queriam a inde- 
pendência? 

Alguns não queriam a independência. 
Achavam que Cabo Verde devia ficar ligado a 
Portugal porque não tinha condições de as- 
sumir a independência. Eu acho que a UDC 
ia mais nesse sentido. Outros pediam a adja- 
cência, com um estatuto tipo Madeira e Aço- 
tes, uma espécie de uma região autónoma. 

Do meu ponto de vista, eram soluções 
utópicas que não interessavam nem a Portugal, 
pois iriam só atrapalhar as negociações para a 
entrada desse país no então Mercado Comum. 

Na sua opinião, valeu a pena fazer essa luta? 

Acho que sim. Vivemos 500 anos com 
Portugal e em dez anos, para falar só dos 
primeiros anos da independência com o 
PAIGC, o país conheceu avanços considerá- 
veis inegáveis. Só o facto de Cabo Verde se 
ter aberto ao mundo, ter acesso a outras re- 
lações, só isso é já uma conquista impor- 
tante. O PIB de Cabo Verde foi multiplicado 
por quatro ou cinco em dez anos e os indi- 
cadores sociais evoluíram positivamente. 
Cabo Verde avançou e continua a avançar. 
Aliás, é a única ex-colónia de Portugal que, 
desde a sua independência, nunca regrediu. 

* Se tivesse sido posto perante a contin- 
gência de voltar a fazer o mesmo percurso, 
tê-lo-ia feito? 

Teria. Não tenho a menor dúvida. 


Entrevistado: Idrissa Sow 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 28/10/97 
Local: Conacri 


Vamos começar pelos seus dados bio- 
gráficos: o seu nome completo, filiação, data 
de nascimento, etc. 

Sou guineense, nasci a 2 de Março de 
1951, em Farim, Norte da Guiné-Bissau. Sou 
filho de Alfa Umaru Sow e de Badjudessa da 
Silva; actualmente sou embaixador da Guiné- 
-Bissau aqui em Conacri. 

Foi influenciado pela sua família no sen- 
tido de aderir à luta de libertação nacional? 

No seio familiar, recebi a influência de 
primos: Boubacar Barry, Julião Lopes, Korka 
Sow e Sello Djalo. Todos eles me influencia- 
ram quando eu era mais novo. Mas foi só a 
partir de 1964 que ganhei mais maturidade 
política. Comecei então a sentir qualquer 
coisa que me atraía a participar na luta de 
libertação nacional. 

Em que estabelecimentos de ensino 
estudou? 

Primeiro foi na escola central, perto da 
Amura. Naquele tempo, éramos apenas três 
alunos pretos: eu, a Lígia Garcia e um outro 
de que já não me lembro o nome. Depois fui 
para a escola da missão católica antes de in- 
gressar no Liceu Honório Barreto 

“Nessa escola já era visível a discrimina- 
ção entre os. brancos e os Guinaenses? 

Na escola central onde eu andei, já o 
disse, éramos apenas uns dois ou três. Mas 
não nos obrigavam a nada. Se soubéssemos 
as lições ou não, não lhes interessava. Lem- 
bro-me de que nada sabia no primeiro ano 
que lá andei e só comecei a aprender qual- 
quer coisa na escola da missão católica. 

Algum professor o influenciou ou o mar- 
cou em especial? 

Não me lembro porque todos eram pro- 
fessores portugueses. 

Houve colegas seis que o influenciaram 
ou que o marcaram de alguma forma? 

Bem, naquele tempo, éramos vários no 
liceu. Havia o Chico Quadros, e Bafatá, 


havia o Sara Koumba Sá, Idrissa Djaló e mais 
outros colegas de que já não me lembro. Ao 
de leve, criticávamos a situação e dizíamos 
que o país não poderia continuar assim. Di- 
rectamente, e com conhecimento de causa, 
quase nada. 

Lembra-se da data e do local exactos 
onde pela primeira vez ouviu falar em movi- 
mentos de libertação? 

Ouvi isso em 1962. A partir de 1958, 
éramos ainda crianças, mas ouvíamos os nos- 
sos irmãos mais velhos a falarem da inde- 
pendência da Guiné-Conacri, mas nessa al- 
tura ainda não dávamos o devido valor às 
coisas. Foi só a partir de 1962 é que ouvi 
verdadeiramente falar no Partido em Bissau. 

Quem foi que o mobilizou? 

Ninguém me mobilizou, nem me lembro 
já quem foi que me falou no Partido. Como 


já pertencia a-esse grupo-de-revolta, a minha- 


aderência foi natural. 

Quando ouviu falar pela primeira vez no 
PAIGC? 

Ouvi pela primeira vez em 1964. Antes 
só ouvira falar do PAI. Foi um cunhado meu 
que já morreu, que era comerciante e que ia 
muitas vezes a Ziguinchor. Ele é que me falou 
da independência e da luta contra a domina- 
ção colonial. Aceitei e fiquei contente. Depois 
vi um livro muito antigo, que já não me lem- 


bro qual era, em que falava dos primeiros que : 


foram à China. Nesse livro estavam foros de 
alguns que reconheci. Também vinha nesse li- 
vro algumas fotos de Cabral que me causaram 
uma grande impressão. Era a primeira vez 
que via Cabral com aquela sumbia. 

Quando aderiu ao PAIGC? 

Entrei para o Partido em 1967 e parti- 
cipei directamente na luta de libertação 
nacional... 

Podemos dizer que vocês foram a gera- 
ção que tinha alguma consciência da situa- 


ção? 





Conhecíamos o Zé Carlos desde quando 
ainda éramos crianças, quando ainda admi- 
rávamos O carro do seu pai, que tinha três 
rodas que eram puxadas a cavalos. Com o 
Zé Carlos, as nossas relações datam ainda 


dessa época. Mas lembro-me de que em 


66-ou 67 tivemos um primeiro contacto a 
sério no Império com outros de que não me 
lembro, para além do Zé Carlos e do Lucas 
Fernandes. Eles tinham o seu conjunto e 
encontrávamo-nos no Império para trocar 
ideias. 

Aliu Bari só apareceu depois. O contacto 
com o Aliu começou através da música. 
Lembro-me bem que sempre nos encontrá- 
vamos quando o Aliu começou a aprender a 
tocar viola em sua casa. Estava lá um rapaz 
sosso de nome Mamadu Ba, que tinha uma 
espécie de caixote. Com Zé Carlos e Aliu, 
começávamos a tocar. À nossa consciência 
política na época era muito fraca, apesar de 
que já manifestávamos tendência em arranjar 
pretextos que alimentassem as nossas primei- 
ras criações musicais. Por causa de uns pilo- 
tos de Conacri que tinham sido presos num 
helicóptero, já não me recordo dos nomes 
deles, falávamos sobre isso e decidimos fazer 
músicas a propósito para lhes manifestarmos 
à nossa solidariedade. Então, ÁAliu decidiu 
pedir ao Zé Carlos que lhe ensinasse música 
porque ele, nesse tempo, ainda nada sabia de 
música. Foi a partir daí que começámos a 
trocar conversas sobre a música. Daí para a 
política, foi um passo. Foi nesse quadro que 
Aliu começou nas lides políticas. Para além 
do grupo do Império, do Zé Carlos e do Aliu, 
estava também o Idrissa, o Silva, de Bolama, 
que já morreu. Estávamos em ligação. Mais 
tarde, o Icherno entrou e, com ele, a rapa- 
ziada de Pilum. Todos nós, à roda do Zé 
Carlos, desenvolvíamos acções de mobiliza- 
ção a favor do PAIGC. 

A PIDE não vos criou problemas? 

Bem, eu era alvo de suspeitas porque 
sempre fuí rebelde. Com a entrada da rapa- 
ziada de Pilum, passámos a estabelecer con- 
tactos para troca de experiência como grupo 
que actuava mais ou menos sob a coordena- 


"ção de Bassiro Turé, irmão de Momo Turé. 


Pilum era o bairro onde tinhamos mais 
força. Quando os tugas criaram a Acção Na- 
cional e tentavam convencer os homens 
grandes de Pilum com reuniões e mais 
reuniões. Éramos convocados, como mais 
jovens, para irmos fazer confusão lá onde 
eles se reuniam. Era um trabalho de sabota- 
gem, em que atirávamos pedras até que se 
dispersassem. 

Lembro-me de um dia lá em Pilum, na 
penúltima reunião deles em casa do antigo ré- 
gulo Tcherno Baca, em que estava o Nicolau 
Martins, o Jaia e uma série de gente ligada à 
PIDE. Havia outros que tinham estado na 
luta e que regressaram. Esse laia era agente da 
PIDE e dizia, nessa reunião, que Cabral nada 
sabia, que passava por engenheiro, mas não 
era verdade, que ele Iaia sabia muito mais que 
o Cabral. Nesse momento, eu mesmo é que 
lhe respondi, chamando-o de mentiroso. Foi 
uma confusão e logo a reunião terminou. 
Depois foram pedir aos tugas que lhes arran- 
jassem outro sítio para se reunirem porque 
achavam que Pilum não era seguro." 

josé Carlos participava também nestas 
acções? 

Sim. Só que não íamos todos ao mesmo 
tempo. Dividíamo-nos para não dar nas vis- 
tas. Era uma coisa organizada. Reuníamo-nos 
e escolhtamos os mais jovens para irem fazer 
malcriação, mas com objectivos políticos. 
Houve um outro dia que queriam fazer uma 
reunião da Acção Nacional à noite lá em Pi- 
lum. Como naquele tempo não havia luz, 
disseram que iam pedir emprestado ao meu 
cunhado um candeeiro Vacum. Havia um ra- 
pazinho, Barry, que hoje trabalha na coope- 
ração francesa como motorista, que nos veio 
avisar. Então fui ter com o meu cunhado e 
ameacei-o de quebrar o candeeiro caso ele o 
emprestasse àquela gente. Em seguida fui ter 
com o Braima, o próprio filho do Tcherno, e 
disse-lhe que, se eles se reunissem em casa do 
pai dele, como esta era de palha, a queima- 
ríamos. Este boato espalhou-se e, por isso, a 
reunião foi adiada. Então os tugas deram--lhes 
um salão onde é actualmente o Ministério do 
Comércio. Depois construíram uma casa 
para esse efeito onde é hoje a Comissão Fe- 
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minina. Aqui é que passou a ser a sede da 
Acção Nacional 

Vocês actuavam por conta e risco pró- 
prios ou recebiam directivas -do Partido? 

Até aí, trabalhávamos sem a orientação 
de um adulto, porque éramos nós mesmos: o 
Zé Carlos, Aliu Bari, o Bassiro Iuré, e outros. 
Concentrávamo-nos na capela do Pilum, 
porque aí ninguém desconfiava de nós e aí 
elaborávamos os nossos planos de acção. À 
partir das acções que desenvolvemos contra a 
Acção Nacional, passámos a ter mais cons- 
ciência da situação e da necessidade de uma 
luta ainda mais organizada. 

Mas nessa altura vocês não sabiam da 
rede clandestina do PAIGC que era liderada 
por Rafael Barbosa? 

Só soubemos disso depois, quando ele 
foi liberto da prisão. Quando foram libertos, 
fomos cumprimentar os mais velhos, falámos 
sobretudo com o Momo, porque o Rafael 
mal o víamos. O Bassiro apresentou-nos ao 
irmão e nós explicâmos-lhe qual era o nosso 
trabalho e o que fazíamos. Passámos a ir sem- 
pre por volta das sete da tarde a casa do Bas- 
siro, onde-nos avistávamos com o Momo 
Turé. Um dia, o meu pai disse-me que tivesse 
cuidado com aquelas visitas porque já eram 
do conhecimento da PIDE. O certo é que 
achávamos que nada podiam fazer contra nós 
porque éramos muito jovens. Mas até aqui 
nunca tínhamos tido qualquer contacto com 
o Rafael Barbosa. 

Houve um dia em que o Bassiro veio di- 
zer-nos que o Rafael Barbosa queria conhe- 
cer-nos. Então encontrámo-nos com ele em 
casa do Momo. Estivemos presentes eu, Zé 
Carlos, Aliu Bari, Bassiro e Osmane Baldé. 
Rafael Babosa disse-nos que estava muito 
contente com o que tinha ouvido sobre as 
nossas actividades. Nós dissemos-lhe que 
queríamos continuar com aquelas actividades 
mas que: precisávamos de orientações supe- 
riores do Partido em Conacri, porque tínha- 
mos possibilidade de desenvolver aínda mais 
actividades. 

Depois de algumas considerações da 
parte dele, Zé Carlos então pediu-lhe que 
nos arranjasse bombas e pistolas. Ele respon- 


deu-nos que era muito arriscado e que deve- 
riamos aguardar. O Zé Carlos propôs que 
nos fôssemos embora porque estávamos a ser 
seguidos, mas o Rafael não nos deixou sair. 
O Zé Carlos continuou a insistir que deve- 
rtamos sair, até porque, nessa altura, ele já es- 
tava na tropa. Acabámos por sair por volta 
das oito da noite e fomos para casa de Aliu. 
Aí comentámos o encontro e chegámos à 
conclusão de que Rafael não podia ajudar- 
-nos. Foi a partir daquele momento que co- 
meçámos a estudar os caminhos para uma 
fuga, pois não podíamos ficar à espera que os 
tugas nos viessem apanhar. 

Durante quanto tempo estiveram a estu- 
dar os melhores caminhos para a fuga? 

Já não lembro exactamente quanto 
tempo. Lembro-me de que devíamos sair jun- 
tamente com o Marcos Tomás Lopes e o Bar- 
reto. Mas a fuga estava mal organizada. Fui a 
Bolama três vezes para contactar com o Silva, 
porque estávamos maís ligados a ele, assim 
como ao Idrissa Djaló. Mas havia sempre 
contratempos. Então pensámos que não éra- 
mos muitos e tinhamos cerca de 15 a 16 anos 


e que, se saíssemos todos, os mais novos.fi--. 


cariam sem ninguém para dar continuidade 
às nossas actividades, Achámos que só quando 
tivéssemos contactos directos com a direcção 


do Partido, e se ela achasse que todos deve-' 


riam ir, então todos seguiriam. Por isso con- 
tinuâmos a fazer o nosso trabalho em Bissau: 

E quando é que acabou por fugir para às 
áreas libertadas? Foi o Rafael que o enviou? 


Foi em 1971, fui sozinho. Não tinha 
muitos contactos com o Rafael. 


O que sabe da bomba que deflagrou no - 
café Ronda em Bissau? Como conseguiram a” 


bomba? 

Isso foram actividades do Zé Carlos, de 
que não conheço muito bem. Mas acho que 
quando colocou a bomba em Bissau, estava já 
em ligação com o grupo de Rafael. O Rafael 
saberá de certeza explicar isso melhor que eu. 

Enquanto ficaram à espera de uma orien- 
tação da direcção superior do Partido sobre 
se deviam ou não fugir, o que aconteceu? 

Lembro-me de que, quando fomos cha- 
mados para a tropa, consegui um documento 
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que um amigo português de nome capitão 
Max arranjou. Este documento, em princi- 
pio, devia ilibar-me do alistamento, pelo que 
até me arranjou trabalho no serviço de mate- 
rial militar. Quando apresentei o documento, 


responderam-me que estava dispensado da 


inspecção militar, mas que iria directamente 
para a tropa, que o meu nome constava da 
Jísta de um grupo que deveria ir directamente 
fazer a recruta em Bolama. Sempre penso que 
isto foi uma directiva da PIDE. 

Acontece ainda que havia um fula que 
trabalhava como servente na sede da PIDE 
que nos tinha dado a informação de que a 
PIDE tinha 45 nomes de pessoas que deve- 
riam ser presas e que o meu nome constava 
da lista. Decidi então que não faria a tropa 
colonial e que nem ia ficar à espera que a 
PIDE me fosse prender. Procurei todos os 
meus companheiros e informei-os de que 
pretendia fugir naquela noite. 

Fui procurar o Bassiro e disse-lhe que 
apenas me interessava servir a tropa do Par- 
tido e que jamais serviria a tropa colonial. 
Tentou demover-me, alegando que eu deveria 
esperar ainda para melhor coordenarmos a 
fuga, mas não aceitei e repeti-lhe que não dor- 
miria em Bissau naquela noite. Felizmente, 
não contei a ninguém por que vias iria fugir. 
Ele continuou a insistir que eu esperasse o 
Rafael, pois era ele quem deveria avisar Nha- 
cra da minha saída. Perante a insistência dele, 
resolvi aceitar, só para não me chatear mais, 
quando, na verdade, eu já tinha a minha fuga 
completamente organizada com os meus ami- 
gos mauritanos e com Mamadu Diakité, que 
era o proprietário de uma canoa na qual de- 
veria cumprir o primeiro itinerário da minha 
fuga. Cheguei a Calequisse à noite e de ma- 
drugada saí de canoa directamente para a 
Gâmbia. 

Tinha contactos na Gâmbia? 

Nem dormi um dia sequer na Gâmbia e 
dirigi-me imediatamente para Ziguinchor, 
onde fui recebido por Luís Cabral e estava 
também o Luís Correia. Disseram-me que já 
tinham recebido uma informação de que eu 
tinha fugido mas que não me esperavam tão 
cedo. Fiquei alguns dias em Ziguinchor e um 


dia o Luís Cabral disse-me que Momo e o 
Bassiro tinham fugido mas que estavam nas 
zonas libertadas; que Bassiro tinha apanhado 
um tiro no pé. Depois mandou-me para Co- 
nacri, por ordem de Cabral. 

Da maneira como expõe as coisas, pa- 
rece até que admite que alguns dos seus 
companheiros pudessem estar desde essa 
altura a colaborar com a PIDE... 

Desde 1966 ou 67 que eu já estava den- 
tro das coisas do Partido e nunca a PIDE 
desconfiou das nossas actividades. Só come- 
çámos a ser seguidos depois da saída do Ra- 
fael. Lembro-me que, uma vez, resolvemos 
fazer a gravação de uma reunião feita na casa 
de Momo para mandar para Cabral em Co- 
nacri. Nessa reunião, para além de mim e dos 
meus colegas, estavam ainda o Rafael, o 
Momo e todos os que tinham acabado de ser 
libertos do Tarrafal. À gravação fez-se: os 
músicos cantaram, Os presos também canta- 
ram lindas músicas feitas no Tarrafal, para 
além de toda a conversa havida na reunião. 
Sei que depois entregaram a gravação ao 
Aristides Barbosa. Mais tarde, quando me 
encontrei com o Cabral e lhe perguntei se 
havia recebido esta cassete gravada, ele disse- 
-me que não. Isto é para mostrar que tínha- 
mos de ter cuidado e não confiar muito em 
todos. 

Na sua opinião, qual foi o apoio mais im- 
portante para a consolidação da vitória do 
PAIGC? : 

Apesar das importantes ajudas da União 
Soviética e dos países escandinavos, foi a 
Guiné-Conacri quem mais nos apoiou. Acho 
que nem sabemos como agradecer-lhes. De- 
ram-nos todo o apoio: político, moral, material, 
até mesmo social. Na República da Guiné 
deram-nos carta branca. Podíamos circular à 
vontade, com ou sem armas, fardados ou 
não. Bastava apenas dizermos que éramos na- 
cionalistas do PAIGC e pronto, todas as por- 
tas se abriam. Dali mesmo é que se enviava 
armas para as áreas da luta. Com o Senegal 
era diferente. Ali não podíamos andar farda- 
dos ou com armas. 

O que pensa do projecto de unidade da 
Guiné e de Cabo Verde? 


Uma luta, um partido, dois paises | 463 





Penso que era necessária a unidade para 
a luta. Luta sem unidade não era possível. Só 
que enquanto na Guiné a luta armada estava 
bem desenvolvida, em Cabo Verde, ainda es- 
tavam na fase de mobilização. Penso que Ca- 
bral pensava também levar a luta armada 
para Cabo Verde. Todos sabíamos que não 
seria fácil, razão pela qual esses cabo-verdia- 
nos que fizeram a preparação militar em 
Cuba e na Argélia também integraram a luta 
armada em Boé. E não foram só -cabo-ver- 
dianos. Houve também gambianos que par- 
ticiparam na luta. Há muitos cabo-verdianos 
e guineenses que são parentes. No princípio, 
estava tudo bem definido: lutávamos para a 
independência da Guiné e de Cabo Verde. 
Lá, eles também se mobilizavam para fazer a 
luta deles. Depois da independência dos dois 
países, os dois povos deveriam decidir. Após 
a morte de Cabral, as coisas complicaram-se. 
Nas assembleias de cada um dos países havia 
tanto guineenses como cabo-verdianos que 
não estavam de acordo. Mesmo aqui em Co- 
nacri, durante o tempo da-luta, houve fricções 
entre guineenses e cabo-verdianos, viu-se 
claramente. 

Durante todo o tempo da luta houve fric- 
ções? 

Desde a época colonial. 

Senhor embaixador, o que pensa de Amil- 
car Cabral, como homem, como político e 
diplomata? 

Era muito bom. O que eu mais gostava 
nele é que não guardava rancores. Se visse 
que alguém tinha cometido erros, logo cha- 
maya a atenção. Ele era assim: directo, amigo 
e humano. 

Na sua opinião, quem foram os: autores 
morais do assassínio de Cabral? 

É dificil dizer. Nessa altura eu não estava 
em Conacri, estava na URSS. O que me lem- 
bro é que, quando o Momo chegou, fizeram- 
-se reuniões na Escola-Piloto e na cantina, 
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onde Cabral apresentou o Momo a todos. 


nós. Lembro-me até de que foi a primeira vez 


que eu tomei a palavra para cumprimentar to- 
dos. Depois dessas reuniões, o Momo come- 


çou com conversas contra a unidade.. Não 


eram conversas claras. Dizia, por exemplo, 
que o que se havia combinado em Bissau não. 


era o que ele tinha encontrado em Conacri.. 

Com essas conversas, as tensões foram 
aumentando em Conacrt. Lembro-me de que 
depois de deixar de ser comandante de bi- 


grupo em Belí, depois de ter feito preparação 


militar, Cabral achou que eu devia ficar uns 
tempos em Conacri e deu-me a responsabili- 
dade da farmácia. Aí eu ocupava-me dos me- 
dicamentos que eram enviados para as áreas 
libertadas. Quando regressei a Conacri, senti 
que a tensão tinha aumentado. Havia qual- 
quer coisa, mas eu não sabia o que era. Lem- 
bro-me até de um dia a esposa do Cabral, 
Ana Maria, ter ido à procura de um medica- 
mento e falarmos sobre essas tensões que ha- 
via em Conacri. Já não nos tratávamos como 


irmãos, mas cada um parecia querer apenas . 
desembaraçar-se e viver a sua vida. O próprio . 
Cabral tinha reparado nisso porque um dia . 


falou-me nesse assunto. Até me perguntou o 
que eu tinha ouvido. Respondi-lhe que nada 
sabia porque não era uma coisa clara. Penso 
que eles só deviam falar abertamente àqueles 
que tinham tido algum problema. Cabral ex- 
plicou-me que a segurança estava a trabalhar 
para que tudo se soubesse. Nessa mesma se- 
mana enviou-me para a URSS. Só voltei a 
encontrar-me com ele lá, quando lhe deram 
a condecoração de doutor honoris causa. Eu fa- 
zia parte dos alunos convidados para ir as- 


sistir à essa cerimónia. Eu, o Mário Cissoko: 


e outros mais. Aí, em conversa connosco, Ca- 
bral explicou-nos que já sabiam que.o 
Momo andava a trabalhar contra o Partido. 
Mais tarde é que viemos a saber o que tinha 


acontecido em Conacri. 
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Como é que tomou contacto com o pro- 
cassa politico que levou à independência da 
Guiné e de Cabo Verde? 

Era ainda muito novo, talvez a meio do 
meu curso liceal, quando fui despertado para 
as ideias emancipalistas. Creio ter sido in- 
fluenciado pelo meu irmão mais velho, o Sil- 
vio, seguramente a primeira pessoa que eu 
ouvi falar em termos de lutar pela libertação 
da África da dominação europeia. O meu ir- 
mão Sílvio não só era, na altura, um naciona- 
lista: cabo-verdiano, como ainda se assumia 
como africano, coisa não muito frequente, di- 
ria até rara, nesses tempos em que o Cabo- 
-Verdiíano, em especial o instruído, se sentia 
como tima espécie de «europeu de segunda», 
era profundamente alienado, manifestava 
amiúde um acentuado pudor em relação a 
tudo quanto fosse africano. Por outro lado, 
estou em crer que o meio onde decorreu a 


minha infância me teria marcado muito. Fi- 


lho de proprietários de terras, de morgados, 
bem cedo tomei conhecimento directo da ex- 
ploração a que eram submetidos os homens e 
mulheres do campo. 

: Pude ainda presenciar, especialmente em 
1947, toda tragédia da fome, todo o cortejo 
de mortes e de sofrimentos que nunca mais 
me saíram da retina. Acho que bem cedo me 


tornei um revoltado e também cedo percebi 
quais eram as causas profundas dos nossos 


sofrimentos. Na altura, a minha revolta, a 


minha raiva, dirigia-se toda contra os Portu- 


gueses, Os mondrongos. Não conhecia ainda a 
palavra colonialismo nem a palavra fascismo, 
embora já tivesse ouvido contar que na coló- 
nia penal do Tarrafal havia portugueses que 
sofriam é morriam por se oporem a Salazar. 
O meu contacto com o PAIGC, porém, só 
aconteceu em Portugal, alguns anos mais 
tarde. 

Falou do Cabo-Verdiano como um alie- 
nado, um homem com «pudor em relação a 


tudo quanto seja africano». Poderia precisar 
um pouco melhor a sua ideia? 

Lembro-me de me ter chegado às mãos, 
talvez no meu primeiro ano da universi- 
dade, teria eu uns 18 anos, o livro de Franz 
Fanon Os Condenados da Terra, que li e reli 
sofregamente. À medida que lia o livro ia 
descobrindo o verdadeiro retrato do Cabo- 
-Verdiano, um retrato, aliás, que Memmi 
viria a traçar magistralmente no seu livro 
Retrato do Colonizado Precedido do Retrato do 
Colonizador. A natureza da colonização levada 
a cabo em Cabo Verde, o tipo de colono, as 
características do nosso arquipélago e o re- 
gime político que vigorou em Portugal 
durante cerca de metade do século XX, jun- 
tos, não poderiam ter engendrado coisa me- 
lhor: 

A alienação profunda que se apoderou do 
homem cabo-verdiano, em virtude de séculos 
de dominação colonial, ainda perdura. Pode- 
ria apresentar inúmeros exemplos disso. Infe- 
lizmente, após a independência nacional, 
nunca foi possível a adopção de medidas 
adequadas que, aos poucos, fossem corri- 
gindo essa nossa «deformação». Atribuo tal 
falha, por um lado, a uma forte dose de inép- 
cia e, por outro, ao facto de ter havido, na 1 
República, questões de sobrevivência que se 
impuseram como a prioridade das priorida- 
des. Já na II República, houve uma opção de 
retorno ao passado, com a destruição siste- 
mática de tudo quanto fizesse lembrar a luta 
pela independência. 

Lembra-se dos anos que esteve no Liceu 
de São Vicente? 

Claro que me lembro. Cheguei a São Vi- 
cente em 1949, um garoto ainda. Não havia na 
altura qualquer liceu na ilha de Santiago. Dei- 
xei o Liceu Gil Eanes em 1956, depois de 
completar o sétimo ano, com destino a Portu- 
gal, para estudar Engenharia. 

Lembra-se dos colegas que teve? 


Lembro-me de quase todos. Mas é evi- 
dente que houve alguns que se relacionaram 
comigo mais de perto e com os quais man- 
tive relações especiais. Desses gostaria de ci- 
tar Pedro Pires, Osvaldo Lopes da Silva e 
Francisco Moreira Correia (Chico). Com o 
Osvaldo tive um relacionamento mais vivo e 
mais «irrequieto». Tínhamos um grupo cha- 
mado Osvique (Osvaldo, Vitorino, Que- 
rido), que estava presente em todo o lado, 
para coisas boas e para coisas menos boas. 
Chegámos até a falar da independência de 
Cabo Verde, mas sempre de forma romântica 
e pouco consequente. 

Com o Pedro (Verona) tive um relacio- 
namento diferente e estou em crer que con- 
seguimos, na altura, cimentar uma amizade 
que continuou bem viva, pelo menos até ao 
momento em que nos despedimos, após um 
jantar a dois na Feira Popular de Lisboa, 
pouco antes da fuga dele de Portugal para se 
ir juntar ao PAIGC na Guiné. 

Com o Chico, foi uma. amizade sólida 
que resistiu ao tempo, à distância e à erosão 
da prática política, alicerçada numa vasta co- 
munhão de pensamento, de cumplicidades e 
de acção e ainda reforçada por muita estima 
e muito respeito mútuo. 

Como.se deu então o seu primeiro con- 
tacto com o PAIGC? is 

O meu verdadeiro contacto com o PAIGC 
aconteceu em 1959. Na altura, em que eu, 
Ovídio Martins, Arlindo Vicente Silva e-mais 
alguns companheiros enviámos para Conacri, 
para o Secretariado-Geral do Partido, as nos- 
sas fotografias e os nossos dados de identífica- 
ção para efeitos de filiação. No entanto, desde 
1957 que desenvolvíamos um conjunto de ac- 
tividades visando a libertação de Cabo Verde 
do jugo colonial. 

Tínhamos conhecimento de uma série de 
siglas correspondentes a outros tantos movi- 
mentos e forças partidárias que se propu- 
nham lutar em prol da independência de 
Cabo Verde e da Guiné-Bissau, separada ou 
conjuntamente. Mas foi só depois de termos 
tido conhecimento do programa do PAIGC, 
dos estatutos, das acções que o Partido vinha 
desenvolvendo e dos apoios que vinha con- 


seguindo, é que tivemos a consciência clara 
de que o PAIGC era a única força organizada 
no seio da qual poderíamos lutar de forma 
consequente contra o colonialismo portu- 


guês. 


Fale-me também da vossa actividade - 


clandestina em Portugal. 


Em 1960 já tínhamos uma organização 


relativamente estruturada em Portugal. Havia 
um comité de coordenação de cinco mem- 
bros, sendo que cada um controlava células 
espalhadas pelas escolas, bairros e locais de 
trabalho, em Lisboa, Coimbra, Santarém 'é 
Porto. Cada elemento das células animava 
grupos formados por não militantes, mas que 
podiam vir a sê-lo, passando nessa altura a in- 
tegrar uma célula e a controlar grupos. A 
nossa organização integrava cabo-verdianos é 
guineenses. À partir de 1961, com o início da 
luta armada, a repressão aumentou. Alguns de 
nós foram presos pela PIDE e outros fugiram 
de Portugal para se juntarem ao PAIGC, no 
exterior. Estive à frente da organização: de 
Portugal até 1968, altura em que, por deci- 
são do Partido, vim para Cabo Verde. 

Qual era a sua missão em Cabo Verde? 

Em Cabo Verde, continuei ligado ao 
PAIGC e a desenvolver actividade política 
clandestina, com os cuidados que a situação 
exigia. Mantive relações com as estruturas em 
Portugal e, sempre que ia a Lisboa, o que 
acontecia com alguma frequência, em virtude 
da minha actividade profissional, reunia-me 
com o comité de coordenação. Sobre este as- 
sunto, aconselhava-o a ler um pequeno opús- 
culo intitulado Cabo Verde — Subsídios para a 
História da Nossa Luta de Libertação, que escrevi 
creio que em 1990. Ali encontrará alguns 
elementos que permitirão compreender me- 
lhor esse período. 

Por que razão rompeu com o PAIGC? 

- O rompimento ou, melhor, o afastamento 
verificou-se em Cabo Verde. Vim para Cabo 
Verde em 1968 para a Brigada Hidráulica, 
tendo depois passado para a recém-criada Bri- 
gada de Águas Subterrâneas. Os meus proble- 
mas começaram com o grupo de Lisboa. De- 
pois de ter deixado Portugal, o comité de 
coordenação foi positivamente assaltado pelos 
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rrotskistas. De início, apesar das perturbações 
que isso criava, não liguei muita importância 
ao facto, convencido de que se tratava de uma 
pequena crise, de uma «doença infantil» pas- 
sageira. Limitava-me a criticar cordialmente as 
manifestações de extremismo de esquerda e o 
exagerado enfeudamento do grupo de Lisboa 
à um grupo português de extrema-esquerda, 
com ligações à IV Internacional. 

Quando, porém, me dei conta de que a 
acção do comité de Lisboa estava a ser nefasta 
para o desenrolar da nossa própria luta, ad- 
moestei os responsáveis dessa situação e aler- 
tei a direcção do PAIGC. Isso valeu-me uma 
guerra aberta em que todas as armas serviam: 
intrigas, campanhas caluniosas, mentiras, 
adulteração abusiva de relatórios que eu en- 
viava de Cabo Verde e que se destinavam à di- 
recção do Partido, etc. 

E quem liderava esse grupo? 

O líder era, sem dúvida, Manuel Faus- 
tino. Creio que ainda lidera o pouco que 
resta do grupo. Chegaram a ser relativamente 
númerosos, mas hoje não devem ultrapassar 
o número de dedos de uma mão. 

“: É curioso que eles próprios vieram a con- 
siderar-se. vítimas- de uma cabala dentro do 
PAIGC... 

Sei que se consideram vítimas e acham- 
-se injustiçados. É natural. Em política, todo 
aquele que joga uma cartada e perde, pro- 
clama-se vítima. Eles queriam apoderar-se do 
PAIGC por dentro. É a velha técnica do «en- 
trismo» praticada pelo trotskismo. Quando 
o golpe falhou e se viram obrigados a deixar 
o PAIGC, perderam muita gente que preferiu 
jogar no seguro. Uns optaram por ficar no 
PAIGC e reconverteram-se. Outros preferi- 
ram os caminhos da diáspora de onde re- 
gressaram para integrar o MPD (Movimento 
para a Democracia), que também acabariam 
mais tarde por abandonar. 

De qualquer forma, dos antigos trotskis- 
tas, pouco ou nada sobrou. À grande maio- 
ria converteu-se ao capitalismo neoliberal 
mais radical (o que prova mais uma vez que 
Os extremos se tocam) e alguns, bem poucos, 
cultivam hoje, com aparente sucesso, o esta- 
tuto de freelancers políticos. 


Rompeu com o PAIGC por causa desse 
grupo trotskista ou havia outras razões? 

Para o meu afastamento do PAIGC, 
como o de vários outros companheiros, con- 
correu a grande acção e contribuição dos 
trotskistas, que o desejavam ardentemente. 
Porém, mesmo que as coisas não tivessem 
corrido da forma como correram, dificil- 
mente me imagino integrado de corpo e alma 
no PAIGC que existiu até 1979, antes da 
«primeira limpeza». Estou convencido de 
que, efectivamente, foi nos primeiros cinco 
anos de governação que o PAIGC teria co- 
metido os grandes erros que o marcaram de 
modo decisivo e ditaram de certa forma a 
sorte que veio a ter em 1991. 

Não tem um sentimento nostálgico em 
relação ao PAIGC? 

Não creio que se trate de um sentimento 
nostálgico. O que não há dúvida é que la- 
mento profundamente muita coisa que acon- 
teceu, em especial, as coisas más, que pode- 
riam ter sido evitadas. Lamento o momento 
e a forma como a abertura política ocorreu; 
lamento a falta de visão e de discernimento 
no tratamento da questão do regionalismo; 
lamento a forma desastrosa como a questão 
agrária foi encarada; lamento a ligeireza com 
que a questão religiosa foi tratada; lamento a 
hesitação exagerada e desnecessária posta na 
implementação do processo de extroversão 
da nossa economia; lamento, enfim, todos os 
erros que foram cometidos gratuitamente e 
que abriram as portas e permitiram o assalto 
ao poder, com sucesso e com maioria quali- 
ficada, por quem não merecia assumir os 
destinos deste país. 

Em alguns congressos do PAIGC/PAICV e 
não só, o seu caso foi analisado e ter-se-ia fa- 
lado até na possibilidade de uma reintegra- 
ção. Chegou a ser contactado nesse sentido? 
- É verdade que o meu nome foi por di- 
versas vezes ventilado em reuniões do 
PAIGC/PAICV. Cheguei a receber duas car- 
tas da direcção do Partido, onde me convida- 
vam a retomar a actividade partidária. Porém, 
na altura em que as cartas me foram dirigi- 
das, não estavam reunidas as condições para 
um regresso natural às fileiras do Partido. 
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Havia ainda muitas feridas por sarar e muitas 
questões por esclarecer. De modo que, re- 
gressar, seria violentar-me demasiadamente. 

Em todo o caso, o processo de transição 
para o muitipartidarismo em Cabo Verde foi 
tido como um exemplo... 

Não gosto muito deste tipo de compa- 
rações. Eu não me contento com o mediocre 
porque os meus vizinhos só têm o mau. Para 
mim, o processo de abertura ao pluripartida- 
rismo foi mal conduzido. Permitiu-se que 
tudo se transformasse num grande carnaval 
revanchista que fez o país passar de um regime 
de partido único para outro de partido he- 
gemónico, dispondo de dois terços do Parla- 
mento, o que é, sem dúvida, muito pior que 
o regime de partido único. Por outro lado, as 
consequências da euforia neoliberal do MPD 
estão ainda por avaliar em toda a sua exten- 
são. Mas estou certo de que não serão boas 
para Cabo Verde. 

Refere-se às privatizações? 

Sim, refiro-me também às privatizações 
que vêm sendo feitas de forma precipitada, 
leviana e sem transparência. Refiro-me ainda 
à maneira como-a economia cabo-verdiana se 
está a enfeudar à economia portuguesa. Isto 
pode-nos trazer consequências muito más. 
Oxalá eu esteja enganado. o 

Em que circunstância. se deram as suas 
diferentes detenções pela PIDE? 

Fui preso algumas vezes pela PIDE em 
Portugal, tendo também sido preso pela 
DGS em Cabo Verde, poucos meses antes 
do 25 de Abril. Mas a prisão que mais me 
marcou, aquela que mais sofrimentos me 
causou, foi a de 1961. Foram muitos meses 
de sofrimento na sinistra cadeia do Aljube, 
em Lisboa. Fui detido no dia 1 de Julho de 
1961, no meu quarto em Lisboa, por um 
grupo de agentes da PIDE conduzidos por 
um inspector e um chefe de brigada. Era 
muito cedo, mal rompera o dia. Encontrava- 
«me ainda a dormir porque fizera uma «di- 
recta» a estudar para um exame no dia se- 
guinte. Fui conduzido directamente à sede 
da PIDE, na Rua António Maria Cardoso, e 
imediatamente submetido a intenso interro- 
gatório. 
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Às perguntas, de início, incidiam invar 





velmente sobre o meu envolvimento nã figa 
de patriotas africanos que tinham saído de 
Portugal para se juntarem aos movimentos de 
libertação dos respectivos países. Descreveram 
em pormenor todos os meus passos durante 
os últimos 15 dias e, inclusivamente, exibi 
ram a cópia de um postal que o Osvaldo 
Lopes da Silva me tinha escrito de Coimbra à 
pedir que eu contactasse um norte-americano 
na Avenida Infante Santo, americano esse que 
de resto viria também a ser preso. Falaram, 
com detalhes, do meu jantar na Feira Popular 
com Pedro Pires pouco antes da sua fuga para 
o exterior. Foram dez longos e horríveis dias 
de tortura de sono e de «estátua» que por 
certo me teriam provocado graves danos: fisi- 
cos, não fossem os meus saudáveis 22 anos... 

Às sessões de tortura, intercaladas por 
alguns breves períodos menos tormentosos, | 
aconteceram variadas vezes. Provocavam-me 
sempre fortes alucinações, desmaios e terri- 
veis inflamações nos membros inferiores, que 
tornavam impossível o uso dos sapatos. 

A parte final deste período de prisão 
passei-a numa cela colectiva acompanhado 
do Ovídio Martins, de dois portugueses e de 
dois moçambicanos. 

Quando a PIDE lhe revistou o quarto 
encontrou coisas comprometedoras? 

Infelizmente, encontrou. Encontrou: o 
rascunho de um. panfleto que tinha come- 
çado a redigir, encontrou livros proibidos, re- 
vistas, discos, jornais, etc. Apesar de tudo, 
ainda tive sorte. Na verdade, os documentos 
mais «perigosos», mais comprometedores 
que eu tinha no quarto tinham-me sido en. 
tregues dois dias antes pelo José Bernardino, - 
um angolano de origem portuguesa, membro 
do Partido Comunista Português. Tinha-os 
escondido no guarda-fato por baixo do forro 
inferior. Quando um dos agentes da PIDE 
abriu o guarda-fato, apanhei um calafrio. Se 
tivessem encontrado os documentos do PCP 
seguramente que o tratamento que eu teria 
na sede da PIDE seria muito mais duro. 
Felizmente, tal não aconteceu. 

A PIDE/DCS chegou a saber que você era 
o lider do grupo? 





A PIDE possuía muitas informações a 
mêu respeito. Pude constatar isso durante os 
interrogatórios. Contudo, as informações que 
possuía não eram seguras, até porque a nossa 
oreanização clandestina era muito hermética 

o 


e defendia-se muito bem. Inclusivamente, 


. depois do 25 de Abril, com grande surpresa 


e desgosto, viemos a saber que um amigo 
nosso, muito chegado, já falecido, cujo nome 
não gostaria de revelar, fornecia regularmente 
informações à PIDE. Pensámos que ele teria 
sido praticamente coagido a isso, após curto 
período de detenção ocorrida em circunstân- 
cias algo estranhas e talvez acidentais. 

Logo depois de ter chegado de Angola, 
onde: vívera muitos anos. O susto que apa- 
nhou e o abalo sofrido teriam sido tão gran- 
des que não conseguiu resistir à pressão da 


PIDE no sentido de se transformar em infor- 


mador. Estou convencido de que isso, aliado a 
uma deficiência cardíaca de que-sofria, teria 


concorrido para a sua morte prematura, o que, 


aliás, aconteceu em condições particularmente 
trágicas. Em algumas das peças escritas envia- 
das à PIDE por esse informador — tivemos 
acesso a isso —, ele referia-se a mim como 
sendo, talvez, o líder do grupo. 

A PIDE, de alguma forma, penetrou nas 
estruturas da organização? 

Não, nunca. 

Quem foi que o mobilizou? 

É muito difícil responder a esta per- 
gunta. Acho que eu me mobilizei. No en- 
tanto, houve uma pessoa que conheci em 
1959, em Lisboa, que de várias formas 
muito me influenciou. Foi o Ovídio Martins. 
Quando o conheci, já era surdo, completa- 
mente surdo. Tinha sido das poucas vítimas 


“da estreptomicina que apanhara em grandes 


doses por causa de uma infecção pulmonar. 
Depois de o ter conhecido, tornámo-nos in- 
separáveis. Era uma pessoa excepcional, pos- 
suía uma cultura e um experiência invejáveis. 
Pertenceu ao MUD Juvenil com Agostinho 
Neto e tinha grandes conhecimentos nos 
meios antifascistas portugueses. 

Na altura da sua adesão ao PAIGC, não 
lhe fez confusão o carácter binacional desse 
Partido? 
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Não, de maneira nenhuma. Ainda em 
Cabo Verde, antes de ir para Portugal, quando 
falávamos da eventualidade de Cabo Verde vir 
a ser um país independente, quase sempre o 
associávamos a Outro ou outros países afri- 
canos, porque considerávamos ser dificil a es- 
tas nossas dez ilhas manterem-se sozinhas 
como país independente. 

E pensaram na Guiné-Bissau? 

Era o país em que mais pensávamos, por 
razões óbvias. Tínhamos a mesma língua 
(tanto a oficial como a nacional), ligavam- 
-nos laços culturais e de sangue muito fortes, 
tivemos uma convivência que deixou marcas 
profundas dos dois lados e havia uma possí- 
vel complementaridade que bem aproveitada 
poderia trazer grandes benefícios económi- 
cos a ambos os lados. 

E quanto à questão da unidade que cons- 
tava do programa do PAIGC, como a encarava? 

A unidade Guiné e Cabo Verde era vista 
por nós como algo que poderia ser benéfico 
para ambas as partes. Eu sempre pensei na 
unidade com muito carinho e muito entu- 
siasmo. Nunca fui um nacionalista estreito e 
sempre me assumi como africano. Aliás, para 
mim, a unidade da Guiné e de Cabo Verde 
seria um primeiro passo para uma unidade 
mais vasta que abrangesse a África toda. Não 
vejo qualquer incompatibilidade entre ter a 
identidade cabo-verdiana e ao mesmo tempo 
possuir a nacionalidade africana. Para mim, a 
existência de uma entidade estatal africana 
em que Cabo Verde estivesse integrado seria 
altamente desejável. 

Conheceu Amilcar Cabral? 

O pai de Amílcar Cabral era um amigo 
da minha família. Eu era muito pequeno, 
mas lembro-me perfeitamente do Amílcar 
sentado na nossa sala a conversar com os 
meus pais. Depois disso, nunca mais nos vol- 
támos a encontrar. Tivemos contactos por 
carta em que utilizávamos o meu nome de 
guerra «IK» (Ioti Kunta). Creio, se a memó- 
ria não me atraiçoa, que a primeira vez que 
utilizei o nome Iori Kunta foi quando assi- 
nei um pequeno prefácio ao livro de poemas 
intitulado Noti de Kaoberdiano Dambará. 
Este livro foi enviado para Conacri, a partir de 


Lisboa, tendo sido editado pelo departamento 
de propaganda do PAIGC. Ainda me lembro 
das referências elogiosas e entusiásticas que 
Amilcar dispensou ao livro, que foi muito uti- 
lizado como instrumento de consciencializa- 
ção e mobilização. 

Mas quem é Kaoberdiano Dambará? 

O verdadeiro nome de Kaoberdiano 
Dambará é Felisberto Vieira Lopes, advo- 
gado, residente hoje na Praia. 

Ele também esteve ligado à luta? 

Sim, de certo modo esteve. 

O livro Noti foi utilizado por Pedro Martins 
no seu trabalho de mobilização em Santa Ca- 
tarina? 

Sim, a força do livro era muito grande. 
Chegámos até a gravar cassetes com alguns 
poemas de Kaoberdiano Dambará que eram 
ouvidos em Cabo Verde e na diáspora. Pedro 
Martins serviu-se dos poemas do livro, com 
resultados francamente positivos. 

Qual era o papel de Amílcar Cabral em 
relação à luta que vocês desenvolviam? 

Sabíamos que o dossier Cabo Verde era da 
responsabilidade exclusiva do Amílcar. De 
início, estranhámos essa centralização. Mais 
tarde, porém, viemos a perceber que todas as 
cautelas eram poucas quando se tratava de 
garantir a segurança de companheiros a tra- 
balhar na clandestinidade, num meio como o 
de Cabo Verde, cercados por um número re- 
lativamente elevado de agentes e informado- 
res da PIDE/DGS. 

Amilcar, apesar das enormes responsabi- 
lidades que tinha a nível do Partido no: seu 
todo, enviava-nos, sempre que necessário, di- 
rectivas e orientações de carácter geral que 
nós analisávamos e adaptávamos às nossas 
condições reais. 

Inclusivamente, durante um período par- 
ticularmente conturbado para nós em Portu- 
gal, motivado pela saída do PAIGC de figuras 
bem nossas conhecidas, algumas das quais nos 
contactaram a relatar situações que na altura 
muito nos chocaram, foi o próprio Amílcar 
Cabral que, pessoalmente, nos dirigiu uma 
longa carta manuscrita a explicar tudo quanto 
acontecera, O que nos deu mais ânimo e nos 
manteve firmemente ligados ao PAIGC. 


As pessoas que sairam estavam, de 
alguma forma, ligadas ao Onésimo Silveira? 
Antes de responder à sua pergunta, gos- 


taria de deixar bem claro que nunca soube: 


quais eram os reais vínculos do Onésimo Sil-. 
veira ao PAIGC. Sei que esteve alguns anos 
na Suécia e que fez nesse país trabalhos para 
o PAIGC. Encontrâmo-nos na Holanda:e 
em Londres aquando das negociações entre o 
Governo português e o PAIGC, conversámos 
muito, e fiquei a saber que havia fortes re- 
servas do Partido em relação ao Onésimo, 
mas nunca cheguei a saber exactamente qual 
a extensão e quais os motivos do diferendo. 

Em relação às pessoas que saíram do Par- 
tido e que eu conhecia relativamente bem, é 
minha convicção de que nenhuma delas tinha 
ligações políticas especiais com o Onésimo. 

Fez parte da delegação do PAIGC as ne- 
gociações de Londres? 


Não, não fiz parte da delegação. Encore: 


trava-me em Roterdão, reunido com a Co- 
missão Nacional de Cabo Verde do PAIGC, 
quando fui chamado a Londres para forne- 
cer algumas informações sobre Cabo Verde. 

Escreveu ou recebeu do. PAIGC alguma 
carta a formalizar o rompimento? 

Não, até porque não era necessária. “Tudo 
se consumou silenciosa e gradualmente. 

Acha que valeu a pena a luta? 

Apesar de tudo o que aconteceu, de tudo 
o que ainda hoje acontece, das feridas abertas, 
umas completamente saradas, outras, não 
tanto, dos sofrimentos, de algumas frustrações 
e de alguns desencantos, acho que valeu a 
pena ter lutado. Aliás, fez-se o que tinha de 
ser feito. Independentemente da nossa posi- 
ção, na altura, quanto à viabilidade ou não de 
Cabo Verde como país independente, o facto 
de nos encontrarmos sob o odioso jugo colo- 
nial-fascista de Salazar/ Marcelo Caetano im 
punha-nos duas opções: a submissão ou a re- 
sistência. Não havia outra alternativa. E para 
quem se sentisse de facto um patriota, um 
africano de Cabo Verde, em sintonia com o 
seu povo, só havia um caminho a seguir, o da 
luta. 

Já alguma vez fez um balanço crítico do 
seu rompimento com o PAIGC? 
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Claro que por diversas vezes me debru- 
cei criticamente sobre o meu relacionamento 
passado com o PAIGC e, inclusivamente, não 
me tenho poupado a alguma autocrítica. As 
conclusões têm sido sempre de contornos 


- imprecisos, embora eu seja capaz de ver claro 


e-de poder identificar os erros que foram co- 
metidos por ambas as partes. 

Acha que o artigo «Quem tramou jorge 
Querido?» acabou por dar a resposta a esta 
questão? 

Não, acho que não. Em política não se 
pode falar em «trama». Muitas vezes tem de 
sefazer o que é necessário, o que é conve- 
ntente. 

Lutar pela independência é um acto he- 
róico e até histórico. Considera-se reconci- 
liado com a História? 


Se percebi bem a sua pergunta, terei de 
responder que nunca estive desavindo com 
a História. No tempo da dominação colo- 
ntal, fiz aquilo que qualquer patriota conse- 
quente faria. A partir da independência na- 
cional, procurei dar, dentro dos limites que 
me foram impostos, a contribuição possível 
ao desenvolvimento do país. Sempre tive a 
noção clara daquilo que tinha de ser preser- 
vado e, em momento algum, pactuei com 
aqueles que os ventos da mudança atiraram 
para o Poder e que tudo fizeram e fazem 
para conspurcar a nossa memória colectiva 
e os valores nacionais. Orgulho-me das po- 
sições que assumi. Nunca traí e jamais fiz, 
em política, algo de que me pudesse enver- 
gonhar. Estou perfeitamente conciliado com 
a História. 
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Entrevistado: Júlio Vera-Cruz 





Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 21/04/99 


Local: Cidade do Mindelo — Cabo Verde 


Antes de mais, gostaria que me resu- 
misse os seus dados biográficos. 

O meu nome é Júlio Smith Carvalho 
Vera-Cruz. Nasci aqui em São Vicente, nesta 
mesma casa, há 66 anos e sou cabo-verdiano 
há pelo menos cinco gerações. Do lado do meu 
pai, pertenço às famílias Simas, de origem 
açoriana, e Vera-Cruz, de origem madeirense; 
do lado da minha mãe, os meus antepassados 
eram judeus que vieram de Rabat, Marrocos. 
Os meus avós maternos já eram cabo-verdia- 
nos, julgo que de São Nicolau, embora depois 
se tenham radicado na Boa Vista. Foi meu 
companheiro, na escola primária, o Abílio 
Duarte. Fiz o primeiro ano liceal no Liceu 
de São Vicente, então chamado Gil Eanes, e 
foi meu companheiro de carteira o Luís Ca- 
bral. Estas amizades mantiveram-se, agora in- 
terrompidas com a morte do Abílio Duarte. 
Depois fui para Lisboa com a minha mãe e 
o meu irmão mais velho, que completou lá o 
sétimo ano e depois se formou em Engenharia 
no Instituto Superior Técnico. Vivi dez anos 
em Lisboa, depois regressei a São Vicente e, 
salvo viagens que faço com relativa regula- 
ridade a Lisboa, aqui me tenho mantido e 
espero acabar os meus dias. 

Quando tomou consciência da cabo-ver- 
cianidade? 

Bom, o Cabo-Verdiano tem a sua maneira 
de ser muito especial, quer seja importante 
ou não. Quer dizer, nós temos um sentido 
muito forte da nossa cabo-verdianidade e em 
São Vicente até é possível que seja mais forte 
do que nas outras ilhas. Nós orgulhamo-nos 
de ser cabo-verdianos. Mas orgulhamo-nos 
ainda de ser são-vicentinos, e isto sem qual- 
quer bairrismo ou regionalismo. Regressei 
para aqui aos 20 anos, depois de uma per- 
manência de dez anos em Portugal. Natural- 
mente, nesse período, não poderia ter esse 
sentimento. Embora, coisa interessantíssima, 
no seio da minha família, e acho que é a 


expressão de um sentimento de cabo-verdia- 
nidade, nós só falarmos crioulo uns com gs 
outros. Por conseguinte, nunca perdemos 
este laço que nos liga mais à nossa terra que 
é a nossa língua materna. 

Acha que a cabo-verdianidade descambou 
num certo nacionalismo, pelo menos aqui em 
São Vicente? A pergunta feita de outra forma: 
acha que a cabo-verdianidade era também:a 
vontade de aceder à independência? 

Sim, lembro-me de, ainda muito jovem, 
em Lisboa, na Casa dos Estudantes do Im- 
pério, aonde eu ia de vez em quando com o 
Amílcar, que ele não perdia uma oportuni- 
dade de nos fazer sentir que, acima de tudo, 
éramos cabo-verdianos. Lembro-me de que o 
Amílcar falava assim, já naquela altura, em- 
bora escondidamente, porque senão iria ser 


perseguido pela PIDE. Ele fazia-nos sentir . 
que o nosso objectivo deveria ser a nossa. 


independência. 
Bem, acho que as duas ideias estão inter- 
ligadas e que ambas nos levaram a lutar pela 


nossa independência, pela conquista da nossa: 


nacionalidade cabo-verdiana. O que nos le- 
vou a lutar para sermos donos do nosso pró- 
prio destino foram a nossa cabo-verdianidade 
e o nosso nacionalismo. 

Essas aspirações já eram possíveis 
mesmo na época colonial? 


Com certeza. Na época colonial, não se. | 
podia dar nas vistas, mas lembro-me de me” 


ter metido em brigas com os Portugueses, 
com a tropa portuguesa, o que se verificava 
sempre que havia competições desportivas. 
Recordo-me de uma final de um campeonato 
de básquete entre a equipa da Académica e 
uma equipa de militares portugueses. O jogo 
acabou em pancadaria. Era no liceu e, a uma 
certa altura, ainda estava lá dentro com uma 
meia dúzia de jogadores cabo-verdianos, pois 
os portugueses tinham fugido, apesar de se- 
rem em muito maior número do que nós, 







































“ avisaram-me de que estavam numa sala es- 


cura, por onde teríamos de passar, à nossa 
espera. Então disse a um dos meus filhos e a 
um colega dele (eram rapazitos ainda) que 
viessem cá a casa buscar os meus dois cães de 
guarda (sempre tive cães). Eles vieram, entra- 
ram:lá-para dentro com os cães e, quando 
saímos, os militares portugueses viram os 
cães e ninguém se mexeu. Então, no dia se- 
guinte, fiz uma coisa que o Onésimo Silveira 
me: tinha dito: «Olha, quando tiveres qual- 
quer problema com portugueses, no dia se- 
guinte, esperas que a PIDE abra e apresentas 
queixa contra eles, porque, se eles se queixa- 
rem primeiro, estás tramado, mas, se fores tu 
primeiro, dizem: ele já esteve cá e apresentou 
queixa contra vocês.» Deste modo, a queixa 
deles anulava-se. Assim, no dia seguinte, es- 
távamos lá, eu e o Eng. Manuel Rodrigues, a 
apresentar queixa. Havia aqui um chefe da 
PIDE, um tal inspector Geraldes, que era um 
tipo terrível, asqueroso, mau, que tinha um 
carro; um Símea verde. Preparávamo-nos para 
deitar fogo a esse carro, mas depois pensá- 
mos -melhor e dissemos: «Bom, se fizermos 


ISSO; agora é que este tipo vai exercer repre- 


sálias e desgraçados daqueles que lhe caírem 
nas mãos. Eles vão desfazê-los e muitos ino- 
centes vão pagar.» Aliás, só eu e o Manuel 
Rodrigues é que não seríamos inocentes. 
Então, desistimos da ideia. 

Como foi capaz de participar em acções, 
na altura chamadas subversivas, se pertencia 
a-uma classe privilegiada, à elite local, ao 
que na época se chamava burguesia ou. pe- 
quena burguesia? 

Sim, senhor, vou explicar-lhe: é que a 
cabo-verdianidade e o espírito nacionalista 
sempre me acompanharam. No entanto, 
agora que o senhor referiu que eu pertencia 
à burguesia, devo dizer que isso foi um obs- 
táculo para mim porque, mesmo depois do 
25 de Abril em Portugal, quando começaram 
as grandes movimentações aqui em São Vi- 
cente, eu sentia, eu via que a maioria dos 
nossos desconfiava de mim porque pensava 
«este gajo é da burguesia». Éramos apenas 
dois comerciantes a favor do PAIGC. Os de- 


mais fundaram a UDC (que até era chamada 
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a União dos Comerciantes). Muitos activistas 
do PAIGC desconfiavam imenso de mim, 
quer dizer, eles desconfiavam que talvez eu 
pudesse ser um infiltrado. Eu disse-lhes: «Eu 
não estou à procura de nada. Estou apenas a 
ajudar na luta pela independência.» Então, a 
situação foi-se modificando a pouco e pouco 
até que passaram a confiar, posso dizer a cem 
por cento. 

Depois do 25 de Abril, houve aqui gran- 
des confrontos entre civis e a tropa, que 
apoiava e tinha o apoio da UDC. Aproveito 
para lhe contar algo relacionado com essa 
pergunta que o senhor me fez sobre o facto 
de pertencer a uma classe diferente da grande 
maioria que apoiava o PAIGC. Não eram só 
aqueles que não me conheciam e já estavam 
a ocupar postos importantes na hierarquia 
do PAIGC em Cabo Verde que pensavam 
que eu estava do outro lado. Um dia, encon- 
trava-me num café com mais uns amigos e 
estava lá também um major do Exército por- 
tuguês. Ja ter lugar um comício no cinetea- 
tro Eden-Park e nós do PAIGC já tínhamos 
ouvido dizer que haveria distúrbios. Cons- 
tou-nos que a tropa iria ficar em cima de cer- 
tos telhados, depois apareceriam lá provoca- 
dores a arranjar barulho, sairiam e a tropa 
interviria, disparando para proteger os «coi- 
tados» da UDC. Dizia que eu estava nessa 
esplanada e esse major, a uma certa altura, 
disse-me: «Vocês podem estar absolutamente 
tranquilos porque vão ter a nossa protec- 
ção» Eu comecei a pensar: «Como é que 
este fulano, que é todo militarista, todo anti 
PAIGC, me está a dizer que nos vai dispen- 
sar toda a protecção?» Disse-lhe então: «Se- 
nhor major, diga-me lá uma coisa, em que é 
que se manifestará esse vosso apoio?» Ele 
respondeu: «Ê que a tropa estará em sítios 
estratégicos, dominando completamente a si- 
tuação, e, quando os gajos responderem à 
provocação que os infiltrados vão lá fazer, 
nós entraremos e vamos malhar bem nesses 
gajos do PAIGC.» Eu disse-lhe: «Fico-lhe 
muito grato, senhor major, então vou avisar 
o Luís Fonseca (que era o chefe local do 
PAIGC)» Ele perguntou, espantado: «Mas... 
você é do PAIGC?» Eu disse-lhe: «Nunca fui 


doutro partido.» Ele tornou-se branco, azul, 
vermelho, de todas as cores, e a grande ver- 
dade é que eles não fizeram nada nesse dia 
porque a tramóia tinha sido descoberta. 

Como e quando se iniciou nas lides da 
luta pela independência? 

Eu, como disse, sou uma pessoa nascida 
aqui em Cabo Verde, em São Vicente, muito 
popular e considerada na ilha. Posso dizer-lhe 
que tinha em cada habitante um amigo e a po- 
pulação tinha confiança em mim, pois sabia 
que eu era, de facto, um cabo-verdiano. Uma 
vez, houve um problema aqui entre a popula- 
ção e a polícia, creio que por terem levado al- 
guém preso. Muita gente amontoou-se na Rua 
da Praia, que dava para o quartel da Polícia da 
época, e, a certa altura, saíram os polícias ar- 
mados, a barrar o caminho aos manifestantes, 
e estes, que estavam desarmados, quando vi- 
ram os polícias, voltaram para trás e pararam 
ali na chamada Torre de Belém. De repente, 
ouve-se um disparo, um rapaz caiu e, condu- 
zido ao hospital, ali morreu. Foi um disparo 
da Polícia, abriu-se um inquérito e, para meu 
espanto, eu um dia estava no meu escritório e 
apareceu-me o pai do rapaz que tinha sido as- 
sassinado a convidar-me para eu ser o repre- 
sentante da família no inquérito que se ia efec- 
tuar. Fiquei um bocado admirado porque ele 
não era do PAIGC, mas da UDC. 

Quer dizer, confiando em mim, foi-me 
convidar para ser seu representante e eu acei- 
tei. O inquérito realizou-se no gabinete do 
delegado, no tribunal. O delegado presidia e 
havia dois participantes: eu, representante da 
família do morto, e um oficial da Marinha 
portuguesa, que representava as Forças Ar- 
madas. Enquanto decorria o inquérito, eu 
constatava que o delegado queria safar o po- 
lícia. O oficial da Marinha não o defendia, 
mas também não o atacava. À neutralidade 
dele era um trunfo a meu favor e, sempre que 
eu atacava o delegado, ele apoiava e tornámo- 
-nos amigos. O polícia negava e o delegado 
apoiava-o, dizendo: «Não temos provas e ele 
nega» Eu perguntei-lhe como é que ele dizia 
que não havia provas só porque o polícia ne- 
gava, quando sabia que os próprios colegas e 
chefes disseram que foi ele quem disparou. 

























«Mas diz que disparou para O ar», retrucou - 


o delegado. Argumentei logo: «Então, ele 
disparou para o ar, a bala bateu lá nas nu- 
vens, caiu, fez ricochete no chão e atingiu'o 
rapaz, já que a bala veio de baixo para cima. 
Altás, todos os colegas dele disseram que-se 
ajoelhou, apontou para a multidão c dispa- 
TOU.» 

Perguntei ao polícia: «Senhor Rito, quando 
houve esse incidente, o senhor não soube das 
consequências, voltou para o quartel e não 
saiu mais nessa noite?» Ele respondeu: «Saí 
porque, a certa altura, disseram-nos para ir ao 
hospital dispersar uma grande multidão que 
se concentrava ali por causa de um fulano que 
tinha sido conduzido ao hospital e que mor- 
rera.» Insisti: «E como é que o senhor foi? A 
pé?» Explicou: «Não, nós fomos de camio- 
neta» E eu perguntei-lhe: «O senhor, quando 
ia para o hospital na camioneta, o que pen- 
sou?» Respondeu: «Eu disse: se há um moto, 
não digam que fui eu que o matei» Dirigi- 
-me logo ao delegado: «Preste atenção no que 
este senhor está a dizer. Ele disse que dispa- 
rou para o ar, que nunca podia ter morto: 


“a E a . 
rapaz, mas se ele pensou “não digam que-fui 


eu que o matei” é porque ele sabia o que ti- 
nha feito. É ou não é, Senhor Rito?» O tipo 
baixou a cabeça e as lágrimas caíram-lhe dos 
olhos. Eu concluí logo: «O Senhor Dr. Dele- 
gado faça o favor de registar a confissão» 
Esse inquérito demorou ainda muitos dias 
porque foi uma luta entre mim e o delegado, 
com o oficial da Marinha sempre com uma 
atitude correcta. 

Para além disso, você é tido na fase de 


transição como elemento importante entre 0. 


MFA ou a tropa portuguesa e o PAIGC? 

Eu estava aqui em casa, tempos depois, e 
recebi um telefonema desse oficial da Mari- 
nha, cujo nome não vou citar, porque depois 
às autoridades da Marinha portuguesa o ar- 
rumaram praticamente e não sei se ainda O 
poderia prejudicar. Ele disse-me que gostaria 
de falar comigo, o mais depressa possível, se 
fosse no mesmo dia, tanto melhor. Marcá- 
mos O encontro para as dez horas, na minha 
casa. Pus-me em contacto, imediatamente, 


com o Luís Fonseca, falei-lhe do telefonema 





e pedi-lhe que estivesse em minha casa antes 
da chegada do oficial, não para estar presente 
na conversa, mas para que pudéssemos trocar 
impressões logo a seguir e vermos O que se 
podia fazer. O oficial apareceu com grande 
atraso, fomos lá para um quarto que tenho 
no quintal e disse-lhe: «O senhor aqui pode 
falar à vontade porque ninguém nos ouve» 
E:era verdade. 

Resumindo a longa conversa que tivemos 
entre as 23 e 30 e as seis do dia seguinte, ele 
disse essencialmente: «Eu vim cá porque um 
grupo de oficiais do Exército e da Marinha 
aqui em São Vicente gostaria de falar quanto 
antes com os dirigentes do PAIGC que já se 
encontram em Cabo Verde (parece-me que, 
na ocasião, eram apenas o Carlos Reis, o Sil- 
vino da Luz e o Osvaldo Lopes da Silva), 
porque nós queremos avançar com as coisas, 
mas temos de falar primeiro com eles para 
ver se vale a pena, se concordam ou não.» 
Quando ele saiu, chamer o Luís Fonseca, 
contei-lhe o que se tinha passado e chegámos 
a'acordo que eu deveria deslocar-me com ur- 
gência à Praia para relatar o encontro aos 


- referidos dirigentes. 


Segui para a Praia no mesmo dia e falei 
com os três dirigentes, que já tinham sido avi- 
sados da minha ida pelo Luís. Ficou estabe- 
lecido que viriam a São Vicente dois dias de- 
pois e que aqui combinaríamos o local do 
encontro. Este realizou-se numa casa minha, 
na Baía das Gatas, a 12 quilómetros da ci- 
dade e que, na época, era um sítio quase de- 
serto. Levei o Carlos Reis, o Osvaldo Lopes 
da Silva e o Luís Fonseca e os militares, que 
não sabíamos quem eram, foram lá ter. Dei- 
xei-os lá e vim-me embora. No dia seguinte 
continuaram com as negociações e eu sabia 
tudo o que se passava. Ássim, as coisas de- 
correram muito bem até que, uma certa al- 
tura, veio cá a São Vicente o Almeida d'Eça, 
que era o alto-comissário, e tinha vindo da 
Guiné, salvo erro. Um belo dia, recebo um te- 
lefonema desse oficial, dizendo que o Al- 
meida d'Eça gostaria de conversar com o Pe- 
dro Pires, que estava em São Vicente. Pedro 
Pires estava a passar o dia no Calhau com 
outros camaradas e eu fui lá. 


Uma luta, um partido, dois paises 


Levaram-me à presença do Pedro Pires, 
que era um dos que não confiavam muito em 
mim, mas que depois passou a ser, junta- 
mente com o Abílio, dos que mais confiam e 
hoje somos extremamente amigos. Ele disse- 
-me: «Olha lá, o que achas?» Eu disse: «Já ar- 
riscâmos tanto, já se passaram tantas coisas, 
vamos ver o que ele quer. Se nos convier, acei- 
tamos, se não nos convier, não aceitamos e 
mandamo-lo àquela parte. Esse convite foi- 
-me apresentado por esse oficial da Marinha, 
que tem sido de uma utilidade extraordiná- 
ria.» Então, o Pedro Pires decidiu: «Diz-lhe 
que sim, que aceito, combina com o Fulano e 
depois dizes-me na cidade.» Chegado à 
cidade, entrei em contacto com o oficial, 
usando o nome de código habitual, Jaime 
Silva. Disse-lhe que o Pedro Pires aceitava e 
marcâmos o encontro para a minha casa às 
dez horas. 

Pedro Pires veio a minha casa com ante- 
cedência, mas, um quarto de hora antes, esse 
Fulano telefonou e disse que se mantinha o 
interesse no contacto, mas que não podia ser 
em minha casa, alegando que o alto-comis- 
sário não queria ser visto a entrar, e que po- 
díamos marcar a hora e o local do encontro. 
Eu disse ao Pedro Pires o que se passava. Es- 
tava acompanhando o Pedro Pires o Amân- 
cio Lopes. O Pires disse-me: «Se a gente não 
arriscar, se agirmos sempre pelo seguro, esta- 
mos arrumados. Diz-lhe que sim e que, den- 
tro de um quarto de hora, passaremos pelo 
sítio onde estão e eles depois seguirão o teu 
carro.» Eu perguntei ao meu contacto: «Onde 
estão?» Informou que estavam na Lajinha. 
Eu disse: «Então, descemos a Rua da Escola 
Técnica, passamos pela Lajinha, devagar, 
como você conhece o meu carro, sigam-me 
que nós depois pararemos num sítio onde 
vocês pararão também.» 

- Lembro-me de ter perguntado ao Pedro 
Pires: «Vocês têm alguma arma? Pode haver 
qualquer cilada...» Como ninguém tinha 
qualquer arma, fui à cozinha e apanhei uma 
faca. Fomos a caminho da Baía das Gatas e, a 
certa altura, eu parei num desvio. Saímos do 
carro, ficâmos um pouco afastados, os portu- 
gueses entraram no meu carro e falaram com 


o Pedro Pires durante muito tempo. Depois, o 
Almeida d'Eça, que estava acompanhado por 
um outro sujeito, possivelmente comandante 
da Marinha, meteu-se no carro. e veio-se em- 
bora. Esperámos um pouco e viemos também. 
Então, o Pedro Pires disse: «Bom... nós, den- 
tro de dias, vamos a Lisboa manter conversa- 
ções para marcar a data da independência de 
Cabo Verde.» Fiquei assim intimamente h- 
gado à independência de Cabo Verde. 

E qual era o posicionamento da UDC no 
meio disto tudo? 

Mas, antes de tudo isso que acabo de 
contar, a UDC, que tinha o poder econó- 
mico, dominava os meios de comunicação 
aqui em São Vicente, sobretudo a Rádio Bar- 
lavento, e um dos nossos objectivos era con- 
quistar essa estação emissora. Claro que isso 
ia dar uma certa celeuma porque poderia ha- 
ver uma reacção violenta do Exército e da 
Marinha. -Ficâmos à espera de uma melhor 
oportunidade. Já contando com o dia da to- 
mada da Rádio Barlavento, aqui em casa, 
gravávamos programas, comunicados e ape- 
los, inclusivamente dirigidos aos soldados e 
marinheiros portugueses. O nosso maior int- 
migo na tropa era a Polícia Militar, que até 
preparou uma cilada para me matar. 

Depois da tomada da Rádio Barlavento... 

Depois da tomada da rádio, os nossos 
apelos acertaram em cheio. Os soldados e 
marinheiros começaram a ficar mais cons- 
cientes de que a situação não podia conti- 
nuar e que estavam a ser usados. Um dia, es- 
távamos, uma data de gente, nas salas e no 
quintal da Rádio Barlavento e, de repente, 
ouvimos dizer que um camião, cheio de sol- 
dados da PM, se dirigia para a Rádio Barla- 
vento. Pensámos que iam reconquistar a rá- 
dio, o que lhes seria fácil, porque eles tinham 
armas e nós não. Desceram do camião e um 
deles disse: «Nós viemos cá como amigos. 
Ouvimos aquilo que vocês disseram. À gente 
vem cá proteger-vos. Nós estamos sem boi- 
nas, não estamos em acção de combate» E 
eu não sabia que se estivessem sem as boinas 
é porque não estavam em combate. Então a 
partir daquele momento as coisas modifica- 
ram-se totalmente. 








Volto atrás, para falar da cilada que me 
fizeram, antes da mudança de atitude da 
PM. Um Fulano foi ferido e conduzido ao 
banco de urgência do hospital. Estava muita 
gente e eu disse que se fossem embora por- 
que, quanto menos gente estivesse alt, me- 
lhor. As pessoas começaram a sair e, de re- 
pente, regressaram a correr para O banco de 
urgência. Eu perguntei-lhes: «O que ha» 
Responderam: «A PM está a vir, estão a en- 
curralar-nos e temos de vir para aqui.» An- 
tes, tinha havido uma cena de pancadaria na 
Rua de Lisboa, entre militares e polícias por- 
rugueses, de um lado, e civis, do outro. Um 
rapaz atirou uma pedra que feriu o chefe da 
Polícia, que teve de ir tratar-se no hospital. 
Esse chefe da Polícia pediu-me: «Senhor 
Vera-Cruz, vá lá fora dizer à população que 
disperse para evitar chatices.» Junto do hos- 
pital, estavam muitos soldados da PM, ar- 
mados com G3. Eu respondi-lhe: «Como é 
que vou lá fora dizer à população para dis- 
persar se o senhor ainda não falou com os 
soldados para que eu tenha garantias de se- 
gurança?» Ele saiu, voltou e disse-me que já 
podia ir. Saí, vi alguns PM ao longe com.es- 
pingardas G3 apontadas e pensei: «Estás li- 
xado, já te apanharam» De repente, foi ati- 
rada uma pedra que partiu um vidro. Voltei 


a entrar no banco de urgência. Dois dias de-:: 


pois, um português disse-me: «Você escapou 
de boa. A uma certa altura veio para fora do 
hospital e uma pedra partiu um vidro, não é 
Pois, era o sinal para os soldados atirarem. 
Eles diriam que tinham sido apedrejados e 
que dispararam para se defenderem.» 
Entretanto, estava dentro do hospital e, 


de repente, aparece o chefe do Estado-Maior, A 


um tenente-coronel, com mais um ou dois 
oficiais do Exército, e disse-me: «Precisamos 
tomar uma atitude para evitar que isto se 
transforme numa guerra em que vai correr san- 
gue de ambos os lados. Nós precisamos de 
conversar o mais urgentemente possível.» 
Perguntei a uma enfermeira se tinham um 
quarto onde nos podíamos reunir. Ela disse- 
-me que tinha a chave do gabinete do direc- 
tor. Estávamos lá eu, o Nuna Carvalho, ir- 


mão do Julinho Carvalho, e o Nicolau Melo, 


ue tinha desempenhado um bom papel nessa 
noite. Mas o chefe do Estado-Maior disse que 
ali não podia ser e marcou um encontro para 
o dia seguinte, às nove horas, no seu gabinete, 
no Comando Militar. Pediu-nos que fôssemos 
“com dois indivíduos representativos. Lembro- 
-me de que foi em Setembro, na altura do ani- 
versário da independência da Guiné. 

Em 74, no aniversário de Boé? 

Sim. Não havia ainda aqui importantes 
dirigentes do PAIGC. Eu disse ao Nuna que 
fôssemos apenas nós para ouvir o que que- 
riam, porque com muita gente não se conse- 
guia nada, seria uma trapalhada. Mas, quando 
chegámos ao Comando Militar, aquilo estava 
cheio de gente. Não sei como souberam. En- 
trámos e o chefe do Estado-Maior, que tinha 
o aspecto de um oficial nazi, estava acompa- 
nhado de um oficial da Marinha, o coman- 
dante Serradas Duarte, que veio a ser o chefe 
do. SIS, ou da mesma organização com outro 
nome, que organizou a morte daqueles fula- 
nos da ETA e que deu uma bronca dos dia- 
bos. Entretanto, houve um Fulano que se ar- 
mou em nosso porta-voz, que não tinha 


aparecido no hospital, porque. quando há 


bronca não aparecem, mas para figurar... 

Esse fulano que se armou em porta-voz 
era da UDC? 

: Não, era do PAIGC. Tinha sido comba- 
tente. Mas ele não falou connosco, nem per- 
guntou o que se tinha passado. Então, à 
saída, eu disse ao chefe do Estado-Maior: 
«Veja lá, o que hoje pode acontecer, pode ser 
o fim do mundo.» Respondeu-me: «Tenham 
juízo que não acontecerá nada.» Deu-nos a 
entender que eles é que tinham armas. 

A verdade é que o PAIGC também tinha 
armas... 

No princípio, não tínhamos. 

Nem às escondidas? 

Naquela altura, não sei se já tínhamos... 
mas aconteceu o que chamo «a guerra de São 
Vicente» nos dias 22, 23 e 25 de Setembro. 
Começava a entardecer e ouviam-se logo ti- 
tos. E como começou a «guerra de São Vi- 
cente»? Tinham vindo dois barcos de guerra 
da Guiné e os soldados estavam desvairados 
porque tinham levado porrada lá na Guiné e 


queriam vingar-se em inocentes, apoiados 
pela PM. Viam um fulano, não queriam saber 
se era da UDC ou PAIGC. Se era cabo-ver- 
diano, apanhava porrada, socos, pontapés... 

Os marinheiros traziam facas, correntes 

de bicicleta e, nos dias 22, 23 e 25, houve 
pancadaria, bateram indiscriminadamente. 
No dia 26, eu estava sentado à porta de casa, 
ao entardecer, comecei a ver um movimento 
desusado de pessoas, em grupos de três, qua- 
tro, cinco, que vinham de todos os lados. A 
certa altura, chamei um daqueles grupos e 
perguntei-lhes aonde iam. Responderam que 
iam à Praça. Verifiquei que todos vestiam ca- 
sacos e que uns levavam barras de ferro e ou- 
tros pedaços de madeira. Perguntei-lhes para 
que precisavam daquilo. Responderam-me: 
«Hoje vamo-nos vingar da pancada que nos 
têm dado. Hoje podem matar-nos.» Eu 
disse-lhes: «Vocês são doidos? Vão lutar com 
ferros e paus contra metralhadoras?» Res- 
pondeu um deles: «Sabemos que muitos de 
nós vão morrer, mas vamos avançando, avan- 
çando, até conseguirmos conquistar uma me- 
tralhadora porque também não vai ficar ne- 
nhum português vivo nesta terra.» Pedi-lhes 
que voltassem, pois queria evitar um banho 
de sangue. 

Eu telefonei para o meu contacto, infor- 
mei-o do que se estava a preparar e pedi-lhe 
que impedisse que a PM e os marinheiros 
dos barcos de guerra viessem para a cidade, 
senão seria uma mortandade. Ele disse-me: 
«Não depende de mim, mas vou ver o que 
posso fazer.» O certo .é que nem a PM saiu 
do quartel, nem os marinheiros saíram dos 
barcos. No dia seguinte, os barcos foram-se 
embora e os tipos deixaram de chatear as 
pessoas, mesmo a PM, que posteriormente 
se tornou nossa aliada. Antes, os militares 
portugueses estavam de cabeça tão perdida 
que, naquela cena no hospital que eu já con- 
tet, acabaram por dar uma sova ao coman- 
dante da Polícia Militar, um rapaz novo, que 
queria retirar dali os seus soldados. 

Quer dizer que os militares já não se 
entendiam entre si aqui? 

Não. Eles estavam contra o comandante 
porque ele não queria que espancassem a 
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população indefesa. Então, foram soldados 
da PM e marinheiros que se atiraram àquele 
desgraçado aos pontapés. Depois, em Outu- 
bro, foram os tais encontros entre o PAIGC 
e oficiais da Marinha e em Dezembro tomá- 
mos a Rádio Barlavento. Em princípios 
de 75 (nessa altura já tinha conquistado 
toda a confiança do Partido), o Olívio Pires 
e eu fizemos uma viajem à Europa. Fomos à 
Bélgica, Holanda, Alemanha, Suíça e Áustria, 
expondo que íamos ascender à independên- 
cia e se podíamos contar com eles. Fomos 
extraordinariamente bem recebidos e, para 
mim, duas das melhores conquistas que fi- 
zemos foi na Bélgica, numa associação que 
apoiava os partidos políticos revolucionários. 

Ali contactâmos com médicos, vieram 
dois médicos da Bélgica, excepcionais. Um 
deles ficou por cá, casou-se com uma enfer- 
meira cabo-verdiana, depois teve um problema 
com o ministro e foi-se embora. O outro, 
coitadito, pouco depois de chegar a Cabo 
Verde teve um acidente com um jipe e mor- 
reu. Na Alemanha, em Heidelberg, contactá- 
mos também com outra associação do mesmo 
tipo e veio para cá um casal de médicos ale- 
mães, extraordinários também. Estiveram cá 
muitos anos e depois regressaram. Tempos 
depois vieram em: visita. Os outros: países 
também nos ajudaram bastante. . 

Qual foi o papel dos senhores Ângelo Lima 
e Francisco Mascarenhas no âmbito da UDC? Por 
que atitudes é que eles se pautaram na altura? 

Olhe, o Mascarenhas não me admira ab- 
solutamente nada a atitude que ele tomou a 
favor dos Portugueses. Não se tratava de ser 
UDC ou PAICV, mas sim de ser português 
ou cabo-verdiano. Agora o Ângelo Lima é 
que me surpreendeu extraordinariamente 
porque eu considerava o Ângelo Lima um 
patriota cabo-verdiano. Quando tomou 
aquelas atitudes, isso surpreendeu-me e en- 
tristeceu-me imenso. Eu considerava-o cabo- 
-verdiano e éramos amigos. Éramos e so- 
mos. Alguma coisa deverá ter-se: passado. 

E como avalia todo o trabalho da UDC 
nessa altura? Pelas suas informações, como 
surgiu a UDC e por que postura é que eles se 
pautaram? 
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A UDC surgiu com o 25 de Abril. Até 
ao 25 de Abril, estava tudo abafado pela 
PIDE. Por conseguinte, eles possivelmente 


mostrariam à PIDE que eram portugueses. É; 


claro, ninguém no seu perfeito juízo mostra- 
ria à PIDE que era contra Portugal. Agora, 
logo que se deu o 25 de Abril, pensaram: 
«Daqui a pouco aparecem esses gajos do 
PAIGC.» Entretanto, os agentes da PIDE fo- 
ram presos e embarcados para Portugal e 
imediatamente começaram também as movi- 
mentações políticas. Então, apareceram esses 
fulanos, agruparam-se para fazerem frente ao 
PAIGC. E, no princípio, tiveram realmente 
uma certa força, pelo menos, provocaram um 
certo rebuliço. Infiltraram-se no meio da po- 
pulação e disseram: «Esses gajos vêm para 


aqui, são comunistas, os comunistas comem. 


meninos ao pequeno-almoço, etc.» Mas de- 
pois desapareceram e acabaram por ser pre- 
sos porque a própria tropa portuguesa, que 
os apoiava inicialmente, quando viu que a 
independência era uma coisa irreversível, co= 
meçou a prendê-los. Foram para Portugal, 
muitos ficaram por lá, outros voltaram e não 
lhes aconteceu-nada. 

O grande cavalo-de-batalha da UDC-e 
também da UCID não era somente a questão 
da identificação com o PAIGC... 


Um grande cavalo-de-batalha deles era a 


questão da unidade da Guiné e de Cabo 
Verde. Isso era importantíssimo. Eu disse: 
«Sim senhor, unidade da Guiné e de Cabo 
Verde, mas eles ficam na terra deles e nós f- 
camos na nossa terra. Somos irmãos, somos 
amigos; nós precisamos deles, eles ajudam- 


nos; eles precisam de nós, nós ajudamos.» 


Houve tentativas de o aliciar no sentido é 


de fazer parte da UDC? 

Com a promessa de um posto altíssimo 
na UDC. 

Foi o Dr. João Baptista Monteiro que o 
abordou? 

Já não me lembro. Eu era um grande es- 
pinho que lhes estava atravessado na garganta 
por uma razão muito simples. Primeiro, eu 
era um fulano popularíssimo, a minha con- 
versa era ouvida. Depois, se eles dissessem: 


«Esses gajos vêm acabar com o comércio, 
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eles vêm tomar conta disto tudo» esbarravam 
em mim, que era dos comerciantes grandes 
aqui em Cabo Verde. Por conseguinte, rebatia 
a teoria deles. Eles diziam: «Aqueles gajos da 
Guiné têm ódio aos brancos e nós somos 
“mais brancos do que eles.» Eu respondia: «Eu 
não sou doido para ficar em minoria. Se isto 
tudo que vocês dizem fosse verdade, eu seria 
0 primeiro a lutar contra eles. Mas nada disso 
é verdade.» 

E qual era a sua opinião sobre a unidade 
da: Guiné e de Cabo Verde preconizada por 
Amílcar Cabral? 

Uma unidade com um só governo, uma 
«ó-bandeira, essa coisa toda, não dava. Eu 
acho que a ideia foi mal explorada. Estabele- 
cer uma amizade sem limites entre a Guiné e 
Cabo Verde teria até o apoio da maioria dos 
udeistas. Mas o próprio povo, adepto do 
PAIGC e da nossa independência, não esta- 
ria de acordo com um só país, um só go- 
verno, nunca esquecendo que a luta não foi 
cá, mas na terra dos Guineenses e que sem 
os guerrilheiros da Guiné nós não seríamos 
independentes, pelo menos tão cedo. Devia- 
-se-ter explorado a ideia da amizade e de co- 
laboração incondicional, mas com duas pá- 
trias, duas nações. Esta é a minha opinião. 
Aliás, isto veio a ser reconhecido pelos pró- 
prios Guineenses e Cabo-Verdianos. 

Onde é que a sua opinião se situa? À in- 
dependência de Cabo Verde deveria ter sido 
gradual, paulatina, ou acha que valeu a pena 
a independência no tempo em que foi dada 
e consumada? 

Indubitavelmente, valeu a pena. Dou um 
exemplo: eu era um fumador terrível, fumava 
cinco maços de cigarros por dia. Já estava a 
matar-me. Eu fiz várias tentativas para dimi- 
nuir o número de cigarros. Depois pensei: 
«Ou cortas com os cigarros de uma vez só, 
ou estás a enganar-te a ti mesmo e é a mesma 
coisa» Também, eu estou convencido de que 

se nós não tivéssemos tomado a independên- 
cia logo naquela altura, dificilmente a toma- 
ríamos, porque seria o próprio Portugal que 
viria aliciar o povo para não querer a inde- 
pendência. E nunca mais. É claro, você pode 
dizer que somos pobres. Mas podíamos 


estar hoje numa melhor situação. Estamos 
numa situação, não digo de miséria, mas 
muito próxima. Repare: o PAIGC tinha re- 
servas que nos permitiam importações do es- 
trangeiro durante seis meses, porque nós te- 
mos de importar tudo, ao fim e ao cabo não 
temos nada. Hoje, não temos nada, nem di- 
visas. O Governo do PAIGC terá cometido 
erros, indubitavelmente. Mas qual é o Go- 
verno que não comete erros? Mas não come- 
temos erros de tanta gravidade como estão 
agora a cometer. Repare só nisto. Nós não 
temos divisas. Recebo uma mercadoria e ela 
vem para o banco contradocumentos. Vou ao 
banco, pago em escudos cabo-verdianos. 
Pago imediatamente para levantar os docu- 
mentos. Isto subentende que o banco devia 
transferir de imediato o montante que já re- 
cebeu de mim para o meu fornecedor. Mas 
não, passam-se meses sem que faça a transfe- 
rência. Agora melhorou um bocadinho. Por- 
tanto, nós não temos dinheiro, não temos di- 
visas, não transferimos a importância das 
mercadorias que pagamos ao banco por falta 
de cambiais. No entanto, hoje qualquer fu- 
lano que embarque para o estrangeiro tem 
direito a comprar no banco o equivalente 
a mil contos cabo-verdianos em moeda 
estrangeira. 

O que é um contra-senso. 

É caricato: Se estiver a ir para Lisboa, 
amanhã vai ao banco, apresenta o seu bilhete 
de passagem e o seu passaporte e compra o 
equivalente a mil contos cabo-verdianos em 
divisas. 

Diga-me só uma coisa. Se fosse posto 
perante a contingência de voltar atrás... 

Não me ofenda... (risos) 

Se pudesse voltar atrás, suponhamos 
que os homens têm um poder mágico de po- 
derem voltar atrás em termos de idade, faria 
exactamente aquilo que fez do 25 de Abril a 
esta parte? 

Eu lutaria para atingir o mesmo fim, em- 
bora talvez já com a experiência, usando mé- 
todos diferentes, mas lutaria sempre para obter 
a independência. Agora por que meios? Os 
mesmos? Talvez os mesmos, mas melhorados. 
Nunca dizer: «Não. Isto foi uma grande 


asneira.» Nós temos de ser nós próprios, 
dando-nos bem com tudo e com todos, pe- 
dindo auxílio quando for preciso, sabendo 
aplicar convenientemente o auxílio que nos for 
prestado, para que amanhã (pode ser daqui a 
dez, 20 ou 50 anos) sejamos auto-suficientes. 

Estamos a caminhar rapidamente para O 
fim da nossa entrevista e nem foi preciso fa- 
zer-lhe muitas perguntas, não sei se reparou. 
Na minha opinião, a entrevista decorreu ex- 
traordinariamente bem e pareceu-me que es- 
tava a adivinhar as coisas que eu lhe iria per- 
guntar e, felizmente, foi desenvolvendo e 
também não quis interromper. Mas eu gostaria 
de lhe perguntar, em jeito de palavras finais, se 
considera ou não que toda a teoria política do 
PAIGC, grande parte da preconizada por Amíl- 
car Cabral, ainda é actual, se é válida para esta 
fase em que Cabo Verde se encontra? 





Quer dizer, a teoria em st é boa. À teo- 


ria do Amílcar assentava mais numa dou 
trina de esquerda, com uma aproximação 
maior aos países comunistas, à União Sovié- 
tica, erc. Mas se Amilcar estivesse vivo, ele 
teria adaptado a sua maneira de pensar à 
realidade, não só cabo-verdiana mas mundial: 
Porque, repare, hoje, o que esperaríamos da 


Rússia? A União Soviética está desintegrada, 
talvez a passar até por muitas necessidades, 


eu tenho a impressão de que ele reria actua- 
lizado a sua teoria política, e há outra coisa: 


este povo, talvez por uma propaganda com 


uma determinada finalidade, também por- 


que há muita influência da Igreja, não gosta . 


dos comunistas. O povo é extremamente ca- 


tólico, de maneira que não quer o comu-. 


nismo. Eu mesmo nunca fui comunista, tal- 
vez socialista. 


Entrevistado: Juvêncio Gomes 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 11/05/98 
Local: Bissau 


“amos começar pelos seus dados bio- 
gráficos: onde nasceu, onde foi criado, onde 
faz a instrução primária, etc. 

Nascem Bubaque, no dia 8 de Fevereiro 
de 1944. Sou filho de Tomás António Go- 
mes, carpinteiro de profissão, e de Joana Cor- 
reia, doméstica. Depois da separação de 
meus pais, cresci entre Bubaque e Bissau. 
A-minha mãe veio para Bissau e o meu pai 
continuou lá. Iniciei a escola primária aqui 
em Bissau, sob os cuidados da minha mãe e 
depois concluí a terceira e quarta classes com 
o meu pai, em Bubaque. 
Terminei a quarta classe em 1959 e fui 
logo recrutado por um padre em Bubaque 
para ser professor catequista. Na altura, ti- 
nha-I5 anos. Pude ser o primeiro professor 
catequista, ao mesmo tempo: que trabalhava 
igualmente como professor na escola na ilha 
de. Ganogo, que fica entre Orango Grande e 
Orangozinho. Eu é que fundei a primeira es- 
cola dos padres nas ilhas Bijagós. Iniciei o 
ano lectivo de 59/60 na ilha de Ganogo, 
mas, dado o isolamento a que estava exposto, 
pedi aos padres a transferência para a escola 
de Bruce, em Bubaque. Foi nessa escola que 
eu concluí como professor e catequista o ano 
lectivo em 60. Despedi-me depois e vim para 
Bissau, à procura de trabalho. 

Lembra-se de alguns colegas: da escola 
que terão influenciado a sua maneira de ser 
ouja:sua maneira de pensar, lembra-se de 
alguns? 

Não, por acaso não tive influência de co- 
lega nenhum. Lembro-me que fizemos a 
quarta classe juntamente com Romão Cor- 
teia, que vive neste momento em Cabo Verde. 
Lembro-me de um outro, Joaquim El Had; 
Dabó, que-já faleceu. Apesar de vir mais 
tarde a encontrar esses colegas nas fileiras do 
Partido, eles não tiveram na altura nenhuma 
influência naquilo que veio a ser a minha 


opção de aderir ao PAIGC. 


Uma luta, um partido, dois países 


Vem para Bissau à procura de melhores 
condições de vida e encontra um ambiente 
propício à filiação politica... 

Em Bissau, o meu primeiro trabalho foi 
como aprendiz de mecânico nos Correios. 
Depois, surgiu a oportunidade para trabalhar 
na montagem da primeira central telefónica 
semiautomática. Não cheguei a assistir ao 
fim da montagem porque depois tive de ir 
trabalhar como conferente na Casa Gouveia. 
Como trabalhava por turnos, aproveitava 
também para trabalhar como estivador e as- 
sim ganhar mais uns tostões. Quando não 
conseguia escala para trabalhar como confe- 
rente, conseguia a de estivador. Fiz essa vida 
até praticamente 1963. 

Ouvi falar pela primeira vez do PAIGC 
na casa do Rafael. Eles tinham organizado 
uma reunião secreta e pude entender que es- 
tavam a falar do PAIGC. Isso foi antes da 
prisão do Rafael, em 62. Naquela altura, 
desconhecia como é que as coisas estavam 
em Conacrí, apesar de ouvir regularmente a 
emissão radiofónica do PAIGC. 

Domingos Carneiro convidou-me depois 
para fugirmos para a luta, mas não se referiu 
a nenhuma organização política em concreto. 
Havia muitas vagas de jovens que saíam. Sa- 
bia que era para integrarem a luta de liberta- 
ção. Não se sabia que organização era. Ou- 
via-se as emissões de rádio e a propaganda da 
luta através da Rádio Conacri. 

E como tomou contacto com o PAIGC? 

Foi depois de já saber alguma coisa so- 
bre a luta: Quando o Domingos Carneiro me 
convidou para fugirmos para a luta, devia ter 
I6 ou 17 anos, era já certa a minha predis- 
posição de aderir ao PAIGC. Na altura, acei- 
tei o convite. Fui a Bubaque despedir-me do 
meu paí, mas não o encontrei. Ele estava a 
trabalhar na ilha de Uno. Fui até lá avisá-lo 
de que ía para a luta. Curiosamente, quando 
o avistei perguntou-me: «O que estás a fazer 


em Bissau? Porque não foges para a luta?» 
Respondi-lhe que era isso mesmo que me le- 
vava lá, que estava lá para me despedir dele. 
Ele consentiu e até me encorajou. Infeliz- 
mente, quando regressei a Bissau, Domingos 
Carneiro já tinha ido. E fiquei aí até 63, al- 
tura em que vim a conhecer o Rafael Barbosa. 

Conheci o Rafael Barbosa depois de uma 
das suas saídas da prisão, em liberdade con- 
dicional. O acaso deu-se porque eu dormia 
em casa dele com um primo meu de nome 
Jaime, que é seu sobrinho. De manhã eu ia à 
casa da minha mãe e à noite ia dormir com 
o Jaime. Então, o Jaime apresentou-me ao 
Rafael. O Jaime disse-me: «Está aqui o Ra- 
fael Barbosa, se queres integrar o Partido, 
contacta-o.» Contactei depois o Rafael Bar- 
bosa e ele aceitou a minha adesão. Estávamos 
em Fevereiro de 1963. 

Na altura, o núcleo clandestino que o 
Rafael dirigia estava praticamente desmante- 
lado pela PIDE. Então, ele pôs-me a traba- 
lhar directamente com ele, e passei a servir 
como elemento de ligação da célula do Par- 
tido em Bissau com o exterior, com a célula 
do Senegal. 

Quais foram os trabalhos políticos que 
desenvolveu nessa altura? 

Em Abril de 63, fiz logo a minha pri- 
meira missão. Enviado pelo Rafael, fui a Zi- 
guinchor entregar uma mensagem do Rafael 
ao Tio Lourenço e ao Tiago Aleluia Lopes. 
Desconhecia completamente o conteúdo. Le- 
vei a carta e entreguei-a. Depois voltei para 
Bissau. Para além do trabalho como elemento 
de ligação, fazia ainda recados do Rafael, no 
quadro do trabalho que se desenvolvia na 
clandestinidade em Bissau. 

Que opinião tinha do Rafael nessa época? 

Era um dirigente de alta confiança da di- 
recção superior do Partido e de Amílcar Ca- 
bral. Ele era muito determinado. 

Mudou de opinião quanto ao Rafael? 

À minha opinião sobre ele teve de mudar. 

Acha que o Rafael traiu? 

Bom, pelo menos, essa é a conclusão a que 
a direcção do Partido chegou, não é? 

Como que por ironia do destino, você 
veio a fazer parte do grupo que interrogou 





Rafael Barbosa quando resolveu ir para a luta 
em 1973... 


Em 1973, depois do assassínio do ca- 


marada Amilcar, ele apareceu no Norte e de-: 


pois foi enviado para Koundara. Lembro-me 
que fiz parte do grupo. Eu, e os falecidos 
Tehutcho Akson e Pascoal Alves. Enviados 
pelo camarada Aristides, fomos contactá-lo 
em Koundara, onde estava preso. Ouvimo-lo 
e nada mais. , 

Não lhe pareceu estranho Rafael só ter 
chegado à luta depois do assassínio de Cabral? 

É claro que na altura isso estranhou-nos 
imensamente. Bom, nós voltámos e apresen- 
tâmos o relatório do trabalho feito. Depois, 
ele foi transferido de Koundara para o Boé 
Oriental. Até fui destacado para escolher um 
local em Madina de Boé onde ele devia ficar, 
no Boé Ortental. 

Em que circunstâncias deixou de traba- 


lhar com o Rafael como elemento de ligação: 


e passou a integrar a guerrilha? 

Numa segunda missão, em Julho de 63, 
eu integrava um grupo de 12 camaradas que 
saiu de Bissau. Infelizmente, fomos intercep- 
tados pelos tugas e seus agentes. À história foi 
mais ou menos essa: desembarcámos numa 
bolanha e vimos cultivadores de arroz que 
nos perguntaram onde íamos. Respondemos 
que íamos comprar animais. Nessa altura o 
trabalho de mobilização já tinha sido con- 
cluído. As pessoas dessa tabanca tinham or- 
dens dos tugas para interceptarem toda e 
qualquer pessoa estranha que aparecesse por 
lá. Então, depois da bolanha, entrámos na ta- 
banca e viemos para a estrada. Eles exigiram- 
-nos que mostrássemos o cartão de imposto. 
Mas eu, como fazia trabalho de ligação, 
nessa altura, além de bilhete de identidade, 
tinha de ter um cartão justificativo de ter 
pago o imposto. Mas os outros não tinham. 
Disseram-nos então que fôssemos para a ta- 
banca esperar, o que obviamente recusámos. 
Enquanto estávamos na estrada à espera, afi- 
nal, já tinham enviado um elemento para o 
aquartelamento de Sedengal avisar a tropa! 
Quando apareceram os tropas, metemo-nos 
no mato e começou então a debandada do 
nosso grupo. 




























Passado pouco tempo, vimos pessoas 
que vieram de Sedengal com espingarda a 
passarem. E nós ficámos lá até começar a es- 
curecer. Depois saímos para a estrada e aí ti- 
vemos um encontro com a patrulha que es- 
tava lá à nossa espera. Aí, foi a debandada 
total. Eu e o Fernando Alves Sá conseguimos 
escapar, apesar de uma paulada que ele levou 
na cabeça. Felizmente, eu saí ileso. Depois, 
viemos a ser informados de que os outros fo- 
ram todos presos, entre os quais o Alfredo 
Nunes, Numa Pompílio e mais outros. Mais 
tarde, já depois da independência, vim a sa- 
ber que um dos nossos camaradas, Belar- 
mino, tinha morrido dias depois. Ele foi 
preso com os outros e tentou escapar. Terá 
saltado do camião e deram-lhe um tiro. Foi 
enterrado aí mesmo. 

Vocês escaparam e atravessaram a fron- 
teira? 

Nós escapámos. Felizmente, preo- 
cupamo-nos em não desviar do caminho por- 
que podia haver outra patrulha. Isso não 
aconteceu. Deixámos a estrada de Sedengal e 
São Domingos. Guiámo-nos instintivamente 
pelo mato. Fomos andando até que demos 
com o pilar da fronteira. Atravessámos a 
fronteira. Depois de horas e horas de mar- 
cha, pedimos guarida na primeira ou segunda 
tabanca. Acolheram-nos até ao dia seguinte. 
Hoje, com a experiência que temos, posso 
dizer que foi um erro. Porque uma das coi- 
sas de que o Rafael me incumbiu de fazer era 
de conhecer essa via. Cheguei a ir até Ingoré 
disfarçado de comprador de galinhas, mas o 
objectivo era reconhecer a área para onde 
tamos fugir. Acabámos por escapar com sorte 
na oútra margem do rio Farim, onde nunca 
tínhamos feito reconhecimento. 

Conseguiram portanto chegar a Ziguin- 
chor? 

Sim. Quando chegámos a Bdol, apanhá- 
mos o carro e fomos para Ziguinchor. Ali, 
fomos recebidos por Tiago Aleluia Lopes e 
Cármen Pereira. Informei os camaradas do 
sucedido. Como eu levava cartas para o ca- 
marada Amílcar, então eu e o Tiago fomos 
até Dacar e encontramo-nos com ele. Entre- 


Uma luta, um partido, dois paí 


guei-lhe a correspondência e confirmei-lhe o 
sucedido. 

Foi o primeiro encontro com Amilcar 
Cabral? 

Foi aí que conheci o Amílcar, em Julho 
de 63. 

Como caracteriza Amilcar Cabral en- 
quanto homem e político? 

Sinceramente, não tenho palavras que 
cheguem para dizer aquilo que Cabral era e 
o valor que representava essa grande figura. 
Não consigo encontrar palavras exactas para 
isso. Amilcar era sobretudo um líder que ti- 
nha uma enorme capacidade como dirigente. 
Era um homem muito sociável, que cativava 
os camaradas com a sua modéstia. Era um 
dirigente que também tinha autoridade. 
Aliava a sua modéstia à autoridade e inteli- 
gência. 

Voltou novamente a Bissau para conti- 
nuar a trabalhar com Rafael? 

Não. Depois desse encontro com o ca- 
marada Amilcar em Dacar, regressei com O 
Tiago. Já não podia voltar para Bissau, porque 
na fuga perdi o meu cartão de imposto e as 
autoridades coloniais já o tinham em seu po- 
der. Nessa altura, a luta armada já se tinha ini- 
ciado no Norte. Então, o Tiago deixou-me 
com os camaradas na povoação de Samine, na 
fronteira. Mais tarde, Rafael confirmou que 
eu já não podia entrar em Bissau, porque os 
tugas tinham montado uma forte vigilância. 
Daí fui para Morés e integrei a guerrilha. 
Nessa altura, tinha 19 anos. 

Quem era o comandante militar da zona? 

Morés era a base central. Aí estava o co- 
mando central da Frente Norte. Ali estavam 
Osvaldo Vieira, Chico Mendes e mais outros 
comandantes que ainda não tinham sido dis- 
tribuídos pelas diferentes zonas. E fiquei aí 
com o Tiago. Em Morés fiquei muito pouco 
tempo. Cheguei ali em Setembro e no dia 13 
de Outubro fui ferido num bombardeamento 
que fizeram à base. Os tugas conseguiram lo- 
calizar a base central e bombardearam-na. Eu 
e o Tiago, e ainda vários outros camaradas, 
fomos gravemente feridos. Nesse dia houve 
I2 mortos. 





Em que hospital foram socorridos? 

Nessa altura, o Tiago é que fazia os tra- 
balhos de enfermagem, embora fosse tam- 
bém comandante da «zona O» — a zona que 
compreendia Bissau e arredores. Mas como 
era insuportável para desenvolver a acção da 
guerrilha aqui em Bissau, ele ficou em Mo- 
rés a trabalhar na base central. Ele também 
foi ferido gravemente na cabeça. Eu e mais 
os outros feridos fomos evacuados para Zi- 
guinchor. Fomos da base de Morés nessa 
noite até chegarmos à fronteira. Fizemos dez 
dias! À situação era difícil no início da luta. 
Quando ficámos feridos, fomos transporta- 
dos para a fronteira. Tivemos de ficar, como 
feridos, mais dias. O falecido Chico Mendes 
mais o Lourenço Gomes continuaram, foram 
para a fronteira, e nós, como nos transporta- 
vam, ficou um grupo armado connosco que 
nos levou, atravessámos o rio Farim e fomos 
para a fronteira. Ao fim de dez dias chegá- 
mos à fronteira e fomos levados para o hos- 
pital de Ziguinchor, onde recebemos trata- 
merito. 

Fiquei em Ziguinchor até Julho de 64. 
Depois saí e voltei de novo a Morés. Aí, 
como simples guerrilheiro, integrei de novo 
o grupo de guerrilha até Outubro de 64, al- 
tura em que fui escolhido, juntamente com 
Chico Ba, Morgado Tavares e mais uma série 
de camaradas, para o trabalho de materiali- 
zação de algumas recomendações do Con- 
gresso de Cassacá. 

Participou no Congresso de Cassacá? 

Não. O Congresso de Cassacá apanhou- 
-me em tratamento em Ziguinchor. À Cár- 
men Pereira era a responsável do lar. Depois 
ela foi chamada para Conacri para um está- 
gio e eu fiquei lá com a irmã mais nova do 
falecido Tio Lourenço até Julho de 64. De- 
pois entrei novamente em Morés para a 
Frente. Integrei o grupo de guerrilha, mas 
em Outubro de 64, como já disse, fut esco- 
lhido com outros camaradas para criar as 
primeiras unidades da milícia popular nas 
zonas já libertadas. 

À nossa missão era também a criação de 
escolas primárias. Acompanhei a zona a par- 
tir da povoação de Mansodé até à povoação 


de Tambicô, que fica para essa área que deve 
pertencer ao sector de Mansabá, se não es- 
tou em erro. Preparei toda a unidade da mi- 
lícia popular e escolas. Fundei escolas, orga- 
nizei unidades de milícias populares que 
vieram mais tarde a ser transformadas em 
Forças Armadas Locais, as FAL. 

Depois da sua formação na URSS, quais 
foram os postos que voltou a ocupar? 

Depois da minha formação na URSS, 
fui um dos camaradas do Norte que foram 
transferidos para o Sul. Apresentei-me ao 
Nino e ao João Tomás Cabral (este veio a 
participar no assassínio de Amilcar). O Nino 
era comandante do Sul e o João Tomás era 
comissário político. Fui indigitado para a 
Frente de Xitole-Bafará, como comissário 
político militar, onde trabalhei com o co- 
mandante Abdulai Barry. Pouco tempo de- 
pois, Abdulai Barry foi chamado para novas 
funções e foi substituí-lo Honório Sanches 
Vaz, que chegou de liderar a primeira tenta- 
tiva de assassínio de Cabral, mas foi desco- 
berto e fuzilado. Trabalhámos por pouco 
tempo. 


Apesar de apenas ter ficado quatro anos 


na Frente de Xitole-Bafará como comissário 
político, tive a oportunidade de trabalhar 
com vários comandantes. Trabalhei com o 


Abdulai Barry, com o Honório Sanches Vaz, 


com o comandante Brandão, que veio a fale- 
cer num ataque desencadeado pelos tugas na 
zona, em 67. Depois trabalhei com o Ma- 
madu Indjaí, que foi também um dos ele- 
mentos que participaram no assassínio de 


Amilcar Cabral. 


Após quatro anos da minha estada na 
Frente de Xitole-Bafatá, deixários de prestar” 


contas ao Nino e passámos a depender di- 
rectamente do secretariado-geral do Partido. 
Essa reorganização das FARP coincidiu com 
a abertura da Frente Leste, que nós integrá- 
mos automaticamente. Apresentávamos os 
relatórios directamente ao Amilcar, que diri- 
gia pessoalmente a Frente Leste. 

Depois, em 70/71, passei a trabalhar no 
Sul como comissário político em Cubucaré, 
na altura com Vasco Salvador Correia, que 
também era comissário político. Ainda em 
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71. fui chamado para Quitáfine, um sector 
fronteiro, onde desempenhei as mesmas fun- 
cões. Depois do assassínio do camarada 
Amílcar, fui chamado para a marinha de 
guerra em Conacri, quando se deu o 25 de 
Abril. 

Antes disso, na altura da proclamação 
do Estado da Guiné-Bissau, fut nomeado se- 
cretário da Mesa da Presidência da ANP. 
Fui eleito segundo-secretário da Mesa da 
Presidência da Assembleia Nacional Popu- 
lar. Em Junho de 1974, já na fase de transi- 
ção para a independência, fuí indigitado 
para integrar a missão de representação do 
Partido junto do Governo colonial. Eis, em 
resumo, as funções que desempenhei ao longo 
da luta. 

acreditava no projecto da unidade da 
Guiné e de Cabo Verde? 

Acreditava, sim, embora hoje algumas 
pessoas considerem que era uma utopia. Na 
minha simples linguagem, posso dizer que, 
mesmo sendo uma utopia, foi algo que nos 
deu-a necessária unidade para a luta. No 
mundo de hoje, em que se está a falar da glo- 
balização, talvez se venha a considerar que 
esse projecto de unidade era válido. Talvez a 
nossa geração não vá assistir a isso, mas con- 
tinuo na unidade entre a Guiné e Cabo Verde. 
A tnaneira como Cabral concebeu essa uni- 
dade não era nem para os Cabo-Verdianos 
nem os Guineenses se sobreporem uns aos 
outros. Haveria a ANP da Guiné e a ANP de 
Cabo Verde e uma assembleia suprema. 

Acredita que o projecto de unidade acabou 
por custar a própria vida a Amílcar Cabral? 

Claro que isso é um dos factores. Mas o 
factor principal prendia-se com o facto de 
que Cabral era um homem muito recto, que 
não transigia com certas violações aos prin- 
cípios. Veja o fim trágico de todos os ho- 
mens com a envergadura de Cabral. Todos os 
homens como o Cabral acabaram por ser 
praticamente assassinados. Foram os casos de 
Lumumba, Nkrumah, Nasser e outros. 

Acha que ainda estão por esclarecer as 
circunstâncias que levaram à morte de Cabral? 

Sim. Alguns indivíduos implicados fo- 


tam presos, julgados e condenados. Mas 


admito que aínda restam outros com respon- 
sabilidades no complô. 

Sabe que há sectores que não ilibaram 
Sékou Touré no respeitante ao assassínio de 
Cabral? 

Sim. Sékou Touré tinha aquela mania da 
Grande Guiné. Aliás, nunca apoiou devida- 
mente a nossa luta. Isso agora vê-se em vá- 
rios documentos, tanto nos escritos pelo 
PAIGC como nos que foram escritos por es- 
trangeiros que apoiavam a nossa luta. Eu 
penso que ele teria sido forçado a apoiar-nos. 
Não tinha outra alternativa. Mas sempre 
invejou os nossos dirigentes. 

O senhor acompanhou de perito o pro- 
cesso da descolonização. Não acha que a 
descolonização da Guiné podia ter sido feita 
de melhor maneira? 

Na fase de transição era o PAIGC que 
detinha o poder real, não só pelo ascendente 
que trazia da luta armada, como pelo facto 
de os soldados portugueses já estarem cansa- 
dos da guerra. Já não queriam combater. 

Acho que as pessoas que se foram em- 
bora daqui, foi porque quiseram: Porque não 
houve nenhuma medida que pudesse levar as 
pessoas a sentirem-se magoadas a ponto de 
se irem embora. Não houve da parte do 
PAIGC nada disso. 

Lembro-me bem de que nos encontros 
“de Londres e de Argel os portugueses que- 
riam que reconhecêssemos os elementos dos 
comandos africanos no mesmo pé de igual. 
dade que os combatentes da liberdade da 
Pátria. Não aceitámos isso! Foram pessoas 
que cometeram crimes e barbaridades ini- 
magináveis. Apesar disso, o PAIGC decidiu 
pela reintegração desses elementos no meio 
social a que pertenciam e pôs de parte toda 
e qualquer possibilidade de represália. 
Mal os portugueses embarcaram, isso foi 
em Março de 75, começaram logo a orga- 
nizar-se para um golpe de Estado. Conse- 
guimos detectá-los a tempo e horas. Aí, 
sim, eles foram perseguidos e presos. Ê ver- 
dade que alguns até foram fuzilados, mas é 
preciso considerar que eram elementos que 
tinham cometido bárbaros crimes e que não 
foram capazes de aceitar a complacência do 
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Partido, revelando-se incapazes de se adap- 
tar à nova vida. 

Acha que valeu a pena essa indepen- 
dência? 

Acho que sim. A Guiné-Bissau é hoje 
um país independente. O povo guineense as- 
pira o ar da independência. É claro que há 





grandes dificuldades que se viveram nessas 
quase três décadas da independência, mas é 
natural porque não se podia esperar que fôs- 
semos passar estes anos todos sem quaisquer 
dificuldades. Tivemos dificuldades. Certa: 
mente vamos ter mais dificuldades, mas so- 
mos independentes. 


Aristides Pereira 


Entrevistado: Maria da Luz Freire de Andrade (Lilica Boal) 
Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 04/09/98 


Local: Cidade da Praia — Cabo Verde 


Quer resumir-me os seus dados biográ- 


Chamo-me Maria da Luz Freire de An- 


drade, nasci no Tarrafal, em 1934. Meus pais 


“são comerciantes que tinham uma vida bas- 


tante folgada. Fiz o ensino primário no Tarra- 
fal: Como na altura não havia liceu em San- 
tiago, Os meus pais enviaram-me para São 
Vicente, onde fiquei de 45.a 51. Na altura, 
havia poucas alunas no liceu, éramos apenas 
éinco. Em São Vicente, fiz exame de admissão 
e fiz o quinto ano. À partir do quinto ano, fui 
para Portugal, onde fiz o sexto e o sétimo anos 
e depois ingressei na Faculdade de Letras. 
Qual foi o ambiente que encontrou no liceu, 
em São Vicente, quando foi para lá estudar? 
Nessa altura eu tinha II anos. Era um 
ambiente de adolescentes de Cabo Verde 
com. aquela preocupação de regionalismo, 
Santiago, Santo Antão, São Vicente. E nós de 
Santiago sentíamos estar em minoria porque 
isso exigia meios económicos. E então havia 
mais alunos das outras ilhas, de Santo Antão 
que estava perto, de São Nicolau e de São 


Vicente. Era um ambiente de jovens no liceu: 


tínhamos desporto, uma vida alegre e muito 
interessante. Havia o Carnaval, em que nós 
dançávamos durante um mês inteiro, enfim, 
um ambiente de camaradagem e amizade. 
Não falávamos de política. 

Quem foram os seus professores? 

Baltasar, o Roque, o Sr. Simões, profes- 
sor de Desenho, a D. Artemisa, professora de 
Inglês, D. Maria de Jesus, professora de Por- 
tuguês, um chantre de Santo Antão, profes- 
sor de Ciências Naturais... 

De entre esses professores, qual foi 
aquele que mais a marcou? 

Antero Barros era o meu professor de 
Matemática. Baltasar, apesar de andarmos 
em contencioso, porque ele dizia que o meu 
francês era francês de ponta de Praia, e o 


Nhô Roque (Roque Gonçalves), que na 
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altura eu não entendia bem porque era um 
grande filósofo. Eu gostava de falar com ele, 
gostava das aulas dele, por serem aulas dife- 
rentes. Só mais tarde é que vim a encontrar 
o verdadeiro valor dele. Mas foram esses os 
professores que mais me marcaram. Antero, 
Baltasar e Nhô Roque. 

Esses professores ajudaram-na de alguma 
forma a despertar para a vida? 

Era mais um ambiente intelectual: Balta- 
sar preocupava-se com os seus livros, com o 
seu problema de São Nicolau, com o seu Chi- 
quinho, mas não com a política, que eu tenha 
entendido. Tanto mais que, na época, ainda 
não estava desperta nesse sentido. 

Que meios estudantis frequentou em 
Portugal? 

Os meus pais eram extremamente católi- 
cos. Como na época havia a ideia de que as 
raparigas deviam ir estudar para lares de ir- 
mãs, aconselharam os meus pais de que eu 
poderia ir tranquilamente para Braga fazer o 
sexto e o sétimo anos. Portanto, foi nesta base 
que eu fui para Braga. Depois, fui para Coim- 
bra, onde fiz o primeiro e o segundo anos de 
Histórico-Filosóficas. Transferi-me depois 
para Lisboa, onde fiz o terceiro e o quarto 
anos do curso, faltando-me então a tese de li- 
cenciatura. No preciso momento em que es- 
tava a preparar a minha tese, abandonámos 
Portugal para integrar a luta de libertação. 

Na altura, o problema da cor não lhe des- 
pertou nenhuma reflexão? 

Tive essa sensação ainda no Tarrafal. Isso 
despertou-me reflexão, mas uma reacção tal- 
vez contrária, na altura. Quando se criou a 
colónia penal, em 35 ou em 40 — não me 
lembro bem da data da criação da colónia pe- 
nal —, vinham de Portugal muitos funcioná- 
rios, guardas da colónia penal. Havia um pro- 
blema, não sei se é social, se é racial, que 
ainda existe em Cabo Verde. Eu tinha um tio 
que era bem preto mas que se considerava 


«branco» do Tarrafal, pela sua situação social, 
Na mesma linha, os meus avós, que tinham 
uma certa facilidade, eram grandes comer- 
ciantes, grandes agricultores, c o meu avô 
chegou mesmo a ser presidente da câmara lo- 
cal — pelo que eram igualmente considerados 
«brancos» do Tarrafal. Então, havia os verda- 
deiros brancos e aqueles, como a minha fa- 
mília, que eram considerados «brancos». No 
fundo, as pessoas da minha família eram con- 
tra a presença desses brancos, contra a aten- 
ção que se dava a esses brancos. Essa situação 
chocava-me. E deu que pensar. Era um pro- 
blema mais racial do que outra coisa. 

Houve coisas, muito mais tarde, que me 
despertaram para a questão do racismo. Re- 
firo-me à humilhação dos professores, um 
certo racismo. Lembro-me, que quando fiz 
Latim, porque estava em Histórico-Filosóficas, 
que o meu professor de Filosofia, quando fa- 
lava de silogismo, dizia: «T'odos os pretos são 
homens, fulano é preto, fulano é homem.» Eu 
sentia que era... senti esse problema do ra- 
cismo, sentia-me diminuída naquele grupo. 
Mas pronto, existia outras reacções, estava 
num lar, uma das colegas uma vez convidou- 
-me para eu ir passar as férias com ela no 
Norte e, quando cheguei, a reacção dos ir- 
mãos dela em casa, de medo, gente que nunca 
tinha visto um preto. Havia realmente uma 
diferença grande de cor. 

Mas essa fase não pode ser considerada 
uma fase de tomada de consciência? Isso 
vem a acontecer muito posteriormente? 

O que se entende por fase de tomar 
consciência? Sabe como é o ser humano, o 
subconsciente vai guardando, não sabe aonde 
nem quando e um dia as coisas vêm à tona. 
São dados que vão funcionando para o sub- 
consciente como referenciais e de um mo- 
mento para outro, quando você vai tomar a 
consciência, tudo isso vem à tona, você não 
sabe bem como e nem pode dizer exacta- 
mente quando começou. Mas que tive essa 
confrontação na minha infância, tive. Em São 
Vicente, havia essa coisa de branco, preto, 
Santo Antão e tal, mas não ligava realmente 
muito a esses dados. Mas mais tarde, em 
Coimbra, na altura em que começaram todos 


esses movimentos, Goa, Damão e Diu, aí eú 
já pensava e reflecria nessas coisas. Em Coim- 
bra, antes de vir para Lisboa, eu estava com 
outros dados, com outros valores, com outras 
intenções, mas nunca imaginei que iria deixar 
os estudos para ingressar numa luta de liber- 
tação. 

O que a teria levado a deixar os estudos 
logo no último ano, exactamente quando 
estava a preparar a sua tese? 

Havia vários dados. Eu era casada, meú 
marido ia, e isso também teria jogado um pa- 
pel. Estava num grupo, era uma decisão dé 
grupo. Todos iam e até me sentiria mal se 
não fosse no grupo. Todos, na Casa dos Es- 
tudantes do Império, viemos juntos. 

Ao fim e ao cabo, acabou por se vingar. 
O seu marido, em vez de ir para o MPLA. aca- 
bou por vir para o PAIGC? 

Sim. Aí está. O engraçado é que eu an- 
tes de sair disse: «Olha, eu estou disposta a 
tudo menos a ir para a União Soviética. Eu, 
com os comunistas, tem paciência. E então 
ele goza porque, afinal, a primeira pessoa que 
foi para a União Soviética fui eu. Logo eu, 
que lhe dizia: «Se um dia fores para a União 
Soviética, acabou.» E, afinal, a primeira que 
fot, fui eu. E foram oportunidades que eu 
considero hoje, apesar de todo este percurso, 


apesar de todas essas coisas que estamos a - 


ver, eu penso que nós tivemos muita sorte de 
ter podido participar e ter feito este per- 
curso. 

Lembra-se de livros que teria lido antes 
de abandonar Portugal e que a marcaram de 
certa forma? Chegou a ler O Processo Histó- 
rico? 


Não. Cheguei a ler livros marxistas que 


o Guilherme me dava e, se calhar, por isso 
fiquei marcada. 

Manteve contactos com organizações ju- 
venis ou portugueses ligados de alguma 
forma ao Partido Comunista? 

Em Portugal, só com a Casa dos Estu- 
dantes do Império. 

Quem eram os africanos para além dos 
angolanos e dos cabo-verdianos? Que outras 
nacionalidades participavam do ambiente da 
Casa dos Estudantes do Império? 


Da Guiné-Bissau, Fidélis de Almada, ha- 
via o Raposo, de São Tomé, Carlota, de An- 
gola, José Araújo, Carreira, Pedro Pires, o 
Eaúca, de Angola, casado com gente de São 
Tomé, a Virgínia, de São Tomé, o João Vieira 


“Lopes, de Angola, e outros cujos nomes não 


me lembro. Era um grupo bastante grande. 

De onde lhe vinha essa aversão à União 
Soviética e aos comunistas? 

É o medo que havia na altura que a gente 
sentia em Portugal, provavelmente influen- 
ciada pela acção de propaganda anticomu- 
nista. Eu digo-lhe, quando cheguei a Paris, o 
primeiro livro que eu peguei sobre o comu- 
nismo, escondi-o. Porque era essa a reacção 
que a gente cinha. Era esse terror que andava 
à volta do comunismo em Portugal. Só muito 
mais tarde, ainda recebi umas cartas da minha 
mãe, do Tarrafal, ela me dizia, paciência, foi 
uma opção, mas tudo menos ir ao monte ver- 
melho, ela cambém tinha essa aversão ao 
comunismo. 

O seu primeiro contacto com o PAIGC 
deu-se onde? ; 

Com Cabral. 

Antes não conhecia o Cabral? 

Não. Esteve em Portugal, mas em Portugal 
não o conheci. Eu ia à Casa dos Estudantes do 
Império, mas era talvez um grupo mais novo, 
eu não cheguei a conhecê-lo em Portugal. 

Alguém influenciou a sua tomada de 
consciência sobre a necessidade da luta? 

Devo dizer que considero de extrema 
importância para o percurso que fiz o co- 
nhecimento que eu tive com um preso poli- 
tico, de Portugal, que esteve no Tarrafal. Era 
uma família do Porto, uma família que vivia 
bem, posso dizer mesmo uma família rica e 
que tinha esse filho que era político e que foi 
preso desde jovem, acho que com 20 anos. 
Então, os pais vinham regularmente ao Tar- 
rafal visitar o filho. E como não havia hotéis 
no larrafal, a única indicação que eles ti- 
nham era a casa dos meus pais, onde ficavam 
hospedados. A partir daí, há uma grande li- 
gação em termos de livros que eles traziam 
mas que os meus pais escondiam para que eu 
não os lesse. Talvez por essa resistência dos 


meus pais a quererem esconder-me o lado da 





política, tudo e o resto acabaram por des- 
pertar em mim a atenção para a política. 
Quando falo do meu passado e procuro os 
gérmens da minha iniciação política, a ima- 
gem do Guilherme da Costa Carvalho — que 
era este preso político — aparece sempre 
muito viva na minha memória. 

Em Braga quase não havia africanos... 

Inicialmente, fui para o Porto, onde vi- 
via o casal de que lhe falei. Sempre com o 
seu apoio, levaram-me a Braga, onde iam vi- 
sitar-me aos fins-de-semana. Passei a ser para 
eles, a meu ver, a referência do Tarrafal. O 
Guilherme, depois, foi transferido para Peni- 
che. Cada vez que iam visitar o filho eu 
acompanhava-os. À convivência em Portugal 
com os amigos do Guilherme, passei a ser a 
menina lá do grupo, e isso terá marcado a 
minha posição. Mas a verdade é que em 
Coimbra conheci o meu marido, Boal, com 
quem me casei em 58. Em 58, viemos para 
Cabo Verde, casámos, e depois fomos para 
Lisboa acabar os estudos. Ele estava no 
quarto ano de Medicina e eu no quarto de 
Histórico-Filosóficas. Os estudantes cabo- 
-verdianos estavam muito ligados aos angola- 
nos. Aí vivemos, preparando a tese, Entre- 
tanto, tivemos a nossa primeira filha, num 
momento em que os estudantes de Angola, 
tendo em conta os acontecimentos de Feve- 
reiro de 196I, se organizaram para sair. 

Juntamente com os angolanos, havia al- 
guns cabo-verdianos. Por exemplo, o cama- 
rada Pedro Pires integrou o grupo de fuga, 
dado as ligações de amizade que se forjaram 
ainda na tropa entre ele e o Iko Carreira. Ha- 
via ainda mais alguns cabo-verdianos, como 
Osvaldo Lopes da Silva, que não sei qual era 
a sua ligação, e ainda algumas mulheres cabo- 
-verdianas que eram casadas com angolanos. 
Havia a Elisa Pestana (Elisa Andrade, que 
era casada com o Pestana), a Amélia Araújo, 
que é de Angola (o Araújo que estava no 
grupo, apesar de cabo-verdiano, viveu muitos 
anos em Angola e estava muito mais ligado à 
luta de libertação de Angola) e eu, casada 
com o Boal, e a Virgínia Mendes Carvalho, a 
filha do enfermeiro Mendes Carvalho. Nós, 


através do Boal, tínhamos também ligações 
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com Ilko Carreira. Acho que éramos só nós 
as únicas mulheres cabo-verdianas que saíram 
de Portugal no grupo. 

Quem organizou a fuga? 

A fuga propriamente dita, como disse, 
foi organizada pelos angolanos. Era um 
grupo de cinquenta e tal jovens estudantes, 
alguns finalistas, outros ainda no início, e, 
organizado o grupo, nós fomos contactados. 
Já sabíamos dos acontecimentos em Angola 
e então aderimos. Eu penso que na altura 
não estava bem consciente da responsabili- 
dade, da decisão que tinha tomado. Era um 
grupo conhecido que inspirava confiança e, 
pronto, e nós jovens realmente associámo- 
-nos a essa grupo que estava a lutar pela in- 
dependência dos nossos países. Eu estava a 
preparar a minha tese com o Dr. Farinha, 
de Letras, que era, diga-se de passagem, um 
grande reaccionário. Tive um certo receio 
em sair, na medida em que eu tinha um 
grande número de livros que ele me tinha 
emprestado para consulta. Sem saber que 
fazer, organizei-me e, no dia da minha par- 
tida, pus esses livros no correio. À única 
pessoa que falei da minha: fuga foi precisa- 
mente ao senhor Luís Alves de Carvalho, o 
pai desse preso político, Guilherme da 
Costa Carvalho: =: 

Quer descrever essa odisseia? 

Saimos e fomos até ao Porto. Havia, no 
nosso seio, estudantes ligados à Igreja Pro- 
testante do Porto, onde fomos mais ou me- 
nos acolhidos. Depois fomos para Espanha, 
com todos os perigos de uma fuga, porque 
levávamos desertores connosco, que eram o 
Iko Carreira e o Pedro Pires, e, portanto, 
todo o receio de não fazer barulho porque se 
eles fossem apanhados poderiam ser fuzila- 
dos. Durante toda'a viagem, tivemos: receio 
de que as crianças desatassem a falar portu- 
guês, porque podiam denunciar a nossa na- 
cionalidade, isto porque fugimos com passa- 
portes senegaleses, portanto, falando francês 
e querendo passar por senegaleses. 

Mas já desde Portugal fugiram com pas- 
saportes senegaleses? 

Não. Chegámos a Espanha e foi na fron- 
teira de Espanha que nos deram esses passa- 


portes. Quando chegámos a Espanha, fomos 
presos porque o Governo português teve 
conhecimento da nossa fuga e então contac- 
tou os espanhóis para que nos procuras: 
sem e nos fizessem voltar a Portugal. 

Recearam alguma vez ser recambiados 
para Portugal? 

Foi um momento de grande tensão. Na 
Polícia, combinámos responder às perguntas 
em francês, quando o Boal, que foi o pri- 
meiro a ser ouvido, nos alertou de que não 
valia a pena falarmos francês porque eles já 
sabiam de tudo. Estivemos dois dias na pri- 
são. Entretanto, uma organização, que eu 
penso que era dos protestantes, em contacto 
com uma organização francesa não governa- 
mental, mas que também apoiava os refugia- 
dos, a CIMADE, tratou de se organizar e de 
arranjar apoio para que realmente fôssemos 
libertos e encaminhados para França. 

Chegados a França, tivemos o apoio da 
CIMADE, mas a estada em França estava a 
prolongar-se de mais. Então houve contactos 
com o Governo do Gana, penso que mesmo 
particularmente o Kwame Nkrumah, que de- 
cidiu apoiar-nos. Voltámos a sair clandesti- 
namente de França para a Alemanha Oci- 
dental e aí recebemos passaportes ganeses. 
Com um avião à nossa espera, fomos trans- 
portados para o Gana, onde permanecemos 
algum tempo. À nossa estada no Gana foi 
um ponto de encontro com os dirigentes dos 
movimentos de libertação que já conhecía- 
mos, quanto mais não fosse de nome. Esti- 
vemos com o Lúcio Lara, Viriato da Cruz, 


Mário de Andrade, todos do MPLA. Não 


sei por que razão eu via nesses dirigentes, 


grandes figuras, um certo ar de distanciaí 
mento em relação a nós... 

Não receberam a visita de Cabral? 

Finalmente, o último a visitar-nos foi o 
Amílcar Cabral. Para mim, foi realmente 
uma revelação. Depois do distanciamento 
dos outros dirigentes, aparece o Amílcar com 
toda a sua simplicidade, aproximando-se de 
nós e indagando-nos sobre as nossas preten- 


sões. Organizou-se imediatamente a partida 
de Pedro Pires e de Osvaldo Lopes da Silva. 
Porque o Boal, entretanto, foi para o Congo 





integrar o grupo de apoio na área da saúde 
àos combatentes, eu integrei o PAIGC. A 
primeira reflexão foi ir para o PAIGC e re- 
cuperar a minha filha, que estava em Cabo 
Verde. Tinha imenso receio de que ela e a 
minha família fossem vítimas da PIDE e de 
pressões da parte da sociedade. 

Adiou por isso a sua integração no PAIGC? 

Não. Fui para o Senegal com o PAIGC e 
ali permaneci de 1961 até 69, onde fiquei li- 
gada ao Bureau de Dacar do PAIGC. Entre- 
tanto, pedi uma inscrição na faculdade como 
meio de sobrevivência para conseguir uma 
bolsa. Eu que já estava a preparar a tese, foi 
uma oportunidade para entrar em contacto 
com a História de África, no preciso. mo- 
mento em que havia todo aquele fervilhar de 
ideias de libertação africana. Era também o 
período dos grandes nomes de África que 
apareciam, uma época em que se equacionava 
os problemas da África e se falava na Africana 
entre o Gana, a Guiné, o Mali e o Senegal. 
Era ainda o tempo em que Senghor — com a 
sua posição, a sua negritude, a sua intelectua- 
lidade, a sua originalidade — entrava em cho- 
que.com a revolução de Sékou Touré, e daí as 
grandes guerras de antena a que assistimos. 

Esse itinerário acabou por amadurecer a 
sua consciencialização nacionalista? 

Foi, realmente, um momento extrema- 
mente rico em termos de informação, aprêndi- 
zagem e conhecimento de pessoas e sobretudo 
de aprendizagem em termos de relaciona- 
mento com as pessoas. No Senegal, ligada ao 
Bureau, mas também muito ligada aos comba- 
tentes feridos que vinham do Norte, em trân- 
sito para Conacri, que vinham ficar ao hospi- 
tal. Nós criámos em Dacar o lar que acolhia 
os feridos de guerra numa fase de convales- 
cença e prisioneiros políticos portugueses que 
trouxemos do interior. Tínhamos de dar apoio: 
assistir a quem necessitasse e levar muitas ve- 
zes comida. 

Tudo isso foi um redemoinho, um efer- 
vescer de conhecimentos, de aprendizagem 


que realmente não se pode esquecer. Essa ex- 


periência foi tão rica que penso hoje que foi 
necessário tempo para se digerir isso tudo. 
No Senegal, ligada à área da educação, tive 


oportunidade de contactar uns brasileiros 
que tinham aprendido o método de alfabeti- 
zação em 72 horas de Paulo Freire. Com 
eles, procurávamos transmitir esses conheci- 
mentos aos combatentes. Durante as férias, 
eu estava em Conacri, para trabalhar com os 
professores na elaboração de manuais escola- 
res. Aliás, professor era todo aquele que sa- 
bia ler e que deveria ensinar aqueles que não 
sabiam. 

Como apareceu a ideia da criação da 
Escola-Piloto? 

À Escola-Piloto foi criada por Luís Ca- 
bral a 3 de Janeiro de 1965, na sequência das 
decisões do Congresso de Cassacá em que se 
pensava já que era necessário criar uma escola 
de formação de quadros que poderiam mais 
tarde dar garantia à consolidação da inde- 
pendência e ao desenvolvimento do país. 
Mas havia já o embrião dessa escola em Co- 
nacri, no Lar do Bom Fim, onde os comba- 
tentes se preocupavam em ensinar os que não 
sabiam e achavam que se devia alargar esse 
trabalho a outros combatentes e aos filhos 
dos combatentes que estavam na zona em 
guerra. Apesar de estar em Dacar, mantive 
um contacto permanente com a Escola-Pi- 
loto, com os combatentes nós sentimos 
que a pouco e pouco aprendemos. Depois, 
em 69, fui ficar em Conacri, onde substi- 
tuí o Domingos Brito no cargo de director 
da escola. 

Quer descrever a sua experiência en- 
quanto professora e directora dá Escola- 
-Piloto? 

Para mim, a Escola-Piloto foi uma es- 
cola para todos nós que passámos por lá. 
Aprendi muito mais com os alunos da Es- 
cola-Piloto do que nos bancos da facul- 
dade. Por uma razão muito simples. Esses 
miúdos eram miúdos diferentes, viveram 
uma outra realidade, um outro contexto, a 
maior parte deles nem sequer conheceu o 
colonialismo, começou já na luta, na mata, 
com valores imbuídos de uma pureza que 
não se encontra nos miúdos da cidade. Do 
relacionamento com os alunos da Escola-Pi- 
loto, ficou-me um espírito de solidariedade 
impressionante. 
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Lembro-me do Ichernia, que era um 
grande amigo que tínhamos em França e que 
muito apoiou a Escola-Piloro. Era pediatra, 
um colega do Boal no Senegal que teve 
muito contacto connosco. Foi para França e 
continuou a apoiar-nos, sobretudo enviando 
sangue para os feridos de guerra. Quando ia 
para lá e lhe falava da Escola-Piloto, ele di- 
zia-me: «É a melhor escola do mundo.» 

E, se calhar, ainda hoje eu penso assim. 
Quando oiço antigos alunos da Escola-Piloto 
a falar, vêm-me à recordação experiências 
inolvidáveis. Quando vejo cartas que ainda 
hoje recebo desses quadros, grande parte de- 
les ainda está hoje na Guiné-Bissau. É real- 
mente gratificante pensar que essa solidarie- 
dade continuou, essa amizade, e que foi 
realmente um momento de extrema impor- 
tância não só para mim, mas para os profes- 
sores e todos os alunos que passaram por aí. 

Outro aspecto importante da Escola-Pi- 
loto é que não era apenas uma instituição 
para formar jovens, mas igualmente uma 
forma de integrar e acolher a contribuição 
dos quadros que vinham de fora. Todos esses 
quadros que nós temos aqui passaram pela 
Escola-Piloto: Corsino, João Pereira, Álvaro 
Dantas, Carlos Reis, Paula Fortes, etc. 

De que forma-a Escola-Piloto inseria nos 
seus objectivos o processo de integração de 
quadros que aderiram à luta? 

Tendo em conta que nós vivíamos com 
crianças, tinhamos condições de vida ligeira- 
mente diferentes dos outros. Tínhamos uma 
preocupação com a alimentação, que era me- 
lhor, tinhamos um espaço para os professores. 
Os alunos da Escola-Piloto desempenharam 
um papel fundamental no processo de integra- 
ção dos quadros que aí passavam. Eles estavam 
sempre atentos, observando os professores. Ê 
claro que isso só foi possível devido a uma ca- 
maradagem e solidariedade e ainda a um espí- 
rito de vida colectiva que eu não encontrei em 
parte nenhuma. Éramos uma grande família, 
quer dizer, vivíamos para o colectivo. Por sua 
vez, a organização da escola facilitava isso. 

O que pensa da estrutura curricular da 
Escola-Piloto, isto é, o nível e o conteúdo do 
ensino administrados aos alunos? 


A Paula, como enfermeira, dava aulas de | 


Enfermagem. Era uma escola de formação in- 
tegrada. Não se aprendia só a ler e a escrever, 
nem só Matemática c Geografia, aprendíamos 
tudo. Aprendíiamos sobretudo a dimensão 
humana da expressão «solidariedade». Habi- 
tuávamos os alunos, e até aos próprios pro- 


fessores, aos princípios da organização através 
da divisão de tarefas que púnhamos em prá. 


tica. Tanto para os professores como para os 
alunos, cada semana havia um grupo que és- 
tava de serviço. Havia o grupo de limpeza, o 
grupo da cozinha, o grupo das compras eo 
grupo responsável pelo controlo dos quartos. 
Isso funcionava às mil maravilhas, e até para 
mim foi uma descoberta. 
Independentemente dessa vida, dessa 
aprendizagem da vida colectiva, da socializa- 
ção, de tudo isso, também havia a preocupa- 
ção com o aspecto do conteúdo, do pro- 
grama. Nós tínhamos um grupo bastante 
heterogéneo na escola, miúdos com uma 
certa idade, outros mais novos. Era necessá- 
rio elaborar-se um programa em que os mais 
velhos não perdessem tempo e fossem capa- 
zes de captar a matéria que lhes era adminis- 
trada. Aos mais novos dava-se muita atenção. 
Em comum, para uns e outros, havia a preo- 
cupação em transmitir conhecimentos técni- 


cos e científicos, mas também uma série de. 


conhecimentos relacionados com a vivência: 
informações, dados sobre a situação geográ- 
fica, política, social e económica de África 
em geral e, especialmente, dos nossos países. 

Privilegiávamos um ensino essencial- 
mente virado para a auto-afirmação do 


aluno, isto é, um ensino que permitisse, mais 
tarde, poderem fazer um estudo e avaliarem,” 


eles próprios, a melhor forma de inserir es- 
tes conhecimentos na vida prática. A selecção 
dos conteúdos e a selecção dos programas 
eram feitas durante as férias. Vinham estu- 
dantes da Europa que se juntavam a nós, 
como o caso de Tino Lima Gomes, que veio 
a ser ministro da Construção e Urbanismo, 
na Guiné, Júlio Semedo, os quais também 
tomavam parte desses trabalhos. 

Um dia após algumas sessões de traba- 
lho, levâmos o texto para «censura». Na 







































altura, Cabral disse-me: «Com que então vo- 
cês têm medo de falar do Partido. Quando 
estudei era Deus para aqui, Deus para acolá. 
Cada folha era Deus, Nosso Senhor Jesus 


Cristo... Se fosse eu a elaborar os livros, eu 


escreveria PAIGC, PAIGC, PAIGC.» Havia 


uma preocupação do Partido em fazer passar 
a mensagem sobre a necessidade de uma luta 
de libertação pela independência, mas tudo 
baseado nas nossas realidades. Para Cabral, 
era importante mostrar aos alunos que vivía- 
mos sob a colonização, e que por isso preci- 
sávamos de nos libertar; de que para essa li- 
bertação tivemos de pegar em armas e 
desenvolver uma luta no plano internacional 
para dar a conhecer os nossos países. Era pre- 
ciso mostrar-lhes que paralelamente tivemos 
de nos preocupar com eles, dar-lhes uma série 
de informações para que eles mais tarde pu- 
dessem realmente dar continuidade a esse tra- 
balho que o Partido estava a fazer na altura. 

“Os livros do PAIGC incluíam personagens 
tradicionais africanos com nomes como Brin- 
san.:: 

Brinsan e Indalinson. Brinsan, com as 
suas trancinhas, era uma miúda muito linda, 
até no desenho. Esses textos foram elabora- 
dos por um grupo de pessoas: Amália, que 


agora está em Angola, Dulce Duarte e Ana 


' Maria Cabral. Essa gente participava parti- 


cularmente nos desenhos. Ele fazia os desenhos 
e havia grandes brigas quando ele apresentava, 
por exemplo, um desenho de um ferido da 
guérra com a perna pendurada. Nós éramos 
capazes de discutir toda a noite porque não 
interessava levar essas imagens aos miúdos, 
ele ouvia caladinho, aceitava a discussão e no 
dia seguinte apresentava o desenho que que- 
ria. Mas havia o Júlio Semedo, o Tino, e ha- 
via também um Pinga Pinga, a garrafa 
pinga... Eu guardei exemplares desses livros. 
Fizemos livros de matemática, livros de lei- 
tura, com textos interessantes sobre a inde- 
pendência, sobre a unidade da Guiné e de 
Cabo Verde. 

Onde é que esses livros eram impressos? 

Na Suécia. Eram todos impressos na 
Suécia. Lembro-me de ter ido duas vezes à 
Suécia, para a correcção dos livros. Eu e a 
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Amália. Era o «Coxinho» que estava na al- 
tura na Suécia, o Onésimo Silveira. Ele estava 
na Suécia, ele é que arranjou financiamento 
para a edição desses manuais escolares. Por- 
tanto, foram editados na Suécia. 

Que apoios eram indispensáveis ao fun- 
cionamento da Escola-Piloto? 

Fui a umas missões a Inglaterra, no qua- 
dro da organização das mulheres, para con- 
tactar as organizações não governamentais e 
solicitar ajuda para as mulheres e para a Es- 
cola-Piloro. Estive em Londres. Através do 
nosso grande historiador e amigo Basil Da- 
vidson, e, ainda à margen, pude desenvolver 
contactos com organizações que se prestavam 
a dar-nos algum apoio. Contactei a Cruz 
Vermelha e, depois, Cabral ficou escandali- 
zado porque mandaram-me contactar a Cruz 
Vermelha Portuguesa. Para responder à sua 
pergunta, diria que muitas foram as organi- 
zações que dispensaram à Escola-Piloto uma 
atenção particular, contribuindo assim para o 
grande trabalho de formação que aí se fez. 

Qual era a estrutura organizativa da 
Escola-Piloto? 

Nós tinhamos a direcção da escola, que 
era o grupo de professores mais um grupo 
de alunos, presidido pelo director. Depois tí- 
nhamos o comité de alunos, que era um 
grupo de alunos, eleitos pelos alunos, que fa- 
ziam parte desta direcção. Semanalmente, 
para o funcionamento da escola, estava pre- 
sente um professor, um membro do comité e 
um grupo de alunos da cozinha e outro que 
fazia a limpeza e que dirigia a escola. 

E quais eram os níveis de ensino na 
Escola-Piloto? 

Ífamos, posso dizer, até ao quinto ano. 
Mas, como lhe disse, nós tínhamos esse pro- 
blema da idade dos alunos, então muita gente 
achava que dávamos muita matéria para o 
quinto ano. Mas os alunos assimilavam por- 
que tinham uma certa idade, uns 15, 16 anos. 
É assimilavam bem. 

Para além dos trabalhos na área da edu- 
cação, não desenvolvia trabalho político? 

Paralelamente aos trabalhos da Escola- 
-Piloto, estivemos ligados a outros aspectos 
da vida do Partido, particularmente da 


mulher. No quadro da organização das mu- 
lheres, participei em vários encontros inte- 
ressantes e tive a oportunidade de conhecer 
muita gente. Estive na primeira reunião mun- 
dial das mulheres, na União Soviética, em 
64, onde estava presente a Valentina Terech- 
kova (Iva Cabral, que era uma miúda, era a 
sua tradutora), que foi a primeira mulher a 
pisar o solo lunar. Tive oportunidade de co- 
nhecer grandes mulheres africanas como Auá 
Keita, que era irmã de Modibo Keita, do 
Mali, a Jean Martin, da República da Guiné- 
-Conacri (que foi a primeira mulher africana 
à presidir ao Conselho de Segurança). Em 
suma, conheci mulheres com quem a gente 
aprende tudo e, por isso, não me esqueço das 
conversas que tive com elas. 

Das reuniões em que participávamos, vá- 
rias reuniões da Pan Africana nos vários paí- 
ses de África, acabei por assistir a uma, extre- 
mamente importante, que se realizou no 
Senegal, em 1974, antes da Revolução de 25 
de Abril em Portugal. Virgínia Moura era en- 
tão a presidente da Organização das Mulhe- 
res do Senegal. Qual não foi o meu espanto! 
Depois do intervalo: para-o almoço, voltámos 
ao segundo período de trabalho e a mesa 
anuncia: «Minhas irmãs, temos uma grande 
novidade a dar-vos, uma grande alegria para 
todas nós, houve um golpe de Estado em 
Portugal, isso representa uma grande vitória 
para as nossas irmãs da Guiné-Bissau. Nós 
convidamos a nossa irmã da Guiné-Bissau 
para vir aqui dirigir-nos algumas palavras. 
Subi à tribuna e disse que realmente era uma 
vitória, mas que não era uma vitória da 
Guiné-Bissau, era uma vitória do continente 
e que, nessa luta pela libertação do conti- 
nente, estamos todos engajados, particular- 
mente os que estão mais próximos, mas que 
era uma vitória de toda a África. Foi uma 
maneira de fugir àquela guerra porque en- 
quanto a Jean Martin dizia que era Conacri 
que nos apoiava, a Virgínia dizia que era o 
Senegal. 

Mas ocupou outras funções na direcção 
da organização das mulheres do PAIGC? 

Sempre na direcção, mas nunca na presi- 
dência. 








Acha que a organização das mulheres 
durante a luia de libertação nacional deu um 
contributo decisivo para a luta de libertação 
nacional? 

No plano internacional, penso que fo- 
mos bem-sucedidas, de uma forma geral. No 
terreno, realmente, acho que poderíamos ter 
feito mais. Apesar de tudo, muitos progres- 
sos foram feitos pela organização das mulhe- 
res. As mulheres, dentro do PAIGC, apren- 
deram a participar não de uma forma isolada 
mas sim integrada. Estivemos em todos os 
lados e em todos os grandes momentos: na 
informação, no combate, no transporte de 
armas, na educação, na saúde ou na prepara- 
ção dos alimentos. A mulher aparecia não 
como uma organização à parte, mas como 
uma parte integrante desse grande movi- 
mento de luta de libertação. Portanto, isso 
era uma coisa que nos dava uma enorme di- 
mensão. Lembro-me de que quando apare- 
ciamos nas reuniões era uma grande ovação. 


Mulheres do PAIGC. Guiné e Cabo Verde! 


z 


E aí que eu penso que este Partido teve um 


papel fundamental para a Guiné e Cabo Verde. 


Sobretudo dar a conhecer o que se passava. 


nos nossos países, a luta que se estava a tra- 
var e o papel da mulher nessa luta. À mulher 
foi respeitada e integrada, de acordo com as 
suas disponibilidades e possibilidades. 

O que pensa do projecto de unidade da 
Guiné e de Cabo Verde? 

Fui para a luta a pensar em Cabo Verde. 
Mas Cabral, quando nos contactou, explicou 
a necessidade de uma unidade desses dois 
povos. Portanto, Cabral convenceu-me. Ele 
falava de uma maneira que realmente con- 


vencia as pessoas. Quase cresci acreditando” 


nessa unidade. E, para lhe provar, basta di- 
zer-lhe que dois dias antes do 14 de No- 
vembro, numa reunião que eu tive com todos 
os professores da Guiné, eu dizia muito con- 
vencida: «'Ná desafiá qualquer um bôs li qui 
falá cumá bô más guineense di qui mi!.» Para 
mim isso é a prova de como eu me sentia 
guineense. Eu estava à vontade e, sincera- 


! Desafio qualquer um de vocês que se consi- 
dere mais guincense do que eu. 





mente, nunca tive problemas. Não sei por- 
quê, mas os camaradas da Guiné sempre me 
trataram com amizade, com respeito. Foi só 
depois de 14 de Novembro. logo no dia se- 
guinte senti que eu não era guineense. 

Por volta de 1969 deu conta de alguma 
crispação entre guineenses e cabo-verdianos 
em Conacri? 

Sim, sim. Isso a gente sentia. Eu sentia 
isso na Escola-Piloro. Havia especulação 
mesmo quando começou a aparecer esse 
Aristides Barbosa e a dizer coisas racistas 
contra os Cabo-Verdianos. Mas eu tomava 
aquilo com uma certa ingenuidade, ou como 
sendo ignorância da parte deles. Isso nunca 
me humilhou, é engraçado. Umas pessoas 
diziam que era oportunismo, os cabo-verdia- 
nos diziam que eu tinha deixado de ser cabo- 
-verdiana, que era um certo oportunismo, 
mas eu realmente não tinha nada anotado, 
era integrada por convicção. Havia já em Co- 
nacri um mal-estar que pairava no ar. 

Acha que Cabral tinha consciência disso? 

Sim, mas ele achava que estava no cami- 
nho certo. Achava que era um grupo que, 
por oportunismo, por incompreensão de 
certos problemas, se manifestava da, pior 
maneira. Isso criava um certo mal-estar, ele 
estava consciente disso, mas não falava disso. 
Eu lembro-me de que no dia seguinte ao dia 
em que Aristides Barbosa contactou alguns 
alunos, instigando-os contra os cabo-verdia- 
nos, de que fui alertada pelos alunos em como 
ultimamente ele raramente dormia na escola. 
Eu saí como estava, apanhei um carro... e fui 
dizer ao Cabral. Mas ele estava já infor- 
mado. 

Cabral visitava muitas vezes a Escola- 
-Piloto? 

Todos os dias de manhã, sempre que ele 
estivesse em Conacri, ia assistir à ginástica 
dos miúdos. Mas não era uma assistência 
passiva, estava lá para jogar, fazer ginástica, 
advertir os mais traquinas, etc. Ele tinha a 
preocupação de transmitir o saber estar. 
Aos fins-de-semana, içávamos a bandeira e 
cantávamos o hino do PAIGC. Ele estava 

sempre presente. À Escola-Piloto era o pas- 
seto dele. 


Quem acha que foi o autor material e 
moral da morte de Cabral? 

Material, foi aquele grupo que apareceu 
na Mintére e que atirou sobre Cabral. Ino- 
cêncio Cant, Mamadu N'Djai e Momo Turé. 
Agora, o autor moral da morte de Cabral era 
um grupo de guineenses e de cabo-verdianos 
descontentes com a unidade, sobretudo, 
ISSO... 

Mas não havia cabo-verdianos metidos 
na conspiração, havia descendentes de cabo- 
-verdianos... 

Não havia cabo-verdianos, mas não me 
falou de material, falou-me de moral... 

Sim, autores morais... 

Morais, acho que esses teriam contri- 
buído com o seu descontentamento, porque 
diziam que Cabral era todo pelos Guineenses, 
também havia essa reacção. Entre os cabo- 
-verdianos havia também os que diziam: «Es- 
tamos aqui a trabalhar para que tudo venha 
a beneficiar os Guineenses.» Portanto, a meu 
ver, havia descontentamento da parte de 
cabo-verdianos e também da parte de alguns 
guineenses. 

E pensa que ainda estão por descobrir os 
verdadeiros autores morais da morte de Ca- 
bral? 

Estão por oficializar. Se calhar muita 
gente já sabe. Há nomes que ainda estão na 
forja. 

Porque optou por ficar na Guiné-Bissau 
após a independência? 

Eu não optei, eu era, como a gente dizia, 
uma militante disciplinada. Como estávamos 
os dois, tanto eu como o Boal, em lugares 
que tinham a sua importância, como a edu- 
cação e a saúde, seguimos na primeira mis- 
são «tecnocrata» em que foram os responsá- 
veis da saúde e da educação para Bissau. 
Depois da independência, colocaram-nos em 
Bissau. Não perguntei porquê e nem disse 
que queria vir para Cabo Verde. Ficámos lá 
até ao 14 de Novembro. 

Como caracteriza Cabral? 

Para mim, Cabral era um homem ex- 


traordinário. Não só como homem ou como 
intelectual e político, mas como trabalhador. 
Era sobretudo honesto e infinitamente 











humano e-muito compreensivo. Apesar da 
preocupação do trabalho dele, tinha tempo 
para se ocupar dos problemas de cada um e 
procurar apoiar. Tinha sempre uma conversa 
de estimulo. lembro-me de muitas vezes, fa- 
lando da Escola-Piloto, me referir às exigên- 


cias de alguns pais, ao que ele dizia: «Temos 
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de ser capazes de compreender mesmo aque 
les que não têm razão.» E ele vinha razão, 
porque muitas vezes os problemas eram de 
difícil gestão. Na Escola-Piloro tinhamos 
miúdos que acabavam por interiorizar o seu 
papel de filho do dirigente e criavam por isso 
muitos problemas. 


Pereira 


a) 
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Entrevistado: Mamadou Bá 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 27/10/97 
Local: Conacri 


Comment vous appelez-vous? 

Mamadou Bá. 

Oi est-ce que vous êtes né? 

Vers Diara Labé. 

Quelle est votre date de naissance? 

Je suis né vers 1932. 

Quand est-ce que vous avez commencé 
à travailler avec Cabral? 

A Conakry, en 1960. . 

Qui vous a prêsenté à A. Cabral? 

C'était la femme de Turpin; d'ailleurs 
son fils Joseph Turpin était la. Je travaillais 
avec un blanc comme lingêre. Ce blanc avait 
m'envoyé chercher. Lorsque Cabral est arrivé. 
Il voyageait beaucoup, il faisair des va-er- 
vient. Il me payait réguliêrement. Aprês trois 
mois à I'étranger, sa femme érair revenue en 
février 1960 er avait commencé à travailler 
avec lui. J'ai continué à travailler chez lui jus- 
qu'en 1960. En 196L il me firent appeler 
avec le camarade Aristides Pereira dans son 
salon. C'est ce jour là qu'il m'a dir qu'il étai 
venu lutter pour libérer son pays parce que la 
Guinée-Conacri était déjã indépendante. Sa 
femme travaillait au lycée comme professeur 
et Cabral au Ministêre du plan à Conakry. 
Celle-ci m'apprit à cuisiner. 

Quelle langue parliez-vous avec Cabral? 

Nous parlions le créole ou le français. 

Qui vous a appris à parler le créole? 

Les camarades du parti. ' 

Avant la mort de Cabral vous le parliez 
un peu? 

Bien sír! 

Mais ou habitais Cabral? 

Il habitair à Camaron à côté du cimetiêre. 

Tu y êtais avec lui? 

Oui c'est là que j'ai commencé à travail- 
ler. Nous y sommes restés à deux et nous 
avons déménagé pou habiter ici. Un loge- 
ment que nous avons d'ailleurs donné Sékou 
Touré. En 1961 un jour aprês avoir fini de 


cuisiner, il m'appela en présence de sa femme 
PP P 


Helena er me dit que maintenant il est venu 
lutter pour récupérer son pays. Alors il me 
confia la tâche de veiller sur tout ce qu'il 
mangeait pour q'un ennemi ne vienne à lui 
empoisonner ses repas. Et moi je lui aí dit 
que je ferai tout ce qui était en mon pouvoir 
et que V'argent n'allait pas m'induire en faute. 
A ce moment il y avait beaucoup de militants 
du Fling. En 1961-62, une femme de Bissau 
m'avait proposé de l'aider à empoisonner Ca- 
bral mais j'ai refusé et je [ai dit par la suite 
à Cabral. 

Je ne cherchais pas à nuire mon prochain. 
C'était argent que je cherchais. Ça pouvait 
être avec quiconque, un noir, un blanc ou un 
jaune. Tant pis. La femme m'avait promis 
beaucoup d'argent, une télévision, à [époque 
il n'y en avait pas beaucoup. Je n'ai même pas 
cherché à connaiítre le nom de celle-ct. Ainsi, 
j'ai continué de travailler ici. J'ai beaucoup 
souffert et grâce à Dieu j'ai duré dans ce tra- 
vail. Pour ma part, Cabral, Aristides, et sa 
femme sont três gentils. Dans cette vie même 
si on travaille bien on ne peut pas éviter les 
ennemis. Et aujourd'hui grâce à Cabral la 
Guiné-Bissau et Cap Vert sont devenue indé- 
pendantes. Il y avait beaucoup de meneurs de 
cette lurte de libération coloniale. Il y en a 
qui sont morts. Mais il y en a aussi qui sont 
bien vivants. 

Comment réussit-il les premiers dirigeants 
partagés la même maison qu'était petite? 

Lorsque Aristides est venu, il a d'abord 
habiré ici avec Cabral qui occupait une 
chambre et lui une autre. Ts n'avaient qu'un 


.seul enfant chacun. Comme il prenait de 


Tage, Cabral lui a trouvé une maison dans un 
quartier. Et c'était dans cette maison qu'il a 
eu ses deux autres enfants. Lorsque Luís Ca- 
bral est arrivé, il à aussi logé ici er quelques 
temps aprês il a dá déménager pour s'instal- 
ler dans une autre maison de Pautre côté de 
la route, à Bogui oú se trouvait le premier 
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foyer du PAIGC à Conakry. Ensuite le 
PAIGC a pu trouver un magasin. Il y avait 
une maison appelée Montanha là oú [on en- 
fermait les personnes accusées d'avoir fait du 
mal. On y enfermait même des prisonniers 
de guerre portugais. 

Qui étaient les personnes que travaille 
avec Cabral au Bureau? 

Les réunions secrêtes se faisaient à I'inté- 
rieur. Les soirs il travaillait seul. Aristides Pe- 
reira assistait aux réunions. Il y avait Fidélis 
et Vasco qui travaillait réguliêrement avec Ca- 
bral. Ils avarent leur bureau. Au fur er à me- 
sure que durait la guerre ses collaborateurs 
augmentaient. 

Que faisait ils en tant qu'activitês du Bu- 
reau? 

Je ne m'occupais que de la cuisine, la 
préparation des repas. 

Ou étaient logés les militaires du PAIGC? 

Hs étaient à la prison de Montanha, 
d'autres étaient au foyer de Bonky er les ma- 
rins à Bolbinet. 

Est-ce que Cabral fumait beaucoup? 

Oui, beaucoup. 

Cabral faisait la gymnastique le matin? 

Oui les dimanches il allair souvent à la 
plage. 

H v allait seul? 

Parfois avec sa femme ou avec sa fille Iva. 

Etait-il armé quand il sortait? 

Il sortait souvent avec un garde de corps. 

Vous -n'avez jamais vu Cabral pleurer? 

Je [ar souvent vu avec un air de tristesse 
lorsqu'il apprenait la mort d'un dirigeant du 
PAIGC. 

Vous souvenez-vous de ['invasion de Co- 
nacri par les Portugais? 

C'était en 1970. Les blancs sont venus et 
on leur a fourni toutes les informations né- 
cessaires dans une ile en G. Conakry. Infor- 
mations selon lesquelles la maison de Cabral 
était peinte en blanc. Mais à côté logeait 
aussi un blanc dont la maison était peinte en 
blanc. Dês que les Portugais ont accosté leur 
bateau au port, les mercenaires ont débarqué 
et ont lancé un obus qui a détruit le salon de 
Cabral alors qu'il n'était pas là. II avait vo- 
yagé. IIs s'étaient mis à tirer et le blanc pris 


de panique étair sortie. Ainsi il fut abattu, 
car on l'a confondu avec Cabral. 


Il y avair un polonais qui habitair à côré, 


Son véhicule a été brilé er sa fille tuée par 
un obus lancé par les assaillants qui a détruit 
une piêce à cóté. Il y a même [impact des 
balles qui est resté. Puis Cabral a dit que 
certe attaque constituair un souvenir pour 
lui. Et ensuite les blancs ont libéré leurs pri- 
sonniers qui étaient'à Montanha et ont déplacé 
leur bateau en aval. 

Etes-vous revenu le lendemain? 

Oui, je suis revenu et jaí vu un char de 
combat garé devant ['ambassade de Sierra 


Léone. En venant j'avais croisé des militaires, - 


des gendarmes. Quelqu'un m'a dit que la 


nuit il avait entendu appeler une personne 


Cabral. Alors j'aíi déduir que c'était le mili- 
taire qu'on avait tué la nuit. 

A ce moment Cabral n'était pas lã? 

Non. D'ailleurs le char appartenait à 
[armée guinéenne qui a réussi à reprendre la 
situation en main et à faire prisonniers beau- 
coup d'envahisseurs qui ont été par la suite 
exécutés. Ces derniers avaient même réussi à 
s'emparer du camp Samory dans un premier 
temps. Grâce au renfort des militaires de 
Kindia la ville fur enfin libérée. 

Lorsque vous êtes arrivê le lendemain 
qu'est-ce que vous avez trouvé? 

Pendant quatre jours il n'y a pas eu de 
travail. Les arrestations étaient nombreuses: 

Lorsque vous êtes allés au travail vous 
avez pu constater les degáãts? 

Je m'ai pas pu rentrer dans la maison 
gardée par les militaires. Vers 4 heures Sé- 
kou Touré avait commencé à parler à la ra- 


dio et les gens avaient enfin su ce qui se se 


passait. 

Connaissiez-vous Mamadu Ndjai et les 
autres comploteurs? 

A Vépoque, c'était lui le responsable des 
gardiens d'ici, le chef des militaires gardes de 
corps. Les blancs ont réussi à les soudoyer et 
ont tué Cabral. 

Vous ne vous êtes jamais méfié d'eux? 

Jamais de la vie. 


Vous ne pouviez pas imaginer qu'iis al- 
laient trahi Cabral? 
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Non, je ne pouvais pas admettre qu'ils 
constituaient des ennemis. D'autant qu'ils 
n'avaient jamais laissé paraitre une haine en- 
vers les dirigeants. 

Quelle était la derniere fois que Vavez- 
vous vu avant sa mort? 

Nous sommes séparés la veille et je ['a- 
vais laissé avec des gens. Le lendemain quand 
je suis revenu au boulot, je nai vu personne. 
On Vavair tué et Sékou Touré avair annoncé 
à la radio que Aristides avait été retrouvé at- 
taché dans la cale du bateau des envahisseurs 
vers Boké à destination de Bissau. 

Est-ce que Sékou Tourê aimait Cabral? 

Au fond de moi-même je ne sais pas. 
Mais il m'avair toujours dit que Sékou Touré 
étair son grand ami et qu'il travaillair bien 
avec un grand révolurionnaire. La politique 
rest pas facile. 

Cabral vous a une fois dit que la politi- 
queest difficile? 

Non, mais il m'a toujours avoué que Sé- 
kou Touré Faidais beaucoup. 

Ou étiez-vous aprês la mort de Cabral? 

Jaí continué de travailler avec Ana Maria. 

Le jour de la proclamation de Vindépen- 
dance de la Guiné-Bissau étiez-vous la? 


Jétais lã. Les dirigeants du PAIGC n'ont 
pas quitté le même jour. Leur voyage a été 
organisé dans une période d'un mois. Ils ont 
quitté successivement. Les militaires ont 
quitré les premuers er ont été rejoints par les 
responsables. 

Aristides êtait content? 

Bien sâr que tout le monde était con- 
tent. Er moi pour deux raisons: Dieu m'a 
protégé et je mai jamais eu de problêmes 
avec quelqu'un. J'étais solidaire avec tout le 
monde. Quand je pouvais aider, je le fai- 
sais. 

Vous n'avez rien à ajouter? 

Je travail actuellement a l'ambassade 
de Guiné-Bissau à Conakry. Je demande 
seulement à ce que /ambassade de Guiné- 
-Bissau à Conakry soir retapée. Car elle est 
presque en ruine. Si tu ne vois pas le dra- 
peau, tu ne peux pas timaginer qu'il s'a- 
git d'une ambassade. Alexandre Nunes 
Correia a été le premier ambassadeur, en- 
suite Saco Camara et Zé Touré. Il y a eu 
aussi Lassana Touré et maintenant Idrissa 
Sow. Depuis des temps que tous le monde 
parle sans que jusqu' au moment rien a été 
faite... 





Entrevistado: Manuel Boal 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 14/07/98 


Local: Cidade da Praia = Cabo Verdé 


Como e onde teve contacto com todo 
esse processo libertário? 

O meu engajamento na luta de liberta- 
ção das antigas colónias começou concreta- 
mente com a minha fuga de Lisboa, onde eu 
estava a acabar o meu curso de Medicina, 
com mais de uma centena de estudantes das 
diferentes colónias em 1961. Daí fomos pa- 
rar a Uagadugu, onde naturalmente fiquei 
dentro do grupo de estudantes que era do 
MPLA. Como estávamos no fim dos nossos 
estudos em Portugal, como estudantes, em- 
bora participássemos parcialmente na assistên- 
cia aos refugiados angolanos, continuámos a 
fazer os nossos estudos na Universidade do 
Congo-Belga, ex-Congo-Belga nessa altura, re- 
petimos o último ano, estágios clínicos e exa- 
mes do fim do curso e os diplomas são, por- 
tanto, dessa universidade. 

Devo dizer que a nossa fuga de Lisboa 
coincidiu com a do Pedro Pires. Embarcâmos 
no mesmo dia que o Pedro Pires e o Van Du- 
nen, que é hoje primeiro-ministro de Angola, 
e na nossa fuga estivemos presos em Espanha, 
com o risco de sermos recambiados para Por- 
tugal, e aí também estivemos, lembro-me de 
ter estado na mesma prisão, com alguns cole- 
gas moçambicanos, de entre os quais o Dr. 
Mocumbi, na fronteira com a França. Por 
pressões internacionais, acabámos por conti- 
nuar viagem até Paris e foi aí que diferentes 
grupos de estudantes contactaram as diferen- 
tes organizações nacionalistas das ex-colónias, 
o PAIGC, Frelimo, a UPA (FNLA, hoje). 

Hã uma coisa interessante a saber-se, é 
que quando aconteceu o 4 de Fevereiro eu já 
estava casado e tinha uma filha de 15 meses. 
Nessa altura, enviâmos a nossa filha para 
Cabo Verde, porque estávamos à espera de 
que mais dia menos dia teríamos de abando- 
nar Portugal e aliarmo-nos entretanto aos 
movimentos de libertação. E é neste contexto 
que quando parti foi para me introduzir no 


MPLA, a minha mulher, que era cabo-ver- 
diana, ficou com o PAIGC e veio para Da- 
car, onde poderíamos recuperar a nossa filha, 
que estava em Cabo Verde com os avós. Es- 
tive com o MPLA entre 61-63, se não me 
falha a memória. Na altura, o MPLA, mercê 
das intrigas no seio do movimento naciona- 
lista em Leopoldville, viu as portas fechadas 
em Leopoldville, tivemos de abandonar a ci- 
dade. Eu tentei ganhar Dacar para encontrar 
a minha família e foi então nessa altura que 
entrei em contacto com o PAIGC. 
Participava, embora esporadicamente, na 
busca dos militantes do PAIGC, feridos na 
fronteira norte com Ziguinchor e, como es- 
tava na faculdade de medicina, para tentar fa- 
zer o curso de medicina tropical em Dacar, 
ajudava, colaborava no seguimento de alguns 


combatentes do PAIGC que vinham da fron- 


teira norte para Dacar, para serem hospitali- É 


zados, tratados nos hospitais senegaleses, par- 
ticularmente no Hospital Aristides Levantec, 
onde alguns colegas meus, senegaleses e de 
outros países vizinhos do Senegal, os cirur- 
giões particularmente, eram de uma grande 
utilidade, não digo para tratar especifica- 
mente esses combatentes feridos, mas para fa- 
cilitar a entrada, porque esses contactos ser- 
viam precisamente para isso. Qualquer doente 
tem direito a ser tratado, a ser internado nos 
hospitais, mas não era fácil por causa dos 


problemas do contingente e nós, através do' 


Bureau de Dacar do PAIGC e dos colegas que 
tínhamos nos hospitais senegaleses, contribuí- 
mos para que as esperas não fossem longas e 
que alguns deles, em estado mais grave, fos- 
sem tratados na devida altura. Portanto foi 
nessa altura e neste contexto que eu, a pouco 
e pouco, fui cooptado pelo PAIGC, se quiser, 
e quando acabei a minha especialidade, em 
contactos com Cabral e Agostinho Neto, aca- 
bei por ficar no PAIGC durante a guerra de 
libertação até ao fim. 


A sua fuga para Leopoldville surge como 
consequência dos primeiros contactos com o 
movimento libertário? 

“» Quer dizer, o MPLA tinha uma repre- 
sentação clandestina em Portugal e havia co- 
legas meus que faziam parte do núcleo de 
direcção, de coordenação da acção do Par- 
tido: Eu não fazia parte nessa altura. Atra- 
vés deles é que nós fomos contactados para 
nos'prepararmos para no Dia X, para às 
tantas horas nos encontrarmos na estação de 
caminho de ferro com o mínimo peso pos- 
sível. 

Mas a sua adesão à causa libertária dá-se 
antes ou depois da fuga? 

Eu não posso considerar como tendo 
sido na altura um militante activo, mas tinha 
tido: contactos com o Agostinho Neto, que 
estava em Portugal. Mas, como eu digo, não 
fui um militante activo enquanto estudante, 
era um simpatizante, era nacionalista e por 
isso não houve hesitação nenhuma em obe- 
decer à palavra de ordem do Partido. Mas eu 
não fazia parte do contingente de militantes 
activos que se reunia regularmente para orga- 
nizar a acção do MPLA. 

Estranho um bocado a sua fuga na me- 
dida em que estava no último ano do curso... 

Sim, mas muitos de nós fugimos assim. 
Recebemos ordens e abandonámos. 

E foi um salto no escuro, poderiam não 
poder acabar o curso? 

Sim; sim. Tinha casado dois anos antes, 
tinha uma filha, tinha um apartamento, tive- 
mos de largar tudo. Largámos livros, largá- 
mos mobílias, largâmos tudo. Disseram «le- 
vem cinco quilos, no máximo», porque íamos 
atravessar a Espanha como clandestinos, por- 


tanto, não podíamos... 


Hoje em. dia, admite que essa fuga foi 
uma grande aventura? 

Foi uma aventura, mas a maneira: como 
saímos de Portugal. Foi uma autêntica aven- 
tura, mas consentida, aceite, porque há muita 
gente que não veio, os que ficaram, colegas 
meus que não vieram, éramos assim uns 150 
estudantes... 

Chegados a Paris, qual foi o itinerário que 
utilizaram para chegar a Leopoldvilte? 


Em Paris fomos acolhidos por uma orga- 
nização que ajudava refugiados, a CIMADE, 
estivemos em Paris cerca de dois meses, o má- 
ximo três meses, e O que eu sei é que, nessa al- 
tura, acontece a rebelião dos generais france- 
ses em Argel e alguns deles têm contactos com 
Salazar (estou a falar disso mas depois tem de 
cortar essa informação). O que eu sei é que o 
núcleo de colegas que coordenava a nossa par- 
tida, a nossa fuga, teria recebido a informação 
segundo a qual os franceses teriam sido con- 
tactados pelos portugueses, uma espécie de 
jogo de chantagem por causa dos generais, em 
que Salazar pedia que nos retivessem em 
França. Não se aventou a hipótese de nos de- 
volverem para Portugal. Não sei bem, na al- 
tura era um militante de base. O certo é que 
em Paris recebemos ordem de partida, de dei- 
xar França clandestinamente outra vez. E dei- 
xámos França clandestinamente para Bona, de 
Bona para Amesterdão e aí apanhámos um 
avião com passaporte guineense já para Dacar. 

É em Acra que temos Os primeiros con- 
tactos com os nossos dirigentes máximos, que 
passaram por lá para nos contactar, para nos 
ver. Mário de Andrade, Viriato Cruz, não sei 
se Lúcio Lara passou por aí. Do lado do 
PAIGC, o Amilcar Cabral teria passado por 
lá. Foi nessa altura que passámos a ser distri- 
buídos, digamos assim, pelos movimentos de 
libertação dos respectivos países. Mas em 
Acra, mesmo entre os angolanos, no quadro 
do MPLA, continuam a ser contactados por 
certas embaixadas e são oferecidas bolsas de 
estudo para a Europa, para a América. Eu 
pertencia ao grupo que preferiu continuar os 
cursos no. Congo-Brazzaville. Tínhamos a 
consciência de que estávamos quase a acabar, 
fugimos em Junho ou Julho de 61, eeue os 
meus colegas deveríamos defender as teses em 
Setembro ou Outubro para a licenciatura. 
Portanto, ao chegarmos, o Movimento de Li- 
bertação de Angola ajudou-nos a inscrever na 
Faculdade de Medicina da Universidade para 
acabarmos os nossos cursos para uma ques- 
tão de ficar mais um ano e ao mesmo tempo, 
naturalmente, fazíamos a inscrição numa ins- 
tituição voluntária de angolanos chamada 


Corpo de Voluntários para Assistência aos 





Refugiados de Angola e enquanto estudáva- 
mos exerciamos essas funções de assistência 
aos refugiados, consultas, atendimento social, 
os seus problemas de saúde. E. estivemos assim 
até 63, altura em que fomos obrigados a aban- 
donar Leopoldville por pressões do Governo 
de Ceril Adoula, primeiro-ministro do Congo 
e que já tinha dado deliberadamente todo o 
apoio à FNLA, que nessa altura se constituía 
em Governo Revolucionário de Angola no 
Exílio. E nós, o MPLA, fomos obrigados a fe- 
char o Bureau em Leopoldville e a instalar- 
mo-nos em Brazzaville, na altura em que se fa- 
zia esforços para abrir todas as frentes de luta 
no interior de Angola. Portanto, é nessa fase 
de passagem para Brazzaville, onde eu estive 
dois ou três meses, que pedi licença para me 
juntar à minha família, nessa tal tentativa de 
recuperar a nossa filha, que tinha partido para 
aqui com I5 meses. 

Os seus pais teriam influenciado? 

Não. O meu pai era português e a minha 
mãe angolana. Eu acho que o nacionalismo 
surge dado que os estudantes não tinham uma 
vida fácil. Mas sobretudo uma vida em que se 
está ém contacto com-certas' realidades revol- 
tantes. O estudante é para já anticonformista e, 
eu acho que, no meu caso, posso dizer que o 
meu nacionalismo surge no liceu. À gente re- 
volta-se com a maneira como os Angolanos são 
tratados, os contratados, embora nos pudésse- 
mos considerar como privilegiados na medida 
em que fizemos estudos tanto na: instrução 
primária como no liceu. Alguns fizeram o sé- 
timo ano e inscreveram-se nas universidades. 
Mas aí é que a gente situa O desabrochar do 
nacionalismo, na necessidade de mudar. 

Considera-se. ter sido mobilizado. por 
alguém? 

Em Angola, em Luanda, tanto no liceu 
como na universidade, embora não fosse mi- 
litante activo, não participava nas reuniões 
do grupo de dirigentes que existia em Por- 
tugal, a Casa dos Estudantes do Império em 
Lisboa era um lugar de contestação naciona- 
lista de todas as colónias portuguesas. Lem- 
bro-me de que participámos em movimentos 
de natureza «cultural» que davam cobertura 
a actividades políticas não consideradas como 





tal. Eu aí, por exemplo, fui um dos animado- 
res das línguas nacionais, participei no grupo 
do quimbundo, uma língua de Angola, tinha 
feito uma palestra de como se contava a moeda 
em quimbundo, e tudo isso com um fundo, 
se quiser, nacionalista, como forma de valori- 
zar as nossas próprias culturas. À 

Na verdade tentavam a africanização dos 
espiritos? 

Sim mas não falávamos essa linguagem, 
aderíamos a esse ambiente de valorização da 
nossa cultura, das nossas terras, o retomar do 
processo histórico que tinha sido interrom- 
pido com as descobertas, colonização, etc. 

E o momento de consciencialização? 

Acho que todos os estudantes que pas- 
saram pela Casa dos Estudantes do Império 


encontraram aí um laboratório em que forjá- 


mos, consolidámos os nossos argumentos 
nacionalistas. 

Isso traduziu-se em quê? 

Na prática, traduziu-se no facto de nos 
conhecermos, conhecermos quem estaria dis- 
posto a partir para participar na luta de li- 
bertação nacional. Por isso, não foram todos 


contactados. Os contactos eram feitos assim 


de boca a ouvido, olha, amanhã, larga tudo e 
está às tantas horas... 

A fuga dá-se no momento em que a luta 
armada de libertação nacional estava imi- 
nente? 

Em Angola começou com o 4 de Feve- 
reiro, em 61, depois de I5 de Março de 61, 
fugimos em fins de Junho de 61. 

Que referência tem de 15 de Março? 

A 15 de Março a coisa parou. Foi um 


acontecimento, o que se fala agora é que IS: 


de Março teria sido muito mais importante 
que 4 de Fevereiro. Que 4 de Fevereiro teria 
sido espontâneo. A verdade é que, de uma 
maneira geral, militantes dos vários partidos, 
pelo menos os principais partidos ou movi- 
mentos de libertação já estavam formados, 
enraizados estavam se não estavam na base da 
mobilização, pelo menos estavam na influên- 
cia para se chegar... o 15 de Março aparece 
mais como talvez a primeira batalha. Mas 
para isso é preciso estar mais bem informado 


do que eu. 





Referiu-se à intrigas qre teria havido no 
seio do MPLA em 61 e 63. Que intrigas foram 
essas? 

Não. Eu falei de intrigas em Leopold- 
ville fomentadas no movimento nacionalista 


E angolano, não no seio do MPLA. Quer di- 


zer, os Congoleses escolhem o parceiro a 
quem eles querem ajudar, aqueles a quem 
querem ver singrar. E escolhem a UPA. Dei- 
xam de apoiar o MPLA. 

Mas isso terá a ver com a saída do Vi- 
riato Cruz do MPLA? 

A revista... fala um bocado disso, na mi- 
nha- interpretação, pretende atribuir isso a 
um: mal-entendido, uma certa tentativa de 
hegemonia dentro do grupo. O pretexto (a 
leitura que eu faço não é de quem está den- 
tro das coisas) seria o seguinte: na altúra em 
que Céril Adoula deu o apoio à UPA para 
transformar a União para as Populações do 
Norte de Angola em FNLA, ela tenta alar- 
gar a sua expressão nacionalista não de Re- 
gião Norte de Angola mas para toda a An- 
gola, tenta aliar-se a outros grupos. E 
quando se forma a FNLA, numa tentativa de 
criar:também uma frente mais larga do que 
o MPLÁ, não sei porquê, pois o MPLA era 
suficientemente reduzido, queria que associa- 
ção condissesse com uma outra associação de 
uma região do Norte de Angola também, 
EDELA. Se a minha memória não me trai, é 
nessa altura que o Viriato sai. Eu não sei se 
o Viriato saiu da UPA quando o MPLA 
passa a ser FDELA ou se é em consequência 
disso. Mas para isso é preciso ler bem Mário 
de Andrade. Mas, se quiser, é no meio dessa 
intriga, porque aí estava-se à procura também 
da caução da UPA e creio que a criação da 
FDELA é feita na tentativa de se mostrar 
junta-da OUA como um movimento tam- 
bém federalista. Uma frente alargada, não 
um movimento só, como se dizia na altura, 
que o: MPLA era um movimento. só. de 
quimbundos, das cidades, dos mulatos, que 
fez muito mal ao MPLA. Meteu racismo... 

- a intriga, na minha opinião, era dos 
Congoleses para dividir o movimento nacio- 
nalista angolano, portanto, uma intriga entre 


o MPLA e a ENLA. 


Quando chegou a Dacar, conseguiu de 
ceria forma colaborar com o PAIGC através 
do tal hospital onde fez a medicina tropical. 
Jã punha à hipótese de adesão ao PAIGC en- 
quanto angolano? isso nunca provocou uma 
certa confusão? 

Eu aí actuo como nacionalista africano, 
estou em Dacar, estou no Hospital Universi- 
tário a fazer a medicina tropical e a preparar 
a especialidade de pediatria. Militante do 
movimento nacionalista que é afiliado, se 
quiser, com as mesmas orientações que o 
MPLA, eu não tenho dúvida nenhuma em 
participar, na medida em que é possível di- 
zer mesmo que nessa altura, ainda quando 
estou em Dacar, eu fiz o primeiro curso de 
socorristas para a guerrilha como militante 
do PAIGC e foi nessa altura também que tive 
a oportunidade de escrever um livrinho de 
primeiros socorros, à intenção desses guerri- 
lheiros, que depois foi editado em Cuba 
pela... MCV. Portanto, eu para mim aí não 
estou a agir como militante do PAIGC, mas 
sim como militante nacionalista africano, 
para quem trabalhar para angolanos ou para 
militantes do PAIGC era a mesma a coisa. 
Ainda não penso aí aderir ao PAIGC. 

Quando pensou isso? 

Acho que a coisa surge depois a pedido 
do Amílcar ao Neto. 

Um pedido escrito? 

Acho que sim. Não sei se teria sido es- 
crito, mas eles discutiram isso, e o Neto não 
via inconveniente, e quando acabei a minha es- 
pecialidade entrei a trabalhar para o PAIGC. 
Para Conacri, não. Abandono o hospital onde 
já era assistente de pediatria e vou para Zi- 
guinchor, onde o PAIGC tinha um centro de 
acolhimento e foi aí que fizemos os primei- 
ros tratamentos. Fizemos tratamentos, pri- 
meiros tratamentos de feridos para serem en- 
viados para o hospital de Dacar ou para 
serem tratados no hospital de Ziguinchor. 
Portanto, estou em Ziguinchor. 

Qual foi o seu itinerário depois dessa sua 
adesão ao PAIGC? 

Depois do trabalho nesse centro de aco- 
lhimento de feridos de guerra, vou à fron- 
teira com uma ambulância do PAIGC para 
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recuperar feridos e lembro-me uma vez em 
que fui para estar na retaguarda de um as- 
salto, para eventuais feridos de guerra. Nessa 
altura, era o Manecas Santos o comandante. 
E nessa altura, também quando estou em Zi- 


guinchor, faço missões no interior, primeiro- 


para fazer uma espécie de avaliação da situa- 
ção e para programar cursos de formação de 
socorristas em Ziguinchor e depois para 
acompanhar e preparar os tipos de medica- 
mentos e de materiais cirúrgicos dé primeiros 
socorros que a gente manda para o interior 
da Guiné e lembro-me de uma curiosidade, 
metíamos chouriços de um quilo de sal den- 
tro dos kits, porque o sal faltava. Mas em Zi- 
guinchor tivemos um problema grave, os Se- 
negaleses obrigaram-nos a fechar esse centro. 
De um dia para outro apareceu a fome. O 
centro foi cercado por soldados senegaleses e 
fomos obrigados a fechar e tivemos de trans- 
portar es nossos produtos de guerra de Zi- 
guinchor até Koundara, dentro da Guiné, 
através de toda a fronteira norte, uma viagem 
incrível, as estradas... porque havia 40 quiló- 
metros, levava seis horas a fazer essa viagem 
entre'o Eacuba e: Koundara.: Fizemos isso e 
creio que depois disso não voltei mais para 
Ziguinchor. Voltei para Conacri e fui incum- 
bido por' Amílcar: Cabral: de coordenar o 
apoio logístico dessa luta para, as diferentes 
frentes. Receber medicamentos que eles man- 
davam (pedidos de ajuda), havia frascos: já 
começados mas que a gente tinha de apro- 
veitar e tinhamos a incumbência de retomar 
essas coisas, classificá-las e aproveitar o que 
era de aproveitar. Faz-se aí a primeira triagem 
de medicamentos válidos. para se mandar 
para o interior, enviar às diferentes frentes e 
postos de saúde que já tinhamos nas zonas 
libertadas, e também, quando estou em Co- 
nacri, fizemos o primeiro grande curso com 
formação de socorristas com a ajuda dos mé- 
dicos cubanos, e até tenho fotografias, diapo- 
sitivos nessa mala, de operações feitas no in- 
terior, que se podem ver em pranchas de 
árvore, bem concebidas. Grandes operações 
porque os centros de hospitalização reais, 
com possibilidades de diagnóstico: correcto 
com cirurgiões, existiam em Zinguichor (o 


Senegal foi obrigado a reabrir isso). Na al- 
tura, o Senghor fez uma visita a Estocolmo 
e foi muito maltratado por causa disso. En- 
fim, para dizer que tinhamos um centro em 
Ziguinchor, um centro em Kundara e um 
centro em Boké, fora das fronteiras. No in- 


terior, tínhamos hospitais de primeiros so- 


corros em que só havia cirurgiões cubanos. 
Fora, tinhamos cirurgiões russos e jugosla- 
vos. Portanto, o que se faz no interior são os 


primeiros socorros de feridos de guerra em ; 


que a anestesia é feita sem aparelhos espe- 
ciais, nós, naturalmente éramos capazes de 


entubar, fazer uma assistência mínima posst- . 


vel e com... para se injectar nas veias e que se 
punha a dose mínima para permitir as inter- 
venções de urgência, mas como não havia as- 
sistência de aparelhos de oxigenação, etc., os 
doentes eram levados ao limite minimo: de 
relaxamento para os primeiros cuidados e 
depois de fazer os primeiros tratamentos 
eram levados quer para Boké quer para Kun- 
dara, onde havia cirurgiões. Em Zinguinchor 
nunca tivemos cirurgiões, tivemos médicos. 
Estive lá eu e uma holandesa, depois estive- 


ram mais holandeses, um grupo de-ajuda-a- 


Angola, de um comité de Amesterdão. 

Qual era o sistema de organização de 
saúde do PAIGC? 

Tínhamos postos de saúde nas zonas li 
bertadas, em que havia alguns enfermeiros 
mesmo formados nas escolas de Bissau mas 
também alguns socorristas que nós formá- 
mos. Havia grupos de socorristas que acom- 
panhavam os grupos de combate e que davam 
os primeiros socorros para serem evacuados 


para esses postos, chamávamos hospitais, 


realmente eram hospitais porque eram trata- 
dos, operados. Fizemos cesarianas, fizeram- 
-se reposições de fracturas com instalação de 
gesso, mas claro nunca se fez... isso era dei- 
xado para os hospitais de fora, mas eram 
hospitais em que as pessoas tinham o 
mínimo para salvar vidas e havia cirurgiões 
cubanos com muito boa classe. Os anestesis- 
tas eram cubanos e às vezes alguns dos nos- 
sos camaradas formados na União Soviética, 
na China, ou na Jugoslávia que ajudavam os 
cirurgiões cubanos. Havia então os socorris- 




































tas; que eram encarregados dos cuidados de 
primeiros socorros. 

Cabral intervinha na organização do sis- 
tema de saúde? 


a ve 


O Cabral, secretário-geral do Partido, es- 


“tava ao corrente de tudo e dava ordens. Foi 
“ele; por exemplo, que me designou para as- 


sumir essa responsabilidade. Não por escrito 
mas dizia: ó Boal você vai encarregar-se 


- disso: Nos discursos dele, dizia: agora temos 


o Dr. Boal, que está a arrumar os medica- 
mentos e vai garantir o fornecimento... 

Mas ele intervinha, por exemplo, transfe- 
rir-um hospital de um sitio para outro, trans- 
ferir pessoal médico, pessoal militar? 

Não. Quem era o responsável era o 
Abílio Duarte. O responsável do sector so- 
cial, saúde e educação. O Abílio Duarte era, 
se quiser, o ministro. Ele é que tinha o pa- 
pel de coordenar essas acções. Transferên- 
cias não havia, as transferências eram dita- 
das por razões sociais. Fulano tal tem a 
mulher ali, é melhor pô-los juntos, e era 
através do Abílio Duarte, dizia, vamos fazer 
um curso disto ou daquilo. Mas não havia 
acções intervencionistas, eram acções de 
ajustamento. 

Quem concebeu então o sistema de 
saúde do PAIGC? 

Mas o sistema de saúde vai aparecer, à 
medida que a luta avança. Há grupos de so- 
corristas que acompanham os bigrupos eà 
medida que há áreas libertadas e que recebe- 
mos: cirurgiões cubanos decide-se, pelo Bu- 
reáu-Político, em consulta com os coman- 
dantes, aonde colocar este ou aquele 
hospital, no interior. Não posso dizer aqui 
que é uma ideia que surge de Cabral, de Abí- 
lio Duarte ou de Luís Cabral. A dinâmica da 
lura dita e a filosofia do PAIGC, que é não 
deixar as áreas Jlibertadas abandonadas. 
Criam-se escolas, centros de saúde e arma- 
zéns do povo. Isso é que dá ao PAIGC esse 
prestígio no exterior. À medida que se liber- 
tâm:zonas, instala-se o Estado. Falar disso, 
havia os comissários políticos, os responsá- 
veis de zona nas diferentes frentes. 

Desempenhou outras funções para além 
dessas incumbidas por Cabral? 
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Não. Dentro dessas funções, eu encarre- 
gava-me do apoio logístico e da formação no 
interior. Depois, o Cabral designou-me para 
me ir instalar em Boké como comissário po- 
lírico do Hospital de Boké, o principal hos- 
pital que o PAIGC tinha no interior e em que 
os responsáveis médicos, os cirurgiões eram 
estrangeiros, eu apareço lá como comissário 
político a substituir o Cabral, Fernando Ca- 
bral, que tinha ido especializar-se na Suécia. 
Então fico em Boké dois anos, como comis- 
sário político, trabalhei com o Dr. Chico, o 
Dr. António. Também aqui estivemos os três 
aí, era a nossa escola, onde os socorristas vi- 
nham para serem reciclados, saindo de lá en- 
fermeiros, e então era um hospital. 

Estava em Boké quando se deu o 25 de 
Abril? 

Estava em Boké quando se deu o 25 de 
Abni, e também quando foi a morte de Cabral. 

Gostaria de saber a sua opinião sobre o 
Cabral? 

A minha opinião sobre o Cabral é muito 
fácil. Tinha uma admiração muito grande por 
Cabral e a razão disso era muito simples, é 
que Cabral pareceu-me um homem extrema- 
mente inteligente, muito culto, mas tinha uma 
qualidade que eu considerava excepcional: a 
sua disponibilidade, era capaz de falar com 
um professor como falar com um camponês. 
E outra coisa, e eu acho que isso é funda- 
mental, eu não encontrei isso, talvez alguém 
vai-me contestar, eu não encontrei isso no su- 
cessor de Cabral, é de perguntar, sabe se o se- 
nhor me faz uma pergunta, eu não vou criti- 
car ninguém, a posição em que ele esteve, mas 
se me faz uma pergunta sobre isto ou aquilo, 
eu digo a verdade e digo, utilize como quiser, 
isto é O que eu penso, se estiver de acordo, se 
quiser fazer uso, faz, se não quiser, você é o 
chefe, isto é fundamental. Se o chefe não faz 
perguntas, não sabe o que as pessoas que o ro- 
deiam pensam da acção dele. Cabral dizia, e 
gabava-se disso, «eu aprendo quando converso 
com os camaradas, sejam eles médicos como 
tu ou os camponeses». Isso é uma qualidade 
que um chefe não deve perder, porque em ge- 
ral as pessoas que o rodeiam são parasitas que 
dizem ao chefe aquilo que ele quer ouvir, e se 


o chefe não faz perguntas precisas sobre isso 
ou aquilo, os cortesãos não dirão nada que 
seja crítica à acção dele. Cabral insistia nesse 
aspecto. Eu tive muitas vezes. conversas com 
Cabral. Ele estimulava a discussão, a fran- 
queza, opinião de uma pessoa sobre este ou 
aquele assunto, isso é uma qualidade de chefe, 
e nesse aspecto o Cabral foi grande. 

Nas suas conversas com Cabral, pareceu- 
lhe alguma vez que ele terá fraquejado? Ele 
estava decepcionado com a luta? 

Cabral decepcionava-se muitas vezes. 
Embora, infelizmente, dizia, é com os nossos 
camaradas que temos de fazer a luta. Cabral 
era quadro superior e o grosso da massa 
eram camponeses. Nem toda a gente poderia 
ir depressa como Cabral queria. Havia coisas 
em que as ordens que ele dava não eram fei- 
tas na íntegra ou eram atrasadas por razões 
próprias da inércia da luta, mas também pelo 
peso cultural da nossa maneira de pensar, de 
agir. Não desesperava, mas sentia que não se 
podia ir muito depressa. Uma vez ele disse- 
-me: se tivéssemos dinheiro e tivéssemos 
tempo, não fazíamos a luta de libertação na- 
cional com armas, fazíamos jardins-escolas. 

Acha que Cabral era um homem que 
ultrapassou os parâmetros da sua época? 

Quando se admira alguém, é fácil dizer- 
-se isso. Eu não posso dizer... . 

À volta de Cabral criou-se um mito, de- 
pois da sua morte? 

Não. Cabral foi um homem extraordiná- 
rio. Foi um chefe extraordinário. Mas isso é 
um pensamento muito meu, compartilho 
isso com muito poucos. O nosso comporta- 
mento durante a guerra foi muito mais tácito 
do que depois da independência. Houve fu- 
lanos que admirei sempre durante a guerra e 
que depois deram no que deram e a leitura 
que eu faço é a seguinte: na guerra, nós tí- 
nhamos um inimigo bem identificado, tinha- 
mos um objectivo muito claro, era: preciso 
ganhar a guerra da independência. E não tí- 
nhamos muitos vícios. Mas depois da inde- 
pendência, há os parentes, os amigos, os an- 
tigos colegas, que caem em cimae estão à 
espera desses heróis, favores, mordomias, etc. 
e muita gente não resistiu a isso. Não sei se 
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teria resistido. E que eu não tinha parentes, 
eu não tinha ninguém, nem parentes nem 
amigos, porque eu, na Guiné, era estrangeiro, 

Mas já era guineense? 

Sim, mas não tinha parentes que me vi- 
nham pedir lugar, arroz. Houve camaradas 
nossos, chefes, que me vieram pedir, tinha- 
mos arroz que recebíamos para o hospital, di- 
ziam: «Eu tenho a casa cheia», e nesse as: 
pecto criam-se bases de fraqueza, cede-se, 
Então a linha pura e dura esbate-se. E isso é 
muito importante, e qualquer chefe, em qual- 
quer posição que esteja, não resiste facil- 
mente. Estou a dizer, isto é uma leitura muito 
minha, não sei se compartilha disso, depois 
da independência há muitas forças diluidoras 
da linha dura. Vem dos parentes, dos amigos, 
do ambiente que se encontra e que pressiona 
e muitos não souberam resistir. E então para 
responder à sua pergunta, Cabral, faço sacri- 
légio, de facto Cabral morreu cedo, morreu 
bem antes de estar submetido a estas pressões 
que o poderiam ter também levado a... per- 
cebe? Isso para lhe dizer que durante a guerra 
não tenho memória de que Cabral tivesse 
feito erros graves. Naturalmente, fez erros 
como qualquer homem nas condições dificeis 
em que foram feitas as nossas lutas para a li- 
bertação nacional, com o povo no estádio de 


desenvolvimento em que estava, mas erros de: 


palmatória, de mau julgamento, não tenho 
esse sentimento. 

E o sucesso da luta do PAIGC, sobretudo 
no plano internacional, devia-se aos comba- 
tentes em geral mas sobretudo à clarividên- 
cia de Cabral? 


À clarividência de Cabral criou as condi- 
ções da luta interna. À clarividência de Ca 


bral e os camaradas que estavam na sua cn- 
tourage imediata. O Bureau Político e o 
Conselho de Guerra. Esses em quem ele ti- 
nha confiança total. Esses é que são os obrei- 
ros daquilo que se fez no interior da organi- 
zação, do avanço da luta, das vitórias 
sucessivas e da organização das zonas liber- 
tadas. Isso deve-se a esse rol de grandes diri- 
gentes que o PAIGC teve. No exterior deve- 
-se à acção de Cabral, de mobilização de 
apoios do exterior. Mas esse apoio do exte- 








rior só se aguenta porque essa gente vem, vI- 
sita O interior e constata que o que Cabral 
diz é verdade. Aquilo que se pode fazer nas 
zonas libertadas com um povo que se tem, 
que é abnegado mas que tem os seus pesos 
de tradição, de comportamento, etc. À orga- 
nização das zonas libertadas, da luta de li- 
bertação, é realmente um modelo e as pessoas 
que visitaram a Guiné durante a guerra de li- 
bertação escreveram coisas e relataram aquilo 

ue elas sentiram. Essa iniciativa extraordiná- 
ria de abrir as frentes, as zonas libertadas ao 
estrangeiro foi genial e isso é que confirma, 
depois, cada vez mais o apoio e prestígio que 
o PAIGC teve no exterior. - 

Muitos combatentes fugiram das agruras 
da guerra e foram-se entregar? 

Sim teria havido, mas... 

Mas o Dr. Boal nunca vacilou. Nunca pen- 
sou, eu sou estrangeiro, o que estou aqui a 
fazer? 

Não. Olhe eu nunca corri grandes riscos 
na guerra. Corri duas ou três vezes, uma vez 
quase ia cair numa emboscada. Quando saí 
foi porque quis sair. Depois há uma coisa 
que você encontra em toda a gente que fez a 
luta. Aquilo deu-nos razão de ser. À sorte de 
participar na lura era empolgante, era ex- 
traordinário. Hoje temos orgulho de dizer: 
olha, somos da geração da utopia. Porque 
realmente muitos dos que não vieram con- 
nosco... mas os que foram é porque sentiram 
que tinham a sorte de participar na aventura 
da independência e aí o jovem estudante, o 
jovem. médico, arrogante, pretensioso, 
aprende a ser humano, porque admira aquele 
que não sabe ler nem sabe escrever mas sabe 
coisas, e sobretudo aprende abnegação, 
aprende a grandeza de participar numa aven- 
tura que não se vai repetir e em que você não 
pode participar. Você nessa altura era jovem. 
Aqueles que da minha geração não partici- 
param, eu, olho para eles e digo assim: «Bô 
cátem esse sentimente d'orgulho de pertencê 
aum geração que participá na luta de liber- 
tação nacional», que dá-lhe coragem, dá-lhe 
abnegação e dá-lhe força para enfrentar todos 
os sacrifícios, marchar. A primeira vez que en- 
trei no mato, disse: agora é que tu vais aguen- 


tar, mas aguentei, com a língua de fora, mas 
aguentei. Passando fome, etc., mas, Isso passa. 
Passa para o segundo plano. 

Se as circunstâncias fossem as mesmas e 
pudéssemos recuar no tempo, o Dr. Boal ha- 
via de fazer o trajecto que fez? 

Faria o trajecto que fiz e teria olhado pe- 
los colegas de uma outra maneira. Tentar adi- 
vinhar o que isto vai dar depois. Mas não se 
pode. Há gente que foi extraordinária mas 
que depois... 

Mas a luta valeu a pena? 

À luta valeu a pena. Pessoalmente, acho 
que qualquer um que fez a luta, para ele, foi 
uma escola de maturidade, de maturação do 
homem, de humanização, sobretudo dos qua- 
dros superiores, porque aí aprende a respeitar 
um pouco aquilo de que você depende em 
termos de segurança, de comida. Você chega 
às tantas horas da manhã, de noite ou de ma- 
drugada, numa tabanca, o homem da tabanca 
dá-lhe a sua casa para descansar, dá-lhe o que 
ele tem, e se você não é doente, você tem de 
estar à altura deles. Isso aconteceu comigo. 

A luta valeu a pena em que sentido? 

Para mim valeu a pena na medida em que 
me deu o orgulho de ter participado numa 
aventura extraordinária. Valeu a pena porque os 
povos que fizeram a luta, que ganharam a in- 
dependência com armas, são diferentes, e por 
isso é que é um desastre quando sente que para 
alguns deles, que, para eles, não serviu de nada, 
foram marginalizados. Os países que fizeram a 
guerra de libertação são diferentes dos outros. 

Em que aspecto? No aspecto humano? 

Não. Eles têm... nesse aspecto, fizemos 
uma luta exemplar e podíamos ter enfrentado 
algumas pressões dos doadores... 

«. fizeram a luta, podia ter tido, os perto- 
dos imediatos à luta, poderiam ter sido, se bem 
pensados, e bem geridos, podiam ter dado 
muita força à independência e poderiam ter 
criado bases para uma programação melhor de 
desenvolvimento com menos compromissos e 
pelo menos com menos mão estendida. 

A mentalidade de mendicidade que se 
instalou? 

Justamente isso, que eu não esperava de 
gente que fez a luta. 
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Dr. Boal, você foi alvo de discriminação 
durante a luta de libertação nacional? 

Eu só senti que era burmedjo na noite de 
I4 de Novembro, quando ouvi a rádio, em 
que as pessoas diziam: «esses burmedjos», aí eu 
senti que afinal... porque eu aderi, acreditei na 
liberdade e funcionei nesse sentido. E no I4 
de Novembro, não estou a matar imagens, 
quando houve a reunião dos quadros em que 
eu participei, eu disse: tenho pena, sempre 
pensei que fosse possível um golpe de Estado 
na Guiné, mas não vindo de dentro do Par- 
tido. Eu disse isso diante do Nino, diante do 
Vítor Saúde Maria. Eu vi o I4 de Novembro 
tal como uma surpresa, porque dentro do 
Partido havia instâncias em que se poderiam 
debater questões mais graves. 

Portanto, para si, o 14 de Novembro foi 
a machadada maior no projecto de unidade 
da Guiné e de Cabo Verde? ; 

Pensei no Partido, no PAIGC. Foi uma 
desagradável surpresa. Senti isso como um 
desastre. 

Foi ai que cortou com o PAIGC? 

Fui ter com o Nino, com o Vítor Saúde 
Maria e disse: «Olhe o que eu disse ontem é 
o que eu sinto, Vou ficar aqui na Guiné o 
tempo suficiente para se fazer a passação do 
poder.» Eu era secretário-geral, tive de .assu- 
mir até que se nomeasse alguém. Veio a Cár- 
men Pereira e depois o Adelino, como secre- 
tário--geral, fiz a passação dos poderes e fui 
avisar o Nino e o Vítor Saúde, disse, quero 
guardar os contactos, por exemplo... 

... com muita tristeza que o Dr. Boal ia...? 

«. eu não estava de acordo com o que es- 
tava a acontecer, mas também não podia tor- 
pedear aquilo que nós tínhamos feito juntos, 
por isso é que aceitei ficar seis ou oito meses, 
mas depois que se fez a instalação de quem 
deveria ficar, eu disse que queria ter um recuo, 
mas que não queria mais, para mim a política 
tinha acabado. Aliás, na noite de 14 de No- 
vembro, quando os tanques andavam na rua, 
saí ai atrás das árvores, eu morava aí na 
Tchada Bur. Fomos ver e disse: «Paluca, o teu 
pai e a tua mãe já fizeram política para ti, 
para os teus filhos e para os teus netos. À po- 
lítica é uma prostituta. Portanto, não te me- 
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tas mais em política, porque isto para mim é. 


um desastre.» Mas não cortei porque, quando 
me despedi, eu pedi um passaporte da Guiné 
e o... disse: «Você vai ter um passaporte di- 


plomático e saí em bons termos» Quis sair 
em bons termos para poder voltar, rever os 
camaradas. Em 1995, fui até Catió passear... 


Mas nunca foi alvo de discriminação du- 
rante todo o processo da luta, nunca se sen- 
tiu burmedjo, nem estrangeiro? 

Eu senti-me estrangeiro foi já depois de 
I4 de Novembro, quando alguém teria dito: 
«Dr. Boal é secretário-geral, a nôs di Guiné 


lt...» Alguém disse isso, sei quem é, mas não 
vou dizer, para mim foi um balde de água 


fria. Mas não me arrependi de nada. 

Reparou, aliás, está muito bem colocado 
na medida em que era guineense assumido, 
mas é angolano, para poder observar bem: o 
que se passava no sejo do PAIGC. Reparoual- 
guma vez nalguma fricção entre a ala gui- 
neense e a cabo-verdiana? Ou mesmo crispa- 
ção entre as duas alas? Chegou a constatar 
isso ainda no processo da luta? 

Eu cheguei a constatar incompatibilidades 


pessoais e que nunca pus em termos de Guiné: 


e de Cabo Verde, porque tanto no Norte como 
no Sul, os guineenses e cabo-verdianos anda- 
vam nas armas, salvo algumas excepções que eu 
não conheço, o PAIGC teve sempre o cuidado 
de pôr o chefe, o comandante, guineense e o 
subchefe, o comissário político, o cabo-ver- 
diano, embora com a mesma patente na frente. 

O que também não era justo, não é? 

Isto mostra que havia esse cuidado. Por- 
que depois veio a ver-se... 

A luta era dos dois países, afinal... 


Sim, mas eu lembro-me, dei uma broncã 


enorme no III Congresso. Eu não sei ainda 
como é que ousei dizer o que disse. No II 
Congresso, falava-se disso, daquilo, e eu ousei 
«dizer que os cabo-verdianos têm problemas 
de emigração e a Guiné é relativamente maior 
que Cabo Verde, porque não se cria um mo- 
vimento para trazer mais cabo-verdianos para 
essas terras incultas onde não há ninguém? Às 
pessoas bateram palmas assim... mas quando 
saímos da... (risos) «a bô ê& inocente». Mas é o 
que eu disse, eu acreditava na coisa. 


Aristides Pereira 





Mas de ficção, crispação? 

Não. Nunca senti. 

O que se justificava pôr um comandante 
guinsense e um comissário político cabo-ver- 


“diano? 


A luta era feita na Guiné e proporcio- 
nalmente os guineenses eram maioritários. 
Por exemplo, ninguém me disse nada, decla- 
radamente, mas na formação do I Governo, 
ter-me-iam dito: «Boal, bô realmente bô as- 
sumi tudo durante luta mas oiá é normal que 
ministro de Saúde seja Costa.» Pois com cer- 
teza. Às pessoas poderiam estar a pensar que 
eu aspirasse a esse lugar. Quer dizer, eu acho 
que foi uma atitude muito ponderada, mos- 
tra que as pessoas, os dirigentes do PAIGC 
durante a guerra e também depois, mas so- 
bretudo durante a guerra, tiveram o cuidado 
de evitar qualquer coisa que pudesse causar 
fricções, mal-entendidos, etc. Somos huma- 
nos, não é? 

Mas não teria sido, na sua opinião, a 
existência de alguma fricção que terá le- 
vado-à morte de Amilcar Cabral, por exem- 
plo? 


- Não. Acho que aí, sobre essa história sei 


muito pouco, aparentemente na base de des- 
contentamentos, os Portugueses teriam aberto 
a brecha pouco a pouco com fulanos bem es- 
colhidos para o fazer. Mas eu não quero en- 
trar nesse pormenor. Sinceramente, não tenho 
opinião. Mas é espantoso que um homem 
como o Mamadu, de quem Cabral gostava 
muito, tivesse participado disso. 

“Reconhece que era difícil perceber a ges- 
tão entre a ala cabo-verdiana e a guineense, 
não é? 

: Eu estou a seguir uma gestão equili- 
brada. Mas num mundo em que havia gente 


que queria torpedear isso, era fácil encontrar 
descontentes. 

Mas há sectores que comentavam isso, 
por exemplo, a instrução dos cabo-verdianos 
contrastava em certa medida com a dos gui- 
neenses. 

Sim, mas quem foi que os formou, não 
foi o Partido. O Partido apanhou esses ele- 
mentos... 

um elemento histórico externo. Mas 
isso não impediu que o Nino Vieira, o Os- 
valdo Vieira, o Chico Té fossem dos dirigen- 
tes máximos do PAI no Bureau Político e no 
Conselho de Guerra. Esses três eram diri- 
gentes, ao mesmo nível de responsabilidades 
que o Cabral, o Aristides Pereira. Eles po- 
dem dizer que talvez, não quero pôr no es- 
crito, pode dizer-se que, apesar de tudo, os 
três primeiros seriam cabo-verdianos. 

O PAIGC e a luta, para si, são encanta- 
mentos que não voltarão mais? 

Há gerações que virão. Há circunstâncias 
que vão aparecer. Tudo se pode repetir, não 
da mesma maneira, mas as coisas podem, 
acredito que, por exemplo, a reacção dos 
Cabo-Verdianos é espantosa, não sei se tem 
acompanhado, «o povo irmão, o país irmão», 
no outro dia disse à minha mulher: parece 
que o Cabral tinha razão, estes dois povos es- 
tão mesmo condenados a... senão a unir-se, 
pelo menos a apoiar-se, a suportar-se, a ten- 
tar ajudar-se uns aos outros, porque há muito 
sangue de um lado e, de outro, e há muita 
história de um lado e do outro, e não é só a 
guerra, e, se esse país fosse rico, talvez o nú- 
mero de guineenses fosse maior aqui, porque 
aqui estariam mais à vontade, na medida em 
que são praticamente parentes amigos e ir- 
mãos, primos... 
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Entrevistado: Manuel dos Santos (Manecas) 
Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 23/05/98 
Local: Bissau 


Gostaria que se começasse por referir 
aos seus dados biográficos... 

Chamo-me Manuel Maria Monteiro 
dos Santos. O meu pai, Manuel Monteiro 
dos Santos, e minha mãe, de Maria da Luz 
Cardoso. Nasci a 30 de Agosto de 1942, 
apesar de nos meus documentos constar a 
data de 30 de Outubro. Presentemente sou 
empresário. 

Os seus familiares tiveram algum papel 
na sua opção de lutar pela independência? 

É difícil dizer. O meu pat era oficial da 
Marinha, não vivi muito ligado a ele porque 
andava sempre no mar. Sou oriundo de uma 
família de São Vicente que tradicionalmente 
era respeitada pela sua postura em relação às 
pessoas. Nasci, portanto, num ambiente in- 
fluenciado por questões morais e de justiça. 
É evidente que esse anseio de justiça social 
acaba sempre por influir na formação da pes- 
soa. Portanto, penso que é importante nas de- 
cisões que a pessoa toma a nível da política. 
Naquela altura, fins da década de 50 e princi- 
pios de 60, penso que esses valores acabaram 
por ter alguma influência. 

O seu pai tinha tradição de reivindicação 
em relação ao sistema colonial? 

Na altura, o meu pai tinha uma profis- 
são praticamente assimilada. Era quase uma 
profissão liberal e fazia parte de uma família 
privilegiada em termos económicos. Basta 
dizer que eu e todos os meus irmãos fomos 
para a universidade, o que não era comum 
em Cabo Verde, naquela altura. 

E em que estabelecimentos de ensino 
estudou? 

Estudei na escola primária chamada Es- 
cola Nova. Depois, prossegui o secundário 
no Liceu Gil Eanes e, em Portugal, estive na 
Faculdade de Ciências, primeiro, e no Insti- 
tuto Superior Técnico, depois. 

Algum professor terá influenciado a sua 
personalidade? 





Tive uma professora primária portu- 
guesa, Celeste Parreira, de quem gostávamos 
muito, era uma excelente professora. No li- 
ceu, não conhecíamos a vertente nacionalista 
de Baltasar Lopes. Era sobretudo conhecido 
pela sua actividade literária e pela sua pos- 
tura de defesa dos alunos, o que nem sempre 
compreendíamos. Defendia intransigente- 
mente os alunos do liceu, mas não creio que 
tenha tido uma grande influência sobre nós 
em termos políticos. Essa influência e esse 
despertar para a política, pelo menos no meu 
caso, foram-nos inculcados por Abílio Duarte. 
Outro professor famoso era o António Au- 
rélio Gonçalves, óptimo professor de Histó- 
ria e de Filosofia e um indivíduo extrema- 
mente popular em São Vicente. Era um 
indivíduo que muitas vezes chegava sem su- 
mário sem nada e punha-se a dissertar sobre 
coisas que cativavam a nossa atenção. Era im- 
pressionante o silêncio que se fazia na sala 
enquanto falava. 

O professor Aurélio Gonçalves influen- 
ciou-o de alguma forma? 

É evidente que posturas dessas acabam 
sempre por influenciar. Era uma figura extre- 
mamente querida em Cabo Verde. Falava 
muito bem e muito escrevia. Para mim, ele 
foi a «pena mais leve» de Cabo Verde, den- 
tre daquela geração de notáveis e intelectuais 


cabo-verdianos da época. Mais que qualquer 


outro, era do Aurélio Gonçalves que a gente 
gostava mais. Creio, todavia, que ele nunca se 
chegou a posicionar em termos políticos. 
Reportando-se ao ambiente de São Vi- 
cente na altura, poderá falar-se de militância? 
Não se pode falar verdadeiramente em 
militância, não era isso. Ali sofri os efeitos de 
uma agitação. Que se traduziu numa cons- 
ciencialização de problemas que nós tínha- 
mos em África e do problema colonial. Abi- 
lio procurou capitalizar de certa forma todo 
um anseio e toda a predisposição para pro- 








blemas culturais e intelectuais que havia 
nesse momento no Liceu de São Vicente. 
Formou o grupo cultural, o grupo de Seisic 
do liceu, e fot nesse âmbito que ele procurou 
trabalhar e agitar as ideias. 

Foi o que ele fez a princípio. Depois saí 
de Cabo Verde primeiro que ele. Provavel- 
mente, eu era o mais jovem naquele grupo. 
O Abílio depois veio a organizar alguns es- 
tudantes em São Vicente, mas eu não fiz 
parte desse grupo, perrenci ao grupo de Sei- 
sic, mas não fiz parte de nenhum esquerha de 
organização em São Vicente. 

Quem o mobilizou? 

Abílio Duarte e ninguém mais. 

Em que termos é que o mobilizou? 

Não, ele não me mobilizou. Acho que 
núnca ninguém me convenceu de nada. Falá- 
mos e eu fui interiorizando determinadas 
coisas. Se isso é mobilização... Não precisa- 
mente, eu fiz o liceu muito jovem. Terminei 
o liceu com 16 anos, quando estava a estu- 
dar o sexto ou o sétimo anos. Foi nessa al- 
tura que Abílio Duarte, que já era militante 
do PAIGC, foi para Cabo Verde e matricu- 
lou-se.no liceu. Ele tinha ido com a finali- 
dade específica de fazer trabalho partidário 
lá no seio da juventude. 

| Efectivamente, ele conseguiu os seus in- 
tentos. Nessa altura, pude desenvolver com ele 
uma boa relação de amizade, ele que tinha 
passado tanto tempo sem estudar a matemá- 
tica, ao contrário da minha matemática, que 
estava longe da dele. Foi dele que oiço as pri- 
meiras coisas em termos de política e de na- 
cionalismo, tinha eu então uns 15 ou 16 anos. 
Depois, é claro, não fui só eu, foi uma série de 
jovens que foram «tocados» pelo Abílio nessa 
altura. Lembro-me de Silvino da Luz, de Jú- 
lio Carvalho, e de outra gente da minha faixa 
etária. 

Quando cheguei a Lisboa, o meu irmão 
mais velho, que era estudante no Instituto 
Superior Técnico, estava um bocado metido 
à volta da esquerda portuguesa, de forma que 
a chama da política manteve-se acesa. Nesse 
meio, tive contactos com mais jovens que ti- 
nham o mesmo pensamento e que eu fui en- 
contrar em Lisboa. Em 1962, um grupo de 


jovens fundaram o Comité do PAIGC em 
Lisboa. Éramos seis pessoas. Fizemos uma 
reunião e formamos o Comité do Partido em 
Lisboa e entrámos em contacio com Conacri 
através de um amigo nosso que era um sim- 
patizante do PAIGC. 

Quem eram essas pessoas? 

Eu, meu irmão, António Cardoso San- 
tos, meu cunhado, Amaro da Luz, Amiro Fa- 
ria e Manuel Delgado, que nesse momento era 
mais ou menos o coordenador. 

Em que consistiam as acções desse 
comité? 

Nós tinhamos uma organização bem es- 
tabelecida. Com a sua hierarquia e tarefas a 
realizar. Tínhamos os contactos necessários 
com Conacri. Não havia acções espectacula- 
res — até porque era impossível que assim 
fosse — nem a constituição de unidades ou cé- 
lulas. Posteriormente, alargâmos a coisa para 
Coimbra e até mesmo para o Porto, embora 
essa fase tenha sido já posterior à minha saída 
de Lisboa. À nossa principal preocupação era 
a mobilização, pelo que desenvolvíamos ac- 
ções clandestinas de consciencialização. Esta- 
belecemos contactos com Conacri através 
desse nosso amigo que lhe referi e as ordens 
que recebemos de Conacri era a de que aque- 
les que não tivessem problemas de serviço mi- 
litar que regressassem ao país de origem para 
fazer trabalho clandestino, e que aqueles que 
tivessem problemas de serviço militar obriga- 
tório para não irem parar à tropa colonial, 
que abandonassem Portugal e fossem para o 
estrangeiro. 

Qual foi o itinerário que depois seguiu 
até a sua adesão à luta? 

Vou fazer um bocadinho da história. Saio 
de Lisboa em finais de 64 e vou para Paris. 
Em princípios de 65 encontro-me em Paris 
com Cabral, na companhia de mais colegas 
com quem tínhamos ido na mesma altura. À 
maior parte de nós estava no fim do curso 
universitário e tinha a intenção de continuar 
a estudar. Cabral disse que precisava era de 
gente que fosse capaz de dinamizar a luta ar- 
mada. Então, fomos para a luta armada. An- 


tes de tomarmos esse rumo, fomos para o 
Nordeste de França tentar mobilizar alguns 








cabo-verdianos entre os trabalhadores, que 
vieram às centenas, para não dizer milhares 
dessa região, para a luta de libertação nacio- 
nal. Efectivamente, consegutinos alguns e de- 
pois fomos para a Argélia, onde só ficámos 
de passagem, e depois Cuba. 

Em Cuba recebemos preparação militar e 
depois viemos para a Guiné. Na Guiné, co- 
mecei a luta como chefe do grupo de reco- 
nhecimento de uma secção de seis pessoas, 
seis soldados. Depois fui sucessivamente 
chefe de pelotão e comandante de artilharia. 

Tudo isso na mesma região, na mesma 
zona? 

Não, depois mudei para o Sul, passei do 
Leste para o Sul, de onde parti para um es- 
tágio de artilharia e foguetes terra-ar e terra- 
“terra na União Soviética. Voltei e estive 
como comandante de uma artilharia grande 
que se tinha formado no Sul, depois fui para 
o Norte, saí do Sul para o Norte para uma 
bataria de artilharia de Grad. Com a infanta- 
ria, levávamos foguetes e tudo. Éramos cento 
e tal homens e chegámos a fazer a travessia 
da Guiné, desde a fronteira do Sul até aqui 
em cima, no Norte. 

Como é que foi feita nessa altura a arti- 
culação em termos de militância e até de co- 
laboração com alguns estudantes guineenses 
que estavam em Portugal? a 

Nós estávamos juntos. Enfim, aquilo foi 
algo que se fez quase naturalmente. Não era 
o PAIGC, era a Guiné e Cabo Verde. Na- 
quela altura não houve problema nenhum em 
torno disso, aliás, quem fundou aquilo foi 
fundamentalmente estudantes cabo-verdia- 
nos, até porque grande a massa estudantil 
que havia naquela altura, da Guiné e de Cabo 
Verde, era quase toda cabo-verdiana. Havia 
muito poucos guineenses universitários. Es- 
tava o Vítor Monteiro, que estudava no 
Porto, que eu nem conhecia, vim conhecê-lo 
aqui na Guiné; estava O Leonel Vieira, o Go- 
dinho Gomes e o Luís Garcia. 

Sou anterior a essa fase, que na certa co- 
meçou com o Godinho Gomes e o Leonel 
Vieira, numa altura em que havia poucos 
universitários guineenses em Portugal. O 
Marcelino foi para o exterior, e eu vim a co- 





nhecê-lo na Guiné, já depois de ter saido de 
Lisboa, em 62. Já não estive nem com o Má- 
rio Cabral, Nem com o Filinto Barros, e nem 
com o Marcelino Lima. Havia anda o Ma 
rício Dias, que é mais velho que nós. 


Aderiu à luta pela independência de. 


Cabo Verde ou da Guiné, ou dos dois paises 
conjuntamente? 

É evidente que os cabo-verdianos que saí- 
ram de Cabo Verde para a luta tinham inicial- 
mente como motivação essencial fazer a luta 


pela independência de Cabo Verde, ainda que : 


enquadrados numa estrutura que era a os dois 
países. Nós conhecíamos a Guiné, mas era um 
conhecimento mais teórico. Devo dizer-lhe 
também que, quando ficámos cientes de que 
efectivamente não íamos para a luta armada 
em Cabo Verde, mas sim para a Guiné, não 
houve reacções negativas, pelo menos da parte 
de ninguém, aparentemente. 

Ficou pessoalmente desiludido pelo facto 
de não ter podido desenvolver a luta armada 
em Cabo Verde, como estava inicialmente 
previsto? 

Eu penso que Cabral, verdadeiramente, 


nunca acreditou muito que era possível fazer- 


a luta armada em Cabo Verde. 

Acha que podemos então inferir que, a 
um certo nivel, muitos cabo-verdianos. ti- 
nham consciência que lutando na Guiné es: 
tavam indirectamente a lutar pela indepen- 
dência de Cabo Verde? 

É verdade. Muitos de nós tinham essa 
consciência, embora talvez déssemos impor- 
tâncias diferentes a essa participação. O certo 
é que a História acabou por dar razão a Ca- 


bral. De facto, a luta de libertação nacional . 


da Guiné, a luta armada da Guiné, foi decir 


siva para à independência não só de Cabo: 


Verde mas das restantes colónias portuguesas. 
Penso que Cabral traçou o caminho certo. 


“Acho que não devia haver muita polémica a 


esse respeito, apesar de que há sempre que 
contar com algum chauvinismo. Pessoal: 


mente, posso dizer que lutei pela Guiné da 


mesma maneira que teria lutado em Cabo 
Verde. 

...Olhe que não devem faltar cabo-ver- 
dianos que pensem que a sua opção de viver 








na Guiné se explica a partir de um certo de- 
senraizamento... 

Acho que eles se enganam. 

Mas sabe que há provavelmente gente 
que pensa assim? 

Sei. Acho que eles estão todos enganados, 
talvez por me conhecerem mal. O meu na- 
cionalismo nunca foi assim tão chauvinista. O 
que me levou à luta, de facto, foi a indepen- 
dência de Cabo Verde, mas depois de muitos 
Anos passados aqui na Guiné, depois de com- 
bater aqui na Guiné, rodeado sempre de gui- 
neenses, comecei a ter um relacionamento 
com este país e esta gente que não era dife- 
rente do relacionamento que eu tinha com 
gente com as mesmas raízes culturais que nós. 
Para mim, foi uma coisa natural ter ficado na 
Guiné. 

Provavelmente, o problema para eles não 
é o facto de ter ficado, mas de ter ficado de- 
pois do 14 de Novembro... 

Cada um tem a sua leitura. Eles, por co- 
nhecerem mal a Guiné, com certeza fazem 
uma leitura diferente da minha. Não sou 
chauvinista a esse ponto e sinto-me tão bem 


“aqui como em Cabo Verde. Eu sinto-me tão 


naturalmente guineense como cabo-verdiano 
e não faço distinção entre as duas coisas. Só 
me lembro das minhas origens quando me 
fazem lembrar delas. 

Quando se deu o I4 Novembro, fui a 
Cabo Verde umas três semanas depois. Vi o 
Aristides Pereira, o Pedro Pires e disse-lhes que 
ia ficar na Guiné. Disse-lhes que ia ficar na 
Guiné, sem enganar ninguém e sem chefiar 
ninguém, até porque naquela altura, para além 
de outras razões, eu achava que se precisava 
mais de mim aqui do que em Cabo Verde. 

Em certa medida, você é o último reduto 
do projecto de unidade. A unidade destro- 
çada, despedaçada... 

Eu não creio que as coisas estejam a esse 
nível. Aliás, as boas acabam sempre por se rea- 
lizar. Acredito que entre a Guiné e Cabo Verde 
muitas coisas hão-de vir ao de cima. Querer 
dizer que os Cabo-Verdianos sejam iguais aos 
Guineense, ou vice-versa, é uma tremenda as- 
neira. Dizer-se também que não há muitos 


pontos que nos unem, é uma asneira igual. 


Concorda então que a sua permanência 
seja interpretada como a de alguém que 
ainda acredita no projecto da unidade e que 
aí vai buscar as forças para resistir sob os 
seus aspectos residuais... 

Eu acho que o facto de estar aqui signi- 
fica que há alguma coisa de comum com a 
gente. Não é impunemente que uma pessoa 
vive 20 ou 30 anos num país. Mas não fo- 
ram precisos 20 ou 30 anos para fazer isso 
tudo. Precisou-se de muito menos anos, O 
que significa que havia já uma base para que 
isso acontecesse. Não é nenhum milagre, 
não é nenhuma coisa particular do Manecas, 
havia alguma coisa básica para que isso 
acontecesse, 

Será que acreditou ou acredita ainda no 
projecto de unidade da Guiné e de Cabo Verde? 

Claro que eu acreditei. Agora, unidade 
como ela era concebida, deixei há muito de 
acreditar nela. 

Teve oportunidade de contestar isso 
ainda em Conacri, no decorrer da luta? 

Não, porque durante a luta estive so- 
bretudo no mato. Estive sempre na frente 
do combate e nunca estive nem em Conacri 
e nem na fronteira. Estive sempre na frente 
de combate. Quase não conheço Conacri, 
portanto, eu não me meti muito naquelas 
acções dos bastidores que se desenrolaram 
em Conacri. Penso que uma unidade du- 
rante a luta era uma coisa fundamental. 
Depois da luta, era preciso ver que unidade 
se pretendia e até onde se podiam levar as 
coisas. 

Tentar que as pessoas fossem iguais, re- 
portando-me ao que se fez depois da luta, 
foi um disparate completo. Era impossível 
forçar as pessoas a serem iguais, pelo que o 
conceito de unidade passou a ser quase um 
tabu. Toda a pessoa que se atrevesse a dizer 
alguma coisa susceptível de ser interpretada 
como um beliscão à unidade, estava lixada. 
Isso é a pior coisa que se pode fazer aos Gui- 
neenses e aos Cabo-Verdianos. São efectiva- 
mente diferentes, mas num determinado grau 
de unidade, porque os dois povos têm coisas 
em comum, poderia tentar-se coisas noutros 
moldes. 
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Acha que, se não fosse Amilcar Cabral, 
Guiné e Cabo Verde não teriam o mesmo pro- 
cesso libertador? 

Boa pergunta. Acho que há possibilida- 
des de que não tivessem. Diria quase de cer- 
teza que não teriam, porque só em determi- 
nadas ocasiões aparecem algumas pessoas 
com a estatura que Cabral. Não aparecem 
todos os dias, e era preciso uma pessoa da 
estatura dele para se conseguir isso. Cabral 
era um homem muito acima da média, mas 
muito acima mesmo. Admiro-o, sobretudo, 
porque colocou-se acima das muitas oportu- 
nidades que lhe deram, optou pelo cumpri- 
mento de uma missão. Isso sempre me im- 
pressionou e continua a impresstonar-me 
muito. 

Não pensa que a independência valeria 
mais a pena se se traduzisse num maior de- 
senvolvimento econômico e social? 

Cada vez que questionamos estes as- 
pectos, pensamos realmente que poderia- 
mos ter feito melhor. Pessoalmente, agora 
que não tenho muito sentimento de culpa, 
lutei sempre contra esta atitude cómoda. 
Sempre tentei remar contra a corrente. No 
PAIGC, por exemplo, fui das primeiras 
pessoas a falar da democracia político-par- 
tidária numa reunião na Cicer, quando es- 
távamos a preparar o Congresso de 85. Na 
altura, disse que o PAIGC precisava de uma 
nova legitimidade que tinha de ser sufra- 
gada' pelo voto, num processo em que ou- 
tras formações políticas poderiam também 
concorrer. 

Nessa altura achou que a legitimidade 
histórica se tinha esvaziado de conteúdo? 

Tinha, sim senhora. 

Que tipo de armamento foi fundamen- 
tal para se tornar essa situação insustentá- 
vela ponto de o PAIGC considerar que ven- 
ceu a guerra do ponto de vista militar e 
político? 

Do ponto de vista político, as indepen- 
dências da Guiné e Cabo Verde são provas ir- 
refutáveis da razão que nos assistia. Do 
ponto de vista militar, a introdução dos fo- 
guetes terra-terra foi decisiva. Estes arma- 
mentos acabaram com a superioridade aérea 
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da tropa colonial. Nós tinhamos algumas 
unidades extremamente aguerridas que no 


terreno se bariam de igual com as tropas'es- 
peciais portuguesas. À partir do momento . 
em que nós tivemos armas de guerra eficien- 


tes, os Portugueses perderam a iniciativa à 
cem por cento. 


Mas o desnível numérico dos efectivos. 


não constituía problemas para o PAIGC? 
Não, esse aspecto não constituía um pro- 
blema para nós. O facto de na altura a tropa 
colonial contar com 40 mil efectivos, cerca de 
quatro vezes mais que nós, não era de forma 
nenhuma uma vantagem. À vantagem deles era 


a força aérea. Quando a vantagem da força aé-. 


rea desapareceu, eles perderam totalmente:a 
iniciativa, mas mesmo totalmente. Não ser-se 
você viu aquele filme sobre Guiledje feito pelo 
José Saraiva. Ali, ele diz claramente que ti- 
nham perdido completamente a iniciativa. Re- 
pare que é um brigadeiro português a dizer 
Isso. 

Acha que se as negociações de Londres 
tivessem falhado, o PAIGC ia intensificar os 
combates e entrar em Bissau? 

As negociações de Londres não podiam 
falhar. Sabe porquê? Porque Portugal não 
tinha nenhuma capacidade de continuar a 
guerra, sobretudo aqui na Guiné. Nós tí- 


nhamos tirado ao Exército português a ca-' 


pacidade de continuar a guerra. Tenho algu- 
mas fotografias feitas sobre a estrada de 
Farim, aquando dos primeiros contactos 
com a tropa portuguesa, a 2 de Junho de 
1974. Os nossos soldados e os soldados 


portugueses já estavam a beber juntos. 


A partir dai, já não havia guerra que fosse. 
P J EA q ' 
possível. O Spínola também, por seu lado, 


tentou ganhar força com uma capacidade de 
continuar a guerra, quando lhe apareceu um 
manifesto dos oficiais portugueses a contra- 
riar-lhe os intentos. 

Que significado é que atribui ao 25 de 
Abril? 

Fundamentalmente, quem fez o 25 de 
Abril fomos nós. Aliás, eu disse ao Durão 
Barroso que ainda há uma dívida que não 
nos pagaram, que é a dívida de eles terem o 
regime democrático ainda hoje em Portugal. 











Nós fomos os grandes actores do 25 de 
Abril, quer o digam, quer não. Aliás, é sin- 
romático o facto de todos os grandes co- 
mandantes do 25 de Abril terem passado 


por aqui. 


mM 





im partido, dois paíse 


E a independência, valeu a pena? 

Claro. Apesar de todas as dificuldades, 
há uma coisa que se chama dignidade, que os 
Guineenses não tinham e têm hoje. Isso só 


foi possível com a independência. 


Entrevistado: Manuel Faustino 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 30/06/98 


Local: Cidade da Pais — Cabo Verde 


Como tomou contacto com todo esse 
processo libertador? 

Fui para Portugal aos 17 anos, em 1965. 
Antes, aqui, a gente já ouvia alguns comentá- 
rios. Às vezes, aparecia um ou outro panfleto. 
Lembro-me de algo que na época chamou a 
minha atenção e a de várias outras pessoas: 
refiro-me ao aparecimento de um livro ou 
uma brochura de Onésimo Silveira que ape- 
lava para a conscientização da literatura cabo- 
verdiana. Chamou a atenção, fundamental- 
mente, porque apareceu nas lojas e logo 
desapareceu, foi retirado. Quer dizer, havia já 
um certo clima, um certo ambiente em que a 
questão, para mim e para as pessoas da mi- 
nha geração em Cabo Verde, naquela época, 
não se punha directamente. Estou a falar dos 
anos 60, altura em que certos episódios já 
despertavam alguma curiosidade e alguns já 
começavam a incomodar. 

Chego a Portugal em 1965 e, na época, 
em Coimbra, era tradicional os estudantes 
mais antigos fazerem o que se chamava na al- 
tura «dar o toque», quer dizer, começar a aler- 
tar, mostrar que tinha de se estudar, fazer o 
curso, essa história toda. À verdade é que «dar 
o toque» significava muito mais que isso. Foi 
nesses contactos, mais sistemático nessa altura, 
que começaram a circular alguns livros de Fa- 
non, alguns textos de Amílcar Cabral, e mais 
tarde, já num segundo momento, obras de ca- 
riz marxista. Mas eu diria que o primeiro con- 
tacto foi ao chegar lá, um contacto não orga- 
nizado, um contacto que era mais ou menos 
espontâneo e natural com o meio. 

De alguma forma, teria também sido in- 
fluenciado pela sua família e mais concreta- 
mente pelos seus pais? 

De algum modo. Em termos expressos, 
não. O meu pai não falava abertamente da luta 
de libertação, nem seí se na época ele teria cla- 
reza em relação a isso. Mas em relação a de- 
terminados valores, a determinados elementos, 


ao modos de estar na relação com as pessoas, . 
a questão das injustiças, a questão de algum 


abuso por parte das autoridades coloniais, e 
sobretudo uma preocupação em não viver de 
ilusões, quer dizer, havia na altura as razões de 
algumas pessoas, algumas famílias que se rela- 
cionavam mais com as autoridades coloniais, 
davam uma grande importância às manifesta- 


ções, digamos, relativamente elitistas da fina. 


flor da época. Lembro-me de eu e os meus ir- 
mãos termos pressionado os nossos pais para 


tentarmos perceber mais claramente as coisasa 


esse respeito. Dizer que ele falasse, que tivesse 
um discurso pela independência, isso não ti- 
nha, mas determinados valores, determinados 
cuidados, determinada forma de estar, acho 
que nesse sentido eu fui influenciado. 

Eu até diria o seguinte: houve uma altura 
em que, na época, quando se atingia 15, 16 


anos já não se deixava viajar para O exterior,-- 


particularmente quem tinha o primeiro e o 
segundo anos do liceu, porque era gente que 
deveria fazer o serviço militar, que deveria ser 
sargento ou oficial miliciano, para trabalhar 
em África. Mas eu já tinha tudo preparado 
para ir para o Brasil, e ele achava que não, pen- 
sava que, se eu ficasse, correria o risco de ter 
de ir para a guerra, provavelmente por razões 
que não tinham a ver com o facto de ser uma 
guerra injusta, mas com o facto de um pai se 
preocupar com um filho. 


A que meio social pertencia em Cabo 


Verde antes de se deslocar a Lisboa? 

Eu pertencia à pequena burguesia. 
O meu paí era um funcionário médio, diga- 
mos um autodidacta, pessoa que se fez a si 
próprio. Estudou já depois de adulto, tinha 
um emprego aceitável e um dos objectivos 
maiores dele era educar os filhos. 

Foi influenciado por algum dos seus pro- 
fessores do liceu? 

Em termos de uma constância maior, di- 
ria que foi Aurélio Gonçalves. Falaria de 
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outras pessoas que na época foram muito im- 
ortantes: O professor Norberto Gomes e Au- 
gusto Piri. Talvez a grande figura, para mim, 
era sem dúvida o António Aurélio Gonçalves. 
Esses professores chegaram a ventilar 


“nessa altura ideias nacionalistas? 


Estritamente nacionalista, não. São Vi- 
centé, na altura, Mindelo, teria talvez entre 
30 mil a 35 mil habitantes. Sendo um meio 
muito pequeno, as pessoas tinham muito 
cuidado. Já se sabia que, por exemplo, Balta- 
sar era considerado uma pessoa claramente 
contra o regime, que tinha tido alguns pro- 
blemas do género que o transformaram num 
simbolo. Acho até que ele esteve quase a ser 
preso. Só não o prenderam com medo da... 

Terá isso sido por alturas de 48, após a 
publicação do livro Chiquinho? 

Bom, eu sou de 48. Estou a falar do meu 
tempo do liceu. Então ele era considerado 
uma pessoa suspeita, politicamente. E ele pas- 
sava-as ideias, não falava nas aulas sobre in- 
dependência, mas as mensagens ficavam para 
quem quisesse ouvir e entender. Outro pro- 
fessor que foi extremamente importante e que 
nos. passava mensagens em relação à indepen- 
dência, que depois levávamos um tempo a 
descodificar, era o professor Reis, José Reis, 
que. era professor de Música e Canto Coral. 
Era uma pessoa de uma dedicação impressio- 
nante. Tinha essa preocupação, talvez, de uma 
forma um pouco mais directa. Os outros fa- 
ziam-no, como, por exemplo, o Dr. Baltasar, 
de uma forma mais geral, mais genérica, não 
tão directa. 

Como é que a literatura cabo-verdiana o 
influenciou antes da sua ida a Portugal? 

De forma profundamente telúrica. Eu 
não tinha nessa altura uma consciência polí- 
tica nacionalista, mas uma consciência cultu- 
ral: Quer dizer, a obra escrita de Baltasar, 
Nhô Roque fazia de facto sentir-me cabo- 
-verdiano, ainda que -contraditoriamente. 
Não é por acaso que eu lhe disse que uma 
das coisas que me marcaram foi esse livro de 
Onésimo Silveira, em que ele levanta algumas 
questões importantes. Na verdade, acabei de 
ler esse livro em Coimbra. O livro não se en- 


contrava, mas ouvia-se comentar e fui lê-lo 





na Biblioteca Municipal de Coimbra, porque 
em Cabo Verde, na época, foram apreendidos 
os exemplares disponíveis. Mas a literatura 
foi para mim fundamental. Duas coisas que 
marcadamente vincaram a minha cabo-ver- 
dianidade, para além daquilo que se tem de 
espontâneo, foram a literatura e a música. 

Concorda que essa literatura teria contri- 
buído ainda no início dos anos 60 para o 
despertar da cabo-verdianidade e da cons- 
ciência nacionalista? 

Acho que sim, e aí volto de novo ao 
Onésimo. O Onésimo faz uma leitura crítica 
e talvez, nalguns aspectos, um tanto contun- 
dente. Critica exactamente esses autores, cri- 
tica os claridosos, no contexto de uma efer- 
vescência política e revolucionária que se 
entenderá quase até aos nossos dias. Talvez 
hoje fosse menos contundente essa crítica, 
mas de qualquer modo, ele levantou questões 
de africanidade, da relação da literatura de 
Cabo Verde com o Cabo-Verdiano e o com 
o resto do continente. É na literatura, no en- 
saio e na crítica literária que ele analisa e se 
posiciona em relação a algumas questões. Era 
um tema extremamente importante para nós, 
na medida em que introduziu de forma 
muito clara o vector político. Provavelmente, 
se colocadas de uma forma um pouco dife- 
rente e situando melhor provavelmente a tra- 
jectória dos claridosos no contexto prático, 
não diria hoje algumas coisas que disse, mas 
teve o mérito de perenizar e de levantar ques- 
tões que eu acho que são pertinentes. Mas na 
altura eu acho que foi um trabalho que teve 
todo um impacte considerável, pelo menos 
em relação a alguns temas que se levantavam. 

Como situa a questão do protonaciona- 
lismo em Cabo Verde? 

Acho que existiu fundamentalmente a 
nível literário. Quer dizer, a grande expressão 
dá-se a nível literário. E o movimento clari- 
doso é indiscutível. Daí que talvez ainda seja 
compreensível, num dado momento, a acuti- 
lância da crítica do Onésimo. Para mim, não 
tenho a mínima dúvida de que a arma da 
afirmação da cabo-verdianidade, do naciona- 
lismo cabo-verdiano, a sua raiz, foi a litera- 
tura, mais do que na música. Na poesia e na 


Um luta, um partido, dois países| 517 


ficção cabo-verdianas. Eu situaria, sem qual- 
quer sombra de dúvida, a origem, o gérmen, 
o embrião do nacionalismo cabo-verdiano na 
nossa literatura. 

Quer dizer que, segundo o seu ponto de 
vista, o despertar da consciência nacionalista 
encontrou na politica uma consciencialização 
em fase de amadurecimento adiantado... 

Sim. Eu diria que em Cabo Verde entra 
com o PAIGC. Houve acções, houve reac- 
ções, houve resistências, houve confrontos 
mais ou menos pontuais com autoridades co- 
loniais, houve algumas situações já mais de 
ordem social, como às vezes revoltas contra a 
fome. Em São Vicente houve algumas revol- 
tas, a revolta do capitão Ambrósio, a revolta 
de pessoas em relação à emigração para São 
Tomé, mas eram situações de um mal-estar 
que tinha muitas vezes um fundo social e ao 
qual se associava também normalmente uma 
componente nacionalista. Mas para mim é in- 
discutível que foi o PAIGC que introduziu 
de forma mais sistemática, mais organizada e 
mais direccionada, a vertente política da na- 
ção cabo-verdiana. 

Disse-no-início que-o-seu baptismo de 
fogo, na política, deu-se em Portugal... 

Depois da minha chegada, eu e mais al- 
gumas pessoas, duas pessoas, três pessoas, or- 
ganizámos um ciclo de leituras, seguidas de 
discussões colectivas sobre as mesmas... 

Quem eram essas pessoas? 

Lembro-me do Belmiro Monteiro, do 
Gil, um grande amigo meu, cabo-verdiano 
que vive em São Vicente, do Manuel Del- 
gado, jornalista, que vive actualmente em 
Portugal. Nós tínhamos ido para Coimbra 
no mesmo ano, mais ou menos com a mesma 
idade, com diferença de um ou dois anos. À 
partir de certo momento, organizámos um 
grupo. À noite, reuníamo-nos para ler, para 
discutir, para rever as questões ligadas à luta 
de libertação nacional. Depois de muitas dis- 
cussões, leituras, chegávamos à conclusão de 
que tínhamos de fazer algumas coisas mais. 
Não dava para ficarmos isolados e começá- 
mos a discutir a necessidade de contactos 
com o PAIGC. E coincidentemente o Ma- 
nuel Delgado numa altura teria contactos 
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com o Corsino Tolentino, que na época creio 
que estava na Europa, não sei se na Bélgica 
ou na Suécia, e já se sabia das suas ligações 


com o PAIGC. 


No preciso momento em que o Manuel 


Delgado ia tentando estabelecer contactos com | 
o PAIGC, este fez um movimento também na — 
nossa direcção, por meu intermédio. Então fu 


contactado em Coimbra, primeiro, se não me 
falha a memória, por João Pereira Silva (Perei- 
rona), que nessa altura já integrava uma estru- 


tura do Partido em Lisboa. Tinha havido uma. 


estrutura em Coimbra, mas tinha havido uma 
série de problemas. Quando cheguei a Coim- 
bra, a estrutura estava desmantelada. O Perei- 
tona contactou-me no exacto momento em 
que alguns tiveram a iniciativa de reactivar a es- 


trutura do PAIGC. Falei-lhe do nosso grupo e . 


então fizemos várias reuniões com várias pes- 
soas nesse sentido. À partir daí, num segundo 
momento, estruturou-se um grupo, uma célula 
em Coimbra. O coordenador era o Amaro da 
Luz. Entretanto, mais tarde, o Pereirona fez 
um intenso trabalho para confirmar a vincula- 
ção das pessoas. Foi aí que eu passei a militar 
no PAIGC. 
Quem o mobilizou, concretamente? 
Posso tomar a formulação da pergunta 
em sentidos diferentes. Se se considerar «mo- 
bilizar», o primeiro contacto, o despertar, eu 
teria dificuldades em citar. Reportando-me 
ao período em que cheguei a Coimbra, lem- 
bro-me de Corsino Fortes e de Oliveira Bar- 
ros (Dik) basicamente, as duas únicas pessoas 
que «faziam» a cabeça dos estudantes recém- 


-chegados. Havia também o Betinho da Mota 


Gomos, que vive aqui na Praia. Eram pessoas .. 
q q 2 


que já estavam há mais tempo em Coimbra é 
que nos recebiam ou que recebiam estudan- 
tes... a quem «davam o toque». Nesse sentido, 
terei sido mobilizado por essas pessoas. Dife- 
rentemente, no sentido de tentar fazer algo e 
de tomar a consciência de que era necessário 
começar a fazer, diria que no meu caso houve 
uma automobilização. Sinceramente, já não 
me lembro se a iniciativa foi do Manuel Del- 
gado, do Gil ou minha, mas a um dado mo- 
mento viamo-nos € reuníamos pertodicamente 


no sentido já mais partidário do termo. 









Todavia, o primeiro contacto foi estabelecido 
com o João Pereira Silva e depois sacramen- 
tado pelo responsável primeiro do PAIGC em 
Lisboa, Amaro da Luz. 

Quando parie em 1965 para Portugal, 

não estava ainda imbuido de ideias revolu- 
cionárias, de ideias políticas? 
“Não. Saio como um cabo-verdiano, com 
uma consciência da sua cabo-verdianidade, 
com muita contradição ainda, porque quando 
aí cheguei era como ultramarino. Foi em Por- 
tugal que me transformei decididamente em 
cabo-verdiano nacionalista e africano. Parado- 
xalmente, foi na pátria do colonialismo que 
a componente política veio a dar um conteú- 
do âquilo que era essencialmente cultural, com 
as ambiguidades decorrentes do próprio sis- 
tema de valores ideológicos em que vivíamos. 
O problema passou a colocar-se entre ser ou 
não ser português. Afirmava-se que nós éramos 
portugueses, mas ao mesmo tempo sentíamos 
que não era bem assim, sem sentir bem que se 
era tma coisa e o que era isso. Essa consciên- 
cia mais clara que veio a dar o enquadramento 
político ao que já era real só fui adguiri-la 
quando cheguei a Portugal. 

Como equaciona as questões seguintes: 
será que podemos falar da africanidade cul- 
tural cabo-verdiana ou da cabo-verdianidade 
cultural? 

Eu defino a cabo-verdianidade do ponto 
de vista de uma cultura mestiça. Uma cultura 
mestiça que durante muito tempo viu um des- 
ses pólos sendo considerado regional, deter- 
minante, que era o pólo mais próximo de Por- 
tugal, e que indiscutivelmente foi absorvendo 
as diversas componentes que a gente poderia 
resumir numa componente europeia e numa 
componente africana, recriadas aqui em Cabo 
Verde. Eu assumo tranquilamente que nós te- 
mos uma cultura mestiça. Somos cultural- 
mente mestiços. À própria língua cabo-ver- 
diana é prova disso. Ágora, eu penso que 
temos problemas que a libertação não resolveu 
completamente, na medida em que somos 
produto de uma história muito anterior à in- 
dependência. Creio que ainda não houve nem 
tempo e nem reflexão suficientes em termos 
de elaboração histórica, o que certamente con- 


tribuiria para provavelmente se alimar arestas € 
proceder-se a uma espécie de decantação do 
nosso passado. Portanto, nós temos proble- 
mas, temos ambiguidades que essa elaboração 
histórica nos convidaria a perscrutarmos no 
sentido de também influenciarmos o caminho 
que devemos seguir. 

Talvez seja um pouco de pretensão, os 
processos dão-se por st próprios, as culturas 
vão sendo aquilo que elas são, aquilo que as 
circunstâncias determinam, mas eu penso que 
a reflexão em torno disso poderá contribuir 
para que a diferenciação se possa fazer num 
sentido ou noutro. E na verdade aqui, quando 
eu falo de diferenciação e de hegemonia, eu 
não falo apenas do facto de você ter elemen- 
tos da cultura portuguesa fortes aqui, mas de 
esses elementos terem chegado num contexto 
de dominação. Não é por acaso, por exemplo, 
que nós continuamos com problemas quanto 
ao crioulo. E eu costumo dizer que o pro- 
blema do crioulo põe problemas técnicos, mas 
eu vejo isso mais como um problema funda- 
mentalmente político. 

Fui educado, fomos educados, gerações e 
gerações, no sentido de que a língua do poder, 
a língua de elite, a língua de força não era a 
nossa, mas a outra. Isso deixa marcas e é nesse 
sentido que eu digo que as questões têm de ser 
reflectidas, têm de ser pensadas e a gente deve 
assumir que somos uma cultura mestiça, o que 
é uma coisa muito boa, uma coisa excelente, 
mas que suscita outras dificuldades e proble- 
mas que não devem ser escamoteados. 

Então nesse sentido você não subscreve 
a ideia muito veiculada de que em Cabo 
Verde nunca se colocou o problema da cor? 
Essa é uma das ambiguidades resultantes da 
mestiçagem? 

Claro que o problema se coloca e exis- 
tem algumas expressões que são disso provas 
irrefutáveis. É provável que o modo como se 
tem lidado com a cor em Cabo Verde seja di- 
ferente do modo como a questão historica- 
mente surgiu noutros países, nomeadamente 
noutras ex-colónias portuguesas. 

A generalidade da literatura cabo-ver- 
diana, por exemplo, não reivindicativa em re- 
lação à questão da cor da pale e, sintomatica- 


mente, não teve a chamada literatura colonial, 
à semelhança das outras antigas colônias... 

Sim, exacto. Essa ausência, quanto a 
mim, poderá ter dois significados. Por um 
lado, decorrerá de um peso não determinante 
que a questão terá tido. Provavelmente, pe- 
rante os problemas do ambiente, perante os 
problemas da seca, perante os problemas da 
emigração, perante as pressões externas de- 
correntes da nossa insularidade, o problema 
da subsistência, o problema de «querer par- 
tir e ter de ficar» ou de «querer ficar e ter de 
partir, a problemática da evasão, talvez por 
isso tudo, como dizia, o problema da cor não 
seja tão fundamental como essas questões 
que citei. Provavelmente, também, pelo pró- 
prio caldeamento que houve em Cabo Verde. 

Essa questão terá existido, mas teve me- 
nor peso em Cabo Verde. Isto poderá ser 
uma das leituras, uma das interpretações para 
o facto, de a questão da cor não ser tão evi- 
dente na nossa literatura. Por outro lado, isso 
é uma questão da nação. Poderá significar 
também uma tentativa, até inconsciente, de 
negar um problema que existe. Se o pro- 
blema da cor foi uma. ausência notória, já o 
mesmo não se poderá dizer no que respeita 
às relações de Cabo Verde com o continente. 
É uma das questões que o Onésimo Silveira 
levanta nesse seu trabalho. Eu acho que sim, 
que há um problema de cor em Cabo Verde 
e que se coloca até aos dias de hoje... 

É evidente que esse problema se coloca. 
O problema está em fazer a destrinça entre ati- 
tudes e expressões através das quais os mes- 
mos se reproduzem em termos de estereótipos 
e os eufemismos voluntária ou involuntaria- 
mente utilizados para escamotear o pro- 
blema? 

Não, repare, não sei se serão tão impor- 
tantes as expressões. Eu diria o seguinte: por 
exemplo, a cor negra, quanto a mim, é asso- 
ciada a algo negativo, tendo-se ou não. cons- 
ciência disso. Naturalmente que haverá 
expressões, haverá condutas, haverá compor- 
tamentos até de índole racista que decorrem 
disso. Por exemplo, nós usamos expressões 
como mandjato — isso é de natureza mais re- 
cente. Pode entrar aí nessa questão do mand- 


jaco, porque o que vem de fora é sempre mais 
ameaçador. 

Mesmo entre cabo-verdianos, temos ex- 
pressões do tipo: «eu sou preto mas sou 
limpo». Quer dizer, sou preto, negativo, mas 
sou limpo, já positivo. Eu sou preto mas sou 


liso, eu sou preto mas tenho cabelo fino. Isso 
quer dizer o quê? Quer dizer que preto como . 


expressão africana é ruim, mas o cabelo fino, 
um cabelo mais próximo do europeu, já eno- 
brece. 

Há uma outra coisa que se diz e que 
torna ainda mais complexo o problema, e é 
verdade em parte — é a expressão ou «gente 
branca», usada para designar alguém ou pes- 
soas que tenham posse económica. Muitas 
vezes, isso é colocado para dizer que a cor dei- 
xou de ser uma categoria racial para ser mais 
uma categoria económica. Isso é verdade, mas 
apenas em parte. Lembro-me de uma cantiga 
que se cantava muito e que dizia: «Bo é preto 
sima carvão, ninhum minina ca ta gosta di 


bo». Esta questão é discutível, quer dizer, 


há uma dificuldade, há uma ambiguidade 
do lidar com esta questão. Por outro lado, 
eu continuo a achar que provavelmente uma 


das razões pelas quais essa questão não apa- : 


rece tanto na literatura seria exactamente por- 
que é incómoda, e, por outro lado, porque 
o Cabo-Verdiano sempre lidou com dificul- 
dades gritantes e volumosas, as quais even- 
tualmente atraíram mais a atenção dos litera- 
tos. 

Outra questão que se coloca, natural- 
mente, é o problema da relação com o con- 
tinente. É uma relação que não é pacífica, 


uma relação que se deve reconhecer que tem . 


dificuldades, que tem problemas. Não tenho 
nenhum pejo em reconhecer isso. À mim in- 
teressa reconhecer, aceitar e analisar, para 
tentar, se possível, ultrapassá-la. 

Como é que aderiu ao PAIGC, leu os es- 
tatutos, leu o programa, já conhecia os prin- 
cípios basilares do Partido, ou aderiu, diga- 
mos emocionalmente num primeiro momento 
e só depois é que amadureceu as ideias? 


[Tu és preto como o carvão, nenhuma meninã 
te quer. 
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Não. Bom, eu devo dizer que uma coisa 

que me tocou profundamente em Portugal, ia- 
“mê esquecendo, foi a questão racial. Esta ques- 
tão de alguma forma ilustra até certo ponto o 
que eu estava dizendo, ainda que introduza al- 
“gumas contradições. Eu quando saí de Cabo 
:“Verde,-aos [7 anos, nunca me tinha dado 
conta desses problemas. Apesar de ter even- 
tais preconceitos, eu não tinha cor. Pode ser 
até uma forma alienante de ver o problema, 
mas eu não tinha cor. Era jovem, 17 anos, or- 
gulhoso da minha juventude, ia para Coimbra, 
terra de... admitia que podia jogar futebol, 
porque dava alguns pontapés na bola. Era tudo 
o que eu queria. Eu achava-me o máximo, era 
um aluno mais ou menos razoável. Na época, 
não era muito comum os casos como o meu. 
Terminei o sétimo ano com 17 anos, dispen- 
sei do exame de aptidão e era um tipo cheio 
de gás que se sentia dono do mundo. 

Chego a Portugal desempenado, quer di- 
zer, uma pessoa determinada, mas que era in- 
sultada por causa da sua cor de pele. Julgo que 
aí, grande parte do meu edifício desmoronou. 
São aspectos que devo referir como muito im- 
portantes, que de certa forma predispuseram- 
-me a entender o que era isso. Eu, logo eu! 
Achava que alguma coisa estava errada! 

Como é que vocês em Coimbra tiveram 
contacto com a literatura marxista? 

Através das ligações com o MUD Juve- 
nile outras organizações contestatárias na 
época, como o Partido Comunista. Na 
época, em Coimbra, o movimento estudantil 
anticolonial tinha grande influência marxista 
do Partido Comunista e depois, mais tarde, 
dos maoístas. Havia duas repúblicas (as casas 
dos estudantes) onde eles moravam: a repú- 
blica dos «milionários», que era frequentada 
tradicionalmente por angolanos e por mo- 
çambicanos e depois por cabo-verdianos. A 
outra república era o Quinto dos Sobas, que 
era basicamente dos moçambicanos, que de 
certa forma frequentávamos, apesar da maior 
tradição marxista dos «milionários», que ti- 
nham a grande maioria da literatura mar- 
xista. Os meus contactos deram-se na época 
através dessas bibliotecas. Apesar de se viver 
num regime fascista, havia alguma tolerância 


no meto universitário. Havia algumas livra- 
rias que vendiam esses livros, relativamente 
fáceis de encontrar nessa época. 

Que livros eram? 

Tudo, desde Marx, Lenine, Engels, Traba- 
lho, Salário e Lucro, À Origem da Família, da Proprie- 
dade Privada e do Estado, do Engels, etc. A Miséria 
da Filosofia, de Proudhom, livros de Nikitine, 
O Processo Histórico, de Zamora, os livros de Po- 
litzer (os mais lidos na altura, uma série de 
obras maoístas e trotskistas). Havia obras de es- 
critores africanos também mais ou menos mar- 
xizantes, tais como o Modibo Keita, Kuame 
Nkrumah, livros esses, normalmente, de tra- 
duções brasileiras. 

Hã alguma relação entra essas obras de 
Trotsky que leu em Coimbra e a fama de trot- 
skista que veio posteriormente a ter em Cabo 
Verde? 

Naturalmente. Não só o que eu li em 
Coimbra como em Lisboa. Tudo isso apare- 
ceu porque eu talvez tenha lido muito mais 
literatura trotskista. Li também vários auto- 
res mais importantes da época. Mais impor- 
tantes talvez seja um pouco exagerado, mas 
alguns autores importantes, tanto da área 
pró-soviética, os clássicos, naturalmente, au- 
tores da área maoísta e li autores luxembur- 
gueses, próximos das posições de Rosa Lu- 
xemburgo e de Gramsky. Li muita coisa de 
Trotsky. E naturalmente as minhas tomadas 
de posição, particularmente nas discussões 
de estudantes, eram claramente uma influên- 
cia dessa visão do mundo. Quando as con- 
tradições depois explodiram... esse lado foi 
muito utilizado, muito explorado, não no 
sentido de se discutir teoricamente o que 
eventualmente teria de errado, de inadequado 
em relação a essas teses, mas de se aproveitar 
de um grande preconceito que havia com a 
palavra trotskismo, e pronto. 

Para embaralhar tudo e desvirtuar, diga- 
mos, uma discussão que poderia ter o seu in- 
teresse, na medida em que não havia corren- 
tes marxistas sofisticadas, o que mostra que 
era um falso alarme quando se levantava a 
questão do trotskismo. À questão era outra, 
prendia-se com disputas de poder. Havia 
gente que se considerava ameaçada, e que 
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eventualmente até poderia estar, e havia gente 
que tinha visões diferentes e trajectórias dife- 
rentes e posições diferentes. Havia quem se 
defendia e deixava-se guiar pelas teses maoís- 
tas. Eu naturalmente com referências a pen- 
sadores diferentes, mais próximas de Trotsky, 
apesar de que a questão de fundo não era de 
natureza ideológica. A questão punha-se em 
termos de quem iria controlar o poder. Essa 
era a verdadeira questão. Se o brandir do es- 
pantalho do trotskismo era importante, os 
meus adversários na altura não se fizeram de 
rogados. Isso teve os resultados que teve. 

Lembra-se do ano em que aderiu ao 
PAIGC? 

Com precisão não, por aí, 67 ou 68. 
1967 foi o ano em que eu fui ao Brasil. Te- 
ria sido em 67/68. Como eu ia dizendo, já 
havia um grupo, quando eu chego, já conhe- 
cia os estatutos, já tinha lido tudo isso nesse 
tal grupo. Chegâmos à conclusão de que 
tudo o que podíamos fazer era discutir, de- 
fender a independência e tudo isso, já não 
dava para mais contemplações. Então tínha- 
mos de dar o salto e foi quando também fo- 
mos contactados: Provavelmente nessa altura 
já tinha lido esse material de base. 

já havia, aliás, desde. 1960, alguns pai- 
ses africanos: independentes... Que reacção 
isso teve particularmente. em si e.nos-seus 
correligionários? 

Oh! Isso foi algo - extremamente impor- 
tante porque era prova provada de que a in- 
dependência não era uma utopia. Já se sabia 
que havia países africanos independentes, e 
isso teve um impacte extremamente impor- 
tante, particularmente depois quando fui 
acompanhando e sabendo das lutas que se 
travavam em Angola, na Guiné e em Mo- 
çambique. Posteriormente, surgiram algumas 
preocupações, quando se começou a falar do 
neocolonialismo. Isso começa a preocupar e 
já numa fase mais avançada, e a tentar ver em 
que medida discutir o fenómeno e tentar ver 
o que fazer para evitar que, eventualmente, 
esse fenómeno não viesse a acontecer nos 
nossos países. E naturalmente pela positiva, e 
até certo ponto pela negativa, essas indepen- 
dências foram marcantes. 
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Que ideia tem de Cabral? 
Nunca tivemos uma relação directa 


mesmo por escrito ou doutra forma. Havia 





correspondência, nem toda, mas houve cor 
respondência que era assinada por ele e diri- 
gida ao comité. E eu, como membro do Co- 
mité de Lisboa, tomava conhecimento: é 
havia relatórios que eu fazia dando conta das 
deslocações que eu fazia, especialmente a 
Cabo Verde, e a situação do Partido em Por 
tugal. Mandava, não escrevia directamente 
para ele, mandava para o Partido e presumo 
que, naturalmente, terão chegado às mãos 
dele. E o que eu penso é que ele foi o ex. 
poente máximo do nacionalismo, eu diria 
clarividente, tanto para Cabo Verde, mas 
também ao nível da África. Dizer isso de Ca- 
bral é quase como um lugar-comum. Eu per- 
filho essa opinião, foi uma das inteligências, 
pelas ideias que ele defendia, pela forma 
como colocava todos os seus escritos, era in- 
discutivelmente uma personalidade genial. 
Claro que se pode dizer que algumas teses 
que ele defendia hoje já estariam ultrapassa- 
das, mas as pessoas, como se costuma dizer, 
têm de ser contemporâneas do seu tempo. 
Quer dizer, no tempo dele, foi o mais longe 
que podia. É naquele contexto que ele tem 
de ser apreciado. Admito, porém, que have- 
ria coisas em que eu poderia não estar a cem 
por cento de acordo com ele... 

Quem pensa que foi o autor moral ou os 
autores morais do assassínio? 

Eu penso, em primeiro lugar, que Cabral 
foi vítima do próprio processo. Um dos 


grandes problemas é o facto de Cabral se ter 


destacado de mais em relação aos seus com- 
panheiros. Se calhar ficou um certo fosso que 
Cabral, com a sua dinâmica, com a sua capa- 
cidade, tentava preencher. É aqui que eu digo 
que talvez ele terá sobreestimado a sua capa- 


" cidade de dissuadir e convencer as pessoas. 


Seguramente que ele teria consciência disso, 
estou falando de quem não esteve lá, mas 
convém que se diga que ele foi vítima dos 
graves problemas que grassavam no seio do 
PAIGC. Ele provavelmente terá chegado à 
conclusão de que muito pouco poderia fazer 
e de que a sua grande capacidade de persua- 





E 


"tenho elementos —, mas estou firmemente 


«ão; de convencimento, poderia ser insufi- 
ciente para neutralizar os perigos que amea- 
vam o PAIGC. Factores morais — eu não 


convencido de que naturalmente, claro, o co- 
“lonialismo português tinha todo o interesse 
em liquidar Cabral dentro do contexto... Ha- 
verá autores morais no interior do PAIGC, 
naturalmente, não se sabe, os que dispararam, 
mas há autores morais dentro do PAIGC; há 
dúvidas, as coisas ainda não estão claras em 
relação à Guiné-Conacri. Estou falando de 
alguém que tem dúvidas, tem indagações, 
porque, ao que tudo indica, havia todo um 
processo em que havia gente-interessada na li- 
quidação de Cabral, que significaria, como se 
imaginava em princípio, a liquidação do 
PAIGC, uma possível «independência» da 
Guiné. Resolvia-se o caso de Cabo Verde, que 
na altura tinha algum interesse fundamental- 
mente como base militar no âmbito da 
NATO, e libertar-se-ia muitas tropas que es- 
tavam lá para as frentes de Angola e Moçam- 
bique, já que a Guiné era considerada um 
caso perdido. 

:Falaremos mais adiante desses aspectos. 
Como. equacionou o carácter dual, ambiva- 
lente mesmo, que era o facto de o PAIGC ter 
proposto lutar pela independência de dois 
países: Guiné e Cabo Verde? 

Bom, eu não chamaria essa realidade de 
ambivalente. Eram dois povos de uma mesma 
luta. Eu concebia a luta como um processo. 
Concebia a luta como algo que deveria levar 
à independência dos dois países e como algo 
que deveria propiciar, na fase posterior à 
independência, progressos palpáveis a nível 
de bens materiais e de valores. E natural- 
mente que eu entendia a luta como um pro- 
cesso em que havia solidariedades que ultra- 
passassem barreiras meramente nacionais. 
Independentemente dos laços comuns, equa- 
cionava as coisas nesses termos: eu quero o 
melhor para o meu país e provavelmente se 
eu estiver associado a outrem esse melhor 
será mais facilmente atingível. Considerava 
que não havia problema absolutamente ne- 
nhum, particularmente porque esse outrem 
que historicamente me diz algo é a mesma 





entidade com quem vou construir uma so- 
ciedade forjada na luta. Para mim não havia 
uma relação ambivalente, havia uma relação 
até certo ponto natural. Agora, pode discu- 
tir-se porque é que isso não deu certo, isso 
já é outra coisa. 

Não acha que neste caso podemos atri- 
buir o falhanço à existência de uma ambiva- 
lência prevalecente... 

Quando se analisa a coisa a posteriori, 
pode chegar-se a esta conclusão, mas o mais 
importante é discutir porque é que não deu 
certo. É discutível se o projecto de unidade 
era uma coisa errada à partida, como tam- 
bém a gente pode discutir em que medida é 
ou não possível dois povos ou vários povos, 
com trajectórias diversas, com pontos de 
contacto, com eventuais interesses comuns, 
podem ou não criar um projecto comum, 
como foi o caso da União Europeia, por 
exemplo, apesar de as circunstâncias de um e 
outro projecto serem completamente diferen- 
tes. Para uma eventual análise desta questão, 
não se pode partir do pressuposto de que ha- 
via à partida um antagonismo necessaria- 
mente irreversível, mas encará-lo numa pers- 
pectiva de processo, com o respectivo método 
e contexto. É uma questão que eu coloco, não 
tenho uma posição fechada. 

Aceitou, portanto, essa dualidade que 
encarnava a unidade? 

Tranquilamente. 

O mesmo se poderá inferir da sua atitude 
face aos principios basilares do PAIGC, tais 
como a democracia nacional revolucionária, 
o centralismo democrático e a direcção colec- 
tiva. Não foram princípios que na altura da 
sua adesão levantaram algumas reflexões da 
sua parte? Subscreveu-os, aceitou-os natural- 
mente? 

“Sim, aceitei. Eu tinha a minha leitura 
disso. Ou pelo menos fui tendo a minha lei- 
tura disso. Aliás, chega o momento em que 
eu tenho de romper, porque de facto alguns 
desses instrumentos associados a outras lei- 
turas que o transformam tornam-no insu- 
portável aos meus olhos, numa permanente 
interrogação dos fenómenos e dos factos. 
Portanto, achava que aquilo que eu pensava 
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tinha o direito de o dizer. Achava que devia 
polemizar quando era necessário, pois tinha 
de pensar com a minha cabeça. Tinha obri- 
gação e o direito de reflectir e de discordar, 
mas discordar claramente, sem subterfúgios. 

Quando discordava, a minha atitude era 
vista como algo conspirativa. De alguma 
forma, isso era a aplicação até ao limite des- 
sas interpretações, do tal centralismo demo- 
crático, da democracia nacional revolucionária 
e por aí fora. É nessa perspectiva que eu lhe 
digo que na época aceita-se, até porque eram 
ideias, eram princípios considerados mais ou 
menos indiscutíveis. É bom que se diga que 
particularmente na independência dos países 
das ex-colónias portuguesas, toda a veia na- 
cionalista veio directa ou indirectamente im- 
buída... de uma perspectiva marxista. Voltando 
à questão, o que lhe posso dizer é exactamente 
isso: essas ideias, esses princípios, eventual- 
mente teriam leituras diferentes, mas chega o 
momento em que a coisa vai-se acumulando e 
a possibilidade de discussão fica cada vez mais 
distante. 

Pode dar-se o caso de você ser conside- 
rado uma ameaça porque discutiu um assunto 
e discordou. Também pode dar-se o caso de 
ser na mesma uma ameaça, porque não dis- 
cutiu. Mais grave-ainda: se discute com um 
ou dois amigos sobre questões importantes, 
você não é somente uma ameaça, pois a coisa 
passa a ser vista como subversão, ou seja, você 
passa a ser um exilado dentro da organização 
â qual você aderiu com opções e com utopias, 
das mais diversas. Chega o momento em que 
já não dá e você é obrigado a dizer não fico 
mais. 

Nunca pensou em lutar na frente de 
combate? 

Não. Havia uma directriz. Eu fui para 
Lisboa, para Coimbra, relativamente jovem, e 
havia uma máxima, havia pouca gente com 
condições para ficar muito tempo em Portu- 
gal na luta clandestina e de eventualmente vir 
a Cabo Verde, porque normalmente a orien- 
tação era a de que as pessoas que eram cha- 
madas para a tropa deveriam desertar.. E ha- 
via uma regra na época que era a seguinte: O 
Governo português dava um tempo antes de 


você ser chamado para o Exército colonial. 
Como é que esse tempo era contabilizado? 
Vamos partir do princípio de que a pessoa 
entrava para a Universidade aos vinte anos. 
Então a fórmula era a seguinte: 20 + N +. 
Vinte era a idade, N era o número de anos de 
curso e 1 era o ano que você tinha para re- 
provar. Só podia reprovar uma vez. Quer di- 
zer, uma vez que você criou a chance de con- 
cluir o curso, se O curso era de quatro, tinha 
de o concluir em cinco anos, aí você era cha- 
mado à tropa. E as vantagens quais eram? Eu 
entrei com dezassete anos, já ganhei três. Eu 
estava em Medicina, que era N + 2, precisa- 
vam de médicos para o exército colonial. Por- 
tanto, eu tinha um curso de seis anos, mais 
dois, oito (N + 2 + 8) e tinha mais três anos 
que era a diferença... Mas naturalmente que 
tudo isso era verdade até concluir o curso; 
Concluído o curso, ou você ia para a tropa ou 
você se mandava. Bom, eu concluí o curso em 
1972 e em função dessa minha relativa ju- 
ventude, faço concurso para a especialização, 
e, em princípio, eu ia fazer a especialização. 
À directriz que havia da direcção do PAIGC 
era exactamente nesse sentido. Como muita 
gente tem de sair, os que puderem ficar, de- 
vem ficar o máximo de tempo possível. Essa 
foi a razão por que não fui para a frente de 
combate. Quando se deu o 25 de Abril em 
1974, eu já tinha feito o concurso para fazer a 
especialização. Tinha passado. Estava a aguar- 
dar a entrada na especialização quando veio o 
25 de Abril e tudo muda. Havia essa direc- 
triz e eu tinha condições de protelar a ida. 
Depois do 25 de Abril, quais eram em 


Cabo Verde as forças politicas em presença? 


Organizada, era só o PAIGC. 

Mas houve movimentos que surgiram de- 
pois do 25 de Abril e que eram acusados de 
estar, por exemplo, do lado de Spinola... 

Sim, em 1975, pós-25 de Abril, havia a 
UDC (União Democrática de Cabo Verde) e 
a UPICV (União Popular para a Indepen- 
dência de Cabo Verde) de Leitão da Graça, 
que existia já durante muito tempo, é bem 
anterior à UDC e que sempre divergiu da 
questão da unidade. Basicamente, essas duas 
forças estavam no terreno e aspiravam assu- 






















mir o Poder. A UPICV mais aqui em Santiago 
e à UDC em São Vicente. E contestavam. 


A UPICV tinha alguma legitimidade porque 


era bem anterior ao 25 de Abril, enquanto a 


“UDC tinha todas as características de um par- 


“tido prefabricado. 


“Acha que em Cabo Verde o referendo de- 
viajanteceder a independência? 
Em Cabo Verde havia sectores contra a 


independência. Havia sectores que defendiam 
— talvez no caso da UPICV fosse um pouco 
diferente, mas no caso da UDC, por exemplo, 
era até contrária à independência. Então, com 
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a evolução das coisas, depois, foram adap- 
tando o discurso. Claro que pode discutir-se 
sobre a pertinência ou não da realização do 
referendo. Há o aspecto formal e o aspecto 
real. Na época, podia discutir-se se devia ou 
não haver referendo, mas as Nações Unidas 
tinham já reconhecido o PAIGC como único 
e legítimo representante do povo de Cabo 
Verde, pelo que baseámo-nos muito nisso. À 
partir daí, quando começaram a surgir as for- 
ças que contestavam isso, ter-se-á procurado 
encontrar legitimidade para impedir essas 
forças de agir. 


Entrevistado: Olívio Pires 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 24/07/98 


Local: Cidade do Mindelo — Cabo Verde 


Em que circunstâncias tomou contacto 
com a luta de libertação nacional? 

Foi em Portugal. Em Outubro de 1960, 
fui continuar os estudos na Universidade do 
Porto. Vivia-se então o ano da independên- 
cia das colónias africanas. Houve a guerra 
de secessão do Catanga, de que se falava nos 
jornais, o assalto do paquete Santa Maria, por 
Henrique Galvão, o assassínio de Lumumba, 
o desencadeamento da luta de libertação de 
Angola, em Fevereiro de 1961. Lembro-me 
ainda de uma notícia que apareceu num dos 
jornais portugueses cujo título era «Já não 
bastam as chacinas perpetradas em Angola?» 
e faziareferência ao PAIGC e a Amilcar Ca- 
bral. Falava-se da Revolução Cubana, que 
me despertava alguma simpatia, do movi- 
mento dos negros nos Estados Unidos, en- 
fim, foi um período muito agitado, não se 
podia ignorar o que se estava passando. Ha- 
via, por outro lado, outros cabo-verdianos 
que aí estavam havia mais tempo e com op- 
ções nacionalistas, e nos encontros ocasio- 
nais era inevitável a referência, de uma forma 
ou de outra, às lutas de libertação nacional. 
Lembro-me de ter participado num encon- 
tro, em Coimbra, em que se discutiram 
questões como o regresso a Cabo Verde, mas 
ainda nada de concreto sobre a luta de li- 
bertação nacional. Soube da grande saída 
dos estudantes angolanos, entre os quais ha- 
via cabo-verdianos. No ano lectivo I961- 
-1962, pedi transferência para Coimbra, 
onde havia mais estudantes, procurei obter 
informações, mas continuei um pouco iso- 
lado. Não me conformando, tentei então 
contactos em Lisboa, com o Amaro da Luz 
e outros estudantes que eventualmente pos- 
suíssem informações sobre o PAIGC. Foi 
um pouco melhor, pois a partir daí consegui 
alguma abertura em Coimbra, mas não me 
dava por satisfeito. Considerava tudo ainda 


informal. 
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- a Igreja em si, mas o comportamento de mui- 


A minha ligação efectiva com o PAIGC, 
em termos de militância, viria a concretizar-se 
após ter conhecido o Jorge Querido durante 
uma viagem de férias a Cabo Verde. Nessa ali 
tura devia terminar a minha estada em Coim- 
bra, uma vez que então, nessa universidade, só. 
se podia estudar os preparatórios (três pri- 
meiros anos) dos cursos de Engenharia. Em- 
bora a minha intenção fosse regressar: ào 
Porto, ante as perspectivas encontradas de in- 
tegração na luta pela independência nacional, 
na sequência dos contactos com o Querido, 
decidi continuar os estudos no Instituto Su- 
perior Técnico de Lisboa. Com a minha vinda 
para Lisboa passei a fazer parte da organiza- 
ção local. 

Isso em... 

Em 1963. 

Participou antes dissc em organizações 
académicas em São Vicente, por exemplo? 

Não, não participei em nada em São Vi- 
cente. Havia o chamado Grupo do 3.º Ciclo, 
impulsionado pelo Abílio Duarte, nos anos 
58-60, mas não fiz parte desse grupo, não 
obstante ser aluno do terceiro ciclo nesse 
mesmo período. 

O seu ambiente familiar influenciou a 
trajectória política? 

Conscientemente, não posso afirmar ter 
havido influências. Nessas coisas, contudo, 
nunca se sabe o que exactamente determina as 
opções ou a nossa disponibilidade para abra- 
çar este ou aquele caminho. Lembro-me, por 
exemplo, da pouca simpatia que a religião ca- 
tólica encontrava em meu paí, ou melhor, não 


tos dos seus representantes. “Tenho muitos 1r- 
mãos, mas nenhum foi levado por ele ao bap- 
tismo. Dizia o meu pai que era uma opção 
que cada um deveria fazer quando adulto. 
Contudo, o meu paí não professava qualquer 
religião. A minha mãe frequentou a Igreja 
Católica quando jovem. Na minha família 
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encontrei alguma simpatia pelo racionalismo 
cristão. Cheguei a ler muitos livros editados 
pelo Centro Redentor do Brasil, nalguns dos 
quais encontrava, de vez em quando, alguma 
crítica ao salazarismo. No quadro da sua 
aliança com à Igreja Católica, Salazar fez da re- 
lígião católica a religião do Estado e proibira a 
difusão do racionalismo cristão. Mas, franca- 
mente, não sei se isso exerceu alguma influên- 


“ca em mum. 


O seu pai tinha algum sentimento pro- 
fundo de justiça? 

Penso que sim. Via-se muita injustiça e 
era algo que não suportava. Eu, embora ti- 
vesse laços de ordem familiar com alguns dos 
mais abastados do meu concelho, sentia-me 
mais ligado aos que nada possuíam. Consta- 
tava-se a situação de privilégio gritante entre 
os Cabo-Verdianos e os naturais de Portugal. 
Lembro-me de que um simples cabouqueiro 
português, analfabeto, embora soubesse ape- 
nas quebrar pedras, ganhava mais do que 
qualquer alto funcionário cabo-verdiano. Isso 
nos anos 50. Os postos-chave de comando 
eram exercidos sempre pelos portugueses. 
A informação era escassa, mas lembro-me das 
eleições de 58 e de alguma propaganda rela- 
civa à candidatura de Humberto Delgado, 
que propunha-se demitir Salazar, caso fosse 
eleito. 

Lembro-me de um outro candidato, salvo 
etro comunista, e da simpatia que me desper- 
tava pela maneira frontal como atacava o re- 
gime de Salazar. Enfim, não obstante a ausên- 
cia de informações quanto à independência 
das colónias africanas, havia qualquer coisa 
que ia penetrando. Não tinha acesso à rádio, 
nem tinha convivências que me possibilitas- 
sem despertar para a luta. De forma cons- 
ciente, não havia nada em mim, pelo menos 
até chegar a Portugal. Foi de facto lá que co- 
meço a apreender a verdadeira dimensão da 
nossa situação de colonizados e a ter infor- 
mação das lutas que se travavam um pouco 
por toda a parte. 

O que constato, com certa admiração, 
dada a ausência em mim daquilo a que se 
costuma chamar de espírito aventureirista e à 
prudência que me é peculiar nos meus actos, 


é que, uma vez em Portugal, a minha adesão 
à ideia da independência de Cabo Verde fez- 
-se naturalmente, sem qualquer hesitação ou 
questionamento da possibilidade ou não do 
triunfo ou da sobrevivência de Cabo Verde 
como Estado independente. Foi como se a tra- 
jectória tivesse sido predeterminada e tivesse 
necessariamente de a seguir. 

Fur eu a procurar contactos com cabo- 
-verdianos eventualmente organizados ou 
adeptos da independência. Nunca ninguém me 
contactou no sentido de aderir à luta de liber- 
tação nacional ou de entrar para o PAIGC ou 
qualquer outra organização. Ao tomar cons- 
ciência da necessidade da independência, ao ter 
conhecimento da existência de uma organiza- 
ção dirigida por pessoa que se dizia séria e 
competente, embora não a conhecesse, pus-me 
o problema de forma simples e lapidar: «Essa 
luta deve ser feita e só pode ser feita por nós 
Cabo-Verdianos, eu sou um cabo-verdiano, 
logo, há que fazer alguma coisa, há que mar- 
char» (mais tarde, quando pessoas amigas me 
punham o problema da conclusão do curso, al- 
gumas alegando a necessidade de quadros no 
país independente, dizia que há certas coisas 
que só nós Cabo-Verdianos podemos fazer e, 
no que a quadros se referia, podíamos, se ne- 
cessário, recorrer a estrangeiros, mas para li- 
bertar o país, não). 

Pus-me à disposição para o que fosse ne- 
cessário. Eu e mais outros saímos à procura 
dessa luta, uma vez que em Portugal e em 
Cabo Verde estávamos limitados. Não fomos 
chamados pelo PAIGC, saímos à procura do 
PAIGC no exterior, como forma de contri- 
buirmos para a libertação de Cabo Verde. 
Com o ímpeto que caracteriza a juventude, 
saímos sem nos preocuparmos com dificul- 
dades, sem questionarmos fosse o que fosse. 

Que literatura lia nesses anos? 

- Tudo o que me caísse nas. mãos. Livros 
respeitante à situação dos negros na América, 
sobre a Revolução Cubana, livros de Jorge 
Amado e de divulgação política de outros au- 
tores brasileiros, nomeadamente sobre a luta 
social no Brasil, que obtínhamos um tanto 
clandestinamente, em certas livrarias, livros so- 
bre as independências africanas. 
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O Processo Histórico? 

Sim, o Processo Histórico, de Zamora, foi 
nesse tempo uma referência obrigatória. Atra- 
vés dessas leituras, fímos compreendendo me- 
lhor os acontecimentos e factos do nosso país, 
os fenómenos da injustiça social, etc. Lembro- 
-me de que quando fiz a quarta classe era 
miúdo e conhecido como bom aluno. Nessa 
altura, passaram pela minha casa um tio por 
afinidade, Pedro Tina, e um amigo dele, Ma- 
nim Estrela, que simpatizaram comigo e pres- 
sionaram o meu paí para eu ir continuar os es- 
tudos, que teria casa gratuita. O meu pai 
acedeu. Embora quarto filho, fui o primeiro a 
entrar para o liceu. Mas quando devia seguir 
viagem para São Vicente, o administrador do 
concelho, abusando do seu poder, negou-me a 
guia exigida para embarcar, pois achava que 
não tinha nada que ir fazer a São Vicente. 
O meu pai teve de contornar as coisas indo 
embarcaç-me no Porto Novo, onde conseguiu 
a documentação necessária. Essa foi uma 
marca que me ficou e me levou posteriormente 
a questionar uma série de coisas, entre as quais 
a das classes sociais. Porque se a minha situa- 
ção social fosse outra, não haveria esse abuso 
de poder. Daí que seja dificil, por vezes, deter- 
minar onde e como começa o desabrochar da 
consciência da necessidade da luta para a in- 
dependência nacional. 

Em Portugal, com as leituras e conversas 
com colegas e conterrâneos, íamos, pois, com- 
preendendo melhor aquilo que já sentíamos: 
que não éramos portugueses, por mais que 
dissessem o contrário. Pois, de um lado, havia 
os Portugueses e, do outro lado, os outros. 
Ou seja, a nossa consciência nacional ganhou 
consistência. 

Lembra-se deter sido influenciado por 
algum dos seus professores? 

Embora não tenha havido influência di- 
recta, houve casos, como o Baltasar Lopes, pela 
sua natureza rebelde e uma certa irreverência e 
distanciamento em relação ao poder. Isto aca- 
bava sempre por influenciar jovens que se iden- 
tificavam com essas personalidades, os quais se 
tornavam aos seus olhos como uma espécie de 
ídolos. É também preciso dizer que essas per- 
sonalidades davam lugar a não poucas decep- 
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ções, por se afastarem, em determinados mo 
mentos, daquilo que se esperava deles. Lembro 
também de um professor, Renato Leça, que 
dava bastante atenção aos alunos, com atilas 
dedicadas exclusivamente a conversas infor- 
mais. Chegou a organizar passeios. Houve um 
que, inclusive, foi mal recebido pela reitoria do 
liceu, que castigou todos os alunos que: nele : 
participaram. Sentia-se que desafiava algo, a 
reitoria, o poder, não sei. Foi professor durante 
pouco tempo, tendo emigrado depois para o 
Brasil. 

Antônio Aurélio Gonçalves não foi seu. 
professor? : 

Foi, sim. Gostávamos dele, mas não creio: 
que politicamente tenha exercido alguma in- 
fluência em mim. Houve outro professor, 
ainda vivo, o Dr. Antero Barros. Admirava-o 
pela sua abertura de espírito. Lembro-me de 
uma vez, por exemplo, ter dito na aula de 
Geografia que a China, do ponto de vista dos 
recursos naturais e humanos, tinha condições 
para dominar o mundo. Essa frase fica. Na 
primeira oportunidade, quer saber-se mais so- 
bre a China e depara-se com a China de Mao 
e os escritos de Mao, que não deixam indife- 
rente ninguém com alguma aspiração no âm- 
bito da luta pela independência da sua terra. 
Talvez até noutros espíritos criem essa neces- 
sidade. 

Tudo isso é muito complexo. Como disse 
noutras ocasiões, tomei conhecimento da exis- 
tência de Amílcar Cabral através de um amigo 
de quem fui despedir-me quando ia a Portu- 
gal, o secretário do liceu, que, como pessoa já 
madura, me recomendara estudar e não fazer 
como Amilcar. Dizia ele: «Um estudante bri- 
lhante mas que se enveredara pela política» 
Uma das primeiras coisas que fiz ao chegar 
a Portugal foi indagar sobre Amílcar Cabral 
e, algum tempo depois, estava justamente à 
procura daquele cujo exemplo, ainda que com 
boas intenções, me foi aconselhado não 
seguir. 

Lembra-se do primeiro livro marxista ou 
marxizante que leu? 

Não sei, não me lembro do primeiro. 
Lembro-me talvez dos livros de Jorge Amado 
e de algumas passagens ligadas à organização 





“nho 
tia À 
“ editado por católicos. Lido às avessas, permi- 























clandestina e análises sociais. Cito, por exem- 
- 


plo, Os Subterrâncos da Liberdade. 


Leu-A Cabana do Pai Tomás ou os livros 


“de Frantz Fanon? 


Li, mas agora lembro-me até de um livri- 
que não era marxista, mas antes comba- 
'o marxismo e o comunismo. Creio que era 


tiu-me ir entrando nessa literatura. Era um 
tanto caricata a maneira como esse livro apre- 
sentava a dialécrica marxista. Dizia que para 
o marxista não havia diferença entre o bem e 
o mal, entre o sim e o não. Que afirmar uma 
coisa e negá-la logo a seguir não custava nada, 
e que tudo isso era da própria natureza de um 
comunista. Outro livro de que lembro referia- 
sea Propaganda Política, de um autor francês, da 
colecção «Saber», que se propunha analisar 
os diferentes tipos de propaganda política: a 
leninista, a hitlerista e a fascista de Mussolini. 
Esse livro acabou por ser útil. 

Onde se situava e onde se situa hoje, em 
termos ideológicos? Um homem da esquerda, 
um homem da direita, um liberal, neoliberal? 

É dificil situar-se entre esses... 

Chavões? 

Sim, que sejam chavões, mas já um pouco 
gastos e descarnados, não poucas vezes, do 
seu conteúdo original. Tendo de utilizar um 
desses chavões, preferiria utilizar o de homem 
da esquerda. 

já nos anos 60 era da esquerda? 

Sim, julgo que sempre fui. De forma 
natural, identifiquei-me com a literatura de 
esquerda, com os homens e escritores de es- 
querda. Deram-me mais satisfação. 

Gostaria que me descrevesse as circuns- 
tâncias em que se dá a sua adesão ao PAIGC... 

"Como atrás expliquei, não entrei por mão 
de ninguém. Procurei informações e contac- 
tos em Coimbra e em Lisboa. Ainda em 1962, 
após a minha deslocação a Lisboa, o Armando 
Gomes disse-me que sabiam que eu era um 
«tocado», ou seja, que me tinham observado 
e que tinham enviado o meu nome lá «para 
baixo»; como se dizia, como alguém em que 
se poderia confiar, embora eu não soubesse 
na base de quê. A minha militância organi- 
zada, com participação consciente, só viria a 


fazer-se em 1963, em Lisboa, após o meu en- 
contro ocasional com Jorge Querido. Fizemos 
uma viagem de vários dias até São Vicente, ele 
seguiu para a Praia e, por acaso, regressámos 
no mesmo barco. Em Lisboa, integrei a cúpula 
local, o secretariado do comité de coordena- 
ção, integrado por Jorge Querido, Amaro da 
Luz e eu. 

Que organização clandestina encontrou 
em Lisboa? 

Havia esse órgão, o comité de coordena- 
ção geral em Lisboa, encabeçado pelo Jorge. 
Havia células que, de vez em quando, se 
reuniam e cobravam uma ou outra quota. 
O Amaro detinha alguma influência. Vim a 
saber depois que integrara o PAIGC entre 58 
e 60, aquando da passagem de Abílio por 
Cabo Verde. Havia um grupo de coordenação 
em Coimbra, dirigido pelo Armando Gomes 
e Chico Sr Aubyn. 

Chegâmos a receber uma correspondên- 
cia solicitando um camarada para o trabalho 
entre os emigrantes na Holanda e manifestei 
a minha inteira disponibilidade. Não se efec- 
tivou, porque a direcção achara que, nas mi- 
nhas condições, seria necessário garantir O 
meu sustento aí. Mais tarde, em fins de 1964, 
alguns camaradas, Baró, Júlio Carvalho, Ma- 
necas Santos, encontraram uma via que lhes 
permitiu conseguir um passaporte. pagando 
uma determinada quantia, de quinhentos es- 
cudos, salvo erro. O passaporte, ou não pas- 
sava pela PIDE, ou então havia algum canal 
especial. Ao saber dessa possibilidade, fui 
tentar a minha sorte e consegui o passaporte. 

Saí de Portugal em direcção a Paris, creio 
que em Janeiro de 1965. Contactado o Totó 
St Aubyn em Paris, que de certo modo repre- 
sentava o PAIGC, esperámos alguns dias e 
depois fomos para Moselle, onde estavam ou- 
tros camaradas e trabalhámos na mobilização 
de emigrantes recém-chegados de Cabo Verde. 
Aí estivemos alguns meses e constituiu-se um 
grupo que partiria para a Argélia em meados 
de 1965. Estive ainda dois meses em Roter- 
dão e creio que em Setembro parti para a Ar- 
gélia, a fim de integrar o grupo e receber pre- 
paração militar. Em Argel, estive três meses à 
espera de integrar o grupo que já lá estava. 
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Eram 20 camaradas, dos quais nove haviam 
partido para Cuba de barco e os outros para 
um quartel no interior da Argélia, onde a pre- 
paração deixava muito a desejar e as condi- 
ções eram más, o que de certo modo pôs em 
perigo a manutenção do grupo. 

Às coisas foram ficando dificeis e assim 
o Batcha, que viajou comigo para a Argélia, 
e o Agnelo Dantas e o Vlademiro Carvalho, 
que vieram depois, partiram de avião para 
Cuba. Eu, por razões de saúde, fui para Co- 
nacri, onde estive cerca de dois meses dando 
aulas na Escola-Piloto. Depois, Cabral deci- 
diu enviar o grupo de Argélia para a URSS, 
para uma preparação política (creio que era 
uma forma de lhes dar melhores condições 
de vida e salvar o grupo). Fui designado para 
chefiar o grupo. Estivemos pouco tempo em 
Moscovo, pois, nos primeiros dias de Janeiro, 
Cabral foi à Conferência de Solidariedade 
Tricontinental em Havana, onde a sua inter- 
venção fói muito aplaudida, e estabeleceu 
boas relações com Fidel Castro, que se pron- 
tíficou a receber todo o grupo e criar condi- 
ções técnicas para o nosso desembarque em 
Cabo Verde. 

Quais foram as suas ocupações especiífi- 
cas a partir do momento em que chegou à 
Guiné? 

A partir daí o trajecto deve ser já do seu 
conhecimento: Cuba-União Soviética-Guiné. 
Na Guiné fiz parte da artilharia na Frente 
Leste. A minha acção dividiu-se entre a 
Frente Leste e o exterior, sobretudo a Eu- 
ropa, para trabalho na emigração e contactos 
com a organização em Portugal. Nos últimos 
tempos que precederam o assassínio de Ca- 
bral tínhamos optado por fazer sair pessoas 
legalmente para receberem uma preparação 
específica e regressarem de novo a Portugal 
ou a Cabo Verde. Essa orientação respondia, 
quanto a mim, a duas preocupações. Uma, 
era a necessidade de se desenvolver a luta em 
Cabo Verde, fazendo-a sair do estado de ba- 
nho-maria. De resto, no seu habitual dis- 
curso de fim de ano, o seu último, Cabral já 
anunciara a necessidade de se destacar alguns 
camaradas para se dedicarem exclusivamente 
à luta em Cabo Verde. Foi essa referência que 
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serviu de base à criação depois da Comissão 


Nacional de Cabo Verde, em Julho de 1973, 


no II Congresso. À outra preocupação, não . 


confessada, consistia em contornar as dif 
culdades experimentadas com a vinda de 
cabo-verdianos para a luta na Guiné. Chega- 
dos a Conacri, a desilusão era enorme e mui- 


tos fizeram marcha atrás. Assim, Cabral evi- 


taria perder esses camaradas, que geralmente 
passavam a ser adversários, contribuindo para 
a desmobilização de outros. 

Qual era a razão para a inadaptação dos 
cabo-verdianos na Guiné? 

Há muitas interpretações que se podem dar 
a essa inadaptação de cabo-verdianos. O cabo- 
-verdiano vinha com bastante idealismo, que 
chocava com a realidade: um certo laxismo, 
que derivava de comportamentos pouco cor- 
rectos: uma certa desigualdade material entre 
alguns combatentes (o que em situações de 
penúria não se tolera bem). 

Lembro-me de uma situação que foi pe- 
nosa para mim, quando acompanhava um 
grupo de estudantes e emigrantes vindos da 
Bélgica e da Holanda, com quem tive con- 
tactos e que de certo modo contribuí para 
a sua mobilização. Vínhamos de Fulamori 
para Kambera, onde o grupo ia receber pre- 
paração militar. À meio caminho, em Lela, 


encontrámo-nos com o Osvaldo Vieira. Ima-. 


gina o que é ter de apresentar a essa gente 
o comandante lendário, na altura o quarto 
ou quinto homem na hierarquia do glorioso 
PAIGC, com uma tamanha bebedeira, pro- 
metendo tabefes a torto e a direito. Era im- 
possível explicar tal situação a essa gente, com 
todo o seu idealismo, e que, com certeza, pas- 


sando por Conacri, já detinham muitas infor- 


mações sobre as mazelas do PAIGC e já sa- 
biam que o estado em que encontrámos a 
criatura tinha passado a ser nele a normali- 
dade. 

Aí, o melhor é não esconder a realidade 
e tentar convencer de que a independência de 
Cabo Verde passava por esses escolhos no ca- 
minho. Era fácil catalogar certas atitudes pe- 
queno-burguesas e outros designativos, mas, 
para quem começava, o choque era, por vezes, 
brutal. Para mim, e outros já calejados, não 





era a atitude deste ou daquele que me ia fazer 
abandonar, pois eu não estava lá por causa de 
ninguém € queria a independência de Cabo 
Verde e não conhecia nenhum outro caminho 


“melhor que me levasse a esse objectivo. Mas 
“houve muito abandono de cabo-verdianos 


nessa altura. 

O ambiente reinante na luta foi propício 
à esse abandono? 

: O ambiente era realmente mau em Cona- 
cri é propício a um certo tipo de trabalho de 
sapa. Dado o facto de o Gurneense ser pouco 
e/ou mal informado sobre Cabo Verde (assim 
como o Cabo-Verdiano é mal informado so- 
bre a Guiné), tanto podia. pensar-se que o 
Cabo-Verdiano vinha à procura de comida 
para não morrer de fome na sua terra, como 
não compreendia que o Cabo-Verdiano que vi- 
nha para à luta vívia com certo desafogo na 
emigração (qualquer emigrante, do ponto de 
vista material, vive melhor do que eu hoje) e 
era portador de objectos vários que alguns ex- 
ploravam negativamente. Diziam, por exemplo, 
que o cabo-verdiano que havia chegado havia 
pouco tempo já tinha um rádio ou relógio 
dado por Cabral, privilegiando assim o cabo- 
-verdiano em detrimento do guineense. No 
interior, com os combatentes, a coisa era bem 
diferente. O inimigo explorava as diferenças e 
prometia a independência da Guiné se os Gui- 
neenses se libertassem dos Cabo-Verdianos, 
alegando provavelmente que Portugal preci- 
sava de Cabo Verde. 

O mau ambiente em Conacri, pelo que 
disse, decorria da coabitação dos guineenses 
e dos cabo-verdianos? 

De maneira nenhuma. Decorria da luta e 
do facto de se viver numa cidade com neces- 
sidades. Uns com alguns meios e outros, não; 
decorria de comportamentos reprováveis, em- 
bora humanos, e também da acção do adver- 
sário. Chega um indivíduo animado das me- 
lhores intenções e com uma visão mítica da 
luta e as primeiras coisas de que ouve fa- 
lar não são as boas ou mesmo das dificulda- 
des inerentes a qualquer luta, mas das maze- 
las dessa luta, do comportamento mau desse 
ou daquele, de quem se deita com quem, de 
quem tem direito a certas mordomias, etc. 


Para quem acabasse de chegar, o panorama 
era desolador. 

Quem ler com atenção os escritos de Ca- 
bral notará a elevada frequência de críticas so- 
bre o comportamento de muitos responsáveis 
do Partido. Chegou a hora de acabarmos com 
isso, chegou a hora de acabarmos com aquilo, 
dizia sempre. Infelizmente, os comportamen- 
tos negativos persistiram, provavelmente até 
hoje. Ele não os pôde travar, e diria até que a 
sua própria morte foi consequência disso. 
Pois, como é sabido, os colonialistas actuaram 
por gente interposta, mas gente do PAIGC. 

Como avalia a integração de cabo-ver- 
dianos como artilheiros na Guiné? 

Deve ter havido uma decisão prévia de 
Cabral no sentido de o grupo formar uma 
unidade de artilharia, pois recebemos prepa- 
ração nesse sentido na União Soviética. Ha- 
via muitos camaradas com elevada escolari- 
dade e a artilharia exige, para o seu sucesso, 
um mínimo de cálculo. Da minha parte, co- 
mandei numa primeira fase um pelotão de 
morteiros. Passado algum tempo, Cabral co- 
municou-me que devia ir à Holanda e à Bél- 
gica para fazer alguns contactos com emi- 
grantes e estudantes, no sentido de trazer 
mais gente para a luta, pois teve informações 
de que havia possibilidades nesse sentido. Isso 
foi em finais de 1969. Consegui uma boa 
adesão e, após a escolha de Cabral, vieram al- 
guns camaradas que eram estudantes da Uni- 
versidade de Lovaina (Corsino Tolentino, 
Mascarenhas Monteiro e esposa, Álvaro Tava- 
res) e emigrantes como Nicolau Tolentino, 
Baltasar Barros, Ludgero Lima, entre outros, 
por exemplo, um casal de estudantes refugia- 
dos na Holanda, José Duarte e a esposa, Fá- 
tima. À escolaridade mínima nesse grupo era 
o Curso Geral dos Liceus. 

Estive durante algum tempo com o grupo, 
em Madina de Boé, durante uma preparação 
rilitar de base e devia acompanhá-los numa 
formação na Marinha, na URSS. Mas acabou 
por ir à frente do grupo o Osvaldo Lopes da 
Silva, que falava russo. Foram integrados no 
grupo outros camaradas que já tinham feito 
preparação na URSS. Nessa altura, volto à 
Frente Leste, onde estive a comandar a arti- 
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lharia, que além de morteiros e canhões sem 
recuo, também dispunha de uma unidade de 
foguetes Grad. O Agnelo e o Amâncio Lopes 
foram então destacados para o Norte, e Ca- 
bral enviou-me alguns camaradas que tinham 
feito estudos nos países socialistas para lhes 
ensinar as noções básicas de balística e utili- 
zação das armas de que dispúnhamos. Entre 
os camaradas que tomaram parte nessa pre- 
paração e que, creio, depois passaram a co- 
mandar unidades de artilharia contavam-se o 
Samba Lamine, Timóteo Tavares, Eurico e 
outros. 

Passado algum tempo, e após termos rea- 
lizado algumas operações, voltei de novo à 
Europa, para trabalho no seio da emigração 
e também para contactos com Lisboa. Tudo 
isso no quadro, julgo eu, de se fazer algo mais 
visível em relação ao desenvolvimento da luta 
em Cabo Verde. Inclusive o Mascarenhas 
Monteiro esteve comigo durante uns seis me- 
ses na Holanda. Conhecemo-nos melhor e 
tornámo-nos amigos. Considero-o uma pes- 
soa séria e honesta, tenho alguma simpatia 
por ele. Ele desmotivou-se com a sua passa- 
gem por Conacri, deixou de ver a possibili- 
dade de dar alguma contribuição no seio do 
PAIGC. Foi um período de debandada que 
afectou o PAIGC, sobretudo porque foi de 
perda de confiança na direcção por parte dos 
. que se encontravam na clandestinidade, em 
Portugal e em Cabo Verde. Alguns inventa- 
vam as coisas mais descabidas, para denegrir 
e desencorajar as pessoas de estarem ou de 
entrarem para o PAIGC. Lembro-me de ter 
dito ao Toni nessa altura: «Compreendo as 
tuas razões, muito do que dizes é verdade ou 
pode ser verdade, mas para mim isso é insu- 
ficiente, pois não vejo outra saída para Cabo 
Verde.» Ele próprio não via alternativa. Se ti- 
véssemos de desistir face às primeiras dificul- 
dades, nunca se faria nada, em qualquer luta. 
Aí tínhamos mesmo de pôr nos pratos da ba- 
lança o positivo e o negativo, no que se refe- 
ria às possibilidades da independência de 
Cabo Verde. O problema é que nem todos ti- 
nhamos o mesmo grau de engajamento para 
com a luta e sentido de responsabilidade em 
relação ao processo desencadeado. 


Quem comandava a Frente Leste? 

Quando cheguei havia dois membros do 
Conselho de Guerra para cada frente: Aristi- 
des Pereira e Nino Vieira para o Sul, Cabral 
e Osvaldo Vieira para o Leste e Luís Cabral e 
Chico Té para o Norte. Mas os membros do 


Secretariado não dirigiam militarmente, à 


excepção de Cabral, que plancava, às vezes 
com muito detalhe, algumas operações, qual- 
quer que fosse a frente. Mas chegou a um 
ponto em que as solicitações no plano inter- 
nacional eram tão grandes que não lhe res- 
tava muito tempo. No caso da Frente Leste, 
o Osvaldo quase não se ocupava da frente 
nem parava aí. Os combates vinham sendo 
dirigidos cada vez mais por níveis inferiores 
de comando. Estiveram membros do Comité 
Executivo, como Paulo Correia, Abdular 
Bari. Mas fundamentalmente eram os co- 
mandantes de sector que dirigiam a frente no 
dia-a-dia. 

Em que combates participou? 

Entre o período da nossa chegada, em 
1968 e 1971, participei sobretudo em ope- 
rações de flagelação dos quartéis inimigos, 
como Cabuca, Pitche, Gabu, Canquelifá, Pi- 
rada, Kandjadudo, Buruntuma, Quirafe, etc. 
A partir de 1972, passei a maior parte do 
tempo fora das zonas de operações. Quando 
Cabral foi assassinado, encontrava-me em 
Cuba, no quadro dessa opção de preparação 
de militantes que deveriam voltar a Cabo 
Verde, pela via normal, a fim de dispormos 
de bases mais sólidas para quaisquer acções a 
serem desencadeadas ou mesmo levarem a 
cabo acções de sabotagem. 

Quando é que se abandonou esse pro- 
jecto de desembarque em Cabo Verde? 

Para mim, nunca se abandonou o pro- 
jecto. Tivemos dificuldades técnicas de trans- 
porte. Por exemplo, aquando do 25 de Abril 
em Portugal, estávamos criando na Mauritâ- 
nia um campo de treino, com o objectivo de 
atingirmos Cabo Verde. A própria prepara- 
ção do grupo de Marinha, 1971-72, era com 
vista às possíveis acções em Cabo Verde. Eu 
mesmo e mais três camaradas fizemos uma 
preparação na URSS com o objectivo de po- 
dermos controlar a rota de um barco. 
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pepois que saiu da frente, passou dora- 
vante a trabalhar no quadro do projecto de 
desembarque em Cabo Verde? 

Sim, de certo modo. Vinha rrabalhando 
com Cabral, no sentido do desenvolvimento 
da luta em Cabo Verde, de maneira geral. In- 
clusive, Cabral teve encontros com camaradas 
vindos de Portugal para com ele discutirem 
à situação nas ilhas. Foi o caso de José Luís 
Fernandes, Djidjé. Em 1973, no H Con- 
gresso, foi criada a Comissão Nacional de 
Cabo Verde, integrada por Pedro Pires, que a 
presidia, Abílio Duarte, Silvino da Luz, Os- 
valdo Lopes da Silva e por mim. Além des- 
tes, vários outros camaradas. passaram a tra- 
balhar exclusivamente para a comissão: Carlos 
Reis, Corsino Tolentino, Ludgero Lima e J. J. 

Depois da morte de Cabral, o camarada 
Aristides decidiu que eu passaria a residir na 
Holanda, para representar o PAIGC na área 
do Benelux e Alemanha, e manter os contac- 
tos com a emigração e o Partido em Portu- 
gal. Passei a ter contactos com representantes 
clandestinos do PCP, quando necessitávamos 
de apoio para a saída de gente nossa. 

Disse que houve pessoas que entraram 
por seu intermédio. Que foi à Bélgica e teria 
mobilizado algumas pessoas. Considera ter aí 
exercido influência nos estudantes? 

Repare, não foi apenas na Bélgica. Eu e 
outros camaradas, por exemplo, o Júlio Car- 
valho, o Manecas Santos, andámos antes em 
França a fazer mobilização entre trabalhado- 
res cabo-verdianos. Não se sabe quem mobi- 
lizou quem, mas temos todos a responsabili- 
dade do processo que levou à constituição 
do chamado grupo de Cabo Verde que esteve 
em Cuba e na URSS. No caso da Bélgica, as 
pessoas já estavam determinadas e tinham 
opções claras a favor da independência de 
Cabo Verde. Não sei se influenciei essa gente, 
mas posso ter contribuído para a tomada da 
decisão final de deixarem tudo e irem para a 
luta na Guiné. Também tinha sido estudante 
que abandonou os estudos já em fase avan- 
çada. De qualquer forma, poderia ter-lhes 
dito, por exemplo, que não o fizessem, ou 
pintado aquilo de negro. Enfim, sinto-me de 
qualquer forma com alguma responsabili- 


dade nisso, sobretudo quando as coisas não 
decorrem da melhor maneira. Advoguei que 
valia a pena dar o passo e dizia-lhes que o 
que afirmava correspondia à verdade, embora 
pudesse não dizer toda a verdade. O melhor 
teria sido que as pessoas não passassem por 
Conacri. 

Mas o problema não era apenas Conacri. 
Antes, houve problemas no grupo... 

Foram casos diferentes, duas ou três pes- 
soas que desistiram por razões de medo ou 
outra razão qualquer. Um deles, o Albino 
Ferreira, parece que teria sido mobilizado 
pela PIDE antes de sair de França. Em Co- 
nacri, as coisas eram diferentes e as razões 
alegadas eram de outra ordem. 

Não acha que esses problemas come- 
caram a surgir quando tiveram informações 
de que não iam lutar em Cabo Verde mas na 
Guiné? 

Não creio que, para o nível deles, tenha 
sido essa a razão. Para muitos de nós, a nossa 
disponibilidade era total, de confiança em 
Cabral, porque nem sequer dispúnhamos de 
dados suficientes para concluir da impossibi- 
lidade da missão. Conhecíamos mal Cabo 
Verde. 

Não considera que o desembarque era 
uma verdadeira utopia? 

Não sei, nunca se sabe como poderiam as 
coisas evoluir e qual o grau de adesão da po- 
pulação. Dependeria da organização da reta- 
guarda. Veja só, os Portugueses acreditaram 
no projecto e construíram acessos para os 
pontos possíveis de instalação, indicados pelo 
Bíbino, que, em Cuba, trabalhou com os ca- 
maradas que elaboraram o plano. 

Não é o mesmo indivíduo que foi julgado 
em Cuba? 

Eu sei. Ele e mais três, salvo erro. Só que 
não me recordo como as coisas decorreram, 
em termos precisos de julgamento. Creio que 
foi Cabral a organizar o julgamento com o Pi- 
res e mais um ou outro responsável do grupo. 
Hoje, as coisas podem parecer caricatas. Mas 
não se pode ignorar a situação em que nos en- 
contrávamos. Um grupo de jovens dispostos a 
realizar uma acção de grande envergadura e a 
páginas tantas três ou quatro violam a disci- 
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plina do grupo, têm contactos com pessoas es- 
tranhas e tentam iludir a sentinela para encon- 
tros interditos, por nós e pelos cubanos, não 
se sabia exactamente com quem. E isso tudo 
num país com muita infiltração de agentes 
americanos. O que fizeram não foi correcto. 
Pode ser que tenha havido algum exagero da 
nossa parte, mas com a sua acção podiam pôr 
em perigo toda a segurança do grupo. 

Ao aderir ao PAIGC teve a oportunidade 
de ler o programa e os estatutos? Alguma vez 
interrogou de forma crítica sobre o conteúdo 
desses documentos ou aderiu sem pensar 
nisso? 

Para dizer a verdade, a luta de libertação 
nacional era a questão fundamental. Andáva- 
mos à procura de condições para fazermos al- 
guma coisa. Nem sequer se punha a questão 
de uma adesão formal. famos fazendo o que 
podíamos. Estatutos e programa eram secun- 
dários. O programa era a libertação de Cabo 
Verde e com isso nos identificávamos. Não 
questionámos nada. E se nos puséssemos a 
questionar esse ou aquele aspecto, com certeza 
que iríamos perder todo o tempo em discus- 
sões estéreis e a luta ficaria na lista de espera. 
Nunca contestei nada e mesmo hoje, com o 
recuo do tempo, não contesto nada. Ao fim e 
ao cabo, o esquema de organização dos parti- 
dos baseia-se no centralismo. O haver mais ou 
menos democracia não se prende, 'a meu ver, 
com esse aspecto, sobretudo numa organiza- 
ção em luta. Que partido não é centralizado? 
Que partido não tem um chefe que, por ve- 
zes, toma decisões em nome de toda a gente? 
Eu podia estar no Partido com aquele ou 
outro estatuto. 

Mas havias questões que não eram for- 
mais, por exemplo, a questão da unidade da 
Guiné e de Cabo Verde... 

Não tinha quaisquer problemas com a 
unidade. Defendia então essa tese, como 
posso defendê-la ainda hoje. 

Acreditou nela? 

Acreditei. Conclui que a unidade era ne- 
cessária como continua a ser vital para África. 
Acho que a tese de Nkrumah, defendida bri- 
lhantemente no seu livro À África Deve Unir-ss, 
continua a ser válida. E Cabral conseguiu 





fundamentar de maneira notável a necessi 
dade da unidade da Guiné e de Cabo Verde 
Quanto à prática, é outra coisa bem mai 
complexa. O próprio Nkrumah não conse 
guiu realizar e manter as tentativas de unE 
dade experimentadas. No entanto, devo dizer 
que no processo da nossa luta comecei'a en. 





carar com sérias reservas a hipótese da real 
zação da unidade, especialmente a partir do 
desaparecimento daquele que foi o principal 
animador e obreiro do princípio. Coma in- 
dependência, começámos a afastar-nos cada 




































vez mais um do outro. Havia as ambições 
pessoais, o problema dos cargos de chefia. 
As pessoas, muitas vezes de forma simplista, 
raciocinam: sem unidade poderia ser eu a 
ocupar este ou aquele cargo e não Fulano ou - 
Beltrano de outro país. São problemas que se. 
põem, inclusive ao nível de uma nação. Vêem- 
-se mais Os interesses pessoais do que ós da 
nação. 

Ainda hoje, apesar dos problemas de 
percurso, acho que não foi utópico procurar 
essa unidade da Guiné e de Cabo Verde: Dr 
ria até que, no quadro de uma estratégia da 
libertação desses dois países, Cabral foi-ge- 
nial. Essa unidade deu os seus frutos e rei 
presentou uma contribuição maior para o 
processo de libertação de África. Apesar de 
todas as nossas mazelas, juntos fizemos uma | 
luta brilhante a todos os títulos, de que tanto 
nós como a África nos podemos orgulhar. O 
sucesso da luta do PAIGC favoreceu a luta 
nas outras colónias portuguesas e contribuiu 
para levantar o nome da África. É de todos 
sabido que a nossa luta exerceu uma influên- 
cia determinante na gestação do Movimento 
dos Capitães que protagonizaram o 25 de” 
Abril em Portugal, que para além dos bene- 
ficios que trouxe ao povo português na sua 
libertação do fascismo, houve quem, por 
exemplo, Samuel Huntington, o tenha consi- 
derado como o marco que inicia a terceira 
vaga de democratização no mundo. O 25 de 
Abril é uma consequência de todas as lutas 
de libertação, mas a luta da Guiné desempe- 
nhou um papel relevante. À Guiné era consi- 
derado o elo fraco da cadeia, que o Poder 
em Portugal temia ver rompida a qualquer 





com 


momento. Neste aspecto, são também eluci- 
“dativas as posições assumidas por Marcelo 
Caetano, na sua correspondência ou diálogo 
o general Spínola. 


O que imagina que aconteceria se a uni- 


“ dade tivesse sido rompida ainda em plena 


juta? 
Sem a unidade, a luta seria coisa bem di- 


ferente, a luta jamais teria conseguido a pro- 
jecção que teve. E ninguém melhor do que os 
colonialistas portugueses apreenderam a rele- 
vância dessa unidade, e tudo fizeram para 
rompê-la. Diria que a unidade produziu algo 
muito superior à soma das partes. Não posso, 
pois, contestar a unidade. Gostaria até que ti- 
vesse sido possível a sua plena realização. 
Não unidade por unidade, mas que tivésse- 
mos podido limar as arestas e encontrar as 
vias para a unidade orgânica. Uma unidade 
que não fosse forçada, pois, como afirmara 
Cabral, a unidade faz a força, mas, em deter- 
minadas condições, a unidade pode dar lugar 
à fraqueza. 

Embora seja firme defensor da unidade, 
a partir do golpe na Guiné, em 1980, vi que 
tudo. acabara. Aceitar ou. pactuar com o 
golpe, nos moldes em que se processou e 
com os argumentos avançados para o funda- 
mentar, só para manter viva a ideia da uni- 
dade não era mais possível sem subverter a 
própria consciência e todos os princípios em 
que assentava o PAIGC. Nem tão-pouco era 
possível pensar-se na reposição da situação 
pela força. Para mim, pelo menos para a mi- 
nha geração, o golpe foi a machadada que 
pôs fim a qualquer veleidade de materializa- 
ção do princípio fundamental do PAIGC, 
tão caro a Amílcar Cabral: o da unidade da 
Guiné e de Cabo Verde. Foi a morte real do 
PAIGC, por mais que se queira manter o 
nome do Partido. Porém, a ideia ou o sonho, 
porventura, manter-se-ão, porque é uma ne- 
cessidade objectiva da Guiné e de Cabo Verde, 
da África, a que não se pode fugir. 

Quando aderiu ao PAIGC, pensava essen- 
cialmente na unidade da Guiné e de Cabo 
Verde? 

Não posso negar que pensava em Cabo 
Verde, mas ainda em Portugal tínhamos um 
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guineense, o Pedro Godinho Gomes, na direc- 
ção das nossas actividades clandestinas. Não ti- 
nha nada contra o projecto unitário, estava 
aberto à unidade com a Guiné, Podia ser com 
outro país qualquer, mas acreditava ser mais 
fácil com a Guiné, por haver maiores afini- 
dades. 

E relativamente a outros princípios, cri- 
tica e autocrítica, centralismo democrático, 
democracia nacional revolucionária, princí- 
pios marxizantes... 

Não questionei, nem tenho nada contra o 
marxismo. Penso que as vias utilizadas, em 
nome do marxismo, para dar solução a certos 
problemas políticos e sociais, podem não ter 
resultado, mas os problemas lá continuam por- 
que outras correntes de pensamento também 
não conseguiram resolvê-los. Pelo contrário, 
agudizaram-se. Ainda acho que o marxismo 
apreendeu melhor e de forma mais coerente do 
que outras filosofias a situação do homem real 
e do povo real, no processo de produção e de 
existência. Às tentativas práticas falharam em 
muitos aspectos, mas obteve sucessos noutros, 
e o marxismo trouxe contribuições positivas 
mesmo nos países que o combatem. Quanto 
aos princípios referidos, adaptavam-se bem à 
situação de um partido que conduzia uma 
guerra de libertação. Depois com a indepen- 
dência fomos suavizando as coisas, fazendo a 
democracia prevalecer sobre o centralismo. 

Acha que o PAIGC chegou propriamente 
a exercitar a democracia? 

Eu, nem falo muito da Guiné. Vou falar 
mais de Cabo Verde, onde decorreu a minha 
acção após a independência. As coisas não de- 
correram de igual modo, pois, dadas as cir- 
cunstâncias históricas, na Guiné, havia um 
peso grande dos dirigentes da luta, com um 
certo «conservadorismo», no que se refere à 
aplicação de certos princípios como o voto se- 
creto, que aqui, em Cabo Verde, passámos 
a aplicar desde o III Congresso, de 1977. 
O secretário-geral do PAICV e toda a direc- 
ção, nos diversos níveis da estrutura partidá- 
ria, eram eleitos por voto secreto, com posst- 
bilidades de escolha. As listas eram formadas 
pelas assembleias que deveriam eleger os ór- 
gãos e continham de uma e meia a duas vezes 





o número de elementos a escolher. Por exem- 
plo, se o conselho nacional deve ter trinta e 
cinco membros, a comissão de candidaturas 
apresentava uma lista com trinta e cinco no- 
mes e os congressistas podiam acrescentar ou 
retirar nomes. Era raro a retirada de nomes, 
mas acrescentavam-se alguns e formava-se, di- 
gamos, uma lista com sessenta nomes. Cada 
congressista elegia trinta e cinco nomes em 
sessenta e os mais votados passavam a consti- 
tuir o conselho nacional. Depois esse método 
estendeu-se à da elaboração de listas para a 
Assembleia Nacional, 

Repare, por exemplo, que depois da mu- 
dança já fizemos não sei quantos estatutos. 
Aí, foram retirados os princípios do centra- 
lismo democrático e passou-se a admitir o 
direito de tendência, etc., etc. Mas tudo conti- 
nuou na mesma, o Partido continuou a fun- 
cionar da mesma maneira, pois não eram os 
princípios a condicionar o exercício da demo- 
cracia. Como disse já, todos os partidos são 
centralizados, com mais ou menos democracia. 

O que pensa que esteve por detrás do 
assassínio de Cabral? 

O ambiente era muito” pesado. Parti- 
cularmente no seio dos cabo-verdianos havia 
grande preocupação: Um dos objectivos dos 
comploteurs era a liquidação dos cabo-verdianos 
e dos burmedjos, ainda que esses fossem da 
Guiné. Havia um toque grande de racismo. 
Por exemplo, a mulher do Buscardini, a Isabel, 
sofreu muito, foi torturada quando presa por- 
que, embora fosse negra, era casada com um 
mestiço. Nenhum guineense negro foi preso. 
Apenas os burmedjos, que, de resto, eram iden- 
tificados com os cabo-verdianos. O anticabo- 
-verdianismo foi um elemento importante de 
mobilização dos golpistas. Os burmedjos que 
escaparam estavam ligados ao complô, como 
foi o caso do Cruz Pinto. 

Penso que para a maioria dos combaten- 
tes a perda de Cabral foi uma perda grande. 
Para os que queriam mudar as coisas, tudo se 
gorou e não obtiveram o apoio que de Sékou 
esperavam, não se sabe em que bases. Alguma 
promessa houve, provavelmente da entourage 
de Sékou Touré. Não consigo afirmar que 
Sékou estivesse envolvido, não obstante o seu 
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conhecido maquiavelismo. Das pessoas int Infelizmente, também não resultou. Para 


rogadas diz-se que mais de 400 sabiam qu 
algo estava para acontecer, embora nem. 


+ só era viável uma unidade compreendida 

rs í na 

elos povos da Guiné e de Cabo Verde, da sua 
é bondade para ambos, isto é, uma 


dos pudessem ter ideia da sua verdadeira di | É . , 
unidade que fosse reconhecida como necessá- 


mensão. Apenas os cabo-verdianos desconhe 





ciam tudo, porque eram o alvo a abater. ia. Mas talvez fosse uma via um tanto utó- 


- . É À E 7 ã Art 
Poderia descrever Amilcar Cabral nos seu ica, pois.não é menos verdade que a história 


vários aspectos? ão regista ainda unidades realizadas desta 


maneira: 


Já várias vezes tive de fazer a caracteriza 
* Depois da luta, quando é que voltou a 


ção, pelo que neste momento não me vo e 
“Cabo Verde? 


deter nas diversas facetas da sua” personali = 
“Os primeiros dirigentes chegaram em 


dade, como estratego militar, como dirigent 


político, diplomata, etc., etc. Era um líder n Agosto. Só vim em Dezembro de 1974. 


verdadeira acepção da palavra, Isto é, possuí, “Numa altura em que outras forças politi- 


uma capacidade inata de líder. Recórdo-me “cas procuravam rivalizar-se-ao PAIGC... 


do modo afável como se relacionava "com as: - Repareque o PAIGC teve bastante apoio 
em Cabo Verde, mais do que eu esperava. 


pessoas, com os combatentes, cujos nomes . S . 
Tive ocasião de dizer em reuniões do Partido 


da maior parte conhecia. Possuía um grande 
“que em Cabo Verde devíamos estar prepara- 


dos para compartilhar o Poder. À UPICV 


não tinha expressão e a UDC foi uma cria- 


poder de argumentação e de convencimento, 
Talvez tenha sido mais rapidamente liqui- 
dado porque aqueles que o quiseram prender 
: - “cão de Spínola. A minha chegada coincide 
tiveram medo que desse voltas aos aconteci- ção P é 5 ae 

com a prisão pelo MFA de alguns dirigentes 
da UDC, que, segundo me foi dito, andavam 
a preparar o assassínio de alguns dirigentes 


“do-PAIGC. Depois disso, não houve pratica- 


mentos. Inspirava muita confiança, com a sua 
capacidade e determinação, deixava a impres- 
são de que encontrava facilmente a melhor | 
solução para os problemas de fundo: 

Concorda com a afirmação segundo a. 
qual o PAIGC nunca mais foi o mesmo depois: 
do assassínio de Cabral? 

Em muitos aspectos dificilmente poderia 


mente mais actividades desses partidos. Mas, 
em todo o caso, a lei eleitoral aprovada por 
Portugal permitia a apresentação de candida- 
turas por grupos de cidadãos. 

Não se pode deixar de lado o facto de 


ser o mesmo. Os seus seguidores procuraram 


aproveitar o seu legado, mas ninguém estava uma boa parte dos que são hoje virulenta- 


: popa ae . 
em condições de plenamente substituir Ca- mente contra o PAICV sejam efectivamente 
bral. Mas ele não reflectira ainda sobre mui- 


tos assuntos ou, se reflectiu, a reflexão não 


saudosistas do regime colonial, que, se pu- 
dessem, regressariam à dependência colonial. 


ficou expressa. É natural que com ele a uni- Estamos perante ajustes de contas. Incluindo 


dade fosse realizada. Pois, talvez, enquanto, 
líder de alto quilate, pudesse ultrapassar cer- 


a Igreja Católica, que esteve sempre contra a 
independência, posicionou-se ao lado de Sa- 
lazar, foi contra o PAIGC, que foi apodado 
de ser comunista. 

Acha que valeu a pena lutar pela inde- 
pendência? 


tos obstáculos. Pelo menos por certo tempo, 
porque certas contradições mais cedo ou 
mais tarde acabariam por vir ao de cima se à 
solução não tivesse sido satisfatória. Veja-se o 
exemplo da Jugoslávia sem Tito. Eis a razão A minha filosofia sobre a matéria é a de 


pela qual, sem Cabral, a via da unidade teria que vale sempre a pena a independência e 


de ser outra, ou seja, uma via que desse mais que a questão nunca deve ser vista em termos 


garantias de se realizar sem a influência da de progressos materiais. Eu prefiro a inde- 
pendência mesmo que seja para viver pior do 
ponto de vista material. Para mim, não há es- 


colha entre escravo bem alimentado (que 


sua forte personalidade e capacidade para en- 
frentar as situações adversas que eventual- 


mente surgissem. 


Aristides Pereira 


nem era o caso de Cabo Verde) e cidadão livre 
com privações materiais. Não alinho em ab- 
soluto com os discursos anti-independência 
com base em regressão económica ou outra 
qualquer argumentação. Cada povo deve ser 
livre e trilhar o seu caminho e construir a sua 
organização social como puder. 

Se pudesse voltar para trás, introduziria 
algumas correcções antes de aderir a esse 
processo? 

Eu acho que é dificil fazer a história com 
«ses». É um mero exercício teórico, de pouca 
utilidade. Se num dado momento, em cir- 
cunstâncias determinadas, tomei uma decisão, 
com os elementos de que então dispunha, é 
dificil saber como seria se fosse doutro modo. 
Se tivesse de voltar atrás, nas mesmas circuns- 
tâncias, teria seguido o mesmo caminho. Po- 
deria, aliás, apontar inúmeras vantagens para 
Cabo Verde pelo facto de ter começado como 
começou. INão se pode ignorar O contexto ig- 
ternacional que se vívia em 1975: a guerra 
fria, a existência de focos de conflito e a pro- 
cura pelas grandes potências de zonas de in- 
fluência e mesmo pontos de estacionamento. 
Cabo Verde com o multipartidarismo, com a 
pobreza generalizada, a disputa eleitoral não 
se iria fazer entre os nacionais mas antes com 
as grandes potências, com cabo-verdianos de 
permeio, com todas as consequências que po- 
deriam advir desse facto, inclusive a possibili- 
dade do estabelecimento de bases. E essas, 
uma vez instaladas, nunca mais conseguiría- 
mos libertar-nos delas. O facto de ter existido 
um só partido dialogando com essas potên- 
cias permitiu uma política equilibrada, o que 
foi, de resto, reconhecido por todos, que ser- 
viu e bem os interesses de Cabo Verde. 

O fim da guerra fria teria forçado a intro- 
dução do pluralismo político em Cabo Verde? 

Como seria com o pluralismo partidário, 
não sei, algumas poucas experiências foram 
desastrosas. Quando as condições internacio- 
nais se alteraram significativamente e ao 
mesmo tempo se constatou um maior ama- 
durecimento político no plano interno, op- 
tou-se naturalmente pelo multipartidarismo, 
e sem que houvesse pressões nem externas 
nem internas. Efectivamente, não fomos a 
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reboque de nada e nem de ninguém, como às 
vezes se pretende. Simplesmente o mundo 


mudou e certas apreensões que tinhamos nos | 


anos 7O e seguintes deixaram de ter razão de 
ser em 1990. 

Dada a importância de Cabo Verde, pela 
sua posição geostratégica, o facto de ter 
adoptado uma política de não alinhamento 
estrito mereceu a simpatia de quase todos os 
países ocidentais, que elogiaram a sagesse do 
Governo e se contentaram que o país não 
fosse posto à disposição de ninguém. Menos 
contentes rerão ficado os países socialistas, 
especialmente a URSS, que pelo facto de 
nos ter ajudado durante a luta de libertação 
nacional esperava uma retribuição que, infe- 
lizmente, não estávamos em condições de fa- 
zer. Seria uma política suicida. 

Não lamento nada em relação à política 
passada, no que se refere às políticas de 
fundo. Houve erros que poderiam ser evita- 
dos, posso lamentar que se tenha, por exem- 


plo, torturado pessoas em 1977. Mas são 


































































aspectos de menor importância no âmbi 
de análise global, embora aceite que no pla 
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individual possa ser algo de grande 'dime 
são. Admito que tenha e ido abusos da 
lícia em 1977, pois não foi do meu conheci o 
mento, e alguma brutalidade dos militare — Deu-me muita alegria receber a tua carta, 
em relação a pessoas que se negarama obe 


decer à ordem de prisão. Mas, de 1981 


primeiramente por aber que de imediato te 
encontras bem e, em segundo lugar, porque 





1991, ninguém aponta casos flagrantes d “muito sensível Aedes à tua solicitude de 


violação de direitos das pessoas. E julga-se ontribuir em certo sentido para uma obra 


que 


e estás à escrever. Falar concretamente de 
mílcar Cabral não é fácil. Quando se tem 


regime pelos primeiros anos de existênci 
por casos que noutras paragens teriam dado . 
lugar a situações piores, incluindo fuzilamen. “de ir buscar recordações e situações, são mui- 
tas as emoções que nos acompanham. 


' Indiscutivelmente, considero Amilcar um 


tos. E abusos de polícias são coisas que aind 
acontecem entre nós e acontecem com fre- 
quência em todos os países que se procla- dos dirigentes políticos africanos mais bri- 
mam campeões da democracia, que quando lhantes. À sua morte prematura impediu-nos 
julgam os seus interesses ameaçados recorrem de contar com aquele cérebro tão privile- 
a todos os meios possíveis (pressão, tortura, “giado como era o dele. Porque tenho a abso- 
assassínios, invasões, etc.) para obterem in juta percepção mais profunda de que Amíl- 
formações e eliminar supostos focos de pe- car preparava-se de uma maneira sistemática 
rigo. Simplesmente tudo passa despercebido e meditava profundamente quanto ao futuro 
porque são eles que fazem a opinião. 'da sua pátria. Quer dizer, em relação aos ca- 
minhos, às ideias motoras que poderiam pôr 
“em marcha o desenvolvimento socioeconó- 
“ mico do seu país. Creio que, como dirigente 
o político, viu muito longe, tão longe porque 
tratou: de: construir as estruturas do futuro 
“Estado e adaptar as estruturas do PAIGC às 
condições histórico-sociais da Guiné-Bissau 
e de Cabo Verde. Penso que, neste aspecto, os 
historiadores e os amantes das ciências sociais 
deverão aprofundar bastante todas as análi- 
ses. Porque com as situações que vivemos de- 
pois, já passadas décadas, torna-se evidente 
quão profundas foram as análises e quão vi- 
sionárias' foram as atitudes e decisões de 
Amilcar de não copiar nenhum outro pro- 
cesso revolucionário, senão extrair de todo o 
acervo revolucionário mundial as referências 
e as experiências que lhe permitissem, na- 
quele momento, edificar ou assentar as bases 
do futuro Estado, isto é, adaptar as estrutu- 
ras do Partido ao contexto em que lutavam. 
Também é evidente que o assassínio de 
Amílcar, a 20 de Janeiro de 1973, foi um 
acto meditado fora do seu contexto geográ- 
fico. Tudo indica que foi idealizado na me- 


trópole com o propósito de cercear a vida de 
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alguém que, tudo apontava, iria jogar um pa- 
pel transcendental, não somente nos destinos 
da Guiné-Bissau e de Cabo Verde, mas tam- 
bém no contexto regional. Pela sua visão e 
posição dos fenómenos políticos e sociais da 
região, indiscutivelmente, Amilcar era uma 
personalidade política internacional respeitá- 
vel. As suas idas às Nações Unidas, as suas 
intervenções no Comité dos 24 impregnadas 
de um profundo conteúdo patriótico, de um 
profundo conteúdo independentista, mostra- 
ram as suas qualidades de estadista, a sua 
grande experiência que se acumulava nos di- 
ferentes contactos com personalidades políri- 
cas na Europa, da América Latina... Lembro- 
-me muito bem das observações que o 
comandante-chefe Fidel Castro fez durante a 
Tricontinental, quando qualificou de bri- 
lhante o discurso que aí fizera o compa- 
nheiro Amílcar Cabral. 

Penso que o desenvolvimento da luta na 
Guiné-Bissau e em Cabo Verde, além de tudo 
o que já disse acima, esteve na base da deci- 
são da sua liquidação física. Aquele fatídico 
20 de Janeiro, para mim, está vinculado ao 
facto de que estivemos juntos jantando na 
Embaixada da Polónia com o nosso grande 
amigo, o embaixador Tadeus Maktiziat e sua 
esposa, Irina, acompanhados com o nosso 
amigo embaixador da Argélia, Mezaoudi Zei- 
touni, do embaixador da União Soviética na 
época, Anatoli Zaitonof, e de outros amigos 
mais. Foi uma noite memorável no sentido 
em que conversámos muito, em um momento 
determinado, de problemas políticos muito 
interessantes, mas também da vida, das rela- 
ções dos casais, o que demonstra mais uma 
vez a dimensão humana de Amílcar Cabral. 

| Lembro-me também que, nessa noite, 
Amílcar voltou a recordar-me que nos veria- 
mos no dia seguinte, às cinco da tarde, na re- 
sidência, tal como, horas antes, me havia dito 
à tua frente, com o fim de conversar comigo 
sobre algumas informações que ele tinha re- 
cebido. Pensávamos regressar a sua casa jun- 
tos porque, como sabes, eu vivia perto do 
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Secretariado do PAIGC. Amílcar respondeu 
dizendo-me e rindo-se que seria melhor ele 
regressar com algum embaixador de uma das 
superpotências que também o convidara, o 
nosso amigo o embaixador Anatoli. 

Bem eles saíram no carro do embaixador 
soviético e, minutos mais tarde, saí eu com a 
minha companheira no nosso carro para a 
residência. Poucos minutos depois de che- 
garmos à nossa residência, ouvi tiros, já es- 
tava a lavar-me e saí a correr para o portão 
para ver de onde vinham os tiros. Os com- 
panheiros que faziam guarda na residência e 
o companheiro que era o responsável dos 
guardas, Marcio del Puerto, disseram-me que 
não saísse, que esperasse que eles iriam ver o 
que tinha acontecido. Regresso a casa e, nesse 
momento, toca o telefone. Vou atender e oiço 
o Otto Schawart muito nervoso a gritar que 
o Amílcar estava muito ferido porque tinham 
disparado contra ele e que era necessário que 
eu fosse imediatamente ao Secretariado do 
PAIGC. Respondi-lhe que sim, que iria. 

Vesti-me e saí, chamando o companheiro 
Marcio para me acompanhar e conto-lhe a 
conversa do telefone. Respondeu-me que de- 
veríamos ir a pé, não de carro, e por outro 
caminho porque poderia ser uma emboscada 
que nos estavam a preparar. Quando chegá- 
mos ao Secretariado, vejo o Otto parado, ao 
lado do corpo de Amílcar, que estava deitado 
no chão de barriga para baixo. Fui a correr 
para aquele lugar e toco o corpo de Amílcar. 
Dei-me conta de que estava quente, mas sem 
vida. Levanto-me e, irritando-me duramente 
com Otto, disse-lhe que ele era o responsá- 
vel pelo que tinha acontecido, porque ele ti- 
nha sido chamado a garantir a segurança dos 
dirigentes máximos do partido de Amílcar 
Cabral. Otto respondeu-me que não, que não 
era ele o responsável e ficâmos a discutir os 
dois. Sou realmente muito firme ao recordar 
a responsabilidade dele neste acto. Nesse 
momento, Marcio chama-me e mostra-me 
que ao fundo, por trás de uns arbustos, de 
uma mata de mangueiras, perto da casa onde 
tu moravas aí na Miniére, há um grupo de 
homens. O Otro disse que eram os homens 
que tinham disparado contra Amílcar, que 

























era gente de sua escolta. À discussão entr, 
nós os dois continuou e nesse momento. 
escutámos novos disparos. . 

Marcio diz-me que saissemos dali porqu 
podem matar-me e apontava para o grupo que 
estava atrás daqueles arbustos. Percebi que ele 
tinha razão e, caminhando de costas, diri 
gimo-nos para a casa do nosso amigo comum, 
Bakary Djibo, a quem conto o sucedido. Sua 
esposa, Aissata, conta que ouviu barulho: de 


um motor de uma ou duas lanchas e de pas. 


sos de homens correndo para a praia. 
Na discussão com o Otto, eu tinha per- 


guntado aonde estava o Aristides Pereira, 


O Otro respondera dizendo que parecia que o 
haviam levado. De maneira que quando estou 


a conversar com a Áissata e com Bakary. con= 


cluímos que, provavelmente, te tinham levado 
naqueles botes de que ela havia escutado os 
motores a saírem da praia. Disse ao Bakary que 
se devia chamar o Sékou Touré e informá-lo 
do acto. Bakary telefona ao Presidente, penso 
que já deveria passar da meia-noite. Falo com 
o Presidente e disse-lhe que estivera lá e todos 
os detalhes do que vira. Informer-o da minha 


discussão com o Oro e sugeri-lhe que enviasse - 


os tanques a cercar a Miniére porque, certa- 
mente, ali estavam ainda os assassinos e era 
preciso capturá-los. E, além disso, desconhecia 


até aonde iria aquela acção, se era só assassinar | 


Amilcar ou se havia algo maior, de maior am- 
plidão. Referi-me à possibilidade de Aristides 
Pereira ter sido capturado e, possivelmente, ter 
sido levado por mar. O Presidente aconselhou- 
-me a regressar imediatamente à minha casa e 
que me chamaria mais tarde. 

Sigo as recomendações do Presidente. 


Em casa, chamo o embaixador soviético e é 


conto-lhe o que aconteceu e ele disse-me que 
dentro de uns dez minutos estaria na minha 
casa. Aproveito também para chamar o 
embaixador de Argélia, que ficou profunda- 
mente chocado quando lhe disse o que havia 
acontecido. O embaixador soviético e eu fize- 
mos uma análise de tudo o que havia aconte- 
cido. Ele saí, regressando a sua casa e, poucos 
minutos depois, chama-me o Sékou Touré, 
pedindo-me que fosse ao palácio assistir a 
uma reunião do Bureau Politique com o fim 
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de se examinar a situação. Sékou perguntou- 


“me se eu podia ir directamente ou se ele teria 


“ de mandar buscar-me. Respondi-lhe que iria 


directamente com os meus próprios meios até 


ao palácio e que se desse orientações nesse sen- 


tido, pois já havia controlo nas ruas. No palá- 
cio; Sékou disse-me que me tinha convocado, 
assim como ao embaixador da Argélia, porque 
éramos muito amigos não só do PAIGC, mas 
também da República da Guiné. Por isso, o 
Zitouni e eu participámos na reunião do Bu- 
reau Politique. Primeiramente, escutámos que 
“os executores, os assassinos de Amilcar, lidera- 
dos por Inácio, tinham sido presos e apresen- 
tados perante o Bureau Politique. Eles confes- 
sam, efectivamente, que riveram uma discussão 
com o Amílcar e que este não quis escutá-los, 


que teria havido violência e depois soaram os 


disparos. 

Eles quiseram evidenciar que existiam 
grandes contradições no seio do Partido, que 
os guineenses estavam a ser preteridos e que 
havia um grande monopólio dos cabo-verdia- 
nos na direcção do PAIGC. Quer dizer, tra- 
tavam de se redimir para justificar o injustifi- 
“cável.: Penso que o que aqueles assassinos 
evidenciaram foi que o inimigo terá explo- 
rado alguns ressentimentos pessoais e certas 
ambições de alguns homens para fomentar o 
descontentamento e a divisão no seio do Par- 
tido. Estes elementos foram utilizados para 
promover aquela traição, aquele complô. 

Sobre a vinculação destes elementos com 
factores externos, naquele momento, não nos 
pareceu evidente. Realmente não me lembro 
se, nos dias posteriores, com os interrogató- 
rios feitos pelas autoridades guineenses, per- 
mitiram conhecer mais detalhes, porque essa 
informação foi muito compartimentada, 
quer dizer, foi.zelosamente guardada. Mas 
tenho a mais profunda convicção, pela evi- 
dência de informações dadas por alguns 
companheiros meus, especialistas em investi- 
gações, produto de informações que terá che- 
gado até eles, através de diferentes contactos, 
que aquilo não foi um acto isolado, mas 
fruto de um trabalho bem dirigido pela po- 


tência colonial, pelos fascistas que nessa 


£ 
época governavam Portugal. 
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Devo dizer-te que, em relação à tua li- 
bertação, há um elemento muito importante: 
já fiz referência à conversa que mantive com 
o embaixador da União Soviética em minha 
casa, precisamente no pátio da casa onde dis- 
cutimos sobre a importância que seria poder 
libertar-te e recuperar-te. Porque, em pri- 
meiro lugar, não poderíamos permitir que o 
inimigo te liquidasse. Em segundo lugar, por- 
que era essencial que continuasses a viver para 
poderes ocupar-te da direcção do PAIGC, 
não somente porque na hierarquia partidária 
eras o segundo, mas também porque o Amiíl- 
car fez de ti o depositário dos segredos do 
Partido e tu conhecias melhor que ninguém 
Os seus pensamentos mais íntimos, as ideias 
que ele vinha dominando, manejando. Havia 
uma identificação muito profunda, muito 
entranhada, entre vocês os dois. 

Considerámos pois que era preciso actuar, 
mesmo correndo riscos, era necessário salvar a 
tua existência. Por essa razão, o embaixador so- 
viético tomou algumas medidas, aproveitando 
a presença de alguns destacamentos da frota 
soviética, ajudaram e permitiram, foi uma ac- 
ção bem realizada, que a Marinha guineense 
pudesse libertar-te e capturar aqueles traidores. 
Vi-te poucas horas depois de teres chegado a 
Conacri. Estavas em muito mau estado. Os an- 
tebraços estavam bastante afectados porque te 
amarraram com arame nas mãos e costas. Ti- 
nhas sido bastante maltratado. Recordo-me de 
que a tua grande preocupação era saber do 
Amílcar e o que lhe teria acontecido. Tratei de 
ser muito cuidadoso porque considerávamos 
que era indispensável velar para que não tives- 
ses fortes emoções que afectassem o teu estado 
de saúde. Deixei-te pouco depois e fui ver o 
embaixador soviético e conversámos sobre a 
possibilidade de te evacuar imediatamente para 
Moscovo, a fim de que pudesses ter uma aten- 
ção. médica especializada. 

Devo dizer, para ser sincero, que foi 
muito importante que o PDG e o Presidente 
Sékou Touré tivessem feito muitos esforços 
para criar condições de maneira a que todos 
os militantes do PAIGC e seus dirigentes pu- 
dessem estar em Conacri, recebendo uma de- 
terminada atenção, porque, efectivamente, 


a comoção criada pelo assassínio de Amílcar foi 
uma coisa tão grande, tão impressionante, tão 
fraternal e edificante! Graças ao esforço do 
PDG e do Presidente, criaram-se as condições 
que permitiram que vocês — os militantes e 
dirigentes do PAIGC —, ante a crise por que 
estava a passar o Partido, pudessem sentir o 
calor, o apoio e a solidariedade de todos nós. 

Nós todos, e eu, pessoalmente, quero di- 
zer-te que em nenhum instante me passou 
pela mente que, mesmo diante de um facto 
tão cruel, o inimigo pudesse dividir o Par- 
tido para acabar com a luta. Estava conven- 
cido de que não. Porque Amílcar soube de- 
senvolver, não somente um Partido, mas 
soube também criar quadros com uma per- 
sonalidade sólida, soube cuidar desses qua- 
dros, soube cativar o prestígio dos seus ho- 
mens, dos comandantes e dos guerrilheiros. 
De tal maneira assim foi que nessa luta sur- 
giram homens de muito valor, de muito pres- 
tígio e com uma grande experiência na luta 
pela independência nacional. 

Posteriormente, a vida confirmou que 
tudo isso foi coroado pelo grande êxito que 
foi a independência da Guiné-Bissau e tam- 
bém a de Cabo Verde, embora o sonho de 
Amílcar fosse a unidade. Ao falar-se da uni- 
dade, tem de se recordar que Nkrumah a ex- 
pôs com muita força, quando, defendeu que 
o desenvolvimento económico e social do 
continente africano estava muito vinculado à 
unidade africana. Falou como precursor dos 
Estados Unidos Africanos. É este mesmo 
pensamento que nos leva a nós, latino-ame- 
ricanos, a ter presente as lutas de Simão Bo- 
livar a favor da unidade latino-americana 
como princípio fundamental para o desen- 
volvimento económico. 

Quando vivemos num universo em que 
os que triunfam pertencem aos grandes es- 
paços económicos, só grandes espaços eco- 
nómicos e com grandes recursos têm possi- 
bilidade de subsistir e podem fazer frente à 
concorrência dos outros, porque se muniram 
de todos os poucos recursos. Os Estados 
Unidos são um grande espaço económico 
que hoje procura expandir-se com o “Tratado 
de Livre Comércio para o Canadá e o México; 





a CEE, que se duplicou, pensa já que conti 





nuará a crescer com a adesão de novos países 
que a integrarão. E 
Pois bem, Amílcar foi também um pre- 
cursor dessa unidade. Devo dizer-te que ao 
princípio destas palavras falei de Amílcar 
como um dos grandes na luta pela libertação 
africana. Amílcar é um dos grandes na-luta 
pela libertação do género humano. Amílcar é 
um dos mais claros e brilhantes líderes polé- 
ticos que esse formoso continente concebeu, 
Amílcar era um homem de cultura que aqui 
em Cuba, na primeira Conferência dos Povos. 
de Ásia, África e América Latina, dissera quea 
luta de libertação nacional era um acto de cul- 
tura. Sim, efectivamente é um acto de cultura. 
Teve esta reflexão que foi criação sua e que'se 
entronca com o pensamento de Frantz Fanon 
mas que, definitivamente, surgiu de seu inte- 
lecto, como a semente que nasce da árvore que. 
cada dia vai crescendo, produto do influxo da 
terra e da fotossíntese. Creio que tudo isso foi 
o produto da sua luta, do seu contacto com os 
homens, da sua vivência do que ia produzindo 
na consciência ou na transformação da cons-:. 
ciência dos homens, na luta diária de libertação 
nacional. Tudo isto o faz concluir que a luta de 
libertação nacional é um acto de cultura. 
Espero, querido amigo, que estas infor- 
mações e algumas destas reflexões sirvam E 
para fazer a obra que me pediste. Se precisa- 
res de alguma coisa mais, estarei como sem- 
pre à tua disposição. 
Informo-te que estou a trabalhar febril- 
mente nas minhas memórias como diplo- 
mata. Ainda não sei quando as concluirei, 
mas já as tenho bastante avançadas. Logo que . 
estejam prontas, enviar-te-ci um exemplar. 
O que posso indicar-te já é que há várias pá- 
ginas que estão dedicadas aos meus contactos 
convosco durante todos esses exaltantes anos 
que passei em Conacri, juntamente com to- 
dos vocês, pondo um minúsculo grão de areia 
a essa epopeia tão formosa que foi a luta do 
PAIGC pela libertação nacional da Guiné- 
“Bissau e de Cabo Verde e de toda a África. 


Recebe um grande abraço 


Oscar Oramas 
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“Quando começou o seu contacto com o 
processo libertário e mais concretamente 
cam 0. PAIGC? 

Depois de ter feito o quinto ano, no Li- 
ceu Gil Eanes, segui para Angola, para junto 
do meu pai. Em Angola, terminei os estudos 
secundários e em seguida entrei para o qua- 
dro administrativo, tendo trabalhado durante 
umano em Moçâmedes. Em 1957, benefi- 


' ciando de uma bolsa concedida pela Câmara 


Municipal de Moçâmedes, segui para Portu- 
gal, para o curso de Engenharia Civil. Estive 
no Instituto Superior Técnico, primeiro, e 
depois, em Coimbra, até Junho de 1961, al- 


tura em que, integrado num numeroso grupo 


* de estudantes das colónias, fugi de Portugal 


para me juntar à luta. 

Este itinerário da minha juventude 
— Cabo Verde-Angola-Portugal-fuga — mar- 
cou as etapas de uma progressiva tomada de 
consciência nacionalista. Quando saí de 
Cabo Verde, em 1954, eu era um jovem sem 
experiência política, mas que havia vivido o 
clima de nacionalismo que, já nessa altura, se 
afirmava no Liceu Gil Eanes. Éramos contra 
o mondrongo'; a resistência cultural levava-nos 
a rejeitar as manifestações mais típicas do 
folclore português; persistíamos .em falar o 
crioulo, apesar das interdições. Face ao atraso 
do país e à falta de perspectivas, sentíamos o 
colonialismo sobretudo como um empecilho 
ao desenvolvimento da terra e do povo. 

Mas foi sem dúvida em Angola que tive 
a: consciência .plena do que era o colonia- 
lismo; com todo o seu sistema de exploração, 
de violência e de arbitrariedade. Em Angola, 
conheci o colonialismo por dentro, como 
peça que fui da estrutura do poder colonial. 
Em Cabo Verde, não se via a presença domi- 
nadora do colonialismo. À Administração 





É Colonialista português. 





“Local: Cidade da Praia — Cabo Verde 


era, no essencial, cabo-verdiana; no liceu, 
tanto havia professores portugueses como 
cabo-verdianos. Ao passo que, em Angola, a 
situação era totalmente diferente. Vigorava o 
Estatuto de Indigenato, que só viria a ser abo- 
lido em 1962. Do meu ponto de vista, o Es- 
taruto de Indigenato das colónias portuguesas 
teve consequências muito mais perversas do 
que o apartheid na África do Sul. Na realidade, 
o apartheid, com tudo o que continha de con- 
denável, não negava, pelo menos em termos de 
enunciado, a existência de culturas africanas, 
preconizando sim o desenvolvimento sepa- 
rado das diferentes culturas. No sistema por- 
tuguês de indigenato, negava-se em absoluto 
ao Africano não só a sua cultura como a pró- 
pria condição de sujeito de relações jurídicas. 
Por definição, indígena era aquele que não 
apresentava um nível de desenvolvimento cul- 
tural que lhe permitisse usufruir dos direitos 
do cidadão. 

Entrava-se num ciclo vicioso. Era indí- 
gena por não ter cultura, nem instrução, e por 
ser indígena não tinha acesso nem ao sistema 
público do ensino, nem aos hospitais, nem aos 
tribunais, nem à propriedade, nem mesmo 
constava do registo civil. Anualmente, proce- 
dia-se à actualização do recenseamento da po- 
pulação e ao arrolamento dos indígenas e do 
gado. Está à vista, quando se compara a evo- 
lução recente da situação nos países que fo- 
ram colónias portuguesas de indigenato com 
o pós-aparibeid na África do Sul, que os danos 
a longo prazo do sistema de indigenato serão 
muito mais significativos do que os gerados 
pelo apartheid. 

* Desde Fevereiro de 1961, que a luta em 
Angola estava na ordem do dia. No entanto, 
começámos a ouvir falar do PAIGC e parti- 
cularmente de Amílcar Cabral. Já nessa al- 
tura eu era nacionalista, já era a favor da in- 
dependência não só de Cabo Verde mas de 
todas as colónias. Reinava entre os estudan- 
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tes africanos uma predisposição para a luta 
em comum contra o colonialismo. Faltava, 
no entanto, para todos nós, uma estrurura de 
integração. A minha entrada. para o PAIGC 
só se deu depois da fuga de Portugal. Tinha- 
mos informações fragmentárias do PAIGC, 
do MPLA e da luta em Angola; de vez em 
quando recebíamos um documento, o que 
ainda não dava lugar a uma verdadeira mili- 
tância. 

No Verão de 61, houve uma fuga organi- 
zada pelos angolanos que abrangeu vários es- 
tudantes de outras colónias. O grosso do 
grupo era constituído por angolanos. De 
Cabo Verde, estavam eu, Pedro Pires, Amélia 
e José Araújo, Lilica Boal, Elisa Andrade e 
Virgínia Mendes Carvalho. Todos muito liga- 
dos aos angolanos. De Moçambique, estavam 
Chissano, Mucumbi e mais alguns. De São 
“Tomé, estava o Tomás Medeiros. Só da Guiné 
é que não houve ninguém. É que, até essa al- 
tura, quase que não havia estudantes da 
Guiné em Portugal. 

Não participou em nenhuma estrutura de 
luta clandestina? 

Eu participava da luta política no seio da 
Casa dos Estudantes do Império e depois da 
Associação Académica de Coimbra; tinha li- 
gações com os angolanos, com o Partido Co- 
munista Português; mas não funcionava, nessa 
altura, em Portugal, nenhuma estrutura do 
PAIGC. O PAIGC só se organizou em Portu- 
gal depois da grande fuga dos estudantes afri- 
canos que ocorreu em Junho de 1961. 

Com que propósito fugiu de Portugal? 

Com o propósito de aderir ao PAIGC. 

Já tinha conhecimento do PAIGC? 

Já tinha conhecimento suficiente através 
dos poucos documentos que recebíiamos, mas 
através sobretudo do que sabia da personali- 
dade do líder do Partido, Amílcar Cabral. 

A partir de Portugal, sabiam que em 
França poderiam ter esse contacto? 

Nem pensámos nisso ao sair de Portugal. 
Éramos jovens, cheios de entusiasmo; que iam 
à aventura, à procura do Partido, da luta. 
Em França, os nossos primeiros contactos 
foram com angolanos, em primeiro lugar o 


Dr. Eduardo Santos, um dos fundadores do 
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MPLA; com Marcelino dos Santos, de:M. 
çambique. Com ligação ao PAIGC, enconyr 
mos Dulce Almada. O contacto com o Pá 
tido foi dificil porque Amílcar estava semp 





em deslocações; A estrutura do PAIGC em 
Conacri estava ainda na fase de instalação e 
enfrentava grandes dificuldades não só mate- 
riais mas ainda para garantir o reconheci- 
mento pleno por parte das autoridades gui- 
neenses. De modo que depois de uma estada 
de dois meses em Paris, na qualidade de exi- 
lados políticos, e porque, com ou sem razão, 
suspeitâmos que houvesse entendimentos en- 
tre as autoridades francesas e portuguesas, re- 
solvemos fugir de França para o Gana, pas-. 
sando pela Alemanha e Holanda. Foi no Gana 
que eu e o Pires tivemos o primeiro contacto É 
com Amilcar Cabral. 

Nesse grupo de cabo-verdianos só estava 
você e o Padro Pires? 

Estava eu, o Pedro Pires e algumas se- 
nhoras: a Amélia Araújo, a Lilica Boal, a 
Elisa Andrade e a Virgínia Mendes Carvalho, 
que eram cabo-verdianas casadas com ango- 
lanos. A Amélia era casada com um cabo- 
-verdiano, José Araújo, mas que estava afiliado - 
ao MPLA. 

Chegados ao Gana, tiveram imediata- 
mente o contacto com o Amilcar Cabral? 

Não foi imediatamente. Mais uma vez; 
os primeiros contactos foram com responsá- 
veis do MPLA, que era o partido que então 
retinha as maiores atenções da actualidade 
africana e que provavelmente dispunha de 
mais meios humanos e financeiros que o 
PAIGC para as suas deslocações. Por outro 
lado, não se pode esquecer que as nossas fu- 
gas, de Portugal, primeiro, e de França, dois 
meses mais tarde, tinham sido da iniciativa 
dos angolanos. Nós, representantes das outras 
colónias, éramos convidados dos angolanos. 
Pouco depois da chegada ao Gana, tivemos a 
visita de Viriato Cruz, então secretário-geral 
do MPLA. 

Ele é que se encarregou de estabelecer o 
contacto com o PAIGC? 

Não. Já tínhamos estabelecido contacto 
por escrito com o Partido antes da nossa 


partida de Paris. Quando Amilcar Cabral vai 


“- gané 
be) 


ao Gana, para contactos com as autoridades 
sas, ele já sabia da nossa presença ali. Foi 
nessa altura que eu entrei para o Partido. 
Dias depois, Pedro Pires e eu seguimos para 
Conacri e aí integrámos o Partido. 

Ao aderir ao PAIGC, estava a pensar na 
independência da Guiné ou na independência 
de Cabo Verde? 

Eu pensava antes de mais na indepen- 
dência de Cabo Verde. Mas via que a inde- 
pendência de Cabo Verde não seria possível 
fora do contexto da luta das outras colónias 
e, em particular, da Guiné. À juventude afri- 
caná de então estava toda ela mais ou menos 
influenciada pelos ideais da Conferência 
de Bandung, de solidariedade afro-asiática, de 
unidade africana. Daí que houvesse predis- 
posição para aceitar o projecto de unida- 
de Guiné/Cabo Verde, de Amílcar Cabral. 
Os nossos líderes, os homens que causavam a 
nossa admiração eram Nkrumah, Sékou Touré, 
Eumumba e Nasser. As dúvidas viriam muito 
mais» tarde, no confronto com a realidade, 
quando começámos a compreender que os in- 
teresses nacionais se sobrepunham aos ideais e 
que a luta política em cada país segue por ve- 
zes caminhos tortuosos. 

Mas a sua família, o seu ambiente fami- 
liar terá influenciado de alguma forma essa 
sua opção de luta? 

Eu digo que a minha experiência em An- 
gola foi determinante, principalmente a mi- 
nha passagem pelo quadro administrativo. 

Desempenhava funções na Administra- 
ção colonial? 

Sim. 

Era administrador? 

Não. Mas tive uma progressão rápida na 
carreira. Poucos meses após o meu ingresso, 
acabei por ocupar funções junto ao gabinete 
do governador de distrito de Moçâmedes, uma 
posição que me permitia compreender como 
funcionava o sistema. Os despachos do gover- 
nador-geral desterrando indígenas para Porto 
Alexandre e Bata dos Tigres eram umas mons- 
truosidades. Foi-me dado constatar a violência 
que acompanhava a cobrança do imposto de 
cabeça, a humilhação que representava o exame 
para a concessão de estatuto de cidadão. 
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O governador de distrito, jurista de for- 
mação, não estava de acordo com o estado 
das coisas. Mas ele próprio nada podia fazer 
senão humanizar lá onde fosse possível. A 
partir de meados de 1957, as autoridades 
coloniais em Angola, abaladas pelos aconte- 
cimentos violentos que tinham ocorrido em 
Leopoldville (Congo Belga), começaram a 
adoptar medidas de abrandamento. Antes, 
sempre que uma ou outra unidade de produ- 
ção mantfestasse necessidade de trabalhado- 
res, o administrador do concelho mandava 
proceder a uma rusga, geralmente um sá- 
bado. Os desgraçados ficavam detidos num 
quintalão, sem comida e sem água, até se- 
gunda-feira, altura em que se procedia à sua 
repartição pelos patrões. À partir de certa al- 
tura, pôs-se termo à prática das rusgas nos 
centros urbanos. Também cessaram os despa- 
chos do governador-geral pelos quais se ga- 
rantia mão-de-obra escrava à indústria pes- 
queira de Baía dos Tigres e Porto Alexandre. 

À concessão de cidadania, em toda a ex- 
tensão de Angola, era da ordem de algumas 
centenas por ano. Um belo dia, recebemos 
uma circular do governador-geral pela qual 
mandava acelerar o processo de cidadania, 
que, nesse ano de 1957, deveria atingir o 
número de mil. Na altura, a população con- 
siderada indígena andava à volta dos cinco 
milhões. 

Partilhou esse sentimento nacionalista 
com alguns outros colegas aqui mesmo em 
Cabo Verde ainda? 

Era muito jovem quando saí de Cabo 
Verde. Nessa altura falava-se pouco da inde- 
pendência. À independência parecia um 
sonho longínquo. 

Em. Portugal partilhou esse sentimento? 

Já em Portugal, sim. 

Com quem, por exemplo? 

Com todos os colegas de Cabo Verde 
que estavam a estudar, particularmente em 
Coimbra, com Jorge Querido e muitos ou- 
tros. Toda a gente lá era nacionalista. Sim- 
plesmente, sendo Cabo Verde uma colónia 
muito pobre, a independência era sentida 
como um sonho longínquo. Quando apareceu 
um Partido que fala de luta pela indepen- 


dência no quadro da Guiné /Cabo Verde, aderi 
de imediato. Eu não via a possibilidade 
de conquista da independência através de ne- 
gociações. Sentia que a independência tinha 
de ser arrancada a tiro. E Cabo Verde teria de 
estar associado a um outro país, que seria a 
Guiné. 

Antes da tal fuga já conhecia Amilcar 
Cabral? 

Talvez me tivesse encontrado com ele na 
Praia, em criança, nos anos 40, mas já não me 
lembrava dele. Conhecia toda a família, em 
parcicular o pat, Juvenal Cabral. Éramos vizi- 
nhos, na Rua Sá da Bandeira, e as relações en- 
tre as nossas famílias eram estreitas. Desde 
criança, ouvia falar de Amílcar Cabral como 
um grande aluno e pessoa muito inteligente. 

Com que idade foi para a luta? 

Tinha 23/24 anos. 

Teria sido influenciado por algum dos 
seus professores? Nhô Baita, Aurélio Gonçal- 
ves? 

O ambiente em que vivíamos preparava- 
-nos para o nacionalismo. Os professores que 
tive influenciaram de alguma maneira a mi- 
nha vida; mas não como revolucionário. Mas 
como cabo-verdiano, sim. 

Sabe dizer as razões por que o Dr. José 
Araújo optou por deixar o MPLA e aderir ao 
PAIGC? . 

O MPLA entrou em crise em 1962/63. 
Chegou a pensar-se que o MPLA ia desapa- 
recer. Quando foi expulso de Leopoldville, 
que apoiava Holden Roberto, retirou-se para 
Brazzaville. Foi um momento negro, com 
muita divisão e confusão. 

Problemas de liderança? 

Sim, liderança entre Agostinho Neto, Vi- 
riato Cruz, Mário Pinto de Andrade... as 
grandes confusões surgiram com a saída de 
Agostinho Neto. Agostinho Neto saí da pri- 
são e quer exercer a liderança, mas encontra 
pela frente Viriato da Cruz dizendo que ele 
é que devia mandar. E foi aí que as coisas de- 
ram para o torto. Muita desinteligência, e 
um homem como Araújo, que nem era an- 
golano, deve ter-se sentido perdido e rejei- 
tado, no meio de tanta confusão. Nessa. al- 
tura, ele optou por integrar o PAIGC, como, 
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aliás, o Boal. O Boal, que é angolano, acabou 
por estar mais próximo do PAIGC. 

Que livros revolucionários eram de lai- 
tura obrigatória quando estavam em Coim- 
bra? Lembra-se dos títulos e autores? 

Nós líamos o que nos vinha parar às 
mãos. Toda a gente lia o Processo Histórico, de 
Zamora, obras de Politzer, obras de Lenine, 
assim apanhados ao acaso. Liamos tudo o 
que aparecesse, muitas vezes fora do contexto 
e sem compreender o fundo das teorias em 
discussão. Líamos sobre a Revolução Cubana, 
que dava ainda os primeiros passos, e se afir- 
mava essencialmente como anti-imperialista. 
Ler era uma actividade dificil que comportava 
muito risco porque tudo estava muito con- 


trolado. De modo que, quando o livro che- 
gava às nossas mãos, era uma peça literária. 


isolada, fora do seu contexto, e suponho que 
não digeríamos muito bem o que líamos. 

Havia um circulo de leitura para troca de 
impressões? 

Não. Cada um lia às escondidas. Toda a 
gente lia O Processo Histórico. Era malvisto pela 
PIDE, mas um indivíduo não corria o risco 
de ir para a cadeia se fosse apanhado com ele, 
mas uma obra de Politzer podia já conduzir 
à cadeia. 

Leram Frantz Fanon nessa altura? 


Vim a conhecer Frantz Fanon estando já 


fora de Portugal. O Portugal dos anos 60 ca- 
racteriza-se por um obscurantismo total. 
Mesmo um jornal como Le Mond: era lido às 
escondidas, para não falar em L'Humanité, ór- 
gão do Partido Comunista Francês. 

Mas tinha alguns contactos com organi- 
zações juvenis do Partido Comunista? 

Tive contactos com o Partido Comu- 
nista Português e cheguei a pertencer a uma 
célula do PCP da Faculdade de Ciências. Eu 
acho que o Partido Comunista Português era 
demasiado sectário. Às leituras que nos dava 
eram sempre de Lenine ou de Marx e quase 
sempre fora do contexto. Deram-me a ler 
O Estado e a Revolução. E, francamente, uma 
pessoa que só tinha uma informação superfi- 
cial sobre a Revolução de Outubro, chega e 
lê O Estado e a Revolução. É uma confusão na 
cabeça. Veio em seguida O Materialismo e o 
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Empiro-Criticismo, que é uma obra de filosofia 

de leitura muito árdua. Eu li-o até ao fim, 

com obstinação, mas não compreendi nada. 
não leu Proudhom? 

Não. Mas uma obra que era muito lida 
era O Imperialismo, Etapa Suprema do Capitalismo. 
Isso também, em Portugal. No geral, tirei 
pouco proveito dessas leituras porque eram 
leituras feitas, para já, às escondidas, e levava- 
-se muito tempo a ler uma obra. Normal- 
mente, uma obra dessas era cortada por par- 
tes, por capítulos. Escondia-se uma parte e 
depois lia-se duas ou três folhas. Não dava 
para ter uma leitura com sequência e como 
não havia discussões, não havia palestras, 
pouco ficava do que se lia. 

Nunca foi preso, ameaçado, perseguido? 
Nunca esteve no encalço da PIDE? 

Não era perseguido propriamente, era 
vigiado. Eu senti, em Coimbra, que era vi- 
giado. Certa vez, que tive de ir à PIDE, re- 
conheci de entre os seus funcionários pessoas 
com quem amiúde me cruzava. Eram pessoas 
que me vigiavam a mim e a outros, mas não 
posso dizer propriamente que tenha sido 
perseguido. Às atenções da PIDE estavam vi- 
radas fundamentalmente para os angolanos. 
Penso que, por essa altura, a PIDE não to- 
mava-.muito a sério os cabo-verdianos. 

Encontrou em Conacri o que idealizou? 

Sem dúvida. Em 1961, encontrei um 
PAIGC pobre, fazendo face a muitas dificul- 
dades com muita militância e um exemplar 
espírito de sacrifício. Às coisas começaram a 
mudar quando o PAIGC começou a receber 
muita ajuda e se concentraram muitos res- 
ponsáveis em Conacri. Começou a aparecer 
um ambiente de facilidades, de corrupção, 
erc. Gente que se deixava estar sem nada ter 
que fazer em Conacri e que se aproveitava da 
sua posição. Conacri era uma cidade muito 
pobre, com uma população a sobreviver com 
muitas dificuldades. O PAIGC passou a re- 
presentar uma ilha de prosperidade, no meio 
de tanta miséria. Embora ninguém no Partido 
beneficiasse de um salário, a verdade é que os 
responsáveis, graças às requisições de géneros 
que iam fazendo aos armazéns do PAIGC, 
podiam fazer uma vida paralela em Conacri. 


Um luta, um partido, dois países 


Está a referir-se a uma má gestão desde 
essa aliura? Houve propriamente má gestão 
dos meios do Partido desde essa altura? 

O PAIGC não pagava salários; todos éra- 
mos voluntários para uma causa comum. Mas 
quem era responsável podia fazer requisições 
para a sua frente ou para o seu departamento 
e já aí podia haver mau uso dos bens do Par- 
tido. Este estado de coisas não surge de re- 
pente. Tratou-se de uma evolução lenta que 
acabou por conduzir a uma situação em que 
já não havia uma distinção clara entre o que 
era pessoal e aquilo que era do Partido. 

Acha que este ambiente de corrupção 
não foi devidamente combatido? 

Era combatido, mas penso que Cabral ci- 
nha muita dificuldade em gerir esta situação. 
É que há comportamentos culturais, de equa- 
cionamento muito melindroso, mormente 
quando não abundavam as alternativas de re- 
crutamento. O guineense, muito comunitário, 
tinha tendência em considerar que o que é do 
Partido é nosso. Tornava-se dificil estabelecer 
uma fronteira entre um uso um tanto incon- 
trolado dos bens do Partido, mas justificado 
pelo código de comportamento de tradição 
comunitária. Os abusos, que se registavam 
cada vez com mais frequência, passaram a ser 
praticados por certos responsáveis. 

Acha que o problema da corrupção se 
punha nessa altura pelo facto de ser-se gui- 
neense ou cabo-verdiano... 

Não gostaria de abordar esta questão em 
termos comparativos entre guineenses e 
cabo-verdianos; não poderia libertar-me de 
um certo grau de subjectivismo. 

Que funções desempenhava durante a 
luta, qual foi o itinerário durante a luta? 

Primeiro, fui estudar. Estando ainda em 
França e dado que, apesar dos esforços, não 
recebera nenhuma instrução do Partido, can- 
didarei-me e obtive uma bolsa de estudo da 
UGEAN (União Geral dos Estudantes da 
África Negra sob Colonização Portuguesa) 
para a União Soviérica. Assim, quando me 
encontrei com Cabral em Acra, eu já dispu- 
nha de bolsa. Cabral decidiu que eu seguisse 
imediatamente para Conacri, de onde parti- 
ria, pouco depois, para a União Soviética. 





Em Janeiro de 1967, quando só me fal- 
tava apresentar a tese e o relatório de fim de 
curso, Cabral, de passagem por Moscovo, 
disse-me que estava a precisar de mim. E 
disse: «já fizeste todos os exames, do di- 
ploma trata-se depois.» Interrompi, então, os 
estudos. Por essa altura, o Partido estava em- 
penhado na formação militar de quadros 
cabo-verdianos que deviam trazer a luta para 
Cabo Verde. E é assim que, em meados de 
1967, após uns meses na representação do 
Partido em Dacar, me reuni, em Moscovo, ao 
grupo de cabo-verdianos que já estivera na 
Argélia e em Cuba a receber formação mili- 
tar. Fiz pois a minha primeira formação mi- 
litar, em Moscovo, de meados de 68 até 
princípios de 69. A preparação era a de co- 
mandante guerrilheiro. Fazia-se um bocado 
de tudo: organização e táctica de guerrilha, 
minas e armadilhas, infantaria, artilharia. 

Em,Março de 69, regresso a Moscovo 
para nova formação, desde feita, em míssil 
terra-terra. Tratava-se do Grad, um morteiro 
reactivo de uma boca, montado em tripé, e 
que não é outra coisa senão a célebre Katiu- 
cha soviética, adaptada às condições de guer- 
ilha. É depois desta formação que entro 
para a luta armada, em Junho ou Julho de 
69. Estive primeiro no Sul e depois, como 
comandante da artilharia da Frente Leste. 
Em finais de 1970, e porque se achou ne- 
cessário recorrer de novo aos meus conheci- 
mentos da língua russa, volto à União Sovié- 
tica, à frente de um grupo de cabo-verdianos 
para uma formação de marinha, que havia de 
durar dois anos. O grupo devia constituir a 
tripulação que iria garantir o desembarque 
em Cabo Verde. 

O senhor acreditava na possibilidade 
desse desembarque? 

Nós colocámo-nos à inteira disposição 
do Partido, confiantes de que o que fosse de- 
cidido seria o mais certo. Mas, intimamente, 
considerávamos: que não havia condições 
para o desembarque em Cabo Verde. Eu pen- 
sava: «Cabral, lá sabe o que está a fazer; não 
vamos desembarcar em Cabo Verde, mas po- 
demos ser utilizados de outra maneira. Por 
exemplo, em acções contra as unidades de 
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era dado para discutir questões estraté- 


transporte de tropas entre Cabo Verde e 
ácricas, por exemplo, alterações que 


Guiné. Porém, aquando do regresso. 





gias, Ê 
«m introduzidas. 


grupo, em Agosto de 1972, a situação j É , 
Quem coordenava os comandantes das 


tava eoinplicada em Conacri, em particul 


frentes? 


na Marinha. Já estavam reunidos todos os in 
Na: Frente Sul, era o Nino. No Leste, 


gredientes do complô que iria conduzir 
assassínio de Cabral. De modo que-nós, o nominalmente, era O Osvaldo Vieira, mas 
nunca recebi qualquer orientação concreta 


dele. Nós tomávamos a decisão de tr atacar 


cabo-verdianos, que tínhamos feito na Uniã 
Soviética uma formação de dois anos, é 
mos, sem dúvida, os melhores quadros que 
Partido tinha na Marinha. Acabámos por 
dispersos. Eu, como era quadro de artilharia 


um quartel e lá íamos atacar. 

“Nós, quem? 

' Normalmente, a iniciativa partia ou dos 
comandantes de bigrupos ou da minha pes- 
soa, como comandante da artilharia. 

“Mas esses ataques obedeciam a uma 


regressei para a artilharia. O clima na Mari 
nha já estava podre. 

O Cabral sabia? 

Sabia, sim. À situação era muito má na 
Marinha. Foi sobretudo gente da Marinha 
que preparou e executou o complô. Era dificil 
meter nessa altura cabo-verdianos na Marinha. 


estratégia global de intervenção na área? 





Sim. Havia uma orientação de conjunto 
para toda a frente. 
“Mas os planos eram concebidos por Ca- 
Você foi alvo alguma vez de discrimina- “bral ou pelo Conselho de Guerra e depois 
ção na Guiné? “ mandados para a frente...? 

- Não; não havia planos detalhados, mas 
sim orientações gerais. Era preciso flagelar tal 


e tal quartel. E nós determinávamos quando, 


Eu sempre tive relações excelentes com 
os combatentes de base, tanto da artilharia 
como da infantaria. Mas em relação aos res-. 
ponsáveis, procurava colocar-me à distância. “com que periodicidade e com que potência de 
Relações correctas, mas sem dar lugar-a-inti- “fogo. Por vezes, havia sectores que passavam 
midades ou a confidências. 


Porquê? 


muito: tempo sem dar sinal de vida, e então 
Cabral exigia uma explicação. E lá se ia atacar. 
Sentia que havia... um ambiente crispado. Como foi possível o Osvaldo Vieira aguen- 
Como comandante de artilharia, preferia estar 


no mato, ao lado dos combatentes de base. 


tar-se durante muito tempo como comandante 
nominal? 

“ Osvaldo Vieira foi, nos primeiros anos da 
luta, um grande comandante. Mas, a partir 
do momento em que se alcoolizou, passou a 
cometer muitos erros, que deram lugar a fre- 
quentes críticas por parte de Cabral. Essas 


E nunca se sentiu discriminado por eles? 
Nunca tive qualquer problema com eles. 
Posso dizer que era estimado pelos meus sol- 
dados, no Leste e no Sul; consegui sempre 


criar um bom ambiente. Mas no que se re- 
críticas, mal recebidas, foram transformando 


o Osvaldo num revoltado, com predisposição 


fere aos responsáveis, os que ficavam a nível 
da fronteira, eu procurava manter relações 
correctas, sim, mas sem entrar em intimida- para entrar em pequenos complôs ou em- 
des ou imiscuir-me nos seus problemas. 


Desempenhou funções politico-militares 


prestar o seu nome para fomentar um clima 
de contestação a Cabral. Pude constatar que 
Osvaldo Vieira era respeitado pelos comba- 
tentes. Ocupava-se deles, interessava-se em sa- 


ou só militares? 

No interior da Guiné, desempenhei fun- 
ções militares. Colocava-me na situação de ber como eram alimentados e como eram tra- 
quadro militar e, na medida do possível, fu- tados os feridos. Essas preocupações para 
com os combatentes levam-me a ter guardado 


de Osvaldo Vieira uma boa imagem. Quanto 


gia à tentação de exercer funções políticas. 


De Conacri só vinham as orientações gerais. 
As decisões de atacar tal quartel, quando e à sua intervenção no plano puramente militar, 


com que meios eram tomadas localmente. Eu nos tempos em que estivemos juntos na 


Frente Leste, pouco tenho a dizer. Osvaldo 
Vieira não era homem para estabelecer planos 
de combate, era mais do género de deixar as 
mãos livres aos comandantes de bigrupo e a 
mim, que era o comandante da artilharia. 
Costumava aparecer-nos, no acampamento, 
de madrugada, antes da nossa partida para as 
operações, uma forma de nos encorajar que a 
todos sensibilizava. A função dele era, funda- 
mentalmente, manter a autoridade, a disci- 
plina, o recrutamento de novos combatentes 
e a de supervisionar o funcionamento da 
logística, que era uma tarefa complexa. 

E na Frente Sul, 
decorreram? 


como é que as coisas 


O Nino, no aspecto operacional, era 
mais acrivo. Fui sempre tratado com muita 
consideração pelos dois. Embora as nossas 
relações fossem correctas, nunca entrámos 
em intimidades. Eu tinha a consciência de 
que havia, entre os guineenses, questiona- 
mentos quanto ao exercício do poder no 
pós-independência. Perante isso, adoptei o 
comportamento que me parece ter sido o 
mais realista. Assumi, sem lugar para ambi- 
guidades, que estava na Guiné a combater 
pela independência dos nossos dois povos, 
mas que não era minha intenção exercer fun- 
ções políticas na Guiné; que, adquírida a in- 
dependência, regressaria a Cabo Verde. Nessa 
medida, estando fora da disputa para cargos 
políticos na Guiné, eu não constituía perigo 
para ninguém. 

Concertava com o Nino a concepção de 
planos de ataque, etc.? 

Sim. Nós chegámos a discutir algumas 
coisas. No plano militar, mais com o Nino 
do que com o Osvaldo Vieira. 

Como considera o Nino em termos de pes- 
soa, em termos militares, como o caracteri- 
zava? 

O Nino tinha uma muito grande expe- 
riência da guerra, um conhecimento perfeito 
do teatro das operações e do inimigo. Go- 
zava de muita autoridade junto dos comba- 
tentes. Ouvia a opinião dos cabo-verdianos e 
parecia-me ser sincero o apreço que ele ma- 
mifestava pela contribuição dos cabo-verdia- 
nos. 
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Recebeu directivas dele? 

Por vezes. Com Osvaldo Vieira, mantive 
relações pessoais mais estreitas. O Osvaldo 
Vieira aproximava-se muito dos cabo-verdia- 
nos, fazendo questão de chamar a atenção 
para as suas origens cabo-verdianas. 

A que se deveu a vitória militar do PAIGC 
sobre o Exército colonial na Guiné? 

Na minha opinião, o Guineense é imba- 
tível no seu terreno. Combateu com muita 
coragem, muito espírito de sacrifício, muita 
disciplina, muita criatividade. A população, 
por seu lado, fez prodígios no apoio aos 
combatentes, fornecendo-lhes durante os 
anos que a luta durou todo o arroz de que 
necessitaram, transportando víveres, armas € 
munições e recolhendo informações sobre o 
inimigo. Os meios militares não faltaram e 
eram de qualidade superior aos do Exército 
colonial. Houve a contribuição, de. valor 
inestimável, dos cabo-verdianos na artilharia. 
Enfim, pode dizer-se que, na origem de tudo, 
esteve o facto de Cabral ter sabido criar um 
mecanismo que permitiu que cada um desse 
o pouco que tinha a dar, libertando, no con- 
junto, uma força colossal. 

A contribuição dos cabo-verdianos na 
lura foi multiforme. Na frente armada, se é 
certo. que. se. destacou na artilharia, não. se 
pode esquecer os enormes sacrifícios consen- 
tidos pelas enfermeiras cabo-verdianas no 
Hospital de Boké, que apoiavam as frentes 
Sul e Norte. Os cabo-verdianos tiveram igual- 
mente um papel importante nas missões de 
representação externa, na diplomacia, na pró- 
pria organização e funcionamento da logistica, 
no ensino, na saúde e na administração terri- 
torial. Até aos anos da luta, a Guiné dispunha 
de muito poucos quadros. Há que ter em 
conta que a Guiné só saiu do Estatuto de In- 
digenato em 1962 e que o primeiro estabele- 
cimento de ensino secundário só começou a 
funcionar em 1957. Primeiro, limitado ao 
segundo ano dos liceus, só passados anos 
atingiu o nível do sétimo ano. 

Mas os guineenses já vinham para Cabo 
Verde, alguns deles? 

Sim, desde o século passado. Mas era um 
ou outro, em número insuficiente para for- 
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-ção, o moral da tropa colonial afundou-se e 








































































mar uma elite cultural. No tempo que é Consta que teve uma participação activa 


estive como estudante, em São Vicente, nã ito ao Quartel de Guiledje. Gostaria 


no assa 
ue me descrevesse O plano em si, a opera- 


ão, à importância de Guiledje em termos de 


havia mais que três ou quatro guineenses n 
liceu. 


Em termos de efectivos a correlação «| enfim, a decorrência da opera- 


estratégia ee 


forças era desfavorável ao PAIGC, mas mesmo <em esquecer a sua participação pessoal 


ção; 
“nessas: diferentes fases? 


* Guiledje era o quartel mais bem fortifi- 


assim o PAIGC conseguiu obter vantagens « 
ganhar... 

Não, a correlação de forças só aparente- 
mente era desfavorável ao PAIGC, É verdade 
que o Exército colonial apresentava um efec- 


cado da Frente Sul, com bunkers de betão ar- 
mado, cercado por uma mata muito densa e 
armadilhada. Ocupava o centro de um dis- 
tivo mais numeroso do que as FARP. Mas ositivo que compreendia Bedanda, Gada- 
mel (porto), Cacine e Quebo. Em Agosto 
“ou Setembro de 1972, Cabral, depois de 
“ mostrar a importância do quartel como peça 
“mestra de um dispositivo que pretendia re- 
conquistar o controlo da fronteira sul, teve 


há que ter em conta o efeito multiplicador 
do apoio que as populações davam às FARB 
Enquanto o dispositivo do Exército colonial 
era estático, ocupado em defender, como po- 
dia, os quartéis, as posições mais sensíveis, as 
linhas de abastecimento, do nosso lado, dis- “ este desabafo: «Se este quartel caí, todo o 
púnhamos de toda a iniciativa e de uma 


grande mobilidade. Podíamos concentrar, 


resto à volta também cai.» Calou-se, olhou 


para mim à espera de minha reacção. E eu, 


em qualquer momento, contra qualquer com convicção, disse-lhe. «Pode atacar-se e 


campo fortificado, forças superiores às do destruir o quartel.» «Estás a ser pretensioso», 


inimigo. Quando atacávamos um quartel, no ; retorquiu. ele na altura. Eu insisti: «Posso 


momento por nós escolhido e após prepara- destruir o quartel, mas preciso de tempo 


ção cuidadosa dos dados de TI£O, (6) Exército para preparar os dados de tiro € OS meios.» 


colonial, para resposta, não dispunha, em - Ele deu logo instruções no sentido de serem 


geral, de mais de três bocas-de-fogo, ope- colocados esses meios à minha disposição. 


rando às cegas. À própria aviação, que era Para: começar, uns 30 soldados para o meu 


tida como uma arma temível, deve ter con- grupo especial de reconhecimento, com tudo 


tribuído para tornar mais estático o disposi- | quanto fosse necessário para a sua acção. 


tivo do Exército colonial, pelo facto de a Parti passados dias para a frente e comecei à 


guarda das bases aéreas ter requerido efecti- trabalhar. De facto, a tarefa não era fácil. Não 


vos importantes. dispondo de mapa da região, lancei mão de 
Na sua opinião, se a guerra durasse mais 
alguns anos, o PAIGC seria capaz de marchar 


sobre Bissau? 


vários métodos para determinação dos dados 
detiro. Até a adaptação da astronomia náu- 
tica à artilharia. Procurei determinar as coor- 
denadas geográficas das posições de fogo a 
partir da medição da altura do sol reflectido 


Podia. Tinha condições para isso. À par- | 
tir do momento, em 1973, em que a aviação 


colonial perdeu o domínio do ar, nada podia numa superfície de mercúrio a fazer de espe- 


travar a nossa marcha sobre Bissau. E é pre- lho. O método, apesar de interessante, teve 


ciso ter em conta que, com a perda da avia- de ser abandonado, por apresentar uma mar- 


gem de erro muito elevada. O método que 


já não havia reservas. Eramos capazes de ata- acabou por funcionar foi o de levantamento 
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car os quartéis de dia, e manter O cerco. E da topográfico, ligando posições distantes do 


teoria militar que a guerra está ganha quando quartel entre quatro a 12 quilómteros, de 


um dos beligerantes demonstra que pode acordo com o alcance das peças que iríamos 


aniquilar a outra parte, se as operações utilizar. O trabalho foi moroso e perigoso, 


armadas continuarem. Essa demonstração visto que operávamos em terreno minado e 


estava por nós feita em meados de 1973. mata densa. Caímos várias vezes em minas, 








com o resultado de um morto e vários feri- 
dos. Feito o levantamento topográfico, pro- 
cedemos a vários flagelamentos, com vista a 
provocar a resposta do inimigo e podermos 
assim dererminar, a partir das posições de 
fogo seleccionadas para utilização futura, 
o azimute do quartel. Atacávamos em noi- 
tes de lua nova, quando se podia detectar 
com maior precisão o clarão da artilharia 
inimiga. Depois, era só pôr os dados no 
papel e resolver um problema simples de 
geometria. Obtivemos assim, com elevado 
grau de precisão, a direcção e o alcance para 
as diferentes posições de fogo. Igual traba- 
lho foi efectuado relativamente a Gadamael 
e Quebo. 

Quando, já depois do assassínio de Ca- 
bral, em Maio de 1973, finalmente o quartel 
foi atacado, prevíamos que o cerco pudesse 
durar um mês, e que devíamos utilizar toda a 
artilharia de que dispúnhamos na frente. Mas 
bastou uma salva de morteiro 120 mm e de 
canhão de longo alcance. Os mísseis Grad não 
chegaram a ser utilizados. O sinal para a en- 
trada em acção da artilharia foi dado pelo de- 
flagrar de um campo de minas, constituído 
por I4 minas antitanque, ligadas em série. 
Depois disso e do fogo certeiro da artilharia 
não havia como resistir. À grande operação 
de Guiledje, com uma preparação de meses, 
durou apenas um dia. 

Não houve correcção de tiro? 

Depois do fogo de morteiro 120, fui ob- 
servar o quartel, mas já se encontrava aban- 
donado. 

Porquê essas minas antitanques? 

Porque tínhamos feito o reconhecimento 
e sabíamos que, todos os dias, uma coluna uti- 
lizava a estrada Guiledje-Gadamael (porto), 
evitando a mata circundante. Durante o reco- 
nhecimento, tivemos o cuidado de nunca uti- 
lizar essa estrada para não deixar nenhum ves- 
tígio. As minas tinham de ser colocadas não 
na estrada, mas ao longo dela. Quando a co- 
luna já se encontrava toda dentro do campo 
de minas, deu-se a deflagração, que serviu, 
como combinado, de sinal para o início da 
operação de artilharia. 

Entrou na concepção da operação? 
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A parte da artilharia foi minha. Eu é que 
determinei todos os dados para a artilharia: 
da posição para morteiros 82 e 120, canhões 
a I2 quilómetros, para Grad (Katiucha) a 7 
quilómetros. Fiz um croquis, com indicação 
das diferentes posições de artilharia, de de- 
fesa antiaérea, dos pontos de água, da via de 
acesso a ser aberta através da mata para O 
aprovisionamento. Dos cabo-verdianos, par- 
ticiparam na operação Júlio de Carvalho, Jota 
Jota. Eduardo Santos, João Pereira Silva, Car- 
los Andrade, Jaime Mota e António Santos. 

E a infantaria? 

A infantaria deu o cerco ao quartel, por 
meio de várias emboscadas. Mas era muito 
dificil fechar todas as vias e foi assim que os 
sobreviventes das minas e do ataque de arti- 
lharia conseguiram escapar por uma vereda 
através da floresta. 

Quem comandava as tropas de infantaria? 

Era o Nino, que aliás comandou toda a 
operação. 

Estava convencido de que cada tiro que 
dava na Guiné era também no sentido da li- 
bertação de Cabo Verde? 

Sim; sem dúvida: 

E como passou a interiorizar isso depois 
da morte de Cabral? 

Com todas as dúvidas que surgiram no 
nosso espírito, posso dizer que os cabo-ver- 
dianos reagiram bem, com grande sentido da 
sua responsabilidade histórica, nesse con- 
texto particularmente complicado e perigoso. 
Considerâmos que a nossa saída do Partido, 
nessa altura, representaria uma grande vitória 
do colonialismo português. De forma que, 
fazendo das tripas coração, dissemos a nós 
mesmos: «Vamos continuar.» 

Subscreve a opinião que era corrente 
no tempo da luta de que Cabral descurava 
um pouco a luta em Cabo Verde a favor da 
Guiné? 

Da nossa parte, havia uma grande impa- 
ciência, compreensível. Mas há que reconhe- 
cer quão dificil era dirigir uma luta daquelas, 
num país com elevada taxa de analfabetismo, 
quando se tinha de conciliar diferentes com- 
portamentos culturais, diferentes sensibilida- 
des, diferentes interesses. Cabral não podia 











fazer mais. Não sendo possível, em Ca “E qual-foi a reacção dele? 


Verde, a luta armada e muito difícil a | Cabral. viu-se confrontado com uma si- 
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rior, iam aderindo à luta tinham de ser util; ento em que enfrentava grandes 


zados na Guiné. É como muitos eram qua 
dros, a sua colocação punha à direcção d 
Partido problemas de difícil solução: Houy 
momentos em que sentimos que estávamos à 
mais e que o facto de nos mandar fazer uma atenção para o facto de a lura na Guiné ter 
formação prolongada no exterior era um atingido um patamar que exigia a concentra- 
ão dos esforços de todos, e daí parecer que 


forma de resolver os problemas de equilíbrio 
problemas de Cabo Verde estivessem a ser 


entre os cabo-verdianos e guineenses. os 
descurados. Que, ultrapassado esse momento, 
que requeria uma maior concentração sobre a 
Guiné, previa desenvolvimentos interessantes 


“na luta cabo-verdiana. Magistralmente, Ca- 


Essa vossa impaciência traduziu-se em 
quê, concretamente? Vocês planearam ac. 
ções, medidas conjuntas? Interpelaram:Ca- 





bral sobre esse assunto? sê 

Eu cheguei a interpelar Cabral, não sei se bral soube aproveitar a minha intervenção 
da forma mais correcta, em nome do grupo para chamar a atenção dos guineenses presen- 
que estivera, na União Soviética, em forma- tes à reunião para o facto de existirem reivin- 
dicações justas por parte dos cabo-verdianos, 


para:as quais o Partido tinha de encontrar 


ção de marinha. Após uma ausência de dois 
anos, fomos surpreendidos, quando do nosso 
regresso, em Agosto de 1972, pelo clima po- resposta. 
lírico infernal que reinava em Conacri. Cons- “Havia um ambiente de crispação entre os 
tarâmos que havia gente disposta a aproveitar guineenses e os cabo-verdianos? 
o contributo dos cabo-verdianos para, no Havia sobretudo muitos rumores, cochi- 
momento oportuno, arrumar com eles: Sen- chos, desconfiança recíproca. Nós, que está- 
timos necessidade de enfrentar os tabus e vamos então ligados à Marinha, sentíamos 
isso: a cada momento. 
Quem liderava essa tramóia... 


Tínhamos dificuldade em compreender 


questionar a direcção do Partido. Na minha 
intervenção, eu disse-lhe que nós tínhamos 
sacrificado a nossa juventude, renunciado às 
nossas carreiras de engenheiro, de jurista, de o que se estava a passar. Só depois do assas- 
economista, para dar uma contribuição para sínio de Cabral se veio a saber que havia toda 
a luta na Guiné com vista à independência uma acção concertada com vista a criar divi- 
de Cabo Verde. Tínhamos cumprido disciplt- sões no seio do Partido: guineenses contra 
nadamente as ordens do Partido, sendo'a cabo-verdianos, os do interior contra os es- 
nossa presença e a nossa acção no Partido a tabelecidos em Conacri ou em representações 
caução para que Cabral pudesse falar em, no exterior, militares contra civis. Aquando 
nome de Cabo Verde. Sentíamo-nos no di da morte de Cabral, estavam no conjunto 
reito e no dever de querer saber como pers- dos diferentes estabelecimentos do Partido 
pectivava a luta do povo cabo-verdiano para em Conacri pouco mais de seiscentas pes- 
a independência. Que a nossa presença, em soas. O inquérito que se seguiu permitiu es- 
termos de grupo nacional, na luta da Guiné, tabelecer que pelo menos quatrocentas tive- 
deixaria de ter sentido se não pudéssemos es- ram conhecimento que havia algo preparado. 
tar seguros de que eram compreendidas as Podiam não estar inteirados do facto de que 
contrapartidas por nós esperadas. Queríamos se pretendia matar Cabral, mas sabiam que 
que os problemas de Cabo Verde fossem havia alguma coisa no ar e ninguém teve o 
equacionados com a sua problemática pró- cuidado de alertar a direcção do Partido. 


pria e não como um mero apêndice da luta 


da Guiné. 


Logo após o assassínio de Cabral e do se- 
questro de Aristides Pereira, os cabo-verdia- 





nos presentes em Conacri foram presos para 
serem fuzilados, por gente de quem não po- 
díamos suspeitar, porque lidavam connosco 
com toda a normalidade, numa dissimulação 
perfeita. 

Você também estava em Conacri? 

Todos os que estavam em Conacri, Her- 
culano Vieira, Henriette, Carlos Andrade, 
Alcides Évora, Baltasar Barros, Eduardo Alhi- 
nho, Ana Maria Cabral, na altura tida por 
cabo-verdiana. Eu estava em Kandiafara, base 
de apoio à artilharia da Frente Sul. Em Co- 
nacri, o único que não foi detido foi o Car- 
los Reis, porque era comandante de um navio 
e, suspeitando da natureza das movimenta- 
ções no porto, armou elementos da sua con- 
fiança e ficou a aguardar o desenrolar dos 
acontecimentos. 

Equacionou alguma vez a sua adesão ao 
PAIGC, aos programa e aos estatutos? 

O) programa e os estatutos, eu já.os co- 
nhecia de há muito tempo, desde Coimbra. 
Ao fim e ao cabo, o que interessava mais era 
saber que esse movimento era dirigido por 
Cabral, pessoa suficientemente conhecida 
por nós e que dava garantias. 

Nunca questionou o conteúdo dos prin- 
cípios como o centralismo democrático, a de- 
mocracia nacional revolucionária ou a uni- 
dade da Guiné e de Cabo Verde? 

Cheguei a escrever a Cabral em 1964, 
questionando os fundamentos da unidade. 
Achava que se devia evitar formulações ideo- 
lógicas acabadas e que se devia ter em conta 
todas as resistências ao projecto, tanto cabo- 
-verdiano como guineense. O projecto devia 
ser apresentado de modo a prevenir os re- 
ceios de asfixia da personalidade nacional de 
cada uma das partes. 

Qual foi a resposta que obteve? 

Reagiu mal. 

Por escrito? 

Não, não chegou a reagir por escrito. Eu 
sentia que Cabral tinha plena consciência 
dos problemas, mas tinha receio de abrir 
uma discussão que não sabia onde podia 
conduzir. Precisava do estandarte da unidade 
para concentrar num só movimento todas as 
poucas forças que havia de um lado e do ou- 


Um luta, um partido, dois paises| 553 


tro. O projecto dava ao Partido e ao seu li- 
der uma projecção internacional considerá- 
vel, em particular na cena africana. Toda a 
discussão que pudesse fazer suspeitar que o 
projecto era posto em causa era inoportuna. 
O importante era lutar contra o colonia- 
lismo e o tempo haveria de aconselhar quais 
as melhores soluções para problemas aos 
quais Cabral era sensível. Sentíamos que ha- 
via resistências ao projecto da unidade, em 
todos os centros da nossa emigração. Sentia- 
mos isso particularmente no Senegal, onde a 
nossa comunidade nos dispensava admiração 
e simpatia e até solidariedade de que benefi- 
ciavam os combatentes guineenses em trata- 
mento. Mas, no que se que referia ao pro- 
jecto de unidade, a história era outra. 

Havia resistência das duas partes? 

Sim. Das duas partes. 

Pareceu-lhe que os povos respectivos 
não estavam de acordo? 

Havia muita desconfiança, receio de ser 
comandado pela outra parte. Eu aderi a prin- 
cípio ao projecto da unidade, numa época em 
que toda a gente era anti-imperialista, pela 
solidariedade afro-asiárica, pela unidade afri- 
cana. Com o andar dos tempos, comecei a ver 
as coisas com menos romantismo. Senti que 
o sentimento nacional de cada povo prevale- 
cia sobre os grandes projectos visionários. 

Como se explica, nessa altura, esse sen- 
timento antiunidade, tanto da parte dos. gui- 
neerises como da parte dos cabo-verdianos? 
Na sua opinião, não acha que esses aspectos 
se prendiam com questões raciais, aspectos 
cuiturais ou ainda um passado histórico mal 
partilhado? 

Eu colocaria em primeiro lugar esta ver- 
dade de que cada um quer ser chefe na sua 
terra. Tudo o resto só serve para reforçar este 
dado de base. Uma coisa são as relações pes- 
soais amistosas que se estabeleceram entre 
cabo-verdianos e guineenses durante os anos 
de luta. Mas quando parece que os cabo-ver- 
dianos, com um nível médio de instrução su- 
perior ao guineense, podem ter acesso ao poder 
na Guiné, as coisas naturalmente complicam- 
-se. Assim se explica que não havia arritos 
com a gente simples do mato. Não opunham 












































































reservas à unidade, porque não estavam co la sua inteligência, pela sua cultura, pela sua 


frontados com a problemática do poder. Já ntegridade, pela sua coragem, destacava-se 





com os responsáveis que saíram de Bissa dos outros, tornando-se uma figura mundial, 





que saíram das cidades, que tinham a expe Ele teria os defeitos que qualquer homem 


tativa de exercício de poder, sentíamos que, “pode ter.. 


para além dos sorrisos, havia o problema do Há aspectos que considera que foram 


acertar das agulhas no momento opoórttn enos bons na gestão que Cabral fez à testa 


Do lado cabo-verdiano, havia interrogações VE direcção do PAIGC? 
do a 
quanto à complexidade da organização. de “Eu, pessoalmente, tive atritos com Cabral 


um Estado com base numa partilha equi ea problemárica da unidade. Disse ou 


“sobr 
brada entre guineenses e cabo-verdianos. “escrevi Coisas que o irritaram. Mas, por mo- 
Sentíamos que as hierarquias estabelecidas na “mento algum, senti que ele me tivesse retirado 
luta armada fariam valer os seus direitos na a sua confiança. Era um dirigente que não es- 
repartição dos cargos políticos. O povo tava habituado a ser contrariado. Paradoxal- 


cabo-verdiano aceitaria esta situação? “mente, detestava o servilismo e apreciava a 


lealdade, à franqueza. 


Ele sabia fazer-se respeitar? 


Quer descrever-me o Cabral que conhe: 
ceu? O homem, o militar, o estratego, o polí 
tico e o diplomata? Claro que sim, e não mereceria o lugar 
Cabral foi tudo isto ao mesmo tempo. que ocupava se não se fizesse respeitar. 
Era um indivíduo que amava a vida, muito Há quem confunda isso com autorita- 
divertido, de muito espírito, que se adaptava rismo? 
bem a qualquer ambiente, a qualquer sitiia- A luta não poderia ter sido dirigida sem 
ção, de trato muito agradável, que irradiava uma ponta de autoritarismo. Quando se di- 
muita simpatia. Era um homem superdotado, rige, tem de se exercer a autoridade ou então 
com uma inteligência acima da média. Estava o melhor é renunciar. De outra maneira, não 
muito acima de qualquer outro dirigente- do - se dirige homens, particularmente, tratando- 
Partido. Destacava-se mesmo entre os dirigen- 
tes de Moçambique, de Angola e de África em 


geral. 


-se de uma luta armada. 

No respeitante à unidade da Guiné e de 

“Cabo Verde, há muita similitude entre o seu 
Como pensa que o PAIGC se ressentiu da 

morte de Cabral? 


pensamento e a de José Leitão da Graça... 
Não me parece. Suponho que havia algo 


Senttu-se, a nível de discussão das ideias, de muito pessoal na actuação do Leitão da 


da definição de grandes objectivos e da di- Graça em relação a Cabral. Talvez tivesse al- 
plomacia. Ninguém estava em condições de guma coisa a ver com a herança de desaven- 
substituir um homem como Cabral: ninguém ças pessoais entre os pais, Ju da Graça e Ju- 
tinha a sua craveira, a sua projecção e a sua venal Cabral, dois grandes amigos que, 
experiência nas relações internacionais. depois, por qualquer razão, se tornaram de- 
O que considera que era menos bom en savindos. E Leitão não defendeu da melhor 
tre as qualidades e as eventuais fraquezas de 


Cabral? 


maneira as suas posições de recusa da uni- 


dade. De qualquer maneira, sou de opinião 
Não estarei de acordo que se sacralize Ca- 
bral, nem mesmo que seja considerado um gé- 


de que a actuação dele teve utilidade para 


obstar a uma certa tendência que havia no 
nio. Sabemos que, em outras paragens, essas 


classificações serviram para bloquear a discus- 


sentido de realizar muito depressa a unidade. 
Houve até gente que, já depois da morte de 
Cabral, pressionou o Partido no sentido da 
proclamação do Estado da Guiné e de Cabo 
Verde. Isso seria um erro grave, que poderia 
ter consequências imediatas. Haveria reacção 
de boa parte de cabo-verdianos que estavam 


são de problemas actuais, porque um génio 
tinha deixado receita para todos os proble- 
mas que surgissem após a sua morte. Eu direi 
que Cabral foi um homem do seu tempo e 
que viu muito para além do seu tempo. Que, 
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na luta. O Leitão não tinha da Guiné a vi- 
vência que nós acabáâmos por ter. À vivência 
mostrou-nos que a gente da Guiné é admirá- 
vel, que sabe discernir. Os camponeses co- 
nheceram alguns maus chefes de posto cabo- 
-verdianos que espancavam o Guineense, mas 
a maioria era solidária, de tal modo que, nos 
últimos anos, as autoridades coloniais não 
confiavam nos funcionários cabo-verdianos. 
No geral, o camponês guineense guardava 
boa imagem do Cabo-Verdiano. 

Encontrei na Guiné muita gente com dis- 
cernimento suficiente para compreender que 
o Cabo-Verdiano poderia ser muito útil para 
pôr o aparelho do Estado a funcionar. Eu 
penso que, insistindo tanto no projecto da 
unidade sem definir os seus contotnos, dei- 
xámos fugir a oportunidade de estabeleci- 
mento de relações privilegiadas, que permitis- 
sem que quadros cabo-verdianos, com um 
estatuto especial de cooperante, dessem a sua 
colaboração na edificação do aparelho do Es- 
tado guineense. Seria fundamental a definição 
de um estatuto que afastasse a ameaça de 
concorrência no exercício do poder político. 

Onde estava a 25 de Abril? 

Estava na Mauritânia. Nas vésperas da 
proclamação do Estado da Guiné, eu fora 
designado para chefiar a representação do 
PAIGC em Nouakchot, o que resultou de 
grande importância para o reconhecimento 
do novo Estado pelos países árabes. 

Como perspectivava, depois do 25 de 
Abril, a independência de Cabo Verde? 

Houve muita manobra, houve toda 
uma luta, não foi de mão beijada. Mesmo o 
Dr. Almeida Santos, que depois teve uma ac- 
tuação muito esclarecida, a princípio tentou 
fazer passar uma solução diferente para Cabo 
Verde. Depois da queda do Spínola, as coi- 
sas tornaram-se mais fáceis. A Administração 
arnericana, sob influência de Kissinger, teve 
algumas reservas quanto à independência de 
Cabo Verde. 

O processo que conduziu à independên- 
cia de Cabo Verde foi transparente? 

Não havia formações políticas que se 
opusessem ao PAIGC. A UDC era um pe- 


queno grupo, limitado a São Vicente e sem 





implantação que pudesse causar dificuldades. 
À UPICV, do Leitão da Graça, também não 
tinha expressão. Os Portugueses tinham co- 
nhecimento perfeito da relação de forças. 
À UDC estava ligada ao Spínola? Parece que 
sim. Mas não tinha gente. Quando chegámos 
a Cabo Verde, a organização do Partido era 
rudimentar, mas havia a mística, a imagem in- 
ternacional do Partido, a projecção da figura 
de Cabral. E toda a gente avançou connosco. 

Mas acha que valeu a pena toda essa 
juta? 

Valeu. O que havia em Cabo Verde em 
75? Cabo Verde tinha oito médicos. Estavam 
na Praia e em São Vicente. O meu irmão era 
médico nessa altura, uma semana ia ao Fogo, 
outra semana ia ao Mato. Dava assistência ao 





556 | Aristides Pereira 













Maio e ao Fogo. Na maior parte das trevistado: Osvaldo Azevedo 
não havia médicos. Em relação a Cabo Ve 
ninguém pode duvidar de que a indepenc 
cia terá valido a pena. O Cabo Verde que 
cebemos em 1975 era um país muito. po 
Foi uma responsabilidade muito: grande 
sumir a independência, mas a verdade 
lá fomos indo, e hoje a situação é radi 
mente diferente, embora haja ainda muj 
que fazer. Quando criámos o Banco Cen 
não havia um tostão. O capital inicial 


ata: 07/08/98 
cat Cidade da Praia — Cabo Verde 


É quando é que nasceu? 
Em 23 Março de 1937. 


Como, quando e em que circunstâncias 















c 
omou contacto com à luta de libertação na- 
jonal? 

“Bom, teria sido aí por volta de 1958/59, 


banco, de cem mil contos, era fictício, a ; 
mento em que havia toda uma grande 


existia no papel. Esse capital foi realizad 
com o próprio movimento do banco, com o, 
lucros. Hoje, o capital subiu para um milhã 


fervéscência em África, e que veio a culmi- 
nar com a independência de vários países 
desse continente, como o Senegal, a Repú- 
blica da Guiné, o Mali, a Argélia, enfim, as 
colónias francesas. E nessa altura, jovem, ra- 


e quinhentos mil contos, por incorporaçã 
de reservas. 


“zoavelmente jovem como eu era, tinha 21 ou 
22. anos. Lia jornais, ouvia notícias e havia 
ente nós toda uma necessidade de não deixar 
que Cabo Verde perdesse o comboio da his- 
tória. 

Por razões, na altura, mais de carácter 
cultural e social do que político, urgia que 
Cabo-Verde se integrasse de algum modo na 
luta pela independência dos povos oprimidos 
“de África. A nossa ideia de libertação flu- 
“ tuava entre uma coisa e outra: O político, que 
ainda não dominávamos na altura, e o cultu- 
ral. Falo no plural porque tivemos grupos 
nada formais que se juntavam e discutiam. 
A vertente cultural tinha mais força porque 
para a política era necessário uma série de 
contactos que nós não podíamos ter. Vivia- 
mos aqui nas ilhas, os contactos políticos 
eram muito raros. À opressão também em 
Cabo Verde não era tão directa como sobre 
outros países africanos. Não havia violência 
directa e a questão de raça não se punha de 
forma tão nítida, tão clara em relação aos 
Portugueses de modo a permitir uma cons- 
ciencialização generalizada. 

Havia outras formas de opressão que 
atingiam O Cabo-Verdiano. Mas mesmo as- 
sim, nós, na altura, pugnávamos por um afri- 
canismo que chegava até a roçar a negritude. 
Admirávamos Senghor e seguíamos as teorias 
da negritude. Hoje, vejo as coisas de uma 


evista conduzida por: Leopoldo Amado 


forma um tanto diferente, porque, embora 
sejamos de facto um povo com uma compo- 
nente negra forte, temos também uma com- 
ponente branca, portanto, somos um povo 
mestiço, e essa da negritude, se para mim até 
parecia ridículo na altura, pensava, era a forma 
de se forçar a parada, gritarmo-nos negros e 
africanos de forma a contrabalançar a força do 
outro lado branco, que existia também em 
nós. 

, Falo nisso agora porque eu passei por 
África, mesmo pela Guiné, e senti muitas ve- 
zes a repulsa natural na altura do Guineense 
em relação ao mestiço, não digo em relação 
ao Cabo-Verdiano, porque não sei se é em 
relação ao Cabo-Verdiano, mas em relação ao 
mestiço, que era um corpo estranho dentro 
do mundo ancestral dos povos que sempre 
existiram e viveram aí. Portanto, eu queria di- 
zer exactamente que nós pugnávamos por 
uma oposição para além dos limites da pró- 
pria terra e do próprio ser humano cabo-ver- 
diano e entrávamos para a negritude, para o 
africanismo. exacerbado, que se modificou 
para alguns de nós ao longo do tempo. Mas 
porque lhe falo disso? Nessa altura, a coisa 
que exercia uma influência muito grande so- 
bre nós era a falta de contactos humanos que 
tinhamos com o resto do mundo e com a 
África, sobretudo. 

Tínhamos um certo contacto com o Se- 
negal. Nessa altura, havia alguma emigração 
cabo-verdiana para o Senegal, mas o Cabo- 
-Verdiano no Senegal era também segregado 
como mestiço e, dada a miséria do seu pró- 
prio país, trabalhava em situação muito su- 
balterna. Não havia nenhum cabo-verdiano 
rico no Senegal, era tudo trabalhador que ia 
para lá. De maneira que esse contacto não 
nos era muito favorável no sentido exacta- 
mente da libertação de Cabo Verde, mas, por 
outro lado, tinhamos a influência da litera- 
tura, esta, sim, tinha uma grande influência 


Um luta, um partido, dois países| 557 





sobre nós e era a literatura, desde a brasileira, 
com um condimento bastante forte de ex- 
pressão africana, e que tratava de questões 
sociais que nos eram próximas, e a literatura 
americana, por exemplo, que tratava proble- 
mas sociais e simultaneamente levantava pro- 
blemas da minoria negra, que eram muito co- 
muns aos problemas que nós aquí tínhamos 

Uma vez eu disse ao Abílio Duarte que 
eu estranhava como fui parar à luta de liber- 
tação porque eu não era político, e franca- 
mente até hoje considero-me muito pouco 
político. Político em termos de homem que 
faz política para obter fins, eu não tinha 
nada com isso, e ele disse-me então que não, 
que havia muita gente que ia parar à luta de 
libertação, à política, através da sensibilidade, 
através da cultura, da sensibilidade própria, e 
então eu creio que foi isso que mais sucedeu 
comigo do que a consciência política em si. 
Mas então, como eu dizia, tinhamos organi- 
zado um grupo, mas quase de uma forma es- 
pontânea, em que vai ver O porquê do carác- 
ter mais cultural do que outra coisa. Havia o 
Arménio Vieira, havia o Mário Fonseca, dois 
poetas actuais, havia o José Leitão da Graça, 
éramos vários, chegámos a atingir aí por 
volta de uns dez. 

Onde é que estavam localizados? 

Na Praia. Estritamente na Praia. Até 
porque houve um pequeno grupo, num de- 
terminado momento em São Vicente, mas 
esse grupo creio que tinha muito mais liga- 
ções com o PAIGC de então, porque veio o 
Abílio Duarte para Cabo Verde e fez ali um 
trabalho. Nós, aqui, não tínhamos ninguém 
que fosse mensageiro do Partido. Na altura 
estávamos lá pelas nossas próprias vias, tí- 
nhamos, de um modo ou doutro, alguma in- 
formação, mas não tínhamos nenhuma direc- 
ção, nenhum contacto mínimo que fosse 
com o PAIGC. 

A sua familia teve alguma influência no 
seu percurso político? 

Sou filho de Pedro Corsino de Azevedo, 
que, como lhe disse, morreu muito jovem, foi 
o poeta que introduziu os problemas sociais 
mais candentes de Cabo Verde na literatura e 
que foi, pode dizer-se, um pré-claridoso. 



























Pelo lado da minha mãe, tenho também 
certa veia nesse sentido, porque a minha 
Ana Zaza M. Cardoso de Azevedo, É sá 
nha de Pedro Cardoso, também poeta E 
-verdiano muito conhecido, e depois fui edu 
cado por um to meu, em São Nicolau, qu 
era um indivíduo de profissão diversa, qu 
me injectou ideias sobre o trabalho, falou- 
da escravatura, ensinou-me sobre o Facismo 
nos Estados Unidos, 

Esse tio que me criou era capitão d 
longo curso de veleiro para a América, er: 
mecânico diesel, era agricultor e era um ho 





mem de mil profissões e iniciou-me em tudo 
isso, iniciou-me numa vida rude, de campo, 
ensinou-me muita coisa. O meu tio: contou- 


-me da escravatura em Cabo Verde, do racismo 


nos Estados Unidos, porque ele esteve nos 
Estados Unidos com 16 anos. Estudou lá e 


veio como capitão de veleiros, de maneira que 
ele conhecia profundamente as sociedades. 
Esteve também no Amazonas, no Brasil. Era. 
um indivíduo com uma visão muito larga do 


mundo. 


No grupo a que pertenceu chegaram'a. 
ter consciência de que era preciso lutar“para 


além de acções culturais? 
Por volta de 60 já fazíamos reuniões, já 
sabíamos claramente o que pretendíamos. 


O que pretendíamos era a independência de: 


Cabo Verde, mas não falávamos na Guiné- 
-Bissau: primeiro, porque era um grupo es- 
pontâneo que analisava as coisas e pensava 
em Cabo Verde, depois, porque veio o José 
Leitão da Graça, que era o oposto a essa li- 
gação com o PAIGC, porque não se entendia 
com o Amílcar Cabral. Mesmo assim, ele 


não teve uma grande influência sobre-o. 


grupo, porque pouco tempo depois ajudá- 
-mo-lo a fugir para o Senegal. Acabámos por 
ser presos em 61, e eu levei mais tempo de 
cadeia porque nessa altura já havia uma maior 
efervescência à roda das colónias. Nessa: al- 
tura, começou a haver agitação por toda parte 
e então os portugueses foram obrigados 
mesmo a julgar-nos. Primeiro, ameaçaram 
mandar-nos para Portugal, mas julgaram-nos 
aqui para nos despacharem e acabaram por 
aplicar uma pena suspensa a três elementos 





tinham colocado uns panfletos, que fi- 


jm dns cartazes na rua, e quanto ao resto 
am: 
Juramnos em paz, por falta de provas, 


É aí que ganhámos a consciência exacta 
que; o caminho já era completamente ir- 
eversível. Aqui, O ambiente era estreito e não 
E podia. fazer guerra nenhuma. Não se po- 
dia fazer nem sequer à lura clandestina, por- 
Ne era perigoso. Continuar aqui seria ter de 
rrepiar caminho e dizer «não, não quero 
mais», para poder sobreviver ou então suici- 
dar-se. Cada um seguiu os seus trâmites para 
e aproximar daquilo que foi depois a luta ar- 
mada da libertação. À verdade é que, parece- 
me que da gente que esteve na prisão antes 
da independência, poucos aderiram à luta 
armada. 

- Quem foram as pessoas que estiveram 


na prisão? 
Comigo estiveram Arménio Vieira, Ma- 


nuel Chantre, que era militar na altura e foi 


depois ministro da II República; dois irmãos 


de José Leitão da Graça, o Aires e o Teófilo; 
um trabalhador da imprensa, o Daniel; Luci- 
lio-Braga Tavares, que é dentista e vive aqui; 


- Francisco Correia; Alcides Barros, que mor- 


reu há dias, e um tal Joaquim Silva (Djoca), 


- que depois veio a morrer também. Faltar- 
“me-á algum... 


Quantos desse grupo é que depois ade- 
riram à luta na Guiné? 
Desse grupo parece que eu fui o único 


que depois seguiu o caminho para a luta de 


libertação nacional. Mas eu ainda estive aqui 
quatro anos, porque não tinha meios para 
sair. Quando reuni as condições mínimas, fu 
à PIDE, onde declarei que queria ir trabalhar 
para França e deram-me um passaporte. 
Nessa altura, eles tinham uma pressa danada 
em ver-nos todos pelas costas, porque acha- 
vam que era melhor que estivéssemos lá fora 
do que aqui dentro. Deram-me o passaporte 
com relativa facilidade. Estive 20 dias na 
Holanda e, de seguida, procurei contactos 
em França e consegui. Imediatamente embar- 
quei para França e fui juntar-me ao grupo, 
onde estava o Olívio Pires, o Júlio de Carva- 
lho, o Manecas Santos, que actualmente está 
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na Guiné, e outros. Ficámos no Norte de 
França durante algum tempo. Depois, no 
Norte da França, fomos perseguidos pela 
polícia e tivemos de abandonar tudo aquilo 
e fomos mandados para a Argélia. Lá dividi- 
ram-nos em dois grupos, um foi para Cuba 
e o outro ficou na Argélia durante oito me- 
ses. Do grupo de Cuba na altura, não posso 
dizer nada porque não estava lá, mas no de 
Argélia, passámos bastante mal e porque era 
o nosso primeiro contacto com luta. Aguen- 
támos tudo porque havia a necessidade de 
manter a coesão e vontade de lutar, apesar da 
situação toda. 

A vossa formação militar na Argélia e em 
Cuba tinha como pressuposto o desembar- 
que em Cabo Verde para o início da luta 
armada no arquipélago... 

Não posso assegurar que fosse essencial- 
mente isso. O objectivo era preparar-nos 
para a luta armada porque Cabral para mim 
não era um indivíduo que fosse estrito, ele 
raciocinava com os dados que tinha, anali- 
sava-os e utilizava-os, mas não era homem 
para ter preocupações de preparar cabo-ver- 
dianos para fazer a luta só em Cabo Verde. 
Não é nada disso: preparava cabo-verdianos 
para fazerem a luta, e havia em todos nós 
uma aceitação tácita dessa realidade. Isso nin- 
guém o pode negar. Seria bom se viéssemos a 
Cabo Verde e fizéssemos algo por Cabo 
Verde, mas esse fazer algo por Cabo Verde, 
podia ser também passar por fazer algo na 
Guiné. 

Éramos formados no sentido de guerri- 
lha, saífamos, por exemplo, com uma mochila 
às costas com alimentação, maca e tudo para 
dez dias e íamos e marchávamos pelas mon- 
tanhas, por tudo o que é campo e estávamos 
armados e municiados, quer dizer, e tínha- 
mos munições, o que era um estado psicoló- 
gico próprio de combate, e então faziam-nos 
circular por toda a Cuba. Andei Cuba prati- 
camente de uma ponta a outra. Só não estive 
na parte oriental. 

A verdade é que há muita má interpreta- 
ção acerca disso, mas, do meu ponto de vista, 
era isso. Eu estava disposto a lutar, já não 
digo em Angola ou em Moçambique, mas na 
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Guiné ou em Cabo Verde, sim. Isto porque primeiro passo para que ali pudéssemos est ive sempre com guineenses. Fui coman- na mente dele há uma revolução que lhe é 
Cabral não estava em Angola ou em Moçam- belecer a comunicação Conacri- -Mauritâni ado por Osvaldo Vita e depois por Ho- estranha, que ele não criou de peça a peça, 
bique, e ele conseguiu até certo ponto exercer -Cabo Verde. Entretanto, Cabral morreu rio Chantre, mas o meu ambiente de tra- | veio de fora e então ele começa a projectar- 
uma influência esclarecida sobre as pessoas, — tudo isso foi por água abaixo. ho era só com guineenses. Havia toda essa  -se, mas projecta-se de uma maneira desco- 
porque aí não houve nenhum tipo de dita- Esteve alguma vez na frente de coma aproximação do guineense, eu não sentia cris- mandada, incontrolada e é capaz de chegar 
dura por parte dele. Tacitamente, aceitâmos Não e sim, eu nunca estive na frente de pação nenhuma. Senti sim que os cabo--ver- | ao momento em que a ambição dele seja tão 
todos que faríamos o que fosse possível para | combate, na frente de combate... eu não se dianos eram um corpo estranho no meio. grande, e como não pode substituir-me, ou 


Cabo Verde ou para a Guiné, até imagináva- | que é isso. Os cabo-verdianos integrados n Éramos estranhos pela cultura, pela forma de me substitui ou me mata, de algum modo li- 


mos e pensávamos que uma parte de nós po- luta na Guiné-Bissau nunca foram soldado estar. Por exemplo, eu não vívia sem café, mas — berta-se de mim.» Nesse caso, a morte de 


dia vir para Cabo Verde e outra parte ficar na | de assalto, nunca foram gente de infantaria o guineense não tomava café. Havia costumes, Cabral foi uma espécie de exorcismo. 


Guiné, quer dizer, não havia para nós dife- eu não conheço nenhum. Estavam num hábitos; cultura e princípios diferentes, mas Há como que uma rejeição da influência 
rença nenhuma. guerrilha, tinham de andar a pé, mas não para mim não houve crispação. Houve até | que ele exercia sobre as pessoas. Eu observei 

E verdade que no treinamento a que fo- | eram homens feitos para a infantaria, que.er muita conversa interessante com guineenses, — essa rejeição, que não foi só no guineense me- 
mos submetidos em Cuba inseriram-se as- realmente a tropa de assalto. Por exemplo, num acto recíproco que se baseava na necessi- nos instruído, mas também em cabo-verdia- 


pectos ligados ao mar, o que sugere a ideia Agnelo Dantas, que marchou até se aproxi 
de que estávamos a ser preparados para a mar de Bissau, teve apenas a função de lan- 
eventualidade de desembarcarmos em Cabo | çar foguetes terra-terra Grad. A sua especiali- 


“ dade de ambos em compreendermos o mundo | nos com alguma instrução, embora com ma- 
e dilatar ideias. nifestações diferentes. À tudo isso não eram 
“Quem foram para si os autores morais indiferentes os desabafos que de um lado e 
Verde. Por causa das caracrerísticas naturais dade, nessa altura, era míssil de artilharia, do assassínio de Cabral? de outro se ouviam. Diziam frequentemente 
de Cabo Verde, praticámos natação, mergu- apesar de que também estávamos preparados | o Spínola, também uma cobra, disse que | que «esse homem é ditador, tem a mania que 
lho, fazíamos desembarques na costa com — para entrar em combate a qualquer mo- nunca pretendeu matar Cabral, mas como — sabe tudo — está a ver?». É outra forma de 
lanchas rápidas. Portanto, nesse aspecto pre- mento. 
paravam-nos para vir para Cabo Verde, mas a Dado as condições em que decorria a 


preparação não era só para vir para Cabo — guerra, os cabo-verdianos que integraram à 


chefe militar que era, tinha todo o interesse rejeição. Por isso, não posso dizer que quem 
em cortar a cabeça ao Exército guineense. o tenha matado foi este ou aquele. 
Havia toda aquela gente, todos aqueles oficiais Nos tempos que antecederam o assassi- 
Verde. luta armada foram destacados para fazer trei- 
Acha que pelo facto de os cabo-verdia- namento em duas coisas que eram funda-. 
nos. preparados em Cuba terem. aderido à mentais: Grad, que eram foguetes terra-terra 
luta na Guiné pode considerar-se que o de longo alcance, e armas antiaéreas, porque 
PAIGC abandonou completamente a possibili- a guerra da Guiné continuava só por falta de 
dade de desencadear a luta armada em Cabo | antiaéreas, porque, acabando-se o domínio aé- 


portugueses do Exército que quereriam de | nio, era visível que o PAIGC e o próprio Ca- 
facto liquidá-lo, mas para mim, eu não acre-  bral estavam a definhar politicamente? 

- dito também na premonição, no destino, nisso Era, era. Houve um certo desnorte, para 
“e naquilo, mas há momentos na história em — mim, até da parte dele. Ele sentia-se inseguro, 
que, parece-me, têm de surgir homens para | disso, não tenho dúvida nenhuma. Olhe, Ca- 
cumprirem essa missão, têm de surgir. Ho- | bral morreu em Janeiro de 73. Teria ido para 
Verde? ; reo na Guiné, a guerra acabava. Foi o que mens que têm de revolver tudo à sua volta e a Mauritânia talvez em meados de 72, uns 
De forma nenhuma. Aliás, ainda em — aconteceu Em 15 dias abateram-se dez aviões, serem vítimas do próprio incêndio criado. Dá- seis meses antes da sua morte. Em Conacri, já 
1972, Cabral continuou a ponderar as pos- | aviões mais pequenos, maiores, etc. Na al- «me a impressão de ser assim, tem sido sempre havia essa tensão reinante que antecedeu a sua 
sibilidades do desenvolvimento da luta ar- — tura, os cabo-verdianos foram aproveitados assim. Homens que lançam incêndios e mor- — morte. De forma era a tensão, que Cabral 
mada em Cabo Verde, apesar de todas as — para tarefas talvez de maior capacidade inte- rem nesse incêndio. Aquilo era fatal, mas tam- | apanhava-se numa situação em que ele pró- 
contrariedades. A nossa estada na Mauritânia, —lectual e muita gente interpretou mal isso. 
ligada à representação do Partido, era um — Na luta, eu trabalhei sempre nas comunica- 
pretexto para estarmos mais perto de Cabo | ções. Sempre trabalhei no Leste e depois na a 


Verde e assim assegurar as comunicações Mauritânia 


bém morrem de uma maneira que deixam a — prio não sabia de onde poderia vir o golpe. 
vontade de outros caminharem, é como no Digo isto porque ele acabou por ter até uma 
caso de Cabral. A morte de Cabral é lamentá- | certa desconfiança de que essa golpe viria da 
vel, mas tinha de ser. parte dos cabo-verdianos. Ele chegou a dizer, 
com a estrutura clandestina no arquipélago. Chegou a notar algum ambiente de cris- “Às vezes penso que a participação dos — na minha presença: «Vocês os cabo-verdianos, 
Estive lá com o Silvino da Luz e depois com | pação entre guinsenses e cabo-verdianos guineenses na morte de Cabral (ele mesmo — em vez de me ajudarem, estão a criar separa- 
o Osvaldo Lopes da Silva. Primeiro fui para enquanto esteve no Leste? chegou a falar disso) foi uma espécie de exor-  tismos.» 
lá ver se havia a possibilidade de se montar - Não, eu não posso falar de crispação. cismo. Cabral disse que a luta de libertação |. Hoje eu vejo a morte de Cabral até como 
um posto de rádio para entrar em contacto  Crispação houve nas cercanias, no tempo em 


com Cabo Verde, isso foi em 72 ou 73. À — que vieram a matar Cabral, quando já estavam 


era uma violência para quem a fazia, ele ex- | ima coisa necessária, lamentável é certo, mas 
plicava isso, eu achava interessante porque necessária, porque, com a morte dele, ele pró- 





morte de Cabral apanhou-me na Mauritânia, em marcha os preparativos para o assassínio 
na companhia do Silvino da Luz. Da Mau- — de Cabral. Antes disso, nunca senti crispação 
ritânia, apesar da negativa influência dos ven- | nenhuma e nem desentendimentos em relação 


essa ideia é mesmo correcta. Ele dizia: «Este | prio converteu-se num mito para quem quer 
homem não tem ambição nenhuma, eu chego aproveitar. À morte de Cabal aconteceu por- 
e mostro que ele é digno, que ele deve teras que tudo aquilo aconteceu, porque tinha de 


tos do deserto, conseguimos umas poucas a mim. Vivi sempre isolado, com guineenses, suas próprias ambições, que ele deve pro- acontecer. E claro que a dele coincidiu com a 





vezes a comunicação com Conacri. Era um no mato. Nunca estive com cabo-verdianos, curar o que ele merece e que é dele. Então, etapa final daquilo se que propunha. Ele foi 
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até às últimas consequências, donde a admira- 
ção que tenho por ele e por Che Guevara, por 
exemplo. Cabral deu tudo o que tinha para o 
povo. É claro que nem toda a gente pode fa- 
zer isso e nem toda a gente deve fazer isso. 
Mas se acontecer, esse homem de missão de- 
saparece e imortaliza-se, até certo ponto. É aí 
que eu digo que vejo a morte dele talvez como 
uma necessidade, não minha, nem dele, nem 
de ninguém, mas uma necessidade cósmica, 
digamos assim. 

Para tecer considerações dessas a res- 
peito de Cabral, você privou com ele vezes 
sem conta... 

Ele era um indivíduo muito ligado às re- 
lações humanas, mas não havia hipótese de se 
ter uma conversa muito profunda sobre ou- 
tros temas naquelas condições. E porque o 
processo era dinâmico e aquilo não parava. 
Ele tinha a preocupação de estar a falar de 
uma peça literária qualquer, como já tinha a 
preocupação de estar a falar daquilo que se 
passou em tal frente, e assim não havia tam- 
bém muita ocasião, porque o homem traba- 
lhava muito. Ele dormia praticamente cinco 
horas por noite. Dedicava-se à família, gos- 
tava muito dos meninos da Escola-Piloto e 
tinha de ir lá todos os dias para estar com 
eles. Havia traços da personalidade dele que 
eu achava muito interessante, há dias, eu con- 
tava à minha mulher que um dia ele distri- 
buía prémios aos melhores alunos da Escola- 
-Piloro e chamou um indivíduo aí ao palco e 
deu-lhe uma pasta como prémio e disse ao 
menino: «Bom, agora tu é que sabes, a pasta 
vai ser ou de doutor ou de djila.» Era a forma 
muito característica dele de tratar as coisas 
com um humor muito fino, mas igualmente 
com muita sensibilidade. 

Como encarou alguns princípios do 
PAIGC, tais como a unidade da Guiné e de 
Cabo Verde, o centralismo democrático ou a 
democracia nacional revolucionária? 

Há duas coisas aqui a serem separadas e 
analisadas. O PAIGC nunca teve uma ideo- 
logia, para mim, tinha princípios, mas não 
uma ideologia pesada ou organizada como 
nos países do Leste. O que tínhamos não era 
também uma democracia ocidental, era um 
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aproveitamento de ideias daqui e de lá e um ade, mas sim uma união dos povos para 


unid 
fazer 
nem 
maneira, : , 
chegaríamos lá. Os acontecimentos de tomada 


tentativa de organização permanente. Isto a luta, não era a unidade num povo só, 


porque até à independência havia que: desd num Estado só. Nunca vi as coisas dessa 





brar-se entre o esforço da guerra e o esfor porque sabia de antemão que não 
da política. Fez-se mais a guerra do que ver- 
dadeiramente a política. A política só se fez de poder na Guiné, para mim, não foram sur- 
no sentido da diplomacia, mas a política or- resas, eu vi sempre a evolução nesse sentido 
ganizada. Aí no mato fazia-se alguma Coisa, “e foi tão correcto que acaba a evolução por 
mas não era nada de pesado, de estrito chegar ao seu término natural. Nino tomou o 
Es : Re fo) ) 
Nunca vi no PAIGC uma tentativa de fazer Poder daquela maneira e agora tomam-lhe o 
as coisas de forma estrita. Havia linhas mes- “ Poder de uma maneira mais desastrosa. 
tras e cada um tinha o direito até certo ponto. 


de pensar por st. À obediência ao Partido ad- 


Na sua opinião, porque acha que o Par- 
- tido não fez uma leitura correcta da questao 
vinha da entrega de cada um, mas nunca foi “da unidade da Guiné e de Cabo Verde? 
para mim uma imposição. O PAIGC não for 
uma ditadura, só teve laivos disso influen- 


- (O maior problema são os tais jogos de 
poder, as divisões internas, as imposições de 
ciado pela ditadura do proletariado. Havia ideias e as tais semiditaduras, que não chega- 
princípios que nem sempre eram respeitados. rama ser propriamente ditaduras, mas ti- 

E o que acha do projecto da unidade da 
Guiné e de Cabo Verde? 


Também este conceito sempre foi para 


nham cheiro a isso, e assim por diante. Por- 
que, se eu me atrevesse a levantar essas ideias 


num determinado momento, era irradiado. 
mim bastante vago, bastante indefinido. Há 


discursos de Cabral em que ele falava do 
nosso povo da Guiné e de Cabo Verde, o que 
era aceitável, porque não falava aínda de Esta- 
dos, falava-se de nacionalidade. Mais tarde, 
passou-se a falar dos povos da Guiné e de 


Eu queria perguntar-lhe outra coisa. Em 
1975 estavam criadas as condições para Cabo 
Verde ascender à independência? 

Eu digo que sim. Em 1975, este povo tt- 
nha uma ânsia de liberdade tão grande que já 
não aceitava mais os Portugueses. Havia que 
preencher o espaço pelo PAIGC, que foi o 
Partido que fez a luta de libertação nacional. 
Para mim, havia condições, porque o povo 
estava apto para à independência. Agora, se 


Cabo Verde e de uma possível consulta popu- 
lar antes de determinar se seriam dois Estados 
ou não. Por fim, surgem dois Estados com a 
mesma direcção política em que se diz que 
essa direcção política é que é de facto a força me perguntar se algum dia este país esteve 
dirigente dos Estados. Surge aqui, do meu em- condições para ser independente, eu 
ponto de vista, uma terceira confusão: haveria 
dois Estados, uma direcção política única e 
supranacional em que o Partido seria a força 
dirigente da sociedade. Quer dizer, junta-se e 
desdobra-se. É uma confusão tremenda. Por”. 
isso é que eu digo que nunca houve uma de- 
finição clara sobre isso. 

Agora, como eu entendi isso pessoal- 
mente e como aceitei a unidade da Guiné e de 
Cabo Verde, é outra coisa. Unidade para a luta 
e deixar que com o tempo as coisas evoluís- 
sem e viessem a tomar formas mais claras. 
Quando fui para a Guiné dentro dessa uni- 
dade, fui no sentido de fazer a luta aqui ou lá 
e fazer com que esses dois povos fossem in- 


dependentes, mais nada. Essa unidade não era 





posso dizer-lhe também que sim, porque, até 
certo ponto, Cabo Verde foi sempre inde- 
pendente, no sentido em que teve tão pouca 
ajuda da metrópole colonial. Passou tanta 
fome e tanta miséria. Se o Cabo-Verdiano 
sempre lutou para se manter de pé, é porque 
teve condições para aceder à independência. 
Agora, isto é terrivelmente pobre e sem con- 
dições de subsistência; tem uma fragilidade, 
uma dependência danada em relação ao exte- 
rior, isso é verdade. Só nesse aspecto é que 
não podia estar preparado para a indepen- 
dência, mas no aspecto humano, parece-me 
que estava. Simplesmente, podíamos ter 
aproveitado essa energia toda de maneira di- 
ferente. Podíamos, nos princípios da década 
de 80, ter feito a abertura que se veio a fa- 
zer muito tarde e assim deixar que a socie- 
dade civil participasse. 

Acha que valeu a pena a independência? 

Claro que sim. Mas eu insisto no se- 
guinte: pena é que Cabral não teve homens à 
sua altura, isto é, uma plêiade de homens 
mais próximos dele, que talvez pudessem fa- 
zer com que as coisas escoassem mais suave- 
mente para baixo, o que facilitaria a almejada 
harmonia maior na construção da indepen- 
dência. Isso porque a diferença entre Cabral 
e os outros prejudicou bastante o processo, 
dada a limitação dos quadros que foram cha- 
mados a interpretar aquilo que verdadeira- 
mente Cabral pretendia. Mas isso não é culpa 
de ninguém. 
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Entrevistado: Pedro Pires 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 24/06/98 e 29/07/98 


Local: Cidade da Praia — Cabo Verde 


Como foi o seu contacto com todo esse 
processo revolucionário? 

Tenho dificuldades em situar a evolução 
do meu pensamento quanto ao meu posicio- 
namento face aos problemas coloniais, de li- 
bertação de África e da luta de libertação na- 
cional. Em Cabo Verde vivemos durante anos 
uma situação que, penso eu, não compreen- 
díamos bem. Assim, eu não entendia as cau- 
sas das fomes, das mortandades e do envio 
de trabalhadores contratados para as roças de 
São Tomé. Ainda bastante jovens, tínhamos 
ideias, informações dos sofrimentos e sacri- 
fícios das pessoas em São Tomé, que inclu- 
stve regressavam e não traziam nada, algumas 
morriam por lá, enfim, o que verificávamos 
era abandono, uma incúria enorme, com 
consequências desastrosas para as popula- 
ções. Às causas? E os responsáveis? Pessoal- 
mente, não sabia interpretar correctamente 
estes factos. Mas outras pessoas já tinham 
denunciando o abandono a que Cabo Verde 
esteve votado. Denunciaram os «capatazes de 
escravos», o papel dos «comissários ad hoo», 
etc. Havia uma certa crítica, embora frouxa, 
à forma como Cabo Verde era governado. 
Outro aspecto, outra ideia que podíamos ter 
era da diferença de direitos e de tratamento 
entre os naturais de Cabo Verde e os Portu- 
gueses. Cedo tivemos a percepção dessa dife- 
rença, uns tinham mais direitos do que os 
outros, havia discriminação. É imbuído des- 
sas ideias, dessa sensibilidade, que fui estudar 
para Portugal. Quando cheguei aí, estávamos 
em 1956, havia grandes movimentações e lu- 
tas sociais nos Estados Unidos, a propósito 
dos direitos cívicos, havia um grande pro- 
testo na sociedade americana. Também tive a 
oportunidade de conhecer, através da leitura, 
a situação no Sul dos Estados Unidos. Fui 
tomando consciência do que, afinal, foi a es- 
cravatura, do que era a discriminação racial. 
Surgem posteriormente os movimentos de 


libertação das colónias francesas de África 


das antigas colónias inglesas, aparecem as fi 
guras de Jomo Keniata, Nkrumah, Senghor e 
de outros combatentes da causa africana. 
Toda esta movimentação desperta a nossa 
curiosidade em saber o que se passava. À luta 
de libertação da Argélia é outro elemento a 


ter em conta, assim como o movimento revo- 


lucionário em Cuba; eram informações que 


iam chegando. E, por fim, entro em contacto . 


com os nacionalistas angolanos. Os meus pri- 


meiros amigos nacionalistas, anticolonialis- . 


tas, foram angolanos que conheci na tropa, 
quando fui fazer o serviço militar obrigató- 
rio e na Casa dos Estudantes do Império. 
O ambiente anticolonialista da Casa dos 
Estudantes do Império, a independência do 
Congo-Leopoldville, o assassínio de Lu- 
mumba, são factores que nos conduzem a 


uma tomada de consciência da situação em 


“ 4 o 
que se encontrava a África e as colónias por- 
tuguesas de África e de entender melhor o 
movimento nacionalista africano. Também há 


um elemento que nos fez pensar e cedo des- 


pertou a nossa curiosidade: a dada altura, de- 
mos no liceu uma disciplina sobre a organi- 
zação política do Estado português, através 
dela tomámos conhecimento do sistema de 
indigenato, de duas categorias de pessoas: o 
cidadão e o indígena. Este facto impressio- 


nou-me. Perguntava-me, porquê a condição 


de indígena? 

Mas Cabo Verde nunca teve... 

Penso que sim. Cabo Verde deve ter tido 
uma situação um pouco híbrida. É preciso ir 
à História, essa designação deve ter sido eli- 
minada nos anos 20. No tempo da escrava- 
tura havia três categorias de pessoas: os do- 
nos de escravos, os libertos (ex-escravos) e os 
escravos. Mas facto elucidativo é que aqui na 
cidade da Praia havia a Companhia Indígena 
de Caçadores, que está aí atrás do Palácio da 
Presidência. Não lhe posso garantir se efec- 
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vamente tivemos o estatuto de indígena, se- 
ríamos os assimilados, mas, para só para ci- 
car um exemplo, nos anos &0, na tropa, um 
cabo-verdiano instruído só podia chegar a 
segundo-cabo, e antes de 54 ou 55, um in- 
divíduo de cor não podia ser oficial do Exér- 
cito e pior ainda na marinha de guerra. 

Como é que chegou a oficial do Exército? 

- Dois anos antes não podia sê-lo. Na base 
da alteração estão as pressões exercidas na 
ONU sobre Portugal. Esta discriminação é 
consequência do Acto Colonial, ou talvez, já 
viesse antes, da monarquia constitucional. 
Porque a ideia que se tem é que, na fase final 
da sua existência, a monarquia talvez fosse 
mais liberal que a república em matéria dos 
direitos dos colonizados. Porque a república 
procurou racionalizar e intensificar a explora- 
ção colonial. De modo que há coisas que 
podiam ter tido um tratamento na parte fi- 
nal:da monarquia e outro depois do Acto 
Colonial. Este veio racionalizar, diferenciar e 
discriminar. 

Mas estava a dizer que com os amigos 
comecei a frequentar os círculos anticolonia- 
listas,-a- discutir, a debater as questões colo- 
niaís, especialmente na Casa dos Estudantes 
do Império. Entretanto, chegaram a indepen- 
dência do Congo, a morte de Lumumba e as 
outras independências africanas. Nessa altura 
havia também bastante circulação, semiclan- 
destina, difusão de trabalhos anticoloniais 
produzidos em francês. Fui tomando con- 
tacto com estas obras e mantendo a ligação 
com os estudantes e nacionalistas de Angola 
e'de outras colónias. Assim me fiz anticolo- 
nialista e combatente pela independência na- 
cional. À música africana, o jazz e a música 
negro-americana também foram factores de 
tomada de consciência e de opção a favor da 
libertação africana. 

Mas como grande mobilizador que foi, 
quem o mobilizou? Aquele que mobiliza ou- 
tros é porque foi mobilizado? 

Eu não diria que tenha havido uma mo- 
bilização dirigida no sentido restrito do 
termo, não há uma mobilização em si, há en- 
contros e debates que conduzem à desco- 
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berta de uma realidade. Portanto, é através 


de debates, de trocas de opinião, através das 
informações e de um esforço para com- 
preender a realidade envolvente que tomei 
consciência da nossa condição de coloni- 
zado. Tomei ainda a consciência de que tam- 
bém em Portugal as coisas não iam bem. To- 
mei a consciência de que o regime político 
português era extremamente injusto e que era 
preciso mudá-lo. Mas está claro que não nos 
orientâmos nessa direcção. Quero dizer-lhe, 
tivemos a oportunidade de discutir bastante 
com jovens portugueses que fizeram a tropa 
connosco. Discutiamos muito, alguns estavam 
de acordo comigo, outros não. Tínhamos no 
quartel debates sérios sobre a política portu- 
guesa. Nós, como oficiais milicianos, éramos 
geralmente malvistos porque consideravam- 
-nos pretensiosos, contestarários e intelectuais 
que gostávamos de criar problemas. Não éra- 
mos intelectuais nenhuns, podíamos ser, no 
máximo, contestatários. Existia um ambiente 
que permitia um ganho de consciência polí- 
tica. Diria que foi uma descoberta feita, a 
pouco e pouco. Houve a libertação da União 
Indiana, tive a oportunidade de ler a biografia 
de Gandhi, conhecer o seu percurso político. 
A informação e a leitura contribuíram igual- 
mente para a nossa tomada de consciência 
política. 

Mas não terá havido no seu percurso po- 
lítico alguém com quem travou conhecimento, 
do qual despontou algo de especial que terá 
marcado decisivamente a sua tomada de cons- 
ciência e a sua opção? 

Posso dizer que houve um amigo com 
quem, no início, discuti bastante. Foi o Hen- 
rique Carreira, que viria a ser ministro da 
Defesa angolano. Éramos companheiros na 
tropa, companheiros de quarto, companhei- 
ros de quartel. Ê a pessoa com quem a prin- 
cipio mais discutia as questões políticas, in- 
clusive gostava de me chatear e dizia, entre o 
gozo e a seriedade: «Vocês os cabo-verdianos 
estão do lado dos colonialistas, vocês não 
pensam noutra coisa senão em ser agentes 
dos colonialistas.» Teria sido através dele que 
comecei a descobrir a realidade angolana e 
apreendi melhor a realidade colonial. Nós 
começávamos sempre pela realidade ango- 
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lana. Sobre a Guiné, depois do massacre de 
Pidjiguiti, houve a possibilidade de falar com 
pessoas com vivência guineense. Lá procurá- 
mos saber o que se passava: Ficou-me uma 
enorme penumbra sobre os acontecimentos 
da Guiné. Não pude apreender bem o que se 
passava, mas havia uma preocupação em co- 
nhecer a situação. Vieram os acontecimentos 
de Angola, as prisões, o levantamento de Fe- 
vereiro e a Guerra Colonial. 

O que acelerou, na verdade, a rotura de- 
finitiva, a minha decisão de sair de Portugal, 
foram os acontecimentos de Angola. À par- 
tir daí, já não havia outra alternativa, cada 
um tinha de escolher o seu campo. 

De que forma é que a sua família influen- 
ciou o seu percurso político? 

Hã um dado importante que eu penso que 
poderá ter-me influenciado. Fomos educados 
no quadro de uma moral cristã, com um forte 
sentido do bem e do mal. Na vida, alguns le- 
vam a coisa a sério e outros não levam essas 
questões a sério. Eu, talvez, tenha sido uma 
pessoa que deve ter levado bastante a sério al- 
guns princípios. Mas quero referir-me a um 
outro facto: o meu pai foi sempre uma pessoa 
contestatária na ilha do Fogo, de onde sou na- 
tural. Foi sempre contestatário, era uma pessoa 
com um sentido bastante agudo. de justiça, 
defendia muita gente que não tinha meios e 
cujos interesses estavam sendo prejudicados. 

O'seu pai estava ligado à Administração? 

Não, era proprietário rural e comerciante. 
Sou descendente de uma família de proprie- 
tários rurais e de comerciantes: Não tínha- 
mos na altura ligação com a Administração, 
de modo que me situo af. Há outro dado a 
ter-se em linha de conta: quando frequentá- 
mos o liceu, havia dois grupos de alunos, um 
que aceitava tudo e outro que tinha algumas 
pretensões críticas em relação à realidade en- 
volvente, aos professores e em relação à or- 
dem social. Não tínhamos uma consciência 
clara do que queríamos, mas o certo é que dis- 
cordávamos, não bajulávamos ninguém, não 
pedíamos favores. Queríamos subir à custa dos 
nossos próprios esforços. Esse grupo agia as- 
sim. Não era grande, era pequeno. Um desses 
jovens é o Jorge Querido. Por acaso, nesse 
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momento de busca política, reencontrímo- 
-nos em Lisboa, eu já na tropa e ele a fazer os 
estudos superiores. Começou aí a nossa acção 
e colaboração em torno do que viria ser q 
movimento nacionalista cabo-verdiano mil; 
tante. E 

Creio que o período político agitado d 
58/59, da candidatura e da campanha eleito 
ral do general Humberto Delgado, dos res 





caldos da eleição de 58, do golpe de mão do. 
Henrique Galvão contra o Santa Maria e a agi- 
tação política e os movimentos estudantis sub- 
sequentes criaram um ambiente que facilitou 
a tomada de consciência da realidade política 
portuguesa, em que a partir daí era mais fá- 
cil contestar. 


Mas falava da moral cristã. De que forma 


o influenciou? 

O cristianismo, se formos a ver bem, tem 
coisas muito boas, que é a questão da soli- 
dariedade para com as pessoas mais fracas, 


da justiça, da igualdade, há uma série de | 


princípios que considero que tem um fundo 
bom na formação da personalidade. 

Lembra-se de livros que o terão influen- 
ciado? Fez referências aqui a folhetos vindos 
dos Estados Unidos... 

Li 4 Cabana do Pai Tomás. Li várias obras 
que tratavam da situação no Sul dos Estados 
Unidos e em que figuravam casos de lincha- 
mento de negros. Li alguns poetas afro-ame- 
ricanos. Li na altura pouco sobre a África. 
Li alguns livros do Jorge Amado, do Josué de 
Castro, sobre as fomes, e de Graciliano Ra- 
mos, sobre a seca. 

Alguma literatura de autores africanos? 


Nada, a não ser os jovens da Casa dos. 


Estudantes do Império e a recolha de poesia 
de Mário de Andrade. 

Mas o contacto com as revistas Certeza, 
Claridade, essa herança toda do Nhô Balta, 
etc. Teve contactos com... 

Não. Fui conhecer o Aguinaldo Fonseca 
em Lisboa. Adquiri e li o Chiquinho também, 
em Lisboa. Já conhecia o Gabriel Mariano. 
Conheci o Ovídio Martins em Lisboa, mas 
não tínhamos relações próximas. 

As minhas relações estavam viradas para 


um grupo que contestava tudo e para quem 


“ tudo o que era feito em Portugal sofria de um 
“ mal congénito. Sei que houve conferências, 


debates, mas para nós tudo aquilo era mau, 
colonialista e colaboracionista. Havia que o 
rejeitar, mesmo sem procurar conhecer do 
que se tratava. Tínhamos assumido uma posi- 
ção de ruptura e de oposição a tudo o que era 
produzido ou tinha o selo oficial, embora, 
naturalmente, pudesse haver obras sérias. 
Com quem travou conhecimento na Casa 
dos Estudantes do Império e quais eram as 
ideias que estavam no topo da discussão e 
que:os estudantes partilhavam entre si? 
Conheci lá o Henrique Carreira, o Gen- 
til Viana, o Paulo Jorge, o Tomás Medeiros, 
um sem-número de gente, o Manuel Lima, o 
actual primeiro-ministro angolano, França 
Van Dunem, Vieira Dias, o Manuel Boal, 
Rui Mingas, Mário Clington, os dois Pes- 
tana, Edmundo Rocha, o Pedro Gomes, um 
número elevado de angolanos, Sérgio Vieira e 
outros, muita gente. Entre os cabo-verdianos, 
havia o Jorge Querido, o Osvaldo Lopes da 
Silva; o Clarimundo Cardoso, o Moacyr Ro- 
drigues, o Chico Spencer, o Marcelo Al- 


--meida, o Vieira. Lopes, o Arlindo Vicente 


Silva; o José Araújo e a Elisa Andrade. O de- 
bate era diversificado: literatura dos PALOP 
política e saída para os nossos países. 

Pode dizer-se que nessa-altura já tinham 
ideias no mínimo marxizantes, para não di- 
zer. marxistas? 

Pessoalmente, não tanto. Tomámos con- 
tacto com a literatura do Partido Comunista 
no quartel, através de terceiros. Não estive em 
nenhuma estrutura organizada do PCP. Na al- 
tura em que houve a fuga de Cunhal, fui a Pe- 
niche ver o forte, saber o que era. O mito do 
grande lutador comunista existia entre nós. 
Era possível que houvesse militantes do Par- 
tido Comunista no grupo que frequentava, 
mas nunca se me pôs o problema de adesão ou 
de militância comunista. Não discutimos isso, 
pelo menos eu não, embora tivesse acesso a al- 
guma literatura do PC. O meu contacto com 
o pensamento marxista fez-se já no exterior. 

Antes de sair de Cabo Verde, não teria O 
ciclo de fome da década de 40 despertado 
em si um sentimento de revolta? 


Quanto às fomes, recordo-me de duas 
grandes fomes, a mais violenta foi a que come- 
çou em 39 e terminou em 42. À ilha do Fogo 
foi uma das ilhas mais atingidas. A fome de 47 
foi muito mais violenta em Santiago. Claro 
que as fomes provocavam uma certa, não sei 
se é bem, revolta. Mas provocava mais um 
sentimento de impotência e de angústia face 
a um fenómeno para o qual não se tinha res- 
posta, não se descobria as suas causas. Re- 
volta, angústia, lamento, impotência! Por isso, 
à primeira oportunidade, vai-se questionar, 
vai-se buscar uma solução. À partir de certa 
altura, o problema da fome passou a ser uma 
das questões centrais do meu pensamento, 
uma obsessão que nos perseguia. Não me 
lembro quando lt a Geografia da Fome, a Geopo- 
lítica da Fome, obras de Josué de Castro, brasi- 
leiro, que teria sido director da FAO. À curio- 
sidade levou-me a ler os seus livros para 
tentar entender o porquê da fome e de tanto 
sofrimento. À fome teria sido a coisa que 
mais me impressionou, aquilo que eu gostaria 
de ver eliminado para sempre do meu país. 

Terá havido em Cabo Verde embriões de 
movimentos de libertários que visavam de al- 
guma forma a emancipação dos Cabo-Verdia- 
nos? 

Eu acho que o nosso grande mal foi a 
falta de circulação de informação que houve, 
ou então não pudemos tirar proveito daquilo 
que aqueles antes de nós pensaram e fizeram 
em relação ao problema colonial. Reclamaram 
é certo, mas infelizmente, não teve eco ou 
prolongamento suficiente. Creio que, durante 
um certo período, as pessoas estiveram um 
pouco manietadas, receavam a repressão. Para 
além do mais, não havia nenhuma actividade 
política visível. Não havia nos nossos países 
actividade política de uma oposição. Nesta 
matéria, tudo estava por construir. Ê certo 
que pessoas como Eugénio Tavares e Pedro 
Cardoso terão sido bastante avançadas para O 
seu tempo, só que o que fizeram não chegou 
até nós, à geração a que pertenço, de uma 
forma clara e directa. Estou a falar da minha 
experiência pessoal. Não encontrámos quem 
nos iniciasse. Quanto à literatura, à poesia, 
sim, tive contactos. Mas como utilizá-las para 





mudar alguma coisa? Creio que houve falta 
de ligação entre gerações, embora houvesse 
outros da minha geração que tivessem podido 
estabelecer ligação com os claridosos. Ou a 
falta é minha ou o acesso a esses ambientes 
era restrito. 

Travou conhecimento com Abílio Duarte 
antes de sair de Cabo Verde? 

Não. Conhecia o Pedro Duarte, mas o Abi- 
lio, não. Quando ele regressou a Cabo Verde 
(56/57), eu já estava fora. Já me encontrava em 
Portugal. 

Teve algum dos cabo-verdianos ilustres 
como seu professor? Estou a lembrar-me do 
Aurélio Gonçalves, Nhô Baita... 

Baltasar Lopes foi meu professor. Antó- 
nio Aurélio Gonçalves, Nhô Roque, foi meu 
professor de Filosofia. Baltasar Lopes teria 
também sido meu professor de Organização 
Política ou coisa do género. Guardo recorda- 
ções do Daniel Leite, do Hugo Silva, do 
Gregório Chantre, do engenheiro Mariano, 
do Graciano Cohen, da Armanda Fonseca, 
que foram também, nessa altura, professores 
do liceu. 

Nhô Balta, nessa altura advogava a cabo- 
-verdianidade? 

As nossas relações foram esporádicas, 
aluno/ professor, nada mais do que isso. Ti- 
nhamos muita simpatia pelo Aurélio Gon- 
çalves, a sua maneira de viver e encarar a 
vida, ele era, de certa forma, um existencia- 
lista, uma pessoa muito especial. Pelo Dr. 
Baltasar tínhamos muito respeito, gozava da 
fama de alguém muito competente, mas as 
nossas relações não ultrapassaram os limites 
das relações aluno/professor. Conheci as 
obras de Baltasar Lopes depois de estar fora 
de Cabo Verde. Apreciava bastante os contos 
e o estilo do Aurélio Gonçalves. 

Eles limitavam-se a ensinar a matéria do 
currículo escolar ou então alargavam de vez 
em quando? 

O Aurélio Gonçalves era um professor 
atípico e interessante, na medida em que saía 
do programa e tentava despertar nos alunos 
alguma curiosidade. Trazia ideias. Sim, levava 
uma pessoa a pensar. Era uma pessoa bas- 
tante interessante. 


Mas em relação àquilo que pudesse ser 
uma acção a favor da cabo-verdianidade, o que 
se fez na altura em que fui estudante liceal, 
do meu ponto de vista, foi limitado. Lembro- 
-me de alguns programas da Rádio Barlavento, 
em que estaria o Dr. Teixeira de Sousa, um ou 
outro debate sobre o tema, organizado, creio 
que pelo Dr. Almerindo Lessa, houve uma ou 
outra polémica com o Gilberto Freire. Mas 
tudo bastante fluido. Nada de incisivo e ac- 
tivo. Para quem já tivesse ideias, muito bem, 
mas para quem estivesse a iniciar era insufi- 
ciente. À sociedade estava segmentada, cons- 


tituída por grupos funcionando em círculos 


fechados. 
Como foi o seu contacto com o PAIGC?: 
Já dispunha de informações quanto à 
existência do PAIGC. Tinha informações so- 
bre a acção desenvolvida por Amílcar Cabral, 
sobre os seus posicionamentos, sobre a saída 
dele de Portugal. Eram informações que cir- 
culavam no nosso meio. Uma ligação orgâ- 
nica é que não existia. Não sei se estaria ou 
não a trabalhar para o PAIGC, em Lisboa. 


Havia um grupo ainda restrito e de que eu 


fazia parte, que debatia a questão da inde- 


pendência de Cabo Verde. Nós tinhamos lt- 
gação com alguns guineenses, mas não num 
quadro organizado, havia o Fildélis Cabral 
de Almada, Ana Maria Cabral e os irmãos; 
conheci outros, mas tudo dentro do circulo 
do nacionalismo africano, mas não num qua- 
dro organizado Guiné/Cabo Verde. Pessoal- 
mente, fazia um trabalho de agitação à volta 
de Cabo Verde. Chegâmos mesmo a realizar 
uma reunião alargada, com umas duas deze- 


nas de cabo-verdianos, num quarto de um — 


amigo. Não posso dizer que fosse o líder ou 
um dos líderes, creio que não, mas talvez 
fosse das pessoas mais engajadas na luta de 
libertação, visto que já tinha na altura uma 
opção firme, tinha já optado pela saída de 
Portugal e fazer coisa diferente. Buscava en- 
tão o caminho da acção directa contra a do- 
minação colonial em África. Estava decidido 
e procurava a forma de sair. E antes de sair 
teria de semear alguma coisa. Creio que na 
base dessa reunião e dessa agitação também 
estiveram as medidas tomadas pelas autorida- 


568 Aristides Pereira 





des portuguesas, de destituição da direcção 
eleita da Casa dos Estudantes do Império e 
da instalação de uma comissão administrativa 
no seu lugar, na perspectiva do posterior en- 
cerramento da Casa dos Estudantes do Im- 
pério. Esta medida não nos intimidou. Cada 
um começou a pensar o que fazer e como 
contornar os efeitos daquela medida adminis- 
tratíva. 

Quando decidi sair de Portugal, o meu 
contacto com o PAIGC fez-se através do Jorge 
Querido, que me proporcionou uma ligação 
com o Ovídio Martins para tomar as coorde- 
nadas e contactar o PAIGC. O nosso contacto 
teve lugar num café da Alameda D. Afonso 
Henriques. É através do Ovídio Martins que 
tenho contacto directo com alguém que se 
considerava do PAIGC. O nosso movimento 
ainda era pouco organizado. 

O seu contacto com o PAIGC deu-se por- 
tanto em 6] ou 62? 

Em 61. Saio de Portugal, chegámos a Pa- 
ris, depois de termos passado por uma pe- 
quena aventura em Espanha. Estivemos presos 
em San Sebastián. Chegados a França, insta- 
lárno-nos nos- arredores de Paris, em Sevres, 
num-centro da CEMADE. O Mário de An- 
drade visitou-nos. Foi uma enorme alegria 
acolher o Mário, na altura, presidente do 
MPLA, e escutá-lo. Esteve também connosco 
a Dulce Almada, que já tinha saído de Cabo 
Verde. Estava em Paris, nessa altura, mas, se 
não me engano, leccionava na Universidade de 
Caen. Não me lembro se o Lúcio Lara teria 
lá-estado, em Sevres. Também não lembro de 
ter visto o Marcelino. Devia estar nessa altura 
em Marrocos. Creio que Mondlane visitou- 
<nos, também. É através do Mário de Andrade 
que o PAIGC foi informado da nossa pre- 
sença no grupo dos fugitivos de Lisboa, e 
possivelmente também através da Dulce. Mas 
é já no Gana que eu e o Osvaldo Lopes da 
Silva nos encontramos com Amílcar Cabral. 

O senhor fala sempre no plural. Fomos, 
somos presos, fomos ao Gana... 

Fazia parte de um grupo grande que vi- 
veu todas essas peripécias. Eramos umas 60 
ou 70 pessoas, angolanos, cabo-verdianos, 
moçambicanos e são-tomenses. 


Há uma fotografia que é sempre repro- 
duzida do grupo de pessoas que vieram para 
Paris... 

Sim. Está no livro da Elisa Andrade. 
A Elisa fazia parte do grupo, a Lilica e o ma- 
rido, o Osvaldo, a Amélia Araújo... 

Teriam sido presos em Espanha porquê? 

Porque estávamos indocumentados. En- 
trámos clandestinamente em Espanha. Só 
dispúnhamos de um laisser-passer senegalês, 
para passar a fronteira. Passámos antes, clan- 
destinamente, a fronteira Portugal /Espanha, 
mas a travessia da fronteira Espanha /França 
devíamos fazê-la legalmente. Entregâmos o 
documento à Polícia espanhola. Como já ti- 
nha passado um primeiro grupo, «caçaram» 
o nosso. O nosso álibi era muito rudimentar, 
para a sua aceitação teria de haver conivência 
da Polícia espanhola, o que não aconteceu. 

Eles sabiam que vocês estavam em fuga? 

Passou o primeiro grupo e o segundo- 
grupo já era grande de mais para passar des- 
percebido, devíamos ser à volta de umas 50 
pessoas. Teriam de desconfiar que havia algo 
de anormal. Sem a conivência da Polícia es- 
panhola nada era possível. Teriam de fazer 
vistas grossas. Quanto à fotografia, foi tirada 
na Alemanha. Já era só cerca de metade do 
grupo, havia uma parte que tinha ficado em 
França. 

Grande parte das pessoas que foram 
nesse grupo abandonou completamente os 
estudos... 

Eu já tinha posto de lado os estudos, já 
estava a pensar noutra coisa. Muitos abando- 
naram os estudos e outros já tinham termi- 
nado. 

E como foi o seu primeiro encontro com 
Amilcar Cabral? 

Primeiro, estava à espera que Cabral 
fosse um indivíduo mais alto. Estava à espera 
de alguém que fosse um homenzarrão, afinal 
Cabral era mais baixo do que eu. Mas, de 
imediato, admirei nele a força espiritual e o 
seu dinamismo, bem como a sua capacidade 
de convencer as pessoas. Tinha muita força e 
muita vida, 

Durante a fuga, o vosso itinerário foi Lisboa, 
Paris, Bona e Gana. Ào fazer esse percurso já 
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conhecia os objectivos do PAIGC: o programa, 
os estatutos? 

Não. Nem era preciso conhecer. O es- 
sencial era uma entrega à causa. Era uma ati- 
tude de coração e emotiva. Não era uma ati- 
tude calculista. Tinha chegado à conclusão 
de que era preciso combater e liquidar o co- 
lonialismo. Estava incondicionalmente do 
lado daqueles que o queriam fazer. Eu que- 
ria a justiça social, queria a independência, 
queria a liberdade, queria a libertação de 
África. Quanto à via, era só encontrar 
um quadro para lutar a fim de atingir estes 
objecrivos. 

Nunca chegou a questionar princípios 
partidários, tais como o centralismo demo- 
crático, a democracia nacional revolucioná- 
ria, direcção colectiva ou um conjunto de 
outros princípios... 

Participei na elaboração do conceito da 
«democracia nacional revolucionária». Quanto 
ao «centralismo democrático», há muitos pre- 
conceitos. O centralismo democrático, se for 
aplicado tal como ele é concebido, não é mau. 
Mas se for aplicado para destruir minorias, é 
muito mau. Se a filosofia subjacente'ao cen- 
tralismo democrático for bem interpretada, 
não haverá grandes problernas, mas se for apli- 
cada simplesmente como forma de silenciar a 
minoria, não. Sobre a questão da «democracia 
nacional revolucionária», estive implicado na 
sua conceptualização no quadro das decisões 
do PAIGC. Só chamo a sua atenção para um 
dado, não uma é ditadura revolucionária. Faça 
uma diferença entre este conceito, o uso da 
própria terminologia «democracia nacional re- 
volucionária», e estabeleça a comparação com 
o uso das terminologias «ditadura do proleta- 
riado», «democracia proletária», «ditadura re- 
volucionária». Faça uma comparação política e 
erimológica entre a utilização de um e de ou- 
tro conceito, um releva a democracia, o outro 
releva a ditadura. Pode ver que há uma enorme 
diferença, mesmo do ponto de vista etimoló- 
gico. Há «afastamento» do conceito de um 
poder da classe operária ou de uma democra- 
cia popular. 

Do ponto de vista prático, a democra- 
cia nacional revolucionária foi o que foi. 





















A democracia revolucionária, mesmo dep 
da independência, foi um princípio Sã 
cionou num dado contexto político, mas ã 
se pode dizer que esteja completam 
imune de erros ou de excessos, não há muit 
inocência nisso tudo. À democracia nacional 
revolucionária pressupõe um suporte polític 
nacional, baseado numa ampla participação 
popular. | E 
Nada está politicamente imune, pens 
que tudo é história, os conceitos são relativo 
e históricos, valem num dado momento, de 
pois deixam de valer, porque depois há evo 
lução, pelo que chamo a atenção para uma 
leitura histórica dos factos e dos posiciona- 
mentos políticos. Porque quando nós opta- 
mos, fazemo-lo num contexto histórico, num 
contexto político determinado, 


O caminho é mais complexo do que se 


possa pensar. Para mim, o problema princi- 


pal não era de democracia interna, era liqui- 


dar o colonialismo, depois havíamos de ver 
o resto. Para mim, nós devíamos ter um: ins- 
trumento eficiente para ganhar a guerra e, 


depois de ganhar a guerra, iríamos ver o que 
viria. Essa é a primeira questão. Eu;-dentro- 


do PAIGC, posso dizer que sempre, apesar 


de ter atitudes críticas, de criticar factos é 


comportamentos, se quiser, fiz parte -do . 


grupo dos mais generosos, pus em primeiro 
lugar a entrega à causa e a generosidade, à 


busca da vitória. Também procurei contri- 


buir para que se democratizassem as nossas 
relações internas, se humanizassem as nossas 
relações no quadro da luta armada e se faci- 
litasse a promoção social das famílias dos 
combatentes. 

Mas eu queria perguntar outra coisa... 

Quero dizer que nunca me posicionei 
como um contestatário dentro do PAIGC. 
Era um incondicional de Amilcar Cabral, 
por quem nutria uma enorme estima e ad- 
miração. Situei-me sempre como um mili- 
tante disciplinado em relação à direcção do 
Partido. À medida que um indivíduo vai 
crescendo, vai descobrindo que não há per- 
feição, que temos de agir com o realismo, 
dentro do possível. Ê o tempo que muitas 
vezes se encarrega de resolver alguns proble- 
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“Não estava de acordo com muitos com- 


rramentos e com muita coisa dentro do 


AIGC- Mas eu acreditava numa coisa: que 


possível ganhar a luta. Depois da vitória, 


ós pod 


à creditava que tinhamos um líder, um chefe 


tamos fazer coisas maravilhosas. 


apaz de nos levar até tá. 

“ Estive sempre motivado por algo que me 
ncitava, que era preciso e necessário levar 
dr à frente a luta e era possível fazer qual- 
uer coisa para à felicidade do povo, para o 


em de África. Preocupei-me menos com as 
“complicações que podiam advir. Não me 
preocupei muito com elas ou talvez também 
o as previsse. Quanto à guerra, talvez as 


pessoas pensem que fazer uma guerra seja 


: muito simples, que é só dar uns tiros. Sei que 
é preciso muita convicção para poder ultra- 
passar todas as provas impostas por uma 
guerra: pessoas e amigos que morrem, pessoas 


que são feridas, pessoas que desertam, pes- 
soas: que nos traem. Aprende-se com tudo 


“isso junto. E a escola da guerra. À guerra tem 


muitas exigências: são as armas, as munições, 


“os fardamentos, a alimentação. E a condução 
“da guerra e a condução dos homens. E a ma- 


nutenção da coesão e a motivação das forças. 
Neste processo, é determinante o objectivo 


“último. que é obrigatório atingir e, para lá 


chegar, tem de haver uma motivação firme, 
uma razão fundamentada, um pretexto forte. 
Eu creio que uma pessoa para lá chegar, es- 
tou-me a referir à luta de libertação, para 
chegar onde nós chegámos, teria de acreditar 
em. qualquer coisa transcendente e muito 
convincente e ter um elevado sentido de mis- 
são:a cumprir. É este sentido de missão que 
nos dava força para suportar todos os sacri- 
fícios. 

Afinal, a utopia às vezes revela-se de 
alguma forma útil... 

Sim. Podia ser melhor, mas, de qualquer 
forma, nós pertencemos a essa geração que 
pensou que podia mudar o mundo e oferecer 
a felicidade aos outros. 

De qualquer forma, considera que terá 
valido a pena a luta pela independência? 

Certamente que sim. Isto está fora de 


qualquer dúvida. Em relação a África, acho 


que foi um momento único em que teve a int- 
ciativa histórica de se libertar, de lutar pela 
sua emancipação e independência. Quanto ao 
resto, acho que a África tem sido sempre ar- 
rastada pelos factos, por iniciativa dos outros. 
São exemplos a escravatura, O tráfico de es- 
cravos, a divisão do continente, o colonia- 
lismo. Neste quadro, em séculos, a luta de li- 
bertação surgiu como uma iniciativa histórica, 
quando decidimos lutar para conquistá-la. Só 
que na sequência da globalização, acho que 
estão a impor-nos as regras do jogo, estão- 
-nos a impor um caminho. Não conseguimos 
levar até ao fim os nossos propósitos. 

Acho que tivemos a iniciativa para mu- 
dar a situação colonial, mas depois disso, 
perdemo-la, não teremos sabido gerir bem 
as independências. Penso que podemos di- 
zer que não soubemos gerir bem as nossas 
independências. Outros poderão ter uma vi- 
são diferente da minha. Talvez tenha mesmo 
de ser assim. A África continua a ter difi- 
culdades em se libertar da dependência 
externa. 

O senhor chefiou o Governo cabo-ver- 
diano, por muitos considerado como um 
dos melhores elencos governamentais da 
África. Aliás, Cabo Verde que eu conheci em 
76 era apenas o Plateau. Acha que isso con- 
duziu a que os Cabo-Verdianos consideras- 
sem, com maior propriedade relativamente 
aos Guineenses, que valeu a pena a inde- 
pendência... 

Os resultados, não sei. Mas que o movi- 
mento em si mudou a face política da África, 
mudou. Ora, os seus actores principais foram 
morrendo pelo caminho, uns assassinados, 
outros golpeados, mas de toda forma, as lu- 
tas de libertação africanas terão sido, no meu 
entender, a primeira iniciativa histórica pró- 
pria para inverter a situação de dominado e 
de oprimido. Quanto ao balanço das inde- 
pendências, competirá aos historiadores dar 
resposta a esta questão. Pode ser ainda que o 
caminho ascendente da História seja muito 
mais complexo do que nós pensamos. Esta é 
a minha percepção. Pode ser que depois de 
tudo isto venha a aparecer uma nova oportu- 
nidade histórica para os Africanos. 
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Está a- referir-se a uma oportunidade de 
uma verdadeira unidade africana, no sentido 
da sua afirmação no plano mundial... 

Vamos ver o que isso será. Poderá ser um 
desenvolvimento económico e social autó- 
nomo, na base da unidade africana, como 
sonhou Nkrumah. Sabe-se lá! 

Antes de aderir ao PAIGC, aceitou anteci- 
padamente a ideia da unidade da Guiné e de 
Cabo Verde para a luta, ou então foi uma 
ideia que foi digerindo no próprio processo 
da luta? 

Antes de aderir à ideia da independên- 
cia de Cabo Verde, duvidei da sua viabili- 
dade, se era possível conseguir a indepen- 
dência só de Cabo Verde. Depois aceitei que 
sim, que tinha de ser. Mas qual foi o pro- 
blema? Quando cheguei à Guiné, não co- 
nhecia o continente africano, o problema era 
o seguinte: a minha África era mítica, estava 
numa situação idêntica à dos afro-america- 
nos ou dos caribenhos. 

A ideia que eu tinha de África era mí- 
tica. Sofremos tanto com a escravatura, de- 
pois com o trabalho forçado. Era preciso 
acabar com isso, era preciso combater essa 
injustiça histórica. Tínhamos o dever histó- 
rico de contribuir para acabar com isso, 
onde quer que fosse. Portanto, tinhamos a 
ideia de um certo pan-africanismo um bo- 
cado simplista. Queríamos ver a África livre, 
por isso decidimos participar na sua liberta- 
ção, na mudança da sua situação. É uma re- 
jeição da escravatura e das suas consequên- 
cias, uma rejeição do colonialismo, uma 
rejeição da discriminação racial, uma rejei- 
ção do trabalho forçado. Interiorizei esta 
África de que eu fazia parte e que tinha o 
dever de lutar pela sua libertação, pela sua 
emancipação. Mas tudo isso era uma visão 
mítica. Cheguei à Guiné-Conacri, onde es- 
tive algum tempo, depois estive em Marro- 
cos. Volto a Conacri, instalo-me depois em 
Dacar, para a mobilização de cabo-verdia- 
nos. Faço uma preparação: política: fora, 
volto de novo a Conacri. Instalo-me a seguir 
em França, para também realizar um traba- 
lho de mobilização. Trabalhei bastante na 
mobilização. Entretanto, assisto ao golpe de 
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Estado na Argélia. No meio dessa conf aflito da unidade». Defendo e desejo um 





e, pelo caminho, fui aprendendo. De 
faço a preparação militar em Cuba 
URSS. Mas é a partir de 67/68 que p 
a conhecer melhor a Guiné-Bissau. Po 


STq 


foi nessa aitura que passei a integrar as fil 
tas das FARP na Guiné-Bissau. 

Tínhamos desistido do projecto de de 
sembarque em Cabo Verde. Já tinha tide 


ionamento que possa favorecer o forrale- 
mto dos nossos Estados e o desenvolvi 
o dos dois países. Penso que a Guiné 


Cabo Verde da mesma forma que 





ecisa de 
bo Verde precisa da Guiné. No meio de 
do isto, há um dado que para mim é in- 
«stionável: a independência de Cabo Verde 
o seria possível fora da estratégia do PAIGC 
unidade da Guiné e de Cabo Verde. À este 


eito não tenho dúvidas. Estou convencido 


muitos contactos com os camaradas guineen 
ses na formação, nas reuniões do PAIGC, | 
tinha uma ligação muito forte dentro do Par 
tido, mas é a partir de 67/68 que passo a co 
nhecer melhor e a tentar reflecrir a Guiné 


Isso.“ 


uta? - 


+ 
Podemos dizer que passou a interioriza “Durante a luta e após a luta. Estou con- 





e mesmo a aceitar o projecto da unidade-da 
Guiné e de Cabo Verde? : 
Certamente. Acreditei, embora a partir 


encido de que noutro quadro a nossa inde- 


ívida para com a Guiné. Como eu disse, 
de certa altura passasse a ver que a sua con- aderi à luta de libertação motivado por al- 
cretização era um bocado complicad 


difícil. 


E hoje, acredita, ou não? 


guns princípios e convicções muito fortes e 
ue tinham de ser realizados e, sobretudo, 
sm preciso pôr fim ao colonialismo. Sempre 
Não é um problema de acreditar ou dei- “acreditei que a estratégia era correcta. Ágora, 
xar de acreditar. O problema é que acontece- 


o que quis dizer é que mesmo aqueles que 
ram os factos, já não se pode voltar atrás, o 


“não acreditassem, a verdade é que este é o ca- 
que já está, já está; o que.já passou, -já-pas- 
sou. E passado, Não vejo a possibilidade da 


sua reversibilidade. 


“minho: que podia conduzir à independência 
de Cabo Verde e foi esse caminho que segui- 
- mos, com êxito comprovado. Não é só por 

Então não se posiciona na linha de:pen- 
samento de Vasco Cabral, que afirmou ainda 
acreditar na unidade da Guiné e de Cabo . 
Verde. 

Não sei se acredito ou não acredito. Te- 
mos de ser pragmáricos. O certo é que estou — 
a viver uma realidade diferente. Mas pensava 
há bem pouco tempo em contribuir para o 


ser história e nós não podermos corrigir o 
“curso da História. Do meu ponto de vista, 
não havia outra alternativa. Modestamente, 
“ não encontrei outra alternativa. 

Mas quando é que tomou consciência 
disso? Ainda no processo da luta de liberta- 
ção: nacional. 

Certamente. Nunca fui um cabo-ver- 
diano com uma visão estreita da minha con- 
dição, que não visse nada para além de Cabo 
Verde. Sendo sobretudo um militante do 


estreitamento das relações entre a Guiné e 

Cabo Verde, o que considero possível e dese- 
q P 

jável. À ideia é contribuir através disso para 

que a Guiné guarde a sua especificidade, no 

quadro da sua integração regional. A ligação 

- com Cabo Verde, com a mesma língua, com 


PAIGC, repito-o, comportei-me sempre como 
um militante disciplinado, sabia que esse era 


o caminho para chegar à independência. 
afinidades culturais, talvez possa concorrer 


para a salvaguarda da identidade bissau-gui- 
neense, numa África Ocidental integrada. Fi- 


Nunca se me pôs o problema nos termos de 
ou Cabo Verde ou nada. Teria sido um dos 


mais criticados se assumisse esta postura. 


quei com a impressão de que estavam criadas O mais importante era ganhar a guerra numa 


as condições para um relacionamento desini- das colónias qualquer que fosse, convencido 


bido entre os dois países e que isso nos aju- de que a partir daí a situação sofreria outra 


daria e permitiria ultrapassar as sequelas do evolução. 
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pendência não seria possível. Daí, a minha 


Como se integrou na luta da Guiné a 
pontos de se ter transformado num comba- 
tente de referência? 

Eu reflecria bastante sobre a teoria da 
guerra revolucionária. Tentava aprofundá-la 
através de literatura existente sobre este tema. 
Comecei pelo general Giap; depois passei 
pelo Che Guevara, analisei a «teoria do foco»; 
estudei os escritos militares de Mao Tsé- 
“Tung; li a teoria militar do Ho Chi Minh; 
li toda obra do jornalista australiano Bur- 
chet, sobre a segunda guerra do Vietname; li 
muita coisa sobre a guerra de guerrilha na 
União Soviética, durante a Segunda Guerra 
Mundial; li uma obra sobre a guerra de guer- 
rilha nas Filipinas. Estudei obras inglesas so- 
bre a contraguerrilha. Informei-me bastante 
sobre as chamadas guerras irregulares. O resto, 
fui aprendendo com o PAIGC, com o conhe- 
cimento da realidade, através da discussão 
com as pessoas, da observação do comporta- 
mento das pessoas, dos seus valores. Ia desco- 
brindo a realidade guineense que me envolvia. 
Ao sair da Guiné, tinha a consciência de me 
ter integrado, não diria muito bem, mas bas- 
tante bem na sociedade guineense do mato. 
Consegui entender as pessoas e creio que as 
pessoas também me entenderam. Procurei en- 
tender como funcionam as sociedades étnicas, 
não entendi tudo, é certo. Talvez quando já ti- 
nha as ideias mais claras para entender melhor, 
saí, terminou a guerra. Julgo ter entendido al- 
guma coisa daquela realidade e integrei-me 
nela, razoavelmente bem. Pena é não poder 
voltar hoje e encontrar as mesmas pessoas e 
falar com elas. É um mundo que está a desa- 
parecer. 

Mas não tem um sentimento nostálgico 
em relação à luta de libertação nacional 

Poderá ser nostalgia. Um indivíduo 
quando está em acção vai ultrapassando eta- 
pas, tem dificuldades em voltar atrás, faz 
uma caminhada irreversível. Mas não é sem 
emoção que recordo toda esta caminhada, 
que foi heróica, como se costuma dizer. Não 
é nostalgia no sentido piegas. Hoje estou 
numa situação de entender que me escapou 
muita coisa e gostaria de reconstituir o per- 
curso que fiz num dado momento da minha 
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vida e que me marcou para sempre. Gostaria condições que levem a um avanço mu Entrevistado: Rafael Barbosa 
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permitissem desvendar e interpretar as causas Neste momento, tenho dúvidas, alguma an 


por que certas sociedades não estão em con- — gústia, mas é mesmo assim, creio que tod 
dições de produzir, num dado momento, gente tem dúvidas e angústias na vida. 
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“ Podia fala-me de movimentos para a in- 





dependência da Guiné que antecederam o 
PAIGC, ou seja, daqueles que eventualmente 
antecederam o PAle Amilcar Cabral? 





Foi criado, por exemplo, o Partido So- 
cialista em 1948. Nessa altura, estava o' Zé 





Lacerda, o Ladislau Lopes Justado e os ir- 
“mãos César Mário Fernandes e Hipólito 
“Mário Fernandes. Aquilo depois desapareceu 
porque os irmãos Fernandes não estavam a 
“gostar muito do trabalho do Lacerda. Este 
“admirava muito o Estado brasileiro e queria 
por isso que todo o trabalho tivesse um vín- 
“culo com o Brasil. Estive envolvido nisso, 
“mas como na altura fui preso, aquilo desapa- 
“receu. 

Esteve preso em 1948? 

Sim, estive preso, porque participei na 
organização de um abaixo-assassinado ligado 
-à reivindicação para o estabelecimento na 
Guiné de uma escola de enfermagem e de um 
liceu. Estive por isso preso, mas por pouco 
tempo: uns 20 dias depois fui posto em li- 
berdade. O liceu veio a ser implantado em 
1951, Nessa altura, estava nas vésperas de en- 
trar para as Obras Públicas, no quadro admi- 
nistrativo. Só deixei as Obras Públicas mais 
tarde, depois da vinda de Cabral, que me 
convenceu a dedicar-me exclusivamente aos 
trabalhos políticos. 

Depois da fundação do Partido Socialista, 
que mais fizeram em termos práticos? 

“ Não se fez nada, o Partido teve pouca 
duração. O que eventualmente podia ser feito 
ficou nas ideias das pessoas que fundaram 
esse partido. Depois, desapareceu. 

Mas chegaram a elaborar os estatutos e 
o programa? 

Na altura, quem ficou encarregado de 
introduzir os estatutos foi o Lacerda. Ele foi 
aluno de Salazar, em Coimbra, onde estu- 
dou. Era um indivíduo com capacidade, que 
escrevia bem. Mas o Partido Socialista desa- 


pareceu logo depois de ter nascido. Não me 
lembro de ter lido os estatutos e o programa 
e nem acredito que o Lacerda tenha tido 
tempo de os elaborar. 

De qualquer forma, a sua iniciação poli- 
tica deu-se no Partido Socialista... 

Não propriamente. O Partido Socialista 
foi uma coisa fugaz, era a manifestação em 
nós de um sentimento que gostaríamos de 
levar adiante, mas que não compreendíamos 
verdadeiramente. Essa iniciação política deu- 
-se, no meu caso, através do contacto que 
mantive em 1951 com o movimento de 
Casamansa que no Senegal lutava pela inde- 
pendência, no quadro de uma secessão. 
Na altura, eu estava desempregado e então 
fazia o vaivém para Ziguinchor. Através de 
Adelino Monteiro, natural do Bolama, que vi- 
via em Ziguinchor, contactei o Diop, um dos 
responsáveis do movimento de Casamansa. 
Na época, esse movimento era dirigido por 
Assan Seck é tinham ideias políticas muito 
mais avançadas em relação à Guiné. Quando 
o Governo do Senegal tomou conhecimento 
das pretensões do movimento de Casamansa, 
Assan Seck foi preso. Mais tarde, para sanar 
as coisas, Senghor deu-lhe trabalho como 
professor universitário e depois como minis- 
tro da Educação. A partir dessa data, ele dei- 
xou as reivindicações independentistas de 
Casamansa. 

Que factores influenciaram o apareci- 
mento do Partido Socialista em 1948? 

Depois da última guerra mundial, havia 
toda uma movimentação no sentido da 
emancipação dos povos. O Egipto e a Índia 
foram os precursores da luta pela indepen- 
dência e influenciaram vivamente toda a 
África. A ascensão da China era outro as- 
pecto que não nos era indiferente. Lembro- 
-me de que o César Mário Fernandes admi- 
rava muito a China e propriamente a Rússia, 
com a retirada dos Alemães. Nós admiráva- 
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mos os movimentos no sentido da libertação 
e afirmação dos países, pelo que o nosso ob- 
jectivo era fazer qualquer coisa no sentido da 
esquerda política. Queríamos era pôr em 
causa o sistema colonial na Guiné e para isso 
queríamos contar com o apoio de Kwame 
Nkrumah, poís já admirávamos o Gana com 
as posições assumidas na Conferência de 
Bandung, que acompanhámos. 

Em que circunstâncias conheceu Amilcar 
Cabral? 

Amilcar Cabral era mais velho que eu. 
Conheci-o quando me encontrava na casa do 
meu padrasto, no Chão de Papel. Vivia lá 
com a Nha Iva e a sua filha Armanda. Éra- 
mos vizinhos e vivíamos praticamente na 
mesma casa. Mas eu estava sempre em con- 
flito com o Amílcar Cabral e até chegámos a 
brigar. Coisa de crianças... 

Quando ele veio de Mansoa para conti- 
nuar os estudos de quarta classe, estavam mo- 
rados na mesma casa no Chão de Papel. Ju- 
venal conhecia-me. Quando a minha mãe me 
batia, ele dizia: «Oh, D. Ilda deixa o Pates», 
pois ele chamava-me «Pates», nome de um 
tal Pates Gomes Barbosa. Depois, o Amílcar 
foi continuar os estudos e nunca mais O vi. 
Quase voltei a conhecê-lo de novo. Desta 
vez, conheci Amilcar Cabral através de Epi- 
fânio Souto Amado, que já tinha contactos 
com ele. A nossa relação aprofundou-se em 
casa de João Rosa, que era também seu 
amigo. Mas nunca conseguiu convencer João 
Rosa, apesar de que contava muito com ele. 

já tinha aderido ao PAÍ nessa altura? 

Apesar de na altura saber das intenções 
de Amílcar, só vim verdadeiramente a entrar 
para o PAI por alturas da fundação deste 
movimento de libertação. 

Participou na fundação do PAR? 

Nesse dia da fundação do PAI, estava eu 
a fazer o trabalho de mestre-de-obras no 
campo de futebol. Não participei directa- 
mente na fundação porque Amílcar pediu-me 
que não me aproximasse e que ficasse ali fora 
por causa da sua segurança. Isto porque eu co- 
nhecia toda a malta de polícia e vivia nos 
meios de Bissau, pois eu sou da área de traba- 
lho de construção civil. Assim, fizeram a 


" comecei a ver a questão de Tanganhica, Zan- 























































reunião de fundação do PAI e eu não assist; 
As pessoas que estavam na reunião eram 
Amílcar Cabral, Luís Cabral, Fernando For. 
tes, Aristides Pereira, José Turpin c Inácio Sei 
medo. Mais ninguém. E 

No dia seguinte estive com o Amílcar 
Cabral em Bor, na propriedade do senhor 
Neto, um português da esquerda que foi para 
aqui desterrado. Foi na propriedade dele que 
conversei com ele e deixou-me com uma Có- 
pia do programa. Finalmente, neste mesmo 
dia ou no dia seguinte estive com o Vitor Ro- 
balo, que também me disse que Amilcar o ti- 
nha deixado com outra cópia do programa. 
O Amilcar e o Vítor eram muito amigos. 
Como o Vítor é proprietário agrícola e Amíl- 
car era agrónomo, andavam a fazer experiên- 
cias sobre algumas culturas na propriedade 
do Vítor Robalo. Resumindo: não participei 
no acto da fundação, que foi a 19 de Setem- 
bro de 1956, mas estive com o Amílcar Ca-. 
bral no dia 20 e ele deu-me conhecimento de 
tudo e deixou-me com o programa. 

Considera-se fundador do PAI? 

Creio que sim. 

Quando foi fundado o PAI, ou pelo-me-: 
nos quando o senhor tomou contacto com 0: 
PAI, pôs-se desde logo o problema da inde- 
pendência de Cabo Verde? 

Sim. Nunca fui hostil a Cabo Verde, 


sabe, porque Amilcar Cabral explicou-me . 





que era necessário, porque o Cabo-Verdiano. . 
estava metido em todos cs lugares, e que fa- 
cilmente os colonialistas punham os Cabo- 
-Verdianos contra os Guineenses e os Gui- 
neenses contra os Cabo-Verdianos, e isso 
sucedeu. Os Cabo-Verdianos precisaram dos 
Guineenses para lutarem pela sua indepen- 
dência e nós conseguimos deles uma orienta- 
ção do trabalho. 


Era útil na luta de libertação porque eu 


zibar, que se fundiram em Tanzânia e foi 

uma coisa útil que se conseguiu na altura. 
Amilcar Cabral disse-me uma vez que depois 
da independência iríamos resolver a situação. 
Que Cabo Verde ficará para prestar colabo- 
ração. Uma vez mandei dizer-lhe que era 
para preparar quadros para a Guiné, numa 





carta. Eu falei-lhe do assunto, ele lá concor- 
dou e começou então a dar as ordens para se 
fazer cursos rápidos. 

Como é que depois aparece como funda- 
dor do MLG, em 1958? 


Amílcar deixou as coisas a germinarem, 
“ mas ele pouco podia fazer porque as autori- 


dades já o tinham visado. Houve da parte 
é-um recuo estratégico e, mais tarde, foi 
e g 

para Angola, de onde só vinha de vez em 
quando para visitar a família. Entretanto, em 
issau, havia uma grande vontade dos jovens 

! E j 
de participarem em algo, sobretudo influen- 
ciados pelo Gana, Guiné-Conacri e Senegal. 
sstm, participei de facto na fundação do 

, P P > 
EG, juntamente com Paulo Fernandes, 

J 
Fernando Fortes, Epifânio Amado, Francisco 
P 

José «Maneta», Tomás Cabral de Almada e 


um são-tomense de nome Alfredo de Mene- 


“ ses. E curioso verificar que algumas pessoas 


que andavam com o Amílcar, como eu, o 

Epifânio e Fernando Fortes, integraram o 
Pp 8 

MLG, porque era insuportável a nossa von- 

tade de alguma coisa fazer no sentido da 

independência. 


Para nós, que éramos já do PAI e que 


passámos para O MLG, movimento de liber- 
tação, era a mesma coisa. Às coisas só se com- 
Plicaram quando o Amílcar conseguiu insta- 
lar-se em Conacri. O «Maneta», o Lacerda e 
o:João Rosa, entre outros, quiseram conferir 
ao: MLG um cunho estritamente guineense, 
quando na sua própria fundação participa- 
ram cabo-verdianos como o Epifânio e o 
Fernando Fortes. Para já, as questões não se 
colocavam ainda em termos de guineenses ou 
de cabo-verdianos, tanto mais que ninguém 
levantou a questão da participação do são- 
-tomense, que veio a revelar-se um dos ele- 
mentos mais activos na acção de mobilização 
e propaganda à volta do MLG. 

MLG e PAI, na altura, eram de facto 
duas coisas diferentes, mas que se comple- 
mentavam perfeitamente. No MLG, todos 
sabiam das acções desenvolvidas por Amílcar 
e da minha colaboração com ele. Mesmo os 
panfletos que Cabral fazia em Conacri, e que 
eram enviados de lá para cá, fomos nós do 
MLG que os distribuímos. Se reparar, esses 
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panfletos não faziam referência a este ou 
aquele movimento, mas referiam-se ao movi- 
mento de libertação. 

Quem era o cérebro do MLG? 

Os mais influentes era eu, o César Má- 
rio Fernandes, Epifânio Souto Amado e Al- 
fredo Meneses. Lembro-me até hoje que 
quando ele ia a minha casa chamava-me «fi- 
lho do povo». Eu abria a porta porque já sa- 
bia que era o Alfredo Meneses. 

Então o Fernando Ferreira Fortes fez 
parte da fundação do MLG? 

Não. Ele não tomou parte na fundação do 
MLG, mas veio a assistir à reunião seguinte 
que decorrreu ali perto do serviço meteoroló- 
gico, em casa de uma senhora de nome Muna. 

Que trabalhos de mobilização e propa- 
ganda faziam? 

Na altura, faziamos acções de mobiliza- 
ção junto das pessoas que trabalhavam no 
cais. Eu, o Ladislau Lopes Justado e o Má- 
rio Fernandes é que mobilizávamos os mari- 
nheiros e os trabalhadores do cais. Embora 
não possamos dizer que fomos nós que levá- 
mos os marinheiros a revoltarem-se a 3 de 
Agosto, mas o nosso trabalho criou-lhes a 
coragem necessária quando reivindicavam 
maior ordenado. Inclusive, a casa Barbosa e 
Comandita já estavam de acordo, mas o ad- 
ministrador Rafael de Assunção, que era só- 
cio da Gouveia, não estava interessado nisso 
e a coisa acabou em tiroteio. 

O PAI não teve influência na organização 
e mobilização dos marinheiros? 

Não era propriamente o PAI, mas o mo- 
vimento de libertação. Movimento de liber- 
tação éramos todos, independentemente da 
filiação partidária. Quem mais controlava a 
coisa com os marinheiros era o Ladislau e o 
Mário Fernandes, mas eles eram do MLG e 
não do PAI. Eles tinham contactos com os 
marinheiros mais influentes como o António 
Nola, o Ocante e o Augusto. O Ocante mor- 
reu na luta de libertação e o Augusto traba- 
lha hoje na jangada de João Landim. Os dois 
chegaram a desviar um barco de 20 tonela- 
das para a luta. 

Nesse dia 3 de Agosto, quando soube 
dos acontecimentos, fui imediatamente para 


ali e ainda vt muitos do jovens guineenses que 
eram da tropa — e que vieram a transformar- 
-se em grandes comandantes do PAIGC — 
mas que foram aí chamados como tropas 
para reprimirem os marinheiros. Vi com os 
meus próprios olhos o Constantino Teixeira 
(Ichutcho Axon), o Osvaldo Vieira e o Do- 
mingos Ramos, que foram trazidos directa- 
mente do aeroporto para o cais. Não creio 
que tenham participado no massacre, mas es- 
tavam lá e estavam fardados e armados. Eu 
depois mandei-os para a luta, depois de os 
mobilizar. 

Com o massacre de Pindjiguiti reforçou 
a consciência dos jovens para a luta. Por 
exemplo, Nino e Pascoal Alves, que eram 
amigos inseparáveis, organizaram-se e foram 
para La Guiné. Não fui eu que os mandei, 
eles iam à procura de trabalho e tinham ga- 
rantias através de contactos que estabelece- 
ram com Adriano Lima Araújo, que faleceu 
em Cote d'Ivoire, para trabalharem na com- 
panhia FRIA. Nino era aqui ajudante de 
electricista e trabalhava com um senhor de 
origem libanesa de nome Fouad, que estudou 
no Japão. Eles foram porque admiravam o 
Adriano Lima Araújo, que, por falar árabe, se 
intitulava Ali Adriano Lima Araújo. Nino e 
Pascoal, sob influência de Adriano Araújo, 
estavam mais ligados ao MLG, mas acaba- 
ram por ser contactados por Amílcar em 
Conacri e aderiram à luta. 

Que acções políticas desenvolviam no 
âmbito do PAI? 

Eu, como elemento da construção civil, 
estava bem posicionado para dialogar com os 
assalariados e operários como eu. Fazia via- 
gens e mobilizava as pessoas. Fernando Fer- 
reira Fortes, que era uma pessoa de muita co- 
ragem, chegou a viajar comigo para o 
interior, creio que para Farim e Bissorã. Mas 
a acção dele era mais válida nos Correios, 
onde graças à sua acção e de outros que tra- 
balhavam nos Correios, como o Nuno Go- 
mês, que é meu cunhado, e o Luís Correia, o 
Tavares, o Dr. Maurício, conseguíamos en- 
viar e receber correspondência do exterior. 

Chegava lá o Fernando e dava ordens a 
todos aqueles homens que já estavam mobi- 


lizados pelo PAI. Através do Fernando Fer 





reira Fortes, conheci o Aristides Pereira. São | 
cunhados. Nessa altura o Aristides namorava 


com a irmã do Fortes e então o Fortes na. 


morava com a esposa dele, a Irene... Reuni. 


-me só uma vez com o Aristides Pereira, que 
nos apoiava. Fiz mais três viagens com o Fer-. 
nando Ferreira Fortes, à noite, com o objec-. 
tivo de contactar com Paulo Lomba, que era 
o nosso representante do PAÍ em Farim. 

Não existe nenhuma luta de libertação 
que lançasse mais panfletos mais do que o 
PAIGC. Houve lançamento de panfletos em 
grande escala. À gente comunicava e havia 
lançamento de panfletos em todas as regiões 
do nosso país. Era só mandar telefonar para 
lá, manda-me a encomenda, traz isso, traz 
aquilo. E logo de manhã cedo apareciam 
panfletos. 

Chegou a encontrar-se com Amilcar Ca- 
bral quando ele regressou de Angola para vi: 
sitar a mãe? 

Nessa altura, isso foi em Setembro ou 
Outubro de 1959, já as autoridades portu- 


guesas tinham o olho sobre o Amilcar. . 
À reunião era para ser com mais gente, mas 


Fernando Fortes acabou por dizer-me que 
não convinha, por razões de segurança. In- 
clusive, eu queria levar para essa reunião 
muita gente que era do MLG que ficara en- 
furecida comigo, acusando-me de ter ido 
combinar com o Amilcar a forma de afastar 
os guineenses do processo. Acabámos por 
nos encontrarmos eu, o Amilcar e o Fer- 
nando Fortes. Foi nessa reunião que o Amiíl- 
car me pediu que deixasse o emprego e me 
dedicasse exclusivamente à lura. 


Lembro-me que aproveitámos a estada” 


de Amílcar e fomos para um local seguro no 
Bairro de Belém onde tivemos uma reunião 
extremamente importante. Aliás, estava O 
Amilcar, eu, o Aristides Pereira, o Luís Ca- 
bral, o Fernando Fortes e o Bacar da Granja, 
um rapaz que agora trabalha na presidência. 
Não me lembro se o Epifânio participou ou 
não. Decidimos que iríamos parar com pro- 
vocações em Bissau e que íamos reforçar 
a mobilização no campo. Decidimos decla- 
rar mundialmente o nosso conflito com o 





Governo português, mas não me lembro se a 
Carta Aberta ao Governo português foi aí 
escrita ou não. O certo é que foi na sequên- 
cia das decisões que tomámos que Cabral re- 
digiu esse manifesto. O Amilcar despediu-se 
de nós e disse-nos que ia tentar criar condi- 
ções para que tivéssemos apoio no exterior 
para desenvolvermos a nossa luta, enquanto 
nós que ficávamos devíamos tudo fazer para 
arrancar com força na mobilização do 
campo. 

Foi na sequência dessas decisões que eu 
e o Fernando Fortes e também o Epifânio 
passámos a deslocar-nos para o interior. Ti- 
nhamos muita gente que era o nosso ponto 
de apoio: o Inácio Semedo, que punha mui- 
tas vezes o seu dinheiro e camião à disposi- 
ção; O Aristides Pereira e o Fernando Fortes, 
que participavam com dinheiro para as des- 
locações; o Estêvão Tavares e o Quintino 
Nozoline, que estavam em Bissorã e apoia- 
vam muito; o Paulo Lomba e o Teixeira, em 
Farim, isto tudo para além de jovens como o 
Simão Mendes e outros que nos apoiavam. 

Desenvolveu essas acções antes da ida a 
Dacar.ou depois que chegou de Dacar? 

Embora tivéssemos combinado arrancar 
com a mobilização no interior, creio que es- 
sas. viagens, ou pelo a maior parte delas, só 
foram feitas depois do meu regresso de Da- 
car. Aliás, Cabral pediu ao Fernando Fortes 
que enviasse três pessoas para Dacar. Inicial- 
mente éramos para ir juntamente com o Cé- 
sar Mário Fernandes e o Epifânio. Epifânio 
não podia ausentar-se e César Fernandes 
disse que não ia representar coisa nenhuma. 
Lembro-me de que em Dacar pedi e o Amílcar 
deu-me as condições mínimas de trabalho. 
Trotixe de lá pequenas coisas para vender, 
uma máquina fotográfica e, se não estou em 
erro, uma máquina de dactilografar. Ainda 
trouxe de Dacar as 150 Perguntas a Um Guer- 
rilbeiro, de Alberto Baio, que a Helena Vilhena 
traduziu para português e entregou-me em 
Dacar. 

Todo esse trabalho de início era acom- 
panhado pelo Amílcar lá fora, pois mandá- 
vamos e recebíamos correspondência dele 
através do Fernando Fortes e outra gente que 


ele mobilizou lá nos Correios, como, por 
exemplo, o Dr. Maurício, o Nuno Gomes, 
que é meu cunhado, o Luís Correia, o Tava- 
res, tudo gente que já era do PAIGC e que 
trabalhava na secção postal. 

Quais foram as principais decisões da 
conferência de Dacar? 

Para além da constituição do Secretariado 
e mudança de nome de PAI para PAIGC, ela- 
borámos cartas de recomendação para Cabral, 
destinadas a Senghor, Nkrumah, Sékou Touré 
e rei de Marrocos. Fui eu que assinei a carta 
para Sékou Touré, porque já o conhecia da 
fronteira sul da Guiné, muito antes de estar 
no Poder. 

Já conhecia Sékou Turé? Como? Onde? 

O encontro deu-se quando eu fui para 
lá, na casa de Sossou, que era um revolucio- 
nário e que tinha muitas vacas. Então, Bacar 
disse-me: «Há-de vir uma coisa com que vais 
ficar surpreendido.» Perguntei-lhe o que era. 
Disse-me que era aquele grande homem que 
está a fazer revolução e que se chamava Sé- 
kou Touré. Na altura, Sékou não tinha su- 
bido ao Poder, estava na sua mobilização, na 
ocasião era empregado dos Correios. Tinha o 
seu partido, mas também tinha incluído no 
seu programa Guiné-Conacri, Guiné portu- 
guesa, Cote d'Ivoire e Mali. Estava tudo 
incluído na RDA. 

Foi só um aparte, o senhor estava a falar 
das importantes decisões da conferência de 
Dacar a que assistiu... 

Foi em Dacar, durante os trabalhos, que 
decidimos acrescentar o «GC» ao PAT, isto 
porque havia no Senegal um partido que 
também era PAI, mas que era comunista e fa- 
ziam atentados todos os dias. Não me lem- 
bro quem fez esta proposta, deve ter sido um 
sobrinho de Senghor que na altura era pro- 
curador-geral da República e era amigo de 
Luís Cabral, pois fizemos os 19 dias de tra- 
balho em Dacar na casa dele. 

Apesar da carta de recomendação que as- 
sinei para Sékou Touré, creio que foi o Nkru- 
mah que falou ao Sékou Touré de Cabral, na 
medida em que Cabral apenas conhecia Ismael 
Touré desde Paris, mas não conhecia o Sékou. 
Agora não sei como é que ele conheceu Nkru- 
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mah. Das cartas de recomendação que enviá- 
mos, creio que o Nkrumah foi o único que 
respondeu. Talvez tenha sido esse o seu canal 
de contacto inicial com Nkrumah. Lembro- 
-me também que fui eu que meti todas essas 
cartas nos Correios de Ziguinchor, quando 
estava de regresso a Bissau. 

Tinham representantes do MLG em mais 
zonas? 

Sim. Bolama, Farim... Em Bolama estava o 
Joãozinho, que morreu agora, e o João Rodri- 
gues. E estava ainda o pai do Braima Dacar. 

E por que razão então os dois movimen- 
tos não se fundiram para a luta de indepen- 
dência? 

Os problemas começaram quando estive 
em Dacar numa reunião com o Amílcar du- 
rante 19 dias. Trabalhávamos até à uma da 
madrugada. Nessa reunião estava o Amílcar, 
eu, o Luís Cabral, o Rui Azevedo, o Vítor 
Saúde Maria (era muito jovem), Fernando Ca- 
bral e um senhor Delgado, que é de Cabo 
Verde. Estive em Dacar em reuniões de traba- 
lho durante esse período. Em Dacar, Amílcar 
Cabral disse-me: «Olha, o MLG está a avan- 
çar muito na Guiné: Cacine, Fulacunda, Bo- 
lama.» Luís Cabral disse-me: «Você não deve 
voltar para baixo, por causa da PIDE...» Eu 
disse: «Eu vou, há toda a necessidade de eu ir» 
Houve um slogan que na altura eu utilizava e 
que fez muito sucesso em Bissau. Comecei por 
dizer às pessoas «Cussa Nobi» (coisa nova) e 
a coisa espalhou-se. Os meus detractores do 
MLG até tentavam ridicularizar-me com: essa 
história de «Cussa Nobâ». O PAIGC poderia 
desaparecer nessa altura. Fui obrigado a vir 
para baixo. Trabalhei 90 dias e consegui dar 
cabo do MLG. 

Não era medo, até porque eu fui o-pri- 
meiro responsável que entrou na base, o pri- 
meiro homem da Guiné que entrou para as 
matas, fui eu. Depois de mim, foi o Albino 
Sampa. O terceiro homem que entrou foi o 
Lourenço Gomes. Só depois é que os outros 
começaram a entrar para a mata. Apesar de o 
primeiro tiro ter sido dado no Sul, a luta da 
Guiné-Bissau foi desencadeada em Morés. 
Lá é que eram feitos todos os trabalhos. A 
questão do Sul veio depois. Quem começou 
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no Sul foi o Malam Sanhá e o Nino Vieira. 
Deu cabo de uma organização de qua 
você foi o co-fundador? 
Tinha de ser. Não queriam lutar com 
honestidade. É 
Que funções então passou a desempe. 
nhar no PAR 


Na altura da Conferência de Quadros . 
Amílcar Cabral era secretário-geral, Epifânio 





Souto Amado, como secretário de finanças, 
Fernando Ferreira Fortes, como secretário . 


de... já não me lembro. O Nicandro era se 





cretário da juventude e cultura, Inácio Semedo 
era secretário de defesa. Seis meses depois, 


veio uma nomeação, assinada por Aristides 
Pereira, em que eu era indigitado como secre- 
tário do controlo e presidente do Comité 
Central. Mandei dizer ao Amílcar Cabral que 
não estava em condições de desempenhar o 
cargo de presidente do Comité Central. Ele 
disse-me: «Você tem de ficar. Um indivíduo 
com coragem de estar ali dentro que é para 


ajudar o PAIGC...» Três meses depois, escrevi. 


novamente uma carta a Amílcar Cabral para 


escolher outra pessoa. Então, ele nomeou o 
Aristides Pereira como secretário de controlo. 
Ele é que assegurou a segurança até depois da 


morte de Amílcar Cabral. 

Quando voltei de Dacar, tomaram co- 
nhecimento de que estávamos ligados a Cabo 
Verde e uma grande percentagem de filhos da 
Guiné não estava a gostar daquilo. Até disse- 
ram que eu tinha vendido a Guiné, e mais não 
sei quê. Apresentei um relatório e o Zé La- 
cerda não gostou do facto de eu ter partici- 
pado em reuniões com Amílcar Cabral. 


o MLG? 

Foi muito simples. Quando cheguei, fiz 
diversas reuniões e comecei a contactar com 
a malta em quem eu tinha confiança e expli- 


-cava-lhes todo o trabalho que estava em 


curso, assim como os que estavam planeados 
na reunião de Dacar, onde passei 19 dias em 
trabalho com Amilcar Cabral. Não que ti- 
vesse interesse em vender o meu país, aliás, 
não recebi nada. Mas disse à malta que o 
MLG e o resto dos dirigentes não estavam a 
trabalhar a sério, porque pegavam em três, qua- 








Como é que criou e depois desmantelou 






tro rapazes, mandavam para Conacri com uma 
carta de recomendação e depois ficavam com 
todos os bens das pessoas que eles mandavam. 


Aquilo desgostou-me e deixei o MLG. Con- 


“trariamente ao MLG, o PAI tirava os jovens 


daqui e pagava-lhes a viagem. Fui eu, pessoal- 


“mente, quem, por exemplo, entregou dinheiro 
“ao Alexandre Nunes Correia, ao Manuel Sa- 
“turnino e ao Braima Dacar. 


Mas e como é que você desmantela en- 
tão o MLG? 
Quando voltei de Dacar houve aquela 


grande hostilidade contra a minha pessoa. Vi- 


cente Có, que estava ligado ao «Maneta» e ao 
MLG; enviou de Dacar uma carta a relatar a 
minha participação na Conferência de Dacar. 
Na'altura, as hostilidades subiram de tom e 
deram azo ao desmantelamento do MLG, na 
medida em que a maior parte dos dirigentes 
foi presa. Comecei a trabalhar que era para ver 
se ficava num espaço seguro. Foi assim que 
passei à clandestinidade, depois de alguns co- 
legas meus terem sido presos pela PIDE. 
Creio mesmo que toda a hostilidade que se 
criou à minha volta concorreu para que tivesse 


“ sido: denunciado pelos elementos do MLG. 


Os militantes do MLG é que deram infor- 
mação à PIDE conta mim. 

Enquanto desenvolvia trabalhos na clan- 
destinidade, fui sempre directamente apoiado 
por Fernando Fortes e indirectamente por 
Aristides Pereira. Procurei convencer João 
Rosa 'e Lacerda, mas em vão. Para isso, des- 
loquei-me uma vez a Bolama na companhia 
de Fernando Fortes e mesmo assim não con- 
segui convencer o Lacerda. Explicámos-lhe 
tudo o que Amilcar estava a planear no exte- 
rior e pedi-lhe uma carta de recomendação 
para os nacionalistas em Conacri e ele re- 
cusou. Isidoro Ramos é testemunha dessas 
minhas andanças, pois, na presença dele e do 
Fortes, creio ainda que também estava lá o 
Nicolau Martins, o Lacerda disse que ainda 
não estávamos preparados para a indepen- 
dência. Que era preferível uma autonomia 
progressiva, a fim de dar tempo para que se 
pudesse formar quadros. 

Entretanto, o MLG de Bissau desmante- 
lou-se e alguns dos poucos rapazes que tinha- 
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mos conseguido mobilizar fugiram para Co- 
nacri, porque já havia iniciado a primeira vaga 
de prisões. Os restantes que escaparam para o 
Senegal e Guiné-Conacri tentaram aí reanimar 
o MLG. Chegaram mesmo a representar a 
Guiné nas Nações Unidas, já quando se trans- 
formaram em Fling, com uma delegação cons- 
rituída pelo François Mendy, o Henri Labéry 
e o Vicente Có. Mas a confusão entre eles aca- 
bou por favorecer o PAIGC. Creio que eles 
foram o primeiro movimento da Guiné a apa- 
recer na cena internacional, nas Nações Uni- 
das e na OUA. 

Como se deu a sua prisão? 

Vivíamos na clandestinidade, numa casa 
que transformámos em sede do PAIGC, em 
Bissau. Em 1962, a I3 de Março, às quatro 
da madrugada, quando grande parte de Bis- 
sau tinha sido mobilizada, fomos atacados 
pela PIDE. Não estava ninguém na rua para 
fazer o sinal, então deram cabo da porta e en- 
traram para o corredor da casa. Havia vários 
jovens que viviam comigo na clandestinidade 
e eles faziam serviço de vigilância por turnos. 
Naquele dia, ou o Pedro Ramos ou o Momó 
Turé recusou fazer o serviço de vigilância. 
Abri a porta, acordei o Pedro Ramos e o 
Momo Turé. Que dormiam na esteira com 
biquínis. Chamei o Pedro e perguntei-lhe pela 
pistola. Naquele bocadinho de espaço da 
porta, via-se perfeitamente parte da barriga 
do agente da PIDE. O Pedro: Ramos fazia- 
-me sinal para disparar. Eu disse, não, você 
não vai fazer asneira, a luta está no princípio 
e isso pode vir a matar muitos inocentes. Aí 
for a minha prisão, eu não tinha outra saída. 
O Sá Filipe é que indicou tudo, deu toda a 
informação. Poucos dias antes de termos sido 
presos, ele deu-me boleia até ao sítio onde ti- 
nhamos sede clandestina, quando saía da far- 
mácia do Mário Lima, onde tinha ido buscar 
medicamentos para enviar ao Osvaldo Vieira 
na base de Morés. Passou a conhecer o sítio 
e denunciou-nos. 

Tem assim tanta certeza de que foi ele 
que o denunciou? 

Todos os homens grandes mancanhas já 
tinham aderido ao PAIGC, entre os quais o 


pai do Domingos Fernandes, actual presi- 


dente da RGB/MB, ele era alfaiate, foram 
presos e depois postos em liberdade. O pai 
do Domingos acabou por morrer, depois de 
espancado pelos tugas, por não querer entregar 
a pistola que sabiam ele ser possuidor. Por- 
tanto, Sá Filipe é que originou a prisão de 
toda essa gente e ele esteve também na origem 
da morte, em São João, de Vitorino Costa, ir- 
mão de Manuel Saturnino Costa. Este tinha 
ido cumprir uma missão em Bolama, Vitorino 
Costa morreu em plena luta, depois de lhe ti- 
rarem uma fotografia que nos vieram mostrar 
quando estávamos presos e quando ele já ri- 
nha iniciado uma intensa mobilização de 
mais quadros. 

Sá Filipe cometeu um crime dos diabos, 
mas em colaboração com a PIDE. E, final- 
mente, depois de toda essa razia de prisões 
provocadas por ele, combinou um encontro 
com Luciano N'Daw, que tinha vindo em 
missão especial enviado por Amílcar Cabral, 
a fim de saber qual era o ponto da situação 
aqui dentro. Na véspera, esteve com Sá Filipe, 
quando Luciano N'Daw foi assistir a uma reu- 
ntão em Cuntum, este combinou com a tropa, 
que avançou para Cuntum. Chegaram ao lo- 
cal da reunião, deram uma volta e foram me- 
ter-se numa casa de banho. Luciano estava 
preparado, deu um pulo e tentou fugir por 
uma vedação que dava acesso ao mato de 
Cuntum, quando foi atingido no braço por 
uma bala. Perdia muito sangue, não pôde 
prosseguir mais, acabou por ser preso. Foi 
nessa ocasião que apreenderam toda a do- 
cumentação que trazia consigo. Prenderam o 
Luciano e ficaram a saber que Tiago Aleluia 
Lopes tinha vindo mais ou menos com a 
mesma missão e estava em Cuntum, porque, 
em Março, -Amílcar. Cabral tinha enviado 
Tiago Aleluia Lopes a fim de se avistar co- 
migo. Para se safar, pegou num pano que cin- 
giu em tanga (lopê), carregando com um feixe 
de palha na cabeça e de pés descalço. Foi as- 
sim que conseguiu atravessar a barreira mon- 
tada pelo Exército colonial 

E o Pedro Ramos escapou? 

Escapou, por entre as rajadas. O chefe da 
operação, o Macias, disse que tinha ordem do 
senhor governador para não disparar. Come- 


. dentro. 


. detido pela PIDE? 




















































çou a perguntar quem é que tinha disparado 
quando o atirador e o capitão Curto o infor. 
maram de que Pedro Ramos se pôs em 
fuga. Oito indivíduos do PAIGC escaparam 
Estavam a uma distância de 50 metros da. 
minha casa. Ouviram as rajadas e escaparam. 
O Momo Turé estava a tremer e meteu a mão 
na caixa onde estavam oito pistolas que a. 
PIDE apreendeu. Eu, o Paulo Jesus e Momo 
Turé fomos conduzidos à prisão. 

No momento da nossa detenção, fugiu e 
conseguiu escapulir-se, tendo alegado que 
por ocasião da sua fuga a pistola tinha-lhe 
caído das mãos. Foi para Binar e continuou 
a colaborar com Sá Filipe, a quem fornecia 
todas as informações sobre os nossos traba- 
lhos. Sá Filipe foi para Canchungo, onde 





prendeu todos os nossos elementos nessa lo- 
calidade, tendo conseguido escapar apenas o 
Marcelo. À seguir foi para Bafatá, onde, por 
um triz, prendia Francisco Mendes. Sá Filipe 
foi pide, foi para Bolama, prendeu toda:a 
malta daquela cidade. Pergunte ao Luís Ca- 
bral, ele explicar-lhe-á melhor. 

Logo no 14 de Novembro, Pedro Ramos 
apareceu na Amura e disse-lhe então: «Como. 
conseguiste escapulir-te naquele dia da nossa 
prisão?» Disse-me que tinha saltado a veda- 
ção. O Nino olhou para mim, mas não fiquei 
convencido com a explicação do Pedro, que 
para mim é uma traição. Tínhamos homens 
na altura para enviar para a fronteira, tinha- 
mos Bissau completamente mobilizada, 
portanto, ele não tinha nada que ficar aqui 


Quem eram os outros indivíduos que vi- 
viam na clandestinidade e que escaparam? 

Augusto Pekin, Albino Santos... ao todo, 
oito pessoas, que neste momento não me 
lembro dos nomes... 

Nessa sua prisão, quanto tempo ficou 


Passei nove anos na prisão. Na 2.º Esqua- 
dra, estive praticamente em todas as celas. Pri- 
meiro, estive na cela 1, depois, na cela 2. Es- 
tive também na cela 10, 9, 7, 8. O. pior é no 
pavilhão, a cela 17. Todas as celas eram isola- 
das e não havia comunicação entre os presos. 
A minha vida era assim: de manhã cedo, 


“ omava banho, movimentava-me um bocadi- 


nho dentro da cela. Depois do banho, apare- 


“cia o pequeno-almoço, que vinha da casa. De- 


ois da refeição, ficava ali encostado à parede, 
enfim, a olhar para o tecto e depois dormia 
um: pouco. Fui autorizado pelo Costa Pereira 
aler-a Bíblia. Era a única coisa que eu tinha 


“Já na prisão. 


Lembra-se das pessoas que foram envia- 
das-por si para a luta de libertação nacional? 
“Foram tantos que não consigo lembrar- 
“me de todos. Só uma vez, tirei 20 pessoas. 
Lembro-me, por exemplo, do Zé Pereira, 
Úmaru Djaló, Constantino Teixeira, Osvaldo 
Vieira, Rut Djassi, Malam Sanhá, Domingos 
Ramos, Juvêncio Gomes, Buscardini, Do- 
mingos Ramos, Chico Mendes, Tiago Ale- 
juia Lopes, Augusto Pekin, Mário Lopes, 
Estêvão Fernandes, Júlio Semedo, Venâncio 
Furtado, Manuel Saturnino, etc. 

Chega a quinhentos o número de pessoas 
que-você mandou? 

Naturalmente, mais. Quase toda a malta 
que saiu daqui de Bissau fui que a mandei. E 
mesmo depois que saí da segunda prisão — já 
depois do célebre discurso que provocou o 
meu afastamento do cargo de presidente do 
Comité Central — mandei mais de 50 ex-pre- 
sos, de um total de 93 que foram postos em 
liberdade. 

Mas onde é que conhecia essas pessoas 
de diferentes classes sociais? 

Eu metia-me em todas as zonas com 
classe operária. Andava de um lado para o 
outro. Amílcar Cabral disse-me: «Veja lá se 
deixa o emprego»... e assim fiz. Fui autori- 
zado, com o acordo do Governo de Conacri 
e de Amílcar Cabral, a assinar uma guia que 
era Jogo aceite na fronteira. Sékou Touré ti- 
nha dado ordens nesse sentido, bastava apre- 
sentar aquilo... Aqui em Bissau, eu era a 
única pessoa que assinava a guia. 

Além disso, eu trabalhava em estreita co- 
laboração com o Amílcar. O agente de ligação 
era o Lourenço Gomes. Lourenço Gomes era 
djila, conhecia bem o mato. Ele trabalhou 
muito. Trazia e levava correspondência. De- 
pois do Lourenço, foi o Albino Samba que 
o substituiu. 
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Qual era o vosso objectivo, portanto, em 
levar para a luia de libertação nacional esta 
quantidade enorme de pessoas... 

Era necessário engrossar as fileiras do 
PAIGC, pessoas com um bocadinho de co- 
nhecimento por causa dos cálculos de alcance 
de armas, por causa de preparação de indiví- 
duos para a segurança e para as Forças Arma- 
das. O Nino é que foi o primeiro a sair daqui 
da Guiné para ir para a escola, em 1959. 

E quem o mobilizou? 

Ninguém me mobilizou. Tive contacto 
com Amilcar Cabral e meri-me naquilo. 

Mas não acha que terá sido mobilizado 
por ele? 

Não, ninguém me chamou para me mo- 
bilizar. 

Por que motivo você foi depois afastado 
do cargo de presidente do Comité Central do 
PAIGC? 

Fomos postos em liberdade com o Epi- 
fânio Souto Amado. Éramos, ao todo, 93 
pessoas. Por ter feito um discurso de agrade- 
cimento às autoridades coloniais, os meus 
companheiros do PAIGC ficaram aborreci- 
dos. Não o fiz por vontade própria, foi a pe- 
dido do inspector da PIDE. Eu recusei, e o 
meu testemunho foi ao major Falcão, em 
frente de quem eu disse que não fazia dis- 
curso nenhum. Porém, o inspector disse que 
não obrigava ninguém. Aqui é que surge o 
problema da frieza, porque imediatamente 
houve reunião lá na Guiné. Quando recusei, 
fui novamente para a prisão. Depois, o Spí- 
nola não gostou do inspector Ferreira. Foi afas- 
tado e veio então o Rodrigues, que era inspec- 
tor em Moçambique. No dia seguinte recebi 
um bocadinho de mancarra e amêndoa, que 
comi. Mas aquilo parecia ter droga ou outra 
coisa qualquer. À partir daí o meu sexo estava 
completamente erecto, ao mesmo tempo que 
sentia muito baralho na cabeça. 

* Eu estava quase doido na prisão. Eu te- 
nho uma testemunha, que é o guarda de 
nome Zé que estava em INhacra, era polícia, 
ele é que guardava os presos, passei mal. Es- 
tava um outro homem de segurança, de nome 
Fernandes, ele até é meu conhecido, é da Po- 
lícia de Segurança Pública, ele pediu ao Zé 


para me fornecer gelo para pôr na barriga. 
Passei mal durante cinco dias. À partir da- 
quela data, estava a contar com os meus qua- 
renta e tal anos, os meus cabelos começaram 
a embranquecer dentro de uma semana. Es- 
tava mal, estava quase doido, gritava dentro 
da prisão. O certo é que, no meio daquilo 
tudo, fui novamente convidado a fazer o dis- 
curso. Eu escrevi uma parte em termos de 
agradecimento, dirigido a Sua Ex.“ o General, 
agradecendo por me ter posto em liberdade, 
etc. Pegaram no meu discurso e acrescenta- 
ram qualquer coisa contra o Amílcar Cabral 
e o Partido Comunista Português. Disse-lhes 
que não faria aquele discurso. Disseram-me 
novamente que eu não era obrigado. “Tiraram 
essa parte e acrescentaram «Viva Portugab» e 
eu voltei a dizer que não estava disposto. 

Depois de tanta coacção, assinei o papel, 
que foi multiplicado durante toda a noite 
que antecedeu a nossa libertação. Era preci- 
samente dia 3 de Agosto, mais um aniversá- 
rio do massacre de Pindjiguiti. Spínola fez 
aquilo de propósito para, enfim, um ele- 
mento como eu, representante do PAIGC, 
apresentar um discurso com aquele teor para 
vexar o PAIGC. Eu fiz o discurso; um rapaz 
de Cabo Verde que estava aqui, Silves Fer- 
reira Lima, também falou. ndo 

Perguntem ao Malam N'Djai, locutor de 
língua mandinga, ele assistiu a tudo. Eu, a me- 
tade do discurso, perdi o sentido, então leva- 
ram-me para casa do director dos Correios, 
de nome Lisboa, e estava ele, o inspector Re- 
nato Rodrigues e o chefe da Brigada e mais 
um outro agente da polícia. Fui obrigado a 
repetir a leitura novamente dentro do carro. 
Então fizeram a gravação, aquilo foi para a 
emissora. Passou ali na República da Guiné- 
-Conacri, a sede do PAIGC captou o dis- 
curso. Ora, no dia seguinte — Amílcar Cabral 
não estava em Conacri, parece-me que estava 
na Europa —, o Vasco Cabral convocou uma 
reunião, constou-me que ele é que convocou 
a reunião, e nessa reunião eu fui corrido do 
Comité Central. Fiquei chocado, não sabiam 
qual a minha situação dentro da prisão... 

Como tomou conhecimento de que fora 
afastado do Comité Central? 
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-com a casa, perdi a casa da Rua de Angola. 



























































Eu ouvia todos os dias a Rádio Libe PAIGC mandou os homens da câmara mu- 


ção. Mas isso não fez com que parasse a lur ieipal que era para saberem onde é que eu 


Fiquei aborrecido na altura. Mas não pa inheiro para construir a casa. 


Eu não tinha nada com os gajos, eu não 





com a luta. Então eu escrevi uma carta 
Amílcar Cabral em que lhe dizia que estava recebi nada. Se soubesse, até recebia dinheiro 
disposto, no dia que eu conseguisse sarr da dos gajos, porque o Spínola mandou. Tenho 
qui testemunhos. Augusto Mendes Pereira es- 
tava no telhado a fazer a cobertura e disse-me: 
«Rafael, vem aí o Spínola com o inspector Re- 


ato Gouveia» Isto porque o Spínola foi in- 


Guiné, a apresentar-me no tribunal: milit 
para ser julgado, tive aquela falha, Ele então 
escreveu-me uma carta, eu tenho-a no meu 
processo. Ele disse: «O homem com à quali. 
dade de Rafael Barbosa, com raízes, não é jmado de que eu estava a preparar-me para 
julgado no tribunal militar, a tua consciênci fugir para o mato. Mas, ao chegar, disse para 


é que te vai julgar. Temos de pensar muito pector: «O homem está a construir uma 


o ins 
casa, n 
Vieram até aqui, a pé, e fur encontrá-los no 


bem, aquele discurso não pode travar-a lut 
de libertação do PAIGC. Podemos: com. 


preender, como militante, podes fazer a au. 


ão tem casa, como é que ele vai fugir» 


portão: Cumprimentei-o, como não podia 
tocrítica, na revolução é assim.» Peguei dessa deixar de ser, e ele atira-me com esta: «Este é 
carta e guardei-a. Não se vai julgar, mas, de : o palácio» Eu respondi que é o palácio de 
pois da morte de Amílcar Cabral, fui julgado Buckingham. Ele até se fartou de rir. 


no banco de réu. cs Depois perguntou-me se o terreno estava 


Acha que tinha e tem razão? legalizado, e respondi negativamente. Cha- 
. dy . . o 

Fiquei indignado porque vim trabalhar 
para O interior no cumprimento da ordem 


do PAIGC. Vim com a missão de desmante- 


mou o comandante da engenharia e disse-lhe: 
“ «Amanhã eu mando um carro aqui com ma- 
“ teriais para construir a casa e legalizá-la ime- 
diatamente.» E claro, eu não lhe disse nada. 
“ No dia seguinte, vinha a carroça cheia de 
materiais. Eu disse: «Vai dizer ao senhor go- 


lar o MLG e mobilizar jovens para a la. 
Por infelicidade, fui parar à prisão. Foi-isso 
que fiz. Agora penso que eles não deviam le- 
var em conta as palavras que utilizei sob vernador que eu fiquei tão satisfeito que já 
falei com o inspector. À minha libertação é 


mais do que milhares de dólares. Já tenho a 


coacção. Agostinho Neto fez um discurso se- . 
melhante, mas o MPLA não julgou Agosti-.. 
nho Neto. O PAIGC deu-me um castigo 


duro. Tinham de compreender a minha si- 


casa quase pronta, só falta o telhado. Então 
vou fazer um pedido ao governador para de- 
tuação. Eu perdi tudo, mas para a luta de li- pois da construção completa da minha casa, 
bertação, é mesmo assim, muitos morreram é arranjar-me outro terreno para construir 
eu ainda estou vivo e não estou arrependido mais uma casa. Podem levar, eu fiquei muito 
daquilo que sou agora, da situação em que 


estou. 


obrigado ao senhor governador, ele pôs-me 
. em liberdade e pronto, são milhares de con- 
Depois que saiu da sua segunda prisão tos, eu não preciso de material» Não usei o 
pela PIDE, começou a construir a sua casa... imaterial, eu tenho testemunhos aí. 
isto deu que falar em Bissau... Mas sabe.que houve uma entrevista com 
o Otelo Saraiva de Carvalho em que disse 


que o Spínola mandou construir-lhe uma 


No dia da nossa libertação, não acertei 


Um europeu ficou com a casa, eu fui para casa? 


casa de um cunhado meu... onde passei à Não, não foi do meu conhecimento. O 
dormir na varanda, porque era um quarto só. 
As minhas filhas Helena, Dúlia e Idalina dor- 
miam com o meu filho dentro da casa. Eu 
peguei do divã e fiquei na varanda. Depois 
comecei a construir esta casa. No julgamento, 


único contacto que tive com o Otelo foi 
quando ele veio aqui e disse-me que fôssemos 
a casa dele porque havia um estrangeiro que 
queria entrevistar-me. Quando o jornalista 
— parece-me que é inglês — me perguntou 





qual era a minha ideia sobre a luta de liber- 
tação e o que eu pensava do futuro? Eu disse: 
«Eu estou preso, há tanto tempo afastado da 
direcção do PAIGC, eu não vou responsabili- 
zar Os outros por tudo o que está a aconte- 
cer, mas só a direcção do PAIGC é que pode 
responder à pergunta que o senhor me fez, eu 
estou cá dentro, eu estou preso.» À seguir 
pergunta-me: «O senhor é filho do PAIGC?» 
Eu respondi que sim. É só aquilo, eu não fiz 
mais nada, eu estava na presença do Otelo. O 
Otelo serviu-me de intérprete, parece-me que 
é em francês ou em inglês, eu já não me lem- 
bro. Pegaram daquele filme e o PAIGC quis 
depois transformar o filme como prova no 
meu julgamento. Mas prova de quê? O que eu 
disse tem o valor que tem e não beliscou nin- 
guém. 

Mudando de assunto, como é que via 
a acção dessa guerrilha urbana que queria 
criar? : 

Fiz uma proposta a Cabral no sentido de 
começar com guerrilha dentro da cidade de 
Bissau. Quem fez as fotografias foi o António 
Cabral, ele está cá. Fez as fotografias e man- 
dei para a sede do PAIGC em Conacri. Su- 
geri-lhe que começássemos com acções de 
guerrilha urbana na zona de Pilum. Natural- 
mente, Amílcar Cabral também estava de 
acordo. Quando arrebentou a primeira bomba 
num café de Bissau,: Amílcar mandou dizer- 
-me que sim, que estávamos numa boa fase, 
sem saber o que se estava a passar cá dentro. 

Mas quem foi que colocou a bomba? 

Foi o José Carlos. Eu não mandei fazer 
aquilo, era tão cedo, era ainda prematuro co- 
meçar a meter bombas, pois aquilo podia até 
travar o desenvolvimento da acção dentro da 
capital. 

Mas foi o senhor Rafael Barbosa que 
encomendou as bombas? 

Sim, eu disse para trazerem e aguardarem. 
O José Carlos já sabia o local do encontro 
com os camaradas. Ele então foi para o en- 
contro, trouxe aquilo e, em vez de mostrar as 
bombas, levou-as para a casa dele. E a mulher 
sabia, Todos queriam sobressair para mostrar 
que realmente tinham feito trabalho em Bis- 
sau. Como tudo estava a correr bem, houve 
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uma combinação aqui em Bissau. Então houve 
um encontro lá em Bor, sem o meu conheci- 
mento. O Maximiano, o Zé Landim, e o 
Duarte Cabral fizeram reuniões sem o meu co- 
nhecimento e começaram a meter bombas pela 
cidade. Houve uma vez que chegou a fazer cin- 
quenta e tal feridos, e dois mortos, se não es- 
tou em erro. Era na véspera do Carnaval. 

Eu, sem saber, no último dia do Carna- 
val fui para os Correios buscar correspon- 
dência, não tomei conhecimento de nada. 
Estive com o senhor Neto e disse-me: «Você 
toma paciência para evitar uma tosse aqui 
dentro com o Spínola, como é que você 
numa altura dessas meteu bomba no...» Eu 
disse: «Meter quê» Ele disse: «Houve um 
rebentamento ontem.» Vim para casa, no pe- 
ríodo de tarde já era o inspector da PIDE. 
Mandou-me chamar, fui para lá, no gabinete 
dele, ele disse ao chefe de Brigada: «Já é bom 
sinal, ele veio com algema.» Ainda me disse: 
«Ó bandido, é sobre o rebentamento!» Eu 
disse: «Não sei de nada.» Aplicou-me dez 
bofetadas e até caiu o relógio. Depois despiu 
a camisa e mostrou-me um sinal no braço 
que ele esteve em Angola, mas que eu não es- 
caparia. Eu disse: «Está bem.» Levou-me no- 
vamente para uma sala de um outro inspec- 
tor e depois mandaram-me para a prisão. 
Após dias de interrogatório em «estátua», 
entrou um agente com metralhadora a olhar 
para mim. Ficava um com metralhadora em 
punho durante umas horas, depois vinha ou- 
tro. Aguentei isso quatro dias. 

Quando descobriram que eu não tinha 
nada a ver com as bombas e queriam pren- 
der os autores da bomba, mandaram-me sol- 
tar, mas com a condição de lá regressar à 
tarde. À tarde, o inspector pediu-me que as- 
sinasse um papel a incriminar os militantes 
que tinham sido os responsáveis pelas bom- 
bas, o que obviamente recusei. Prenderam a 
minha mulher e tentaram fazer-me chanta- 
gem. Quando ele me mostrou a minha mu- 
lher, eu disse: «Estou desgraçado.» Ele disse: 
«O senhor tem de cumprir, sai dali, leva as 
coisas, recebe o dinheiro e tal e é posto em 
liberdade. Eu disse para mim, é um sacrifi- 
cio, mas eu vou sair. Era uma oportunidade 


de retomar o contacto com o PAIGC e es: 
clarecer-se a situação. Nessa altura, Amilcar 
já tinha sido assassinado. Quando cheguei à 
base, dez dias depois, morreu o Osvaldo 
Vieira, de hemorragia, após ter sido operado 
no Kundara. Estava na base de Morés, 
quando tomei conhecimento do 25 de Abril, 
através da rádio. 

De onde vieram as bombas? 

Vieram da base. O responsável que es- 
tava lá, o senhor Nandinho, que era de segu- 
rança, e o Pascoal Alves. Como eu tinha sem- 
pre contactos com o senhor Nandinho, 
mandaram bombas para baixo. Quem trazia 
as coisas para baixo era o Duarte Cabral. 

Quem é este Sr. Neto de quem fala com 
admiração? 

Neto era um homem de esquerda que foi 
deportado para a Guiné. Era deportado, polí- 
tico português, mas depois conseguiu aqui re- 
fazer a sua vida. Colaborou com Cabral e com 
o PAIGC desde o início. Praticamente parti- 
cipou em tudo o que nós fazíamos sem nunca 
nos ter denunciado. Antes pelo contrário, 
sempre nos aconselhava sobre a melhor ma- 
neira de conspirarmos e atingirmos os nossos 
objectivos. Era muito amigo de Amílcar. Era 
um homem de escrita. Foi corrido de Portu- 
gal: quando estudava, no segundo ano de Di- 
reito. Era sobrinho do cardeal Cerejeira. Como 
não se dava com os conterrâneos da cidade, 
foi criar no subúrbio uma «ponta», a actual 
Ponta Nero. Trabalhou muito para o Partido. 
Mas quando o PAIGC entrou nas cidades, 
meteram o Sr. Neto na prisão aquando do 
meu julgamento. Isto porque eu tinha ido para 
as zonas libertadas e porque julgavam que eu 


estava ligado ao Osvaldo Vieira. A verdade é nã 


que, quando cheguei à zona libertada, o Os- 
valdo Vieira tinha acabado de morrer. Uma 
morte misteriosa. 

E depois da sua libertação da prisão da 
PIDE, não tentou contactar a direcção do Par- 
tido no sentido de fugir para a frente de 
combate, ou para Conacri? 

Depois da minha libertação, não podia 
na altura andar nem 15 quilómetros, tanto 
tempo metido aí dentro de uma cela, com 


pouca luz, sentado ali num cantinho, eu só 




























me levantava para receber a alimentação, to- 
mar banho e dormir e mais nada. Eu não po- 
dia aguentar 15 quilómetros. Para fugir, um 
indivíduo tem de estar seguro de que irá para 
uma zona segura. De maneira que eu fiquei 
a pensar: «Como sair daqui?» Eu até cheguei 
a aceitar o plano deles, do Luís Cabral. Que 
me propunha ir para a zona de fronteira para 
ver se conseguia fugir. Mas eu não podia 
nem andar nessa altura. 

Admite hoje que o facto de não ter ido 
para a luta depois da sua prisão acabou por 
prejudicar a sua imagem no PAIGC? 

Depois da minha prisão, se eu conse- 
guisse sair para fora, o problema era outro. 
Porque muitos que não conhecem a história 
da luta de libertação podem pensar que Ra- 
fael ficou em Bissau com medo. Não é medo, 
o Amilcar é que me pediu. Ele disse-me que 
ficasse. O Luís Cabral chegou a mandar di- 
zer-me que deitasse tudo fora e que fosse 
para O exterior. Mas eu sou militante do 
PAIGC, dirigente do PAIGC. 

Mas, senhor Rafael Barbosa, não consi- 
dera que se fosse militante do PAIGC e se ti- 
vesse de... 

Se eu fosse, não, sou militante do 
PAIGC. 

« se estivesse do outro lado da barricada, 
na frente de combate e visse um colega seu a 
viajar com autoridades coloniais como o Spi- 
nola; você haveria de pensar o quê? 

Mas eu estava preso. Estava com a Poli- 
cia; a cumprir com aquela medida de segu- 
rança administrativa, era obrigado a estar to- 
das as terças e sextas na Polícia, era um 
castigo. Estava ali, com os gajos a controla- 
rem-me. Ao contrário daquilo que o senhor 
disse, eu, na frente de combate, não censura- 
ria ninguém. . 

Qual foi o seu sentimento no dia em que 
assassinaram Cabral? 

Senti bastante a morte dele. Pus-me de 
luto para mostrar ao inspector que o Amíl- 
car Cabral tinha morrido. Spínola mandou 
chamar-me e disse-me: «Então senhor Bar- 
bosa, você está satisfeito com a morte do 
Amílcar Cabral?» Eu disse-lhe: «Senhor 


general, desculpe-me. Como é que eu posso 
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estar satisfeito com a morte de uma pessoa 
como o Amílcar Cabral, que é um amigo?» 

Mas qual era o ambiente que se vivia em 
Bissau? 

Nessa altura era um ambiente de cons- 
ternação. Estava numa reunião na Granja, 
que era para a saída para o PAIGC de um 
grupo de pessoas. Abrimos a rádio e captá- 
mos a notícia da morte de Amílcar Cabral. 
À reunião acabou naquele instante. 

A morte de Amilcar Cabral, até hoje, é 
um enigma. Na sua opinião, o que pensa que 
estã por detrás da morte de Amilcar Cabral? 

Uma origem, por exemplo: Amílcar Ca- 
bral não estava nessa altura, o Luís Cabral sa- 
bia do caso. Ficou combinado o encontro 
com o Exército no chão dos manjacos. 
Quando os homens aí chegaram, foram mor- 
tos. Fui informado que o Spínola chorou e 
disse que vingava... Ele escolheu aqueles ho- 
mens porque tinha confiança neles É uma 
das causas que podem explicar a morte de 
Amílcar. À outra é a proclamação unilateral 
da independência da Guiné. Não tínhamos 
nada, mas depois da proclamação feita por 
Amílcar Cabral, a Guiné foi reconhecida por 
80 países. Porque com a independência da 
Guiné-Bissau, Cabo Verde tinha de conse- 
guir, estava no nosso programa. À Guiné-Bis- 
sau era a chave para a independência de 
Cabo Verde, e isso não perdoaram a Cabral. 

Uma outra questão que eu comecei a 
analisar, o Sékou Touré tinha aquelas manias 
da Grande Guiné. No início, Amílcar Cabral 
estava naturalmente de acordo com a opinião 
dele, o grande Sékou Touré na Guiné estudou 
muito, investiu, mas no fim o Amílcar já ma- 
nifestava abertamente que a Guiné-Bissau não 
tinha nada que ligar-se à Guiné-Conacri, por- 
que a responsabilidade era dele, e que não 
podia de maneira nenhuma fazer um negócio 
daqueles. A segurança de La Guiné tomou 
conhecimento da morte de Amílcar e não 
tomou quaisquer medidas. 

Existem dois grupos, que é de Cabo 
Verde e a maioria que são guineenses. Com- 
bateram, mas o grosso é da Guiné, esta é na- 
turalmente a minha análise. Estavam a pensar 
que, se a Guiné conseguisse a independência, 


imediatamente a davam a Cabo Verde. Há 
cabo-verdianos que não estavam a ligar a 
Amílcar Cabral e nem tão-pouco gostavam 
do Aristides Pereira, porque é negro. É uma 
questão lá de Cabo Verde. E há um grupo de 
guineenses que já estava no início daquele tra- 
tamento com os cabo-verdianos lá: Amílcar 
Cabral tinha de fazer aquilo. Às pessoas que 
vinham, deixavam os bens deles na América e 
iam para a luta de libertação, isto levava 
Amilcar Cabral a dar-lhes um bom trata- 
mento para poderem ficar. E os rapazes da 
Guiné não estavam a gostar daquilo. Estava lá 
um grupo que não estava a gostar daquela 
situação. Como é que o Spínola pode dizer 
que não estava implicado na morte de Amíl- 
car Cabral? O jornalista que escreveu o livro 
Quem Mandou Matar Amílcar Cabral, meteu-se 
ali nos arquivos e escreveu: «Rafael, suspeito 
eterno.» Amílcar Cabral tinha de morrer, es- 
tavam a tentar levar o homem, ele lutou, não 
tinha arma, dispararam contra ele. 

Sai da prisão em 69 e retoma o contacto 
com o PAIGC. Reenvia parte considerável das 
pessoas que estavam presas nas ilhas das 
Galinhas e no Tarrafal. Foi numa dessas levas 
que enviou para o PAIGC o Momo Turé e Aris- 
tides Barbosa para Conacri? 

Não, eu não-mandei o Aristides Barbosa, 
e nem nunca mandei o Momo Iuré. Quando 
eles vieram do Tarrafal, eu não sabia qual era 
o papel deles. Ele começou com a colocação 
de minas. Não: contactei o Momo Turé. O 
Momo Turé sabia da casa onde eu contactava 
as pessoas. Ele, quando saiu da prisão, vinha, 
como sempre com o seu ar de soberbo. Ele 
sentia-se grande por ter o apelido Turé, tal- 
vez porque o Sékou também era Turé. Não 
tinha sequer a quarta classe, mas era um in- 
divíduo muito inteligente. Portanto, houve a 
prisão de alguns e o Momo Turé então re- 
solveu que tinha de fugir. Esteve na minha 
casa à noite e eu disse-lhe: «Eu não saio de 
Bissau, vou sair de Bissau mas mais tarde.» 

Nunca mais soube da vida de Momo, 
nem sei se Momo Turé era de PIDE ou não. 
Sei que o Momo Turé era contra a unidade 
da Guiné e de Cabo Verde. Isso ele manifes- 
tava na minha presença. Quando estive na 


clandestinidade com ele, deu-me dois tiros. 


Disparou duas vezes sobre mim, mas quando 


ficou sem balas, já tinha a minha pistola so- 
bre a sua cabeça. Pensei matá-lo, mas achei 


no que poderia acontecer se matasse um ho. 


mem em plena luta de libertação. Então 
desisti. Eu desisti. 

Deu-lhe dois tiros porquê? 

Na presença do Paulo Pereira de Jesus, 
ele disse que estava a limpar a arma e que ela 
disparou. No meu julgamento, fui interro- 


gado se sabia que o Momo estava ligado à 


PIDE. Queriam empurrar-me para a questão 
da morte de Amilcar Cabral. E a PIDE co- 


meçou a mobilizar as pessoas que estavam 


em volta do Amílcar Cabral. O Kani, que 


vendeu o motor de uma vedeta e foi casti- 
gado só por causa disso, e pegam logo nele 
para proteger Amílcar Cabral. Outro gajo, 


Mamadu N'Djai, que, em vez de afastar todo 


o pessoal do exército popular, mandou bom- 
bardear uma zona e morreram ali muitas pes- 
soas. Amílcar Cabral, chateado com o rapaz, 
afasta-o. Mas pouco tempo depois pega do 
Mamadu N'Djai e põe-no ali como chefe da 
sua guarda pessoal. 
O senhor Rafael pode considera-se indi- 
rectamente um fundador do Cobiana jazz? 
Não, não sou fundador, mas eu assisti ao 
processo de criação. Quando foram tocar em 
casa do Momo Turé, houve lá um pequeno- 
-almoço e fomos obrigados a incutir nos ra- 
pazes a ideia da luta. Incitámos o José Carlos, 
que, depois de compreender a nossa situação, 
começou a fazer músicas revolucionárias. 
Mas o Rafael Barbosa chegou a dizer ao 


Olímpio para fazer uma música a favor dos 


tugas para poder desviar a polícia. 

Não era a favor dos tugas. O Alas, com 
receio do Spínola, queria prender-nos nova- 
mente, mas o Spínola queria cativar os ho- 


“mens da Guiné e fazia tudo para não belis- 


car ninguém. Então, ele consultou-me e 
disse-lhe: «Se você tem jeito para fazer uma 
música, para gabar o sacana, é capaz de dei- 
xar de prender a malta» Em menos de 24 
horas, conseguiu fazer a música. E quando o 
Spínola ouviu a música, disse-me o Alas, o 
homem dançou e ficou satisfeito. 
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Quer descrever as circunstâncias em que 
se dá a sua segunda prisão pela PIDE? 

Viviamos na clandestinidade. Combinei 
com os rapazes que era para mandar buscar 


algo lá fora, algo que já não me lembro. O 


Osvaldo estava de acordo com a nossa saída 
e mandou-nos pistolas. De maneira que tive 


“um contacto com o Rui Mingas, que esteve 


em minha casa, onde estava o Teixeira, mas 
mais tarde a Administração descobriu que 
estávamos ligados aos homens da base de 
Morés. O Duarte Cabral foi preso. Apanhou 
tanta porrada e foi obrigado a chamar o 
nome do Rui Barreto, que também foi preso. 
Convoquei a reunião e disse: «Vocês têm de 
sair» Fui assim obrigado a distribuir as pis- 
tolas entre os rapazes e fiquei com a minha. 

Mas eu tinha os joelhos inflamados, não 
podia aguentar a maçada. Fui obrigado a dei- 
xar a minha casa e fui para uma casa perto de 
Bandim. Descobriram aquela casa, a Polícia foi 
para a minha casa e prenderam a minha mãe. 
Esteve lá umas três horas, mas foi posta em li- 
berdade. Depois, um elemento que contactava 
comigo foi preso, o Celestino Vieira, deu a in- 


“ formação de que eu estava na casa de uma se- 


nhora e fui preso às sete horas do dia seguinte. 

Mas o senhor Rafael Barbosa considera 
que foi, de uma forma geral, bem recebido 
nas zonas libertadas? 

Bom, trataram-me bem, sempre tinha 
aquele prestígio como responsável. Fui bem 
tratado desde Morés até Ermanconó. Trata- 
ram-me bem. Não tenho qualquer coisa a 
dizer. 

Mas não foi recebido pelos altos dirigen- 
tes do Partido? 

Não podiam, estavam naquela altura 
com muitas tarefas. O Luís, como responsá- 
vel, tinha o seu escritório em Ziguinchor. Es- 
tava o Aristides Pereira como secretário-geral 
em Boké, não podiam deslocar-se para norte, 
era perigoso, tinha-se de compreender. Mas 
os altos comandantes estavam lá comigo. 

Depois da independência, foi condenado 
à pena capital por fuzilamento. Como escapou 
do fuzilamento? Acha que havia uma vontade 
de o ver fuzilado? 


Não faço ideia. 





Como terá escapado ao fuzilamento? 

Eu já estava cansado. Primeiro, parei 
com o julgamento, depois de seis meses. Eu 
já estava cansado. Todos os dias, alternada- 
mente, dia sim dia não, eu tinha de estar no 
julgamento. Eu disse: «Não vale a pena, é 
melhor parar com isso.» Confesso-lhe fran- 
camente: não sinto medo de morte. Eu pedi 
que acabassem com aquilo. Mas o Brito tei- 
mou e disse: «Você precisa trabalhar para o 
seu país.» Veio com um documento escrito, 
um pedido de clemência, assinei, levou 
aquilo e aplicaram-me I5 anos de prisão, 
cumpri 14. 

Senhor Rafael Barbosa, tudo somado, 
quanto tempo fez na prisão? 

Uns 23 anos. 

Sem contar com as pequenas prisões. 

Isso não conta. 

Com 23 anos de prisão, isso é uma vida. 

É uma vida... Concretizou, mas não vejo 
o sol... 

Mas o senhor Rafael considera-se um 
conspirador eterno? 

Essa coisa de conspirador... 

O senhor Rafael é um eterno dissidente? 
Como se considera? 

Quer dizer, se não me surpreender com 
uma injustiça, eu não lutava para nada. Mas 
eu já contava com perigo até de morte no 
campo da luta de libertação. São vidas difi- 
ceis. Lá naquela coisa da prisão do tuga pas- 
sei mal. Qualquer pessoa vai para dentro. Era 
a minha missão, cumpri. E dão-me um trata- 
mento desses. Eu não tenho nada, qualquer 
dia desapareço. Um indivíduo fica com a 
marca no corpo, a coisa cai mal, a minha 
mulher sofreu duas vezes porque é militante 
do PAIGC. Os meus filhos, todos foram pre- 
sos, menos um. 

j Você aceitaria uma proposta do PAIGC no 
sentido de se reabilitar a sua figura, o seu 
trabalho? 

Não. Não. O meu trabalho, não. Reabi- 
litar no sentido de trabalhar, mas entrar no 
PAIGC, não. 

De certa forma, o senhor Rafael ainda se 
sente na clandestinidade? 


Um luta, um partido, dois paises| 589 


Acho que sim. Com o PAIGC é sempre 
preciso trabalhar-se na clandestinidade. Há 
que se esconder. Um partido que saíu da re- 
volução com muita experiência, é preciso tra- 
balhar com cabeça. Se a oposição não fizer 
uma coligação forte, é difícil derrubar o 
PAIGC. Há problemas dentro da linha do 
PAIGC, mas quando chega numa altura em 
que todo o elemento territorialmente está em 
perigo, consegue uma unidade para não sair 


do Poder. E tem dinheiro. 






















Acredita que, se Amilcar Cabral estiv 
vivo até hoje, a Guiné e Cabo Verde seri 
países diferentes? 

- Hoje, Cabo Verde está tão long 
Guiné que até provoca inveja. Ninguém é 
paz de me convencer de que a Guiné se atra 
sou porque isto ou aquilo. A questão - 
Guiné é a falta de honestidade e de compe 
tência em determinados assuntos. Estes doi 
flagelos atingiram um estado tão alto qu 
difícil cuba com isso. e 
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ntrevistado: Richard Turpin 


Présentez vous monsieur Turpin... 
e m'appelle Richard Turpin. Je suis né le 
9 juin 1942 à Conakry. Mon pêre s'appelle 


Jean-François Turpin et ma mêre Clara Barros. 








Quelle est votre nationalité actuelle? 
Je suis guinéen de Conakry. 


' Vous êtes aussi bissau-guinéen? 





Bien súr! 

“Quelle est votre profession? 

Je suis à la retraite. 

Que: faisiez-vous durant lépoque colo- 


niale? 


Jétais fonctionnaire aux finances à partir 


“de 1968, j'ai travaillé pour la mission catho- 


lique dont j'administrais les biens jusqu'en 


“1990, année durant laquelle j'ai pris ma re- 


— traite. 


»Estice que vous avez le statut d'ancien 
combattant de la Guiné-Bissau? 
= Out. 

Ca'c'est du à quoi? 
“ Parce que j'ai un peu participé à la lutte 
de:libérarion nationale de la Guiné-Bissau. 

* Qui vous a donné ce statut? 

Le secrétariar général du PAIGC à Bissau. 

Est-ce que vous militez maintenant dans 
un parti politique? 

Je suis totalement à la retraite. 

Qui vous a mobilisé pour la lutte de li- 
bération nationale? 

Rafael Barbosa. Il m'a envoyé mon cou- 
sin Maximiliano Soares da Gama pour me 
dire que Cabral allair venir ici. Et je lui aí dit 
que je prendrais part à la lutte armée. 

A-quelle époque exactement? 

Aprês Pindépendance de la Guinée-Co- 
nacry vers 1960. 

Qu' est-ce qui était arrivé à Maximiliano? 

TI est mort. 

Ou? 

A Kamsar. Il travaillar à Whôpital. Il a 
adhéré à la lume de libération coloniale e le 
PAIGC T'a envoyé en Tchéchoslovaquie pour 


prevista conduzida por: Leopoldo Amado 


faire des études de médecine et au retour il a 
travaillé à Kamsar ou il est décédé d'un can- 
cer du cerveau. 

Connaissiez-vous Monsieur Rafael Bar- 
bosa? 

En tout cas jusqu'à présent, on ne s'est 
jamais vu. À ce moment Maximiliano était 
encore infirmier et il s'occupait de la lutre 
encore clandestine. 

Aviez-vous été influencé par une per- 
sonne tierce, ne serait-ce que pour changer 
vos idées politiques ou les stimuler? 

Quand j'étais au lycée au Sénégal j'étais 
militant du RDA. 

Grãce à qui? 

Personne. C'était tout simplement une 
convicrion politique. 

Avez-vous une fois adhéré aux organisa- 
tions d'étudiants? 

Moi, j'ai directement fair de la politique 
parce que j'avais un oncle, un certain Joseph 
Corréia chez qui j'étais d'ailleurs à Dacar. II 
était secrétaire général du RDA. 

Qu'est-ce que vous avez fait comme mi- 
litant du RDA? 

J'ai plutôr reçu une formation politi- 
que. 

Vous n'y avez pas fait de sabotage? 

Non! A Tépoque notre objectif étair de 
chercher les votes et moyens d'avoir une au- 
tonomie africaine, et une indépendance plus 
tard. 

Qu'est-ce que la RDA? 

Il a été constitué en 1945 à Bamako sous 
Végide d'Houphouer Boigny. Mon objectif 
dans la lutte c'étair d'apporter ma pierre, mais 
d'une maniêre désintéressée. Je n'ai jamais 
voulu prendre une responsabilité administra- 
tive. Pour moi, V'essentiel c'était d'accomplir 
mon devoir de citoyen de Guiné-Bissau et éga- 
lement de fils du pays er c'était tout. Si bien 
que je ne me suis pas rappelé beaucoup de 


choses. 
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Lorsque-. Rafael Barbosa vous a envoyé 
Maximiano, il vous avait dit que Cabral avait 
Vintention de venir à Conakry pour mener la 
lutte de libération nationale, n'est-ce pas? 
Aviez-vous connu A. Cabral auparavant? 

Non! Je ne me suis rendu à Bissau qu'a- 
prês la proclamation de 1 indépendance. 
Auparavant je n'y aí jamais été. Et lorsque j'ai 
été pour la premiêre fois à Bissau, jai trouvé 
qu'il était déja arrêté. Je ne savais même pas 
ou il étair. 

La premiére fois que A.Cabral est venu 
ici qui l'a reçu? 

C'étair un monsieur originaire de São 
Tomé, un médecin du nom Hugo de Mene- 
ses. Puis, il a cherché à voir Maximiano, car 
ce dernier était toujours en contact avec Me- 
neses. Un soir, il Ia amené chez moi er ce- 
lui-ci m'a expliqué le motif de son voyage. 

Quel a été le motif de son voyage? 

La lutte armée contre le colon. Et que le 
comité de Bissau [avair envoyé, car sur place 
à Bissau la lutte n'allait pas pouvoir avoir 
lieu. À Dakar, au Sénégal, non plus. À ce 
moment Sékou Touré étair à Conakry, dans 
un pays révolurionnaire. Pour lui c'étair seu- 
lement à Conakry qu'il pouvait bénéficier de 
soutien. 

Lorsqu'ils vous ont vu A. Cabral n'était 
pas encore entré en contact avec Sékou Touré? 

Non! : 

Quant est-ce qu'il I'a fait alors? 

Le premier contact avec les autorités gui- 
néennes, c'étair avec Séfoullaye Diallo, le se- 
crétaire politique du parti et ce dernier Ia 
conduit chez Sékou Touré. 

Est-ce que Sékou Touré I'a soutenu? 

L'appui direct c'étair avec Séfoullaye lui- 
-même, car Sékou Touré entretenait le rêve de 
bãtir la grande Guinée, en réunissant la Guiné- 
-portugaise et Conakry. Pour lui. la -Gui- 
né-Bissau n'avait pas suffisamment de cadres 
en tant que petit pays. 

Sékou Touré I'a une fois avouées à Cabral? 

Jamais. 

Saviez-vous qu'il y pensait? 

À ce moment j étais militant du PDG/ 
/RDA et grãce à mes nombreux amis j'ai pu 
aider Cabral à rester ici. 
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Cabral, a-t-il une fois habité chez vous? 
Non! Aprês avoir quitté chez Hugo. de 


Meneses, nous I'avons logé à !hótel Delfine. 


Par la suite, nous avons déménagé pour nous 
installer à Sandarwali, au siêge. du parti. 
Maintenat c'est le petit frêre de ma femme 
qui y habite. 


C'était au siêge du PAIGC que A.Cabral 


habitait? 
Out. 
A Fépoque s'agissait-il du PAI ou du PAIGC? 
Du PAIGC bien súr! D'ailleurs lorsque 


Maximiano est venu j'avais réunis tous les 


ressortissants de la Guiné-Bissau dans le but 
de nous unir dans le même mouvement,; à 
savoir le mouvement de libération des ter- 
ritoires étant sous domination portugaise: 
"Angola, le Mozambique, le Cap-Vert et la 
Guiné-Bissau. 

Est-ce que Sékou Touré était au courant 
de ce mouvement? 

Oui. 

Qui le dirigeait? 

C'étair moi. D'ailleurs la premiêre réu- 
nion nous avons tenue au ministêre des af- 


faires étrangêres. Mais aprês jai quitté ce. 


mouvement car pendant les réunions, les 
gens ne faisaient que boire. Par la suite, j aí 
éré remplacé par Luís da Silva. Il y avait aussi 
Ernestina, un de ses parents, elle habitair à la 
maison et aprês elle a suivi les Luís. 

Mais aprês le mouvement avait changé 
de nom? Í 

Il est devenu le MLG. 

ll y avait combien de capverdiens? 

Jis n'étaient pas nombreux, il y avait Ca- 
bral, et António Tavares. 

Que s'était-il passé avec Luís da Silva? 

Is ont créé leur mouvement. Par la suite 
Ernestina que Pon présentait partout comme 
étant notre cousine, nous avons quitté pour 
rejoindre les Luís. 

Le groupe de Luís avaient un programme 
à ta radio? 

Oui. C'étair Sékou Touré qui leur avait 
accordé ça. Parce qu'il fut un moment, il 
nous faisait la guerre. 


A qui faisait-il la guerre? 


Au PAIGC. 


Pourquoi? 

Parce qu'il avair trouvé qu'il ne pouvair 
en aucune façon convaincre Cabral sur son 
idée d'unir les deux Guinées er que Cabral 
avair ses objectifs inaliénables et biens diffé- 
rents des stens. 

Lorsque le PAIGC a commenceé la lutte ar- 
mée le Luis et autres oú étaient-ils? 

Is étatent lã mais ils sont allés s'unir aux 
sénégalais pour fonder le Fling. 

Et Ernestina qu'est-ce gui lui est arrivé? 

Aprês | indépendance ils sont allés dans 
le même véhicule avec Luis Tchalumbé et ont 
été reçu à Bissau par les portugais. Elle fai- 
sait partie de ceux-là qui disatent qu'ils lut- 
taient contre le colonialisme alors qu'ils le 
servaient. Le seul qui était revenu et qui avait 
été arrêté, c'étair Faria. Il avair même fini par 
perdre la raison. Il étair lã er mangeait chez 
moi. Je [ai vu à Bissau en 1976. 

Les Luis Tchembé, les Ernestina ont 
beaucoup lutté contre Cabral? 

Oui, ils nous ont beaucoup fatigué ici. 

Saviez-vous que le cuisinier Mamadu Bá, 
c'était grãce à votre mêre qu'il a eu du travail 
chez A. Cabral. Et par la suite Ernestina et 
Luis Tchalumbé avaient demandé à Mamadu 
Bã.d'empoisonner Cabral. 

Je le savais. 

Comment est-ce qu'ils faisaient la guerre 
à Cabral et au PAIGC? 

Tls allaient chez Sékou Touré dire du mal 
de Cabral. Selon eux, les capverdiens avaient 
Vintention de coloniser la Guiné-Bissau. Er 
eux ne le souhaitaient pas. Quant à Sékou 
Touré il a toujours été contre la colonisation, 
la domination du noir par le blanc. Mais ce- 
luí qui nous aidaít, c'était Séfou Laye Diallo 
parce que quand les décisions étaient prises 
au sein du bureau politique de Conacri à 
encontre du PAIGC, il convoquait immé- 
diatement A. Cabral et lui disait de prendre 
garde. C'était ce qui avait beaucoup aidé 
A. Cabral. 

W fut un moment oú S. Touré avait de- 
mandé à tous les ressortissants de la Guiné- 
“Bissau de passer au vote, afin de choisir un 
seul parti? 


Oui. 





Est-ce que ce vote a bel et bien eu lieu? 

Bien súr er le PAIGC Ta emporté. 

Les autres partis ont-ils pris part au scrutin? 

Oui. Les Nations Unies avaient même 
envoyé un êmissaire. 

Le MLG avait-il pris part au scrutin? 

Le MLG s'étair rallié au Fling. Le scru- 
tin avait eu lieu à Vassemblée nationale de 
Conakry. Les militants du Fling avaient osé 
soutenir que c'était moi qui avait mis À. Ca- 
bral à la têre du PAIGC. II Ton avoué ouver- 
tement. Et moi je leur ai expliqué que j'ai 
connu Cabral grãce à Rafael Barbosa, et que 
selon ce dernier une réunion avait eu lieu à 
Bissau à 1" issue de laquelle Cabral a été dé- 
légué comme président du PAIGC. Pour 
moi, tant qu'une autre réunion n'avait pas été 
renue pour décider du sort de Cabral, j allais 
toujours rester derriêre lui. 

D' ailleurs à son arrivée je lui ai dit que 
je ne lurtais pas pour avoir quelque chose en 
contrepartie et que je ne souhaitais même 
pas être récompensé par le poste de ministre 
aprês la libérarion du pays. J'ai insisté sur le 
fair que ma grand-mêre était bissau-gui- 
néenne et ma mêre capverdienne, que malgré 
le nombre de parents que j'avais à Bissau je 
ne comptais pas y rester un jour, et que ma 
grand-mêre côté paternel était capverdienne. 
Elle s'appelait Caterine Livramento, elle étair 
de Boa Vista er ma mêre était de I ile de 
Fogo. Ma grand-mêre côté maternel était pé- 
pel de Bissau. 

Etiez-vous toujours en bons termes avec 
A. Cabral? 

Jusqu'à sa mort on n'a jamais eu de pro- 
blêmes. 

Saviez-vous que pour le scrutin Cabral 
avait envoyé chercher des gens jusqu'en 
Guiné-Bissau? 

Qui vous Fa dit? 

Aladje Sori Só. 

Nous sommes allés chercher quelques 
combattants qui étaient vers Boké, c'est tout. 
À. Cabral ne pouvais pas à ce moment ren- 
trer dans le territoire bissau-guinéen car tou- 
tes les issues étaient fermées. 


Les combattants étaient venus voter? 
Bien súr! Ils étatent du PAIGC. 


Um luta, um partido, dois paises | 593 


Vous souvenez-vous du résultat de ce 
scrutin? 

Non! Le fait le plus marquant était la 
présence de la commission de libération de 
PFONU qui étair venue et avait tranché. 

A partir de ce moment, S. Touré avait dé- 
cidé de soutenir Cabral? 

Il ne pouvait rien faire de plus parce que 
FONU avair déjà reconnu le PAIGC. 

S. Touré a-t-il une fois eu confiance à Ca- 
bral? 

A. Cabral étair três intelligent. 

Et S. Touré n'aimait pas être à Côté de ce- 
lui qui le gêne? 

Ou! 

Ce n'est pas un secret. Ca déja fait I'ob- 
jet de beaucoup d'écrits. A cause de ces an- 
técédents, ne pourrions-nous pas dire que 
S. Touré était impligué dans la mort de Ca- 
bral? 

A yrai dire, je ne peux rien affirmer là- 
-dessus. 

Savez-vous queique chose sur sa mort? 

On a dit que c'était les portugais qui 
avaient envoyé des gens pour le ruer. Celur 
qui a abattu étair le chef. de ses gardes les 
plus rapprochés. 

Savait-on qui c'était? 

Oui ce dernier s'était suicidé peu aprês. 

Et les auteurs moraux de ce crime? 

Beaucoup de personnes suspectes et im- 
pliquées ont été exécutées. 

Que pensez-vous de sa mort? 

Ça m'a beaucoup fait mal. 

ta mort de Cabral était-ella une consé- 
quence de nombreuses contradictions au 
sein du PAIGC ou de la rivalitê avec S. Touré? 

Selon les explications de S. Touré, moi 
j'étais pas présent, des gens sont allés le voir 
pour lui dire d'appeler A. Cabral afin de ré- 
gler certains problêmes de Vassemblée natio- 
nale. Aprês certaines investigations il a été dit 
que c'était les portugais qui avaient com- 
mandité le meurtre de Cabral. Vous êtes au 
courant de H'affaire Momo Touré, n'est-ce 
pas. Il était en prison à Bissau et il avait été 
libéré. Puis il est arrivé ici. Une semaine 
aprês il a été également arrêté ici. Et lors- 
qu'on fa relâché, il est allé voir S. Touré avec 


son groupe et le même soir nous avons-ap.. 
pris la mort de celuí qui est le pêre de la na- 
tion bissau-guinéenne. 
C'est pas possible! ; 
Jls sont allés voir S. Touré et lui ont dit 
qu'ils aimerais discuter avec À. Cabral, mais 


avant qu'ils ne quittent la présidence, il avait 


déjá été assassiné. C'est pourquoi d'aucuns 


disaient que S. Touré étair impliqué dans cet 
assassinat. , 

Ce que vous êtes en train de me dire 
n'est qu'une confirmation de ce qui avait déjã 


eté écrit. Au début des années 60 quels 


étaient les gens qui venaient à Conakry? Des 
voleurs, des bandits? 

Concernant les ressortissants de la Gui- 
née-Bissau, c'érait seulement des combat- 
tants. 

Qu'est-ce que Luis Tchadumbé était venu 
chercher à Conakry? 

Il était venu en exil parce qu'il avait fait 
quelque chose de mal à Bissau; mais en au- 


cune fois il n'a parlé de la lutte de libération. 


Tous les combattants qui venatent ici étaient 
recrutés par Lourenço Gomes, ancien chef 


de la sâreté. C'étart tous ceux qui avaient. 


Vintention de se rallier au PAIGC. 
Qu'est-ce qu'Ernestina était venue cher- 
cher? 


Elle étair venue en voyage et aprês elle-a:: 


choisi de rester. 

Etait-ella Pépei? 

Je n'en sais rien. 

Etait-elle instruite? 

Bien sâr! Elle nous a beaucoup fatigué. 

Etait-elle la seule femme? 

Il y avait Rosa Correia, et la femme de 
Paulo Dias. e 

Vous ne vous souvenez pas d'autres 
noms? 

Il y avait un homme manchot qui avait 


- été tué aprês Vindépendance. 


Avez-vous une fois été au front? 

Non! 

Cabral ne vous [a jamais proposé? 

Mais j'étais toujours prêt à y aller avec 
son ordre. 

Comment travailliez-vous avec le PAIGC? 

Yétais au secrétariat du parti. 
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vous n'avez jamais été membre du bu- 


“reau politique? 
“Je ne voulais pas. Il fur un moment, j é- 


tais responsable de la súreté er de la défense 


“Jorsque nous avions envoyé Nino en Chine. 


Nous avions été en Chine avec À. Cabral qui 


“ était le chef de la délégarion cap-verdienne et 


moi de celle de la Guiné-Bissau. 
Cétait le premier groupe qui était parti 


“ pour-une formation militaire? 


Yétais en Chine avec Luciano Ndao, ex 
directeur de Grande Hotel, er Momo Ban- 
gura. Nous sommes allés avec ce groupe mais 
nous:Tavions laissé lâ-bas. À notre retour les 
Nino sont partis pour une longue formation. 
Jls étaient au nombre de dix: 

Et le PIDE n'a jamais mis pied ici? 

Is avaient envoyé un vieil homme, For- 
bes. Il habirair chez feu Paulo Gomes. Tl étair 
venu: se renseigner sur ce que nous prépa- 
rions. Nous Vavions même amené jusqu'à la 
présidence. Il prenaait note de tour, mais ne 


* savait pas que les policiers d'ici étaient bien 


formés et qu'ils Pavaient à Poeil. Ils le sui- 
vaient de prês; et un jour un de mes amis m'a 
dit.qu'ils allaient Pattendre à Vaéroport pour 
Parrêter aprês fouille munitieuse er que je 
fasse tout pour lui arracher ses notes. Et 
dans:ses.notes nous avons retrouvé les noms 
de plusieurs personnes, la localisation exacte 
du siêge du PAIGC. A ce moment là Cabral 
était venu avec sa femme portugaise qui était 
ingémieur. 

S. Touré avait-il donné à Cabral une mai- 
son? 

Il en a donné seulement à sa femme. 

A la cité miniêre devenue le secrétariat 
général du parti? 

“Voilã! 

“A; Cabral avait:il eu une maison? 

Non. C'étair plutôr sa femme qui tra- 
vaillait au sein de [administration guinéenne. 

josé Turpin ma dit que c'est la famille 
Turpin qui a aidé, car son argent était fini. 
Elisa Turpin m'a dit la même chose à Bissau. 

Pour un homme c'est difficile que de 
parler de soi. 

Ca fait déja trente ans et il n'a jamais été 
ingrat avec votre famille, n'est-ce pas? 
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Non! Jusqu'à sa mort. 

Ou estce que vous avez connu Luis 
Cabral? 

Ter. 

Sont-ils venus ensemble avec Amilcar? 

En 1961-62 nous avions tenu une réu- 
nion pour pouvoir arriver à Hunité avec le 
Fling et le PAIGC. Le FUL a été créé par la 
suite, ce fut à ce moment que jai vu L.Ca- 
bral. Nous étions en train de lutrer contre la 
domination coloniale, ce n'était pas la peine 
de semer la discorde entre nous. 

Qui étaient présents à cette réunion? 

Il y avait Henry Labéré, Benjamin Pinto 
Bull, Vicente Có. A chacun ses objectifs. Bull 
et Labéré étaient des intellectuels comment 
est-ce que A. Cabral pouvait commander. 

Kankola y était? 

Non, je ne sais pas ce qu'il était allé 
chercher en France. 

Il préparait sa these de doctorat.. 

St ça ne tenait que de lui, il devait être à 
la têre du mouvement de libération de la 
Guiné-Bissau. 

Votre pêre est né à Bolama? 

Il est né à Farim, c'est ma mêre qui est 
née à Bolama. Une premiêre déclaration a été 
faite à la radio Tchécoslovaque au nom de la 
G. Bissau. J'avais commis Verreur de donner 
mon nom alors que À. Cabral mvavait pré- 
venu de ne pas le faire. C'était d'ailleurs ce 
qui avait fatigué Eliseu. 

A Bissau? 

Oui. 

Saviez-vous que Eliseu était un membre 
fondateur du PAIGC? 

Ah oui je le sais. 

Qui a ouvert à Carlos Correia la voie du 
maquis? 

'était Eliseu. 

Aprês avoir rejoint le maquis on I'a en- 
voyé faire ses études d'ingénieur en Alle- 
magne. Le PAIGC et le MLGC étaient tous 
là à Conakry; au début qui étaient les plus 
nombreux? 

Mes parents étaient presque les ambassa- 
deurs de la Guiné-Bissau ici. Il suffisair que 
la police voyait un bissau-guinéen, elle nous 
Vamenair. Tous les ressortissants de la G. Bis- 
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sau passatent par lã, donc le PAIGC a tou- 
jours été majoritaire. 

Parmi tous les ressortissants de la G. Bis- 
sau qui étaient lã, aprês Lindépendance est- 
ce qu'ils sont renirês tous? 

Non, il y en avait qui étaient restés 
comme par exemple les familles Da Costa. Sã 
bien qu'elles avaient pris part à la lutre de li- 
bération coloniale. 

Lorsque Cabral est venu est-ce qu'il sa- 
vait à quoi s'en tenir avec ses idêes? 

Avant de venir il avait fait une déclara- 
tion à Londres. 

Etait-il déterminé à aller jusqu'au bout? 

Bien súr! II étair venu travailler avec un 
plan bien mári. 

Uunité entre la G. Bissau et le C.Vert pour 
lutter contre la colonisation a été une des 
causes de l'assassinat de A. Cabral. Trouvez- 
-vous que ces deux pays n'auraient pas dú 
sunir?, 

Pourquoi? 

If s'est avéré aujourd'hui qu'il y a eu la 
séparation des deux pays. 

Ça pouvait arriver. L'erreur du PAIGC 
c'était que au secrétariat permanent il n'y 
avait que des cap-verdiens ici à Conakry, à 
savoir, Amílcar, Luís, er Aristides. 

Cette situation a-t-elle. causé une guerre 
entre les ressortissants de la Guiné-Bissau et 
les Cap-verdiens? , 

Non, mais il y en avait qui était un peu 
méfiant, car aprês la mort de Cabral, S. 
Touré leur a dit: «si vous voulez la paix dans 
votre mouvement, il faut nommer Nino 
comme secrétaire général du parti. Sans cela 
les problêmes ne finiront jamais.» Mais ils 
n'ont pas voulu entendre raison. Ce qui s'est 
passé à Bissau en est une illustrarion de tout 
ce que disait S. Touré. Parce que jétais per- 
suadé que si jamais Aristides devenait prési- 
dent en G. Bissau, les choses n'allaient pas se 
passer ainsi. 

Luís Cabral a toujours été naturellement 
têtu? 

Comment pouvez-vous imaginer deux 
pays ayant lutté pour être indépendants, Fun 
a un président avec un gouvernement et ['au- 
tre se contente d'un conseil d'Etat. Tous les 
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deux devraient avoir un président, mais tel na 
pas été le cas. 
Séfou Laye Diallo a toujours souteny le 
PAIGC? Ê 
Depuis que je lui ai présenté à Cabral, 1] 
est toujours resté fideêle au PAIGC. 


Et Ismael Tourê? 


Dans le bureau politique il n'y avait que 
Séfou Laye qui soutenair le PAIGC et ce ne 
fut qu'aprês la reconnaissance du PAIGC par 


PONU que S. Touré a été contraint de nous 
aider. Car il n'avait pas d'autres choix. 
Saviez-vous que S. Tourê avait arrêté Aris- 
tides Pereira et Vasco Cabral lorsque les armes 
avaient été saisies par les autorités à Bonfin? 
C'était nous qui avions fait venir ces ar- 
mes-là. 


Ces armes provenaient du Maroc, n'est: 


-ce pas? 


Oui, c'étair Abílio Duarte, prermer pré- - 


sident de Passemblée du Cap-Vert qui avait 


fait venir ces armes et moi je suis allé les 


chercher au port. Dês qu'elles ont été décou- 
vertes par les autorités je suis allé voir le di- 
recteur de la douane qui mr'a aidé à les trans- 
poter à la cité miniére, au siêge du parti... 

Par la suite L. Cabral étair allé chercher 
des armes qu'il avait dissimulées dans un di- 
van. Et il en a mis d'aurres dans une caisse sur 
laquelle il avait pris la précaution de marquer: 
sardines. Il ne connaissait pas la situation qui 
prévalair à Conakry oú les gens sont restés à 
peu prês dix ans sans pour autant voir les sar- 
dines. Dês qu'ils ont ouvert les caisses, ils ont 
vu les armes, et sont directement venus chez 
ma mêre pour arrêter les gens. 

A. Cabral était-il un Don Juan? 

Il ne me Va jamais montré. 

Etait-il un dictateur? 

Non, il étair plutôr démocrate; mais de- 
puis que son frêre était arrivé tout avait 


- changé. La seule personne que Luís Cabral 


craignait c'était Aristides. 

Avaient-ils de bons rapports? 

Aristides et Luís Cabral étaient en três 
mauvais termes. Si Luís le pouvait il Faurait 
renvoyé du parti. Luís m'a traité de mou- 


chard parce qu'on Iavair arrêté et moi non. 
Pourquoi? 


A cause des armes. C'était S. Touré qui avait 


“donné lordre à ce que je ne sois pas arrêté parce 


que selon lui A. Cabral niallair pas revenir à co- 
nacri sí j étais en détention. C'était pourquoi je 
me suis rendu à Pambassade de Russie pour dire 


à Cabral de ne pas revenir à Conakry tant que 


“nos compagnons navais pas été libérés. Un ins- 
pecteur de police me suivais partout. Au boulor, 
“chez ma mêre, ou chez moi. 


Avant hier, jai vu Abdoulaye Diallo Por- 


E tos auteur de ce livre. Nous avons causé plus 


de deux heures de temps et il m'a dit que 
vous: étiez militant du Fling. 

J'avoue que si les militants du Fling pou- 
vatent me tuer ils Vauratent fait. 

En 1974 à la fin de la guerre pourquoi 
n'êtes-vous pas revenus à Bissau? 

La premiêre fois que j ai rencontré Cabral, 
je lui ai fait comprendre que même à la fin de 
la guerre je n'allais pas repartir à Bissau. 

“= Aviez-vous reçu une invitation particu- 
ligre du PAIGC pour Bissau? 

Non, mon ami était président. 

Et.le président Nino? 

A chaque fois que je me rends à Bissau, 


“dês qu'il Je sait il envoie-me chercher. Même 


quand il vient ici il envoie souvent me cher- 
cher: Quant à Luís Cabral, lorsque j'étais au 
mariage de mon cousin en 1976, je ai vu 
dans son palais. Ex je lui ai demandé si tout 
allait bren. 

“Btil mavaitr dit que oui. Je lui aí ré- 
pondu que s'il ne faisait pas attention, il au- 
rair des problêmes et que sa façon de travail- 
ler m'était pas du tout bonne. 

Saviez-vous qu'il y a eu beaucoup de per- 
sonnes tuées aprês l'indépendance? 
“ Bien avant Pindépendance d'ailleurs. A la 


-mort de Cabral beaucoup d'innocents avaient 


été exécutés. .. Er 
Les Luís Tchadumbé avaient-ils fait quel- 
que-chose de mal selon vous? 





Um luta, um partido, dois paises 


Ils étatent contre le PAIGC et aprês ils 
sont repartis en G. Bissau pour collaborer 
avec le PIDI. Personne ne savair oú se trou- 
vait le siêége du PAIGC. Ce fut aprês leur re- 
tour à Bissau que Vinvasion portugaise a eu 
keu. Er comment les portugais ont-ils fait 
pour savoir oú se trouvait Montanha, la pri- 
son oú se trouvaient détenus leurs compa- 
triotes. Mot je ne savais même pas oú se 
trouvait cette fameuse prison. 

Trouvez-vous que cette lutte en valait la 
peine? 

Nous avons au moins contribué à la 
construction d'une nation indépendante. 

Est-ce suffisant? 

Je crois que out. 

Selon toi quelle est ton point de vue con- 
cernant le devenir de la G. Bissau? 

Pour moi il faut instaurer la démocratie 
et la concorde, laisser libre cours à la for- 
mation des partis politiques d'opposition 
qui doivent travailler pour construire le 
pays. Parce qu'en Afrique quand on est de 
Popposition on se permet de saper tout ce 
que fait le gouvernement. Et on oublie 
qu'un jour ou Paurre il peut y avoir passa- 
tion de pouvoir. Dans une pareille situation, 
st les dissensions persistent, c'est le peuple 
qui perd. 

Seion votre avis quelle importance accor- 
dez-vous à I'élaboration historique de tout ce 
processus? Trouvez-vous qu'il est déja temps 
de le faire et quelle importance revêt ce tra- 
vail? 

Il est temps d'écrire ça pour que les en- 
fants apprennent Phistoire de leur pays? 

Y a-t-il quelque chose que vous dissimu- 
lez au fond de votre coeur que vous n'avez 
pas voulu avouer? 

Oui. 
Ça trait à la mort de Cabral? 
Oui mais je ne le dirai à personne. 


í 
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Local: Cidade do Mindelo — Cabo Verde 


Considera-se de uma família humilde, re- 
mediada, pequeno-burguesa ou rural? Qual a 
sua origem social? 

Do lado paterno, pertenço a uma famí- 
lia da média burguesia, ligada a actividades 
comerciais. O meu pai, por exemplo, era 
contabilista. Do lado da minha mãe, sou de 
uma família mais humilde, rural, de agricul- 
tores de Santo Antão, que a certa altura se 
fixaram em São Vicente. Se o meu pai não 
tivesse falecido cedo, eu poderia ter tido 
uma juventude sem dificuldades. Assim, foi 
a minha mãe, que, com o seu trabalho de 
costureira e a ajuda de familiares do lado pa- 
terno, conseguiu, com grandes dificuldades, 
educar-me e aos meus irmãos de uma forma 
correcta. 

De alguma forma, o seu pai, antes de 
morrer, terá modelado o seu carácter, a sua 
personalidade futura? 

Quando o meu pai morreu, eu tinha ape- 
nas sete anos. Dele tenho uma recordação 
vaga. Penso que a minha mãe, que era uma 
mulher de uma personalidade forte, terá con- 
tribuído mais para a formação do meu carác- 
ter. Do meu pat, terei recebido provavelmente 
influências indirectas, através dos meus ir- 
mãos mais velhos e de outros familiares pró- 
xImOS. 

Em que sentido a sua mãe teve influên- 
cia na modelação do seu carácter? 

Como já disse, ela tinha um carácter 
forte, marcado por uma grande determina- 
ção e boas qualidades, tais como a honesti- 
dade e o espírito de solidariedade. É muito 
difícil falarmos de nós próprios. Talvez eu 
tenha adquirido algumas dessas qualidades. 

Estudou aqui em São Vicente? 

Sim. Estudei em São Vicente até termi- 
nar o curso secundário. 

Como caracteriza a presença colonial em 
Cabo Verde, de uma forma geral, e aqui em 
São Vicente, em particular? 


À presença colonial portuguesa em Cabo 
Verde teve alguns aspectos diferentes em re- 
lação às outras colónias e, com certeza, mut- 
tos aspectos idênticos. Procuravam dar a 
ideia de que Cabo Verde era diferente das ou- 
tras colónias africanas, mas isso dentro da 
perspectiva e dos objectivos políticos deles. 
De qualquer forma, não seria uma presença 
tão opressiva, mas não se deixava de sentir a 
relação dominador/dominado. 

Terá notado aspectos que tinham a ver 


com a discriminação clara da população. 


cabo-verdiana em relação à burguesia colo- 
nial na altura? 

Em São Vicente, a burguesia colonial era 
reduzida e constituída essencialmente por 
comerciantes, alguns funcionários, oficiais do 
Exército, membros de profissões liberais, etc. 
Em relação à generalidade do povo, particu- 
larmente as: camadas mais; desfavorecidas;-a 
discriminação era evidente na vida quoti- 
diana. Mas a burguesia cabo-verdiana era 
mais bem aceite. Por exemplo, existia uma as- 
sociação recreativa elitista denominada Gré- 
mio Recreativo Mindelo, que integrava ele- 
mentos portugueses e membros da burguesia 
autóctone — comerciantes, altos funcionários, 
profissionais liberais, etc. Essa associação era 
considerada de gente branca. Mas, curiosa- 
mente, essa expressão «gente branca» não ti- 


nha uma conotação racial, mas sim social e, 


económica. Um cabo-verdiano, mesmo que 
fosse negro ou mestiço, podia ser aceite 
como sócio, desde que tivesse uma boa posi- 
ção económica, social ou profissional. Era 
considerado «gente branca». No entanto, re- 
gistaram-se alguns esporádicos casos de dis- 
criminação de aparência racial. 

Por outro lado, uma associação recreativa 
chamada Rádio Clube Mindelo englobava ele- 
mentos da pequena burguesia cabo-verdiana e 
portuguesa, tais como pequenos comerciantes, 


funcionários ou empregados comerciais dos 


escalões inferiores, etc. O chamado «povinho» 
tinha as suas próprias associações. 

= Os cabo-verdianos brancos, mesmo que 
não tivessem as tais possibilidades econômi- 
cas, eram mais bem aceites? 

Poderiam ter uma aceitação mais favorá- 
vel; mas, repito, os factores de discriminação 
mais evidentes eram os de ordem social e eco- 
nómica, mais do que os de ordem racial, em- 
bora-estes não fossem de todo inexistentes. 

Portanto, não foi a discriminação social, 
racial, económica que o despertou para a 
injustiça, para a necessidade de luta... 

Naturalmente que as formas de discri- 
minação existentes, mas também as condi- 
ções de miséria em que vivia a maioria do 
nosso povo, a ausência de perspectivas para a 
juventude, a falta de liberdade e dos direitos 
humanos contribuíram em muito para criar 
em nós a necessidade de lutar para modificar 
a realidade sombria em que se vívia sob a 
dominação colonial. Mas teve papel prepon- 
derante. a consciência de uma identidade 
cabo-verdiana própria que em nós despertou, 
sobretudo a partir dos fins dos anos 50, no 
seio dos estudantes liceais, graças à acção de 
Abílio Duarte. 

No seu caso, quando é que considera 
que houve rotura clara em termos de cons- 
ciência entre a portugalidade e a cabo-ver- 
dianidade? 

Como sabe, todo o sistema educativo do 
tempo colonial concentrava-se, de forma 
exaustiva, na ideia da portugalidade. Os pro- 
gramas, livros e actividades escolares tinham 
como objectivo último incutir na cabeça das 
crianças e jovens a ideia de uma pátria por- 
tuguesa una do Minho a Timor. Cabo Verde 
cas outras colónias não seriam mais do que 
parcelas do território português, diziam. 
Claro que essa acção permanente não pode- 
ria deixar de ter efeitos em mentes jovens, 
impreparadas, que do mundo exterior só co- 
nheciam aquilo que vinha nos livros que lhes 
era permitido ler. Não admira, portanto, que 
durante muito tempo essa distinção entre 
portugalidade e cabo-verdianidade não fosse 
suficientemente consciencializada em nós, 
embora tivéssemos a nossa língua materna, o 


crioulo, a nossa música, a nossa própria ma- 
neira de ser e de estar. No máximo, existiria 
em alguns de nós uma certa ideia de contes- 
tação ao regime salazarista. Por exemplo, na 
altura em que Humberto Delgado participou 
nas eleições presidenciais portuguesas, chegá- 
mos a distribuir panfletos a seu favor. 

Para mim e para outros jovens da minha 
geração, a consciência da cabo-verdianidade e 
também da africanidade, ou, como diz, ro- 
tura em termos de consciência, veio a iniciar- 
-se com a chegada a São Vicente, em 1958, de 
Abílio Duarte, a pretexto de concluir os es- 
tudos secundários, mas, na verdade, com a 
missão de desenvolver um trabalho de mobi- 
lização no seio da juventude mindelense. 

Ele trazia já uma apreciável experiência 
do trabalho político na clandestinidade e na 
actividade sindical. Assumiu, desde logo, o 
papel de um verdadeiro mentor. Procurava 
incutir em nós a necessidade de uma .atitude 
séria e empenhada perante a vida, estimulava 
o nosso interesse pelas diversas manifestações 
da cultura e pelas nossas tradições culturais e 
levou-nos a situar Cabo Verde, pela primeira 
vez, no contexto geográfico e cultural afri- 
cano. 

A partir de Outubro de 1958, altura em 
que se matriculou no liceu, Abílio Duarte 
criou o Grupo do 3.º Ciclo, que, como a pró- 
pria designação indica, abrangia os estudantes 
dos antigos sexto e sétimo anos. Embora se 
apresentasse como um grupo de natureza cul- 
tural, a sua finalidade era desenvolver um tra- 
balho de mobilização para a luta de libertação 
nacional. À partir de certa altura, passou a 
apresentar duas vertentes com actividades um 
tanto distintas, embora complementares: uma, 
aberta à participação de todos, com uma fei- 
ção cultural, mas passando sempre uma men- 
sagem política; outra, reservada a um pequeno 
grupo, que se ia alargando gradualmente, 
onde a actividade era exclusivamente política. 

Mas ele fazia também um trabalho de 
mobilização entre trabalhadores, funcioná- 
rios e empregados comerciais. 

Quando o Abílio teve de abandonar 
Cabo Verde, devido às perseguições que 
começavam a ser-lhe movidas, deixou semen- 





tes de naciónalismo em chão fértil e, mais 
tarde, jovens que ele mobilizara integrariam a 
luta armada, enquanto outros participavam 
na luta política clandestina em Cabo Verde, 
no seio dos estudantes cabo-verdianos em 
Lisboa, Coimbra e na emigração. Eu, por 
exemplo, mais tarde daria a minha contribui- 
ção, embora modesta, no meio estudantil 
coimbrão. 

Será que podemos resumir o conteúdo 
do trabalho do Abílio em duas vertentes, ou 
seja, ele trabalhava para a consciencialização 
da cabo-verdianidade, mas também “da afri- 
canidade, as duas coisas conjuntas? E qual 
era o pendor mais forte? 

Absolutamente: cabo-verdianidade e afri- 
canidade. Creio que ele insistia mais na 
africanidade por causa dos preconceitos anti- 
africanos que existiam e até porque a verda- 
deira África era praticamente desconhecida 
para nós. 

E como se expressava essa ideia de anti- 
africanidade aqui em São Vicente? 

Pelo menosprezo por tudo quanto era 
africano, pela ideia de que nós, Cabo-Verdia- 
nos, não tínhamos nada a ver com a África, 
era o que diziam. 

Diziam e ainda dizem? 

As coisas hoje são diferentes, mas, de 
facto, existem ainda muitas pessoas: com. os 
mesmos preconceitos. 

Mas Nhô Balta escreveu-num-livro, de 
que já não me lembro o título, pelo menos 
uma coisa que está reproduzida num dos li- 
vros de Manuel Ferreira... 

Acerca de umas afirmações de Gilberto 
Freire, talvez... 

...não sei se é um livro de Gilberto Freire, 
lembro-me de ter lido isso. Ele dizia que Cabo 
Verde nem é África nem é Europa, que Cabo 
Verde está no oceano Atlântico e que a cabo- 
-verdianidade é o que melhor define a cultura 
cabo-verdiana. Portanto, não é nem África, 
nem Europa, e ele define a cabo-verdianidade 
como o resultado de elementos culturais eu- 
ropeus e cabo-verdianos. Portanto, não esta- 
ria ele a teorizar aquilo que seria o antiafri- 
canismo que já existia e que, em ceria 
medida, tomou corpo quer em Baitasar Lopes 


quer noutras figuras importantes da inteleç- 
tualidade cabo-verdiana? : 
É indiscutível que ele tem razão quando 
diz que a cultura cabo-verdiana resulta de 
um encontro, de uma simbiose, entre ele: 
mentos europeus, ou seja, portugueses e ele- 
mentos trazidos pelos africanos continentais, 
Mas não penso que a afirmação da cabo-ver- 
dianidade exclua de qualquer forma a africa- 
nidade. Não existe uma cultura africana 


única, homogénea. À cultura dos povos do. 
Norte de Africa é, sem dúvida, muito dife: 


rente da de outros povos mais a sul, mas não 
deixa de ser africana. O mesmo acontece, 
aliás, em todos os continentes. Cabo Verde 
tem a sua identidade cultural própria, com 
manifestações culturais específicas, que não 
existem da mesma maneira noutros países do 
continente africano, mas não deixa de ser 
uma cultura africana. Baltasar Lopes reagiu a 
determinadas afirmações de Gilberto Freire, 
numa sua passagem por Cabo Verde, em que 
realçava certos aspectos africanos da nossa 
cultura. Mas não sei se isso, embora discutí- 
vel, se possa considerar teorizar o antiafrica- 
nismo. 

Cabo Verde é África em termos geográfi- 
cos e culturais? Como se situa nesta polé- 
mica? 

Em termos geográficos, creio que nin- 
guém refuta. Mas, para mim, também em 
termos culturais, o que não significa que te- 
nhamos de excluir a herança cultural que os 
Europeus nos deixaram e que enriquece o 
nosso acervo cultural. Temos de valorizar to- 
dos os elementos da nossa cultura, indepen- 
dentemente da sua origem. 


Uma questão que eu queria saber, na se- 


quência dessas questões culturais, era se, de 
facto, na década de 50, aqui em São Vicente, 
em particular, e em Cabo Verde, de umã 
“forma geral, existia uma corrente muito forte 
com consciência do que fazia e que defendia 
ideias ligadas à adjacência de Cabo Verde: 
Como é que essa corrente se processou: e 
quais eram as motivações? 

Houve, de facto, em diversas ocasiões, 
manifestações a favor da declaração de Cabo 
Verde como ilhas adjacentes, como a Madeira 
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e os Açores. Pode mesmo dizer-se que havia 
uma corrente nesse sentido. Várias individua- 
lidades exprimiram esse desejo através dos ór- 
sãos de comunicação e, salvo erro, deputados 
e Cabo Verde, como o Dr. Adriano Duarte 
Silva, teriam falado nisso na Assembleia Na- 
cional Portuguesa. 

“E vocês, nessa altura, do Grupo do 3.º 
ciclo, exprimiram a vossa oposição a essas 
ideias? 

“Com certeza. Nós não tínhamos essa op- 
ção. Era o ideal nacionalista que animava a 
nossa acção, a partir de um certo momento em 
que às nossas convicções estavam mais amadu- 
recidas. Mas, de uma forma pública, como, por 
exemplo, através da imprensa e da rádio, não 
chegámos a exprimir a nossa oposição. Isso se- 
ria; com certeza, considerado subversivo, anti- 
português, pelas autoridades, e haveria decerto 
consequências graves para o grupo. Aliás, não 
se esqueça que nós éramos apenas jovens estu- 
dantes liceais. À forma de marcar a nossa po- 
sição foi através do esclarecimento político no 
seto-dos estudantes e com as outras pessoas 
com quem contactávamos. Mas, sobre a adja- 
cência, queria acrescentar que, na minha opi- 
nião, as autoridades portuguesas da época tam- 
bém- não estavam interessadas nisso. Caso 
contrário, teriam avançado nesse sentido. 

O Abilio, quando chega a São: Vicente, 
em:'1958, é já uma pessoa politizada. Além 
de ter participado na fundação do PAI, veió a 
integrar-se no PAIGC. Será que no seu traba- 
lho de consciencialização ele se referia a al- 
gum partido, a alguma organização concreta, 
a-algumas pessoas e ideologias? 

Inicialmente, não falou expressamente de 
política concreta, de independência, do 
PAIGC, de ideologias... Limitava-se a sugerir 
ideias com subtileza, falava dos graves pro- 
blemas sociais e económicos que o povo en- 
frentava e da necessidade de se lutar para os 
resolver: Falava da cabo-verdianidade, das 
possibilidades de a África se desenvolver e 
dos países africanos que já se tinham liber- 
tado, das ligações históricas entre a Guiné e 
Cabo Verde, etc. 

Só mais tarde e gradualmente, em grupos 
restritos, passou a falar do PAIGC, de Cabral, 


da sua acção política na Guiné, de questões 
ideológicas e, por fim, da necessidade de uma 
luta de libertação para Cabo Verde. 

Podia falar-se já de uma célula clandes- 
tina do PAIGC? 

Penso que o Grupo do 3.º Ciclo foi es- 
sencialmente um embrião do nacionalismo e 
um instrumento de preparação para uma fu- 
tura participação de jovens no trabalho para 
a independência. Aliás, como já disse, alguns 
dos seus membros, como o Silvino da Luz ou 
o Joaquim Silva, viriam a participar na luta ar- 
mada na Guiné e outros na acção política 
clandestina. 

Mas, em qualquer dos casos, dá-se a sua 
adesão a partir do momento em que integra 
a rede clandestina do PAIGC... 

Sim, adesão, sem dúvida, mas sem deter- 
minadas formalidades, como, por exemplo, 
ter um cartão de militante, o que só veio a 
acontecer muito mais tarde, com a instalação 
do Partido em São Vicente. 

Não condicionou nunca a sua adesão, 
quer formal quer informal, ao PAIGC ou ainda 
ao problema da unidade da Guine e de Cabo 
Verde? 

Não, até ao rompimento provocado pelo 
golpe de Estado na Guiné. Sempre pensei 
que a ideia da unidade foi uma excelente es- 
tratégia de luta conduzida por Cabral e que 
teve sucesso ao conduzir à independência da 
Guiné e de Cabo Verde. Todavia, interroguei- 
-me sobre a forma concreta em que se ex- 
pressaria mais tarde essa unidade. Admitindo 
que se chegaria a uma certa forma de uni- 
dade orgânica, pensava que não se atingiria o 
estádio de um só país, que seria utópico e 
talvez indesejável chegar-se a uma República 
da Guiné e de Cabo Verde, por exemplo. 

Não era isso que Cabral defendia, é evi- 
dente, se se viesse a comprovar que era essa 
a:vontade soberana dos dois povos... 

Bem, confesso que nunca cheguei a saber 
a opinião pessoal de Cabral sobre a forma 
acabada que tomaria a unidade. Não sei 
mesmo se ele chegou a precisar o modelo de 
unidade orgânica que ele desejaria. Outros 
talvez saibam, principalmente os seus cola- 
boradores mais próximos. 
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Considerava a Guiné e Cabo Verde duas 
entidades autónomas cujos povos iriam pro- 
nunciar-se sobre a questão da unidade. Havia 
unidade na luta e, posteriormente, iriam pro- 
nunciar-se sobre a unidade orgânica. 

Sim, era o que dizia. Mas, para mim, 
mantinha-se a questão de saber qual o modelo 
desejável e possível para a unidade orgânica, o 
ponto de chegada no processo de construção 
da unidade. Repito que, embora acreditando 
ser possível alguma forma de unidade orgâ- 
nica, com relações próximas tanto políticas 
como económicas, considerava, por exemplo, 
que uma república unitária ou mesmo federa- 
tiva seria uma utopia. 

Porquê? 

Porque, apesar das afinidades existentes, 
dos laços históricos fortalecidos na luta, ha- 
via algumas condições adversas: a distância 
geográfica entre os dois países, as diferenças 
de evolução histórica, social, económica e 
cultural, apesar das referidas afinidades. 

Como também há diferenças entre San- 
tiago e São Vicente... 

Mas muito menos marcantes. Como se 
costuma dizer, Cabo Verde cedo se consti- 
tuiu em nação, muito antes de ser um Es- 
tado. Há variantes regionais no domínio so- 
cial e cultural, mas existe uma identidade 
forte e comum. à 

Não pensa que há mais aproximações 
culturais entre a Guiné e Cabo Verde do que 
entre a Guiné e o Senegal ou a Guiné-Conacri? 

Não conheço suficientemente a realidade 
dos países que citou para dar uma opinião 
fundamentada. Mas posso acreditar que, em 
certos aspectos, isso possa acontecer, mas 
noutros, não. 

Continua a acreditar que uma unidade 
dos dois países numa só república era uma 
utopia? 

Sim, penso ainda que era uma utopia, 
que seria irrealizável. Claro que as utopias 
têm a sua importância, muitas vezes ajudam 
a avançar com as ideias. Mas a rotura com o 
golpe de Estado na Guiné veio pôr fim a essa 
utopia e, infelizmente, há muito de positivo 
que já se tinha conseguido na relação entre 
os dois povos e países. 


Como caracteriza Amilcar Cabral? Conhe- 
ceu-o pessoalmente? 

Não o conheci pessoalmente. Só posso 
caracterizá-lo através da sua obra de político 


e intelectual. Acho que era um homem ex- . 


traordinário, um político e estratego genial, 
um líder de forte personalidade e um inte- 
lectual com uma grande capacidade de refle- 
xão teórica. 

Queria que fizesse um exercício de apelo 
à memória. Quem eram os seus contemporã- 
neos no Grupo do 3.º Ciclo? 

Eu tenho muito receio de citar nomes de 
memória, sobretudo quando já decorreram 
40 anos. Normalmente cometem-se omis- 
sões e confusões. Isso é mais natural numa 
situação de clandestinidade, em que cada um 
apenas tem o seu próprio campo de visão, 
apenas conhece aquilo em que participou. 
Mas no caso do Grupo do 3.º Ciclo será um 
pouco mais fácil. O grupo tinha uma direc- 
ção composta pelos responsáveis das diversas 
secções. Esses responsáveis eram o Joaquim 
Silva (Barô), o Amiro Faria, o Francisco 
Sr'Aubyn e eu, que era o responsável pela 


cultura. O Abílio era responsável suplente de 


uma das secções, mas tratava-se de um dis- 
farce, pois era na verdade o responsável má- 
ximo, quem dirigia todo o trabalho. Do 
grupo faziam parte o Silvino da Luz, Lucí- 
lio Tavares, Manecas Santos, José Brito. e 
muitos outros. Aliás, praticamente todos os 
alunos do terceiro ciclo estavam integrados, 
evidentemente com níveis e formas de parti- 
cipação variáveis. 


E sobre a rede clandestina em Coimbra? 


Só posso falar do período que vai dos, 


inícios de 1963 aos meados de 1966, em 
que estive lá. Penso que nessa altura já se po- 
dia falar de uma célula clandestina, embora, 
se a memória não me falha, a designação que 
adoptámos fosse secretariado. Dele faziam 
parte o Francisco Sr Aubyn, o Armando 
Gomes, ambos actualmente professores do 
ensino secundário em Portugal, António 
Cohen, médico também em Portugal, Arsé- 
nio de Pina, pediatra aqui em São Vicente, 
e eu. Mas havia uma adesão quase total 
dos estudantes cabo-verdianos em Coimbra, 
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embora com níveis de consciencialização di- 
ferentes. Por isso, não cito mais nomes, para 
evitar as omissões. 

E quem dirigia a rede clandestina em 
Portugal? 

Na altura, eu não conhecia um responsá- 
vel para todo o Portugal, conquanto possa 
admitir que ele tenha existido. Em Coimbra, 
o responsável era o Francisco St Aubyn, que 
tinha ligações com a direcção do Partido, 
através de um irmão que estava em Paris, O 
António St' Aubyn, hoje professor catedrático 
em Portugal. Em Lisboa, Jorge Querido e o 
Amaro da Luz tinham um papel preponde- 
tante. Ambos chegaram a deslocar-se a Coim- 
bra'para uma reunião com o nosso secreta- 
riado, sobre um assunto importante do 
Partido, reunião que se realizou no quarto do 
António Cohen, na República Boa Bai Ela. 

Havia ainda o ÂAmiro Faria, o Olívio 
Pires, o Júlio de Carvalho, o Manecas Santos 
eo Joaquim Silva. Estes quatro últimos, 
entre outros, integraram a luta. 

Ponderou alguma vez sobre a possíbili- 
dade-de integrar a luta armada na Guiné? 

Estaria disposto a isso. Mas a partir de 
certa altura, a determinação era que devia- 
mos regressar a Cabo Verde para fortalecer a 
luta. política aqui. O Francisco St Aubyn 
chegou a seguir para a França, a pretexto de 
férias, mas com a intenção de integrar lá o 
Partido, mas regressou com essas instruções, 
mais tarde confirmadas por uma carta que 
Cabral nos dirigiu. 

Acreditou que cacia tiro que se dava na 
Guiné também era no sentido de contribuir 
para a libertação de Cabo Verde? 

Com certeza. À luta que se travou no solo 
da Guiné foi decisiva para a independência de 
Cabo Verde. Sem essa luta, Cabo Verde teria, 
a-meu ver, dificuldades maiores para ser um 
país soberano. Nisso esteve o maior mérito da 
unidade da Guiné e de Cabo Verde. 

Quando voltou de Portugal, reintegrou a 
rede clandestina? 

Procurei sempre dar a minha pequena 
contribuição. Mas, nessa altura, o trabalho 
político atravessava um momento extrema- 


mente dificil. A PIDE descobrira a rede clan- 
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destina e acabou por prender o falecido Lineu 
Miranda, o Luís Fonseca, o Carlos Tavares e o 
Schofield, que foram mais tarde julgados e 
condenados. À vigilância policial tornou-se 
mais severa. Isso dificultou imenso a acção 
política clandestina e fragilizou a rede do Par- 
tido ainda existente. Houve algumas acções, 
como o lançamento de panfletos, para além 
de actividades de esclarecimento e mobiliza- 
ção, mas mais a uma escala pessoal. Tinha-se 
fixado em São Vicente um oftalmologista, o 
Dr. Telmo Crato Monteiro, para dirigir o tra- 
balho político. Inclusivamente, uma pessoa, 
cujo nome não vou citar, porque não sei o 
que ele pensa disso agora, fez uma formação 
em optometria em Paris, por solicitação do 
Partido, para instalar um estabelecimento de 
venda de óculos que serviria de base para o 
trabalho do Dr. Crato Monteiro. Mas essa 
acção acabou por não ir avante, por razões 
que desconheço. Enfim, na minha opínião, 
até ao 25 de Abril não foi possível fazer um 
trabalho muito proficuo, embora se tivesse 
tentado. Falo de São Vicente. 

Sabia desde Portugal que havia um plano 
de desembarque em São Vicente? 

Não, desconhecia isso. Só vim a saber 
mais tarde, não posso dizer se antes ou 
depois da independência. 

Acha que em Cabo Verde deveria haver 
um referendo que não só antecedesse as 
eleições mas que igualmente contemplasse, 
para além do PAIGC, as outras forças politi- 
cas em presença? 

Penso que foi bom o PAIGC ter assumido 
o Poder, não só por um questão de legitimi- 
dade representativa, como também porque, nas 
condições precárias em que Cabo Verde ascen- 
deu à independência, tornava-se indispensável 
uma grande coesão nacional para o esforço in- 
gente de viabilizar o país e garantir a sua so- 
brevivência. À intervenção de outras forças, 
sem preparação política, poderia comprometer 
essa coesão e mesmo o futuro do país. 

Mas o que se fez não foi propriamente 
uma consulta popular sobre o desejo de 
autodeterminação? 

Não de imediato, logo após o 25 de 
Abril. Receio mesmo que o povo não esti- 





vesse preparado ainda. Não tinha havido 
uma acção de esclarecimento em grande es- 
cala. O Partido era ainda uma realidade dis- 
tante para uma parte da população e desco- 
nhecida mesmo para alguns. 

Mas como se justifica que nas eleições 
que houve depois o PAIGC saísse vitorioso? 

Nessa altura, a situação política era com- 
pletamente diferente. Logo nos dias seguin- 
tes ao 25 de Abril, os militantes e outros na- 
cionalistas apresentaram-se publicamente, 
primeiro, em Santiago e depois, em São Vi- 
cente, como uma frente ampla anticolonial, 
desencadeando uma intensa campanha de 
mobilização junto das massas populares, pe- 
los mais diversos meios e processos: manifes- 
tações de rua, comícios, sessões de debate e 
de esclarecimento, moções, etc. Com a che- 
gada dos dirigentes do PAIGC, essa campa- 
nha ganhou ainda mais força e eficácia. 

Uma acção decisiva foi a tomada da Rá- 
dio Barlavento e a sua transformação em Rádio 
Voz de São Vicente, que dirigi com outros ca- 
maradas desde o início até 1976. Foi então 
possível levar os esclarecimentos sobre os prin- 
cípios e objectivos do Partido a quase todos os 
cantos de Cabo Verde. Assim, quando se reali- 
zaram as eleições legislativas, a grande maioria 
da população estava já com a independência e 
o PAIGC. 

A tomada da Rádio Barlavento foi uma 
atitude ousada de desafio às autoridades po- 
líticas e militares portuguesas. Não pensa 
que o PAIGC teria assim optado por contar de 
alguma maneira com as armas que já tinham 
sido secretamente desembarcadas e escondi- 
das em vários pontos do arquipélago? 

Olhe, no dia da tomada da rádio, eu des- 
conhecia se havia armas enterradas. Acções 
dessa natureza só poderiam ser do conheci- 
mento de um grupo muito restrito de res- 
ponsáveis. 

Deixe-me seguir o seguinte raciocínio: o 
PAIGC, em Londres e, depois, em Argel, assi- 
nou a independência imediata e incondicio- 
nal da Guiné e assinou o direito de autode- 
terminação para Cabo Verde. Isso implicava 
a realização de um referendo no território, 
em Cabo Verde. Por que razão acha gue não 


deveria ter sido feito um referendo em Cabo 
Verde? 

Pelas razões que já apontei: a legitimi- 
dade da independência ganha na luta e tam- 
bém a falta de preparação de uma larga 
franja da população, que, provavelmente, te- 
ria dúvidas, medo talvez da independência, 
que com a mobilização intensiva se desvane- 
ceram. 

A UDC é uma manifestação desse medo? 

De uma certa forma. Mas a UDC foi es- 
sencialmente uma organização formada à 
pressa, sem objectivos claros, com uma fraca 
capacidade mobilizadora, que acabou por se 
diluir. Reitero que, para os primeiros anos da 
independência, só o Governo de um só par- 
tido forte seria capaz de levar a cabo essa tre- 
menda tarefa de erguer um país do zero, pra- 
ticamente sem recursos materiais, em que a 
mínima instabilidade política ou social po- 
deria ser fatal para a sua sobrevivência. Mas 
também sempre pensei que, a médio prazo, 
se devia caminhar para o pluripartidarismo. 
O PAICV acabou por fazer a abertura polí- 
tica, mas tarde de mais, acabando por sofrer 
as consequências disso nas eleições. 

Acha que Cabo Verda tinha condições 
para assumir a independência? 

Tinha, desde que contasse com a ajuda 
internacional. Felizmente, a cooperação in- 
ternacional funcionou bem desde o início, 
graças ao prestígio que o PAIGC ganhara. 
Por outro lado, as ajudas foram bem geridas 
e aplicadas e as remessas dos emigrantes 
deram uma boa contribuição. 

Então acha que valeu a pena a indepen- 
dência? 


Não tenho dúvidas sobre isso. O Cabo 


Verde independente está melhor do que o 
Cabo Verde colonial, em todos os domínios: 
social, económico, cultural e político. Basta 


- ver os indicadores. Claro que continuam a 


existir muitas dificuldades e que novos pro- 
blemas terão surgido. Mas graças à luta de li- 
bertação conduzida por Cabral e seus com- 
panheiros, ao trabalho de construção do país 
encetado desde 1975, ao esforço do nosso 
povo, Cabo Verde é hoje um país credível e 
bem cotado internacionalmente, mantendo 
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óptimas relações de cooperação e amizade 
com os mais diversos países e nomeadamente 
com o país colonizador, Portugal, o que 
mostra que não era mera retórica a afirmação 
de que não se lutava contra os Portugueses, 
mas contra o sistema colonial. 


Se tivesse sido posto perante a contin- 
gência de fazer tudo o que fez em prol da li- 
bertação, em prol da independência, tê-lo-ia 
feito da mesma maneira? 





À distância no tempo, procuro não so- 
brevalorizar nem subestimar o meu per- 
curso político. Considero que dei uma mo- 
desta contribuição ao país em que nasci, 
que continuo a procurar ser-lhe útil. Reco- 
nheço que muitos se empenharam e se sa- 
crificaram muito mais do que eu para a sua 
libertação e que, provavelmente, em certas 
ocasiões, poderia e deveria ter feito mais e 
melhor. 
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Entrevistado: Silvino Manuel da Luz 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 23/07/98 


Local: Cidade do Minds — Cabo Verde 


Como, quando e em que circunstâncias 
tomou contacto com o processo libertário? 

Eu tomei contacto com o processo li- 
bertário ainda jovem, quando era estudante 
no antigo Liceu Gil Eanes, aqui de São Vi- 
cente, na altura em que ia completar o sé- 
timo ano dos liceus. Tinha 19 anos. Isso foi, 
mais precisamente, dois anos após a criação 
do Partido em Bissau. Na altura, Abílio 
Duarte foi enviado para Cabo Verde para fa- 
zer a mobilização de cabo-verdianos para a 
luta. Na época, não se punha ainda com 
tanta clareza a necessidade da luta armada. 
Isso foi em 58, ainda antes do massacre de 
Pindjiguiri. O Abílio, ao que disse, teria dei- 
xado de estudar e tornara-se funcionário do 
Banco Nacional Ultramarino em Bissau, com 
a intenção de ajudar um dos irmãos, o Ma- 
necas Duarte, a prosseguir os estudos uni- 
versitários. Terminada a licenciatura, o irmão 
regressa a Cabo Verde como magistrado ju- 
dicial e é quando o Abílio também volta para 
o país, aparentemente para retomar os estu- 
dos liceais. Embora com a idade avançada 
(vinte e muitos anos...), matricula-se de novo 
no liceu. Eu e o Abílio, que frequentávamos 
juntos a «antiga alínea f» do sétimo ano do 
curso liceal, passámos a estudar juntos. Aliás, 
não fui o único a estudar com ele. Lembro- 
-me igualmente do Leonildo Monteiro. 

Por essa altura, o problema do naciona- 
lismo em África ia atingindo o seu apogeu e 
é quando me chega a mensagem da luta para 
a libertação, trazida por esse companheiro, 
iniciando-se aos poucos, sem que eu me 
aperceba de imediato, o processo da minha 
tomada de consciência. É que o Abílio, aper- 
cebendo-se da minha revolta, dos meus esta- 
dos de espírito, porque nessa altura eu era 
fundamentalmente um rebelde, um revoltado 
contra uma série de coisas, nem sabendo 
ainda ao certo definir contra o quê, aperce- 
bendo-se dessa minha disponibilidade, como 


estava a dizer, bem assim a de um pequeno 
grupo de jovens, aproveitou para criar entre 
nós o primeiro núcleo de militantes do 
PAIGC aqui em Cabo Verde. Estavam nesse 
circulo, além da minha pessoa, o Rolando 
Martins, o José Brito, que estranha e mortal- 
mente foi alvejado dentro do próprio quartel 
em Angola, país para onde foi enviado para 
fazer o serviço militar obrigatório, na situa- 
ção de alferes miliciano. 

Sabia também que o Abílio lidava com 
outros jovens que na altura já se encontravam 
no mundo do trabalho, todos de famílias hu- 
mildes, tais eram os casos do Adriano Brito 
(Dul), do Toi Neves, do Amaro da Luz, bem 
assim alguns outros que depois se juntaram 
ao grupo, mas que vieram a seguir caminhos 
distintos. 

Em que consistiam as acções do grupo, 
o que é que o grupo desenvolvia como acti- 
vidade política? 

Não sei se já se pode falar de actividades 
políticas abertas ou se, pelo contrário, referir 


as de actividades académicas feitas sob a capa- 


de acções académicas, levar a gente a tomar 
consciência da nossa condição de colonizados, 
de criar ou afirmar em nós uma consciência 
patriótica e inculcar o nacionalismo no espí- 
rito das pessoas. Na altura, o liceu foi rico em 
actividades, sobretudo culturais, desportivas e 
recreativas, atrás das quais estiveram vários de 


entre nós. Criou-se um grupo cultural cha- 


mado Grupo do 3.º Ciclo, que reve acrivida- 
des interessantes, revelando valores. Na es- 
crita, por exemplo, o Rolando Martins, que 
melhor lhe poderia falar desse aspecto. Com 
qualidades artísticas para pintura e desenho, 
cito, por exemplo, os casos do próprio Abílio 
e do Manuel Figueira. 

Procurou-se também inculcar o hábito 
da leitura, mas fazendo circular sobretudo 
certa literatura com cariz político. Para mim 


é, na prática, a altura das primeiras acções 








políticas concretas de consciencialização na- 
cionalista em Cabo Verde. 

Havia uma tentativa de uniformização da 
mensagem, uma estratégia de comunicação 
através das mensagens, ou aquilo era feito um 
bocado ao calha, à vontade de cada um...? 

Eu não posso falar de que cada um de 
nós já tivesse, nesse início, a consciência da 
necessidade de uma acção estratégica, elabo- 
rada e assumida como ral. Se existia, talvez es- 
tivesse no Abílio, mas os nossos encontros 
não passavam disso, de acções tendentes à to- 
mada de consciência da nossa situação de 
cabo-verdianos, de africanos e de colonizados. 
Lembre-se que Cabo Verde vivia completa- 
mente afastado do resto do mundo, da África 
em particular. Os nossos contactos com o 
continente africano resumiam-se às antigas 
colónias portuguesas: São Tomé ou Angola, 
em particular, para onde ia a nossa gente, 
tanto na qualidade de «contratados», como 
ainda no âmbito do quadro administrativo. 
Para os países vizinhos, eram sobretudo as 
viagens para Dacar, com um evidente trans- 
porte de passageiros clandestinos, embarcados 
em pontos distintos das costas. Eram, resu- 
midamente, os contactos dos Cabo-Verdianos 
com o continente. 

Ainda a propósito dos nossos contactos 
com o mundo, repare que poucos eram os 
que tinham rádio em casa, para além de não 
haver jornais, nem televisão. Não havia prati- 
camente nada no quadro da comunicação so- 
cial. Eis porque me arrisco a afirmar que, 
nesse quadro, nos transformámos numa meia 
dúzia de privilegiados, ao vermos as portas 
abertas para o resto do continente africano. 
Eu tenho isso presente, quando me recordo 
bem que, em 1958, quando ia a terminar o 
liceu, alguns de entre nós estavam a ser mo- 
bilizados para seguirem para o Gana, que aca- 
bava de chegar à independência. Objectiváva- 
mos ali fazer os estudos universitários. Desse 
grupo estava eu, o José Brito e, não me lem- 
bro bem, se o Lucílio Braga Tavares, o «Bali- 
nha»... À acção que vinha sendo preparada 
pelo Abílio não se chegou a concretizar, por 
dificuldades ligadas à falta de meios: passa- 
portes, bilhetes para a viagem, etc. 
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Em 1960, depois de ter passado os exa- 
mes de aptidão para a Faculdade de Medicina 
de Coimbra, saí para Portugal, quando cha- 
mado para o serviço militar obrigatório. Re- 
sumindo, portanto: o núcleo inicial de que eu 
fazia parte surgiu à volta dos estudantes do 
liceu (o único existente na altura em Cabo 
Verde), mas o Abílio, paralelamente, teria co- 
meçado a trabalhar num outro círculo, o de 
trabalhadores-estudantes, mais virado para o 
mundo operário, dos quais posso citar o Toi 
Neves, o Adriano Brito (Dul), entre outros. 
À compartimentação era a regra. É nesse qua- 
dro que eu começo a tomar consciência da 
minha situação de colonizado e a dar os pri- 
meiros passos na luta emancipadora, inte- 
grado no movimento nacionalista, o PAIGC. 

A sua família teria influenciado o seu 
percurso político? 

Sim. Assumindo desde muito cedo a mi- 
nha qualidade do «homem da casa»,.o ca- 
rácter forte e o sentido elevado da moral da 
minha mãe, mulher humilde do povo e in- 
cansável trabalhadora, tiveram influência em 
mim. Só falo da minha mãe porque fiquei 
órfão de pai ainda uma criança. 

Considera-se mobilizado por alguém? 
Quem foi que o mobilizou? 

Eu considero que o Abílio teve um papel 
importante na minha entrada para o PAIGC. 
Ele teve esse papel, não o posso negar, aliás, 
como consta da acta da tal Conferência de 
Quadros de Dacar, a minha presença na al- 
tura foi considerada por Cabral como fruto 
do trabalho do Abílio. No entanto, não con- 
sidero que ele me tenha mobilizado, no 
sentido estrito do termo. Resumindo, eu di- 
ria que fui levado para o Partido por ele, 
compreendido, ajudado e encorajado por ele 
como um irmão, sentimento que ele sabia que 
eu lhe retribuía, independentemente de algu- 
mas pegas que tivemos, mais por razões tem- 
peramentais. 

Já se tratava de uma adesão ao PAIGC, na 
altura? 

Isso foi, de facto, considerado como uma 
adesão ao PAIGC, Aliás, na minha ficha 
do Partido, sou referido como militante do 


PAIGC desde 1958. 


Qual era o teor da mensagem que divul- 
gavam? 

Olhe que éramos até um bocadinho ra- 
cistas naquela altura. Talvez o fenómeno do 
racismo anti-racista, bem teorizado por Jean 
Paul-Sartre, tivesse de certa forma exercido 
alguma influência, em mim particularmente. 

Utilizavam expressões tipo tuga ou mon- 
drongo? 

O mondrongo era um termo utilizado parti- 
cularmente aqui em São Vicente. O mondrongo 
e o magala (militar português enviado para 
aqui, sobretudo na altura da Segunda Guerra 
Mundial). O magala deixou lembranças, parti- 
cularmente nesta ilha. Primeiro, por ser aqui 
que se encontrava O grosso da tropa, segundo, 
pelas cenas de confrontação e outras que os 
envolveu com a população local. Aliás, creio 
que a expressão magala era na altura própria da 
terminologia mindelense. 

Em que se traduzia, na prática, esse sen- 
timento de racismo anti-racista? 

Uma relativa hostilidade em relação aos 
brancos, bem assim aos respectivos símbolos 
nacionais, vistos como os portadores de to- 
dos os nossos males. Lembro-me da campa- 
nha para as eleições presidenciais portugue- 
sas, em que participou como candidato o 
general Humberto Delgado, durante as quais, 
pela calada da noite, arrancávamos e rasgáva- 
mos bandeiras portuguesas, guardando algu- 
mas escondidas em casa. Portanto, uma reac- 
ção contra um símbolo que nos dizia alguma 
coisa. Da minha parte, tive várias bandeiras 
guardadas em casa, nem sei o que se fez com 
elas. Como filho de família humilde e órfão 
desde a mais tenra idade, muito cedo sofri di- 
ficuldades, de subsistência mesmo, o que con- 
tribuiu para enraizar em mim um espírito de 
profunda rebeldia e irreverência, cujas causas 
e origem, no início, eu não podia situar. As- 
sim, dou graças ao Abílio, que compreendeu e 
aproveitou todo esse espírito de revolta e aju- 
dou-me a canalizá-lo. O meu comportamento 
era de revolta surda, contra tudo e contra 
todos. 

Comecei a trabalhar muito cedo e tam- 
bém desde muito cedo me tornei indepen- 
dente, no sentido de depender fundamental- 


mente de mim mesmo para o essencial da mi- 
nha vida. Ainda não tinha terminado o quinto 
ano dos liceus, já dava explicações para supor- 
tar as minhas necessidades. Assim fiz até che- 
gar ao sétimo ano dos liceus. Praticamente, 


aguentava OS CUSTOS dos meus estudos desde . 


essa altura, aparecendo ainda de vez em quando 
alguma coisa para a minha mãe. Fui apoiado, 


depois do quinto ano dos liceus, pelo Dr. Bal- 


tasar Lopes da Silva e pelo senhor Norberto 


Gomes, na altura professores no liceu, que me 


colocaram como professor da escola nocturna, 


para alfabetização, onde ganhava 400 escudos 
mensalmente, o que, nesse momento, já era 
uma ajuda boa. 

Depois de completar o sétimo ano dos li- 
ceus fui candidato a uma bolsa de estudos, não 


tendo sido contemplado, talvez por já estar 


marcado pelas autoridades coloniais no país. 
Na época, raras eram as famílias que podiam 
assumir os encargos de educação universitá- 
ria dos seus filhos. Devo ainda acrescentar 
que cheguei a prever ir jogar futebol para 
Coimbra e poder ao mesmo tempo estudar. 
Através do Jorge Humberto, médico pediatra 
e conhecido futebolista cabo-verdiano que 
fez sucesso em Portugal, cheguei a ser convi- 
dado para ir fazer treinos de experiência em 
Coimbra. Estava eu na altura em Mafra a se- 
guir o curso de oficiais milicianos. Entre- 
tanto, há o desencadear da guerra de liberta- 
ção em Angola e sou mobilizado para aí e 
enviado como alferes miliciano, entre milha- 
res de jovens militares. 

Para Angola, levei a palavra de ordem do 


Partido no sentido de colaborar com as for- 


ças patrióticas angolanas e desertar. Nessa al. — 


tura, o Abílio já tinha conseguido fugir de 
Cabo Verde, porque, como vim a saber de- 
pois, recebera informações através de amigos 
pessoais de que ia ser preso. Dizia que fora 
alertado que ia ser preso (devia estar a che- 
gar de Bissau um inspector da PIDE coma 
missão de o prender). Com a ajuda do irmão 
Manuel Duarte e apoio financeiro de um fa- 
miliar ou tratado como tal, residente na 
Praia na altura e cujo nome não me recordo, 
conseguiu o passaporte e os meios com os 
quais viajou para Dacar, onde foi recebido 
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por um cabo-verdiano, Rito Alcântara, sob 
recomendação do primo, o cirurgião José 
Duarte Fonseca, «Dr. Zezinho» (nacionalista 
escondido debaixo da capa de presidente da 
União Nacional), tido em boa conta e res- 
peito pelos dirigentes do PAIGC e, poste- 


“riormente, do PAICV. De Dacar partiu para 


França, logo depois. 

Em Lisboa continuou a ter contactos com 
Abilio Duarte? 

Fui enviado para Angola em 1961. No 
entanto, ainda como cadete miliciano, em 
Mafra, recebemos uma primeira mensagem 
do Abílio, desde Paris. Eu e o Joaquim Pe- 
dro Silva (Baró), que também fazia parte 
desse núcleo inicial. Recebemos correio com 
directivas de acção mais concretas, se bem 
me recordo, vinda clandestinamente de Paris. 
Penso que essa correspondência se processou 
através de António Sant'Aubyn, hoje profes- 
sor universitário em Portugal. 

À carta dizia claramente o seguinte: vo- 
cês que estão na tropa aproveitem ao máximo 
os ensinamentos que vos serão ministrados 
porque isso pode vir a ser útil. Se forem en- 
viados para as colónias, onde a guerra de Ii- 
bertação já se instalou, procurem juntar-se 
ou colaborar com os nossos irmãos e patrio- 
tas africanos desse países e desertar na pri- 
meira oportunidade. 

Em Angola, onde mantive contactos com 
nacionalistas angolanos (da mesma forma que 
o Barô), encontrei um grupo de cabo-verdia- 
nos, funcionários da Administração colonial 
ou por conta própria, com os quais convivi 
de perto, destacando entre eles o Onésimo 
Silveira e o Manecas Duarte, o irmão do Abi- 
lio. Durante esse período há ainda contactos 
muito interessantes estabelecidos com ele- 
mentos antifascistas e democratas da esquerda 
portuguesa, sobretudo jovens oficiais milicia- 
nos que como eu cumpriam da mesma forma 
o serviço militar obrigatório. Com eles, como 
é o caso do António Arnaut, coimbrense do 
Partido Socialista português, forjaram-se 
cumplicidades e fraterna amizade que ainda 
hoje subsistem. Assim chega o mês de Feve- 
reiro de 1963, quando consigo desertar das 
Forças Armadas Portuguesas, aproveitando 


uma escala em Kano, Nigéria, do avião no qual 
eu seguia para Lisboa, supostamente para 
gozo de férias. 

Como foi isso possivel? 

Essa fuga foi uma atribulada odisseia na 
qual tive a sorte de ter sido ajudado por jo- 
vens nacionalistas nigerianos da polícia que, 
acidentalmente, estavam a prestar serviço no 
aeroporto nesse dia. Ainda estive detido vá- 
rios meses na Nigéria, à espera, a cada dia, de 
ser enviado de regresso para Portugal, como, 
aliás, aconteceu com alguns jovens angolanos 
que tentaram aproveitar a escala nesse país 
africano para, sem sucesso, buscarem a fuga 
para fora do país. 

Na sua deserção de Angola para a Nigé- 
ria sabia para onde ia? 

Sabia que ia para um país africano e con- 
fiava, erradamente, que todos os países africa- 
nos acabados de chegar à independência eram 
necessariamente santuários, particularmente 
para jovens nacionalistas como eu, sedentos de 
acção. Mas estava enganado. O neocolonia- 
lismo também estava na sua fase de afirmação 
e consolidação em África e, na Nigéria, o po- 
der político da Grã-Bretanha, fiel aliado de 
Portugal de então, ainda estava ali presente, 
não obstante o país ser já independente. 

Aliás, fui também interrogado por ofi- 
ciais da Polícia inglesa que estavam em cum- 
primento de missão no país, tendo cometido 
ingenuamente imprudências durante as audi- 
ções, as quais me custaram caro e podiam ter 
determinado a minha extradição para Portu- 
gal, o que, aliás, fora solicitado pelas autori- 
dades portuguesas. 

Eu desconhecia na altura, por falta de in- 
formações sobre a realidade política africana, 
que a corrente de simpatia política não pas- 
sava entre os governos da Nigéria, muito li 
gada aos Ingleses, numa situação de claro 
neocolonialismo, tudo isso em contraposição 
ao Gana, presidido por Nkrumah, com uma 
política claramente progressista, de luta para 
a verdadeira independência do continente e 
de salvaguarda da dignidade africana. 

Ão ser interrogado no Comissariado da 
Polícia, a ignorância que nós, nas colónias por- 
tuguesas, tínhamos desses problemas levou-me 
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a manifestar que queria ir ou para o Gana (onde 
sabia estarem pessoas conhecidas como a Lina 
Tavares, com quem eu entrara em contacto) ou 
para o Congo, juntar-me ao MPLA, quando, 
nessa altura, o Governo Federal da Nigéria 
apoiava exclusivamente a UPA (União dos Po- 
vos de Angola), liderada por Holden Roberto. 
Não tinha ainda dados precisos quanto à nossa 
gente em Conacri... 

Nessa época, tanto pelas informações que 
veiculavam como pela doutrinação política 
que levavam a cabo, as emissões em língua 
portuguesa da Rádio Brazzaville, bem como 
da Rádio Acra (Gana), eram escutadas com 
muita curiosidade, exercendo forte influência 
sobre os nacionalistas das colónias portugue- 
sas, designadamente em Angola. Um dos lo- 
cutores da rádio em Acra era o compatriota 
José Leitão da Graça, mas igualmente a Lina 
Tavares, que vive hoje cá em SãoVicente. As 
brutaltdades, os crimes e atrocidades cometi- 
dos contra angolanos a que pude assistir au- 
mentaram a minha revolta e indignação. Nessa 
data, por tudo o que se passava à minha volta, 
cheguei à conclusão de que já estava sendo 
apertadamente seguido e controlado pela Po- 
lícia. Por exemplo, quando saí de Luanda, já 
havia sido advertido de forma não escrita pe- 
las autoridades militares que era aconselhável 
que eu não passasse as noites fora do quartel, 
mesmo quando estava de folga, ao contrário 
dos outros colegas oficiais. Essas razões ti- 
nham-me levado a compreender que chegara a 
altura de procurar a fuga o mais cedo possí- 
vel, porque, de um momento para outro, po- 
dia ser preso. Ou conseguia fugir ou seria 
preso. Houve um facto considerado por mim 
insólito, à data. Propuseram-me um mês de 
férias em Portugal, com passagens pagas, o 
que só faziam com elementos que se distin- 
guiam militarmente. Tendo achado isso bas- 
tante estranho, e vendo que o cerco se aper- 
tava, decidi entrar de férias e, quatro ou cinco 
dias antes da data marcada para o embarque, 
arranjo um bilhete de avião e parto, depois de 
me ter despedido de alguns dos oficiais, dois 
ou três, que me eram mais próximos e aos 
quais contei que, de uma forma ou outra, já 
não regressava a Angola. 


Esse avião devia fazer escala em Kano, 
na Nigéria? 

Sim, como disse atrás, foi em Kano, na 
Nigéria. Durante a escala, contactei, um jovem 
polícia que ali estava de serviço. Como o meu 


inglês ainda era incipiente, expliquei-lhe que | 


era um oficial do Exército português, mobilt- 


zado e enviado contra a sua vontade para 


guerra de Angola, de que era contra. Tive 
muita sorte. À tripulação do avião ainda atra- 
sou a partida, enquanto as autoridades me 


procuravam por todo o lado. Estive lá detido 


desde 17 de Fevereiro, que por acaso é a data 


do meu aniversário, até depois da criação da 


OUA, a 25 de Junho de 1963. 

Sabia de antemão que ia desertar a pár- 
tir da Nigéria? 

Eu planeei desertar lá. A minha decisão 
tomada era não regressar mais a Angola, 


quaisquer que fossem os riscos a correr. Aliás, 


estava convicto de que, se chegasse a Portugal, 
seria preso de qualquer maneira. Foi por essa 
razão que tomei a decisão de ficar na Nigé- 
ria, independentemente de não ter nenhum 
contacto estabelecido anteriormente nesse 


país. Sem contacto nenhum e sem meios. Jo- 


guei essa cartada, porque acreditava ser a mi- 
nha última chance. E consegui. Depois da mi- 
nha detenção no Central Hotel, de Kano, 
com polícia à porta do meu quarto 24 sobre 
24 horas, consegui escrever para um dos jor- 
nais de maior tiragem, em Lagos. Enviei uma 
fotografia minha com o relato da minha «his- 
tória», por intermédio do servente que me ia 
levar as refeições. Utilizando o pouco di- 
nheiro que me sobrava, escondi a carta de- 
baixo dos pratos e pedi-lhe que a enviasse 
pelos correios. de 
O jornal foi receptivo e a coisa saltou 
pouco depois para a primeira página, com 
um título bastante sugestivo que nunca es- 


" quecerei e que era, em inglês, o seguinte: 


«SOS from a political refugee detained in 
Kano». Devo ter ainda esse recorte de jornal, 
bem como a foto que me foi tirada na altura 
por um jornalista que me foi entrevistar. Re- 
cordo-me muito bem, porque cedo, nessa 
manhã, chega-me irritado um inspector da 
Polícia inglesa com o jornal a perguntar-me 
















































como é que tinha sido isso, como é que a mi- 
nha carta tinha chegado ao jornal. Respondi- 
“lhe calmamente que tinha sido através dos 
Correios. De facto, ela tinha seguido pelos 
Correios. Só não lhe disse quem a fora in- 
rroduzir na caixa... Vendo que não ia conse- 
ouir demover-me, virou-me as costas e bateu 
É porta. 

Como conseguiu então contactar o PAIGC 
em Conacri? 

Mais tarde, vim a compreender a razão 
por que me detiveram durante tanto tempo, 
não me tendo reenviado para Portugal. Pri- 
meiro, fui ajudado a ficar no país por ele- 
mentos da própria Polícia. Segundo, não 
tendo sido expulso de imediato, aperceberam- 
-se ou que os meus camaradas no exterior fi- 
zeram parte da organização da deserção ou 
que eu estava em contacto permanente com 
eles, por vias que desconheciam (seria através 
da própria Polícia?). Terceiro: compreenderam 
que eu tinha conseguido contactar o PAIGC e 
o MPLA, tendo aquele emitido um comuni- 
cado a partir de Conacri, dando conta da mi- 
nha deserção, enquanto uns e outros contac- 
taram as autoridades nigertanas pedindo apoio 
para a minha pessoa. 

- Seja como for, o facto de ter passado as 
cartas para os jornais, de ter conseguido es- 
crever para o Bureau do Partido na Argélia e 
ter enviado uma mensagem ao Mário de An- 
drade, dirigente do MPLA, originou uma 
convergência de iniciativas no sentido da mi- 
nha libertação. À respeito disso, devo acres- 
centar que tenho em minha posse cópias de 
cartas extraídas de originais dos arquivos do 
PAIGC, enviadas tanto pelo Abílio como 
pela Lina Tavares, os quais estavam na altura 
na Alemanha Democrática em tratamento 
médico e na Rádio Ácra, respectivamente. 

Mário de Andrade confirmou depois a 
recepção das cartas? 

Sim, as cartas chegaram. A propósito de 
cartas, retive ainda dois factos: primeiro, 
o facto de a Embaixada da Guiné-Conacri 
em Lagos ter tentado sem sucesso entrar em 
contacto comigo, a pedido de um dos com- 
patriotas no Gana, Aliás, essa embaixada foi 
de uma grande utilidade para mim, designa- 
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damente depois da minha libertação, quando 
cheguei a Lagos, completamente ao deus-dará. 
Deles, recebi não somente apoio moral e po- 
lítico, como também uma simbólica ajuda fi- 
nanceira. O segundo facto prende-se com 
uma tentativa das autoridades portuguesas 
em convencer-me a regressar, através de carta 
que chegou às minhas mãos por um dos ins- 
pectores da polícia inglesa, ao serviço das 
autoridades do país. 

Carta da Polícia portuguesa? 

Não da Polícia, mas de um coronel que 
comandava o batalhão a que eu pertencia em 
Angola. E respondi-lhe, utilizando o mesmo 
intermediário, clarificando ainda melhor as 
minhas motivações, dizendo-lhe, aliás, que as 
mesmas não constituíam motivo de estra- 
nheza para ele. 

Como foi então liberto? 

A minha libertação aconteceu pouco de- 
pois de ter recebido a visita de um parlamen- 
tar do Norte da Nigéria. Após inquirir sobre 
as condições em que me encontrava, disse-lhe 
que estava saturado de tanta demora que a de- 
tenção me causava. Disse-lhe firmemente que 
a minha detenção era uma vergonha num país 
africano que acabava de chegar à independên- 
cia, precisamente pelas minhas posições mili- 
tantes a favor das nossas independências. Li- 
geiramente embaraçado, respondeu-me com 
convicção que eu não ia continuar detido e 
que seria solto, o que efectivamente aconteceu 
poucos dias depois. Certo dia, de forma es- 
tranha, a porta do meu quarto/ cela foi aberta, 
e o mesmo inspector da Polícia inglês que me 
entregara a carta do coronel português entra e 
atira-me a seguinte frase: «O senhor está li- 
vre.» Isso aconteceu, como disse antes, sema- 
nas depois da criação da Organização da Uni- 
dade Africana. 

Com a libertação, certamente que come- 
caram outros problemas? 

: Antes da minha libertação, sempre o 
mesmo oficial inglês, já me havia dito que 
seria libertado e avançou três cenários: ou eu 
ficaria na Nigéria, como professor primário, 
ou ofereciam-me uma bolsa para estudos 
universitários, ou seguia para O exterior da 
Nigéria. Naturalmente, recusei as duas pri- 


meiras propostas. Assim, quando me anun- 
ciam a minha libertação e me informam que 
podia abandonar o local da detenção, vi-me 
imediatamente confrontado com as seguintes 
questões: como seguir para Lagos? Com que 
meios de subsistência poderia eu contar? 
Com que documentação? Como me desen- 
rascar? Frente a essa situação, lembro-me 
bem de ter respondido do seguinte modo: ou 
os senhores gostariam que eu continuasse de- 
tido ou então, nas circunstâncias em que es- 
tava sendo posto em liberdade, desejavam 
que eu fosse roubar ou mendigar para sobre- 
viver, sabendo que era a primeira vez que eu 
ia à Nigéria, e a Kano em particular, cidade 
que desconhecia, onde não tinha nem amigos, 
nem familiares, nem pessoas conhecidas. Nes- 
sas condições, mandar-me sair da prisão sem 
nenhum outro tipo de apoio, talvez fosse 
bom reconsiderarem a minha libertação. 

Isso parece ter resultado Deram-me mais 
tarde “algumas libras (três) e entregaram-me 
um bilhete de comboio e acrescentaram: o 
senhor agora pode seguir para Lagos, onde 
. poderá ir tratar dos seus assuntos com as au- 
toridades governamentais. Foi assim que me 
meteram num: comboio de mercadortas e 
carga para Lagos, numa viagem de largas cen- 
tenas de quilómetros que durou mais de um 
dia, parando em inúmeras localidades, para 
carregar e descarregar carga epassageiros. In- 
dependentemente das dificuldades, a viagem 
foi para mim bastante instrutiva. Não tendo 
comer, os passageiros que entravam numa al- 
deia para saírem noutra, ao comerem os seus 
farnéis, reparavam em mim e certamente na 
minha fisionomia, que devia denotar fome e 
cansaço. Ofereciam-me um bocado do que 
estavam a comer. Numa dessas inúmeras pa- 
ragens, entrou um senhor nigeriano que fa- 
lava inglês com fluência e que ia a Lagos. Foi 
repartindo comigo um pouco do que tinha 
e, quando chegámos, perguntou-me: «Para 
onde é que o senhor vai? Olhe, está aqui o 
meu endereço em Lagos.» Desço, ando por aí 
à deriva, durmo num banco à beira-mar, por- 
que não tinha nem dinheiro e nem para onde 
ir. No dia seguinte, decido, fui à procura desse 


companheiro de viagem. Conto-lhe a minha 


peripécia da noite passada e ele decidiu levar- 


-me aos serviços sociais, em Lagos. Há recor- 
dações interessantes que me ficaram. Lembro- 
-me que estava bastante fatigado, cheio de sede 
e com fome. À assistente social que nos rece- 


beu deu-me uma garrafa grande de laranjada, 


que bebi quase de um só trago. 
Foi uma verdadeira odisseia... 


A senhora ausentou-se por uns instantes 


e quando voltou, eu estava a dormir, sentado E 


no banco onde ela me havia deixado. Dormi 
até perto do meio-dia. À senhora acordou- 
-me e levou-me, não me esqueço o nome, à 
um asilo de velhos, o Old People's House. 
Ela tinha de aguardar uma decisão superior 


e, não tendo outra alternativa, decidiu levar- 


-me para esse local, onde deveria passar a 
noite e esperar algo melhor no dia seguinte. 
O director do sítio chamou-me, era já noite 


e disse-me: «Eu já ouvi a sua história nos : 


jornais. O senhor não vai dormir aqui, onde 
eu, perfeitamente, podia dar-lhe guarida até 
se resolver o seu problema. Este albergue é 
para velhos e não lugar para si. Penso que é 
humilhante para um jovem e uma pessoa nas 


suas circunstâncias. À minha residência. é 


aqui ao lado. Vamos jantar e amanhã vou di 
zer que não tenho lugar para st. Foi o que 
aconteceu. Vieram buscar-me de novo e con 
duziram-me a uma pousada onde estive vá- 
rios meses à espera que me dessem um do- 
cumento de viagem que me permitisse deixar 
o país e viajar para o Congo e juntar-me ao 
MPLA. 

Porquê o MPLA ou o Congo e não. o 
PAIGC e Conacri, até era mais perto... 


É pelas ideias que eu então perfilhava e: 


princípios que defendia, lá por ter estado sia 


tropa em Angola, embora cumprindo o ser- 


viço militar obrigatório, sentia como que um 
peso na consciência pelo facto de não ter po- 
dido safar-me antes. Por essa razão, queria 
lutar, pelo menos algum tempo, ao lado dos 
angolanos do MPLA e pagar de algum modo 
um pouco do que considerava a dívida que 
contraíra por ter estado do outro lado. Eram 
ideias de uma certa juventude, mas sobre- 
tudo de um jovem e combativo militante, 
insuficientemente politizado. 
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Assim, acabo por viajar num avião militar 
nigeriano para o Congo, onde, no quadro da 
ONU, a Nigéria tinha militares. Recordo que 
nessa altura Lumumba já tinha sido assassi- 
nado e Dag Hammarshold, secretário-geral 
das Nações Unidas, já tinha deixado de o ser. 
Chegado a Leopoldville, na altura, sou aco- 
lhido por um jovem que havia conhecido no 
Seminário de Luanda e que conseguira fugir, 
bem como pelos companheiros do MPLA. 
Fiquei a morar na residência do médico Amé- 
rico Boavida, um antigo dirigente do MPLA 
morto durante a guerra, no interior de An- 
gola. Na mesma residência, entre outros, vi- 
viam militantes e dirigentes do MPLA, como 
Mário de Andrade e Aníbal de Melo, que 
tâmbém veio a falecer mais tarde durante a 
guerra. 

O MPLA tinha várias residências e pude 
ali conhecer quadros e dirigentes, muitos de- 
les hoje desaparecidos, como a Deolinda Ro- 
drigues, o cónego... na altura vice-presidente, 
o Daniel Chipenda, e ainda o Iko Carreira, 
Lúcio Lara, os médicos Manuel Boal, Rui de 
Carvalho e um alferes médico de nacionali- 
dade portuguesa, também desertor, de ape- 


“lido Pádua. Com Aníbal de Melo — que em 


Luanda exercia a profissão de jornalista e que 
era-dos serviços de informação do MPLA —, 
escrevi, com base na minha experiência: em 
Angola, artigos para a rádio, sem mencionar 
as informações de carácter militar que ali 
deixei: 
Algum tempo depois, quando o PAIGC 
preparava a Primeira Conferência de Qua- 
dros em Dacar sobre o desenvolvimento da 
luta em Cabo Verde, recebi uma carta de 
Amilcar Cabral na qual dizia mais ou menos 


o seguinte: «A guerra de Angola é também a 


nossa guerra. Se preferes ficar aí e lutar ao 
lado dos camaradas de Angola, fica. Se achas 
que deves voltar para a Guiné, é chegado o 
momento, porque precisamos de ti» É neste 
quadro que regresso a Conacri, de barco, na 
medida em que os meios financeiros eram re- 
duzidos, tendo tido como companheiro de 
viagem um quadro do MPLA de nome Brito 
Sozinho, que ia exercer em Conacri as fun- 


ções de representante do MPLA na Repú- 


blica da Guiné. Na minha chegada, fui aco- 
lhido no porto de Conacri pelos camaradas 
Aristides Pereira (que eu encontrava pela se- 
gunda vez) e Luís Cabral. 

isso foi quando? 

Isso terá sido em Agosto ou Setembro de 
1963. Disse ter-me cruzado com o Aristides 
Pereira pela segunda vez porque o primeiro 
contacto que tive com ele foi em São Vicente, 
nos fins dos anos 50, quando ele passara de 
férias por Cabo Verde. O Abílio disse-me que 
ia encontrar-se com um companheiro na 
Praça Nova, e esse companheiro era o Aristi- 
des Pereira. Lá se encontraram, mas o Abílio 
disse-me que eu deveria permanecer à distân- 
cia, mas atento. O Abílio era muito seguro. 
Recordo que nessa altura estávamos a prepa- 
rar a tal saída para o Gana, a qual não se con- 
cretizou. 

Vocês conheceram alguma literatura, 
aqui em Cabo Verde, partilhavam alguns 
autores? É 

Pessoalmente, li vários livros dos mais di- 
ferentes autores, na maioria virados para a 
educação e a formação política. Livros que vi- 
nham da biblioteca do irmão do Abílio e de 
outras pessoas que se relacionavam com ele e 
com o irmão. Com conhecimento ou não do 
proprietário, cheguei a ler livros da biblioteca 
do Dr. Serra, então presidente da Câmara 
Municipal de São Vicente, os quais me foram 
facultados pelo Abílio. Como os conseguira, 
nunca me informei. Lembro-me de ter ainda 
lido Les Damnés de la Terre, de Frantz Fanon, e 
a À Cabana do Pai Tomás. 

Nessa altura já pensava numa possível 
independência de Cabo Verde? 

Não, era só ainda uma mera revolta, em- 
bora essa fosse a face mais visível. À verdade 
é que também já estava influenciado pelo slo- 
gan «A África para os Africanos». Logo... 
«Cabo Verde para os Cabo-Verdianos». 

+ Onde é que se situava em termos ideo- 
lógicos, na esquerda ou na direita? 

Eu, bem à esquerda, naturalmente, à es- 
querda. Como não podia deixar de ser, fui 
influenciado pelas correntes políticas revolu- 
cionárias da época, como outros jovens mili- 
tantes. O meu pensamento ideológico come- 
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çou a estruturar-se virado para o marxismo, 
muito próximo do maoísmo, muito embora 
todos esses ismos tenham hoje sido ultrapas- 
sados na forma e no conteúdo em que se ma- 
nifestavam na época. 

Reconheço que não terá sido estranha a 
essa minha doutrinação uma temporada que 
eu passei na China, integrado numa delega- 
ção da UGEAN (União Geral de Estudan- 
tes da África Negra sob Dominação Colo- 
mial Portuguesa). Lá fiquei algum tempo 
depois dessa missão estudantil e fiz uma pre- 
paração militar com jovens de outros conti- 
nentes, sendo o único no grupo proveniente 
das antigas colónias portuguesas. 

Mas há quem diga que o conceiio de 
esquerda desapareceu? 

O conceito de esquerda não desapareceu 
nem desaparecerá, e tão-pouco o da direita. 
As conveniências liberais ou neoliberais, 
como as praticadas actualmente no nosso 
pequeno Cabo Verde, poderão pretender in- 
culcar nas pessoas que as ideologias desapa- 
receram. É verdade que não se pode ver o 
mundo de hoje e interpretar os fenómenos 
sociopolíticos com os olhos de há 20 anos. 
O mundo evoluiu e certos modelos, na 
forma em que se pretendia implantá-los, 
mostraram-se caducos ou ultrapassados, ou 
então, pura e simplesmente, esgótaram-se e 
desapareceram ou foram enterrados. Mas a 
verdade é que, na política, o conceito da es- 
querda está bem vivo e é motivação para a 
confrontação e luta políticas. Olhe a Inter- 
nacional Socialista e os partidos membros 
dessa família como o PS em Portugal, em 
França e em vários outros países da Europa 
e do mundo, hoje no Poder. E eminentes 
personalidades dos vários cantos do planeta 
que reclamam para si o estatuto de homens 
de esquerda... 

Ao aderir ao PAIGC e à causa de liberta- 
ção, teve sempre na mente a independência 
de Cabo Verde ou também da Guiné? 

Indiscutivelmente, dos dois países. Fui 
desde o primeiro dia da adesão militante do 
PAIGC, Partido para a Independência da 
Guiné e de Cabo Verde. Assumi a minha per- 
tença ao PAIGC como algo que deve ter sido 


das coisas mais ricas que já tive na vida. 
Infelizmente, esse PAIGC desapareceu. 

Desapareceu a mística? 

À mística, de certa forma, também desa- 
pareceu. Via o PAIGC envolvido por uma 
áurea grande... Alguém dizia-me ontem que 
o Dr. Manuel Faustino, antigo dirigente do 
PAIGC — com o qual divergimos ideologica- 
mente a partir de uma determinada altura e 
se afastou do então PAIGC —, afirmou ter 
saudades do PAIGC. Não sei se isso de facto 
aconteceu mas... todos diríamos isso. 

Nunca interrogou os princípios do PAIGC 
enquanto lutava, enquanto estava nesse pro- 
cesso? 

Olhe, eu pertenço a uma geração de mi- 
litantes que tinha uma confiança quase ilimi- 
tada no seu Partido e nos seus líderes. Penso 


que essa confiança era fruto de uma cons- 


ciência política acentuada, aliada à disciplina 
do combatente armado. Isto criou estados de 
espírito que levaram a cumplicidades suici- 
das, toldando-nos a vista, numa ou noutra 
ocasião, não nos alertando a tempo para pa- 
rar, para observar, para corrigir, para criticar 
a tempo tudo o que devia ser criticado. Vi- 
víamos na altura a época das grandes mili- 
tâncias, das revoluções (isso já passou à His- 
tória). Assim, estas análises devem ser feitas 
dentro dos respectivos contextos históricos. 
Nós fomos frutos de uma época e vivemos 
intensa e plenamente a nossa vida. Isso não 
quer dizer que não tenhamos amadurecido a 
ponto de, eventualmente, se ter começado a 
questionar ou a duvidar de algo que podia ser 
antes um tabu. 

Sobre esse processo, nunca falou para os 
seus botões? 

Falei, por exemplo, sobre a questão da 
unidade. Da mesma forma cheguei a questio- 
nar para mim mesmo se estaríamos, por 
exemplo, a ser todos igualmente consequentes 
com o sentido da luta anti-imperialista, etc. 

Mas como é que as coisas se passavam. 
Vocês não tinham tempo ou não era preo- 
cupação maior interrogar esses chavões? 

O guerrilheiro não tem muito tempo 
para isso, muito embora esse grupo de cabo- 
-verdianos que se juntaram ao PAIGC na 
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Guiné fosse possuidor de uma formação po- 
lítica sólida. Quando estivemos nalguns paí- 
ses como Cuba a fazer a nossa preparação 
para O desembarque em Cabo Verde, a prin- 
cípio designaram um monitor político mas, 
depois, concluíram que essa gente aí não pre- 
cisa dessa assistência, desculpe a aparente 
falta de modéstia. Passámos a ser responsáveis 
pela nossa própria formação política, quer in- 
dividualmente quer como grupo. Fazíamos a 
nossa própria preparação, ajudando inclusiva- 
mente alguns na superação elementar. 

Mas vamos falar dos princípios como o 
centralismo democrático ou a democracia na- 
cional revolucionária ou ainda o centralismo 
democrático... 

Devo dizer-lhe que se esforçou por aplicá- 
-jas conscientemente. 

Mesmo quando a maioria não tinha razão? 

Não. A maioria nunca pareceu não ter 
razão. 

Mesmo tendo um lider nato, com uma 
personalidade tão forte como era a de Amil- 
car Cabral? 

Ele conseguia convencer, talvez fazendo 
recurso a essa forte personalidade. E acei- 
tava-se quando a maioria decidia, mesmo 
que, eventualmente, não se estivesse pessoal- 
mente de acordo. Mas encorajava-se a prática 
da crítica e da autocrítica, em que a gente 
criticava e nos autocriticávamos. Eu penso 
que esse exercício é um exercício interessante 
do ponto de vista da formação da moral e da 
educação política do militante. É difícil vol- 
tar e fazer este exame à distância no tempo, 
porque não posso julgar, hoje, dizer o que 
estou a pensar hoje, com os olhos com que 
via as coisas naquela altura. São contextos 


totalmente diferentes. Claro que se me vier 


perguntar hoje, digo-lhe claramente que há 
posições que eu assumia que hoje podia não 
assumir; há análises feitas que eu certamente 
não faria hoje, da mesma forma que há ou- 
tras que se as circunstâncias fossem as mes- 
mas não hesitaria em voltar a repetir. 

Acha que a questão de Cabo Verde era 
uma questão tabu, que não era discutida 
muito aberiamente? O Abílio levantou a ques- 
tão, foi mal recebido pelas estruturas do... 
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Não tanto. O Abílio não levantou a ques- 
tão só porque ele achou que a devia levantar. 
Ele já talvez tivesse discutido a questão com 
outros, estando todos de acordo. Sobre o 
Conselho Nacional, não era só o Abílio que 
julgava que era necessário. Eu sei, você deve ter 
lido o José Vicente Lopes e falado com gente 
com posições próximas do Abílio nessa altura. 
Não conheço nenhum cabo-verdiano que es- 
tivesse contra essa necessidade. Mas não es- 
tando o Abílio entre nós hoje, é assunto que 
não comento para além do que já foi dito. 

Alimentavam o ideal do desembarque 
em Cabo Verde? 

O objectivo, o ideal era muito mais vasto, 
o objectivo imediato era desembarcar em 
Cabo Verde, libertar Cabo Verde. O ideal era 
avançar para a libertação total da Guiné e de 
Cabo Verde e para a construção de pátrias, 
de acordo com o que a gente sonhava, livres 
da opressão, livres da exploração, aquelas coi- 
sas todas que terá ouvido. 

Penso que terá sido uma frustração co- 
lectiva depois de saberem que o desembar- 
que foi adiado ou simplesmente abandonado? 

Nós concebíamos o desembarque como 
algo, adiado até quando fossem criadas as 
condições. Cabral nunca nos disse que o pro- 
jecto estava abandonado. E não foi abando- 
nado. Cabral nunca o abandonou. Olhe, eu 
vim a ser colocado mais tarde como repre- 
sentante na Mauritânia e parte das directivas 
que levava era criar condições para a infiltra- 
ção em Cabo Verde, a partir desse país. Ca- 
bral, antes de ser assassinado, já estava a pro- 
curar meios de marinha, criando condições 
para desembarcar homens em Cabo Verde. 
Talvez não para o desembarque como ini- 
cialmente planificado, mas para infiltrar ho- 
mens em Cabo Verde. O comandante Her- 
culano Vieira, homem da Marinha, se falar 
com ele, há-de ter mais dados, na medida em 
que teria recebido instruções do próprio Ca- 
bral para aquisição de alguns meios com esse 
objectivo. À representação do PAIGC não foi 
para a Mauritânia só para se ter uma repre- 
sentação, ou para produzir programas radio- 
fónicos direccionados para Cabo Verde. 
Efectivamente, eu levava directivas específicas 





voltadas para Cabo Verde. Até se instalou co- 
municação de rádio, em regime experimental, 
virada para esse objectivo. 

Tinham o apoio do...? 

Sim. Tínhamos o total apoio do Presi- 
dente Moctar Ould Dadah. Foi um dos ho- 
mens que nos apoiaram imensamente. Tenho 
grande respeito por ele. Primeiro, foi o Abílio 
para a Mauritânia. Depois o Abílio sai e vou 
eu. Depois eu saio e vai o Osvaldo, não sei se 
com as mesmas directivas. Aliás, o Osvaldo 
foi para a Mauritânia já depois do assassínio 
de Cabral. Quando se proclamou o Estado da 
Guiné-Bissau, sou enviado para os Estados 
Unidos com uma dupla missão: primeiro, mo- 
bilizar cabo-verdianos para eventuais missões 
a Cabo Verde e organizar e instalar o PAIGC 
na nossa comunidade radicada nos Estados 
Unidos; segundo, trabalhar junto da Organi- 
zação das Nações Unidas, buscando o reco- 
nhecimenso do Estado da Guiné-Bissau, que 
já se havia proclamado. 

Nessa altura cria-se o Comité do PAIGC 
nos Estados Unidos da América entre cabo- 
-verdianos. Interessante é que encontrámos 
mais adesão e mais apoio entre os cabo-ver- 
dianos/americanos, nos cabo-verdianos des- 
cendentes, que nunca tinham posto os pés em 
Cabo Verde, do que entre aqueles que tinham 
emigrado. Esse grupo de cabo-verdianos/ 
/americanos queria inclusive vir para a luta 
armada na Guiné-Bissau, o que não aceitámos 
por térem a cidadania norte-americana. 

Mas dinamizaram todo o apoio que era 
indispensável? 

Vários deles eram de origem humilde, 
sem caracterização ideológica, mais próximos 
do lumpen, que sofreram modificações estru- 
rurais como homens, após a sua adesão ao 
Partido. O Salah Matteos, o Tony Gonzalves, 
o Ben Fernandes, entre outros, quase aban- 
donaram a vida que tinham, identificando-se 
com o Partido como alguém que abraça um 
talismã. 

Mas hoje considera que era utópico o 
desembarque em Cabo Verde? 

Esse projecto era um bocado sonhador e, 
vendo a história como ela é, o grupo corria o 
risco de ser eliminado. Até porque, na altura, 
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já tinhamos desertores que provavelmente de- 


ram algumas informações à PIDE. Aliás, não 


é por acaso que Cabral mandou vários dos 
nossos companheiros de Cabo Verde ir fazer 
formação na Marinha. Por exemplo, o Álvaro 
Tavares, o Carlos Reis, o Osvaldo Lopes da 
Silva, podem comandar uma unidade em alto 
mar e navegar. Tivemos outros em especialida- 
des diferentes. 

É capaz de nos dar a conhecer pormeno- 
res sobre esse projecto de desembarque? 

À gente já tinha feito as preparações mi- 
litares indispensáveis. Cabral já se tinha des- 
pedido de nós. Uma parte do grupo era des- 
tinada a Santo Antão, a outra, a Santiago. 
O assassínio do Che na Bolívia fez gorar a 
operação. 

Toco foi mobilizado e enviado por Amil- 
car Cabral para localizar e identificar sítios 
de desembarque? 

Sim. O Toco foi dos camaradas enviados 
antes para Cabo Verde. Mas igualmente o Li- 
neu Miranda, e, se não me engano, o Carlos 
Reis e o Joaquim Monteiro, o Djack, tinham 
missões semelhantes 

Mas a que se deveu a deserção de alguns 
elementos que estiveram em Cuba e que 
depois acabaram por abandonar? 

Do grupo que esteve na URSS tivemos 


um mobilizado em Dacar e que ao regressar | 


ficou nessa cidade, o Daniel Alves, o Sílvio 
Querido, que disse, já na União Soviética, 
que não queria continuar, e o Albino Fortes, 
o Bibino, esse, sim, desertou e passou para o 
lado dos Portugueses. 

Por ironia da história, veio a pedir o re- 
conhecimento do Estatuto de Combatente de 


Liberdade da Pátria ao Parlamento cabo-ver- 


diano. Como deputado da Nação, opus-me, 
porque tinha em minha posse desde 1974 
provas de que ele reria estado a passar infor- 
mações à PIDE. Por essa razão, fui levado ao 
tribunal como arguido num processo crime. 
Um insulto à dignidade patriótica, quando 
aquele que traiu o seu povo era transformado 
em herói e se pretendia punir criminalmente 
quem lutou pela independência integrado 


no movimento de libertação e viu companhet- 
ros tombarem sob balas assassinas e em sua 















































memória denunciou publicamente aquele a 
quem se pretendia colocar lado a lado com 
aqueles que aceitaram o sacrifício máximo 
para a independência do país. Uma vergonha. 

E ele acabou por beneficiar de... 

Do estatuto? Eu penso que ele terá sido 
aconselhado, a um nível muito alto do Estado, 
a-deixar cair essa intenção. De qualquer 
forma, se o quiserem ajudar, que o façam atra- 
vés dos meios que possuem, que isso já não 
me dirá respeito. Interessante ainda é que na 
mesma altura foi aprovada legislação, no bom 
estilo da governação ventoinha, precavendo- 
-se no futuro contra situações porventura 
similares. 

O certo é que os serviços de inteligência, 
tanto portugueses como a CIA, já estavam ao 
corrente desse projecto? 

É possível que estivessem, apesar da clan- 
destinidade em que vivíamos em Cuba, onde 
estivemos dois anos praticamente isolados e 
só contactando connosco os serviços espe- 
ciais que nos atendiam. Vivemos dois anos 
nessa vida, que não foi de brincadeira. 

Muito antes das negociações que condu- 
ziram à independência, você e o Vítor Saúde 
Maria representaram o PAIGC numas con- 
versações secretas com elementos ligados às 
autoridades portuguesas... 

Nisso, sim, eu estive envolvido junta- 
mente com o Vítor Saúde Maria e o Gil Fer- 
nandes. Estivemos nesse contacto com um 
enviado de Marcelo Caetano, em 1974. 

Quem lhe confiou esta missão e qual era 
o.vosso mandato? 

Foi o Aristides Pereira. Ele já era secretá- 
rio-geral do Partido. Na altura, eu era um dos 
membros do Conselho Superior da Segurança 
do Partido, um órgão que muita pouca gente 
sabe que existia. Este órgão foi criado por al- 
turas do último Congresso realizado na região 
de Madina, na Frente Leste. Quem dirigia o 
órgão era o próprio secretário-geral do Par- 
tido, Aristides Pereira. Os demais membros 
desse conselho eram o Lourenço Gomes, Tio 
Lourenço, Constantino Teixeira, «Tchutcho 
Aksson», o Luís Correia, Malan Djino Mané, 
Chico Té e... mais um camarada que era ca- 
sado com uma marroquina, uma enfermeira. 


Já não me recordo se o Abdulai Bary era tam- 
bém membro... 

O Conselho Superior de Segurança foi 
criado na sequência da morte de Cabral? 

Penso que sim, na sequência da morte de 
Cabral. 

Não avançaram significativamente nesse 
encontro de Londres? 

Não. Foi mais um encontro exploratório 
no qual estiveram envolvidas as autoridades 
inglesas (serviços secretos?), bem assim os ni- 
gerianos, através designadamente do seu Pre- 
sidente na altura, o general Yakubu Gowon. 
Fomos para saber o que pensavam as autori- 
dades coloniais, que já se sabiam derrotadas. 
Spínola já tinha publicado o seu livro Portugal 
e o Futuro e eu penso que as autoridades por- 
ruguesas já estavam a sentir a necessidade de 
buscar uma saída honrosa. 

O PAIGC já tinha proclamado o Estado da 
Guiné-Bissau? 

Olhe que várias autoridades portuguesas. 
por mim contactadas recentemente não ti- 
nham conhecimento desse acontecimento. 
O ministro Rui Patrício, esse, sim, disse que é 
verdade, que o encontro ocorreu, que o en- 
viado foi o diplomata citado, o qual voltei a 
encontrar em 1990, como embaixador na 
China. Voltámos a encontrar-nos agora em 
Londres, quando o jornal Expresso e a SIC nos 
convidaram, 20 anos depois, para a reconsti- 
tuição do encontro. Aliás, o jornal Expresso de 
fins de Abril de 1994 descreve esse facto com 
detalhes. 

O encontro foi cordial? 

Com o enviado português? É como ele 
diz nas entrevistas. À princípio, um pouco 
tenso, ele considera que eu era o mais des- 
confiado do grupo, ou talvez o mais rígido, 
pelo menos é o que ele diz. 

Qual era o mandato que vocês tinham? 

O mandato era para um encontro explo- 
ratório, ver o que eles queriam, regressar com 
uma ideia mais ou menos do que pretendiam 
as autoridades coloniais. 

Era possível o PAIGC marchar sobre Bis- 
sau, em finais de 1973, princípios de 1974? 

Cabral já pensava inclusive numa aviação. 
Ele mandou gente para se formar na aviação. 
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Esses jovens dos helicópteros e dos Mig na 
Guiné-Bissau, foram jovens que saíram da 
Escola-Piloto durante a luta armada. Mas eu 
sei também que Cabral estava a pensar num 
tipo de aviões que foram utilizados na 
Guerra do Biafra. Aviões pequenos, capazes 
de voar com segurança, a baixa altitude, e di- 
ficeis de detectar pelos radares. Ele chegou a 
falar-me disso, tendo eu ficado convencido 
de que talvez viesse a ser um dos selecciona- 
dos para formação nesse tipo de aviões. Eu 
sei que Cabral já congeminava essas ideias, ao 
mesmo tempo que ele estava a tentar conse- 
guir meios para imobilizar definitivamente a 
aviação militar portuguesa. Com ele, ainda 
fiz uma missão à Líbia para expor ao Presi- 
dente Kadhafi a nossa necessidade dos cha- 
mados red eye, tipo de foguete antiaéreo por- 
tátil, de fabrico ocidental. 

E foi fornecido pela Libia? 

Não chegou a ser fornecido. Eu mesmo 
vim da Líbia para Conacri num avião carre- 
gado de material para o PAIGC, mas esse fo- 
guete não fazia parte do lote da oferta. 
Quando os próprios Soviéticos vieram a dis- 
ponibilizar esse material, Cabral já tinha sido 
assassinado. Aliás, a chegada desse grupo de 
cabo-verdianos à frente da luta armada signi- 
fica, a meu ver, um momento de viragem na 
luta. Para sermos fiéis à História, devemos 
dizer que a chegada desse grupo, se não foi 
de facto um momento de viragem, foi dos 
momentos importantes e decisivos na luta de 
libertação nacional. Isto porque coincidiu 
com o momento em que é introduzida a ar- 
tilharia de diferente alcance. Desse grupo 
vieram a destacar-se bons comandantes da 
artilharia, tais como Agnelo Dantas, o Ma- 
necas Santos, o Julinho de Carvalho, o Os- 
valdo Lopes da Silva, o Amâncio Lopes, en- 
tre outros, sem prejuízo de outros bons 
comandantes de artilharia guineenses, que 
vieram a afirmar-se posteriormente. 

A chegada desse grupo, com a formação 
que trazia e com as especializações feitas, 
significou um salto qualitativo da luta. Aliás, 
diz-se que o Estado-Maior português teria 
pensado inicialmente que eram militares 
cubanos que manejavam essas armas. Cabral 


tinha uma coisa Interessante: nunca aceitou a 
presença de unidades militares estrangeiras 
na nossa luta armada. Podíamos ter médicos, 
podíamos ter um ou outro assessor, numa es- 
pecialidade determinada, mas não gente à 
combater, o que talvez não desagradasse aos 
nossos companheiros cubanos. 

Portanto, pensa que a chegada dos cabo- 
-verdianos marcou decisivamente a viragem... 

Embora fosse um grupo de algumas de- 
zenas de homens, foi um contributo extraor- 


dinariamente importante para mais uma vi-- 


ragem na guerra. Era um grupo de artilheiros 
com uma preparação bastante avançada, bem 
especializada e com homens capazes de ma- 
nejar e de ensinar outros. Aliás, essa tarefa 
também foi cumprida. Esse foi o primeiro 
grupo que chegou com formação específica 
na arma e capaz de manejar a artilharia sem 
dificuldades. 

Quais teriam sido outros momentos 
importantes? 

Olhe, o assassínio de Cabral foi um mo 
mento tragicamente importante. À tomada do 
quartel de Madina de Boé foi para mim um 
momento importante, como foi também, por 
exemplo, a tomada de Guiledje. A proclamação 
do Estado foi outro momento importante. 
Embora não soubesse manejar os foguetes que 
chegaram, penso que a sua introdução no ter- 
reno da luta foi outro momento importante da 
luta porque a tropa portuguesa já estava imo- 
bilizada nos quartéis e havia que paralisar a sua 
aviação. Isto foi feito, aliás, permitiu os nossos 
combatentes circularem com maior à-vontade 
por todo o território. Esses são alguns dos 
momentos que posso citar. 


Que ideia tinha de Cabral antes de o cor 


nhecer? Imaginava-o um homem mais alto, 
mais baixo? 

Não lhe posso dizer como imaginava o 
Cabral antes de o conhecer. À minha chegada 
a Conacri, Cabral não estava. Depois da sua 
chegada, os contactos não foram tão frequen- 
tes, porque eu vivia no Lar dos Combatentes. 
Os contactos mais profundos, políticos ou 
afectivos, vieram a verificar-se progressiva- 
mente com o tempo. 

Mas como caracteriza Cabral? 
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Um companheiro extraordinário, um ho- 


'mem de confiança e um dirigente com qua- 


[idades excepcionais. 

Ele sabia fazer-se respeitar? 

Absolutamente. 

E como o caracireriza enquanto homem 
de trabalho? 

Admirável, o homem. Sobretudo uma 

essoa de inteligência muito viva, com uma 
capacidade de trabalho enorme. 

No momento em que integrou a Frente 
Leste, o Osvaldo já estava um pouco na sua 
fase de degradação? 

Eu, aliás, terei sido das pessoas que tive- 
ram sempre das melhores relações. Quando 
estava no Leste, estava o Osvaldo Vieira como 
comandante da frente. Eu e ele tivemos rela- 
ções muito próximas. Por respeito por ele, 
não utilizo a «fase de degradação». Mas já es- 
tava numa fase menos boa, menos brilhante, 
embora ele fosse ainda o comandante da 
frente. 

Mas não era um homem que revelava 
capacidades de dirigir uma frente, na sua 
opinião, do ponto de vista moral, tempera- 
mental? 

Sabe, falar do ponto de vista moral, tem- 
peramental, nas circunstâncias da guerra, é 
difícil. É preciso compreender as pessoas, 
compreender as circunstâncias. Mas ele era 
capaz de actos de violência contra comba- 
tentes, e isso eu condenava. É inaceitável 
mandar espancar um homem, qualquer que 
seja o crime que eventualmente cometeu. 
Osvaldo era capaz disso. Mas... em face das 
suas altas e inegáveis qualidades de comba- 
tente, deve lamentar-se que ele tenha aceite 
assumir essa prática, porque era um homem 
que tinha muita autoridade. Impunha res- 
peito, daí que nem necessitava mais de se im- 
por. Se eu tivesse assistido a uma situação 
dessas, talvez lhe tivesse dito que condenava 
essa atitude. 

Notou, numa dada altura, que havia um 
mau ambiente que teria conduzido posterior- 
mente à morte de Cabral? 

Notava-se, na altura, alguma tensão em 
Conacri, na Marinha em particular. 

A que se devia a situação? 


Um luta, um partido, dois países 


í 


E uma coisa indefinida. Sabe, há mo- 
mentos em que se sente no ar que qualquer 
coisa não vai bem. Sentia-se alguma crispa- 
ção na Marinha em relação ao cabo-ver- 
diano. Por exemplo, eu estava na Marinha na 
altura e necessitei de uma coisa qualquer. 
Fui falar disso ao companheiro que tinha a 
seu cargo esse sector e ele respondeu-me que 
devia falar com o Inocêncio Kani, o que fiz. 
É difícil dizer, mas não gostei do seu olhar, 
da sua expressão. Noutra altura, estive numa 
reunião de quadros em Boké. O Inocêncio 
estava presente e foi o único que não abriu 
a boca, não obstante as insistências de Ca- 
bral para que as pessoas tomassem a palavra. 
Tinha vindo da Mauritânia e Cabral disse: 
«Vamos ao interior.» Estive nessa reunião de 
quadros e qualquer coisa não me caiu bem. 
Quando terminou a reunião, calhou Cabral 
perguntar-me se tinha sido boa a reunião. 
Eu respondi: «Foi boa, mas há qualquer 
coisa aí que eu não soube compreender bem. 
Gente calada, responsáveis, mesmo quando 
você insistia.» Cabral respondeu-me: «Devias 
ter dito isso logo.» Depois do assassínio de 
Cabral, só depois, é que vim a perceber que 
já havia de facto qualquer coisa que não 
andava bem. 

Na sua opinião, o que terá levado à 
morte de Cabral? 

Problemas de diversa natureza, de que só 
vim a aperceber-me melhor depois. O cha- 
mado fenómeno do cabo-verdiano na direcção 
da luta, o problema dos cabo-verdianos, al- 
gum cansaço devido a uma guerra prolongada, 
o trabalho da PIDE, etc., etc. Olhe, eu até 
participei em interrogatórios, tanto em Ma- 
dina de Boé como em Koundara, onde esteve 
o Osvaldo Vieira. 

O Osvaldo era um dos que dirigiam o 
: inquérito? 

Osvaldo estava presente em Koundara. 

Mas ele foi referenciado nos depoimentos? 

Pode ter sido referenciado, imas ele estava 
presente em Koundara. Parece-me que quem 
dirigia os interrogatórios era o José Pereira. 
Em Madina de Boé participaram ainda o o 
Kemo Mané, o Antero Alfama e mais alguém 
que não me recordo agora. 
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As autoridades coloniais utilizaram todas 
essas fraquezas... 

Penso que sim. Mas penso que a acção 
subversiva dos Portugueses é-ligada ao cansaço 
com uma luta que parecia não ter fim. Alguns 
tiveram a miragem de um fim rápido, com 
promessas que eu não sei, mas que despertou 
um aparente ódio profundo ao cabo-verdiano 
e ao burmedjo!. Só assim se compreende que 
um homem como o Buscardini, natural da 
Guiné, preso nessa altura pelos amotinados 
em Conacri, tenha sido barbaramente espan- 
cado. Buscardini não tinha nada que ver com 
os serviços de segurança. Trabalhava no Secre- 
tariado e na rádio. Por altura dos aconteci- 
mentos, todos ou quase todos os cabo-verdia- 
nos que estavam no Secretariado do Partido 
foram presos pelos insurrectos. Não ficou ne- 
nhum para amostra. Portanto, havia uma ní- 
tida intenção de afastamento dos cabo-verdia- 
nos. 

Pensa que existiu a mão de Sékou Touré 
neste complô? 

Eu não sei se o Sékou Touré terá estado 
envolvido directamente na questão. Mas que 
SékouTouré se teria apercebido ou sido in- 
formado do clima existente, lá isso é verdade. 

Hã notícias de que ele nesse dia, de ma- 
nha, terá mandado informar Cabral de que 
estava em preparação um complô contra ele. 

É possível. Sékou Touré, com os serviços 
de polícia que tinha e os contactos que teve 
com o Momo e outros, directamente ou por 
colaboradores interpostos, tinha informações 
sobre o que se estava a preparar. Agora, tal- 
vez não pensasse que a coisa fosse dar no 
assassínio de Cabral. 

Na sequência do assassínio de Cabral, ti- 
veram a sensação de que a luta estava ter- 
minada? 

O ambiente reinante depois do assassínio 
de Cabral era de profunda dor e desfaleci- 
mento. Houve até um ou outro cabo-verdiano 
que terá pensado que talvez não fizesse sen- 
tido a gente continuar ali. Mas a luta não po- 
dia parar, era irreversível. Para quem estivesse 
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a ver com atenção, o processo era irreversível, 
Não é por acaso que depois da morte de 
Cabral se verificou a intensificação dos ata- 
ques, o crescimento de acções em todas as 
frentes de luta e a tomada de Guiledje. Quase 
foi um juramento tácito de vingança da morte 
de Cabral. 

Como foram as relações entre os comba: 
tentes depois da morte de Cabral? 

De muita tensão, de muita desconfiança. 


Não se sabia em quem acreditar de imediato, | 


porque havia os boatos à volta de gente com 
muita responsabilidade. Falou-se do Os- 
valdo, do Cruz Pinto, que, aliás, foi também 
ouvido em declarações. Não me lembro se 
tal aconteceu ao Vítor Freire Monteiro. 

Que apreciação faz dos inquéritos que se 
seguiram após a morte de Cabral? 

Como eu lhe disse, participei num ou 
noutro, mas não assisti ao grosso do inquérito. 
Fiquei com a ideia de que houve uma preo- 
cupação em acelerar a resolução do problema. 
Nessas condições, é possível que algum ino- 
cente tenha sido julgado sem culpa formada. 

Qual era a atmosfera reinante no Il Con- 
gresso? Era de cortar à faca? 

Ambiente de cortar à faca, nem por isso. 
Mas havia expectativas em relação ao futuro 
secretário-geral. As coisas vão ficando distan- 
tes no tempo, daí que seja necessário fazer um 
esforço de memória, sobretudo para recordar 
detalhes. Terá havido expectativa, com nomes 
a serem apontados, mas as coisas decorreram 
sem grandes sobressaltos, muito embora tives- 
sem sido tomadas medidas de segurança à 
volta do congresso, o que é normal. 


Por que razão o Conselho Nacional de. 


Cabo Verde só surgiu nesse congresso? 
O Abílio teve uma acção decisiva e muito 
importante para que nascesse o Conselho 


Nacional de Cabo Verde. Ele defendeu a ne- 


cessidade de haver uma estrutura que se de- 


dicasse exclusivamente às questões da luta em 
Cabo Verde, embora já houvesse um pequeno 
núcleo que se ocupava disso. Cabral concen- 
trava na sua pessoa muito do relacionado 
com essa luta, mas foi assassinado. A luta na 
Guiné estava bastante avançada, enquanto em 


Cabo Verde se encontrava ainda numa fase 



























bastante atrasada. Daí que fosse preciso dar 
muito mais atenção a esse aspecto e que o 
Partido devesse criar uma estrutura para se 
ocupar disso. Eu sei que essa ideia poderá não 
ter sido compreendida adequadamente por 
alguns companheiros... 

Dá-se o 25 de Abril, onde é que você estava? 

Estava em Nova lorque. 

Como interpretou os acontecimentos do 
25 de Abril em Portugal, na altura? 

Pelas fortes proclamações do Movimento 
das Forças Armadas, era o princípio do fim, 
era o sinal de que a guerra estava a chegar ao 
seu fim, embora as coisas não tivessem sido 
tão claras, no imediato. Mas a ideia com que 
fiquei foi que a guerra estava prestes a termi- 
nar. Era um passo grande que se dava para o 
fim da guerra. O fascismo, esse sim, tinha de- 
saparecido. Portanto, estavam abertas as con- 
dições para uma muito breve solução do pro- 
blema colonial. 

Qual o seu papel depois de voltar de Nova 
lorque, foi preparar, juntamente com outros 
elementos da direcção do Partido, uma even- 
tual negociação? 

Não, eu não estive envolvido em nenhuma 
negociação, antes preparando o meu regresso 
a Cabo Verde. Dois meses depois, regressei a 
Bissau com guia de marcha assinada pelo Aris- 
tides Pereira, que me designava, para Cabo 
Verde, como primeiro responsável do Partido. 
Comigo estavam o Osvaldo Lopes da Silva, 
o Corsino Tolentino e o Amâncio Lopes. 
À nossa recepção no Sal foi apoteótica. 

Esta fase coincidiu com a necessidade de 
o PAIGC fazer face às outras formações poli- 
ticas... 

“À UDC, na altura. À UPICV, em se- 
guida. Houve apoio grande da maioria da 
população ao PAIGC. Eu até diria que o pé- 
-descalço, muito em particular, e os jovens, 
de maneira geral, apoiaram e aderiram entu- 
siasticamente desde o início. Foi uma fase di- 
fícil, quando chegámos. Ainda as forças mi- 
litares coloniais estavam em Cabo Verde. 
Havia o Movimento das Forças Armadas 
com as suas componentes. À componente 
mais avançada em termos políticos, favorável 
à descolonização e consciente de quem era o 






verdadeiro movimento libertador. Com os 
militares, o entendimento foi bom, pode di- 
zer-se, tanto em São Vicente como na Praia. 
A chamada UDC, uma invenção spinolista, 
foi criada apressadamente para que o PAIGC 
não aparecesse como o único interlocutor. 
Na pequena burguesia local, esse apoio não 
era tão alargado. Aliás, aqui na ilha de São 
Vicente, a chamada elite estava dividida. 
Uma parte estava a favor, e a outra, nem por 
isso. É entre esse último estrato da popula- 
ção que Spínola recrutou simpatias, no sen- 
tido da aderência ao princípio da autonomia. 

Nhô Baita e Aurélio Gonçalves enqua- 
dram-se nesta perspectiva autonomista? 

Não, Aurélio Gonçalves foi um homem 
que nunca teve posições hostis ao PAIGC. Po- 
deria, eventualmente, ter estado contra os mé- 
todos e a forma como o Partido se organizava 
ou se dirigia às populações, mas nunca se ma- 
nifestou. Para mim, Nhô Roque foi-um pa- 
triota a quem não se tem dado suficiente des- 
taque, neste domínio, talvez pela humildade 
da sua forma de estar no mundo. Quanto ao 
Nhô Balta, o nosso discurso não lhe agradava. 
Fala-se de opiniões que ele teria emitido a 
meu respeito, mas isso não tem consistência. 
No seu livro, José Vicente Lopes fala de afir- 
mações que ouviu de alguém na nossa praça 
de que Baltasar Lopes teria alguma crítica em 
relação à minha pessoa a propósito de frase 
que eu teria usado num discurso público, mas 
isso não tem consistência, na medida em que 
essa frase foi da autoria de um outro compa- 
nheiro no contexto e na forma como está 
esclarecido no citado livro. 

Por alturas da independência, não acha 
que o PAIGC podia legitimar-se ainda mais 
com a realização de um referendo? 

Para mim, seria um atentado fazer-se um 
referendo para perguntar se queríamos ou não 
ser independentes. Penso que todo o povo no 
mundo tem o direito inalienável de ser inde- 
pendente, e, portanto, essa questão é algo ina- 
ceitável. Agora a forma da organização do Es- 
tado e a participação dos cidadãos nessa 
definição é outro problema. Olhe que na al- 
tura existia a UDC, que nunca considerámos 
um autêntico partido nem tão-pouco um 
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movimento de libertação nacional. Mesmo a 
UPICV, com uma representação incipiente e 
que, a partir de certa altura, houve tentativa 
ou foi utilizada, infelizmente, pela Adminis- 
tração colonial aqui representada através do 
seu agente, o governador Sérgio Fonseca. 

Tentaram injectar oxigénio à UPICV, 
isso é uma verdade histórica, não obstante 
toda a consideração e amizade que nutro 
pelo senhor Dr. José Leitão da Graça, que é 
dos homens políticos que mais respeito nesta 
terra, pela sua coerência, pela sua seriedade e 
honestidade e pelas suas convicções patrióti- 
cas e progressistas. 

Aliás, nós considerávamo-nos, e éramos 
considerados na altura, os únicos e legítimos 
representantes do nosso povo. Utilizando 
essa palavra de ordem, tão na moda nesses 
tempos que já lá vão, bem assim os da inde- 
pendência imediata e total, está claro que 
não íamos aceitar que nos viessem fazer essa 
pergunta. Até porque já tinhamos dado pro- 
vas do que queríamos, através da nossa luta. 

A população, quando se levantou aqui 
connosco, exprimiu que o que queria era a in- 
dependência. Quando nós mandámos parali- 
sar toda a Administração com a utilização de 
uma greve, foi mais uma demonstração disso. 
É um facto interessante, algumas pessoas não 
compreendiam a intenção dessa greve. Re- 
pito: fizemos a greve porque certas autorida- 
des portuguesas e os seus porta-vozes locais 
diziam que o PAIGC eram esses jovens... 

Portanto, a ideia foi demonstrar a nossa 
posição de força, numa altura em que se avan- 
çava claramente para uma etapa crucial das 
negociações. Além do mais, tínhamos tam- 
bém nas nossas mãos as rédeas da máquina 
administrativa e podíamos, se quiséssemos, 
paralisar o país completamente. Essa paralisa- 
ção veio a ocorrer, o que demonstrava que as 
autoridades coloniais já não tinham controlo 
sobre esse aparelho. Assim, já não lhes restava 
outra alternativa coerente se não reconhecer a 
realidade e deixar cair a pretensão de pôr de 
pé, à última hora e apressadamente, estrutu- 
ras de substituição ligadas ao projecto spino- 
lista para Cabo Verde. E conseguimos o 
nosso desiderato. 


Porquê é que vocês na altura não aceita: 
ram a ideia de forças em presença? O PAIGC 
seria naturalmente uma das forças... 


Não eram forças essa meia dúzia de ci- 


dadãos, alguns dos quais infelizmente, digo 


hoje, por terem sido considerados pelo pró- 
prio Movimento das Forças Armadas portu- 
guesas como colaboradores da PIDE ou que 


se manifestavam, constituindo-se em forças 


que bloqueavam ou perturbavam a cami- 
nhada para a independência. Por essa razão, 
também a decisão de alcance estratégico da 
tomada da então Rádio Barlavento, aqui em 
São Vicente, por ser ela a voz dessa força e 
vinha perturbando grandemente o trabalho 
de mobilização das populações. 

Por isso é que houve risco de confrontos 
com as autoridades... 

De facto, houve o risco de confrontos. 
Como responsável do Partido, lembro-me de 
ter organizado uma reunião em que nós con- 
vidâmos o Comando Militar português em 
São Vicente, estando igualmente na nossa de- 
legação, se a memória não me falha, o enge- 
nheiro Tito, o Dantel Cardoso e o Júlio Vera 


Cruz, não me lembro se o Luís Fonseca estava: 


Ali dissemos claramente: «Ou param essa gente 
com os insultos, com essa sua locução dirigida 
contra nós e contra a independência, ou então 
tomamos a rádio.» Naquela altura tínhamos 
força, estávamos determinados e tínhamos re- 
cebido armas de Bissau. E conheciam isso... 

Sabiam que tinham armas agui? 

Sabiam que nós tínhamos armas aquí em 
Cabo Verde. Só desconheciam os esconderi- 
jos. Por outro lado, o Movimento das Forças 


Armadas não podia correr mais o risco de. 


confrontação com forças independentistas 
das colónias, tinhamos a consciência disso: 
E agimos em consequência. 

Tinham armas em São Vicente? 

Tínhamos armas em São Vicente. De- 
sembarcámos armas quer em Salamanca, 
quer em São Pedro. Em Salamanca, por 
causa do mar revolto, um dos botes até vi- 
rou, devendo estar ainda no fundo algumas 
armas. Por causa disso, na altura, o barco que 
transportava esse material teve de partir rapi- 
damente para São Pedro, porque a madru- 





gada já se aproximava e a operação não po- 
dia prosseguir, por razões de segurança. 

Que barcos foram utilizados nessa ope- 
ração? 

Barcos não, o barco era o Oxante, que vi- 
nha de Bissau com material e se aproximava da 
costa de acordo com planos previamente ela- 
borados, com pontos de encontro e desem- 
barque, horas marcadas, sinais de luzes, etc. 

Em caso de as coisas não correrem como 
previsto, vocês tinham planos previamente 
preparados? 

Planos detalhados, previamente prepara- 
dos; não. Nós tínhamos armas, havia a ideia 
de como as distribuir, para onde as pessoas 
deviam dirigir-se e onde se concentrar. Mas 
não havia um plano de operações no sentido 
exacto do termo. 

Mas não vieram armas pesadas. 

Não, não vieram armas pesadas. Vieram 
armas ligeiras preparadas para acções de co- 
mando. Bazucas, espingardas, pistolas e mu- 
nições. 

Mas imaginemos que o PAIGC tivesse 
sido contrariado nos seus propósitos...? 

Iríamos para a confrontação, se necessário. 

Com que homens? 

Com os homens que nós tínhamos aqui. 
Não só os homens que tinham feito a luta 
atmada na Guiné, mas também com os man- 
cebos que fizeram o seu serviço militar aqui 
no país e não tinham dificuldades em pegar 
numa arma e manejá-la. Com esse espírito 
que existia naquela altura, nós iríamos para a 
confrontação. 

Com todos os riscos? 

Com todos os riscos e consequências. 
Era o espírito que nós tínhamos na altura. 

“Como foi possível o entendimento entre 
o PAIGC e as autoridades militares que esta- 
vam aqui nessa altura, houve a solicitação 
deles ou... 

Houve um trabalho nos dois sentidos. 
Havia uma parte mais esclarecida das Forças 
Armadas que reconhecia que a descoloniza- 
ção era inevitável e essa mesma parte das For- 
ças Armadas também sabia que o movimento 
de libertação nacional era o PAIGC, contra a 
qual se batera na Guiné e se encontrava na 


clandestinidade, aqui no país. Estavam dis- 
postos a negociar com o PAIGC, como de 
resto vieram a estar dispostos a negociar com 
o MPLA, a Frelimo e com o MLSTP. 

O vosso discurso musculado da altura 
era um sobreaviso de que estavam dispos- 
tos, se necessário, a confrontações? 

Se fala do meu discurso, reconheço que eu 
tinha um discurso agressivo. Mas devo dizer 
que estava convencido de que estava a expri- 
mir os meus pontos de vista, primeiro. Se- 
gundo, estava convencido de que era a mensa- 
gem que a maioria da população e a maioria 
da juventude queria ouvir. Com toda a mo- 
déstia, penso que esse discurso ajudou a mo- 
bilizar toda essa massa de apoiantes da inde- 
pendência. Estou absolutamente convencido 
disso. Agora, havia gente a quem esse discurso 
não agradava, que não podia ouvir esse dis- 
curso, que o detestava. Mas sentiam-se impo- 
tentes para reagir frente a ele, porque era ine- 
quívoco o apoio que teve junto da população. 

Mesmo considerando que o catolicismo é 
a religião predominante dos Cabo-Verdianos, 
com a Igreja Católica local a fomentar atitu- 
des dúbias... o que contrastava com um dis- 
curso de cariz marxizante... 

Católica, com uma alta taxa de analfabe- 
tismo e não politizada... Havia essa intoxica- 
ção, sobretudo por parte de gente da UDC e 
de outros que não desejavam a independên- 
cia. Defender a justiça social ou a reforma 
agrária não é exclusivo de nenhuma corrente 
ideológica. O discurso era populista, consen- 
tâneo com o contexto. Mas era também um 
discurso profundamente nacionalista, com 
algum populismo pelo meio, mas, sem dú- 
vida, um discurso contra tudo o que fosse in- 
dício de exploração, de opressão e de desvio 
moral e ético. 

Sim, mas faziam alusão à exploração do 
homem pelo homem e alusões claras e hos- 
tis à pequena burguesia e aos detentores de 
terras... 

Sim, fazíamos alusão. No entanto, nunca 
passou pela nossa ideia tirar à pequena bur- 
guesia ou aos proprietários de terra o que 
quer que fosse. Muito menos nacionalismos al- 
guma coisa... Aliás, a prova é que tomámos a 
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independência, e o comércio continuou como 
estava, continuaram os capitalistas cabo-ver- 
dianos (estou a dizer-lhe isso, muito embora 
nessa altura não se pudesse falar da existência 
de uma classe capitalista, no verdadeiro sen- 
tido do termo), a capacidade financeira na- 
cional privada, tudo continuou na mesma. 

Com que quadros o PAIGC contou para a 
Administração? 

Alguns partiram para Portugal, mas o 
grosso dos quadros ficou. São esses que aqui 
estão. Isso foi em 1974/75. Gente que não 
queria saber da independência, gente que gos- 
taria que o Governo português permanecesse 
ou que preferiam uma adjacência, que nem 
fora prometida. 

Concorda com as afirmações do Osvaldo 
Lopes da Silva, segundo as quais Cabo Verde 
era a única colónia portuguesa que tinha 
condições para aceder à independência? 

Não, é um exagero que depende da óp- 
tica em que o Osvaldo se coloca. Nesse caso, 
talvez ele devesse admitir que Cabo Verde 
não oferecia, como os outros, condições para 
aceder à independência. Se quiser falar em 
enormes constrangimentos, aceito. Nenhum 
de nós partiu para a independência em con- 
dições ideais. 

Cabo Verde pôde contar com o grosso 
dos quadros da Administração... 

Sim, mas outros países ein África, com 
menores condições do que Angola e Mo- 
çambique, geriram a sua independência sem 
grandes turbulências. Eu penso que o que 
leva a supor que Angola e Moçambique não 
tinham condições é pela situação de guerra 
que se prolongou depois das independências, 
como consequência tanto de constrangimen- 
tos geostratégicos impostos pela guerra fria 
prevalecente, pela riqueza desses países, par- 
ticularmente de Angola, e pela sua solidarie- 
dade quer com o povo da então Rodésia do 
Sul de Yan Smith (hoje Zimbabwe), quer 
com o apartheid na África do Sul. A indepen- 
dência do Zimbabwe e a queda do apartheid 
são largamente tributárias da solidariedade, 
quer de Angola quer de Moçambique, que 
sofreram e estão ainda a sofrer na pele (caso 
de Angola, em particular, onde ainda perdura 
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a guerra) o enorme custo da sua indefectível 
solidariedade, para bem desses povos e de 
todo o continente, para não alargar mais. 
Hoje, à distância do tempo, não consi- 
dera que teria sido melhor uma autonomia 


que evoluísse paulatinamente para a inde-: 


pendência, aqui em Cabo Verde ou na Guiné? 
Não. À distância do tempo, continuo a 
pensar na independência imediata e total 
como única saída. 
Valeu a pena? 


Indiscutivelmente. Porque provámos, até. 


perdermos as eleições em 75, que Cabo Verde 
era viável. Na altura, alguma boa gente ainda 
dizia: «Nós damos pouco tempo de vida a 
esse Cabo Verde.» E os arautos dessa ideia, os 
defensores dessa ideia, poucos anos depois já 
se convenciam de que a visão deles era errada. 
Penso que nós fomos capazes de transmitir, 
pode parecer contraditório num regime de 
partido único, uma certa imagem de tolerân- 
cia. Vê, quadros que tinham saído voltaram, 
integrados outros na Administração. Mas, 
mesmo aqueles que não estavam para a inde- 
pendência e ficaram na Administração não fo- 
ram corridos. Aproveitâmos todas as poten- 
cialidades, todas as capacidades nacionais. 
Poderá haver uma certa crítica de alguns que 
dizem que se privilegiou a vertente partidária 
ou a vertente da luta armada. Isto aconteceu 
no início. Até porque havia um insuficiente 
conhecimento do meio e dos valores que aqui 
estavam. 

E em relação à Guiné, tem essa mesma ideia? 

Para um país que fez a guerra que fez, não 


haveria justificação vir a organizar-se a pas- 
sagem gradual. Se eventualmente isso fosse 


pensado, essa possibilidade podia ser discu- 
tida. À verdade é que cedo foi atirada fora 
pelos próprios colonialistas, que não deixa- 
rem aberta senão a hipótese da luta armada 
aos nacionalistas para a conquista da inde- 
pendência. 

É verdade que os combatentes da liber- 
dade da pátria que lutaram na clandestini- 
dade foram preteridos? 

Não. Não é sério afirmar-se isso, a meu 
ver. O Manuel Faustino, que era do grupo di- 
rigente na clandestinidade, fez parte do pri- 
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meiro Governo, da mesma forma que o Amaro 
da Luz, o Sérgio Centeio ou o José Luís Fer- 
nandes, para não citar senão esses mais desta- 
cados. 

E porque não um Jorge Querido? 

Infelizmente, o Jorge Querido não en- 
trou. Já estava em conflito com o Partido, 
conflito esse que surgiu não com a ala dos 
combatentes da frente armada da Guiné, 
onde teve as maiores amizades e solidarteda- 
des; muito embora tivesse ficado minoritário 
e isolado na equipa dirigente que estava em 
Portugal. E, pelos tais métodos de decisão, 
os tais métodos a que se referiu no princípio, 
teve peso a voz da direcção partidária cabo- 
-verdiana na clandestinidade contra a pessoa 
do camarada Jorge Querido. Porque esse co- 
mité ou os dirigentes desse grupo foram unà- 
nimes na posição assumida em relação ao 
Jorge. Ele talvez nunca tenha perdoado o que 
poderá ter considerado uma relativa falta de 
solidariedade de elementos com quem convi- 
veu mais de perto e que o conheciam bem, 
caso do Pedro Pires ou do Osvaldo Lopes da 
Silva, entre outros, talvez da minha própria 
pessoa. Mas a direcção do Partido agiu com 
base em elementos trazidos até ela pelo 
grupo dirigente em Lisboa. 

O que falhou na unidade a ponto de as 
coisas descambarem no golpe de Estado de 
i4'de Novembro? 

O I4 de Novembro vai buscar as suas 
origens muito longinquamente. 

Considera o 14 de Novembro o prolon- 
gamento dos sucessivos complôs que culmi- 
naram com o assassínio de Cabral? 

Não só complôs, mas essa da divisão, 
essa dos cabo-verdianos, mas também de uma 


“certa forma de dirigir o Estado e o Partido, 


que deu na insatisfação lá na Guiné e numa 
inadequada atenção ao trabalho político no 
seio dos militantes, em particular. Não estou 
a falar da população, mas sobretudo de um 
inadequado trabalho político no seio do Par- 
tido e, portanto, um inadequado funciona- 
mento do Partido e das suas estruturas. 

Isso deveu-se a quê? 

Preocupações com a edificação dos Esta- 
dos? Penso que sim. Ausência do secretário- 


-geral, que passou a viver aqui em Cabo 
Verde? Também penso que sim. Falta de ade- 
quada assunção por parte do secretário-geral 
e do secretário-geral adjunto? Hoje, à distân- 
cia, também penso que sim. Como quer que 
seja, nada justificava o uso da força, que, para 
além do mais, também serviu interesses pri- 
mários, perversos e até oportunistas. 

Alguma vez manifestou essas preocupa- 
ções nas instâncias do Partido? 

Sim, mas eu penso que houve uma cor- 
rente oportunista, trabalhada por quem, não 
sei, que talvez não quisesse ver o camarada 
Aristides presente em Bissau. 

Com o corte da unidade ou das relações 
privilegiadas entre os dois países, os mes- 
mos ressentiram-se? 

Penso que vimos que estávamos a marchar 
numa certa utopia em que acreditávamos e 
queriamos mais do que pensávamos. Mas, 
vendo as coisas à distância, penso que se po- 
deria ter evitado o golpe. Poderia ter-se evitado 
as relações tensas que surgiram naquele mo- 
mento, se tivesse havido, de facto, uma ade- 
quada compreensão do projecto que o Partido 
queria. Porque, olhe, o projecto era a edifica- 
ção dos dois Estados; criação das duas assem- 
bleias; a criação paulatina de condições para o 
povo se ir apercebendo das vantagens da uma 
união, e, depois, as duas assembleias, emanadas 
do voto e do interesse popular, pronunciar-se- 
-iam pela unidade ou não. Penso que, como es- 
tratégia de actuação, estava correcta. Agora, 
não houve um esforço, um trabalho adequado 
de explicação e de convencimento das pessoas. 

Não houve na Guiné um esforço ade- 
quado para se levar à libertação de determi- 
nados preconceitos em relação ao Cabo-Ver- 
diano. Não houve em Cabo Verde um esforço 
adequado para levar uma grande parte da so- 
ciedade cabo-verdiana a libertar-se de precon- 


“certos em relação aos seus irmãos do conti- 


nente. E nós temos de dar muita atenção a 
esse aspecto, mesmo hoje, quando aqui em 
Cabo Verde esse sentimento se encontra ainda 
mais vivo do que em 1975 ou do que antes 
de 90. 

E agora? Que fazer perante o leite derra- 
mado? 
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Cada um dos paises deve assumir o seu 
destino, como já o assumiu, porque o processo 
há muito que é irreversível. Mas no mundo de 
hoje, entre essas duas sociedades ligadas por la- 
ços históricos e afectivos povos, há um terreno 
amplamente fértil para que gente séria nos dois 
países, que pense em si mas que também pense 
em África, encontre formas de uma coopera- 
ção de complementaridade, na defesa exemplar 
dos interesses mútuos. 

Pensa que é uma falsa questão a ideia da 
cabo-verdianidade distante da África e pro- 
palada por certos circulos intelectuais? 

Não se pode fugir da especificidade do 
povo de Cabo Verde, chame-se isso de cabo- 
-verdianidade ou não, porque o Guineense é 
igualmente nacionalista, como o Angolano 
ou outro PALOP. Agora, é preciso não dei- 
xar que esse nacionalismo ultrapasse o nível 
médio e vire para o chauvinismo. É preciso 
não deixarmos que isso se extravase, porque 
traria novas € negativas repercussões no ana- 
crónico e perigoso fenómeno do bairrismo e 
de um determinado regionalismo que peri- 
gosamente se consolida hoje na nossa terra. 
Há muitas correntes de pensamento sobre 
isso em Cabo Verde. Uns são lusotropicalis- 
tas. Que nós somos um produto de tudo, 
isso é verdade, mas virar as costas a África é 
leviano e irracional. 

Para terminar, quais forani os aspectos 
mais marcantes da sua vida e da sua partici- 
pação neste processo? 

Olhe, um facto que me marcou grande- 
mente foi a morte de Amilcar. Eu nunca pen- 
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sei que o Amilcar pudesse ser assassinado e, 
ainda por cima, por gente nossa. Sinto-me 
também marcado grandemente pela forma 
como o grupo que eu integrei foi recebido 
aqui em Cabo Verde. Devo dizer que ultra- 
passou as minhas expectativas. Como cidadão, 
como cabo-verdiano, a forma como esse grupo 
foi recebido é, para mim, algo que nunca es- 
quecerei e que condiciona também as minhas 
tomadas de posição política quando penso de 
certa forma neste povo, em nome do qual fa- 
lei durante muito tempo e em nome do qual 
não sei se hoje estou mandatado para falar, 
como falava em 1975. 

Um outro facto que me marcou, e sobre 
o qual reflicto ainda hoje, é a divisão e a se- 
paração que houve entre nós e uma certa ala 


trotskista no seio do Partido. Não pelo papel 


que eventualmente tenha jogado, como alguns 
dizem. Eu era o ministro da Defesa e Segu- 
rança Nacional e cumpri o meu papel. Hoje 
penso que se podia ter procurado um outro 
entendimento. Saíamos a ganhar, a governação 
do país saía a ganhar pelas qualidades de uns 
e outros na altura. Digo na altura, porque 
desse grupo se destacam alguns hoje com po- 
sições políticas que estão nos antípodas, de- 
masiadamente individualista e perfeitamente 
bem na corrente neoliberal. Sendo companhei- 
ros que fizeram a vida que fizeram na clandes- 
tinidade, e nós, na frente da luta armada, reu- 
níamos as condições para um trabalho de valor 
a bem do país, se tivéssemos procurado um en- 
tendimento e não ido para posições extremas 


que uns e outros assumiram. 
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Como te tornaste militante do PAIGC? 

No grupo dos camaradas que fugiram de 
Lisboa, naquele grupo grande, eu fugi com os 
meus pais, e nessa altura tinha três meses. Fo- 
mos. para Conacri, onde cresci até completar 
os I2 anos. Depois fui enviada para uma es- 
cola internacional na URSS, em Ivanova, onde 
terminei o liceu, e fui para a Faculdade de Pe- 
dagogia e Psicologia infantil em Moscovo. 

Não chegaste a fazer a escola primária 
em Conacri? 

Não, ali fui até à quinta classe. Mas fui 
enviada com mais colegas para a União So- 
víética. Outras foram para Cuba, Roménia, 
Jugoslávia, enfim, não tinhamos idade para ir 
para a frente de combate. 

Que recordações tens de Conacri? 

Várias. É difícil definir essa imagem 
numa só. 

Há recordações mais agradáveis? 

Com certeza. Tenho a imagem de que 
nós éramos crianças, mas vivíamos num con- 
texto que era um bocado duro para nós. 
Pode dizer-se que, apesar de tudo, foi uma 
boa experiência, pela forma como se organi- 
zavam as coisas, como o Amílcar fazia ques- 
tão de que as coisas fossem bem organizadas, 
de maneira a suavizar aquela dureza. Se re- 
parar bem, a Escola-Piloto tinha um regime 
paramilitar. Era uma escola em que nós nos 
levantávamos às cinco da manhã para a for- 
matura: Cada um tinha o seu número, tinha 


“de se apresentar, mesmo para a preparação 


física, a que.nós tínhamos era para preparar 
os alunos que eram mais adultos do que nós, 
porque o número de crianças na Escola-Piloro 
era pouco, comparado com os mais velhos. 
Tinham inclusive uma preparação militar. Os 
rapazes, desde os 12 anos, começavam já a 
fazer preparação militar em Madina de Boé 
durante as férias, era uma espécie de inicia- 
ção a este nível. Era uma vida realmente 
dura, mas em contrapartida fazia-se tudo 


Um luta, um partido, dois países 


para que não tivéssemos falta de alimentação, 
enfim, tudo do melhor que se conseguia era 
para nós. E nós tínhamos consciência disso. 

A Escola-Piloto marcou-te para o bem e 
para o mal? 

Marcou, sim. Eu hoje em dia acho que 
não tivemos uma infância normal como 
qualquer outra criança. Nós não convivíamos 
com os nossos pais todos os dias. Estávamos 
em regime de internato. ÂÃos fins-de-semana, 
iamos para casa, e a semana passávamo-la na 
Escola-Piloto. Mesmo indo para casa, os 
nossos pais não tinham tempo para estar 
connosco. No meu caso, os meus pais traba- 
lhavam de dia e de noite, pois o meu pai era 
responsável da informação e a minha mãe era 
locutora, e também rrabalhava no Bureau. 

Durante o dia ela estava no Bureau e, à 
noite, na rádio. Portanto, o sono de poucas 
horas. Quando tamos aos fins-de-semana, re- 
cordo-me ainda de uma das coisas que eu 
adorava, era quando o meu pai tinha tempo 
de nos levar ao mar. Foi daí que fiquei com 
essa paixão pelo mar. Os meus pais moravam 
na Miniére, lá onde chamavam Tricontinen- 
tal, onde estava também a estação da rádio. 
Passávamos aí o nosso fim-de-semana, como 
descrevi, e na segunda-feira regressávamos à 
Escola-Piloto. 

Que aspectos te marcaram, aspectos li- 
gados à dureza da vida a que te referiste? 

Acho que havia em mim algo de parado- 
xal. Hoje em dia, como pedagoga, posso ana- 
lisar da maneira seguinte: nós éramos educa- 
“dos e formados para um ideal numa sociedade 
mais ou menos ideal. Realmente, no contexto 
da guerra, as pessoas são solidárias. Reina a 
irmandade entre as pessoas, toda gente à 
volta de uma causa única. E, talvez por eu ter 
ido para a URSS, que era um país socialista 
em que também se educavam as pessoas em 
função de um ideal, nessa escola internacio- 
nal encontrei também um clima de solidarte- 
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dade, porque era uma escola que recebia crian- 
ças em situações de guerra ou de ditadura mi- 
litar. Então continuou a reinar o mesmo 
clima, isto para dizer, se calhar, que não fomos 
suficientemente preparados para a vida fora 
daquele contexto. 

Tiveste graves problemas de integração? 

Exactamente. Eu tenho colegas que tive- 
ram problemas piores, que nem sequer se en- 
contraram. Eu tive a sorte de ir de vez em 
quando de férias a Bissau. Os meus pais tra- 
balhavam, e lá conseguiam juntar um dinhei- 
rinho e assim podia ir de férias a Bissau, 
onde contactava os colegas. 

Como era o colégio da União Soviética? 

Nós vivíamos fechados num internato, si- 
tuado num bosque, afastado do centro da ci- 
dade. Isso devido à segurança, porque havia 
crianças que eram filhos de revolucionários, 
de gente que estava na clandestinidade nos 
seus países. Então, para ter maior segurança, 
a escola era localizada aí. Era uma escola com 
uma história muito bonita. Uma escola que 
existe deste 1933. Foi criada precisamente 
para receber crianças de países que estivessem 
em guerra, na altura da resistência ao fascismo. 
Quando para aí fui, a Iva — filha de Cabral — 
já lá não estava. Mas os professores falavam 
dela e do Amílcar com muito carinho. 

Consideras-te combatente da liberdade 
da pátria? 

Não tenho pretensões de ser combatente 
da liberdade da pátria. Mas quando eu penso 
na história que nós tivemos e em tudo o que 
passámos... Ás crianças que já tinham a mi- 
nha idade, que têm lembranças, estavam 
conscientes daquela situação toda, acho que 
sim. Diante deste estatuto, eu não digo, mas 
costumo assistir aos encontros dos. comba- 
tentes. 

Tens estatuto de combatente da liberdade 
da pátria? Ou consideras-te combatente? 

Os meus colegas que estão na Guiné são 
combatentes da liberdade da Pátria. 

Como interiorizaste esse ideal de com- 
batente da liberdade da pátria? 

Tém a ver com os princípios que a gente 
segue na nossa vida, no dia-a-dia. Eu, pes- 
soalmente, tentei, por exemplo, transmitir às 


crianças, a outras gerações, o conhecimento 
que tenho da história da nossa luta, para 
mostrar que as coisas não eram assim tão 


simples, no sentido de que não se consegue. 


nada na vida de bandeja, sem lutar. Procuro 
mostrar-lhes que a liberdade e a independên- 
cia têm os seus quês. Inclusive, como peda- 
goga, trabalhei no currículo da educação pré- 
-escolar, onde tive a preocupação de incluir 
esses conceitos no ensino desde o jardim-de- 
-infância, a fim de que as crianças possam co- 


meçar a familiarizar-se com a nossa História. 


Por exemplo: as crianças devem reconhecer 
uma fotografia do Amílcar Cabral e saber 
quem ele era. 

Igualdade e independência. Não achas 
que esses ideais se desgastaram hoje em dia? 

O mundo mostra-nos que há ainda po- 
vos que lutam pela sua independência no seu 
verdadeiro sentido do termo, porque não é 
possível construir um país se não for real- 
mente independente, isto é, se não tem o di- 
reito de definir o caminho que quer seguir. 
O que o povo quer realmente para si mesmo, 
acho que são esses ideais, que têm de ser 
transmitidos. 

E quando estavas em Conacri, tinhas a 
consciência clara de que se estava a lutar 
pela independência e que era preciso con 
sentir sacrifícios? 

Claro, até hoje, por exemplo, as pessoas 
que convivem comigo no meu círculo de 
amizades costumam dizer que eu tenho uma 
enorme experiência em matéria de sacrifício, 
que tenho espírito de militância! Só quem 
passou por aquele sacrificio desde criança é 


que hoje em dia aceita fazer determinadas ta-. 


refas. Isso marcou-me e faz parte da minha 
personalidade. 

E hoje como vês estas coisas? Achas que 
os grandes valores pelos quais se lutou estão 


“carcomidos? 


Acho que se devia fazer mais para se di- 
vulgar valores, os quais considero de extrema 
importância. Quando estava no ICS, traba- 
lhava ligada aos jardins, mas dava apoio ao 
internato da granja de São Filipe. Eu tinha a 
preocupação, nos dias 20 de Janeiro e 5 de 
Julho, de fazer programas com jovens para 
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lhes explicar como é que as coisas se passa- 
ram até podermos hoje ser independentes. 
Lembro-me de um aluno que me indagou da 
razão de saber essas coisas, argumentando 
que esse tempo pertence ao passado e que 
agora é outro tempo... Disse-lhe: «Tu não 


= ” E ba 2 
consideras importante saber a tua origem?» 


Ele respondeu-me afirmarivamente. E eu 


“continuei: «Não precisas saber quem são os 
teus pais, de onde vieste?» Eu disse-lhe que 


era então a mesma coisa, que ele precisa de 
saber a História deste país para poder com- 
preender melhor as coisas, inclusive o pro- 
cesso de desenvolvimento do país. Ele com- 
preendeu. 

Achas que essas referências são impres- 
cindíveis para o povo da Guiné e de Cabo 
Verde? 

Acho que sim. Inclusive tem muito a ver 
com'a própria auto-estima. Todo o país que 
tem uma história e cujo povo conhece, valo- 
riza-se melhor. Um país sem uma história, 
sem referências, é triste. 

Mas esse passado que um dia foi glo- 
rioso; infelizmente parece estar hoje na pra- 
teleira. Como: é que o vês, com. nostalgia e 
com: saudade? 

Vejo realmente algumas coisas com sau- 
dades, pelo menos aquele espírito entre as 
pessoas. Hoje em dia, realmente o mundo é 
outro. À minha mãe costuma dizer: «Hoje 
emdia, ninguém está disponível para o ou- 
tro e tu tens de te aperceber disso.» Porque 
de certeza nós fomos educados para viver 
para os outros, dar muito de nós: Hoje em 
dia; o mundo tornou-se muito individualista, 
isso é um pouco frustrante. 

Se pudesses dirigirte' aos teus pais, 


ainda quando eras bebé, aconselharias a que 


fizessem o mesmo percurso? 

Acho que sim. Não obstante os nossos 
países terem tomado um rumo diferente da- 
quilo que era a ideologia apontada como a 
ideal. Mas as ideologias são outra coisa... Mas 
em termos da luta em si, do objectivo da luta 
pela independência dos dois países, acho que 
sim. Porque eles estavam a viver uma época 
em que só quem fosse realmente entregar-se à 


causa poderia estar na vanguarda. 





No teu caso, essa fatalidade é apenas 
consentida ou foi aceite? 

Cheguei a Conacri com três meses, após 
ter feito um longo itinerário que me levou ao 
Gana. Já mais à frente, a minha mãe teve de 
ir a uma missão acompanhada de Fidélis Al- 
mada, tenho quase a certeza de que foram 
para a Coreia do Norte. Depois do percurso, 
Fidélis teve de ir via França para ver os ami- 
gos dele, para matar saudades, e a minha mãe 
disse-lhe: «Cuidado que a minha ficha está 
aí.» Realmente, acabou de chegar ao aero- 
porto e perguntaram-lhe: «C'est vous, Ma- 
dame?» Ela disse: «Oui» Ainda ficou presa 
três dias. 

... Falávamos na fatalidade. Foi uma fata- 
lidade consentida ou foi uma coisa que foste 
interiorizando e que acabaste por aceitar? 

Está interiorizado e eu considero um 
privilégio ter crescido num ambiente e num 
contexto daqueles! À Escola-Piloto real- 
mente marcou-me. E o facto de ter tido a 
oportunidade de ver o Amílcar Cabral quase 
todos os dias — via-o mais que aos meus pais — 
foi um privilégio! Ele fazia questão de ir to- 
dos os dias de manhã cedo à Escola-Piloto 
ver como estávamos sendo tratados, e não só. 
Participava connosco na educação fisica. Foi 
ele quem nos ensinou alguns jogos, tenho 
muito orgulho em o dizer. O jogo de «ra- 
bata-lenço'», por exemplo, foi-nos ensinado 
por Amilcar Cabral. Ele era o melhor «raba- 
tador» (arrebatador) e ninguém lhe ganhava. 
Participava em muitos jogos connosco. 

Como é que a Escola-Piloto estava orga- 
nizada? 

À Escola-Piloto tinha um regime parami- 
litar, rigoroso. Tínhamos um horário para 
tudo. Era um pouco rígido, tendo em conta a 
nossa idade na altura, estou a falar dos que 
eram mais novos. Havia ainda os mais novos, 
como o Raul, o Balela, a Djamila Cabral, mas 
havia um comité de alunos mais velhos que 
geria tudo. E os alunos é que faziam tudo. 
Nós é que limpávamos a escola. Havia a faxina 
dos que cozinhavam, dos que lavavam a loiça, 


! «Arrebatar lenço». 
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enfim, era uma organização muito boa. Tem 
piada, porque eu hoje realmente reconheço o 
esforço das pessoas que estiveram aí a traba- 
lhar como nossos professores. Porque, anali- 
sando bem, não eram pedagogos, pois nunca 
tiveram formação em pedagogia. Eram pes- 
soas de várias profissões, diferentes, mas que 
deram tudo, do melhor que podiam e sabiam, 
a fim de procurar realmente cumprir o seu pa- 
pel da melhor forma. Tivemos vários profes- 
sores. 

É curioso, mas tenho lembranças da Es- 
cola-Piloto ainda do período da minha en- 
trada lá como aluna. Lembro-me da época 
em que a minha mãe foi professora de Por- 
tuguês, eu ainda não era aluna, estava na 
idade do jardim. Era pequenina, lembro-me 
que também o meu pai dava aulas de For- 
mação Política. Uma das vezes que ele foi 
dar aulas, e eu passava lá, lembro-me de me 
ter seritido mal, com dores tremendas de bar- 
riga. Levou-me ao hospital, pediu uma moto 
já não me lembro a quem, e lá me foram fa- 
zer uma consulta para saber exactamente o 
que tinha. Lembro-me perfeitamente. Devia 
ter Os meus quatro ou cinco anos. 

De professores mais antigos e de quando 
eu fui estudar também me lembro de António 
Mascarenhas (actual Presidente da República) 
como professor de História. “Tivemos Anto- 
nina como professora de Educação Física; ti- 
vemos a Lilica, que era professora de Portu- 
guês e directora da escola. Tivemos a Luísa, 
ex-mulher do Vasco, uma portuguesa, que era 
de Geografia. Lembro-me também quando aí 
esteve a Margarida, a esposa do Dr. Cardoso. 
Tivemos a Arlinda Santos, que foi a minha 
primeira professora de Canto; tivemos a Paula 
Fortes também como professora; o João Pe- 
reira, Filinto Vaz Martins; tivemos também o 
Teobaldo e o Sr. Madeira. Enfim, passaram 
vários professores pela Escola-Piloto. Hugo 
Borges e a mulher, a Luísa, Carlos Dias como 
professor de Desenho. Mais tarde, esteve lá o 
Domingos, enfermeiro. O Domingos Brito foi 
director na época anterior à professora Lilica. 
Lembro-me de que o professor Carlos gostava 
muito de crianças. Ele não sabia falar crioulo. 
Nós passávamos a vida a gozar com ele. 


































Dizíamos: «Sr. Dias, agora conte as suas his- 
tórias, mas em crioulo.» Ele dizia: «Era uma: 
vez mosquito cu mosca...», e é claro que go- 
závamos à custa dele. Tivemos igualmente o 


Mário Cabral, o Quino, a Ana Maria Cabal. 


Lembro-me da Paula Fortes, que foi enfer 


meira da escola, mas antes havia a Mana Satu, 
mulher de Pinto, que também foi uma péssoa 
muito importante na Escola-Piloto. Qualquer 


coisinha que a gente sentisse, éramos logo so- 
corridos. Alguns dessa gente, não vejo há 
muito tempo. Satu, vi-o uma vez na televisão 
à noite. Mas a maioria realmente não tenho 


visto. À amizade da nossa Escola-Piloto man- 
teve-se até hoje. 

Que noção é que vocês tinham dos 
tugas? 

Lembro-me das explicações do Amílcar. 


Ele dizia que nós não lutâvamos contra os. 


tugas mas contra o colonialismo português. 
Essas explicações ficaram bem claras. Nor- 


malmente, imaginávamos que a nossa guerra 


era contra os brancos. Mais tarde, tivemos 
noção também dos vocábulos utilizados. Pas- 
sámos a entender que os iugas era a expressão 


que se utilizava para designar as pessoas com: 


quem estávamos em guerra. Passámos até a 
compreender que os comandos africanos eram 
guineenses, nossos irmãos, que eram utiliza- 
dos nos assaltos que faziam. No fundo, eram 
uma espécie de carne para canhão. Mas Ca- 
bral deixava isso bem claro quando falava con- 
nosco na Escola-Piloto. 

Quando vi um documentário, ficámos 
mais esclarecidos de que a nossa guerra não era 


contra o Português, mas contra a colonização | 


portuguesa. Nesse documentário, ouvia-se .a 
voz da Maria Turra a falar na rádio, depois de 
mostrar uma família portuguesa humilde cujo 
filho cai numa emboscada onde, antes de mor- 
rer, gritou: «Ãi, minha mãe...» Isso impressio- 
nou-me muito na altura. Era muito jovem. De- 
pois do documentário, Cabral explicou-nos 
que a maioria dos tropas portugueses 1a para à 
guerra sem saber o que iam fazer. 

Como é que vocês reagiram na altura, a 
verem constantemente as pessoas fardadas e 
armadas. Isso não os terá marcado? Não vi- 
veste e não vives ainda com sobressaltos? 











Nós acabámos por nos familiarizar com 
aquele ambiente, com as fardas, com as armas. 
Aliás, lembro-me de um dia em que os rapa- 

zes mais velhos da Escola-Piloto estavam a 

limpar as armas e aconteceu um acidente. 
“Dois amigos inseparáveis, Malam Daiba (que 
“e um aluno excepcional) e Celestino Carva- 
lho estavam a limpar a arma. Por descuido, 
disparou e atingiu Malam Daiba na perna. 


“ Este perdeu muito sangue e morreu. Recordo- 


-me dessa tragédia. Bom, uma coisa posso con- 
fessar, até à data eu e a minha mãe, quando 
ouvimos foguetes, sobretudo quando é noite, 
temos calafrios. 

des Aquando do assassínio de Amílcar Ca- 
bral, foi terrível. Foi das coisas mais horríveis 
que tive na minha vida. Nesse dia, encontrá- 
vamos-nos na Escola-Piloto num encontro 
com Chissano. Ouvimos tiros e eu alertei o 
Raul. Estávamos ainda em dúvida se eram os 
mílkilos, os camiões que transportavam passa- 
geiros e que de tão cheios arrebentavam as 
rodas a toda a hora à frente do portão da es- 
cola. Lembro-me de que no fim, quando fo- 
mos para o carro, que o Ichutcho apareceu 
na-escola, onde foi buscar o Aristides Bar- 
bosa, que estava implicado e que era profes- 
sor na Escola-Piloto. 

Eu estava com os meus pais, era sábado, 
fomos num carro eu, minha mãe, Vasco, Lui- 
sinha e Chissano. Íamos levá-lo ao hotel. 
Quando chegámos ao cruzamento da Mi- 
niére, ouvimos tiros. Um militar da Guiné- 
-Conacri mandou parar o carro em que se- 
guíamos e mandou-nos sair. O meu pai 
seguiu viagem, porque tinha de levar o Chis- 
sano ao hotel. E foi lá que nós nos separá- 
mos. À minha mãe pediu à Luísa que cui- 
dasse de nós (as filhas, mas que voltava já). 
Ela desapareceu e foi apanhada no caminho. 
Ficámos sem saber do seu paradeiro. À Lui- 
sinha ficou connosco e levou-nos para a casa 
dos responsáveis, que era mesmo ali perto. Ela 
ficou connosco. Lembro-me do tiroteio e, no 
meio da confusão, ainda tenho presente uma 
imagem do Osvaldo Vieira a dizer aos camara- 
das: «O que estão à espera, peguem na arma, 
não ouviram que mataram o Cabral» Todo o 
mundo foi apanhado de surpresa. Entretanto, 
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a Luisinha apressou-se em dizer-nos: «Bem 
vamos depressa para a casa dos responsáveis, 
pois não sabemos quando vem uma bala.» 
Lembro-me de ter ido à janela espreitar se vi- 
nham os nossos pais e a Luisinha tirou-me da 
janela rapidamente dizendo-me: «Nunca fi- 
ques à janela quando há tiros.» 

A partir daí pediu-nos que ficássemos no 
chão, pois as janelas tinham um nível baixo. 
Mais tarde fomos para casa do Vítor Saúde 
Maria, que era no trajecto da Montanha, que 
ficava entre os armazéns e a Montanha. Lá 
permanecemos todos agitados. Eu e a minha 
irmã perdemos a noção do tempo. Parecia uma 
eternidade, pois não víamos os nossos pais. 
Depois de alguns dias, fomos levados para a 
Escola-Piloto disfarçados e lá encontrámos os 
nossos pais. Conseguiram lá chegar. Isso foi a 
20 de Janeiro. Ainda me lembro do trajecto, 
eles pediram-nos para não chorar, pois os nos- 
sos pais estavam na Escola-Piloto à nossa es- 
pera. O ambiente na Escola-Piloto era de 
muita tristeza e ao mesmo tempo de revolta. 
Todos queriam apanhar os autores da morte 
do Amílcar para que fossem castigados. 

O que falhou no projecto da unidade da 
Guiné e de Cabo Verde? 

Isso é complexo. Não é fácil, aliás, dizer 
o que falhou. Na minha opinião, não se tra- 
balhou suficientemente a questão da trans- 
missão de valores, sobretudo aqui para Cabo 
Verde, que nunca teve luta armada, em que 
não viveram o nível da Guiné-Bissau, e não 
tiveram contacto frontal com os combaten- 
tes, a não ser com os da clandestinidade. 
Descuidaram esta parte de transmitir aqueles 
valores, de formar as pessoas nesse sentido e 
de levar o diálogo para a frente. Eu acho que 
foi isso. Eu acreditei na unidade da Guiné e 
de Cabo Verde como dois países indepen- 
dentes, mas a nível de dois povos. Era possí- 
vel, sim, porque eu vivi, cresci como gui- 
neense e como cabo-verdiana e julgo que era 
possível. Claro que não seria uma coisa que 
se poderia conseguir facilmente. 

Nunca te chamaram de burmedijo na Es- 
cola-Piloto? 

(Risos) Chamaram sim, mas só quando 
tinham muita raiva. Era um ou outro. Na 





Escola-Piloto, era mais dificil, dado a nossa 
formação. Alguns recorriam a isso, mais para 
insultar aquilo que era os cabelos lisos ou os 
padrões de beleza, mas não se baseavam na 
cor de pele como motivação. Mais tarde, 
senti outro tipo de diferença. 

Se pudesses voltar para trás, farias O 
mesmo trajecto? 

Com certeza. Não estou arrependida e fa- 
ria o mesmo trajecto. Em momento algum me 
arrependi de ter vivido naquele ambiente. É 
claro que uma guerra é sempre horrível, mas 
faria o mesmo trajecto. 

Lembras-te de alguns colegas teus da 
Escola-Piloto? 

Lembro-me muito de quatro colegas 
que, infelizmente, já morreram. Justino, que 
estudou nos Estados Unidos, Sadjo Seidk, 
Cândido M'Bana e Albino N'Dequi, que foi 
uma pessoa que todos os anos recebia pré- 
mios de melhor aluno. Mesmo em Ivanova 
continuou a ser um aluno excepcional. Infe- 
lizmente, todos já morreram. 

De que morreram? 

Êo que eu dizia, quando falava das difi- 
culdades de adaptação social. Por exemplo, o 
Justino, quando voltou dos Estados Unidos, 
não conseguiu encontrar-se com ninguém da 
sua família. Ficou descontrolado e começou 
a beber e a andar por aí. Morreu depois do 
golpe de Estado. Os antigos. alunos da Es- 
cola-Piloto deixaram de ter aquele apoio que 
o Partido dava antes, sobretudo àqueles que 
não tinham familiares. O Justino acabou por 
morrer estupidamente, foi encontrado um 
dia morto. 

O Cândido M'Bana começou a beber 
muito e não resistiu a tanta bebida. O Sadjo 
morreu num acidente de carro no interior, 
numa missão qualquer. Lembro-me sobre- 


tudo desses dois: Cândido M'Bana e Sadjo 
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Seidi. Este era do grupo do meu ex-marido 
Ele foi um ano antes de nós para Ivanova 
o M'Bana era do meu grupo. Eram muit 
alegres, sempre de bom humor. Para mim. 
















foi dificil aceitar o desaparecimento deles, 
gente com muita vida. Há também o Paulo 
Sambu, um indivíduo especial. Compunha as 
músicas lá em Ivanova e eu dava-lhe apenas aí. 
guns palpites. O Luís Tchuda era um grande 
matemático, também já faleceu. Em Ivanoya, 
quando a professora nos dava algumas fór- 
mulas para resolvermos os problemas em. 
casa, ele inventava outras e, quando a profes- 
sora nos perguntava se tínhamos conseguido 
resolver todos os problemas, partindo das 
fórmulas que ela nos dava, ele mostrava as 
suas, que eram ainda mais simples. 

Em Física e Maternática, eles eram três: o 
Silva, que está cá em Cabo Verde, o Besmna e 
o Luís Tchuda. Eles saíram de Ivanova com cer- : 
tificado «de ouro» e foram para a faculdade. 
Quando terminaram a faculdade, foram convi- 
dados para fazer o doutoramento, directa- 
mente. O Silva apareceu cá todo sujo. Nessa al- 
tura, eu ainda morava na Terra Branca como 
meu ex-marido. Estava completamente abando- 
nado. Como ficavam muito tempo sem receber, 
tesolveu vir para Cabo Verde para procurar tra- 
balho. O Labó e eu resolvemos ajudá-lo: tomou 
banho, emprestámos-lhe roupa e metemos-lhe 
os papéis no Ministério da Educação. Conse- 
guiu lugar no Sal como professor. Lá ficou até 
que, depois de um tempo, pediu transferência 
para a Praia e está cá no Liceu da Várzea. 

Das meninas, lembro-me da Nhima Sa- 
nhá, que era uma moça que estava totalmente 
paralisada. Ela morreu em Bissau. Ainda me 
lembro dela depois da independência. Lem- 
bro-me ainda da Cadi, Mama e Maimuna 
Baldé, com quem, aliás, dormia na mesma 
cama... 





“Entrevistados: Vítor Robalo e Elisée Turpin 


Entrevista conduzida por: Leopoldo Amado 


Data: 24/02/97 


Local: Bissau 


Bem-vindos à edição inaugural do pro- 


“grama «Dois Dedos de Conversa», Com efeito, 


como o próprio nome indica, pretendemos, 
através de uma abordagem coloquial, desini- 
pida eaberta, colher a contribuição, senão de 
todos; pelo menos de uma boa parte dos nos- 
sos concidadãos que protagonizaram mo- 
mentos inolvidáveis da vida e da História da 
Guiné-Bissau, com o objectivo duplo de, por 
um: lado, despertar o interesse do grande pú- 
bilico pela História nacional e, por outro, desa- 
fiar os historiadores, os estudiosos, os depar- 
tamentos estatais e os próprios protagonistas 
da nossa História recente a cumprirem com o 
dever cívico de procederem ao registo das 
suas memórias. 

Realçamos conseguentemente que, à se- 
melhança do que vem sendo feito positiva- 
mente pelos PALOP e em quase todos os paí- 


“ses que aspiram a uma consciência cívica 


mais madura, a uma identidade nacional mais 
elevada, mais compacta e mais desenvolvida, 
é chegado o momento de redescobrirmos de- 
sapaixonadamente e sem atavismos ou com- 
plexos a Guiné-Bissau e os Guineenses. 

Assim, ao contrário do que comummente 
sugere a ideia de um debate, não se pre- 
tênde' transformar esta tribuna em arena de 
batalhas políticas estéreis mas, antes, pelo 
contrário, contribuir responsavelmente para, 
como .já dissemos, despertar:o interesse do 
grande público sobre a História recente da 
Guiné-Bissau e igualmente sensibilizar os es- 
tudiosos a enveredarem pela inadiável tarefa 
de passar ao registo o processo histórico da 
libertação do homem guineense. 

Quisemos, neste programa inaugural, 
trazer a contribuição de ilustres personalida- 
des que ainda vivem e protagonizaram os 
momentos primeiros do movimento libertá- 
rio guineense, tais como Vitor Robalo, Rafael 
Barvosa, Luciano Ndao, Elisée Turpin, Tiago 
Aleluia Lopes, Epifânio Souto Amado, Fran- 


cois Kankoila Mendes, Inácio Semedo, entre 
outros. Infelizmente, quer por razões de 
saúde, quer por manifesta indisponibilidade 
e motivos de força maior, só aqui puderam 
vir o Vitor Robalo (VT) e o Elisée Turpin (ET). 
Contamos também aqui com a contribuição 
do sociólogo Hugo Monteiro (H), cuja pre- 
sença e disponibilidade muito agradecemos. 
Posto isto, passaria imediatamente a pa- 
lavra ao senhor Elisée Turpin, para se apre- 
sentar e dizer-nos, em resumo, onde nasceu 
e cresceu e como viveu a fase embrionária 
do movimento libertário na Guiné-Bissau. 
ET — Agradeço o amável convite com 
que me distinguiram, para vir cá falar um 
pouco daquilo que eu vivi nos primórdios da 
constituição do Partido, já na clandestini- 
dade, e mesmo hoje na fase contemporânea 
da nossa república. Nasci em Bissau, em 
1930, a 23 de Maio. Fui educado em Bissau, 
onde fiz a instrução primária. Estive alguns 
anos em Farim, aos cuidados de uma irmã de 
meu pai, que também seguiu a minha educa- 
ção, e como nem todos os anos havia a pos- 
sibilidade de frequência da escola, por falta 
de professores, voltei a Bissau, onde concluí 
a quarta classe, que era a instrução máxima 
na altura. Depois disso, como não havia mais 
nada a fazer, não podia ir para o exterior, 
porque o meu pai, embora tivesse sido edu- 
cado no exterior, nunca quis que os filhos se 
afastassem dele, ficámios cá em Bissau. Vi-me 
obrigado a arranjar emprego numa empresa 
francesa, a SCOA, contrariamente à vontade 
de meus país, porque, naquela altura, não era 
hábito na Guiné trabalhar com uma idade 
muito jovem. Mas assim mesmo fi-lo. 
Quanto ao aspecto, digamos, de política, 
entendo que, na Guiné, nós, os descendentes 
daquela geração que lutou na chamada guerra 
de pacificação, fomos motivados pelos feitos 
desses, e cedo verificâmos que havia uma razão 
que nos impelia para a luta, digamos, pela 
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nossa autonomia, pelos nossos direitos. Por- 
que, embora um núcleo reduzido fosse privi- 
legiado com umas benesses, nada justificava 
que a grande maioria, com quem nós diaria- 
mente privávamos, fosse sujeita a determina- 
das discriminações. Isso, aliado àquilo que 
nós ouvíamos ou líamos, como é o meu caso, 
do passado das nossas famílias e que acabou 
por criar em nós um sentimento e uma cons- 
ciência de que deveríamos participar em 
qualquer movimento que fosse para a eman- 
cipação dos nossos conterrâneos. 

Lembra-se quem foi a pessoa que o mo- 
bilizou? 

ET — O meu avô, António do Santos 
Teixeira, pai da minha mãe, participou na 
Liga Guineense e que entre 1912 a 1915 foi 
vítima de uma injustiça feita por Teixeira 
Pinto, foi quem muito me preparou e in- 
fluenciou para estas questões. Portanto, fui 
fortemente influenciado pela vivência fami- 
liar. De modo que não hesitei quando fui 
abordado pelo meu amigo Abílio Duarte, 
hoje já falecido. Na altura, muito antes de se 
pensar na fundação do PAIGC, nós militáva- 
mos no Partido Comunista Português! Eu ti- 
nha em minha casa tantos números do Avante 
que, por sorte, aquando da minha primeira 
prisão, a PIDE não viu. 

Isso quando? » 

ET — Na década de 50. 

Gostaria de pedir ao Sr. Robalo que se 
apresentasse e que fizesse umas breves con- 
siderações, à semelhança do Sr. Turpin. 

VR — Chamo-me Vítor Robalo, nasci 
em Bissau. Ausentei-me de Bissau só duas ve- 
zes, uma vez para Bolama, onde fiz a instru- 
ção primária, e outra para assistir ao casa- 
mento de uma irmã, no Senegal, onde decidi 
ficar para aprender um bocado de francês. 
Regresso dali e nunca mais saí de Bissau. 
Voltei e, com o tempo, empreguei-me. Efec- 
tivamente, vivíamos a triste situação de dis- 
criminação que os colonialistas nos impu- 
nham. Todas as pessoas da minha geração 
conhecem essa história, como há pouco refe- 
riu o Sr. Turpin. Meu pai foi um dos mem- 
bros da Liga Guineense. Não vou aqui dizer 


que houve um partido, mas, desde cedo, 


houve uma facção política aqui na Guiné, 


Essa Liga Guineeense tinha como presidente 


Raimundo Pontes e vice-presidente o meu 
pai, Vitor Robalo. 

Nessa altura, como sempre, houve uma 
lura atroz para acabar com a política, e os 
que estavam metidos nessa Liga Guineense 
foram pura e simplesmente presos. Contava- 


-se até pelos dedos o dia da execução deles. 


Felizmente, calhou que o presidente da Liga 


estivesse de férias em Lisboa, onde contacto . 


um advogado de nome Loff de Vasconcelos 
e, por acaso, foram salvos de serem fuzilados. 
Funcionava aínda a grande democracia em 
Portugal de 1910, e daí vieram ordens 
expressas no sentido de se de libertarem os 
homens. 

Não posso dizer o nome de todos, mas 


havia o meu pai, o falecido António Teixeira, 


o Manuel Barbosa, que contavam os dias 
para serem fuzilados por sentença do Teixeira 
Pinto, que era o comandante militar. 

Posso compreender que, à semelhança 
do Sr. Elisée, ninguém o mobilizou, que even- 
tualmente terá sido influanciado pelo proto- 


nacionalismo protagonizado pela Liga Gui=é 


neense, fundada em 1910/11. Não se lembra 
de ter sido mobilizado por alguém? 

VR — Não. Muito tempo antes de Amíl- 
car Cabral, que muito fez aqui para que a 
coisa se efectivasse, tivemos movimentos po- 
líticos. Quando, por exemplo, o Governo co- 
lonial criou o Conselho Legislativo, cujo 


provimento era por eleições, a que nós os. 


Guineenses e Cabo-Verdianos concorriamos. 
Nessa altura, até escolhemos três membros, 
Benvindo Correia, Carlos Barbosa, de Bafatá, 


e o falecido João Rosa. Eu fiz parte do pro- 
cesso em que Lacerda, em Bolama, figurava 
como cérebro. Enfim, por falta de experiên- | 


cia e por medo de alguns, perdemos as elei- 
ções, mas estivemos quase a ganhá-las. Infe- 
lizmente, a polícia entrou e fomos obrigados 
a parar. Mais tarde, a fim de cercear quais- 


quer veleidades nossas, o Governo colonial . 


simplesmente passou a designar pessoas, sem 
eleições. 

Portanto, havia aqui já a demonstração 
de uma vontade política de sair da situação 


em que nos encontrávamos. Depois, veio 
para cá o Eng. Amílcar Cabral, que numa 
primeira fase arranjou qualquer coisa à roda 
da granja. Mais tarde, depois de constatar 
que aquelas pessoas não tinham nenhuma 
possibilidade de o ajudar, começou então a 
espreitar para a praça e a encontrar-nos. Eu 
fui um amigo pessoal dele. Ele não fazia 
nada sem me consultar. Tinha um grande 
respeito pelas pessoas. Simplesmente, como 
toda e qualquer pessoa, tinha também as suas 
limitações, a inexperiência. Quantas vezes, 
quase que o puxei para a rua para lhe dizer: 
«Se você faz assim, vai para o calabouço e 
acabou-se.» 

Se havia qualquer coisa, ele corria para o 
escritório onde eu trabalhava. Era preciso 
que eu lhe pegasse pela mão para falar cá 
fora. O meu patrão, Gentil, era um falcão 
muito grande. Qualquer coisa que aconte- 
cesse na rua, chegava com o seu nervosismo: 
«Ó Víctor, o que aconteceu?» Era preciso 
que eu lhe pegasse no braço e o levasse para 
fora: Ele não fazia nada sem me consultar. 

Quer dizer que o Amilcar Cabral era um 
tipo enérgico? 

VR — Ah! Sobretudo, com aquela di- 
nâmica da idade. Era, era. Sou mais velho 
que ele dez anos. De maneira que ele não ti- 
nha prudência nesse aspecto. Veio com ideias 
de que a questão aqui era a ditadura e a 
PIDE, à semelhança do que havia em Portu- 
gal. A verdade é que a situação da Guiné na- 
quela altura era outra, não ficava apenas por 
aí. Aqui, a coisa emperrava mesmo. Lá, ainda 
iam pelas leis, havia ainda contornos a pas- 
sar. para poderem incriminar e prender uma 
pessoa, mas aqui na Guiné não era assim e 
ele não sabia isso. 

Para completar a ronda de apresenta- 
ções, pedia ao Dr. Hugo que se apresentasse 
e-nos dissesse em breves palavras o que es- 
pera desta série de 12 debates que vamos 
desenvolver aqui na Rádio Pindiiguiti, no pro- 
grama «Dois Dedos de Conversa». 

H — Queria apenas congratular-me por 
esta oportunidade que se nos oferece de 
falar sobre a Guiné. E também para reatar 
uma conversa antiga contigo e com o meu 


mano Elisée Turpin. Há cerca de seis, sete 
anos que eu O procurei no seu gabinete para 
falarmos sobre a Guiné, a Guiné do passado, 
a Guiné resistente. À minha congratulação 
vai também para o facto de poder ombrear 
pessoas, não do passado, mas que represen- 
tam o passado. E eles têm vontade de serem 
o presente do nosso passado. Penso que é 
uma oportunidade para a Guiné, como disse 
no início, para a gente conhecer melhor o 
nosso país e, talvez, entender as várias moti- 
vações que se interpenetram no desenvolvi- 
mento em que estamos empenhados. Eu não 
sou ninguém, não sou nem sociólogo nem 
nada. Sou Hugo Monteiro, um apaixonado 
pela História da Guiné. Sobretudo pela his- 
tória do PAIGC, da história da política da 
Guiné, dos movimentos sociais da Guiné, da 
formação da elite guineense, a sua resistência, 
a sua oposição, a sua luta, que foi esquecida 
na História. Penso que esta é uma oportuni- 
dade para escrevermos a história da luta das 
nossas elites nacionais, aqui da Guiné, contra 
o colonialismo português. Porque, na histó- 
ria oficial guineense, até parece que nos foi 
emprestada a ideia da independência. Não, 
essa ideia também foi nossa, germinada aqui 
e interpretada por nós. É esta a minha moti- 
vação, Quando ouvi falar deste debate, 
acorri-me ao Dr. Leopoldo dizendo-lhe: «Eu 
tenho de participar.» Obrigado. 

Sr. Vitor Robalo, falou de alguns movi- 
mentos que protagonizaram a fase protona- 
cionalista na Guiné, nomeadamente a Liga 
Guineense, fundada em 1910, 11, não tenho 
bem presente a referência exacta, mas inde- 
pendentemente da Liga, o senhor tem memó- 
ria de outras organizações que precederam o 
PAIGC, de 1910/11 até à década de 50, que 
precederam Amilcar Cabral e tiveram, de 
facto, grande influência na vida política, 
social da Guiné-Bissau? 

! VR — Com certeza. Há bocadinho, eu 
falava até do movimento protagonizado por 
um grupo de pessoas aqui de Bissau tendo 
como cérebro principal o Lacerda, um fun- 
cionário de Bolama e que levava avante a 
nossa tentativa de inserção no Conselho de 
Governo. Era um movimento, para todos os 





efeitos. Só que o Governo colonial, se calhar, 
arrependido dessa aberta, abafou o movi- 
mento! Íamos ganhar a eleição, quando a Po- 
lícia colonial irrompeu com força e nós tive- 
mos de nos refugiar em qualquer sítio. Nas 
casas onde trabalhávamos, eram casas estran- 
geiras também, sobretudo no que se refere ao 
João da Silva Rosa e eu, eles não queriam 
problemas com a Administração colonial, 
pelo que corríamos dois perigos: não fazer- 
mos nada e ainda perdermos o emprego. 

Mas o senhor não teve participação di- 
recta no MLG, ou teve apenas conhecimento? 

VR — Não. Tive apenas conhecimento. 
Não tive participação nisso. 

Lembra-se quem foram as pessoas que 
protagonizaram o MLG, o Movimento para a 
Libertação da Guiné? 

VR — Nessa altura não me inseri em 
nada desse movimento e nem sei quais as 
pessoas que o protagonizaram. 

ET — Se me permite, eu posso dizer 
aquelas que eu conheci: Luís António da 
Silva, Luís Tchalumbé, Adriano Azevedo... 

VR — Oh, esse Luís Tchalumbé, lembro- 
-me dele no nosso movimento para a eleição 
do Conselho do Governo. Ele era um dos 
rapazes que participaram mais intensamente 
nas coisas. Ele foi até nomeado para ir fazer 
a propaganda lá para Catió. Nestes momen- 
tos, foi um rapaz fantástico: Muito traba- 
lhou para isso. 

Talvez o Sr. Elisée pudesse falar-nos dos 
objectivos que esses movimentos tinham. 

ET- A finalidade era conseguir a total li- 
berdade desse povo. Podiam não ter a orien- 
tação que o Eng. Amílcar veio a dar ao 
PAIGC, mas, não há dúvida, o objectivo prin- 
cipal era sempre a emancipação do povo gui- 
neense. O Sr. Vítor certamente lembra-se da 
época do governador Vaz Monteiro, na pri- 
meira metade dos anos 40, em que as chaci- 
nas e as mortandades aqui praticadas acaba- 
ram por motivar os guineenses na sua luta 
: pela emancipação. Recordo-me ainda bem 
que a actual estrada de Plubá foi aberta por 
presos com picareta... ; 

VR — Pois, foi. Havia um tal chefe de 


posto... 
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ET — E havia, digamos, como na Alema- 
nha do Hitler, verdadeiros campos de morte, 
Eram em Safim, Quinhamel do Barata Sal- 
gueiro, apenas para citar alguns exemplos dos 
locais onde as pessoas eram sacrificadas... 

VR — Havia outro chefe de posto em 


Safim, o Rocha.. 


ET — O Rocha, exactamente. Isto tudo 


coincidiu com os anos da Segunda Guerra 
Mundial. É que simplesmente não havia 
justiça. O António Pereira Cardoso, que era 
o administrador de Bissau, era o maior. 
dos assassinos? Ele chegou a ter aqui preso o 
Benjamim Correia, que esteve no hospital. 
A partir daí, o filho da Guiné tomou cons- 
ciência de que havia que lutar para a sua 
emancipação... 

Os nacionalistas guineenses eram de al. 
guma forma influenciados pelas correntes po- 


líticas que já se desenhavam em África nesse: 


sentido... Creio que essa movimentação, assu- 
mida em parte pelo RDA (Ressemblement De- 
moctatique Africain), não foi indiferente aos 
guineenses que tinham a consciência da 
situação colonial... 

ET — Foi mesmo, para mim, a razão 
fundamental da tomada-de consciência do 
Guineense para a luta. Os movimentos polí- 
ticos dos países limítrofes não eram indife- 
tentes ao povo da Guiné. : 

H — Eu gostaria de dizer que é necessá- 
rio recordar que esta dominação não é antiga. 
Porque até ao início deste século, os portu- 
gueses ainda pagavam impostos cá na Guiné! 
Eles não dominavam a Guiné! 

ET — A Guiné, efectivamente, tornou-se 


portuguesa a partir de 1915, depois da «pa- : 


cificação» levada a cabo por Teixeira Pinto. 
Vamos e venhamos, antes, não era portu- 
guesa. Os Portugueses nada tinham. Não ti- 
nham autoridade administrativa aqui dentro. 


“Os escritos feitos sobre a Guiné eram, na sua 


maioria, feitos pelos Franceses. 

VR — Havia liberdade de vender armas 
e até canhões. 

H — Hã dias, fui a um choro no chão 
manjaco onde, como manda a tradição, ainda 
até hoje são disparadas salvas de canhões. For 
curioso verificar que para o efeito foram uti- 
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lizados tiros de peças. Peças do período pré- 
“colonial ainda existem lá nas tabancas. São 
as- peças com que lutavam contra os Portu- 
gueses. Agora já não têm os grandes canhões, 
os Portugueses roubaram tudo. 

VR — O último chefe que ficou com ca- 
nhão foi o chefe mancanha Joaquim. Mesmo 
depois de 1915, ainda tinha a sua peça aí. 

ET — Eu não assisti a isso, mas a verdade 
é que o comércio inicial aqui era pólvora, que 
era trocada com vários produtos. E o meu 
avô, que veio a ser preso, era comerciante na 
altura e importava armas... 

«VR — Foram acusados de distribuir 
armas ao indígena! 

independentemente dessa resistência con- 
traa-presença colonial, interessa situar, em ter- 
mos temporais, o momento em que esta von- 
tade foi expressa em termos organizativos? 
Quando é que esse movimento começou a as- 
sumir foros de uma organização. Foi através 
do MLGC, da Fling ou do PAIGC? 

H — Devemos dizer que há um marco 
que a gente conhece — a fundação da Liga 
Guineense. Nessa altura não havia confusão, 


E talvez seja a organização mais antiga. 


VR — Também havia uma liga guineense, 
de Cabo Verde, de Angola, de todas as anti- 
gas colónias... 

H — O problema é depois dessa data. 
Houve o MLGC, depois o PAIGC. É esse 
lapso de tempo que precisa de ser esclarecido 
melhor na Guiné. Quando é que cada um foi 
fundado, quais os objectivos, quem eram as 
pessoas que protagonizaram esses movimen- 
tos.e porquê? Nós gostariamos de ouvir da 
vossa parte quando foram fundados esses 
movimentos. Isso é uma curiosidade apenas 
académica. 

VR — Pode dizer-se que não havia mo- 
vimentos, mas uma agitação popular. Não se 
pode dizer que nessa altura havia movimen- 
tos criados. 

ET — Dizer que o PAIGC é um movi- 
mento organizado em relação aos anteriores, 
é inegável. Porque, com Amilcar à frente das 
coisas, tudo passou a ser diferente. 

H — Gostaria que nos falassem de algu- 
mas personalidades que são uma espécie de 
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mítica na História da Guiné. Por exemplo, 
falem-nos do José Lacerda. 

VR — Esse foi muito importante. Nessa 
altura não havia outro movimento propria- 
mente dito com uma denominação. Mas um 
movimento que surgiu quando o Governo 
colonial deu uma aberta com vista ao preen- 
chimento dos lugares e cargos do Conselho 
do Governo. Talvez o Governo colonial qui- 
sesse na altura imitar os outros colonialistas, 
como os Franceses ou Ingleses. Quando vi- 
ram o avanço da movimentação nacional, 
travaram tudo. Nomearam as pessoas que 
quiseram. Nessa altura, os contemplados fo- 
ram o falecido Dr. Armando Pereira e o 
Adriano. Foram pessoas nomeadas, sem ne- 
nhuma eleição. Foi uma desgraça. 

Como é que depois articularam os traba- 
lhos com o Amilcar? 

ET — Era na casa do João Rosa que, no 
Chão de Papel, nos reuniamos com o Amíl- 
car e os outros. Í 

VR — O nosso estatuto estava até para 
sair, mas abafaram-no. Resolvemos ir recla- 
mar. Então, era governador o Melo e Alvim, 
que era um democrata muito grande, até 
amigo. 

ET — Mas, Robalo, lembra-se certa- 
mente daquela comissão que o Amílcar levou 
para ir falar com o procurador. Era você, o 
Lacerda, eu e mais outras pessoas, de quem 
não me lembro. . 

VR — Fez-se uma habilidade qualquer, 
houve uma quinta coluna dentro de nós e 
nós não fomos recebidos. 

Podem falar-nos de acções concretas de 
rebeldia ao sistema colonial protagonizadas 
por vocês? 

ET — Fizemos, sim. O Robalo deve lem- 
brar-se. O Amílcar, em princípio, tentou fun- 
dar um grupo desportivo que era a Ássocia- 
ção Desportiva e Recreativa, que era o inverso 
do RDA — Rassemblement Democratique 
Africain. Não era apenas coincidência, pois 
Amílcar baseava-se nisso. Aquilo era um pre- 
texto. Ele fazia o seguinte: vinha do campo, 
onde trabalhava no recenseamento agrícola, 
treinava o Benfica e voltava. Às tantas, enten- 
deu que, para melhor eficiência do trabalho, 





devíamos criar o nosso próprio clube. Então, 
engendrou essa coisa. 

O intendente era o Augusto Lima, que 
pega daquilo e manda para a delegacia da 
Procuradoria da República, para ver se entre 
os signatários não havia nenhum condenado 
com pena maior. Aquilo vai para o civil, dali 
para a Procuradoria, não sei se o Robalo se 
recorda, na Procuradoria nós tínhamos o 
Cunha, que trabalhava no tribunal, pai do 
Dr. Rui Cunha. Era quem nos fazia conhe- 
cer a situação lá dentro. De modo que eles 
mandaram aquilo para investigação, para a 
Polícia, da Polícia volta ao civil, eles acaba- 
ram por despachar, não sei se se lembra, 
«não há necessidade de mais clubes. Os inte- 
ressados que adiram...». 

Foi até essa discussão que fomos ter com 
o Melo e Alvim. Aquilo morreu, mas o 
Amílcar não parou. Depois, veio com a ideia 
da criação de uma cooperativa, cujo nome já 
não me lembro. 

VR- Pois é, era uma cooperativa cuja 
sede seria na minha ponta. 

ET — Exactamente. Era uma cooperativa, 
era uma sociedade por quotas de 500 escu- 
dos, na altura. Mas eles estavam atentos. 
Qualquer movimento nosso, eles avançavam 
logo. Porque o governador Diogo Melo e AL 
vim, que era muito amigo, e um democrata 
até, tinha uma grande simpatia pelo Amilcar, 
a quem uma vez disse: «Engenheiro, eu posso 
mandá-lo prender. Tenho informações assim... 
mas não interessa. Vou fazer o seguinte: você 
vai sair daqui, saí daqui, mas vou-lhe permi- 
tir uma visita anual porque você tem cá a fa- 
mília. Isto para não ter de mexer consigo.» 

VR — Foi a última tentativa para uma 
cooperativa agro-pecuária... 

Com que homens contavam os Guineen- 
ses, se bem ainda que muitos guineenses ti- 
nham de ir estudar para o exterior, nomea- 
damente Cabo Verde e Portugal? 

ET — Quanto a mim, antes do surto-da 
saída para Cabo Verde e Portugal, muitos fi- 
lhos da Guiné estudavam nos países vizinhos: 
em Ziguinchor, no Senegal, e sobretudo Co- 
nacri, porque as relações da Guiné portu- 
guesa nos seus primórdios era com o Sul e 
























não com o Norte. Tinha muita gente aqui 


que foi para Conacri e depois Ziguinchor, no . 
Senegal. Esses homens vieram com uma certa 


formação. É claro, as famílias privilegiadas 
daqui começaram a mandar os filhos para 
Cabo Verde, que era assim um módico custo 
dos estudos. Por exemplo, nós, na altura, não 
fomos mandados porque, o meu pai, embora 
tivesse sido educado em St. Louis em mil no- 
vecentos e poucos, resolveu que os filhos não 
sairiam. Nós ficámos cá. Na Guiné, houve 


também muitos cursos de explicação. Eram 


professores o Henrique José Coelho Men- 
donça, Agnelo... Cruz, Benjamim Bull e mais 
pessoas que com os padres tiveram ensino se- 
cundário... Houve ainda muitas instituições 
que procuraram realmente preparar os filhos 
da Guiné para além da quarta classe. Devo 


dizer ainda que, não havendo liceu na altura; 


só podemos considerar de discriminatória a 
lei segundo a qual, para se ser funcionário, 
era necessário ter o terceiro ano dos liceus! 
E não havia liceu! Portanto os que vi- 
nham, cabo-verdianos e portugueses, acaba- 


vam por ter mais vantagens... 


VR — Era justamente isso. Lembro-me 


que logrei ir a um concurso, porque não de- 
finiram as habilitações literárias que eram re- 
queridas. Aquilo foi um bcom aqui na Guiné! 
Afinal de contas, quase ganhei o concurso. 
A prova oral foi assistida por gente grande 
aqui da terra. O cavalheiro protegido fez cada 
barraca na prova oral, porque a escrita, bem 
entendido, ninguém sabia, ele veio já de lá 
com altos valores, mas depois declinou na 
prova oral. Era até meu homónimo, chamava- 
-se Vitor Estácio. 

ET — Sempre houve, da parte dos Gui- 
neenses, Interesse em progredir. Apesar das 
condições, o filho da Guiné no funciona- 
lismo como auxiliar, amanuense ou aspirante, 
etc. Sujeitava-se ao concurso e tinha mesmo 
de ir ao concurso. 

Sr. Vítor Robalo, na sua opinião, qual foi 
a importância e o papel que tiveram a Fling; 
o Amilcar Cabral, o Abilio Duarte, o Aristides 
Pereira e outras personalidades? 

H — Quero complementar. Durante esta 


nossa conversa, falâmos de movimentos anti- 
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gos, etc. mas, há um nome que sempre vem 
e que foi finalmente fundamental na Histó- 
ria da Guiné, o Amilcar Cabral. Todos vocês 
faziam política, de facto, eram jovens antico- 
lonialistas, mas ele virou muita coisa. 

VR — Obviamente! Ele tinha um pro- 
jecto... 

ET - O Amilcar tinha essa grande ca- 
pacidade de convencer os homens por pala- 
vras. Recordo-me muito bem de uma reunião 
em casa do João Rosa, não sei se o Vítor es- 
tava lá ou não, em que alguns guineenses 
(não quero apontar nomes) lhe disseram que 
preferiam fazer um movimento, mas somente 
com filhos da Guiné. O Arnilcar deixou-os 
falar e, depois disse: «Camaradas, eu entendo 
que se o tiga vier cá, nós vamos admíti-lo, 
porque nós não temos força, quem manda cá 
é o tuga. Se vamos começar com discrimina- 
ções, somos abafados e acabou-se a história. 
Nós: vamos aceitar toda a gente que queira 


aderir, pura e simplesmente.» 


Amílcar era muito inteligente. Devo dizer 
que para essa coisa do PAÍ eu contactei muito 
pouca gente. Como a PIDE estava organi- 
zada, nós também estávamos. Por exemplo, eu 
sabia que o Vítor lá estava, mas há muita 
gente que nunca contactou directamente com 
o Rafael, que era uma das pedras basilares. 
O Amílcar dizia que «se vamos saber tudo o 
que se passa, eles abafam isso». 

H — Era muito perigoso. Quando hou- 
vesse uma descida policial, prenderiam todos. 

ET — Veio a haver! Já não me recordo em 
que ano. O certo é que eles descobriram 
tudo. Apanharam os panfletos metidos nas 
valetas do Sporting e nessa altura foram para 
a cadeia vinte e tal pessoas... 

H — Uma outra figura interessante na 
História da Guiné, novamente cabo-verdiana, 
era o Abílio Duarte, que mobilizou muita 
gente. Afinal de contas, você disse que foi ele 
quem falou consigo sobre a luta? 

ET — Eu até me admiro hoje como é que 
o nome dele não aparece como fundador. Na 
Guiné, o Eng. Amílcar Cabral não era tão 
conhecido como o Abílio, que já cá estava. 
Ele é que nos contactava, estava sempre con- 
nosco e animava-nos, digamos, a bater con- 


tra... Por exemplo, há uma figura, o Lima 
Barber, de que ninguém fala — e vocês até 
irão ficar admirados —, mas que participou 
desde o início nessa coisa. Vocês vão ficar ad- 
mirados por saber que também participou 
no PAI, vocês não acreditam! 

Mas na entrevista que o Abílio Duarte dá 
no livro Cabo Verde nos Bastidores da inde- 
pendência, ele citou o Lima Barber como um 
grande amigo que o seguia e com quem par- 
tilhava ideias... 

VR — Eu, entretanto, saí de Bissau e re- 
fugiei-me na minha ponta. Foi nessa altura 
que o Eng. Amílcar Cabral me apresentou o 
Abilio Duarte. Chegou à ponta e disse: «Olha 
um dos nossos.» Foi mesmo assim. 

H — Mas você disse que o Amílcar tinha 
um projecto. Veio à Guiné com um projecto? 

VR — O projecto do Partido. Quando 
saiu daqui, escreveu-me a dizer que tinha 
duas propostas: uma para uma bolsa de pós- 
-graduação em Londres e outra para chefiar 
uma brigada de engenheiros em Angola. Que 
iria optar por Angola, porque, cito: «África 
espera por mim.» Recebi muitas cartas dele. 
Escrevia-me através da mulher e havia frases 
quase codificadas. De Angola, continuou a 
escrever-me através da mulher, que ficou em 
Lisboa. 

H — Podia portanto depreender-se que 

ele tinha uma missão a cumprir? 
— VR Autêntico! É a isto que eu chamo 
o projecto. Veio à Guiné com esse projecto 
secreto dentro dele. Quando foi para Portu- 
gal, esperou somente por uma ocasião de vol- 
tar a África e creio que em Angola ele ama- 
dureceu muito as ideias nesse sentido. Tenho 
a impressão de que ele esteve na formação do 
MPLA. 

ET — Não parece, estava mesmo. Vou di- 
zer-lhe uma coisa: a vontade do Amílcar era 
tanta que pegava no seu Land Rowr e levava- 
-me por aí, como pretexto para podermos 
conversar. Eu era jovem e gostava de festas e 
de outras coisas similares. Uma vez, ele 
disse-me que a vida é bela e boa, mas que eu 
não podia continuar a viver aquela vida. Que 
tinha era de pensar melhor sobre o que po- 
dia fazer para o meu país. O Amílcar era um 





homem paciente e persistente. Eu aceitava, 
mas as coisas que ele dizia entravam num 
ouvido e saíam noutro. 

VR — Na minha ponta fizemos de tudo, 
até fizemos a cultura de gergelim. Discutia 
comigo como dois colegas de agronomia. Eu 
gosto dele por isso porque era um indivíduo 
para quem tudo era pretexto para chamar 
uma discussão. 

ET — Chamava a discussão e aguentava- 
-a. Tinha um bom colaborador. O Abílio era 
como ele: fogoso, resistente. 

O que justifica dizer, na versão oficiosa, 
que Elisée Turpin participou na fundação do 
PAIGC e Vitor Robalo, não? Como se explica 
isso? 

VR — Eu não estava aqui, estava na 
ponta. Um dia, apareceram-me lá o Epifânio, 
o Rafael e o Fernando Fortes... 

H — Mas, retomando a questão, quem 
fundou afinal o PAR 

VR — Pode dizer-se que foi o Amilcar 
Cabral. 

Mas o Amilcar Cabral não estava sozinho 
nisso... 

ET — Não, não. Quer dizer, aquilo que o 
Abílio disse é verdade. Houve várias reuniões 
e uma delas foi considerada a da fundação, 
mas não chamaram todos os nomes. Está a 
ver que até o próprio Abílio é-.omitido. 

VR — Em 56, eu já estava na ponta, tanto 
mais que nem sequer fui considerado fundador. 

E você, Sr. Elisée, lembra-se de ter parti- 
cipado na reunião que se considerou ser a da 
fundação do PAI? 

ET — Eu ráramente falhava uma reunião. 

Mas não chegou a haver uma reunião em 
que se falou de que naquele dia se tratava da 
fundação... 

VR — Mas, fundação a partir de quê, de 
algum documento oficial? 

ET — Quanto a isso, não posso dizer 
nada... Não, não posso precisar de maneira 
concreta as coisas. Tivemos várias reuniões e 
em nenhuma delas se referiu a questão da 
fundação... ao que me lembre. 

VR — Se saíssem nos estatutos à dizer é 
esta ou aquela data, talvez. Mas nunca saiu 
nenhum documento oficial, está a ver? 


H — Mas, depois, o Amílcar foi para 
Conacri com muitos jovens. Por que razão 
vocês não foram? 

ET — Não, o Amílcar não foi com mui- 
tos jovens. O Amilcar encontrou jovens em 
Conacri. 

VR — O Amílcar veio despedir-se:de 
mim quando ia para Conacri, lembro-me 
de que ele foi à ponta despedir-se de mim e 
vinha atrás dele o Luis. 

ET — O Amilcar até encontrou o Movi- 


mento de Libertação da Guiné, que já estava 


a funcionar em Conacri. 

Já agora, por que razões ficaram. 

ET - O movimento começou aqui. 
Quando nós estávamos fortemente persegui- 
dos pela polícia política portuguesa, enten- 
demos que havia a necessidade de começara 
sair daqui. Os do banco, muitos foram pre- 
sos. Alguns foram obrigados a transferir-se 
como o Abílio. À mim, até me convidaram. 
Pensei duas vezes e tomei a decisão de não 
sair daqui. Disse mesmo para o Luís que não 
ia a parte nenhuma. Primeiro, porque tinha'a 
minha filha num colégio em Lisboa. Se fosse, 


ninguém ficaria a ocupar-se dela. Segundo, - 


porque tinha a minha casa iniciada e porque 
a política podia fazer-se em qualquer parte. 
Mesmo o Luís, para sair daqui, teve sorte. 

VR - É que havia pessoas que tinham 
família e tinham emprego. Era difícil largar 
tudo para uma aventura, pode chamar-se a 
Isso uma aventura. 

ET — Grande parte das pessoas que fo- 
ram, fizeram-no porque estavam sob.a 
ameaça directa de serem presas. 


Não se sente menos nacionalista por: 


isso? 

ET — De maneira nenhuma. Continuei a 
trabalhar, e é pena que o Lourenço Gomes 
não esteja vivo para confirmar isso. Fiz sair 

“muita gente daqui. 

VR — Em 1960 foi a independência do 
Senegal, lembro-me. Fiz-me aqui funcionário 
do Consulado senegalês. Eu é que organizei 
o Consulado do Senegal, porque o cônsul- 
-geral era um médico que não percebia nada 
de coisas administrativas. Recebi uma cartã 
do meu cunhado lá de Dacar para lhe dar 


uma ajuda. Eu, é claro, andava assim aos sal- 
tos e pensei que, talvez, fosse uma coisa para 
mé proteger um bocado, mas foi terrível 
nessa altura. Foi quando me quiseram captu- 
rar. Que mandaram o meu sobrinho, que era 
motorista da polícia... 

H — Mas vocês viram o resultado em 
que isso deu? Os antigos nacionalistas... 

VR — Tiveram de fugir. Até o Luís Ca- 
bral teve de se refugiar no Senegal. E lá con- 
seguiu um lugar de inspector da Shell. Eu 
ainda o encontrei lá em 60. Ele, assim que 
soube que eu cheguei, telefonou logo para o 
hotel dos deputados e cinco minutos depois 
estava comigo. Ainda não tinha ido para 
Conacri. 

VR — Muitos fugiram da prisão aqui e 
refugiaram-se em Dacar. Daí foram integra- 
dos antes de seguirem para Conacri. À malta 
tinha de sair, porque se não saísse era a pri- 
são. E naquela altura não havia perdão. Eu, 
por exemplo, o que me valeu era ser magro. 

H — Não batiam muito? 

VR — Olha, o Lacerda morreu porque 
lhe bateram até à morte. 

H — Gostaria de perguntar uma coisa: 
nunca um processo histórico é isolado. Vocês 
estiveram num movimento de libertação, mas 
que novas é que vos vinham do Senegal e da 
República da Guiné. Que efeitos tiveram cá 
na praça de Bissau as independências da 
outra zona? 

VR — Eu conheci a independência do Se- 
negal porque arranjei uma missão e fui até ao 
Senegal, antes de organizar o Consulado do 
Senegal aqui em Bissau. Foi quando o Luis 
Cabral me foi contactar, ainda ele estava no 


Senegal. Desdobra-se na altura entre o Senegal 


e Abidjan, na medida em que era um inspec- 
tor da Shell. Nessa altura, disse-me que já não 
voltava e que em 15 dias estaria em Conacri. 
Cumpriu. Ele até me deu dinheiro para a mãe 
do Amílcar Cabral, eu fui o portador. 

ET — Sempre acompanhámos a evolução 
das coisas pela rádio. Embora houvesse in- 
terferência, nós íamos com a rádio japonesa 
lá para fora e ouvíamos tudo. 

H — Mas nessa altura não havia Rádio 
Libertação. Estou a falar dos anos 50, 60. 


ET — Mesmo no tempo, o movimento 
do Tchalumbé tinha programas na rádio de 
Conacri que nós seguíamos aqui em Bissau. 
Havia emissão. 

VR — Simplesmente, foi tudo abafado 
quando as independências africanas começa- 
ram. Houve um certo movimento também de 
anticabo-verdianismo. Houve aqui, em An- 
gola, em todas as partes. Mesmo na Guiné, 
houve um ano, ainda no tempo colonial, que 
se tratou até de mandar embora os cabo-ver- 
dianos. À coisa fot protagonizada por um ra- 
paz que era cabo-verdiano que se dava pelo 
nome de Joaquim Pé de Cabra. 

Na altura em que conheceram e compar- 
tilharam algumas ideias com Amilcar Cabral, 
deram conta que ele tinha já um projecto de 
unidade da Guiné e de Cabo Verde? 

ET — Sempre. 

VR — Sim. Logo no princípio ele mani- 
festou isso. 

O que pensam hoje desse projecto? 

VR — Tenho a impressão de que Amílcar 
era um rapaz que tinha muita confiança na sua 
capacidade de unir as pessoas e os povos. Ele 
contava com essa sua experiência. Não contava 
com a antipatia mútua entre os povos que ele 
quis unir. Não contava com isso. RN partida, eu 
pensava que era uma má ideia. Mesmo se a 
coisa se consolidasse, como se consolidou no 
princípio, ia fracassar qualquer dia. Isto por- 
que as pessoas são sempre ciosas da sua terra. 
E os bairrismos? Na mesma terra há movi- 
mentos bairristas. Por exemplo, o cabo-ver- 
diano de São Vicente não olha bem para o ba- 
diu da Praia. Sim, ou não? O problema é que 
a unidade tem vertentes políticas complicadas. 

H — O Sr. Turpin disse-nos há bocado 
que, numa das reuniões do Conselho Ultra- 
marino, o Spínola declarou que Portugal per- 
deu a guerra? Como é que o aparelho admi- 
nistrativo, político colonial encarava esse 
avançar da luta? 

VR — Ele disse que não fazia sentido que 
um povo recebesse ordens que vinham de Lis- 
boa. Isso já era uma confissão tácita de que 
ele tinha a consciência de que a coisa tinha de 
acabar, e que não podia continuar assim. Ele 
estava a ver a realidade. Por isso mesmo, 
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tinha começado a projectar outra coisa aqui 
na Guiné: fez aqui duas câmaras, era uma es- 
pécie de aprendizagem de governo porque ha- 
via de largar depois isso. Essa coisa fez muita 
falta, de facto, porque não teríamos agora um 
governo que está aí a cambalear. 

ET — O Spínola veio para aqui com ou- 
tro plano. Recordo-me perfeitamente do dia 
em que foi visitar-nos à prisão. Foi sozinho, 
isto é, não levou ninguém. Abriram a cela 
onde nós estávamos e perguntou de que se 
tratava. Cada um identificou-se e no fim disse: 
«Bom, sei que de entre os senhores que aqui 
estão dentro, muitos são inocentes, assim 
como muitos são culpados. Mas isso não me 
interessa a mim. O que me interessa é preci- 
samente fazê-los voltar aos vossos lares, para 
todos nos unirmos numa Guiné melhor que 
satisfaça os anseios de seus filhos.» Na minha 
cela éramos eu, o Carlos Gomes e o Pina. 

Já agora, Sr. Elisée Turpin: acha que valeu 
a pena a independência? Que ideia tem hoje 
da independência? Gu sente-se um desiludido? 

ET — Não, não. Acho que valeu a pena 
a independência. Simplesmente, digo de boca 
aberta, para quem quiser ouvir, que, infeliz- 
mente, as coisas não foram bem orientadas. 
Há bocadinho, a pergunta que colocou ao 
meu amigo Robalo sobre o fracasso dessa 
unidade, tenho plena certeza de que, se 
o Amílcar vivesse até aqui, a coisa não iria 
assim. 

: VR — Se ele sobrevivesse, seria capaz de 
controlar as coisas... 

ET — Foi pena o Amílcar não estar vivo. 

VR — Eu, de facto, sou de opinião de 
que devia haver uma independência, mas por 
etapas. Primeiro, devíamos passar por uma 
autonomia. Era melhor do que andarmos 
agora à deriva. Ágora que a independência foi 
necessária, foi. Eu reafirmei, mesmo no tribu- 
nal diante dos Portugueses: «Sou pró-inde- 
pendência...» 

A mesma pergunta, feita de outra maneira: 
esta é a Guiné que idealizaram enquanto 
lutavam? 

VR — De forma nenhuma. 

E o senhor Elisée Turpin? 


ET — Nem de longe nem de perto. 


Qual foi a Guiné que idealizaram na 
altura? 

ET — Eu, para a Guiné, que foi o país- 
-piloto na luta de libertação dos países da co- 
munidade portuguesa, idealizava que tivesse 
uma boa orientação susceptível de ainda à 


A . É A 
manter como uma referência na África por- 


ruguesa. 

Bom, nós estamos a caminhar para o fi: 
nal do programa. Antes disso, queria passar 
a palavra ao Hugo, para proceder a um breve 


comentário antes de efectivamente encerrar: 


mos o programa. 
H — Mais uma vez, se calhar fazendo jus 


ao que pensam os nossos convidados, con- . 


gratulo-me com esta oportunidade de falar 
do seu passado, falar dos movimentos, falar 
dos sonhos na altura e falar do nosso pre- 
sente de maneira aberta. O passado ilumina 
e esclarece o presente. Tiveram um papel 
muito activo, que não está ainda esclarecido, 
mas muito activo na luta pela independência. 
Podemos dizer também que uma pessoa que 
teve um papel fundamental, fulcral nesta 
lura, foi Amilcar Cabral. Foi o obreiro. Ha- 


via nacionalistas, havia vontades, havia âni-: 


mos, mas quem federou todas essas vontades, 
quem deu prismas, perspectivas, quem deu 
um norte a essa luta foi o Amilcar Cabral... 

Fundando o PAIGC, que foi, de facto, o 
partido que libertou a Guiné-Bissau. Podemos 
também dizer que muita gente esteve metida 
na luta de libertação nacional, alguns morre- 
ram, outros, não, mas que deixaram em certa 
medida, a um dado momento da História, de 
protagonizar o papel principal na história da 
luta pela independência. 

Eu, enquanto sociólogo, digo que isso for 
fatal para a Guiné, porque, depois, tivemos 
um movimento bastante complicado, com- 
posto de cabo-verdianos adultos, bem forma- 


-dos, e de jovens guineenses, na altura, muito 


pouco formados, a nossa independência deu- 
-se da forma como a temos agora: com pes- 
soal muito jovem, muito dinâmico mas pouco 
preparado para funções de liderança na inde- 
pendência. 

Devo dizer, em definitivo, que este de- 


bate serviu para elucidar uma parte da nossa 


História, que a Guiné-Bissau precisa perma- 
nentemente de escrever e reescrever. À His- 
rória é um interpelar constante dos factos 
feito pelos historiadores e pelos homens. 
mas também é uma remise en cause. Quando 
nós falamos dessas verdades ou inverdades, 


não é que queiramos atacar certas pessoas, 
certos tabus, certos princípios políticos ou 
certos partidos. O que queremos é esclarecer 
a nossa História da Guiné, para compreen- 
dermos melhor o caminho a seguir para o 
futuro. 









Lista de documentação 
Doc. n.º 1 — Primeiros Estatutos do PAIGC, datados de 1956. 
Doc. n.º 2 — Documento datado de 14 de Julho de 1960, ano em que o PAIGC se 


instalou na República da Guiné para organizar a luta armada de libertação nacional. 


E visível neste documento a clareza de princípios que sempre caracterizou o PAIGC desde 


os primórdios da luta, ressaltando-se, neste particular, o facto de o documento ter sido 


. 4 ” £ « mi 
datado a partir de «Africa», nele denotando-se também a determinação e o entusiasmo 
de Amílcar Cabral em desenvolver essa luta. 

Doc. n.º 3 — Criação do Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde, a 1 de 
Novembro de 1960, testemunhando os primeiros esforços de Amílcar Cabral, que vie- 
ram a revelar-se infrutíferos, de reunir numa frente única as diversas formações políticas 


que existiam em Conacri. 


Doc. n.º 4 — Discurso de -Amílcar Cabral na HI Conferência dos Povos Africanos, 
realizada, no Cairo, de 25 à 31 de Março de 1961, cujo conteúdo, basicamente, con- 
substancia as tentativas pioneiras de Amílcar Cabral e do PAIGC para dar a conhecer, no 


plano internacional, a realidade colonial da Guiné e de Cabo Verde. 


Doc. n.º 5 — Um dos números do jornal Libertação, do PAIGC, que desempenhou um 


papel fulcral, essencialmente na mobilização dos nacionalistas dos centros urbanos. 


Doc. n.º 6 — «Apontamentos sobre a Política da Guiné Portuguesa e Territórios Vi- 
zinhos», documento datado de 17 de Janeiro de 1963, da autoria de Costa Pereira, chefe 
da delegação da PIDE de Bissau. Apesar de se tratar de uma análise baseada nos pressu- 
postos retrógrados da repressão colonialista, dá uma ideia do fervor nacionalista que se 


ápossou dos Guineenses na primeira metade da década de 60. 


Doc. n.º 7 — Documento do PAIGC que relata uma reunião, efectuada de 17 a 20 


de Julho, com o objectivo de analisar questões ligadas ao desenvolvimento da luta em 











bo Verde. E significativo que essa mesma reunião tenha sido realizada seis meses de- 
a E q 

ois do início da luta armada na Guiné, o que é demonstrativo de que desde os primór- 
Pp 4 P 
dios que o PAIGC ponderava o desenvolvimento da luta em Cabo Verde, inclusive a luta 


armada, caso as circunstâncias O permitissem. 


Doc. n.º 8 — Carta de Amílcar Cabral endereçada à célula clandestina do PAIGC, que 
era essencialmente constituída por cabo-verdianos ligados às bases do Partido em Cabo 


Verde. 


Doc. n.º 9 — Um dos inúmeros comunicados que os serviços de informação e pro- 
q ç P 
paganda do PAIGC emitiam em língua francesa com o propósito de sensibilizar a co- 


munidade internacional para a justeza da luta armada de libertação nacional. 


Doc. n.º 10 — Auto de detenção pela PIDE de elementos da estrutura clandestina do 
PAIGC em Cabo Verde, que tinham por missão estudar as condições locais para o 


desencadeamento da luta armada no arquipélago. 


Doc. n.º II — Auto de interrogatório da PIDE a Albino Ferreira Fortes (Bebino), 
que, tendo participado nos prepararivos militares para o desencadeamento da luta armada 
em Cabo Verde, acabou por trair o PAIGC, informando detalhadamente a polícia polí- 


tica portuguesa dos diferentes aspectos desse plano. 


Docs. n.º I2 e 13 — Cartas de Amilcar Cabral à estrutura clandestina do PAIGC 
em Cabo Verde, datadas dos inícios da década de 70. As mesmas demonstram inequivo- 
camente a intenção do PAIGC em criar no arquipélago um ambiente pré-insurreccional 
através do apelo a uma consciencialização e mobilização em larga escala dos Cabo-Ver- 
dianos, as quais podiam ser decisivas caso viessem a propiciar-se as condições para o de- 


sencadeamento da luta armada no arquipélago. 


Doc. n.º 14 — Carta-resposta da direcção do PAIGC à sua estrutura clandestina em 
Cabo Verde. Neste documento, é notória a pressão que, na generalidade, os militantes 
cabo-verdianos da clandestinidade faziam sobre a direcção do Partido no respeitante ao 
desencadeamento da luta armada no arquipélago, a qual, porém, a mesma direcção reba- 
tia com o realismo que as circunstâncias ditavam, embora sem nunca abandonar os pre- 


parativos para a luta armada em Cabo Verde. 


Doc. n.º 15 — Alguns dados estatísticos que atestam os progressos realizados pelo 


PAIGC no plano social, em plena vigência da luta armada na Guiné. 
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Doc. n.º 16 — Última carta de Amílcar Cabral dirigida à estrutura clandestina d 





PAIGC em Lisboa. Neste documento, é curioso o facto de se referir a Rafael Barbosa 


(RB) como elemento do Partido que ainda trabalhava clandestinamente para o PAIGE. 


em Bissau. 


Doc. n.º I7 — Palavras de ordem de Amílcar Cabral dirigidas aos dirigentes é tes. 
4 Ee4 
ponsáveis do Partido: um documento de particular importância na medida em que é aqui 
que Amílcar Cabral exterioriza a premonição e a antevisão do seu próprio assassínio pelo 
colonialismo português, ante o desespero político e diplomático em que este último se 
portug P q 


encontrava profundamente mergulhado na Guiné. 


Doc. n.º 18 — Reportagem da revista Afrique-Ásie sobre a proclamação pelo PAIGC 
do Estado da Guiné-Bissau, datado de Outubro de 1973. 


Doc. n.º 19 — Documento publicado pelo PAIGC para alertar e sensibilizar a co- 


munidade internacional para a situação de fome em Cabo Verde, datado de Abril de 


1974.” 


Doc. n.º 20 — Documento que atesta o posicionamento do PAIGC por ocasião do 


início das negociações entre o PAIGC e o Governo português com vista ao reconheci- 


mento do Estado da Guiné-Bissau. 


Docs. n.º 21, 22, 23, 24 e 25 — Actas (produzidas pelas Forças Armadas portu- 
guesas) de uma série de encontros ocorridos nas matas da Guiné, no período entre as ne- 
gociações de Londres e de Argel (23 de Julho de 1974 a I8 de Agosto de 1974), entre 
o comando do Exército português e o PAIGC, após o falhanço das conversações de Lon- 
dres. Estes encontros vieram a revelar-se importantes na medida em que permitiram ajus- 
tar a situação negocial à correlação de forças no terreno, solucionando assim questões 
cruciais que as negociações de Londres deixaram em aberto e que permitiram depois o, 


reconhecimento do Estado da Guiné-Bissau pelo Governo português. 


Doc. n.º 26 — Protocolo de Acordo entre o Governo português e o PAIGC, datado 
de 26 de Abril de 1974, o qual abriu caminho ao reconhecimento da independência da 
República da Guiné-Bissau, à retracção das Forças Armadas portuguesas e à consequente 


descolonização. 


Doc. n.º 27 — Relato da reunião entre o encarregado do Governo da Guiné e uma 


delegação do PAIGC, a 31 de Agosto de 1974, reunião essa que foi realizada na 
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“sequência da assinatura dos Acordos de Argel, com vista ao estabelecimento de modali- 


dades práticas de descolonização e transferência de poderes. 


Doc. n.º 28 — Circular do Comando Militar do PAIGC às diferentes unidades no 


“terreno, com informações precisas sobre as modalidades e o plano de retracção das tro- 


É pas portuguesas na Guiné. 


Docs. n.º 29 e 30 — Acordo entre o Governo Português e o PAIGC, datado de 19 


“de Dezembro de 1974, com vista ao estabelecimento em Cabo Verde de um período de 


transição e respectivo governo, bem como à fixação das modalidades de descolonização, 
o qual abriria caminho à proclamação da independência de Cabo Verde, a 5 de Julho de 
1975. 
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1. E criado na Guiné dita Portuguesa um pertido: tolitico autorono, com 0 noma da 
PARTIDO AFRICANO D4 RR (PoA.I.); com sede na cidade de Bissaúe, na 


2. O PAI. é uma organis ação. politica das classes trabalhadoras da Guiné dita ori 
tuúguesa e de Cabo. Verde, e: exerce a sua acvividada nestes dois reisese : 


Fe O PoÃvIs Susi dá e apoia, entre os emigrados guinsenses e caboverdianos residen- 
tes em peises africanos, a criaçao ds organizaçoes e movimentos que funcionam como: 
Secções do Renata no axisrior. 


4: O Peh,L. tem por objectivos: 
“ooo A conquista imediata da independência nacionel da. 
Giné dita Portugusaa e de Cabo Verde; 
die À democratização e 2 emancipaçao des Fopulagoés gui. 
neenseas e ceboverdianas, secularmente exploradas pelo colonialismo português; 
— À reglizaçeo de um rapido progresso economico e de 
úma verdadeira promoçao. social dos povos da Guiné dita Portuguesa e do Cedo Verde. 


5. Fara » conquista da independência necional de Guiné dita Tortugueia e de, “Babo: 
Verde, o P.Ã, I. mobiliza, organiza e dirige as massas populares guincenses « e (cabo- ; 
verdianas ne tuta de liquidaçao do colonialismo vortuguês- : 





6. O PAI. reservá-ise o direito de formar com outras organizações, partidos; novi- 
mentos ou frentes de luta anti-colonialista, da Guiné dita Portuguesa, de Caho Ver- 
de e de outros paises sob dominação colonial portuguesa, uma Frénte unida para coor 
derar a luta conta q colonialismo português e - abreviar a sua liquidação total. 





tutos, prestem (o) demo: de. adesao ao Partido e: paguem xegulérmente as suas cotas. 


8. Os membros do P.« At, podem Ber zm atá tentãs e-aderentos.. Sao DEidt tos os E RENDIDE 
que'se devotam inteiramente à actividade pertideria e à aplicaçao integral das pe — 
lavres de ordem do Partido. Sao aderentes os menbros que; vox zao justificada, 
podem dedicar-se & acção ni ; 





9. Todes os enbrosão PAi, vagem uma cota mensal cujo montente é Fixado velo Cor 
gresso. j so a - 





10.4 qualidade de. membro perde-ses See : 

“- Por expulsgo pronunciada pelo Comité Nac onel; 
sua iniciativa ou as qualquer orgeo dirigente hierarquicarento superior ou: inferior. 
= Por demissao voluntiria; devidamente aa 
e aceite pelo Conitá: Nacional: . né 





- Estatutos do PAT2 


«1250 princinio Eiastorica que se baseia a estrutura orsênica do PoAçis 


“tica e entocritica. s dirige c os à estudos Restanndos a nehosar a preparação. teorica. 


Te cuidar do trabalho diario de direcção: a controlar o cumprimento: das resoluçoe 
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teme ari cit arts ago tcio veta apena mp 









11. 0 PAI. é drganizad a base dé artigo (Distritos e Zonas) 6 de local de 
ty trabalho ou de: 'residência(. Secçoes e Grupos). Pera efeitos de organização dg; 
PAI a Guiné dita Portúguesa é dividido em 10 Distritos e 40 Zonas e q Arqui 
pélago de: Cabo Verde, ie 2 Distritos e 14 Zonas, 





direcção colootivas. 


(o) 
traliszo democratico, e os cus do Partido: trabalham segundo € princi pis 





15. É orgeni cação de bases do PAI. éo Erupos O Gruso é erizdo nos locais d dê trad: 
lho tais como enprêsa, fabrica mina, oficina; escritorio, reparticao publica, loja; 
“ponta”, granja, ceis, navio, quartel; escola, etct, e nos locais de residência”! 
teis como rua; bairro, "morança", + "tabanca!!, StCes sSennre que nesses locais exi ter 
três ou mis  menbros dó: Fertidos : inia 
às terefas do Grupo" sao: y 
= Agitar é organizar as nassas populares, fazer entre 





elas-a' propaganda dos rontos de Vista do Partido, dar realização Pratica ao ro a 


grama do Partido 
:. Conhecer e transmitir aos orgenismos supériores E 
Partido os sentimentos e. as reivindicações do povo; levar os mesbros. do Pariido a 
tomar. parte activa na resoluçao dos problemas: do: povõ.. ; 
- Recrutar merbros, cobrar as cotas; controler a ecçao 
dos membros; dasamrolvar entre eles o esnirito da critica e autocritica e concor = 
rer para 8 educaçao das massas em geral, à 


“À criaçao de um Grupo devsz. ser aprovada polo Comité de Sesção: 


O organismo” súperior “da Orgenizaçao de base é a Assembleia do: Gruro, que s& 
reúne pelo menos das vezas dor-mês, elega 0 Secrateriado do Grupo é escolhe: - os: 
Delegados à Conferência da Sscçaos nte 


0 Secretariado do Grupo tem um mandato de um ano, dirige a actividade diaria. 


cio da organização de' Et 8 Pode s ser desti biildo” a dee momento. pela: Assembleia a 


que o elegsus 





14, A Sacçao É cada: no locéia de trabalho ou da: residência com três: ou Cheia Grum 
Pos, ou entre três ou nai : Griros de. diferentas locais de trabalho ou de Sesidências 


= A criaçao de uma Secgso. deve” ser aprovada pelo. Comité. de Zona, 
“o organiszo. superior dá Secçao é a Conferência da Sécçao; qua se reuns rdinã= 





“riamente' Lelo menos quas vozes por. eno;- por convocatoria. do: Conité de Secçao: ou de: 
-- outro organismo. superior do Partidos A Conferência de Secção delibera sobre ques= 


toes que dizem respeito à «Sete, elege” o Comité” de Feen e e escolha 05 Delegados 
ê “Conferência. de Zonas 


O Comité de “Secçeo é “orgenigao dirigente da Secção, tem um mandato de im no, E 
Teune-se uma: vez por mês é é responeavel rerente a Conferência da Secçso e 05 orgam 
nisros superiores 'do Partidos Aplita as resoluções da Conferencia da Secçao, asses 

















“pura o: cunprimento. des directivas dos opganismos superiores do Partido, cris. organi= 


zaçoes de base, orienta e: controla. O- trabalho dos Grupos, Tomente o espirito de eri- 


dos nembros do Partidos É a : a 
O: Comité de Secção: elege no seu; “solo um iereteniado te três 2 cinco Henbros 





dos organisnos. superiores do ea O Comité de eo organiza une aaa “de 








Pelo menos dois terços do numero de Zonas do Distrito, 


: ra cuider do trabalho diario ds direcçao é cóntrolar'o cumprimento das Tesoluçoes' 
do“Periido: Orgeniza-uma Comissão de Fúmanças para arrecadar Escotas moveniente 








“ Partido. Organiza usa Comissao de finanças, para arrecadar as cótas provenientes 


- Tencia Hacionsl reuns-se ordinkrismente ds dois em dois anos, sob: Convocatoria do; 





















5 cotas provenientes dos Grupos e entregar so Comi. 


a A Zona é formada peles Secçoes existentes ne unidado de divisao territo 
ertidos to É E E Fat Sia : E 
Da organismo surerior-da Zonas é a Conferência de Zona, aus sé reune ordink 
mente uma vez Dor ano; sob cónvocatoria do Comité de Zona, vara escolher os De 2 
dos à Conferência Distrital, eleger 0 Corité'de Zona e deliberar sobrez os ás 
da ordem do dias: A Conferencia de Zona pode. reunir-se extraordinhrismente, vor « 
vocatoria dos organismos superiores do Partido ou por exigência de pelo menos doi 
terços do munero de nilitentes do Partido na Zona. | q a 


O Comiió de Zona é o organismo dirigente da Zona, tem-um nendato de um amo 
ne-se pelo menos-uma vez em cada dois meses 6 é responsavel verante os organi são: 
superiores do Bartido e perante a Conferencia de Zona..0 Comité de Zong anlica a: 
resoluções da Conferencia de Zona, assegura 6 cumprimenta: das directrizes dos or 
nismos superiores do Pertido, orienta e controla o trabalho das Secções, Tomentã o. 
espirito de critica e auto-critica assim como & preparação teorica dos membros do 


“O Comité de Zona é constituido por represententos des Secgoes (um remresentente 
do cada Secçao). Elega no. seu seio um Secretariado do. três a cinco membros, “pare 
cuidar: do -trabalho diario de direcçao e controler o: cumprimento das resoluções 


das Secçoes e entregar ao Comité Distritel. é: terte correspondente, : 





16. O Distrito é formado por duas ou nais Zonas, 
: O orgenismo superior do Distrito é a Conferencia Distrital que se reuno ordinê- 
rismenta uma vez em cada -anó'€é meio, por convocatoria do Comité Distrital, para és 
colher os Delegados à Conferencia Nacional, eleger 6 Comité Distritol e deliberar 
sobre os assuntos da ordem do dia. À Conferência Distrital pode reuniz-se extraordi 
náriamente por convocação dos organismos superiores do Partido ou por exigência de 
e 3 do sob a condi. de e À. 
“agência ter a aprovação do Comité Nacionpi. Er e a se 
O Comité Distrital é o organismo dirigente no Distrito, tem um mandato de emo 
8 meio, reune-so | uma vez em cada três roses e é resonsavei perante a Conferenci 
Distritel eos organismossuperiores do Fartido, Aplice as resoluções da Conferencia 
Distri val, orienta e controla a actividade do Partido nas Zonas, Toménta o espirito 
de critica e auto-critica assim como a nreperaçao teorica dos membros 'do Partidos: 


: 0 Comité Distrital elege no seu seio um Secretériado do “três-a cinco menbros, pa 


das' Zonas e, entregar ao Comité Nacional a parte correspondentes 





17. O'organizno superior do:P.A.I: em cada veis, é a Conferencia Neciónal, k Conf 
Comité Nacional, para: Sc 
= Es - Pein mendes e aprover os informss do Conité Nacional. 

ss “= Rever a estratégia e as tacticas do Partido i “ Pro 
“pôr alterações so Comité Faderal. É RE oi PEA Pra 
—Eleger 0 Comité Nacional. | ; 


ui “= - Escolher os Delegados ao Congressa 
fixadas pelo Comité Federal. E RR ss 


de acordo com as normas. 
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Estat. PAT - 4 











A Conferencia Nacional pods reunir-se extraoráinkriamente por iniciativa 
Comité Federal ou a Dedido: de um rumero de Zonas cujos efectivos rervesentem 
menos dois terços: do total de membros do Partido no pais. ; 

O Comité Necional é o organismo qus dirige toda a actividade do Partido: 
pais. Reune-sa ondinaziamente uma voz em cada quatro meses e, em sessao extrs 
naris;- por convocatoria: dê-maioria dos seus-menbros. Tem um mendato de dois anos 


O Comité Nacional é responsavel: perente os organismos: sure=iozss do. Pertido: 
perante a Conferencia Nacional. Anlica as resoluçoes da Conferencia “acionsl, espe 
guara o cumprimento do vrograma do Partido em escala necionsl, orienta e controla: |. 
à actividade dos Distritos; nomeia e substitui os responsaveis' rela Imprénsa do Par: 
tido nos aiversos Distritos. : : RR 

“ O Comité Nacional eleze no seu seio um Secretariado de sete membros para cuidar 
dos trébalhos de direcção, e orgenize uma Comissão de Controle é wma Comisseo de”. 
Finanças: 4 Comisseo de Gontrole: dostins=se a controlar o cuimriranto do programa 
do Pertido no vais. A Comissao de Finanças errecada as cotas proveniéntas dos Dig=: 
iritos, fozenta as finanças. Go Partido no peis e entrega so Comité Nacional a' cota: 
correspondente para o Comité Federal, E 








k 18: O organismo supremo do P.A.I. é o Congresso Federel, que se remo ordinriament 
“de três em três anos, convocado pelo Comité Federals' Ao Congresso compete: RR 


- Discutir, enendar.e anrover os informes do Conité Federal. 
- dever, modificar e estabelecer a linha politica, o rrógrara e os: 
Estatutos do Partido... sega sda 
- Dafinir a estratégia e as tectices do Partido sobre questoes funda-= 
mentais da actuslidade politicas o não EnADE Ra 
- Eleger o Comité Federais. 







Podem realizam-se Congressos Federais extraordinarios por iniciativa do Comité. 
Federal ou e pedido de um: numsro de organizações do Partido cújos efectivos rejre-. 
sentem pelo menos dois terços do. total dos membros: : E RE ERRE 
O numero de Delegados' 20 Congresso: é fixado: pelo Comité Federal. Enquanto 6 Con- 
gresso se encontra reunido, o seu Presidiu exerce as funçoes do Comité Federal, 


No no: anterior so Congresso, discutem-ss emplemente, en todas as organizações. 
do Fertido; todas'as netérias e todos os problemas importantes quê devem ser deb 
dos no Congressos: ; . : : 

As decisoes do Congresso sad validas e obrigatórias vara. todo o Partido é néb = 


rodem ser modificadas, substituidas ou revogadas senso. por cutro Congressos 



















* 19, O organismo dirigento maximo do PoA.l. é o Comité Federal, que tem um nendato 
de umxara três anos , Rewns-sa ordinariemente de seis em seis meses, por convoc : 
tória do Bureau Politicos Pode reunir-se extraordinhriamente por convocaçeo da maio 
ria dos seus mombrose SE 
O Comité Federel anlice as regoluçõés do Congresso, orienta, controla e coo 
na toda'a actividade do Partido. Re E RA Rs 

- O Comité Federal elege no' seu seio wm Baresã Politico, responsavel tela do 
politica do Partido e que superintende à actividade de todos 09 ouiros Buresux DO 
ele organizados. Esses Bureaux spo,' pelo menos, os seguintes: Assuntos Interiores e. 


Controle, Assuntos Econonicos, Sociais e Financeiros, Defesa e Bogurenca InÍOIRaÇão, 
Cultura: é Probaganda e Es Negocios Exteriores sao da competencia do Búresu Foliti 
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ei Batato do PAI -:5, 


aa ver 













x Comi tá Federal pode criar. Direcções Politicas Espacizis nos distritos ou ones 
E E nas o Ran política em que o Partido se encontre débil e sem condições! 
E DE seu ses sEloaãs as quais pode também enviar orgerizedores com o mesmo fim. Ag 
recções Joliticas,- uma -vez cumprida à sua missão, toden ger di À “Cq 
RELER A rid +» podem ser dissolvidas velo 


2X 20. Un Regulamento; “elaborado pêlo Comité Federal e sussito à : Ga 
5 beto e sujeito f ê 
gresso, fixa em detalhe o funcionamento do Partido. - E sanbiticação do o 


21. 0: ártido movê ; RR 
KR 08 foptoa do Japédio sroãa do cotisaiios, masrições, donstivo, sroôuto à 


22: A dissolução do Partido: Africano da Independência é da competência do: Congre 
com a aprovação de me maioria de pelo menos dois: terços dos membros renresentado 





“=p 25. Até a realização do 1 Congresso Federal, o PAI é dixizido 
| ç : çê 71 Con Federal, o:PAL é dirigido por im Buresu: Folii 
Hi ce formado: Tor cinco membros, .entre-os quais é-eleito o Secratâxio Cerel do Pari 





O Bureau Politico: tem as atribuições do Comité Federal. 


Ê Bnquento durar a situação de clandestinidade g réido é 
si 0 2 ade que'o. Partido é obrigado 
Dor causa de repressão coloniel portuguesa, o Bureau: Politico podera papa 
no conjunto ou em Derte; Tora da Cuiné e,da referência, num dos-teises wisinhõss 
» RARE E a : j Ro , E E 


evo orar 
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x CONQUISTAR À INDEPENDENCIA NACIONAL: DOS POVOS: DA GUINE.E CABO VERDE: 
“— esta £ a primeira coisa que o nosso Partido quer» Sa a 


“cos e de mais de metade da população do mundo 


“ nacionalistas das outras colonias: portuguesas, 


CONSTRUIR A PAZ, O: PROGRESSO E A FELICIDADE DOS POVOS DA GUINE E CARÓ 


“De 























































irmãos da Guiné e Cabo Verãe, O nosso Partido foi criado por guineer 
ses e caboverdianos e luta pela liquidação imediata da odiosa domina 
ção colonial portuguesa na Guiné e em Babo Verde, pela conquista di 
independência nacional &os povos guineensen e caboverdianos Ra 


Para conquistar a independência nacional dos povos: da Guiné e Cabo: 
Verde, o nosso Partido organizou e está a organizar os' guineenses e. 
caboverdianos para a luta unida e corajosa-contra os  colonialistas 
portuguesese Criou a Frente de Libertação da Guinée Cabo Verde, a 
qual realizou a unidade das forças nacionalistas no interior; e en=.. 
globa,: os Movimentos: de Libertação formados: por: guintenses e cabover: 
dianos residentes no exterior, No campo internacional; o nosso: Parti. 
ão contribuíu fortemente para denunciar os crimes do colonialismo por 
tuguês, conta com o:apoio-incondicional dos. novos africanos e asiáti- 
-No- plano aírieano, o. 

ida, : 


nosso Partido, que luta por-úma Aírica livre, independente e un 
mantem as melhores relações com vários partidos politicos e organiza- 
ções ãe massa, conta com o apoio dos Governos dos países independen '-— 
tes e trabalha em estreita colaboração: com os partidos e movimentos 

&o lado dos: quais te 


as internacionais contra o colonialismo e 












participado em Conferênci 
imperialismo, 





Has a independência nacional não é a única coisa que o nosso-Partido 
quers Alindependência nacional tem de ser apenas o primeiro grande 
so para a nossa libertação e dignidade de homens e de Africanos, no: 
caminho: da construção de uma vida de pazç de progresso e felicidade: 
para os povos irmãos da Guiné e Cabo Verde, - EiiEs 





VERDE - esta é a coisa mais importante que o nosso Partido quero 
Para constriir, depois de conquistada a independência nacional, a p 
o progresso: e a felicidade: dos/ povos da- Guiné é Cabo Verde o/nosso: 


Fertido quer, principalmente: - 

Parz a Guiné e Cabo Verge, em geral: 

li Liquidar toda e qualquer espécie de- dominação estrangeiras: 
2. Liquidar: a exploração do homem: pelo: homem e-todas as formas de sus 
- jeição da pessoa humena a interesses degradantes em proveito de in 
-dividuos, de grupos ou de classes; Combater o5 lucros injustos e 
quidar a miséria, a ignorância, o medo e o analfebetismos —— & 
Estabelecer. as liberdades democráticas e sindicais, com base na de 
Lesa dos sagrados interesses do povo. e das classes trabalh doras 
Estabelecer e detend ênergicamente a igualdaãe de todos:0s ci 
ããos perante a lei, Estabelecer salários e vencimentos justos; TI: 
peitar e fazer respeitar o princípio: "a trabalhoigual,e io:i 


io 1 
gual'!; Garantir: trabalho a todos os que podem trabalhar ns 


















tá: 
fu 
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Aproveitar racionalmente .as fontes de riqueza, âriar novas: fontes 
de riqueza e fazer de todos os recursos dos nosgos países o patri- 
mónio-do povo e de todos os que trabalham, : PAC dn Can 
Garantir o pão para todas as bocas, Proteger especialmente a:infên 
cia e a velhice, iai ed : aa RR : is En 
Desenvolver ao máximo os valores humanos, a cultura e a civilizaçã 
dps povos: guineenses: e caboverdianos; realizar uma rápida promoção 
docial e culturalidas massas populares, Desenvolver o ensino-lice 
e técnico, Criar q ensino universitários, 


“Estas são as coisas mais importantes que o nosso Partido quer, E 
tas são também as coisas que os Povos da Guiné e Cabo Verde querem 
Podemos realizar tudo isso, construir, na Guink e em Cabo Verde, 
paz, 0 progresso e a felicidade para todos Para conseguir tudo: i 
oS nossos povos e; o nosso Partido já começaram pelo principio - e 
| tão a lutar corajosamente para acabar com o' primeiro obstáculo A 





colonialismo português 
AVANTE,POIS, NA LUTA DE 


VIVA À LUTA DELIBERÇAÇ UI 
-— VIVA O PARTIDOCAFRICANO DE. INDEPENDENCIA”! 













IQUIDAÇÃO URGENTE DO COLONIALISMO PORTUGU: 
ão DOS. POVOS DA GUINE E CABO VERDE! 





SER. 
&% 
ç: 





os casos particulares da Guiné e àe Cabo Verde, o noss 
Partido quer:jjara a Guiné Ro 

liquidar completamente o dominio e as regalias que o colonialismo-s 
deu ao homem branco, em relação &s gentes de cor, Liquidar toda à 
espécie de recismo e todas as regalias de Erupo, castas. ou individus 
& Sobre a gente do povo, Liquidar quaisquer rixas ou desuniões eve 
tuais entre as comunidades africanas, ; 

Liquidar de vez e para sempre a falsa e insultuoãa divisão dgpov 
guineense em civilizados, assimilados e indígenas e acabar com todas 
as práticas degradantes a que tel divisão deu lugar, Acabar com o tra 
“balhae forçado, com todas as formas de trabalho compulsivo, com os: 
espancamentos e a palmatória e com qualquer espécie de abuso da aute: 





“Amilcar Cabral 
(Secretário Geral) 
) : GAR à SO du 
Fa do Pdrtgaa EE 
Ve ais uia! dy a emirados fem Sa Eres) = EA Ha & Fr Foo +, 
Hifi /26 eve jar é pa dq fes Ê ] 


“ridades iris E : 
Acabar com os monofólios, quer dizer, não permitir que uma empresa 
ou. grupo de empresas seja senhora absoluta de um ou vários sectores. 
da economia, Cancelar, tornar sem ereito,: todas. as concessões que te 
nham sido feitas em prejuizo dos interesses ão povos Acabar com as 
“cbrigatoriedade da cultura de mancarra ou de- qualquer outro produto 
» Fazer progredir râpidamente a economia, pelo aproveitamento e desen- 
volvimento das incontestáveis riquezas do meio e de todas as forças: 
produtivas, Melhorar os meios de comunicação, Rever os impostos. De- 
tender os interesses de todos os estrangeiros (portuguesesie não por 
-tugueses) que queiram; no respeito pelos direitos soberanos ão povo: 
guineense, trabalhar honestamente e fazer a vida na Guiné, : 


ara Gabo Verde: 














"e liquidar totalmente as regalias de grupos, familias ou individuos so 
“bre agente de povosácabar com es grandes propriedades agricolas 0 
05 latifundios e com o regime injusto de arrendamento de terras. Aca 

bar com os monopólios. Combater o centralismo estreito na administra 
ção pública, assim como todos os obstáculos & unidade do Arquipélag 
-e-do povo: caboverdiano a E E E 
Acabar: de vez e para sempre com a exportação de trabalhadores. contra 
tados para S Tomé ou para qualquer outro país, 
Proceder à reforma agréria, com base principalmente no principios't'a 
terra deve ser dos: homens e das mulheres que a cultivam!, Mobilizar 
O povo para à luta unida e para a vitória contra as secas; Regular a 
emigração de acordo com os interesses do Arquipélago e dos emigrantes 
-Aproveitare desenvolver, em bases ciêntíficasg os recursos naturais; 
criar novas fontes de riqueza, Unificer a economia, desenvolver os”: 
meios .de comunicação entre as ilhas e em cada ilha, Estreitarcas rei 
ções com a Guiné e com a Africa em geral. Fomentar a produção de cul 
vures de maior interesse, proceder ao repovoamento florestal, ápeire 
char: 0 Porto Grande, promover'o abastecimento Ge água &s pápulações 
fomentar o turismo, principalmente no Fogo, Brava e Santo Antão: 

Vencer, de vejipara sempre, as crises e a Zeme, Si ipinitdans = 
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pROGHAi AFIM ão 





fricana “eriado. por Fauinoo 


enses:e 'caboverdianos. residentes. na República da Guiné. o 
à Frente: de Libertação da Guiné e: Cabo Ver. 








 MLGOV é uma Secção 
de, organização de unid | 
E ses e dirigida SE Partido. Africano da Independência. (o) prin- e 
cipal objectivo. do HLGCY é "apoiar eficazmente a luta. de. liber-. 
tação. travada pelos povos. “guineense e caboverdiano contra fo) Glam 
“Aonialismo português e: participar activamente nessa luta ,. pe- 
inata da independencia nacional da Guine e 


ade. criada no. interior dos nossos. pai- 





:Ta a conquista imed 
“Cabo Verde. (arte 4:dos Estatutos ão HLGCV) . 






er estudado profundamente | a situação, .em 


ta de: dibertação dos. n0gS0OS: pÕvos, . assim 
ia, datea- 


Depois de 
que se encontra a 
como a Declaração (o) Partido Africano. “da Independêne 








“Considerando que sexos de acabar depressa « com o colo- 


“nieliémo portuguê 
crluta deve entrar 


Considerei 



















a é! favorável a liquidação urgente 


“dos nossos “países e 
ue vemos. “acabar com 


do colonialismo. DO úevês e que. a hora em 


a odiosa doninaçã 





a 
Considerando que são. os. nossos próprios “povos que tem 


de se libertar do à 
“sua liberdade e dé nideão, e para. construir, Ta. paz, uma vida. 





- de. progresso; ; 
Considerêndo que os: | colonialistas portugueses recor=: 
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sua luta unida contra. o colonialismo-e:o imperialismo; 


* possível todos os factores que; ão exterior, favorecem:a nos- 
sa corajosa luta de 


-mosEos. países da 


: “Guiné e Cabo Verde eo seu ano Lo incondicional ao: Partido Ará 


Uma 


canos; saberão reconquistar com-honra 2 sua liberdade: e digni 
dade, para realizar uma vida de paz é progresso. 


2 








rem a todos os. 





feios pare tentarem manter o seu bárbaro domi- 
nio sobre. os nossos povos e “que temos 6 direito e o dever de 
usar também de todos 'os meios para destruir as suas “forças eu: 


. 


expulsa-las das nossas A 


“Considerando que, para elcençar esse sagrado fim, 655 
indispensável mobilizar e unir: todas as nossas forças em tor- 
no de uma direcção única e forte, e po-las, inteiramente e in- 
condicionslmente eo pda da nossa luta de liberta ção; 


“Considerando que, no exterior, alguns emigrados ori= 


k ; no ; 
ginarioós dos nossos paises tentam quebrar a nossa unidade, pa- 


ra servirem fins que nada tem de comum: com os interesses fun- 
damentais dos nossos povos; indi 


“Considerando ainda: “que “a solidariedâde dos povos afri 
canos e afro-asiáticos “é cada dia mais forte e mais Rana na 








0 HOTIEHDO E DIBERP PAÇÃo e VERDE 



















cla PROCLAMA a sua firmé decisão de: aproveitar o melhor 


libertação; ne abreviar a conquista. da 


independência. nacional da Guiné e Cabo Verde. 







2 AFIRMA. om: orgulho a certeza de que a Libertação dos Rs 





odiosa dominação colonial portuguesa, é uma. ur 





obra dos nossos próprios povos. que, como todos os povos afr: 












5. PROCLAÉ a sua adesão total a Frente de Libertação da: 


cano da Independência. ç ria 
As DECLARA que todos opuseua membros estão à inteira dis 
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posição de nossa 1 a de libertação, pare, pór: --godos. os meios 


lado dos. nossos povos; destruir as: for- 
or tugueses e expulsá-las « das nossas ter 





ao nosso alcance. ) 
“gas dos colonielis Ás Pp 
empo. E amo: : Nas 








ei “ras dentro de pouco 
5. CEARA todas, as forças patrióticas da Guiné e | Cabo Ver- 


quer do exterior, a organizaremu-se. 0 me- 


de, “quer. do interio) 
o. das massas 


lhor possível, a proceder a uma ampla mopilizaçã 
em-se combativemente na nossa frente de Li- 


populares ea “unir 
) ido Africano da Independência. 








+ petação e em tomo-do Part 





Coganento todos os compatriotas ou origina. 


“64 CONDENA vig 
rios das nossas terras que têm tent 
“brar a nossa unidade, para sêrvirem fins qu 
com os sagrados interesses, dos nossos povos — e que; por isso, 


ses -dos colonialistas. 


edo ou-estsd 1 à tentar que= 
e nada tem de comum 


a 


só server os. interes. 
entim, asua indestrutivel confiença na ami- 
jade activas dos povos: africanos e asiáti-. 
oio e esuaas fraternais dos povos dos. 


Ta PROCLAMA, 6 
zade e-na solidar à 
.C08; em: perticula no: ap 






E paises. nossos iza 08. : 


AVANTE Ka IUEL DE LIQUIDAÇÃO E DO COLCE TALTSHO- PORTUGUÊS! 
VIVA 4 LUTA DE LIBERTAÇÃO DOS POVOS DA GUINÉ E CABO VERDE! 
VIVA À FRENTE | DE LIBERTAÇÃO DA GUINÉ & CABO VERDE! É 

VIVA O “PARSIDO AFRICANO DA INDEPENDÊNCIA! 

VIVA O HOVINS vO DE LIBERTAÇÃO DA curmé E Cao EDS! 

LALTSHO poRTUGUÊS! Fi 

















ABAIXO 0 COLON 
embro ão 1960. 
- O COsTTÉ DIRECTOR DO HLCOV, 
ns Amilcar Cabrel (abel DIA: As) 
EE Armando R$KOS 
- Adriano ARAÚJO 

“Richar TURPIN 

“Inscio “TLVA- 





Conallry, 1 dé me 
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a ias rabo ita ço ts RT ais a a ada ge ardsap a pf Ã pa A a  a A N  = gre Sp o 





tura do “mo Africanos: “Em: Abe os. pOVvOS af ricanos. obtiveram mui-. 
tas: vitórias. 


“(Cairo - 25231 Harço 1961) 





Discurso proferião pelo Delegado de o 
= Guiné "Portuguesa" e das Ilhas de Ca 
* "bo Verde; Amilcar CABRAL (Abel DJAS- 
“ SSI); Secretário Geral do PARTIDO 
AFRICANO a INDEPER NDÊNCIA. 











Senhor Presidente, É a : 
“Caros companheiros de luta de frrica, 


Tenho a honra de apresentar ao povo, as organizações de 


- nassa e aos dirigentes da. R,A.U, as mais fraternais saudações 


do nosso: povo. e-do nosso Partido. 

Entre os, documentos que destribuímos, aos Delegados, en- 
contrareis um relatório sobre a situação no nosso país, respei- 
tante principalment e ao desenvolvimento da nossa IJuta de liber= 
tação. O nosso povo está saturado do colonialismo português. 
Quer liquidé-lo urgentemente, e“pedê neios eficazes' “para se de- 
fender, para: realizar uma acção directa contra as, forças colo- 
nialistas, Juntando a este facto as repercussões dos: aconteci- 
mentós em êngola, | entre nos, compreendereis às dificuldades que 
defrontamos, porque estamos apressados, porque é um único Dele- 
gado do nosso Partido que pode participar nesta reuniao. 

4 nosso ver, esta conferencia deve: ser a mais importen- 
te assembleia africana na etapa actual da marcha dos povos de 
Ífrica pare o Progresso. às circunstancias africanas e mundiais 
em" que ela Selcfciua — e mesmo a cidade onde ela se realiza - : 





dão & nossa E Conferência um caracter histórico, sejan- quais 
forem:os seus: resultados. Catbe'a nos obter dela resulta dos: po- 


sitivos - resinente construtivos -'na certeza de: que seremos 


julsados pela Historia. E : 





“nossa 22. Conferência, renlizade: em funis, foi a aber- 





E RTA 
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A) ES é E . 
Se refere à consolidação de. sua independência; varios paises adqui 


———& dominação -colonial-erássive 
“una vez mais o heróico poyo: de Irgelia fez'a Historia mercher mais 


=D 





Duranté oco últimos 14 meses, os paises africenos re 





alimente ans Den ace, régistaram consideráveis progressos no que 





riram a eutmonia polit as os 'DOVOS que ainda. se encontram sob 


depressa; e, no c campo internacional, un dinamismo: político, nao 
desprovido completamente de contradições, mas várias vezes pro- 
veitoso, obteve alguns resultados excelentes;- entre os “quais os 


-da historica Conferência. de Casablanca” é a importante resolução 


da -15€ Assembleia geral das ações: Unidas, Tetativa a concessão 


-aa inden endência aos: povos: coloniais. 


No entanto, 1960 não perdéré o:seu ivato de "ino fo 


fricano",.-se-levarnos em conta tanben os fracassos, registados. e 
os erros cometidos: Pelo: contrério, a enélise concreta destes fra- 


cascos e erros. = das suas causas, natureza e efeitos - reforça. -0: 





carccter. ifricano do. ano. de l960.- 
Vários povos. viram as: suas aspirações mistificadas com 
uma independência nominal, e foran submetidos a una nova. forma . 


-de colonielismo. O povo: da África do Sul, assim, como: os, ão nosso. 


próprio país, de ingola, de Toçambique e; de. outras colônias por= 
tuguesas, continuam sujeitos a: nais violenta exploração e, a nais 
bárbara repressão. colonial. : : 
lutas intestinas marcar aram a: existência de: alguns povos 
africanos. ecriam obstáculos. a indispensável unidade nacional, PN 


prática de solidariedade. africana foi caracterizada algunas. ve- 


zes pela felta de: iniciativa “por uma certa hesitação. e mesmo. im- 


- provização, que:os nossos inimigos têmn- sabido explorar. aseu fa- 


VOL Tivenos-e temos ainda (e) neis consequente, nas certamente. 0 


mais dramético: dos fracassos e erros =:0 caso ão Congo, cuja sin- 
tese trágica eo assassinato. de PATRICE LUHUNBA. Seas. vitórias , 


devem ser uma razão de orgulho eum estímulo na -marçha dos: nossos 








povos para je) progresso, a consciência dos: nossos fracassos e dos. 





Nossos êxros, “tomada. através de uma enálise júcida, e uma. crítica 


“ju ta deve reforçar « a nossa luta, e nriquecer a nossa experiência 


AROS pe 
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Terurçaran a sua lúta de Iíbertação;” 








































“deu ao africano as suas dimensões humanas. ia fones ini 


nica sobre alguns ãos n05505 povos; 


“nos golpes mortais. ea transformar. es nossas vitórias. em fracas- 


mais propício: os traidores africanos. 
“tormneda. evidente: pela nossa lute. “Apesar das: forças armadas, os 





sas muito inportentes. “HoJs “conhecemos: melhor, “quer: os nossos. 


anigos; quer a natureza, as forças e as “fornas de acção dos nos= 
sos imimigos;. assim cono a ef ficácia, ou'a ineficácia dos meios de 
acçao-de que: podemos dispôr Sabemos qual ca capacidade da ONU 

e quais são as funções do-seu Secretário Geral; e, não menos in. - 
portante que tudo isto, conhecemos agora a nossa própria nature- 


za. Pode-se dizer que [o) ano de. 1960, ou melhor, o caso do:-Congo 





Perante as nossas vitórias cu: 08 nossos. fracassos, es 
preciso não esquecer: que nenhum dos nossos inimigos foi reali e 
totalnente vencido-e expulso da. Ífrica. Os colonialistas-fasois- 
tas portugueses massacrem os nossos. povos; em Angola, , na; Suinê 
e em Hoçanbiques os: racistas-fascistas: da Áfrico. do: Sul reforçêm 
cada vez mais a sua” cáiosa política. de "eperimeidr; os colonia- 
listas belgas puseram de novo no solo do “Congo [o] unico, ps. que. ti 
nhan- sido- forçados a retirar; os inperialistas « e colonialistas 


ingleses “redobran de imaginação e de cinismo, “procurando panter 


E gua: doninação total na “Africa orientel e: a sua. dominação. eco- 


nónica nas colônias do-ceste africano; os imperialistas e colo-: 


“nialistas franceses metem. as populações à indefesas: na Argélia, fa- 


zem explodir: vonbas atónicas no solo. africano, “+entam eriar um 
novo absurdo, ao: mesmo tendo geográfico, histórico 8 étnico ="0. 
Sahará. "província frencesa! ='e reforçan a sua dominação “econo=: 
“os imperialistas americanos. 
saem da sonbra e espantados dsrqito a fraqueza dos seus: “parcei-. 
ros, procuram; con maior ou “menor 'scuplesse" substituí-los em. 







toda a parte. : pintas E É 
Os:nossos: inimigos estão firmemente. decididos a: “vibrer- 


"505. “Pare atingir: este: “tia, eles sabem; utilizar [o] “insirunento 
É esta: mais ums vergado. 





el 
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inperialistas nao pode eispensar os traidores. Chefes tradici 


nais e bandidos durante. a: escravatura. é as guerras de fenqui sie 







* colonied; cipaios, div 
rante 0 período. de. “quro. ac “col nemados- Cheiea. 
“Estado e nânist sros. na: época “ão Essas Sano “05 inimigos 








dos povos, africenos são poderosos. e astuciosos, e. poden:: acuiro: 
dispor, de Jacaios fieis entre nós, porque 05: Quislings nao sao 
“ua. privil gio “da Europa. ; 

- : Hes a nossa Iut e é um, Facto. “concreto e nada poderá ta- 
zer si a mercha dos, nossos povos pera o progresso e a felici- 
dede. É É a nercha da História. Entretanto, se queremos neutreli- 


cor a acção reterdora levada a: “cabo pelos nossos: inimigos e seus 
lacaios, “devemos reforçar os meics-de acção eia vigilancia da: re- 





velução africana. Procurénos ser precisos. Para nós, revolucão” 


africana quer dizer: transformação. da vida económica actual das 


sociedades africanas no sentido do progressos Esta transformação 


ao econonica: 
exige cono condição prévia a liquidação da doninaç 


o ação... 
estrangeira, de que depende qualquer outra espécie. de dominação. 


Reforcer os meios de acção, | quer dizer; desenvolver:os neios-e- 
Reforcer os meios ca seis 
ficazes e criar outros na base do conhecimento da realidade: con: 


creta da áfrica e de. cada país africano, e do conteudo universal 





des é experiências, adquiridas “em outros neios e- por outros: DOvOoSs 





iância, quer dizer: seleoção rigorosa “gos amigos; vigilancia 





e Auta permanente contre os “inâmigos (externos é internos), neu> 
dralização ou 1 Mquidação de todos « os factores: contrarios 2o-pro- 





Esso... 
sr “É preciso nao esquecer. que a revolução, africana esta ao: 


serviço da pas e-do progresso. ge toda.a. humanidade. Se os POVOS. 
africanos “chega rem a tonar. nas suas. n20s, a explorar e. a desen- 
volver racionalmente todas as riquezas nateriais e humanas “dos 


“seus países, será una: contribuição decisiva. pare a: paz nundial,.. 


para o 'desapárecinento total do imperialisno. B ; E tenbén. uma: con-. 
tribuúição eficaz -vara 0 prog gresso da hunanidede, quer. porque,.. 
; além do mais, nós tanbea : fegenos párie das humanidade, quer por- 


que: a liquidação ão ânperiel sono: en áfrica $: sendo uma: “Condição 


ER, 











































- de segurança pera os povos dmuútes dá paz; facilitará a-emanci-.: 
paçao social e política” de grandes massas populares dos países 


imperialistas e ccionialistas; 





Os: nossos onbros, estão, pois, “carregados. da pesadas. res-: 
ponsabilidades: perante nós mesmos, perante [e mundo e, perante [E 
História. Os olhos que nos observam, as orelhas. que-nos escutam, 
“as cabeças e-as: maos que-ncs ajudam -'e mesno as armas que, nos. 
natem — estão também conscientes dás nossas responsabilidades, 
do: papel: que OB nOossóSs-povos;. sub-desenvolvidos, sem bombas. ató-. 
nicas e sem satélites ar artificiais, podem e devem desempenhar na 
evolução da vida humana dos nosgos dias. : da 

dt nossa tarefa não é fecil. Devemos enfrentar. e  brens- 
por muitas dificuldades, quer derivadas das contradições da nos- 
sa: vida. e-do nosso desenvolvimento, quer. criadas ou impostes. Dem 
los inimigos do Progresso dos nossos: povos. Neste momento, ima 
dificuldade prinéria. - a da conquista da autononia política Ses 
ja está ultrapassada, apesar da: permanência de algumas zonas: 
do colonialismo clássico, que tem os seus dias contados em toda 
a perte- Presentemente parece-nos: que as maiores dificuldades 
dizem respeito à conquista da independência económica, a conso- 


lidação da independência Re a luta contra-o n6o-colenia- 
lismo:. : orgao É : sa 
à rapidez. e a: multiplicidade de aspectos. a revolução — 


africana-. e. tenbém as nanobras. e. as maquinações . urdidas pelos: 





nossos; inimigos = estão na base destas dificuldades. Em vários: 


países. a luta. de: libertação não pode atingir. um carácter revo-. 
lucionário. O balanço positivo do ano de 1960 não pode fazer E 
quecer a realidade. de. una crise da. “revolução africana. É. a. exis- 
tência desta crise. ea certeza na possibilidade da sua resolu- 
ção: “que” dao uma inportência extraordinária a esta Conferência. 

De: que natureza é esta crise? Parece-nos. que, longe de 
ser uma crise-de crescimento; ela e uma crise de coniscinenao. 
Ea varios casos; a. praátita da Jirtar de libertação e os passos 
para o futuro são,: não somente desprovidas de una base teórica, 








nas tanbén mais ou. mênos desligadas da realidade concreta do 


Feel 
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Ega 


meiõde LS experiências loceis, assin'comno-as de outros meios, re- 


lativas à conquista da: “independencia nacional, a unidade nacio- 
nal eas bases para a construção ao prógrosdo; forem ou ão es- 
quecidas. a 

Entretanto; ' as ; condições históricas dos nossos dias 
sao muito favoraveis a marcha vitoriosa da revolução africana, 


Para Rgir de acordo. com estas. condições favoráveis, que nos tam- 


dén criamos, parece-nos, que entre as: necessiddaes a satisfazer, 
as tres seguintes são das mais importantes: a) - Conhecimento 
“concreto da realidade de cada país e “da áfrica, assim coma das 
experiências. relativas à outros povos; >) - Eleboração, en bases 
científicas, dos princípios que devem orientar E marcha dos nos: 
B0s povos para. do) progresso (luta de “libertação e reconstrução e- 
“emonica; c) = listabelecimento de medidas práticas a adoptar en 


“cada caso particular. “Quen quer que: seja pode facilmente aperce-' 


ber--se. da projecção. destas necessidades. na natureza e no condi-. 


-cionanento. 08: princi ipeis problenas E enfrentamos. e nos add Cê 


gen. : : ; : 
; - Hey “grado: a multiplicidade. a conpLexidade de certos 


“problenas, terei a audácia de concluir: esta Conferência cua- 
pri ira a “sua sareras se ela £or capaz de. tirar as lições funda- 
nenteis “da experiência ja: adquirida pelos nossos povos;'.e de-en- 
“centrar va caminho sólido para uria acção comum no futuro. Esta 
condição exige, evidentemente, a criação de um instrunento or= 
gênico: que: tomara pernanente a nossa colaboração frate mai e: 
“consciente. e “o : : : : 
“Da parte do nosso POVO; garantinos que anos acabar ur- 
aenfenente con e dominação portuguesa e qualquer espécie de do- 
minação estrangeira. “Para cuaprir “esta tarefa inediata, assim E 
cono. pera o futuros, contenos ea o v05SO apoio ea vossa aquda. 


EIXO: o IHEERTALTSTO, 0 cororusnTsmo E os seus LACATOS! 
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4 





taem na “sua; prio “absurda” ER psp diante 





ques é de Mbertaçãa cá nosso Pe, 


n a 
em quenão há “força nó, mundo Capaz ide evitar 


“a -liberteção do nosso: povos é Nem ar tropa, nem 
PIDE, nem os “colonos inimigos” “dó- -noBso “povo, : 
traidores: africanos = nada podera parar” 


asda lutaç o 


0. PARTIDO! “AFRICANO DA- INDEPENDENCIA: DA, Gu 
Cano VERDE: EsrdiaA diamt e de capa ado mun O 





Ideias de. tores sas. 
timas mis recentes 
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povoa Esta do E; ievêntosiss: À 
para: corroz: e os: a 
: Em pia 


queimados: vivos depois: de” banhado 
“nad Careca: da: 30 africanos, súsp 


E ane do nosso. Partido, 








D COLONTALTSHO PORTUGUÊS o di 


an internacibnal io calonialismó jporo 


“(Continuação po 9: 


ques está. condenado para. E mpre.. cólóri vaiia=.. 


o ER E nosso, pau 


torno. do asso. Pare 


decididos. a: dofêndor cid de a: “únida= 
itórias. da: nossa luta, 0: Ri gló- 


Fo] colonialis o portu- 
Ta tes 


so: povo no respai 
E E 


: para a necos ssidado urgênte. “de pêr: fimo 


= RES - EL E G R. AMA. 
: Emy ado à ONU. Pelo nosso Senrótário Gorel 


Ee  DenuNCTANOS COLONFALISTAS. onrhaiEdES tS 
» METEM ACTUALMENTE: CRIMES -BARBAROS -CONTRA. NOS- 


50: POVO TAIS ASSASSINATO: DETIDOS: POLITICOS 


a PATRIOTAS: DOENTES MASSACRE: HU. 
LHERES. CRIANÇAS: : ENTERRO *PATRIDTAS VIVOS: ARO- 


E TENTO PATRIOTAS. MAR RIOS. TILAÇÃO EAD QUEI 


Ria da: importância do seu: -papé 
luta de Tibentação nacional. As. mulhe: 


aapsveA Tama E “seu” dsasja do lúta 


A Aus melhor nãs nossos. paises 


A mulher” pode, e “deve. desenipenhar. um 


importante não: só na luta mas" também. nê Tutu 


Pa: -construção “duma: sociedade: nóve: nós nossos 


- paises. Pelo:sau. trabalho 'e pelo seu papal | 
mãe: é um factor importante de. progre 80 


“O nosso; “Partido. “organizou a UDEMU 1 
Democrática das. Mulhezes sa Guiné: 8 Cab Ve: 


tos de vandalismo: praticados elas faço: EA 


Adufe s Pereira 


Ê a NOSSA: via 


Pára comemorar 0.38 “eniveisario do: mad= 


sacro do Pigiguitrçe [o Secxetário "Gurá do:nosso. 
Partida, camaxâda Amilgar Cabral, Fez: mprens 
sa: 8: seguinte. Era ESA 


tos morréram mais: ndo: cno"Hospital;. Essa fo. 


a: ni beutal: dás a sd 


a “Toi o: primeito “clone éntra-as' 5 forças caio, 
“ njaliotasy bem amadas; e q nosso povo, ; despro- : 


vido: de: méiga: de defoss, mas à 


“Embora: fazóndo: fece:a condições 7 particu-. 


lamento d dificeis e contándo apenas com as nosa: 


ELA: Nossa LUTA 


Tronfou -8 áfronta corajosamente a as, Tofoid da: 
Fepressêo, das quais: Um nimero considêiátos 
| foi “posto forêa de combat: 

“com justi ça: Os: à pdenas 


ses roprias forças; “tomas: sido. capazes de res 
forçar-cáda dia mais. & nossa luta sds Tespons SEC 


der à vialêncio sistemática dos: Colonialistas e 
portuguoscã- Apertix de'3 da Agosto de 19617 
a nossa luta entrou mma -noveTase => nda acs 


ção. directo contra as: bases” 'B as forças cotar. 
niais: Temos: “cohásguido- vitória: “im ortântes 


contra: qa forças da: =opressão, da orgánizando. 


“Setrutura” da exploração coloni 2,5 provocando « 
Eni moral: Ez matoria das "forças: inâmis 


da do: EinRaREdea elendad. e 
ndo” 


ossa: dotominação -de fiquidos dEgantêmento ; 
sob'a direcçáa: do: nossa Partido, - :8 “dominação o 
pptrengaito: na, nosas, ps “Sejem ae fazem = 


« PARTIDO-AÉ 
CARO a 


dadá; 
oqApadi 





“dos seus paises; a: podesem: de 


“mos educar E PSGnE É filhos; 
- embelezar: as nossas”. pátrias,-€ e conhaceimas mes 
j lhoz os povos; dos. outros: paisos,. estebelbcer. 


e libertação: até ao fim, 


- que: -de melhor-nôs, áncnei 


paia conssguir do Gov 


“de absoluta de o conseguir impunhêm 
zer: rogredir a lúta de 


Tados os Pets do gundo aspixem a uma. Vim 


dade: 'paze: Todas. as: pessoás sérias aspirem a 
uma: vida-de: trabalho; . aa: exercibio. da. sua: pro- 
fissão iem condições que: lhe permitem, desenvol-= 
var=sa; a construção. da: um. lary” gssibilidas 
da de so instrúirom'o de: se adúcarem e de pas 
ticiparom ná-vida. poldtibá, Geonémica. B-.soci 
jualquer fomia; 
dpi en pas 











na modida das. Suas epaetindta 
Ss“ povo 
inteiras El 


da: amizade 8 en 











ituais” :& hum 


CE legitimo é e jus queremos “conservar o 


os nóssos see 










eua seção decidida em a 
za os: problemas internacionais [ca ceminho” das” 


: soluções paciticasi 






pazie a desojem aúdentementos Por isso 
+ 0 nosso Partido Fê todos "os: possiveis 
o português: uma solti. 
ção. pacífica que permitisso resolver o. proble- 
maimodiato: mai -importente para nós = a da” 






“nossa independências. Além do mais, o nosso-Per 


tido entava: gonscionte. “da. necossidads da ovi- 
tar;: sempre que. possivel; “qualquer: foca: que pu 
dusas sérvir de; razão para uma “acção mais: ler ga. 


“dos: colonialistas. e: imperielistas. e que, condus 


zisso & uma guerre “geral, Mas-na impossibilida 


8; como O 







têz o-nosso Partido 
ese a: tomada! do: Poder 
“das. mãos dos. “colonialistas. opressoreso Porque 
a: “libertação. dos“ povos oprimidos € im factor 
“do Paz intornacional Eno: nosso caso, é a pri- 


- meira condição. para que « a nosso: pena. pese Vi 


ver em paze. 





“Procisanento, qu o: nosso Partido: apro: 


Co vBo todo a:esforça no sentido. de: uma-sitúeção' 
“ que crie um-clima de Paz 
“o paz'no Congresso a-fevor 
“ Pazs “Não padiamos deixer do: fazer ouvir a “nossa 
“vaz: no côro- geral “dos vozos,: vindas de tados 


do desármamento a da 


nios -da: terra a Tevor. do. entendimento. BF 
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- “INGRESSO MUNDIAL DO DESARMAMENTO GERAL E DA FAZ a 
=D-9-0-0-0-0-0-0-- 


dE bia dia es 9 mo tá de Ndho/iSéa) 


“estar causado” Lea pRepAsaçRA pos ima autr 


- lhêres cientistas, "homeris: e mulheres artista 
imagem veze .. 


“vontade” “de-milhões de sores humanos unidos: 


“didgsrem não à guerra “mundial, “a quérra é im 


“causas de guerra mundial “ums: por times” As ba 
“Ds povos. “ds Guiné” 8: da: Cabo. Vezda tenta : 
“ constante de querra porque”, se destinam a man- 


“Ba governarem. à si mesmos 8 de dacidie. do. seu: 
: própéio destinos - 


“a exploração das Tiquezas: dim: pesar por out 
= Contra avontade “do povo: desse pais; sa uma 


É qua. “decidiu partici- 
“para! à Paz Universal; porque só livre dlo é 


o suas virtudes e capacidades criadorbs: 






















































tra as Nesões so dasariivesmento da situaçs 
internacional aii inda: “tensa, por causa do mal o 


pressa mundia causa da Pazs 





- Nesse asa estiverem m prosentes h 
fidne. “do tédas &s tendências | políticas, de-to 
dos os credos “zeligiosos, das mais diversas: 
fórmações profissionais, ds todas as ideolo 
giasi Reunizêm=so: pafã estudar. os meios. con- 
cretos de! consaguix no Mundo; um ambiente; de 
concórdia & tranquilidado,. evitando: que. a ha 
mahidade' se: dastrud. ã.si próprias. 


Homens” e mulhexes simpleé, “hoúans é mu 
homens B “mulheres” crentes” e “descrentes; Uni 


dos Bs isnlanados | pum ênico e; ;mesmã desejo: da 
silent & Pazs º 





cional" 





“São os: povos: que: uai “a história. Av: 
num mesmo objectivo é poderosa se os jbvens: 


possivel porque-são les qua têm de marchar - à 
pasa a campo. d “batalhas. ii 4 


É: preciso dest iruir tódes as  Emeaças' E) 
ses militares, as. "zempas de foguetões,. os; 


preparativos “querioiros. de algumas nações, im 
pesrialistas' 8 colonialistas “são, uma êmpaçe' 


tera. sua deminação sobre. 08 palsse cóloniz 
dos- que, têm. 0 direito humeno e inivêrsal dB: 





“Ds pactos nilitares,- toda. 6 “apoio. dado : 


“próprio: d 
-- par cartas potências aos “países colonialist a ces 


à mal-estar dd sb [ch de pads” 


bra/ eos Táda: à “opréssor É 

um possivel: conflito armado porque setdoo à 
Just solução. do problema dos: povos oprimidos 
a libertação nacional era; independência, 








Mas. temos da SBT xealistaso, Sê é “posa 
- sivel & sa tem de evitar uma guerra mundial 
não é possível: nem justo impedir as. guerras E é acido di 
locais. que. “condizem, 'B total aibertação. de um : npnritó as 
povos | qua, eo um- povo “Livre pode cont tribuir : E 





capaz deíse- 'mostrar tal como '€,: com' tolas, as 


nes na BE EE 


Eua ir da Sum Gm 








nações. Esso sera. um grando navio prestado a- 


Às imensas VaRbadis que sa. gê tem com E 
rrida aos armamentos. podam Servir para benes 
à jar a vida dos povos do mundo inteiros Fes, 
ra isso, É preciso que os: pavos digeim!| NÃO à... 
uprra e-SIM à Paz; digam NAO ão imperialismo 

colonialismo e SIN Á Libertação s iridepan 
ência dos. povos ainda aprimidoss 


: “Fai com esta ideia na cabeça. aus os: nose 
“delegados tomaram parte;no Congresso “ein 
“tervierem nás, “Teur iões de. algumas” “das suas “Cos” 
issões, tono, par: “exemplo aquela qua: sG: Delas 
ave: Com O NDesazmemento ea dncepescancia 


“For mais ima vitória -do nosso Partido a 
Ro: Fongreseda Demonstiou. a: 






que pe a-sua lute: de libértatão 





em. breve sermos nós: apenas a. decidir do nos=" 


aesbbda g- Adega asaro adro 


pe 








premia ni, 


EEELUDO = Sima 
ARMAMENTO E-PAZ:— E E ; nel 
E RE =. TEMOS DE CONHECER AS NOSSAS TERRAS = 
“-D colonialismo e o impesialiedo! são hoje Ro LE CO a 
na das principais causas ds guerra, à estala : e e dee 4 z 
“do mundos É preciso acabar com bica, para que: . Io 
se. oliminem 05 factores de contiito entre as EE a às Fulas 






eo “senhores que Maiden ep: que=vem ce meios ed 
RE vvilégios, 's'os. Bervas: "que: trabalhavam: para 
- Seses- -Senhoxes não. tinhem: nenhúma:zegalias | 
Da senhores, possuidoras da: grandes terras, fe- 
.Ziam a guerra e: estudavam oclslamismo (reli. 
gião “mússulmana) à: A; “gaguir vinham os Erabalha, 
:- dores das classes; consideradas inferiores, que. 
teciem as panos 8 08; tingiem, coziam as. Tou= 
- Led trabalhavam os metais; etc, 


“dg; gSLVOS - xevoltaram-so- várias vezos: 
contra 68 senhoras 8; algumas: 'zegióss, ' 
seguis mudar-a situação; Parém,: não faz 
-mais do qui substituir os senhores por 
Es : En nes&s que: tinhas costa pe 
 giem as revoltas; o que ina 
ploraçãó dos: servos. Nugsa Moi 
:de. cenpone que dirigiu- Um. dassas. Ts 













é -0 estado fula era “Tomado do várias pau: a 
j “vincias a dizigida por um Almani, (e) quel feio 
podia” descendor de duas femílias. =" Sonya - 8 E 

“Atrayayas: As: províncias. tinham 6 nem 8 

Sival e eram formadas: por gripos: da pápuii 

ões (missids)i' Os. colonialistas. destruiren 
*. ata divisão em provintias: sa “organização 
«politica: dos fulas; Mas criarem os chefes de 
iene 8 esaf ao. sei. Restiga x 





de: zepresenta os intes 





em asbido,' Justamente, 
ses mesmos. interassess 


Fio 





AFE AND HA” CURE mudo 
“tlontinuação, “ea pa4) - qeu, 3 "apazeçem- “uma classe de. comerciantes | am 
bulantes - aquando os id chéçazem E Gui 





Envh dociadádê, fule consorva. “giada algunê 
. das; taxaot cteristicas de sua antiga angandzação» 





“ -arororprosoro-o+ RR ni 





Re 


iai D ParTEDO PRECISA DA coLamoração. .DE: TODOS, POR Hazs 


* PEQUENA QUE: SEJÃs AQUELES. que. NÃO”: ESTAD! DISPOSTOS 
: ADS. "MAX NOS, 5 ACRIFÍCIOS PODER é DAR. A E PEQUENA me 
SUDA, AG. PARTIDO, BRA: A GRAD- ENCHE. A e É ô PAPO, E 
a PARTIDO. PRECISA DA AJUDA PE. Tonos. +: 
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o - sã 
4UUD 
+ Guiné E: 
= Cabo Verde E A e . 
O RiD.Ã: Re 
icompanhava O ofício secreto dedo TE NEN E) 
n2:41/65-S:R5- de pr EE : Nesse primeiro congresso do "R.D.4." se apelou 
supdelegação da Guines e iné FPA nÊ Ê pera a unidade política, propondo-se a fusão de todos às agrupa- 
yedo nã pásta GU: da: GUIAS « LD PRIÃo EP) mentos & partidos democréticos de cada território num nertido de- 
E piDigs: Ê a SiS “ : moerético unificado: 
e E f f) pas : E assim 0 "RD.Ã«! passou n ser inicialmente 
p= Raso ft o “airigião por um "Comité de coordeneção" e alguns anos se: passaram 
Ê — Bebeme se sem que essa unidade Fosse atinside. 
= RaDiÃcts É : 
E quot: Todavia em fins de 1957 0 "R.DiALl redobra na 
DT.P.d.6s sua “luta assim como. as or gênizações que epoiadas nas massas não 
= PoN.D.G: baviem querido aderir ao. citaão partido. 
ra DEISE Dessa luta e devião ao ieconsasd ão movimento 
es E EUA E sindicel que sê únificou 2 quando do: congresso ce Couanans de 16 
= O ELC Po a:19 de Janeiro ãe 1958 e donde saiu & UT. Cima! = "UNIÃO GE- 
E Sa Era “RAE DOS TRABALHADORES Da ÁFRICA NEGRA! — fortes greves levarem ã 
=a2 ing. 


obtenção de importantes reivindicações. 





o decorrer deste perícão a acção Gas massas 
africanas, as orgenizações políticas eos seus dirigentes, impu- 
derem. nos territórios viginhos; Bos frabçeses; uá-certo múmero 
de realizações no cemvo êconémico ecsocial quereles próprios con- 
siderarem positivas, pelo que é ideia ãa unidade das organizações 
políticas efricanas na luta pró-independência ganha vulto entre 
essas mesmas massas e nas orgenizações não aderentes 26 “ReDe Ren 


fi despo APONTAMENTOS SOBRE A POLÍTICA DA CULNÊ 
PORTUGUESA E E TERRITÓRIOS VEGEHOS PENA É 





a mundial, à maior parte gos. povos da 


de: África, POr. 
| Depois de 1954. elguns povos 
E nãentes tembén € Es independências ão Ghena- 


ponto; de. partido para ve 
ice. da Guiné em 1958 foram 0 rs 
e e A a independência. é unideás da ftsics, apoiada sure 
RR ente pele Rússies: sob 0 rótulo de luta pesar jiber a! 
des povos onbinidos” ê colónizados”. 
O: problêna da e 
anãa: qe entre o-Ghan: 
E E s a ate & formação dé “uma Comunidade ae Es 


Após à 2%. guerre Estes partidos e organizações agrupam-se' no 


ig, s. Aço -NHOVIMENTO SOCIALISTA AFRICANO! e na aura IçÃO AFRIC4 


=se 
faia “tornou. NA! esta animada por LEOPOLDO SEDAR SENCHOR: 


sua vez tornaren-se | indepeni 





+ ser 


Em 1957 £oi criado o "PARTIDO APaióAão Di INDE 
PRHDÊNCIA!- -NPLA.I.” O qual lança & ideia da independência africa- 
na. 





pancipação tomá quito: e: “em 125 da cqnrér 
ads Guiné ecuibérias 
a tados Independen- 


Em Julho. de à 1958 aids Sat ea “CONVENÇÃO APRI. 
câman fundirem-se nó "PiRçA.N-NPARTIDO DO REAGRUPAMENTO AFRICANO!” 
cujo congresso realizado em Cotonou adoptou como pal alavra de ordem 
a independência imediate. 


rônci 1 
resolvido apelar P 
tes de ffrica. a 
Esse únidade, segunão as conelusões destes Estados & pe 
1:52. 05 mesmos fossel ingependentes etora as: e  outidoê 
á a vealizer seria na base ãe acordos Zivrenen' 
a : > 


; A partir de Fevereiro de 1958 uma reunião: em 
paris ãos principais partidos africanos punha em évidência que: 
nada de fundementel. os separave é afirmave à necessidade de reali= 

“gear & unidade destes partidos confrontando o direito à indépenãên- 
cia: : 


pia possiv 
ejacforaa 
aceites: 
itrstoato as nasses populares já s 
rganizando-se e agindo. contra 


| ç Jtravessou uma 
se 10s b O e [as aç io. zac 


grave crise. política, Feraganto a direcção dos. seus destinos o Ge- 
rásral. DE GAULLE, Na 


dás politicamente, o 
itirebálho forçados 


já em 1945 8.19 E 
em sindicatos e grandes greves haviam eclodido e m Dakar 


dicândo aumento de salários. 
Ao meemo tempo começaram 


46:08 irapelhadores se haviam organizado 


E Douala reivinr DE GAULLE desloca-se" a Conalry eno decurso. da 


- gua sita declarê que'os povos ds África sob" dominação: francesa 
podiem escolher, entre respondér “sin ecaceltar a sua Constitui- 
E ção: que sob o. nome de "Comunidade" substituiê.a chamada "ynigo 
E Pranêesa" ou responder. não” caso em que território se tornerie 
dead independente. ; : 


ê criar-se as prineiras organi 


sações políticas africanas. 5 a 

eo Assim em outubro ãe 19465. coro sido duo 
Babako, capita o 

ao a doê oe menitenhése organizações ãgemoerática:, 


£ 

ss soto oê uãE: reunião de todos O 
de África nesre... 

As resolus 

do Neo senb Leica pemocratique à£ 


va.D.d.to | O 


maior parte dos: territórios, confiantes nas 
promessas. feitas Sotou Rsimnts só a Guiné, por votação popular rea- 
lizeda pelo. “PARTIDO DEHOCRÁTICO Dê GUINE"- vp.D.€.", respondeu" 
“= tngo" em: 28 de: Setembro ê Constituição ão general DE: GAULLE e/em 
2 ge Qutubro de 1958 a-sua independência era proclamada. 


fais 


+. NE É 
i 10s 

Ses adoptades em Bemaiio fixaram 08 Pião por : 
rican'" mais vulgarmente conhecido P 
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: DA GUINÉ", secção guinesnse do "R.D;At; criado em Maio de 1947, 7 me- 


. apenas reservado aos netureis' dada Província; opinândo que dent iro do me 


act 


Este facto deve-se em parte à acção do "PARTIDO DENOCRARICO 


A 


: A jdeia espealha-se, o movimento de libertação 
inicia-se e passa a desenvolver a sua ie zação, a constituir 
“os seus quadros: : - : 


ses depois do congresso de Bariatto ; pelo fusão de associações étnicas 
que existiam então na Guiné é especiolmente à acção de SEKOU TOURÊ, 
indivíduo dbutrinêdo nas escolas da Checoslováquia, que ao tempo 


dirigia à sifigicato dos trabzlhadores e era 0 secretário político do 
partido: 


O- engenheiro AMILCAR CABRAL fixa residência 
na “capital da República da Guiné cujo: Presidente SEKOU: TOURE se 
propuúha lútar pela extinção do téolonialismo!'em ffrica: 


(o) “HOVINENTO DE DIBERTAÇÃO» passa a ter dois 
= núcleos de acção exterior: — Conakry e Dakar -- para onde fugiram 
“certos: nativos desta Província à maior parte dos quais foi aqui 

arguida-de crimes de Turto, roubo, ofensas Corporais, stc. E 
que o movimento aproveitou para os seus quadros. É 












Ao meszo tempo os dirigentes considerarem o novo estado como 
uma Hepública democrática, laica e social, adopúando uma. bandeira trico- 
lor —- vermelho, amarelo e verde ém que 6 vermelho simboliza à determina 
ção do povo em aceitar todos os sacrifícios até -ao derramamento do san= 
gue; é êmerelo à cor ão sol e das areias de Áfricê £ o verãe a cor dá.e 
pérança eda vegetação africana, cores estas que: se encontram nas tando 
ras de quese todôs os países do Oeste africano, diferindo apenas nã disa 
posigio. 





: Aracção Bberia passa-se toda no detórior ga- 
jientando-se. ês emissões da régio Conakry que. todos: os: dômingos 
em português; crioulo é línguas nativas; no deeorrer dos:anos dé 
1960, 19616 parte de 1962; incita os nêturais-da Guiné e Cabo 
Verde a Jutarem pelá sua independência. 


- Hecessâriamente que & Guiné Portuguesa teria de sofrer a us 
fluência de tódos estes Hovimentos políticos; encravada como está entre 
territórios de expressão Francesa 

Das emissões passam à propaganda e é de Dakar 
que saiem os primeiros panfletos. que ali são espalhados por entre 
as colónias caboverdeana e guineense: 


Entretanto o engenheiro AMILCAR CABRAL; criã. 
um: n partido político que domina de Ro, AFRICANO DA INDEPENDEI 
"GTA DA GUINÉ E CABO VERDE"-"P ALI. :É.Ci"; com sede na cidade de 
Bissau mas diri gido de Conakry e do qual passa a ser seu secretá- 
São geral: 


E Ássim;, Como primeira nenitestágão, no decorre= do ano de 1952 
(o) éngenheiro agrónomo AMILCAR. CABRAL, 20 tempo prestando Serviço da sua 
especialidade nesta Próvincia; sugéria a criação de um "olube!! desportivo 





Ho devéria existir uma biblioteca para elevação do nível cultural dos as 
Sociados. : 


: VYáries reuniões foram levadas à efeito tendo também, para a 
arrecadação de fundos sião efectuado até um baile no Bairro conhecido - 
pelo Chãó de Papel. - 


q 


Segundo os. seus estetutos o NPLÁLI.C.C.! é uma 
E organização políticê gás classes trebalhadoras: de Guiné e Cebo 

E não admissão de caboverdcenos e európeus nc referido clube: verde e exerce a sua actividade nas duas Províncias. 

etabou por gerar dissidôncias deixando o5 propósitos do: seu- mentor bem E 

vista: tlançar és bEses duda organização ãe nativos irmanando-os ne mesma: 


fé e nos mesmos destinos". 


BB NPLALILG.C.! suscita ê:. apoia “entre os emigran- 
tes guimeenses é: caboverdeanos residentes em países africanos a 
criação de-organizações-.e. movimentos que. funcionam como secções do. 
partido, no exterior; con viste à conquiste imediata da; independên- 
cia das “quas Províncias. ido 





8) ciube não chegou o 5ér autorizado. por decisão” do Governo. de! 
Proyíncia mas à certo É que ficou entre 05 nativos à ideia de uma. união 
entre todos: ' 





: El organização. damiê partido, paralela a. de quai- 

— quer partido comunista tem o “grupo” como: organização base “O grupo 
é criado em todos: os locais de: travalho tais. como êmprensa, fébrica, 
oficina, escritório, repartição pública, loja; 'ponta'!, granja; 
cais; névio, quartel, escola; etcss aa que nesses locais existam 
três. on mais membros do partido. 


: Em néados de 1956, constatamise no Sul ãa Província certas 
abtivida des de nativos, nag áreas dos Postos Administrativos. de Cacine 
e Bedanda, à Zavor dó chamado i=ESSEMBLEMENT DENOCRAÍIQUE AFRICAN": 

“Das averiguações, levadas a efeito e por documentos apreendi- 
dos, se ve eríficou que tais actividadeé levaram à Formação de grupos, que 


apelidarem de felubes: ãs trabalho, em quase todas as aovoações indígenas. 
ER. escela. ascendente de importância temos ainda 


“ê "secgão!, “a “zona! e: 0: "distrito! eo; seu orgão superior em cáda 

território é a “conferência nacional". Todávia o organismo: supre- 

mo. do PAIS. Cu é o "congresso federalh que'se. reúne de “três em” 
é | três anos, mês o CAPELAS até a realização desse congresso: é dirigi- 
o do por Um “BURRAU “POLÍTICO! com atribuições de: "comité federalt, 


EE com à prisão dos responsáveis ea fuga as outros; cessou a 
idade de “tais clubes. 





RE 05. anos passan-sé e surgem os nacionalismos" quê levam ê in 
dependêncie ali alguns países africenos subdesenvolvidos. 


Essa ideia gernina na mente do: éngenheiro ANTIGÊR ABRA que 
pretende lJevar a Guiné, sua terra netel a governar-se por “Gi própria, 
Dropondo-se Jitar. também por Cabo Verde; dondé seus pais são naturais: 


Assim em 14 ãe setembro de 1959 entra nesta Província álegan-: 
ão vir visitar os Seus femiliares; demorando-se aqui apenas sete diés: 


: : : A acção do. NP.A-I. G. [ER Do decorrer “dos anos dé. 
1959 E) 1960 ê “ãos chamados vHOVINSHTO, “DE LIBERTAÇÃO: DA GUINE E ILHAS 
DE. CABO VERDE"-"ILDLG.C.V. “com sede em Dakar eo: “MOVIMENTO. DE LI= 
BERTAÇÃO DA GUINÉN- "A L.G.t com sede nesta cidade, este último cons 
tituído apenas: com úaturais desta Província dades as- dissidências 
que: sempre tem havido entre caboverdeanos e guineénses fez distri- 

cpuir: nésta. cidadé é-em alguns pontos do interior da Província anfl 








Foi o iempo suficiente para insuflar- entre os seus amigos; ensi 
tre os seus companheiros das: reuniões para a formação do já citado: clube: 
ds nativos; a ideia da luta pela emancipação deste EA ITA 









UVA A À .erem recolhidos produziram nas massas os sfeitos desejados, isto é, 
Paco ) Se Ê umarégida catequisação das. mesmas. nailute que desencadosram. 
os per fas 
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tos de natureza. subversiva. Tais panfletos apeser da rapidez com que. 


“+ 












o O 


Devido à acção policial e às capturas efectuadas desde Ja- 
neiro de 1961 foi possível; documentar claramente a ligeção dos vérios 
móvimentos a elementos estrangeiros quer do Senegal quer da República 
da Quiné-e bem assim saber logo de início que estava assente a distribui 
ção de armas “para a prática de actos de terrorismo. : 


É siso 


o “ Fóramentão realizações fomêntadas pelo chamado "HOVIHENTO DE 
LIBER YTAÇÃO! reuniões 2o ar livre; reuniões dentro des próprias casas de 
habitação; deslocações: às vérios elementos entre diversas localidades 
ss nó-território português. como entre este e o estrangeiro e vice: versa; 
btenção de adesões j Lançamento às" panfietos pelas artérias da cidade, 
Silas e povoações;. envio através dos correiás a êntidades oficiais; parti 
culares e civis, de paníleios ds propagenda a; afixação peles montras dos 
estabelecimentos, varedes de pr égios, postos de iluminação, etc., de pan- 
Fietos idêníicos; envio de cartas pelos correios; contendo amseçes a véria 
pess6a5; elaboração de correspondência .e- remessa da mesma Bos elementos 
em attividade no estrangeiro e: ainda destinada também aos governos de di- 
versos países; envió de notícias do que se-passeva no território português 
promessas; de obtenções de "bolsas de estudo! no estrangeiro; recrutamento -. 
de homens é seu envio para: o estrangeiro com custeamento das respectivas É 
despesas de viagem; cobrança e arrecadação de fundos em dinheiro por meio. 
de "quotas! entre os diversos elementos; etce.; etc... | 


? 'Como- resultado de toda esta actividade ressalta a perigosidade 
de-teis "HOVIMENTOS DE LIBERTAÇÃO! pois esté demonstrado que recebem direc 
trizes e:apoio meterial do exterior e estão subordinados ao comunismo 

internacional: que apenas. ten como objectivo o donínio dos povos pela sub= | 

| versão em que, 0s pretende: lançar gendo campo fécil o continente africano 
em-qne.a maioria dos poves se encontrem subdesenvolvigda e ginda não etin- 


giv'a maturidade política, social, e'económica. 


: O- Comunismo internacional sob a orientação de Hoscovo já “estão 
prócediz à formação nas suas escolas e nes de Pragã e Pequin; especialment 
de. indivíduos africenos que uma. vez doutrinados lançem nos países desie 
continente para a realização das suas aspirações Ge: dominação: 


B são estes elementos que fixados em Dakar e Conalry e actuandci 
no inferior da Província manobram é manejam todas as actividades sob 0 ró-. 
tulo tZo aliciante quanto faiso da Juta-pela independência e bem estar des 
tes povos, submetidos, como disem, ao jugo colonialista e ue se aponta 
como' necessária para a extinção do domínio da raça: branca. 


: Á-partir. de meados de 1961. e qurante uhs meses, elementos su-=.| 
“= brersivos radicados em território senegalês desde Oussouie a Koldá prati- 
caram actos de terrorismo desde Varela e Begene, destruindo e incendianãdo 
aquela estância dê veraneio, atacando e incendianão Suzaúa, atacando S. 
Domingos, Begene e Guidage;, provocando estragos em pontes e poniões, ata; 
cando viaturas militares e eincda dispositivos da mesma natureza. 


j Ha-segunda metade do “ano de, 1561 apenas se verificou à influên- 
cia das: elsmentos radicados no Senegel integrados nos: vários hnovimentos 
políticos dos quais faziam parte papeis, felupes;, mandingesy cristãos; e 
muitos especialmente menjacos orientados por FRANÇOIS MENDT:. 


Neste espaço de tempo ra República da Guiné AMILCAR CABRAL e 
os. seus adeptos continuavam. ãifundindo' propaganda, É Todavia uma cisgo-se 
verificou: entre os refugiados ali residentes; passando os naturais desta 
Província a militar numa organização que apelidaram de' "MOVIMENTO DE Li- 
BERTAÇÃO DA GUIKB'!, por Yirtude' da ascendência caboverdeana de AMILCAR: 
CABRAL e por veriticarem que: poderiam no futuro Ser dirigidos por indívi-. 


duosda outra Província: irmã. ro 
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O Presidente SEXOU TOURE que até então vinha 


“dando apoio ao engenheiro AMILCAR CABRAL na luta pela independên 


cia acabou com o o L.G." que era a minoria, deixando apenas na 
lute 0 "PLA,I.G.C. 


Todavia esse apoio era única e simplesmente 


“permitir as actividades do referido partido jé que graves proble-= 


más de ordem interna o preocupavam, nomeademente uma forte corren 
te oposicionista e alguns complois cus soube reprinir a tempo. 


“Nestas condições muito embora: SBKOU TOURE se tenha manifestado pa- 
-Jedino: da independência dos povos afr icanós jumais fecilitou ar- 


mâmento e pessoal 20 "P;A:I.€.C.” com receio de que tal facto ser. 


“ visse como faca de dois gumes: - 


Por ouiro lado: ainda-a República da Guiné era 
um estado independente ainda recente que anregoava a coexistência 
pacífica entire as nações e por tal ragão nunca conviria ao seu pré 
sidente Jançéá-la numa luta aberta... : 


Na República ão Senegal, especialmente em Dakar 
desenvolvia-se larga actividade política. on as várias facções 
zunca ehegaran a um entendimento pelo que 2 lúta se apresentou sem- 
pre desordenada e falha de directrizes. 






De todos os leaders Solfticos ãe então podemos 
apontar HENRY LABERY; VICENTE CÓ e FRANÇOIS HENDY como os mais 
activos; verificando-se então que os dois primeiros chegaram mes- 
mo: à deslocar-se à América a fim dé nas Fa ações Unidas exporem q 
problema: da independência de Cabo Verde e Guiné. 


Dakar passou a ser o Zuloro de: toda a activida- 


- de política contra as duas Províncias onde amiudadas vezes se des- 
-locava. o engenheiro AMILCAR CABRAL e onde também de deslocaram ele 


mentos responsáveis por movimentos pró-i independência de Angola e Ho 
cámbiqgue. 
o governo senegalês era conhecedor perfeito de 


“todas as: actividades contra Portugal e facilitava.a propaganda 


então verifico: da; isto devido em grande. parte à influência que 
tinha em vários ministérios o já citado HENRY TABERI. 


: E-o-shoio do Eoverno do Senegal foi afé as ponto 
de permitir que a sua emissora óficiel' "RádiG Senegal" fosse utili- 
zada pelos chamados fentonaltas as através dum programa rodiofónico 
intitulado "A VOZ DA GUINE E CABO VERDS LIVRES" em português, criou 
lo e dialectos nativos. 


Poram então e durante 2lguns meses no derorrer 
do enc de. 1962 lançados pare 0 ar os maiores impropérios e blasfe- 
núias contra Portugal, seus dirigentes e suô política, através dum 
nunca acabar de facios inexactos, outros melêvolamente déturpados 
é outros ainda totalmente falhos de veracidade. 


Com iníeio “no ano de: 1962 verificou-se (o) apareci- 
mento nesta Província de propaganda subversivo. editada pélo "PLALI.C.G. 
que. não abrandava na sua luta e havia tomado: es suas disposições com 
elementos do”: seu bureau político em Conalkry, Dakar. & Bissau. 


4 acção desta Políciã nesse início do ano redo- 
brou com vistas à 1ocalisação e captura idos elementos mais respon- 
ááveis que agiem na cepital é mantinham ligações con o exterior. 


Deigual-modo: se mostravam empenhados em refrear 
tais actividades os Serviços Militares da Província, 


fes 
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. ps E : a tudo ação : 
ponsêveis+ assim, Com & cotaboração das Forças Aéreas num: prévio 


“uma quantidade grande de jistas com os nomes é números dos filiados, 


“dente das Repúblicas do Senegel; cuiné * Chene; cartas do engenhei- 


CnpiaçI.6.C., plantes de aquartelamentos, aés prisões da PiS.P.s ão: 


va o não entendimento entre os mesmos. Assim; no decorrer desse ano, 
guintes partidos: 


“ pois fui integrado ne “uper, 


-do por ser um dos principais responséreio pelo atentedo verificado 
“na região de Ta bacounda contra“o presidente SENGHOR, RR 


ns : Ut 


Coube porém & pIDS' localizar & séde do np;sI.G.Ce! 
em Bissau. € & casa onde: se acoitevem os seus elementos mais ress 


pe conhecimento do 1ocel' e &- seguir coma gjuda eficaz dos servi= 

. - á z L É = pi os s par A 

ços wilitares da Provincia foram atecadas es duas palhotas aue 
constituíam o baluarte da organização, na madrugada do cia 13: de 
Nargo- : a Es E i 





ma casa-séde do “p.A.T.G.0." foram encontrados 2 ban- 
geire da futura Guiné independente tricolor. — note-se are contém E 
as Hesmas cores da. dos quíros estados eriicanos - bastante propa- 
ganda do partido; papel 4imbrado;, uma máquina de escrever, um ape 
relho receptor as telefonia, uma picicletas, latas Yazias pare a 
confecção ge: granadas, jatas de úleo nara victuras' para a composi- 
ção de mistura getonante; bastante Yitératura sobre & guerra sub=. 
yersiva e de guerrilhas ensinada na pesdemia Militar ãe Pequia, 
reletórios dos responsáveis dos vários ETuUPposs sectores e Zonas; 


largas dezenas de fotogratias ãe elementos ão partido. com nomes. € 
- s £L « e + L E Ê 
Yocêlidades, várias cartas datadas dé dois dias ântes pera O Presi- 


ro AMILCAR CABRAL com instruções pará o, "ssoretíato às controle” 

pavia pouco exeiio presidente go comité central" e responsável. pe- 
o ea de: a ao jo q E a 

la orgênização ãa Quinê e Ce cebo Verdes emblemas metálicos ão” 


asroporto, plenos ão ataque a-vários: Loceis tais com jangadas, 2º 
roportos» central eléctricas etc. y etc. : e 


; Ha outra cesã, onde se acoitavem 05 elementos responsé- 
veis de entre eles .O presidente e um membro do "conité central” fo- 
»am-apreendidas ques pistolas ae calidre 9:m/Es 5 de calibre 7,65n/a 
e:3 de 6,5) n/D é ajnda 79 cartuchos ãe 9.m/Bj5 200 de: 7,65 n/m; 130 
de 6,59 m/m.e 5 de espingerde 7,2 E EE : e 
Das confissões ãos inaivídnos ensão presos: se ficou com 
o: conhecimento de. toda 2 organização quer- em Bissau quer DO anterior 
da Província -e com a captura dos. seus elementos mais responsáveis 
foi vibrado duro golpe; na orgenização que: durante êlgua sempo se ROS 


eds Foi' então rambém possível seber-se que 0 engenhairo ANTh- 
CAR CkaBAL reg deslocar 05 seus adeptos pare 0 Senegal para toda a 
região fronteirice go Cassmance com vistes & prática de actos de tel 
rorismo na região Noris ãa Província. Samine era 6 seu principal DOB, 
to de apoio é as Ligações de Província erem feitas com Gonakry por o 
intermédio de Samitde. ; : 


“no senegal continuavan a proliferer os pártiãos e continua 


e ate pode: dizer-se; ào momento presente; existem nO Senegal os se- 


4 meo! chefisão por HENRY DABEBRT é VIGENTE CÓ que às- 
api ge NMLON com FRANÇOIS MENDY e. J05É. FRANCISCO coMES "O 
EAREIAS, mnenjacos em geral... : FR : : 
ie 3 = NADÃSO , pertião dos islemizados; chefiado por DOUDOU 
SETDI, MAMADOU: CANDJAN e CHEIGE maNú, o primeiro dos quais foi deti 


4 > VPDO!, movimento de gandingas de perim, chefisdo por 
PAUDO DOHBA; SEA e : à a 


EN Re 
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FER : > MUPG! guinsenses em gerél, Cheriados por 
pesRI LABERI, MANUEL LOPES DA SILVAs ARMANDO PARIA e JONAS MÁRIO 
FERNANDES E e 
- 6 - "UPLGU, chefisão por HANADOU BARRE, 
7 — NENLGO chefiado: por TERAIHA DIALÓ; 
8 — "UDO", movimento. de capoverdeanos; 


cmesidão por JOSÉ rBInÃo DA GRAÇA e CARLOS JOSÉ DELGADO, 


| - E por último O partido vPELUNDENSES só 


“constituido por menjacos ãePelundo: cujo responsavel se desco- 


phecé o nome. sn 
De todos estes partidos apenss o uuLGu e a 


rapa" têm certa preponderência ro Senegal. 


: : “+ cHá-ainde eR Narrocos uma secção: do PAIGC! 
dirigida por maRIA DULCE ALMADA, membro ão burseu político e els 
funcione tembém a “UCEAN". 

Em cesablenca está instalada à “GONCP" sob & 


“ aipecção de HARCELINO DOS SANTOS. 


Há é assinalar o interesse que sem havido em 


se condiliaremn 25 várias facgões políticas num objectivo único» 
Em 16 ge Abril realizou-se um congresso em Bamako ; capital do - 


“geli, sob O patrocínio de HODIBO KEITA para estabelecer um acor- 


do entre todos 08 grupos; LABERY-VICENTE có, FRANÇÓIS. HENDY, 


AMNTLCAR CABRADs TBRAIHA DJALÓ, etC., EAS segundo se julgê, não 


surtiram as efeitos desejados» 
pe Ho nsraR ne ata de AS OR 


procedeu & uma-jarga difusão de penfietos reclemando & 


"ego dos presos nesta cidede, € em Candigues gedanda; Gafel, Cufars 


Gantone, Catiós cotumba, Gafine; Gessumba; Ful 
e-nes Ilhas ão erquipélago dos-Bijagós» ae: Bubaque Cannabeque, So- 
gá, Caravela € Formosa. : e Piu 
o e Wo mês em referência indivíduos pertencentes &o 
upa 1.6.0." Como for assinalado; percorriar as  tabancês des áreas 
ae Fulacunda é catiós armados de pie tol3 procurando aliciar as po- 
puláções npetivas. ge : pain ii 
Endacis Ho decorrér do mês de junho forem detidos vários 
indivíduos responséveis pelas actividades do up LA ÇI.G.Ca elguns 
dos quais nasiam tirado cursos de prepereção militar nas escolas da 
icortina de ferro" e spreendidos ãocumentos ãe importências, armas: 
a munições. : sis ; TER oa : E 
sea O ateque & Gatió, no aja. 25 -desse mesmo Dês; mer. 
coú o início ãas actividades gerroristes naquele concelho praticadas 


pelos nativos palentes que de há muito vinham sendo 


2ios telefónicos. né a pesinaler einda que 





érea-do Posto de Begene;. 1º ora: tiro por um ejemento terrorista 
o agente de 13, classe da PIDE, AUGUSTO MAGIAS e gerido ainda dois 
senhores oficiais € um: cabo as P.S.Pe. : ; ; 

E eté co Lim ão mês âutros actos de terrorismo: 


foram praticados salientando-se & morké a tiro de um comerciante de 
raça branca no âia 29 na estrada entre persalame: e Empada; área: de 


Fulacunda; núna emboscada que segundo se sabe agore estava preperê=... 


aa para 0 agente de PIDE. 


áfies 
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ando-se ainda ãestruições Sa jangs 














E e 
Ho decorrer do mês de Julho foram detidos pelas: forças mili- 
tores bastantes elementos as organização do “p/A.1,6:0.!!. no interior 
ãa Províncias constatou-se que os palantas de érea de Catió continuavam 
a: ser catequizados e aconselhados a não trabalharem as bolanhas coma 
justificação de que dentro em breve haveria guerra e Foilabatido pelas 
forças militares no dia 15:em Santa Josnê um elemento responsével do 
uBLA.ILEIC.! que já havia estedo, em Pequim: : : 





C vyénificou-se em toda a Província, nomeadamente na região 
teste e Sul apreciável aumento dê actividades subversivas e do repres- 
são a essas mesmos actividades resultou a captura de elementos activos 
as certa importância. indi Ennadi : : 

“Verificou-se que tais elementos responsáveis tinham vindo a 
trabalhar as populações: nativas tabanca por tabance, "homens grandes", 
mulheres e crianças. ido adEe : 

“Essa catequização des massas foi de difícil percenção pera .. 
as vérias aútoridaúes já pelo netural sigilo dos nativos já pelos jura- 
- mentos nomeadamente o qa "cola! e o datgalinha! que os proibe de prestar 
informações. ; 





io chegou-se à conclusão de-quese estava em presençe de uma or- 
genização terrorista devidamênte estruturada em que os seus-membros mais 
destacados usam armas de calibre proibido e foram educados - nã luta / subi 


iversiva é de guerrilhas quer em Pequim quer em Pragê. 





“Durante 0 mês de Agosto continuou sem quartel a luta em toda 
a Província contra & organização da "p.AÇI.G.C." 6 apenas se verificaram 
actividades subversivas Huma região eo longo do rio Corubal entre'Xime 
+01 e na área de Catióe : 









“A posividade- subversiva neste mês foi mais recuside porquanto 
é colheite de imformações por parte da PIDE e dos Serviços Wilitares e a: 
sua utilização em tempo oportuno permitiu por em execução medidas preventi 
vas e de repressão que levaram à captura de elementos; subversivos e .& des! 
“truição ou neútrelização, antes de cntrar em acção, de grupos: de terforis 
tas que faziam parie de redes clandestinas que operevam em algunas regite! 
ãa Província. Esdes RR sina 
“Hs decorrer do mês de Setembro continuou ainda a repressão as 
actividades ão vpiAlI EC. !! quer. em Bissau quer nas áreas Sul, Oeste e-Le 
Te. Em algumas regiões déltodca a Província verificaran-se casos concretos 
mac cão ef ra. 085 populações  natives o qual'se-manifesteu: par 











“Assim, Legeram apoio 295 elementos terroristas que os; precur 
o mesmo &o ponto ãe capturar os que' apareciam nas 
de a efeiip petidas nos matos. por elementos milita- 


Contudo ãada & dispersão de grupos terroristas estes mantive- 
pen-se em setividade na área Sul havendo então indícios do seu reagrupa- 
mento nos matos de érea ildeia-Formosa-Nampaté-Gandembel. É 

Soube-se também que 0 1PiA ISG.C." continuou 2 preparar ele- 
mentos para actuarem na Província e que dois grupos de 20 rapazes recebe: 
ram instrução militar no Chane'e em Narrocos. EEE 
: to decorrer do mês de Outubro as forças militares continuares 
a luta contra os elementos terroristas no Sul da Província onde & acção: 
“de vigilêôncia e repressão tevou;à destruição de várias Noasas ãe nato", 
cujos ocupantes sofreram baixas deixando ainda alguns feridos ou prisior 
neiros :s 


pa 
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Í “No decorrer- do mês de Novembro continuou a re a 
gister-se sotividade de elementos terroristas no sector: Sul onde os 
mesmos fizerem Yários raptos de nativos leais ou colaboradores com 
as várias autoridades. 


Dirante: o mês de- Dezembro passado apenas se man- 
teve à actividade de elementos terroristas no sector Sul; érea de Ca- 
“tiós onde Porem assassinados 14 nativos de entre os queis 5 mulheres 
e feridos outros 6. 


; : Wo mês findo houve conhecimento de possíveis 
concentrações de elementos terroristas em Koundara (RG) e nã. região 
frontéiriça a Gadarfo a sueste de Gacine; pelo que é de. gdmitir que 
“0 NPÇA,I.G.C.! pense intensificar: a-acção subversiva. que se vam re- 


“gistando nó interior da Província. 


; Já no decorrer do mês em curso se verificaram 
também na area de São Domingos factos que permitem concluir que tem- 
“bém na régião norte novos actos ge terrorismo se irão verificar. 


e ani Na fronteira do Casamance desde há muito que em 
Oussouie; Ziguinchor; Boutouva, Samine, Sedhioue Tanatfe se zeritica 
va & presença de elementos chamados nacionalistas em “campos de trei 
no!! os quais vinham recebendo apoio das autoridades senegalesas do paes 
distritos. Pio o 

Eis “— Em-toda esta região do Casamante está perticu- 
larmente activa à raça manjaca impulsionada por FRANÇOIS KENDY e gran: 
de parte dos resentes são aderentes do "PLALI.E.O.M E 


: Tempos houve especialmente no decorrer do êno de 
1961, em que as populações viverem um período ds intranquilidade jul- 
gando eminente a perda dos' seus valores materiais. Os: comerciantes e 


industriais eram os que mais manifestavem os seus receios mas. com a 
chegada dos vérios afecvivos militares a calma é tranquilidade volta- 
ram de novo. ira ii ci aê 

Novos preocupações devem merecer:os incidentes ve- 
rificados no corrente ano que obriga a uma ceda vez meior vigilância.e 
repressão. É : : 

E : : Os nossos inimigos não desarmam,. quer atacando- 
-nos: no nosso solo sem que tenhamos feito mal a quem quer que fosse, 
quer atecando-nos no coLceito mindial onde a projecção de Portugal: 
tão alta se elevou. EM 


Hoje, com & presença das Forças irmadas em toda: 
Ed a é z S . Ga .. 
a Província e com à regcção que o próprio meio nativo ja vem demons— 


-trando, julgo poder afirmar: que todos: nós nos sentimos mais em seguran 


ca-confiantes.nos destinos de Portugal UNO, INDIVISIVEL E IMORREDOIRO. 
Bissau, 17 de Janeiro de 1965. 


2) Costa Pereira 
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- ho unicadãdo 





; “responsáveis e militantes do Partido. 


“A todos os: “guincenses: e  cabo-verdeanos. 
4 Camaradas e: companheirós: do luta. 




























Caros irmãos, 





ê - Como vocês “sabem, nenhuma força no mundo será. capaz às 
“evitar a libertação. total e urgente de todos os povos pEmicande 


do jugo colonial. ? 
Como vocês sabem, o nosso Partido. tem como objectivo 
imediato e fundemental à conquista da independência nacional da. 
Guiné e de Cabo Verde, a libertação do nosso povo de todas as 
formas de ãonina ção colónial e estrangeira. O nosso Partido é 
o instrumento que o nosso povo cricu-na Guinê e em Cabo Yerde, | 
para se libertar do domínio estrangeiro e abrir assim, gpa 3. 
construção do seu progresso e felicidade de povo: africano, ia 


> O h E! U. NICAD 0 - 





Tieta o ) desenvolvimento da luta em Cabo Verde. 
Reunião de quadros responsáveis. 
17 a 20 de Julho 1963 
-DAKARS 





















hd 






liberdade e dignidade. 
Vocês: Sabem ainda que, por estar submetido. 2 um regim 









de lonial que nunca nos “permitiu a menor liberdade política; fo) 
único meio. Bo alcance ão nosgo povo para realizar o. objectivo 
sagrado proclamado no programa e nos estatutos do: nosso Pertid 
ie Ga luta; a luta corajoso e Secr por todos: “Ds meios ne 









cessários - EE edoatéa 
O que se está 8 passar na Guiné, é una prova: concreta: de. 
que O nosso. Partido é uma. organização capaz, instalada no inte 


rior das nossas terras, “enraizada no seio do nosso povo e ver: 


onquistar por: “todos os meios e.ao preço 











deiramente decidida ac 
“de todos. sacrifícios, 
raio direito a uma, vidê democrática e-felig: nas qual. todos te- 
rão a oportunidade de desenvolver livremente as suas capacida- 


3 















a independência nacional, o-nosso sam 






des pera, servir o progresso das Hocasa terras. 





Secretariado Gerel 
Bureau de: Dakar 
CRP. 2519 





um povo ido, organizado e “tem dirigido, pode sempre encontrar 
as forças. e. os. ue A co necessários para lutar. com ucesso Rin sua. 
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“esperanças e de certezas, 
6 mais asçjssvas, o onde, o: povo; : ob é E direcção : É 






















“Bituação: política « em Capo Verde tem vindo a evoluir de maneira 
acelerada Enquanto, por-um Ei aumentou O espírito inconfor 
mista do caboverdeano o amor à sua terra e à liberdade e se 













Taita gente, em articular muitos. 


não ne membros ão nogso Partido 
naciona- 


o aquelês que 
airéctamente com as questões ao” 
ibertação de seu povo: seguen. ho- 
Guiné, reconhecem. “o grande, 





'cabo-verdeanos;, “mesm 
Je nunca se preocuparam 
lismo africano”, e con a juta “de 
ção: “os” acontecimentos na 
pole nossa. organização: mas algumas pessoas 


santo ara. Ginée . 


“ Genvolveu: no: seio de. todas “Es comadas sociais a consciência, a 
dever do nosso. DOVvO: a: autodeterminação e à independência nacio- 
nel, verificcu-se por. outro lado fa) Teforça da opressão e da Te- 

É: pressão portuguesas, O: aumento do número de. soldados e da: “poli- 

: cia; a “ins talação da PIDE, “a pri são de: dezenas de. jóvens. a cri- 
ação de um verdadeiro estado de sítio nas ilhas. principais, si 
tuação revelada em particular pelas. buscas e prisões a que a 
tão sujeitos. os caboverdianos que, regressam ao. seu país. E o 

se isso: “tudo se. verifica, em Cabo Verde: é: porque elgma 









Je com aten 
trabalho realizado. 









































epaventenente, “as nessoas. 
faze-la. Na: vordade, 
vida que em Cabo 


É preciso soonhsosEo que, 


que “fazem uma tal) pergunta tem razao em, 
nã. Guiné. esta mais desenvol 
se por um tado essas pessoas não 





“parece que 'a tata 





| Verde. Has isso. so e verdade, 
ircunstânci. as especiais” “da luta: em 





. lado, essas mecmas pessoas não es- 


por. ou 
rde ee obra 


e realmente se pessa em Gavo Ve 
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. O povo de Cato Yerde onde 






col ônia 


“cerca de RA da população “Formada de pemor e mes tiços é um 
e que 


nes dispos do seu próprio destino e 
a FoppienE nto colonial de Ro rare 
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os. povos da À 





“povo africano “que; nunc a sas 
EE terra, para 





pois noipeis, quem vo do remiões 


Ed 





nossos membros, , “go seu 

















as, tembén ê é ordndo, que “cireunstências especiais prov 


e nientes sobretudo « do fact ae que em Gabo Verãe não houve uma 

e perene. a maior parte da sua popula 
me q qualidade à de escravos, der 
120 especiais, 
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ut “em Cabo verãe. está numa fase: diz 


ai edita 
nquanto que. a luta na: CGuine esta na: 














fase. armada. d ; 5 
E GRATTES 5 
os o) nosso Partido. que, como-na “Guandi: aipigsi a: luta de 1i- 




















- vertação de. Cabo: Verde, encara. como” melhor optimismo, a: evolu- 
"ção. dessa luta e está certo. da vitoria, Mas o noBso, Pertido sem 
: be igualmente. que a Iuta em Cabo Verde-tem de entrar numa nova 


fase, “tem de ser: desenvolvida urgentemente. Sabe: que,: para ig- 
“problemas importantes e. que chegou 














- 50, tem de: resolver alguns 
sea hora de resolver. esses: problemas. ; Es a 
: Para estudar. e resolver con: pssuiaaaa os problemas da 
— luta ãe libertação de Cabo: Verde, o Secretariosterel do nosso 
- Pertião acaba de reslizer ai reunião de: quadros Fesisávois 











exte rior,' “pr 
caboverdeanos' nacionalista 


a digine! responsáveis “do Partido. residentes. nó Ls ias 


se Pereira e Vasco Cabral, vindos de Gonalergs. Vitor Saúde Ha- 
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Tea à AGboroS dE PRepERSIÃO” qua tebo- 
na “ verdeanos. em todos os ramos que inte- 
, ssen O desenvolvimento económico; 50= 
cial e cultural de' Cabo Verde para o 
ve foi estabelecido um amplo progra- 
de concessão de polsas: de estudos 
ióvens (rapazes e reperigas) mili-. 
















tantes do Partido. . 






dias contados. na Guiné | e “em Cabo Verde! 
Vamos reforçar a: nossa organização, mobilizar todas as 
nossas forças para. liquidar a dominação estrangeira! E 


aros “irmãos e pRsis de luta, em resu- 
8º “decisões tomadas: pelo nosso Partido 
para 0 deservolvimento da luta, em. Cabo Verde. Pera cada proble- 


nereto: adoptou-se uma solução concreta e adaptada à -reali-. 
e previu-se a obtenção segu- 


— Aqui têm, € 
mo, algumas das principais 


“ ma'co 
dade da nossa vida e da: nossa. lutas: 
105. “pare, por essas. soluções em práticas 
união de Dakar estavamos seguros 
arar a luta de li- 
ótica do nos- 


“ra dos meios necessér 

se já antes da nossa re 

de que nenhuma força no mundo, gera capaz de P 

onal em Cab ; Verde sob a direcção patrió! 
Bsa. certeza está reforçada e mais forte do 
e: que deniro de relativanente pouco 
tanto na Guiné co- 


pertação nãci 
“so Partifo, hoje a no 
que nunca. Estamos. certos. 
tempo | o. nosso. Partido conduzirá o nosso povo,. 
avo: Verde, Bo 'sua liberta ação total do. jugo colonial: e a 
conquista irreversível da nossa soberania e, independencia nacio- 
ruir: na' paz, O progresso das nossas ter. 


mal, “para podermos cónst 
z ras, “um futuro. de justiça e de trabalho para todos, livres ão 


sofrimento, ão, medo, da X loração, da miséria e da: fome 
om: o.  prograna do nosso. Partido, 





"mo em C 












CABO veRDE! 
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Doc. n.º 8 


Março de 1964 
Caros camaradas 


1= "O portador desta mensagem é pessoa da nossa confiança e desloca-se a Portugal em 


“missão do Partido: A Gnalidade da sua viagem é rometor-vos esta mensagem € trazer as 


respostas às várias questões que adiante formulamos. Durante a sua cstadia em Porhssal 


- deverão reduzir 20 mínimo os encontros com clc, limitando-vos a receber es a cntrgar-lho 


a resposta que ele nos trará. 

O facto de termos deslocado uma pessoa à Portugal co com este fim pr pr poiso, sem 
olharmos às despesas que isso exige, mostra-vos bem a importância que atribuímos às 
informações que esperamos Eai vocês c a que damos ao conteúdo desta mensagem. 


VA Tendo j Já decorrido ea tempo depois do envio da missão “ “ achamos 
que chegou 6 momento de fizermos um balanço da rctividade pass ada, nar rm podermos 
aproveitars experiência gar anha na realização das tarcfas futuras, Esperamos, por isso, que 
os emaradas nos enviem pelo portêdor uma informação completa do que foi feito no 
sentido de se dar execução às palavras de ordem levadas pelo Pitada. 


mei. 


3- Insistimos nº necessidade de implantar a organização do Partido em Cabo Verde e Eds. 


um trabalho intenso e urgente com vista à consciencialização e enquadramento das | 
massas rurais. Consideramos isso favorável so desencadeamento com êxito da acção ; 
directa contra-as-forças colonialistas: Por outro lado, de acordo com às resultados da 

reunião de Dakar, = omos de opinião que esse trabalho deve: concentrar-se sobre : as ilhas 
mais importantes, ; | 


= 


Trabalho de organização no interior... a implantação do Partido: no seio das | RE 


massas caboverdeanas, sobretudo das massas campesinas ;'a constituição: efectiva dos | 


orgãos locais do Partido, pela distribuição de responsabilidades.; o funcionamento real! 


destes oraãos segundo os princípios que fafermam os nossos Estatutos ; a agitação | 
Ea : 


política com vista à criação nas massas de um espírito insurzecional frúosável E adesão de | ; 


largas camadas à acção militar contra s fórças colonialistas = eis as tarefas mais urgentes | 


quê cabem aos militantes do interior & para as quais eles têm o direito da mais ampla 


liberdade de acção eo qua do melhor aproveRámento + de in s as iniciativas. 


tiara iara 


4 Como os camaradas certamente compreende Im, são OS militentes « que podem é agir em. 
“Cabo Verde, 95 únicos capazes de dirigir e orientar a seção do Partido no interior do Pais, 
A vossá iniciativa lém de ser ampla. É necessário que, ganhando consciência das vossas 
responsabilidades na nossa juta de libertação nacional, se reunam;: discutam, tomem 
decisões e as ponham em execução, sem esperaram instruções concretas ou directivas 
precisas, dos camaradas que, estando no; exterior e impédidos de militar em Cabo Verde, 
não: poderão participar directamente nesse trabalho é muito menos dirígilo. 
Consideramos como um vício que deve ser combatido em todos os escalões do Partido Em 
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ideia de'que a direcção da nossa luta se situa fora do território nacional. Esta é a queixa 
dos colonialistas que ,a cada momento, proclamam que as suas colónias são objecto de 
acções conduzidas do exterior.- : 


O nossó Partido considera que são responsáveis e dirigentes aqueles militantes 
que cstão cm melhores condições de assumir e exercer as responsabilidades e do dirigir 
“de-facto”.a nossa: luta. Acfretivação deste poincípio é indispensável à boa marcha de 
todo 6 trabalho a realizar-se cm Cabo Verde, onde os militantes terão do agir era situação 
que impossibilita um contacto frequente com os camaradas que estão fora do país. 


5--“".Todes as razões nós levam também a“scr hostis à vinda para o exterior, de 

Portugal-on de Cabo Verde; dos militantes: que podem voltar para Cabo Verde ou af 
permancecr. Com cfcito, como so deduz de que atrás se disse, um militante no exicrior é 
um militante diminuído, na medida em que não poderá dedicar-se à tarefa qie com maior 
urgência se põe ao Partido : da mobilização das massas caboverdearias por todós ós meios 
contra o colonialismo: português. Écerto que o trabalho exterir dê denúncia da opressão 
colonial e de obtenção é acumiação dos meios materiais indispensáveis à à luta nó interior 


“é Também trabalho militante ; mas, na fase actual da nossa luta; podemos considerar que 


esses objectivos ja faram alcançados. Tendo nós já mobilizado a nosso favor à ópinião 
intemacional, tendo nós já começado o trabalho de prepammção militar de compatriotos 
nossos. que se ofercccram para a luta armada cm Cabo Verde, estando nós já em 
condições de pôr em Cabo Verde, 6 momento chesado, os meios materiais indispensáveis 
à acção directa, à nossa atenção devc concentrar-se principalmente sobre 0 interior do 
país e as nóssas energias devem reservar-se para o trabalho no intérior, devemos jogar aí 

o máximo dos nossos recursos materiais 2 humanos. À saída de um clemênto que seja 
para fora de Cabo Verde, o não regresso a Cabo Verde de um elemento que o pode fazer; 


represcntamna à faso 2 e da nossa Eta pets que não podemos permitir-nos.' 


6-0: Sendo a acção interior. e exterior complementares, précisamos estabelecer 


possibilidades reais de ligações entre Cabo Verde e o exterior: A experiência de luta que 


já: temos, diz-nos que o: colonialista tudo fará para manter Cabo: Verde isolado do 
exxterior. Os nossos militanes deverão, quanto mais não seja por isso mesmo, tudo fazer 
para abrir Cabo Verde so mundo, explomndo todas as possibilidades de ligações com os 
camaradas que estão no exterior. A estes também cabe 0 dever: - es isso nos dedicamos 
= de explorar todas as possibilidades de ligação; procurando fazê-las regulares e seguras. 
Através dos: canais assim abertos, é indispensável que se mantenha um vaio vem 
constante de informações, para que o interior & 6 exterior possam coordenar & sincronizar 
as-suas actividades: 2 tomar decisões apoiadas em realidades confirmadas é não: em 
hinóteses: E : futi ; 


RESUMINDO E 


a ) Na fa fase actual-da nossa luta devemos concentrar-nos principalmente sobre o traba- 
lho interior de mobiliza ação das massas; - 
b) Esse trabalho só deve ser dirigido do interior ; 
“c)) Esse trabalho deve ocupar 9 número máximo dos militantes que estão no interior 


ty 
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de pais, para onde-devemos destacar todos os camaradas que possam participar na 
sua realização ; E nespies E 

d) Devemos, por isso, evitar a saída de todo o militante que, diminuído no exterior, 
não poderia pásticipar ne realização da tarcfa mais imporisnte para a nossa lute de 
Hbortação necional na fasc actual, : : Rei 

e ) Devemos abrir Cabo Verde ao exterior, aproveitando todas as possibilidades de 
ligações e;mantendo uma correntes de informações, tanto quanto possível regular 
nos dois sentidos. 


7 — Sebcmos que; para darem cumprimento às palavras de ordem que aqui vão, os 
“camaradas precisem de fundos. Temos; porém, a dizer-vos que 9 Secretário Geral do 
nosso Partido nos encarregou do saber quais são as vossas necessidades financeiras, a 
fim do poder pôr é vossa disposição os meios necessários para que 6 desenvolvimento 
da nossa luta não seja prejudicado por carência de meios. Cá esperamos, portanto, as 
vossas instruções. Ea a : pote 
Achamos, contudo, que não. devem desprezar. qualquer. posssibilidade. que 
tenham de constituição de um findo do Partido, aí c em Cabo Verde, aim de não 


estarem completamente dependentes do exterior no. que; respeita -às- questões 
financeiras. É ; : 


QUESTÕES CONCRETAS 


“7 A) Resresso à Cabo Verde dos que estão para fazê-lo 


a. ), Consideramos “urgente a necessidade de: regresso: do: camarada Telmo: 
Sabemos que ele está à espera de ser. colocado em Cabo Verde. No caso de 2 sum 
“nomeação - demorar muito, podemos. enviar-lhe logo que'o queim O dinheiro 
necessário 20 pagamento das suas passagens é instalação, afim de evitar que a sua 
“partida seja muito retardada. é : Rg Estad 
b): Consideramos útil 0 regressoa Cabo Verde, logo que possível, do camarada 
“Cristovão Santos. - Precisamos de: informações concretas sobre a siiinção desse 
camarada e sobre a sus disposição de regressar tão depressa quanto possível. 
c') Achamos. que o: camarada. Amaro deve: partir imedintamente: para Cabo 
Verde. Situação actual desse camarada e possibilidades que tem de 0 fazer no mais 
curto prazo. : Enésio : E E j 
d) O camarada Chico deve fazer O necessário para tomar possível o set: regresso 
este ano: : Ê = ; : 
s) Situação actual do camarada Querido e possibilidades de regresso para 
S.Tiago. E a E : Gaita 
: £): Os camaradas responsáveis em Portugal devem procurar mobilizar, com 
vista 6 resreseo para Cabo Verde, para trabalho: nós. quadros. do Partido, os 
elementos que neste no lectivo concluam os estudos em Portugal. 


8) De um modo gem! , os camaradas devem procurar fazer regressar a Cabo . 


Verde, com o mesmo fim, todos os nossos compatriotas que queiram contribuir no 


o) 
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desenvolvimento da nossa luta de libertação nacional, pondo-os em contacto com os 
responsáveis que !ã sc encontrem para a sua integração nos quadros do Pártido. 

kh) Os comardas devem fazer ir passar as próximas férias grandes a Cabo 
Verde todos os nossos compatriotas que tenham possibilidades de o fezer e que 
possam, durante esse período e devidamente enquadrados, colaborar no trabalho de 
mobilização das massas, especialmente das rurais, e no da implantação do Partido cm 
todo o Arquipélago. - 

1) Os camarados devem procurar mobilizar todos os camaridas que, no gozo 
de licenças, férias, ou qualquer outro motivo, passem algum tempo em Portugel. 


B )- Situação em Portueal dos nossos estudantes 


Estamos infôrmados de um aumento recente do número de estudantes 
csboverdeanos em Portugal. Consideramos que os camaradas têm aí um largo terreno 
de: trabalho, no sentido da mobilização dos clementos: menos esclarecidos. É 
necessário encontrar a melhor maneira de servirem a causa dó nosso povo é desviá- 
los de um futuro de serviços aos interesses colonialistas em Áfica: 

Pedimos que nos" informem'-com- precisão dos resultados da vossa 
experiência de mobilização no seio dos estudantes de Lisboa, Coimbra c Parto e da 
maneira como encaram. a possibilidade de regressar 2 Cabo Verde, para a acção, 
quando isso for exigido pelo desenvolvimento da luta. : - 

, Pedimos que nos enviem uma relação, tão completa quanto possível, dos 
cstudantes-cabóverdcanos'que se encontram cm Portrgal, cidades cm gue cstudam, 
idade, habilitações literárias, se têm ou não alguma preparação militar, grau de 
consciêncialização, integração no Partido, cte. 

A ideia: mestra que deve orientar a nossa actividade em relação aos 
cstudantos é à mesma que expustmos para todos os compatriotas) a saber ': temos de 
desenvolver à luta" política em Cabo Verde com vista a uma próxima passagem à luta 
militar, davendo mobilizar-se nessa actividade o máximo dos nossos recursos 
materiais e humanos: “ Os caboverdeanos para Cabo Verde “ Ê 





RCA a ia, Lo 









Temiás recebida informações dispersas, irregulares e m 
sobre a situação em Cabo Verde, o trabalho de organização do Partido, 
dos nossos militantes, etc. 

- Estranhamos que, tendo regressado de S.Tiago, o camarada Querido não 


nos tenha enviado um relatório da situação, com informações sobre a sus actividade, 
os contactos que estabeleceu, a acção dos camaradas que lá ficaram, etc, 


Esperamos que nos enviem todos 65 dados que possuem sobre à actividade 

dos elementos responsáveis que se encontram em Cabo Verde, trabalho já por eles 

. realizado, a aceitação que têm junto des diversas camadas sociais, afim de que 
possamos avaliar o gru de penetração do Partido no seio do nosso pova. 

Precisamos tanbém de ser sempre tidos ao corrente das modificações que 

O inimigo possa fazer no seu aparelho militar : locais de estacionamento das suas 

tropas, número de homcas que consitucm'as diversas unidades, protecção acrea c 


Es 
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naval de que dispoêm, mobilidade das suas dia relação destas com a população de 
lugar cm que se encontram aquertcladas, 

Pensamos que podemos sem a dificuldades obter regularmente estas 
e outras: informações: de carácter militar, se. nos servimos: de: clementos 
caboverdeanos — alguns dos: quais já por nós: mobilizados — que fazem. partê do 

contingente português. A esto propósito precisamos de saber qual é é e ecivi idade do 
camarada José da Paz na ilha do Sal. : : 

Às informações de carácter militar que possam obtere enviar-nos, são-nos 
necessárias à elaboração dos planos de acção militar em que certos camaradas estão já 
a trabalhar. “É necessário que se mantenham c nos ponham ao corrente de ques 
modificações que o colonialista possa fazer nesse sector. 


:D )=Problema das ligações 





Os catradas têm des se fara é para organizar um sistema à de ligações 
eficaz, seguro e tanto quanto possível regular, com Cabo Verdes e com o exterior. 

Pensamos que melhor do que nós . os camaradas aa vêr quais as 
possibilidades de ligação com Cabe Verde a explorar: 

Quanto às ligações com o exterior, sté sc estabelecer um processo seguro, 
os camaradas deverão ter sempre Feanta o-material que precisarem de nos enviar, 
afim do puderem utilizar os serviços das pessóas que nós cncarregaremos de vos 

contastarem regularmente. - Esperamos: que. nos . indiquem... responsável ou 
respônsáveis da ligações com o exterior ( deve ser um dos camaradas que vivem em 
Lisboa: )'afim de que: possamos. fazer chegar até eles as pessoas: que poderão 
estabelecer a ligação. . en AR 

: A este problema das ligações se liga uma outra questão, e saber :. 

“= Com o fim de pôr nas mãos do camaradas nossos algumas armas lisciras c 
material de sabotagem de volume reditzido, estamos. a sta a possibilidade de 
enviar para Cabo Verde, através de Lisboa, isto é, passando por vocês, regularmente, 
pequenas “encomendas”. Esperamos que nos informem da possibilidade que têm de 
fazer chegar essas “encomendas”: nos destinatários. Em qualquer caso, porém, é 
preciso que procurem criar essa possibilidade. Esperamos, entretanto, que nos digam 
qualquer coisa para podermos começar esta operação. Ela visa objectivos futuros de 
extrema importância, devendo ser do conhecimento apenas de camaradas que possam 
vir a ter intervenção na sua execução. 








E )— Saida de Portugal nara o exterior de alzuns camaradas 


Do que atrás dissémos se conclue que, e nosso ver, º saída para o exterior 
bo Verde é 
Ee) 


Ê para 
dos camaradas que podem manter-se em. Portuaal. ou: voltar pam Ca 
ei 


prejudicin! ac desenvolvimento da nossa luta, na medida em que diminui Número de 
pre 
camaradas que podertp dedicar-se 8 5 terefas que com mais premência s 
Partido no momento actual. 

- Achemos, por isso, que só devem ser desviados para 0 exterior aqueles dos 
que: Eteiaa Ro 
sh— Estiverem em isiftação den não poderem exercer qualquer actividade 


camaredos 


frnorei 
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militante em Cabo Verde ou Portugal, por serem objecto de cspe-.. 
cial vigilância policial c estarem ameaçados na sua segurança pes- 
soal; : 

2- Forem mobilizados e estiverem na eminência de ser enviados como 
militares para as outras colónias portuguesas: 


São estes os critérios que os camaradas devem utilizar na selecção dos que 

evem sair de Portugal, inté: apRnudo os de maneira estrita, afim de evitar que saida 

do grande número de militantes prejudique o cimprimento das tercfss essenciais ao 
desenvolvimento de luta no interior c cm Portugal. 

A mancira de saída dos camaradas que satisfaçam a estes dosi critários ostá já 
a ser estudada pelo patio, devendo esta operação realizar-se em curto prazo. Afim 
de podermos preparar tudo o que se liga a esta operação, convém que nos enviem 
pelo; portador desta mensagem 6 fotogmfias, todos. os dados de identificação e 
endereço de cada um dos camaradas que deverão sair. É preciso que nos digam o 
número exacto desses camaradas ; AiCando desde já claro que ninguém mais poderá ; 
viralém do número indicado. Só assim se poderá garantir o êxito da operação. 

Os camaradas que forem escolhidos: para sair devem tratar desde já, sem 
levantar suspeitas, dos documentos que noderão vir 2 ter necessidade cá fora : bilhete 
de identidade, certificado de habilitações literárias, certidões de idade, ete. Não 
convém, cm caso algum, que tentem obter pass aporte. 

Estes camaradas deverão estar prontos a partir de Portugal a todo a o momento, 
pois não serão avisados com grande antecedência da data e do modo da saída. 


Esperamos que os camaradas discutirão as ideias que aqui lançêmos 
apontando-nos quaisquer correcções que entenderem dever fazer-se. 
Contamos que' nos cnviasão pelo portador, dentro de uma semana, 2º 


conclisões a que chegarem após essas discussões, as medidas que pensam adoptar 


pam dar novo impulso à nossa luta e as informações que aqui pedimos." 

A nossa luta de libertação nacional entra agom numa fase importante. Os 
grandes progressos. realizados pelo. nosso Partido na Guiné, as victórias que 
diáriamente os nossos camaradas têm alcançado contra as forças colonialisis, dão- 
nos a medido de real capacidade do nosso Partido como órganização de luta e não 
pode senão constituir uma causa de incitamento para os nossos camaradas que lutam 
em Cabo Verde. O nosso Partido já acumulou na Guiné úm gmade cabedol de 

experiência, um conhecimento" exacto do inimigo. Temos de tirar todo 6 partido 
possível desse conhecimento e dessa experiência. : 

Não devemos esquecer de que 0 PAIGC está já em gueira conta o exército 
colonial português. O desencadeamento da seção directa em Cabo Verde não será 
senão a abertura de uma nova frente dé luta. Para que o nosso Partido ganhe esta 
guerra é necessário que, cada militante assuma as suas responsabilidades. E, 
sobretudo; que não se esqueça de que pertênce à uma organização que está em guerm 
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Cana e oubra ãe fabricação russa, que podê ser utilizada e( como 
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rem ni o de 





Que, esses-homens-zãs já estão a ser treinados em Conskry, non .|, 
iai gaia atra 





ra co, 
eita am ns et eme o Reirte 






va: sal HERQUEANO 


emas ntosrrtraca man teto mm rat aa ari irodo 


avista, e que já fol-capitão de... 








ii iara me Reina o pone im mL ria 








o quai regressou hâ-pouco tempo .. 
o qual regressou nº pouco vemco 


re ie . E RES 
ilhas e costas, .em Cabo Verde 


nãe recebeu instruções edequadas nã base naval... 














To qria dinpidr ini emiesmant 


Que, todos estes-facios e as consequencias que deles advi 
| NUO 9 GOCOS COLLIN  m se 





rão nara as pomulações civis, necessiriamente sacrificadas pelo... 
| 85 pomurações civis, necessito aticadas 1 


estalan da lute, levarem o êcclaranto a abandonar o "DaAaTeGoBon, 


comsirsnrrano exi tmenaram renata 


luta, um partido, dois países 
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“POLÍCIA INTERNACIONAL 
CE DE DEFESA DO ESTADO 
: EUBDELEGAÇÃO DE CAdO VERDB 


CUT 





Ê . suidores Ge instrucao especiali, seda e desenpenhando funçoes de » 
mais râpidamend e do. que. previa, pois: fora. sempre. sua inter encão 
Steam Ee A En tiaEo PO 





direcção, conhece ginda quixos a nivel de combat entes. s tais como. 


A Hasê-lo, e acolhen-so a Territ Gio Pe o Porimenês onde-vensa-poder 





un tal ARAUJO, natural de Lisboa, filho às eabovendanos que foi 





vir a ser átil meres dos. connec entos (o) did E. a de [E] a e! E pa E E E : 
CORE saD : aa a Gn o a sargento na Guinê de onde desergous « ouro de nome ZEFER TO ALBER. 
erra e e da, Jamélio, ao maintain dm aaa o teta E irado 


PRE DES PaEÃ pp ER 





“TO, natural de Senti isgo e que residia a hã —basiandes emos. dada 


£x-Belga onde foi recrutado para O "PA TaGaGa!, ', bém como mais. 





am posto emissor do. Peba 7.6, Go! - instalado | prô imo “do respetivo 


outros “Erês indivícuos tambêm, ali recrutados q que o des clarante sg. 
e ia mente conhece por JUSTINO, INO, JOSE e * ERRGORIO, ). Que + também conhecen . 
=” esmem 


r 
i 
um “outro combatente caboverasano chamado. EDUARDO. ;-mais conhecia , 
! 
| 





pelo vcuERio", que é natural de São 
qd 





eentanea tr sata ras 60 mem Dl paras repair et tan ra a na emma reramteimentneroaa raras ntemmenas e 


a ouvido nesta ditima Províncias Que e, são. resp: OnsÃy fueis nela ati FA 


Domrtimtentea font aromas iram rannarne ra sinameacisena to enieas a rm te Tieta O ti TS 


E mais não declsou. Lidas as suas declarações, as achon conto O7nS o 


estação de. zadio difisão,.o tez | ARAÕJO, atu patural “da & Guiné digo, 





ratifi ca e vai ASpipar cce ceaenecacagoemernenecenesmana 


o Et 0 mm 


E, Dara constar se tevrou o presente auto que vai ser assinado — 





jado” de do "p nbsTaGeGa! 8 É ma Espoca, do none HNELTA, Asscendeno 


x: 


de -Saboverdesnos os radicados em. Decas a. a que al. necsbentpaza o efeito R 
pelo Excelentiss simo. Inspechor, pelo Senhor Subinsgentor e, por — 









mim agente que sexvindo de escrivão. oydactilognafei e revi amem 





AFONSO coms 5 que, “m pay, «Refine tirou um curso sa ia o 
a O O 








co cosa ado jo porum tal anão, natural da “1 da Guinê E Porte enso. Que, 


À erceçad 





o Gemas 





ecmmcmaniconsricis trrataam a araiisatant ss reremactrtteeiiemtçaats 4omases tomem Tavira at eram Ted Att EL EE Ca Amei E dá 





cos da. Estação: cadtoditusora a + emitir. os. mesmos. Que, o sector e 





da radiodifusão é um dos mais impor portent tes ão "par mtidor Pelo au que 








ê directemente | orien ado pelo "eonegand | REA 


Que, final izando, deseja acrescent ar que além ãos elementos câbo 





verdeanos militantes ão PPA IGG que -jê- zetezi Us, todos voB- é 
e art inato ora ri mriorreiceair ema neiniasea miar merimareinrmiraeemiceniiiniiinertmêntarooconis veio O COMU ida pm 
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Ass vinã ue qios: ês ã 4235 E sen- Ê aii o RE RA é É : : 
dós vinte é tm dios do nôs de Abril do ano de mil novecentos e sessen: ro centno espingardas MAM, do fabricação sovidtico, Assim, o arnament 
ao ” a: “ E detran e - da St raised iniiiad: Din - e e apito + Titus tiago ER qruR TESS - - “a 


s2.e dps dest cidade Ge Liaboa é Direcção da Polícia Internacional ns 











ria, de Tabricacão 


E je 's ira o Taspector Senhor Abílio Au- 5 do Ra 
e ce Defesa do Esta do, onde 'se enconira o Spector en 0: Abilio dismssiíião Wilisan de Ogenbr E 







mesme Polícia; ser- 





RALI ros. comigo José Si 21 Lvenze d : 
gusto Pires mr fra da - Ed a aa deseje esclarecer o seguinçej= ES pí um camoo de treino de rec rutes 


Frequentedo Dormelmente Dor sessenta bo exclúídos os insirujores, 





vindo de escrivão» compareceu o nacional ERR FERREIRA FORTES, já 


Ped 5 , E 
emma, 


















Jdentificado emteriosmente, o fin de prester Cociereções, = rr 


“1dém irisado anteriormente, o Tia de vrea declarações, — mim me mem 


CAMA TERIA Dos “AUR Ures e-em continuação das avas anteriores “declarações 
RR ER 


esclarece mais o sega ninie — Qua: o prine cipa 1 apoio o SP Ação 6, Cf 





: tro de pr so morteiros colibre cenio e vinte, que ecinam alternadamente 


tento em armas coro em dinheiro; é dedo pela: Unizo Sovidiica, Em rele- 












































































» e am iatem igualmente dois gruros de canhêo, um deles com três. conhões “B 
RA SD io ai rirdo e7 Ar  , T 5 E) E a 
o: à E i di- Era : ; Sos PER = - RE 
São à República Populer da China, existem neste momento aceninades di- momento ateni imades di, au celibre oltente a dois eo ouiro com srêa: conhões N75!!, de Tabri- 
E E Sa ? k E OR dar 
E Tr Bale Valido So-|' a Maas É 
zer gências, dada a conheciês simpetia de = E = Eee o co chinês. O-primeiro grupo é comendodo elo SILVINO MANUEL DAIUZ e o 
: sega sado pelo OLÍVIO MELÍCIO PAS, fue E aissão do gespondeas e era & dr 
ses a = ipstruir e com mandar To. grupo és. amoo constjenião Dor zinãe eciaso 
GE 3 es N754, gem recuo, que vão séndo : a cagada 
o MP,A,2,6,C.M usa aindo são 05 cenhã cimo e Ni tonena caje nissão ers proteger & retirada dos pranos do antilhasãa 44 
IDE re ai DS e o E ESC aê É 
unstituio p 8B:108 elibre oitenta e dois de fabrico soviético a E ; co Eta Ê 
RR E cetoridos, Ê've erda des poréa, é que ton vecebido essoa. Tuncões po mês 
TES e E ” E e : E 
º sa a nLãIe ds. ) E , s 2 mo : - E ae: E é ” 
Aliás, estes últinos, en seu entençer, ofereceu motor ES DbieSo Cem ês Dezembro ago shegou a tomar parte em qualquer accão levada a -eteito 
E DR ; ERR Ro prepara : E 
: 1á E demente ve mire Ereigies É ia PEA 
= de foton stc the pinisaas Neres sitios ptianctuto = it en território da Cuin6 Portuguesas Recorde-se ainds ane um dos: priacie 
: ais instrutores de canhão é o JULIO CESAR DE CA prt aue-Zoi aluno ; 
: af 1É ac : + E nene ir x : 
a Felêgão 6 Cube é dado que este pois est — & & eurmrester prolices com da Foculdadeo de Ciências de Lishoa. Esclarece. Dor iiibo, ue existem : 
Í ; : : T 
Eua ag: É) t é ES A É . x pi 
| Bicos cod: e. efizmer queio surflio monetério so CIA 1,6,C.º é prbitcs: o Surílio monetário eo NP,A,2,G,C." 6 prãt Jaciualmente proíundos. divergêncios entre o. om ES tuo DA SIL HETRa e o ÂMII 
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GC, embora 2ão Taca uma ideia do seu atmero, Doi5 sonteciou epenas: 
a a De CTT DST Rr a a re ra er ih E rea rare emma reparem rante. 


4 








con um elemento dessa nacionalidade, che é médico=cirirgico, No que 


“Ar canbé cSlio nS5 € se É : Ee 
gespáiia | Aráéito tenhén 6 Surtlis não d6 dos dis im mo mento dispõe 0 2P,A,1,€.6,9, desiarons- due poda -Bricmas não dissos o. Dar não disparo. 


: Xá t 
E SENDO considada s esclarecer quais 03 meias aér eos e que Drenentc- E 





Cica: 135 = Da, taviiaio) = static e ar TED To Taca E : FEI E ah Ea : E Mi Emi DRA OE 


- E SENDO convidado e esclarecer quel o principal objectivo do "P.A.I, 


nem fatéro. prós ixos declaroui= Sue, soganão o AMILCAR CABRAL serie, 


Rg E - + E ” a ses a; É ias y Drind ue e PA ã Ed Greta 
“oDjsctivo como utópico, is one ago lhe roconheco qualquer espécie d: 


: visbilidedo, Es a o oo o 0 o am - a up em 06 a, ue e ae im 


ms 
x mama 
à identi ficodo em. autos. anteriores; afim de prestar declarações, > —“=. 
RREO Osni Ao CS eS9i o Im Ce prest S 
tifica e vai osaia ARG ii iimo. cmo” om qm, ue ie q is É io a | e dam a o oo ii 7 7 ; 
A-MARERIA DOS A UrOS é mis ume vez perguntado para que esclereça quais 
= ESEC CUIS eric une vez perguntefo pere que esclareça quais 


: dspecior e roz min; dgens e escrivão, que, p dao: logre foi a revis m 


Us E 
















POLICIA INTERNACIONAL |. 
E DE DEFESA DO ESTADO. 


e o k = q io k a E E 
HPÇAÇÃ,G,0,1 Go cuniad quer meios. adreos - des. ar ses nen melicóntera 


aaa aim 





















lãos vinie e dito dias do nês de Abr:1 do eno de mil noTecentos 2 ses- 





sente e nove, 






nesta cidade de Lisbos e, * Direoção da Polícia Int iêmecios 





soube rude aa: ilxes de: Cato Veras Eaas pessonimenie, Considera e 






na; e de Detese do E Esjado "onde se encontra o Inspector Senhor: Abilio. 
Bet SC Sie Co ulco once se encontra o Inspector Sentor Abilio 


: 
comigo José Simões Felgar Agente da mesma Polície ser 








Augusto Pires 








vindo Se escrivão, Compara cas 9 aoiondi ALBINO. FERREIRA FORTES, jê 





“asia não. “Geclarou,e Zidsa ao suas “Boclarações 2e achou conforme, za 














1.G,0.", declerou:- : 


E os: Beijos nerítimos enéreos. de que dispõe 
E para constar, se levrou o presenso Auto que vel. Ee assinado polo eo caso 





Que,- como referiu no seu auto enter ior, pode gerantir que'o. “persido!!. 
Some e Cterior, Pote eerentir que o “pertico . 








Dão dispõe de quaisquer meios céreos = evides ou helicovseros. No que. 









e esclerecer que o !P.A,I. 





concerne 2 meios ncftioor pode. igualneni 
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Ê FÉBSis constrai das em contranlácado grp consequente - 












de: cinco bomeas shore + 














pbem am ciddo para sransportar: ensre quinse e. gânt e pessoas... due um 
































: BE O ES KR dns den Tiso - EAD neveia do PA, Is Gs mé um cab borerdêano de Rome FERE, 
E RE e ueiaiia = ds apit ormente, recebem trei as 
z - e - E animo - = - Bo-na Uni£o DR o des: tri isulenõos são na- 
= - de geito 7 aiato Leaito dente à jaráis [ato] Gain né. e forem iguslménte, ne sua 








CR E DESEN RAE SEE SSCES CRT  AMEP CO 
láed 236 — Fio, (â97=210) — 180 CCO Ex me ANO EC om 18) = TRC PI 
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7 E Tie : 
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É) 
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Iá 


= 





da 





iísicos a SEKOU TOU2B, Jé em relação 2o Senegal as coisas ae prosessem 
e rea ar rea et mr 

& forma hastenje diTerente, rois que o AMILCAR CABRAL tem aí pouca siz- 

see it O aÃ 

nulas infivência nos meios governementais, ——-— em a 

a ane : 











erre, 


+ 
1 
ch 
tao 
o 
o 
pá 
o 





. E SENDO convidado e esclarecer qual o morei dos. guerrilheiros do "Pão 
Ta 1 em E) cr * fers 8 É A, Ton , ERES a ad a % - . 
jeens e três ambuiôncias pera trensnorie de feridos. Destes embur o | 1,6,0.%, declazou:- One está longe de ser femoso, muito embora ienbén 





clarece ainde que eiguns' ds camiões. 

- ci o º Ê N o : E 
lesiva frequência e Koondere e Medine' Go Boé, Eobretudo a estê ultima 
Jetiva irequencio à dotatira Clio cotOt eo nam 
localidade, em cujas imediações o "partido! 


recrutas, me Dei o E a o im 





incluindo os 


= SENDO convidedo é esclarecer queis os meios de proneganda de que 2 E on = “memos verdade que o próprio AMILCAR CABRAL se tem manifestado striamen- 


Norgênização" disnçe 


“renarige dé Cabo Verde, de nom. 


E SENZO-LHS; de do 





ié- referidos se deslocem con Fe-: 





em euio enterior e beseia-se na diferença de nível injeleciual entre oa 


t 


- naturais de Cabo Verds'e os da Guind, Efecsivamente, os primeiros são de 


dispãe de cerca de Guzen- 





longe, meis evoluídos, pelo que; lógicemente, ocupam postos mais elevados - 


e são; inclusivamente, tratados de maneira diferente. De resto, não é 


geme ata aaa aa cana ps tarte pa 1e 









“declarou: One dispõe de ume estacão. emissora te aborrecido em fece dos facjos e escessos êxitos alcançados pelos seus . ! 
: " fita Raio Ria E - . - É i 
jnsieledo em Conalry: Lsiz entacão é de vequeníssime nvotência, razêo.. : RR Bomens, + —- Dama aim ia ma eat a a me TT 
é ouvida em Cabo Vere, À locutora é, quase Sempre, uma. E SENDO convidado a esclarecer se, após e frestrada invasão de Cebo Vere. |; 
Ee pa : é es cedo ê .. 
MIRITA O casada A DE Elo : . Re : - É 1a . y Ega . Í 
AMELIA, casada com o ARAUJO, que Co. E o de; pleneeda pelos cubenos, em Abril de mil novecentos é sessenja e oi- 
a Tm meme no . : E ' a Ê 
Eq É JE PEÇO RUDE, SR PE ES a e O o ao a Ci qu ami o ST O om a a e x i PN E Ear R x 2 
responsávei pela "infornecão e imprensaís : E — to) foi ensaiado meis alguma operação idênsica e séria, deciaroiú:- due el 
c go a ç ' Ê a ) E Sá À 
cam o Ge que iêm corrido. titimemente,. certos PRE E o problema continua na ordem do dia, e consiigue um Cos. grendes Sonhos de i 
veis o ÂMILCAR CABRAL a sidn derido ne Resdbiiy : UA E us A g : 


rumores segundo c8 q 
ç meet 
reger o 


ca de Guiné, é convidado e escla 


cão pode ser 






forem sêmpre as meis emistosas e ai 

















AMILCAR CABRAL, como, de resto; referiu em auto enterior, Continua, Lo 


E . entento; e penser, que o “P,Ã.1,G,0," não GispõsS de meios que lhe perai- 


ue-Bevlhe olerecer Sobre este 





verdade, Às: relações en-. 






“ Zom, ê momento, ums operação desse envergadura, dada, além do meis, & . 


é 





nratureze do terrendo. ve mm me me, mim me, mm ré mm ni: ta ei e eh vê mn mm o mt mm a 





E SENDO “convidado à esclarecer quai a natureze dos documentos que dei- 
i 


zou em poder do Embaixador da Suissa, em Talar, Geclazoui- due, elém da 


pistola, deixou em poder do citado Embaixador Gois pequezos blocos com 


' apontementos Ce nezureza Pniliçar”, que julga revestirex-se de grande 





Uma luta, um partido, dois países 





A) 
a 








Kaze que e é ele, Inspector; ordem ou Tbase junto Boá ausos; - —- — 20". 






io interesse e 


E weis não dsclarons= Rídos as sues declarações as astou conforae, Fes 








a RR 


Mo E e *: qt 


E pare constar se levrou o: | Presente auto que vai ser pasinedo. pelo Ins— 









cemnens e morte. De resto. e - em sua opinito, 









cem. que se. encontras ne =: 


rem mma temiam 


e “zor nia,. ageni e escrivão, + que: o docs 






cier secos se; durente e sta permenêncio. em. peíses ; a 26d: e 'Tevis — = em 












Í + 
i dedo, declarou:- Que, efecti- ; | 








ns dos responsézeis do seu gr 






tact os: com elemen atos arenas: pertencenses eo partido 










o riuguêsto qdaiias o declarante não q qn 





rtenio e D 





Sdo & Solerecer 





so etr ravesãa 




















"todos Os EsDecios, à 
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Doc. n.º 12 





Aos camaradas responsáveis e militantes 
do Partido em Cabo Verde 





Deacordo'com as informações recehidas de 
nomeadamente com os dados do relatório datado d 
assinado pelo camarada IK, constata-se que a acção do-Pa 

a 






de diversas fantas e 
o de 


23 ro de 1970, 


em féito pro 


Mo plano da preparação activa para O desenvolvimento da tuta no 
Arquipélago , os progressos feitos no interior, relativamente à mobilização e 
organização do nosso povo, podem considerar-se como importantes ;os 
resultados já ohtidos no exterior na formação de quadros politico-militares [5 
obtenção de meios materiais para a luta são também significativos. : 


Na Guiné, o nosso Partido é mais forte do que nunca e os nossos 
combatentas têm obtido, especialmente neste ano, stcessos decisivos contra as 
tropas colonialistas. 


Temos, no entanto, da fazer mais e melhor, para criar todas as condições 
necessárias à passagem da luta a uma fase sunerior em Cabo Verde e para dar 
golpes ainda mais diros aos colonialistas na Guiná. Nesta perspectiva ena 
certeza de que nenhumaorça'serã capaz de parar a marcha vitoriosa do nosso 
Partido pela libertação & o progresso do nosso povo em Cabo Verde e na Guiné, 
devemos: E 


s clandestinos nos centros 

de Cabo Verde, particularmen- 
rivados, meios operários, entre os 

profissionais de profissão liberal e nas diversas camadas saciais dos 

meios camponeses: mas principalmente entre os camponeses sem ter- 

ra: Estabelecer normas figorosas de segiirança na actividade dos gu — 


pos clandestinos: 


urhanos'e nos campo 


s 
. +] o: 
te nas escolas; emprega 





2:=: Criar direcções locais em cada ilha e em cada sector dentro da mesma 
ilha, as quais devem colaborar de forma conspirativa no desenvolvimen- 
“to do trabalho político do Partido. A direcção central em Cabo Verde de- 
ve estabaleçcar meios de ligação &ficaz e fraquenis com as direcções 
locais e coma direcção superior do Partido. 


3:= Desenvolver uma amnla actividade da preparação política dos grupos 
formados, para o que devem ser empragados os quadros mais esclare 
cidos de todas as camadas sociais. Basear essa formação política 











principalmente nos problemas concretos enfrentados nelo novo eno 
princípio maior do Partido, da unidade e luta. 


4. — Desenvolver uma ampla actividade de informação da opinião caboverdeana 


e de mobilização do pavo, usando para isso ns meios adequados, panfletos, 
tractes, slogans, dísticos, discussões improvisadas, protestos, manifestações, 
reivindicações de carácter sacial, etc. Denunciar todas os abusos e crimes 
da parte-dos colonialistas = sets agentes , mostrando que a única solução 
para acabar com tal astado de coisas, é lutar para conquistar a nossa inde- 
pendência nacional-de povo africano: 


Quivir sempre e fazer ouvir as emissões do Partido dadas através da Rádio 
Conakry ( Voz da Revalução ). 


5: — Desenvolver ampla actividade entre os militares caboverdeanos da tropa 


6. — Dar atenção especial aos militares caboverdeanos destacados nas ilhas do 
7. — Estudar e fixar locais próprios para fazer esconderios de material de guerra; 


8.- Fazer o recenseamento de todos os jovens que fizeram serviço militar e 


colonial, para adquiri-los-ao Partido e à luta, para estarem prontos a passar 
do nosso lado oi a cumarir as ordens dadas pelo Partido. Criar Células do 
Partido entre os militares, dar tarefas concratas aos melhores, convencer 
alguns a suhtrairem munições ao inimigo para serem guardadas pelo Parti- 
do. Encorajar à deserção todos os militantes cahaverdsanós qua sejam desi 
gnados: nara a Giiné:, Angola ou Moçambique. 







Sale S.Vicente, obter deles todas as informações que possam servir a 


acção do Partido contra estas hases imnartantes da guerra colonial 
portuguesa; : 


Co 


nomeadamente nas ilhas principais, Estudar e fixar os locais mais adequa — 
dos para o estabelecimento de bases da querilha e garantir a mobilização 
Bi 


e a organização das massas poptilares vizinhas dessas bases, 


estão, por isso, aptos a participar na luta de liberiação: Organizar um fi- 


cheiro secrsto relativo a esses jovens ; aos qliais dave ser dada atenção 
especial, indicando nos ficheiros a sua especialidade militar e todas as 


Dar atenção particular à enfermeiras, profassoras, assistêntos sociais e 


outras mulheres cuja actividade pode ter interesso imediato no desenvolvi- 
mento da luta: : : 


1 


10.- Estabelecer ima catisação para os militantes seguros, e realizar festas e 





e 


outras actividades f sorteios, kermesses , Bt.) que possam trazer fundos 
pare a actividade do Partido. nas ilhas. ni EE 





Estas são as tarefas fundamentais que devemas levara cabo no 


“Arquipélago na etapa presenta da nossa luta heróica de libertação, & sob a bandei: 
“Ta a gloriasa do nosso Partido. Ss 
Rua Avante, camarada as, 'na nossa luta de fihertação | 


Viva o PAL EG GC: ts 


a Abaixo os colonialistas portugueses ! 


- Amilcar Cabral . 




































































“ 


Á DIRECÇÃO LOCAL DO PAIGC EM CABO VERDE 


Camaradas, 


Com: as nossas; saudações: combativas ea certeza: na vitória do-nosso 
grande Partido na luta pela libertação e o progresso do nosso povo na Guiné 
e Cabo Verde; acusamos a recepção do relatório de: 23: de: Fevereiro deste 
ano, que recebemos em Junho. Cremos que este grande atrazo no envio do 
relatório deve ter sido motivádo por dificuldades em encontrar prado de: 
confiança. : E E 

I— Embora breve, o relatório veio trazer elementos preciosos para uma 
apreciação mais objectiva da situação da luta em Cabo Verde, além de 
confirmar, em alguns aspectos; informações recebidas pela direcção a 
partir de outras fontes. Não há dúvida de que, se pudessemos elaborar - 
relatórios desses, embora breves, com uma periodicidade regular (de | 
três em três meses, por exemplo), passariamos a dispor duma base mais 
concreta para não só apreciar a situação e à acção dos camaradas, mas 
também para orientar o nosso trabalho de modo a servir melhor o avan- | 
ço da luta. Estamos convencidos de que os camaradas, com base nesta 
experiência e conscientes da importância de tal iniciativa, farão o possi- 
vel para nos manter informados sobre o desenvolvimento da sua acção | 
e dos seus resultados concretos no quadro da indispensável criação de 

bases: Pal. ticas sólidas para fazer progredir a luta. 


2= A: criação é iltiplicação de grupos ou células clandestiias do Partido 
tanto no campo como nos centros urbanos, e o fortalecimento desses 
elementos estruturais mediante a preparação política intensiva dos seus 
componentes, são as bases internas para a organização conveniente do 
Partido. Tendo em consideração as perspectivas do desenvolvimento da 
luta sob todas as-sus formas, devemos dar a melhor atenção à mobiliza-. 
ção e organização no campo, devendo esta acção incidir sobre. todas as 
camadas sociais campesinas, mas principalmente sobre os “camponeses 
“ sem terra. No entanto, considerando as características específicas da 
sociedade. caboverdeana, em que.os aglomerados urbanos-têm maior. 
“importância económico-política do que no caso da Guiné, a mobiliza- 
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ção e a organização clandestina nos/ centros urbanos tem lima acuidade 
primordial: Por isso'devemos dar a melhor atenção ao trabalho político 
no seio das forçás vivas dos centros urbanos, nomeadamente entre os 
estudantes, operários e empregados do Estado colonial e do comércio. 


3 Claro que; nesta fase da clandestinidade rigorosa, não podemos pretênder 


integrar nas fileiras do Partido; como militantes, um grande número de 
patrícios: Necessáriamente, o número de militantes deve ser limitado e 
todas as medidas devem ser tomadas para garantir a segurança dos mili- 
tantes e a continuidade da sua acção. sem que isso implique umia sobres- 
timação das capacidades da polícia colonsal:e consequente paralisia da 
nossa actividade revolucionária. Nesta base devemos reforçar o trabalho 
de informação da opinião pública, de todas as camadas sociais, O 
fomento dos sentimentos nacionalistas e a mobilização do maior número 
de patrícios para darem apoio à ideia do desenvolvimento. da luta, ao 
Partido e à causa da unidade e da independência do nosso povo na Gui-. 

“né e Cabo Verde. Esse trabalho de informação e mobilização da opinião 
tanto nos meios nacionalistas como naqueles em que reinam ainda a indi 
ferença e a dúvida, é mesmo entre os-que servem abertamente os colo = 
nialistas, só pode ser realizado por uma acção permanente e audaciosa , 
com recurso a uma ampla distribuição de panfletos ( que têm de ser fei- 
tos in loco); a palestras que aproveitem momentos propícios para tal, 
cartas, cartazes, dísticos escritos nas ruas: nas paredes, etc; aproveitan- 
do particularmente aglomerações como festas, bailes, actividades des- 
portivas, etc. Evidentemente, os camaradas sabem tudo isso muito beim, 
e, naturalmente, sabem que essa actividade deve ser levada a cabo com 
toda a prudência exigida pela'vigilância do inimigo; a que devemos res- 
ponder com a maior vigilância conspirativa: Só a acção permanente e 
progessiva pode pôr à prova a nossa Ra conspirativa é revoli — 
cionária. 


4 — Estamos de acordo em que a consideração dos factores económicos , 
políticos e estratégicos que condicionam a evolução da luta; mosira que 
as ilhas de-maior importância imediata para o avanço da luta são as de 
'SiTiago, Sto Antão, S. Vicente e Sal. É sobre estas ilhas que deve incidir 
principalmente à nossa-acção de mobilização das massas populares é a 
organização do Partido: Os quadros capazes de que dispomos já, assim 
como todos os militantes que dêm provas de absoluta dedicação partidá- 
ria e espírito de iniciativa, devem ser postos ao serviço do trabalho políti- 
co nessas ilhas principais, afim de criarem e/ou desenvolverem as bases 


) 











indispensáveis ao avanço da” luta sob todas as formas necessárias. 
Esta operação, que a estratégia geral da luta exige, não implica de 
forma alguma que não teremos em conta'a necessidade e o valor 
dum trabalho político eficaz nas restantes ilhas, nomeadamente 
Fogo, Brava e S.Nicolau. Pode mesmo acontecer que circunstân — 
cias especiais. ( presença forçada de militantes desde há muito | 
adquiridos ao Pártido, menos vigilância por parte do inimigo) 
permitam car condições mais avançadas nessas ilhas menos impor- 
tantes, durante algum tempo; o que poderá ser de grande utilidade 
núma fáse mais desenvolvida da luta. Mas teremos sempre em conta 
-que se é verdade que o Arquipélago tem dez ilhas e todas tem de ser 
Hbertadas do jugo colonial, nãe é também verdade que, para o desen: 
volvimento é os objectivos da luta, algumas ilhas ( as mais importan- 


tes) definem o Arquipélago, do ponto de vista econóômico-politico e". 
estratégico. 


5 — Como no caso da Guiné, o avanço da luta deve fazer-se por fases, por 


etapas em que os objectivos a alcançar, são bem deíinidos no tempo e 
no espaço ( geográfico e social). Devemos fazer os esforços necessários 
para realizar completamente cada fase da luta, porque é a sua própria 
realização que cria as condições propícias ao desenvolvimento da nova 
fase que lhe sucede: Por exemplo : não podemos pretender começar a 
fazer emboscadas antes de termos armas em número suficiente, mas só 
podemos dar armas a militantes conscientes do seu dever apoiados por 
uma população mobilizada e significativamente organizada: Mas temos: 
de ter em conta que numa luta, como na vida, como em todos os fenó — 
menos em desenvolvmento, cada fase, mesmo no seu início, contem já. 
elementos anunciadores senão determinantes da fase que se lhe segue. 


- E que, no quadro dos problemas ou conflitos de natureza social — e é 


isso a luta de libertação — duas ou mais fases podem coexistir no tempo 
e no espaço, embora as características duma delas sejam mais evidentes 
e definam a situação concreta da luta: Quer isso dizer que, no trabalho 

que estamos realizando actualmente, de acordo com. os esquemas ante — 
riormente traçados, não devemos (nem podemos) esperar que cada fase 
“seja totalmente realizada, para passar à seguinte: Por exemplo :'a própria 
acção de grupos (ou células clandestinas ) implica já um certo nível de. 
formação ( ou de consciência) política dos elementos que os integram: e 
representa já a criação duma estrutura, mesmo que embrionária. Vemos 
pois que numa mesma fase podem ser — e convém ser — incluídas cara — 
cteristicas, mesmo rudimentares, “de outras fases mais desenvolvidas. 














“Assim; Os grupos mais consolidados: podem multiplicar-se é 
“exercer. uma: ampla acção de mobilização ( nomeadamente do 
“campo),mas os seus elementos, pelo menos os melhores, podem ser 
armados: para auto-defesa. Podemos ( é talvez devemos.) mesmo 
nas fases iniciais, fazer esforços para criar condições permitindo 
- receber armas e munições que serão.depositados em lugares 
seguros: confiados à guarda de elementos da maior confiança. 
Há que prever ( e isso é fruto da experiência da Guiné) a possibili- 
dade de termos , antes do começo da luta armada, de responder 
“ com acções militares esporádicas às violências criminosas do 
- inimigo. Devemos pois estar preparados para as eventualidades 
“que a luta cria, embora tenhamos de fazer tudo para controlar, na 
medida do possível, a evolução dos acontecimentos e orienta “los: 
“no o sentido do máximo rendimento com os menores gastos. 


6= Em Basel nO  inhoípio dude direcção ua é centralizada que é aex- 
pressão na prática directiva do princípio maior de unidade e luta, deve- 
mos; como temos feito; ou tentado fazer, rererirmo-nos sempre à linha 
- geral traçada pela direcção superior do Partido , aplicar na prática as: 
“palavras de ordem para o desenvolvimento da luta e o comportamento 
dos responsáveis e militantes, informar a direcção do Partido e ser por. 
ela informados. Dar a todos, na medida da' confiança neles depositada, a 
- oportunidade de exprimir a sua opinião e de manifestar o seu espírito de 
iniciativa, mas exigir com rigor o cumprimento das decisões tomadas ao 
nível da E superior do Partido e a aireações locais. 


Devemos no entanto encarar onda fase da litáe como ) Fealisiho: néces- 
sário, para fazermos aquilo que é possível fazer € criar as condições que 
tornarão possível 1: Tazer mais e melhor. Este.p princípio de fazer marchar à 

“luta com uma visão realista da realidade ( com os pés fincados na terra ) 


leva-nos a'encarar com bastante maleabilidade, na fase actual; o proble — 


ma da direcção única e centralizada. Sem diminuir em nada'a importãn — 
cia da necessidade de'a luta ser o processo da aplicação de decisões toma 
“das pela direcção superior do Partido, nomeadamente nos seus aspectos 
éssenciais, devemos aceitar à conveniência das direcções locais terem a 
maias autonomia a ampaiN: com o centralismo da nossa direcção geral. 


Assim, estamos todos de acordo em “que à direção localem Cabo: 
Verde, “embora o mais ligada possível à à direcção geral, deve fazer uso 
do maior espírito de iniciativa, de espírito criador em função dos dados 
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concretos que a evolução da luta, em geral, e o seu trabalho, em par- 
ticular, vão criando. A direcção superior da-luta não pode ter a pre- 
tenção de dirigir tudo:, de dar solução para cada problema da activi- 
dade quotidiana, de estar presente em todos os detalhes da luta, em 
qualquer fase que ela esteja. Isso é necessário e possível, porque à 
direcção superior confia plenamente nos responsáveis é dirigentes | 
locais; que sabem é saberão aplicar na prática os princípios e as 


- decisões tomadas é usar da autonomia e espírito de iniciativa neces- 


sários para criar e fazer avançar a luta.-Isso é tanto mais indispensável 


: na fase actual da luta, quanto'é certo que todos conhecemos bem as 


dificuldades que enfrentamos ainda neste problema maior das ligações 
entre os diversos níveis da direcção..-Mesmo na Guiné, onde essas difi- 
culdades sãobem menores devido às condições naturais é às vitórias já 
alcançadas pela luta, a direcção superior do Partido deixa as direcções 
locais, políticas. e militares, a margem de autonomia necessária ao desen 
volvimento duma actividade criadora, de um grande espírito de iniciafi- 


“va. O mesmo temos feito em relação a Cabo Verde e consideramos que 


isso é de muita importância, dadas as dificuldades criadas pela disconti- 
nuidade geográfica ea etincia do inimigo. : 


7— Pensamos também, nesta base que, embora fecámos os esforços para 


manter e controlar a acção do Partido nas diversas ilhas; devemos nesta 
fase manter o princípio da autonomia relativa de cada ilha, dar aos res 
ponsáveis de cada zona (ilha) toda a margem necessária a uma larga 
iniciativa criadora sempre referida aos princípios e às decisões funda — 
mentais da direcção superior e local: Sem pretendermos já ter em mãos 
toda a actividade-dos nossos camaradas em cada uma das ilhas, com as 
dificuldades que conhecemos nas ligações, poderíamos contribuir para 
retardar o avanço da luta, porque os responsáveis locais ficariam muito 
tempo à espera de directivas que tardam em chegar e, quando chegam, já 
não correspondem à realidade movente que. é o:processo da luta política. 


Devemos pois, exigir o rigoróso cumprimento das decisões tomadas 
a nível superior e o respeito incondicional dos princípios do Partido, mas 
dar a cada direcção local — a cada ilha, neste caso — a maior autonomia 
que se deve traduzir por um fecundo espírito de iniciativa e uma conse- 
“quente actividade criadora. E, como autonomia implica responsabilidade, 
devemos criar os meios necessários para o controle da actividade de ca. 
da nível da direcção por parte da direcção imediatamente superior. . 
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8 = Nunca é demais insissrmos todos na necessidade de melhorar as nossas 


condições de ligação: A situação enfrentada é, certamente o facto duma 
dificuldade objectiva : a descontinuidade geográfica do nosso território, 
as grandes distâncias que separam as ilhas do continente e as ilhas entre 
si Mas não será dificil provar a nós mesmos que essa situação resulte 
também de dificuldades subjectivas de, como o reconhecemos todos, 
sobreestimarmos a vigilância do inimigo, reduzindo assim a nossa capaci 
dade de imaginação criadora e de acção. Mas, como sabemos todos, a lu-. 
ta não é mais do que uma permanente busca e solução na destruição de 
dificuldades, de transformação de fraquezas em forças — liquidar em nós 
mesmos o espantalho paralizador das dificuldades subjectivas e vencer, 
na realidade condicionadora da nossa acção; as dificuldades objectivas. 
Acontece muitas vezes, senão sempre, com consequências graves para a 
acção não só de militantes mas também de alguns momentos políticos, 
que as dificuldades subjectivas são em geral bem maiores e mais dificeis 
de x vencer do que as dificuldades objectivas. 


Na decisão de Reniidi o problema de ligação, a direcção superior do 
Partido tomou algumas iniciativas, que não convém descrever num docu 


mento escrito, mas cujos resultados; se não são muito bons, conduziram 


ao menos ao estabelecimento de meios de comunicação indispensáveis 
ao desenvolvimento da luta. Mas devemos reconhecer todos que estes 
méios continuam-a-ser precários, muito irregulares, conduzindo a atrazos 
como: agora verificado como relatório enviado. 


Estes convencidos de que podemos fazer mais e melhor no domí 
nio da ligação local em Cabo Verde, assim como com os camaradas que 
se encontram em Portugal: Devemos, nesse sentido, criar todas as opor — 
tunidades necessárias, aproveitar todas as ocasiões que ofereçam segu — 
rança, aceitar sacrifícios tanto materiais como outros; fazer tudo para re- 
forçar à ligação, manter uma comunicação regular e frequente. Quanto 
mais à luta avança, mais necessidade temos de estar em contacto uns 
comos ouiros: A direcção do Partido está disposta a pôr à disposição 
do-serviço de ligação os meios materiais que sejam necessários, custean 
“do as despesas que esse serviço exige para ser mais eficaz. Compete à 
direcção local e ãos camaradas em Portugal; tomar as iniciativas neces- 
sárias e oportunas para manter-nos informados sobre a evolução da situa 
ção e sobre a sua acção. Da nossa parte não pouparemos esforços para 
aproveitar ou enviar emissários é eos afim de vos manter informados. 
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jante de constatar quanto é certo que, no plano interior, de que depen 
de fundamentalmente o sucesso das realizações levadas a cabo no 
exterior, também temos feito progresos consideráveis. 


É E . 
dese vom nto da luta em Cabo Verde. Isto é tanto mais ençora — | Sm Fado 
1 
t 


Todos os militantes e responsáveis disponíveis ( vindos do interior ou >, 
recrutados no exterior ) receberam já preparação geral adequada à sua 
acção no plano da luta: Estamos agora dando a alguns úma formação í 
especial para certos tipos de actividades fundamentais para à luta, en— 
quanto seguimos no trabalho de preparação dos meios materiais indis- 
pensáveis para garantir a segurança e continuidade da nossa acção: 
Temos necessidade absoluta de contar principalmente com as nossas 
próprias forças ; quaisquer que sejam as ajudas que podem receber de 
ouiros: Isto é uma lição da própria experiência vivida na luta na Guiné, 
à qual devemos dar ainda mais atenção nas condições especiais de Cabo E 
Verde. É 





Claro que não podemos, numdocumento escrito, informar em porme- 
nor sobre o que já foi feito no domínio da preparação dos homens e dos 
meios materiais para O desenvolvimento da luta: Mas podemos dizer 
que dificilmente teria sido possível fazer mais-e que estamôs encoraja- 
dos com os resultados obtidos até agora.:Temos no entanto necessidade 
de recrutar mais patrícios e, nesse plano, todos os camaradas disponi — 
veis; que corram o risco de serem incorporados na tropa colonialista ou 
estejam em perigo, devem vir juntar-se a nós, como já foi determinado: 
Todos devem confiar em que a direcção do Partido está firmemente 
decidida, como sempre, a pôr a prática os planos traçados para o desen: 
volvimento da luta em Cabo Verde, tal cmo-o fez para a Guiné. Exacta 
mente por isso — e porque estamos confiantes — temos de avançar com 
os cuidados necessários; sem pressas nem exigências superficiais, mas 
na certeza de que, neste caso concreto como na vida, devagar se vai ao 
longe, e se vai com Segurança. Forge não Resp falhar. 


Mas outro progresso incontestável na preparação da luta em Eae 
Verde, são as vitórias alcançadas na Guiné. Estamos certos de que - 
todo o militante consciente do nosso Partido e consciente das reali 
dades que condicionam a nossa luta contra o colonialismo português 
pela independência e progreso do nosso povo; sabe que cada vitória 
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alcançada na Guiné é também um passo em frente para a libertação de 
Cabo:Verde; Assim, como os progressos realizados no plano do traba 
lho político em Cabo-Verde, são vitórias da primeira hora para 0 avanço 
da Inta na Guiné. O inimigo sabe isso muito bem e tem procurado fazer 
tudo para quebrar a unidade da nossa luta, para destruir a unidade do nos 
so Partido, para evitar que a Guiné e Cabo Verde marchem juntos, exacta 
mente porque sabe que essa missão indestrutível é a garantia do fim do 
“colonialismo porimonês em ÁGica & também a 2 garantia do sucesso-da in 


PRRAICAMA SAS ERAS Shorts 


a Via d 


dependência nacional d do nosso povo sm Cabo Verde e a Guiné. Esta— 
mos convencidos de que todo o militante ou responsável consciente do 
nosso grande Partido sabe isso também e, por isso mesmo fará tudo para 
desenvolver a nossa acção em Cabo:Verde e na Guiné e para reforçar a 
unidade indestrutível que é uma das forças E principais, senão a força 
principal do nosso Partido. . : 


10- Chamamos a vossa atenção para o.facto de que alguns patrícios : 
-- anteriormente ligados ao Partido, deram provas de não:só não fone 
estarem interessados na luta, mas de serem inimigos do nosso 
Partido, dispostos a servirem a propaganda e a acção destrutiva dos 
- colonialistas portugueses. Esses patrícios, aos quais como sempre, à 
direcção do. Partido deu todas as oportunidades para serem militan- 
tes (e até responsáveis) dignos e conscientes, preferiram o comodis 
-mo e o oportunismo, e acabaram por desertar das.fileiras da nossa. 
- organização. Criaram no nosso séio problemas de divisão, negaram- 
se a aceitar O princípio da participação na luta armada, recusaram-se a 
cumprir as tarefas que lhes foram dadas pela direcção e, finalmente, 
- usaram de mentiras para poderem desertar: Hoje dedicam-se por todos 
os meios ao seu alcance, sabotar a unidade e o trabalho do nosso Parti 
do, usando para tal, de mentiras e calúnias que só poderão interessar os 
convencidos, os que nunca confiaram no valor da nossa organização e 
ma sua vitória, mas que interessa: Sepinamicnte, [o initaião, 


Seja em nielação à dous Ecs caso dos oportunistas Vivendo no o Senegal) 
seja em relação E Cabo Verde, o Partido, a sua direcção, não dispõe de 
tempo para se dedicar àqueles que não querem a luta, que fazem prova. 
de oportunismo e que servem o inimigo do nosso povo. Mas devemos 
estar vigilantes para evitar que, com mentiras e calúnias, servindo-se de 
sentimentos e de atitudes 1 irracionais, tentem destruir o que tem custado 
>. tanto construir. Não: poderão. fazê-lo, quaisger que sejam os meios deso 
nestos de que lancem mão ( o caso da Guiné já o provou ), porque o nos. 
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nosso Partido é uma força indestrutível, porque a direcção do nosso: 
Partido está consciente de que tem dado a todos a oportunidade de 
servirem na dignidade e não há mentiras nem calúnias que possam 
perturbar a nossa marcha. Hoje, só os inimigos do nosso povo poderão | 
fingir não saber que a única força capaz de libertar a Guiné e Cabo Ve . 
de é o nosso Partido ; e que não há vedadeiro patriota ou: nacionalista 
que poderá pretender servir o nosso povo fora da nossa organização ou 
contra a nossa organização. Servirá seguramente 0 inimigo, mas não 
consegirá parar a marcha vitoriosa do nosso grande Partido, ao servido 
da libertação e do progresso do nosso povo. Isso, esteja onde estiver o 
e ne seo ou pasto da nossa terra. 





“Estamos orgulhosos com o: comportamento dos patrícios que 
foram. presos e julgados pelo tribunal colonialista. Eles deram provas de 
patriotismo. O seu sacrifício é uma contribuição fecunda para o avanço da 
lufa tanto em Caho Verde como na Guiné. Devemos-lhe dar-lhes a melhor 
assistência na prisão e manter uma ligação eficaz com eles. Devemos fazer 
ado nara aa [o ais da sua q 6 isso depende a nossa acção. 


ao Sabemos : “que: brevemente: muitos patrícios serão: julgados a 
Estamos certos de que os camaradas do Partido farão tudo para mobilizar a 
opinião pública das ilhas contra o julgamento, para terem um grande número | 
de pessoas à assistir ao julgamento, para protestar contra a acção criminosa 
do inimigo colonialista por meio de: tractes, de cartazes postos nas ruas, de 
escritos nas paredes e, se possível; por meio de manifestações por parte da: 
população. Não devemos deixar os colonialistas julgar. os nossos irmãos 
impunemente. Temos de agir, de fazer alguma coisa, para manifestar a nossa 
solidariedade, a solidariedade go nosso povo paes com os seus quo Pirsos: 


: Comincamos que fizemos emissões para Cabo Verde e Guiné 
na Voz da Revolução: da República da Guiné; todas as segundas, quartas, 
sextas. e domingos: das 20,45 às 21.15 horas de Cabo: Verde, nos 
comprimentos de onda de 19mts,41-mts e 61,10mits (onda curta): e 214-mis.. 
(onda média). Essas emissões são ouvidas de certeza em Cabo Verde. 
Seguem pequenos panfletos para serem distribuídos nO arquipélago, afim de 
que a nossa gente da ouvir-nos. Já fazemos essas emissões desde 1 de. 
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- Junho de 1970 Vamos, através delas, dar palavras de ordem concretas 
relativas ao julgamento dos patrícios presos e referentes à acção dos nossos 
camaradas em: Cabo Verde, para 0 desenvolvimento; do “seu: trabalho. 
Escute pois e façam com que o maior número de Ro nos escutem: 


Unidade e luta =venceremos ! 
As saudações partidárias do camarada; 
Apartir de Outubro: daremos uma emissão semanal na Rádio da 


“ Mauritânea, aumentando: depois o número de emissões. Isso tudo, além da 
nossa Rádio Libertação que esperamos melhorar até o fim do ano. 


Amilcar Cabral 


- Felicitamos os camaradas pela boa distribuição dos panfletos feita (19702) 
simultâneamente. em | diversas ilhas. Seguem mais - panfletos e. outros 
documentos de formação e informação partidária: Utiizem o mais possivel": 

(mas com prudência) [o Feito para fazer e reproduzir documentos do 


Partido: 


Como: os camaradas p dizem no relatório, estamos todos convencidos 
de que o trabalho em Cabo Verde poderia estar mais avançado. Mas também 
na Guiné à luta poderia estar mais avançada Uma luta tem as suas próprias 
leis e nunca está tão avançada como desejam os melhores militantes. O que é 
encorajante é o facto de termos consciência de podermos fazer mais é 
melhor do que fizémos, e estamos firmemente decididos a fazer isso. 


“Para conseguir: fazer avançar mais: a: lnta, temos de vencer as 
dificuldades  subjectivas, não: sobrestimar nem: subestimar o inimigo, 
dispôrmo-nos a todos os sacrifícios necessários e úteis, correr os riscos 
indispensáveis , dedicar-a nossa atenção fundamentalmente à luta, quaisquer 
que sejam os obstáculos que tenhamos de enfrentar. Estamos todos dispostos 
a isso e nunca é tarde para fazer mais é melhor. 


“- Não temos a menor vida de que a população: de Cabo Verde, como 
à da Guiné — o nosso povo — vai dar cada dia mais 0-Seu apoio indispensável 


à luta, ao nosso grande Partido. Por isso mesmo, a nossa força, a certeza na 
vitória sob a bandeira gloriosa do nosso Partido, 0 PAIGC." 


“ Avante, pois camaradas, na nossa luta de libertação !. 


Vivao PAIGC, força, luz e guia do nosso povo heróico !' 


n 
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- Acusamos recepção da vossa carta de 14 de Maio, assim como do 
Relatório enviado pela direcção local de Cabo Verde, assinada pelo camarada 
:1Kº Foi naturalmente para nós motivo de satisfação é de encorajamento, ter: 
notícias vossas — dos militantes residindo em Portugal — tanto mais que há muito 
não tinhamos o prazer das vossas notícias: A nossa alegria e coragem foram 
ainda reforçadas pelo Relatório enviado e quia veio trazer alguns elementos 
importantes, confirmando; além disso, informações recebidas por outras vias: 


Fomos encarregados pelo camarada Secretário Geral, de respon- 
der à vossa carta, cujas quatro parágrafos foram devidamente estudados, no - 
conjunto e em separado, pela Gs superior do Partido. 


Estamos. certos de que os camaradas consideram, como nós, que, 
depois do longo silêncio em que ficâmos sem notícias vossas, quatro parágrafos. 
são bem polico para vos permitir dar umpara informação útil sobra a situação da 
secção da Partido em Portugal, para dar à direcção do Partido bases para que 
possa ajudar- vos na vossa acção. 


“Na realidade — e esa é uma constatação que fazemos - -a vossa 
carta não contem qualquer informação sobra o vosso trabalho, sobre o que tem 
feito os militantes do Partido em Portugal nos últimos tempos, sobre à situação: 
concreta glie enirentam e as prespectivas reais da vossa acção. Se não 
podemos deixar de estranhar uma tal lacuna, não deixamos de ter bem. 
presentes as dificuldades que enfrenta a secção do Partido nesse meio hostil, as 
limitações impostas. à vossa acção. Mas, como sabemos todos, a luta é 
exactamente isso.: vencer as dificuldades subjectivas e objectivas, para realizar 
na prática aquilo que a direcção do Partido decidiu, de acordo com as exigências 
concretas da luta. Sempre estivémos e continuamos convencidos de que os. 
camaradas são capazes de vencer as dificuldades do meio — já o fizeram: 

- consideráveimente — para desenvolver uma acção eficaz no meio estudantil. e 
entre os patrícios de Cabo Verde e Guiné residentes aí, afim de fomentar e 
desenvolver a consciência política e o sentimento nacionalista e de apoio ao 
Partido e à luta entre'os nossos compatriotas. Embora a vossa carta não se 

-Tefira'nem por pouco que seja, à vossa acção de militantes esclarecidos, 
estamos convencidos de que não têm estado parados e, próximamente, nos 
darão notícias a esse respeito. Porque isso é fundamental para que possamos 
decidir de novas acções, sejam locais sejam em outros meios para onde alguns 
camaradas poderão ser designados, de acordo.com as esqenicis pa luta. 
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Não podemos também deixar de referir o tom apressado e imperativo da 
vossa carta, à qual-constrasta significativamente com 6 carácter concreto, calmo 
e compreensivo do Relatório que recebemos dos camaradas de Cabo Verde: Se 
compararem a vossa carta com esse relatório chegarão, de certeza, à masma 
conclusão: Comparem, por exemplo, as seguintes afirmações — da vossa caria : 
“* precisamos passar à fase seguinte da nossa luta'e temos de saber 
concretamente de que podemos dispor em valores humanos e materiais”. Do 
relatório :“ assim que tivermos o Partido sólidamente instalado em Cabo. Verde; 
o que contamos ver realizado até fins de 1970; enviaremos um:camarada ao 
exterior afim de estudar com os camaradas do Comité Centrat do nosso Partido 
a passagem à etapa seguinte da nossa luta-em Cabo Verde". : 
(77 ea 

Quer dizer: enquanto. osc amgrádas: em Lisboa; decidem que 
precisamos passar à fase sequinte da luta e afirmam que têm de saber do que 
podemos dispôr ('portanto, sem saber do que podemos dispor.) os:camaradas 
em Cabo Verds,; onde se passará à tal fase seguinte, acham que só nos fins da 
te70:estarão em condições ds encontrar-se com a direcção superior do Partido 
para estudar com ela a nassagem à etapa sequinte da luta: em-cabo.Verde. Esta 
comparação dispensa comentários, lembramos apenas que:a direcção superior: 
do: Partido, que-tem trabalhado activamente para fazer a luta em Cabo Verde 
passar a Lima nova fase, ainda não: decidiu sobre a oportunidade dessa 
passagem exactamente porque; como acontece com os camaradas de Cabo 

Verde em relação às condições políticas da luta, sabemos concretamente do 
due poderrios dispor em valores auRanoo e materiais.” 


“Estejam. seguros de quê O preaniats portetamente o vosso estado 
de espírito, avossa'pressa, diríamos, o-vosso nervosismo, que marca todo o 


forçosamente limitada, sem ColmEntos sen nere ratos para informar. sabre 0 trabalho 
dificil a realizar nesse amhi jonta: E normalique as cam aradas manifestam tima 


prado: Eme aee] 8 4a Sana fog te te ca 


certa impaciência, até mesmo Lima'carta imaverância, Mas é nosso dever de 
Câmarsidáse e de dirigentes do Partido e da luta; des vas r pafirmar à nossa 


confançãe a certeza de que'os camaradas não'se de ixarão dominar nar senti — 


mentos: que possam fazer-vos esquecer que o nosso o Partido tem uma direcção 
à qualtodos.os militantes e responsáveis devem fazer confiança, Estamos. 
tambem certos: e que nos compreendem: ço das 


Passemos: em seguida E responder 2 às questões postas na vossa carai 


Informação: sobre a situação da: uta e-do programa à curto prazo. - Pelas vias 
“ habituais “enviamos aos camaradas a Mensagem-Relatório do camarada 


a Secretário Geral (em português) dirigida-a todos os.militantes e responsáveis 


“- do Partido. assim como o Relatório: Dez anos depois do massacre de Pidji— - 


quit” (em francês ) . Estes docimentos, qua se repetem em certa medida, 
; contêm Uma referência pormenorizada * sobre a situação da luta na Guiné e 
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em Cabo Verde e sobre as sias perspectivas. Esta é uma informação que a 
direcção superior do Partido pode dar em documentos escritos a todos os 

“ militantes. Esperamos que tenham recebido esses documentos, assim como 
outros; como comunicados, declarações; nanfletns  atr. Seguem agora, nelo 
portador, novos documentos tanto para Os camaradas como para-enviar 
nara Gabo Verde: 


Quanto ao programa, a curio prazo, não compreendemos bem.0 que os ca- 
maradas querem. Será que astão exigindo à direcção do Partido que os'in- 
forme nor escrito sobre o que pretendemos fazer já em Cabo Verde ? Será 
que-de facto os camaradas querem que enviemos uma listá com nomes e: 
tudo; dos:camaradas preparados, aptos a seguir para Cabo Verde? Se os 
camaradas entendem que podem dirigir a luta a partir de Lisboa e necessi- 
tam absolitamente desses elementos para fazer avançar.a nossa acção, 
então que o digam. E nós próporemos que: venha um camarada ou mais to- 
mar esses elementos todos, e arcar com as responsabilidades que isso im- 
plica - Esperamos que os camaradas ponsarão maduramente sobre isso, 
vendo claro que, no quadro das nossas atribuições, foram dadas palavras 
de ordem concretas para cada secção do: Partido: Os camaradas que estão 
em Portugal-têm uma tarefa imporiante a cumprir : mobilizar e organizar os 

nóssos estudantes, desenvolver a consciência política e partidária entre - 

eles e antre. os emigrados da nossa terra, manter as ligações com Cabo 
Verde, enviar camaradas para Cabo Verde para trabalharem pelo Partido e 
enviar camaradas para o exterior, para evitar de serem incorporados no 
exército colonial. Em Cabo Verde há tarefas claras, hem definidas, para os 
militantes do Partido: Aqui, temos tarefas claras, bem definidas, para os 

“militantes e combatentes do Partido: Temos todos de fazer o esforço ne — 

céssário para evitar confusões; que podem ser prejudiciais à luta É nossa 

obrigação não permitir i isso'e, enquanto tivermos de responder pelas res — 
ponsabilidades que são 'as nossas, cada Secção do Partido só será infor — 
mada do que é indispensável à sua acção. Esta é uma norma de qual — 
quer luta de libertação e do nosso Partido, em particular. A qual'não im — 
plica falta de confiança nos camaradas que, por seu lado, não têm qual — 
qer razão para: não coniiar na direcção do Partido. e 


E Problema de fundos — Afirmam os camaradas que uma a Revolução, é em 
- qualquer fase que ela se encontra, não pode depender só da boa vontade 
de-alguns; por maior que.seja essa boa vontade; sob pena de se deixar de 
tomar resoluções consideradas oportunas e caminhar.com lentidão que só 
- beneficia O inimigo”: Embora de'acordo com a ideia-mestra contida nesta 
afirmação, queremos lembrar aos camaradas que todas as Revoluções; em 
certas fases e nomeadamente quando elas enirantaram dificuldades de.vul- 
to; tiveram de depender da boa vontade de alguns, sem 2 qual teriam segu- 
ramente fracassado. Isso éo que nos ensina a história das Revoluções, o 
“que nos ensina a nossa própria luta que, durante vários anos, esteve depen- 
“dente não só da'hoa vontade mas atá dos meios materiais de meia dúzia de 
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camaradas. É essa boa vontade de alguns que cria a Revolução, que alarga 
as suas possibilidades, exprimindo as exigências históricas do meio social 
em que ela se processa: E essa boa vontade de alguns que mobiliza-outras 
boas vontades e cria os meios humanos e materiais necessários para a luta 
No caso concreto da: presença do Partido em Portugal, ela depende funda: - 
mentalmente da vossa boa vontade; que se traduz e deve traduzir-se cada 
vêz mais por tm grande espírito de sacrifício, pela capacidade de iniciativa 
e pela acção concreta que tem permitido mobilizar e organizar às nossos: 
compatriotas estudantes e outros aí residentes. Sabemos todos que só a 
boa vontade ( no sentido vulgar da expressão ) não chega: Ela tem de trans 
formar-se em consciência política; em espírito de disciplina e de sacrifício, 
am catalizador de novas boas vontades; em fecundo criador das condições 
materiais e humanas indispensáveis ao progresso da luta ou da Revolução. 


“À direcção do Partido tem criado os meios necessáros para a luta 
tem posto esses meios à disposição da luta. Essa é a grande força da nossa - 
organização. Informámos os camaradas de que estamos na disposição, co- 
mo sempre, de contribuir para a realização de todas as medidas que a di - 


- recção julga necessárias para o avança da luta; sejam quais forem os sacrifi 


cios a fazer. Basta que nos sejam feitas propostas concretas, para as apreci 
armos:e decidirmos: Mas a direcção do Partido é da opinião de que não po- 
de contribuir para as despesas correntes de deslocação dos camaradas em 
Portugal e da actividade quotidiana da Secção. Mas como sempre; continua 
mos dispostos: a considerar com a melhor atenção qualquer caso'que nos 
seja submetido, para ajudar o melhor possível, ao Serviço da luta. 


Mas voltando à vossa afirmação; esperamos que nos informem 
que * resolições consideradas oportunas” já deixaram de ser tomadas, 
depois de convenientemente expostas à direcção do Partido e quem 

decidiu da sua oportunidade: Acham por ventura os' camaradas que 
estamos à” caminhar com lentidão que Só beneficia o inimigo?" Espera 
mos que nos façam propostas concretas para podermos acabar com 
essa lentidão, porque, camaradas, até agora, exactamente porque 
temos pressa: é que estamos air devagar ( não com lentidão). Chama 
mos a vossa atenção para o que sa afirma no Relatório vindo de Cabo 
Verde: “O trabalho no nosso Arquipélago vem sendo desenvolvido: de 
acordo com o esquema que anteriormente traçáramos"... E mais adiante: 
* Apesar de tudo ( quer dizer : apesar do atrazo verificado porque houve 
sobestimação da vigilância e da eficiência da polícia política) estamos sa 
tisfeitos porque o trabalho de mobilização avança e o povo caboverdeano, 
dentro de pouco tempo; dará 20 nosso Partido todo o seu apoio": Esta é a 
opinião de todas as informações recebidas do interior do país. No trabalho 
- de preparação no exterior, a opinião geral dos camaradas que nela partici 
pam activamente, empregando todo:o seu tempo ao sarviço da nossa luta, 
é de que seria impossível fazer mais do que já fizemos em tão pouco tem 
no: Podemos pais concluir que, indo devagar ( não com lentidão), iremos 
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longe. E com segurança; porque não podemas falhar. 





3:=' Estudantes ameaçados de intearacão no exército colonial = Lembramos aos 


camaradas que a palavra de ordem relativa à saída ( para-a luta e não para 

um:“afastamento indefinido".) dos estudantes ameaçados de integração no 

“exército colonial, não foi de iniciativa exclusiva do nosso Secretário Geral. 

“Os camaradas de Lisboa propuzeram à direcção do Partido que tomasse 
medidas para evitar que os nossos estudantes fossem incorporados no 
exército colonial, garantindo uma assistência para a sua saída de Portugal. 
Considerando essa proposta' como justa, porque muito útil'à luta e aos pró 
pros estudantes recrutas, o camarada: Secretário Geral, depois de discus 
são no:seio da direcção do Partido'; deu'a palavra'de ordem referida. O 
Partido tomou:a responsabilidade de custear as despesas da'saída dos. 
camaradas, na medida em que isso fosse necessário; e de fazê-los chegar 

“até nós para enquadramento na luta: Esta é ainda a posição do Partido, co 
mo aconteceu: com q camarada Tchuf-Turé, de forma exemplar. 


Não vemos qualquer razão para'se deixar de cumprir esta palavra de 
ordem emrelação a todos os estudantes patrícios (membros do Partido ou 
não) que desejem evitar a condição degradante de servidor do criminoso 
exército colónia! nortuguês: Pensamos que; qualquer que seja a função a 
desempenhar nesse exército — mesmo nas secretarias, entendências.ou 

“hospitais — ela é sempre uma colaboração activa com. o inimigo do nosso 
“povos da África. Na'guerra, há colaboradores ou não há.: nenhúma colabo 


ração é passiva. Além'disso, não consideramos que, quando um camarada - 


ou patrício recusa à exército colonial e vem juntar-sea nós na Guiné, sujei 
“ta-se a um “afastamento indefinido'-da luta; qualquer que seja a fase em 
que se'encontra em Cabo:Verde: Os camaradas que, como Tehuf Turé, 
visram juntar-se a nós, sabem que vieram para a lula e dão o set! esforço 
quotidiano para ela, conscientes de que a nossa luta contra o colonialismo 
português. processa-se na Guiné .e em cabo Verde, porque são membros 
“do PAIG.C:, cujo programa e princípios aceitaram voluntáriamente. Mas 
mesmo para aqueles que não sejam membros do nosso Partido e tenham 
de vir juntar-se a nós, qual'é a atitude mais digna para eles: é servir ós 
colonialistas portugueses mesmo:“passivamente" ou lutar nas fileiras do 
Partido pela libertação do nosso povo africano na Guiné e Cabo Verde ? 


A sugestão que os camaradas fizeram, dezenas de milhares de jo 
vens portuguases'a recusaram já, desertando para a França e outros 
- países, só para-não tomar parte na suja querra colonial do Govemo por 
tuguas, qualque que seja o posto que nela ocupem. Mas os jovens portu 
gueses não têm onde lutar, não são do nosso Partido hem da nossa terra. 
 Como:paderá um paírício de Cabo:Verde ou da Guiné, mesmo que não 
"seja membroô:do P:ALI.G.C:, servira tropa colonial por dois ou-mais anos, 
: enquanto lutamos na Guiné vitoriosamente e nos preparamos activamen 
te para desenvolver a luta em Cabo Verde, pela libertação total do nosso: 
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povo ? Devemos reconhecer que há irmãos nossos, cahoverdeanos e 
guineenses, que servem na tropa colonial. Mas esses, ou são traidores 
ou-ainda não lhes tocou a verdade: a consciência política que-é a arma 
principal dos militantes e responsáveis do nosso Partido. 


Continuamos pois na disnosição de não poupar esforços nem fazer 
economias, para:que todos os estudantes patrícios ameaçados de iricor —. 
noração'no exérito colonial; saiam de Portugal. com urgência e venham 
iuntar-se a nós. Também aijudaramos a sair mesma aquelas que não quei 
ram itintar-se a nós a prefiram ficar na Eurona para concluir os seus estu 
dos ot nara outmtrahalho: Pargúe não treremos que as filhos do nosso 


mente, a vossa posição também: 


4:- Ligação e informação — Temos de fazer o esforço e 0 sacrifício necessários 


pára-melhorar as nossas ligações. Se há dificuldades em enseguir as pas 
sagens para os camaradas que devem sair para fazer a ligação, podem 

pedir dinheiro emprestado e cominicar-nos, pelo próprio elemento de liga 
ção, o débito, que mandaremos pagar: Se não há camaradas disponíveis 
para'a ligação, comuniquem-nos pela via habitual ( por carta ) que manda 
remos alguém para vos contactar. Não podemos continuar a ter interrun — 
ções na ligação; porque esta é indispensável num trabalho como à nosso. 


Nesta base, ficamos à espera do vosso Relatório informando sobra 
a vossa acção e sobre a situação da Secção em Portugal, assim como de 
todas:as propostas e- críticas construtivas que Os camaradas entendam 
necassáriás fazer, para fazer avançar à nossa luta. Nó presente correio; 
segue materia! informativo e formativo, assim como correspondência para 
os camaradas em Cabo Verde. 


Comunicamos aos camaradas quis desde 1 de Junho iniciámos 
emissões do Partido: para Guiné:e Cabo Verde na Voz da Revolução 
(emissora da República da:Guins ) às segundas, quartas, sextas e do 
mingos; nos comprimentos de onda de 41,10 mis, 61,10 mise 10 mis, 
onda curta, 214-mts onda média, das 20.45 :à5 21.15 horas de Cabo 


Verde. Estamos convencidos de que essas emissões podem ser ouvidas 


em Portugal: Informem-nos sobre isso e se: se ouve em Cabo Verde. 


Com votos de saúde 'e bom trabalho ao serviço do nosso grande 
Partido, pela libertação e progresso do nosso povo na Guiné e Cabo 
Verde, vos enviamos as nossas saudações fratemais e partidárias. 
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na na Guiné a luta se eee cada dia'com mais En eo e colonialista 


Partida, s para a já Hbireção tó asa nosso Re isiado: : Mas + nas lhasa. onosso Povo enfana mais 
uma vez £ fome, Dezenas: do milhares de vidas da nossa gente, nomtadamente crianças das 
familias mais: pobres; correm: o risco de serem: devoradas por esse monstro que-tanto mal tem 
“feito na nessa terra: os colonialistas portugueses, que administram e exploram o povo das ilhas - 
de Cabo Verde há mais de cirico séculos, nunca fizeram seja o que fôr de válido para desenvolver 
as condições económicas do Arquipélago nem mesmo para acabar com o flagelo da fomê ae 
- tantas vítimas tem feito. 


e ça Há E b; Y 
SOBRE - A SITUAÇÃO - DE. FOME a “Hoje, além de enviar os nossos jovens | para as roças de Angolé edes. Tomé, os colonialistas 
: : o mandem a nossa gente para Portugal, onde estão a trabalhar como escravos nas minas ou 2 
varrer as mias de Fishboa: : 


“ : : NAS : k : = “= Milhares de caboverdeanos estão hoje em Portusal:, a maioria deles retidos por falta de =. 
: : ou : documentos para emisrar pera a Holanda. E os colonialistas aproveitam-se de tal situação para 
fazer dos nossos irmãos seus servidores. seus Varredores de mas. 


EHAS. DE. CABO VERDE | : No: Senegal e noutros países, milhares de caboverdeanos lutam e sofrem para obter pão de 
; ; : cada dia, para-ter O minimo indispensável à sobrevivência: Só um número muito pequeno 
consegue viver desafogadamente. Masa maioria, como a população da nossa tarra, continua na 

“miséria: RE 


Esta é uma sifuação que não pode continuar , Por isso devemos denunciar, diante da opinião 
mundial, a situação do nosso povo, como fez o camarada Amilcar Cabral, Secretário Geral do 
: nosso stande Parkido, na sua conferência de imprensa em Estocolmo . Mas a denúncia não chega. 


Como faz o nosso Partido, sob a direcção do seu lider , camarada Amilcar Cabral, devemos 
lutar tados = todos os caboverdeanos patrintas — de mãos dadas s com os nossos irmãos da Guiné, 


a é 
Td “pela ln Ea nossa terra africana da odiosa dominação portuguesa. 

4 Texto publicado é em Estocolmo ( f Quéc 1a a) : Wii M 5 z 

no dia ld «de Abril de 197Lno decurso 2X z : e Só na iidependência dai nossa terra africana, que temos de coaquistáe em Cabo Verde como 

duma Conferência de imprensa dada pelo b) E : na Guiné, o nosso povo poderá, com base no nosso próprio trabalho; com a ajuda de todos os 


Sacratário G Geral do P;/ AÁTGO 


povos amantes da liberdade e utilizando os meios técnicos de que 2 hrmanidade dispõe hoje, 
libertar-se da miséria, da ignorância e da fome, e construir na paz oprogresso a que tem direito. 


Amilcar 


Serviços de Informação do P.ALG.C. 











o arquipélago de Cabo. Verde, com uma população actual de cerca de 250.000 
habitantes, é 2 mais antiga colónia-de Portugal cm África O bovo das ilhas de Cabo Verde, 


como os outros unos É Cociiiarmenta sigettos: 3 dominação portuguesa, vive na mulé 


Ea! Je 
Povos Elioda <uos a com nam 
“ese da + 


profunda miséria e na ignorânci a Mas Cabo Verde apreserita condições econúmicas E sociais 
bem piores, em viriude das secas frequentes que assolam o arquipéiago e tomam improdutivos 
os: trabalhos agricolas; único. meio de. que: dispõem: as: populações para viver ou: tentar 
“sobreviver. : ; italia 


Durante os séculos da sua presença no arquipélago, os Colomialisias poitujgueses. nunca 
tomaram medidas válidas para o desenvolvimento económico das ilhas, em: particular para 
acabar com:as fomes Fequentes, que têm ceifado milhares: de vidas em cada “crise “Pelo 


contrário : tendo submetido.o povo e o solo de Cabo Verde à mais desenfreda Explonição, os: 


colonialistas portugueses aproveitam-se da fome para, por um lado, reforçar a sua dominação 
e,por outro, obter mão-de-obra barata ( para não dizer escrava ) destinada às roças dos colonos 
brancos: e. das campanhas: coloniais de Angola e de S. Tome; para onde são Epis os 
caboverdeanos “ contratados”. 


Os números seguintes, extraídos principalmente do livro “ Seroantropológia das Thas dê 
Cabo Verde“, publicado em. 1960 pela Junta de Investisação do Ultramar, de Lisboa; dão uma 
ideia, embora pálida, da tragédia em Ed tem vivido, em silêncio dica 0,0 povo E o Verde: 


“ Periodo Anos de fome 





Dadeiias 
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Desde 1900 TE 





Pam melhor âvaliar a importância do número das vitimas; é necessário apreciá-lo em 
relação à & população total. Os números seiguintes | qndicam o total de vitimas das gra randos fomes 
em percentagem do total da população : Enio, 










7 | pl 
opilação | 30% | 35% | 40%. | 25% 20% | 15% | 35% 
morta i Po pr E: 





Em 223 anos (1747-1970 ) 0 povo de Cabo Verde viveu mais de meio século de fome ; 
com um número total de vitimas supérior à população actual do arquipélago. Só no Século XX, 
Cabo Verds já sofreu 21 anos de fome tendo perdido, ém cada uma das grandes fomes entre 15 
635 % da sua população. Em cada 4 anos dos últimos dois séculos de dominação portuguesa; 9 


Total de vítimas 


58 “| Mais de 250.000". | 





homemi caboverdeano, quê vive em permanente estado de fome específica, sofreu um ano de 
fome total. Este é o mais desmentido à chamada obra' civilizadom' e enistã de Pormga! Em 


-— África. 


O facto de que o arquipélago enfrenta novamente uma “crise, quer dizer; a fome total, é 


“a prova irrefutável da persistvencia da situação. referida: é do desprezo dos colonialistas 
«- portugueses em relação ao homem africano de Cabo Verde: Com efeito; depois de três anos de 
“- secas das mais intensas, as populações caboverdeanas, nomeadamente: as: camadas: mais 

: desfavorecidas, encontram-se desprovidas do minimo indispensável à sua sobrevivência. 


Este facto é oficialmente: reconhecido: pelas autordades portuguesas que, no entanto, 
fezem tudo para eviter que a existência da mes seja do conhecimanto da opinião intemacional:. 
Arecente visita do chefe do Governo português, Marcella Caetano à Cabo. Verde, teve como 
objectivo pracipal'tentar acalmar'as- populações: flageladas, as quais prometeu “ajuda”: para 
“debelar” a cnse e evitar que a fome faça “muitas vitimas”. 


Uma tal iniciativa constitui uma novidade, pois é a primeira vez que prá chefé do governo 
de Portugal se desloca a Cabo Verde “ por causada fome”, Mas essa visita singular fevela 
também a amplitude dz ameaça que pesa neste momento sobre 6 povo caboverdeano e, denuncie 
a utilização da fome; pelos colonialistas portugueses, como motivo de propaganda: política no 
intuito de barrar caminho ao movimento-de libertação nacional que, sob'a direcção do nosso 
Partido, realiza spdudea consideráveis nas ilhas: : 


Ogovemo-portugês 6: (a) responsável Delê: situação: muito grave em que vive e marre q 


“povo de Cabo Verde: Se ele respeitasse os mais elementares sentimentos humanitários, devia 


abster-se de fazer política com à fome de um povo que: Portugal administra e explora há mais de 
cinco séculos: Na realidade; o povo caboverdeano não necessita de visitas: nem de promessas : 
necessita de comida — e de comida bastante — para não morrer de fome. Tanto mais que; tendo 
em conta 2: intensidade e a extensão extraórdinária des: secas dos últimos três anos, 


“nomeadamente na Uhu de Santiago, que é o celeiro de Cabo Verde e contém cerca de metade da 


população do arquipélago, é de prever-se que, na ausência de medidas eficazes, 30 a: 50% dessa 
população podera ser dizimada pela fome. 


Ora, como o provam à saciedade às acontecimentos trágicos dos 58 anos d Eme vividos 
pelo povo' caboverdeano, o governo português tem-se mostrado incapaz de tomar as medidas 


- eficazes que a situação exige, Por isso, é de duvidar-se que à “ ajuda “ que, sob a pressão da 


realidade política. actual, Marcello Caetano: promeieu a Cabo Verde --'& que aliás não foi 
concedida — venha a ser eficaz... Essa dúvida transforma-se em certeza; se-se considera que 


“Portugal, pais: subdesenvolvido-e-o mais atrasado da Europa; faz deiálmantá três guerras 


coloniais em África, 1 para as quais dispende cerca de 50% do orcamento nacional; e como se 


“tabs, O uovemo português não. consemuni ainda resolver O problema da sub alimentação 


caracteristica do próprio povo de Portugal Além disso, na hora acúial, o desaparecimento de 
uma parte imporianie. da: população de trabainadores: escravos, para as roças de Angola é 


“S.Tomé, só podenia servir os planos é os interesses desumanos dos'colonialistas portugueses, na 


vã tentativa de perpetuar a sua dominação em África, é contra as normas da moral'e da legalidade 


-internaciónais do nosso tempo, 
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Por isso, 0 problema-da fome-em Cabo Verde deve, doravante ser posto numa base 
humanitária e ao nível da consciência da humanidade. À opinião mundial tem o direito de saber 
o que se passa em Cabo Verde . Todas as nações. organizações é instituições nacionais e 
interiacionais, que desejem ajudar o povo de Cabo Verde a combater a fome, têm o direito de o 
fazer. À vida (ou a morte) do homem africano. das ilhas de Cabo Verde não pode nem deve 
continuar exclusivamente à à mercê do governo colonialista de Portugal. 


Por.isso; o Partido da independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), consciente 
das suas responsabilidades e da necessidade urgente de salvar as vidas de dezenas de milhares de 
seres humanos, principalmente crianças e jovens ameaçados pela fome: 

E: denuncia, perante à arnio mundial, à trâgica situação de fumo existente em. Cabo 

Verde; : 

lança: um “apelo: premente -a todas: as nações desenvolvidas: às Organizações 

humanitárias nacionais e internacionais; ao: Vaticano e às instituições religiosas de 


influência e dos meios ao seu alcance, a fim dé prestar uma ajuda ão povo de Cabo 
Verde e evitar uma nova catástrofe na arquipélago ; 

E; pede à Organização das Nações Unidas, por intermédio do seu Secretário Geral 
UThant, que tome medidas urgentes e adequadas para conhecer concretamente a 
gravidade da situação em Cabo Verde e para ajudar opovo caboverdeano a combater 

“vafome: 
E convida o govemo de Portugal à abster-se de todas as iniciativas ndo a utilizar à 
: fome: como: instrumento: político & de repressão do movimento de libertação, é a 
facilitar a colaboração: de toda e qualquer entidade, nacional ou intemacional, que 
manifeste O desejo de dar uma ajuda material ao povo de Cabo Verde :. 

E reafirma-a sua determinação inquebrantável de: continuar e desenvalver a luta de 
libertação nacional no arquipélago, para liquidar a dominação colonial. e, em 
colaboração com todos os povos do mindo, inclusivé o de Portugal, liberiar o povo 
taboverdeans da Edi da ignorância e da fome. 


Amilcar Cabral 


istidas Pereira 


todos os credos, assim como a todas as pessoas de boa-vontade, para que usem da sua 





Aos: funcionários caboverdeanos, comerciantes e agricultores abastados, homens e 
mulheres caboverdeanos de profissão: liberal é todos es caboverdeanos que vivem uma vida 
abastada, com casa, com carro, com geleira, boa roupa, dinheiro no banco, família feliz, filhos 


-nos estudos e todo o conforto com que sonha a maiória dos filhos da nossa terra, mas que nunca 
"conheceram ! Chegou a hora de provarem que são dignos filhos da nossa terra e que, sé servirem 


ou servem os colonialistas, nunca foi nem é: por falta de amor 20: nosso povo | Vocês são os 
nossos irmãos que têm mais conhecimentos, o nosso povo precisa de todos os'seus filhos para 
conquistar a liberdade e consfruir o seu progresso !-Temos 6 direito-a uma vide livre e 
independente ! Vocês têm o direito e o dever de servir o nosso povo, “o caboverdeano humilde; 
anónimo “vosso irmão, vocês que têm um nome conhecido e criaram uma vida boa enquanto o 
povo sofia e morria de fome ! Liguem-se ao nosso Partido, dêm-nos o vosso apoio e ajuda 
clandestina ! 


— Abaixo O colonialismo português ! 


Viva o PAIGC, t 


Homens, mulheres e crianças dé Cabo Verde ! Povo de Cabo Verde! Chssoas a hora de mostrar à 
Africa. e do Fundo que duros a-nossa asda de ad e Eee pus t ue não 


Soba bandeira tóriai dos osso Partido, de dadas comes nosso irmãos da Gúiné, vamos 
reconquistar a nossa digndade de homes e dé: aicaddo * Avante tá nossa luiu de libertação ! 


Vivao PALGOC.! 


Abaixo os colonialistas portugueses ! 
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Doc. n.º 


I6 


18 de Janeiro de 1973* 


Ao Comité de Coordenação de Lisboa: 
(do PAIGC.) 


: Camaradas: 


Em Nova York recebemos a'vossa carta de 28 de Setembro assim como o relato 
breve dos:acontecimentos que tiveram lugar na Praia; a 21 desse mês. Cremos que a 
história do nosso povo registará um dia essa data como à do início duma nova fase da 
nossa luia pela libertação da nossa pátria africana de Cabo Verde e Guiné, - 


Imediatamente, demos à devida publicidade aos: acontecimentos de Setembro. 
Obtivémos mais sucesso do que esperávamos, porque o documento que elaborâmios foi 


oficialmente publicado pela: ONU-e, além disso, como terão visto, merécemos uma - 
cóplica do Marcelo Caetano no discurso'que pronunciou alguns dias depois - o que não: 


““aportuguesou: “como: internacionalizou: ainda: mais esses acontecimentos. Uma 
vitória que: “vale a pena registar mas que exige de nós muito mais esforços e-sacnifícios, 
iniciativas e vontade de levar para. diante as decisões que tomámos para” fazer avançar à 
luta em todos os planos. Vamos pois às questões concretas : 


1, =... Viagem do camarada Djomboko *— Guardamos amelhor lembráica dessa viagem 
“que, esperemos contribuirá para 6 avanço da nossa luta em Cabo-Verde é para 
uma maior é mais eficaz actividade do Comité de Coordenação de Lisboa. O 
camarada deixou-nos a melhor impressão, deu-nos múita coragem e esperança: 
Esperamos notícias sobre as vossas actividades concretas ao serviço da lua: 


2.-- Situação em S.Vicente — Cá recebemos a carta-relatório de 12 de Novembro é 
tomámos boa nota do que se passou tanto com a viagem do camarada Moma* 
como com & do camarada Saraf Masy. * e 
Estamos de acórdo com as vossas conclusões sobre a situação ems, Vicente; a 
que mostra grandes deficiências no trabalho dos responsáveis. Reconhecer 05 
nossos erros e falhas é já um grande passo nó sentido de maior eficácia é de 
progresso. Sabemos todos o que devemos fazer = há que fazé-lo para que a luta 
avance. Há que colocar gente mais capaz nos postos de responsabilidade e exi 
gir a todos contas da sua actividade: Devemos dar maior atenção à prática, 
deixarmo-nos de muita teoria, porque só a prática faz avançar à luta concreta, 
embora a teoria seja um elemento fecundador da actividade prática. 








Não podemos esquecer um só momento que S.Vicente é o “ córação de Cabo 
Verde “ e, por isso; devemos dar a melhor aterição à mobilização das massas 
trabalhadoras e empregados da Ilha, para garantir o sucesso da luta. 


3. =. S.Tiago — Há que substituir o Pina por gente capaz de continuar a sua acção nó 
quadro da organização do Partido. Vamos contactar os camaradas de Angola 
(MPLA:) sobre ele, mas há muito pouca esperança de que possam fizer alguma 
coisa pela sua libertação: Vamos desmascarar no plano internacional a prisão ea 
deporiação do Pina, do qua precisamos ae mais dados biográficos, o mais comple 
ta genes 





Demos logo o nosso ERRA às iniciativas visando à saida de dão seja de 
Portugal, seja de Cabo Verde para preparação: Ás coisas estão a andar é agora 
só depende da capacidade dos camaradas de levarem para a frente a realização 

--das suas próprias propostas, A Direcção superior do Partido pôs já em acção to 
dos os meios e vias necessárias para o sucesso dessa iniciativa. 


Há que multiplicar os grupos urbanos; mas há que encontrar a melhor solução 
para: fazer avançar a mobilização e a organização dos camponeses, principal 
mente de camponeses pobres: : 


“ À fome não pode justificar a paralisia da nossa gente, pelo contrário, deve dar 
mais razão àqueles que querem uma acção concreta para fazer avançar a luta. 


4.- Colégio particular — Façam uma proposta concreta com indicação das formas 
pelas quais poderemos dar os meios necessários para criar mais este elemento de 
- actividade e de cobertura, que pode ser muito útil, dando ocupação a vários mili 
tantes capazes, Apoiamos pois a ideia e esperamos avossa Proposta concreta com 
urgência. : : 


5:-::-: Acção em Porhical — Há que continuar a mobilização e organização dos estudan 
tes da Guiné é Cabo Verde, a realização da sua unidade activa (dos patriotas ver 
dadeiros ) mas devemos dar a melhor atenção ao trabalho rio seio dos trabalhado 
res enviados de Cabo Verde. Tratâmos já desse assunto aquando da visita do 
Djomboko*. Há que pôr na prática as decisões tomadas.: Esperamos os vossos 
relatórios sobre este aspecto muito importante das vossas aa 


6.-:.Li gações entre as ilhas = Estamos prontos à dir uma oposta concreta do 

- capitão da maninha de que falam.na vossa carta — e de que folámos aqui: Pode -: 
mos:mesmo prever um encontro na Europa ou na América para pôr na prática à 
ideia da compra dum meio de transporte marítimo. Não há atenção nenhuma espe 
cial'a dedicar ao assunto, porque a direcção do Partido está pronta à todos os sa 
crifícios para a realização de propostas concretas e construtivas que venham dos 
camaradas. Há que-fazer às propostas poncretas; para não so perderinds eo: : 


TA ligação cs como Partido ai amigo está atrácada, não por nossa culpa mas porque u um 


td 
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encontro previsto não se realizou. Vamos avançar com à coisa; mas temos de ser 
capazes de fazer tudo para criar as nossas próprias infra-estrutura, para contarmos 
em primeiro lugar com os nossos próprios meios, só com os nossos esforços e sa 
qua: 


8: - Ligações com Bissau — Esta é uma diebo gíiio importante. Demos instruções a 
RB para tentar ligação com os camaradas em Lisboa: Se à ligação for bem estabe 
lecida' poderemos criar novas condições para o nosso trabalho em relação a Lis 
boa ea Cabo Verde, com perspectivas muito interessantes. Cremos que os que 
procurarem aí contactar-vos eram de facto enviados pelo RB, mas vocês devem 
ser capazes de submeter qualquer emissário à provas de autenticidade se sem por 
isso se denunciarem como patriotas. 


Vaiaqui um nome é endereço que interessa contactar para saber se é a rade para à 
tal ligação e trabalho conjunto em Lisboa : João Leite de im rua Almei 
die Sousa 33-1ºEsq. Campo de Ourique — Lisboa. 


Procurem um contacto discreto e apalpem o terreno para ver o que dá: Ele está em 
ligação connosco = Dar esse nome e endereço é um grande risco que só não nos 
preocupa pela grande confiança que depositamos nos camaradas do Comité de 
Coordenação. 


-9.- . Compreendemos bem a intenção do Saraf Magy* é: gas peripécias S da sua viagem” 
na Europa: O que importa agora é que, como militante dedicado e responsável do 

“Partido; dê o máximo da sua capacidade. Não percamos tempo com os detractores 
é oportunustas , porque isso desejam eles para que não façamos avançar à luta . À 
melhor maneira dé ós neutralizar e destruir é dar tudo para fazer avançar à luta: Is 
so vamos conseguir de certeza, setodos nos dedicarmos à luta sem condições nem 
condicionalismos pessoais. 


-10,.=5"A luta na Guiné: vai avançando apesar r dás grandes acções que o inimigo tem feito 
- para nos cortar 0 caminho da independência. Vão vários documentos entre os 
quáis um sobre à criação da Assenbleia Nacional Popular na Guiné e às perspecti 
vas-da evolução de situação, assim como a Mensagem do Ano Novo e discurso 
que fizémos na ONU. Estiidem bem esses documentos é dem a vossa opinião. 


ombrmas à oissidado da saída dum camada fixe; de preferência vindo dé 
Cabo » Verde, para combinarmos certas medidas no quadro das perspectivas ao avanço 
“da luta: Precisamos do maior número de infórmações que possam dar tanto da vossa 
actividade, do trabalho em Cabo Verde como no que respeita à acção do mimisgo. 


“Por hoje-ficamos por aqui, não sem reafirmar que a Direcção Superior do Partido 
“está; como sempre, pronta à todos os sgcrifícios pára apoiar às vossas iniciativas no sen 
tido do avanço concreto e ripido da luta: Porque, como diz o nosso poros “oarrozea 
cachupa cozem-se dentro da caldeira “. 








Para a frente, pois camaradas, com decisão e coragem, ao serviço do nosso grande 
Partido para melhor servirmos a luta do nosso povo africano da Guiné e Cabo Verde pela 
independência, a paz e o progresso. 


Vivao PAIGC, força, luz e guia do nosso povo na Guiné é Cabo Verde. 


Vosso camarada 


Amilcar Cabral 
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Dest diz 





AIG 


na e SEE 
PARTIDO AFRICANO DA INDEPENDÊNCIA DA GUINS E CABO VENDE 





Cemeredas, 


Como vocês “sabem muito “bem, os erininosos coloniatistas portu- 








“os “inimigos do nosso vovo e de nossa luta,: fizerem e con é 


“guêses e todos 
o nos 


“ Yemos refor ar a-nosse vigilência “pare 


desmascarer e “eliminar os agentes “do in 


“migo para. defendormos 'o partido e a Iu- ; 


“ta e: para “continuarmos a condenar ao fre 


“ casso todos os. “planos. dos criminosos com. 





tiniuam a fazer todos: os esforços, e: manobras; pare tenter. des truir. 


so Partido =:6 PAL, [co GR. E Ei Daio saniaRa EE 


rio 


os criminosos | colonialistas portugueses, sabem “que E força prin- 
Esta 
e 





cipal + do nosso povo na. sua. luta pela . independência e pelo “progresso, 


Jonislistes portugueses “o nosso Partido. Sabem que se conseguirem destruir Fo nosso. pes dida po- 






















ose “dominação. colonial. na: “nossa. terra africana es se E 


necessário, criar novas. formas “de “exnloração para: manter a nossa gente 





“na. dencrancia na miséria, na indignidade e no sor imentos: 





Os criminosos colonialistes portugueses sabem, como nós, que o 
“nosso: Partido. ée única. e verdadeira gorantia. da vitória. vctal. do. nosso 


“povo da Guiné e Cabo Verde ne sua luta pela independência e pelo promo 





gresso. Bles sabem, cortemente melhor. do: que: muitos. de nos, qual o vam ns 
“lor da “obra grandiosa realizada pelo nosso Pertido desde sua fundação 


eo principalmente depois. do começo, da luta armado, pare. a unidade e a Ju 





ta “do nosso povo, para garantir o “sucesso “total de criação duma. vida. 





Do camarada Amilcar. -Cebral, | 
dirigentes e: responsáveis do, Partido 


nova. ne nossa terra, pela iiberdade ea dignidade do nos so. povo afri- 


stas é a destruição 


aos : 
cano. “Por isso; o: objectivo principal dos colonialis ta 


do. nosso Part sido. É 


Mas. os. criminosos colonielistes portugueses sabem também, “como 
nós, que a força principal dum Par rtido que se apoia “nas massas popula- 
rest é o valor da sua direcção, é a capacida ade de sua direcção de estum 


O 
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do povo, de encontrar as me- 





der a sé 





rio: os vroblenes da vida e da luta E 
er na pratica os ongec 


ã 
lhores soluções vare o avenço da luta e de realizar 


alistas conhecer: o: velor da 


o Dartido, aus estê noje na venguarda das cfrevções dos 


irecção do noss 
- vem que este valor é 


ovimentos de libertação da África e do Husdos 


ivos que o Partido estabeleceu. Os: colonia 









a fruto. do  trabalio, da inteligência, dos esforço edos sacrifícios dos 
menbros da direcção do nosso Parti ido; com: base numa. unidade sólida e no 
respeito rigoroso: pelos princípios do nosso Partido. Por E ten 
teram e tentarão ainda matar ão) diris ente principal e outros dirigentes 


; ntarão 
do: nosso Partido. scpor isso éeies tentarem ete 


“do Partido, 1 








prer' “dirigontes e responsáveis 


a Juriidede er sua direcção. Ear E 
É os criminosos colo- 


Durante vários anos. como vocês sabem, 
migos: do: nosso povo usarem os opa 






rtu- 





istas portugueses: e outros ini 








“nial 


ara 
nã tas pare eriarem falsos movimentos 1 no exterior da nossa terra, para. 


* 
lutas, para barrar caminho ca mercha 


sas tentativa s felherem, porque a. 
so ovo unidos de a 


gar o confusão “em volta da nossa 
nosso Pertido. Todas es 
artido: foi capas. de manter o: nos 
terrae desenvolver umas acção polítã 


contra es manobras dos co 


direcção dor nosso P 


“mer avançer a Juta dentro da nossa. 
internacional, 





ca: eficaz, no plano, africano e 
inimigos do nosso povo é dos seus lacaioss. 
Dures Suco algum tenpo, cono vocês sebem, | os. criminosos colo- 


en= 
tes portugueses não: pousaram, nem esforços nem dinheiro pera t : 


lonialistas, dos. 















tar- -compr ar ste ums :di rã sen tes e re sponsévei ã s ão Pa r tá do e nes falheram 
ee: 
do a ss Va ER Dn os 
“ve ndamente 2: por ue o no sSSso: Par tido e stã gilante e orque ó sino ss 5 


ja esmagadora dos responsáveis 'contectados não acei 


ntes ea meior 
itantes do nosso partido, 


nder-se, portarem-se como dignas, mil 


a Ae gerem mesmo a punir severamente os tugas: que pretendiam co 


serem ve 





liquidados no WHortêe. 


como: Toi ocaso dos: mejores. 





; jo E) ortu eses 
sabem também que os criminosos colonialistes D Eu 


enos era prender ou: meter os 


Fizeram « e razem pl 
eo Secretério Cor ala porque eles 


Roe p A 


dirigentes do “partido, 


particuiarment estão convencidos de 
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ade subornar, com 


ompré-los 








= mes us 


que a prisão ou a morte do dirigente principal,significaria o fim do 
” : a . L ERR - “ E - - ud 
Partido e da nossa luta,Assim,o- objectivo principal da participaçao 
e au +. É É Ed % 
dos tugas na invasao da Republica da Guine em. 22 de Novembro de: 1970, 


qe PR : 
era o assassinato. do: Secretario Geraldo Partido. 


Desesneragos aiante do avanço vitorioso da nossa luta e das 
derrotas que ihes-infligimos cada dia: tento na nossa terra'como;nos 
: Ed : à e E ORDENAR ERR : 
planos africano »-internacional;convecidos de que ecdificil ou mes- 


E f % UR E E 2. 
mo impossível  cotprar ou subornar: Os nossos dirigentes. é responsa- 


“veis por meio de trabalho feito fora: do partido; alarmados. com o-no-".:: 


me-ie'o prestígio cada dia maiores. do nosso. Partido eu Africa eno: 
mundo; vendo que a. sua política na. Guiné não dá resultado, nois que: a 
população: dos centros urbanos esta cada dia mais interessada na tu- 
ta e.no Pantido -.08 criminosos colonielistes portugueses. eo seu. 
representante na Guiné, resolveram estabelecer um novo ninno para ten- 
tar parer a nossa luta e garantir, à continue ão da sua exploração aos 


nosso Povo é querem, agora gestruúir. o: nerd por: Gentros. 


“Eles. ástão resolvidos a: fazer “tudo =" “pagar o que seja necessário — 


para. criar a confusão ea divisão na direcção do P=rtido;para que- 


brar a unidade do Partido, nara destruir o Partido E Centro. 


Quei dio plang dos criminosos colonialistas pontuguesos ás 


do Seu rop contente nossa terre? 


De acordo com várias inforúeções que recebi de fontes de” 


confiança,ess se plano é'o seguinte E ! a aa 


12. fase : Aproveitar o-facto de-que- actualmente muitos patrícios es-. 
“tão a sair de Bissau'e de outros centros urbanos. para se jun árem ao 
Partido para meter'no:nosso meio alguns agente s africanos “seguros 
dos colonialistas,aos quais o Spinola: promete bonres é fortunas isa 
conseguem cumprir bem. a sua, missão.Bsses agentes,que tanto podem ser 
novos - como velhos membros do Partido, são. treinados pela Pide: Da “téc- 
nica dê sebotageii política, da provocação e da criação da confusão 


numa orgenização. . 


“Na priseira fase esses, agentes devem : a 


PR Ry ANE 


aradrras 











as ea : Dar aparência de serer bons militantes do Partido é de serem. de-". 





x 
“dicados à unidade esa luta do. nosso povo. “contra os colonialis- 





tas portugueses. 


b.- Fazer um reconhecinento. em: pormenor da vida. ão Pertido,dos seus 
problemas es; sobretudo das fraquezas da riossá: org ganização, nara 
poderem ser e -plorades. a: fundo. Informar os colonialistes sobre... 


a situação “no seio do Pertido. 


e Ver. quais são os milit antes. vdescontentes! mas principalmente, 


“os. dirigentes e: responsáveis indas scontentes! Fazer con-estes. tdes- 


“contentes! a mejor amizade e. rama dada ge e “apoia-105 seripre nos 
s seus. pontos de: vista em: relação à à direcção do Partido ,em parti-. 


“eular em relação Bo. Secretário Geral. 


de= aproveiter “todas as o» sortunidades, para lançar. a confusão. no es. 





“ píbito dos. militantes e: dos responsáveis, para. fazer provocações ; 


para. desautorizar e desrespeitara direcção, do Partido, em parti- 
















cular. o Secretário Gerali Para isso, esses agentes. devem tomar: “se 


“tigá-los a n2o: respeita “a “direcção, criar, Pouco a pouco , o: espi- 


Cesto de indisciplin o ce divisão dentro do Partido. 


Ri S Pi 


ese: - Com. base no. racismo. e; sempre que: possível, no tribalismo e: “mes. 
“mo nes diferenças de religião sencar a discórdia c dentro. és: Par 


tido, tentar virer os guineenses contra caboverdianos,0s cabover- 


tra gente, sem. instrução contra. gente instruide, gente cussulmana 





contre. os. não-mussulmenos. e vice-versa Rem tudo. para quebrar 2 u- 


E nidado ao nosso “povo que, são. a os ue principal ca nossa guta.. 


Desois + ce eriar a confusão. e a divisão no. Part “ido e “de ter 
em nas mãos os “aescontentes! jdepois as ter garantido um certo. nú— 


“mero de militantes e: responsáveis prontos para trair a direeção do 





 Pertido,em particular o: Secretário Gerel, os agentes deverão H 


2a criar una: rede. clandestina de. militentes e responsáveis em todos 


vos sectores da nos sa. vida e. da nossa. luta, princinalmente nas FPor- 


Sole 











“pre uma: posição de tidefensores! dos. direitos dos. militentes,ins- E 


agia nos contra os guincenses, gente duma tribu contra: gente do ou- 





ças armadas. Pare isso, deverão ser eentactados os responsáveis mili-, 
tantes e combatentes que;por: qualquer “motivo, estejam tdescontentes" 
com à direcção do Pa artido.0s. contactos Cevem órganiz ar-se. para .sa-. 
botar.a acção dos" verdadeiros dirigentes e responsáveis fiéis 20 Per- 
tido-e-para;por sua vez, criarem 2 confusão em: todos os, Locais onde: 


se encontram. - E 


na “ 
Criar. uma "direcção : paralela. a verdadeira girecção do Partido, for- 
meda por um ou mais agentes e por vários responsaveis ou dirigentes. 
"descontentes", Os agentes devem fazer tudo para “que participem nes-:. 


sa direcção clandestina,de. sabotagem, alguns dos principais “dirigen- 


“tessactuais: do Fer bad so particular “aqueles que;peios erros. que com: 


meteram-e-pelas crítica s que: sofreram não estao vsatisfeitos'!! com 


a direeção do Partido,em particuler con o Secretário Geral. 


Essa ndireeçãor 'ciandestina de Cabotasoá e gestruição do: “Partido, 
“deve. depois: tentar entrer em contacto com às Partidos, e: Governos 


dos, países vizinhos, particularmente da República da Guiné, para obte- 


“pem-o: “seu apoio, contre a direcção “verdadeiro do: Partido ,em particu-. 


iar contra :0 Secretário Gerél. Devem ainda, na media a do. possível, en- 


“trar em contacto com elgumas embaix cades de países amigos para ten-- 


tar orier a: confusão mostrar, que né. náivisão" no Partido e. ade o: 


apoio desses paises. 


Ao - mesmo tempo que realizem esse trabalho. de destruição interna do 
Partido é de liquidação dos- seus: apoios. no exterior,os agentes e: 

seus cúmplices, “deverão. fazer tudo “para provocar e: desecreditar o Se- 
cretério Geral. do Partido para. sabotar a sua eutoridade e prestígio, 


para preparar o: terreno para a eliminação do. Secretário Gerai do 








quadro “da direcção do: Partido ou: “para, se necessário ,2. sua liquida-. 
ção física. Por outro -lados,0s agentes e: seus colaboradores. deverão 
fazer. uma grande propeganda para impor no espírito dos. 'militentes. 


: combatentes os nomes: ide, outros dirigentes(antigos ou: actuais) que: 








* apresentarão como! únicos e “verda eiros dirigentes do, Pertido;contra 





a direcção do Secretário. Geral. 
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20 p:8) 
=6:> 


eu Nesta segunda a faseçde acordo con os planos traçados,os colonia- 
1istas e seus aliados lançarao no plano africano e internacio- 
nal úna grande, campanha sobre. as ndivisges! no Partido para de= 
sacreditar e actual direcção e particularmente o: Sscretério Ge-. 
ral.No dais; as tropas colonielistas 1a nçarêo grandes ofensivas 


para terrorizar e: desmoralizar as papulacoss e.os combatentes. 


32 fases se os: agentes cos colonislistas eventualmente integrados 


-no-nosso-meio não forem descobertos e desmascaracos. a tempo, e se: con- 


seguirem levar para a frente a sua missão; sobretudo se obtiverem & 
cumplicidade de alguns dos principais dirigentes do Partide eo a- 


, pit PESCA 
poio dos paises vizinhos em particular da Redublica da-Guine,: — en" 


tão: começará + a 38 4 fase em que devem: 


4 


As Dar um golpe contra a direcção. actual do Partido, vara eliminar 
“o Secretário Geral e: todos os dirigentes Frieis a lina .do'nosso 


partido à unidede. 'e: a luta do nosso “povo. na Guiné e Cabo” Verde 










sp 


contre” os colonialistes portugueses, spela independênci «total: 





da nossa terre: Sa Fricena Se não: puderem. fazer isso, tentarão as- 


dessiner (o) Secretário Gerale- alguns outros dirigentes. 


a- Formar ME: nove direcção do Partido com base no; racismo e, se 


necessário,no tribalismo e nas crenças religiosas, para gerantir 


a divisão do nosso povo eva sua desnobilização e capitulação pe- 





rante os: colonialistas.Mudar o nome do nosso. “Dartido.. 


q Perar “todas as actividades da “luta tento Aco tro da ousa terra 

CE no e: cterior especialmente na Re epública da Guiné, Tomar icon 
ta “de todos. as “bens Go: Partido com. base nos traidores,para para- 
lizer todas as actividades de ass e evitar o abastecimento das 


“Forças Armadas, Detenção eiligui ação ae todos os «membros fiéis 


do Partido. ando renina a : Peniano - 
d.—-Entrar em: con tacto. com o; ce cHo português, nor intermédio ão SDim 
nal ds nola,para Talsas “negociações! com o fim de oDter a. "autonomia | 


interna! da Guiné. para a chamada "autodeterminação sob. a ban- 


deira portuguesa". Criaçã ao dum "governo" fantoche. na Guiné que 


paso 
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“Juta” como à noss ser ao 


Es da . 
nassaria a cnamer-se: "Estado dz Guine",fazendo parte da. "Comunida- 


de: pôrtuguesar, 


Segundo es promessas e planos do Spinole- e dos colonialistas por- 
tugueses, serão dados postos importantes-na vida política é nas For- 
ças “Armadas, a todos os agentes que: cumprirem essa missão assim como 
aectodos as dirigentes e'resnons sáveis ou militantes do Pertido que: 
forem cúmplices ercajudarem ben. pera a realização dos, plenos traças. 
dossAlém disso; receberão todos um grande Da ganento nela sue traição: 


ao;nosso grande Partido. 
Camaradas; 


E Este Ea sraçÕs: iarg gos e segundo informações seguras;o plano 


= +” 
adiabolico que o Spinola eos cclonizlistas poriugueses: fizeram, para “ten- 


terei destruir.o nosso P REAd vor. dentro, por meio de agentes que dese- 


Es PE qua 
jam meter ou ja meteram no “seio do nosso Partidos 


: E Has. o Rs os criminosos colonialistas' portugueses 
Sabem: que o noss Partido é: forte, que e- direcção do nosso partido é so—. 


lidamente unida e “qua estancs decididos a defencer,custe.o que custar, 


ER 


g E - Ea E 2 no É 
a unidade ea 1u ita pela independencia do nosso sovo;sod a dandeira-glo- 


riosa do nosso Partido, E 


E : 
Com que e-com quem. 6 Spimola eos coloniaiiétas sortugues ses es- 


peram-poder conter para a realização dos. “seus planos crininosos 2? 


Espera Sader contar. como opartunismo;,a ambi joão, eias andas: 
de Saúdo! ide SEUS: dos nossos irmãos, “que noderao- estar prontos e trair: 
os interesses do nosso dovo-Gesce que os. seus interesses ospuais ste 
jam esetisteltos Heperam tembém poder: conter con. Ra a quezas do nosão 


Partido, com os: nóss sos erros e faltas, com as contradio des próprias a uma 


“Os colonialistas eo ação esperam poder. contar com os seus 


agentes preparados pera E sabotagem interna dó Partido, mas esnerem prin- 
cipalmente' poder conter: com os elementos "descontentes! do: Partido,0s 


" : : 
descontentes! so noderão ser,no quadro da nossa vida-e da nossa luta, 
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“Dar melhorar. 


“contrário aos 













“gue com et 





EAR O on ea o 
aqueles. dirigentes, responsaveis ou * 
dever,aue cometeram ou cometem erros no Partido, daquelas que. não. vêm: 


satisfeit sas suas. arbições,0s seus. ape +ites ou os seus vícios; con- 


trários aos. “in teress es do nosso povo.No. “nosso meio;no queero. do nos 


So: grande Partido,o S agentes dos cotonialistes só poderáem obter a: 


cumplicidade eso apoio. dos que querem Gesrespeit 





so povo se são castigadossos « que querem abuser as nossas populações 





e: -dos nossos “combatentes e são. criticados; “dos que querer abusar das 


£s são: criticados;dos que: que- 








nossas mulheres: e: praticar outros vícios 


rem. dispôr à “vontade dos: dinheiros :e “outros bens do partido,e não 


podem. “fazê-lo.S6 entre tais camaradas ,0s egentes dos colonialistes 


que ,no nosso. Pertido, todoa 






encontrar, cúmplices e apoio, por 
de. crítica ou: de queixa, são. tiyres: 


aqueles que tem: razões válidas, 


“de exprimir abertamente a sua opinião de car. as suas. ideias. e: “suges- 


tões, tanto. no quadro da- direcção do partido “como: em outras reuniões; 





a: acção do: partido. e a: marche “da nossa luta. No nosso 


partido só se. calam, e poderêo. tentar sabotar, aqu 


- ciência clara ce. que não têm Fasso de que o que. êies querem fezer é: 


“interesses do partido do nosso povo. e da: lute, Só se 


cal am. e: voderão tentar sabotar aqueles que. vêm na direcção do. Par- 


tido,e em particular no: Secretário | Geral, um obstêculo 2 reclização” 


plena “dos seus erros feitas apetites e. vícios. Só. “por: isso — é por. 


mais nenhuma ra 


ão — mode eria,um cenarade nosso aceiter dar a sua: cum- 
-plicidade. nar esdestruir. a unidade ds: nosso Partido para sabotar a 


irecção legítima do: Pertido e para tentar eliminar. dela. o Secretá- 


Pio: “Geral é: outros airigentes. fiéis ao partido. 


EC o Mas o Spinola. e: todos. os criminosos 'colonialistas portugue- 


“sessestão. enganados Porque a 
enção todas as manobras: dos colonialistas.Poraue, mesmo a- 


queles camaradas que tenhem cometido erros: e felt asno -Dartido, e:na 


Auta, : :e “tenham sido. criticados — são “pa tríotes,s são mil 
compreendem à nocesside 
o: sucesso de essa lutas mr E Ee 


: Re l : Ê 
: Quaisquer que sejem os erros que cometeram, esses camaradas nao. se: 
































































eles que têm a: cons- 


“ha sempre ente e paz ae servir o jniaigo do trair, 


a direcção do partido está vigilante e-se- 


i 
LE ' z 
ce da crítica e do qutocritica nara garantir. 





vendem, não “se Geixam Se: corto Ra: lever: pela acção criminosa dos. agen- 
tes dos inimigos ão nosso Bones “e da África, não. traiem o nosso Parti 


do sforça, luz e-guia sos nosso Povo: na: Iuúta pela sua. libertação. total. 


na Guiné e Cabo Verde. Porque: noje; meis do que: nunca, estamos todos 


conscientes. de que. criar ou- Gs Fc contusão e a divisão. no pano 
“tido, tentar user o Tecismo: ou “o trábalismo para. destruir. a unidade 


“do. nosso povo e: do -nosso 'Partido,isso seria. o maior e o. me 





or ser 
“viço que: qualater és: nós. poderia . fazer em favor dos criminosos colo- 


nialistas. portugueses, contra: os; interesses sagrados ao: nosso povo ias 
fricano. e in ; DEE RSRS - Reco 


Não devenos portento alarmermo-nos cort os. phenos a | ânimi- 





go,por mais dianólicos e criminosos. que sejam. 'noss o novo esta Cones 


ciente das realidades: de nossa vida e da nossa luta; os: milita antes 
so 





combatentes, responsáveis e dirigentes “do noss o grande. Partido sabem 


“donde artimos O qu 
P j e jê. fizémos e pares onde: vêmos;todos conhecem os. 





princípios e os. justos objectivos do nosso  Pertido.Ne Africa e no 





mundô [o] prestígio do nosso: Partido e “da sua direcção “superior “são 








maiores do. que nunca. estamos NT gilantes.Devemos vois: estar segu 


Tr 
os de que. nennuma manobra do: inimigo, nenhumê acção. criminosa, “dos 


seus. eventua 
cia agentes poderá | de struir o-nosso grande Partido, a foro, : 


ça. principal do: nosso povo. 


“Esta certeza e segurança nao devem no entanto fazer-nos es- 
as e Fe E de 
quecer um so momento que o ini 


S 


Ê é : 
ocesta decidido ade 





truir-nos, que. 


e q 


ele é Rana ne todas. as ima noD ras e-que;em qualquer» Ls “como em quai - 


qu -— 
er organiza ação. sobretudo. “em Qua lquer movimento. de, libertação imita 





Que deverios fazer para” barrar caminho à penetração “aos agen- 


tes dos ininigo,para. não permi' tir que os planos criminosos do Spínola 








e: de todos os colonialistas portugueses Sejêm resiicados: contra: o: 


n va 
osso artido esportanto, contra os sagracos interesses do nosso po 
vo? : : 





i 
Todos: os: camesatas sabem o que devemos fazer mas nunca. e: 
demais: repetí-lo::NÓS: DEVEMOS : 


nos / was 
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="10:— 


a vigilência ea segurança em todos. 0s ramos da nossã 





- actividade, tanto centro: da noss a- terra: como fora ca nossa: terra. 
eso; 

Reforçar a vigilência em todos os orgânismos do partido, na acção 

política como-nas forças. armadas nas sacolas nos bospiteis,nas * . 


«oficinas, nos: armazéns do povo em todos os iédos onde. O inimigo 
poderia, tentar meter os seus agentes. . 
2;— Receber sempre bem ejge braços abertos aqueles filhos da nossa 


* terra,nembros do: Partido, simatizentes ou simples; conpatriotas,. 


que tomem a decisão Ce deixar os  colonialistas Dera se juntarem 


. - 


a nós.Has estar vigilantes, observar as suas palavras; acções. e 
“movimentos ,0S. contactos que. estabelecer, as: ligações que tem, pa- 


me podermos verificar: sede fecto se trata de: verdadeiros patri- 





otas ou dé inimigos “ao nosso Partidos. 





Regorçer a vigilância eis rela ação. “a nós mesmos. ao: Hosso conporta- 
“mento, as nossas “acções e as cumprimento do: nósso dever de mili- 
“tantes de combatentes, de responsáveis. ou de dirigentes co. Perti- 
“do, que devem fazer todos. os: esforços. para melhorar os seus co- 

sei nhecimentos, o“ seu comportamento ,e pôr és lado tudo quanto nossa 


E 
ser. cause “de erros e £a alhes prejudiciais ao Ra ecaslutes 


da Informar sempre os militantes, os conbatentes e as populações 'so- 
bre: a marcha da nossa luta; sobre. nosse situação ea situação 


EA “do inimigo, sobre “tudo quanto possa: reforçar ou “enfraquecer o.nos- 





“so partido. Fani E j ER RR É 









Bem Fazer imediatamente uma: campanha ce: explicação cos planos crimi- 


nosos do inimigo, junto dos: milit antes,dos combatentes e dê po-: 
pulação para que. tod os: vejam claramente. coro é que os: criminosos 
e “colonialistas tugas e (5) Spínola querem agora tentar des struir O 


“nosso Partido : por meio: “dos. seus agentes. 


6. — Descobrir, desmascarer abert semente, prender, julgar e condenar, to- 


do é qualquer “indivíduo homem. ou mulher, jóvem. ou velho que, no 


nosso 'meio, tenta criar a confusão,a divis2o,e falta de respeito 


ea indisciplina « eu relação & a direcçã &o do nosso Partido.Porque 


PI Ae 
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se trata Ge certeza dum egente dos Folbnindantãos 


Fa» Todo é quelcuer girigente,responséve L,= 





Iitante: ou combatente que 
fôr contacíado por: qualquer pessoa que tenta cr iara discórdia; 
quebrar a nossa unidade ou espalhar sentimentos racistas,triba- 
listas. ou de. contradições religiosas;deve imediatamente Cesmas- 
carar essa pessoa desmascaré-la «como agente provocador ao servi= 
ço. do inimigo do nosso povo; .p E eque tenta destruir o, “nosso Par- 
tido. Na verdade ,o: verdadeiro militante do nosso Partido é sem- 
pre um elemento da nossa segurança e,por isso,não pode nem deve 
ficar calado diante ce qualquer tentativa de: cestruição: daimida- 
dee da disciplina do nosso partido. O verdadeiro: militante do 
Pa artido, sobretudo se é responsével. ou dirigente, deve, desmascarar, 
Genunciar e-mesmo prender, se E caso para isso qualquer indivíduo 
“gue; sob a-capa- de: “membro do: Partido;tenta trabalnar pera a “sua 
destruição,para . a liquidação, portanto, Ga nossa dd de libenta- 


ção. 





Coamaradas;, ie 


do mesmo “tempo queipetorçanos an Hasea vigilância contra. o i- 
Ru ao e: os: seus agentes, é “em relação anós mesmos,deverios intensifi-. 
cer a nossa acção política e a luta armada em “todas es frentes,dar 
golpes cada dia: mais duros aos “criminosos colonizlistas portugueses, 
para expulsá-los der finitivenente eo mais breve possível da nossa ter- 
re africana, para realizarmos Ro) programa do nosso grande partido ,2o 


serviço da liberdade e do progresso “Go nosso DOVO a 


Só figeímos L5só. tudo é bem, e se,nos “piámos africêno.'e inter- 
necionel pantivermos os: nossos “aliados e amigas informados sobre. a 
situação de lutã é sobre. os: plenos ecas manobres erim minosas dos co- 
lonialistas. portugueses - condenaremos seguramente 2o fracasso. os 


planos do Spín nola. e de: todos. os: colonielistas portugueses: nada. será 


ieepRa “de prejudicar ou de. destruir o: nosso grande Partido; nada pode- 


e parar:a marcha. vitoriosa do nosso povo nasua luta pela liberta- 


ção total,pela paz e: pelo progresso na Guiné é Cabo Verde. 


Ss 
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Egor 


“Avante pois, camara da Syna. nossa luta: heróica: de libertação 


: Sai 
nacional, mais: confiantes do que. nunca na: vitória “certa do nosso ar- 


tigo. T- 


so “serviço 


do nosso. Partido e do nosso. “povo 1 = 


Viva o Pub, z. Ge Ç rroça, luz e guia do nosso Dove na: Guiné. 


nialistas portugueses e ãos seus 


Aristides 


DÉ NOTRE ENVOYE SPECIAL ALDO NOBLE 


«Hs ont ombattu dix-sept ans, et laissé-tant des: leurs: sur la longue route 


jusqrê à cejour glorieux dans. une clairigre de Boé. 


« Afrique-Asie »était le seul joumal 


international invité à assister à cette. journée. hustorique de Airque 


Un immense: portrait. “Amilcar 
- Cabral domine la vaste esplanade, 
cernés par la brousse, ou flottent les dra- 
peaux du P.A.LG.C. qui de 'cé jour, de: 


: viennent Femblême national; 


“Cent vingt siêges: alignés SomE réservês: 


“ aux députés élus lors des premiêres élec- 


tions'libres de: Phistoire" du peuple gui- . 
nésn.' Le: scrutin avait; eu. lieu daoút à 
octobre: 1972. 

* Et voic es. Teprésentante des viles. 


encore: contrólées: par. fes Portugais, les 
cing déléguês des syndicats et les: trois 


—délégués de la jeunesse: et des étudiants.:: 


Mais: la plupart: de: ceux : qui-sont- lã, 


- siégeant derriêre “des pancartes indiguant 


teur Fégion,. sont; des hommes | múrs, 


É marquês par, Vápreté d'années de Jutte:: 
“La cérémonie est présidée.: par Aris-.- 
tides Pereira, dont on reconnait la“che-:: 


veltire blânchie,: assistê de Francisco 


Mendes: (Chico): pour. le: Nord, Máseo +. 


ARISTIDES PLRUIRA, SECRÉTAIRE RAL DU PAL 
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à és 
 Iutte. intrunsigeante cuntre te colonialisne er-Fimpériulisine. 


Cabral pour e sua et Otto, Setatts pour 


“VESt 


- de: luttes : politiques Pope dão. le 


: sang par les Portuga 


- nouveau centre à Con: 

de passer à'la lutte armés, qui Eras 
avec huit combattants et-aboutit à la libé- 
ration des' deux: tiers o territoire natio- 


o 
2 
& 
g 
3 
a 


Ns AfriqueAsie: 9 


“ 











“LÉS CoMBATTANTS REVOLUTIONNARES APRÊS LA: PROCLAMATION DE L'ETAT. y 
irection du Parti, unité' de fiotre petple en Guinée ettauú ap fera 


* Voici trois mois, la conquête du camp 


: Tetranché de Guiledjs avait marqué une: 


nouvelle étape. Et les avions portugais, 
fournis par FOT.AN., étaient mainte- 
nant contraints de rester à haute altitude, 
hors de -portéc des armes de D.C.A. et 
ne pouvaient plus repérer leurs objectifs. 
Autre signe du succês des révolution- 
naires. africains, le rappel par tes" Portu- 


“pais de leur: général” Spinola, qui: s'était : 
- geant du Pari, successeur, d' Amilcar 
; Cabral, en pensant ata victoire mais 


montré si sôr de vaincre et dont leseul 
fait d'éclar avait été Vassassinatid' Amilcar 
Cabral: tramé dans les ténêbres. Mais, 
assassiner./: Grams Rosa: Luxemburg 
ou. Cabral n'à-jamais empêché la: défaite: 
du fascisme. 

Peu'à peu, Varmés portugaise a pe rdu i 
les avantages qu Vellê s'était assurés peri-- 
dant quatre ans gráce à Laviation eraux: 


camps retranchés. . 


En. juillet dernier, on comptait dix-huit 

“a rézction abattus — dont; celui 

du commandant' de Vaviation — par, tos 
ârmes noúvelles. Lois de la prise de 
“Guiledje; les forces coloniales: ont fu 


“r avec une telle'précipitation qu'elles n'ont::: 


mêmé paseu le: temps: de: détruire leur 
artillerie ni leúts dépóts de, vivres et de 
munitions.: : 


10. Lundi 15 octobre 1973 


“Et volei venu e jour si oa at- 


“tendo : : la proclamation de la République - 
“indépendante de Guinée-Bissao, Un tiers 


du: nouvel. Etat est encore occupê. par 
Venvahisseur: étranger. 


Quelle: émotion!. 


- Quelle: émotion “pour ceux, comme 
nous, qui sommes: lê; ccoutant le: din- 


aussi à tous ceux qui sont 'tombés sur la 


“tongue róute. de la: guerre. 


:-Voici; maintenant: Francisco: Mendes 
qui: propose: aux. “délégués: la: liste | des 
notiveaux responsables. Joao: Bernardo 


Vieira: (Nino). est élú' président de T'As- 
“sembléc:- nationale.” Vice-présidents:.: 

“ Paulo. Correia et Carmen Pereira.: Deux; 
- secrétairês. Quatre questeurs. L'Assem- 
“blés'se prononce-à Punanimité. 


“Le“projet “constitutiônnel: est' alors dis- 


cuté par les députés des: onze Fégions et: 
“es représentants syndicaux. ê 


Mais c'est deja. le soir ct, dans fa fiavre 
de Vévénement, les travaux sont reportés 
au lendemain dimanche: 

Coette “seconds séance s'ouvré par: un 


778 | Aristides Pereira 


acte solennei.: Lucio - Soares lit Te: texte 
de la proclimation de Vindépendance. 


L'Etat 'souverain est 'officiellement ins- 


tauré. 

Et, tandis que” sélive Yaymine. “natio- 
nal, un détichement militaire 'pênêire 
dans; la clairiêre et remet un drapsay au 
président. Le texte définitif dela consti- 
tution “est lu “et; aeclamé dans: 'enthou- 


siasme gênéral. “Le'président de VAssem-.. 


blés" nationale “populaire se leve: ct 
demande aux députés de jurer fidétité au 
noúvel.Etat et à'sa: constitution. Il. pro- 
pose: ensuite la: composition. du Conseil 
dEtat,qui'sera: le -nouvel exécutif. 
Luiz: Cabral."cn; est; élu: présiden! 


Urmaru: Djallo : vice-président: ct Lucio 


Saates secrétaire. Ils seront assistés par un 
collêge de'onze camarades 
Unei immense ovation s'élêve alba dont 


les: cris se: perdent' sous: les: branches, 


“dela forêt environnante. 
C'est maintenânt Luiz Cabral qui parle. 
H trace les “grandes: lignes-d'action du 


nouvel Eta Et: Vêmotionapite. Vassis- E 
- tance quand il évoque son frere-assassiné 


par Vennemi; 
Il s'agit. maintenant' de dásigner les 
membres: di" gouvernement “qui: s'appel- 


z 


tera Je Conseil des: comm aires. Fran- 
cisco. Mendes, . commissáire . pi cipal, 
“ Joso: Bernardo” Vieira (Nino), cotnmis: 
“saire aux' Forces ármées, avec. Pedro P 

“resh pour” Edjoint,Vasco:: Cabral: à 
: YEconomie et aux- Finances,. secrétaire 
d'Etat'; José Araujo; Victor Saude Ma- 
“ria aux Afiaires étranpêres, à IIntérieur : 


Bari-Abdullai, êt: Fedelis: Almadda à la 


“Justice etâla Pópulation: Huit commis- 

saires-adjoints: sont: Egalement - ETs 
lêvent-et-se. présentent'à .LAs- 

semblés à mesure: de Jeur- élection.: - 

“ Anistidas: Pereira monte alors/à la tri- 

bune pour saluer Pévénement, au nom du 


Parti. Mais. voici. que s'élêve, transmise 


par les: haut-parlenrs; une: voix que cha 
cun-reconnait et-qui fait frémir les: plus 
endureis : c'est la voix d' Amilcar Cabral 
Sa dans son demier discours. ds nouvel 

pAnponçal, aux, nfitanta é et aux 


prados de: Astemblês ouldids sont 
é é AZ feio date 


devient une décorátion dEtat 


pour - écompenser les actions de valeur. 

Mais déjã, Fode. Bereté, 'directeur' dit 
journal: « Horoya >" de: Conakry; -prend 
:- place à la tribune pour, une communica- 
tion':- c'ést'la premire reconnaissance 
diplomatique ' par Je président' Sékou 
“- Touré qui joint un poêms à fa mémoire 
“de Cabral et des. martyrs. africains. La 
République. de Guinée-amie aura ainsi 
été la premiêre à consecrer officiellement 


.Jé succês de ses héroiquês voisins. 


Les parlementaires et la foule qui s'est 

assemblée: applaudissent: ensuite .. les 
“chants exécutés par les pionniers. Mais 
“Volei; pour finir;: que pénêtrent sur Ves- 
-planade, au pas cadencé, des “unités des 
“trois armes':infanterie, artillerie, marine- 
Suivent; dans le délire des acclamations, 
des délépations de la production,” de 
Téducation, de la justice, de la santé, du 
commerce.::Voiei-. les: pionniers: Et, su- 
“prêmio afiront pour les derniers a dn 
colonialistes,-une unité-blindés |: 
SU aura” follu: dix pt de lutte et. de 
“Sacrifices: pour. que puisse:- enfin; être 
célébré cet; Evénement historique “dans 
cette: région de: Boé, qui fue: ge des 
* premitres à a être. libérée. 


d'un cxur notveau, à dé noúvelles tâches 
exaltantês: et: aux derniers combats -: 


“ Pheure de. Fachêvement: de: la' ibération 


totále du pays est, désormais proche, 


a luta, um partido, dois paises 


Bruna Amico 


Bruna; Amieo: 


LE-VOTE DE L'ASSEMBLÉE NATIONALE. 
Dans tenthousiasme: gênéral. 


“LA ÍMARINE GUINEENNE. 
“= Un défilê historique. 


41 Afriquesdsie Jt: 





LE PART, FORCE POLITIQUE DIRIGEANTE DE LA SOCIÉTÉ 


LA PROCLAMATION.. 

DES LETAT So 
= Renforcer les liens:; 
avec les peuples:en lutte 






“Néo des: sutcês abtenus 


“per le PALGO. dans, la 
tutte: contre fe colanialisme por- 
tugais,.: 'Assemblãe  nationale” 
populaire a été constituês sur la 
base':du. princips selon fequel 
le“ pouvoir. vient' du peuple: at 
dait servir lê peupia: Composêa 
de, représentants : élus pu suf- 
frage universel, direct et secret, 
elle “est I'expression de la; vo- 
lonté: sôuveraino: du. peupla de 
Guinge-Bissao, Ea 


Réúnie dans la régien libéree 


de: Boé,-le:-24. septembre 1973 
fe]: I'Assemblée - natlonale : po- 


pulaira proclame soleninellement 


FEtat de | Guinêe-Bissão.: 


[:] LEtat de Guinée-Bissao - 


s'impóse; le: devoir: sacré: d'ac- 
célérer: per: tous: les moyens 
Vexpulston; des “agresseurs. co- 


fonizlistes” portugals" dela. par-:: 


tia: du territoire: qu'ils: accupent 
encore: en Guinés-Biasão et de 
renforcer la: lutte dans les iles 
du- Cap-Vert,: partie :intêgrante 
et'inailénabls du territolre na- 


tional du: peuple de Guinée et.. 


di Cap-Vert [L . 
L'Etar "de - Guinãe- Bissao 
considere comme un des: prin: 
cipes' fondamentaux de sa poli- 
tique extérieure le: renforcement 


deá lens de solidarité et de fra- 


tarnité: combattante avec. tous 
les peuples des colonies portu- 


gálses; E exprime sa solidaritê 








So 
Lutz CABRAL. 


avec les: peuples en Tutte pour, 
tour liberté et Iour Indépendance 
en Afrique, en Asie et en Arsé- 
rique fatine'er avec les peuples 


““arabes en lutte contre le. sio- 


nisme. [..] ES 

Sur. le/ plan des. relations in 
ternationales,. FEtat de Guinée- 
Bissao:: souhaite. maintenir, et 


développer.. les: Hens d'emitiã, 
de coopêration et de solidaritá 
avec- les: Etats voisins — la 


“ République de Guinée et la Ré: 


publique du: Sénégal —, avec 
tous les Etats africains indépen- 
dants et avec tous les -Etats 
qui: reconnaissent sa - souveral: 


: netéilet appuient la. lutte; de 


libáration:: nationale de son 
peuple;' [.) 


Depuis le moment historique - 


de la proctamation de FEtat de 
Guinge-Bissao, les autorités et 
les: organes: de VEtat colonial 
portugais-qui exercent un pou- 
voir. politico-militaire: et “admi- 


nistratif-quelconque- sont: dá-" 


clarês - illêgaux et: Jeurs actes 
nuls et non: avenys. [...j Tous 
les: traités, - conventions, . ac- 


cordas; alfiances et concessions” 


signês dans te passé par tes co- 


lonialistes portugais, et en rap- 


port avec notre. pays, seront 


soumis à 'Assemblée nationale, 


populaira, expression suprême 
du pouvoir d'Etat, laquelio devra 
procêdar à leur revision en ac- 
cord avec les intéréts de notre 
pauple. [...j 


* L'Etat de Guinde-Bissao lance: 


un appel à tous les Etats indá- 
pendants du menda pour qu'ils 
la raconnaissent de jure comme 


Etat. souverain, en“ atsord”, 
avec | le. droit- et. la prati-” 


que dans les relations  Intema- 
tionales. Il exprime sa décision 
de participer. à la vie interna- 


tionale, notamment au sein de,. 


FOrganisation de FUnité . afri- 


“caine ot de VOrganisation des 
Natiôns unies, ou son peuple” 


pourra. apporter: sa contribution :: 


à la solution des problêmes fon". 
damenteux. de notre temps-en: 


Afriqua et dans le monde. 
(Extraita.) - 


ARISTIDES PEREIRA 
(secrétaira: gênêral 
du PALG.C) 
Les calculs des 
colonialistes ont fait 
faillite 







“ Les colonialistes  portu- 
'gais, se voyant battus po- 


titiquament et militairement dens:-:: 


notre 'peys; charchent désespé: 
rêmens une issue à cette -situa-: 
ton leur permettant de. perpê- 
tuer: la: domination et Vexploita- 
tion da notre pauple [..] 


Ausst constatons-nous: qu'ils 
poursulvent d'une part la: poli 
tique de la « Guinée mellleure », 
la rézlisation de: « Congrês des: 
ethnies »,. de rêformes haátives 
de::..Fadministration::. coloniale, 
ainsi-que des manceuvres déma-. 
gogiques dans "ensemble: des 
colonies: portugalses, avec la 








crêation ' des. prétendus:. Etats 


d'Angola et du Mozambique et 


* des: prêtendues Assemblêes lê 


gislatives de Guinge et des ilés 
du Caáp-Vert. Nous avons, d'au- 
tre part, été témoins de Finqua- 
ilfiable agression du 22 novem- 
bre: 1970 contre la République 
de Guinêe, agression qui avait 
parmi. ses abjectifs principsux 
les installations de notre Parti 


“Bt Vassassinat. de nos. dir: 




















































geants, en particulier du cama: - ment de notre luite politico-mi- 
rade; Cabrel [...) 
Les calculs. des colonialistes  tion. Elle nous elde à caractê- 


qu'avec Vassassinat du cama-. Hs sont masqués, et à reconnal- 
rede: Cabra! ls arriveraient à tre la seile vole à suivre. Ella 
diviser à  dêsagréger: notre nous amêne à un degré de ma- 
“Parti; et. de ce falt à paralyser  turité politique ou il n'est: plus 
notre lutte, ont fait faillite, A - possible de se laisser tenter par 
leur grand dêsespoir et à celui des solutions faciles et oppor- 
de leurs “alliês, lls' ont céjô - tunistes de coliaboration ou de 
“constaté qu'ils avalent pris leurs: concessions essentinites à Ven- 
désirs pour des réalités. nemi Une ligne idéologique 

[=] En tant que premier res- Claire ot ferme ne laisse pes 
ponsable de notre Parti, il est. de place au sein de notre Parti 
demon: devoir d'afirmer lc, à des traitres et criminels de 
sans aucune - équivogue,. que  Fecabit de ceux qui ont ac. 
toutes tas victolres futures repo- — cepté la vile tâche d'sssassiner 
sent'sur le respect intransigeant le camarade Cabral, trahissan 
É des: principes Idéologiques qui. ainst notre peuple, notre Parti 
régissent. notre. vie. et notre. VAfrique et toutes: les forces! 


C'est I'unité décisive réaliséo 
-au'sein de la direction de notre: 
“Parti, unité: de notre. peupla 
en Guinêe, Funité da notre peu- 
“ple aux íles du Cap-Vort, Vunité. 
“des: peuples dela Guinde et 
“des iles du Cap-Vert au sein 
de notre Parti, c'est aussi la 
- fidénté de notre-Parti à lunite 
avec: los: mouvements de libé-. 
“ralon. de' FAngola, cu, Mozam- 
“-bique-et de. Sao: Temô-au sein 


colonialisme” portugais. 


colanialisme- et 

























lralre, assurant sa consolida- 


s'imeginalent. riser nos ennemis, méme quand 


dans 


progressistas du mande [5] 


CExtraita du discoura: devant I'A! 
sembléo nationale populaire) 





LUIZ CABRAL 
(président du Conseil 
Ê : d'Etat) Ê 
La'defense intransigeante 
des principes du Parti 





rage et son patriotisme, se faire: . 
une place. de. premier. plan: 
parmi ceux qui luttant contre tá : 
domination étrangêre; [1] 

Noté | Conseil, - agissant'. tou-” 
jours dans un esprit d'êquipe 
qui doltêtre renforcé: par un 
travall. “collect: constant, doit' 
crêer" de: prime: abord 

toutes les. conditions: pour ta 

developpement de notre action 
armêés., ta-créaion de notre 

Etat va sans aucun douta aug- 

menter le dêsespoir des calo- 

nlalistes portugais et de leurs 
laquais. Mais cet évênement ne 
reprêsentera une victolre eFiec- 
tive de notre peuple quê dans 
la mesure “od, “avec: les nous 
velles structures que nous allans 
créer, nous serans capablas. de: 
réaliser dans la; pratique : les 
: conditions nécessalres: pouríun- 
- progrésrapide de: notre lutte 
armée,' pour la libêration: de' la 
parte du: territoire national en 
core cccupês par I'ennemi, pour. 

Findépendance, totale di 

Etat de-Gulnêe. it 

Enaccord avec. les objectifs; 

ds notre: Parti, repris: dans. la: 

po constitution . que nótis: venons”: 
Laction du Conseil dEtat. d'adopter, notre Etat ne se réali- 
; doitêtre à" lo: hauteur sera totalement que dans la me- 
dela: C.ONC.P.'quiá permis...: de: la.grande confiance et. de... sure oi! sa. proclâmation. fera 
à notre”. Parti: de. progresser...: Vespoir que: notre. Assemblés' - avancer fa mobilisatioin du peu- 
toujours dans:ta luto contre le: place en ses membres. Chacun. ple dans les lles du. Cop-Vert 
7 : de nous prend: solennellement, pour une luite implacable contre 

E] La ligne Idéolegique claire .. devênt les" reprêsentants lógi- les colonialistes portugais. 
etferme de: notre Parti, ligne." times de notra peuple, I'engage- Nos glarieuses forces armécs; 
ds jutte Intransigeante contre le ment sacré de. donner le meil-'". qui grâce à leur action viclo- 
Himpérialisme :. teur: de - Jul-même” pour. la -se-: risuse ont bati notre Etat: de 


a également toujours. até un prêsenter et le diriger.: Ce: Guinée-Bissao, - continuerant"à- 


réalisation des objectifs de notre 
constitution. St nos combat 
tants, placês à Wavant-garde de 


notre - peuple,; dolvent. déféndre 


las. victoires dájã obtenues au. 
long de ces dix années de lutte; 


noussemmes. tous consclents: 


du: fait que; nous devons  ren- 
forcer: plus que” jamais. notre: 
action. contre. les. agresseurs.. 
colonialistas “qui” occupent: en- 
core una partia Importanto. de 
notre pays, notamment les con- 
tras urbains. 


E] Notra: Parti a:átá et de” 
mevrel la. force dirigeante; de 
notre société, comme il-est clal- 


: rement dêfini dans natre consit- 


tution::. La: prêsenca: de notre 
camarade Aristides Pereira, pro- 
ché; compagnon: de: notre três: 
cher. dirigeant.. Amilcar: Cabral,". 


àla téte de notre glorieux Parti: 


depuis te 2º Congrês, coristitue 
la garantia que; notre: Parti, lé 
PAIGC, reste. entiórement” 
voua: cala défense. intransi- 


“geante de ses principes, à la 


tidólité: inconditionnelte: aux in- 
téréts supêriêurs” de notre peu- 
ple de la Guinge et des iles dy: 
Cap-Vert. C'est ta que: rásido 
la force majeure: de: notre Etát,: 
pour-la:rsalisation des objectifs 
qui lut'sont fixês'par- notre As-. 
semblés; A dssçÃ ns EE 
“La deviss de chacun de nous... 
dans: la: solution des, problêmes: 
importants:. qui: se: poseront: à 
nous doit étre Ia devise môme.. 
de:notre: Etat:- UNITE,; LUTTE: 
at PROGRES Li 
(Extralts dó disccurs' dovant VAR... 





facteur décisif. de - développe- grand peuple a su, par son cou-.- remplir. un rôle decisif: dans la: “asmblée nationale pagulaire.) 
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LA CONSTITUTION DE LA GUINÉE-BISSAO 





“Fã hts “et” objectifs; “droits, liberté: et devoirs fon- de masse '»-(art. 5) et qui, « expression suprême de la volonté , : alii EPE ER N é RE cito : Sã 
damentauis rganiiátiom du : póuvoir politique ; - procé- souveraine é peuple, a définit Porientafion politique de:VEtat Les. ressortissants du Cap-Vert jouissent, « des. mêmes droits H exerce ses fonctions en  dehors des sessions dé TAssemblée 

“gures de révisian, tels sont Jés ' quatre: titres de. la: premiise et essure sa réalisation par les moyens correspondants » (art. 6). E ont les mêmes devoirs que les citoyens de VEtat de Guinés- nationale. Son: président. représento: VEtat: dans les: relations”. 
constitution - dela: république “ de Guinge-Bissao, :: constitution « Partie intégrante de PAfrique » (ast. 9), la république de are pos ERA x CEEE intérmationales, et il est commandant suprême des forces armées 
visiblement: conçue avec le: souci d'adapier Vappareil de VEtat Guinée-Bissao.'se place d'embléc aux côtés de tous ceux: qui B es organes représentatifs di peuple de PEtat de Gulnée- révolutionnaires: du peuple':-c'est à: ce poste quia été élu' Luiz 
R'la tâche primordisle qui Iui'revient : achever la libération du luttent' pour. la libération: totale du -continent dit colonialisme, “a no. sont: PAssemblée - nationale : populaire et - les: conscils. Cabral; E EE : Re 
territoire mais sans  renoncer pour autant à“ cette 'aútre: grande du racisme et du nio-colonialisme ct « se: sent étroitement liée: E gonanx: 2: (art. 24). Ces. organes sont élus au sufirage  uni- Le Conseil d'Etot nomme-et révoque les commissaires PElat.. 
tiche qui est € Védification: d'une: sociêté: qui crêé les: condi» à: tous les: combattants pour la Kbération' nationale. dans te bias direct et Ee ES tous les citoyens ayant quinze “ans sur” proposition de son président.: Le: Conseil des commissáires 
tions politiques, - économiques et culturelles -nécessaires à la... monde » (art. 10). Consta : a É a E pala e Sd prantioas Gtablics par la loi o d'Etat constitue em fait Vexécutif du: régims, Il-est responsable” 
tiquidation de: Pexploitation: de. Vhormme - par: Fhomme: et de Pays  démocratique, la république de - Guinée-Bissao ' garantit dE TE e. Mais, ps a Hbération de la partie du, territoire = devant' PAssemblés' nationale et, entre les. sessions, devánt le 
toutes les formes dassujettissement de Ia personne bumaine à des = dans-sa-constitution à tous les. citoyens les: droits fondamen- dé Er arore oceip e par E PER Ra usa Conseil d'Etat. Rae . o dia E ER 
intérêts " dégradants --au- profit : Pindividus, “de groupes ou “de taux (art 11), Végalité devont la loi'a sans distinction de groupe Lave] ona: Raro nire doa tre E e a sufirage “Indirect “"" Cette trilogie, “Assemblés nationale, Conseil d'Etat, Conseil des 
classes» (art. 3). saiã ee ethnique,-de. sexe, dorigine socialo, de -niveau culturel,' de Tavers: les - representants élus:aux conseiis TÉBIONAUX: Es commissaires-d'Etat, a été bien évidemment mise sur pisd pour 
“: Ltaccent sur Vessentiel est d'ailleurs mis dês le premier article: profession, de revenus, de croyance religieusé ou de conviction á Cette Assemblés nationale populaire est Vorgane . supéricur donner à-T'appareil de VEtat, pendant la période oà durera en: 

“ la: Guinée-Bissão: est une: république souveraine, démocratique, philesophique D' (art. 14) Elle. déciaré le'travail et Vinstruction UU: Fouvolr d'Etat.. Elle: dispose du pouvoir législatif, «'délibêre” core lá lute armée, toute Ia scuplesse nécessaire. ' 
anticoloniatiste; et anti-impérialiste: qui lutte pour: sa libération commis x: des droits et des devoirs fondamentaux de tous les Oito questions fondamentales de: Ia “politique Intérienre et TE rite déce iss des êmmacito ré Fo . 
totale, pour: Fuaité: de: la Guinée-Bissao et de: I'archipel: dú citoyens » (art: 14) et assigne à VEtat de eréer: progressivement -extéricuro de VEtat et contrôle Vapplication de la ligne politique, as o e decentra ative es PE Fegionaux,. dont les potu- 
Cap-Vert, “ainsi que pour le-progres: social desen peuples tes: conditions: nécessaires à lexercice de ce-droir et. à I'accóm- “économigue, sociale.et culturelle définie par le Parti'» (ast.:29). voifs locaux: sont; relativement étendus,  tient compie également 

Le:rôle êminent: que” doir tenir dans cette: action le; Parti; le plissement de'ce devoir: a : E Elle est élue pour trois ans. - : had de la situation de' guerre dans Jaquelle se trouvé le pays. 
PAIGC: ne: tarde pas à être: défini. H) sagit de. e Ja force... a: La-liberté d'expression de la pensée, de réunion, d'associa- | Le: Conseil V'Etat, composé de quinze membres, est éln par 7 Toute révision de la constitution doit être approúivée par la 
politique - dirigeante de la société » (art. 4) qui «-stimulela tion et de manifestation est garantie dans les conditions prévues : FAssemblée - populaire et élit Ini-«méme son président, son vice- majorité des deux tiers des députés. L'Assemblée peut, d'autre 
créntiom et'-le: développement des: organisations  démocratiques par la loi, ainsi que Ia liberté de pratiquer une religion » (ort. 17). “président et son: secrétaire, Ses attributións sont tout à la fois part, décidor. de soumettre Ie projer de révision: à un rétérendum 


“Celles d'un: présidium  suprême et d'un Conseil constitutionnel. populaire, E 





E uia 
E Lundi 15 Octobre 1973 Nº ST Afrique-Ásie. 13 
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— Parti Africain pour 
* Vindépendance de 
la Guinée et du Cap Vert 


* Mes du Cap, 


Rapport présenié au. 


' Comité de Décoloni 


le 29-3-1974 
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. et “aux: Tles du. Cap Vert et L'union. de ces deux pays conformément au: 



























PRESENTATION 


Le 19 Septenbre 1956. notre peuple qui qómissait -sous Loppres- 
Calond ia plus inhumaine qui stest abattue sur Afrique, conmençait un 
— Nouveau hapitre de son histoire. : 





“En erret, en. cotto: date historiqueouvrant la voie de. sa “réalica 





“ tiono â la décision. Farouche de notre peuple: de. se libérer du joug bar 
bare des colonialistes. portugais,. un ogroupe de jeunes patriotes quiné 
Ens: “Bt capverdiens,. réunis autour “de notre immortel camarade etó dir: 

— sesnt Amilcar CABRAL, Fondait notre Parti, le E PAIGC, 








Se “donnent Pouso devise le mot- dordre unITE Eb LUTTE, “notre as 


me, nd du colonialisme postgaie en Quinde-Biesau 





— voeux des. populations exprimés par le processus. démocratique, le: for 
“de. cette. union. devant Btre déterminée par leurs rep resentonte légi 
É ctince. librement élus. 








É Fort de Liarme efficece dont. ils rost doté - son. Parti. =: et 
ne de tradition de sa: Tésistance séculaire à la domination étrangê- 
Des “notre peuple en: Guinée et. Cap Vert allait entemer 1a longue | maz- 

- che pour la libération de sa patrie, pour la recanquête so sa  dianité, 
“pour la: construction du bonheur: de ses enfants. a E 


De longues années. de sacrifices allaient se-suivre: sur. cla Tou- 
te. glorieuse de l'unité. Une mpute Ffécondee. du -sang de tant de: héros. 
cet de: mariyts tombés sur les champs de. bataille ou en victimes “innocen 
: tes de. la. stupidite, “de le. haine. eu du: mépris pour la personne. humai-. 
ne dont. font preuve quotidiennement les hordes colonialistes et les po 
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E ESSE 3 : SE Ê ; E E Ra E $ rele 
ticiens sans scrupules qui: les. “gouvernent. Des victimes “souvent. anony 
+ comme: celles qui. continuent “de. eroupir dans les gévles du. “camp “de: 


concentretian du Tarrafal, aux “Nes du tap. Vert, Ou callas qui. ont: été! 


portées de l'archipel. et subissent. les conditions “sous-humaines de vie. 
retenues. par les crimineis colonialistes portugais dans les camps de 
neentration du désert du sud- -angolais. | 


Une marche difficile,| mais aussi une marche exaltante, au Cours 

je laquelie notre peúple de. Guinge et Cap Vert, sous la direction de son 
Bti,. stest. couvert. de: Sloire et slest' acquis le respect et: Jadmiration 
tous es: peuples “du. monde É Notre psupla. = um peuple de paysans. ei de 
ontratados" (travailleurs forcés). qui,. surgissant de 1: anonimat les ar 
Ss a la main, a su se. Forger. at la force. 'eit la capacité nécessaires pour. 
ja. tre de. puissantes armées venúes diEurope; commandées par de. presti- 
igux! géngraux formés. au. Tecyclés | dans: des académies elropéennes et. 





méricaines, des armées fortes du matériel le: plus moderne que le. monde. 


ti sait: fabriquer et des. experts militaires réputés des, plus capables 
jatiêre de. guerre -impérialiste contre. des peuples. Notre. peuple. qu E 
ent fait tout pero et sene bati un Etat. Souverain a liintérieur. o 








“Suivant. son cours dana: des conditions particuliêre es Sat dans. la a 


lendestinité, cdi test normal que les: progrês de la, lutte aux. les duo 


PO vs ar “soient besucoup. moins. connus et qu! tiles aient besucoup. moins. 


técho dans le mendes 


En: efret, pour des: reisons objectives découlent de la situation 


dographique, des possibilités logistiques st. de. communication. et de la. 
apacité. dé mographique. du pays, la lutte se trouve encore. aux Iles du 





Vert dens une phase clandestino dite exclusivement politique, dans 
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En attirant liattention des hommes épris de paix et de justice 
cla grave situation qui prévaut dans. les Iles du Cap Vert, nous: te- 





ons: a réaffirmer la décision ingbranlable de notre Parti de, sans mé-.. 


“Amilcar CABRAL, poursuivre jusqu'au bout le combat pour la liqui- 











jon totale du. colonialisme et de la présence poriugaise dans nos. 





Foi armée-, 





nericure dé Jute E Tas seule Douvaat mener. a la 









o de Liarchipel des oriffes au Colonialisme portugais. ys, pour la construction d'un Etat unifié et du bonheur et progrês: 





RE e as RR a E E ; 
Sur les Tles du Capo Vert pêsent dangoreusenent plus dtune me- a peupas da uuanac ra aca at das io cu cap Neri 












Pret, i les populations. de: Ltarchipel sont. victimés: el 


“ lheure ectuelle de le misere la plus atroce,. criminellement antreté 








Le 20 Avril 1974. 
e gouvernemen colonial- -Pasciste. posmiGRie dans Je: but de: EEE estas ene, 


Crroiner o : de er rés istance eu 





a Fo ne Faut o pas. qublier. la menace non. moins. grave qui 






présentent. pour ces popul etions les mesures gernibrement Prises per 














* gouvernenent et qui visent a reu o: Te 





dens nos Iles, a travers Liacero oissement des effectiês de ses troupes 






t es OR uC ada uSRant de ida  infrestruotures, 


Face a ces menaces. araves et. actuelles et dans le But de fes d 








 noncer devant. la. Communauté internationale, le Comité Exécutir. de la 


(Cc. E. E. J: de. notre Parti o. envoyé. a New. York une importante déléga 





ion qui a. participé, en. quatits d'observateur, aux travaux, du Comité d 
Décolonisation (Comité. des: Vignt-quatre) de Lou. qui dy du 29: jars au 5 
Avril, siEst occupé de “1examen de, la situation aux 








Tles du, Cap Vert. 








Notre délégation qui stade o composée des. camarades José Araújo 
et Abilio Duarte, membre ão “du CEL, et du: conmandant. João. José da, Silva, 
“responsable du: Parti a présenté, au Comité un. rapport détaillé sur. la 


situation prévalant aux lles, du Cap Vert, lequel a été le document de. 











* base des. travaux. Au. termo. de ces traveux le Comité a. -adontes à l'una- 








nimité, une. importante résolution, 





“Te sont. Se rapport t cette résolution qui constituent le conte 











nude. le ppésento publication, Etant. donnée son importance, “nous avons 





“également | Foi é inclure ltintervention. faits par Ma “EUGDE; au nom: de la 


jenne. | ei camila cui ce ale 





délégation Tanzani 
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ager aucun sacrifice et dans la ligne de pensée de notre regretté lea- 





NATIONS UNTES 
as DEE GENERALE. 


+ ear 








io Ê CONITE SPECIAL CHARGE D'ETUDIER * 

“LA SITUATION EN CE QUI CONCERNE LYAPPLICATION: DE LA: 

: DECLARATION | SUR LIOCTROL DE LIINDEPENDANCE AUX: PAYS 
ET AUX PEUPLES COLONIAUX 


comBrE RENOU IN EXTENSO DE La: MEU. CENT SDIXANTE- SIXIENE SEANCE 




























E Mauritanie dia “Tenue au Sibga, à : Nou: a 
ne e le vendredi 29. Mars io7á, «a 10 h a 
Ro - H. SALIM (République. Unies: de Tanzande) 
Ranporteur: A E h. ARTERGA ACOSTA (Venezuela) 
1 lles du | o MV VESTIONS DES TERRITOIRES. SOUS DOMINATION PORTUCAISE (suite) 
e Cap- Vert. Cc É co 


: te PRESIDENT (interprétation de l'anglais): Comme 1es mencbres asa 
liont appris au COUIS des. consultations qui ont porte sur la question, le 
Comité commentera aujourd'hui 1iexamen diaspects particuliars a a ques 
tion se Fepportant expressément. aux lies. du Cap Vert. o 





SA: ce propos, Je. Voúdiare o cu. nom. “du. Comité, souhaiter une três 
chaleureuse at: fraternelle bienvenue aux membres de la délégation : du 
PAIGC, MM. José Eduardo. ARA IO; Abilio Monteiro DUARTE et. Jogo: José dá 
SILVA, «qui “sont venus ici pour. nous aider à examinar la question.lous 

* sommes particuliêrement heureux diavoir parmi nous | uns délégation aussi 
qualifide du: PAIGC. Riad nino : : 


sans A ce propos, j'ai le plaisi» de donneE le parole a n. Monteiro. 
DUARTE; membro duo Comíte “Exócutis qu PAI EC. ação 





o no Montoiro DUART “(Partido Africano de independência da Guiné e 
rabo. Verde) (PAICC): Permetiez-nous ce vous adresser, Monsieur le Prési- g 
“dent, à vols-même ainsi qu'aux illustres représentants des pays membros, 


succês. dans 1'accomplissement de: votre noble et. historique mission: “cel- 
e diaider les: peuples daminés a: se libérer au joug cotontati en disútres 


o 
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nos plus chaleureuses selutations, en vous formulant. des VoBux de. Plein ads 








































termes, à reprendre dans leurs mains leur-destin et leur histoire, ca 
séule la libération nationale, le pleine souveraineté, peuvent donner 
un peuple la possibilité de créer, en égalité avec tous les peuples sou 
“verains du monde, une vie de paix, de travail, de progrês et de bonheur 


C'est-pour nous un grand honneur que: d'avoir été: précédés à cet 
te tribune par l'inoubliable secrétaire général, militant: numero un ot 
Fondateur de notre Parti,le camarade Amilcar CABRAL, qui a toujours su 
deéfendre lesiintérêis fondamentaux du peuple de la. Guinge-Bissau et des 
íles du Cap Vertavec la VÃ guourja brillante intelligence et le patrio. 

=tisme qui le caractérisaiente Ro ; : 


Le Gouvernement colonial portugais;, responsable. du crime mons 
“trusux commis contre notre peuple. et-contre l'afrique =:ltignoble assa 
É sinat de notre camarade Amilcar CABRAL = croyait ainsi pouvoir faire. 
taire la voix: de la :raison “de notre Jutte. Mais. nous; militants du PAIGC 
héritiors de sa pensée libératrice etide son idéal de progres et ide paix 
antre les nations, demeurons fidêles aux mêmes Óptions, animés: du: même 
“esprit diunité africaine et de 1'unité. Guinée-Iles du Cap Vert, avec e 
même determination ge lutter, et de vainere quiil nous a. Ensndauos e 


cs ss aprês. la derniôre et historique intervention du  camdrade: Anilods 
CABRAL. devant: la Quatriêne Commission Bn Detobre. 1972, “un gvénement de 
haute importance pour la vie du: peuple combattant. de 1a: -Guinée-Bissau e 
das: Iles. du; Cap Veria eu Lieu: la réunion;. pour: la premibre: fois dans 
E l'histaire de. notre peuple. ePricain, de 1'Assemblée nationale populaire 
de E ouiode qui. à proclamé, LiEtat de: Guinge- Bissau et adopté. sa Constitu 
bet événement transcendant. densa via “dei notre snnic aboutis 
sement Tósique: de 17 annges de lutte politique et de plus de -10“ans de 
“Jutte artmée, a été conçu et minutieusement préparé par notre regretté. 
compagnon Amilcar CABRAL, qui a. été 'artisan principal de toutes. nos 
victoires obtenues contre le Bolonialisme portugais. 





; “Aujourd!hui, aprás que iá Guinge- Bissau a Sccáda & la souverai- 
NEté, notre Pasté, qui.a organiquement uni en son sein le peuple de la: 
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quer le-commerre de 


“vous empioyer a fa 
“ipagnes et des RR reçus des administrateurs dela compagnie dú 


Paste 


uinge-Bissau et desílles du Cap Vert,. et-qui;- de. ce fait, a aussi la 
ssionsacrée de libérer tes-populations capverdiennes, ale devoir de 
continuer: dlexposer davant ce Comité los problêmes “de-la lutte de; libé- 
ration de-l'archipei des gristas du colonialisme. 


Ciest dans ce but: etal nom dú Comité Exécutif: de: la-lutte du PAI 


GE: quê nous-sommes-ici présents. 


: Jien, viens “aux Fondements historiques de Iunité, 


Depuis ds: miliou du xvôme sibcle, la Guinde Bt les Iles du tap Ever 


Vert sont lides par une destinde- commune. 


“Ltexcellente position géographique de ltarchipel, jointe à Loba 


ination de ses résidanis- donataires “et capitaines, assurêrent. Jongtemps 


le dóveloppenent mercantilo stla défense. dela présence- -portugaise en Gui 


“Ciest en. 1566: “que jés résidants de Santiago - désionée alors com 


“me !I!tle du Cap” Veces se virent octroyer le droit exclusif de. prati- 


roc sur “les côtes de Guinge! afin d'obtenir des es 


Claves en: échange des marchandises de ltZlev tas anstruditons -dannées: aux 


capitaines des. navires eteient. Ra cica de 


4. quand vous serez arrivés à Bissau (ou Cacheu), vous devrez 


e le commorce-dtesciaves,utilisant pour cela-des 


“Cap Vartl, 


“es navires effectuaient un voyage circulaire!l,presque. toujours... 


“selon L!itinéreire suivent: Lisbonns-Santiago-Sissau (ou Cachsu)-Pars de 
“Meranhão-Lisbonne, l'escale de Santiago étant prévue pour tous les navi- E 
res 'employés au trafic et toujours dans te but ce recevoir les  pagnes et 
débarquer de marchandises. destinées à la consommation locale, ; 


“ta Guinds “Bt'les Iles du Lap: Vert possedaient -Sonc des économies 


Complémentaires, malgré Ia discontinuité des territoires ei la diversité 
“des productionss SEE ; À 
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dna das na coabero 

les plata palitiqua, dqniniatentir) idconomique, detiaia, Judiciairo et 
culturel, - démontrent que Ja: souverainotá a- toujours été exercéo. dans 
"archipel “par les autorités portugaises et que le, peuple nivia jamais das 
delement participé, “T Es na participé. ni au fonctionnement. des orga- 


de souveraineté, nã au fonctionnement des institutions politiques a 
et: edministratives loceles. : os 


“Avant la derniêre révision dc la Constitution portugaise, qui. a 
donné lieu. a: la promulgation d'une. nouvelle loi -Organique d'outre- mer. et 
d'un. nouveau statu politico-agministratif des 2les du: Cap- Vert, publis E 
e 22 Décenbre 1972 (décret nº 541/72), la: situa tion” “de ltarchipel était 

: Fitoire complétement soumis à Rar souveraineto de la E 













po ada dans: Tês los. “dus E Vert, “en a diuné énorme | Cempagne de 
asogique, menge ne sur le: Plan local «que sur ler ee international, 





Antenor, emo 2 da Statué «pol itico- -adninistretir). 








a vérité, ae anci en “Conseil légiol e Eta: membros - a 'éL é rem- 


úne même orgenisation et administration RR ed na E Ei dad d Ras e sOuVerhe 





rs-conto, de SeperabiON: du Souvernement des: deux. 















Je: passe meintenant à Ja soumission des tles du Cap Vert à le. 
souveraineté portugaiso, ao dao ec e 





péalito quatidienne. de: das vie des populations capverdiennes 
i que les. sPROPRCSS lois. portunaises qua: Veur: ont été imposées sur. 
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sustos Eira E : =11- 


f 


ES BO e 
' ige! reconnús ar le masc social. REnaans tas ul co Epa eios: ER É : 
o cone Risco EE te Ea se sont P E erritoires coloniaux. En outre, le Gouvernement centralportugais con-: 


te délégue. du. procureur de la République, ainsi que-les-chefs tinue, a superviser lladministration descolonies: par l'intermédiaire du 


des Services, des Finances et de la planification, sont membres de droi remier Hinistre, du Ministre d'outre-mer et diautres ministres. 


de ladite Junte, dont. seutement 'cing membres sont élus farticle 37 du: 


Le:Minisire dioutre-mer, détient E compétence en matiêre de lois, 
statut). É 


en, ce qui concerne: 
De 1'Assembi se législative, dont onze membres- sont Clus; Font. 


etito 5). Lei régime administratif général des territoires des colo- 
dminis ratifs,les-per 
partie dix autres membres représentant des corps..a Per nies et l'organisation des services edninistretirs, condensa sa compo- 


1 ão, 
sonnes colleotives légalement reconnues et dotées q attributions admi- sition et la désignation de hauts Fonctionnaires;. 


nistratives diintéreir public, les entreprises industrielles ou commer- no 
b)Le statut politique et administretif de chaque calonie 


prês “Llavis donns- par: 1º'Assemblée législative et le Conseil d'outre-mer 
réunis encsession plénidre; : 


ciales , les. associatians d'intertts économigues ietiles organes repré é sen 
tent les intérêis “moraux! ot Noulturels! (article 19 du Stotut). 





En réalité, seule une minorité sociale: privilégide, est Véritabio 


ment Feprésentee, tant à l'Assemblée. législative quia la sSunte consulta 





c)L'administration financiêre des. colonies; 


tive, “ou ses agents, pour: la: plupari des fonctionnaires de lladministra “d) Les conditions statutaires des services publics qui ne sont 
tion coloniale, defendent obJjectivenehe tes intérôts du colonialisme po pas dela: compstence des services nationaux portugais; 
“tugais. e) Ltautosi 





isation d'emprunts Siils ne sont pas accompegnés de 
garanties réciles ou spéciales, etislils neproviennent pas de ressoúrces 
budgétaires ordinaires de itannée fiscale escondendo: 





“Par ailleurs, dans la nouvelle révision constitutionnelie, IiAs- 
senblée nationale nortugaise détient. toujours. une compétence exclusive. 
en. ce qui concerne: 





Jren viene: maintenantia la lutte de libé ration nationale et à 


E 5 enéral. des territoires des colonies; 
o Le: régi me. q E action du PAIGC. 


5) La définition de 1a compétence du gauvernement central por: 





Le colonialisme qui prévaut encore dans les iles du: Cap Vert 


: E 
n appelle pas beaucoup de commentaires: ilcestidiune Gvidencte criante,. 


Quelle voie pourrait choisir notre peuple, aux -tles dy Cap Vert, pour ex. 
“Primer Et réaliser ses aspirations profondes de libération et de progrês? 
Quelle issue pour metize untermea tes 
l'exploitation, le misbre, 


tugais “et des. gouvernements coloniaux concernant les concessions d 





“-terres et autres droits liés, aux privilêges exclusifs ou spéciaux; 





e) Liautorisation de contrata. 


 Lihssemblée nationale portugaise peui également légiférer sur des siécies marqués par ltoppression, 


“questions touchant l'ensemble des territoires du-Portugal et des colonia la. femine. et llignorance?. 


ou: seulement. une partie de ces territoires. Cependant, le: Couvernement “o Lihomme capverdien: stestitrouvs 


devantiune alternative histori- 
que:émigrer ou lutter, car aucun 


“central portugais, pEr l'intermédiaire du. Hinistre d'outre-mer, dispose homme de: LIS renina, no ljes TE Pari das 


de ltinitiative en matidre de. législatian dans les domaines concernani. des milliere aient succombé à la 


famins pêndant des sócheresses, n! accep. 
te ltidés de: Péri= sous ia bótte 


“particuliêrement tes territoires des colonies.. L'Assemblée nationala por. 


du colonialisme: portugais. 
tugaise: détient la respansabilite diexaminer les comptes annuels das 
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que. depuis um demi- =sis dele: les partis. politiques etileos: veritables organi. 


E “d'ailleurs. obtenir. dans: de cadre: du systême. colonial portugais, Pouvo 


ad nadéses sous- “la direction du BA Ehts 



































































Ee : Penna : srta : : a : sadds : Epa nd : E RR pe 


“Lao Promidte solution a ELE adoptó [3] 'pendant un siêcle enviran,ma 


Pit: da ilieurs à cet é ardi 
1 'expéórienco accumulée “dans Ce domains. -a démontré pleinement. que cette oser E a E 


voie A! a. fait qu'aggraver te sort. des gens dlannée en-année, Ciest à “ltunion. organique de toutes. “les Forces nationalistes. et pa- 


“tir ge Ilannée 1956, date. de la. Ffondation du PAIGC, “que 1'homme 'capve triotiques de la Guinée et de toutes les forces nationalistes et: pas. 


dien, eu la possibilite de lutter d'une maniére. Organisée pour: Iiqui plotiques des: tles du Tap Vert, pour liquider da domination coloniale. 





qe  Colonialieme et mettre un terme à la mort lente età. Ltémioration, portugaise et niimporte Quelle espêce de. domination colonialiste Be im 


Ad 
Tout le mande: sait = et le peuple portugais plus: qui 'aucun aut órialiste dans nos: deux pSys africaíns! 


Le programme. E notre Par Ti, qui, “prend en. considération das ca- 


Sations syndicales sont interdites au: Portugal. même, “que. les citoyens abtéristiques historiques essenticilos de notre temps et: les Pealités 


portugais ntyo Jouissent même pas dos: libertés Fondamentales inscrites bjectives dela. “Guinge et des. flês du Cop id a defini “en synthêse, | 


s moyens diactian en vue des: 


- dens Jal Constitution et. que leurs droits politiques ont éié toujours. 


botés, paur ne pas dire élimi ce Liquidos 1a domination. coloniale portugaise; 


Aus Les: du: Cap Vert, on ne subit. Ras Eoles and. ltoppression à: 


= Créer. les bases indispensables a la construction d'une 


laquelle. est soumise le peuple portugais, mais une autra encore ih beau- nouvelle pour le peuple de Guinée et des. tles du Cap Vert 
SEonpi Plus PegEser A oppreso toh coloniale, E : : 
iai - Baátir la paix, le bonheur. et Lo progrês continy de ce 

Notre peuple,. qui ne se confond pas avec lê eupi E portugais,n'! : Ee : E E j Co 


jamais: bénéticié des droits fondamentaux de l'homme, quiil ne pourrait : ones deco 
Queis ant été les rósultets de 17 années de lutte du. poupe, de 


-Jouir de ces. droits Tondamentaux. “devient ainsi 1iobjectir. principal de E 
sultats essentiels: = 
la: lutte de notre peuple aux: iles du Cep Vet pour ltindépendance ha- FE 


- Démythif cation, a partir de annes: 1960; de. ja situa 


tion coloniale existant sn Guinée et aux: Tle du: Ca Vert. avec la des- 

Tout: au long. de Ll'histoire dés fles du Cap Vert, on enregistre Ee se p 2 
; truct ion du muz de silence élevé par ls 'Colonialisme ortugais autour de 

de: nombreuses tentatives de: soulêvement,. dus révoltes et dlautres actes e p Fu a É a 


s deux. oysfcttacacã tout. en ortant. as lutte. Sur l'arêne. “internatio- 
de résistance à. I'ennemi. A: travors tes manifestatians,. des orêves, des ce Pey £ot sa! pl 





nale; a été une: contribution. eppréciable & l'adoption de la: résolution 


heurts. avec. les forces. de répression, le -peuple s!test maintes. fois levé 
Co de Décembre 1960 -«par-lia ssemblée générale de 110NU, 





contie la domination. étrangêre, particuliê rement dans. les fles-de San: 


tiago, São Antão, são Nicolau: et Sêo Vicente Sais, dans-le passé,. il ing gao Eta Déclenchement de: notr Sis tie. politico-nilitaire sur. Sia: 


“manquait. une Organisation politique capable. diencadrer. et de diriger ef fase! de. notre droit. légitime a: ltinsurrec tion contre la dominati on étren 
Ficacement la. lutte, Ctest seulement. avec la création du PAIGC en 1956: 


que notre peuple. a eu 1a possibilite Teelle de-déciencher.une lutte ir dc clandestins dons Jarchipel du Capo Vert. 


gêre. La marche victorieuse de cotta: lut te “en Guinse. et la marche pro - 


réversible pour. sa libération nationale aux lda du: Cap: Vezta - Créstion Bt développement, des, bases. politiques, maté-. 


“Nous, peuple de: la: Guinge et des Iles: du Cap Verê demeurons unis êlles Et: humeines - cadres pol itiques, militaires, administratifs: et: 
car  Ttunité é est notre Force: principale, Le programme minimum du PAIGC: techniques - indispensables a 1l'organisation. dé la lutte; a sa poursuite | 


cactorieuse et-à la construction de Javenir. 
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ainsi que celle des autres. peuples dominés par le Portugal. semble ab- 
SENceroLisement progre ssiE du prestige du PATEC Gene 
Urdes Tandis que. les anciennes: puissances coloniales ont' accepté, en:oé 
“ mondes: Le soutién des pays africains, des pays socialistes et de toutes : : 
: ns éral le principe de 1 'autodstermination. Bt 1 t'indépendance des peuples 
les forces anti. Colonialistas. La reconnaissance du PALEC: par Iroua. at SEE 
a le do falas dominaient, «le. Gouvernement. portugais, quant à. lui, prétend. main, 
tom i, h ã tant: du péuple da. : : 
Uai comme o mc E antiqu FepRá ea Rn aaa tenir. un régime. colonial de comination. et diexploitation. Dans: ce: but, 
ge Bi É aê e 2 
É nes +SsAU 8 santos seo Er: faisant. Fã “Qu: dD>oit et de la morale internationale de: notre. temps, les 


z Perte progressive de. ltinitiative politica-militaire de e lonialistes portugais poursuivent leurs criminelles querres coloniales 


la part du Couvernement portugais St de ses troupes en EGuinge- Bissau. de répression et de génocids: contre les peuples frêres, “de Angola. Bt 


o ES lene ENE oroissant des colonislistes portugais sur 1 du: ozambique, mênent une guerre barbare d'agression contre la Républi=. 


plen international. e souveraine de Guinçe- -Bissau et se préparent Fóbrilemont pos gtendre 


Finos É ; : la. usrre aux. “Iles du Cap Verts 
= Cr San en Guinge- Sissau di:un Etat souverain, la Répubi 9 E 





que de Guinge- -Sissau, déja admis, en tant que tel, au sein de plusieurs Voici cs que le Premier Minis tre Marcela Cacteno a déclaré LA 15 


srapnisstions régionales et internationales et reconnu ce facto et de Novembre 1972 au auasidien posadtcis “Jornal do Comércio! (Journal du: 


EEjUE par Plus de la: moitic des «Pays. 'membres de 1!ONU,coú il jouit du merce): 


statut diobservateur permanent. "Au sein du. Conseil de Sécurité, E semble que les Etats APri- 
' cains “aient maintenant 1tintention d'inviter le Portugal à négocier 


E en Niens. mai E Eensa E aúux-manosuvres cu: colonialisme partu “avec. les: terrori istes la remise des provinces d'qutre-mer.. Jiai. déga: 





“nais, cet tout d'abord au prétendu “miracle! 'Économique.: explique. qui une: telle: négociation est impossible. Nous sommes prets. 
sa = a entamer toutes les conversations ayent our: but, 1 zetour des ter 
Malgré iapprobation solemelle, le 14 Décembre 1960, dela: y p e 


: roristi s ch eux, leur p tg r tior al tri u et 
“pésalution. 1514 (Xy)-de LiAssembles. générale des Nations Unies sur log. = se a dintégration apa z E port geise, na 
me & aller. jusqu! Ea gtudier. l'accélération dela participation des. 
troi de liindépendance aux pays et aux peúples coloniaux et de toutes 


; * originaires de'ces provinces dans 1'edministration et les: gouverne- 
les autras résolutions adoptées ultérieurement tant-a la Quatriême Com ses 


E ments. lecaux mais personne ne peut attendre. Ce nous: la remise 
mission qu'a 1'Assembiée qénérale et au Conseil de sócurité dans le mê ; Setas se R 


: : e EEE Fosntas RO RPA cedia ; E Es “de terres portugaises a-des bandes. ré Gunies pour servir des intérets 

me sens; maloré les résolutions de 1!ONU reconnaissant notre Parti, le i E 
étran ers:par des mo ens violents “Aucun ouvernement. ne ourrai 

PAIGC, Comme le seul et legitimo représentant. du peuple de ta Guinée- É seno p Je E g e 

= : participer à de telles négociations qui: 'Sersient um sacrilêge. ta. 

Bissau et des lles cu Ca ap Vert; les colonialistas portugais, dans une: É 


constitution oliti ue ne le ermet | as. La nation ne 1a: as voulu 
attitude hautaineet-do mépris “totel “pour: 1" ONU, - continuent encore a p q B p bd -P: E 





Fa L'occasi n “qui suffrage important. par. lequel. elle a Fépondu a “la: 
essayer de perpétuer lsur odieuse présence dans nos pays africains.En 


* question poses pendant. les. élections: législatives. en 1960, Lihonneur — 





Tetie. deuxiême moitié du: XXême. sibcle = le sibtle des Jumigres et dela. 


: : Enio national ne Ie ermet. as uoi? Pourrions-nous. donner à nos ennemis - 
liberté =: BUX “Tles du Cep Vert; des êtres humains  meurent encore de p pas. Ee 


É ER ani uado a É ss : Si Es RR : É tous les. fruits “dlune: oguvre. séculaire u 'ils Tem laceraient. ar la, 
faim..Ils. s!y trouvent soumis. a l'sxploitation la plus violente et y : a p E 
Eae redes o : RE on ninasa Ra E E dictature. raciste et idéolo ique la: 1us. inéxorable, as seulement | 
font: L'objet'diune monstrueuse oppression nationale, súciale et cultu- sea É .e: 
Esc RE Ennis dans End dd E ; contre les postugais mais aussi contre tous ceux qui ne seraient pas 
Telle. En réalitó-la situation de notre peuple aux Iles du Cap Vert E ER quis nais: E EAR mi ad one nr 
























—18-.: : k deafors 


it et administration coloniale ei Ninistre des, colonies. pendent plu- 
ieurs années - outre sa politique du. bon patron qui. serre ia. main. “de 
boy, sa politique quotidienne, du, "báton et dela: carotte! al: égard 
otre. peuple en lutte, est en “train. de. danner a présent: une nouvelle 
imension | ã Ja vi le politique d'un défi. “Cynique à a 1º 0NU et: a lopinion 
ublique internationale, en Feisant croire fi lo a confiante en l'avenir. 





Conseil de sécuzit E sera accompagnée. d'une mobilisation gênérale 
“tous 






ceux qui de paro le monde s!agitent contre nous. Nous devron 
— nous préparer pour, jair 





cen Afrique. Nous “devrons faire. face à de nouvellas attaques de 1a En conséquence, de Liaction | de notre Parti, le Eouvernement cola 
ial ste portugais prend des initi atives de derniêre heure aux lles du. 


art. dans. le. but: de démobiliser notre peúple, de liquider notre pars 


presse. qui les soutient- Nous: devrons même nous attendre à Vacti 





de la  Cinguiême. colonne qui “slest. constituse. ici dans. la. méiropo 


avec. le. but de. saper le: moral de la, ne “Ti Feut nous cuirasse 





to da perpétuer. sa: domination Sur. ltarchipel. Ainsi, St empresse- t-il 
ettre en marche, à la hate, des. plans: de réforme dans plusieurs do- 
+ 0n dirait. que: le: Gouvernement. colonialiste portugais a subite- 
nt trouvé la: solution magique. pour tous les. maux, pour la famine,. la. : 
Te et le malheur dont notre + poun te soufPrecopuis « des siêclos aux. Nes 








e toute cette offensive. Car dans. cette lu te; e! est. la: “volon 





o de  parsévé res et de rósister le plus. longtemps qui pre: 
veudra". : 
















zation. suiventa fatte par Me Marcelo Costano E 1 thebdomadaire “le Point 
“de Paris: E Ê E 










ris des mesures. efficaces pour je: 
“en: PnsRtico idas: celles destindes- 








nfaciono de São. Tomé. et de. l'ângola, ou: les Capvesdiona ótaient dépor 
É ans les: Cales de navires comme cardio tados: travailleurs “sous con 
S tions. appartiennent. aux. Ministres, aux banques. et aux 

financiers, et  pRopristairos fonciers pa ctugais 














fe total pour. 2: ONU, 
timents- racistes 






plus de: E Gaio total, ay nE é pero o 
: fapiness. entre | 








no dirigeants diua 









a un. ads pis arands théoriciens. et 







ala “prétendue oduvre. civilisatrice et. 
étiome du Portugei en: 1 Afrique. cette. même róplitá a été reconnua par 










i e. Coloniale portugaise Ses il a été professeur de 
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15% et 35% de leur sr 


EEE 





ces dent parmi cuxt 


Esses E E E É E = lol 


un ancien ministre dtoutre-mez, Bacelar Bebiana, qui a-6Crit: “Les Cri 






“ses. capverdiennes sont des iâches; noires qu'il feui nettoyer de q 

22 de Itoutre-mer possuoadE e : : 
Mais ilniy.a rien qui puisse balayer de notre mómoire. les s 

Francos que nous avons subies et continuons. de. subir de la parê du co 


- nialisme. portugais. Notre. peuple sait três bien aujourd!hui. que le Ss 


Mnettoyage" possible et. nécessaire da l'histoire de l'oqutre-mer portu- 
gais,. “o! est. a dire de l'histoire ce la domination. portugaise, est la: 
quidatton urgente EA totale du: coloriialisme portugais. “en: Afr ique. 


a 


Le: Premiez Hinistre portugais, Marcelo Castano,. a. dit em. outre 


do sa déclaration de. Novembre. 1972: "La vórité estique. tout récemmen 


un homme. de science, connaisseur. des réalités capverdiennes, apres avoi. 
visité 1archipel affirmait que lá. sécheresse actuelle, qui rentre-d 
E sa cinquiême, année, est la plus: -prolongée de. mémoire. d'homme, mais eu 





si celle qui, Jjusquia présent, a provoqué le nombre le plus réduit. ds 
Victimos Et pourquol? Parce que,. “depuis la. premiêre. heure, les gouver 
“nements. central st local, en “collaboration constante et efficace,| ont 
Stabli le Plan diaide aux populations, aide qui. a ste accordée. opportu 
E nément et constamment.. Jusgu! a: present, “personne nt est mort de Famine, 


la population. a augmente; et Ea mn Ye a: pas: eu de marche en: arriêre 





“ni même de: stagnation,. dans le développement de; l'archipel. Qui le veut 

peut. “Cmigrer, g Les. Capverdiens ont “trouvé du traveil rómunér é “dans la me, 

tropole, 'selon leure. conditions, et ils ont été lobjet de: toute la 'Sym 

* pathie fraternelle | guess méritent les gens: sérieux st diliconto, qui abo 





: si nous. onalysons áttentivement chacune des phrases duo Premier 
- Ministre portugais, nous. constatons qui en prétendant masquer les: zéali 
tés existantes, il a prononcé. des, vóritês politiques gasentielles. SUr 

les réalités des les du. Cap Vert. “Mai 





s'le: mot sécheresse, ancré, dans. 

e la tête de: l'homme copverdien, veut dire la misêre, la maladie, 1a Ffemi 
ne. et des milliers de. morts et de: déportations dans les Pplantations de 

“Sto Tomé et d'Angola.. Le: tableau suivant indique le nombre des. victimes 


— provoqueéss par des sécheresses moins:  prolongês que. delle qua sévit ac- 


802 | Aristides 





Co0- = E RR AESA 


tuellement: 
= Année seo o Nombre de mozts úde-la. population 
1773/1776 =30:000:0 2 Co ESSO 0 
1850/1833 =20,000: SS 6 00 
1065/1866 - “o 40.000 É 40.0 
1900/1903 E ESSO DOGS E 25,0 
1920/1922 25.000 ada ESNEDO- GE: 
1940/1943 20.000 15,0: 
1946/1948 faca 30.000 SL PU 
1952 ei RE 15.000 DR 

959 pe 1DS000 FS a 


cTioit ia 1: 210.000. 


Marcelo Caetano. commente ce récent "mirecle"” du colonisiisme por 
tugais dela façon suivantes "depuis. la promiêre heure, les gouvernementa 


central et local, en collaboration. Fonstathe: et: SERLCAGE “ont. pris tou= 


tes les mesures d'aide aux populations". 


Est-ce que. le Premier Ministre du. Portugal: penss que-la premisre 
heure de L'homme capverdíen date de. 1969 2 tes: populations: capverdiennes 


 martyros préféreront sorement: parler dupremisr -siêcle de leurs. souf> 


frances, quia-eté ie premier des cing sibcles dela REsans pestusaisa 
aux. lles du Cap. Vert. : : 


e Me Castano, dans la déclaration cités ERES haut, se vaníait des 
mesures. qui auraient éte. prises par son: gouvernement atoqui, dianras lui; 


“auraient empêché-que les populations meurent-de Taim. Mais, mêmesi une 


telle affirmation correspondatt ala. vérité, le Gouvernement pos tugais 
doit savoir que nas populations ont le droit non seulement de vouloir sur. 


EA Lvre, mais. d'avoir une vie décente, . faite de. progrês et de bonheur. Ciesto: 
“pour réaliser. cette aspiration légitime que notre peuple manera: jusquia 


da fin, sa: lutte. libératrice, sous: la: direction de son Parti, le PAIGC... 


On; doit se demander en qutre. comment le prétendu "miracie'! du co. 


“lonislisme portugais aux. Iles du Cap Vert Serait possible: pendart. la sé= 
 “cheresse la: plus longue de, son histoire; et au moment ou:le solonialisme 
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adsl 1 'agr ricultura, laquelle cependant a contribué: pour moins de 10% 

















Eee as : E H j Eras Rr ops : E RPRP IS ASEARE 


areia 




























portugeis fade rage Gitiiculics Soa enviton Celslh Ena quilibre de 1'sconomie Capverdiennes: D'apres la même source, le commer 
représentait un pourcentage de: 506,. suivi des secteurs de "Ltadminis- 
zation publiquest de la défense", d=s "services" etíde "itagriculture 
sylviculture, chasse et pêche", 


Etant. consacrés aux dépenses entraines par les querres. de génocide g 
Set en “train, de mener en Afrique. Pour mettre en marche et: faire: prog 


serss ré formos! démagogi ques anvis de. démobiliser notre peuple: et 
“per  I'opinion publique internationale; le Gouvernement colonialiste p: E 
duasiso besoin de moyens adéquats. Aussi, est-il' obligé, pour réalis Liindustrie, qui emploie E peine. 2.000 personnes environ SE qui 

E comprend. quelques petites industries-de transformation, n'a pas de: valeur 


stonificativa dans la Fo snSRIea du: PIES 


On comprend ainsi Port bien que les indices de consommation. des 


É PR Ra 
“Des; intentions criminelles dans notre pays, de demander- de llaide a se 





alligs. Etant donné la grande valeuz: strategique des Iles' du Cap. Verê; 
tuées: sur les irouútes maritimes . et asriennes de I'Atlantique nord et su 


“qui relient ltEurope, 1'Amérique et liafrique, les colonialistes portu principaux articles de premiêre nécossité soient si bas aux Iles du Cap. 


= 


ntont pas de diffi deu pour obteniê cetteralds. Vert. Voici, par exemple, comment se présente la statistique concernant 


Je bétail abattu par les abattoirs PULA Anos en 1971; nes la même 
squrce portugaise: Ea : 


Nous pensons quiil- convient: dé: nous. référer, E! quelques as speed 
la situation économique actuelle de ltarchipel. Ta 


“Diaprês le "Boletim Teinas Rs (Detobre/Décembre. 1972) ce Je * Bevins “5.974 soit 548 tonnes, pour une valeur de 7.734 contos 


-- Porcins 3.850 soit. 159 tonnes, pour une valeur de 1,780 contos 





Banque nationale d'ouire-mer - banque monopoliste portugaise T18 produi En : tes 
“interne brut aux: prix constants. “de: 963, at compte. tenu das-flux moné Caprins 1.855 soit “Dio tones, pour uns valeur de 196 contos 
“taíires et non monétaires GL est. à remarquer que les prix des principaú Nana to SA pOUES une valeur de 5 contos | 


que onto connu una eugmentation de 12, 13% enirs. io7o. et lo) a éts “Ltanalyse de ce tebleau “nous: pernet. de dégager la réalits suivan 


“o : = Ciao spa da qi Re te: Une moyenne annuslie de consommation de viande de 2Kg net per capita 
a e a o Cc “contos! en 1963. ENS La -présence diun nombre “important. de militaires: -portugais qui, naturel- 
1.095,1 mill lement, consomment une quantito. annuelle beeucouo plus élevge. que ces 2 

1.209, 2 ailli “Ko “de viande, contribue. encore, à diminuer considérablement 





iers de "contos! en 1976. 
jers de "contos! en 197% 1a consamma- 
; a Ê on de” la population: capverdienne,. Ce qui fait ressortir-três netitement 


x + : : T o EEE z E 
, 058. valent'un conto!, clest.a dire 
feut fotos que trDes sscucea Ê E Ea im. indice de sous-nutrition chronique. 


5 dollars des Etato-Unis. 





Lrândice de. la consommation dignergie slectriquo qui a été ;pour 


tannée. 1971 de 25 3 KuH/habitant - la consommation tatale. étant. de 
089, OOOKkWH, 


erdien. 


“DE: Eablcau indique que Ia moyenne du PIB per. capita. est légs 
a supérisure à 150 doliars.. “Ce chifre, déja. “dérisoire en soi : prend 


: est aussi un andicatit, du. sas niveau de-vis du peuple pap. 
“Cependant une signification “alarmante si 1'on tient compte du: fait que; 


1971, 100. o00 E E ; 

“dans une. fe! ulation. qui: atteionait 280. 200: habis tante en , 

E “Le déficit +raditionnel de la. balance commercialo Sidograve sys 
ténatiquenent même. en dehors des années de crise. «Eos: chiffres. “que js 
vais. iviter le démontrent a: l'gvidence. et “Font ressortir que. de eos: ão 


1, Ltaggravation constante qui déficit. a presque. décupl6. 


personnes, faisant. partie “de la population. active: gtaient. cases 


“PIB, ce qui représente un: niveau de. production. três has. pour le: secteu: 
— agricole.ila 5 st zucture. du PIB met: en. reliof. la. úótérioration et: le dés 
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Sc : ms o nd RR a E Si 
Voici ces chiffres: ; o reserva 
C núndes E Jinpoptation Ens  Exportation, “Déficit que Llindiquent les chifrres suivants: foto 


loB9 a e diogo SE ioTLo 


Ss 6 os RR O as E Cassia a ali 
= se o dance 225360 61.305. Cold então +l2l. Doo. gontos 54, dom contos -46, 008 contos 


C15L,903. = 25.708 0 2595. 
13232310 cs 42,282 ni BO 040 
185 GE7 o ata BQ9 e 1574708 


D'autre part, le soide du mouvement de devises entrées ets sor- Re RR 
ties. des Iles du: Cap Vert constitue une source supplémentaire de thésau- 
rísation pour doftat Portugais; ainsi que Itindiquent les chiffres. sui- 








é 110.242; DAl6 (146.126 ento d | E 
228.285 os 2W96L o 200,302. Ro ss a cóntis) a dessa ces 

E dBsBABOD Cc alt co SAso cd so Josi ums jo sms 
201 ,926. SC AQRIdo e 24 ii 1DA: ntrées 162057 142016 15242 306844 555870 — as79ILo 
aB,80L O “44.556 0 374.245 ortios 170453 109614 155540 272997 FBL146 401031 
466.373. Ea 47731 418.642) solde | dus Bala — E +32402 al7402 +87 -27276 +56880 


= omoaoBa ca. 346 





“Rien n ilustre mieux 1'incapacité du régime colonial a promou- 

e voir es 'progrês et le bien- dtr e-de notre peuple que la structure. des dé-. 
“politique | économique,. qui ne stimule pas la production at impose une as “penses du. budget de la colonie, Voioi les, chiffres des dépensos. publiques 
- gravation. du, déséquilibre des: termes de: iéchenge, ce au. profit. des:co ; 


“Lo reison de. ce déficit croissant. RR “la mauvaise orientetion Es 


ê rdinaires: 





lonialistes portugais. En effet, les prix des. principaux articles dfex Ra 1970 a o o 19 : 
portation de l'archipel sont. extrêmement bas, face: aux prix. ólevés des Contos so  Pourcentage o Contos | Rs Pourcentage 
e importés du Portugal, Ce ntest pas non plus le fait du hasard ette de: Ja: pros l goi E Ea ns Ê se Ra E 
si - ke Portugal. est le premier client et le. premier fournisseur de lar Ce vince Co 2, 854. so 10d, 66: Cc 1,282 .. 0,66 
Cie avec 60%, suivi des autres cólonies ss et d'aúires pays Essen SO | e E e a é a ; sa | o o o 
avec. un “pourcentage de 20% respectivement.: : dci 2 E ationale “1,199 00,40 snes Lao CD : 
= o “ Inversément à la belance commerciale, la balance ide asemantos a. tetraitos . co 6.055.000 o D26 Ca 6.935 Cc 3,55 o 
. ate crédités surtout à cause des invisibles courants constitués par Lie Adm. «générale 48, 157 = 28,51 E EE 50,243 (29,706 
-* tréo. de devises des émigrants qui se trouvent aux Etats Unis, en Amgri ervic. finances 14, 280 ESET aPRE 5900 cc 16.302 e 8,39 SE 
“que: Latino, -en-Frante, en Hollande,. ou. Sénégal, etc. Dans une intervieu SE Evi Cs: justice 3. 3280 0 be o = 5.866. nc oLa98 
“accordes à la revue “Defesa. Nacional" (Défense Nationale), 1Ltex-gouver- Servic. dévelope 36.988 — Ses sEi Aldo e = 46,548. 25,63 
- neur Lopes. do: Santos a estimé. à plus de 150.000 contos annuels les devi Défense. nationals 7 Lc ad) cc 4.565 asda 
- ses envoyées par les gmigrants.. Melgré la crise qui a. dévasté “Iarchipe Servico, marine 17.818 + 0,47 50,528 5,62. 
* pendant. plusieurs années. consécutives, en prenant l'ensemble des annéss Charges. généra los, 943. 18,19 0 dc 95 035 0 me Lo, 06 
lobo à 1971, le balanos. de paiements a ponengiatec um su peravit,. ainsi. xercices finis E Gas dE sa SSL cc 0,280 
E : Toteué o ro.iOs 200,00 195.394 100,00 
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“ longées de son histoire; 1a “plupart des contributions: quril est. forcé de 
* verses, dans. les coffres de 1'Etat, colonialiste portugais sont destinées 


- central portugais ne peut tromper. notre peuple,. quia bien. compris le 


monte et-ã “liamélioration de Ltinfrastructure. militaire. En effet, sur 


E ment pour 1970, 20. 919 contos sont destinás aux rubriques Transport, Com 




















































PO A ne - : can —25= 26. : Ss sro E y : nã q ns di ealess 
= L'analyse du tableau. des dépenses. publiques ordinaires revele q 


le plan de développement. pour 1971. a: prévu d'aprês le rapport de 
au moment au notre peuple doit faire. face. altune-des crises. les plus 


-gouverneur présenté. au. NConsei 1 l6gislatir". ls 15 Décembre 1972,plus 
de: lá, 100: contos: pour: des. amónagements et des équipementsdde. ltagroport : 
du Sal, qui pourra ainsi recevoir des avions Bosing 707 et Concorde.Lias 
port de. Praia doit btre aménagé de Façon a pouvoir recevoir des avions E 
eing. 727; “tandis. que, “pour la construction du: noUNEA: asropori de, Re tR 
de Fogo, 50. Doo contos. ont: été prévis. j É 


e sa “propre oppression.. EL cela mis. 3 part. les profits qui résultent 
de l'explatation de: lagroport. international de llile du Sal; qui “son 
 vorods. dizectement au: compte. “du gouvernement central portugais. E 


: Le: campagne démagogique menge autour. des prétendus plans de d «0r ienchipoi disposait en. 1971 de la. structure suivante en aee 


* veloppement. et des. subsides accor dés a 1'Archipel. par le Gouvernement 





Palio gvident. que sous le couvert. diune prótendue 'aide aux populations 
teintes “par Ja -Famine et de. la. promotion économique des £les du Cap Ve 
Les prena de: développement sont destinés, pour 1'essentiel, au renforci 


fotaia bitunée de e 400 mêtres de Rendo 


Meios piste, hitundo de 
400 mêtres ds longueur. en train diBtre agrandie. : 


Les] colonialistes portugais parlent beaucoup. de. leurs róalisa- a 
tions: sur de plan. touristique aux Iles du Cap. Vert. Si les: dépenses ci- 


i ans de dévelo e- 
les 98. 054 gontos dispensés, au ti tre des prétendus pish e dessus mentionnées,. concernant 1'agrandissement et les 





améliorations des 
roports, átaient destines. sn réalité a la promotion touristique, on, 


a tendrait a un. effort. plus grand dans le. domaine des. installations ha 
dres, êtant donné que celies- 





Font. une. triste Figure companées. aux 
eméliorations des communi ations aériennes. et maritimes. 





eu. Conseil légielotir du Cap. Vert el Mai ame 





E Agriculture, sylviculture et Glevage “Nous nous demandons. quelle sorte ide tourisme peut otre developpé 





E. -Pêche. : : ê : : CERs e O “Iles du. Capo Vert. avec. des infrastructures qui; diaprês les: déclara- 
HI. Industries extrsotives e et tra srarisformatricos anima 678 é ions. de l'ex- -gouverneur colonial Lopes. do: santos,  conptent E peine 92 
IV.  Progrês. rural o Es ESisdR o 4. 305, E chambres d'hotel. : da co : 

e u. Enerois, Etude, Production, Transport etc ; : E andas ne E RR o Ro siena Ê 
“Distribution SRA is A Rad aan Es NC SE EEE 73. alB een Non moins révélatéurs des. puts militaireo des: investissements des: 
Sc Circuits. de distribution ec 2 0DO 000: Stendus plans de développement est i'importance accordée aux télécom- o 
O Transport; Communications et Néidorologie  50.919,345 munications. et l'intérOt que porte. la NASA aux réalisations en. COUTS dans 





TJourisme A E : o o Se o 496.000) E 
Cen PGL 2700 
2. 967. 703 


ce domaine - réalisations. que M. “Fred, Purdy,. de la, “Bedio Engineering la- 
ratories: “de la Dynamics Corporation “of. América, E lui-même. considérées 
comme comptant. parmio les plus | ávoluses. du monde, d'aprês ne quetidisn É 
postica de Diario de Noticias. que: 21 Rodt, 1975. 





EIXO “Education et Investigation Ss 








Xe Habitation st lrbenisation ads 
XI. Sente PES 








Bien que des colonialistes portugais soient maintenant. en train 


Serotal 
: fot construire des installations três modernes dans. de domains des deles 
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- meilleurt, semblable à 





ate ERES e de al et celui de la police de sécuritá publique (psp) des 


communications, diaprês le quotidien portugais Discio: de notícias dus 


Mai] 1973, 11 y a três peu de. “temps encore les: tólégrammes destinés a 
little: de: Santo Antão staiont envoyds:. “de o Vicente nar de petite dat 
a voile. - Caen Sino SE 








qi Viens maintenant a Ros préa ton: d'infrastructures militai 





pour une. guerre coloniale et à ama transformation das tles du Cap Vert e 
une base, aércnavale. o : es E Ra 





Fac “Le: Gouvernenent colonisliste portugais mêne. actuellement une 


que démagogique de réalisations de derniêre. heure, eppelés "Cap. Ver 


à celle de "Guinée. meilleure" pratique en Guiné 
Bissau par ltax- =gouverneur. “Spinola dont. l'échec. a: été total, Cette phas 


| actuelle de. sourire et de. violence de la politique colonialiste “aux Ile 


duo Cap. Verte St en train ce frêncão sa forme la: plus cruelle nau “Sour 
te et du: sangt, dont l'exemple esto 'agression contra le République sou 





“veraine de Guinde- -Bissau. E 





d'aprês. dl 
rer. la situation, économique, s 





uvres dites de développenent, dont. Nobjostir 
“propagande portugaise DS Sorait dfemél 





ciale et culturelle des populations des sles du Cap Vert, ne: visent que 
Tas oréation. de ltinfrastructure militaire. nécessaire pour une guerre co 
loniale de rópression et la transformation. de notre. pays en une grande 


“base asronavale. dont Mutilite est, gtrangêre: aux ans raca de: noi» ze peu- 


pis. et de Mafrique. 


En effet, il ya un. Penfórcement Svidont: dela présence. militai 





re et policiêre. dans. liarchipel: du Cap: Vert. ta répression est de plus: 
“en plus brutale: et les emprisonnements sont plus fréguents. Cette situa 
tion est- “sans: précédent dans notre histoire. Dutre. le sinisire camp de. 
“concentration. du Tarrafal dans. Iitle Santiago, internationnalement. con- 


a nu; qui, est: Plein. de militants capverdiens. et guingens et dlautres pa 


triotes africains, il y e les. déportations inhumaines. vers des camps 
de. concentration dans le désart de Mogêmedes, . en Angola, En lol, le 
“gouvernement colonial a augmenté le budget alloué a: la police politique 


gs 
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ás%. Ces augmentations sont éxigees: pás: une situation politique de plus 
en: Plus prémcupante pour "les Colonialistes portúgais. Le budget militai 
re pour les lles: du, Cap. Vert z sté “double. 1 est passé;, de 1967 à 1971 
de 700. 000 dollars des Etats- Unis a I 300. 000 dollars das Etates Uni 





E fusiliors. -marins de Ribeir a “des 
Julião, dons Lilo de. se Vicante, ont 'Etó modernísées at leur effectif 
e l'ile du Sal, reconstruit et moder 
nise par Jinfeique du Sud bBour recevoir tous les types d'avions. modernes, 
y compris les avions Supersoniques, a até perfectionné en 1971; dans. 
tfle de Santiago, à Jiaéroport de Praie,. un nouveau hangar. de: 4 000 mê: 
DE arrés va. Btre construit. et ; avec laide de. LEOTANS. Ja piste diat- 
Ssage. sera agrandie pour Fetevoir des Boeinos. 747 ; Selon: le dudtidien 
Ftugais Diario. de noticias du 10 Aont 1973; 1: 'aéroport de: Boa-Vista-va 
ussi. Fecevoir des avions militaires; dans ltile de São: Vicente, à “Monte 
erde, à óte installé I!un des centres les. plus. modernes de: télecommuni 
“cations “qui existe dans Son: genre. au monde; dans li£le du. Fogo, un: iautre 
entre moderne de télecommunications a eté installs, fisrehípel a dgole- E 
E. été doté diun: Féscau: tel ephonique moderne, da 


É SDEs instaliations portuaires destinéas à crser des bases logisti 
gen: pour la marine de. guerre sont. en construction ou ltétude. Les: Saux 
territoriales d e ltarchipel sont. patrouillées en. permanence et. les: ba-. 


pesue de guerre muillent de plus en pius Fréquemment dans nas postes 





no Diailleurs, 1 utilisation. militaire de: 1'excellente position stra 
tégique des iles. duo Cap Vert pac. les. Colonialistes Portugais a pour. ob- 
jet non seulement la liquidation de la: lutte de libération de. notre peus: 
le, mais: aussi celle “des peuples des: autres colonies portugaises.. Nous 
levons | paro ailleurs ques pour. la premiôre. Tois, lg: Couvernement colo- 
ial portugais a placé un amiral à la: tete de. ses forces armées. aux Iles 
“Cap Vert, lui confiant en même temps de comnandement da: la zone aéro- 
navale de. Guinde et Capo Vert. si se 





Tout en esseyont diobtenir. “une plus grande aide Financiêre et mi E 
litaire pour la: poursuite at: le renforcement de. 'se 
frique,. 





s guerres Coloniales en. 
le Gouvernement portugais. a manifeste à maintes reprises son. dé- 
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sir de voir les des du Cap Vert couverte s par L!OTAN, En premier leu, lo prétendu mirecle de développement. gconomique 
; et social, dont se. vante le Gouvernemant. de Lisbonne, n iest autre chose 
que ltincitation a: 1iémigration vers 168 plantations de São Tomé et de: 
'Angola, vers la: zone de Cobora Bassa et diautres zones. au “Mozambique, 
to surtout. vers da Portugal, ou l'on: compte déja 30. 000: travailleurs cap 
erdiens. Le Premier Hinistre portugais, ER Marcelo Cectano, a: pourtant 
au. 1'impudonco. idlaffirmer , di'aprês le: journal. portugais “Jornal do Eo- 
mércio" du: 15 Novembre. 1972,| que Seuls émigrent des fles du: Cap Vert ceux 
ui le veulent". Tout le monde sait que les causes: de liémigration “sont 


A ce Sujet, les détlara Fionscdes actuels dirigeants portugais. 
sont três significativos. : nan datos dead 
“Ainsi dans une interieu actordse. au journeliote Jeffrey SE. Johr 


“dus Né.  Yorte Times, le sé ônéral Antônio Spinola, à liópoque. Gouverneur e 
— comendant o en. chef a Bissau, a déclare, ca: qui suit: 





ne É ua “propos de: fiimpos tance. géostret tégique. de 1'arohipel du 
“Cap Vert, la: connexion Açores/Cap Vert/Afrique portugaise. mê para 


évidente dans. lé contexte. de 1a défense globale gu: mende libre. Faim, la misêre- et le manque d'emploi. Le: Couvernement portugais veut 


résoudrer par une. échappatoire ds problême. conomique et. social alarmant 
E quiilin!a Jamais résolu. dans. te passsa. EL au EO niest pas en mesure. de TÉ 
en fonction de le. structure Sollégiale de 1º OTAN et: des impéra- souáro. ; E RR = a 

tifs durs &ratégio prepeRatao de: défense.. a! (Diario de: Noticias! 
du fer Féurier 1993) | amido e E 


- Diailleuss, le Couvernement portugais a Eu maintes reprises, in-: 





— sisté sur. 1! importance ds cette Jiaícon, qui doit être étudiée 




















“En. deúxiine ido nous: constatons: uns: contradiction qui nous por E 
à croire que cette prétendue. tsolution" ntest: pas: le seul objectif re 
herchs. par le Couvernement portugais par le: moyen de I'incitatian a lié 
migration. En effot, malgré la: thóorie fFficielle. selon laquelle diarc 
hipel a. les moyens économiques de noyrrir. seulement deux tiers. de. sa po 
pulation, le Eouvernement colonial. encourage 1invasion des tles par “des 
colons, des militaires et des policiers. Tout cela démontre que la pen- 
sée secrête de ce. gouvernement est de Uémobiliser le. mouvament nationa- 


liste Jancé par: notre Parti en déportant. les éléments valides et combat 
o la population. 














“Diailieurs, um nouveau conmandement de OTAN, TBERLANO be 
Command), pourrait. inclure. les tles du Cap, Vert. -si une 
deja faite. dans ce sens est, acceptde, dieprês, nes journal 
— Africa, dens son numé? o du sa Mad 1975. 











preste ainsi que des fonotionnaires Sepverdions 


















sies Gouver Son E portugais en Vuc. dtobtenir, pour. ses desseins criminels, 
clas caution dtune. présence. «de 1roTaN SUL nos fles. seront votés : à ltéchec 








“Passons maintenant a. lineitation à lemigration. 





Che: autre manosuvre du colonialisne portugais dans. le; cadre dus 
“plan Gónéral. de liquidatian. de. notre lutte. de libération se trouve. btre. 
ltincitation. a l'émigration capverdisnne, Les colonialistos. portugais 
rsuivent. un. triple objectif: É E ; 
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MS ma Sos o : oe ; E o aço 
rear ú : Rondo a : eine E E ; a dA AE E Et É fria : o É E y io 
a * couverture. Chaque: année “dans les memes conditionê que les. honmes. 

“pour os plentations de são Tomé. et de 1ângola, dont vous. me pernóttro ; 

de lise quet ques extraito, | a : o A: aller ou ils: voudront. pendant les: heures de Tepos. a condi 
Fe q : * tion diavo ours laisse: sser d slivré ar le atron ou: 

Ê Au termos du Code: civil est passé lo contret de dravaii Suiv nt : ad duadr, tou gscun ; z- -pa se = dé p a : 

a ERRO par son. reprósentant. : E : ; É 


5, Le montant des avences feites aux. “Iles du Cap Vert ajant Je 
cole: dópart esto octroyé. en vertu dú contrat, et est: de 200 escu- 
= dos" (soit. environ 7 dollars)". qui seront déduits du salaire de 





la deuxiême: partie contractante en 24 mensualités à partir de la 
premibre année de ltonirée en vigueur. “du contrate. 





E ; % Ê ci 7 E 
“ns commençant le jour de à Ltenbarquenent de la deuxiême | paro e inquante pour cent su salaire touché par la. deux iême. par 


— te contractente au port Se: la localité de contrat. Te con- 





o contractante" (2 dollars pour les homes et. 1,5 dollar pour. 













es: femmes). "lui seront. remis En mains propres chaque mois. Jus-: 





qu! au 10 du mois suivant.... le restant, une Fois: deduit. le mon-. 


E 


tant de l'avance, sera. dépasé dans un: établissement bancaire: par a 





cette. somme. sera remise. a la deu- 





E les autoritós. compótentes [A 





xiéme partie contractante. lorsquielle sera de retour. dans. son 
pays ou. lui sera. remio en mains. propres: dans- le: cas ou. elle ne 
“uoudrait pas: dtre rapabrise.,.! - o 


“Je pourrais. Feire cizauler ensuita, je. photocopie de ce document. 
pour ne: pas. vous sureharder par sa: lecture. pegas ; 


Des. que, la rétento Smigration des Capverá iens. vers 1'Furope. Des 












e les homes, 


SETE : cidentale en articulier vers la: Hollanda ei 
olest-â-dire >  dolinto nhoui les fem a 


la France, a róvólé. quiel- 










le pouvait leur apporter duelques: avantáges. metériels, le Gouvernement 





Portugais a. “rendu cette émiorgtion pratiquement impossible en passant des. 
“eccords avec les Gouvernements. Français. et hollandais, a: ce Propos, “je 













voulirais li e rapidement. aussi. une: lettre qui. “démontre. Clairement que le 
protocole diaccord diémigration. pássé. entre le. Couvernement portugais. et 











mais seuls les portugais di 





a métrosole | 





o malgré. la. mystification qui con 
siste a: faire croire que Je capverdiens sont. des: -portugais et: qu silo y a 
Ussi des, Portugais en Afrique, Cotte lettro, qui émane de la société ano 
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les Gouvernements français et holiendais: ne: concerne pas les. capverdiens, a 






; =54- : 





communauté nouvelle, déracinés. qui 


i s!est installée dans un 
habitat dtrenger, = : 






e o taine, 





+. Nous pouvons indiques uns Gertaine. discrimination: “en matid. 
Pe de logement, 








“Nous. regrettons de vous. faire savo que les autorités 
refusé de permettre au 


ugais de se: rendre. a Rott terdam Stant don. 


emploi. et. de profession, à légard de ces 
travailleurs capverdiens qui sont venus suppldes. à ao main-. 
d'oeuvre, métropo itaine. ano : 














“d'immigration ont. définitivenent 












— deux. marins. o 











Cava Les. Capverdiens, | “qui. vivent seuls = 












SE ils sont. la drarido ma: 
Ea jorito. - préférent les. casernes. “inhumeines, honteúses et in- 
* Salubres mais. gratuites, 
vaillent, 


né que. les. personnes néss aux Iles du Cao. Vert ne sont 








montées. dans les en treprises ou ils. 





“Ile sont: venus. en: métropolo pour. gagner. de: liar 
“gent pour. payer le “Voyage. = fai é souvent avec. de. ltargent 
preté, à. 100% tintérete, “Ti est clair: que ce systême. de, loge . 


mento prósente e grands pinntaçes pour les Patrons cntrapres o 
neurs apuisquiil el ; 
















en ore: Sr sa cons- 






“tion 1 cávilo, ce deres “nous a, déclaré. que souvent la Feuil 
le de] paye ne coincide. pas: avec. la: Feuill 
dao “Caisse de. Prévoyanes. 1 














le, de retenue pour: 
Le plus. loss continue. a btre le. 


















“QUi ne bénéficie Jamais de notre one 
assistance médicale, 














subsides, allocations 





travailleure copverdiens | qui. sont. as aE 
é isbonne avec liintention de passer la: frontibre. ets 
de gegner diautres. “pays. européens -vers la, Hollande, par. 


exemple, oi: il existe una: à grande. colonie. de Capverdiens, Mais. 
il: e jo hi : uem: i 
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“Citona encore un autre journal postugais, le Diario da Lishoar E Sinsio : : dd 


o du 15. Juiliot 1972 st du 3: Mai lomse communications les: plus. Favorabies. H devarE sgalement teniz compte 


E Fut : de: nos “mo ens matérielis. ui au commencement de. ia lutte Btaient 
Nile sont “tous tios capverdiens) des travail leurs non quali E ques a 





Fido et la majorit é constituse par des. analphabétes la mo: zetquement inéxistents, Nous devions Porter les coups politiques. es 
L a 


* yenneo des. Salaires. déclarés. a été de 113 acudos par Jouz, ie 
minimum. de 50 escudos (5, 50. dollars E- U) et le: maximum. de: 
0 escudos (6. doliars E-U). ta moyenne de dépenses pour 

* lientretien de. la Famíilie aux Iles du Cap Vert ot pour | les : 
— paiemento de dettes: des travailleurs “capverdiens. atteint. par. 


mês les plus significatirs as ou. la: Pol ice et “la troupe coloniale por- É 
tugaises avaient moins dê possibilit gs de Tiquider notre lutte, qui ctaitr 
lors. dans une phase embryonnaire. nos : Ec ua ' 


Le développement nã Ro aces glér au: debut de da jutte, de RES 





etion. plitico- =militair SUR le. Front. de Ja Guingée- Bissau était la. seule 


“Fois 60% gu Salaire.. La grande. majorité prépare ses repas. e pouvant permettre la oréation des bases politiques er matérislles 


— dans. les locaux de. tra avail, SIE nty a: pas de: mention der légu 





ndispensebles à da, poursuíte victorieuse de: notre lutte, aussi bien. sur 





“mos. verts ni diaútres, aliments ayant des calories ou. des. Vic de. Front de Guinde. que: sur le front. des Iles du Cap Vert. En suivant. cet 


“tomines. Ti: est difficile de se faire. une. idée des conditions 
“de santé des Capverdiens. car il nº va pas de. données préci : 
ses dans. les hôpitaux. Les: difficultés dlexpression (probiê 
mes de langue) rendent aussi. difrícile Ea spéciPication des. 


te voie, la. direction de notre Parti, “sous la pression, de conditions. ob- 
fetiues e ainsi pris une OptAOnO correcto st vourageuse. ss 















Tas Proclamation de J Etat, 1 le Rr Septemnre 1973, par L'Assemblés o 
º Nationale. Populaire de Guinge- “Bissau, aí éliminé une cont radiction É Flagran 

— eymptônes", e ne du E de la Jutte en Guines sine nene contradiction) - 
quan 
o de ce pays, avec. tous. les, instru- Ro 





“ Ces affirmetions: ont té faites dans des, Journeux portugais, dani 

























un. pays ou tout ce qui. “est gorit. avec. un. caractêre politique. est soumis Etat de. Fac: o do à 





ments du. pouvoir en fonctionnement, et de feçon efficace, dans la majeu- 





à la censure des. organismos oi fficiels. Cela iVeGR: dire que ces affirma- 
C ns sont três en deçã ce. la séalits. E Te. partie duo territoire national deja libéré, da Guinée-Bissau o! 'avait: 
sis Gets : Ea nc a pas de personnali té juridique reconnus sur. le plan international. 


Je passe meintenant à da Proclamation de L'Etat, de: Guine- -Bissau . Tout. en, éliminant cette contradiotior, | ia Proclanation du 24 Sep 
Bt a ses implications sur. le  développement « ns la lutte aux les du copa: 


tembre 1975. a. ouvert. une, Etape. nouvelle. er daci sive dens. la. stratégie. BE 
verte. : ; ne 


nérale de da lutte pour ia libóration “totale. ds nos deux pays. E 





“Face: à js situation du. passé et “du présent. et face également ? a 





as En erfet, bien: que, dans 1a texte da la Proclamation, le terri- 


*Mobstination crimineile “du “Couvernement. “colonialiste Portugais qui pré- toire de la République de. Guinse- Bissau sort Clairement déPini comme cor 


tend perpétrer, per tous les moyens, la domination de. notre peuple,notre 


o respondant “a | ia. Fégion désignse dans. la passé Comme colonie de la Gui- 1 
Parti, te PAIGC, a do définir une stratégie gênérale Pour e libération 


“née: portugaiset — “done, avec. touta. exclusion | des iles du: Cap Verê qui . 
gardaient. ainsi, pour. le moment, “leur stotut coloniai- le: même. texte,ein. 
si que la Constitution adoptss à la: même oecasion paz LºANP, sont. profon 
dement imprégnés du principe fondemental diunite e est To paso «é etl=. 
Feison dtbtre même. du PAIEC, q RR 





— dela Euinée-Bissau ei des Iles du Cep Vert. 





E : Notre Parti devait commencer par déclencher dture façon plusac-. 
tive ja lutte politique o et ensuite la. utt e dacnces lã ou.  existalent des 
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dis fises a 

selecao 
Ainsi, “selon ltartiole. Premier de la Constitutions u Cap Vert - larticle 20 de la Constitution, oU 11 est dit que: 
Ta Guinée- Bissau. esto une. République souveraine, démocrati 
“que, anticolonialiste et enti-impérialiste, luttant. pour. la 


— Jibération totale, pour. l'unite de la Guinge et de: larchi, 
- Pel du Cap Vert ainsi. que 
“pouple.r cc 


PLforiginaire, de liarchipél du Cap Vert jouit des mômes 


“droits et est: soumis. aux mêmes devoirs aue le “Citoyen de 








la: Guinée-Bissau, Gtant considáre. Comme tel, pour tous les. 


pour le progrês social de leur “efrets légaux.!! 


Leifalii que. le: PAIGC, Par ti de I'unité at de 1a utto du peuple: 
de Guinge et du Cap: Vert; d'aprês la même Constitution, s oit “la force : 
dirigeante de la societér et le fait quiil "décide des, orientations poli 


se Dans article. EE lo même, Principe est sepriss 


ic Fixe conmê Dbjectif 1a. libération totale de je 
Guinée. et des Iles du Cap Vert: du. colonialismo, 


- cation. dans. un: Etat, en accord avec. le volonté 











leur. unifi 
Populaire, 





iques. de leo poli tique. de LiEtat et assure leur 'réalisation par des mo- à 
s adéquats". (art. 6), sont auta nt de Pz euves complémentaires de la jus: 
esse de liaffirmation selon laquella Li'Etat, de Cuinée-Bissau assuné, 
dês: sa: naissance, la responsahilité historique, née de 1 années de duto: 
É conmunê engagée par: les Guinéens ei les. Capverdiens, sous le drapeau 
Sueco: de 1a. totale libóration de leurs Pays. 





Diailleuro,. DES 5 articles ne Font que 


roprendro le texto de da, 
* -Proclemation ainsi libélle: : 





nLecrõo de Euinde- Bissau Siimpose d comme devoir 





sacré dragir 
- dans le: sens d'aceslérer, “par tous les moyens,. 1texpulsion 
des. forces de: lagrassion «du. colonialis 






“Aus ssi, ntest- il paso étonnant que “TES; de leur: entrse: en fonetion, | 
députés de: l'Assemblés. Natianale Populaire. (art: 34); ainsi que. las: 


bres dê. I'exécutir de MEtat (esto 48). doivent prêter serment dans. les 
rmes suivants: : : 












Leme portugais de Ja 
partie duo ferritoire, qu! 'ellos accupent encore ca arise : 











ne j jure que. je. ferai. tout ce. qui. est dans mes forces afin de, 
Póaliser les objectifs princi paux- dela Consti itution: fiuida 
tion. totale du. régime colonial, -unite. de la. Buinde-Bissau et: 
des, Ties du Cap Nent, progrês socials, : 


É Iles du Co Vert sera.  oréde, “eu moment opportun, à 
blée Nationale. Populaire. du. Tap. Vert, 





en vua de “la formas. o 
E tion. de 1 ordene Supreme de la, Souversineté totalo de nos 
ei tre. peúple et des 
* peuple, d o 








: Ainei, bien que la. Proclamation “de lo République de. Guinde- -Bie-. 
sau n! alt entratné. aucun 'changement. dans le statut international de lap. 






chipel. du Ea ap: Vert, - + doque a demeure un. territoire. Doo autonons. sous ad 


stitution de: la ap biidas et. par. ltexistence et. llactivité de notre. 


Pas tio = le PAIGE = ua est la force  pólitique, dirigente de notre, peúple 
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e toxte a de le. problema ineo par E 














“meis, les: deux peys ont: ainsi “um: statut diPrérent sur le plan an senha 


ritoiro soúmis à: la domination colonisle. 


a des circonstances . qui. ant imposs. une. dynemigue différente au: déve 
— pemento de l'action de notre. Parti “dans, chacun des deux territoirss.Ta 
sn dis qui ten, Guinée, en conséguence d'une lutte armée. hautement. développé: 
“un Etat a Sté créé et une. Assemblés Nationale Populaire librement: “con 


- core: entibrement dominses et controlées par: administration coloniel 
-portugaise, de: lutte. est toujours au 'stade. de liaction politique “clan 
- destine, Et ainsi quilo ne 'saurait appartenir à ê IAssemblée Nationale. 

-Populaire, de Guinse, élue exclusivement. par les populations guineênnes 
= et exclusivement. constituge de députés guinéens, de décider. de 1tavenir 

“dé. l'archipel. “du. Cap. Vert, il ne saurait Egalement appartenir à la Ré- 
publique. de: Guinde-Bissau de. représenter ce territoire devant les ins- 

— tancos internationalos. Ê na é 








duo Copo Vert, lexemen, de la, situation des. populaiions de. ce territoire, 
“dont. le. PAIGC demeure. le seul légitime et authentique reprósentant, 

* reste toujours du: ressort de la fuatriêne Faftasaaoa de 1'Assembléo Dor 
nérale, de 1+0NU. o 


Eité de notre. situation, aussi bien en. Guinée. qu! aux. lles du Cap Vert. 
Elle est aussi tout à à fait conforme aux. lois' internes. de la République 
“de Guinée-Bissau, aux statuts et: programmes du PRICE et à la légalits 
“internationale, notamment à. Ja résolution 1514 Cu). et aux résolutions 


me et vingt- huitieme sessions. Elle est sgalement celle “qui. Fapand aux 
É intérdto bien compris E développement de la lutto dans. Jarchipel 












ss mc e Co 40 a Rn S/C 

RE /. oa Po E Etiti : Ê : nr fm nO É É E : E a É : 
É € de Ja: construction de Lunite de la uinés-Bissau eb des lies du  Cop- 
Vert. : E pe nait 
















































nal. anais que a PuLhêe- aa Aeu slest deja élevée au:p E 
' Monsieur le Crssident 
disro de. divers organismes. régionaux et entenda diana les Iles. du Ca : 


: Lrhomme ca verdien ã. “donné, au 'cours E lihistoire comme “esclave 
Vert. demeurent. encore, du point de vue du statut international, un ter- p des E 


et comme colonisé, une: contribution positive au progrês universel. Son 
apporh: a ÉLté: valorisó du-fait que: notre pays oecupe une position. importan 


Cotte différence de situation enire les deux. -pays est le résul- te sur los: routes' des échanges. entre les peuples.. Copendant, cotte. con- 


tribution: a: Et anonyma. au: fait de. la, Sujétion totele “dans laquelis nous 





avons. vécu sous. lo odisuse dominstion coloniale portugaise.. 


Aujourd'hui, Ro Lro! peuple, comme tous les peuples. “dominés, E 


1 t d ' E dr da 5 5es mains et entibrement, 
titués E pu. proclamer l'existence. de Cet: Etat, aux les. “du Cap Vert, en sortir totalemen ss 'anonymaé, Ra en E ns o z 


Essa propres destindes, et Féal iser sa propre histoire. Notre. psuple est 














di poss a tous les: sepríficos. 





tale personnalité et sa dignite de peuple africain libre, au service, - du 
progiEs: et du bonheur. de: notre. continent et de Mhumenité tout entibre. o 


“criminels colonialistes portugais, ne: nous: laissent aucune on 
[ Jr las: sacrífices que. notre peuple doii encore. consentir pour at 
“teindre la résliastion de: Getta JeGLhIma. aspiration.. 





Ê Aucun changement. niayant été. introduit dans le Statut des iles Ê “Dejã en Décembre 1960 et “em Octobre 1564, la direction Notionaio 
“de. notre. Parti soumettait au Gouvernément postugais des: mémoranduas: ou 
étaient formulées des: propusitions contrêtes: en vue “diune solution paci- 


Fique du: conflit qui oppose. notre peuple au. Gouvernement colonial portu-. 





níales de. répression et de: 9énocide déclenchées par. le. Gouver nement por- 
“tugais, non seúlement contre. notre peuúple en Guinde mais oussi contre les. 
peuples frêres. de. lângola et. du. fozambique, nous laissent prévoir la: 
oie par. laquelle se “Tera la Jiquidation du: colonialisme. portugais. dans. 
larchipel du Cap. Vert. Cela. d'autant. plus. que des récentes measures pri- 
ses et: des, préparatifs militaires fóbriles, faits par. le Gouvernement por: 
tugais dans les Tles du Cap Vert révêlent l'intention criminelle de-ce 


la solution exposée Bi-dessus est cello qui correspond E la réa 


adoptéss par les, différents organes. de. 2"04U au “cour = des. Vingt-septiê 
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Ux iles du. Cap Vert Pour conquérir sa to- 


Les 17 années dei lutte qu já decomplics. soil la direction du PAIEC, | 


ais. La réponse sanglante donnée. à ces propositions et les guerres Colo 


er 

















é 


se A so 


“ gouvernement de déciencher dans. ce pays. une nouvelle guerre coloniale. 














tre. laAfrique. Nous rendons le Gouvernement colonialiste portugais res 





— ponsable de-toutes. les conséguencos que cette querre pourrait entratner 


nê do. 





“Dons la ligne recée à notre Pontã, par son Fondateur et regre 






té dirigeant, le Camarade Amilcar CABRAL, nous: restons tou jours ouverts 
* toute, démarche que le. Gouvernement portugais pourrait entreprendre dans. 
Cole sens de la: recherche, 





sur la base dela: reconnaissance. du droit à E! 








* dépendance, glune. solution politique au problême de. la Liquidetion du co 





“lonialisme, portugais. aux. Iles. du. Lap: Vert, Mais nous Sommes. Egalement 
“prêis. à. assumer . entibrement notre devoir historiquo. de. Jutter par: tous. 
- les moyens pour 


Ja liberto, au progrês 








a. réslisation de Ltespiration légitime de notre peupi 





et au bonheur. | SR 





; Heroi Monsieur le Prósident e 
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ds cette partie. du: monde. EO gvénement nê faisait que. refléter une. 
litéo qui. existait. déja. Le “repport. de la: Nisston: Spéciale du Conité 


- prises. pour: mener 8 aussi une lutte armée. 


C=63a 


INTERVENTION DE M. LUCOE, DE LA 
 REPUBLIQUE UNIE DE TANZANIE 


“(Interprétation de ltanglais) | 


Char doc. «A/e, “109/PV, 971 du 


o) Avril 1974 


liam dernier, Ya Comité a appris qu'un. 'êvenenent Extrodrdinaire 


stétait proguit: dans llhistoire du colonialisme portugais en Afrique: La 
— République. de Guinée- Bissau si sait née du sang. et des larmes des hommes | 


réa- 
en. 
Guinée- Bissau fait état. de cette réalité, Aussi, lorsque le PAIGC a dé 
cidé de déclarer la. Guinés-Bissau Etat, indépendant, it ne Faisait que 


; consacrer un état de, fait,. conformément aux: principes bien, connus du 
droit internetianal. 


touchent ltexistance dtun Etate 


Pourtent, eucune. tentativê na óté faite: pour déiaros le Cap 


Vert partie: de ce nouvel Et at, conformément a Ja róslite. Les élee- 


tions qui ont eu lieu an: Guinde-Bissau pour 1'Assemblés Nationale “ntont 
pas. Sté organisées. au Cap Vert. La lutte. stest done. déroulée à deux 
niveaux différents. Alors que. 12 Guinse- Bissau menait. uns lutte armée | 


-* dirigée par le: PAICC, qui expulsait les: Portugais des régions oi ils 
* essayaient. encore de Slancrer solidement,. au. Capo Vert la lutte “en: 
Si était toujours a ses premiers balbutiements. Des mesures ont encore éts 


Pourtant. les: réalitos 


 Etaient três difFerentes, Alors que la Décleration d!indépendance de: 


“Quinée-Bisseu par. de PAIGC. conférait à la. Guinóe-Bissau une: personna- 


dlité internationale en en. Ffaisant un. Etat reconnu par un: nombre impor. 
“tento d'autres Etats me plus de 80 pour Btre précis - au. Cap Vert, le sta 
“tuto colonial. de ces tles n istait. pas modifié, Cependant, le: PAIGE a a 
DónfPicné e sa sésolution de libéres totalement le Cap. Vert dans sa De- o 





O 
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Enio Eouver nement portugais se platt & & souligner 1! im 
“port ance stratégique des: iles en tant que: centre ce 
“transports et de: communisations. “Une base aérieme, | 


a: Sel, permet. QUX avions “européens El destination au : 








en provenan : d'Afrique du Sud, de llAngola ou du 








“Mozembique ds trouver “des installetions pour “atterir. 
OE faire le Dlein de combustible. Lês Íles disposent 
* êgoloment diinstallations. portuaires qui, nous asto a 








ss dito permeitent le mouvement. dtenviron 116 navizes 





Ainsi, les intérete aortugais au Cop Vert Font: partie intégran- 





“te da systême honni eu: colonialisme, de ltapartheid et de liexploita- 
tion. Le Comité, a le devoir de dénoncer ces: manoeuyres du Portugal st 
de condamner toute tentative. visant à inclure les iles. du Cap Ver: 
ie: cadre des. limítes méridionales de TI DTAM. Les avanteges que le: Par- 
tugal en. tizerait sont trop svidents pour Btre-discutés dans: 'cetto enc 





“ceinte mais les inconvénients qui an. découleraient pour 1a dignité de. 
Ja population du Cap Vert. sont tels: “qu ils. rendraient sa: lutte encore . 
o plus: difficile. Nous devons done: metir e en  garde contre toute décision 
“o de. THOTAN: qui le. fereit tomber dens le pisa qe desnéfastes machinations 

posse é à à : ; à 
= E “Le PAICC stest engagé ã Libér er votalement is Cab Vert. Notre. 

me MONTEIRO DUARTE, nous 1tavons entendu, lia róaffizmé. Ainsi,. le. 


* Colanialisme portugais au Cap Vert. est. condanné à L'échec, conte tout. 
Je colonialiame portugais ou qu Milo se trouve et: comme cela a été le cas 





“dans le: passé, pour tous les empires coloniaux. Le Portugal devrait: 
tirer. la leçon des échess: passés “du colonialisms TI devrait reveniz as 
la. zraison et. cherchez une solution politique ê sen problêne colonial. 

E Le représentant du. PAIGC a dit une fois encore que “son. parti stait 


- preto a: “rechercher une solution politique. Pourtant, 1e: Gouvernement 





“ments qui ont eu lieu au Portugal. Pour. notre part, nóus: dévons done 
róaffirmer, que 1a lutte menée par le. PAIGC conire le Portugal jouit 


EEfE 





Aristides Pereira 






















+ 






“ intentions du: Portugal apparaissent: encore plus: clairement: lorqu? on nous 
“portugais. 'slobstine, conme viennent: de le montrer. lesirécenis' soulsve- 







olaration d'indépendance dela Guinge- Bissau, “dans. la Constitution Us 


a: nouvelle Fépublique et dans le serment preté. par. iss: 'membres de. 





1'Assemblée. Nationale. de “la nouvelle republi que,» Cela etant, notre Comi 

té a ledevoir de faize tout ce. “quiil peut, nour souteniz le peuple des 
fes du Cap. Vert et lui permettre de | parvenir à la liberté totalo con. — 
Formément aux engagements de notre Drganisation. | ; o 


Lihistoirs “des” lies. du Cap: Vert: nous. até três. claizement rola: 
téo par notre frare: si -camarade, le combattant MONTEIRO DUARTE, que me 


délégation remercie vivement de sa déclaration. Les Portugais, qui n Tonfos co 
bessé diexploiter au bénéfice du Portugal la population et. “les. Tessour- 


es. das tles, ont également cherche a faire croire aux gens des Sles que 
Is: étaient diffsrents de. leurs Frêres de Guinée- Bissau, Dans cette ma-. 


- NoSuvre visant à diviser pour régner, ils ont: mis L'accent. sur le fa sito 


que-les populations. des Íjies du. Cap Vert gtaient. diffsrentes. Ainsi,ds 2ns 


“le: Fapport de 1972 dela Commission. des Affaires Étrangêres de Je: “Chamo 
* bre “des représentants des Etats- Unis 3 House Report Nº 92- 1598, on dis & : Es 





lo page :76 ce qui suit: 


"Les fonctionnaires. poctuúdis auxquels:! nous: avons parié: ont. so 
montré à l'endroit des populations des: íles: du Cap. Vert uns 
attitude três différente de celle que nous avons observeê : 

en Guinige-Bissau. Jls se sont longuement étendus sur le fair E 
que les: habitants: du “Cap Vert nistaient ni des Africains, nico 
des Européens, mais des gens: dotés “d'une 'personnalité. spéci ia 


tado 


Cette tentative des Portugais-dii soler les gehs des iles du Cab: 


O Vert de. leurs frêres du continent fait. partie intsgrante dela strateç>s - 


portugaise. qui vise à. maintanir le Cap: Vert: sous llexploitation. portudar 


= 6e+, Elle a pour but. de maintenir. l'assujettissement de: la population:ds 


: 


Cap Vert et de perpétrer les intéretsdu: Portugal. sur les Les au dstri- 


E ment: des intérets et de la dionité des habitants eux-mêmes, Ainsi, les 


suit la lecture de: la: même page” du rapport que je viens de titen: 


RO 
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Ca 6% 


des . 


— d'un “appui international; nous idevons isoler le Portugal | et L'empécher 


de: bénéficier des appuis três minces “dont il: jouit encore dans 1ã com. 


— munauté. internationale et, par. la double. “pression de la lutte nenée denis 








Parei 


e 
E Lréchec, EE 











ses colonies et de lappui internetional apporté a cette. lutte,. grippe sr. 
ne sa: machine de. guerre. A cet. egerd, dl Est logique que le Conseil de sé-. 
— curitó assume ses responsabilités en veillant à ce que ses décisions 


a “soient respectées.. Es: “Conseil de. ssourité doit maintenant adopter. des 
mesures destinées à faire en sorte | que «le Portugal. respecie les résoiu- 
tions c des Nations Unies. er 'Ces mesures doivent comprendre, des sanctions 
asa aux temes du Chapítre VIT de la Charte, : 


Sn y: a: “Port longtemps. que les Portugais EE coloniss. le Co: erro 


e 


a peúple du Cap Vert, lui aussi, a droit à la dignit É inhérante a: tous 
“te personne humeine,. qui. est de. vivre dans: la libertá, Quelias que 





soient les manoeuvres auxquelles. le Portugal peut imaginer. de recotirir 
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longer de colonialisme, ellos sont ingluctablement vaouées. à 


































“NATIONS UNIES 
ASSEMBLEE CENERALE 


e a is de qu 





“RESOLUTION. ADOPTEE TES 5 AVRIL 1974 
“PAR LE COMITE SPECIAL CHARGE DIETU: 
- - DIERLA SITUATION EN CE QUI CONCER 

- NE L'APPLICATION. DE LA DECLARATION 
SUR -L'OCTROI DE: LETNDEPENDANÇE AUX 

- PAYS ET.AUX PEUPLES: COLONIAUX 


(osiginal Angiais) 

QUESTION DES TERRLTOIRES sous DonINATION PORTUGAISE | 

anirias RR ERRA ps Bm EEE 

le Comité Spécial, E ais: Ens ; 

“Ayanto étudié é la “situation concernant le Caves 

=-Avent entendu da: “déclaration du: représentant. du Partido: Africeno da. 


— independência. da. Guiné. E Cabo: Verde. (PAIGC), qui a pastinipe en qualite o 
O obsdruateur à: 1'examen de la. question du Territoire A/ ao 


o: 


e 





Rappelent la Déclaration “sur Ltactroi de. 1rindépendance | aux pays: et 


aux peuples coloniaux, contenus dans. laé rósolution. 1514 (XV) de. 1'Assemblés 
“ géngrale. en date. du la: Décembre | 1960, ei le programme d! action. pour: 1tap- 
Plication intégrale de. la: Déclaration, contenu dans. la. résolution 2621: : 
“(xxu) de L'Assemblse générale en date du 12 Octobre 1970, ainsi que toutes 
eso autres résolutions relatives àla question des: territoires sous domina . 


“tion portugaise | adoptées par: 1'Assenbléo générais, Ae Conseil de sécurite 
ss et dei Comité spécial, 


Ragpelant les dis poa ft ione de sa zésolutian. du 15 Mare: 1974 relative 
à JE question des territoires sous domination portugaise 2, 


Gravement inquiet de. la situation critique qui rêgne: dans le Terri- 
toire qua Conaa suite a da politique de domination coloniale et d'oppression 


Gs a 








LV A/AC.IOS/PU96S 
CBJ A/AC.I09/439. o 
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Gan sa E 
Faltam ces dae e ; Sa q Retna anios ce o ES iseistdRç Enio Red a 

- poursuívie “par le Fortugal, “Bt du Tait que ce-pays continue à-se de. 
so : “sintéressor et a ne. teniz aucun compte du. bien- gire des habitants, 
co la population « du Territoire souffre gravement. de la: faim; de ta. mal- 


“nutrition. et des maladies qui en résultent, conséquence de. plusieurs 
“années de sécheresse durant lesquelles les autorités portugaises 











ntont pris aucune mesure efticaca; 





“Nofant avec ure grave inquibtude la détresse des. milliers de Cap 
E Notanv avec ur grave inquieto 
“Verdiens résidant en dehors du “Te rritoire, dont la ma jorité sont 


obligés de quitter leur. pays en. Paison sasentiel Lenont de la pauvre- 
-consé-. 


Portugal, 


Forcos 





* déportation, de ces. pstricioe dans des camps. doi oncântREtion DE 
ceux qui se trouvent dans. caes désert de Noçanedeas,. en 1 Anooia, 





que. 















colanio. ole : auo op: aro É a 





Condamnant la teniativo “du Eouvernement portugais. visant à of> 





Vert à des. fins militoires, quiil considêre comme une mangeuvre “con 











“niale. contro les. mouvements. de: Jibération natienale “du: ap oNeR E: et 


diautres diAfrique, — E 





 Réaffirme le. droit ineliênebLe de: a Population. E Cap Vert a 
“Mautodétermination et a 1'indépendance, conformement à la: Déclara- 
“Gion: sur i'netroi de: 1! indépendance aux pays. atiaux peuples coloni 

“niaux,. contenue dans la résolution 1514 (XV) de 1!Assemblée généra- 
o du lá: Décembre 1960. ainsi que la: Rega tanato dela lutte qu 





E 
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foice “a lDrganisation du Treité de lt'Atlantiaue nord ltusage dor Cap 


“Que pour slassurer des: complicites et un: appui. pour'sa guerre colo-. 





=5 a Ed 


le mene; sous la direction: du Partido Africano da Independência da. Guiné..e 
Cabo: Verde (PAIGC), pour Jouir de-ce droit; 


25 Réaffirme sa reconnaissance-du PAIGC comme le seul représentant . 


et l'aúthentique représentant de la population du Territoire et prie tous 
"les gouvernements ainsi que les institutions spécialisées. et les autres oz 
ganismes des: Nations Unies de: prendre celaen considération quand il's!agi 
ra de questions iintéressant le Jerritoire; 


3. Condamne-le Gouvernement portugais. pourle maintien de sa: domina 
tion coloniele au Cap Vert, pour sa. complête indifférence aux. souffrances 
de la. population du Territoide vittime de la sécheresse, et pour sa négli- 
gonce:  gélibéres a +esgard du bisn-Bire de cette populations. 


be Pelo tous les Etats ainsi que les institutions spécialisges et les 
“autres organismes des Nations Unies: d'apporter toute ltassistance morale et 
matérielle voulue, par di! 'intermédiaire de son mouvement de libération. natio 
nale, & la population “du Cap Vert dens sa lutte pout la liberté et lindé- 
pendance, et enperticulier de seconder les efforts déployés: par la PAIGE. 
pour protéger les intéreis et sauvegarder. les droits des Cap-Verdiens For-: 


cés seniores en tais son de la. situation- :régnant iii le Territoire; 


So FERE responsable le Gouveznement portugêis pour toutes doadquence 
“pouvent découler de ia violente répression policiêre pratiquée a Llencaire.. 
«de. la. population au Territoire einsi que des mesures militaires et autres. 


“maintenant plus intenses: qui sont destinées a réprimer son. moúvement de 1i 


- bération Nationale; 


6. Demande instamment aux Etats membres. de: 1'Drganisation du Traitéo 
“de l'Atlantique. nord: (OTAN) de faire comprendre au: Portugal la tutilité de 
Ses guerres. coloniales en: Afrique et en particulier ds: rejeter catégorique- 


mentilesor fres répétées que le: Gouvernement. portugais à faites à cette 


organisation concernant «te tisage -du cap Vertia. des a militaires; 


7 Anpeille Liattention du Conseil de sécurité sur a grave situation 


“qui rêgne au Cap Vert par suite. du maintien de: la Edomans tion coloniele por 
fudgeise sur le Territoire; E É 


'B, Décide de continuer a examiner enpermanence la SituStLon “dans le 


Territoire, 


Uma luta, um partido. dois paises | 831 


































PARTIDO: AFRICANO: DA INDEPENDÊNCIA. DA GUINÉ E. CABO VERDE 


A -NOESA FORÇA E UMA onça MORAL E POL ÉTICA 
“MAS ELA É TANDEM UMA ao MATERIAL 


“Mensagem dirigida ao nosso povo da Guiné 
e Cabo Verde, :a todos-os: nóssos: combaten 
tes e compatriotas, pelo Secretário Ge 
ral Adjunto do PAIGC. e Presidente do Con. 
celho de Estado, cemarada: - LUIZ CABRAL, 

emo pts ; : k Es por ocasião: da abertura das “negociações 

do: nosso Partido: como: Governo português: 


Servicos de InPocmacão do PLA.I.6.C.c:- 25. de Maio de 1974 
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no e compatriotas, 


A “criação. do nosso Partido em 1956; 80. desencadeamento da. nos-. 


“sa lute armada heróica de libertação nacional em 1953 tinham como: pri- 
“meiro objectivo: convencer 08: colonialistas portugueses, de que nós não. 


somos nem podemos ser portugueses, que nós somos um povo africano, que 


“temos direito à autodeterminação e- independência, como:-todos' os outros. 


povos do mundo, para. convencermos os: colonialistas portugueses. a sentar- 


“58 CONaSCo para: estudar o caminho que-lhes. permitiria sair da sua sitiação 
«de colonialistas e. criar uma solução nova nas nossas. relações: com: o povo 
“de Portugal,. pondo fim. ao: conflito que opõe o“nosso povo da Guiné. e: e Cabo 
“Verde ao governo. colonial PORRUGNAS : 


anos | de vida do nosso Partido, depais. de o 
anos da nassa luta. armade vitoriosa ao preço dos maiores sacrifícios, 


Hoje, depois de 17 


“ Intluindo o sacrificio, supremo dos. seus melhores filhos, hoje. õ nosso. 
Povo consegui u esta: vitória, transcendente da história, da nosse luta “que 
é. o facto de trazemos [o] governo de Portugal à 


mesa das negociações. 


: Na. medida. “em que. a proclamação da nosso “Estado. soberano da: Guiné- 
Bissau é Uma realidade que:o governo português não; pode negar, a nova. 
situação. criada. é a que. foi reconhecida pela Assembleia Geral das. Nações 


“Unidas : de: potência colonial, Portugal. passou a: estar na situação. de: 
“agressor contra O nosso Estado soberano, reconhecido: por mais de BO pal. 

“Ses do mundo. Portanto, [e] governo português deve aceiter esta, realidade . 
e, se o novo poder português deseja mostrar. aos. povos e cos govérnos da 
Africa que, derrubando o: regime fascista de Marcello Caetano e de. Améri 

“00: Tomás: E se “esse. poder deseja. provar diante do mundo, diante de todas 
as. forças progressistas, e. am particular, 


diante da-Africa, que: guarda. 
toda a reserva quanto às intenções do: nevo: governo português, depois ds 
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«tantos anos de guerra criminosa de genocídio contra: os povos africanos; 
sero novo poder português quer provar 'a.sua decisão de descolonizar;, 
criando:um novotipo-de-relações; não só com os nossos: povos; mas -tam- 
bém com todos-os outros: povos de Africa, os novos. dirigentes de: Portugal 
devem partir da realidade de todas as nossas conquistas, das conquistas 
de todos os. povos das colónias portuguesas: no caminho luminoso da liber- 
tação. - 
Nós;..0s combatentes da. liberdade do nosso povo, não temos TUE 
sões, nós. sabemos bem: que. a querra. não chegou ainda “an; seu fim, nós-sa- 
bemos bem que a -QUETZA imposta ao nosso: povo pelós colonialistas- fascis 





“tas. portugueses. não pode adabar enquanto. a nossa terra náo tiver sido 
“libertada. completamente: “da: ocupação estrengeira. Se aceitamos: :0ó “cessar. 
fogo És em: primeiro lugar, Porque: pensamos que “ele pode criar. condições 
melhores. -para. as: “negociações. que: vamds: ter comonovo regime: português. 
e: também porque, na: medida: em. que esse regime reconheça os direitos 'Fun= 








"- Gamentais «da. nosso povo. à libetdade e à independência, podemos com 0: ces: 


evitar. mais Secrifícios eo nosso; povo e: evitar:mais. mortes. nes. 





sar-fogo,. 
ta querra. injusta “que-nos “impõe. o governo: colonial: português. Mais: viti- 





8 fileiros do exército colonial por tudues pois sabemos que: os. 





ses que, não, são os: “deles. Pensamos, portanto, que na medida sm que. o:g0=.. 


verno. português. aceita. as condições propostas pelo Comité Executivo da 
Lutas do. Part: ida, 08. soldados portugueses que. Foram trazidos. ne a nossa 
“terra, têm o: direito. de: regressar a sua. terra, para participar na vide 
“nova que. se. “criou em: Portugel com à der rota do Fascismo, participar, na. 














,nocráticas ha vida politica portuguesa, leva. a esperar. 


Nesta. luta que sempre afirmemos não ser Feita contra o “povo. por 
tuguês, “sentimo- -nos: encorajados. ao ver. centenas de. milhares. de portugue- 
“ses nanifestando- -sE. nas ruas. de Lisboa; do Porto. e de outras cidades de 


Drtugal : dando vivas à liberdade e pedindo para se por fim guerra, 











“onlonial. ces ns Ed aaa ARDE ea q ca Ca paeê 





* interes- S 


vida. nova, de: demccrácia e de. liberdade) que a presença de organizações de 






É e É Portugal, di zendo. que-nêo- querem continuar na situação de instrumentos 





E e 


Boa prorarmos o cessar-fogo para defendermos:os interesses do nosso 
povo, solidarizamo-nos também com o: “povo português, na:-luta que vai tra- 
“var para a Farc de; uma vida, nova nasua terras ; : 


“Ro, fazermos a: proposta de: cessar-fogo para “abrir negociações com. 

o regime. portugues, achamos tanbóm que estamos servindo a luta de todas: 
as colónias pcrtuguesas; abrindo a primeira brecha no sistema colonial 
português, encorajando à novo governo de Lisboa e 0 Movimento das ' Forças 
Armadas a-entrar:no-caminho que deve conduzir de maneira irreversivel, à 
descolonização total da Africa; portanto; ao Fim das” guerras a as colas 
nialistas-fascistas impuseram =Ws povos africanos. E ; 


Damos essim também, a oportunidade ao novo “regime português de to- 
mar as suas responsabilidades diante do nosso povo, da Guiné E Cabo Verde, 
diante da Africa 8 diante do mundo, mostrando na prática quais as: suas 
intenções sobre as guerras. injustas que “ha mais de 14 anos õ. governo de. 
Portugal, estã fazendo em 1 Africa. 


alia iii 


“Mas nãe são só. os portugueses que-'se-batem contra nós Foi com dor. 
que vimos “Itmios nossos baterem-se ao lado do axército colonial contra | 
nosso. Povo; servindo de carne de canhão ou como: instrumento dos: crimes. 
mais horrendos contra as. nossas populações. É com tristeza que desde o: 
princípio. da: luta nós:vimos diante dessa dura realidade, Desde a sua cria 
ção, O nósso, Fartido definiu bem, que a. luta dura'e cheia. de sacr ificios; 
dês combatentes da. liberdade, é para.criar uma terra livre e próspera pa- 
re todos os Filhos do nosso povo. 


Os solcadaos portugueses. que gstas na nossa terra; “vão partir ou: 
“imediatamente. “se chegarmos 2 um acordo como. governo de Portunai, para. 
ie termo à: grerra, ou mais tarde,. “se o novo governa: português insistir. 
na continuitate da  querra; condenando mais soldados portugueses ã montes: 
Mas eles vêo regressar à sta terra, Numa declaração feita: por soldados, 
portugueses gre estão na Guiné, e que: “Toi difundida. pela. imprensa inter- 


naciónal, os cignatários manifestem, [nÉ desejo. “de regressar à sua terra que 


de agressão dé governo de BORDA Ls contra; q nosso Estado soberano. 


Esses coldados da exército colonial, cujo nivel de consciência po- 
lttica se: elevou com a guerra; devem estar vigilantes para. não permitir 


Re 
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que-continuema ser utilizados como: instrumentos nesta querra injusta; 
tondenada-pelo pavo português é por todas as sus organizações democra- 
«ticas, “Os soldados -portuguases vão regres ssar às suas terras, para junto 
das suas Familias e podem mesmo acelera o data desse, regresso. Mass os 
soldados africanas. do exército. portugu Qual será a sua sorte “quando 


partirem. os: soldados..portuqueses para as suas. erras? Muita gente, -se-pts 


o! 

esta “pergunte, mas são os próprios elementos africanos do exército colo- 
nial que se pôem esta pergunta sie Que nos Far rã o P.A.3.E.C., quando o. 
“exéroito português se. For embora? Eu que lut eiiao. lado des forças estran 
“geiras contra. o meu povos, eu que ganhei dinheiro como sangue dos meus 
“irmão; que me Far à. [ FP. A.I.Gele 2 Artodos os africanos que pegarem em 

armas contra o na sso povo, queremos dizer que, chegou a hora -de analisarem 
“com coregem, a situação de desespero em que se encontram; e tomarem enquan 


á tempo, à decisão de pôr termo à sua traição. 8) primeiro passo 






to. 
que. devem “der para. “manifestar o seu arrependimento & D desejo de, parti- 
cipar na ograrde obra que nós; do Pra. I.l. Co queremos realizar na nossa 
te 
“tuguesas as ermes 'que delas. receberem para fazer a” querra. contra. o nos-: 








rra africara daQuins e Cabo Verde, é: entregarem às. autoridades por- 


“so “Povo. que não: esperem que sejam os portugueses à tirar-lhes. as: armas; 
que. não esperem. cambém que: sejamos “nossos combatentes a desarma- lossque 
sejas. Eles mesmos a tomar esse decisao; com: corsgem, depois de: terem. en- 
“fim: compreendido que o caminho que estavam seguindo; É 0: “caminho. da-men- 
tira, “da verconha e da derrots. Devem ter Coragem para mostrar que; hoje, 
no 'momento er. que o nosso povo representado pelo nosso “Partido, se en- 
contra pala primoira, vez com ronpress entantes do governo: de Bortumal;, pará 
«saber. se: eles querem verdadeiro mente pôr.Fim a guerra ce agressão qua 
estão Fazende ne nossa. terre; 5s elementos. africanosdo anne aceso 
dade para; coma nossa luta ds. libertação, 


o 





E como um atto de solidarie 
como um. apoic total. “às posições quea 'nôsso Partido vai. defender nas. ne: 
gociações de. Londres, como sua pastici pação a todo esta movimento afri- 
canos universal, no sentido de levar o governo detisboa; E pôr fim: 

as guerras, cclor: is que estão Fazendo em Africa; como um, acto de grati- 
dão: para com o pavo de Portugal, no manifestando-se contra a querra. 

colonial, devem mostrar que so capazes de reconhecer que o caminho que 


nham escol idé 60 caminho SUJO, sem sales ceminho que: só poderá con-. 


Cd ; E R 
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duzi-los:à vergonha diante dós-seus próprios filhos. Estamos: certos de 
«que 6 nosso povoa, apreciaria grandemente o “Seu gesto, os-nossos comba-: 
“tentes, onde quer. que estejam e sejam quais: faremos -sacriflcios:. consen 
“tidos, apreciariam' tembém grandemente Esse gesto. Dizemos-lhes, pois; 
coragem irmãos, para derem esse passa que vai -tirá-los da condição de 
animais com medo, não sabendo para-que ladocir,-para-retomarem a vossa 
condição. de homem; de “homem “africano, filho do-nossopovo, que entregan 
do ao Inimigo a- sua arma neste-dia. 25 de Meio, tem o gestó.da-revolta: 
«diante da acção que ele mesmo, antes cometera, Ficando assim mais timpo 
diante do: nosso povo; quando Já totalmente iivre da. odiada presença co- 


lonial portuguesa, tivermos de: resólver todosos problemas: que Hercanas 
«da guerra. : : 


“Demuitos: quartéis do inimigo, de muitos campos fortificados | se: 
levantam vozes das: gentes que: lã habitam, mas particularmente vozes das 
E elementos africanos-armados: pelo nosso inimigo, para procurarem contac- 
“tar 0s nossos: combatentes; no sentido deiaderirem-a luta de libertação. 


“Queremos dizer a todos eles também que está chegado à momento. 
de agir. e que mesmo os soldados portugueses. querem que eles tomem a: de, 
cisão de abandonar as fileiras do inimigo, púis podem assim contribuir 

«para: a aceleração das acontecimentos, portanto, ao regresso dos solda- 
dos portugueses nara Junto das suas; fomilias em ortugal. 


Negando pegar mais em-armas Cantra D nosso. povo, os elementos 
africanas do exército português poderão. participar com mais dignidade 
no grande encontro de todos os Filhas co nosso: povo unido em torno do 
nosso grande Partido, depois. de retirada total. das tropas de ocupação 
portuguesas do nosso solo nacional. E éssa Edicao devem: tomá-la hoje, 


“25 de Maio, data em que 0 nossa. Partido conseguiu: a grande. vitéria de 


levar O governo de. Portugal a reconhecer a nóssa personalidade. de povo 
africano, à nossa per sonalidade ds homens com direito à liberdade. B ao 
progresso, e & sentar-se. conosco para procur ar uma. so lução politica: ao 
retirada das tropas Ga anis asas da nossa. terra. 


“Pol Com coragem. e emoção que vimas Fotografias, que. seguimas pe. 
la Rádio e recebemos relatórios, sobro as grandes manifestações feitas. 
pela Juventude de. Bissau, Foi um momento belo para nós I Apesar de todas 


s/a 
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contente sob:a dominação: colonial Ê lá mesmo que-milhares de s 
as: 'canseiras; “de: todos. 0s: sacrifícios, me smo o: sacrificio supremo de ver 9 pe soas 
“Saem às rues para manifestar o seu apoio total ao nosso Partido, gritan 


cair ao nosso lado: muitos. jóvens que tinhem deixado es suas. familias com E ; e ; : 
do glória imortal ao nosso: camarada Amilcar Cabral, vivas ao nosso cama 


ânsia de viver, mas de Viver: “como homens. livres, cairem no campo dal hon- 





“o roda: Aristides Pereira, Sacretário Geral do Partido, confiança. total na 
«com. entusiasmo. e cada vez com. mais certeza na vitór ia, que vimos 






“vitória do nosso povo da. Guiné e. Cabo: Verde, na sua luta pela ARDE ERado 


“nossos. jóvens. sairem “nas ruas de. Bissau, “para nanifesterem [o seu apoio 
“eo. progressos 


“total ao Pião 
“que servirem. [o inimigo. ei agora querem virar a casaca, contra tados os. ca 





Ea Es: contra “todas as manobras dos inimigos ou traidores = 





Neste momento histór ico: em que. levamos o governo português a rem 





* maledes « que. ontem. diziam ser mais por tugueses que todos os portugueses, conhecer a nossa personalidade de povo africeno cóm direito a liberdade 





“más que hoje “querem ser mais “guinsus! que todos os. guineenses q Portanto, sa independência, neste momento o nosso pensamento vai. primeiro aos nos 


“nás filhos: da Guiné. e: Cabo Verde, combatentes da liberdade do nosso povo, sos combatentes que cai ram ao longo destes onze anos de luta. Lembro-me 


“ainda quantos Jovens: eram Us primeiros militantes, que formaram as: briga 





“aos jóvens. de Bissau “que tenham c coragem, e 'se orgenizem ness: 





“dizemo 
frente importante da. nassa luta, & que. hoje, neste dia 25 de Maia, na DES “des enviadas para todas as regiões da nossa. terra, do Norte ao. Sul, ao. 


Leste, com o: objectivo de. mobilizar o nosso povo para. a luta, Deviam. de- 
var ao nosso. povo a mensagem de esperança, e esses “Jovens alguns com, nec 


dem e na. disciplina, devem manifestar. Com. força. a: sua solidariedade com 








“a delegação do. nosso: Partido. nas conversações com O governo, português; 








que. devem, mobilizar todas as. forças sãs,. honestas, todos os Filhos patri “nos de 18 anos, “souberam encontrar as palavras para convencer. o nosso. 


povo, de “que era possivel lutar contra os colonialistas e libertar a 


do | nosso cpovAS mas tambem toGDs: os: pos suqur aos que: vivem na; Guiné 8: 


nossa terra; o nosso. povo que, depois de gerações de sofrimento. e opres 
são, diante “da força do inimigo com: avides, helicópteros, barcos, | blin- E 








 derá ser ivre » enquanto orpimir QU ETOE. povos, pare “todos Juntos manifes-. 





tarem. o seu. apoio à delagatão do nosso Partido que, neste momento, repre “dados, armas de todes as qualidades, não podia crer que serlamos capa- 


senta diante da delegação portuguesa, os verdadeiros [= superiores interes zes de conseguir meios para. libe rtar a nossa terra, 8 nosso. pensamento | 





“vai, “pois, para aqueles. nossos. companheiros, que ficaram. pelo caminho, 
“como. Domingos Ramos, herói: do. nóssa povo, que na batalha “para 8 liber- 
tação do Boé, sscrificou. ã vida e que, quando sentiu que “não podia vi- 


“ses: do. nossa povo, pela defesa “gos quais muitos “dos melhores Filhos da 


nossa terra deram eo sue. vida, durante onze anos de luta armade vitoriosa. 





Em Cabo Verde, nas cidades principa is séno. Bampo, em Santa ta- 





“Para, a: dc 





ver, escreveu. 80: camarada. Cabral uma: nota em que dizia. 





sa no Tarrafal, o nosso. povo manifestou tembém O seu apoio ao nosso. : 
É RE E camaradas. A luta é ja ss Amo. ela. exige sacrifícios. A: vitória. é-nossa: 









Viva. o povo. -da Guiné e Cabo Verde | Esta. nota, que “guardamos foder dén 


“Que. Força, camaradas E Devemos ter: arguiho: Camaradas, por. mais “um dos documentos precioso. pare o Huseu da: nossa Revoluusos 





modestos que sejamos, . de ve ro que: o nosso Partido conseguiu: levantar o po- 





“Jóvens. como “Pensau na Isne que Foi comandante em Komo, na, última 
“parté da grande. batelha de 1965/64. para a: defesa, “da: ilha. contra a ataque. 
de perto de 3. 000. soldados portugueses que,. “depois de 72 dias de combate 
Foram, obrigados se Fugir para os seus barcos, depois de terem perdido mui 


“vo. “da, Guiné a: Cabo Verde da noite do colonialismo, E fazê- lo viver glo-. 





* Piosemente a época presente no momento trenscendente que estamos: “atras 
* vessando “manifestar o Seu apoio total ao nosso Partida, nes cidades, nás 
* vilas e nos. campos da Guiné e Cabo Verde, erguer bem alto a bandeira do: 


E SE no : tas centenas. de homens. Pensau, “t zói. 
nosso. Partido. e do. nosso Estado, lê ande os colonialistas "portugueses . É sasen herói e posse poses: provou e 








E É BR A ele, filho de la vradores. da oss '“Tespons ss : 
diziam que não. havia luta, lã onde o: inimigo. levou vários Jornalistas pa- Fi E nossas terra, respons âvei do nosso Partido, . 


foi assim capaz de bater oficiais que Fizeram as melhores escolas de 


setar 


za entrevistar os seus agentes, e: fazer DreD. “no mundo que “0 povo estava: 


o 
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guerra da Europa, outros vindos de Angola especialn' 
Pansau 





reocupação de Komo, pelas tropas colonisis. “a Isna' que mais ter 


Es [=H na Frente. de Nhacra; uma das:mais-dificeis frentasda luta, devia 


“Cair no seu posto. de: combate, como comandante das. Forças Armadas. Jovers 
“como Joaquim. -N!Kom, que também, caiu na Frante de Nficra, onde sacrifi- 


“câmos muitos responsáveis e quadros do Partido, cor -Antóno ilSana,que 


sra membro da Direcção do Partido. Joaquim. Nixom, es: ia, 
22 anos, um dos mais jôvens comandantes Go nosso Exircito. Popular, que 





um jovem de 


“nos primeiros, anos de luta ara um dave adolescente que fazia recados 


-B ia. búscar lenha no. mato, mas que. mei is tarde se Ft «elou UM comandente 


“de vanguarda, tendo. sido. condecorado peio came zada cabral «por. ter, sido 





= um dos dirigentes do orupo, que. conseguiu abrir can nho. pare a nossa. 


primeira acção contra o 'aerporto de Bi issau. EO tantes outros jóvens, que 
| decrevoran póginas gloriosas de nossa luta e que: lt tando pelo futuro. 






' m tenacidade | e coragem e 
beram consagrá- -la a liberdade do nosso povo, viveré. 

2 us. * 
“corações do nosso povo. E com. o“ seu sacrificio, que é 


e cidade africane. de. 


e que, porc. ç 
eternamente nos 


possivel vermos. 












santes. do Gonna Por 


:30r termo à querra, 











zar e Caotano. a 














as nossas. spin 


força orincipal das nosea dutos dao nossas popula 





de. Canchunao. 3: Fronteira Leste, de Kinara. e: 





- Xitole a, Fronteira o nsportando 'carças pesadas. na cabeca, garan 
tizem sos combatentes dessas frentes [os material inc cspensável ao. de- o 
Famílias. 


itas 





nossas Populações, 





amo “dá ectamente na 





abelho realizado pe- 


1:85 bombas crimino 





e ja EUidcão: inimiga, dia cosário, pare 


o 


am rddusié o necé a vida 


& vida sou 


perde. 


"Os urbanos, as nossas. 



































“dos. combatentes. A nossa. maior. homenagem para “estas populações « que. temo 
bém deram os seus filhos. para. as nossas Forças Armadas: Revolucionárias 
do Povo. ES iembremos neste. momento. os pais. E as mães que Souberem “com 
- preender fe) momento que vivemos E empurraram com, Coragem os: seus Filhos 





para a luta. D nosso: “velho. camareda de Sahara, no Norte, que depois de. 
“perder quatr 


enviado para 
Mas. o pei não aceitou. que ele ficasse em casa 





cou: Fai 





aos bltimo que lhe Ei 





ilhos “ne lute, 





Junto do seu. “Dai 





que a Partido não tinha direita. de faz er isso, pois. se: os. quatro irmãos 


a! morreram ne luta, isso. é: uma. e 280. pare que. ele: continue. no: seu posta 
“de combate, pare 





que possanos libestar totalmente a nossa torra.. 


Aquela, mãe 





do sul que, so tinha Um, filho que entrou na lute e ela, 





na tebenca, vivi 





esperando que, o Filho viesse visi os se 
“cemaradas para: ter o prezer de preparar boa. comida para. eles, No dia 


em que o: filho caiu no combate eos Camaradas não. Sebiam, como dar-lhe 
“a notícia, 











ela, a Rãe, ao. ver chegar os: cemarade 5 do filho. sem ele,per 
guntou o ques 





tinhas aconte ido Juando | Foi informada sa ele tinha 





aos. nossos asi 





“sua ligerdade 3 que não. 
















se a 





OI todos os done: materiais que. lhe: derem as. colonia- 
“listas portugueses, . Como, agrónomo brilhante que ele era, que: Foi “cap 
“de. sacrificar tudo. 










disso e de consagrar Bo sua. vida a dliber tação total. do 


tes lero a E dis É 
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- lembrarmo- nos dele com orgulho, pois sle fo 


e “do mundo. — 


sentido 





momento, 





- gam a: 


- pri 
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nossa. povo. Temos de. nos lembrar dele pazticu ularmente neste: momento, .. 


E: 


capaz de ultrapassar a) 


: quadro. normal do homem mediocre que só pensa. nasua própria. vide, para 








je de. homem africano. Capaz de. Formar cada combatente do nosso Parti 








do no. amor 30. povo da Guiné e Cabo Verde, no amor a Africa; no, amor. ao 
1 








ser um. homem capaz de. viver os Pe da sua época 8 de der- -sE. total 
mente. à causa nobre e Justa da: libertação ê prooresso do nosso povo. Foi 
um homem. capaz. também, de formar “outros. homens de transmitir E centenas, 
milhares. de homens, O seu, emor a Jiber dede do nosso povo, Es sua, dignk 
dê 


Liberdade. e: aa progresso pera. todos. os povos. E. pois neste caminho alo 


«-TÃOsD: - belo. que. nós devemos seguir, & gs neste caminho que nós quere- 
mos que sigam os “jóvens. da nossa terra, no êmor pela unidade E progres 









: Neste momento pedimos a ado o nosso povo, E “todos os noss 
vens, e todos aqueles que. durante estes ultimos dias compreenderam o 
rofundo, africano e universal desta. luta que. estamos fazendo, 








“tod s pedimos. a maior vigilência. Devemos estar vigilantes a todo. fe) 
para não sermos enganados. Hesmo aqueles nóssos irmãos que. se 











tes, “que: os leverem e pagar. “em armas: contra o nosso povo, que, estejam 


vigilantes. pare. não se deixarem enganar mais uma vez Neste. momento de 
 eisivo, depois. de todas as conquistas s do nosso partido, depois de “tudo 
“quanto. Fez. o nosso: Partido em todos os dominios, depois da luta incen- 
* sável, dos combatentes da JE herdade do nossa Part ido, nó momento em que 


Ea vitória “Começa a querer Gelinear-se no orizonte, que as. plantas se- 


meadas e tratadas com: tanto. trabalho e censeira derem flores e come-. 





jar frutos, neste momento vão aparecer muitos que quererêo. apro- 


veitar- se. do trabelho realizado pelos combatentes. de nossa Qutas Muita 


so do. “nosso povo, na solidariadade com todos às outros povos. da Africa 


| deixaram Euganea uma vez pelos fasci stss- colonialistas ou 9s seus agen 


gente que. Fela de. “independência, «gente que quer aparecer com o seu. pró. 





“movimento. ou partido. Gente, por exemplo,. que esteve mais de dez 
anos. fora. da, nossa terra, pedindo dinheiro a estrangeiros. em nome: da 
a! ta do nosso. Povo, gezando. esse dinheiro. nes. capitais. africanas, sem 





nunca: pensar em participar na Jutecde: libertação. e quase sempre. 'SEr-. 
“vindo. de agente, Do “inimigo. no: exterior. Essa fsnte pensalgue ca nossa: 


Cada 
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luta: transformou a nóssa terra num bolo e de que cada um deve procurar 
tirar 0 seu; pedaço. Uue. ssibem que a. nossa terre não é um: bolo, que q 
nôsso povo não: é um. bolo; que saibem, que. o nosso “povo é um. povo. herói- 
coque escreveu uma página: gloriosa. da hist cória- ds Africa, que Fará o 
orgulho das. gerações É Fatutas da nossa terta. É 


Dave emos, pois, camaradas, estar cade Vez mais “unidos e vigilan- 
tes. Vigilantes. contra-toda a espécie de manobras, vigilantes contra: as 


manobras daqueles. que na nossa terra tiverem vantagens junto: “dos colo- 


“nialistas com a luta. do: nosso partido e guererêo Criar “confusão. para 
“Impedir a única naz: que. É possivel, “aquela que. pespeita as. conquistas 


do nosso Partido, . “durante: quase 18 anos da sua existências Devemos es- . 


tar. vigilantes mais ae] qua nunca contra. todas as manobras dos: oporiu- 


nistas.e tra idores,. camaledes, como disseram os: jóvens. de dissau, con- 


“tra tados aqueles. que vão virar 2 casaca no tltimo momento, para que 


possamos desmascará- los ou mesmo destrui-ls, pois, de maneira nenhuma. 





podemos permitir, que as vitórias do: nosso povo, as vitórias “do noss 
Partido, se jam comprometidas devido 3 embicão de individuos cuja pátria 
É a sua barriga. A Juventude, da nossa terra poderá talvez perdoar aque- 
les: ques, “Por: ionorância, não. acreditavam na “nossa possibilidade. de li- 
bertar: à nossa terra e: puserem- -SE. dO lado do ihAímigo pensando ser: 0 Ja 
do: da, vitória, Ao Juventude Dodarã: ainda, perdoar. essa gente: se: deixarem 


as: armas. Mas aqueles que: neste momento-se levantem para criar “a confu-: 


“são, aqueles que se apressam aformer fa 1s0s movimentos ou partidos, 


aqueles que deviam conservar setranqguíilos para tentar integrar-se nã. 


“nova. vide que. “vamos criar, mas que: querem: virar a casaca no último mo- 


mento para disputar um pedaço daquilo que pensam ser um bolo, essa gen- 
te não poderá ter o nosso perdão. Seremos duros para com eles, vamos mo 


-bilizar toda a nossa. juventude contra-eles; toda a gente séria da nossa 


terra “contra “eles, pera podermos liquida- =105 agora que cestêo como ver- 
mes. rastejando, pois essa gente. que esteve na vanguarda da traição ver- 


-“gonhosa ad nósso povo, não. poderá: 1 svantar a voz diante. do: nosso povo, . 


cujos interesses Fundamentais. estão procurando! trair mais uma vez train 


“do-o nosso. Partido, que 6 0. construtor da libertação. do nosso povo... 


“Ao entrarmos nesta Stsba nova Ga a uia do nosso “povo; a direcção 


fo 


e 
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“do nosso Partido lança um apelósos funcionários, empregados e opszá- 


“DÃos, a todos os trabalhadores africanas que exerçam funções na; nossa 


“terra, para que eles se organizem de maneira a participar activamente 


na etapa nova da luta em que vamos entrar. Na nossa terra teremos tra 


balho para, todos os elementos sérios e honestos que lá vivem. Depois 


“da. nossa libertação, totel o aparelho da: “administração coloniai tera de 


san destruido, teremos. de criar estruturas novas, revolucionárias, em 


que. o poder estarê: intei remente nas mãos do nosso. povo; de acordo: com 


[e E programa do:nosso Partido. Mas +odos. os homens e mulheres que, traha- 


lham e ganham honestamente a sua vida, que: não: cometeram crimas contra 
«0 nosso: “POVOS Ron ds ter lugar nesta nova sociedade que te-csmos de: 
“Criar. : 


Camaradas E sonpatriotas; a É 





“Neste: momento em que. o nosso. Partido conseguiu “depoi 


“anos “de Ro trazer o: governo. de Portugal à mesa das negociações, que 
sê zo felicita os. heróicos combatentes, das: nossas Forcas Armadas glezio . 


“sas e: Eodoss os militantes. 8 responsáveis do nosso Portido, por esta. 


grande vitéria da nossa Juta, 





a Esta. mudança importante que Se verifica: no comportamento: do: 
“governo de: Portugal em, relação: ao nosso povo é ima: Vitória ao serviço. 
- da Africa, que luta para se libertar totalmente da. dominação | estran-: 
geira. Esta grande. vitória. que: obtivemos pelo: facto de termas sido 
tapazes ide fazer uma. luta vitoriosa, apesar de sermos um povo pobre, 
“submetido. durante mais. de 500 anos à desenfreada. dominação dos colonia 
listas. portugueses. que nos. exploraram barbaramente e não nos. deixaram. 
avançar, apesar de tudo isso, fomos: capazes, sob'a: direcção do: PAIGC, 
“conduzido. pelo nosso inortal dirigente Amilcar r Cabral, uma:das mazo-: 
res figuras. politicas do: nossa: tempo, : conseguimos lavantar de anoni- 
mato o nosso povo. da. Guiné e Cabo: Verde, consequimos, criar as: nossas 


“Forças Armadas. Revolucionárias do. Povo “que através. de: onzs anos de lu= 
e foram, capazes. de destruir a colonialismo. português na. nos sa torra. 


Esta é uma vitória irreversível do: nosso povo da Guing e Cabo e 
“conseguida ao preço da sacrificio e da sangue dos seus melhor Fãs 
“lhos. E uma vitória “da Africa também, porque embora saibamos que Ros 


sse/igs e 
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maior parte do-nosso continente é.constituida por paises independentes, 
sabemos também que nenhum Estado africano. pode considerar-se totalmente 
livre eseguro enquanto exisitir a dominação colonial em Africa. Por-. 
tanto, nós, lutando pelas libertação total do-nosso povo, dando a nossa 


“ vida para. a reconquista da liberdade para a nossa terra, somos também 


combatentes da liberdade africena. As nossas vitórias pertencem também 
aitoda a humanidade. progressista, a todas Us homens -amentes da justiça, 
da liberdede e da paz, e, por isso,'nós às combatentes do P.A. 1.G:Co, 
temos razão. par estarmos orgulhosos do ques realizâámos e sentimo- =nos 


“encorajados para continuar a; nóssa obra até ao Fim, pois sabemos. que 


Tealizemos, uma obra de acorda. com o momento histórico que estão viver 


do neste. momento os: povos das colénias portuguesas. 


“Mas nós, os combatentes do: PLALSI.G.C., estamos absolutamente 


conscientes de que: a querra:não acabou ainda; de: que-a guerra não pode 


acabar. enquanto: continusro -Bragr essêo das Forças portuguesas. contra: o 


nosso Estado. soberano, agressão condenada: por: meis de dois terços dos 


“paises membros das Nações Unidas, E se propomos ao. gaverno. português 


Negociações com. cessar-fogo, é primei ro; porque-o: Movimento das; Forças 


«Armadas. proclamou. '0 sou desejo. de pôr Fim: à querra. queo. governo fas- 


cista, português vem fazendo em. Africa. Se nós estamos. prontos a cessar. 


fogo de: acordo. “com, a declaração do Comité: Executivo. da. Luta do Fartida 


“Fozêmo- -lo: para. abrir. caminho eo governo de Portugal Peri por Pim &: 


agressão contra o nossa: povo. 


este. periodo decisivo da nossa luta, todos os combatentes de- 


“vem estar. nos seus postos de Combate, firmes e: vigi ilantes,. prontos a 





“responder com acção, E acsêo vigorosa, a: toda a tentativa. no sentido 
“de desviar. o nosso. Partido do sou objectivo que-é a libertação total 
“Do nosso povo. Devemos. conti nusr com todos os: plenos preparados en-. 


teriormente, devemos reforçar. o trabalho. politico. no seio “das Forças 


- Armadas E; noseio. do nosso povo; se as: propostas do governo português. 
“não. respeitarem as. conquistas, do: nosso: 'POVO,: tanto. no. terreno como no: 
Plano internacional; se [o] novo. governo de Portugal não compreendeu “o: 
“momento histórico que. estamos. vivendo: para. assumir. es suas responsabi- 
idades. diante do. nosso. povo. e diante da história, então, nesse caso, 


Uma luta, um partido, dois paises | 845 









16 = 
“estamos. prontos. a continuar 0 nosso. conbete ainda com/mais determina- 
“cão, com mais coragem, porque fizemos muito já e temos a certeza de 
chegar vitoriosamente as. Fim 


E se admitirmos, “que nós os: combatentes temos: pressa, esta. pres. 
Sa, a da só. «pode ser para. chegar ao objectivo que nos itraçãmos 





e temos a certeza. de que vamos chegar a. esse. objectivo sejam quais fe 
rem os. secrificios necessários, : 








E : “Vamos encontrar- -nos, “Com a delegação do: novo “governo postugues 
“para. prócurar. uma, solução, politica eo conf flito que opõe, o nos so povo. 
“ao Estado. português. Neste momento, “hão ne “governo de Lisboa, gente que: 
é amiga do nosso povo e do-nosso Partido, gente. que tem dedicado. toda. 














na sua vida à luta. contra o fascismo: em Portugal e que: sempre respeitou 
às direitos sagrados. do nosso povo à. liberdade. sa: independência. . Ha 








Ê ido Comunista e do Partido Socialista português, 
“que Feconhes eram o novo Estado da Guinée-Bissau logo depois da sua 
proclamação. Mas. sabemos também. que hã outras forças representadas no 








“Seio do mu vo governo português Temos esperanças de que a: nove equipe 
dir gente. que. está no. poder em. Lisboa, tem bem. consciência da. respon- 
- sebilidade de: Portugal nesta Duerra que Foi. imposta ao: nosso. povo hã 


=-mais de: onze. anos.. “Os governantes portugueses sabem. como. nós; que. o: 





“nove: português. se. manifestou. com Força contra, a continuidade desta 
'querra. injusta contra o) nosso POVO. Temos. esperanças. “de: que. saberão 
compreender tudo. is so e, ds acordo. com as grendes responsabilidades. 
que têm sobre os ombros, por. termo a querza. de agressão. contra D nosso 
É or tarmo às guerras “contra os “povos das. colônias, portuguesas e 





ia assim condições novas e justas para. uma | vida nova “de cooperação: 





soberania e das vantagens reciprocas 


Nós estamos em: posição de Força, mente: momento transcendente da 





Ciao nossa, luta. Estamos am: pósicão: ce: forças primei Fo, porque 
sabemos. que: a nossa. luta é é justa, que, D povo. português sabe: também que 





a ossa luta E justa, porque até. os. soldados portugueses podem hoje. 
“menifestar. a sua. repulsa a: guerra colonial. Estamos. em: posição de forca 
porque temos conosco. “todas às nossos amigos, todos os Estados indepen- 


calca 
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:80 -DOVo. português, na. base da: igualdade, do respei-.. 
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dentes da Africa, todos os paises progressistas. do mundo, “todos os 
homens amantes da paz e da liberdade, Estamos. em-posição: de força, so- 
bretudo porque em onze anos de luta conseguimos formar um. exército po- 
deroso, bem armado, bem equipado, que durente:.o ultimo ana infligiu. 
derrotas importantes as forças colonialistas, um exército de libertação 
nacional com: elevado nivel de: consciência: nacional e politica. Estamos 
em posição: de força porgue conseguimos: libertar mais de-dois terços do 
nosso território nacional, porque conseguimos durante o última ano vi 
tórias importantes como a tomada dos “campos de Guiledje, no Suit, ede 


“Copa no Leste, porque conseguimos Fazer: entrer as nossas forças no cen 
“tro do Gabi onde têm tido o apoio total das populações. Estamos em po- 


sição de força: com todas as: perspectivas que temos neste momento para 
desenvolver acnossa luta armada com os meios novos de que: dispomos, 


meios poderosos como. as armas. do nosso glorioso Comando. Abel Djassi;, 


“que abateu cerca de quarenta aparelhos. da criminosa aviação do inimigo; 
“em ménos de um ano. Nás estamos em presença dos delegados do governo. 


português em posição. de força, e eles devem ter isso em consideração, 


“porque a nossa força, é uma: força móral'e politica, mas ela é também 


uma forca material, 


Nós não somos guerreiros & não. pretendemos conquistar nenhum 
pais estrangeiro. Somos combatentes da liberdade db nosso povo que, 
como todos os: povos: do mundo, quer viver em paz, mas uma: paz na liber- 


dade eno respeito dos direitos Teconhecidos universalmente a: todos os 


-BOVOS 8 que o nosso povo conquistou. com as armas na mão, através da: 


“Sla luta. gloriosa de aauer bação. necional. 


0 nosso E nEOnCEO comb governo português tem lugar hoje, a 25 
de Maio, Esta.é uma data histárica paras Africa, pois foi a25 de. 
Maio de: 1963. que Foi Fundada a Organização da Unidade Africana: Esta: 
nossa organização continental,-na qual os-povos africanos: dapósitama 
esperança de ver. desenvolver-se cada vez meis a cooperação entro todos 


os Estados africanda, condição indispensável à realização do bem-estar 
e à prosperidade dás nossas novos. Que cada filho-do nosso: povo da Gui 


né e: Cabo Verde, onde quer que ele secencontre, neste 11º aniversário 


da QUA, marcado pela abertura das negociações entre -o'nosso Parcido e. 


E RR 
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es io: novo. “governa português, procure, de. uma maneira ou dê outra, mani- 
estar a sua- solidariedade. com: o nossa Rea marcando assim a sua 
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- 4, Como decorreu a reuniã 
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BRIG+ FABIÃO - 


JULIO DE CARVAL 


É PARE 


Apresentou. cumprinentos à Delegação do. PAIGG- Expês o motivo 
da reunião, “apresentando o: pleno ds retracçõsdo dispositivo 
des NT, em face do breve: reconhecimento "ne Juro! da Repeda 


casné-pioma pelo covao: português. 


HO — agradeceu as cuiiprinentos cetribuindo éen:seu none-e em 


nome do Partidos. Apresentou & lista dos nossos prisioneiros 


de guerra, “sta essa já apresentada na mese deconferências 


B2rG. FABIÃO - 


de asse : 


peu início À sessão de trabalhos entregando um -napa da; gui= 


né que apresentava. [e] dispositivo actual. das NT e & concen-= 


tração sobre Bolana; Bissau e: caravela, até. ao próximo, dia 


18 satambro. Esclareceu que: asse plano. (Anexo A) estava da: 


: “acordo com as: palavras proferidas por. Iuis Gabral; ecrescen- 


“tando que. a. retirada. destes mesmos: pontos dependeria do -acor 





 BRIG. FABIÃO - 








E 

t É 

Ê Em vera 
é É 


Ê 


ao estabelecido nas presentes. conversações. a decorrer em Ar- 


— gelo. ea = Ea 


sénto DE CARVADEO es: Di. ssé que-a data apresentada era de gerteza aceite, pe- 
dindo um: intervalo varê a delegação do PAIGC apreciaro pla. 


no apresentado« Já: aus existia 9 meior dutarasce em defender 


e garantir a -orden. quanto | à saída das NE “dos vários “locais e 


E sua substituição. por elementos do partido; egnerava que as 


e detas apresentadas. no: calendário. fossem definitivas ese: por 
acaso alguma alteração surgisse; fosse O partido infomado 


com é devida antecedência. 
=: propósito: referiu quê “gâda ardem pars: retirar as: NT 


“qe alguns. pontos sem. corhecimento prévio, citando. como: exemn- 


- BEDANDAs que, Roe “acaso e só “no. “locel tivera conhecimento.” 


Disse. que: de todas as. retiradas. das “Nr o Juvêncio +ivera co- 
nhecimento. Talvez no ceso especítico à de “BEDANDA hoiúxvesse 


“Jansos =. Eai entao : o 


Acrescentou qua 21 elgunas vezes surgirem imprevistos e se torna 
va impossível informar ceso de BABANDICA e YE em que foi ne 


“das NT sem comunicação à ao gartidos Cu ie 


Pensa 
GR cre em 
E e ri a aa a ae 
E EE 





: “cessário substituir rapidamente as guamições a daí o movimento j 


JULIO DE 


BRIGe FABIÃO - gomentou' & ganeir 







DE CARVÁLEO. — gef 


SUR DE. CARVALHO' = uanifestou fodão o  Intoróssá em que 
- devendo os quadros continuar a dese 


BRIGe FABIÃO - “Afimmon que g 


“eício nas suas funções, já que 


exiu-se à reunião havida ne zona de CANTANEES ascla- 


rando quese sentinha tuão sao fora estabel ecido, 


a como nas diversas Erentoa: tem dacorrido “8 


ocupação do território pelo per extido Em a Ê ; 
na frente sul - tom entendimento ; nenhum propina: surgiu; antes 


pelo 0 ontrério . 


na: frente zeste — prepotenoia de alguns 5 Comandantes ão PAIGC. 


que: estabeleceram postos de controle: nas. estradas oriando por 
resençe de Juvêncio, 


gaboiena dera ordem para a 


vezes “incidentes “que reclemarem 3 D 
Na frente geate. - 0 comandante da 
companhia sediada em gachile não desardare 
Focon seguidamente o aspecto de alguns aii elas que passaran 


a disponibilidade, desenpenharem i 
s existentes nas localidades aban 


funções. nos diversos postor 
sanitérios-e postos escolare 
Esses individuos deveriam ser contactados 

axantirem 2 continuação “de exer- 
concerteza seriado maior ip 


donadas pelas HP. 
pelo partido a fia. de lhes g 


teresse manter as estruturas existentes. 


“Mudo se mantenho” 
mpenhar as funções actuais. 
ocessou e pediu: a nossa co 


Afizmou que na zona Sul assim: se: pr 
eresse do partido que: tal 


laboreção para esclarecimento do int 


posnteda em. foda, a Guiné. 


todos os esclarecimentos a dar pelas antidades 


uficientes. já que sem uma: palavra do PAIGC 


rtuguesas são ins 
9] escla- 


e: dai do futuro daqueles individuos menten-se. 


nto: tem, de; ser dedo por elementos “ão partido. 
grios públicos. Ur: 


recine 
gelem! mbrou. em seguida o aspecto ãas “funcion 
. ge 'nume esses: tomem uma. ascisão pa are, “que: ae possa “estudar um 


gota decisão só “poda ser tomeda. “depois. dE 


pleno de: evacuação». 
Zo essa que está pendente ão « con: 


: polsrea fazer uma opção, ope: 


quia e. “elucidação. feita pelo PAIGO. : 
e os. funcionários publicos usufrui 


rá “talvez aiffail abdicaren delas. 
partido deve: considerar. A nossa 


“sobre este aspecto, disse qu 
“as certa prerrogativas e se 


É assunto melindroso; que, o 
responsabilidade gessa com 


na soída gesso que existo necessido 
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, 


“ge aefenir uma linha de  conrersa para. que O pncarregado do 


: Governo e: 08 próprios: -Juncionários possam decidira 
sita de gefenir: a 


£o poda 


 MANECAS : = Perguntou s se havie tabaricas diundas no: cnão: Felupes - 


- Quanto a enpresas privades o partido neces 


EE oLítica: aradoptar jé que o assunto é-nos osto en ; E ; : 
R z E 2 BRIG+. FABIO - Afirmou que todas as armas registadas. tinham: já sido. entre-. > 


ser: dada resposta sem o PAIGC se pronunciar. 
stribuidos por toda à ' 


e gues. Não podia garantir no entento a não, existência de ou- 


Eapresas ng que têm os seus, valores ai tre 
ras armas, já oue no-início da guerre, quando a FLING aciua 


Guiné e ainda não foram elucidados. e dás ropigo  Nosdast ; 
rdeste, algumas armas ti ; 

o:— o neu guncionsnento ten de ser ga SR t as: vino Mauser foram. dades 
- no chão eluve,. À pessoa: indicada para prestar. tal informação 


+ serviço ueteorológic 
xentido em. satisfação: de compromissos “internacionais de: infor 
marinha, Postos meteoro 


mação, “quer nara. a aviação quer. nara a 
Lógi cos” estão espalhados polo interior. Há que os: manter para. É 


seria João Alome,. individuo connceados de: tudo: quanto existe Re 
ese: passa naquele chão... ER O : 

0 Felupe individuo. por-natureza fechado y ge difícil pene tra- 

gão, une-se con os “seus! e portanto em relação aos portugue 


“que os; dados cheguem à Bissau. nu : 
lógicas - implicam na nacessida- 





perguntou se 08. postas meteoro 
E ses vivem. sempre um tanto ou quanto >» pexte. Apenas contacta 


com as seus chefes.. Indicou como: exemplo desse isolamento a 





de de quadros fEGnicOs . 
14JOR FIGUEIRA. ma Informou que. não são Wecossários individuos especializados. 
pica E necessário apenas saber'mexez" no aparelho, e pera isso una 

juráí ciente. Presentemente. são soldados. ou 


E 
e : 
formação de duas. aldeias felupes' que, só foram detectadas nua 


reconhecimento aéreo. 


“sim les: instro ão é s | | 
n gº JULIO DE CARVALEO — pediu pera: ser feito: um. intervalo afim “de a comissão do 


PAIGC estudar o plano apresentado no início da sessão -.: 


assalariados. que o fazem. 


qaice existenteso Ê E ai Tio ESA 


Josi DE  CARTADEO sé - pediu 1 uma + relação « dos p E 
E panTE 


mencionando um facto. deplo- 
a: tripulação | “cons tituido por 





onze. Antão & Falou sobre as carreires fluviais, 
E révelo Na cantei -a Bissau-cacine 
africanos, exceptuando. o: maquinist ta que: é branco, ameaçou este 


de morte. A carreira parou. 'em golana. 3 que q “maquinista. receoso 
apenas [o] fazendo sou a Ecos, 


so JULIO: DE CARVALEO =: concordou com o ; pleno propostas: pedindo. apenas pare que 
“fosse adiado a ia de MAMPATÁ de 25 para. 28 de Agosto. 








.. 


RIG.. FABTÃO) = Disse! que em princípio sinjá que exa apenas um: destacamento. : 





“BO não. queri ia. continuar a viagea, 
seo “sença a. torão de algun É fuzileiros. Rita E Eta 
Ea Seita a “zalando de. carreiras lembrou que'a aeronáutica câvil deveria a 
Ta. lhe ser dada indicação. ge as. carreiras pa 





x . - 
mrANECAS EE nereriu-se ao. numero de locais a! edad no: Norte 56, a que 
tomeria impossível efectuar cerinónias “de trensuissão. és 





“ger contac tada pa 
: poderes: eu todos os locais 





re o interior se mantinham ou não, “também o mesuo sucedendo : : : Es 
; quanto 2 rede, ãe camionagem. nestes: aspectos. têm que ser es “BRIG. FABIÃO - Reforçou e acapr sensão quanto “Ba atitudes imprevisíveis da po 


“tabelecidos . acordos entre o. PAIGC e as empresas. 
“para 05 centros urbanos que. devi- 


mas de: certa complexidade, é 


a 
ulação caso “senão. vezifique presença de. elementos do PICO o 








- chamou. em: seguida: a atenção quando “daí retirada des. Nº. Ensaio es 


do ao seu volume apresentem proble 


como é O caso de BAFATÁ, N-LAMEGO, Te PINTO e CAIÓ. Apelou 
-seje feitas 


JULIO DE: canvarão >-Declarou que: não haverien. cerimónias militares por. Falta 


“de D 
essoal,mas que pelo. menos: um conissério político | ou ele- : 





é pera que a transniasão de poderes nestes “pontos 


“com pessoal. que se possa já identificar com as infraestrutu- 
do: pare aqueles 1om 


“Tas, existentes, e “que desde. dá fosse menda A 
e fizessem sobreposição de cargas. a É Ra Nato semos. poderiamos deixar. tudo 'o- que entendessenos excepto 


mento. nomeado. “pelo” partido. estaria presente. 
- Pêssou em seguida a lembrar que. nos “locais. de- onde: retiras 





Ea cais individuos que 
bebidas. solicitou,. que se possível, nos “comandos de sector E 


ES É E Conde se iai o CAOP e coP- nda -2 2 UNDIOGS; ale JEEP, ferranentas cor- 
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: pass Eato "= tédio: ta por zonas, = Manas & croquis 

: BRIG. saBIÃo - - Afirmou que já fora dada, ordem pora as sales de Operações 
ficarem intactas bem como para deixarem todo O “combustível e 
lubrificantes. quanto a viaturas concexteza; até jé tinham: 

e = gido deixadas. algunas: “am: várias localidades. Ho respeitante : a: 
io de rádio iria dar ordem nesse sentido. 


sto à DE caRvAnRO = neforiu-se a cerimónia ão dia da independência dizendo. 
que: o partido deslocaria nesse dia “uma força para Bissau. . 

ão seria com o: “intuito de ocupar uas sim de controlar. ser 

vinia para dar: realço: ao. dia e pera começar a integrar-se na 


TT arenoso samemerremmmmneara 


segurança “ãa cidade em completa colaboração com 25 nossas 

FE E ' forças. Poderiam até ser constituídas patrulhas mixtas para 

Ra “controle da cidade. 0 efectivo de força a destacar seria de, 
do batalhão. = 600 homens. pediu “instalação e embora neste “o 
mento não tivesse locais. a pronos seria assunto pera, apre- 


sentar posteriormente. Ee metades, Sia o 





= BRIG e -FABTÃO =: Coment ou Ee este assunto (estante concerteza a ser posto | em 


à Argel. 


temia serie eins emo iria cimmtm een omem memo 





“suo DE camváLEO - = - Goncoxdou e passou. de novo a foferir-ié aos “quadros 
técnicos". “Para melhor elucidação e embora alguns ou a maior: 


parte tenham sido. já “contactados - por. elementos da Partido, 


errreninsmemeenemmomes 


Ep IR à j 
fem Siena continuarem Eos seus 3 postos, indicando as | condições. apresen- 
tados. Fte : : 
BRIG. FABIÃO - enodshda que todos os individuos técnicos e que desempenha- 
É RN o rem funções. qualificadas. são portadores de um cartão no qual 
: é indicada a sua especialidade. “Aos: melhores foi-lhesi 
“conferido um louvor... Assim esse documento poderia servir de 


o controle : “num futuro: aproveltanantos 


- JULIO DE; CARVALHO - Referiu-se novamente aos funcionários públicos “dizendo 


eric tn renina 


em. Bissau câmaradas para: “estudarem os assuntos. que a eles 
“lhes competiam e: “brevemente mais: chegariam. Estes camaradas 
contactarian: e elucidariem todos. os. interessados. Continuou 


frisando que a elaboração de una cosnnias somo no infci o 


Ee ER E om na qa 





cera semosnenners meridia 
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: elaborariam una circular em. que: fariam um apelo para aqueles 





que “9 assunto. dé fora: defenido, acrescentando que: já estavam. 










































desta. sessão tinha referido, continua sendo: . pertinente pois É 
ficava oficialmente dado o esclarecimentos : 
eferido-se 20s: comerciantes disse - que. “já houvera une - reunido É 
como Juvêncio. eu que várias perguntas forem formuladas. 

Todo o sistema se. Ganteria: -- imporhação eee expiodação. - distri-. 
Tuição pelo interior sendo do maior interesse que: todos conti-. 
nuassem dentro. do processo existente. progressivamente surgi-. 
riau as modif ificações idas como necessárias dentro de orienta- 
ção: harmoniosa. “Assim; são. destituidos de quaisquer “fundamen- 
tos boatos. que circulam quanto ao surgimento de mididas drés- 


iirtloa ss rp âe bena Sioe É 


BRIG. FABIÃO = - Apresentou o "caso" das máquinas da TECNIL presentes em NeLi- 
E  MEGO.. Esta: empresa tea que terminar a construção é ástrada PO= 
“LIBAQUE: = PORTO GOLE. 0 Governo português já pagou e o: trabe- 
: “lho: não está concluido. Elementos. do PAIGC não: permitiram : 
— que. a Tecnil “trouxesse as: referidas máquinas. solicitou que 
: fosse dade ordem pois além ão: trabalho ter que ser concluido 
o governo: português. é responsável por. aquele material. 
pedit também: que não fossem postos obstáculos E verificação 
a estrada PICEE - BURUNTUMA, vor técnicos. portugueses, já : 
que a obra renlizada pela -ecnil. teria de ser paga -8 tal só. ; 
aconteceria. depois de. se ser conhecimento do. trabalho. reali-. 


gado, ge 


JULIO DE. CARVALHO - “Ana tou as pal avras “do “BRIC. FABIÃO. e perguntou se pode- 
“iam contar: com os nossos técnicos para garantir o funcionaner 
todos diversos equipamentos por, nós deixados nos locais aban- 


dosades + % 


BRIG. FABIÃO — Mencionou ser áiríoil, porquant zo a “tropa está como costume ai 
zer-se “com O pé, no estribo", no entanto procuraria, arranjar 
pessoal africano qualificado. 


JULIO DE CARVALHO - = Referiu-se aos nédicos a d docóssidado de assegurar 2 as- 


sis tência no interior. 


e. “ 


BRIG- FABTÃO — Disse não Soder garantir) sendo: cóncerteza assunto a Fazer 
; perta do protocolo assinado em Argel. 
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ia, assunto iratado oficialmente: 


matéd data da pndepea 


EQ - pisse que concertéza ser 
stava falando de re razao da R 


“JUIZO DE CARVALH 
Apenas e 


aências 
jma- solução talvez fosse a 


ser essunto & combinar. 
que se gegslocariam aos 


BRIG. FABIÃO - Referiu. 
o de equipes itinerantes, 


constituiçã 
ioosis aonde & sus presença fosse solicitadas. 


deveria; fazer parte de um 


gra assunto que 
protocolo. 


- jndicou: o jocal “junto aa fronteira Norte. —- Hermacono <= onde 
iriau construir um en 


“MANECAS 


e lento a Doce noidane ão espaço aéreo “Livre para 


BRIG. pABTÃO - concordou 
fine rdadas aneaçadoras» j 


não surgirem me 
..  qamantia qi todos as avisos isgovidos melo osdsno por- 
relativos ao tráfego meios não foram enviados 
interessado em 


JUrãO DE .CARVALEO 
tuguês; F aéreos; 


pelo partido» 


"ilguém deve estar Lênçar confu- 


EaEsdo er o “são! aa EE danado acer 
pediu. em doguida” a “constituição de uma rede rédi 
sau e as diferentes frentes. . Ê 


“05 19cais onde seriam constidos. novos s geli-portos 


QUERO /GADAMARL=GUIDEUS. 
gastar motores. 


qndicou 
io “ao sul; MEIOS cruzamento de “estradas 
sa. formecinento de: inte e. zespes 
as NT estão “deixando “os 8 
dência de postos rádios em 
ste em lugar a indicar nel 


RR raBrão - Informou que 
“azedo rédio e e qe 


(onde já existe) e no Le 


CUNTIMA-CACINE 
o partido 


JULIO. DE  CARVASHO - peferiu-se a que vários' camaradas estão qesa chegar pe- 


lo que solicitara:. : 
Transporte para gisseu 
Alojamento em gissau : 
transporte dentro de Bissau 


. 


> fceitou dizendo ser necasadrio comunicar cou antecedênei 


BRIG. FABIRO 





Aristides Pereira 


É 
e 
: 
go 
4 
4 
É 
É 
sã 
É 
E 
É 







o Ligando Dis) 


intex's' e qoncordou com: 


a das 





-- chegadas previstas. á : 











AVALEO = Disse que concerteza seria assunto tratado oficialnentes 


JULIO: DE CARVALEQ 3! 
: »% gata de Indepen 


Apenas estava falando de retirado da NT até 


agências : 
uma- solução talvez fossa a 


ABTÃO = Referiu ser assunto a. combinar.e 
que se deslocariam aos 


constituição de equipes 1tinerantes; 
resença fosse solicitadas 


BRIG. FP 
Tocais aonde a sus D gra assunto que 
deveria fazer perte de um protacoóLo« 

HANECAS = fnáicou a local junto da fronteira Norte — Hermacoro — onde 


Ea 
iriam construir um neli-portos 


BRIC. FABIÃO — concordou e lembrou a necessidade do espaço - aerso Tivre para: 


não surgirem nensegens de 


éntiu-que todos os avisos recebidos pelo Governo. Por=- 


JULIO DE CARVALHO = gar 
não: foram enviados 


tuguês, relativos ao tráfego neios agreas, 
pelo partido. “al, guên deve estar interessado em Lang 


são! 

Pediu: em seguida a cons tituição de 
sau eias aiZerentes frentase 
Indicou oB locais onde serisa construidos novos 
no Sul: MEIO e cruzamento de estradas QUERO /CADAMAEL-GUILEJE- 
intex e respectivos o saa EO 


ar confu- 
uma: rede rédio ligando Bis. 


Heli-portos. : 


“sol icitou. o fome cinento. de: g 


o “deixando as sintexta e concordou com 
postos rádios em CUNETHA-CACINE 


indicar “pelo partido. 


“BRIG+ FABIÃO — Informou que. es NT estã 
coa a rede zédio ea gedência de 
(onde “Já existe) e-no Las te em Niger. a 


JULIO DE CARVALHO cd Reteriuraé a que vário 
Lo que solicitaza: 
“ Transporte para pisseu 


8: camaradas “então. para. chegar pe- 


Alojamento em Bissau 

Transporte dentro de Bissau 
RIC. FABTÃO: - aceitou dizendo ser necessário conunicar com antecedência das” 
chegadas. previstans. in o : Pr patnns a É 






SO Copa ae eme ia, reversa. 
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E = pisse não ter úais: assuntos a pôr agradecendo a presença 





sei do Encarregado ão Governo. 









“BRIG. FABIÃO = . congratuloncas « com a nôneixe como decorreu. à sessão. 








o e E RELARE 23 REUNIÃO E 


RO 


ste prcamascaDo zo. GovERNO Dá con Cpo 


“Ema 


Dermcação DO PAÁIGO 


E as ag = Juba [R$ E : 


j le . Datajnora da reunião = pia” 2, das o ar 


E] 
: Va, 2. oa dá: reunião - - cacine 


3 cono decorreu 2 saúnigá, AE 











4 
í 
DEAD aan quis etnia na ee 
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IZ -- REUNIÃO 


+ 


Z - INTRODUCÊO JULIO: DE CARVALHO =: Coneçou por referir que o problema do gatalhão da 


AN iai RR E 
9:de fulho de TA em caciney com início 


gncarregsão do Govera 


x Ss PÁIGGO e 
Chefe gas Forças Armadas da Gunes com uma cs do 
ta pelas 
ei to + 


A Delegação do PAIGC 
seguintes elementos: 





coúandos continuava. e ser “um dos que mais preocupava o 
aealizou-se no dia E 


Jd] horas, uma reunião do 


oe gonandante= pertido “tendo por esse motivo tentado, por todos os 


meios;: es tabelecer a maior número de contactos com eleven . 











tos responsáveis do mesmo, pera esclarecimento de: vosições 
e troca de opiniões. 








Nessa conformidade,. tinha sido realizada uma: reunião: no 


che £a da Delegação. dis 22 de: Julho: naquele mesmo local, con: O canitão Saiegh; 


Julio de nó rúido junto ão macar- 


Ema pelegaão do Pa capitão -Sisseco, Alferes Beri' e um sargento;,. tendo-se en- 
regaão do Governo. 

conendante de, Mina 

gegião uilitex 


ode prente sul 


“Juvêncio ss tão combinado a realiZação de outro encontro, o quel se 
ao - : iria concretiza zer naquele mesao dia-à tarde. 

) E “o quligo Lopes 08 oficiais. “do Batalhão de Conendos teriam então afirmado 
gunbarto Gomes 














- conandente da 


que a estaria a armar nessoal em issau con armas 
Wénbio. do conand FLING rmar B 


Joaquim silva do próprio PATGO, tendo sugerião “que uma maneira de páde-. 


soda co rama mama ce mr 


; j sê da 
[ei ão ov Eta] coud :: ne eunião pelos se- 
o r : G exrmno fez e a jugo anher sta ko ) 
carrega O. : 
0) ED! rres : | 


pe oficiais: 


“Fem ser úteis ao PAIGC, “serig'o zecusarem-se B:ger desar-+ 
nedos - como O Governo pretendia - = para se Onorem, pelas 
armas à FLING dentro de Bisseu. 

PR Por. outro lado, esses mesmos “oficiais referiram que 0 pró- 
: Major Jelsaco 

o-tenente patrício 


e preT ee erte rt em om 


“prio Batalnão. ae Comandos estava cindido em: três facções:— 
Toa pró-FLING, quira NEUTRA, é au terceira: prÓ-PAICC. Afir= 
maram só, ter controle ailitar: sobre as praças e não “contro: 


R capitã 
capitão. Pentiros 

Alferes. Branco. 
sao: seguido: para as'.0 
do; apresentando 


















; le: político, o que lhes causava problemas na: concretização 
utras reuniões; far=se-a 


dos objectivos pacíficos a que se: própaziém,; “gas0 fosse 
conciu. 
=g8 no sim as 


De acordo coma proce 


aconselhado (e) desarma aumento e “Gesmobilização, 
cxi cão do diálogo. trava | 


une des Heis uma vêz havian sido informados de que deveriam cumprir 
“gões ao - as ordens do Conandante-chefe; pois não fasia sentido que 
havendo cisões no próprio seio do: Batalhão se mantivesse 

ésse em estado. de prontidão pára a guerra. Não. seria cri. 
vel que em caso de-necessidade do “intervir fosse possível RR 
naquelas condições, fazê-lo alinhar por uma só facção. 
Por outro lado estrenharse que fazendo eles tanta gala do 
espiríto de disciplina reinente nas tropas africanas; no- 
mesdamente - nasua unidade, não conseguissem. motivar as 


suas tropas no sentido de: 'seren: desarmadas, sebendo que 


a posição do Partido era Concordante com essa atitude. à 
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BRIC. FABIÃO - Tdentificando-se em absoluto € 


“gessa conformidade foram aconselhados à cumprir 


“as ordens 
que 08 obrigava 2 gesameren-Se€; pois que o tempo actuel era 
tendo-lhes sido dadas formelmente to 
ua segurança pessoal; e. igualdade 
pelo novo Estado, 

ião encarava com muita 


posição dales no 


de paz e não, âe: guerra, 
aas-as garantias quanto .'s 
ge tratamento que gerá facultado 
Fora-lhes garantido tanbém que 0 perti 


seriedade todos os problemas. humanos que a 


conflito; oriara; não sendo ãe aaneirê nenhuma sua intenção 
qu criar um 


exercer, represálias sobre quem quer que fosse; 


clima de insegurança social provocado noz perseguições ou 


ajustes de contas. 

“08. elementos. do gatalhão heviam então Es) 
conissérios políticos 
de modo que todos os militares 
mentos altamente qualificados 
dado que tinham 


egido que fossem el= 
viados para Bissau; a Fim de trabalhe- 
ren no Batalhão de comendos; 


pudessem ouvir pela voz de ele 


ão partido, & posição dente sobre O assuntor 


ges eu serem totalmente acreditaãos pelos 
darem posições diametralmente opostas às 


+“ 


algumas áificulda 
seus Houens, ao defen 
que sempre haviam tomados 

o que nesse mesao aja seguiriam 


igobre-o- assunto; informou entã 
para gissau 08 comandantes gunberto Comes e Josquim. silve2; nes 


se monento ali presentes» para querem cumprimento dome deci- 


são do partido e satisfazendo um pedido jé 
efectuassem reuniões com as praçes 


anteriormente fei- 


to pelo governo ga Guiné — 
a. quadros : do Batalhão de com 

contro dos desejos expressos pelo 

na reunião anteriormente peferidas 

on & correação dá | linha de 


anãos; indo-se assim também ao en- 
s elementos daquela qmidade 


sta pelo comandante júlio de Carvalho, afir- 


pensamento expo 
aterial opondo- 


mou que não “gereditava na PLING como força u 
considerava nO entanto que todos' 


mbarque de mercenários que nunca 


-se a curto prazo ao: PAIGC 


os boatos levantados — o dese 


se realizou; &- existência de afeotivos FLINC, quer na ilha de 


sogá quer na ilha de orangos que .se ve 
6“geu "rapto por. 2000 militantes da FLING que +omnariam 


tes; 
e outros ainda - mais não serviriam que p& 


o poder en Bissau; 
ar um clima de insegurença entre es populações, e senti 


ra cri 
mentos de desconfiança - legítimos ainda - por P perte do PAIGC 


para com as intenções do Governo português 
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rificou serem inexisten x 


mm 


eee - 


“além disso esses boatos iriaá dando corpo & umê ideia e “serie. , 
aí que residiria todo o perigo da FLING. Ideia que poderia sos 
porizar um movimento, aglutinando:-'08 que se sintam demasiada ' 

mente compronetidos com a situação: passada; 08 que -descontiem 

das toas intenções do partido; aqueles cujos interesses Bexrão 
Hentos, em caúse pela-nova ordem que se avizinha; os oportunis- 
a e; generalizando,. todos aqueles que por) quálquer rd 
vêem a sua posição individusl ameaçada. | 


por esse motivo: considerava da extrema iaportência todo o iram 





balho de mentalização e esclarecimento das. populações pox par- 
te do PAIGC, o qual deveria ser efectuado com urgência, as, com 
segurânca e muito-tactos ai 





Considerou que -2- regularização. de so dé vide em Bissau, é o É 
problema fundemental &. encarars. E 


Embora esta problema venhaa ser o último a senar no tempo 
1 





(ra penis ss isso. não. significava que não, fossem desda jé tomadas medidas 
atinentes &o gradual processamento da transmissão de uia Rs 
eu virtude do-greu de “complexidade que apresentem diversos sec 
tores, Assins regozijava-se. comu e ida de dois conissérios ao 
Batalhão: de-Conandos pois: que “aquela midade es tava desiquili- 
Es e o único oficial'que colaborava activemente e estava, 

rfeitanente integrado na problenática energente “da complexa. 
situação, “era o Capitão sisseco; os; outros € estavam ainda. receo 
no sos e punhaa as: osguinted condiçõess: 

DS: - 

AO GOVERNO PORTUGHES 


º 2. Lhes concede. todas as regalias que este entenda genharem dus E 
o Go nor: todos os serviços: prestadas no. o. Exército Português. 





Ze Lhes garanta as pensões ae reforma, invaligos ou de: psaço ds san 
“gue a ue tenham direhto.. e - cs 


3s promova desde. Jé cursos de: formação. profisalonal eoslerada que. mem ) 











lhes permita em: todos. os: escalões: (oficiais, sargentos. e praças) EE 
“uma, valorização pessoal capaz de lhes. assegurar (e) Tuturo 


















4o COTERNO DA: GUINÉ-BISSAU 


1. Lhes geranta igualdade de direitos sociais, na futura sociedade 


da Guiné. Ea - 


2. Lhe selvaguards a sua integridade Tísica; não permitindo queism- 


quer futuras represálias ou descriminações 


Assim, tornava-se prenente ganhar a confiança daqueles honens, 
e depois, por arrastanento, a da restante nasse dos combatentes 
pera es ideiascdo PAIGC. 
ç informou que, simultâneamente, naviau sido estabelecidos conta- 
ctos cou 9 Govorno Gentral para resolver as questões que xespei 
| tassen a Portugal. ; 
Salientou que a posição tomada pelo Governo da Guiné em relação 
ao problena- das tropas africanas, ten-se caracterizedo pelo mui 
to tacto é meleabilidade postos na procura de soluções que - con- 
+ribuam decisivaúente para e sua progressiva desmobilização, e 
integração. dos: seus efectivos na vida- civil sem atritos nem. cho 
ques violentos. "Ganhar a sua confiança para ag ideias-do PAIGC" 


era a palavra” de ordem, e assin' procurava-se incitá-los ao tra- 


“«— balho pacífico embora outro, ne conquista de novos meios &e sub 


sistênoia através do trabalho agrícola, procurando- tanbéa incen 

tivar-lhes a noção das novas responsabilidades contraídas com O 

'S seu paíss à ; : e 

e para este trabalho de mentalização torna-se imprescindível a 

E “ - acção do PAIGC no sentido de acalgar as populações, eotuando 
paralelemente com uma campanha de “motivação política que teré 





de revestir-se tambéa de muito tacto ponderação e compreensão. 
por isso a actuação: dos Gonissários políticos deveria ser quim 
to cuidada é ter eu vista o objectivo final que, é uma quinó fo- 


liz e em pes. Deveriam tentar evitar-se incidentes: como 65 ocor 
ridos em NOVE. SINTRA con” o espancamento de um sargento Hilicia; 
“e os ocorridos em TNCOREZINHO com és agressões:s: assalto 2 ele- 
mentos civis, aobe'o pretexto de os controlarem e verificarem 

se são da FLING. : 











arenas o prento 
' 
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comones ta última zone. +ên surgido problemas, foi sugerida a ida 
ae Juvêncio GOMES a fim de tentar saner em definitivo inciden- 
tes deste tino ou cultos através duma contacto de êsclarecimen- 
to e divulgação pessoal, des Últimas directivas do partido 2os 
seus monbros trabalhando nessas áreas, gimultâneanente louvou a 
actuação da Delegação do partido des tacada, no CUBISSECO para EO- 
LAMA e ILEA DAS GALTINEAS» Durante 4 dias; realizando um trabalho 
sério; intensivo, inteligente e humano junto das populações; 
acelmou os ânimos e preparou as nestas pera encararem [o futuro 
sem receios. geferiu-se também que havia ainda feito. conícios 
com as nossas tropas. Esta actuação, altanente positiva, contras 


teva de neneira riagante com: o trabadho que continua a ser: desen 


viro volvido nv Leste; como intersenção. des nossas colunas e ouiras 


atitudes menos pconselháveis no momento presente. 

Afirmou eu seguida que a importância de que se raveste aste pro 
cesso de descolonização. para: o. futuro. da. uiné-Bissadi Portugal 
ede própria África; 'aconselhava que. esse processo. se realizasse 


canos úais. comprometidos na luta. contra o: partido, agora termina 
de;-fossen envi ados para. Portugal; afim de não virea a figurar 
como: vítimas e peso moral: na nóvel Répública, que forçosamente 


seria obri gada a efectuar justiça, ss sunária, a pedido do 


POVO aii sie RR 


sem derramamentos de sengue- “que umanchem 2 imegem do PAIGC peran-: 
te o mundo, pois: que se essa imagen era. doe, deveria ser óptimas: 


Nesta conformidade “se estava: lutando; para que os: elementos atri: 


bião; e-indicou-estarem-a tomar-se medidas pare unifomizar os: 
procedimentos das Comissários políticos. Para, esse: efeito Foi 
difundida uma. civoular que “lhe seria presente (AmaxO 1. 
Decidiu-se: depois: a: ida, “de “JUVÊNCIO COMES 20 INCOREZINHO paxe 
contactar as populações locais. 8 elaborar um relatório e'ser: 
enviado a Direcção do partido. ERR E 

E Quento a indicação de índivíduos das. tropas. africanas: “que não 
interessarien' ao PAIGG. manter na: Guiné referiu, que: se “aguardava 

a elaboração duma lista de nomes. 'de acordo com 0: seu conprometi 

mento. concordou com “acsolução preconizada, de: os: enviar para £o 


ra do. país, “pois eubore. o-partido: estivesse disposto a  aceité- 


“»lo5;:0 mesmo não aconteceria à: nonúlacão =... 
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À JÚLIO DE CARVALHO - congratulou-se com às posições “defendidas pelo “Brige Fa 
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- gente a 4 e'7 de Agosto. 
: ENE: Tou 
A pedido “da equipa de televisão Portuguêses se à mesma se pode- 


julgava no entanto que a lista seria reduzida e se resumiria a 
alguns elementos do gatalhão da comandos que conviria expulsar, 
tino do MARCELINO. DA MATA considerado completa 6 definitivamente 


ixrecuperável. 


6. TABTÃO - Afizmou existir dentro das preocupações principais do Governo, 
1 ! 


a da que & transnissão de poderes nas localidades que vão sendo 
evacuadas, seja feita sen sobressaltos nem descontinuidade no 

ritmo. de vida. - + Ê 

Assiz, lembrou que GEUGUÊ e E" BrIBA serien evacuedas Paspantaar: 


ria deslocar 2 áreas evacuadas. pelas HE a fim de contactar: as DO 


pulações e entrevistar alguns responsáveis. 


peferiu haver interesse en qua “2 opinião pública dormia vis- 
se. a verdadeira face dos homens do PAIGC; pois isso ajudaria ê 


melhor compreensão das razões que nos assiste nesta luta que .se 


trava pela paz. 
“usando de auita “frenqueza, efirmou estar “interessado em que na 


getrópole tudo se saiba sobre este processo da: descolonização 


da Guiné e: isso por dois motivos principeis; os quais sãos 


1.: pelo exemplo digao e construtivo que o mesmo representa como 
ideia de descolonização pacífica “para à África em particu> 
lar e para o qundo em geral — ideia que estando finalmente a 
naterializarise irá reforçar as Forças Democx réticas Portugue 
sas que lutam com vérdade pela real.e efectiva descoloniz aação 


ão áfrica Portuguesa. 


2. Simultêneanente. como oficial do FA; pretende dar força 2 es 


-—: te-movimento. “como alavanca do processo de democratização - AO em me cem 


posso país, posto em causa pelos -abeques das reacções nacional 
e internacional, conjugadas num trabalho de sape condenáve” 
o: qual aaseanos a todo o transe votar ao fracassos 


continuando, sugeriu meis uma vez e vinda vara Bissau de mais 
elementos: que conjuntamente comas eutoridades Portuguesas, au- 
xiliearian, com as suas pelavras de orêem nutorizadas,. O proces- 


so em curso de normalização da vida em Bissau, ao mesmo tenpo 


Vice prdra se 


que se iriam integrando no funcionamento dos servicos....: 
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itou particularaente o caso da Polícia de Segurança. pública; 
que está é atins sir uma grande: gravidade. OS seus elementos arri 
canos; -temenda represélias-do PAIGC motivadas vor atitudes suas 
contra a população africâna, remeterem-se a una inatividade total, 
não desenvolvendo qualquer serviço policial útil, Além disso os 
aspeotos muito: conplexros-e variados que apresenta o policiamento 
dum grande centro urbano; aconselhem que o futuro conendante da 
polícia se vá progressivamente inteirando dos mesmosSe 
Foi referido novamente outro posto fundamental, que é q. de. Presi 
dente da câmara, Mais uma-vez foi também solicitado que fossem 
estabelecidos contactos com à Associação Comercial & Industrial 
de Bissau, e dem assim con 6 maior número possível ds funcione- 
rios públicos para definição da-atitude do PAIGC para com estas 
entidades, qes isso através de contacto aizecto partido /entida- 


des referidas... 


JÚLIO DE CARVALHO =" quanto aos assuntos referidos tornou a frizar que tudo: 


sé resolverá em bem após 6 reconhecimento do. Estado Guiné-Bissau. 
mstava esperançado que seria em breve concretizada essa fundamen 

tal condição; dado o teor do. último êiscureo “do Presidente da: Rs 
pública, o qual-havia no entanto pecado por ums; grands omissãos 

a referência particular a Cabo-verde. : 

Apesar de tudo estava certo que a cooperação entra os dois paí— 

ses será um facio, cooperação essa reslizada numa base de total . — 
confiança e respeito mútuo. : 


-!i. Do- mãos: dades, os dois- povos dardo um exemplo. que: servirá a 


“causa da descolonização, a causa da Democracia ea África, 


quanto ao -encontro.com os asnbros da Associação Comerci el. e In- 
dgustrial, este estava a -Ser- preparado. com cuidado, assim como 
como funcionalismo público, prevendo, para breve a sua realiza. 
ção, Afirmou sera posição. ão partido baseada na aceitação de: 
toda e 'gente que se proponha trabalher para a Guiné, e conside- 


rea colaboração: de todos útil e necessária. 


- A posição: do partido para com os funcionários publicos será da- 


seada na livre opinião das populações sobre 08. mesmos, o que tra 
duziria naturalmente a actuação daqueles funcionários pare com 
as populações durante a administração ãe Portugal, pora todos as 


que forem queridos: pelas: populações, . será a sua permenência, seja 


qual for a sua ráça, considerada desejável a tmmita + 








ide dos restantes pera portugal, embora ne- 
3 


no entanto sugeriu a 
cessiten de quadros administrativos. para fazereú a gradual trans 


É 2 ” ” 2 
formação da pâministração. existente, 2 administração nreconiza- 


êa pelo partido. 
nais uma vez referiu que o PAIGC tem O maio 
lewes humanos postos com o final de Gue 


x enpenho, na solução 
ãos- imensos prob Ira. 


passou para e questão da vinda do General 


spínola à Guiné e da realização ão congresso do povos 
ão quanto a este ponto crítico é de rotunda 
“ considerado completamente inacei- 


negativa à sua realização. & 
tável, pois à Partido sêmpre se opôs & ideologia a forme de fun 


não podendo nem devendo E 
óle é considerada altamente inconva- 


udando de assunto, 


A nosição do parti 


cionimento do mesão;, gora transigir. 


quanto.à vinda. do Gen.: Spín 
pois em discursos profenvidos pode 
deia do congresso ou gutra consi 
iveria o imediato rebatimento pOr 


ria manter-se uma posi 


niente, 
êBerada inacei 


ção de suporte da i 
tável pelo partido, o que not 


pa arte do gaoretério-gerel. 
residente da pepúblicas esta possibillida- 


nada-a-sus -posição de P 
-as será ext traordinari amente grarosa das excelentes relações exis 


ais se pretendem cada vez melhores+ 
ento do Governo Português, 


tentes, as qu caso seja consi 
derada necessária a vinda de um eleu 


o partido não se oporá “gesda que não -seja-o próprio Presidente 


aa república, pois asta é considerada politicamente inconveniem 
tee. a . 

geferiu taubéa tez. sido o partido contactado-por intermédio do 
sobre uma proposta de encontro entre o Hi- 


*presidante Senghor; 
ra. O Jocel proposto para 


nísiro sério Soares e pristides' Perei 

a reunião fora PARIS) ãepois do: próprio presidente Senghor ter 

considerado DAKAR inco 
pci 

: CONAKRT pouco, seguro ; visto-não poder garentir o. ambienta pro- 


picio «para a sus realização. 


nveniente, e o partido ter considerado 


Finolmente fora destacado o comandante pedro pires: para. renpre- 


senta: ro partido nessa reunião, a realizar em qualquer data ou 
guas cidades jé referidas: pediu que fos 
ido para Lisboe; funcionando 


ia sido utilizado o con- 


tacar com excenção des 
se ransait ida esta posição do part 
como 2 via de conúnicação, "pois jé teri 


tacto existente com o - Dessidente Senghors 






































































Informou continuarem a surgir dificuldades no estabelecimento 
das suss ligações, O que provocou o atraso na difusão a todas as 


£r tes da circular dé referida, causando assia a ginão existên 


cia de problemas. 

Assim propôs que na frente Sul um delegado seu contactasse ci- 
aultaneamvente os comandos portugueses e do PAIGC en presença 
nos diversos locais, e que nesses contactos fosse acorpanhado 
por um oficial português., ; 

Esta iniciativa teria vor fim explicar a circular 2os combaten- 
tes, unifornizando às procedimentos destes perante as nossas 
autoridades. É 

pediu que lhes. fosse facultado trensperte para realização des- 


te intento, no mais curto prezo de tempo. 
para finalizar, conforme salientou; apresenta-se o problena de 
Gabo Verde. Embora sabendo ser para o Governo ca Guiné um assun 
to completamente fora.da sua jurisdição; esse-assunto desagua 
va seriamente o PAIGC, pois não: hougera até hoje qualquer decla 
ração expressado Governo Português, er relação As: suas interno. 
ções sobre'o destino político de cabo verdes 
insistiu que o PAIGC ten nantido desde sempre uma posição cla 
ra sobre este assunto, afirmando a unidade entre cuing e cabo 
Verde. ; a 
no lado português foi deixado transparecer giravés do discur- 
sos oficiais snomesdamente do Dr. Almeida Santos, de que & inten 
gão do Governo Português é realizar um plebiscito em Cabo vez- 
de. 
Também referiu ter havido um compromisso por parte da Delegação 
Portuguesa as conversações, de que o PAIGÇC teria toda a liberia 
de: de actuação para fazer propagênda das ideias do Partido, nas 
ilha. s de Gabo Verde. 
Ore após o 254BR, eproveitando o clima de iiheralização nascido 
em Por tugal surgiram diversos novimentos quer em cabo Terde 
quer em Lisboa; para os quais, não tem havido restrições de 
qualquer espécie por parte das autonida des de cabo Terão. 
Ea oposição, os elementos do PATGG destacados pera esse Arqui- 
pélago assin como os seus militantes natureis de cobo verde, 
têm sentido dificuldades de toda a ordem, inclusive ansaças de. 


“prisão. É po o 8 o : 
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geferiu a ocorrência de vários incidentes, nomeadamente a recu 
se de jurar a bandeira portuguesa nor parte de militares Gabo. 
Yerdeanos. que pretendiam jurar a do PAIGC. Isto teré dado ori- 
gen à intervenção de tropa branca, só não havendo derranemento 
de sangue. por: ter ocorrido uus intimidação violenta ao comandan 
te das tropas,. por parte dum militar presente, 

pretendendo enviar mais elementos, para trabalharem politica- 
menie;, necessitam de garantias similares às que são facultadas 
“aos ouiros movimentos, como aliás forê combinado e solicitaa 
facilidades pera utilizarem o asropcrio de gissau nes suas des 
locações, pois a via normalmente utilizada - (DAKAR = PARIS — 
LISEOA - SAL)- é quito norosa. Assim pretendem uma, definição 

da posição do Govermo Português quanto a cabo Verde que com 
afeito não era necessério reelizar-se um plebiscrito pois como 
disse; a população já. os apoiava na generalidade. 

Tendo. documentação-prenta-e propostas elaboxadas sobre o proble 
na de Gabo: Verde; de acordo com.as conversas havidas com'os 
Wginistros HM. Soares e A. Santos, estão interessados em discu- 
tir todos os problenas existentes seu iransigir com 0. plebis- 
crito mas sen dar ua salto brusco para a independência. 
merminou de'forãa muito anigével, tendo manifestado o muito 
apreço que o PAIGC-tem velo Encarregado ão Governo da Guiné, - 

e solicitando a interferência deste junto do Governo Central, 


para que se ciarificasse q problema êe' cabo Verde. 


-: Goncordou con a ideia da deslocação de um- âslegado do PAIGC 
E às unidades para contacto das mr e ão PAIGC, & prometeu o trans 
portes 

congratulou-se' com a futura realização ãe reuniões com a Asso- 
ciação Coasrcial & Industrial e o funcionalismo público. 
informou. de que transmitiria urgentemente pera Lisboa as in- 
formações. recebidas sobre as posições do PAIGC quanto ao Gon- 
gresso, e ê vinda do: General spínola à Guiné, assim como as 
relativas sos contactos a haver entre o Hiniatro uário .Soares 

e o PAIGO E 
quanto a 


cabo: Verde, reafirmou a sue impossibilidade de iadz 
ferir na política local, pois que estava inteiramente fora da 


sua competência, - So 


Emsçol maio ad cam DUTO Cem a 9 A a 


a en à enaisiiio Ed Ge5à abc ade cmd do land qu Capa is Conserto rt opa ema ma 




































PRE DA 


Dado ter já sido aut torizado pelo 
ria todas as facilidades de ãeslocação aos elementos destaca- 
erritório da Guiné, cono também os nes 
eroporto da: Bissale Heveria 


Governo Gentral, não só. facul- 


ta 
gos para cabo Verde, em t 
aos elementos poderiam utilizar o a 
ápénes' o. problema da documentação desses elementos; já que as 
em Bissau, 

clima de cooperação e aniza- 


vacinas poderiam ser efectuadas 
Terminou formulando vótos de que 0 
ão reinante, se fortalecesse e brnasse impexecíveli 


a 


2" 


rt o a o o a a q O a 


A reunião terminou às 1296 horas. 
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x É a, 12; Ponto - Reconhecimento da República da Guiné-Bissau 
e (4 Tr 
FENA 


JULINHO — Referiu-se à cordialidade e oi vontade demonstrada. No 
entanto, considerava a actual situação INDEFINIDA pelo 
que havia necessidade urgente dela ficar. bem definida nes. 
tes contactos, por “forma a que o estivesse antes do encon 
tro dos .2 oNV ernOs . 
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RELATO DA 15. SESSÃO DAS CONVERSAÇÕES 
EFECTUADAS com UMA DELEGAÇÃO DO PAIGC 














Rematou que navia: que encontrar as à goluoses. adequadas. 
E Coma Chefe da Delegação fez votos para que a lepldade 
e. compreensão se verificasse de perte a parte neste en=.. 
contro. Ro a 


É ; . O. MS A Age 
“A, Deta/hora da reunião - Dia 15 das 1420 as 1650 — Ati À TE 


ocal da reunião - Matas algures; no Cantanhez: 


ERIC, FABIÃO + Lembrou que gonhécia a Guiné: tão bem como eles a que 
esperava contribuir decisi ivamente para, que o-mais repido 
E) D Bj [ai ic] (El possível se chegasse a um acordo nos pontos em que-a suá 
412. Branco de 
- Crat Heitor Patricio Sc 


Nas or Figueira. 


le 


lhores soluções. que: permitam. a. -Senstrução de “uma Guiné 
: próspera: Taim lia GE Estero ' 








eric RMS seguida: fez. a. apresentação dai del legação. que, o a- 
ten. Cor Brig Crdt ndo, Ed e. terminou frizandos: a Enio 


- Morgado Fabião Almeida d'Eça 








a aa 


og Ep tera do imgsnção 


SA - Constantino Teixeira (Tehu-Tchu) — Gmat é Chefe da Delegação 


B. Dr, 3 osé Araújo - Membro do Conselho Executivo 





a pa » Fre Re: Sul a É : are ARAUVO 
EQ - Júlio de Carvalho (Julinho) - qi ae Ra e co E estar poa qentade: ea E haha anja maia = Ru 
: : = Membro da Conselho Executl i : à : - 


sebilidades dos. Assuntos: que fossem postos. 


a fotiaaicoss EE PAR 
ame a: Guiné e espera que em “breve extinta, uma vida no. 


aponta E “hão 


va. que. 03 póv sempre desejou,” estando, dispostos à a ta 


vie gis 





R — Juvêncio Gomes - Gemissério da Marinha : co . - REQ ia 
mi tcia : ae Secretério” “da Assembleia Wacienal Popidar pd E 


= 
Dália 
Bim Di sé "o aa 


3 ?. Lai-Seco — Responsável. do Partido. 











ER?) 


girão com o pas livres 


pra vn da tur Eu 








A . : e Ee 
4. Como decorreu a reuniao 


. a 


a i 


mid is a e air a o aa ram 
iiciaommmimisi ii ii fptigrii so ira inio iii Eai eai ss TERES 
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compe tencia. lhe: possibilita a resolução. e encontrar as me 


Sm Mostrou a sua. aatistação & por. saber que. o. Brtg FaRIÃO 


dos os ascrifícios “para olmater. é as “dificuldades que 





do 


DEDO GI VIA pad eita ram anita dd a 


isa 










= Têm sião incer.. “dados por determinadas. afirmações eteg. 


- “Não. assinarem um: acordo dei cessar-fogo, tendo-ae sim: 


3 


ES 

























— Peãirem condições de cessar-fogo e sabem que o Gover- 
no Portugues aceita essas condiçoes, nomeadamente a 
1º., mas hã a questao do reagrupamento das Forças Por 


— Keteriu que a Delecanão do PAIGC que estabelegeu con 
versações com a Delegação do Governo Português, in— 


terrompeu a mesmas por não haver aceitação de certos 
principios políticos. 


tuguesas 


, 


nercato ande se” 2 
- 0 1º;*objectivo-ão-encontro“é“saber*ate: ônde-se” pode | 
ir, no) fesachoo: para criar O “cessar-fogo, pois “doutro 


demente por 


modo. será: dificil-hantern qrestado- “de factos 


- “Que desde E.) Hoúénio 40 que-se efeciuara 0 1º contacto, 
> í E * pr 
- as treguas “tinham sidg aceites, ainda que lago não 
bossa. “significar que não hajam'ou não possam surgir 


- Perguntar “ainda 'se tinhamos outros elementos de ordem: 
problemas. o 


política que abrissem e dessem luz 20 recomeço ias ne 
gociações 2 já que 0 Brig» .Fabião há pouco estivera em 


— Foi o PAIGC que propôs & suspensão ou mais correcta- E 
“9 Lisboas 


mente a paragem das negociações, não tendo havido ru 
nes “Brig. FABIÍO — Respondeu que esteve em Lisboa ae 1 dia o de 
- O encontro de hoje, não pode ser encaraão como uma RS já havia comunicado 
* fese das negociações, pois essas serão entre delega- 
cs “dos Governos, pois o PAIGC tem compromissos neo 
"só com tcdo q tundo, coma fundamentalmente com. os. 
“paises: Africanos eos paises 4 fiados, pelo que as ne 


- gociações se: tém de fazer a luz do mindo. 


ave -tuão q.uue fora informado . ... 
'h , ; Ê 
através do JUVÊNCIO, inclusive do reconhecimento da Gui 


. 


né-Bissau. 


so pads 
— Informou que 0 reconhecimento tácito estava feito, 
desde o dia em que se sentaram à mesa das conversa- 
tea 
gses com O único partido que reconheceram coma ra 





= presentativo. | 
tuadas “por. certo membro -do Governo como “por exemplo dd Dndiniê a 
: s ) + jure que piicava BU 
a declaração. referente as negociações Nforem susnen- a 8 O reconhecimento. de. à À 


“ ses"; e "há. conversações: secretas”, e que lhes pode. 
“causer preocupações face as responsabilidades. contra- j 
“idas perante pessoas e daíses que nao poderão ver nem 

“aceitar tais “convei sações. figa 


Programa das Forças Armadas, tendo sido informado 
pelo General Suínola que O essunto estava a ser es, 


tudados 











— Reteriu-se;ao, Congresso: do Povo; com a presença de 
ARISTIDES PEREIRA, ende seria feito o reconhecimen- 
“to da GUINÉ-BISSAU, sendo a presença do General Spí 
nola utilizada pera com à sua figura prestigiado 
promover a UNIÃO Dos POVOS. 


criada uma, Situação de “tecto, "cujo problema. tento se” 
“põe ao Governo Português como ao do PAIGC, tal como 
“se põe. es Pora Armadas Portuguesas « e do PAIGO, 
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“ “ ” 
irada das trodas havia conveniencia de 


-— Frizou que na ret E 
a possível sem ultima- 


Adiantou que avisara o general Spi ínola que a ideia era 
Ed 
manter a ordem, mas que, tal. so er 


- perigosa, pois 'de momento não garantia a segurança pes 
Land ” . L . 
soal, visto nao existir DGS .e que tal so seria possível 


com uma colaboração Íntima do PAIGC. tos. | o | 

| anHGO — Referiu que & ocecovilhice-dos jornalistas prejudica em 
pes as partés, tendo apontado o exemplo de um jornalista que 
Major: PEDRO PIRES separava O problema de Cabo 
gociações ha- 


- Informou que 0 assunto estava a ser tratado dentro de 
uma agenda de trabalhos e que o mais tardar na ONU se- 
ria dado o reconhecimento, mas que sabia que era inten 
ção do General Spínola ir o momento. 


escreveu que 6 
Verão (isto passou-se em Londres) quando nas ne 
vie. ficado bem definido que não, (ALGER confirmado). ad 


— Referiu e refor ou as inconveniências da Imprensa com | 
: — Quanto à visite do GenereT Spínola foi jé transmitida 


resposta ao Governo Portugues atraves do canal de liga- 


1. asposta 
ção mantido com o mesmo, (pão yeferiu qual e r2sp ) 


informações falsas, focando até o caso da BBC que lhe 
atribuiu uma entrevista que não foi concedida. | 


— Concordou de que os contactos agora estabeleidos não avés 


. o 
— Bazeriu que não consideravam O reconhecimento air 
é elegações, embora considere que talvez 


podiam ser vistos como se tratassem de conversações se 
strar a boa. vontade “e: se- 


de encontro d 
seja uma solução, de facto, mo 
gas que 0 Governo Portugues tem de fazer o meis 
a fim de não. ser ultrapassado, es= 


cretas. 


riedade, 


rapidamente possível, 


se gesto de facto em relação ao Governo (Rep Guiné Bis- 


sau) e não 20 Partido (BATGO). | 


— Informou que “quanto a boa vontade “bastava reterir ques 
Já enviara para à me trópole as tropas de intervenção 
desarmara todas as aeronaves 
cessara todas as operações 


No entanto, em cóntrapartida estava constantemente a  . wu M 
a vê E cdi É = Era 
receber ultimatos* que so prejudicavam'o-bom andamento «uniu: 


., A 
ve daSo 17 


Brig; aBrão, - O que é que, o » Partido reconheceria, como um gesto a 


TERA facto, a Sepúblico Guiné, Bissau? RE oa 





das coisas e punham-em excitação as populações e as e EAR 


te. ARAÚJO - = Para que paje, cooperação, E mesma só. será gossírer com 
(o) “reconhecimento da Rep. GUINÉ-BISSA, “tendo fricaão” que O 


rtuguês apenas trocara conversações com um Partido 
um Estado (Rep. gurrTÉ BISSAU). como- gostari am 


tropas, pois largar: de repente e a Gore as estrutu- 
ras sócio-económicas, era permitix as populações dema- 
siados excessos que ja haviam causado alguns prejuízos, 
a qual roubara ja escolas e. material que faria jeito, 

com certeza, à instalação das estruturas do “PAIGC. In- 
clusivamente. em: BURUMIUMA, * danificaram medicamentos 10 
que Q ourigara a mandar: queimá-los a £im de evitar ma- 


Governo Po 
(PAIGC) e não com 


- 


o Deciarou não serem racistas e que a efirmação não se E 
GêseTraar” ô“Epolô de 


destinava a fazer propagandã “ouà é 


les maiores à população. - EUBOPEUS + : Ro E 


dE Minie ge danilo : rito do 





SEG RE ess aire 
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E São: úre tendem” cortar “com: PORTUGAL pretendendo vida 
“em comum pois tem interesse na cooperação em toda a 
linha; o que aliás é também interesse, segundo: pensa 
de Portugal. 
, FasrÃo - Esclareceu que. Re)  oontadto “hoje: iniciado se destitava”. 
a: manct Ta: militar, “que: era da” sua a competencia” nes — COMO” s$ar, 


nem sequer: dera ccahecimento pare cr eimas: 





DR. ARAÚJO — “Começou . a referir que 0 Dr. Mário Soares mantinha uma 

linha de: contacto, mas. “não “êvançou face ao Brig. Fabião 
ter: dito que. desconhecia, apenas acrescentando que já a 
2 RA em Roe o tinha referido.. 


à ed 


da 280: Ponto! apresentado ELO BATO 


crração DAS conrções | DE Enero 


BRIG. FABIÃO -— Afirmou que a. atranção do dispositivo nunca fora 
posta em duvida, : Dois a. República Guiné-Bissau tanto para 
os. presentes “como para; a maioria do povo português 'e-tel 

na “COMO: 0º. fagia entender 0: Fresca das FA era irreversível. 








“actor ER Ra nene TUR RES 


e De nitiR Tra » 


me! Informou que pelo, Noviment o es tã a ser. estudado tal 
“assunto e que Sabe ser. Ex mesma intenção | a ão General 


s Ínola. 
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Es micai Gs E E pp ita Za Una É E di van 0 vário rr dora, Dr iai crivo 





E va 


ARAÚJO —- Falou na Moção &ó Movimento da Guihe que enalteceu em 


termos elogiosos pois es tava 14 tudo 6 que interessava 20 
reconhecimento da GUINÉ-BISSAU, apenas contendo um erro 
(referia-se à indicação do mes de Setembro em vez ge Qutu- 


pro). 


— Acentuou que tal méção constitui para eles uma prova 
evidente de intenção do Movimento. 


É Boda 
FABIÃO - Referiu que os agsuntos contidos na móção ja haviam 


z 


é. —gido por si encaminhados. anteriormente para é Governo, a | ! 


E tim de que se mentivessem informados da evolução existente : 


TUHQ - Explicou que em BURUNTUMA e de acordo com & Partido toma- 
ram a liberdade de permitir: os contactos, criando pouco EE 
“pouco um ambiente de cessar fogo; tendo-se q processo de- 
'senrolado perante as “reslidades existentes.” : 


- A continuidade: isese cessar fogo; foi um facto face à boa 
g-niede evidenciada, mes sempre subordinado a ordens do Par 
tido, o que motivou a preparação. para. a luta face ao” terem 
conheci e to que « General Spínola “pretendia vir a Guiné - 


- A má interpretação; da. ordem ques Snes. mandera. pOr em esta- 
ido de alerta” apartiride 2. é “querdeu. origem as ultimato a 


tim de evitar piores go sequens ass 








- Afirmou não estarem nas intenções” “do Partido... os uLltimatos, 
pois pensam que de futuro, tudo. se; podera processar como 0 


passado em GADAMEELES 


- Que ba pracounação ga parte do Partido em fazer chegar a tom 
dos os Comandantes O modo como devem a -“actuar,. e que só a di- 
ficuldade de comúnicações, hão permitiu. até à data acauas 


pena) ot pe: E TE 
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À 
4 
i 
4 
2ê 
: 
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a. 
E» 































com os ultimatos. 


resentar de “part E; 
oderiam escolher. 2 deles?” 


É 3. Das seguintes praças militares, Pe 
o BASSAREL = “CAFINE na CAFÉ: E - MANSAMBO e CANCOLIH - == MADINA Man 


DINGA e BAJOCUNDA. 


tm Frizou, no entanto, que hã ( propostas. a ap 


aparte; mas que também. hã reparos a fazer. No entanto, + 
7 


pressa que tudo” se “faça com a melhor das ordens + ds 





inss aa 


disse 






rão' com". Fo : 
º s 
“ARAÚJO: — Aeferinto-se a necessidade. de cooperação técnica, 


Drs: 
Dre chnauo 
: “estarem prontos a: considerar os: casos-dos europeus ou ou- 


pac FABIÃO - - o: retraimento do dispositivo. -Far-sela de aco 
: ar entebelecido” “como: PAIGC, mas” “condicionado tor 


o que. “fic 
a uma maior ou” menor velocidade; motivada pelas. 
o: quem ss garentiom, em 


“tros que, queiram ficar na Guiné, 


gosamente. 
as: aos Guineenses . 


“disponibilidades em transportes, “vias de” comunicação e é 
«ão ct; principio, condições idêntico 


Doca] das chuvas 
AzeG enviar para Bissau um 


RIC. FABIÃO — Focou a necessidade Geo P 
o nos problemas económi- 


-BRIG. fASIAS 
economista, & tim de: se ir metend 


“cos que elucidou serem graves. 
= - Igualmente apontou como: heceasário 

soas para a CÂMARA MUNICIPAL. DE BISSAU e o 
irem integrande na complexidade dos - 


— “Hegeriu que nas regiões: dz SUL e LESTE em que os meios: 
naveis eram. os: utilizados, estavam, por gua Vez condici- 
s vç ssistência 02% 
ara reste úLtimo E 


É onados ao nº; destes, as marés: e:2o 
si cinal (340), “pelo que sugeria a” vinda p 
pen “de “um Comissario “Político do PAIGC, visto” que -os emprega: 
-dos africanos depois ão 25 Abril haviam baixado de rendi 


a indicação “de pes=.. 
OMANDO DE: PO=".- 


LICIA, a fim de se 
problema Ss: inerentes ao 
da dade. : 


mento. 
bom funionemento dos serviços 





“rei: corde 













= Pediuj em nome das: populações, comerciantes e “por conve- ado o Ai 
niencia militar, a abertura, da transver ol HANSABÁ-BAFATÁ; a E 
- pois “permitiria: abeleror a retraoção do dispositivo, 





Dri srqúsO - Tudo se | tornava. sáeil se o oyerno, Português reconheçes: ta 


sea ep. cUINÉ-BISSA porque depois a passagem de pode— 
havendo. o: perigo “de sermos 


o 


fi  Focou Bin que a. xetracção. estava" Igualmente condici- 
*ona ja: “aos 5 rênspontes a “utilizar pars “e unmnÓROIa!” 


-zes se: faria. sem convulsões, não 


Basa considerados invasores. E a qdo ciais E 






; Governo -ontugudo tudo seria” 
e: “incly 


PT o - Apresentou em 1 seguido a es stuão dei 






a 


PE É 





sivamênte | os. ; países” irsscanos ecra “estavam aispostos 


mê darem apoio económic e Portuga? õ que só viria a ser: 
e pie RR os interesses, legítimos dos: Portugueses em África, 


“no respeitante | ao: estante Euicenars 








Ie CADAMARI - CAMECONDE - - NOVA. SINTRA — FULAUNDA - cOmmBA - 
- & ORUENE o GAR ANARE Ro io PERRis RD ado Sa a 
Em Fesie planenmento já forem evacuadas sumuonA — - cnquenaeá - ds 
— PONTE DO RIO GATUM — AMADA e MATO CÃO. à RR 


ado mer di e E a E cmi: + ani “o ce ui, 





DAR Ea qua sa di oi TOR Je a dub oo 2 dae ii 0 
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a 
+ 
As 
L 
7 
a 
ns 


RUE, 
! 






e RPE ap EAR o E Pe a 
E = Afirmou que: competia: ea: “Movimento. onde existe um qua ? sm E = 
a “responsaveis; “abrigar o Governo Portu-. fale. FABIÃO - 'Referiu a necessidade do Partido recomeçar o mais 

dro: de pessoas. e ; 


rúpidamente possível es negooiações” a fim de se: “travar? 





“gues a essa tomada de posição? “que feria -com que o Mun 


a deteriçra ão que se esta a processar no usaro sócios 
do Ficasse com mais gâmiração “pelo. que se passou com. e) ç q! » q 


“económico da GUINES 


25 abril; 


Hegeriu que o facto. de: se reconhecer a Rep. GUINÉ-BIS- 
er os 20. 000 soldados de. um. - 
o Fertido o pretendia, Ea 


Dr. mato O — Que nao dependia do: Partido mas «im do Governo Portu- 
gues, frizando que só o reconhecimento da Rep. GUINÉ-BIS= 
.SAU o permitiria, pois não .estevem interessados em senta- 


BAU, não obrigava & embarc 
momento pera o outro; Dois; nem 


tendo acrescentado que no caso de pretendermos acelerar : : rem-Se a mesa de negociações sem tal reconhecimento; por 






a saída, * se: prontificevam à cooperar 1 no aprendo de pesa e de antemão Saberem que a nada conduziam, : 
fio RT E 
y S E : 1t- 
“o"cos pera tals = =. a sia ele E a ts 
e Ay à — Referiu estarem Interessados em discutir o problema es-. 


fEsRa Ra Afirmou saxativanente pecifico do SAL'nois sabiam ser esse o problema que 


preocupava PORTUGAL, no respeitante a CASO VERDE: Que 
o seropctis tinha interesse para Portugal, mes que ele 

ER £ a Eq je 
existia tambem em relaçao a GUINÉ. ; 


=>'Na0 queremos desgraça de “Portugal. 
am MES To REM ci go Exercito, pois não: 


mia 


é 


à 1 so 
“queremos que o “Exároito saia com face perdida , 


mas “sim com dignidade, 


ps 
| 


Referiu que 48. ou 52. feira (17 ow-18)-iriam apreser- 


“No: entanto, tel só: “será” possível desde que. tudo: seje var o pedido de eduissão na CNU oqual deveria ser re- 





s i i : : + je + , 
feito: “com 8 meiar das. disci plinas e sem ofensas ao po- a solvido o mais tardar dentro ds mes e meio. No Conselho 
considerando que. as relações futuras com: Portugal 


icionadas: a maneira “correcta como: tudo decorra. 


as -"ãe Segurança poderia surgir o veto da imérica, ainda que 
r 


E a 
 ficem condi não haja queteauer indíci os de que tal sucederá. 


até ao fim em: como aos acordos polític cos GR No caso de surgir “o veto, apresentarão o caso a Assem-" 


. E ) blsia Geral, 


dos. 


co » Movimento deve fazer força, referindo 


Eis Insistiu em quer o 
dm CABO! NES, “ao nacionalidade 


jERIC. FABIÃO — Megorii « que nessa. altura, o “mais “tardar; e em virtude 
ques tanto. 'na curmé ; . 


ás Programa das Forças” Erhades [o prever, É) Reconheci- : 
mento da GUINÉ-BISSAU - terid'de' er. “um factoy as que” 





mi qe 


inao se poes. 








Não. “na qualquer. E prdblsna” Gon “aT povo. portugues, pois se 


à z : i sabi a “que º Gens ra E ; sy n l a o “des ] z ERP à 
A va Í as sta e: Kd à. te A O. Bê 
:q uizer nm: icar. iate ie ao Eos ao aresoa os | em: ql ue tal econte há * s t- se java z fazer antes “que. 


'isso acontecesse; 






ig2, sejam quai. sudo ASS és : É 
Dr. ARAÚJO: - Hespondeu .que' na 127 nipótessr gerta” RS “asas Agmarad” 


e eita E cmmimen ms é cr mem” ro 








DEE SR iu a mede si O a Ss maia a a a Rd rem deiç 
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sd Crie a 
lembrando, que a solução estava has mãos. do General Spi- 
nola;:e- como sabia que: o mesmo era amigo ão Brigadeiro 
Fabião, “lhe pedia que usasse “a' sua influência) junto de- 
 le-para: o convencer de pressa aaad e de um rápido Teconhe- 
ERR E cimento. : no ipa tia 


tado HUGO. = Perguntou qual a posição. do. Partido perante a . realização 
RR cego Congresso que visava 0 “Têconhecimento da. Guiné-Bissau. 





sRAÚJO ='0 PAIeO ia enviar um delegado para falar com o Presi- 
a dente: Senghôr” a fim de. saber o. que “tratara: como General 





Spínola. durante. a paragem em Lisboa, e que so. “após Q Par 
tido estudaria. o) assunto. e 


Expressou à. sua] discordância pessos1 com [s) mesmo pois 
interpretera o. Congresso como. sendo. ã consagração da 
"Guine melhor" e só. entao aparecia e | Teconheciment to da. 
“ep GULNÉ-BISSADS : 








“e 









Ponto. apresentou-se: de: seguida o mapa da retranção ão. 
“dispositivo; que: ficou pera, estudo a fim de ser discutido 
na aê. - sessão dos trabalhos | a realizar no dia imediato. 
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Ê Data /nocs « da seuntão - pia 16 des o930m. às om «tes 


Diaposttsvo da reunião - o nesno: da o sessão 











zEuso DA 28 suásio mag gorrmsações — 
 EEROTUADAS Et 


“com qua: DELSGAÇÃO DO, PAIGC Ea Gaia Fat TE 





E Local. an: reunião . - O mesmo da e “acasão E 





Geno decorreu e: reunias cado 
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e Gs 5º Ponto = Retracção: do dispositivo das NT 

Face à proposte apresentada através do mana da ratracção do dia- 
pósitivo, que ficou-na posse da Delegação. do PAIGC para estudo e 
apreciação, a prRsente sessão. começará por ter em discussão a. con 
rar prtmoáta: que o PAIGO vai apresentars. pe ria 


É ; 
] 


ie denovo 2 delegação e disse que O Julinho fa falaro 


- Disse que o-1º ponto a apresentar seria a dpresiáção: sobre E eva 
cuação. dos quarteis,: denrois: de terem: apreciado o plano que havia, 
sido apresentado: na véspera. a . - 

a Refert il que astevan de acordo com as  Gtapés indicadas, masque 
têm propostas a rever “por não coincidirem.. inteiremento com as: 
apresentadas, 7 nas que compreendien e] nosso problema no: respeitam. 

“ted “capacidade de evacuação. i 

2º ponto a discutir, inoluiaos efectivos. & locais em que as tra 
pas deviam ser colocadas até é sua evacuação para a Hetrópole- 
a intorossava-lhos que até. aos fins de Agontos fossem: evacua : 


Be : : ; & - e 
Ho -Sul = > laoia 12 — uau, - cadique = qi -  Gafino - - Caboxanque ' 
- Gabedú - cobunba — caneconde: e Gadanael.. PER 
“No Norte - Sedengal - canjambari - Junjembem -  Jolmote + - amba u 
Rindo - “Bissum — Mato Gloss iceames EST 
No ente - - Buruntuna - Gamajabá -: Ponte. Catum -  Canquelitão 
- Reforçou dizendo “que este seria o; quadro-géral que” gente “aprecia” 
Jão, Be “verificado “até ava fine” “de “Agosto;-bem-cano- desejariamnç 
ique metade dos efectivos. 'das HT estivessem evacuados ató IL de: no: 





-xebibrod si E : as E quis 

= “Gonelujo que utero dispastos a: todo” o tiva de “audi? “para concres 

itizagão do: que referiu; ou seja até 2 redução a metade des forças. 

e Felou: sobre. o: pedido “efectuado na: sessão. anterior e zespeitante ê 
estrada a » MENSARÁ; dizendo que julgava não haver problemas. 


CEU - visou de que abas tal assunto; o: Juvêncio a posterior 
mente O Brig. Fabião. a 

Ns É : 

E- Aorescentou,. que tudo o-que. fosse, melhorar. as es stradas; “que além ; 


“dariam todo o apoio “que | pudessem,” Tincliu 


sivamente diria quais as: astrados e. pontes que precisavam de de 
- neficiação, não havendo problemas com os-seus soldados; pois to- 


na: 
= “de estarem interessados, 


Pe 


quim 
dos-as camaradas que ocunessem: AR ennaa “Ra traka 


doss 





Ed. cd, ma o nam 


- 7ês o resumo do exposto insistindo que até Zins de Agosto 
se deviam libertar as preças indicadas o que até fins. de 
Outubro fossem evacuadas para a dera tuato metade das form 
çase 


- pôs à consideração da n/ãslegação fo aséunto referido Pri 
sando: que não faziam proposta por enquanto, apenas apresen 
taram o.seu interesse o qual ficava pera apreciação da n/de 
legação;, facilitando todos os movimentos e não pondo quol= 
quer problema ao: modo cómo seris processados 


aataõas bois havia nosesdidada de mudar unidades com menos 
tempo ne Província para locais onde se. encontravam as unida 


ro, daí o terem apresentado um planeamento para'a saída de” 
1/5 dos efectivos até fins de qutubro; | ga 

- Byidenciou a complexidade do problema, pondo em dúvida, que 
houvesse tempo, por ablhor doa vontade que exkatisse, na eva 
cuação das NT nos termos que haviam sido referidos; . atenden 

. d9-aos meios disponíveis, eê necessidade da concentração do 
pessõal vor falta de neios que os tranportasse de imediato 
para a Meirópole, Ê 


FERIG. FABIÃO " » Disse que das 507: de efeotivos pedidos, podia rotirar em uni 
; dades “combatentes, mas não em unidades ge apoio. Togfatiada” 





- Se bem percebi disse 50% dos contatentes?? 









a Bic. FABIXO sim; 

GDE ALMEIDA D'EGA - Chamou a atenção para as dificuldades em meios logísti- 
cos-navais : nelo que. nó se podia pronunciar depois da 
novo estudo. 


=-Chamou “a atenção aa: neceasidade de: evitar a-concentram” 
.ção de- tropas em Bissau, pois podia “acarretar graves 7 


problemas: de Indisciplina,que não ntedessavam é E ne=s 
nhuna das. partesej; 


e HUGO SANTOS 


| : 
Rate conpreender as razões: elogadas e propôs para se avan- 
igar o estudo da proposta que referia a saída até Fin de 

fu Agost toi É Edir inintio à . . 


TE mefesir umas stantasrpragesme “COMO:E SERA: E Pass íver'S 
= pôr" dúvidasTaúanto a outras? 
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des a retirar para a Metrópole, visto terem chegado primei- . 








ARAÚJO 





à ta FABIÃO 


a 
ht 


asatgo 





À, FABIÃO 




























- Tendo-s6: começado a trocaimpressões apenes entre elementos de Í 
cada uma: das Delegações, JULINHO lembrou qua vissenos: tembém * 
o problema dos. troços de estrada a fazer ou a arranjar, páre ? 
poderem dar as suas ordens s; 


“- Lembrou que quanto à substituição de dsdda Portuguesas des 
lag do, PAIGC não havia qualquer problema , e que estavem em coh 
dições. de substituir adninistrativanênte E estrutura, portugus 7 
sa nos lócáia por “elos indicados e, 


« CABRAL 


- “Acrescentou que no Sul onde estavam as nz né pouco tempo eles 
tinhsa tido néssas éxeas um trabalho profundo e existiam sas 
truturas do. pertido devidamente organizadas, em conités, etcs 


3 para estudo do apresentado pela Delegação do PAIGO, & nossa 
& Delegação propôs uma interripção nos. trabalhos. É 


- ABós' o resoneço dos trabalhos “contrapõe; 
Factor tempo: : : : a 
1» fase dilatada até fins ds SETEIBRO? Ê 
28 Fase, ou seja. redução a, notado das” efectivos combaten” 
Ii tegate, ao fim do sorxente” anos7 


Ma perguntou se não seria possível adiantar a ar fases 


Ca Respondeu que era; cedo pare, o dador garentix; nas: referim 
-que as datas apresentadas correspondiem ao” limite uúáximo 7 
contendo portanto. com uma, margem de segurança; | mas “até, “ao: 

fia da lê fase $ haveria. com, certeza novo “encontro para ip 


postes, de evacuação. da 2. fasg;? 


“e PrÍzou que gostava de marcar prazos e cumpri-los; sendo por Ls 


isso que pedia a dilatação. dos sugeridos. 


- “Pediu que se fizesse o: o zesume da 1 le fases até, fins deTseter 
«fbro a "IB “fase, 


- 'Goncôndara com tudo, mas levantou q problema” de CAMBAJUC E 
BIAMBB. 


— Lembrou que. estavam cerca às 80.000: guinéus no SENEGAL, Ego 
que ICAMBAJU? além, de ser uma entrada em território da Guiné 5 : . 
é terminal de uma carreira de camionegem “entra BAFATÁ e CAM PIC. FABIÃO 
BAJU, por onde se fas a entrada de todos os estrangeiros, 

“con destino a Bissau ou outras: localidades. Precisava por. 
tanto, nenter ea carreiras e controlar es entradas e saídas, 


a fin de evitar problemas vénina. a qua deixaria de. existir 





lá saíssem, 









quando as. NT. de 


888 | Aristides Pereira 


Sa 


- Temos tanbém enorme interesse nesse controle e podemos esta ? 
belecer coleboreção em “convivêncis: A nossa ideia não é rae? : 
tirar tropas da fronteira, exactamente por qRusa do controfes 


— Tamos que estudar isso” 


E L 
- Reforgou o interesse do controle de entradas e saídas de pes 
soes, pois estê a entrar gente ne Guiné. que querecos contro- 
5 
ler, alvitrendo a criação de um mosto "duplo" comum, con uma ? 


“guarnição reduzida-das NTS 


- À questão do modo como se- faz o controle é que ae põe. A 


.. 
carreira de EUR continuará, mas teremos de controlá - 


Telão ; Sia es 
l . dg = E) o de 
- Refariu que as pessoas que êniram, não virão dificultar o 
nosso e:stendimento, temos sim é que controlé-las,» 


| 
i 
! 
! 
3 
| 


- Quanto a BIAMBEs zeferiu ser um centro de comunicações cuja 
E ES - 
saído ocasionava perturbações nos movimentos necessérios às 
NT. 


- Russ no xesumo. ão referido nesta A sessão. “os 


e 


“ excepção: de BINIEE e CANBAJTS" 1 
dar eatall ; 

- Desde que astojam: jetidos e- aptos pera “a cohtrole de CAIBAJU 
e assegurémn'a mesmos. podemos: deixar CAMBAJU. Gia 

- Podenos astapelécar' ui Controle e até de toda q fronteira.Yy 

-— “Continuando a resumo disgec? 
ior Até fins" de Dezenbro;*50% dos efectivoss 





9 


- à seguir perguntou: quais. as: “guamições que: poderiam mer reti 


“pvadas no mês de- Agosto; apresentando- CACIRE como exemplo.Re— 
feriu estarem interessados em FCACIHE; pois dessjevaz lá -põm 


“um Intemetos. 


-: Sabemos: que se preocupam “com os problemas. húmenos SB 


E sm 
-económicos E ambém: o noso interesse “por CACTINE, onde or 





ócio 


a teste 
ganizaríamos gutos aos problemes que: serviriam para t 


ecestudo» 


“Tymatosy adesi papa o 
- Até '16 de Agosto” sdiriam” “do “COBUMBA = a - gaiola ETGES 


Rabo 
emgpirmaa 


- shúxanta 9"nea dE SABastoECACINETS da ID 
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= Er a 
4 nelegação do PAIGO pediu um intervelo pere discussão 


contrã proposta 


dizer que tal ropostas' 
=> Começou por dizer que tinham aceite o essencial da propo p 


. into cream 
:12- -pontosm Es nossê propo 


“insáatimos” “em: CAMBATOS 


sta passa para fins de Setenbro pues" 


p 
; o 
- Aprecinmos-a preocupação pela nossa terra e para estabelecer 


se possível estabeleceníanos uma ligação telefó-= 


o controle; : 
gasão entre o wso e o nosso futuro pos- 


nica, gaxantindo a li 
toe 


- Quanto a BIAMBE rótíráno-la da noss 
de vistas mes de seguida nerguntou se el& possá 


quela guarnição por outra das aprasenta= 


& Liste pois compreendemos 


o vosso ponto” 
vel .a substituição da 
í das na, dista inicial de nossa Delegação» 


Es FÁBIÃO — Erspés ii a saída do “MANSAMBO E 


É: ARAÚJO - Fióa para, conbinar depoise 


ias Pontaj- “Aceitamos. o prazo: até “fins de 
 tizada de 50% dosTefeotivoss | 


Dezembro para a rem 





a » fosse possível, dentro do” quedro: da boa” 
gresso das populações: que se” 
ais de cultura gntes 


- se ques 


encontram com “eles: nos seus ; antigos loc 


+ da evacuação das | 
“gistido ne escolha. ão sul “face a estarem aí aê as 


suas antigas bolanhas. 


- E é. preferível. contas 





à ARAÚJO - Vão, com certeze, igurgir;problemas,. porque o pessoal que vei. 


o) território, pode encontrar. as suas antigas Dom. 







regressar é 
Janhas ocupadas pelo 
pelo que punhe'a questão à consideração,” 






pessoal quê aciugimente é. se encontre; 





RE ; o 
= FABIÃO "='& por isso: que eu “tenho insistido nê vinda antecipada dos Vos 
Ss? D pois são eles que géevemn txatar e 











fsos comis! sérios polític 











resolver esta essunto. 








ua 


* ARAÚJO - não são só os nosso 
: tanto pode ser o que “esteja do. 





a comissários políticos, porque 0 pessoal 
nosso lado como-o-qus esteja 




















do vossos o 




























ai ad 


a ds Aa 


a ad Em ip dp 





dp asd pd 






“=. Nésta criança jé nós não pegamos. Isso é-convosco. À nossa 


“tropa. já está nos preparativos de evacuação. 


— Eé uma “questão: que se põe. Em, fins de “Dágenbro as. forças es 
A4ão. reduzides a. 50% Gostaríamos que daqui até 1é; discutís * 


pç 


semos as praças que “Mbertariam, pelo. que teria 'de haver no) 


vas aoht actos) : 
-— Eé problemes a"pôr'e “qué se “xeferem & conduta a ter durante 


esta faser 


'— Desejévamos ter liberdade absoluta de deslocamento nes vias 


terrestres e fluviais, Isto porque estão a revistar as nu g-: 
ses colunas autos quendo afinal alas. para. cima apenas levem 
zenbastecimentos ; trazendo sin no regresso materiais quê es 
tão: sendo evacuados a nestes casos EA aparece material da guer 


r&s munições sto: RR : ; ; 


v- A menterem=se as revistas; alerto que é possível viremmse à 


levantar problemes; 3 nois tal atitude notiva mal estar às tro 


DES : = E * te : 


“ei: Por umê questão de Silca: desejávanos que quando as vossas; 


tropas. fossem aos nossos quartets,: ro-fizessem desaraados. ? 
(Dr. Araújo comentou: —, sem dúvida, com toda a certaza, tem 
razão)» io q - 

= Tanbém pedia que metessem. no seio das populações, comissários” 
políticos | a £im de trabalharem as populações e que os mesuôs 
fossem portadores da respectiva credenciação é fim de evitar 
o aparecimento de aportunistas que se fagem pesser por ele- 
mentos do PAIGC. ca 


= sobre os aspectas dos -comissérios teremos que assenter numa 
regulamentação, que será tratada. equi no noEso encontro. 

- Hé no entanto um 'nrobleãa e nrgénte o 
Estamos de absoluta boa fé, com disposição. total de colabora : 
cão e a agir com “total franqueza. Estamos'a nensar que é vos 

“gável que hajam dificuldades:que vossem surgir por falta ie 
compreensão: a: desconfiança. Ré séculos às wma colonização, 

- Hé-meses havia tiros, feridas a tratar ec natural, portan- 
to, que haja dasconfiança,. face ê: descolonização se proces- 


ser apenas ná dois meses. 


—. Nós queremos crer na realidade do Governo Português em desas, 


lonizar a África, em reconhecer brevemente. a Guiné-Bissau, 


em cooperar no futuro da Guiné; a astemos certos de que O DO- 


vo português também assim o pretende, tel como as rorças Arma 


das, pelo menos na sua maioria, como bem demonstrarem eo depo 


rem o fascismo e pelo mel que fizerem com & guerra colonial. 


- para que possamos qrer sempre e haja total- compreensão, é útil 


que tudo o que- haja seja posto abertemente, para que possa serí 


devidsmente esclarecido. 


- Refiro-e seguir ums série: do aspectos que 05 perturben; taxati 


vemento: 
Não tenoa confiança no Gene 


ciação coma presidente da República; was coabitémnos: com 
quer confiançes 


spínolas Não fazemos quelquer apre. 
ele du 






rente muito tenpo é não nos: mereceu qual 
não foi ainda clero nas afirmações respeitantes 2 
né, e há informações ãa que ainda não há um abondono de 
ideias em relação à Guiné, não. se tendo gindo ãofinido. 
Não conpreendemos que em Bissau haja inêivíduos que fugirem 


dz Ren. da Guiné, que sexism' punidos “pelas leis portuguesas 
em: liberdade em Bissau, 


o «caso ãa Gui 


certas 


de ãelito comum, roubarem.e aparecem 





i como tideres. 
E respeitamos as convicções - democráticas ãos que fizeram 0 25 
ABR e dos militares que se 'encontrém ne Guiné, Mas isto não 


Rap é democraciê. . 
A verdadeira “gemocracia na Guiné só poderá ser feita pelo 
PAIGC, o que | só acontecerá dando independência à República 


da Guiné-Bissau. há 


EINE ace prime 


Não “compreendemos como autoridades. portuguesas; 
“dentro de: Bissau elementos: a favor. douiros partidos,. quando 


deixem agir 





[o] encarxegado. do Governo” “age “a favor do “PAIGG. * 
Não estamos a. pedir para. “sanar medidas, pois se esses elenen 
E Xarecontra 6, exército colonial, tar 


contra a PAIGC? gstão sim, a fam 
e nos fez confusão, 


jtos; “foram: Tndapaz 
itén não o agnidaguizaa azer 
zer ma? à Guiné; agindo contra o: PAIGC o qu 
O“vensamento denoorático não “pode existir neste caso, 
























pi 





Wsses 


indivíduos serão aadagRdnas pesa fama 
hé na tlha de sogér. gente que se pres 
e. do. nog= 


fenos rinformaçã ões. 


para para: “causar. perturbações: “que não -é 'do- interess 


F'so povos SEO! puzileirosT e “comandos “operações” Especiais: elain 


de há méis gente. wastaníamos de Levar”: Colguén a sopé, nêrd 


ia o e ma di “e. 


CiAaDRS SST 


mia dude 





repensar 





iii ÇA e O cs 


“ET QUE A 





seremos 





892 Aristides Pereira 





= rm 




































dd 


(y 


assin-p ãz 
Assin-propunhamos a ida à elementos das duas delegações como 
ob 18” + 

servadores pois gostarímos de esclarecer este caso para que 
nã j E 
: o haja qualquer visluntze de desconfiança nos compromissos 


que estamos a assumir nestas reuniões, 


Quando se entrou na fase jo entendimento; bouve um grupo dos 
COR que quiseram fazer gr=rra por conta própria, Mandei-os vir 
para Bissau e posteriorneste paxe & Ilha de Sogéó, à Fim de fi- 
carem socegados e com o pretexto de: que Rasevam lé prontos 'a 
intervireo. 

Quando Surgiram os boatos qua referiu, foi lá um oficial & fim 
de aos transferir pera as guarnições do seu chão, 

— Já os nendei tirar de lá, desconhecendo se tal já se verificou, 


ma 
É) AME ' 
= IDA D'zçA » Foi dada ordem, mas & LDM.não poude ir nestes duis Últi- 


nos dias nor né visibilicide, sendo possível que tenha seguido 
hoje. | 







E dt. 


Ás SALADAS cada MRS 22 SAO SE SSI EI pe meets] PESA 


FABIÃO —iVamos jé. lá Quer Er?” 


Re - ee E: j 
ARAÚJO Zenho a impressão de: que SEO SIe e fôr, não podemos con- 


E 
[>] 
[5 
H 
m 
tg 
a 
q 
q 
m 
a 
" Eu 
o 
a 
Lia] 
HH 
io 
:m 
:u 
Na); 
E) 
"ta 
* 

[o] 
o 
H 
[o 
a 
Bo 
tr 

e 

“O 

is] 

É. 
(e) 

E) 

te 
e 


| comissão, constituída p po: 2 elementos de cada una das a déisgaçtes? 


A sugestão foi acelie, É o : 
ve; tendo seguido de helicóptero a aç : - 
elementos: a para Soga os seguintes 


º DELEGAÇÃO DO PAIGC — LAT-SECO E MARCOS “ Rê ã 
<& Ê DAS NT: — CHDT HEITOR PATRÍCIO E ALF. BRANCO 


terva 
Intervalo pera almoço (racções de combate que também Pos mn oferecidas aos 
elementos de delegação do. PAIGC). 


Dea 








RECOMEÇO DA SESSÃO 15dH E 


- Vamos. recomeçar pera discussão. do 5º pontos. 


de Ae Ponto — HORAS DE. una Re 





Depois e 
da trocartie impressões já referidas do anterior, deu início à 


sessão oz: ” ' 
“DR. o E o ; 
e ARAÚJO Face à situação do cessar-fogo, havia necessidade de ecatabeom 


lecer uma espécie de regulemento das tréguas; a que podemos ac iam 
chanar NORMAS DE VIDA» - 
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(9 


E: gesse sentido gostava de ouvir o Brig. Fabião e restantes ca 


naradas sobre determinadas questões. 


13,- Unidades africanas em serviço obrigatório - 


o quadro gerei -do cessar-fogo, qua fos- 


só podia considerar ú 
AS- que não podessem ser 


sea Gesmobilizedas progressivamente 


ossem 
ou: que tiveasen dificuldade em desarmar, propunha que £ 


ren rmen Ss, den 
hr sformadas en unidades de produção, £o do: quadro E ho 

isérlos 
do-lhes. uma profissão ou no nínimo um orício, e utili 


-. no trabalho. ER 


20,= comandos ef atsicanos puzileiros Esveciais. 
= inião 
9 problene é dos quertamos também ouvir a vogsa op E 


ainda que 0 problema tenha de ser mais largersuta discutido» 


olução ax 
RE Tgualménte ng necessidhde ds se encontrar uma s Pp 


os fuzileiros especiais. 


S&a Jíilicias : 
diiteitol 


did 


Sabemos que estão va ser dissolvidase 
4%, prisioneiros 
: 
Rê ipidemente se soluciona 0 problema de aubes as partes, se 
se resolver a questão política da guiné. 


5ã;- presença do PAIGC em gissau 


iori E í T forçada pera garantia 
A autoridade portuguesa terá -de ser reiorç p 





dos interesses e bens humanos: 





So. 


| RIC. PABTÃO .— Não engeitemos essa responsabilidade. 





| DRA anaúIO 63, zonas da segurança à volta dos quarteis 


úcaram também à hipótese de criação de aonas 


ps tendão; zonas. essas em que nem militeres portugueses nem do 


E cdi 
PAIGC ôfactuarieam patrulhêmentos, Não v8; no: entanto, neces 
ntes, nes sin em circunstências espe- 


se necessário e 


sidade des serem permans 


ciais 


Tão concentração das forças após a redução a 5C%á 
[el circuleção de viaturas e- barcos 


ê 
neo- ve necessidade de. contr role ou inspecção em tal rdda 


cio, was achamncs que, se houver motivo, 2 mé 


tas was nunca como regras : Es 





sas nda di pr 












































Gs FABIÃO: 


=D ambos 08: lados; mas: deixo “ao -vosão oritéri o o: “reconhecimento 777 


909,- Nstradas as vias fluviais ecutilizar. 

pride Ai A e o na bend 
102,= Actividade da Força Aérea 
E dels mta E A AoA aÃ 


--Yoos não' armados 

= Voos necessários a que chamam recorhecimento e treino; não 
deviam ser feitos para além do espaço péreo da rendas Bis- 
seu, e E 

- Tnansportas'e evacuação, poderiam vir a sex estabele aqua 


zonas de sobrevoo proibidaga cics 


11º,- pnconiro entre as forças militares partuguesas e. do PAIGC 
Condordam que. as forças não devem ir armadas aos quartéis, on 
de-aó devem entrar depois de autorizadass : 
No respeitante aos patrulhamentos, criação de zonas nas éreas 


dos aquartelanentos, Garantindo 0 PAIGC. -& segurança exterior; 


128;- - Regulementer (e) problema de Justica 


De: ambos os lados: quer nas “zonas evacuedas quer não, a flã 
de se evitarem excessos prejudiciais, 


= vambém. tenho os. meus pontos de vista, ainda que alguns este 
“jam ultrapassados... sena j 


o - Gessar. todos os: actos: de: sprosiaos: Está: ultrapassado 
aaa ereto one im aesiraremer ma 


28. > qribr em Bissau, uma comissão mixia = “Basta manter a JUVENCIO 
comlatituds de resolução, Dor: forma a noderem-se solucionar 
localnenta alguns: problemas que surjam; Sendo dos mais con-. 


plezos, dado: conhecimento “para solução, através de relatório. 


«- "= Pedia para que fosse informado rápidamente da tudo 0 que lhes 
chegasse às qãos ou &os ouvidos e que contrariasse o estabele - 
cido. 





38,= dessa da pres caçisa os: de guerra. q assunto foi jé focado. 
as. - orinalpida de utilização da FAP« 0s meus. aviões sá. andem das 
garnados.. Apenas faço voos da: icsnsportes: gerais l gísticos, 

“noruBis. e evacuação, poden ndo fazer neste: SemDo sé evacuações 


vossas: se necessárias. 





Noó“entanto quanto a reconhecimentos, 26 faço o da Fronteira: 


narítina ecterrestre, nelos perigos que podem advir daí DEre, 






da Tronteira terrestre, 


Uma luta 


. Fabião, passou a responder & alguns dos pontos apresentados: 











: O Brige 
5º.- peimilhamento à volta de quarteia - precisamos de um reio de us 
«Ce eritema rapa E velo PAIGC. 
5asam vor causa de irmos buscar lenha e água. 
É o Concordo con as zonas tampão. E - Desde: que entreguem o armamento. e equipamento volun=—".... 
: ç : táriamente são vagos até ao fim do anos (Caso não 6 façam são 
62,» Concentração do E para este efeito necessito manter to ériament pro Ros Há a 
ERES Alia AA dA Adi ; cm : 
iiviá z : rigados a trabalhar nos seus campos, Aguels.que não quizer --. 
da a actividade noraal operacional nes-ilhas de Bissau, Bola- ah sad e e . pos a o 
: ser agricultor e não quizar-trabalhar, passa à disponibilida 
na e caravela. Necessito também do patrulhemento nevel em tom = o A as = 
iné de sem usuírzuir de qualquer vantagem 
do. 0 erquipélago. dos Bijagõs. , que as 
É é - Gostaria que o PAIGC colaborasse na concratização desta 
É 72.= Itinerérios. Com acordo podemos: circular; nós é vocês em todas ideia ; 
É aa casca E ideias : A 
é as estradas. ris EE . 
É get : Ea Eee para E 2, Unidades canas de: serviço obrisai Ório» Como sabe os solda 
é Autorizei a circulação de viaturas isoladas por toda a Guiné, + E dm a 
E É ame É Gas É Ê dos-tên diversas especialidades tel como GCAG; ENCI, PEL ART 
Ê val como táxis, viaturas civis, camionetas; etcs Ss Er COACs ' 2, 
Ê ; E etc. 
8º,= Liberdade pera retir ração: d il 
º hinerdade pare retirar a concentração de forças nes ilhas de E “Todos os que quiserem passar E) disponi bilidade, podsn-no fas and 
issau.: Bo T ç ; É g 
1. Bissau, Bolema o Garavele : «ex sendo-lhes pago adiantedemente 1 mês de vencimentos. (Liar 
Informo que no ent tento; haverá forças militares a chegêr, por ; 
cença) j 
motivo É Ê : 
tive de rendição e dentro de um planecnento estabelecido do - Todos os pedidos de renênissão são despachados negativamen- 
enteriors. ; : É vires, 
E : ; te, pelo que vessam: autonéticamente à disponibilidades Eindo: 
O mesmo se passa no- referente h Marinha, com a chegade pera o tenpo do serviço obrigatório. Ê 
breve segundo pens 4 ; í ã E PRE E E o 
ipa Ro -. Dem 04 de t barcaças, mas não há reforço nem de -' uento aos especialistas de ingenherie, Serviço de Material, 
de material ne ; : a E 
E Rem: de pessoal. serviço de' Intendência, e outros, estão sendo. transformados 
E ; = ça E E em tecnicos dentro da sua especialidade 
981» campos de minas,  Levantadas por nós todos. os campós de.minas : — coa 
E pelo que espero o- mesmo procedimento da parte do PÁIGO,. bem 3. Batalhão de Comandos (africanos). Desejam falar pessoelmente 
g cousa "a não “colacação - de nais nines, E convosco e eu estou. interessado em que tal aconteça, ..- 
19º.» Ligação rédio:com o PAIGC. Já ultrapassado &. guzibsiros especiais (africanos 
112º, Feitial ização, dos meios anti-aéreos convencionais e e mísseis | DR ÁRAÚIO - Com certeza que aceitamos ouvi-los; Sabemos dsstinguix as 
essoês Não podemos considerar os' ouandos uma força na sua” 
28. garantia de segurança das embarcações civis que naveguea isola P * ij E E x 
- crê À p 8 a vi ao tri 
damento” E terras Não temos inte resse em começar a noz da com um: tri 
4 E bunal do Pavo; fazendo dulganentos, Serão casos. a considerar, É 
152,- Aeabar, as Ssgõea de gsbotágem e de- terrorismo: urbano j 
: | Ar, ALMEIDA DIEÇA = 0º dispositivo Ravel tem presentemente objectivos. cmat 


R 
! 1º- Impedir Ex “infilização velo mar 


142.- Garentis de segurença e: liberdade ce ixênsito nos itenerários 


terrestres, fluviais e aéreos de reabastecimento. 
O ia eine 


15º — Acei TaÇão pelas duas partes: das. seguintes vias; 


TERRESTRES - (protocolo de Londres) 

FLUVIAIS. “= (protocolo de Lontres) 

-Forem indicadas todas.as. consideradas como necessárias pera a 
“viãa normal das. Ne e populações. 

Lembrou: também que qualquer itinerério indispensável ao reabas 


2%-Golaborar na. 'retracção do dispositivos 

“>nelativauente; aos neios navais'que temos. em serviço na Guiné, 
estou: convencido: que é -intenção das nossas: autoridades dei- 
xar um núcleo de unidades navei 5. que: possam constituir um em 
brião da futura Marinha da Guiné, bem: como os meios de comuni. 





cação necessários eo exercício do comando: eos meios de epoi a x 


Iogístico pera manter em funcionamento as unidades: 


tecimento des populações que ainde não estejem sobre 0 vosso 


ponsse nes seria motivo de acordo com q PATO. 





| 
| 












= O Serviço de Assistência oficinal tem os seus quadros cons= 
ria —- cerca de 850 


tituidos por africanos na sua grande maioria 


africanos e 5Q europeus. 


- Tenúos planos para que os fuzileiros africanos sejam converti 


dos em marinheiros; ciaro que na. base do voluntariado, Eles 


dariem tons patrões, extilheiros,, fogueiros, maquinistas, etc, 


apenas sendo difícil arranjar +adiotelegratistas e outros pa- 


ra serviços mais técnicos. 


- jutámos neste aomento com diriculdade de xendimento da "traba ” 


ho no SãO; mas estamos convancidos de que com ume pelavra 
vossa o wesmo aumentaria e serviria de incentivo por ser uma 
foras de ajuda ao PAIGC. 

Sublinho que astas minhas declarações são inforzais não cons 
“+ituindo qualquer compronisso. 

É tudo quanto às forças africanas. Gostaria de saber o que 
entende por zonas de voo proibído. 

- Sabemos perfeitamente que na Guine não poda haver corredores 
agreos. Senpre que haja necessidade ãe restrizgir a passagem 
Dor uma deterninada área; será d2do: conhecimento antecinaão, 
mês não será de modo algum impeditivo de acesso às Tropas. 


- presentemente lodo o espaço aéreo É v0SS0s 


identificação “ãos prisioneiros em poder 


do PATGC + 


A, ARAÚJO — pstoii- convencido que não há dificuldades em dar ensa idenditi 
; cação, podendo talvez ser enviada pela via rádio pois é natu- 
xe) que os familiares estejam ansiosos pôr receber notícias; 
não nós opondo à troca de correspondências 

- Quanto aos prisioneiros, O assunto é CÉxia:,.. mas como é 


óbvio depende nor sua vez de outros assuntos. 


+ FABIAO = O que EA dizer sobre. a presença de: elementos do PAIGC em 
Bissêu? 

- Não posso toner decisões quento à presença-de certos elemen 
tog como sejam o vice-presidente da câmara, Economistas, etc, 
no entanto vejo conveniência em mandar para Bissau, detemi- 


nados elementos para trabalhar em certas departamentos úteis 


ao PAIGC. 
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 — —— u— me 
- por exxcoplo, camaradas que fossem paro o rélio, que fizessem 
jormmalicuo, assistisem & neetings e que con O Yosso .conhcci-= 
nento pulessem rápidamente conunicar cOnoscos penso até na 
possibilidade de montagem dum. TELEX, pois temos equipanentos 
pare tal. 
“» Wessa altura fariamos campanhas ds esclarecimento através às 
textos ca que mostraríamos os interesses de ambas as pariese 
- Q envio de pessqas « nível superior; & direcção do partido jé 
está a par do assunto, qas tal briga con à norte política, e 
que só soria possível depois do reconhecinento da Guiné-jisau. 
- Quanto no envio de elementos no donínio':ãa segurança para co- 
tabórercea com as autoridades portuguesas, Q Juvêncio esclare- 
-—. ——. gerás-pôis só-irão com o vosso consentinento e mediante pro- 
postas a 
PADIÃO - Ainto que não seje con aspecto definitivo; achévanos que te- 
ris interesse a presença de indivíduos com conhecimentos de 
medicina, cgricultura, economia; e outros, mesmo que viessem 
apenas por dois ou três dias, para toca rem conhecimento e 
contacto através de trocas de inpressões cou os nossos téani 
cos êrs estruturas e problenas existentes. 
“ Wo estenos à pretender colaboração, epenas alvitramos a visi 


ta aos diversos locais. 


virtude às terem nenado as conissões que se gaslocarem 


reuniram sepero cdanente pare tonaren co= 


Tptervalo, em 
à Jlhá de Sogã. às Delegações 
nheeimento cos resultados: 


. - quanto do assunto da Tina de So&2rs não vola a pena felar ou- 


le ABAÚIO 
às elementos da tropa o 


tra ves nele. confirmou-se a presença 


especial, Não existem os “elementos estranhos de que nes fala- 


ramo 
- É preferível mantê-los 1á até resolvermos o problema e cstu- 


garnos q caso deles, 


mi mirar danimoa 





e e Í ti e  e eiee rr mp ee i 
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Uma juta, um E 








AS conversações tarninarasm 


recomecacles no dia 18, 


RELATO DA Zu. SESSÃO - DAS CONVERSAÇÕES 
EFECTUADAS: 


to imo retremiinimtemenarão 


e COM UNA DELEGAÇÃO: DO: PAIGC. 


2. t0021 da: reunião — o;nesno das: sessões anteriores: 


“3, Dispositivo da reunião - Q nesmo das sessões anteriores 


4. Como cecorreu a reunião 





1, Data/hora da reúnião - Dia 18 das 113QN às 15598 - pod for 











38 SESSÃO 


FCHU-TCEU - Abriu a sessão saudando a nossa Delegação, 


DR. ARAÚJO. -Falou em none de todos: os: camaradas: exprimindo, nc momento em 


“que'a Governo tomava posse, a grande esperança que depositavem 
na abertiira de uma novo fase nara resolução los yrobleaas exis. 


Xentes não só em portugal cono em 4frioas 


= neferiu saber estar » frente do Governo. .Postuguês uma figura, 
: [o 


senão 2 principal figura co Meá segundo: dopreendeu das pela- 
vras proferidas pelo Presidente da República 
o mesmo se encontre enbuído pelo espírito do 25 ABR, e que 0” 
novo Governo tudo faré pera ineugurar, em breve, relações que: 


perdurea nos nossos povos ao longo. dos tempos. 


='patrando na ordem dos trebalhos disse: 
ua dos pontos mais importantes que foram para irás na última. 
reúniBo; foi a proposta do. troca de uma Guarnição pela da BIAM 
BH. Face ào quadro geral ca proposta; aceitamos que. seja MAN 

— SAMEO. 

--05 pontasde: vista apresentaêos pelas Delegações coincidem 

quanto-às guarnições a Feuira Ty efectivos à evacuar e/ao calen 
: “dério estabelecido. : x 

-: En seguida, formulou um pedido que “punha. à consideração, Fri- 

zando que: O mésmo não fosse atendido. como processó de altere- 


ção ao já combinado, pedido esse que se baseia ne retirada das 


lações das. suas culturas 
Insistiu en que não quoriem perturbar o pieno estabelecido, 
nen de modo alguo dificultar o reagrupanento das NT, nas sia 
facilitar o regresso, êas populações que tem medo de regressar 
co face B presença de tropês É 
E Frisou não: ser caso para melindre, “face no bom entendimento 


que ae tem verificado; se a resposta fosse nesatatas 


BRIG. FABIÃO -: Disse poder largar, desda já, sen dúvica algures CUMBIJA 
e COLIBUIA. No entanto, en: relação a MAITSAFDO apresentava vas. 


contra-propostas 


E aa it: é o do cm 





















; estando certo que. 


guarnições CUHBIJA e COLINUIA em virtude de afastaren as popu- | 





cão 
é 
E 
dz 
E 
E 
de 
é 
o 


Eça 


fe 


Fr 

























ES OL PO ST TE ar 


f DE ARAÚJO, 


opor rem 
Pins iria 











E rare RE 


a 
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- TATSAMBO  fícaria- incluida numa 28 fase e; 


= NOVA SINTAS série evecuada em substituição, Dor facilitar a 


su2; manobra a É 


DR. ARAÚJO “- Goncordou dizendo que a questão estava solugionacas. Solici-= 


tou, Se possível,: que: lhes fosse facultado o calendário; da 
rotracçõos a 
“ — porescentou que se poderia recorrer ao canal JUVÊNCIO: para 
comunicação con: 5 dias de antececência, a fia às: noderem to- 
mar as medidas necessárias à ventição das guamiçõess 
- 0 pedido e et 


tes os responsáveis militares.s solítico-adninistre ativos que 


o evitariam o vazio geixada pela-saíco das NT. Pretontia igual=:: 


E 


enta-a presença. dos: responsáveis pelos NT'pera que o saída 


+; 


final fosse eteotuada con: dignidade, 


= fleferiu concordar com 0 exposto acrescentando: que Jo possível, 

deixássemos os técnicos necessários pare formação e adaptação 
Cos elementos-do PAIGC, tal como está sucedendo em GADAMAEL 

O CAMECONDE. Os técnicos referitos, diziam respeito a electri 


cistaa, mecânicos, eniermeiros, etc; 


rfiracu que se soubessem o calengírio das saídos, potiam assa 
trabalhar com os técnicos portugue. 





mandar. camaradas que iriam 


“ses, 


T=TC. FABIÃO — neferiu que o planeamento inicial estava alteraco faca às 








conversações, havendo necessidace le fazer uma adoptação. 
=screscentou antes de prosseguir a orien dos: “trabalhos, que & 
telegação do: PAIGC estava ea. vantagem, já que 0 Governo For= 
iugaõs estava longe. que ainda ante-ontem 0  áPs Pros idente da 
: nepública. lhe telefonara perguntando como decorrian 08 trata- 
= lhos, tendo-lhe- dito para fazer ver 20 PAIGC que é sua inten- 
cão reconhecer. a Rep. Guiné-Bissau; bem como gostaria de: Sam 


ter: qual'a resposta à Dropoa ta: feita 2a PAIO Cs : 


-' Disse não terem trazido qualquer nos tai E nas: pocariam trans 
uitir essa insistência do sr. Presitonte de República, é di- 


xecção do partido. : 


t 


fundanentava-se pela necessidade de esteren presen- ; 








É 
a 
& 


” res, K: yo 
e 

































osta será dada pelo canal habitual. 


res 


que E rti : : 
que a direcção do partido, pelo menos na sua naiaria,ae 
ur 
2 b presença do Gen. Spínola no Guiné, bem como da reali 
senão a = E 
seção de um Congresso do Povo pois isso seria o reganhcoinen+ 
to de une "GUINE MELHOR! E 


Reentrando na oxdea dos Ena referiu que 
uma proposta a formular que seria 


-Tnoluir a “evaquação de CABEDU na 2º vago de lê 
Imediatamente à seguir a. CACINES 


fase, ou seja 





14 x 
ans que-para tal teria de rever o seu planeamento, já que 
saída de CABEDU dependia das saídas de CEUGUÉ e conm ata 
É ty y á 
+ da que E 
que estivesse convencido de gue conseguiria retirá-la antes 
, 


que iudo dependia Go problema das marés, 


indo £1 s z pr, + , 
naricvimas e úuviais, de. transporte de -reabas tecinentos não 
- “ + 
havia quasquer.o ecções a Lazer acrescentando qua iriem toe 
de ' DJ ú a 
nar uedi S para e & a viss. - 
E 
a des a ssa rar os ententiuentos 
gu. estabalecidcs nes 


15. 5a550e5. 


RIGs FÁBLÃO - aj Vis! z 
do; 2 AB K4) Xocou. os. casos das frentes N | s onde nao tem ha: ita nráti: 
o g h E 


mente nr atu 
- r 
ablenas pelo que pediu qe iosse dada nais à ençao 


a 


ixente LEST 
= LESTE onde têa suz regido vários abritas. 


Ego E 

É E ="ToÊ 4 ” s E 

5) Roforçou dizendo que dois. dias antes, elementos Co PATGO. não 
auari . - : 
teriam deixar entrar reabastecinantos em. PICER, pelo que-es 

é tar, a Ez É - É 

ve para se deslocar acospanhado do MARCOS vara resolver tel 
E Ê S End r “ 


quostão; o que fell t , 
À elizuente não se tornou necessário, 


a 2 AM “ “ E) dem q uv 
q Â RAÚJO bass Ami 451 e acrescentou trat atem se: de: indiy íduos ua 508 tam de 
5 


nostrar selo: de trabalho 
lho;:não sendo de vodo algun é 
03: instu. 
co-portido, ; aa 


NRIG: PABTIO — i o t 
BuIG+s FABIÃO Considerou estar esclarecido naquela ponto 
. 


e “ x e i recbá AStOCININ 
DA AR AÚIO -:"Conent eu não va n cess dade de nov inentos de 
de 


É 
aas locais de onde tenhamos retirado, 


CHDTUALM PEGA ca 
ALMEIDA DIECA Releabros que havia necessidade de. vantex uma reduzi 


do: gua 
rmmição  nilitar nes embarcações civis; a Tin de menter 


a 


ordea . 





tenhém havia mais 


DRe- ARAÚJO --Qiandio à ar ti À r a trãn t v1.2 + 
Sa g antia de.lit Cs na. Lê yv : 
berdsde- da s o: nas vias errestres 7, 





ss 


fe Sã Er qe scr ce 


=“Aerescentou que: nantinhaa errreiras fluvicis 


-“aconselhando a -sua:mnanutençãos 


útil possuirea 6 vlano das carreiras. fluviais, pa 


1 
E 
4 
t 
e 
E 
q 
3 
” 
2 
: 


DR. ARAÚJO — Neferiu ser 
ze que. 0 assunto fosse est tuição 


— Ainde no respeltente a vias fluviais âjaso torem aceitado a : 
n2 sessão enterior, apenas con a exos- s 





proposta apresentada 
pção: referente à abertuce, da Via CORUBAL = KITOLEo 


o tinha visto Interesse naque- 





BRIG: FADIÃO - Agredeceu, pois pessoslaénte nã 
Ia via: Tluvial nas e Marinhe, novia insistido nela 


4 4 
sra 


tis 


G 


DRe ARAÚJO - Sobre a Drop posta. apresentada pelo cadt Alneiia áluçe' na ses- 
PIE BERaA 


são anterior, disse que tudc ora de interesse e de: grande usi- 


1idade; pelo que ropunha que. dentro dela 2 semenas se pro- 
, p 
s responsáveis pelas: duas Harinhas, 


cegsegse um encontro entre o 


afim das questões serem aprofundadasi 


- que estaven de acordo com tuio o exposto nas suas linhas gerais, 






RS ESC RL SS E 


noneadagente à reconversão los fuzileiros em marinheiros e ou- 


tras: esppclalidades. 


vi peferindo-se aos. 50 portugueses e 
seriam óptimos coléborantes na formação dos 


xistentes no SAQ0, os: mesmos 
futuros: 
atido no encontro 


técnicos 


4 
x 
pa 
> 
* 
aa 
o 


do. PAIGC. assunto este que tanvéa seria deba 







proposto. 


Ra 


— Lembrou tanhéa que “Já formulara é gesejos às- encontros. entre 
funcionários representativos. dos: diver- 


elementos: do; PAIGE & 
ivos,; conerciantes e ou— 


sos sectores econónicos, administras 
confiança, pera abordaren 08 proble Sa 


tros) desde que fossen da 
da-rano, a fir de lençaren a es 


nas. específicos Inerentes'a ca 





iruiura futura 


O 


une firma de valor relativamente reduzido: - 
acr investimentos 


Pa 


Infornowuque. 

TRANS GUINÉ = estava interessada. en fa 
noneadamente : É as sai 
:— No sector agrícola; através de plentações de tomate em 
BAFATÁ, e exploração Co CAJU coa respectivo apoio in- 


dusirial em BAMBADECA, pelo que qendeva fazer estudos 


acondmicos “para seren apresentados no PAIGC. 


- be pretendia adquirir *ois navios de 700 tone 


trensporte dos produtos entre Guiné e Portuga”: dese-. PE 





um partido, dois 











jando que o registc dos navios fosse foito jé.na nova neve 
Guiné-5issau, porquanto as leis que oinca não foram revoga 


das, mantém. o monopólio das carreiras pêra a Guinés 


2: que tanbéa à conpanhia às: cervejas pxesonde obter esclare- 


/ s 
/ 
E 


cimentos quanto ao futuros 


3.: Goncluíu gizendo que gostava db seber qual a opinião do 


“pATGO nestes campose ros 


DE. ARAÚJO e: Achou tudo interessante, qos que nada podia resolver de nonen- 
to. 
- que, pretendiam contactar con toda a gents “me deseje desenvol» 
: ver a Guiné, 
“8 Enpistis ; ; E 
> pediu que. senpre que. sobre esta matéria; algo fosse anresenta- 
do ou fosse PeopCR hos é mesno fosse dado donhecimento ao PAIGOI 


BRIG. EADTÃO - Fes pintou qui a altura en que podia mancar Re a repêra- 
gão da estrada MANSABA = DATATÁ. 


DR: ARAUJO: - Informou-que comúnicariam'o nais répidanente possível através 
do Juvêncio a possibilidade do início da reneração da astrada, 
nas “antes queriam assegurar-se de que tcdos 05 campradas ne: 
“zona estavam devidamente informados de tais jrabalhos. 


- segulu=se uma troca de impressões sobre reparação de estradas 


RAÚJO: = Reoônegou, referindo-se às diversas questões relativas ao "mg 


NES AI 
e 
: : tendo afirmado que Já Raviem 


“qua vivendi" en regine de tréguas, 
há muito pensado no problema aque após o confronto das. idelz 





dos dois lados, cóncluiras Ga grande utilitcade deste trabalhos. 
-: Adiantou, que em devido tenpo se havia de chcsar à entendimento 

quanto ao reagrupenento êas: forças, solicitando novamente que 

«gostariam de possuir o:novo planeamento a-efegúuar sobre 2 re 


Pra ação ão dispositivos 


BRIC. FÁDIÃO - Fazia tenções de apresentar até fins de agesto o estudo so- RR 
Ticitado;: tendo acrescentado, sem qualquer senpsenánE 1 que tal 
vez fosse posaível antecipar à concretiz acio-da 15 fase, nuas 


a só. em fins de: Agosto o poderia comunicar. 





906 | Aristides Pereira 



























Ad a Sa GS dO a dg a aa 


—ReARAÚJO - Apresentou oque êisse parecer ser 


(13 


solução para os. casos respei 








PEA TAI 
: *antas às unidades de servico obriga stório.e outras unidades afri- 
unidades Ge Serro DiL a ei 
cones ; 
e Serviço obrigatório Ei : E 
distinguiu duas categorias de-elementos: : 
Poa 
1. Os que: cumprea tenpo osnai tendoros subêividido em; 
2. Origem 'camponêsa;, propengo solução: idêntica a apresentada. 
pela delegação poriúguesa, no referente aos nilíeias.. (Ver É 
relato da sessãc anterior) : ; 
É E be ori gem não camponesa, tento roferido que não deveriam ser 
To Ra “TT “gesmobilizados, mas sim cricntados conforme as suas habilt 


tações para úme preparação: técnica profissional. Bvitar-ses 


-ja'com a sua desmobilização, O ocas ionanento de atritos. 
motivados velo  aúmento do desempr rego: 


E : Considerou 2 questão complexa, admitindo que a obtenção 
E 
de uma resposta não. poderia ser imediata, 
solicitou para que pudessem encarár e estudor este pro= 
| 


blena, o fornecimento . Ce uma: lista nomine. 11 e onde cons: 


tassem as habilitações de cadê um dos elementos. 
: 2, Readnitidos. 
Tgualnente for a destrinça entre os de origem cemponese e 
não camponesa, propondo as; nesnes soluções & aprasentadas pa- 
va - paios--do tenvo normal “de servico obrigatório 


Em relação aos. não camponeses lenbrou a necessidade “de for 


iitações à fim de; ve- 


5 podem absorver e qual a possibili 
cis destas “tropas nas fi- 


rifioarem até que ponto: (o) 
dade de nós garantirmos a permenên 


| É necsr-nos as listas normais com as. habi 
| leiras,: desamados e en tra abal lho 


ras harisa furrieis: milicianos e pres- 


BRIGo: FABIÃO = Lendrou que nas Filei 
caiam o 
etomnar.0s empre= 


“taxem serviço: obrigatório, que -pretenderiam r 


“sos que Pera deixado «+ Fsiiios E niaa done ea Rertaiã Fa 
ã DR. ARAÚJO - à Afirmou que. o assunto só devie se» considerado para aqueles 
í - “ “que não tinham emprego asseguzado. É 





ENG? CADRAL - perguntou quais as artes em que os africanos podiam ser pre-. 


há 

dote : parados. 
E GR 

É AT . 


907 


Uma luta, 













enbrou que hávia véri 
z quê havia vários pontos para pôr ea discussão, mas 





















































C& 


nsecentor conforne jé 


“BRICs, FABIÃO - L 
que os mescos só deverl : É 
1 : erian ser discutidos com os. encarregados 
: : do ensino das duas partesi - Quanto 20 futuro desses elementos era pel 
- Aozescentou d g ; : j al E = aúá=los pare as suas ter 
: ; izendo que o gate Engr estava ben equipado e coú pavia sico referido, di ssolvê jose nor pare 25 E 
É pessoal tecnico ' a 
É pos om RA q velo ne a E] 3 Eni pas a Ê 
stvei o a qua poeta O uns a | E 
: “com. cursos: técnicos aceleracos e = pómatou dizendo que” o caso ficava & considoração do PAIGOs 
“ 
= Neferiu pretend: : 
+ er ; 443 : Ê : : 
Ê e r que-0 próxiac ano escolar deacrresss já den = qentcu confiraar se o aúmero actual s=zZ ào 40 elementos 
É zo de inoíni Rits o . . : 
, stes princípios, daí o interesse do contacto ent É ; a : 
É encarregados do ensino de amb os (o Ho Responéeu não vader garantir, qas que Tnc parecia que O número 
É a ambas. as partes ; ; 
= Je: iainou diz sendo renora E ere rea alimente 65S€; jé que desconhecia em pormenor & constitui 
E rama apresentado en rel 
cra similar á outr PER ço relação no Bat. Engº ção. és, GIUDOs sabendo. que inicialmente era constiltuico nor Tá a 
= aspecialidares,-cono E i 
dência, etc; , enfernciros, inten- 20. 
DRe, ARAÍJO, - Propõs-se-fala : = pisse agradecer & ijstare qué depois considerarian caso nor'ca- 
j Eà r en-relação aos COR. (Corandoa Operações ES S E a Ea & 
cicis) que ss encontram actual im Espe- so, no que foi corroborado pelo Engº 7 cabrel, que peciu o tem 
actualmente na Ilha d : 
e-Soga o onde A! x : E, = 
Cisse ser preferível continuarea po de BexviçO de cada elemento. : : 
ne s “o x x : - 
- Disse que'para-ser encarada 1 - qustiticou à pante-los' juntos em Soga,. norque tinha reccio de 
uma. solução. para Ra ; “ UI e 
do lhe ser presente una 1ist Er Ea que: eu certas tabancas o povo fizesse justiça por aí terem am 
Es lnigei fatitaso É ista con todos os no : 
o zerguntou se era certa zé da aos piente Cosfavorével; afizmneandodesmo "anbiente de ádio!!, e que 
; - stade Jo jurcelin “ 
toa, e face à resposta a ad o o PALCO não pretendia iniciar & aua- vice com uqribuncis go: povo"; 
do e da de de Firmativa fire tg io, É 
1º Zique!! (sic), pelo E lhe é Gracas ao preferível que nfusilamentos", exe, pois tal não serie voa eouaso pora a Repuo 
, que. lhe foi explicad RE 
= ado-de; seguitia que O biicad já que estavam interessados ec clime ds paz 
- passou Copois &o problema ãos gonantos Africerda sinblando a 
stão os fuzileiros especiais? 
















acivi 
“duo em questão era un elenento las F.Ãs portuguenas 


3 
a 


interessou-se depois em sabe e 
T x onde 'so encontrava o DLEIZ CA- 


BI eo se os tun i 
u grupo que costunaven aotuar no QUINARA. 



































fe ea ed 


zespond é não e : 
pondeu que não era um grupo; nas sim uma companhia da ai- 





s€ nIG e PABTÃO 
Lícias con L20 homens que actuavam n orx-grunos pequenos na 
; Z 


éxe2 em que viviam, 
Quanto ao E GABI 
BLEPE GABI. O mesmo “encontra-se fisicanonte debili 


AOC di DO & te est o em tre ta SDOol 
Os e is' ds jã = ad tanen em Lis v 


Propô 
s Rae deixar o assunto ineluíco no quadro gerol 
“ 


Eae] indo-se aos: G0. disse q LEpaça nelbanos 
Reíisr E, ue.czau quase todos ravases nom 


DR. ARAÚJO 


BniG. FÁBIÃO 


mm ar 





: a DOIS D-gruno prinitivo foi sucessivamente ãestroçado 

o a ideia de que este Eiupo: actual foi forendo já no Es 
gear gettencourt Rodrigues, não o conhecendo. nóx isso, Se 
não pensava estavam en instrução cuendo Ra cuiné, já 


lo que tinha: dúv ali ma vago u : T su- 
uvidas. se 
Eu criam actundo no To 1 : 







nond o que o 
q grupo seja neste qoúento constituído por 40 ele- 





mentos. 


O ALHEIDA D'ZCA 


"qual. o regime em que e 


o special entre Os fuzileiros. navois?"(sic).. 





constituem um Erup 

jsse que tinnãaos três destacanen Afri 
é designamos por especiais; WS. que. na 
intermédia entre um puzileiro normal ne 


al metropolitano 
por nós seleccionado ag acordo 


tos de: pusilciros: 
serdtde  tinhem 
tropoli- 


niaga — D 
canos au 
uma presareção 

o um ruzileiro aspeci 

e. 0 pessoal tinha sido 

are habilitações. 

rumetes agrinheiros 

asgentos; permanec 

ítulo tronsitório+ 


tono 
- men licou: qu 
con: as; sua quelidade 
lmente axigtiam apenas & 
o elguas graduados em 
s astropolitanos- at 


jJitoanos 
pão um do formação Ter 


a cabos; tendo. 


--Iniogial 
endo O 


recontenente sid 


enquacramento por sargento 
erea únicanente metropo 


sm mais antigos, Se 


E 


os oficiais 
= DOIS êqstacamentos e 
5 guzilei 
fo 


assun 


genica 
aque B questão. co 


arinhes ficontoio 
iormente Bo Es 
Bei. 


nm Agra ateceul a explicação dada e “conoluíu 
uadro geral: CoHS 


ros ostava integrade: n6 | q 
ser debatido no 'encontr aer poster 






to. prIo o a peoli 














- Nro seu parecer que: Os Ends Africanos face ao grau de compronis 


ver cos encarregados da Marinha de aouas as partes.- 
- Di sse ficar apenas a ques tão dos Gomancos Ar ricanos, pessando 


pos isso & palavra ao seu cámarsãa, 


= Afiraou categóricamente constituir este assunto o problema nais 
sério, pelo que ainda antes do 25ADK “rocurarea contactar parti 
culcraente tais forças, jé que estavam conprometendo-se cada 


vez mais con a situação política então vigente s contra à qual 


lutavane : 
gates tentativas tiveran resultados fracos podendo mesmo consi- 
deraren=se nulos. Es 

Após o 25ABR abriran-se novas possibilicades de contacios nais 
“irectos com elementos do Comando dessas forças. Tais possibili 
“ndes foraú aproveitadas imediatamente e aceitas as propostas 
Ee encontro p=inoipalmente no SUL, tendo jã havido una sórie dê 
encontros a nível: de oriciais;, noticalemente 900 o Gap. Sisseco 


tenentas, alferes 'a algunas praças. . 


- siseu tenbéo que contactos iáênticos existiran nã ixonie Ne 


Das 


como camarada MÉRIO: CABRAL» 
- Refor iu que nestes encontros era intencão esclarecer o exrado 


bi 


ca a posição: vem como esclarecer à intenção do PAIGC em rela- 
oa a eles; declarando-não haver ódio. ou qualquer ressentimento 
gues individual quer respeitante. à própria unidade, quo origine 


vincrnças 





so; assumido perante as autoridades portuguesas, estarião sonven a 


ciios serem as primeiras vítinas da Neps Guine-gissaus 
- Afirpou estar convicto que após os encontros, tem havido evolu-= 


cto dentro deste quadro de pensemento, tenão esclarecilo. que os 


encontros forem feitos com conhecimento las NT (via nensegem 
JUVÊNCIO); jé que de nodo algua queriam que interpretassen esses 
encontroescono-uma pretensão: de utilizareo' 0s'cuds Africonos como 
peca da manobra de força do PAIGC para qualquer aventualidade. RE 
- psclrreceu que ne evolução dos: contactos frequentes cuc têm esta 
beleciêo; con a presença do Julinho no naioria delos, havia 
Fiocdo com e impressão de jé terem entendido o-errado da sua SÊ. Cia 


tuação, tendo até já sido tonada nosicã ae 
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r = Depois referiu um documento que lhes havia chegaão Às nãos e 
elaborado no Bat. gomandoa, que disse gostaria de lez, 
tem como apresentar os conentérios feitos. perande-0 capitão Si- 


Seco e Ten, Djessi dos conandos e-com a presença de UMARU JALO:» 
passou à lox c documento (o qual se junta em anéxo. ALFA & este relato) 
que não coxa do conhecincato da maioria da delegação portuguese, tendo 
»orcrido de. seguida os respectivos comentários, cujo resuac se apresenta: 


a 


Estavau en posição oposta não pela força das 2rmas, mas sin om 


= 


ideologia 
Como força qua  dizen ser, não servirem neo sorveu de modo algum 


interesses co povo da Guiné. 

os gireitos o interesses de que solicitaram solvaguarda, q PAIGC. 

apenas entoncdiz como; sendo o"direito de-servir o povo" e o "in- 

teressó de sorvir a terra", Neda nais, pois-os: nossos interesses 

e dirsitos- são: SERVI2, sea qualquer compromisso às o2den aate- 

rialo : 

A entidade aiquen conpete discutire estabelccer: as estruturas, 
incluíndo é nilitar na Rep.. Guiné-Bissau é o Governo, que jó 
foi reconhecido jinternacionalmente como o único - representante 

“go povo;: tal como o Governo provisório -Portuguss:;: quando se 
“sentou ea Lontres e Argel, para troca ;-de conversações. 

O exército Co PAIGC fez a guerra nor a ala- ter sito obrigado; 

É “gas vé un exéroito de paz pera dar a não 20 povo, para trebe- 
jhar nes bolenhas, nas fébricas;ete (sic) pelo quê não estavon 
intersasados num exército tipo clássico. 
rexian que desnobilizar, pelo exposto; tastantos elementos. 

= gostraran-so cmceaçadores (os Comandos) pelo que foi feito ver 

que a razão da- luta era contra o colonialismo e eles. "não exrom 
ais. que uma naxte da úáquina aus a razão derrotou"(sic)s.. 

No aspecto político consideram-se como. Fa força. o que é inacoi- 

távela EE 

-: NO referente a 
só 2 este dizem CrespaLio, posterioraente; só 0 Pe rtido através. 





graduações enquento forem do exórcito português, Re 


&o Conanão Cas F.A. as poderá processar dentro das estruturas 


aque vieren a constituir. 








-'08 iêcais velos q bat a TVA. E 
vais. se bateram foram q : i 
r Ss que serviram o re 
E glae 


sta eo colonialis For: p al ara à GU 
nO. Foram. os Ponia-da lan 
E a ça aa TE 
l - Pp INE 


i 
MELHOR. : : 
trol a i 
E maior sacrifício 


éDoca mais sengrent 
S grenta e de qua atravessou 


o nosso povo" (sic) 


É-IIZENÇÃO DO. PAIGO 


RCA 





- aito 
Acaitaro Fiobleua dos comandos Africanos como um problema huma 


no, não 
r os encarando." como unidade forca, pois só sserá possível 
se no: detrás estiver alguém, 


= gunca 
Nunca puseram: 0 problema da integração, já que isso seria pôr eu 
as: For A 02% E / 
rças Armadas portuguesas para solvoguarda desse dia estavan 
a proceder a sanéamentos. 
as j e 
consideram que presentemente os Conandos--constituen um problema 
êno exército. português. j , 
u solicii 7 : 
Solicitaren que na liste de nones já pedida fosse incluída a fo 
lha- dos Ê 
; pita iço de cada vn dos elementos, pois oonate an aga que 
ato cas - 
tal Tacultaria o arranjo de uma solu ção: hunane a 
St Disa Ea E A A e E 3 ” ” 
Disseram qua a essinatura do Mejor Datista Morais no: documento 
a E o 
apresentado lhes fizera suscitar al Gunas: dúvidas. Assin 
.4 já 
“o sor: nas az - 
G itador Morais esteve: presente: nn claboração: do Cocunento? 
=: ASSÃ - : L : 
Assinou-o em nome pessoal. comprometendo: o: Exáreito Portu- 
quês, comprometendo o Governo Português? 
—“Grenos “agiu i i º 
que agiu por iniciativa pesso2l vois o docunanto é com 
trério à tit : ; R 
vossa atitude, e fora do ênbito-en que decorrem estas 
conversações: 
Portant Sc exigi Ç 
tanto só: exigimos que'se esclareça a responsabilidade do Ma- 
jor-no: respeitante a este aspecto? (sic) 


frizou uma 4 co “má: 
a vaz mais que falara con a maxias franqueza 


“ “JULHO £ 
és o. 
ado o clima conpletamente aberto e Ea estupenda colaboração 
pera 11% : 
Ta, indo assin que nesta base sejo nosto honestenente este e. 
qualcuer: ou 
BIC. FRBIÃO = Vol 


- autor 


que suscite moi entendidos ou dúvidas. 
TCEU-TORU é Drs ARAÚJO perguntando se 

izeven a ida de JULINHO & Bissou, à 
ndo “mento que “lá estava, 





tro problema 
Iiou-se para 0 cadt 
fim de ler um docu- 


; com os conúentários sobre: à assinatura doi 
ox Morais. na 


“o 
— 
ho 

7> 












ris is à 
co os' ideais do 25ABR belo qual tanbóm lutamos, leabrando que: 





- pscloreceu que O Batalhão de conancos é pedsia auto-suí l= 
iai a Metropolitanos. 


ciente, existindo meles apenas. 2 & 3 ofic 
dos oficiais 


nue O documento havia: sido elaborado sen a prosença 


retropolitanos e do Sisseco; anós 0. quo 0. levarên ao Hajor Horais 
gonandante agsineva ou não. Face 


e por não estar dentro dos problemas do Guiné pois 
resolveu asginer dentro do es- 


ponco-lhe a questão de se como 


à questão, 
Havia chegado hé menos de va mês; 


píxito de união que deve reinar na unidade, 


1er o doaumento; pastanto Gin uma 


pa. ARAÚJO = Referiu não “ser necessário. 
animes 
ão nesnoi 
E 


idcia 
ão ào documento e termi- 


vaBrão - Deu nais pormenores soure a elaboxrzç 


endo: vdado q: teor do documento, o Major Morais não devia a 


nou diz 


assinar gorque transcende a problemático ào exposto!!, 


dRs ARAÚJO »Ainca quanto aos Comandos Africanas refériu de novo que o proble' 
: é e 


pertencia ao exército português, wºos que esta 


na por enquanto, 
mantendo informada a aum 


vam prontos a encarar novos contactos; 
+oridade portuguese do teor dos mesmos à fim de encontrarem as 


nelhores soluções para os problemas húmenos: 





diante cqica 


Focou que. o Batalhão de comandos fora criado. com, e finalidade, 


conbater pela autodeternina- 


taixo am promessa, de que iria 
embrião da futura inde- 


Ec 2 rogressiva da Guiné, o que seria O 
poniência da sua terrae:: 
-"Q problema é realmente delicado, UM 


“bases com que: se edificaram os Comandos AÍ 





va diz a história contará as 
Pricanos e os ideais 


porque. se bateram 


nelenbrou alguns aspectos de que o PAIGC “ ivera donhocimanto; 


e da falsidade com que. o regime fascista encarou 


inclusivanent 
as promessas feitas, o que motivou bem como outras atitudes a 


negessidade de derrubar o Governo, O. que só agora; en 25ABR eu 





cetoue 





(18). um ano que o Movimento das FÃ» 
Governo 


— Focou também que fazia hoje 


começou a trabalhar, por forma a permitir o derrube do 


fascista, E ERR ao 
sendo que-ia procurar solucionar o problenc; pois 


na mira das 
ideais: de 


- dos anaa di 
muito embora reconhacesse. que alguns naviam lutado 
«feito pelos 





condições materiais, a maioria o havia 





E : inê independente, tal-cono fora prometido. . Es 
: . E BRIC. FADIÃO: = Disse que serie necessário estu 


uma. Guina 
- pissa tez focado esse ponto; pois não. O queria. doixez de pôr & a : meme a it rt 
E Ê : tais inconvenientes, tendo encarregado o Major Figue 


ceder 205 estudos preliminares 
> peferiu ainda que pretendie que as entidades o colocar em Bis- 


anr a bese legal nara obstar é 
ira de Pro 


consiieração do PAIGC.» 










sau ou jé existentes colzborasson aberta.e francamente no de- 


Ed tor a sopuiu-se um intervalo pera alaoço. A sessão recomeçou as Ialde is ais E É É 
: : : É E : nunciamento dos oportunistas que nestas alturos surge; inãi- 


cando como exemplo o facto de últimemente terem surgido indi- 


víduos que' se intitulem do PAÁTCO a fazerem cobranças de imnpos 


. 





í 
é 
é 


de guerra dissa que O assunto es 
mas-quo fazia o mais de 
2 


DR. À anatiso = geferindo-sa aos prisioneiros 
Se tos em nomes do partidos 
ingnente ligado aó cassar-íogo; :— 


tava int 


a possível, & lista com os nomes deles. -- passou & referir as normas da vila em que acordavans 





press 
a de raio em redor dos nossos squartelsnen- 


- Existência dos:53 E 


jones dos prisioneiros 
05. 


me Re des: cones tampão onde não existem petrulhanentos de 


ERIC. FAZTÃO = Forneceu a lista em que constavam os 
BRICe +humiil q! 


do. PAIGC. 
ua-so davian processer os paganentos de 


DR+ ARAÚJO = Perguntou como achava q 
pensgasde invalidez, sangue ate que o Governo português esteva 


usiquer das partes. É 
ca: após estudo, os pontos ão contacto jé falados. 


RR 


= pôr eu práti 
= Interdição de voos armados. a 
=Áteitação de voos: de reconhecimento, nas áreas indicadas (BIS- 





pegando: 


“BRIG- FADIÃO =—:Responêst. não saber como o assunto Ja ser resolvido, mes. que = 
tetrópole a pasar, no futuros SRS 





isca 





SAU-=EOLAKA-CARAVELA) 
= patrulhamento de toda a Fronteira marítima, axcénto a suit da 





tencioneva propôr que. fosse' a 


ce ig iio Eq 
tou qual a ideia EEE tinhamos, quanto à fungionários pu- 
a) q Estado sem pez- 


pu Amato, - pergunt 
opregados-que- trabalham paro é 


: tlicos e outros e! 
E tencerea. ao quadro do funcienclisno 


MAJOR FIGUEIRA =: Irfornou. que os “que - pretendessem continuar, ficariam e 08 


E Ea 
rério não 0 pretandessem, sericn negos atá ao ul 


Ilha-do Como. 
- - patrulhamento naval; tai como fora propostos 





—-Não pretendem o petrulhanento aérco- da frontolro tarrestre, 


— São permitidos todos os voos normais e de evacuação. 


jo a 4 mt pe 


que caso cont 
— podem ser indicadas áreas de sobrxevoo proíbi do, as quais serão 


“tino 0ês de trabalhos. 





mencionadas com à devida -a antecedência. 


va : 


= E df E £ A, £ E a 
DRs ARAÚJO + peferiu então que. 0 agsunto seria. Lutur —- Weutralizaraa os meios anti-adreos», 


amento rogulanentado . 
="0s: 7005 não poderiam ser feitos com mais de 5 aeronaves, 
—-As unidades combatentes do: PÁTCO não: poderão gntrar. nes áreas 


portuguesas sem autorização ua respectiva entidade militar: Os 


- Apresentou a seguir aspectos Ca actual situação, referindo que 


rielade pública e priva ade e protec- 


pretendisn a defese da Dprop 
alismos. é desvelori ações e 





qse cas bens 2 fin de evitar vant 
czão. feitos sem crmanento, ex- 


da 


: “acentuou, não desejarem a saído mecica ge: cilacãos portugue- TE Géslocamentos por esses áreas, E 
: ses ou de outras nacionalidaãss já que pode originar pânico Dez: cento o pessoal comissários. 
nitindo atendonos e vendas & desbarato pelo aúa propunha 2 in- =. às vistuzas de anhbas as partes podem circular pelas estradas; 
terdição da saíãa de vens; e venias preci ipitadas dos pens sugei podendo transportar péssoal drasto para guarda das cargas ? 
tos a registo, tais como casá ÀS, autonóveis, etc lembrando & | - transportadas. E : : : E 
; ao - pedeu que O pessoal militar português quando saisse das áreas o 


especulação que na altura se deu: na Argélia por não se terem to 


atribuídas o fizesse devitêmento uniformizado ; vor razões 
DEgali a tera E 


iseiiaáao 


mado tais medidas. 


ontem mação 








E ias put mero 1,7 

































2% 
33) 
Í apresentarão Dnnseiiio 
| eprosentadas os-seus mniltiaresuma gama de fárdamento diferen 
“tes : - z : —-ne novo perguntou se nevia qais alguna questão a apresentar 
-' zica garantido o acesso *-tenha, fontes. e outras necessidades, = Alertou então que estas reuniões não se enquadram em conversa- 
Foro do raio dos 5 Ka proposto. ções; já que a política não foi discutida, -E tayativamente de- 
- Couprometen-se a reprimir-.todos os. &€ vos que ão gxterior. pos- clarou: ; 
sem atentar contra a' segurança. no interior das áreas dos Aquar "a noasa luta não é uma cuerra niliter, é ume luta política e 
telamentos+ ; : Ro X só politicamente e podemos vencer", : 
='padirom' que todos os ajlitares ão TAIGC ou: elementos civis que - prosseguiu dizendo que as reuniões tivezem por. fim crizr nox 
contrariassem o disposto anterioimente, lhes fosseu entregues nas para o cessar-fogo e desejou que este conseguisse sobrevi- 
ver até ao cossar-fogo a aoordar entre os governos ds-ambas as 


va. fazerem queti içês : Re 
cas: Forças Armodas gortu a 


ja] 
E 


Ra 1 PP 4 B + q ma 
AS. INZT acções cometidas nor elementos. partes; apus negociações. 


-«terior ou interior dos 
são de 


- Pediu em seguid: ds para ser mantido q carácter secreto dsates em 


quesas nas nosses éreaã, em serviço ex 
equar oontros; m2s alertou que caso as negociações sé prolonguem não |, E 


“ ça 


+elamentos que aáfectem a gepública cuiné-pisscu; 
4 . oe. ea ê 

juziscição portuguese. “excluea a hipó tagse dé tur que esclarecer os seus amigos, da na 
neire como actualmente vivemos; “pois nenhum comúnicadô de guez- 


: =. infracções | cometidas pelos nossos militares nes áreas do 


PAIGC são. da “competência do partidos salvaguardan-se os qesos 
esses ca nenública Guiné-gissau, & 


»a ten: sido feito e ainda não foi conseguiio o objsctivo pelo 


qual lutam. ; Es É 
- perguntou se a nossa doleração veria aicum inconveniente, ce-. Po 
tá 


so tivêssem necessidade de derem à conhecer “o inígio do reagru 


eu que não: atinjam os inter 
“tenho sucedido: durante acto de serviço que são da justiça: Por 


FORRO 





tuguesa: (Deu como exemplo acidentes: Gs viaturas). 
pagento e eracuação das Ne 





2 CABRAL, = Tedin que no caso de existirem plenos egricoles e de instala- 


partido, já que da nossa parte 














- DRIC:. FSSIão = Respondeu ser uma questão eo 
gts Sitio 
ar a remodelação. do dispositivo militar,: 


. “ção le-furos hertaianos, os nesnos fossem Tacultatoss 


cué qisse seber existirem E nos liaitamos a “comunic 


“= ROBSaLVOU O: problema das cooperativas, 
sen indicarmos a: existência às conversações » 


bastantes. e qua talvez não interessassem no futuros, 
as não referia a existência de. 


dd a 


- “Disse ainda: que pera jornalis% 
mes apenas oontactos a nível local entre coman- 





EC — imiregou ur projecto: elaborado pelos Serviços de caologia e 


1 


i 3 
“inas, e disse que la mandar. eleborar: nos. Servigos de -Agricul- conversações ; 
: tura um plano para-lnas ser presente, À duas us 

= Focou uma vez mais da necessidade da presença de técnicos do E 


piTcc em Bisseu para não serem tomadas iniciativas que contra- 


sfiraou que o PAIGC não pode continuar nesta situação, pois 






trensigiu politicamente-e por isso:& publi cação do 
ardar os interesses do 


desaraou, 
comunicado referido, seria para salvagu 


ricn os planos do PAIGC 
tido, e ge tal £ôr nedessério, o-seu taor saeré anviado a vençê: 


- DR. ARAÚJO = Perguntou se havia mais algum ponto o focar. : pert j 
Ê Delegação portuguesa. o : anta 
GDS ALMEIDA Distisc= Disse existir um plano para o levantamento hitrogrético;, 
: = concluindo esta reunido disses. : 
e: per cguntou se querian que O mesmo. continuasse 2 ser" cumprido, : 
mis E « considerar" que fora feito um tom trabalho e dado um bon im- 
fria ando E necessidade de selvaguardar 58 meios utilizados É : ; 
jhes pulso principalmente nº aproximação dos homens : : 
foi- : : 
das conversações, não sera lon i 


-— Ponto: “sido postas dúvidas sobre os meios necessários, É : 
' Estar convicto que O pesssiro 


relatado o que era essencial. 
8º “já que: deposita grana res. esperanças no Governo que acaba 


do ais Getty É 


JUVÊNCIO = Tomou: no “a do assunto, e que O mésmo seria discutido na reunião 
na de ser constituido» 


« 


entre-os responsáveis da: Marinha de ambas as partes E 








































GDE SCLU-ICHU - Come chefe da delegação do PAIGC agrateceu e ORE ra ALE: 


- Una vez mais que eram uma organização politica e não. guerrei- 
E =se com a maneira como tudo havia decorrido e afirmou es- 


ra; pois ninguda gosta És guerras preferinio resolver Ga ne- : 
tar convencido que em breve nos voltaríinos a ver. 


lho» maneira, nas sem transigir nos princípica fundanentais « 





que sobre as soluções que acordémos, noire uma grands ameaça, - pediu para sereã apresentados cumprimentos. ao Chefe do Go: 


RG ig á E x 
que é o resultado das negociações com o governo português. EM verno e também ao Gaverno,: estando esnerançado que. final- 


É relação a estas negociações explicou que não hêvian sião nem nente fosse feito q reconhecimento da Rep» cuiné-Bisseu,e. 
dúroa, nem intransi gentes, apenas pecirem 6 reconhecimento ds concedido: o direito à indopendência de: Cabo verde. 





. 


una situação existente e já reconheoile nela mnaloris: das na- 


çõea,. tendo. sião posta taúbém = questão da unidade da Guiné é 


e 


tato. Verde. 
que a Guiné e cabo Verde aram povos que não se dispensavea,; 





ra E Pes 
“Sendo evoluído apenas. em territórios Cciferentes. Laços de sangue 
gue-e- cultura unea os 2 novos, pelo que há interesse em sêi- 


s à 2 é E q q 
vaguardar e defender à unidade que propuseram e aus jã exigiu 





tanto sacrifício, Ê : 
« Seber existirem problenas especiais quanto e tabo Verde; por 
“1ss6 apenas pedem que seja reconhecido o aireito internacio- 





nal da Gado: Verde ser independentes 

«-Não existir para cabo Vezdo outra solução que não seja & indo 
pendência, tenido-acrescentado-que--a Guiné e cabo. Yerds devem 
lutar pela sua unidade, a'quel não será feita à força, qas an Erg 


tes terá de ser desitica peles: populações livres da Guiné e 





cabo Verde. 






e Ho E 
psi >-que uma simples .declaraçãos.. iii lista Fo pai dita 
artitio 
. — Reconheciaento da República da Guiné-pissau É 
““ nizeito ds Gabo Verde & independência Ea 
Avriria toda uma-era nova entre 05 nossos POVOS 4 vodendo ser : : aca Sa 


encaradas todas as hipóteses .de Cooperação 


msg. FANIÃO = Agradeceu em seu none € ên Delegação fesonido algumas considera 
Di temem p= 


ções sobre o momento presentes cia 





- considerou cono necessários nevos encontros dentro ào âmbito mi 
1itar, foraulando votos pára que os mesãos se realizem jé com 


o; problema político solucionados 
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PROTOCOLO de ACORDO | 


qua vm mo maos 


: . 
ENTRE O) covERNO. PORTUGUES EO ) PARTIDO AFRICAN 


Art. 4 — 
DA INDEPENDENCIA. DA GUINE: E CABO VERDE. 


O Estado Português e o Republica da Guiné-Bissau 
comprometem-se a estabelecer e a desenvolver relações da coope- 

R : elle sos PERNA E 
ração activa, nomeadamente nos dominios ecoáomico, Financeiro, 


cultural e tecnico, numa base de independência, respeito mutuo, 


j igualdade e recinrocidade de interesses, e de relações harmanicsas 
7 . . .- e 

Reuni 1 é e seis dias do mes 

Reunidas em Argel aos vint 





id d s d d R ', li 
+ re os cidaado as vas epub icas. 
E : t as Delegações do | 
é 
Agosto de mil novecentos e setanta e qua vo ent 


mite Executivo da Luta do Partido Afri- 
abo Verde ( PAIGC ), na 


Governo Portugues e do Co a Art. 5 =. 


o 
$ 
4 


Com este fim, e depois do acto de reconhecimento 
cano da Independencia d da-Guinee € 















1 
de jure: da Republica da Guiné-Bissau pelo Estodo Português, os dois 





te realizadas, em 


sequência de-negociações bifátarais: onter oem el Es gs : Estados estabelecerão entre si relações diplomalicas ao nivel-de em- 
E á so et, acordam no ia j k . Ê 
Pos ianto de grande cordialidade, em-Londres e Argel, tl : baixador, comprometendo-se a celebrar, no mais curto prazo, acordos 
“seguinte: id E bilaterais de amizade e de cooperação nos diferentes dominios. 
E Es 
: blica da Guiné- 3 E ; as 
Arto = o tocante de jure, da Repy EE Art. 6 — O Governo Portugões reafirma o direito do povo de 
lo Estado Portugês; tera lugar HE E : FER A Ea 
= Bissau, “coma Estado “Soberano, pelo E : lo Cabo Verde à autodeterminação: e independência e garante. a efecti- 
e quatro. sis sia pera o Aiii E agencies GE : Sasiparti ) 
“na dia dez de: Setembro de mil novecentos gastei VE o “Nação desse direito de acôrdo com as resoluções pertinentes des Nações. 
Eros | : o ER Unidas; tendo  tembém em conta a vontade expressa da Organização 
Ê Acordo o cessar- 1 Ê Ee ie a : aê 
ERES DP RR -onraiassimatura-deste Protocolo de o E 1 e da Unidade Africana. 
É tuamente. observado de-facto em. todo o território da Republi- . pes 1 as e i 4 
-fogo mu ; EE PPS E 
é as ducs perres 
cada Guiné-Bissau pelas forças de terra, mar e ar d E : Arte 7 


O Governo Portugões e o P.A.I.G.C. consideram que 
o jure EN grid Rasa . 
converte-se automaticamente em: cessar-fogo de jure o accesso dê Cabo Verde à independência, no quadro geral da descalo- 





o dispositivo militar português e a saida 


a) 


















licita sds - SE niiia 
nização: dos territorios. africanos sob dominação portuguesa, constitui 





; 
Artic. 3:- “A retracção d : E Factor necessário para uma paz duradoura é uma cooperação sincera ia 
progressiva para Portugal das Forças Armadas Portuguesas o já É entre a Republica Portuguesa e a Republica da Guiné-Bissau. bi Ei 
rão q processar-se de acordo com o estabelecido no.Anexe q este E j É ia 
Protocolo, 'devendo essa saida soc concluido ae a E is o (a E Art. 8 — Lembrando a Fofo lúcido do Conselho de áudio que . sa 
de Outubro de mil novecentos 6 sstento e une ; na recomendo a admissão da Republica da Guiné-Bissau na ONU, ade | 
bee Pi : lêgação da: PAIGC regista com satisfação os esforços diplo: néticos si= it 
é Ee gnificativos feitês nessa ocasião pelo Governo Português, os quais es- 1] 
e Ê E - na tão em perfeita, harmonia com o espirito de boa vontade que anima tj 
a Ri ça : E : a ambas os páries. E 
a a N : - e E e dE ee 
E E esta : none A uni 


9920 | Aristides Pereira 






























(6) di 

Art. 9 - As duas delegações exprimem a sua satisfação por ANEXOU AO PROTOCOLO DE ACORDO E 
terem podido levar a bom termo as negociações que tornoram possi- ENTRE O GOVERNO PORTUGUES E O PARTIDO AFRICANO e 
vel o fim dá guerra, de que foi responsavel o aapusio regime português, DA INDEPENDENCIA DA GUINE E CASO VERDE bi 
e abriram perspectivas para uma fretuasa e fraterna cooperação activa E EA 

entre os respectivos Paises é Povos. E 
A ; E 

: Feito e assinado um Argel, em dois exemplares em ae O presente Anexo destina-se a regular por livre e mutuo é Ed 

gua portuguesa, aos vinte e 5º » dias do mês de Agosta oe gnepest acordo entre o Govêrno Português e o PAIGC, a forma de cosxistencia fá 
novecentos e setenta e quatro. transitória das Forçus Armadas de Portugal e da Republica da Guiné- E 


“ - bissau, no territorio do Guinê-Bissau, no periodo que medear entre ” 


rt; Eta 












: E : Ze is E E =«F o início do cessar-fogo de jure ja que se refere o Protocolo.de Acordo : 
acão do Comité Exécutivo da Luta - PERES nanda vd psd Pia ; Es 
) do PIA.I.G.Co E A Delegação do Governo foribguêde assincdo em vinte e seis de Agosto de mil novecentos c setenta 2 quero Ea 
é 5 g F. 
mm « ã E 
Es : ; == ss e a saida das Forças Armadas Portuguesas do referioo territorio, que se : ; ú ' 
PIRES : Rena CSN Ea completera at& cinta e um dê Outubro. de mil novecentos e setenta e ; i E 
ini egacios Estre à 
da CEL, Comandate, : Ministro F g / s dudicas e 
3 ! ' ' j 
CX | bndrss Gta É 
Me S 1º- A presenço das Forças Armadas Portuguesas apenas se te l 
É Le 





dd 1 ro Antonia de Almeida Santos ooo 
jalo á “Ministro da Coordenação nojento a fosso 


do CEL, Comandante, 
a a ectaes CHeeecif ADA 
«o Yicente Almeita d'Eça 


N 
Capitão de Mar e Guerra 


justifica a titulo trensiteria es ordem a permitir a Portugal uma retrac- 











ção e saida ordenadas dos seus dispositivos e a Facilitar a transmissão 


ya 


edad 08 Ebtiema c bd, mito Arda iniis 09 





gradativa dos serviçus de administração nas zonas ocupadas por aquelas 


















Forças, sem quebra da continuadade do seu funcionamento. 


o qui pr emo ep renata pr penta rem ma 


2º. Aratracção do dispositivo das Forças Armadas Portuguesas 






i : H 4 « - . 
continvara q processar-se progressiva e gradualmente do interior para o 
Hugo Manuel Rodrigues Santos : 


É mar, segundo um escalonamento : e + 
Major de Infantário , Seg calon nto a estabel cer por acordo mutuo, que tome 






Diemattnbiioma nqiea tt q 0 bi 0 mana tida 3 


em centu o interesso de enbas as partes e os mcius materiais disponiveis, 


E det dei 6 6 


* por forma a que a! ultiria. zanas dá recgrupomento das Forças Armadas 


rp 






Partuguesas sejam o qe 


.c 34 do Cumeré e as ilhas de Bolama, Caravela 















rp Rg bes. 
sidarcoma tel por.embes 


* Tao uiaas aa = = e p 
0 E à sita É 4 TES Ras dit amo. ua 


e Bissau. Salvem 


ares; - 
do CEL; Comandante, 


AP nd 


etemibrordermitinovecentos Sr 





coments: 
ovina 


cortantes Tra met geo to mt eai Mar antera ada! pe Dl 





























e ereta tai re mi NTE 00 Tin O DA Comin O am TT CA Ut nmdalda Camad  conmpiao into mtas menta mta a O 
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Este meia o 
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3 pp ACT “. 
alsre/maritimasmarier-se-à igualmente a 


8º- Nas vias tluyvi 
â a Nona dE A livre navegação de unidades militares, na extensão necessaria qo apoio 
3º As zonas de reagrupamento transitorio das Forças Ar- : 

. . Ê E logístico, retracção de dispositivo e salda das Forças Armadas Portuguesas. 
mados Portuguesas, nos termos do numero anterior, continuarão sob 


« 


. t 
à cantrole militar das autoridades portuguesas. Nessas zonas continuara E , : 
9º- Sempre que no transporte Fluvial ou maritimo, para fins 


emma 


a ser hasteada a bandeira portuguesa até ao termo da presença dessas Go Ss q 
2 parada set : . E nr 
idênticos aos referidos no numero anterior, sejam utilizadas embarcaçoes 


Forças. Eae E E 1 
* Ê : civis, aplica-se-à o disposto no numero 7. 
pá . 
, Ei 
4º. A residência do Comandante Chefe das Forças Armados EM ) . , 
A E PR E . Eos 10º- Por razões de segurança contra infiltrações vindas do 
f, Portuguesas e regresentante do Gavêrno português sera o palacio resi- a ER EO ec a SG ado beça dad nad a bn ds 
Fa e a E o » mar, as unidades navais portúguesas poderão pairulhar livremente os 


dencial de Bissau. até. ao termo da permanência -das Forças Armadas 


bo y etc met a - =. é ed) ds 1 
EAD rasa a ca da dio meia no d acessos às ilhas de Bissau, Balama'e Caravela; o arquipelago dos bijagos 


) 
foi 


3 


e as aproximações oceânicas.: 









a 5º. Até go tarmo da permanência das Forças Armadas je 
ê i E : 
Portuguese: em Bissau; 3 Republica do Guiná-Bissau mantera nessG zona, + = 4 
; ii E a ss -—11º- A circulação de-seronaves não crmadas, em missão dé :Fs 
de reagrupomento um cfsctivo, em principio, -de cêrca de trezentos . j . E 
. a isol F reabastecimento e transporte, processar-se-á livremente nos e entre es | ê 
homens das Forças Armados da Republica da Guiné-Bissau que, isolada ES a a Há 
e 4 zonas de reagrupemento das Forçes Armadas Portuguesas. Ea 
ou conjuntemente com as Forças Armado Portuguesas, neste caso em E! EEN Rato é = . sf ds QE Ed RR ce a a da Ea and fá 
3 
e y K NNE t É 
patrulhamentos mixtos, participara na manutenção do ardem publica, E 4 da Es E , e ; í 
! pol 12º- Ficam igualmente autorizados os voos de reconhecimento tá 
segundo normas à estabelecer por acorda. pá . R pá 
: i 4 no espaço aerea des ilhas de Bissau e Bolama, do arquilélago dos Bija- + 
] - E Eq gos e da fronteira maritima. ; 

















i 
1, 6º-: Mantem-se q livre circulação de pessoas e viaturas mi- À E . Ê 
ar : d E 
Jifates, nas e entre as zonas de reagrupamento mencionados neste Anexo, a E da e ahi Stade St ad E ! | 
. e ; DADO . Ka 13º- Ficam: imterdrr: emgrupas'de"imais:de“três aeronaves ii 
desde-que nao armadas e «r acompsnhadas dos, respectivos documentos ; 1 E -. 1 i 
] pa dd nirçãa i 

- .,- a t tarô gi H ; i e 
de identificação, que lhes pederão ser exigidos pelas autoridades em : R DA 2 qa ; ; ” 
pH 14º. A republica da Guing-Bissau obriga-se a neutralizar F. 
serviço. t i sil dE e e is a aa 
A e os seus meios anti-gêreos susceptíveis de afectar a circulação aérea Es 
+ 1a 
à : : "Ed 
; É | prevista nos numeros 11º er 12º. . Pã 
ses ' 3 
7º- Sempre que:a natureza de materiais oU reabestecimentos Pd ; | 
a transportar exija Especiaismedidas-de sequranEs; serão os msimas Es 15º ; Es 
ea PER A pp e 15º- cometidas poç- id 
ocompenhados por elementos armados, segundo normas de procedime É (i = ; see eties Pe ij 
. 54 militares portugueses"has zonas de reagrupamento dos Forças Armadas q 
a estabelecer por acordo dás duas perias. º lá “ , SE cm Ra E E 
Eu : = Portuguesas, ou fara dessas zonas se neste caso não alingirem interessas H4 

: ( Za : PS 
PRN : f. 1$ legitimos da Republica da Guiné-Bissau, ficam Sujeitos à jurisdição da ia 
1 - - Ê . í 
ar as Ro vi 
di autoridade militar portuguesa. .. 
24 [RR 
” , 1 

5 ad 

É ADO e f. é 

éra mam ca ) 
H oo 
















- em funções nos q 


a dio 


55 “dos” -Fórgas “Armadas Portuguesas “ETtUG- 


ed 


16º- "Os saquartelaménto 





-undados por 
dos fone das a de. pic “Bolema e. “Caravelo, serão “eira p 


Teerã 0 ue erguem 


2 
profundidade, gor seu turno circundada. 


pra (dica em que nen- 


hunia dos partes p 


abastecimento de agua e lenha das forgi 


“17º- As Forças Armadas Portuguesas obrigam-seja desarmar 


sob'a seu controle: A República” da Guiné-Bissau pres- 


tara cada g colaboração necessaria f nara esse “efeito 2. 


a . 
issão Mix cção das 
18º- Uma Comissão Mixta coordenera a acç s 


do disposto no presente Anexo, 


ducs partes 
e vigiorá pela correcta e pontual aplicacão 
cando-lhe ainda a sug interpretação 

disade, cem a cor- 


: 
pais infranções-so que nsic SC 
a julgemento dos eventuais infrançãas-.so q 


é à integração das suas lacunas, e - 


eis 
respondente imputação de responsabilidades- 


.. : : A ' n ' 
19º- À Comissão” Mixta func:ionara em Bissau; sera constituida 


E dg - ; õ 4 E ] 1 g $ ” 1 í 
por: se is mem vo. os quais. ca: q uma as paries estgnara TES ee rara 


E EA E 
uerenta e oito horas que se seguirem à essinaiura do Prota 


colo d 


e Acórdo de que este instrumento constitui anexo. 


29- A Comissão Mixta functionare validar desde que esteja 


is me s do codt parte, e 05 
presenty ou re epresentedo um minimo de dois membro eda p 


- ; E. Edo adas p er enim [o] to do votos dos membros 
un E] ad Gr 5 

vas delibera des su. do toa 

5 ç 

sr sentes ce reqresontados 

. 


= a senm 
21º- Os membros da Comisst Minla so poderão ser repres 


a à ” ato deverd! 
tados por óuto membro pertencente à mesma parte € O mendaio d 


«6 sim lts essinada pelo mundante.. 
! 


. k /. 


constar de cc 


“996 | Aristides Pereira 


El mira ed de aguia as 


as tropas € africanas Esc 


amam 


PN rem me O 0 


AD raçer 








megas + rar 
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à vemato antéiima da Mito am de 
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Om aresti ita o mlimea) camisa de 








NEN pao 


e A » cos semen pos 
me rem ema sent mer 





Dumenã vã A ayirded ro ha Gratia ras E 


es veass o ada mens Dam mo 
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CNS: PNas o tuto EE 






A 
se não fez vencimento será sujeito aos governos Es cada parte para 





Orr retas memo ro ati atm 


decisão por ccórdo ou por arbitragem na Falta de acordo. 


o o Ra 
23º- Na sua primeira reunião, ou em qualquer das reuniões 


subsequentes, a Comissão Mixta regulamentara o seu funcionemento.: 


Bo tum remasedum Sorte eat 8 ementa atra 1a 


E . pics E - . ...m 
Em caso de necessidade, podera ainda constituir sub=-comissões pera 


13 
ade 





assuntos determincdos, em que delegue, no todo ou em parte, os respec- 


Pati 


Ce sine e ncmrqeea a 


mo mao metia iam arcano 4 as ALL Ian som tese is End 


tivos poderes, as quais se regerão pelas mesmas regras da comissão de- 


legante.- 


24º- À Delegação do PAIGC regista à declaraçao do - 


Governo Portugues de que pagara todos os vencihentos até trintae un 7 


de Dezerabro de mil novecentos e selenta e pia cidadãos da 


memaero atm comp it o prq era quicep ta 0 nba pe srt st to ps mete 


Republica da Guine-Bissau que desmobilizar das suas forçar: “militares ou: 
militarizades, bem como aos civis cujos serviços do For PERA 


Portuguesas em dispensodadas. : 





25º- O Governo Português pager ainda es pensões de sangue, 


mr 2d que Tati ot gm au Ne 


dé invalidez e de reforma a que tenham, direito quaisquer cidadãos de 


Republica-da Guine=Bissau por motivo de serviços prestados as Forças 


“Armgdas:Porruguesas. '3 


26º- O" Governó Português partie 





vida civil dos "cidadãos da Repyublica-da Guiné-Bissauquezp 





Brestemisttviço mtettar. nas "Forças Armadas Portuguesas e em- especial; 


RE 


0 mameames mt medo Corra dam ÃO dr did ras artrrm im sta AÊ Naa reendStnd da 


idos graduados das compenhiss e comandos afrivonvs-/ 


Deep ara ds as Semp OMG a à Ran Amares 


me ma 


“ “ “ - Ro . E 
27º -- No prozo maximo de quinze dias a conter da inicio 





da cessar-fógo de iure, cedo uma des partes cntroparã à outra todos cs : 


fERtStons vos e guetretm Leu poser, 


[A 
+ 


“ae 



























28º-. O presente Anexo entra em | vigor ao meso tempo que o 


Piafdcets de Acordo de que faz parte integranté. 


4 
- Feito e assinado em Argel, em dois exemplares em lingua 
portuguesa, aos vinte e seis dias do mês de Agosto de mil novecentos e. 


setenta e quatro. 





r 


fe do Comite Executivo da o A Delegaçao Governo Português. 
É . 


(CEL, ) do RAS. RELATO DA REUNIÃO EPECLUADA 


SEGA A End ec 












o do CEL, Comandante Mario SOARES ea ENCARREGADO DO COVERNO DA GUINÉ | 
Ministro dos Negocios Estrangeiras ER : à 
E UMA 











e e bodas Gas, 


: pDi lo——— E iii E RR antigo “Antonio de Almeida Santos. 
ra do CEL, Comandante Ministro da PR Prim 


Fo 
Vicente Almeida d'Eça == 


: E FE aa ae ae Mare Guerra 
no . : a Ns ou “ N 
G ab/— 


e do CEL, Cuniandadta . Hugo Manuel Rodriguez Santos 
Major de Infantaria. . 


DELEGAÇÃO DO PICO 





: 
1 
RETRO RDE 


E Ta pata/hosa à da reunião - Dia 31 AGO 76 das asd Es 1559 
“as Local da reunião - Hova Lamego 


3: constit MuLgão. das Delegações: 
o DELEGAÇÃO PORTUGUESA - : “DELEGAÇÃO DO PAIGC: 


pic in 2 À grigedeiro Soares Fabião — gonsteméino. mal eafra (Teim! 





li Else, ] 4 = gajor Hugo dos Santos. -Tehu), 

ty : os. os. EE 

a =-gajor ornelas' Monteiro : =: DEs José araújo 
— cepitão paulino - - paulo Correia 


-— Honório chantre. 
- Mannéu ilfa páslo 
e caetano Semedo : 


- guaberto. cones 


à. Como decorreu a reunião. a Ss So E 
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E TE, FABIÃO - ipresentou ; 
Ee . união havia sido mercado, êes acordo com O fixa 
do que Ee re a RS Ri 
dono protocolo firmado êm Arge alter dad 
tado na reunião. de 25 AGO Lea NS ELAdê pelo, Júlio de carva- 
E . 
lho (uilis é j o 
pe  seguiêa apresentou O calendário às retracção do disposi | 
tivo militar. 
! kr qu 
PCEU - Agradeceu, “potribuindo os cumprimentos e apresen ou a 
CEU =.i 
missão sa PAIGC. 
| i tou se as 
“ARA gefesindo-se ao celandário apresentado + perguntou 
se Cs unjicadas aos cameradas do PAIGC que 





cumprimentos e & conissão portuguesa; reierii- 


gaídas des NT eram com 
aves nas respectivas ZONAS 


a T | já uma carta Tr 
BRIG FABIÃO — confirmou. ER seguida; “apresentou. 
pese : = 
secretariado gegional. do 
“oferecia os sous préstimos a nen 


sé encontr 
ecebida do 


sui da ordem dos médicos, em que 


ública da Guiné Bissau. cê 


a a : 
em voz alta. a ts referidas : 


as presidência da repúbli E : 
asinado em Argel 
neu cópias: 


“soróaio CEANTRE — Leu 
ngonunicado 


RO: —-Deu aailicainento: do: 
A 
ca" que aprovava o protocolo au acordo 
cio Major Hugo Santos. 


gação do PAIGC. 


“BRIC. FABLA! 


%endo sido O mesno “sigo D 


erião comun cado E es 


a | Q do  Es- 
Referindo-se ao comunicado inforaou que, o conselh 


do; ref, 


E RE tado do PAIGS Se reuniria gois ou gras dias depois e 
| [=] 
actificar. 0 “Bcorão,: “tendo acrescentado que se tratava 6º 
a san= 
E nforme 0 Dre Almeida 
: a E alidade pois que co 
E a 7 às portuguases e Guinéus 


gel: neste. fase 
do - que aliados: “eram anigos. 


gistindo 


tos qgissera el Ar 
“não eram inimigos “e mais 
Imente está: -convic 
de interesses entre 
o “anexo. ão. protoco 


tratando-se quais 


zo que assim és não e 
as. F4 portuguesas e & Te 
“lo estava fizmado no“ : 

às uma “lei. para o sarço 


- pessoa. : E 

; tradição 

- Aorescentou que: 

no há auito tenpo; 

e de um código de conduta 

- q interesse. comum é ão que nest 

Ê da neior ordem, & a qual não deve-se 
tambén entre as populações. 


referindo-se. ao cal endáz áxio dis Qui. o. nesmo ç 











a fase tudo decorra dentro 
r só entre 28 Feáro nas 


o dononstrave : 



























































preocupação de fazer cumprir'o protocolo; retraindo o disposti= 
+ivo nilitar até-ao. dia 10 SEI Tás Tembrou, no entanto , que en 


tre portugal eo PAIGG exis e confiança. bastanté, pars no caso 


de haver necessidade dassa retracção se. completar depois desse 


dias com vistas a manter-se a ordem e sóssego, O cal endário po 
deriê ser.alterado, bastando para: tal conunicar & alteração in 


troduzida... 
pizia isso; porque o  PATGG não estava de: modo algum apressado 
en fazer sair às NT, polis tal só sucederia se Std dráçdo clima 


de desconfisnças. o: que não sé verificavãs. 


sRIG.| pABTÃO. - agradeceu & informou que o “plasio "às saída das NE havia sido 


E preparado com antecedência vara & eventualidade de ter, que se 
ir até ao dia do reconhecimento da, Reps- da cuiné Bissau, ca 
so as negociações em Argel não: decorressen: amigavelmente. : 


-. Em seguida fez elgumas- considerações,. dizendo não ter problem 


mas para, em princípio, cumprir 6 calenaário epresentado; fri 
“cando que no. mesmo continuava à existir a preocupação de não 

- Geixar. O caos; nas sim tudo arrumado à medida que se vê: fazen 
ão a retracção. E : 


- neferindo-se. ao: aaterial deixado “pelas NT): pôs a + disposição 


do PAIGC, técnicos que: cons tituindo uma espécie de equipas 
E itinerantes, ae deslocassea; sempre que necessário, já que os. 
do PAIGC possivelmente deparar-s se-iam com algunas dificuldades 
“o em virtude de-não conhecerem a maioria ão, material, vor-ser de: 
3) tipo diferente ão utilizado pelo PAIGC. sa 
Ee “: Passou E referir-se à cooperação focada no aiatodolo: eviden- : 
ciando a necessidade de lhe serem” fomecidas rápidamente Tela-. 
ções das necessidades do PAIGC. para que os diferentes: serviços 
desejada, : 


aa mon aa 


não parassem e;se. pudesse processar &: “sobreposição 
Eri gando que não pretendia de modo algum que: E imagem de uma 
- Gescolonização. apressada ficasse gravada na população . 
; mudando. para: q assunto. do reconhecimento da República da Guiné = 
PERES Bissau disse ter conhecimento que os Hinistros Almeida: santos. 
- e Mério Soares. viriam a Madina do Boé assistir às cerimónias, 
- pelo que tinha) necessidade da utilizar a. pista: de: Medina, des=— 
conhecendo se a mesma se. encontraria em condições. No caso de 
impossibilidade pedia autorização para utilizar as pistas « de. 
Nova Lamego a “Aldeia Formosa, pera voder transportar. as pesscas. 


“ 


“que pelo. PAIGC foram convidadas pera as. mesmas Ro ia 
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== -—DR ARAÚJO “LE afizmou-que nodia 2. ou 5 SET 74 à direcção ão partido se 


te. (HENECAS - Henuel dos gêntos), O 
“govo- calendário que lhe tinha ahegado às nãos « 


“Foi: esclarecido a acordo 


“Pim do “poder transaitir. as ordens necessár 


DRé amaúIO | a getonou a , pelaria, preoi 


“PABIÃO pitacos queo governo. 
















































iasau; quadros para disc: 


DRe ARAÚJO: = Felou; sobre as pista 


dos portugueses, a avisando apenas que não se recorresse à de. 
não se justificando 


reuniria, após o que. envieriim pare B ; 
cuvirem o problema do funcionelismo« Acrescentou que à “priori se referiu que todas estavam a disposição 


todoa os funcionários exem precisos para manter os diversos 


tal como. estão actualmente; procê- Guileje,- por & mesna se encontrar pinads,. 


agora o trabalho de desminação.: 


Referindo-se ao asa, ão raconhecimento do “RED da Guiné-Bissau; 
dinda. nada es 


serviços em funcionamento; 


dendo-se mais tarde, Be necessários a reajustamentos, por se: 


passar de-um sistema, adninistrativo oo domiaL; pars um novo es. 
disse nada. tor ficado assente em argel, bem coro 


tar decidido, porquanto havia indecisões a nível da direoção- 
do partido quanto » data a comemorar, pois uns queriam 10SEE, 
outros, 125ET e ainda outros encarevem 24SET. 

- quento & ida de uma delegação a Lisboa; que só apa a reunião 


quema é: 
- pretendia “que fosse feita campanha no sentido ão não Haver: de 
serções,. as quais a existirem” asriam por “culpa ão PAIGG pois 


só: haveria Gese store, se: os Funcionários continuassem ipi 


sivos quanto as: futuros 
: poderiam dizer alguns Ronco 





e ter entrado 0 cudt. de Zona Tor “BRIG. FABIÃO — pediu em: nome pessoal e em nome dos oficiais que junto dele. 


quel mostrou apreensão quanto ao: 


Ínterronpeu-se a: sado: em virtude d 
trabelham, é por saber; que: o. aovimento das * Frha assim preten- 


die, que fizessem todos os esforços pare que a delegação a: des 


u-ae que na companhia. do Hajor Eugo' das sen- locar: a Lisboa, fosse de elevada representatividade, pois. tal 


et ro e sua. aona “de responsabilidade, & serviria de “incentivo e exemplo. para os problemas que temos 


tos, percorreria de helicóp 
rias e “agsentar-se. com os. em Africa, é para esta em geral, além de ajudar nas relações 


à futuras entre-05: dois: países a “fomentar o entusi asmo na con- 


cnãts das unidades Portugueses o esquema a ser Eouapridos 
Ea : ; ; oretização ãa canpenha. de mobilização da. juventude para o “apa. 


que todos “desejávamos.. 


isendo ser necessério toda a gente, po 





DR+ ARAÚJO: ie: Renetiu que o problema já “tinha sido discutido em:Axgel;-nas 


eração de ritmo na. administração, D pois 
“que só anós: a reunião do o. pastidoj- Q mesmo poderia ser -concre-: 


ra que não hoúvesse alt 
: Ro o tempo de que “gispunhaa; meses de getenbro e qutubra, ere 


rue & “integrar os: técnicos e turaonatas. tizados 


- que a pedido. apresentado fa sêr posto à consideração; podendo- 
“se. ficar dom à certeza ds que: “serviria para avivar as cores Ea 










tástante curto por £a 


: — Referiu ae a actusl estrutura assente na sua quase. totalida-: 


o gabenão: en: que medida. estes militares es 


de em militares, nã 
até o partido ter 


da amizade, que serio preservado e defendida contra todos. os: 


tavam dispos tos a ficar em comissão: civil; 
: ; inimigos internos E externos e mesmo contra os pasudo amigos, 
- tendo recordado as pelavres, de Amilcar cabral, quando atirma-. 


Ro que o único pais. com quem. o: PAIGO pode cooperar é portusel 


Ee quedros próprios. ; a 
- É ideia | do: partido fazer anelo ê. juventudo. Portuguesa; para 


onstrução de. nova. república, ideia essa. que se 


: contribuir na. e 
: rá discutida gate 'os : dondnos ão PAIGC estiveran em piaseu. 

BRICG. FABIÃO — formou gstar ea 1 condições, desde a & proceder a troca dos. 

prisioneiros de guerre, “informando que Pportugêl, es: que “tal 


português (autoridades militares e ei 
- se concretizasse Mbentaria. q. cap. Fere E 


vis) já estava alertado. para as: necessidades urgentes. que se 


verificariam na Rede da Guiné Bissau, após. a sua independen- 


“cia, pelo que havie necessidade de tudo. estar bem definido 
resença dos dois ministros portugueses. ne Ra 


DRe ARAÚJO — Informou que: as pridiôneiros ainda. não fopam entregues apenas 
DOI- dificuldades de. transporte, a hospitelização ds dois de- 
aaa sendo ideia do partido fazer [- due: entrega até IOSETTA + 


cr mt am 


aquando-da:p 
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e ge encontravam tem sesmo 08 hospital1lzedass 


peralta, enxe 
pito da boa cordalidade Sms 


uais disse qu 


- quanto à 1ijbertação do CDs 


ção 3é que tal atitude estava nO êmn 
tente, visto que para 0 PAIGC era a concretização de una satis 


, PO ea had 


ssentou viva sati sfas: 


LÁMINE SISSE 
modos estes elementos pertencem 20 conselho Superior de Luta 


tação moral» 


- perguntou se O cap. peralta apó 
rep. da Guiné Bisseu, senão obtido como resposta que possivel 


nente seria entregue ao cons 
— passou de novo a referir-se 


to reforçando à incerteza quanto & antas; 
as festivas para O PAIGC pois que 10. o 


da Guins Bissau 


sa “libertação era entregue E 
=: Força a enviar para Bissau, 
potal 420 homens. com & seguinte organização: 
2 comp. nf 
1. Grupo de Blindrados E 
E “conp. (-) de px (2pels EM) 
=>: Instalações a pôr >» aisposição. 
Disse pretender; dentro do possível; que as: forças. ficassem 


aquarteladas em duas instelações diferentes, golicitando 6 


sulado de cuba em tisboe.. 
a. cerimónia go dia do reconhscinen E 
recordando que setem 


pro é um nês cheio ão dat 
internacional da ReDe 


jan e “getenbro. é Bo consagração 
aniversério- de- Amilcar 


pelo braço ae portugal; 
fundador ão partido e da nacio 
aniversário da proclamação. da independê 
estes dias naverá festas 


12 “de setenbro, 
nalidade; 24 getendro; 


ncia do estado. 


E assim, em todos , acrescentando que 


eu portugal, & juventude portuguesa adepta do PAIGG e os pare | 
arão estas datas. 


cabral; 
quartel da Amura e 0 do pat. paraquedistas. 





“ BRIGA FABIÃO ' - objectou não ser possível ceder nenhuma das instalações su- 
E - gerides; já que ns imuxa estava a funcionar.o seu QG.º 0 Ba: 
paraquedista estava também ocupado por tropas portuguesas. 


que 08 apoiam consmor: 
“= -Qfereceu 0 quartel. de PSr Hável'e o quartel do Comando da 


no dia em que essentassen à 

a Bo governo português; pas 
que mais ligados estiveram: 
da Guiné Bissau, & juventude - 


“tidos políticos 


go entento uma coisa exa certas 


fese de Bisseu. 
passou em seguida a faler dos aquartelomentos existentes e 


Bissau, 6 referindo-se £o ão Bate Eng5+3 Jénibrou- que. o nes 


+inha tastantes. funcionários eiviss por ser una: unidade al 


data a: comenorer fariam um convit 


ra estarem presentes: 08 ministros 


à resolução do problema dz Rep. da 


portuguesa, &o gacarregado ão gor 


1 

t 

! vemo em Bissau 8 oficiais a 
| : ele ligados, pea- como. 208 extidos políticos nomesdamente O. 


úente técnica com oficinas às serralharia, carpintaria, e! 


om sião os únicos que con 
pelo que havia necessidade de saber rápidamente se 0 PAIGt: 


| : comunista e socialistas face-a ter 
No. tactarem com: o PAIGC gurente os anos de lutãs SE arco 
E DR ; - pediu pare, haver um pouco de paciência; gurente 2 ou 5 dias, manteria une unidade ds Engi e do oncioses semelhantes, Se 
| á pois a seguir à reunião do partido, seriam comunicados 08 o se pretendian que desde jé fossen introduzidas alterações. 
sultados:, passando & naver mais contacto, facilitando assim - o 
| adas pelos dois governos. . Ê - go RE der a uma africanizeção de quadros; pelo que. aguardava um 
. : resposta do partido. 


o conhecimento das decisões tom: 


BRIG. FABIÃO — continuando 
cessidade de serem presentes, 


mentos que constituirão & comissê 


a falar sobre 0 protocolo ãs Argel, leabrou a a : RE pia E ' 
DR: ARAÚJO — É um êstunto para estudar. ; 


q mais répido possível. 05 el 
o mixta pois exa urgente Bo 


[ : ao: esquema, em vigõro: Acrescentou que já se estava & proce 
) 

t 

t 

: 

| 


HONÓRIO CHANTRE. — continuou a referir-se à força a deslocar para Bissau dí 
zendo que seria constituido um: Comando Geral. e um consandt 


aue entrada em fonesenençtio 





de zetelhão com 08 seguintes elementos: 





es, que constituirão a 
E E onándo geral: 


Barri va pente correia. - preime gangoré ; 


HONÓRIO: CHANTRE — passou & indicar os seguintes nou 


conissão nixta: : 
comando petalhão: o 


MAMADO ALFA DIALO: Ee copiso 
silva cabral (gazela) — gunterto: Gomes - BõbÔ q 


LAI: SECO 
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BRIGe FABIÃO - Disse que os problemas uilitares eram mais fácilzente trata- 


pu — peferindo-se ao policiamento & montar com base nos petrulha- 


La. 


mentos mixtos, disse que era ideie fazê-los con secções cas 


duas forças. 
BRIG. FABIÃO - Disse ser 
ção dos dois comandos atrás referidose 


HONÓRID CEANTRE — Solicitou apoia em transporte vara a força à deslocar. caio 


zendo que estava previsto para o áias 5 a saída de MEnsadE 


após concentração dos ailitares deslocados do Norte e Leste. . 


- Acerca da alimentação pediu que fossem indicados fornecedo- 
res para obtanção de frescos, carne e peixe, tendo mais in- 
foznado que iriam chegar a Bissau, dois barcos com cerrega- 


mento de arroz e outros materieis necessários, 


4 É a 
ARAÚJO — À propósito dos barcos léeubrou os patrulhementos focados.no 


protocolo; manifestando interesse em que elementos do PAIGC 


fossem também embarcados a fim de se iren treinando na neve. 


gação para posterior desempenho de idênticas funções. 


dos em Bissau; e que especialnente: no referente & - patrulhame 


Es “vam tanto a população trabalhadora cono os inúmeros vadios 


que existem na cidade. 


- Sugeriu que sa efectuessen rusgas a fin de: descongestionar a 


cidade, envismão pera o: chão de origen, todos aqueles que nê 


apresentassem “documentos de situação de emprego. definidas 


Acrescentou que essas rusgas- já eram feitas, mas que os zesu 
tedas não eram satisfatórios, porque anós sezem enviados Dar 

fora da cidade egses elementos e ela voltavem passados dias, | 
pelo que: se tomava necessário da parte do PAIGC uma defini- 


ção: concreta: da que pretendiam estabelecer pará futuro. 


ARAÚJO. — informou que rehu-Tchu seria o Comãt da PSP, e que tratar ria 


do assunto.. se Patas 


. voe 


BRIG. FABIÃO = peferiu haver; desde já, trabalhos muito iimortantes a reali. 


“chuvas que insistentenente têm caíão. E 






























assunto para tratar em “Bissau, quando da apresenta 


“tos hevia que ter em. conta a érea suburbana, pois aí se gedi 






















zar além da agricultura, ainda que o processo de descolonizi- 






ção se. tivesse iniciado numa: época pouco propícia, face Bs 











É 
í H 
À 


E cima” 


em crrerrere tirem tpumeree im ps 


inTC. FABIÃO = AS Fri» poucas cases t 


a. ARAÚJO - Refezinco-se às profissões optadas pela 


DÊ. ADAÚJO  — Apresentou infornações recebidas ds cam 


Bric. FABIÃO =; Esclr: 


luso 


CEF 0CHU - Thíormou que de uma aficina naval est 


SnICo FABIÃO.- Disse que à informeção não 


da 


SAIC. FABIÃO - Informou que os cursos. as aceleração 2) 


vocas sobre atitudes 
der cortas pessoas que estaveo rouban-.o igoisas pera levar". 


roceu que sobre a parte militar cocnas estava cnbarcon-= 


“do noterial que inteérossa às FÃ. portuguesas; pois tuão q 
que não era bélico 1 nas. sim de utilidade, dera ordem para fim 


e 


cal: 


«naúJo — nisse não duvidar da ordem dade, nas conforue &s informações 


“agcenictas, os desvios eram féitos dos casas da Estado. 


mn, pois . a qaioria são alugadas, O ma- 


“terirl existente nossas casas, ou é dos propietár ios, ou dos 


útentes, Nu ainda dos, servi iços das F.io qué ap 
cteriais dessos ca- 


oiau 08 locetá- 


rivs: Portanto é possível que a saiia de q 


as Fosse feita por interesses próprioss 


taven arrancando naterial, 


era correcto, já que todo O nateri= 


ai instalado ficaris. Apenas serian onviados para a matrópole- 


os crixotes com sobressalentes conponentes das néguinas. am 


serviço nas unidades metropolitanas 


gs tropês africanas, es 


tronhou que lhe-tivessen: dito que alguns pretendiam ser “pilo- 


tos, pondo em dúvida que em tão curto espaço de tenpo, 05 ues' 


“mos. pudessem ficar brevetados.. 


rofissional jó forem 


inicisdos. Quanto aos “pilotos ê possível que. dentro de êois 


; caso revelem aptidão possea continucr e até tirar na: 
dade. de jacto' se tal servir. os interes- 
está: susedanão quanto 2 ue- 


meses 
metrópole ê. especiali 


ses co Rep. cuins: Bissau. O mesmo 
: cânicos, fazendo tudo into parte dos: futuros acordos: de coope- 


ração. ; 


- “ 


Dn. SDAÚJO = Neferiu-se EM necessidade da reparação de algunas estrados, no: 


a neadanente ade cheche - = Dé — Medina do Boé.. 


SO RR ERES No 
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“onte. FABIÃO 


pe strtmços 


- Lembrou que nesta énoca do ano (ohuvas) não valea pena falar 


aé reparação de stúadas, noneadanente na zona a Cheche que 


apresenta um autêntico lençol de Águe e 
- passou a “falar do material da empresa mecnil que sc. encontra 


eu Nove Lamego e fora proibida de mandar o mesno para Bissau 


ou outros locais. Infoxaou tratar-se de uma empresa privada, 


não pertencente ao estado, pelo que se viu obrigeto a pôr o 


nrobleme ao Ministro da Goordenação qterterzitoriel 


Zcou einda que o material naviê estado na construção da 


apl 
estava aguardando 


estrada que conduz a puruntuma e que agora 
en Nove Lamego O seu emprego 


- tríormou ainda que as estradas na Guiné 


1: Tecnil, gog?. Hiliter e obras públicas, cada uma coa os: 


vativos de material, 


estavam €& 


seus parques pri 


à sceitou a explicação dada E 


ra resolução. 
assou és novo & referir-se à ida pore pissau da força nili- 


ar do PAIGOy âizendo que “ele iria participar ne monwtenção 


ga ordem pública; independentemente do facto de estarem-em 
rue O propose 


Dl 

E 
dem 
vi 


érocs onde vigora a soberania portuguesas confo 
io e acordado pelas del egações en argels 
- Tirizou que as duas forças tinhan o mesmo 
qisse ainda que em Bissau passariem a intensificar o quadro 


político,' através de reuniões de mentalizaçãos 


interesse comumie 


ser feitas 


que o assunto ficaria pendente pa 


ANEXO À 















CIRCULAR 


- AOS COMANDOS' DAS FRENTES DOS G.Es: DAS REGIÕES B- SECTORES 


DE LUTA : ; 
—: AOS RESPONSÁVEIS POLÍTICOS DE FRENTE, DÁS REGIÕES E DOS 
SECTORES | : 


ASSUNTO: 


een 


-- MEDIDAS TOMADAS PELA DIRECÇÃO DO PARTIDO DE acorDo: coxas 
ea PORTUGUESAS É 


| T- lo quartéis já evaouados: 
gemnberea; gurutune., cenquelife, amedênda; 
Morcunda; ponte Gaium; punóm e camenjebes 


Mato de cão, 


2: quartéis a gerem evecuados até 16 de cata 
“Nova aintre, antongo, cafal, Cafine, Tchugus, Cobunba, 


Quanto e Culbia.: 


3 quertéis a sérem evacuados até 31: de Agosto. 
casino : 
As quartéis a” sexem evacusdos até fins de Setenhro 
: cadique; caboxanque, cabedus; 5 sedengal,. cenbeju, jolnete 
«e Haga a/ziesua, 


a) Serão “oportunamente: fornecidos calendários às evacuação para 


e providencie a tempo no sentido da, transferência di quartel pano 


Ho acto de posse: de qualquer ponto deve-se fazer a 
hasteando-se no seu lugar 


que 's 
as nossas forças. 
cerimónia do arxeax Ga bandeira portuguesa 


a  Sandaire da emibiica: da qi ou; do pRrtados 


IL = pstradas. que “modem ser Livrenonte utiliza 


guenes o 
E Bissau/Bule/T. pinto Cache 
2 - Bula/S. Vicente/Imgore 


das pelas viaturas porta 





gafim/4ansoa/aissorê/0lassato 
issorã/gianbe/ancheia 

Hansoa /Hansabé/Farin/cuntine 

= uansoa/porto Gole' cê Ê 

- garim/ginta/Guidago 

ms ugudul/polibao === asso i o 

9 — mansabé/gafatá Es 

10 — Bafatá/contuboel/zajonquito : 

11º — contuboel/saxe Zacar = 

12'- mafaté/Sonaco/pirada ita 

15 =: Bafaté/Nova Lemego/piche 

14 ='Wova'Lemego/Pirada. 

ps 15-— Nova Ledego/cabuca 
16 - Hova Lamego /canjaduds 
17 - xíme/Boratá 

-18:= Bafeté/celouaro/Gan coli a 

“19 - Bêmbadinca/xitole/saltinho | Ra 
"20 = Buba/Aldeis Foraosa/seltinho | E o : 
21 =" sldeia Jortças/cuntinjom. sda 


5'- Rio Grande de Buba sa os seus afluentes Lengucia até Empada, Rio 


e AM 
s 


rulacunda e Ribeira da Lala (acesso a Nova gintra)s 


6 - Rio Ponbeli até à foz do Rio cobado (catió).: 


qr An 


7 - não catió. 





8-- Rio cuab vij jE até Fpnantas 


va) 0a RÃios.e estradas deixarão "ao ser utilizádes pelos poritugnue-: 


ses desde que. fiquen uaquadar as área5 servidas por tais vias. 


IV) = 4s vieturas e barcos civis clisciaE Livranênto em- todas as estra- 
das. e-rios E 


i 


variação 


1:- Os meios de defesa anti-adrea; convencionais e mísseis, ficam neu 


tralizados. para os seguintes aviões: 
a) Aviões da T.A,G.P. 


b) Aviões de transporte Ut : ; 


525 catió Gurar - 0) Aviões TéG (caçadores) em missões de Tigação 


2) Autorizada a abertura imediata da estrada gansabá/Bafaté e“à rena- ã) gelicanteros eu: formações não. superior a três aparelhos 


- zação de todas as vias acina indicadas. ; ; ea : 
ndo 0 aviões podem fazer voos de patrulhanento ne faixa marítima a 


D)as. nossas viaturas no ut ilizar. livremente as mesmas estradiso Noxté de Tlha de Gomo. São também permitidos vossa das aeronaves 
e) Suspender: as barragens eo controlo dos veículos portugueses. niliteres de transporte, não- armados; em missões. “de avacuação; 
: ; : ; transporte, ou abastecimento, entre: estacionamentos das tropas 


III = áios a acessos a ut EL 





izer livremente pelas Sropas portugueses portuguesas. 


Da a 


1a Acesso. aos portos, “de Bissau, Bolema-a Susana. 


12 Acesso dos Enf do; à Aequipé lago dos Bijegós 


5 — Não são permitidos queisquer. voos de aperelhos de: combate ármados 


en tado o espaço aéreo da nepública de Guiné Bissau. 


Ligações entre os rios é. referiz;- 4 -: Os aviões não podem fazer voo da reconhecimento; de treino, ou de 


Li “Cacheu a gerim eos afluentes gecian até. Susana, Rios Grenda e Des “menutengão. do meterial para além dos espaços aéreos de Bissau, 


“queno que levem 2: S< Domingos. Boleme é Arquipélago dos, Bijagós. 


2... RÃo Arasdo até “a retirada de Bissum. vt ="Merinha 


3 - Rio. gansos até: Hansoa eos afluentes Beboque até Meixeira pinto e 1º— pernitido (o) patrulhamento da faixa nerítima a hóxte da Tlna como 


os. canais dé Jeta e Peoixos Eae incluindo as embocadures dos rios, 


Safe nes 


4 - Rio Geba até gafatá e os seus: afluentes | canal do Bruas canal, do 
“Furo e do porto (acesso a muba) - E Para nd 








Epi a SE E 
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Doc. n.º 29 


2 - permitido & navegação dos barcos que fezen abestecimentos e eva- 


cuações, Podem viajar nesses barcos nilitares armados que fazem 


a polícia do barco e a guarda da cargas 


ix 


VII - zona, de Segurança e zona Tanpão, +. 


As forças portuguesas podeu fazer patrulhas 
3gn de raio; & volta do 


212 





1'- zona ée- Segurança: 
Ra e j "* numa áree correspondente a um circulo às 


seu aquartelamento. As patrulhas e formações combatentes das FARP 


não podem penetrar nessá ZONE. 


e-sê uma zona tampão de 2km à volta da zo- ES 


2- Zona ranpão: Estabelece 
rtuguesas nem as FARP podem 


na. de segurança onde nem as tropas po 


penetrar armadas . EE : é 





: “a) os camaradas devem estar desegrmnados quando vão aos aquartela- dad : 
aentos-e éreas sob controlo dos portugueses tom excenção dos E E a a à ii ACORDO Fat 9 covERNO PORTUGUES E a PARTIDO 
E = RESPIRA AESICARO E DA. INDEPENDENCIA DA GUINE E CABO VERDE. (rarco) 


conissérios politicos. segurança e outros responséveis que 


podem Jevar pistolas o LISBOA, 19 de Dezembro de 1974 RR Ge : 


u outras armas pequenas de defesa pessel. 


ones pe ams e sp 


VIII — os camaradas. quando se deslocam 20s centros urbanos em nissão devem 


si “ir munidos: de documento devidamente autenticado» iolntêoo ud E E nierori parto ó dentes são 


TX = AS populações de caboxanque e cadique podem lavrar livremente as 


suas antigas golanhas . 


gre penas ares caso parptenget 





tiratos feitos pelas nossas FARP às guamições 


X — Não : são permitidos ul 
sa evacuar e os calendêr frios de evacuação 


portuguesas os quartéi 
acordo entre a pirecção do Partido e as 


é são estabelecidos de conva 


autoridades portuguesas. 


PES 
, 





eee mirevetero mt 
* ' eee ire resto aaa oem ato arena mimar card meneame sitios 
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: Independência da Guine er Cabo Verde (PAIGC) na: “sequência de an 





também en: conta a vontade expressa: da. Organização da Unidade Afri 











cia de poderes para-o' futuro Estado Independente de Cabo Verde a- 
“cordam em estabelecer o esquema eo Calendário do respectivo pro=. 
cesso de descolonização nos. termos “dos artigos seguintes: 


o 


“ACORDO ENTRE O GOVERNO. PORTUGUÊS E 0 PARTIDO AFRICANO. 
DA INDEPENDÊNCIA DA GUINE E - CABO VERDE ds CUPATGC Por lei constitucional Seia data que consagra soluças so 
ie ci rrarveeso eita Ea ppa ds da Ra E que mereceram o acordo do PAIGC, “foram criados. para o itéi ritório 


de Cabo Verde. as seguintes órgãos de, representação e de. Governo: 














“hos 19: dias do, mes de Dezenbro de 1974 reuniram-se. em a) Um: Alto Comissário, com. a: categoria de Prim iro. Mio 








“Lisboa dclegaçõés do. Governo: Português ecdo Partido Africano das - nistro, enquanto se encontrar na território de Cab 


“Verde, nomeado “e exonerado pelos Presidente, do 





“teriores “contactos, em ordem. “a fixação, por acordo, do esquema eo jus Portuguesa 


“do calendário do: processo de descolonização, do. território do: Es 
tado de Cabo Verde. — so 








I - Ministério. 








da Administração Intera 


SIL - Ministério da duas 





Reco: dos Negócios Estrangeiros e. Dr. 






“Ar itônio de Alueida Santos, 







 Ministêri 





Ministério « 









Vo — Ministério d 
“do: “Trabalho 


- Ministério. dos Assuntos Sociais. 


— Ministério 
















“as: conversações decorreram num ambiente de compreensão 


= Ao ALtO comissário Conpere em especial: 
mutua e. perreits Cooperação. tendo. chegado ao seguinte acordo: : Rapid 


a) Representar a soberania portuguesa. 












b) Presidir ao Governo. de Transição, coordenar e i 








o aos ac 


execução. da política. definida e Conselho 

















o Governo: Português reafirma o direito “do Povo de Cabo e) Dirigir os departamentos 





Verde a autodeterminação e independência em conformidade Pés aro nunicaças Se 
lei constitucional portuguesa no 7/74 de. 26 de: Julho, e con as 
resoluções pertinentes da Organização. das Nações Unidas e tendo. 


cana. ERR aa e 


20. 








a garantir é à Livre exercício “dos direitos fundanentais « do hom TI 


Fi todos os. cidadãos. 
o Governo Português eo PAIGC, “conscientes : E 


de de assegurarem, mas melhores condições possiveis; a transferem 





Liv apena mei dos eram a pidb ia me mm GG LSD Ci TS À 









ORA O 4 gia str pia orem ires re 

















Es so de “Junho de 1975, 






E - borar a: futura, constituição desse. Estado. 










RR ES OL 
Ao Coverno de: Transição incumbe o exérciaio da “tocalidia 


dos poderes legislativo: e. executivo relativamente ao território 


Estado de pato Verde e nomeadamente: Es 


1 - Conduzir a: política sscat do Estado de: Cabo Verde. 











através da: substituição das estruturas coloniais. 








nas e. instruções, assinados pelo Alto Comissário e pelo 








Hinistro ou Ministros titulares. dos: departamentos a ae as Tespe 


So: Governo. de: Transição deliberarã, por E maioria, tendo o 








Alto: Conissârio voto. de qualidade. 








o Presidente ga “República: Portuguesa. escolherã e: momea 


Tas. além do: Alto Comissário, dois Ministros. do: Governo de Transi 


“São, sendo os: Testantes três. “por ele nomeados segundo indicaçã 
“do. PAIGC. 





a ê ão. Governo. de Transição competirã executar, 


que vierem a: iser definidas pelos Orgãos de soberania 


“de ima. assembleia, representativa do Povo d 


“Cabo Verde, dotada de: poderes. soberanos | e Constituintes, 


que terã 
por, função declarar a independência. do” Estado. de Cabo Verde e ela 






















j ' A : NT CNA RAPEDO VENPI SO PO eq: COVA 000 POrUSIGÃS DMA 00 6 SE 1 t0 0 Ja OU ITA Up Op tia 
reali pe PS ct e a rt rm : E : 
; 


pois K 119: 


O-acrto da dctiariças da independência do Estado de Cabo 
Verde coincidira como da investidura dos representantes eleitos 


«do: Povo de; Cabo Verde | ectera lugar na cidade da Praia em. 5. de -Ju- 


ais lho-de 1975, com a: presença ou'a representação do Presidente da 


“República Portuguesa, para º efeito da assinatura do instrumento 


solene: da transferência. total e definitiva da: soberânia, devendo 


esse instrumento. iser também assinado «Pelo Presidente da. Assembleia 


Constituinte que entretanto tiver: 'sido por esta designado... 


129. RR Cs 


nie sSitri onticaça a nenqid Reis o a 


o Governo Português declara: a. sua intenção, que o PAIGC 


«tegista, de; ate: a declaração da Independência, e depois. dela, pres 


“tar-ao Estado de Cabo Verde a assistência. fihanceira, técnica ecul 


rio tural' ao: seu alcance em. ordem, “a manter: e estimular perfeitas rela- 


ções de: amizade e: “Cooperação. “activa cómo Novo Estado, numa base 


«de independência, respeito e: compreensão, mútuos e reciprocidade de 


'interesses.: 








“0 Governo. Português declara nomeadamente a sua intenção, 


que a PAIGC igualmente. regista, de nao. alterar a. sua actual poli-: 


tica em relação , aos emigrantes caboverdéanos. 


“Por. seu iturno, O:PALGC: declara a sua intenção, que o Go— 

verno. Português. regista, de “fazer tudo quanto estiver ao-seuialcau— 
: ce-no sentido da salvaguarda dos cidadãos. e dos. legítimos interes- 
ses portugueses residentes e “situados “Do território de Cabo. Verde, 


Bem como no sentido de preservar e reforçar os: laços de afinidade 


cultural, “e de amizade entre o Povo Português e Povo de: Cabo Verde. 
vI5Oquo Es 
o Governo Português declara a sua intenção, que o PAIGC 
regista, 


de celebrar com o futuro Estado deCabo Verde acordos Di 


laterais de. cooperação activa em fodas os. domínios.. 















Gus 


o Governo Português e o. PAIGC. comprometem-se à 


i 
t 
k 
+ 
t 
as | 
o e overem. a: 
sa mor mente ou através do. Governo de. Transição, promc 
apoio. financeiro ao Estado de Cabo. Verde, das. Agências E 
t 





zadas ou dos. Fundos de. Emergência da “ONU, ou de outros países na 








base de acordos. bilaterais, ou multilaterais. — 





ns al do PAIGC 





crase, ris, 








us DR Mário Soarês — 


Mana a tro da Goordenação Interterritorial 


COMU Ina e fera tr ritos re 8 pr meter caras aire Rs Coina 





Lisboa: sos 19 dias do mês de Dezenbro dolaneide 1974. 








A Delegação « do. 






0 A Delegação do PAIGC. 
Cc els 


Pedro Fires e 


Governo. Português 










DÊ. Asconio: de. Ala ida, tio 








se Luís Fernandes Lo es gi 
Membro da Comissão Nacional de Cabo 
Verde do, PAIGC ER 
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a. SUPLEMENTO. AO «BOLETIM. OFICIAL» DE GABO VERDE N.º 2 14 DE JANEIRO DE ig; a 


CERA 


SUPLEMENTO-“AO: «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE:Nº a-= 18 DE: [ANEIRO: DE ig 






nente por forças estruigeiras Ou quando as. 
ariça c ordem públicas forcw gravemente. 
turbadas ou ameaçadas, podendo assimir; 

tempo indispensável, as: funções de quite. 
autoridade “civil ow militar, dando. inc É 
mente, pela. vit mais rápida, conhecimento. 


Despacho 





vos termas do artire q. da/Lei'ne 15/74, de 17 de 
Dezembro, delcgo no Alto-Coimissário no Estano de Gabo 
Verde o conferivicnto dá posse-aos Ministros do Governo 


“de Transição. 


4=- Os Ministros dirigirão os negócios de um ou mais 
das: seguintes departimentos, conforme. for” deliburado 
pelo Governo: de: Transição: fuiaiçs : 
a):Ministério da Administração: Internas. 


Governo. de Transição de' Cabo: Verde: que -não versem 
matéria da exclisiva: competência. deste. ou-a: vacedam; 
prevalecem as primeiras e só essas serão aplicadas pelas: 
autoridades administrativos € pelos tribunais; salvo se fo- 








Mane ess der tetenesters fará o 





Presidência da República. aa de Dezeinbra: de inté. e 
O Presidente: da: República. FRANCISCO:DA: COSTA 





Presidente da Repúisica dos actos que prt 
no exercicio: dos poderes excepcionais ass 







“bj Ministério da" Justiça; a 
e) Ministério da Coordenação” Econômica; 


rem materialmente inconstitucionais: 


ARTIGO 4.2 


ES dos: dj Ministério” da Edúcicão e Cultura: é i : E E É Devo 
p NE 2 SER e... a. Ea Pr! “é ES o DEM SOVET ” 71 TJ “e 5 
: GOMES. É ias idos Ra E eo PCR verdv do e Ministério do" Equipamento Social'e do Ambiente: -npetein'ao Governo de fransição de Ca so: Verde'as 
“CFexto transmitido: por telegrama .1£ eh. dO SJ Adopiar, com: o: parecer invoravel: do: Const f) Ministério do Trabalho: E : funções executivas que, por. normiis constitucionais, não 
Ministério da Coordenação. Interterriforial. de Defesa e Segurança; quando ocorra om po cj Ministério dos Assuntos Sociais. “sejam reservadas aos órgãos dé soberania da República, 
E a a RESET SO AoaÃes PN viera cer mês Sic tmeica de gravecalicração da ordem. pub: e - is 


ses estrangeiros, «cm geral nas relações: com estts paises, 


cão genérica referida no artigo 9.º: 





CONSELHO DE ESTADO 


Leiincss/qa cegos 
de:17 dc Dezembro 


“Vornando-se conveniente adaptar.o regime de governo 
«de Cabo Verde à fase actual no processo: de descoloniza-. 
cão, 0: Conselho de: Estado, no- uso da: ficuldade con- 
ferida pelo n.º-1,:1º-do artigo 19.º da Lei Constitucional 
nScsigs de te de Mino alecrta cede onromiulzo pata 
ater; como lei: constitucional, “O seguinte: a 


ESTATUTO ORGANICO DO ESTADO DE CABO VERDE 
ES OADITULO 





em qualquer parieído território do Estado. 
Cabo” Verde: e não se justifique la declare. 
docestado: de sítio, “as providências necêssá 
“parac-restabelecer: ordem pública as at 
quaudo haja necessidade de restringir lide. 
des e-garantias individuais, devem ser com. 
cadas, logo que possivel, ao Presidente da 
pública. : ; RERao 

“2 Os diplomas. legais que não contenham as ass. 
turas “do “Alto-Comissário e” dos Mjnistros que-dey 
assinílos serão: considerados juridicamente inexister 
3—Se o Alto-Comissírio: entender que deve rea. 
= assihatuia de diplomas legais aprovados pelo Gove . 
de. “Fransição, poros: considerar-contrários“aos intere 



































“50 Governo de “Transição determinará por decreto-. 
lei. os: serviços que hão-de integrar cada úm dos depir- 
taméiitos dirigidos pelo Alto:Comissário € pelas Ministros. 

U— O-Alto- Comissário é os:Ministras delinirão colegial=: 
ménte as linhas de arientação sovernamental enja: exccu- 
ção será assegurada pelo “titular. do” depirtimento res. 
pectiva.” Ea ipi ae : cê 

70 Governo de “Transição reunirá: quando for con- 
vocido pelo: Alio-Comissírio, por: iniciativa-deste ou à 
pedido: de. qualquer. dos seis membros, e decidirá por 
maioria, tendo o Alto-Conissário. voto: de qualidade. 

Pets ARTIGO::78.: Ê 

1— Entcaso de: falta; ausência: ou: impedimento: do 





R EE 


a 








e-nomeadamente as sceuintes: 


a) Conduzir a política geral do Estado de Cabo 
“Verde; me 

v) Definir as linhas gerais de: descnvolvimenta eco: 
nómico e social-do. Estado de: Cabo Verde; 


) Administrar às finanças do Estado de Cabo Verde. 


nos termos da legislação aplicavel;: 
dl) Disciplinar o funcionamento dos mercados mone- 
“túrio e financeiro; ie End 
c) Superintender no conjunto da administração: pú- 
“blica“e fiscalizar. superiormente: os “actos “dos 


corpos administrativos e. das: pessoas colectivas 


detuitilidade pública administrativa; : 
1) Garantir à liberdade, 'a plenitude: de excréício de 


: : ; à ; Alto-Comissário, assume as suas funções quem o; Presi- fuxções e a imdependênci CC ULOLÊ Rs 

; ; ç É ese ti - ; : ses ae > - endência das autoridades ju- 

Do: regime: geral “do: Gortmo do Estado superiores da República-ou do Estado de Cabo: 4 “ dente da República cacsiguar: pira o efeitos E O Qiéialedo Ea Ens date Je 
puede Ss ; uns enviará Imediatamente” esses diplomas ao Presidente ; r 


“de Cabo; Verde 2 E 
“ ARTIGO 1º. 


O Estado de Cabo Verde constitui uma pessoa colecriva:: 
de-direito público.interno, dotada de-autonomia política, 


“administiativa é financeira, nos ténmos 'das-leis constitu-. 





República. “a quem, nesic tnso, calca Faculdade de. 


«promulgar, ouvido o Conselho de Estado. 
O disposto. neste: número não. se aplica: aos diplo 
legais que “o próprio “Alto-Comissáric tenha a 
“em Conselho, nem aos que, não excidendo 














Até à designação, desempenhara. essas funções o oficial 


“no território: RR en 
Os Ministros serão substituídas; nas suas faltas, au- 






sênci 


de patente mais clevada quesc encontrar “em serviço 


ias ou impedimentos, pelos meros do Governo de. 


8) Determinar à. expulsão ou. recusar a entrada: de 
- nacionais: ou estrangeiros, seda sua presença 


interna ou internacional: 





nanceir : i xci oshi Transição. por. este. designados. ento - ARTIGO 15º : RR 
cionitis da República Portuguesa. da. competência legislativa do Governo de Transição, : sro ARTIGO Eº 1— Os actos não constitutivos de direitos praticados 
soc ARTIGO 2º. “de : 


LA: representação. da” soberania portuguesa no Es-: 
tado de Cabo Verde compete à um Alto-Comissário, “no- 
Nicado c exoncrado pelo Presideie da República 
2-— Na celebração de acordos. o convenções com: paí- 


a; representação do Estado de Cabo Verde compete ao 


Presidente da: República, ouvido o:Governo de “Transição. 


di 1 ARTIGO 38. E : 
“1 Compete ao Alto-Comissário, além: da representa- 
a) Representar, nas: relações internas, o. Estado: de l 
Cabo Verde. podendo à lei, para actos deter: 
-minados, desigar outra entidade; Ss 
“1 Presidir-ao Governo de Transição de Cabo -Verde 
“e coordenar: c'fiscalizar à execução da política ” 
; definida: em: Conselho; y 
“0): Divigiros- departâmentos. governamentais referi: 
dos no nº'sído artigo 6.8; Saiu ati ein 
d) Assinar, conto Ministro ou Ministros x: cujos 
“departamentos digaro' respeito, os decretosJeis 
e. decretos do: Governo. de Transição de Cabo 
Verde e mandar públicélos; Ea 


e). Exercer as iunções de comandante-chefe das For- 


cas Armadas c 

e Segurança; : à 

7) Declarar, com o parecer favorável do Conselho: 
“de Defesa c Segurança, e sempre que: possível 
como prévio acordo. do. Presidente: da Repú- 
blica, o estado, de sítio, com. suspensão total-ou 
parcial das “garantias. constitucionais; em areas 
delimitadas ou em todo o território de Cabo 
Verde-:no/ caso de “agressão: efectiva ou imi- 


presidir ao Conselho de Defesa, 


-é criado um Conselho: de Defesa e Segurança, do q 


“ainda. convocar, para assistir «qualquer reunião, igt 


- dos sets membros: com direito de. voto. 


-da República. 
peiante o Presidente da República: 


timentos: da: defesa e da comunicação: social; sem. 


envolvam: em responsabilidade: directa o Estado P 
gut: . es an 


















ARTIGO de 
275 Afim de estabelecer e coordenar directrizes, o 
à defesa interna e à segurança do Estado dé Cabo Ve 


Exão: parte'o Alto-Comissário, os comandantes do. 
Tamas das forças armadas, os Ministros do Governo. 
“Transição e, sem voto, entidades do Estado de: 

Veide designadas pelo: Alio-Comissário, o qual pod 


mente sem voto, outras. pessoas: que, pelos seus con 
mentos especializados, possam “dar “colaboração útil. 

2.0: Conselho réunirá quando convocado: pelo 
-Comissário,: por: iniciativa deste ou à pedido decquale 





ARTIGO 5º no 

“Os assuntas Tespcitantes:à defesa externa do Estado 
Cabo Verde são da competência do Presidente da R : 
blica, que à exercerá através do Chele do Estado-Mai 
-Gencral das:Tórças: Armadas, =: tn 
ARTIGO 6º 


1-0. Governo de: Transição do Estado de Cabo Nei 
é constituído pelo" Alto-Comissátio é por cinço Ministi 
Os quais-scrão “nomeados: é exonsrados: pelo: Preside: 





2-0, Governo de: Transição responde: politicame 
3— O: Alto-Comissário: dirigiri directamente os dep. 


juizo da natureza colegial das deliberações em! Const 
mesmo: quanto: esses: departamentos. E 




































- OCAlto-Comissário terá, na hierarquia: da função: pú- 
blica,; citégoria correspondente à de Primciro-Ministro-e 


“= Governo da República quando-se encontrem: no. Lerri- 
“tório do Estado-de: Cabo Verde: j 

ce ARTIGO 9º 

- O Alto-Comissário e os Ministros tomam posse: perante 
«0. Presidente da República, podendo csté delegar no Alto: 
- -“Comissário'o conferimento: da posse nos Ministros. 
sas “25 ARTIGO 10.8 E 
os membros do. Governo; de Transição de Cabo Verde 
- não podem acumular com a respectiva função .o exer- 
Cicio de outra função. pública ou de qualquer actividade. 
profissional: E É : : 








ci ARTIGO 1º 


as funções legislitiva c exccutiva relativamente à todo; o 

território: desse: Estado. aaa ERRA 

4 Ac Tunção: legislativa é exercida pelo. Govemo: de 
“Transição, Teunido em Conselho, em sessão plenária: 


“ARTIGO 120 0 
1" A competência legislativa do Governo de Transi 
- São- de Cabo: Verde será exercida por meio: de decretos: 
“leis e abrange todas as matérias de ihteresse exclusivo 
- do Estado, “que, por. normas constitucionais; não sejam 
“Tescrvadas aos úrgãos de soberania da República. 
= 2 A competência executiva do Governo dé “Transição 
de. Cabo; Verde será exercida: por meio de decretos. Tegu- 
“Jamentos & instriições para à boa execução das leis: 
sro ARTIGO 13º Panair É 
Havendo divergência entre normas: dimanadas dos: ór- 
sãos de soberania da: República e normas dimanadas do - 


os. Ministros do Governo de Traniição à de Ministro do 


1—O-Governo de:Fransição de Cabo Verde exercerá. 


- Organização. judiciária especialmente. aplicável ao 
tório nano eras ita 


Pelo: Governo de Transição de Cabo Verde ou: por qual: 
quer dos'seús membros podem a. todo o. tempo: ser revo-: 
gados, modificados ou suspensos pelos respectivos autores... 
* 2 Os actos constitutivos de direitos podem também 
ser por cles revogados, modilicados “OU suspensos, mas ape-. 
nas. com: fundamento: em ilegalidade é: dentro do prazo 
fixado na lei; para o: respectivo: recurso contencioso ou 
até à intérposição deste. a RA 
30 regime prescrito no número anterior é apli- 
cável à ratificação, reforma“ou conversão. de tódos os 





«actos ilegais do Governo de Transição de Cabo Verde: 


oude qualquer dos seus membros: EE : 
4— Os actos administrativos do Governo de Transi- 

cão “de Cabo. Verde ou de qualquer dos seus membros. 

podem ser contenciosamente- impugnados pelos intercs- 

sados. die co gia o SER 
nas CAPÍTULO. II: 


“Da administração “da justiça no Estado 
- de Cabo Verde 
DT ARTIGO I6,.8:00: 
A administração da: jústiça ordinária no Estado de 
Cabo Verde continua a. regularse pela legislação ema: - 
nada dos órgãos de soberânia da República até que'o:: 





- Governo de Transição de Cabo Verde. publique lei de 


ARTIGO 17º 


euro 


puder resultar grave inconveniente: de ordem: 


“Compeie ao Supremo: Tribunal Administrativo julgar se 


“os recursos cos “actos definitivos e executórios do Go- 


verno de Transição. de Cabo-Verde ou de qualquer dos: 
seus:membros, a interpor no: prazo de quarenta € cinco. 
dias, contados:a partir da data da publicação do conhe. 























ato, 


 tençamot outrem, situadas dentro dos limites 





TO AQ «BOLETIM OFICIAL» DE CARO VERDE N.º 2— 14 DE JANEIRO DE 





1 SUPLEM 





cimento fit if: do acto ouida notificação, do. começo 
da exccução ou: do termo do prazo: dentro:-do qual: o 
acto recorrido devia: ter sido; pri raticado. 


CAPITULO TIL: 
Da administração financeira do Estado 
de Cabo: Verde: 
ARTIGO 18º 


O: Estado: de: Cabo “Verde” tem activo e passivo pró 
prios“e' Tesponde: pelas: dividas. e obrigações resultantes 
dos: seus: actos::&: contrittos, nos termos da-leicompe- 
tindo “ão Govemo; de: Transição a disposição dos: seus 
bens c receitas, 


cs - ARTIGO 19º. 





Constituem património do- Estado de. Cabo: Vi 
terenos vagos: ou: que: não. hajam cntrado definitiva: 
mente no regime de. própritdade privada ou; de dominie 


público: e outras coisas móveis: e 
do seu. 


território. -€ ainda. as que adquirir. ou lhe pertençam 
legalmente [ori do mesmo território, nomeadamente: as 
participações de lucros € outras espécies: de:tendimentos 
que 1 He Sejam destinados. : 


“ARTIGO 20º 


A administração financeira: do- Estado de. Cabo Verde 
cstã subordinada a orçamento: privativo: elaborado 


“anualmente, - votado: é mandado executar pao Govemo 


; de “Transição, nos termos: da: «leis 





ARTIGO. ara: ; 
1— Constituem receitas próprias do Estado de' Cabo 


“Verde “as que. constarem - das leis vigentes ou: dos di- 
: plomas: que vierem. a. ser publicados pelo Gaverno de 





“Transição. 
3 Constitiem “Teceitas ps República no Estado de 


K Cabo Verde: 


a) As taxas, rendimentos: ou comparticipações de: 
ie servicos, exploração ou concessões -quea;-Re- 
“ pública custear ou: catcionar: por. qualquer 
forma de prestação de. garentin;. 
“b7 Os juros c amortizações. da: divida pública do 
“ Estado de Cabo Verde. 


5=556 podem. ser cobradas: as receitas Sutorizadas na 
forma legal “e: inscritas nas: tabelas “orçamentais Salvo 
se. tiverem sido posteriormente criadas au autorizadas. 


E “ARTIGO. 


1 = Constituem encargos da R e relação ao 
Estado: de Cabo Verde: ; é 


a) As despesas com o. Ministério da e 
Intertérritórial: e organismos dele dependentes, 

: conforme;'a lei: determinar; 

= b). As despesas com. as forças: armadas: estacionadas . 
no território do: Estado de Cabo Verde; 

=) As despesas com: estabelecimentos, serviços: e: ex- 
= plorações:no Estado de Cabo Verde, integrados 
cem Orgânizações, hicr arquicas da: República e 
“com concessões - por. esta garantidas; E 

d) Os subsídios: totais ou parciais x empreésias de 
navegação: maritima: on acrea-eca: Outras que 
explorem meios de: comunicação; entre outros 
territórios da: Repunheas eo Estado de aa 
Verde: as : ER 





“no q: 


pa 


952 | Aristi 





de os. 


imóveis que não per: 


“sido inscritis no orçamento, nem contrai 
refecniai-se despesas que excedam as dotações orçament 


“meio decdividaMutuante, “os suprimentos: neces 
“em substituição de receitas da gerêncii corrente, no fit 


“em detrimento dos portadores dos títulos, .o capita 
“juro da sua: divida pública, fundada, podendo, po 


“os: débitos por depósitos efectuados nas caixas do Estad 


“por institutos públicos ou por; empresas privadas” co 


“ destinados à cmpréendimentos ou projectos de manifcs 


; garnti: 1 iria E 








EG onstitucm; designadamente, encargos do Esta. 
de Cabo Verde: epi: 


aj Os juros, aitiidades de empréstimos: c- encare : 
que: tiver assuúnido. por: contrato ou resul | 
reimda Jeiço Es 
bj As dotações das: seus; serviços, incluindo asd; 
pesas: de transporte de : pessoal ou matr. 
increntes: ao: seu funcionamento; ; 
c)iAs: despesas, com o fomento do. respectivo or 
tório; incluindo os: encargos loga Sais: OL Cont. 
tuais: de. concessões ou obras realizadas Pe 
o-mesmo, fim; 
a): Às despesas: com à fabrico 
ralorcs selados e postais; > 
cjjAs: pensões. do pessoal das classes inactiv : 
próporção.: do “tempo durante”o de hotir 
servido. no Estado de Cabo: Ver É 
=): As: despesas com os. órgãos ou drganisáros aro 
xos ou: dependentes “do Ministério da Co 
denação Interterritorial que: a lei determino 
éoutros: serviços: comuns “a diversos territ: 
rios em proporção das. suas receitas ordinári: 
g)-Os subsídios concedidos pelo: Governo: de: Tr 
«sição de. Cabo, Verde à empresas que mant 
nun regularmente”. serviços de interesse . 
blico, para este. Estado. 














di-sua inocda É 


























5-=A distibuição dos: encargos a que.se Tefé 
alinea: f) da número antecedute: sera fixada po) 
pacho: “do Ministro da Coordenação. Interierritori Ho 
auvido o -Govemo de Transição de Cabo Verde. 
4 Não podem 'Tenlizar-se “despesas: que“ não: tenh 
Se. Encargos 





5-— As verbas tutorizadas para: curtas despesas io 
podem ter aplicação diversa da que estiver indicada 1. 
orçamento ou-no oa “que abrir:a crédito, 


ARTIGO: 232 





1 O “Estado de Cabo Verde pode: contrair: empre 
timos internos: e externos,” ben como realizar out 
operações: de crédito: - 
2 O: Estado de: Cabo ' Verde pode ainda obter pé 















da qual deve estar feita: liquidação ou 9, tesouro. 1 
litado a faze-lo pelas suas caixas. 
3-D 0 Estado dé Cabo Verde não pode. “dihin 
















convertê-la, nos termos de: direito, 
4-— Não: podem: ser objecto: de consolidação. Torcad 





de: CaboVerde "ou nos crdieleeinenios de crédito qu 
lhe PeRCAçaim. : 


ARTIGO 24º 


1— O. Estado de. Cabo- Verde. poderá prestar aval 
a aperaçães de créditos interno ou externo; arealiz 





sede; no seu território, quando: se; trate de financiament 


interesse, para a cconomia- do. Estudo-ou; em: «que est 
tenha participação que ja ngue a prouino dáque 








z>"As normas Felatitas ao processo “de: concessão 
avales, sua excciição: c garantias, serão estabelecidas. PE 
Gaverna de Transição. Ê 



















































































4 
1— As contus anais, pap de cliboradas e relatadas 


»inistro competer 









pelo 
do veiinmmal adiministr: 
conti! j K 

E Pala remessa das contas ao tribunal administra- 
tivo dentro, das azos  inircudos: na lei, responsável 
“o Ministro encarregado: da) gestão financeira: do: Estado. 


CAPITULO IV 


vo, dentro dos: prazos e sob a 











Dos: serviços públicos do Estado 
de Cabo Verde. 
ANTIGO: 28.º tada 
v—- Os sérviços públicos do território de: Cabo-Verde 
são privativos dá tespectivo Estado; podendo: constituir 
organismos autónomos. doiios a não de personalidade. 





cerit regular ca organização dos: serviços: públicos e. das 
organismos autónomos, ben como a” composição: dos, res- 
peuitos qiuidros. 

sos Ap-Govemo: de Transição: competirá também: re 
“guBincas formas “ce condições: de provimento: dos cargos 
«públicos. os deveres e direitos: do pessoal, a disciplina 
dastfunção: pública e:as demais. matérias: que forem quil- 
gaitas convenientes para-o:bom funcionamento dos: sér- 
viços: : 
Quina MERAS ERES E ARTIGO 27º 











dros: sup emenrars deste, actualmente: “colocidos em 
Cabo. Verde, o nos lugares que Ocupam enc 
“quanto: não fam m transferidos para outros: territórios 
ainda sob administração portuguesa, - ot: não - ingressã- 
rem nos quadros lo Ministério da Coordenação: Inter- 






“Verde. 
gm À: iiinsferência dos funiondros: prevista: no nú-: 
meras iterior, sera determinada, pelo “Ministro: dá Coor- 






de Transição de: Cabo Verde eo governo: do: território: 
ERA “onde: o funcionário deverá ser transférido: 
coige— O ingresso dos: fimcionários nos quadros. do: Mi: 
nistério da: “Coordenação: Intertervitórial: terá: lugar: nos 
termas: da legislação: entio vigente. 

4 Os funcionários: que-ingressentnos: quadros pri: 
vatitos do: Estudo: de: Cabo Verde. conservarão todos: os 
seus: di CiLos; sendo-lhes contados: paras todos os. efeitos: 
legais, nesses quadros. o: serviço: alteriormente - prestudo. 
spin ARTIGO 288 o 

1-0 pessoal dos serviços nacionais colocado no Es-:. 
“tado: de Cabo Verde; mantém-se na actual situação, até 
E Fegressar atos Tespeciitos . Ministé 10850 
“2 Coma concordância do Ministro: dei que 
9 pessoal telcrido no número anterior pode 
grado nos quadros “privativos 




















dependa, 
seriinte-: 









: Ligo”: Eid 





— ARTIGO. ag 


1—0 pessoal: dos quadros do Ministério: da Cosrdes 
vação Interterritorial poderá, mediante despacho do Mi- 
nistro. proferido dé iicordo com o Góvemo-de Transição 
“de Cabo! Verde, ser chamado à prestar servico neste ter: 
vitúrio, em: regime: de “comissão obrigatória; a: qual ter- 

comais tardarcna daia da'declaração da'indepen-: 
dência do: Estado. 

2— O mesm pessoal poder: 
obtida” a 





a sel requerimento c 
“concordei do “Governo de Tratisição, ser. 





vão subitciidas « julmimiento 


4 -— 4q Governo de Prasição. de' Cabo. Verde: perteri- 


1— Os funcionários do quadro: comum e dos: qua 


territorial om nos. Quadr OS . privativos do Estudo de Cabo... 


“Quertenitorial, depois “derouvidos “o Governo 


Uma luta, um partido, dois países|953 








ABC O VERDE 


Ea: DE JANEIRO DE os y 








transferido, por despacho do Ministro, para lugares cor.” 
tespondentes dos quadros privativos do Estado “dé Cabo 
Verde- 
: ANTIGO: 30.8 
os. do. Estado de Caho 
Alinistro- da: Coordenação: In- 
tertesritovial: a transferencia: para outro. território ainda 
sob administração: portuguesa; mas o “Pedido só; será 
considerado: de epois de obtida informação: favorável: do 
Governo: de, Transição. de Cabo Verde e da: autoridade 
civil superior de território para onde o funcionário: pre- 
tenda ser irinsícrido:: 
CAPITULO V 
Independência do Estado 
ARTIGO 31 

v— Ao Governo:de. Transição de Cabo: Verde: compe- 
tint cxecutar; nas condições que vierem a: ser definidas 
pelos “órgãos: de: soberania da República, as operações 
conducentes: à eleição :por sufrágio “directo: e: universal, 
em so de Junho de 1975. de uma. assembleia: represen- 
tátiva do povo. de: Cabo: Verde; dotada: de poderes sobe-. 
ranos e constituintes, que terá por função declarar a in- 
dependência do; Estado: de: Cabo: Verde e: elaborar a: 
Fumira constituição. política desse: Estado. co : 

2 OJacio da de atóda: independência “do 
Estudo de Cabo: Verde “coincidi com oida investidura 
dos representantes eleitos do pov de Cabo Verde é terá 
lugar na cidade da: Praia. em: 5 de Julho de: 1075; com 
a: presença ouía representação: “do: “Presidente. da Repú- 
blica “Portugues. para o efeito da assinatura do instru- 
metito solene da transferência total; e definitva da sobe: 
rania, devendo esse imstrumento: ser: também assinado 
pelo: Presidente: da Assembleia constituinte. que: entre- 
tanto tiver sido: quis esta. des gnad 


CAPITULO : 





O pessoal dos" euadros privar 
Verde poderá requerer a 



































vrO o dn 








ARTIGO e 
“O: Governo de “Trusição: de 


vapA divisão administrativa do. Território, 
b):O regime jurídico da aedministração local; 
cj. O regune jfirídico das relações entré-os órgãos da - 
administração. central do Estado de Cabo Verde 
e:os da Administração. Local. 
“ARTIGO 23º 


! EE empresas concessionárias e: aquelas. em cujo cm 





lecara: 














“e pital o Estado de: Cabo Verde “participe em “mais de 
“50, terão x sua sede e administração central no re-. 

«ferido: Estado, devendo. as que, “A data da publicação 

«desta lei, tiverem a sua sede € administração central fora: 
“do território do Estado dé Cabo Verde” transferi-las para. 
“esterno prazo de seis méses. 


do: Estado de Cabo 
Verde: sendo: lhe aplicivel! õ disposto nono 4 do aros 








2— Quaisquer: medidas” especificamente aplicáveis aco 
empresas de: que a República-seja credora ou. por cujas des 
dividas: tenha-assimmido responsabilidades ou em cujos 
capital ou lucros comparticipe, ainda que incluidas na 


- competência do. Governo de Transição dé Cabo Verde, s6 
“podeião: ter cricácia após. a homologação do. Ministro E 


da “Coordeniição Interterritorial!: 





É ARTIGO. a 


1—Os “diplomas legais “eamanados dos árgãos. de so 
berania"da República «que devam ter aplicação no Es 
tado de Cabo Verde: serão obrigatoriamente publicados. 
no Boletim: Oficial mantendo à gui da publicação no 
Ditria do. Gotenio. 












« 


“ Decreto-Lei: n 
“as alíneas [)re: 
“ater a seguinte redacção: 





eee erram 


596 entrarão. porém em vigar-no Estado: de Cabo 
“Verde depois de transcritos no respectiva Boletim: Oficial, 
salvo ses deverem aplicarse imediatamente. por. declara 
ção “neles imscrta. A trinscrição será. cm qualquer. caso, 
obrigatoriuntute: feitr nam dos dois priiciros: números 
do Boletim Oficial que: forem publicados depois: da 

chegada; do: Diário dos Geverna: 

“es Sempre que se decdareoa” aplicação imedinti. dos 
diplomas. c nos demais, casos de urgência. “a, texto “seri 
uansmitido telegraficamente “e-logo reproduzido no“ Bo- 
Tetini Oficiu! ow cm suplementou este. 


“ARTIGO 358 


Os diplomas legais entrarão. em “vigor no. Estado. de. 
Cabo Verde, salva. declar: ação. especial; n6 prazo: de oiro 
dias, contados da publicação no Boletim: Ojirial. 


ARTIGO 35º 


Enquimto: tados os membros: do: Gorenio. de Transi- 
cão de Cabo Verde-não assumirem funções. o Alto-Comis- 
sário exercert as funções que: lhe são próprias cas dos 


: membros não à emipósiados, 


: ARTIGO 37 : 
“Est Jei entra jmediicimente era igor 
Vista e aprovada pelo Conselho de Estado:: 
“Promulgada ent 17-de: Dezembro de taça. 


OQ Presidente da República, FRANCISCO DA cost TAS 
CCGOMESESSS 


(o supl-ão D: G—1 cérie—n 293, “de IT-12-19M 8). 
O RR oa ns a 
“MINISTÉRIO DA COORDEN: AG: ãO 
INTERTERRITÓRIAL : 


“Gabinete do Ministro * 








Prataria HetBaa fado 
“de a de: Dezembro 








“Tendo. em atenção o: artigo “e, da Lei Constitucional : 
nº SiTA- “de 14 de; Maio: 








Mail dao: Gordo: da República Portuguesa, Pelo Mic: 
nistro- dit Coordenação: Interterritorial: ; 
“4. E tomado extensivo aos territórios ltpueiddiios o 
Guicbija, dei de “Novembro, passando 











f Gavernador-G E secrétário provincial. go- 
-vernador: de: proviticia, secretário-geral. 
“governador: de: distrito. governador. civil 
e governador de Geo ars ) 








E (9 RE Eros Soo Die imerso Ea na 
mM). : an ga dano Eni vai as de tot 


n) Comissário nacional, comissário. nacional- 
adjunto e comissário provincial das cx- 
tintas: Mocidade: Portugiresa e. Mocidade 
Portuguesa: Feminina; 





“Major “José Manuel: Vaz Barroco, nomeade por Decreto 
8 LerinOs do Size do artigo. ag0s da Constituição. : 


is DE: Amaro Alexandre: da-Luz, nomeado por: Decreto 


“o Dre. Manitel Faustino, “nomeado: por Decretó ne. sms de 


“Administração Inlema do Governo de Transição do Es 


Carlos Reis; nomesde'por Decreto-nº 5/7. Tede ag de 
ni) dolartigo te: co ns 1 do artigo - 4 fith 


6G:.* SUPLEMENTO AO aba OFICIAL» DE CABO VERDE Nº 2-1 DE JANEIRO: DE 1973: 





APL Os. tribunais da relição. em Angola: é 
vc Moçambique, os tribtinais de comarca com sede é 
mis capitais dos outros territórios ultumiirinos: po. - 
derãos a” requerimento dos interessados que tenham é 
residência: nas respectivas úírcas. dechuar não abra 
gidos pelas. incapacidades” previstas tios Cartigos 1.º 
cus os que, anteriormente a 2% de Abril de toi o 
hajam praticado: actos” de: inequivoco::Tepúdio:do 
regime político. deposto pelo. Movimento das Forças. 
Armiidas ou sc: tenhant conduzido em termos de a 
“sua neção não constituir apoio efectivo a esse regime: 





2º Esta; portaria, entra: imediatamente. em vigor: 


Ministério. da Coordenação: Interterritorinliside De. 
zero: deia7s=> O Ministro da Coordenação Inter. o 
territorial intónio-decdineida Sentos: na 


Para ser publicada nos Boletins Oficiais de. todos 
“os territórios ultramarinos: Alutcida Santos. 


(2º. Sup;'ao: D: Gl série nº 303, de SLIoasis 
NOTA 0 Décreto as: 621 iT4,: tornado extensiva. 
“ao Estuco de Cabo. Verde; pela presente Pa 
daria estã: publicado, na integra, no Suple- 

mento “ao Boletim opcao no BA de 21 de 

: Dezembro de iNTa. DEE : 









EPA pone orem VE ap recem aeee 


G OVERNO. DE TRANSIÇÃO : 
: DOS ESTADO. DE CABO: VERDE 











“Alto Comissariado: E 
“do Estado” de Cabo Verde 


: Extractos dos -auios pe nosse: dos Ministros do. Go 
verno «de “Transição: 

























q54/74, de 28 de Dezembro, publicado nc 2 (ae Suplemento 
ao: Diário. do. Governo nº. 301, da 1º-série,, “Ministra da 


«stado” de: Cabo; Ve-de, cargo. de que tomou posse em so 
“de” Dezembro de 1974, E 





zembra. publicado. no::2.º: Suplemento ao: Diário do; Gt 

“verno nº 901; da 12 série, Ministro da: Justiça do 
verno de: Transição do; Estado de: Cabo: Verde; cai 

 que-tomeu posse em 30 de Dezêmbro de 1974. 


A 





“ o de:28 de Dezemb-o, publicado 'no. 2.º Suplemento: do 
“Diário do Governo n.º 361; da-1% - série, Ministro da Coor- É 
- denação Econômica. é Trabalho de Governo Ge “Transição 
“do Estado. de. Cabo Verde; cargo de que. tomoú posse. em. 
“89 de Dezembro de 1974. 





: 28 de Dezembro, publicado. no:2º- Suplemento ao: Diarid: 
do Goterno n.º. 301; da; 1.º série, Ministro da Educação e 
Cultura “do: Governo de. "Transição: do Estado, de Cabo 
Verde, cargo: de “que tomou Passe em 3N-de Dezembro: 
de INTE. 





álto Comissariado do Estado. de Cabo Verde, na Praia: 
10: de: Janeiro. de. 1975. O. chefe... de Gabinete, Amilca 
Fernundes. Morgado. tenente-coronel, - NE 








, 








IMPRENSA. NACIONAL: DE: CABO “ VERDE 





4 Xe Goo nomcou para dirigirem os Eânistórios atribuídos no PohoIslo0o so aê 


Preta, 26 Bo Dasembro do 1974 


CÁBs 12/74 

Ao Bonhor Gemodoro Viconte Alzaida dºEga 
Alto Ocmiasario cu Gabo Vordo 

a 









informo a Vossa Exoslênsia quo 2 Direogão Nacional de Osho Vorde do Phi 


guintes comaradass 


3. CARLOS HIS, nenbro do OSL do PACO, Hinintórios ds mes 
 tãga 6 dos Assuntos Booinias 

2p ARÁRO DA LUZ, nenbro da, Geniadão Feolonal da: ctsa vexdo 
do PAICO, Hinistórios do Cooráonação Fifa 

-miós o do Erabalhos 





3 NANUEL FÁUSTINO, membro ga Conigsão Nacional ds Gabe 
do do PAIGO, Ninistúsio da Sducação 6 daí 
Cultura, 


Queira uceitar, Senhor Alto Comissario, 05 nous xonpeltosos cumprimentos 


Atoncioaamento, - 
a SU N 
Pedro Piras 
Hembro do CEL do PALOO [o] Presidonto ds Gonissão 
Haeionaz cabo 8 é do G 
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Fontes 
a) Manuscritas 


Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa 
Cabo Verde, Papéis Avulsos — Caixas 72 
Cabo Verde, DGU, 1 Repartição, Representação n.º 629, de Novembro de 1850 


b) Arquivos Nacionais/Torre do Tombo/Arquivo da PIDE/DGS 
Actividades subversivas 


— Proc. nº D. Inf./1º 
— Pasta 14.02 À 


Amílcar Cabral 


— Ficha 

— Bol. 147289 

— Sr 1915/50 Pasta 1 a I4 
— E/GT FAP 19 

— CI (2) 4415 

— Ficha Cabo Verde 

— SR 80 — Cabo Verde 

— SR 222 — Cabo Verde 

— Guiné — Ficha 

— SR 1719/60 

— PAIGC 

— Situarion de la lurte du PAIGC 
— Ficha 

— Bol. 147289 
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— Proc. n.º 1915/50 SR 
— Proc. n.º 19-E/GT — FAP 
— Proc. n.º 3589 CI (2) 

— Proc. n.º 4415 CI (2) 

— Ficheiro Cabo Verde: 

— Ficha 

— Proc. n.º 80 SR 

— Proc. n.º 222 

— Bol. 147289 

— Proc. n.º 32 93 E 

— Proc. n.º 1915/50 — SR 
— Proc. n.º I9E/GT 

— Ficheiro Cabo Verde: 

— Proc. n.º 80 SR 

— Ficheiro Guiné: 

— Proc. n.º 185 

— PC 9/71 


Apoio aos povos das colónias portuguesas 
— Proc. nº 208 —- SC — CI (2) 

Apoio comunista aos movimentos terroristas 
— Proc. n.º 3852 CI (2) 

PAIGC — Delegação da Guiné 

— Proc. n.º 641/61 — SR 


Apoio comunista aos movimentos terroristas no Ultramar por- 


tuguês 


— Proc. n.º 3852 CI (2) 
Audiência dada pelo Papa a elementos terroristas 


— Proc. n.º D. Inf/1' 
— Pasta 13.20. A/1 
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Bloco Afro-Asiático 


— Proc. nº D. Inf/1 
— Pasta 11.33. L/1 


Boletim Anticolonial 
— Proc. n.º 19539 — CI (2) 
Casa dos Estudantes do Império 


— Proc. n.º 329/46 SR — Pasta 5 
— Proc. n.º 3529/62 SR 

— Proc. n.º 3767 — Del. Coimbra 
— Proc. n.º 25686 — Del. Porto 
— Proc. n.º 25686 

- Proc. n.º 566/2/60 


Células subversivas no Ultramar 


— Proc. n.º 19938 CI (2) 
— Proc. n.º 19938 CI (2) 


Colónia Penal do Tarrafal 


— Del. Cabo Verde: 

— Liv. Estatística 

— Doc. 759 do Proc. n.º 1068 — SR 
— Colónia de Trab. Chão Bom Liv. 1 
— Del. Cabo Verde: 

— Liv. Estatística 

— Doc. 759 do Proc. n.º 1068 — SR 
— Colónia de Trab. Chão Bom Liv. 1 


Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portu- 


guesas (CONCP) 


— Proc. n.º 1127/61 — SR 


Aristides Pereira 












— Pasta 13.29 A/17 
— Proc. n.º 1127/61 — SR 


Comité de Libertação dos Territórios Africanos sob Domínio 


Português (CLTADP) 


— Proc. nº D. Inf./1.º Pasta 11.24. B/I4 
— Proc. n.º D. Inf./1: 
— Pasta 11.24. B/I4 


Comité para a Libertação dos Territórios Africanos sob Domina- 


ção Portuguesa 


— Proc. n.º 54/60 SR 

Comités (ou grupos) de acção clandestina 
— Proc. n.º 19938 CI (2) 

Desertores do exército 

— Proc. n.º 14.20/A 

Estudantes ultramarinos na Metrópole 

— Proc. nº 4573 — CI (2) 

Delegação da Guiné 


— Ficha 
— Proc. n.º 1655 


Fuga dos estudantes ultramarinos 


— Proc. n.º 2425 CI (2) 
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Guerra da Guiné-Bissau 
— Série CI (2) 
João Tomás Cabral 


— Ficha 

— Proc. n.º 5321 — CI (2) 
— PC 151/68 

— PC 66/68 

— Del. Guiné: 

— Ficha 

— Proc. n.º 17337 

— PC 125/70 


Liga Nacional Africana 


4 


— Proc. n.º 2668 — SR/54 


Luís de Matos Monteiro da Fonseca 


— Proc. n.º Gr 1762/67 — 1º Div. 
— Proc. n.º Gr 2146/67 — 1º Div: 


— Bol. 421533 

— Proc. n.º 1794 — CI (2) 

— Ficheiro Cabo Verde: 

— Proc. n.º 4452 SR 

— Proc. n.º 14/67 — Mindelo 


— Proc. n.º 343 — Campo de Trabalho de Chão Bom 


Mário Coelho Pinto de Andrade 


— Ficha 

— Reg. 622/50 — S. Inv. 

— Proc. n.º 281/50 — Inv. 

— Proc. n.º 192/51 — S. Inv. 
— Proc. n.º 157/53 — S. Inv. 
— Proc. n.º 442/50 SR: 
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— Pasta 1. 
— Pasta 2º 
— Pasta 3º 
— Pasta 4º 


— Pasta 5: 
Mário Lima Whanon 


— PC 1626/66 relatório, promoção e despacho 
— Ficheiro Guiné: 

— PCI 

— PC 5/62 

— PC 5/62 (cópia) 

— PC 72/65 — 5.º Vol. 

— Proc. n.º Fe Pára 

— Ficheiro Central/RES. 1697/66 


Movimento Anticolonialista (MAC) 

— Proc. n.º 233/60 SR 

— Proc. n.º D. Inf. /1: 

— Pasta 11.20.4/6 

— Proc. n.º.233/60 SR 

— Proc. n.º D. Inf. /1: 

— Pasta 13. 29 A/17 

Movimento de independência Nacional Africana 
— Proc. n.º 863/61 SR 

Movimento de Unidade Democrático Juvenil (MUD) 
— NT 9064 — Proc. n.º/n.º 


Movimento dos Estudantes Africanos 


— Proc. n.º 5409 — SR/62 
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Organizações subversivas no Ultramar , — PC 6/62 — 5435 
— PC 13/65 — 5455 


— Proc. nº 19938 CI(2) | — PC 28/70 — 5550 
o — PC 9/61 — 5430 
Osvaldo Vieira ou Osvaldo Máximo Vieira | — PC 50/73 — 5592 
“é — PC 45/73 
— Ficha — PC 21/73 — 5591 
— Proc. n.º 3434/62 — SR — PC 12/62 — 5542 
— Proc. n.º CI (2) 5466 — 7393 a — (1.º,2º e 3.º vols.) 
— Del. Guiné: ão — PC 13/65 — 5455 
sita — PC 28/70 — 5550 
— Proc. n.º 15704 — PC 9/61 — 5430 
= Pros 4/4407 — PC 50/73 — 5592 


— PC 45/73 

— PC 21/73 — 5591 
— PC 12/62 — 5542 
— (1.º,2.º e 3.º vols.) 


— Proc. n.º 3716 

— Proc. n.º 3166 

— PC 140/70 — 5561 
— PC 2151/69 

— PC 92/70 — 5557 


OUA 
— PC 125/70: 
— 1.º vol. — 556 
Eae ê — Proc. n.º 640 CI (2) — Pasta 1 a 12 
— 2.º vol — 5560 


— Proc. nº 640 — CI(2)- PL 1a 57 
— Proc. nº 640 CI (2) 
— Pasta 1 a 57 


— PC 121/70 — 5560 
— PC 117/70 — 5559 
— PC 28/71 | 
=PC 86/70 — 5556 | PAIGC 

— PC 54/73 — 5592 

— PC 34/73 — 5590 — Proc. nº D. In£ 1º 
— PC 22/63 — 5441 a — Pasta 11. 20 C/3 
— PC 4/66 — 5469 


— PC 63/68 — 5508 , Penetração comunista em África 
— PC 18/68 — 5502 , | 

- PC 7/69 o — Proc. n.º 4115 CI (2) 

— PC 30/62 — 5437 | 
— PC 158/69 — 5542 o Penetração comunista em África 
- PC 12/62 (3 vol.) — 5434 : 

- PC 65/69 — 5531 , — Proc. n.º 7670 CI (2) 

— PC 45/65 — 5499 E — Vol. I 

— PC 2/64 — 5445 E —Vol. 






Aristides Pereira Uma luta, um partido, dois paises| 965 


Propaganda antiportuguesa no estrangeiro E — Cabral, Amílcar, «Carta à Estrutura Clandestina do PAIGC em Portugal (1)», 
Fevereiro de 1970 (inédita). 


— Pasta 15.37A/4 | — Cabral, Amílcar, «Carta à Estrutura Clandestina do PAIGC em Portugal (ID», 
| 1970 (inédita). 
Rádio Gana | — Cabral, Amilcar, «Carta à Estrutura Clandestina do PAIGC em Portugal (HD», 
1970 (inédita). 
— Ficheiro Angola: — Cabral, Amílcar, «Carta Inédita Dirigida à Estrutura Clandestina do PAIGC em 
— Proc. n.º D. Inf. /1 — Pasta 1529 — A Portugal», Março de 1964. 
— Cabral, Amilcar, «Comunicado sobre o Desenvolvimento da Luta em Cabo 
Subversão armada — táctica, técnica e conceitos de guerrilha Verde», reunião de quadros responsáveis de 17 a 20 de Julho de 1963, Dacar. 
— Cabral, Amílcar, «Declaração diante da IV Comissão da Assembleia Geral da 
— Proc. nº D. Inf /1: ONU», Outubro de 1972. 
— Pasta 16.41 A/I — Cabral, Amílcar, «Discurso Proferido na Reunião do Conselho de Segurança em 
— Tarrafal | Adis-Abeba», Serviço de Informação do PAIGC, Fevereiro de 1972. 


— Proc. n.º 1068 SR 


— Cabral, Amílcar, «Mais Pensamento para Melhor Agir, mais Actividade para 


Melhor Pensar», mensagem de novo ano, Conacri, 1973. 


União Geral dos Estudantes da África Negra E — Cabral, Amílcar, «Manifesto (Carta Aberta) aos Cabo-Verdianos Residentes na 
: República do Senegal», 1965. 
— Proc. n.º 295/61 SR , — Cabral, Amilcar, «Memorandum — a IIntention des Chefs d'Etat ou de Gouverne- 


ment d'Afrique», Serviços de Informação do PAIGC, Junho de 1960. 
— Cabral, Amilcar, «Memorandum — a I'Intention des Chefs d'Etar ou de Gouverne- 


c) Impressas: ment d'Afrique» (9éme Conférence de L"OUA, Rabat, 1972), Serviços de Infor- 
| mação do PAIGC, Conacri, 1972. 

— Diário das Cortes, Lisboa (1821-1823) É — Cabral, Amílcar, «Mensagem de Ano Novo», Serviços de Informação do PAIGC, 

— Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 2 /1845 Conacri, Novembro de 1966. 

— Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 101/1845 ; | — Cabral, Amílcar, «Mensagem de Ano Novo», Serviços de Informação do PAIGC, 

«; Boletim Oficial de Cabo Verde, n.º 44/1866 Janeiro de 1971. 


— Voz de Cabo Verde, n.º 142, 14 de Maio de 1914 — Cabral, Amílcar, «Mensagem-Relatório aos Quadros, Combatentes e Militantes do 

— Revista Cabo Verde, n.º 14/1899, Mindelo, São Vicente E É Partido», PAIGC, Janeiro de 1970 (inédito). 

— Cabral, Amílcar, «Notre Peuple, le Gouvernement Portugais et LONU», Serviços 
de Informação do PAIGC, Conacri, Junho de 1970. 

— Cabral, Amílcar, «Para a Reorganização das Forças Armadas Revolucionárias do 
Povo», Serviços de Informação do PAIGC, Conacri, Novembro 1966. 

— Cabral, Amílcar, «Para a reorganização das Forças Armadas — Estudo sobre a si- . — Cabral, Amilcar, «Para o Desenvolvimento da Luta contra os Helicópteros», Ser- 
tuação do inimigo, da nossa situação e descrição da nova reorganização das FARP», viços de Informação do PAIGC», Conacri, Junho de 1967. 
Serviços de Informação do PAIGC, Conacri, 1970. — Cabral, Amílcar, «Propositions — a [Intention du Camarade Responsable Suprême 

— Cabral, Amílcar — «Evolução e Perspectivas da Luta», seminário de quadros (19 a de la Revolution», Septembre de 1972, (manuscrito É inédito). 

24 de Novembro de 1969), Serviços de Informação do PAIGC, Conacri, Novem- a E — Cabral, Amílcar, «Rapport du Secrétaire Général du Parti sur la Situarion de Notre Lutte 
bro 1969. Armée de Libération Nationale», Serviços de Informação do PAIGC, Conacr, 1970. 


d) |! - Manuscritos e ciclostilados 
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— Cabral, Amílcar, «Situation de la Lute du PAIGC en Janvier 1973», rapport à Fin- 
tention de FOUA, Conacri, 1973. 

— Cabral, Amílcar, «Sobre a Agressão à República da Guiné e os Acontecimentos UI- 
teriores nesse País», reunião do Conselho Superior da Luta (9 a 16 de Agosto de 
1971), Serviços de Informação do PAIGC, Conacri, Agosto de 1971. 

— Cabral, Amílcar (assinado Abel Djassi), O Colonialismo Português, 1960. 


— Cabral, Amílcar, Ramos, Armando, Araújo, Adriano, Turpin, Richard, e Silva, Iná- | Bi bl ÍOg É afia 

cio, «Proclamação do Movimento de Libertação da Guiné e Cabo Verde», PAIGC, | 

Conacri, República da Guiné, Novembro de 1960. | — Almeida, ] Gominho de, Cabo Verde: dos Últimos Anos da Monarquia à República, tese de 
— «Memorando Dirigido ao Bureau Político do Partido Democrático da Guiné, licenciatura, ISCSP s/d. 

PAIGC», 30 de Março de 1962 (manuscrito). | — Almeida, Pedro Ramos, O Processo do Salazarismo, Avante SARL, 1983. 


— Alves, Cláudio Furtado, Génese e (Re)Produção da Classe Dirigente em Cabo Verde, ICL, 
Tese, Praia, 1997. 

— Amado, Leopoldo, «Bolama e a Formação do Sentimento Nacional», actas do 
Colóquio Internacional: Bolama Caminho Longe, INEP, Bissau, 1992. 

— Amado, Leopoldo, «Literatura Colonial Portuguesa», Soronda, n.º 9, INEP, Bissau, 1990. 

— Andrade, Mário, «A Prática Revolucionária», Obras Escolhidas de Amílcar Cabral, Vol. 
IH, Seara Nova, 1976. 

— Andrade, Mário, «Arma da Teoria», Obras Escolhidas de Amílcar Cabral, Vol. 1, Seara 
Nova, 1976. 

— Antunes, José Freire, «Colonização e Descolonização: as Ideologias em Portugal», 
O Império com Pés de Barro, Publicações D. Quixote, 1980. 

— Assembleia Nacional Popular, Órgão Supremo de Soberania do Povo Guineense, DIPC/PAIGC, s/d. 

— Azevedo, Licínio e, da Paz Rodrigues Rodrigues, Maria, Diário da Libertação, Colec- 
ção Testemunhos 2, s/d. 

— Bourdieu, Pierre, Boltanski, Luc, e Saint-Martin, Monique, «As Estratégias de Re- 
conversão. Às Classes Sociais e o Sistema de Ensino», Educação e Hegemonia (org. José 
Carlos Garcia Durand), Zahar Editores, Rio de Janeiro, 1979. 

PO- Cabral, Amílcar, Análise de Alguns Tipos de Resistência, colecção Cabral ca Muri, Departa- 

de mento de Informação, Propaganda e Cultura do PAIGC, s/d. 

Bm Cabral, Luís, Crónica da Libertação, Edições O Jornal, 1984. 
— Caetano, Marcelo, Constituições Portuguesas, 6.*- edição, Verbo, Lisboa/São 
Paulo, 1986. | v 
— Calvet, José de Magalhães, Relance Histórico das Relações Diplomáticas Luso-Brasileiras, 
Quetzal Editores, Lisboa, 1997. 

| — Cardoso, Pedro, Folclore Caboverdiano, Edições Maranus, Porto, 1933. 

E V— Cardoso, Renato, Bases da Unidade Preconizadas pelo PAIGC, s/d. 

: EE Carreira, António, Migrações nas Ilhas de Cabo Verde, ICL, Praia, 1983. 
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— Carvalho, Alberto de, «Do Classicismo ao Realismo da Claridade», Revista de Letras — Mendy, Piter Karibe, Cownialismo Português em Africa: a Tradição de Kesistência na Guiné- 


e Culturas Lusófonas, Abril-Junho, Lisboa, 1998. | -Bissau (1879-1959), INEP, 1994. 
— Carvalho, Otelo Saraiva de, Alvorada em Abril, Livraria Bertrand, Lisboa, 1977. — Monteiro, Félix, «Páginas Esquecidas de Guilherme Dantas», Raízes, n.º 21, Julho 
— Castro, Armando, História Eronómica de Portugal, III Volume, Editorial Caminho, de 1984. 
1985, 423 pág. — Novais, Fernando, Estrutura e Dinâmica do Sistema Colonial, 2 edição, Livros Hori- 
— Chabal, Patrick, Amílcar Cabral — Revolutionary Leadership and People's War, Press Syndi- à zonte, Lisboa, s/d. 
cate of the University of Cambridge, 1983, 272 pág. | — Oliveira, João Nobre de, 4 Imprensa Cabo-verdiana (1820-1975), Fundação Macau, 
— Clarence-Smith, Gervase, O Terceiro Império Português (1825-1975), Teorema, Lisboa, 1975. Direcção dos Serviços de Educação e Juventude, Macau, 1998. 
— Davidson, Basil, As Ilhas Afortunadas, Um Estudo sobre a África em Transformação, Edito- | — Oramas, Oscar, Amílcar Cabral, para além do Seu Tempo, Hlugin, Lisboa, 
rial Caminho, Lisboa, 1988. — Pélissier, René, Naissance de la Guiné, 1989. 
— Davidson, Mã Negra, Sá da Costa, 1975. | — Pereira, Carlos Lopes, «Maçonaria e Carbonária em Cabo Verde. Aspectos do Pro- 
n4— Duarte, Manuel, Cabo-Verdianidade e Africanidade e Outros Textos, Spleen Edições, 1999: tonacionalismo Crioulo» (2), Tribuna, Junho de 1990. 
Ar Felgas, Hélio, Guerra na Guiné, Spreame, 1971. — Pierson-Mathy, Paulette, La naissance de PÉta par la Guerre de Libération Nationale: le Cas 
— Ferreira, Luís Gonzaga, Quadros de Viagem de Um Diplomata, África-Senegal- Guiné-Cabo de la Guinée-Bissau, UNESCO, 1980. 
Verde, Veja, Lisboa, 1998. so — Pinto, Mário de Andrade, Origens do Nacionalismo Africano, Publicações Dom Quixote, 
— Gonçalves, José Júlio, A Informação na Guiné, em Cabo Verde e em São Tomé e Príncive (Ache t Lisboa, 1998. 
gas para o Seu Estudo), ISCSPU, Lisboa, 1966. ; — Querido, Jorge, Subsídios para a História da Nossa Luta de Libertação, Veja, Lisboa, 1988. 
— Guedes da Silva, Bernardo Paulo, Portugal África Europa, Nova Nórdica, 1985, 221 págs. — Relatório do CSL ao II Congresso do PAIGC, resolução geral, estatutos, a direcção 
— Guerra, João Paulo, 4 Guerra Colonial, Edições Afrontamento, 1994. | eleita, São Vicente, s/d. 
— Hobsbawn, Eric, 4 Questão do Nacionalismo: Nações e Nacionalismo desde 1780, Lerramar, | — «Do Estado Novo ao 25 de Abril», Revista de História das Ideias 16, Coimbra, 1994. 
Lisboa, 1998. | E — Santa Rita, José Gonçalves, «Questões Coloniais nas Cortes Constituintes e na 
— Laban, Michel, Mário Pinto de Andrade — Uma Entrevista, Sá da Costa, 1997. º Segunda Legislatura», Revista da Faculdade de Letras de Lisboa, XIV, 1949. 
— Lara, Lúcio, Um Amplo Movimento, 1997. . — Silva, Adriano, «A Instrução Pública em Cabo Verde», Boletim da Agência-Geral das 
'— Lopes, José Vicente, Os Bastidores" da Independência de Cabo es Instituto Camões, Cen- Colônias, Ano V, n.º 45, 1929. 
tro Cultural Português, Praia-Mindelo, 1996. | — Silva, Antônio Correia, «Do Crepúsculo do Porto Grande ao Despertar dos Movi- 
— Lucas De Senna, Manuel: Roiz, Dissertação sobre as Ilhas de Cabo Verde, Gráfica Euro- mentos Políticos no Mindelo (1891-1894)», Anais, n.º 4, Mindelo, Julho de 2000. 
pan, 1987. — Silva, António Correia, A Interiorizacão e a Aceitação do Ensino Superior (inédito). 
— MacQeen, Norrie, 4 Descolonização da África Portuguesa (A Revolução Portuguesa e a Dis- — Silva, António E. Duarte, A Independência da Guiné-Bissau a Descolonização Portuguesa, 
solução do Império), Inquérito, 1998. o Edições Afrontamento, Lisboa, 1977. 
— Mariano, Gabriel, Cultura Cabo-Verdiana, Ensaios, Veja / Palavra Africana, Lisboa, — Soares, Mário, Democratização e Descolonização, Dez Meses no Governo Provisório, Publica- 
1991, E ções Dom Quixote, 1975. 
— Martins, Pedro, Testemunho de Um Combatente, ICALB Praia-Mindelo, 1995. É = Spínola, António de, País Sem Rumo, Contributo para a História de Uma Revolução, Scire, 
— Martins, Pedro, Testemunhos de Um Combatente, Ilhéu Editora, 1990. 1978. : 
— Mateus, Dalila Cabrita, A Formação das Elites Fundadoras da Frelimo, MPLA e PAIGC, : | — Spínola, António de, Portugal e o Futuro, 5º edição, Arcádia, 1974. 
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